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nistérios da Ciência e Tecnologia, da Educação, da 
Cultura e do Esporte, crédito suplementar no valor 
global de setecentos e sessenta e cinco milhões, 
quatrocentos e oitenta e sete mil e dois reais, san
cionado e transformado na Lei n° 11.871, de 19 de 
dezembro de 2008 ........................................ .. 

Mensagem n' 14, de 2009 (n° 1.023/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n' 73, de 2008-CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento para 2008, em favor de empre
sas estatais federais, crédito suplementar no valor 
total de quinhentos e nove milhões, oitocentos e 
oitenta e oito mil e setenta e seis reais e reduz o 
Orçamento de Investimento de diversas empresas 
no valor global de um milhão, duzentos e sessenta 
milhões, trezentos e cinqüenta e três mil e duzen-
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tos e dezessete reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.872, de 19 
de dezembro de 2008 ................................... . 

Mensagem n' 15, de 2009 (n' 1.024/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
n° 75, de 2008-CN, que abre ao Orçamento Fiscal 
da União em favor dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento 
Agrário e da Reserva de Contingência, crédito su
plementar no valor global de um bilhão, cinqüenta 
e oito milhões, setecentos e trinta e um mil, cento e 
noventa reais, para reforço de dotações constantes 
da Lei Orçamentária vigente, sancionado e trans
formado na Lei n° 11.873, de 19 de dezembro de 
2008 ............................................................. . 

Mensagem n' 16, de 2009 (n' 1.025/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n° 80, de 2008-CN, que abre aos Orçamentos 
Fiscal e da seguridade Social da União, em favor 
do Ministério das Cidades, crédito suplementar no 
valor de duzentos e cinqüenta milhões de reais, para 
reforço de dotação constante da Lei Orçamentária 
vigente, sancionado e transformado na Lei n° 11. 
874, de 19 de dezembro de 2008 .................. . 

Mensagem n' 17, de 2009 (n' 1.026/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n' 81, de 2008-CN, que abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério 
das Cidades, crédito especial no valor de dezenove 
milhões de reais, para o fim que especifica, san
cionado e transformado na Lei n° 11.875, de 19 de 
dezembro de 2008 ....................................... .. 

Mensagem n' 18, de 2009 (n' 1.027/2008, 
ma origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n° 86, de 2008-CN, que abre ao orçamento de 
Investimento para 2008 crédito especial no valor 
total de trinta e dois milhões e quinhentos e setenta 
mil reais, em favor da empresa Brasileira de Infra 
estrutura aeroportuária- INFRAERO, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
n' 11 .876, de 19 de dezembro de 2008 ......... . 

Mensagem n' 19, de 2009 (n' 1.029/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n' 181, de 2008 (n' 4.322/2008, na 
Casa de origem, do Deputado Virgílio Guimarães), 
que denomina Otto de Lara Resende e Fernando 
Sabino os viadutos que compõem o Complexo do 
Anel Rodoviário de Belo Horizonte, localizados no 
Km 312, da BR-262, sancionado e transformado na 
Lei n' 11.878, de 19 de dezembro de 2008 ..... 

Mensagem n' 20, de 2009 (n' 1.036/2008, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara n' 173, de 2008(n' 940/2007, na Casa de 
origem), da Procuradora- Geral da República, que 
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dispõe sobre a remuneração dos membros do Con
selho Nacional do Ministério Público, sancionado e 
transformado na Lei n° 11.883, de 23 de dezembro 
de 2008 ........................................................ .. 

Mensagem n' 21, de 2009 (n' 1.037, na ori
gem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei n° 
66, de 2008-CN, que abre ao orçamento Fiscal da 
União, em favor dos Ministérios do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e das Cidades, crédito suple
mentar no valor global de setenta e três milhões, 
setenta e oito mil, setecentos e vinte sete reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen
tária vigente, sancionado e transformado na Lei n° 
11.884, de 23 de dezembro de 2008 ............. .. 

Mensagem n' 22, de 2009 (n' 1.038/2008, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei n° 
69, de 2008-CN, que abre ao Orçamento da Segu
ridade Social da União, em favor do Ministério da 
Saúde, crédito especial no valor de sete milhões, 
seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e quator
ze reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei na 11.885, de 23 de dezembro 
de 2008 ........................................................ .. 

Mensagem n' 23, de 2009 (n' 1.039/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n° 84, de 2008 CN, que abre aos Orçamentos 
Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento da 
União, em favor do Senado Federal, das Justiças 
Federal, Eleitoral e do Trabalho, da Presidência da 
República e do Ministério Público da União, crédi
to especial no valor global de cento e quarenta e 
dois milhões, quinhentos e nove mil, quinhentos e 
setenta e cinco reais, para os fins que especifica, e 
dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei n' 11.886, de 23 de dezembro de 2008 ... 

Mensagem n' 24, de 2009 (n' 1.040/2008, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara n' 164, de 2008 (n' 3.674/2008, na Casa 
da Origem), de iniciativa do Presidente da Repú
blica, que cria o Fundo Soberano do Brasil- FSB, 
dispõe sobre sua estrutura, fontes de recursos e 
aplicações e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei na 11.887, de 24 de dezembro 
de 2008 ........................................................ .. 

Mensagem n' 25, de 2009 (n' 1.042/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n' 13, de 2008 (n' 6.981/2006, na 
Casa de origem, do deputado Zezéu Ribeiro), que 
assegura às familias de baixa renda assistência 
técnica pública e gratuita para o projeto e a constru
ção de habitação de interesse social e altera a Lei 
n' 11.124, de 16 de junho de 2005, sancionado e 
transformado na Lei na 11.888, de 24 de dezembro 
de 2008 ........................................................ .. 
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VI 

Mensagem n' 26, de 2009 (n' 1 ,046/2008, na 
origem), restituindo autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n' 177, de 2008 (n' 3,775/2008, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repú
blica, que instituiu a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e tecnológica, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei n° 
11,892, de 29 de dezembro de 2008, 

Mensagem n' 27, de 2009 (n' 1,049/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
n056, de 2208-CN, que abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Ciência e Tec
nologia, crédito especial no valor de vinte milhões, 
para o fim que especifica, sancionado e transforma
do na Lei n' 11,894, de 29 de dezembro de 2008, 

Mensagem n' 28, de 2009 (n' 1 ,049/2008, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei n° 
79, de 2008-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente, 
da Integração Nacional, dos transportes e de Ope
rações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no 
valor global de quatrocentos e noventa e cinco mi
lhões, trezentos e noventa e oito mil e trinta e qua
tro reais, para o fim que especifica, sancionado e 
transformado na Lei na 11.985, de 29 de dezembro 

de 2008" """""""'" """"""""" """""""""" 
Mensagem n' 29, de 2009 (n' 1 ,050/2008, na 

origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei n° 
84-A, de 2008-CN, que abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor da Justiça Eleitoral e do Minis
tério Público da União, crédito suplementar no valor 
global de sete milhões, cento e cinqüenta e sete mil 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei n'1 ,896, de 29 de dezembro de 2009", 

Mensagem n' 30, de 2009 (n' 1,051/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei n° 38, de 2008-CN, que estima a receita e fixa 
a despesa da União para o exercício financeiro de 
2009, sancionado e transformado na Lei na 11.897, 
de 30 de dezembro de 2008""", """""""""" 

Mensagem n' 31, de 2009 (n' 7/2008, na 
origem), restituindo autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n' 28, de 2003 (n' 5,567/2001, na Casa de 
origem, do Deputado José Roberto Batochio), que 
acrescenta dispositivo à Lei n 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e da Ordem dos Advogados do Brasil- OAB, san
cionado e transformado na Lei n° 11.902, de 12 de 
janeiro de 2009, '"'''' """"""""" """""""""" 

Mensagem n' 32, de 2009 (n' 19/2009, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara n' 24, de 2007 (n' 6,672/2002, na Casa 
de origem, da Deputada Vanessa Grazziotin), que 
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dispõe sobre o rastreamento da Produção e do 
consumo de medicamento por meio de tecnologia 
de captura, armazenamento e transmissão eletrô
nica de dados, sancionado e transformado na Lei 
n' 11,903, de 14 de janeiro de 2009 """""""" 

Mensagem n' 33, de 2009 (n' 24/2009, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n' 42, de 2008 (n' 737/2007, na Casa 
de origem, do Deputado Paulinho da Força), que 
institui o dia Nacional do Auditor Fiscal do trabalho, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.905, de 20 
de janeiro de 2009"" """"""""" """""""""" 

Mensagem n' 34, de 2009 (n' 25/2009, na 
origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara n' 191, de 2008 (n' 3,951/2008, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que cria quatrocentos e vinte cinco cargos efetivos 
do Plano Especial de Cargos da Cultura, cria Car
gos em Comissão do Grupo- Direção e Assesso
ramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas, 
no âmbito do Poder Executivo Federal, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei n° 
11,906, de 20 de janeiro de 2009 """""""""" 

Mensagem n' 35, de 2009 (n' 1,047/2008, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei de Conversão n° 32, de 2008, que abre crédito 
extraordinário em favor da Presidência da Repúbli
ca e dos Ministérios da Saúde, dos transportes, da 
Defesa e da Integração Nacional, no valor global de 
um bilhão e seiscentos milhões de reais, para os 
fins que especifica, proveniente da Medida Provi
sória n° 448, de 2008, sancionado e transformado 
na Lei n' 11,893, de 29 de dezembro de 2008", 

POBREZA 

Considerações sobre a falta de oportunidades 
para os mais humildes. Aparte ao Senador Mário 
Couto. Senador Mão Santa. .. ................ .. 

POlÍTICA EXTERNA 

Considerações sobre a liberação do Senhor 
Alan Jara, ex-Governador do Departamento de 
Merta, na Colômbia, refém das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia - Farc, desde junho 
de 2001 e cumprimentos às Forças Armadas Bra
sileiras por colaborarem na ação. Senador Eduardo 

Suplicy"", """""""'" """"""""" """""""""" 
Leitura de carta encaminhada ao Parlamen

to da União Européia pela escritora francesa Fred 
Vargas a respeito da decisão tomada pelo Gover
no brasileiro de conceder asilo político ao italiano 
Cesare Battisti. Senador Eduardo Suplicy ........ 
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Questionamento sobre a concessão da con
dição de refugiado ao italiano Cesare Battisti. Se-
nador Demóstenes Torres .................. .. 

POlÍTICA INTERNACIONAL 

Considerações sobre medidas adotadas pelo 
Presidente dos Estados Unidos, após a assunção 
ao cargo. Senador Pedro Simon .................... . 

Considerações acerca das diferenças entre 
o Presidente dos Estados Unidos, Barack Obama 
e o Presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva. 
Aparte ao Senador Pedro Simon. Senador Moza-
rildo Cavalcanti. ..................................... . 

POSSE 

Palavra de posse na Primeira Vice-Presidência 
do Senado. Senador Marconi Perillo .............. . 

PRESIDENTE 

Considerações a respeito da popularidade 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Senadora 
Serys Slhessarenko ...................................... . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Projeto de Decreto Legislativo n° 1 , de 2009 
(n° 757/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à rádio Máxima 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Camaquã, 
estado do Rio Grande do Sul. ...................... .. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 2009 
(n° 759/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Flo
restal FM Ltda., para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Planalto, Estado do Rio Grande do Sul. .......... 

Projeto de Decreto Legislativo n° 3, de 2009, 
que aprova o ato que outorga autorização à Associa
ção Amigos de Campo Bom para executar serviços 
de radiodifusão comunitária na cidade de Campo 
Bom, Estado do Rio Grande do Sul .............. .. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 2009 
(n' 2.0t t/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
da Juventude do Município de Montes Altos- Ma 
para executar serviços de radiodifusão comunitária 
na cidade de Montes Altos, Estado do Maranhão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 5, de 2009 
(n' 2.262/2006, na Câmara dos Deputados) que 
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aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Pássaro da Ilha FM S/C Ltda. Para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo
dulada na cidade de Guaranésia, Estado de Minas 
Gernis ........................................................... . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 6, de 2009 
(n' 2.309/2006, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária para o Desenvolvimento de Pongaí 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pongaí, Estado de São Paulo ..... 

Projeto de Decreto Legislativo n° 7, de 2009 
(n' 282/2007, na Câmara dos Deputados) que apro
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Xinguará Ltda., para explorar o serviço de radiodifu
são sonora em onda média na cidade de Xinguara, 
Estado do Pará ............................................. .. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 2009 
(n' 541/2008, na Câmara dos Deputados) que apro
va o ato que outorga autorização à associação Mo
vimento Comunitário Rádio Esperança de Aporé FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Aporé, Estado de Goiás 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 2009 
(n' 542/2008, na Câmara dos Deputados) que apro
va o ato que outorga autorização à Associação Co
munitária Cultural de Primavera do Leste para exe
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Primavera do Leste, Estado de Mato Grosso ... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de 2009 
(n' 557/2008, na Câmara dos Deputados) que apro
va o ato que outorga permissão à FM Cariús Ltda 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Cariús, Estado 
do Ceará ....................................................... . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 11, de 2009 
(n' 577/2008, na Câmara dos Deputados) que apro
va o ato que outorga autorização à Sociedade de 
Aparo à Cultura Vale do Acaraú para executar ser
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Aca-
raú, Estado do Ceará ..................................... . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 12, de 2009 
(n' 594/2008, na Câmara dos Deputados) que apro
va o ato que outorga autorização à Associação 
Santo Antônio para executar serviço de radiodifu
são comunitária na cidade de caridade, Estado do 
CH~ ............................................................ . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 13, de 2009 
(n' 763/ 2008, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o ato que outorga a permissão à Genoa FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em freqüência modulada na cidade de Siqueira 
Campos, Estado do Paraná ............................ . 
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VIII 

Projeto de Decreto Legislativo n' 14, de 2009 
(n° 764/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rede Norte 
de Comunicação Ltda. para explorar serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Mocajuba, Estado do Pará. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 15, de 2009 
(n° 766/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Maior de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Martinópole, Estado de Ceará ..... .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 16, de 2009 
(n' 767/2008, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga permissão à Ivanov Comuni
cação e Participações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 17, de 2009 
(n° 768/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ami
ga FM de Chapecó Ltda. para explorar serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Tapurah, Estado de Mato Grosso .... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 18, de 2009 
(n° 778/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sampaio e 
Martins Ltda. parta explorar serviços de radiodifu
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Itiquira, Estado de Mato Grosso ..................... . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 19, de 2009 
(n° 783/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Cultural de Difusão Comunitária Companheira- FM 
para executar serviços de radiodifusão comunitária 
na cidade de Igarapé-Açu, Estado do Pará ..... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 2009 
(n° 784/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa
ção Comunitária Vale do Laranjinha de Ribeirão do 
Pinhal para executar serviços de radiodifusão co
munitária na cidade de Ribeirão do Pinhal, Estado 
do Paraná ..................................................... . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 21, de 2009 
(n° 785/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
de Desenvolvimento Comunitário Alegriense para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci
dade de Chã de Alegria, Estado de Pernambuco .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 22, de 2009 
(n° 787/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Floresta Radiodifusão Ltda. para explorar o serviço 
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de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Alta Floresta, Estado de Mato Grosso ......... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 23, de 2009 
(n' 788/2008, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga autorização à associação Co
munitária Cultural Rádio Amigos FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Entre Rios do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 24, de 2009 
(n° 809/2008, na Câmara dos Deputas), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comu
nitária Beneficente Santos Dumont para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Redenção, Estado do Pará .................. .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 25, de 2009 
(n° 814/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Comunicação e Cultura "Onda Viva" 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Marília, Estado de São Paulo ...... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 26, de 2009 
(n' 816/2008, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga autorização à Associação Cul
tural e Esportiva de Nova Maringá- Acenoma para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 27, de 2009 
(n° 823/2008, na Câmara dos Deputados), que ou
torga concessão à Rádio Três de Maio Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
na cidade de I mbituva, Estado do Paraná ........ 

Projeto de Decreto Legislativo n' 28, de 2009 
(n' 825/2008, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga permissão à Planeta Terra FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Cascavel, 
Estado do Paraná ......................................... .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 29, de 2009 
(n' 830/2008, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga permissão à Empresa De Ra
diodifusão Estrela Dalva Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São 
Paulo ............................................................ .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 30, de 2009 
(n' 833/2008, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga permissão à Ivanov Comuni
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Há número regimental. Declaro aberta a primeira 
reunião preparatória da 3' Sessão Legislativa Ordinária 
da 53' Legislatura. 

A presente reunião preparatória destina·se à elei
ção e posse do Presidente do Senado Federal para 
mandato de dois anos, biênio 2009/2010. 

Sobre a mesa, Oficio que será lido pelo Sr. 10 

Secretário, Senador Efraim Morais. 

É lido o seguinte: 

Of. n° 1/2009 

Brasília, 9 de janeiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vos

sa Excelência para informar que a partir de 11 de ja-

neiro de 2009 reassumirei o exercício do mandato de 
Senador. 

Aproveito o ensejo para renovar-lhe os meus votos 
de consideração. - Senador Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O oficio lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidos 
pelo Sr 1 ° Secretário, Senador Efraim Morais. 

São lidos os seguintes: 

Brasília-DF, 29 de janeiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Com meus cordiais cumprimentos, venho infor

mar a Vossa Excelência que reassumo, nesta data, o 
mandato de Senadora da República, como represen
tante do Estado de Sergipe, pelo Partido do Demo
cratas - DEM. 

Respeitosamente, - Senadora Maria do Carmo 
Alves. 

Brasilia (DF) 

( l -c. 

Nós, adiante firmados Senadores do PMDB, 

indicamos e manifestamos o nosso irrestrito apoio 

ao nome do Senador RENAN CALHEIROS para 

ocupar as funções de Líder do Partido no Senado 

Federal. 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - As comunicações lidas vão à publicação. 

A SRA. IDEU SALVATTI (BIoco/PT - SC) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Renan Calhei· 
ros, lider do PMDB, para fazer a indicação de registro 
de candidatura. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
Bancada do PMDB, na forma do Regimento, por ser a 
maior representação partidária da Casa, indicou, por 
aclamação, o nome do Senador José Sarney como 
candidato à Presidência do Senado Federal. 

Muito obrigado a V. Exa
. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Sobre a mesa, comunicação que serão lidas 
pelo Sr. 1 ° Secretário, Senador Efraim Morais. 

São lidas as seguintes: 

Ofício n° 4/2009 - GLDPT 

Brasília, 2 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Comunicamos a Vossa Excelência que indicamos 

o Senador Aloizio Mercadante (PT/SP) como líder da 
Bancada do Partido dos Trabalhadores nesta Casa. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar
lhe protestos de estima e consideração. 

Senador AIoizio Mercadante - Senador Augusto 
Botelho - Senador Delcídio Amaral - Senador Eduar
do Suplicy - Senadora Fátima Cleide - Senador Flávio 
Arns - Senadora Ideli Salvatti - Senador João Pedro 
- Senadora Marina Silva - Senador Paulo Paim - Se
nadora Serys Slhessarenko - Senador Tião Viana. 

Of. n° 3/2009 - GLDPP 

Brasília, 30 de janeiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Respeitosamente, encaminho a Vossa Excelên

cia cópia do Ofício dirigido à Senadora Ideli Salvatti, 
Líder do Bloco de Apoio ao Governo. 

Cordialmente, - Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP. 

Of. n° 2/2009 - GLDPP 

Brasília-DF, 30 de janeiro de 2009 

Prezada Senhora Líder 
Comunico a V. Exa e, por seu intermédio, aos 

demais componentes do Bloco de Apoio ao Governo 
que o Partido Progressista - PP, a partir desta data, 
deixa de integrar o referido Bloco. 

Cordialmente, - Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP. 

Of. GLPMDB n° 1/2009 

Brasília, 2 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 61 do Regimento Interno do 

Senado Federal comunicamos a Vossa Excelência que, 
a partir desta data, o Partido do Movimento Democrá
tico Brasileiro - PMDB e o Partido Progressista - PP 
passam a constituir o Bloco Parlamentar da Maioria. 

Cordialmente, Senador Renan Calheiros, Líder 
do PMDB - Senador Francisco Dorneles, Líder do 
PP. 

Ofício n° 10/09 - GSGA 

Brasília, 2 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente e, nos termos 

Regimentais, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que, a partir desta data, o Senador Sérgio 
Zambiasi ocupará a vice-liderança do Partido Traba
lhista Brasileiro-PTB. 

Cordialmente, - Senador Gim Argello, Líder 
do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - As comunicações lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Efraim Morais. 

É lida a seguinte: 

Registro de candidatura 

Pela necessidade de uma candidatura que traduza 
no Senado Federal compromisso com a democracia 
e com as prerrogativas constitucionais do Congresso 
Nacional, trazendo uma proposta de fortalecimento do 
Poder Legislativo, de valorização dos partidos pOlíticos 
e de efetivação das reformas reclamadas pela socie
dade - os líderes dos partidos abaixo relacionados 
solicitam o registro do Senador Tião Viana (PT - AC) 
como candidato a presidência da Mesa Diretora desta 
Casa nas eleições do dia 2 de fevereiro próximo. 

Brasília, 21 de janeiro de 2009. - PT - Senado
ra Ideli Salvatti - PDT Senador Osmar Dias - PSB 
Senador Renato Casagrande - PR Senador João 
Ribeiro - AL Senador José Nery - PRB Senador 
Marcelo Crivella. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A comunicação lida vai à publicação. 

A SRA. IDEU SALVATTI (BIoco/PT - SC) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli, lembrando que a intervenção terá que ser perti-
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nente com o processo de escolha do candidato a Pre
sidente, e só as Lideranças terão a palavra. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Em primeiro lugar, 
Sr. Presidente, o Senador Efraim já fez a leitura do 
requerimento de mudança da Liderança do PT, que 
não tinha ainda sido oficializada à Casa, e eu queria, 
em primeiro lugar, desejar sucesso absoluto - e tenho 
certeza de que o terá à frente da Liderança do PT - ao 
Senador Aloizio Mercadante. 

Quero também agradecer a confiança que a ban
cada me destinou nestes quatro anos em que respondi 
pela Liderança do PT, bem como registrar a minha ale
gria de estar encerrando estes quatro anos de liderança 
com uma tarefa que me alegra e me honra muito, a da 
construção da candidatura do Senador Tião Viana à 
Presidência do Senado. Uma candidatura ampla, que 
foi construida de? forma transparente, uma candida
tura pelo fortalecimento do Senado, uma candidatura 
que foi construída de forma humilde e de forma muito 
respeitosa, inclusive pelo respeito e carinho que todos 
nós temos pela figura, pela história, pela biografia do 
Presidente José Sarney. Uma candidatura que tem 
um apoio amplo, que vai desde o PSOL até o PSDB, 
uma candidatura que recebeu gestos extremamente 
nobres como foi o do PSDB, abrindo mão e separando 
terminantemente toda discussão de 2010 da disputa 
eleitoral para Presidente para que nós pudéssemos 
ter, nesta Casa, um debate e uma campanha eleito
ral para Presidente que levasse em consideração, em 
primeiro lugar, de forma indiscutível, o fortalecimento 
do Senado. 

Então, eu queria agradecer o fato, este momento 
que estamos vivendo, este término de liderança que eu 
exerci, às vezes de forma muito sofrida, mas que agora, 
do meu ponto de vista e para minha alegria, se encerra 
com este procedimento de uma disputa à altura desta 
Casa de resgatar e de fortalecer o Senado. 

Quero agradecer o apoio da primeira hora do PSB, 
Senador Casagrande; do PR, Senador João Ribeiro; 
do PDT, Senador Osmar Dias; a figura do Senador 
Cristovam, sempre muito presente; do Senador Nery, 
pelo PSOL; do Senador Crivei la, do PRB; e também do 
Senador Arthur Virgílio, do Senador Tasso Jereissati, 
do Senador Sérgio Guerra, que ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senadora Ideli ... 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC) - ... to
maram essa posição tão firme de fazer com que esta 
Casa tenha uma campanha e uma sucessão pensan
do o melhor para o Senado, o melhor para o País, o 
melhor para todos os brasileiros. 

Hoje é dia de lemanjá; hoje é dia de Nossa Senho
ra dos Navegantes, Presidente. Eu espero que Nossa 
Senhora dos Navegantes nos guie neste mar que eu 
espero seja o mais sereno de todos nesta eleição. E 
que lemanjá nos guie também. 

Odoiá, lemanjá. Axé para todos nós! 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Quero lembrar a todos os Líderes que se che
gou a um consenso entre as Lideranças, na recente 
reunião de Líderes, de que seria dada a palavra ao Lí
der partidário por apenas cinco minutos improrrogáveis. 
São cinco minutos - eu repito - improrrogáveis. 

Sendo assim, eu concedo a palavra ao Senador 
ArthurVirgílio, único inscrito, para ocupar a tribuna por 
cinco minutos improrrogáveis. (Pausa.) 

Há um orador na tribuna. 
Peço aos Srs. Senadores e às Sr"s Senadoras 

que ocupem os seus lugares. 
Por falar em Sras Senadoras, quero registrar, com 

satisfação, a presença da Senadora Maria do Carmo 
Alves, do Estado de Sergipe, que nos deu a alegria 
de contarmos com a sua presença hoje, após trata
mento de saúde. 

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, não teria cabimento que fosse levada 
a efeito a proposta de respeitáveis Líderes desta Casa 
no sentido do silêncio. Não vejo por quê! 

Deixei bem claro ao Presidente Garibaldi Alves e 
aos meus colegas no colégio de Líderes que poderia 
acontecer tudo, menos eu não usar da palavra no dia 
de hoje. Demoraria muito mais lutando para falar do 
que o tempo que pretendo despender nesta tribuna. 

Antes de mais nada, Presidente José Sarney, 
devo agradecer a V. Exa, e à Senadora Roseana Sarney, 
pelo tratamento correto que ao meu partido dispensou 
ao longo das tratativas que com V. Exa mantivemos, 
paralelamente às tratativas que mantivemos com o 
candidato Tião Viana. 

Em segundo lugar, devo deixar bem patente que 
vejo como nítido que esta não é uma eleição entre 
Governo e Oposição, haja vista, pela primeira vez, o 
Senador José Agripino Maia estar de um lado e eu de 
outro. Isso prova cabalmente que não está em jogo Go
verno nem Oposição. Há pessoas da base do Governo 
hoje ao lado do Senador José Agripino, e há pessoas 
da situação ao lado da minha posição. Portanto, é a 
visão que temos da Instituição. 

Apresentamos aos dois candidatos uma pauta 
com 12 itens. E o Presidente Sarney disse - e não 
faltou com a sinceridade em relação aos sins e aos 
nãos em relação ao meu partido em nenhum momen-
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to - que não se sentia à vontade para assinar, embora 
concordasse em geral com o que ali estava posto. O 
Senador Tião Viana assinou, rubricou e se estendeu 
sobre cada tema, sobre cada item, sobre cada de
manda nossa. 

Terceiro. Nós do PSDB colocaremos hoje - e este 
nosso voto não é um voto secreto - 12 dos 13 votos 
na conta do Senador Tião Viana. E, no mais, longe 
de os ofender, esse jogo de número para cá, número 
para acolá simplesmente vai colidir com a realidade 
que será exposta daqui a pouco no painel. 

Para mim, Senador José Sarney, Senador Tião 
Viana, o resultado que sair das urnas será acatado 
como democrata que sou. Agora, eu pretendo ouvir 
os candidatos e tenho certeza de que o Senador Tião 
Viana será assertivo. 

Em relação ao que é uma exigência do PSDB -
moralização interna da Casa -, eu pergunto: é possivel 
se fazer uma renovação dos costumes na Casa, man
tendo a dirigi-Ia o Sr. Agaciel Maia? Na minha opinião, 
não é. E eu percebi que, por mais que eu estime as 
pessoas no entorno do Senador José Sarney, eu vi ali 
o stablishment, eu vi ali a não-mudança, eu vi ali a con
servação, eu vi ali a boa-vontade do Presidente José 
Sarney, mas vi a limitação de, efetivamente, chegar a 
mudanças que respondesse para fora. 

Por que eu queria falar no dia de hoje? Porque 
não estou aqui votando como sócio do late Clube para 
escolher o comodoro. Não estou numa sessão fechada. 
Estou numa sessão aberta, falando para a Nação. E 
gostaria muito de deixar bem claro que essa senhora 
chamada opinião pública deve ser levada em conta. 

Procuramos construir, portanto, uma candidatura 
institucional. Procuramos construir uma candidatura 
que falasse para dentro e falasse para fora. E percebi, 
sem nenhum demérito para o Senador José Sarney, 
figura que estimo e que com ela recompus todos os 
meus laços de cordialidade, percebi que, por mais que 
quisesse, S. Ex' se frustraria, porque as forças no seu 
entorno não lhe permitiriam a mudança. 

Acredito, portanto, no projeto do Senador Tião 
Viana. Alguém diz: "Apoiando o PT?" Eu digo: "E por 
que não? E por que não?" 

O que tem feito o Senador Sarney, o Senador Re
nan, o Senador Gim Argello, o Senador Romero Jucá? 
O que têm feito aqui o tempo inteiro a não ser apoiar o 
Governo do PT? Por que hoje eu não poderia, quando 
eu não estou tratando de Governo, mas estou tratando 
de instituição, por que não poderia eu hoje apoiar um 
candidato do PT com o qual eu me digladiarei no dia 
seguinte à sua posse, se for eleito, assim como não 
permitiria atropelamento das oposições por parte do 

Presidente Sarney ou de quem quer que estivesse no 
lugar do Senador Garibaldi Alves? 

Esse argumento é falacioso. Foi feita uma esco
lha. E eu percebi que o meu Partido tinha o direito e 
tem o dever de ser fiel à sua consciência, independen
temente de ser aberta ou fechada. 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - V. Ex' terá um minuto para concluir. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Dê
me dois para concluir, Sr. Presidente. 

Eu não aceitaria ser líder de uma Bancada sobre 
a qual pesasse qualquer suspeição. Quem tivesse a 
necessidade de dizer qualquer coisa no sentido con
trário à indicação do Partido seria muito certamente 
atendido. Então, o meu Partido não é Partido que, 
quando perde a eleição, vai para a Oposição; não é 
Partido que, quando perde a eleição, se pendura em 
cargo de Governo. Quem age assim não pode ser co
locado sob suspeição. Quem age assim vai, de fato, 
confirmar aquilo que aqui estou a dizer: 12 dos 13 
votos marcharão com a orientação da Liderança que 
nasceu não da liderança, mas nasceu do sentimento 
de que nós temos que ter um lado. 

Então, neste momento, meu prezado Senador 
Renan Calheiros, eu não estarei com V. Exa

; meu pre
zado Presidente Sarney, eu não estarei com V. Ex'; meu 
prezado Senador Gim Argello, eu não estarei com V. 
Ex'; meu prezado Senador Romero Jucá, eu não es
tarei com V. Ex'. Eu estarei com V. Exa

, Senador Tião 
Viana; eu estarei com V. Ex', Senador Pedro Simon, 
de cujo voto eu não tenho o direito de duvidar; eu es
tarei com o Senador Jarbas Vasconcelos; eu estarei 
com o meu Partido; estarei com V. Exa

, meu Presiden
te Sérgio Guerra; estarei com V. Exa

, Senador Tasso 
Jereissati. Imagino que, se nós aqui estamos falando, 
imagino que cada Líder que pensa diferentemente de 
mim haverá de cumprir O dever da honestidade inte
lectual de vir à tribuna para se expor e para expor os 
seus pontos de vista. 

Estou leve. Volto a dizer: o Senador Sarney foi 
conosco da maior dignidade no tratamento. Nenhuma 
queixa, só agradecimentos. 

Por outro lado, estamos aqui querendo saber 
se somos ou não somos capazes de dar uma mexida 
muito forte nesta Instituição. Algumas pessoas dizem: 
"As conveniências são as conveniências". Eu não estou 
aqui para falar de conveniências; estou aqui para falar 
de dificuldades. Alguém diz: "Mas vai perder a eleição". 
Não sei! Pelos meus cálculos, nós ganhamos. 

Acredite, SenadorTião Viana: para mim, no meu 
intimo, é irrelevante se V. Exa ganha ou não ganha a 
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eleição. Para mim, relevante é saber que a idéia de re
novação, de moralização da Casa, de ajuste da Casa, 
sintonizando-a com a opinião pública, essa haverá ser 
tocada por quem quer que sente nessa cadeira. E eu 
desejo que seja V.Ex'. 

Portanto, Sr. Presidente, para não abusar de V. 
Ex', mais uma vez, digo que estou leve, vou cumprir 
com o meu dever e vou cumprir com a lealdade que 
faz parte da minha vida. A minha lealdade não é maior 
que a lealdade de ninguém do meu Partido. São todos 
leais como eu, e, como eu, eles cumprirão o dever de 
marchar firmemente com a candidatura que escolhe
mos ... 

(Interrupção do som.) 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Já 
que V. Ex' me deu mais um minuto, vou usar o minuto. 
Obrigado, Sr. Presidente. 

Senador Tião Viana, o PSDB não está votando 
em V. Ex'. O PSDB não está votando no seu Partido. 
O PSDB está votando na assinatura que V. Ex' apôs 
ao documento de 12 questionamentos que fizemos a 
respeito desta Casa. Há coisas que têm de ser mexi
das aqui. O Senador Jereissati me disse outro dia que 
encontrou um carro BMW - modelo 500, 700, sei lá. 
Ele pensou que fosse de algum Senador extravagan
te. Teria de ser um Senador extravagante. No entanto, 
pertence a uma secretária de um diretor da Casa! Te
mos de passar esta Casa a limpo! V. Ex', ganhando ou 
perdendo esta eleição, Senador Tião Viana, temos de 
passar esta Casa a limpo. Temos de saber fazer esta 
Casa se fazer respeitar. Para quem vive na conveni
ência de imaginar que não perde ... 

(Interrupção do som.) 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Para 
quem imagina que o mais conveniente é agir a favor 
de uma suposta corrente a favor, eu sou muito acos
tumado a remar contra a maré. 

Foi uma decisão difícil esta do nosso Partido. Mas 
entendo - quero falar ao coração dos Srs. Senadores 
e das Sr's Senadoras - que, se estamos falando de 
algo muito prático e muito pragmático, a melhor forma 
de reeleições serem garantidas e facilitadas, a melhor 
forma de estarmos bem nas ruas, sem que Senador 
seja obrigado a tirar o brochinho para não ouvir dicho
tes nos aviões e nas ruas ... E eu não ouço dichotes 
nem nos aviões nem nas ruas de nenhuma cidade 
deste País! Mas a Casa não pode ser freqüentada por 
Senadores que têm que tirar o brochinho para entrar 

na fila do avião. Até para as reeleições, é bom termos 
alguém com projeto claro, que vá na direção da mu
dança e da moralização na imagem interna e externa 
desta Casa, Sr. Presidente. 

Estou de coração limpo, de alma lavada, e o meu 
voto, SenadorTião Viana, é no seu projeto, com muita 
honra para o meu Partido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Não havendo mais nenhum Líder inscrito ... 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -

ES) - Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - V. Ex' deseja usar a palavra? 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -

ES) - Quero me inscrever como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Por cinco minutos, improrrogáveis, de acordo 
com o consenso das Lideranças. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Marcelo Crivella está inscrito. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB - ES. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sras Senadoras, SenadorTião Viana, 
Senador José Sarney, é uma alegria retomarmos o 
ano legislativo neste momento de definição importante 
para a Casa. O Senado da República vive um momento 
de definição porque essa definição vai dirigir o nosso 
destino nos próximos dois anos. 

Nós, desde o ano passado, já preocupados com 
o destino da Casa, tomamos uma posição, que é a 
posição de apoio ao SenadorTião Viana. Desde o ano 
passado, nós não tínhamos uma outra candidatura co
locada. Tião Viana colocou o nome dele, e o Partido 
Socialista Brasileiro manifestou o apoio à candidatura 
de Tião Viana. 

Manifestamos, Tião Viana, por reconhecermos em 
V. Exa as características necessárias de que estamos 
precisando neste momento aqui no Senado. Decla
ramos por reconhecermos que o Senado passou por 
momentos de turbulências e que o Senado precisava 
e precisa de uma estabilidade política, precisa de al
guém que possa, efetivamente, estabelecer, de forma 
harmoniosa, coerente, com diálogo, as mudanças ne
cessárias de que esta Instituição tanto necessita. Foi 
por isso, SenadorTião Viana, que manifestamos e de
claramos, partidariamente, o apoio a V. Exa. 

Posteriormente, o Senador José Sarney manifes
tou também a sua candidatura e apresentou-a. 
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o Senador José Sarney dispensa qualquer tipo 
de comentário pela sua história politica, pelo exercicio 
da Presidência aqui no Senado e da Presidência da 
República, pelos quase 50 anos, como ele mesmo me 
disse nesses últimos dias, que estará completando no 
Parlamento Federal. Então, é uma pessoa, uma figura 
e uma liderança politica que todo o Brasil conhece. 

Nós já tínhamos declarado apoio a V. Exa, Sena
dor Tião Viana. No momento em que o Senador José 
Sarney declarou a sua candidatura, tivemos um início 
de debate de posições, um início de debate de proje
tos. O que uma candidatura representa e o que outra 
candidatura representa? Uma candidatura tem o com
promisso de estabelecer mudanças mais profundas no 
Senado, e outra candidatura pretende estabelecer me
nos mudanças, uma menor profundidade nas relações 
e nas transformações internas aqui no Senado. 

Neste debate, o PSB reafirma a sua posição, natu
ralmente de apoio à candidatura do Senador Tião Viana. 
Acompanhamos na semana passada e observamos, 
Senador ArthurVirgílio e Senador Sérgio Guerra, uma 
posição madura e responsável do PSDB. Contrarian
do um debate de projeção da política para 2010 e de 
projeção deste fato da eleição do Congresso Nacional 
e do Senado da República para 2010, o PSDB tomou 
uma posição política que considerei madura e respon
sável. Causou-me, de forma positiva, uma surpresa a 
posição tomada pelo PSDB de pensar efetivamente 
naquilo em que eles estavam acreditando em termos 
de projeto para o Senado. Então, faço aqui o registro da 
posição do PSDB, que considerei coerente e madura, 
separando o debate de 2010 do debate que estamos 
fazendo agora no Senado. 

De que o Senado precisa? O Senado precisa de 
uma Mesa Diretora em consonância com os demais 
Senadores. O Senado depende dessa articulação in
terna e desta Casa com a Câmara dos Deputados para 
que tenhamos uma pauta de interesse da sociedade 
brasileira. Estamos, de certa forma, desconectados, 
em muitas ocasiões, daquilo que a sociedade brasi
leira deseja e precisa. Por isso, acreditamos e confia
mos que este é o grande debate que fazemos neste 
momento: da necessidade do Senado. 

É neste debate que estamos convictos de que, 
manifestando o nosso respeito à candidatura do Se
nador José Sarney, estamos convictos de que quem 
encarna melhor este momento, de que encarna me
lhor aquilo de que nós precisamos, neste momento, 
no Senado e no Congresso Nacional, a candidatura 
do Senador Tião Viana. 

É por isso que nós defendemos esta posição e 
este projeto: o projeto da renovação, o projeto do di
álogo, da articulação, da articulação dentro do Sena-

do, do Senado com a sociedade e do Senado com a 
Câmara dos Deputados. 

Nós estamos trabalhando, nós estamos discutin
do, nós estamos debatendo, nós estamos, cada um, 
com esforço, de um lado ou de outro, fazendo aquilo 
que é possível fazer neste debate. Mas nós sabemos 
que o que nós desejamos é que, após o resultado, 
efetivamente, possamos aceitar, de forma inevitável, o 
resultado e fazer que o Senado possa restabelecer a 
sua agenda, fazer a reaproximação com a sociedade 
brasileira e estabelecer uma capacidade e um diálogo 
permanente aqui no Senado da República. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri
vella, por cinco minutos. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Presidente Garibaldi, eu 
quero inscrever para falar no meu lugar, como Líder 
da Minoria, o Senador Tasso Jereissati. Por obséquio, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Mas os Líderes acertaram que só seriam ou
vidos os Líderes partidários. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - V. Exa 

está equivocado. Eu propus que fossem só os Líderes 
partidários, mas a minha proposta foi vencida e ficou 
então acertado que qualquer Líder poderia falar. Essa 
é a realidade, Sr. Presidente. Eu agradeço a inscrição 
do Senador Tasso Jereissati. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Então o Senador Tasso Jereissati está ins
crito. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Sras e Srs. Senadores, senhores telespectadores 
da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
senhoras e senhores que abrilhantam esta sessão, 
jornalistas. 

Sr. Presidente, hoje temos uma sessão histórica. 
Dois candidatos com passados e futuros extraordiná
rios. O Presidente Sarney tem prestado a este País 
relevantes serviços e nos momentos mais difíceis da 
transição e da construção democrática da política bra
sileira. É bem verdade, Sr. Presidente, que tudo que 
na sua biografia ele carrega, enobrece e dignifica a 
política e o povo brasileiro. Não faria aqui, Sr. Presi
dente, nenhum discurso que entrasse em dissonância 
com aquilo que a minha consciência e o meu coração 
reputam desse homem público. 

É bem verdade que no tumulto dos ódios e pai
xões da vida pública há muitas controvérsias, e não 
são poucos os que são vítimas delas. 
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Sr. Presidente, Presidente Sarney, Líder Renan 
Calheiros e também ao Senador por quem tenho ex
traordinário respeito e apreço, Senador Edison Lobão, 
companheiro de muitas lidas, o Presidente Sarney, vá
rias vezes, nos disse que não seria candidato. 

Se o tivesse feito antes, certamente, Presidente 
Sarney, o meu Partido teria uma posição diferente. Mas, 
ao longo do processo, em visita ao nosso Líder maior 
José Alencar Gomes da Silva, que hoje convalesce 
na sua luta contra o câncer, ontem, saindo da CTI e 
indo para o quarto particular, notícia auspiciosa que 
nos traz muita alegria, hoje, pela manhã, Presidente 
Sarney, recebi dele uma ligação me pedindo que lhe 
expressasse toda a admiraçâo, todo o respeito, todo 
o carinho, mas do compromisso que o nosso Partido 
havia assumido com a candidatura do Senador Tiâo 
Viana. Pelo respeito que tenho a V. Exa e pelo respeito 
que tenho ao Senador Lobão, nâo poderia jamais dei
xar de vir aqui extravasar, por um lado, o meu respeito 
e admiração e, por outro, um compromisso assumido 
do qual só poderíamos recuar com desonra. 

SenadorTiâo Viana, sobre V. Exa e sobre os seus 
ombros, está agora uma responsabilidade extraordi
nária de conduzir o nosso Senado a uma alternância 
e a uma renovação, porém, sempre comparado ao 
que poderia ter sido um Senado comandado por um 
ex-Presidente da República com extraordinária capa
cidade de articulação e com extraordinária experiên
cia de que poucos aqui, tiradas as paixões, poderiam 
estar à altura. 

Espero que V. Exa consiga a vitória. É um desejo 
meu, é um desejo do PRB, sobretudo do vice-Presi
dente José Alencar Gomes da Silva que, se convales
cendo, depois de cinco dias numa CTI, não deixou de 
expressar seu sentimento e pedir que eu vocalizasse 
isso à Nação desta tribuna. 

Sr. Presidente, é assim que votará o PRB, com 
todo o respeito aos candidatos e pedindo a Deus que, 
no ensolarado porvir nesses horizontes infinitos da es
perança do nosso País, seja lá quem for o Presidente 
do Senado Federal, possamos construir um País mais 
justo, mais digno, para que ninguém nesta Pátria sinta 
vergonha de ser brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
por cinco minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Garibaldi Alves, Sr"s e Srs. Senadores, hoje é um dia 
de extrema importância e de muita responsabilidade 
para cada um dos Senadores aqui presentes. 

Gostaria de começar, Presidente Garibaldi, agra
decendo a V. Exa

. O Presidente Garibaldi está um pou
co distraído. 

V. Exa foi um grande Presidente. Pegou o Senado 
em dificuldade em um período curto e em um período 
curto é muito difícil deixar uma marca, mas V. Exa dei
xou uma marca da seriedade e do respeito aos seus 
companheiros. E por isso, na sua história política e na 
história do Senado há uma página escrita limpa, séria 
e de muita dignidade. V. Exa honrou o meu voto. 

Eu quero que o Presidente que venha a ser eleito 
também possa honrar o voto de cada Senador aqui, 
que evidentemente estão divididos. E felizmente nós 
chegamos a um ponto em que alguns partidos en
tenderam, e estão demonstrando isso na prática, que 
nós não estamos elegendo o Presidente do Senado, 
para fazer do cargo da Presidência desta Casa um 
trampolim para 201 O. Isso é diminuir a importância do 
Congresso Nacional. Isso é diminuir a importância do 
Senado Federal. 

Aqueles que acham que podem usar essa elei
ção para se beneficiar em 2010 estão fazendo o papel 
contra a democracia e pelo enfraquecimento do Legis
lativo. Aqueles que durante esse processo de disputa, 
de debates transformaram isso em negociaçâo para 
2010 não pensaram na importância do Senado, nâo 
pensaram na importância do Congresso Nacional. 

O PDT no final do ano passado, se reuniu várias 
vezes e depois daquelas reuniões procurei o Presidente 
José Sarney, a quem disse pessoalmente e agora digo 
publicamente: o Presidente Sarney quando foi Presi
dente desta Casa fez uma grande gestão. 

Assumiu o Senado em dificuldades, também, 
e durante o período em que esteve aqui nós tivemos 
bons momentos do Senado Federal. Eu estava aqui 
e eu acompanhei. No entanto, quando, no final do 
ano passado, procuramos o Senador Sarney e lhe 
perguntei, pessoalmente, se ele se seria candidato, 
a resposta foi: "Não. Não serei candidato". O PDT fi
cou livre para assumir uma posiçâo, e essa posiçâo 
foi assumida no dia 17 de dezembro e anunciada em 
plenário, publicamente, por mim, como Líder do PDT, 
atendendo o Senador Cristovam Buarque, a Senadora 
Patrícia, o Senador Jefferson Praia e o Senador Joâo 
Durval. Decidimos que o PDT votaria com o Senador 
Tiâo Viana. 

Da discussão do que é renovação e do que deixa 
de ser renovação, eu vou me abster, porque eu acredi
to que, muitas vezes, a renovação não está no nome; 
está nos métodos que vão ser implantados para dirigir 
uma Casa tão importante quanto esta. Nós estamos 
confiando que a eleição deste dia vai representar um 
novo tempo para o Senado, mas vai depender não 
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apenas do Presidente que será eleito, mas de cada 
Senador, para que possamos desmentir o discurso de 
que eleição no Senado significa barganha por cargos, 
barganha por espaço. O PDT não barganhou nada. O 
PDT assumiu um compromisso. Como disse o Sena
dor Cristovam, nós não estamos aqui votando, obriga
toriamente, com o voto secreto. O voto secreto é um 
direito; não é uma obrigação. 

Assumimos um compromisso público e vamos 
votar com a nossa consciência, e a nossa consciência 
manda cumprir compromissos. E o compromisso é de o 
PDT votar- cinco votos - no SenadorTião Viana para 
Presidente do Senado Federal, Sr. Presidente. 

Mais uma vez, quero agradecer a V. Ex' por ter 
sido cortês no desempenho de sua função e firme o 
suficiente para que tivéssemos também bons momen
tos aqui no Senado Federal. 

O PDT vai unido como sempre. São só cinco 
votos, mas cinco votos importantes para definir essa 
eleição. Tenho certeza de que o PDT está pensando 
no futuro do Senado Federal. E pensar no futuro do 
Senado Federal é pensar no Brasil também. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Agradeço ao Senador Osmar Dias e concedo 
a palavra ao Senador Tasso Jereissati. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Senador Garibaldi, Pre
sidente desta Casa, quero parabenizá-lo pelo trabalho 
que fez à frente desta Casa. Em momentos dificílimos, 
em situações dificílimas, V. Exa soube comportar-se à 
altura daquilo que o Senado Federal, a Instituição, e o 
País esperavam. Nossos agradecimentos a V. Ex' pela 
cordialidade, pela gentileza e pelo trabalho que fez. 

Srs. Senadores, eu não poderia deixar de vir a 
esta tribuna para expor as nossas razões, as razões 
do PSDB, e em determinados momentos a minha ra
zão pessoal dentro do quadro partidário, para optar 
por votar no Senador Tião Viana para a Presidência 
desta Casa. 

Eu gostaria de ressaltar, com toda a ênfase que 
eu puder, o meu respeito, a minha admiração pelo ex
Presidente Senador Sarney, a quem este País deve o 
extraordinário trabalho de fazer a transição democrá
tica num período cheio de dificuldades e num período 
em que só um homem com a experiência e o tempe
ramento do Presidente Sarney poderia ter agido com 
tanta tranquilidade e fazer com que a democracia fosse 
implantada neste País sem nenhum risco, sem maiores 
problemas e sem nenhuma situação de violência. 

Não tenho a menor dúvida, Presidente Sarney, 
de que V. Ex' teria todas as condições - a dignidade, a 
postura e a cultura - necessárias para ser, como já foi, 

um grande Presidente desta Casa. Gostaria de dizer 
mais ainda, publicamente, que eu pessoalmente sou 
devedor de V. Ex', só devo a V. Exa

, em toda a minha 
carreira política, apoio, gentilezas e estímulo necessário 
em todas as ocasiões, desde o início da minha carreira 
política. Por essa razão, não é confortável para mim 
chegar aqui e dizer que vou votar em outro candidato 
- não em V. Ex', mas no Senador Tião Viana. 

E por que chegamos, partidariamente, a essa 
conclusão? Na verdade, chegamos a essa conclu
são em função de uma análise profunda do que tem 
acontecido nesta Casa nos últimos anos, quando ela 
foi exposta de maneira pouco digna à opinião pública, 
quando a reputação e a avaliação dela diante da opi
nião pública passou pelos momentos mais baixos da 
sua história, fazendo com que esta Casa, que histo
ricamente chegou a ser um símbolo da dignidade da 
política brasileira, da austeridade da política brasileira, 
fosse menosprezada e até, em determinados momen
tos, ridicularizada pela opinião pública brasileira. 

Por outro lado, não vale aqui ... Não estou perso
nalizando ninguém; estou criticando todas as circuns
tâncias que envolveram esta Casa nos últimos anos. 
Tenho a convicção, como todos têm, de que ainda 
continuamos expostos de uma maneira muito aquém 
daquilo que era necessário para uma Casa, para uma 
instituição como a nossa. 

Por outro lado, sabemos todos nós que estão 
nesta Casa que aqui, dentro do Senado Federal, é 
necessário uma grande limpeza, é necessário uma 
grande reforma, é necessário uma grande reestrutu
ração administrativa, Senador Garibaldi. 

Nós não podemos nem temos condições de re
cuperar o nosso prestígio, de recuperar a nossa credi
bilidade diante da opinião pública se não começarmos 
por limpar e organizar a nossa própria Casa, que está 
inteiramente desestruturada, desorganizada e - talvez 
eu exagere, mas eu diria, Senadora Marina - até apo
drecida nas suas entranhas. 

Não é mais admissível retardar as reformas e a 
reestruturação necessária nesta Casa. E nós chegamos 
à conclusão de que, pelas circunstâncias, pela história 
de cada um dos grupos que compõem as duas candi
daturas, o Senador Tião Viana é aquele que tem con
dições de fazer essa reforma profunda, necessária e 
inadiável nesta Casa, a reforma nos hábitos, a reforma 
na mentalidade. E, aqui, nós voltamos a dizer, nós não 
estamos falando de política eleitoral, nós não estamos 
falando na eleição de 2010, porque todos sabemos que 
nós seremos adversários, SenadorTião Viana, nas elei
ções de 2010 com o PT. Nós estamos falando aqui de 
valores. De valores que são essenciais à democracia, 
de valores que são essenciais à manutenção de uma 
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sociedade estável e razoavelmente organizada. Nós 
estamos falando de moral, nós estamos falando de 
ética, nós estamos falando de compromisso público, 
nós estamos falando ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE) - ... de 
uma instituição que necessariamente deve ser modelo 
e referência para a Nação, e, sendo modelo e referên
cia para a Nação, a sua obrigação como instituição é 
ser impecável nesses valores. 

Podemos até recorrer, porque esta Casa é feita 
por seres humanos e há erros eventuais aqui e acolá. 
No entanto, esses erros não podem ser escondidos, 
e nós, a Casa como um todo, não podemos nos omitir 
diante desses erros que acontecem todos os dias e se 
repetem de uma maneira quase constante, ignorando 
o que está acontecendo lá fora, ignorando a opinião 
do País e do público para com esta Instituição. 

Por essa razão é que eu, como Senador, olhando 
muito menos os interesses pessoais e, em determina
dos momentos, deixando de lado até valores pessoais 
importantes, como o afeto que eu tenho pelo Senador 
Sarney, resolvi votar pela Instituição, a Instituição Se
nado Federal, que deve voltar a ser respeitada como 
foi no passado. E, com certeza, essas modificações 
profundas serão o grande marco para que esta Insti
tuição volte a ter esse prestígio e esse respeito. 

Eu, como tantos outros Senadores, estou vivendo 
os dois últimos anos de mandato nesta Casa. Não po
demos, perante a História, perante a nossa consciên
cia, perante os nossos filhos e perante o povo que nos 
elegeu em nossos Estados, sair daqui sendo omissos 
e, de uma maneira ou de outra, coniventes diante do 
Senado Federal de hoje, diante da imagem do Senado 
Federal de hoje, diante daquilo que representa, enfim, 
as nossas vidas e as nossas atuações durante esses 
últimos seis anos. 

É nossa obrigação moral, portanto - não tenho 
a menor dúvida -, nossa obrigação com a Instituição, 
com aquele povo que nos colocou aqui como seu re
presentante, independente de qualquer sentimento 
que tenhamos, votar, para dar a esta Casa a dignida
de necessária, naquele grupo que tenha as condições 
necessárias para fazer a reforma, a modificação, a 
moralização e a volta da credibilidade e do prestígio 
do Senado Federal brasileiro. 

Muito obrigado pela sua compreensão, Presi
dente Garibaldi. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca
dante, pela Liderança do PT, por cinco minutos. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Pela ordem, Sr. 
Presidente. Pela Liderança do Bloco, estamos cedendo 
o direito de utilização da palavra ao Senador Jarbas 
Vasconcelos, que nos pediu. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Mas, Senadora Ideli, eu fui advertido, agora, 
de que o Senador Jarbas Vasconcelos não pertence 
ao Bloco. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Sr. 
Presidente, todos nós sabemos que o Senador Jarbas 
Vasconcelos não pertence ao Bloco. Nós estamos abrin
do mão de utilização do tempo para falar em nome da 
Liderança do Bloco, atendendo a um pedido legítimo 
e justo. E eu tenho a convicção de que a Casa deseja 
ouvir o Senador Jarbas Vasconcelos. E não há impe
dimento regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senadora Ideli, eu estou aqui, atendendo a 
um consenso de Líderes. E esses Líderes decidiram, 
juntamente comigo, que seriam ouvidos os Líderes 
partidários. Por uma flexibilidade, eu já permiti que 
fosse ouvido o Senador Tasso Jereissati, mas agora 
eu não quero abrir exceções, porque senão nós va
mos ter o prolongamento desta reunião. Na verdade, 
todos estamos aqui também para votar. Eu não diria 
nem também, estamos aqui para votar. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Eu gostaria muito de ouvir o Senador Jarbas 
Vasconcelos, que é inclusive, um colega de Partido. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Só 
um minutinho, Arthur, antes de você falar. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pois 
não. Em seguida, eu ... 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Sr. 
Presidente, eu fiz o pedido a partir da flexibilização que 
V. Ex' fez ao Bloco da Minoria. Já ocorreu muitas vezes. 
Eu entendo que todos nós estamos aqui para votar. 
Temos este compromisso, e a Casa, tenho certeza, 
contará com os 81 Senadores na hora do voto. 

Agora, um pedido feito pelo Senador Jarbas Vas
concelos, que tem o respeito de toda esta Casa, eu 
acho que deve ser levado em consideração. 

É por isso que, já que V. Ex' fez a flexibilização 
para a fala do Senador Tasso Jereissati, eu entendo 
que é uma forma de isonomia para permitir que nós 
ouçamos o Senador Jarbas Vasconcelos. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 
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A SRA. IDELI SALVATII (Bloco/PT - SC) - Então, 
faço um apelo. Essas questões de ordem já são mais 
do que o tempo que o Senador Jarbas Vasconcelos 
iria utilizar, eu tenho certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Eu peço a compreensão dos Senadores, por
que nós fizemos uma reunião prévia justamente para 
evitar questões de ordem, para evitar que a sessão 
fosse dominada por questionamentos que não dizem 
respeito propriamente à votação, ao objetivo desta 
reunião. 

O SR. ARTHURVIRGíLIO (PSDB - AM) - Pela or
dem, Sr. Presidente, dentro dos objetivos da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - É questão de ordem? 

O SR. ARTHURVIRGíLIO (PSDB - AM. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é pre
cisamente para dizer que V. Exa teria toda razão pela 
praxe, pela regra que estabeleceu consensualmente 
entre os Líderes. Não há impedimento regimental. Ago
ra, V. Exa

, a partir do momento em que flexibilizou para 
o Senador Tasso Jereissati, a impressão que passa é a 
de que fica relegado a segundo plano o Senador Jarbas 
Vasconcelos. Não há impedimento regimental. 

E eu pergunto: que mal faria à Casa mais cinco 
minutos de atraso em relação à votação? O que fez mal 
à Casa - eu repito - foi o General Meira Matos invadir 
e fechar o Congresso Nacional em 1965. 

Palavra de Senador só faz bem. Nada impede 
que os Senadores que defendem a candidatura do 
Senador José Sarney falem e defendam as suas cores 
com a convicção e com a garra e com o respeito com 
que nós defendemos as nossas cores. 

Portanto, eu tenho a impressão de que, a partir 
do momento em que falou o Senador Tasso Jereissati, 
em que há essa possibilidade regimental, já foi aber
ta a exceção. Não abrir uma outra exceção seria uma 
discriminação em relação a um direito, que passa a 
ser um direito líquido e certo, a meu ver, do Senador 
Jarbas Vasconcelos. 

V. Exa marcou a sua presença nesta Casa - e 
será daqui a pouco alvo de elogios da minha parte, 
pela forma com que se comportou, pela serenidade, 
pela isenção, pelo espírito democrático, que terá que 
ser a marca do novo Presidente, seja qual dos dois se 
eleja - pela tolerância, pela compreensão e não se
ria o seu último gesto o de simplesmente impedir que 
o Senador Jarbas fale por cinco minutos. O Senador 
Jarbas tem uma enorme respeitabilidade, uma enor
me capacidade de convencimento. Agora, a impressão 
que tenho é que os Senadores todos, a essa altura, 
já sabem em quem vão votar. Não estamos aqui para 
mudar votos de ninguém - é a impressão que tenho. 

Nós estamos aqui para marcar diante da Nação a 
nossa posição. E sei que os Senadores que apóiam 
o Senador José Sarney vão em fila, os Líderes, tam
bém se manifestar - eu tenho certeza disso. Não tenho 
compromissos de almoço; eu tenho compromisso de 
falar para a Nação. 

Então, eu tenho a impressão de que, já que V. Ex' 
abriu uma exceção, ficaria difícil de dizer ao Senador 
Jarbas que ele não falaria. Ficaria algo constrangedor 
e que não seria coerente com a figura magnânima, 
generosa, correta, correta sobretudo - direi com de
talhes por que V. Exa se portou corretamente na Pre
sidência da Casa quando chegar o momento da sua 
despedida, despedida que lamento, porque votaria 
em V. Ex' para Presidente se houvesse a viabilidade 
jurídica de fazê-lo. 

Eu gostaria de dizer, portanto, que a exceção foi 
aberta - eu não a pedi, V. Ex' concedeu. Se V. Ex' a 
concedeu, por que não a outra? E não tem mais outro 
bloco, que eu saiba. Não tem mais ninguém, apenas o 
Senador Jarbas Vasconcelos. Vai ficar para a Nação a 
impressão de que o Senador Jarbas Vasconcelos teria 
uma bomba de mil megatons; e S. Ex' não veio para 
soltar bomba em nada, veio para expor a sua posição 
de Líder deste País, de Governador do Estado do Per
nambuco, de homem íntegro ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Arthur Virgílio? 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pois 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Peço a V. Ex' para encerrar. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - En
cerro, aguardando, de novo, um gesto do democrata, 
porque eu o vi nesta Casa o tempo inteiro como demo
crata, e que sai consagrado desta Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Cristovam Buarque. 

O SR. CRISTOVAM BUAROUE (PDT - DF) -
Pela ordem, realmente, Sr. Presidente, não para de
fender ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Pela ordem, só sobre a eleição. 

O SR. CRISTOVAM BUAROUE (PDT - DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sobre a eleição, mas 
não para defender um ou outro nome. 

Apenas para dizer, Sr. Presidente, que o senhor 
foi um Presidente que recuperou, nos poucos meses 
em que aqui esteve, a credibilidade desta Casa, pe
los seus gestos. Não deixe que seu último gesto seja 
cassar a palavra de Senador. Aqui, há um Partido, um 
Bloco, dando a palavra a outro Senador. Não deixe que 
seja essa a marca no final do seu mandato. 
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Segundo, quero sugerir que haja intercalação: 
Senador a favor do Tião Viana e Senador a favor do 
Senador José Sarney. Pelo que estou vendo, só os 
a favor do Senador Tião Viana estão falando. Sugiro 
que haja uma intercalação, porque acredito que todos 
os Líderes vão querer ter a honra de defender o Pre
sidente Sarney, o ex-Presidente da República, como 
candidato a Presidente desta Casa. 

Finalmente, quero dizer que, pela ausência do 
Senador José Nery, o PSOL me pediu para falar em 
nome do Partido. Eu quero ter a honra de falar em 
nome do PSOL, uma vez que a Presidenta, Heloísa 
Helena, e o Senador Nery (ausente neste momento) 
não estão presentes aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Cristovam Buarque, eu pediria a com
preensão de V. Exa

. Eu poderia decidir até por conce
der a palavra ao Senador Jarbas, mas não posso mais 
elastecer e prolongar a sessão. Então eu daria a pa
lavra ao Senador Aloizio Mercadante, o que já é uma 
concessão também, porque a Senadora Ideli Salvatti 
já falou nesta sessão como Líder do PT - ou se despe
dindo como Líder. De modo que, Senador Cristovam, 
eu faria um apelo a V. Exa para que V. Exa então ... 

O SR. CRfSTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - O 
apelo não tem que ser a mim; o apelo tem que ser ao 
PSOL, que me pediu para representá-los, e eu, com 
muita honra, farei isso, se o senhor autorizar. Agora, 
se o senhor não der este direito ao PSOL, de indicar 
alguém que fale em seu nome, porque o Senador José 
Nery ainda não pôde chegar aqui, eu não posso fazer 
nada; o senhor é o Presidente da Mesa. Mas eu quero 
lembrar que ainda temos muito tempo porque faltam 
muitos Líderes do lado do Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Mas os Líderes não desejam falar, Senador. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Bom, se não desejam, então, o argumento de que te
mos que não falar para votar não vale, Sr. Presidente. 
Se eles não querem falar, nós temos tempo sobrando. 
Além disso, faltam seis votos; seis pessoas não estão 
aqui ainda. Nós devemos esperar esses seis chegarem 
porque são importantes. Esta é uma votação que não 
pode ser feita com um número reduzido. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Desejo obter a compreensão do Plenário para 
que nós possamos ouvir os dois oradores, Aloizio 
Mercadante e Jarbas Vasconcelos, e encerrar a lista 
de oradores. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - Ou 
seja, ninguém vai defender o Senador Sarney. Daqui 
a pouco eu me inscrevo para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Não. O Senador Sarney já se deu o luxo de 
ser defendido até pelos adversários. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Defendido na figura dele, mas não na candidatura a 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer
cadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr"s 
Senadoras e todos que acompanham este momento 
tão importante da vida do Senado e da República, esta 
é a minha primeira intervenção como Líder da minha 
Bancada. Quero agradecer a todos os Senadores do 
PT que me indicaram, por unanimidade, para esta ta
refa tão honrosa quanto difícil. É difícil suceder a Se
nadora Ideli,pela sua combatividade, pelo seu espírito 
público e pela sua coragem republicana,que contribu
íram, decisivamente, para os encaminhamentos da 
nossa Bancada e para o fortalecimento do Governo 
do Presidente Lula. 

Quero também despedir-me de V. Exa
, Senador 

Garibaldi, na condição de Presidente da Casa. V. Ex' 
assumiu a Presidência num momento extremamente 
difícil, mas soube conduzir com bom humor, com gen
tileza e com espírito democrático esta Presidência, o 
que contribuiu ao Senado Federal. 

Subo a esta tribuna para defender a candida
tura do Senador Tião Viana, com absoluta convicção, 
de forma transparente e pública. Mas sou obrigado a 
dizer, como outros já o fizeram, do respeito que tenho 
pelo Senador Sarney, pela sua biografia, pelo seu ser
viço prestado ao País, pelos momentos de defesa do 
Governo do Presidente Lula que foram extremamente 
importantes. 

Mas por que temos a absoluta convicção de que o 
melhor caminho para o Senado é a eleição do Senador 
Tião Viana? Porque, em primeiro lugar, a candidatura 
do Senador Tião Viana nasceu na transparência, na 
antecedência, no debate e no diálogo democrático des
ta Casa. Antes de apresentarmos o nome do Senador 
Tião Viana, consultamos muitas Lideranças, inclusive 
o Senador José Sarney, que disse a muitos - e até a 
mim - que não seria candidato ao Senado Federal. 

Foi nesse contexto e sob o argumento de que 
o mesmo Partido não deve presidir as duas Casas. A 
pluralidade é a essência do Parlamento. A diversida
de é a riqueza desta Casa. Não é bom para a demo
cracia, não é bom para a instituição. Quanto ao argu
mento dos votos nas ruas, quero lembrar que nosso 
Partido foi o mais votado na Câmara dos Deputados. 
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Pode não ter o maior número de Deputados, mas foi 
o mais votado. E houve um entendimento na Câmara 
da alternância - a mesma expectativa que tínhamos 
no Senado Federal. 

A segunda razão é que o SenadorTiâo Viana tem 
uma biografia de coerência, de grandeza, de espírito 
público e de experiência na Mesa Diretora. Num mo
mento extremamente difícil do Senado, ele conduziu 
com grandeza, foi elogiado e reconhecido por todos os 
Senadores desta Casa na defesa da instituição, na de
fesa do Senado Federal, na defesa daquilo que o povo 
espera de cada um dos Senadores e Senadoras desta 
Casa. Foi uma candidatura construída com humildade, 
sem qualquer tipo de prepotência ou arrogância, uma 
candidatura que faz com que todos os Líderes que o 
apoiaram venham à tribuna para dizer ao Brasil e a 
cada Senador as razões políticas que nos movem. 

O que nos move neste momento é sobretudo a 
necessidade da renovação política. O Senador Tiâo 
Viana será sempre um petista, mas não será o Pre
sidente do PT na Presidência do Senado, nâo será 
o Presidente do Palácio do Planalto; não será nada 
mais do que o compromisso fundamental, que ele já 
demonstrou, de independência, de isenção, de defesa 
desta instituiçâo. 

E a melhor defesa desta instituição é a coragem 
de nós nos reformarmos, de superarmos vícios ad
ministrativos, de avançarmos na forma de gestão, na 
transparência, na concepção do Senado Federal, de 
nós realmente criarmos um movimento de mudança. 
E nós esperávamos o apoio da Bancada do PMDB 
para esse movimento e o reconhecimento da lealdade 
que também sempre tivemos com eles ao longo dos 
últimos seis anos. 

Quero dizer da importância que teve a mani
festaçâo, em primeira hora, do Senador Renato Ca
sagrande, do Senador Antonio Carlos Valadares, no 
apoio a Tião Viana; da importância que foi o apoio do 
Senador Crivella, sempre firme e transparente, como 
mais uma vez demonstrou; da importância do PDT 
como bancada, que confirmou o apoio integral à can
didatura do Senador Tiâo Viana; da importância do 
apoio do PR, do Senador Joâo Ribeiro, que sempre 
manteve, coerentemente, o apoio ao Senador Tião 
Viana; da importância, Sr. Presidente, de Senadores 
que, independente da sua legenda partidária, também 
demonstraram esse compromisso ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 
- ... ao longo desses meses, porque a candidatura foi 
construída ao longo de vários meses, sempre dialogan
do e discutindo sobre a necessidade da mudança, da 

transformaçâo do Senado, da renovaçâo do Senado, 
de uma nova geração que pode contribuir, que precisa 
contribuir, inclusive com a experiência daqueles que 
têm uma longa vivência nessa mudança da institui
ção que o Brasil reivindica e que seria muito positiva 
para as ruas, para o povo, para a democracia e para 
o Senado. 

Quero dizer da importância do PSDB, uma Ban
cada de um Partido de que somos adversários, com 
quem disputamos todas as eleições importantes deste 
País em lados opostos, mas entende, como nós enten
demos, que a candidatura do Senador Tião Viana é a 
que agrega, que amplia, que movimenta, que reforma, 
que avança. E é em nome desse avanço, dessa possi
bilidade, da coragem de renovarmos, da coragem de 
mudarmos o Senado, da coragem de patrocinar uma 
reforma, da coragem, Presidente, de nós nos despo
jarmos dos interesses imediatos, dos interesses de 
funções a que todos temos o direito nesta Casa, para 
pensarmos a República, para pensarmos o Brasil. 

Enfrentaremos a mais grave crise econômica e 
financeira desde 1929. Este Parlamento vai ser convo
cado e mobilizado a dar respostas ao desemprego, à 
retomada do crescimento, à preservação do País des
se cenário de grande adversidade. Temos que avançar 
nas medidas provisórias, no rito de tramitação. Temos 
que avançar na reforma política, temos que ter uma 
agenda de grandes mudanças para podermos exa
tamente dar resposta ao povo brasileiro em um mo
mento de tantos desafios como é este. E é a vitalidade 
do Senador Tião, sua dedicação, seu espírito público, 
além da disposição de pactuar esta Casa, de ser um 
Presidente de todo o Senado e de todos os Partidos, 
porque ele tem o apoio de praticamente todos osPar
tidos desta Casa. 

Sr. Presidente, quero concluir pedindo que os 
Líderes que apóiam o Senador Sarney apresentem 
os argumentos que os movem, para que esse deba
te democrático e transparente seja um momento tâo 
importante, um momento de tanta importância para a 
história do Sendo Federal, porque temos dois nomes 
que têm todas as condições de presidir o Senado Fe
deral mas há motivações políticas profundas em cada 
um de nós, em cada uma das Bancadas. 

Por isso eu termino dizendo que essa atitude da 
Bancada do PSDB foi fundamental nesse processo. 
Queremos reconhecer publicamente esse movimento 
e essa opção política e transparente que foi feita. Com 
essa transparência da candidatura do Senador Tiâo 
Viana, pública, aberta e democrática, estamos defen
dendo respeitosamente e construtivamente essa candi
datura, com a coragem de todos aqueles que subiram 
aqui para dizer que a nossa instituição tem que mudar, 
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tem que se reformar, avançar e transformar, para que 
a gente possa ir ao encontro das expectativas do povo 
brasileiro, com mais austeridade, transparência e rigor 
e isso só trará benefícios à República, ao Parlamento, 
à credibilidade do Poder Legislativo. 

Esperava hoje, Senador Garibaldi, ver da outra 
tribuna os outros argumentos, porque é do contradi
tório, do debate democrático, do confronto das idéias 
e das propostas que a gente engrandece o Parlamen
to brasileiro. Mesmo não tendo, fizemos questão de, 
com toda a transparência, defender a unanimidade 
da nossa Bancada, e especialmente agradecer a tan
tos Partidos, com programas, ideologias e histórias 
politicas distintas, que neste momento abraçam essa 
candidatura que significa o novo, o novo que o Sena
do Federal pode percorrer a partir da eleição de cada 
Senador e Senadora nesta manhã. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao último Senador inscrito, 
Senador Jarbas Vasconcelos. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB - PE. 
Pela Liderança do Bloco. Com revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, primeiro, Sr. Pre
sidente, quero agradecer a V. Exa essa benevolência 
atendendo ao apelo de companheiros. 

Sr. Presidente, teria pouco a acrescentar àquilo 
que foi dito aqui desta tribuna pelos oradores que me 
antecederam. É justo, porém, dizer da nossa opção em 
favor da candidatura de Tião Viana para presidir esta 
Casa, pela sua coerência, pela sua firmeza, pelo seu 
caráter, pela sua desenvoltura. 

Ele foi testado aqui faz menos de dois anos, no 
episódio lamentável da cassação do Presidente dessa 
Casa. Ele como 10 Vice-Presidente subiu a esta cadei
ra e conduziu esta Casa com equilíbrio, com correção, 
com modernidade e, sobretudo, com equilibrio, como 
afirmei, sem ficar a serviço de grupos, sem ficar a ser
viço de entornos de qualquer natureza. Por isso ele se 
credenciou, naquele instante, a presidir esta Casa. 

Assumi compromisso com ele quando ninguém 
ainda postulava ser presidente desta Casa. Posterior
mente, o Senador Tião Viana me informou de que ha
via procurado o Presidente José Sarney, cuja candi
datura se cogitava. E o Presidente Sarney havia dito a 
ele, Tião Viana, de que não seria Presidente e votaria 
nele, o que o credencia ainda mais para ser Presiden
te desta Casa. 

É preciso dizer, Sr. Presidente, que nós não va
mos modificar voto de ninguém; os votos já estão de
finidos. Mas é preciso dizer que o Senador Tião Viana 
vai presidir esta Casa sem ser subserviente ao Palácio 
do Planalto, sem ser tampouco aliado da Oposição. 

Ele vai dirigir esta Casa com o mesmo equilibrio, com 
a mesma determinação, a mesma coragem com que 
fez no primeiro ano desta Legislatura. Ele vai procu
rar servir ao País, servir a esta Casa, que está com a 
imagem lá embaixo - interna e também externamente. 
Ele não vai vestir uma roupa de auditor para caçar as 
bruxas aqui - apenas as bruxas têm que ficar com as 
barbas de molho. Ninguém vai exigir dele que vá ad
mitir fulano, que vá demitir ciclano, que vá instalar-se 
um clima de pânico aqui dentro do Senado. Não! Ele 
não veio para cá para incendiar o Senado, ele não veio 
para cá para explodir o Senado. Ele veio exatamente 
para aqui para conduzir o Senado com serenidade, 
espelhando-se em pessoas corretas, procurando di
rigir a Casa com a ajuda dos Senadores, porque nin
guém consegue fazer alguma coisa sozinho, sempre 
faz com uma equipe. E eu tenho certeza de que Tião 
Viana saberá fazer essa escolha. 

Por isso, Sr. Presidente, os motivos por que voto 
em Tião Viana são exatamente esses conhecidos da 
Casa, alardeados por ele, pelo que a mídia publicou. 
Tião representará um avanço, Tião representará um 
equilíbrio nesta Casa, Tião não vai fazer jogo de go
verno, Tião não vai ser serviçal à Oposição, Tião vai 
dirigir esta Casa com toda dignidade. Não vai explodir 
o Senado. Vai, ao contrário, ajudar o Senado a dar um 
pulo à frente, um pulo de qualidade de que este Senado 
precisa por muitos e muitos anos. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra, o Sr. José Agripino, por cinco 
minutos. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Como Lí
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, serão 
menos que cinco minutos. 

Eu devo dizer a V. Exa que a posição que externo 
é a posição de meu Partido. Tenho o maior respeito 
pelo Senador Tião Viana, um homem afável, integrante 
de um partido político que exerce o Poder Executivo 
do País. Mas eu quero muito bem ao meu País. Tenho 
consciência absoluta de que, em 2009/2010, vamos 
enfrentar o produto de uma crise que se produziu no 
mundo e chegou ao Brasil. Já chegou! O papel do 
Congresso brasileiro é fundamental e precisa ser fun
damentai para o enfrentamento da crise. Mais do que 
nunca, nós precisamos de um Presidente do Congres
so que passe equilíbrio ao País, um Presidente que 
tenha sido Presidente da República, que conheça os 
agentes econômicos, que conheça os Partidos políti
cos e seus Líderes todos. 

Não tenho nenhuma dúvida de que o Presiden
te Sarney tem interlocução fácil com o Presidente 
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Luiz Inácio Lula da Silva. S. Exa tem, pela sua forma 
afável de ser e pela sua experiência de vida, pontes 
abertas para a Oposição, para conversar o interesse 
público, para conversar as soluções que o Congresso 
tem que oferecer ou contribuir para elas para a solu
ção da crise. 

A posição que assumi é uma posição até muito 
mais do que a de querer bem ao Congresso, de querer 
o melhor para o Congresso. É querer o melhor para 
o Pais. Eu acho que o Presidente do Congresso tem 
um papel muito importante nos próximos dois anos. É 
o papel do equilibrio, da convivência entre Poderes e 
da soma de inteligências em favor do Brasil. 

Neste momento, disputam a eleição um respei
tável Senador, Tião Viana, e um ex-Presidente da 
República que conhece o Brasil inteiro, os seus inter
locutores e que poderá, por isso, exercer esse papel 
com maestria, de equilíbrio, de interlocução, de ajuda 
no enfrentamento de uma crise que é séria e que vai 
nos trazer grandes problemas, a começar pelo de
semprego. 

O meu Partido tem uma posição lógica, racional, 
pragmática em favor não de si próprio, não em favor 
do Presidente Sarney; em favor do Brasil. Por isso, 
votamos em José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Sr. Presidente ... Já estou querendo deixar 
mesmo. Estou falando "Sr. Presidente" ... 

Com a palavra, para a leitura de expediente, o 
Senador Efraim Morais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Efraim Morais. 

É lido o seguinte: 

Ofício n° 1/09 - LPDT 

Brasilia, 2 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que foi eleito para Líder do PDT nesta Casa o Senador 
Osmar Dias, para o biênio de 2009 e 2010. 

Ao ensejo renovamos a Vossa Excelência protesto 
de elevada estima e consideração. - Senador Osmar 
Dias - Senador João Durval - Senador Jefferson 
Praia - Senadora Patrícia Saboya - Senador Cris
tovam Buarque. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A comunicação lida vai à publicação. 

Antes de dar a palavra aos candidatos, se eles 
solicitarem - como faz o Senador Tião Viana, e tam
bém o Senador José Sarney já se mostrou desejoso 
de usar da palavra -, segundo proposta do Senador 
Eduardo Suplicy, eu pretendia fazer um discurso por 

escrito, mas resolvi abandoná-lo, tendo em vista as 
circunstâncias, já que tantos oradores já falaram, e há 
necessidade de que se inicie o processo de votação 
nesta Casa para a escolha do seu Presidente. 

Quero fazer apenas alguns agradecimentos. E 
vou começar pela Mesa que me recebeu, porque, na 
verdade, fui um Presidente imposto a esta Mesa, eleito 
pelo Plenário, mas não eleito com a Mesa. 

Quero agradecer ao Senador Tião Viana, 10 Vice
Presidente; ao Senador Alvaro Dias, 2° Vice; ao Se
nador Efraim Morais, ao Senador Gerson Camata, ao 
Senador César Borges, ao Senador Magno Malta. 

Quero agradecer aos Senadores Papaléo Paes, 
Antonio Carlos Valadares, João Vicente Claudino e 
Flexa Ribeiro; agradecer aos funcionários desta Casa, 
dos mais graduados aos mais modestos, agradecer a 
todos eles que colaboraram com a minha curta admi
nistração, sucedendo o Senador Renan Calheiros. 

Quero agradecer à imprensa, que realmente, aqui 
e acolá, andou me alfinetando. Mas, no final das contas, 
só tenho palavras de agradecimento aos profissionais 
da imprensa escrita, falada e televisada. 

Quero agradecer aos Senadores que compre
enderam esta Presidência como uma Presidência 
de transição, que era uma Presidência que não tinha 
grandes ambições, grandes propósitos, grandes me
tas e objetivos, uma vez que eu encontrara o bonde 
andando, como se diz, já que o Senador Renan Ca
lheiros havia renunciado. 

Quero, portanto, agradecer a todos aqueles que 
colaboraram comigo; agradecer aos Líderes, que, na 
verdade, pelo processo, pela praxe existente, se reú
nem frequentemente com o Presidente da Casa. E vou 
dizer uma coisa: às vezes, é fácil o consenso, mas às 
vezes não é, e o Presidente tem que usar, de qualquer 
maneira, da conciliação, da sua vocação conciliatória. 
E, depois dessa reunião de Líderes, eu acho que nas
ci para isso. 

Na verdade, eu quero dizer a esta Casa que, 
mesmo sendo uma administração de transição, eu 
acho que, no essencial, eu não decepcionei, porque, 
na verdade, os que hoje aqui ficaram cobrando da 
minha tolerância, os que hoje mesmo, nesta sessão, 
ficaram cobrando da minha flexibilidade, esqueceram 
que um dos Presidentes que mais defendeu - o que 
mais defendeu, não; não quero ser grandiloquente, 
não quero usar disso -, um daqueles que defendeu 
mais a independência desta Casa fui eu. Eu que, em 
circunstâncias as mais adversas, dentro do Palácio do 
Palácio, deixei registrado o protesto desta Casa pelo 
que se estava fazendo em matéria de medida provisó
ria, que hoje tranca a pauta. Além de entrar em vigor 
imediatamente, tirando-nos o direito de apreciar o seu 
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mérito, tranca a pauta do Legislativo. E eu pergunto: 
pode-se falar em Poder Legislativo independente en
quanto essas medidas provisórias continuarem em 
vigor do jeito que estão? 

É lamentável, Srs. Senadores, que a proposta de 
modificação das emendas provisórias tenha ficado na 
Câmara, não tenha chegado de volta aqui ao plenário. 
E eu não estou acusando ninguém da Câmara. Real
mente, houve um esforço no sentido de aperfeiçoar a 
matéria, mas ela não pôde ser aprovada pela Câmara 
e não pôde chegar ao Senado. 

Então, eu não gostaria de continuar, de prolon
gar esse discurso, até porque todos estão aguardando 
mesmo é o discurso do novo Presidente. Foi por isso 
que eu me apressei em falar, porque, se eu deixasse 
para falar na hora da transmissão do cargo ao Presi
dente, quem iria ouvir o ex-Presidente? Então, eu estou 
falando de imediato. 

Vou votar no Senador José Sarney, de acordo 
com o que decidiu a minha Bancada e pelo apreço 
que tenho pela figura dele. Há inclusive que se ressal
tar aqui que esse apreço que eu tenho vem da minha 
família, de muitos anos. Estabeleceu-se uma ligação 
com o Senador José Sarney. Mas tenho pelo Senador 
Tião Viana o melhor apreço e sei que S. Exa também 
está preparado para presidir o Senado. Só que nós 
temos de optar. E eu tenho de dizer aqui que, na mi
nha visão - não quero influenciar o voto de ninguém, 
até porque ninguém vai se deixar levar por esta minha 
palavra -, o mais preparado é realmente o Senador 
José Sarney. 

Portanto, eu quero agradecer aos Senadores. 
Eu poderia aqui elencar algumas coisas que foram 

feitas durante o meu mandato. Mas elas desaparecem 
diante do que eu pude fazer para realmente mostrar que 
o Poder Legislativo tem um compromisso maior, que 
é com a sua independência, que é, realmente, diante 
do Poder Executivo e do Poder Judiciário, diante dos 
dois Poderes, não permitir que o Poder Executivo inva
da a competência do Poder Legislativo e que o Poder 
Judiciário não faça o mesmo. 

Isso eu disse na presença do Presidente da Re
pública - ele, de um lado, e o Presidente do Poder 
Judiciário, Ministro Gilmar Mendes, do outro -, na pre
sença dos dois, para deixar bem nítida aquela palavra 
de respeito à harmonia entre os Poderes, mas que a 
harmonia entre os Poderes não significasse a compla
cência, não significasse a falta de afirmação de um Po
der que - quero declarar aos senhores - respeito pelo 
fato de ter sido quatro vezes Deputado Estadual, de 
ter sido agora, por dez anos, Senador. O Poder Legis
lativo foi que me trouxe aqui. E eu aqui vim, primeiro, 
com a vocação de estilingue, porque quem chega aqui 

é logo convocado para uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito. E eu não fugi ao modelo: fui estilingue. Mas 
depois me transformaram em vidraça: trouxeram-me 
para esta Presidência. Estilingue ou vidraça, eu quero 
dizer aos senhores que o Poder Legislativo do Brasil 
merece toda a nossa devoção. Eu pediria aos senhores 
que encarassem a I uta pelas prerrogativas do Poder 
Legislativo com devoção. Só com devoção é que vamos 
redimir a dignidade de uma Casa como esta. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 

dez minutos. 
Consulto as Lideranças se a chapa a ser confec

cionada para escolha do Presidente ... 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
critério foi sorteio? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Não. Eu estou consultando se é sorteio ... 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - O 
critério do mais velho ou do mais novo, enfim, não é 
critério. Os dois são jovens pela capacidade de servir 
ao País. Creio que sorteio seria o mais justo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sem pretender inter
romperV. Exa

, o SenadorTião Viana solicitou a palavra 
primeiro. É regimentalmente garantido a ele o direito. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Não, mas eu estou consultando sobre a cha
pa. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Senador 
Efraim acena com a possibilidade do sorteio. Eu quero 
saber qual é o encaminhamento da Mesa. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Vamos 
colocar dois envelopes para que possamos fazer o 
sorteio da ordem da chapa: SenadorTião Viana - aqui 
também está vazio, é bom que se diga -, Senador 
José Sarney. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Presidente, 
um esclarecimento: sorteando a ordem de colocação 
na chapa? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Na cédula. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
- Na cédula. A ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A ordem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - E sobre 
quem vai falar primeiro? 
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o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Sobre quem vai falar primeiro, V. Exa solicitou 
primeiro. 

O SR.TIÃOVIANA (Bloco/PT -AC) - Para mim, 
é indiferente. A decisão que a Presidência tomar é in
diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - V. Exa se sente à vontade falando primeiro? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Nenhuma 
objeção. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Para que o sorteio, 
Presidente, então? Que sorteio é esse? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Da cédula. Da colocação na cédula. 

O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB - AM) - Ordem 
na cédula. Com dois, realmente fica bem visível para 
todos. Eu pensei que ia haver o sorteio para escolher 
quem falaria primeiro, mas tenho a impressão de que 
não. É hora de ouvir as duas teses. Que o Senador 
Tião Viana fale primeiro, então. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Solicitaria 
do próprio Presidente que faça ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Eu peço desculpas ao SenadorTião Viana por 
estar na tribuna. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Esse pri· 
meiro nome será o primeiro da cédula. (Pausa.) 

O Senador José Sarney é o primeiro da cédula, 
e, consequentemente, o Senador Tião Viana é o se
gundo da cédula. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Está V. Ex' 
dizendo que teremos chapa um e chapa dois? É isso 
que estou entendendo? Ou é um nome marcado para 
a escolha? (Pausa.) Para a escolha. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Garibaldi Alves Filho, Sras e Srs. Senadores, 
inicialmente, eu vou trazer uma situação especial, que 
foi um pedido do nosso carinhoso amigo e irmão Se
nador Eduardo Suplicy, que esteve visitando o nosso 
especial brasileiro, Vice-Presidente da República e 
ex·Senador desta Casa, que aos 77 anos está enler
mo no hospital Sírio Libanês, em São Paulo, o nosso 
querido José Alencar. 

O Senador Eduardo Suplicy pediu·me para trans· 
mitir que Sua Excelência já saiu da UTI, está na uni
dade de tratamento semi·intensivo, ao lado de sua 
esposa Marisa e de seu filho Josué, aguardando a 
melhor decisão que o Senado Federal do Brasil tome 
em relação à sociedade brasileira. 

Era um dever meu trazer essa informação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje se 
completam dez anos de minha presença no Senado 
da República. 

Chegar a este momento como candidato a Presi
dente do Congresso Nacional tem um significado que 
vai muito além das minhas expectativas. 

Por isso, devo começar agradecendo a Deus pela 
generosidade com que Ele me toca. 

Sou grato pelo privilégio de ter uma familia que 
me ampara e compreende a ausência exigida pelo 
trabalho na medicina e na politica. 

Sou grato a Deus pelos amigos sinceros, que me 
são tão caros e presentes. 

Sou agradecido ao meu querido Acre, onde, além 
dos rios que jorram para formar a grandeza do Ama
zonas, brota também a brasilidade pela reunião de 
nativos, nordestinos e migrantes de todos os cantos 
do País. 

Sou grato pela atenção que tenho recebido dos 
brasileiros e pelo convívio edilicante nesta Casa, que 
é a representação máxima do federalismo brasileiro. 

Caras Senadoras, caros Senadores, a delicade
za deste momento impõe lembrar que estamos aqui 
reunidos não apenas para eleger o novo Presidente do 
Senado Federal, mas para encerrar uma Legislatura 
conturbada, que a todos nós fez sofrer. 

É impossivel negar que o Brasil deseja mudanças 
e espera que elas comecem neste momento, que, muito 
mais que uma eleição, pode representar a renovação 
do Senado e do Congresso Nacional. 

A decisão que vamos tomar hoje pode acenar 
com a mudança que resgata a esperança até dos co
rações mais endurecidos. 

Desperto para isso diante de uma declaração 
de José Saramago, homem de muitos sentimentos e 
dúvidas tocadas pela condição humana. 

Sobre a eleição presidencial da maior potência 
capitalista do Planeta, os Estados Unidos da América, 
reflete o socialista Saramago: 

"Quando pergunto donde saiu Barack Obama, 
manilesto a minha perplexidade por este tempo que 
vivemos - cínico, desesperançado e sombrio ... - ter 
gerado uma pessoa que levanta a voz para falar de 
valores, de responsabilidade pessoal e coletiva, de 
respeito pelo trabalho e também pela memória daque· 
les que nos antecederam na vida. Estes conceitos que 
alguma vez loram o cimento da melhor convivência 
humana sofreram por muito tempo o desprezo dos 
poderosos, esses mesmos que, a partir de hoje, vão 
vestir à pressa o novo figurino e clamar em todos os 
tons: eu também, eu também". 
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Ao contrário dos poderosos de que fala Saramago, 
hoje o voto de cada um de nós pode afirmar sincera
mente nosso compromisso com a mudança. 

O Senador Garibaldi Alves conclui honrosamen
te o mandato iniciado pelo Senador Renan Calheiros. 
Agora é o momento de assegurarmos à Nação nossa 
escolha por uma proposta de trabalho que garanta a 
independência do Congresso Nacional, a atitude de 
renovação do Poder Legislativo e a valorização dos 
mandatos parlamentares. 

Para trazer a mudança, minha candidatura à Pre
sidência do Senado Federal é apresentada por uma 
frente formada pela maioria dos Partidos representa
dos nesta Casa - PT, PSB, PDT, PRB, PR, PSOL e 
PSDB. 

Neste arco de apoios, considero também contri
buições e referências do PMDB, do DEM, do PTB, do 
PP e do PCdoB. Portanto, não sou candidato a presi
dente de um partido ou da base de apoio do Governo; 
sou candidato a Presidente do Congresso Nacional. 

Antes de assumir minha candidatura, tive o cui
dado de consultar ilustres nomes que compõem esta 
Casa, alguns dos quais com longo histórico de servi
ços prestados ao Brasil, no Parlamento e fora dele. De 
todos recebi apoio e estímulo. 

Quero me inspirar em grandes personagens que, 
ao longo do tempo, com diferentes visões de mundo 
e distintas formas de atuação politica, não permitiram 
que esta Casa se acomodasse no imobilismo, teme
rosa das mudanças. 

Nomes como Lauro Campos, Darcy Ribeiro, Josa
phat Marinho, Antonio Carlos Magalhães, Mário Covas, 
Tancredo Neves, Teotônio Vilela, para ficar apenas com 
alguns exemplos, são, cada um a seu modo e a seu 
tempo, referências úteis para quem está comprometido 
com um Parlamento forte e respeitado. 

Esse compromisso é o que identifica e singulariza 
nossa candidatura. Afinal, como bem disse o grande 
memorialista mineiro Pedro Nava, aos 87 anos, "ex
periência sem compromisso é como um carro guiado 
à noite com os faróis voltados para trás". 

Os ventos de mudança que varrem o mundo de 
hoje sussurram que agora é hora de se dar uma chan
ce a quem traz algo de novo. 

Outros já tiveram esta oportunidade, muitos aqui 
a merecem, e eu me sinto honrado por representar 
esse sentimento que é coletivo. 

A renovação pelo entendimento é a inovação que 
representamos. É a nova mudança que pode unir o 
Senado, fortalecer o Legislativo e reaproximar o Con
gresso da cidadania. 

Temos desafios próprios do nosso tempo, agra
vados pela crise mundial, e outros problemas que há 
muito descansam nos escaninhos desta Casa. 

Nos idos de 1995, a Presidência começou com 
ressalvas às medidas provisórias. Catorze anos depois, 
o excesso de medidas provisórias continua ameaçan
do as prerrogativas do Legislativo. E a falta de uma 
agenda afirmativa do Congresso abriu caminho para 
a judicialização da política. 

Já em 2003, a Presidência começou afirmando: 
para a aprovação das reformas tributária e política, "na 
velocidade de que o País necessita, ( ... ) basta ter von
tade política". Seis anos depois, nada atesta tão preci
samente o descompasso entre o ritmo da sociedade e 
o do Parlamento quanto o andamento das reformas. 

O que indica que podemos avançar com as refor
mas e renovar a gestão do Senado não é o meu nome, 
mas uma candidatura construida à luz do dia e sob o 
signo do entendimento, reunindo partidos tão repre
sentativos da sociedade e da política nacional. 

Em carta a cada colega, expus minha visão do 
Parlamento brasileiro e os compromissos que me guia
rão, caso venha a comandar o Senado Federal. 

Nos últimos dias, conversei intensamente com 
cada um dos Senadores e Senadoras. Ouvi diferen
tes sugestões sobre o rumo que pretendemos dar a 
esta nossa Casa nos próximos dois anos. Incorporei 
esses subsídios a uma agenda já rica de novas pro
posições. Como exemplo, cito a "Carta Compromisso 
ao PSDB, extensiva aos Partidos e ao País", em que 
reitero compromissos para a independência do Poder 
Legislativo, a renovação do Senado e o reencontro do 
Congresso com a sociedade. 

Quero agora convidá-los, a todos, a fazer desta 
eleição o marco inicial de um tempo de mudanças no 
Poder Legislativo. 

Acredito na competência do Parlamento e na ca
pacidade do legislador brasileiro; e será trabalhando 
juntos que vamos conseguir adotar as medidas que o 
momento exige e a Nação espera de nós. 

Proponho que comecemos desde já indagando 
como é o Senado pelo qual anseia a sociedade bra
sileira. 

Este Senado deve, a meu ver, ser assertivo e 
independente. 

Deve resgatar sua importância como foro precí
puo para o debate dos principais temas da atualidade 
nacional, hoje em muitos casos conduzido por outras 
instâncias. 

Deve recuperar a primazia das funções constitu
cionais de legislar e fiscalizar. 
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Deve tornar-se mais transparente, ágil e eficiente 
para ter autoridade de resistir às investidas dos outros 
Poderes no seu campo de atuação. 

Deve fiar-se na força do diálogo e na busca do 
entendimento como ferramentas essenciais para a 
construção de uma democracia sólida, para a promo
ção do desenvolvimento e a redução das desigualda
des nacionais. 

Deve ser uma Casa otimista, mas sem ilusões; 
e realista, mas sem fatalismo. 

Devemos nos empenhar, individual e coletivamen
te, na meta expressa pela palavra "renovação". 

É inegável que o Poder Executivo tem se esfor
çado por imprimir mudanças julgadas indispensáveis 
ao País, a partir da estabilidade macroeconômica al
cançada no Governo Fernando Henrique Cardoso, 
e, notadamente, dos avanços sociais no Governo do 
Presidente Lula. 

É inegável que o Poder Judiciário tem buscado 
igualmente transformar-se aprimorando e moderni
zando sua atuação. 

Como poderia o Poder Legislativo alhear-se a 
esse processo de mudança que envolve os demais 
Poderes de Estado? 

Precisamos restabelecer a imagem da instituição, 
e isso não se fará sem que a sociedade tenha confian
ça em nossa forma de atuar, com deliberações feitas 
à luz do dia e de portas abertas para todos. 

Precisamos ser incisivos na promoção das gran
des reformas do Estado, a começar pelas inadiáveis 
reformas política e tributária. 

Precisamos ampliar a agenda nacional: abordar 
em profundidade as questões ambientais, bem como 
afirmar-nos no estudo e no debate relativo ao crucial 
tema das relações internacionais e da política exter
na brasileira. 

Devemos estabelecer um novo marco regulatório 
para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e para o Or
çamento Geral da União, a começar pela implantação 
progressiva do orçamento impositivo. 

É urgente fortalecer e vitalizar as comissões 
temáticas, fazendo delas portais de interação dos in
teresses da sociedade com o Senado, trazendo para 
dentro desta Casa a juventude, as minorias, os tra
balhadores e todos os segmentos sociais que pedem 
ouvidos para suas vozes. 

Uma reforma administrativa que proporcione maior 
agilidade e eficiência a esta Casa não pode ser apenas 
mais uma promessa. Temos um corpo técnico dos mais 
qualificados do serviço público e, com transparência, 
podemos gerar credibilidade mostrando zelo com os 
recursos públicos e excelência na gestão. 

Proponho deitar a muitas mãos a pedra funda
mentai na construção do Legislativo do tempo presente, 
sintonizado e comprometido com o desenvolvimento 
econômico do País, com o bem-estar da população e 
com a estabilidade da vida democrática. 

Nessa perspectiva, creio na eficácia de uma agen
da ousadamente positiva, capaz de sobrepor-se à 
agenda da crise e de impedir que o Parlamento fique 
a reboque dos acontecimentos. Uma agenda voltada 
para a sociedade, com ela partilhada, sempre assen
tada no diálogo e conduzida de modo a fortalecer os 
partidos políticos, o colégio de líderes e o próprio man
dato parlamentar. 

Apresentei minha candidatura com a mesma hu
mildade com que sempre me conduzi na política, es
pecialmente neste plenário: com inabalável disposição 
ao diálogo e ao entendimento; e baseada em firmes 
valores morais e éticos. 

Quero conduzir o Senado com determinação e 
idealismo. E ofereço meu compromisso permanente 
pela conciliação de idéias. 

Estou aqui pedindo o voto de cada um dos Cole
gas Senadores e Senadoras, porque tenho comigo a 
fé dos que acreditam que é possível mudar. 

Concluo, Sras e Srs. Senadores, dizendo que 
diante da poderosa mensagem da canção-poema 
"Carcará", do compositor popular maranhense João 
do Vale, Caetano Veloso afirmou: "É impressionante 
a força que as coisas parecem ter quando elas preci
sam acontecer". 

Hoje nós podemos fazer acontecer um grande 
dia na história do Congresso Nacional. 

Que Deus nos inspire para tanto! 
Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador José Sarney. 
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) - Exm' 
Sr. Presidente, vou ler algumas notas para falar aqui 
nesta manhã aqui no Senado. Quero, em primeiro lugar, 
oferecer a minha homenagem ao SenadorTião Viana, 
com quem sempre tive nesta Casa uma convivência 
fraternal e amiga. 

Sr. Presidente, por essas coincidências do desti
no - só Deus sabe porque elas existem - no dia 2 de 
fevereiro de 1959, eu, pela primeira vez, tomava pos
se no Congresso Nacional com mandato de Deputa
do Federal. Tinha participado da legislatura de 1955 
a 1959: da primeira vez candidato não fui eleito, mas, 
como morreu um companheiro nosso de Bancada, 
participei algumas vezes como suplente das ativida
des da Cãmara. 
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Vi a Senadora Ideli falar que hoje era dia de Nos
sa Senhora dos Navegantes e comecei talvez a pen
sar que tivesse sido essa uma das escolhas de Deus, 
que eu tivesse iniciado o mandato nesse dia de Nossa 
Senhora dos Navegantes, para começar a minha na
vegação como pol ítico. 

Nesta Casa estou, portanto, comemorando hoje 
50 anos de Parlamento. Tenho, só eu e o Senador Rui 
Barbosa, cinco mandatos de Senador na história da 
República. E hoje tenho mais tempo no Senado do 
que o Senador Rui Barbosa, que foi 31 anos senador 
da República e eu já o sou há 34 anos. Também quero 
lembrar, depois do Senador Rui Barbosa, do Senador 
Pires Ferreira, que aqui esteve 30 anos. 

Sem dúvida alguma, não estaria tanto tempo 
sendo escolhido, sempre em eleições diretas, se eu 
não tivesse, além de defeitos, qualidades, qualidades 
essas que me trouxeram até esta manhã. 

Eu nunca fui candidato a Presidente do Senado 
por minha vontade, sempre por convocação. Todos 
sabem que eu não desejava, não queria disputar a 
Presidência do Senado, fui convocado. E convocado 
como um homem público que não pode fugir ao seu 
dever de atender uma convocação no momento em 
que colegas de quase todos os partidos, quase que 
- não me obrigavam - mas me solicitavam que assim 
o fizesse. 

Eu vi muitos discursos aqui. Uma parte eu que
ro, contudo, contestar, porque ela é injusta, porque, 
desde que comecei como político eu sempre procurei 
caracterizar-me como um inovador. Nunca meus olhos 
ficaram como lanternas voltadas para trás. 

Deputado Federal, logo que cheguei, eu me filiei 
à Frente Nacionalista. Em seguida, na UDN, que era 
um partido conservador, eu assinava e redigia o Mani
festo Renovador, considerado hoje na história política 
do Brasil como o da Bossa Nova, pedindo que o Bra
sil abrisse as suas relações com o exterior, ao mes
mo tempo em que iniciava um nova proposta, e nele, 
pela primeira vez se encontra essa palavra de ordem, 
"Desenvolvimento sim, mas com Justiça Social". Era o 
tempo do Presidente Juscelino Kubitschek. 

Governador, a primeira coisa que eu fiz foi procu
rar, justamente, inovar, fazer a reforma administrativa 
do Estado, convocando a Universidade de Miami e o 
Instituto de Serviço Público da Bahia, para que nós 
pudéssemos fazer uma nova estrutura dentro do Es
tado, o que fizemos. 

Fui o primeiro governador que trouxe ao Nordeste 
do Brasil o primeiro computador - que surgia, naque
le tempo, em 1966 - um IBM 1200, para pesquisa-, 
para substituir o antigo sistema que nós tínhamos, de 
holerite, para pagamento de pessoal. 

Portanto, não me chamem de retrógrado, como 
se eu fosse um velho que está chegando aqui, que
rendo, como um macróbio, não renovar o Senado. Pelo 
contrário, sempre tive essa vontade. Envelheço, mas 
não envelhece em mim a vontade de trabalhar para o 
Brasil e de me atualizar, de ser sempre um homem do 
meu tempo, de olhar para frente e de ser sempre um 
homem que busca e que tem o grande sentimento do 
valor da inovação. 

Mandei ao Japão, naquele tempo, como Gover
nador, equipes - quando ninguém falava em televisão 
educativa e nem sabia como ela seria utilizada - para 
que nós estudássemos a aplicação da televisão na edu
cação pública. Fundei os primeiros circuitos fechados 
de televisão para a formação de quadros e, depois, a 
primeira televisão educativa do Brasil, que se chamava 
Televisão Didática. 

Não me chamem de um velho que não tem gosto 
pela inovação. 

Aqui, no Senado, quando cheguei, a idéia da 
criação da informatização foi minha. Levantei-a neste 
plenário, e o Presidente Petrônio Portela, com a sen
sibilidade de um grande homem público, criou uma 
comissão formada por mim, pelo Senador Carvalho 
Pinto e pelo Senador Franco Montoro. E esquema
tizamos, nessa comissão, a formação daquilo que é 
hoje o Prodasen. 

Tive a felicidade, como Presidente desta Casa, 
de informatizar todos os Gabinetes e de promover um 
avanço significativo nessa área. 

Então, acho injusta a afirmação de que real
mente seja um retrocesso eu disputar a Presidência 
do Senado. 

Sr. Presidente, por outro lado, ouvi que eu já es
tava velho. Vários jornais publicaram e várias pessoas, 
vários políticos o disseram. E, portanto, por que queria, 
uma vez, estar aqui, candidato? 

Sr. Presidente, eu não tenho o dever, não tenho 
o direito de renunciar em favor do meu bem-estar pes
soal quando tenho a oportunidade de ser chamado a 
servir de alguma maneira. Se estou agora aceitando 
ser candidato à Presidência do Senado, é porque vejo 
que posso ajudar em alguma coisa. Porque vejo que 
estamos diante de uma crise mundial, das maiores ou 
a maior que a Humanidade já conheceu. Tenho ouvido 
isso de empresários. Tenho lido, porque continuo sen
do um estudioso, um estudante. 

Todo dia aprendo alguma coisa. Por exemplo, 
hoje aprendi que é o Dia de Nossa Senhora dos Na
vegantes, o que eu não sabia. 

Então, Sr. Presidente, para que existisse o siste
ma de transparência, criei, na Presidência da Repú
blica, o Siafi, que ainda está em funcionamento hoje, 
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pelo qual se veem as contas públicas transparentes 
no Brasil, coisa que não existia. Criei isso, que pas
sou silenciosamente, porque a discussão política era 
muito mais alta naquele tempo. Mas, hoje, do mundo 
inteiro vêm para cá copiar o que é o Siafi, pelo qual o 
povo brasileiro pode acompanhar tudo que ocorre na 
administração pública. Isso se chama transparência. 
Ao mesmo tempo, criei a Secretaria do Tesouro. 

Também, como Presidente, convoquei a Cons
tituinte. 

E ninguém me cobra nem vai me cobrar porque 
nasci assim com o ânimo da conciliação, da prudên
cia, da vontade de unir, de conjugar esforços e, no 
momento dos mais difíceis do Brasil e acredito que, 
se vivemos hoje a democracia em que vivemos, que 
passamos pela Constituinte, tenho ouvido de alguns 
colegas, foi graças, e o Senador Tasso disse um pouco 
isso aqui, é o meu temperamento. Este temperamento 
talvez tenha servido ao Brasil, para que nós pudésse
mos fazer a travessia para o regime democrático. Uma 
democracia tão forte que até hoje ela se reafirma, e 
se reafirma aqui. 

Então, acho que ao ser velho e estar aqui dis
putando, eu não estou fazendo mais nada do que ho
menagear a democracia, o Senado, mostrando que o 
espírito público não envelhece e é dever de cada um 
de nós, a qualquer momento. 

Sinto-me como um jovem se sentiria ao assu
mir responsabilidades. Mas não sou só eu. Vejo ali o 
Pedro Simon, quando sobe à tribuna, com o mesmo 
ardor e a mesma vontade. E não só nós que estamos 
aqui, mas também conheço esta Casa, o Senado. Ali, 
que ninguém quase vê, está a Dona Sarah Abraão, 
que há quase 50 anos zela pelas Atas da nossa Casa, 
trabalhando no silêncio, pelo bom funcionamento do 
Senado Federal. 

Não falo de moralização dessa Casa, porque ela 
não está desmoralizada. Nem aceito que seja chamada 
indigna. A dignidade dessa Casa é dada pelos homens 
que a compõem. São homens dignos, são homens que 
se prezam. Ninguém está aqui senão por uma longa 
biografia política, longa biografia política. Reconheço 
que, ao longo do Congresso, da nossa vida, muitos, 
muitos se tornaram menos merecedores da admira
ção nossa e do País, não pela Casa, pela instituição 
Senado, que deve ser preservada, porque a soma de 
todos nós é menor do que a instituição Senado, mas 
porque eles falharam no cumprimento dos valores que 
devem existir nesta Casa. 

A palavra ética, para mim, que nunca fui de alar
dear nada, é um estado de espírito. Não é uma palavra 
para eu usar como demagogia ou uma palavra para 

eu usar num simples debate. Acho que é o dever da 
nossa conduta. 

Presidente do Senado, eu criei o sistema de mídia 
justamente para quê? Para a transparência. Há maior 
transparência do que essa, do que o Brasil inteiro me 
ouvir aqui e ouvir os Srs. Senadores, dia e noite, atra
vés da televisão? Há maior transparência do que a 
nossa mídia aqui, o nosso portal, recebendo mais de 
um milhão de mensagens de integração com o povo 
brasileiro, o povo dizendo o que pensa dos Senado
res, do que aqui se debate, o que os senhores todos 
recebem? Há maior transparência do que isso? Ago
ra - o que nós não podemos é aceitar que a conduta 
pessoal de cada um - porque nós não interferimos 
em suas vidas pessoais - não corresponda padrões 
que nós desejamos. 

Durante a minha vida, passei aqui no Senado e 
nesta Casa 50 anos. Aconteceram muitos escânda
los envolvendo parlamentares, mas nunca o nome do 
Parlamentar José Sarney constou de qualquer desses 
escândalos ao longo de toda a vida do Senado. 

Modesto, humilde, de boa convivência, eu re
conheço que apenas uma coisa que eu não fiz nesta 
Casa: durante 50 anos, eu não consegui fazer um ini
migo, não consegui fazer um desafeto. Por quê? Por
que sempre foi do meu temperamento a convivência, 
o diálogo, o respeito às pessoas. Sempre fui assim e 
continuarei sendo assim. 

Criei o Instituto Legislativo Brasileiro, o ILB, que 
é um exemplo hoje para a formação de pessoal. Nós 
temos um dos melhores quadros de funcionários do 
Brasil e, silenciosamente, reciclamos os funcionários 
desta Casa e de outros Poderes que para cá vêm, do 
Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Tribunal de 
Contas, dos Poderes Legislativos Estaduais e Muni
cipais fazer cursos. Programa este que foi adiantado 
através do Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
eu pronuncio com grande reverência e com grande 
saudade, que criou a Universidade do Legislativo no 
desdobramento desse trabalho. 

Sr. Presidente, no Senado Federal, eu criei o 
Jornal do Senado, a Agencia Senado, a TV Senado, 
a Rádio Senado, toda a mídia eletrônica, o Portal do 
Senado, o serviço de pesquisa de opinião e atendimen
to ao cidadão que é o Alô Senado ... Quando assumi 
a Presidência pela primeira vez, convocado também, 
nunca tinha participado de Mesa nenhuma, em seis me
ses estavam atrasadas as atas, vários meses atrasada 
a publicação do Congresso, do Diário do Congresso. 
Não se fazia, não se votava nada, não havia regras, 
e eu criei regras, muitas delas, reconheço, sugeridas 
pelo Senador Pedro Simon - já disse isso aqui. E nós 
então colocamos o planejamento nas matérias que são 
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submetidas ao Plenário: quinze dias de antecedência 
para que os Senadores tomem conhecimento, porque 
não existia isso. Se jogava aqui um projeto sem saber 
o que ia acontecer. 

Comecei num tempo que o Senado não tinha 
senão a chapelaria - porque naquele tempo se usava 
chapéu -, onde se colocava o chapéu. Hoje, eu não 
tenho de maneira nenhuma modos de não ser otimis
ta quanto à democracia brasileira, quanto ao Senado 
da República. Eu vejo esta Casa atuante, presente, 
votando matérias, discutindo, dia e noite prestando 
serviços ao Brasil. 

Então, nós avançamos. Mas as pessoas, mui
tas delas, não avançam. O mundo sempre repete as 
mesmas coisas. E eu confesso que nunca consegui 
ser palmatória do mundo. 

Agora, quero dizer também ao Senado que, elei
to Presidente, convoquei a Fundação Getúlio Vargas 
para fazermos a reforma do Senado, e fizemos uma 
grande reforma aqui dentro. Eu reconheço que dez 
anos foram muitas transformações. Para nós fazermos 
a revisão desta reforma, convocarei também entida
des das universidades nessa área de serviço público 
para nos ajudar a melhorar, a atualizar, a procurar fa
zer com que a gente melhore, porque essa é a nossa 
função do dia-a-dia. 

Eu também aqui vou criar uma comissão per
manente de acompanhamento da crise internacional, 
porque acho que é a mais grave de todas, com os Se
nadores que mais se interessam pelos assuntos, para 
que, dia e noite, nós estejamos presentes, oferecendo 
sugestões e, ao mesmo tempo, oferecendo também 
modelos de decisões que devem ser tomadas. 

Eu tenho autoridade, portanto, para falar dessa 
maneira e chamar todos nós a um trabalho conjunto. 
Eu sei que aqui não é o Presidente. Quando se fala: "O 
Presidente vai fazer isso", não; o Presidente preside a 
Mesa. Eu reunia toda semana a Mesa. Eu nunca decidia 
autocráticamente. Estou aqui com muitas pessoas que 
trabalharam comigo. Eu decidia sempre em conjunto, 
em equipe. Eu procurava ouvir, porque sempre soube 
ouvir. E isso, nós vamos continuar a fazer. 

Eu quero, por outro lado, dizer que nós vamos, 
em primeiro lugar, na linha da crise que vejo, também 
dar a nossa contribuição. Quero anunciar que, eleito 
Presidente, um dos primeiros atos que farei será cor
tar em 10%, de forma linear, o Orçamento do Senado 
Federal e estabelecer um sistema cada vez mais de 
economia, para mostrar ao Brasil e à Casa que nós 
estamos dando o exemplo. 

Também, na parte de ecologia, que é uma coisa 
nova no mundo, vamos ver como podemos, dentro do 

Senado, nos tornarmos o que se chama hoje edifícios 
eficientes e repartições ecologicamente neutras. 

Durante o tempo em que fui Presidente, da últi
ma vez, votamos reformas, votamos as duas últimas 
reformas votadas no Brasil- e há muito não se votava 
-, a Reforma do Judiciário e a Reforma da Previdên
cia. Confesso, com frustração, que não chegamos a 
resolver o problema das medidas provisórias, mas o 
votamos e enviamos à Câmara dos Deputados, onde 
o projeto dorme há anos. 

Mas também quero dizer, não prometer, porque, 
como disse esta é uma Casa colegiada, mas me com
prometer a lutar, a fazer com determinação três refor
mas: a reforma política, vou lutar por ela com todos 
os meios; a reforma tributária, e finalmente resolver de 
uma vez por todas o problema das medidas provisórias, 
que é uma vergonha para o nosso Pais, que achinca
lha o Parlamento, que faz com que o Parlamento fique 
fechado. Vamos fazer! Eu sei. 

Eu aqui fui Presidente. Era um tempo em que não 
era o PT que estava na Presidência da República: era o 
PSDB. Eu fui presidente. Nunca fui capacho. O Senado, 
na minha Presidência, nunca foi capacho do Governo. 
Ao contrário, ele foi protetor e zeloso pela Minoria, por
que eu tenho a consciência, como intelectual, que a 
democracia é o Governo da Maioria, mas só funciona, 
só existe pelo respeito aos direitos da Minoria. 

Portanto, Sr. Presidente, acho que já estou den
tro do prazo regulamentar e não quero me exceder. 
Mas quero dizer, uma vez mais, que me vejo, nesses 
cinquenta anos, mais uma vez dizendo que estou dis
putando uma eleição, talvez a primeira eleição que eu 
dispute, aqui dentro do Senado, e é uma eleição que 
eu não desejei. Não peço o testemunho de ninguém, 
mas tenho um testemunho que jamais faltará: o Deus 
da minha fé: eu não lutei por isso, não queria, não de
sejava, mas estou sendo levado pelo destino e, tam
bém, certamente, pela Sua vontade. 

Este homem que está ali, patrono do Senado, 
com a minha idade, ele estava nos sertões da Bahia, 
candidato a Senador, pedindo votos nas pequenas ci
dades. E ele chega a uma cidade, perto da fronteira de 
Minas Gerais, e diz: "Vou falar baixo, para que os minei
ros não ouçam; que eu, o baiano Rui Barbosa, ainda 
estou aqui, velhinho, pedindo votos dentro da Bahia". 
Pois bem. Eu quero terminar dizendo a mesma coisa. 
Eu me sinto honrado. É uma homenagem que eu faço 
ao Senado, é uma homenagem que eu faço aos Se
nadores: velho, mas com a mesma vontade, o mesmo 
desejo, pedindo voto dos Senadores para ajudá-los, nós 
todos juntos, a fazer um Senado melhor, um Senado 
mais eficiente, um Senado mais renovado. 

Muito obrigado a todos vocês. (Palmas) 
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o SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Eduardo Suplicy, já estamos em pleno 
processo de votação. Eu inclusive tive o dissabor - e 
peço a compreensão do Senador Cristovam Buarque, 
porque não pude ouvi· lo - de não ouvir hoje o Senador 
Cristovam. Estou apenas fazendo essa menção diante 
da palavra do Senador Suplicy. 

As cédulas já se encontram sobre a mesa, rubri
cadas pelo Presidente e pelo 10 Secretário. 

A ordem será a seguinte: conforme sorteio, no 
primeiro lugar, está o nome do Senador José Sarney 
e, em segundo, logo abaixo, o do Senador Tião Viana. 
Os envelopes também estão rubricados pelo Presiden· 
te e pelo 10 Secretário. 

As cédulas já se encontram sobre a mesa. Como 
eu disse, na cédula única constam os nomes dos cano 
didatos, na ordem do sorteio e rubricados. 

As senhoras e os senhores senadores, à me· 
dida em que forem chamados pelos secretários, de 
acordo com a lista oficial, virão à Mesa e, uma vez de 
posse da cédula e do envelope, dirigir-se·ão à cabine 
para votar. 

No ato de assinalar seu voto com um "x" no res
pectivo espaço nas cédulas, as senhoras e os senho
res senadores utilizarão caneta esferográfica azul, que 
está à disposição na cabine. 

Após votar, retornarão para depositar o seu voto 
na urna, que se encontra sobre a mesa, e para assinar 
a folha de votação. 

A apuração será realizada pelos secretários, 
acompanhada pelos fiscais designados pelos Líderes 
partidários. Encerrada a votação, os secretários con
tarão os envelopes, confrontando·os com o número 
de votantes. A seguir, retirar-se·ão os votos dos en
velopes e passar·se-á à sua contagem, anunciando o 
resultado ao Presidente. 

Se houver qualquer tipo de marca na cédula de 
votação ou no envelope que identifique o voto, este 
será anulado. Imediatamente após a proclamação do 
resultado da votação, as cédulas e os envelopes se
rão destruídos. 

A Presidência esclarece ainda que, uma vez que 
a votação é secreta, não haverá encaminhamento de 
votação nem declaração de voto, nos termos do caput 
do art. 310 e do parágrafo único do art. 316, ambos 
do Regimento Interno. Solicito que os Srs. Líderes já 
indiquem os respectivos fiscais, dois de cada candi
datura. 

Senador Renan Calheiros, V. Exa já pode indicar 
o nome dos dois Senadores que funcionarão como 
fiscais. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho 
a honra de indicar o Senador Geraldo Mesquita e o 
Senador Almeida Lima como fiscais do PMDB neste 
processo eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Aloizio Mercadante, V. Exa tem a pa
lavra para indicar os dois fiscais. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Senador Cris
tovam Buarque e Senador Augusto Botelho. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Senador Cristovam Buarque e Senador Au
gusto Botelho. 

O 10 Secretário vai começar a chamada da vo
tação. 

A urna está sendo mostrada aqui. 
O Senador Cafeteira está pedindo preferência 

por conta do problema de saúde, a despeito de estar 
muito bem na sua forma física. 

Da mesma forma, será encaminhada a urna à 
Senadora Maria do Carmo Alves. 

Então, vamos abrir a votação com o voto da Se
nadora Maria do Carmo. (Palmas.) 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Por favor, permitam a passagem da urna e dos 
fiscais até onde está a Senadora Maria do Carmo. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - A Mesa 
solicita também às pessoas que se encontram por trás 
da Senadora que a deixem à vontade. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra, pela ordem, o Senador José 
Agripino e, em seguida, o Senador Eduardo Suplicy, 
para não dizer que não estou sendo justo. 

Com a palavra o Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa já so
licitou a indicação de fiscais para a apuração? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Já solicitei, mas V. Exa

, querendo escolher um 
de seu Partido, pode indicar. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Como Lí
der. Sem revisão do orador.) - A Senadora Rosalba 
Ciarlini. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - A Senadora Rosalba acaba de ser indicada 
fiscal. 

Com a palavra o Senador Suplicy, ao telefone. 
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o SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, quero cumprimentar V. Ex', que preside 
a sua última sessão, por esse período em que fomos 
brindados com a sua Presidência, por conduzir esta 
eleição. De todas de que participei, desde 1991, é cer
tamente a mais disputada. 

V. Exa conduziu muito bem os trabalhos, de ma
neira tal que o que ocorre na manhã de hoje, avalio, 
significará uma nova jurisprudência sobre o processo 
de eleição da Presidência do Senado. V. Ex', primei
ramente, em diálogo com o Líderes, chegou a um en
tendimento sobre o procedimento, permitindo a todos 
os Líderes que usassem da palavra livremente. 

Em segundo lugar, concedendo tempo aproxima
damente igual a cada um dos candidatos, Senadores 
Tião Viana e José Sarney, permitiu que ambos expu
sessem os seus objetivos, plataformas e valores para 
o fortalecimento do Congresso Nacional. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Antonio Carlos Júnior. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Gostaria, Sr. Presidente, de cumprimentá-lo e também 
de aqui informar a todos os Senadores, conforme o 
Senador Tião Viana reiterou ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
César Borges. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - ... 
e foi tão significativo, que o nosso colega no Senado 
e hoje Vice-Presidente da República, ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
João Durval. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) 
- ... José Alencar, que está se recuperando de uma 
cirurgia, acredito está acompanhando esta sessão, 
porque nos informou que está acompanhando com 
muita atenção o que vai ser ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Marcelo Crivella. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
... decidido hoje por nós, Senadores. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero aqui manifestar 
uma preocupação de natureza fundamental para que 
os 81 Senadores estejam presentes. Pois acontece 
que, há mais de duas horas, ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Paulo Duque. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - ... 0 

Senador José Nery saiu de Belém do Pará, e o avião 
em que veio já deveria ter pousado. Fiquei pensando: 
será que alguém está pedindo à torre de controle que 
ele não desça? 

Mas é possível que ... Acabou de pousar? 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Francisco Dornelles. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - É 
ele que está descendo? Então, eu espero que o avião 
que está trazendo o Senador José Nery possa chegar 
a tempo. Estou pedindo à Mesa que tenha ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Sena
dor, só um esclarecimento. O avião é de carreira ou 
jatinho? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Foi providenciado para o Senador do PSOL um avião 
especial para que ele aqui chegasse a tempo, mas al
guma coisa acontece na torre, porque estão deixando 
o avião ficar sobrevoando. Por essa razão, vou pedir 
que a Mesa tenha especial elasticidade para permitir 
ao Senador José Nery que chegue ao plenário a tem
po de votar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 

Lobão Filho. 
Senadora Roseana Sarney. 
Senador Flexa Ribeiro. 
Senador José Nery. 
Senador Mário Couto. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Com a palavra o Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, che
gou a vez do Pará, mas já houve a explicação dada 
pelo Senador Eduardo Suplicy de que o Senador José 
Nery se desloca para o hangar e chegará aqui dentro 
de poucos minutos. Portanto, votará fora da sua Ban
cada natural. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Marco Maciel. 

Senador Sérgio Guerra. 
Senador Jarbas Vasconcelos. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - Sr. 

Presidente, o avião do Senador Nery pousou. Só falta 
agora ele chegar no hangar e vir para cá . 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Jarbas Vasconcelos. 

Por flexibilidade da Mesa, Senadora Kátia Abreu, 
que é a aniversariante do dia. (Palmas.) 

Senador Aloizio Mercadante. 
Senador Romeu Tuma. 
Senador Eduardo Suplicy. 
Senador Eduardo Azeredo. 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti. 
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A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Senador Efraim 
Morais, já que conseguimos descongestionar o espaço 
aéreo para a descida da aeronave do Senador José 
Nery, V. Ex' também dê uma "descongestionada" na 
urna. São quatro a cinco senadores votando ao mesmo 
tempo. Então, dê uma elasticidade, Senador Efraim. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Não são os fiscais não? Para mim, são os 
fiscais. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Não, 
Sr. Presidente. Ali há três, quatro votando ao mesmo 
tempo. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Wellington Salgado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O voto é lá embaixo, na cabine. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Por 
isso mesmo, Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves. 
O voto teria que ser lá embaixo, mas há três, quatro 
votando ao mesmo tempo. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Eliseu Resende. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, serei 
breve. É só para parabenizar V. Ex' pelos trabalhos 
que realizou nesta Casa. Saiba que V. Ex" realizou 
trabalhos importantes para esta Casa, principalmen
te quando mostrou ao Presidente Lula a necessidade 
de respeitar este Poder, a necessidade de diminuir as 
medidas provisórias. Em resumo, que se mandem só 
as essenciais, que se mandem para cá só as consti
tucionais. Quem sabe V. Ex' não abriu a porteira para 
que o próximo Presidente possa continuar defendendo 
essa necessidade? 

Eu quero parabenizar V. Ex' pela postura, mas 
não poderia deixar de lhe dizer muito obrigado pela 
democracia deste Poder ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Demóstenes Torres. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... e por 
V. Ex' ter, na realidade, mantido uma postura séria e 
digna diante de todos nós ... 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... com 
muita humildade e com muita competência. V. Ex" 
com certeza iniciou um processo que será mais tarde 

aplaudido por todos, o processo de democracia deste 
Poder, de independência deste Poder. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Sena
dora Lúcia Vãnia. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - O processo 
de dizer "não" ao excesso de medidas provisórias. 

Portanto, os meus parabéns a V. Ex', Sr. Presi
dente. 

E muito obrigado por tudo que V. Ex" fez por 
esta Casa. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Marconi Perillo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Agradeço a V. Ex" assim como ao Senador 
Tasso Jereissati e ao Senador Osmar Dias pelas pa
lavras generosas que disseram sobre a minha passa
gem pela Presidência. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra o Senador Gilvam Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, só para 
um esclarecimento. Eu estou aqui ao lado do Senador 
Suplicy, e vários Senadores estão um pouco ansiosos 
por saber se realmente o avião que trouxe o Senador 
José Nery foi contratado pelo Senado ou pelo Partido 
do qual S. Ex' faz parte. Penso que o Senador Suplicy 
quer esclarecer isso. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Gilberto Goellner. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, certamente, o Se
nador José Nery, que tem uma vida pública completa
mente transparente, esclarecerá esse ponto. 

Eu quero esclarecer ao Senador Gilvam Borges 
e a todos os Senadores que ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Sena
dora Serys ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
... se houver qualquer problema, todos os Senadores, 
inclusive o Senador Gilvam Borges, poderemos con
tribuir para o pagamento de viagem tão excepcional 
e importante. Da minha parte, conforme for o esclare
cimento, eu estou disposto, e tenho certeza de que o 
Senador José Sarney, aqui, contribuirá ... 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Jayme Campos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
Não. O Senador José Sarney acabou de me informar 
que também vai colaborar. Portanto, essa questão ... 
Eu quero agradecer ao Senador José Sarney, porque, 
se for o caso, é necessário ... O Senador Heráclito For-
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tes também se dispõe a contribuir para o pagamento 
da viagem do Senador Nery. O Senador João Pedro, 
também. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Paulo Paim. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Todos colaboraremos. Portanto, esse não será o pro
blema maior. Muito obrigado. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 
Sérgio Zambiasi. (Pausa.) 

Senador Pedro Simon. (Pausa.) 
Senadora Patrícia Saboya. (Pausa.) 
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Senador 

Tasso Jereissati. (Pausa.) 
Senador Inácio Arruda. (Pausa.) 
Senador José Maranhão. (Pausa.) 
Senador Cícero Lucena. (Pausa.) 
Senador Gerson Camata. (Pausa.) 
Senador Magno Malta. (Pausa.) 
Senador Renato Casagrande. (Pausa.) 
Senador Heráclito Fortes. (Pausa.) 
Senador Mão Santa, que é do Piauí. (Pausa.) 
Senador João Vicente Claudino. (Pausa.) 
Senador José Agripino. (Pausa.) 
Senadora Rosalba Ciarlini. (Pausa.) 
Senador Ideli Salvatti. (Pausa.) 
Senador Neuto de Conto. (Pausa.) 
Senador Raimundo Colombo. (Pausa.) 
Senador João Tenório. (Pausa.) 
Senador Renan Calheiros. (Pausa.) 
Senador Fernando Collor. (Pausa.) 
Senador Almeida Lima. (Pausa.) 
Senador Antonio Carlos Valadares. (Pausa.) 
Senador Arthur Virgílio (Pausa.) 
Senador Jefferson Praia (Pausa.) 
Senador João Pedro (Pausa.) 
Senador Flávio Arns (Pausa.) 
Senador Osmar Dias (Pausa.) 
Senador Alvaro Dias. (Pausa.) 
Senador Geraldo Mesquita Júnior. (Pausa.) 
Senadora Marina Silva. (Pausa.) 
Senador Tião Viana. (Pausa.) 
Senador Delcídio Amaral. (Pausa.) 
Senador Valter Pereira (Pausa.) 
Comunico ao Senador Eduardo Suplicy que o Se

nador José Nery chegou. O Senador Eduardo Suplicy 
está se revelando um grande cabo eleitoral! 

Senador Valter Pereira ... 
Senadora Marisa Serrano (Pausa.) 
Senador José Nery (Pausa.) 
Senador Adelmir Santana (Pausa.) 
Senador Cristovam Buarque (Pausa.) 
Senador Gim Argello (Pausa.) 

Senadora Fatima Cleide (Pausa.) 
Senador Valdir Raupp (Pausa.) 
Senador Expedito Júnior (Pausa.) 
Senador João Ribeiro (Pausa.) 
Senador Leomar Quintanilha. (Pausa.) 
Senadora Kátia Abreu (Pausa). 
Senador Gilvam Borges. (Pausa.) 
Senador Papaléo Paes. (Pausa.) 
Senador José Sarney. (Pausa.) 
Senador Augusto Botelho. (Pausa.) 
Senador Romero Jucá. (Pausa.) 
Senador Mozarildo Cavalcanti (Pausa). 
Senador Garibaldi Alves Filho (Pausa). 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - A votação foi encerrada. Votaram 81 Senado
res e Senadoras; portanto, a totalidade dos Senadores. 
Convido os fiscais designados para acompanharem a 
apuração. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Sr. Presi
dente, solicito ao Senador Augusto Botelho e à Senado
ra Rosalba Ciarlini que façam a contagem das cédulas, 
evidentemente com o olho dos demais fiscais. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE. Fora 
do microfone.) - A Senadora Maria do Carmo não 
marcou presença. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - O nome dela não está constando. 

Senador Tasso Jereissati, o nome dela consta de 
uma lista, e os fiscais .. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM - PB) - Sr. Pre
sidente, vamos iniciar a apuração. 

(Procede-se à apuração) 

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Leomar Ouintanilha. 

O Sr. Leomar Ouintanilha deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari
baldi Alves Filho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Vou proclamar o resultado da votação. 

O Senador Tião Viana obteve 32 votos; o Sena
dor José Sarney, 49 votos. 

Tenho a honra de proclamar eleito Presidente do 
Senado Federal, que exercerá o mandato no biênio 
2009/2010, o nobre Senador José Sarney. (Palmas.) 

Determino a trituração das cédulas e convido o 
Senador José Sarney ... 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Pela or
dem, Presidente Garibaldi. Pela ordem, Presidente 
Garibaldi. 
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Senador Tião Viana. Pela ordem, peço um mi
nuto. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra, pela ordem, o Senador Tião 
Viana. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, nesta hora, há vencedores e vencidos. 
Tenho muita honra de ter tido 32 votos nessa eleição, 
votos comprometidos com aquilo que apresentei: o me
lhor propósito para o Senado Federal do Brasil, para 
o Poder Legislativo do Brasil. 

Uma disputa é assim: ou se ganha ou se perde. 
Sou eternamente grato às convicções, à lealdade e 
à respeitabilidade com o Poder Legislativo dos votos 
que me acompanharam. Tenho muito respeito aos vo
tos dados ao Senador José Sarney, agora Presidente 
eleito. A disputa democrática pressupõe, exatamente, 
o bom debate. Fiz o bom combate. 

Quero desejar, neste momento, pleno êxito ao 
Senador José Sarney, agora Presidente José Sarney, 
mais uma vez. Estarei aqui cumprindo minhas obriga
ções de Senador da República, fazendo tudo o que 
estiver ao meu alcance para o que seja melhor para o 
Senado no exercicio do meu mandato. Portanto, sou 
muito grato. 

Só lembro, Sr. Presidente, que há dois anos ti
vemos outra disputa. O Senador Agripino, respeitável 
Senador Agripino, duas vezes Governador de Estado, 
algumas vezes Senador, teve 28 votos. Eu tive hon
rados 32 votos. Então, muito êxito ao Senador José 
Sarney. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Convido o Senador José Sarney a assumir a 
Presidência do Senado Federal. 

E, antes que o Senador José Sarney chegue até 
aqui, quero agradecer à Ora Cláudia e a todo o pesso
al que dá aqui assessoria à Presidência por terem me 
ajudado tanto na Presidência do Senado. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Com a palavra, o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Neste último momento em 
que V. Exa toma assento na cadeira de Presidente, eu 
gostaria, como seu conterrâneo, como seu amigo, como 
seu colega, de cumprimentá-lo pelo desempenho do 
seu mandato como Presidente do Senado. Honrou o 
nome do Estado do Rio Grande do Norte, agiu com 
correção, com espirito público e merece de nossa parte, 
de nós Senadores, nós Democratas, nós potiguares os 

melhores cumprimentos e votos de êxito futuro. Cum
primentos a V. Exa e parabéns pelo seu mandato. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Muito obrigado, Senador José Agripino, mui
to obrigado pelas suas palavras. Fico muito honrado, 
principalmente partindo de V. Exa. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP. 
Com revisão do orador.) - Minhas estimadas Sena
doras, meus queridos colegas Senadores, assumo a 
Presidência do Senado pela terceira vez, com o senso 
da maior responsabilidade e o desafio que constitui 
essa eleição para a minha vida. 

Certamente nenhum dos presentes tem dúvida 
de que o meu bem-estar pessoal pediria estar fora das 
atribuições que vou enfrentar, mas a paixão da vida 
pública é maior do que a paixão da própria vida. E é 
justamente no exercício dessa paixão que aqui es
tou. Só a dividi com a literatura, escrevendo mais de 
60 títulos, alguns deles traduzidos em várias línguas; 
participando de algumas sociedades de letras e cien
tíficas do Brasil e do mundo e sendo hoje também o 
Decano da Academia Brasileira de Letras. Foi a única 
coisa com que dividi a minha vida. Toda ela mais foi 
dedicada ao serviço público e a maior parte dedicada 
ao Congresso Nacional, este coração da democracia, 
esta instituição extraordinária criada em Filadélfia, 
que, sem dúvida, representa o poder do povo, o poder 
de questionar, questionar os governos, questionar os 
costumes e questionar o próprio Congresso. Nós aqui 
estamos nessa missão. 

Cabe-me apenas, neste primeiro pronunciamen
to, em primeiro lugar, agradecer ao Senador Garibaldi 
Alves os serviços que ele prestou ao Senado da Re
pública. (Palmas.) 

O Senador Garibaldi assumiu a Presidência num 
momento extremamente difícil e conseguiu restabelecer 
a convivência dentro da Casa e, ao mesmo tempo, ser 
merecedor da admiração, do carinho e do respeito de 
todos nós. Portanto, é essa a mensagem que envio ao 
Senador Garibaldi, e também acredito que representa 
a sinalização de sua passagem pela Presidência do 
Senado, nesse tempo tão curto, mas tão rico de rea
lizações e de atitudes. 

Uma vez mais quero dizer que tenho deveres de 
amizade, que tenho deveres partidários, tenho deveres 
políticos, mas não será com o Senado que resgatarei 
qualquer dever de amizade, qualquer dever político ou 
qualquer dever partidário. Acima de tudo isso estão a 
independência, a autonomia, a dignidade e os gran-
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des interesses da nossa Casa, que superam todos os 
outros valores. 

Portanto, o Senado tenha a certeza de que nesta 
Presidência nós reafirmaremos cada vez mais nossa 
independência, exigiremos cada vez mais respeito a 
nossa instituição e, sobretudo, eu respeitarei acima de 
tudo os nossos colegas. 

Esta missão não é solitária. Esta presença não é 
uma atribuição solitária. Não fazemos aqui nada soli
tariamente. Ela é uma missão colegiada, que começa 
comigo, se prolonga na Mesa e termina no Plenário 
com todos os Senadores. Sem os Senadores, sem o 
apoio da Casa, sem a compreensão da Casa, nada 
pode ser feito. 

Mas temos um programa grande a cumprir, a aten
der todas essas solicitações, e peço aos meus ilustres 
colegas que não sejam absolutamente avarentos nos 
conselhos, na maneira não só de aconselhar-me, mas 
também de me orientar. 

Eu quero agradecer a todos os Senadores e 
Senadoras que votaram em meu nome. Mas quero 
dizer que o Presidente do Senado é o Presidente da 
Casa, é o Presidente de todos os Senadores, e quero 
homenagear também todos aqueles que votaram no 
Senador Tião Viana, um Senador que tem sido nesta 
Casa dedicado, se aprofunda nos problemas e tem 
merecido o respeito de todos nós. (Palmas.) 

Seria, sem dúvida, uma falha de minha parte se 
eu não terminasse essas palavras, homem de fé que 
sou, agradecendo a Deus o destino que Ele me re
servou. (Palmas.) 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Arthur Virgílio, ouço V. Exa

. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
nome da Bancada do PSDB, desejo a V. Ex' todos os 
êxitos, e êxitos administrativos, nesta quadra em que 
vive o Senado, são, sem dúvida alguma, a recomposi
ção da moral interna e a projeção da imagem correta 
para a sociedade. 

Eu me senti homenageado por V. Ex' quando V. 
Exa

, de maneira democrática, homenageou aqueles 
que votaram no Senador Tião Viana. Se outra elei
ção houvesse, eu repetiria o voto, porque o fiz e o dei 
com convicção. Mas desejo a V. Exa todas as vitórias. 
E minha Bancada estará pronta para ajudá-lo em um 
trabalho que significa o soerguimento do conceito des
ta Casa perante a sociedade. Essa é a missão que, 
certamente, haverá de ser intentada à exaustão por V. 
Ex', ex-Presidente da República que é e experimenta-

do, já que é o homem que, pela terceira vez, preside 
este Conselho. 

Eu gostaria de dizer da enorme felicidade que 
tive quando discordei e quando concordei com a Pre
sidência generosa, magnãnima e justa do Senador 
Garibaldi Alves. S. Exa soube ouvir o Plenário, soube 
respeitar as minorias - que aqui não são tão minorias 
assim. V. Ex', mais do que ninguém, sabe dessa re
alidade. Ela faz parte, graças a Deus, de um grande 
ponto de equilíbrio da sociedade brasileira. Mas quero 
homenagear Garibaldi Alves, porque se portou bem, 
portou-se com correção. Em hora crucial, mostrou in
dependência e praticou lisura ao longo do seu período 
de Presidência do Senado. 

E eu gostaria, mais ainda, Sr. Presidente, de di
zer que nós estamos aqui absolutamente desarmados. 
Se existe algo a que eu me curvo ... Eu não me curvei 
ao poder militar, não me curvo - e minha Bancada é 
assim - a cargos, a benesses. Agora me curvo à von
tade soberana da urna. E essa se manifestou a favor 
de V. Ex'; essa disse que V. Ex', por 49 votos contra 
32 expressivos votos obtidos pelo Senador Tião Viana, 
é o Presidente da Casa. 

De minha parte, acabou um episódio começa um 
outro. As armas estão ensarilhadas. É só haver equi
líbrio, respeito ao principio da proporcionalidade; ha
ver acatamento ao que nós representamos enquanto 
minoria expressiva, numérica e politicamente, nesta 
Casa, e teremos um convivio que haverá de ajudar a 
engrandecer a Presidência, que V. Ex' tem tudo para 
engrandecer, até pela sua biografia, pela sua experiên
cia, pelo que já viveu e pelo que se propõe ainda a viver 
neste momento tão difícil para o Senado Federal. 

Portanto, de coração, em nome de todos os tuca
nos ... E tenho muita convicção na fidelidade da minha 
bancada. O SenadorTião Viana teve 32 votos. Desses, 
12 foram de tucanos; e 20, acredito eu, espalhados pela 
sua leal bancada e por onde mais tenha sido. Mas fo
ram 12 votos de tucanos. Volto a dizer: V. Exa contará 
conosco, porque armas ensarilhadas, respeito mútuo, 
independência de parte a parte, nós estamos, a partir 
de agora, já fazendo os primeiros momentos de uni
dade e, volto a dizer, proporcionalidade, respeito ao 
que nós representamos enquanto expressão de parte 
significativa da população brasileira. 

V. Ex' já me agrada muito quando fala da in
dependência do Poder. Ou seja, vamos acabar com 
essa escatologia, com esse exagero de medidas pro
visórias que castra e abastarda o funcionamento do 
Poder Legislativo. 

V. Exa hoje é o Presidente de todos nós e saberá 
sê-lo. V. Exa conduziu, como poucos saberiam fazer, 
esse mister, a transição democrática, e eu tive a oca-
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sião de modestamente ajudá-lo àquela altura. Então, 
é outro episódio. Daqui para frente, só fatos novos me 
colocariam contra V. Exa

. Fatos velhos, não! Passou. 
Daqui para frente é o respeito que terei por V. Exa e o 
respeito que V. Exa terá pelo direito que a minha ban
cada conquistou na luta, no voto e nas posições claras 
e nítidas que adota diante da sociedade brasileira. 

Que todas as felicidades cubram a lucidez de 
V. Exa

. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESfDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Muito obrigado, Senador José Agripino. Sabe V. Exa 

o grande apreço, a grande admiração e a grande es
tima que lhe devoto. 

Eu quero agradecer aos Democratas o apoio que 
deram à minha eleição, o apoio construído em justa
mente idéias, o apoio construído em confiança, o apoio 
construído numa relação das mais altas possíveis. E 
hoje nós comemoramos juntos o resultado que alcan
çamos. Terei responsabilidades nesta Casa. 

Nunca tomarei nenhuma decisão sem ter presente 
também a lembrança do que representou o apoio do 
seu Partido, da confiança, sobretudo. Não estou falando 
em votos porque essa etapa, como foi dito, já acabou, 
essa etapa terminou. Agora, vamos começar um novo 
momento na Casa. Transmita a todos os Senadores e 
a todas as Senadoras do seu Partido a minha gratidão 
e a minha admiração, certo de que terei sempre, da 
parte do seu Partido, o maior espírito público na solu
ção dos nossos problemas. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 
- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela oro 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, essas 
primeiras palavras de V. Exa em resposta à manifes
tação civilizada, altiva, como não poderia deixar de 
ser, do Senador Arthur Virgílio mostra que o nosso 
voto foi acertado. 

V. Exa teve 49 votos. É o quórum qualificado, ne
cessário para a aprovação de proposta de emenda à 
Constituição. V. Exa chega à Presidência da Casa com 
uma votação consagradora. E a Casa espera de V. Exa 

exatamente o que V. Exa acaba de dizer: moderação, 
equilíbrio e concórdia. Repito: moderação, equilíbrio 
e concórdia. 

Nós estivemos juntos numa disputa da qual me 
orgulho de ter participado, ganhamos juntos, mas esta 

é uma etapa que se encerrou. Esta é uma etapa que 
se encerra agora. 

Eu e o Senador Arthur Virgílio lideramos dois 
partidos políticos de Oposição. Na minha opinião, as 
divergências são pontuais, as nossas convergências 
são permanentes e vão continuar sendo. 

Agora, sob o comando de V. Ex', um ex·Presidente 
da República que tem espírito público, tem a consciên
cia do momento difícil que o Brasil está vivendo e tem a 
consciência da importância do Congresso Nacional; V. 
Exa

, que é procurado pelos agentes econômicos, pelas 
forças políticas, que conhece o Brasil com a profun
didade que ele tem, precisa ser e vai ser o intérprete 
correto e respeitado do Congresso brasileiro para, 
em harmonia com os Poderes Executivo e Judiciário, 
construir os caminhos de saída da crise. 

Este é o meu pensamento e esta é a razão pela 
qual eu conduzi os meus companheiros de partido a 
votarem em V. Exa

, e a sua primeira manifestação in
dica que o nosso voto foi acertado. 

V. Exa é um homem de diálogo, não de se render. V. 
Exa é um homem de diálogo maduro e racional e saberá 
conduzir esta Casa com discernimento e com acerto. 

Meus cumprimentos a V. Exa
. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado, Senador José Agripino. Sabe V. Exa 

o grande apreço, a grande admiração e a grande es
tima que lhe devoto. 

Eu quero agradecer aos Democratas o apoio que 
deram à minha eleição, o apoio construído em justa
mente idéias, o apoio construído em confiança, o apoio 
construído numa relação das mais altas possíveis. E 
hoje nós comemoramos juntos o resultado que alcan
çamos. Terei responsabilidades nesta Casa. 

Nunca tomarei nenhuma decisão sem ter presente 
também a lembrança do que representou o apoio do 
seu Partido, da confiança, sobretudo. Não estou falando 
em votos porque essa etapa, como foi dito, já acabou, 
essa etapa terminou. Agora, vamos começar um novo 
momento na Casa. Transmita a todos os Senadores e 
a todas as Senadoras do seu Partido a minha gratidão 
e a minha admiração, certo de que terei sempre, da 
parte do seu Partido, o maior espírito público na solu
ção dos nossos problemas. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 
- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
eu queria, em primeiro lugar, agradecer aos 32 Se
nadores e Senadoras que votaram no candidato Tião 
Viana, que tinha o apoio da nossa Bancada. Nós nos 
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sentimos muito honrados com a qualidade do debate, 
com a forma como ele conduziu a campanha e tam
bém a forma como ele reconheceu a vitória de V. Ex'. 
Engrandece esta Casa esse espírito público, o reco
nhecimento deste debate transparente, feito em torno 
de propostas, de concepções para o aprimoramento 
desta instituição tão importante para a República, que 
é o Senado Federal. Quero desejar de forma muito 
sincera a V. Ex' o êxito nesta tarefa, a certeza de que 
contribuiremos em tudo que estiver ao nosso alcance 
para que o Senado Federal tenha o prestígio, o reco
nhecimento, a plenitude e desempenhe com indepen
dência e com firmeza o papel fundamental de enfren
tamento da crise, das reformas políticas, tributárias, 
das reformas mais profundas que o Brasil precisará 
enfrentar para podermos de fato enfrentarmos esta 
que, seguramente, é a mais grave crise econômica 
que assistimos ao longo da nossa vida, em que preci
saremos estar juntos, com muito empenho, cada um 
na sua posição, nas suas concepções, trabalhando 
por essa agenda positiva. Desejo a V. Ex' boa sorte e 
tudo de bom para que faça uma grande presidência. 
O Senado precisa e o Brasil também. 

O SR. GIM ARGELLO (PTB - DF) - Sr. Presi
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
-". que o Brasil reconhece pelo seu talento, pela sua 
cultura e, dentro desta Casa, pelo trabalho que tem 
desenvolvido, discutindo os problemas, aprofundan
do-se nas discussões. Sem dúvida alguma, contarei 
com a sua colaboração, porque conheço como V. Ex' 
considera o espírito público, considera a coisa pública. 
Portanto, muito obrigado. Transmita ao seu Partido as 
minhas homenagens. 

O SR. GIM ARGELLO (PTB - DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome 
do Partido Trabalhista Brasileiro, da mesma forma, eu 
gostaria de parabenizar V. Ex' por esta eleição, pela 
forma democrática com que V. Ex' aceitou colocar o 
seu nome, um dos maiores currículos deste País, um 
homem público reconhecido não só no Brasil, não só na 
América Latina, mas no mundo, que aceitou participar 
de uma disputa dessas. Parabéns, Presidente Sarney. 
Em meu nome, em nome do Partido Trabalhista Brasi
leiro, digo que estamos muito satisfeitos, muito orgulho
sos de V. Ex' ter participado desse embate, com esse 
resultado tão profícuo. E digo mais, Sr. Presidente. A 
partir deste momento, se V. Ex' assim determinar, nós 
nos encontramos prontos para continuar a votação. Se 
V. Ex' quiser suspender até umas 17, 18 horas, depois 
nós poderíamos continuar o processo de votação dos 
demais membros da Mesa. Mas, em meu nome, em 
nome do Partido Trabalhista Brasileiro, o PTB, que foi 

o segundo Partido que apoiou o seu nome, que disse 
estar junto com o Senhor, tendo em vista que esta cri
se que se avizinha, quero dizer que esta Casa precisa 
de alguém com a sua experiência, com a sua capaci
dade, com o seu dinamismo e, acima de tudo, com a 
sua sabedoria, para conduzir o Congresso Nacional da 
melhor forma possível. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado Senador Gim Argello, V. Ex' desde 
a primeira hora foi sem dúvida um companheiro, um 
baluarte que apoiou o meu nome sem restrições e 
sem vacilações. 

A Bancada de V. Exa unidamente tomou essa ati
tude, e mais honrado ainda porque sei que os valores 
que participam de sua Bancada, inclusive tendo a pre
sença do ex-Presidente da República, como o Presi
dente Collor que também participou da decisão da sua 
Bancada, um homem que teve, como eu, as responsa
bilidades em momentos decisivos da História do Brasil 
de prestar a nossa contribuição ao nosso País. 

Muito obrigado. 
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR -TO) - Sr. Pre

sidente, o Senador João Ribeiro aqui, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP)

Concedo a palavra ao nobre Senador João Ribeiro. 
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR - TO. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, pela Liderança do meu Partido, que
ro, em nome dos meus companheiros, cumprimentar 
V. Exa pela vitória e desejar muito êxito a V. Ex', que 
é um homem experimentado, vivido, um dos mais ex
perientes desta Casa. Não tenho dúvida de que V. Ex' 
fará um grande mandato, porque eu, como Senador no 
sétimo ano de mandato, já participei aqui no Senado 
com V. Ex' presidindo esta Casa. 

Portanto, é um homem equilibrado, dedicado e, 
sem sombra de dúvida, muito preparado para gover
nar, para comandar o Senado Federal. Conte V. Ex' 
com o nosso apoio, com a minha Bancada para fazer 
um grande mandato, para fazer as transformações de 
que o Senado precisa, e acho que V. Exa deixou claro 
nas suas palavras. 

Meus cumprimentos. Parabéns! 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -

ES) - Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Senador João Ribeiro, pelo seu apoio, sem dúvida 
alguma, decisivo, quero corresponder à confiança de 
V. Ex' e do seu Partido. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Francisco Dornelles. 
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o SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP -
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, eu queria cumprimentar o Senado Federal pela 
eleição de V Ex", que participou dos mais importantes 
acontecimentos da história do País nos últimos tem
pos, ora como árbitro, ora participando decisivamente 
do processo decisório. 

Estou certo de que, nesses próximos anos, em 
que o País vai conhecer uma grave crise econômica e 
que vamos entrar num período de grande carga emo
cionai em decorrência das eleições presidenciais e 
das eleições para Deputado e Senador, V Ex" tem o 
equilíbrio, a firmeza e a competência para conduzir o 
Senado nesta hora tão difícil para o País. 

Parabéns ao Senado Federal e muito sucesso 
a V. Ex'. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Muito obrigado, Senador Dornelles. É uma honra para 
qualquer homem público as palavras de V. Ex", bem 
como o apoio que V. Ex' me deu. V. Ex' é uma das fi
guras mais expressivas da política brasileira. V. Ex' é 
um homem que tem o respeito do País, tem serviços 
prestados ao País. Eu tive a felicidade de tê-lo ao meu 
lado, como Ministro da Fazenda. V. Ex" é, sem dúvida, 
um homem que vai ajudar bastante o nosso trabalho, 
porque, com sua lucidez, V. Ex' detecta aquilo que é 
uma das funções mais importantes que nós vamos ter 
que desempenhar nesse próximo ano, que é justamente 
a crise internacional, que é muito maior do que todas 
as crises que o mundo já viveu. V. Ex' vai nos ajudar, 
ajudar o Senado a sugerir, a procurar influir nas de
cisões, e eu acho que, com a autoridade de homens 
como V Ex', nós poderemos ajudar muito na solução 
dos nossos problemas. 

Muito obrigado. 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -

ES) - Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Senador Renato Casagrande. 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -

ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Obrigado, 
Sr. Presidente. 

Mesmo o senhor já tendo assumido a Presidência 
do Senado, quero registrar e dar o meu abraço ao ex
Presidente Garibaldi Alves Filho, que conduziu por um 
ano e um mês o Senado, num momento de muita difi
culdade, como V Ex' mesmo registrou. Segundo, quero 
parabenizar o comportamento do SenadorTião Viana, 
que, imediatamente após o resultado, já se colocou à 
disposição de V Ex' e do Senado. Terceiro, parabenizar 
V Ex' pela vitória; uma vitória expressiva. Pode contar 
com o apoio do Partido Socialista Brasileiro, com o meu 
apoio pessoal, com o apoio do Senador Antonio Carlos 
Valadares, que V Ex" já conhece muito bem, e, dentro 
da linha do pronunciamento, do discurso, da fala de V 
Ex', que foi uma fala muito bem articulada, nessa linha 
de trabalho, o senhor sabe que pode e poderá contar 
sempre comigo e conosco aqui no Senado. 

Obrigado, Senador José Sarney. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Muito grato a VEx', Senador Casagrande. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Encerrada a finalidade desta sessão, quero suspen
dê-Ia para que os Líderes tenham a oportunidade de, 
reunidos, indicarem à Mesa os nomes que comporão os 
outros cargos, como os Secretários, Vice-Presidentes 
e Suplentes da Mesa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
E o horário, Sr. Presidente? Qual é o horário previsto 
da sessão da tarde? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Quero consultar o Plenário, como já são 14h10, se 
podemos marcar para as 16h. (Pausa.) 

Lamento, mas está me assessorando a Secretária 
da Mesa no sentido de que, às 16 horas, vamos ter a 
abertura solene da 3' Sessão Legislativa Ordinária da 
53' Sessão Legislativa, marcada conjuntamente numa 
sessão de Senado e Câmara. 

Então, sugeriria que, logo em seguida, às 17 ho
ras, promovêssemos a nossa reunião. Se todos estão 
de acordo, assim está decidido. 

Está encerrada a reunião. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Segunda reunião preparatória. 

A lista de presença acusa o comparecimento de 
81 Sras e Srs. Senadores. 

Portanto, há número regimental. 
Srs. Senadores, em face dos problemas de ho

rário que nós tivemos, e como a Constituição determi
na que a abertura da Sessão Legislativa seja feita no 
dia 2 de fevereiro, foi ela marcada para as 16 horas, 
quando a Câmara ainda não tinha concluído a votação 
para a eleição da sua nova Mesa. Em face desse fato, 
realmente, neste momento, ouvindo alguns Líderes, 
não quase a sua totalidade, o que foi impossível, foi 
unânime a manifestação no sentido de que adiásse
mos a nossa reunião para amanhã, de modo a com
patibilizarmos todas as nossas tarefas. Sendo assim, 
não vou encerrar a sessão, mas vou suspendê-Ia para 
reabri·la amanhã, às 15 horas, de modo a proceder à 
eleição dos outros membros da nossa Mesa. 

Agradeço, mais uma vez, a todos os Srs. Sena
dores e Senadoras a compreensão e o tumulto que 
tivemos dos nossos horários hoje, que foi fruto desse 
problema constitucional, mas amanhã nós retomaremos 
os nossos trabalhos, certos de que vamos retomá·lo 
com tranqüilidade, com paz, com concórdia sem que a 
Casa encontre solução para os seus problemas. 

Quero também cancelar a sessão de amanhã 
para que possamos dar conclusão aos nossos traba
lhos de eleição da Mesa da Casa. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa ás 20 horas e 10 minutos do 
dia 2 de fevereiro de 2009, a reunião é rea
berta ás 15 horas e 27 minutos do dia 3 de 
fevereiro de 2009.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Está reaberta a 2' Reunião Preparatória. 

Prosseguindo os nossos trabalhos no sentido da 
composição da Mesa Diretora da Casa, esta Presidên
cia tinha marcado para às 15 horas de hoje a eleição 
dos Srs. Secretários e suplentes. Contudo, até este 
momento, as Lideranças não encaminharam à Mesa 
os nomes que se destinam a essa composição. 

Nesse sentido, pedindo a compreensão do Plenário, 
vou suspender a reunião, para a reabrirmos às 16h. 

(Suspensa ás 15 horas e 28 minutos, a 
reunião é reaberta ás 16 horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Está reaberta a 2' Reunião Preparatória. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para o 
dispositivo do Regimento da Casa que dispõe sobre 
a eleição para a composição da Mesa do Senado Fe
deral. 

Art. 60 A eleição dos membros da Mesa será feita 
em escrutínio secreto, exigida a maioria absoluta de 
votos, presente a maioria da composição do Senado 
e assegurada, tanto quanto possível, a participação 
proporcional das representações partidárias ou dos 
blocos parlamentares com atuação no Senado. 

Peço a atenção dos Srs. Líderes e dos Senado
res para a leitura desse dispositivo. 

A eleição far-se·á em quatro escrutínios, na se
guinte ordem: primeiro, o Presidente; segundo, os 
Vice-Presidentes; terceiro, os Secretários; quarto, os 
suplentes de Secretários. A eleição para os cargos 
constantes dos incisos II a IV do §1' far-se·á com cé
dulas uni nominais contendo indicação do cargo a pre· 
encher e colocadas as referentes a cada escrutínio na 
mesma sobrecarta. 

Por proposta de um terço dos Senadores ou de 
Líder que represente este número, a eleição para pre
enchimento dos cargos constantes, §1', itens II e 111, 
poderá ser feita em um único escrutínio, obedecido o 
disposto dos §§2' e 3'. Já tem sido feita nesta Casa, 
de acordo com as Lideranças, a eleição conjunta. Não 
havendo disputa e havendo consenso entre os nomes 
da Casa, poderemos fazê·la através do painel eletrô
nico, em votação secreta, registrando apenas "sim", 
"não" e abstenção. 

Se não houver objeção do Plenário, procederemos 
à segunda das quatro eleições previstas no Regimen
to, de uma maneira conjunta: da 1 a Vice· Presidência, 
indicado pelo PSDB, o Senador Marconi Perillo; da 2' 
Vice· Presidência, indicada pelo PT, a Senadora Serys 
Slhessarenko; da 1 a Secretaria, o Senador Heráclito 
Fortes, pelos Democratas; da 2a Secretaria, o Senador 
Mão Santa, indicado pelo PMDB; 3' Secretaria, Sena· 
dor João Vicente Claudino, pelo PTB e PT. 

Como não temos indicações por não haver ain
da consenso para a 4a Secretaria e as Suplências da 
Casa, faremos as eleições para esses cargos na ter
ceira eleição prevista pelo Regimento. E, assim, se 
não tivermos nenhuma objeção do Plenário, o nosso 
procedimento será este, de reunir essas eleições dos 
cargos de Presidentes e Secretários numa só eleição 
a ser feita através do painel da Casa. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há um acor
do entre todas as Lideranças para que nós possamos 
proceder da forma como V. Ex' explicitou. Há consenso 
de que seria votada no painel da Casa. Portanto, os 
Líderes concordam com a posição de V. Exa. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado a V. Ex'. 

Sem objeção da Casa, eu determinarei à Secre
taria que prepare o painel para a votação secreta para 
os cargos que acabei de anunciar. 

Quero, também, comunicar ao Plenário que a 
conduta da Presidência, durante o exercício do seu 
mandato, será absolutamente calcada nos termos 
regimentais. 

O Regimento que temos será cumprido rigorosa
mente, porque a função do Regimento é justamente 
a de defender a minoria contra qualquer ato arbitrário 
da maioria tomado no sentido de usar a votação - "eu 
sou a maioria" - para esmagar a minoria. Esse é o 
sentimento principal do Regimento. Se o Regimento 
não atender a esses desígnios, naturalmente a Casa, 
em sua soberania, modificará o Regimento. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Enquanto isso não ocorrer, o Regimento será se
guido. Acho que é a defesa de todos nós para o bom 
andamento dos nossos trabalhos. 

Nesse sentido, peço a colaboração de todos os 
Srs. Senadores para que a imagem do Senado, das 
suas sessões, da ordem nas suas sessões seja um dos 
instrumentos para melhorar bastante a percepção da 
opinião pública sobre os trabalhos desta Casa. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Peço ao Presidente - e pediria 
a atenção da Casa - para que informe à Casa qual 
é a ordem dos Partidos na ocupação dos cargos da 
Mesa, respeitando-se a proporcionalidade calculada 
pela Mesa e que efetivamente deve ser praticada. Qual 
será a ordem da preferência de escolha dos cargos 
pelos Partidos, respeitando-se o que diz o ar!. 59 do 
Regimento Interno, a chamada proporcionalidade? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Osmar Dias, a Secretaria da Mesa distri
buiu às Lideranças o cálculo da proporcionalidade dos 
Partidos. Mas, evidentemente, o Regimento da Casa 
e a própria Constituição Federal falam que: 

( ... ) os membros da Mesa serão eleitos para um 
mandato de dois anos, vedada a reeleição para período 
imediatamente subsequente. Na composição da Mesa, 
é assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos. 

Então, é nesse sentido que foi distribuído. Isso 
é sempre uma decisão política a cargo dos Partidos. 

Essa proporcionalidade deve ser seguida. É meu pon
to de vista. Mas, evidentemente, dizem o nosso Regi
mento e a Constituição que ela será feita tanto quanto 
possível. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Presidente, 
mas seria possível V. Exa anunciar a sequência dessa 
proporcionalidade? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Osmar Dias, a Mesa me informa que já dis
tribuiu a todas as Lideranças. Mas eu acabo de pedir, 
uma vez mais, que traga à Presidência para que eu 
possa satisfazer a solicitação de V. Ex'. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Eu agrade
ço, Presidente. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

Sr. Presidente, creio que há um equívoco. V. Ex' 
acabou de ler, na seqüência, l' Secretário, 2' Secre
tário, 3' Secretário: Senador Heráclito Fortes, Sena
dor Mão Santa, Senador João Vicente Claudino. Há 
um entendimento dos Líderes de que, pela leitura, foi 
feita uma inversão. 

Na verdade, seria: l' Secretário o Senador He
ráclito Fortes; 2' Secretário, Senador João Vicente 
Claudino; 3' Secretário, Senador Mão Santa. 

Eu gostaria que V. Exa fizesse a retificação, por
que esse é o acordo de Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Desculpe V. Ex', porque a informação que tínhamos 
na Mesa era nesse sentido que eu tive oportunidade 
de dar conhecimento ao Plenário. 

Mas a sua lembrança foi oportuna e será feita. 
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 

- Sr. Presidente! Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Com a palavra o Senador Mercadante. 
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
acho que nós conseguimos dar um passo de enten
dimento, de respeito à proporcionalidade e às indica
ções das bancadas, porque, no Parlamento, o voto do 
eleitor dá a cada bancada o direito de se expressar, de 
se representar na Mesa e nas Comissões. 

Eu tenho certeza de que esse entendimento que 
nós fizemos até agora será sustentado tanto na cons
trução do conjunto da Mesa quanto nas indicações 
das Comissões, e o Senado, assim, mais uma vez, 
demonstrará capacidade de diálogo, de negociação, 
de equilíbrio, respeitando a vontade do eleitor e asse
gurando a cada bancada aquilo que é o seu direito na 
representação da Mesa e das Comissões. 

Quero agradecer o entendimento e também a 
atitude do Senador Osmar Dias e do Senador João 
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Ribeiro, que contribuíram para que nós pudéssemos 
votar esta etapa da construção. E, seguramente, nós 
voltaremos a sentar à mesa para construir, a partir da 
proporcionalidade e do respeito às bancadas, a con
tinuidade do nosso equilíbrio, da pluralidade que re
presenta o Parlamento. 

Quero basicamente afirmar isso e agradecer ao 
Senador Osmar Dias pela atitude que teve, contribuindo 
para o Senado, para este passo importante que nós 
estamos dando. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Sr. Presi
dente! 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Sr. Presiden
te, V. Ex' poderia anunciar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Vou atender a V. Ex', pedindo ao Senador Papaléo, 
na ausência de ... e por termos eleito o 10 Secretário 
da Casa, para ler a distribuição que foi entregue aos 
Líderes sobre a composição da Mesa e dos diversos 
Partidos. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Mesa 
Diretora do Senado Biênio 2009/2010. 

Membros do Senado: temos 81 Senadores, núme
ro de membros titulares e suplentes 11, o coeficiente 
é 7,364. Para o PMDB, 2,716 de coeficiente partidário; 
para o Democratas, o segundo, 1,901; o terceiro, PSDB, 
1,765; o quarto, o PT, 1,630; o quinto, o PTB, 0,951; o 
sexto, o PDT, 0,679; o sétimo, o PR, 0,543; o oitavo, o 
PSB, 0,272; o nono, o PCdoB, 0,136; o décimo, PRB, 
0,136 também, bem como o PSOL, 0,136. 

Temos o primeiro Partido, PMDB com 2,716, que 
teria, nos números inteiros, o direito a dois lugares como 
titular. A primeira escolha seria a do PMDB, no caso a 
Presidência do Senado, já escolhida através do voto 
direto que elegeu o Senador José Sarney. 

A segunda escolha, Democratas, na titularidade. 
A terceira escolha, o PSDB. A quarta escolha, o PT. A 
quinta escolha, volta o PMDB novamente por ter dois 
lugares na Mesa - a quinta escolha. A sexta escolha, 
passa para as frações, quer dizer, abandonamos os 
números inteiros e passamos às frações. A sexta es
colha, como já falei, é exatamente a maior fração, que 
é o PTB: 0,951. Falei a sexta escolha, não é? A sétima 
escolha é do Democratas: 0,901. Se fosse o caso, a 
oitava escolha seria do PSDB: 0,765. A nona esco
lha, para o PDT: 0,679. Se houver alguma correção., 
desculpem-me. 

Não, volta para o PMDB, que é 0,716. Depois, 
vem o PDT: 0,679. Depois do 0,679, o PT: 0,630. As-

sim, encerramos os onze cargos. É o mesmo critério 
usado na proporcionalidade das eleições proporcionais 
que disputamos quando vamos votar nos vereadores, 
deputados e outros cargos. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - O cálculo 
que tenho em mãos feito pela Mesa é que o PDT tem 
uma vaga de titular na Mesa. Gostaria de ter a con
firmação. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Então, 
vamos à seqüência ... 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Vagas de ti
tulares. Apenas as vagas sem os coeficientes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Então é 
para saberem a proporcionalidade. Quem tem o núme
ro inteiro, ou seja, os Partidos que têm um - e depois 
da vírgula vai se falar - na frente: PMDB, Democratas, 
PSDB e depois PT. Esses são os quatro primeiros. 

Depois passamos para as frações: a maior fração 
depois é PMDB. Após os quatro primeiros cargos, o 
quinto é do PMDB. Depois do PMDB, o sexto cargo, 
com 0,605, é do PTB. Depois do 0,605, o maior número 
que encontramos é 0,432, que é o PDT. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Obrigado 
Presidente. O PDT tem ... 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Consi
derando as sete titularidades. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - O PDT tem 
efetivamente direito a uma das vagas na Mesa, mes
mo que seja a sétima. 

Obrigado. Estou satisfeito com a informação. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 

- Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Acho que, Senador Osmar Dias ... Senador Osmar 
Dias! 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Osmar Dias, as informações que foram da
das pela Mesa esclareceram o desejo de V. Exa? 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Presiden
te, agradeço muito a V. Ex' e confirmou aquilo que o 
PDT vem discutindo desde ontem: o direito a ocupar 
o assento à Mesa muito mais para que o Regimento 
da Casa seja respeitado. Nós queremos, Presidente, 
contribuir para que V. Exa faça uma grande gestão, e 
o cumprimento do Regimento é um bom começo para 
isso. É isso que nós queremos e apenas isso. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 
- Pela ordem, Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 
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o SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Arthur Virgílio. Depois, concedo a palavra ao Sena
dor Crivei Ia. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de 
maneira bem sucinta, os números que o PSDB indica 
para comporem a Mesa Diretora, presidida por V. Exa

, 

são: para a 1 a Vice-Presidência, o Senador Marconi 
Perillo, de Goiás, e, para a suplência que couber ao 
PSDB, o Senador Cícero Lucena, da Paraíba. 

Algumas posições devem ser firmadas. O PSDB 
é rigorosamente a favor da proporcionalidade. Entendo 
que é muito mais fácil lidarmos com a correção dos 
números do que com quaisquer arranjos políticos. A 
proporcionalidade deve ser obedecida com muita cla
reza. 

Segundo, nós tínhamos uma preocupação que 
felizmente a sabedoria do Colégio de Líderes já afas
tou. Nós tínhamos a determinação de não votar em 
candidatos avulsos, ou seja, quem quer que desafias
se o seu Partido não teria o voto do PSDB, porque o 
PSDB quer Partidos fortes por ser eles a base de uma 
democracia consolidada. Por outro lado, nós entende
mos que a coisa começa a avançar. 

Haverá de ser assim nas comissões, porque o ar
gumento de que quando houve a disputa, V. Exa neste 
caso e o Senador Tião Viana no outro lado, que então 
por isso teria sido quebrado o princípio da proporcio
nalidade ... Eu considero que esse argumento é pueril 
ou poderia ser mal intencionado, mas é no mínimo 
pueril. Porque quando o Senador Jader Barbalho der
rotou o Senador Arlindo Porto e o Senador Jefferson 
Péres, o princípio da proporcionalidade foi observado 
a partir da 1 a Vice-Presidência. Quando o Senador 
José Agripino enfrentou o Senador Renan Calheiros, 
e por ele foi derrotado, o princípio da proporcionalida
de foi tão bem obedecido que à 1 a Secretaria coube 
naturalmente ao PFL da época, o DEM de hoje, tanto 
quanto está cabendo neste momento. 

Portanto, eu confio plenamente no discernimen
to, na experiência, na tranquilidade de V. Exa

, porque 
passam aquelas primeiras 24 horas e se percebe que 
o Senado é uma Casa muito equilibrada, e não haveria 
mesmo cabimento alguém imaginar a separação entre 
vencidos e vencedores como se houvesse um Exército 
Romano que tivesse invadido Cartago, com direito a 
estuprar as mulheres, a ficar com os despojos, a escra
vizar as crianças e a matar os guerreiros. Não é assim. 
Nós sabemos que não é assim. E, sendo assim, eu 
tenho a impressão de que V. Exa será absolutamente 
capaz de coordenar a pacificação desta Casa. 

Nesse campo e nesse encaminhamento, contará 
com a minha Bancada. Nós queremos o Senado pro
dutivo, que vote reformas; queremos o Senado atento, 
que enfrente a crise econômica e queremos o Sena
do que saiba apaziguar os descontentamentos justos, 
contemplando os direitos inevitáveis, irrecorríveis da
queles que têm direitos. Portanto, eu não personifico 
nem fulanizo. Mas o que diz o Regimento e o que diz a 
Secretaria-Geral da Mesa, com os seus cálculos bem 
feitos, competentes, deve ser observado por todos nós, 
deve ser, portanto, obviamente, observado por V. Exa 

e pelo Colégio de Líderes. 
O PSDB está aqui para ajudar, vigilante a seus 

próprios interesses. Nós não temos nenhum interesse 
em nada subalterno. Acredito que ninguém aqui tenha. 
Mas, com certeza, meu Partido não tem. Meu Partido 
tem interesse em oferecer quadros competentes, pre
parados para desempenharem bem os seus papéis, 
seja na Mesa, seja nas comissões. 

Por isso, firmando esses pontos de vista, digo a 
V. Exa que conte com nossa ajuda para mediar, para 
ajudar a buscar soluções. E que prevaleça este critério 
democrático: o de nós aqui não mais olharmos para 
o passado. Eu entendo que a eleição de ontem deve 
ser pré-história. É o futuro que tem de ser descortina
do. E o futuro em uma Casa de forças tão ativas, tão 
legítimas e de correlação de forças tão equilibradas, 
sobre qualquer análise que se faça, quando se pen
sa em Governo e Oposição, há equilíbrio; quando se 
pensa na correlação de forças que se estabeleceu a 
partir da eleição de ontem, também há equilíbrio. Em 
outras palavras: nós temos tudo para ajudar V. Exa a 
fazer, de fato, uma boa gestão, bastando para isso que 
os direitos de quem tem direito sejam respeitados. Eu 
tenho certeza de que esse é o seu desejo e haverá 
de ser assim. O PSDB confia nisso, torce por isso. E o 
Senado, em sua dignidade, externa e interna, cobra e 
exige isso porque essa é a satisfação que nós todos, 
em conjunto, devemos à Nação brasileira: um Senado 
alto, capaz de votar, capaz de privilegiar as iniciativas 
parlamentares. Por exemplo, avançando ainda mais do 
que já fez o Senador Garibaldi Alves, estabelecendo 
rodízio matemático, para que não haja conveniência 
na hora de distribuição de relatorias de medidas provi
sórias, caindo na mão de quem tem de cair por rodízio 
matemático; acabando com o exagero das medidas 
provisórias - V. Exa foi muito feliz em seu discurso, 
ontem, após a vitória - é o que importa mais. 

Sobretudo, Presidente, nós aqui estamos perce
bendo que esta Casa, como nenhuma outra, manifesta 
o sentimento da pluralidade da sociedade brasileira. 
Portanto, que esta Mesa seja muito vitoriosa em suas 
iniciativas, que represente legitimamente as forças da 
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Casa. E só a representará completamente, legitima
mente, se a proporcionalidade for obedecida na sua 
inteireza. É por essa linha que enveredará sempre nes
ta Casa, no intuito de auxiliar a sua gestão pelo apoio, 
quando necessário pela crítica, pela independência. 
Por aí enveredará sempre o meu Partido, o Partido da 
Social Democracia Brasileira, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ) 

- Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Muito obrigado a V. Ex'. 
Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mar

celo Crivella. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Pela or

dem, Sr. Presidente. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
é apenas para dizer .... 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) - Senador 
Crive lia, é apenas uma observação. 

Há acordo para votarmos a chapa até a 3a Se
cretaria. Enquanto discutimos o restante, talvez V. Ex' 
pudesse abrir o painel para iniciarmos a votação des
sa parte, porque já há acordo e quórum na Casa. Nós 
iríamos corroborando, complementando, mas com o 
processo de votação já em andamento. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Quero concordar com V. Ex', até mesmo porque es
tamos na continuidade da sessão de ontem. A sessão 
de ontem não comporta nenhum debate, é uma sessão 
de eleição que devemos seguir. Admitirei apenas as 
questões de ordem relativas à votação. Dessa maneira, 
vou mandar abrir o painel para que os Srs. Senadores 
exerçam o seu direito de escolha. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 
Presidente. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para concluir. 

Gostaria de fazer um pedido a V. Exa em nome 
dos pequenos partidos. Presidente Sarney; V. Ex' é 
um democrata. 

Sua biografia é mais do que uma garantia de que 
aqui nesta Casa não serão massacrados os pequenos 
partidos. Já se disse, Sr. Presidente, aqui mesmo, por 
outro Presidente, que a Maioria, por ser maioria, pode 
tudo, menos massacrar a Minoria, e que a Minoria, por 
ser minoria, a tudo tem direito, menos negar-se sis
tematicamente ao voto. Portanto há uma missão na 
democracia de ambas as partes. 

Para que a Minoria, os partidos que têm um, dois, 
três, quatro Senadores possam se expressar nas co
missões, é muito importante que a proporcionalidade 
seja feita de acordo com os blocos, que são formados, 
Sr. Presidente, exatamente para abrigar os peque
nos partidos. Na escolha dos membros da Mesa, na 
proporcionalidade, é o partido; os pequenos partidos 
ficam foram; na composição das comissões, é feita a 
proporcionalidade historicamente, tradicionalmente, na 
proporção do bloco. Se não adotarmos esse critério, 
pequenos partidos como o meu não terão, Sr. Presi
dente, sequer lugar nas comissões. 

Então eu pediria a V. Ex' que levasse em consi
deração os argumentos que apresento para que pos
samos ter nesta Casa uma Minoria atuante, debaten
do, participando, o que, tenho certeza, é o interesse 
daqueles que votaram em nós e para cá dirigiram suas 
esperanças. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 

Presidente. 
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) - Sr. 

Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Pela ordem, Senador Expedito. 
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pri
meiro gostaria de um esclarecimento de V. Exa

. Será 
discutida e votada hoje a 4a Secretaria? 

Porque, Sr. Presidente, com todo o respeito que 
tenho ao Senador Osmar, com todo o respeito que te
nho ao PDT, não tenham dúvida de que nós do Partido 
da República também estaremos defendendo aqui a 
proporcionalidade. Nós não queremos ganhar nada no 
grito, não queremos nada de ninguém. Assim como os 
outros partidos pequenos, nós queremos que prevale
ça aqui, Sr. Presidente, o bom senso e as decisões já 
tomadas por esta Casa. Nós não temos com clareza, 
assim como foi lida agora a questão da distribuição dos 
cargos da Mesa, que a 4a Secretaria seria do PDT. 

Não quero aqui polemizar com o Senador Os
mar Dias, mas eu gostaria de fazer um apelo a V. Ex'. 
Eu tenho aqui, Sr. Presidente, do dia 2 de fevereiro de 
2007, a proporcionalidade do PDT e do PRo Tomaram 
assento aqui quatro Senadores de cada legenda, foram 
quatro do PDT e quatro do Partido da República. Então 
não há um entendimento; isso não está esclarecido e, 
portanto, nós do Partido da República, temos um nome 
para apresentar, Sr. Presidente, para reivindicarmos o 
nosso direito e o nosso espaço. Não queremos tomar 
nada de ninguém. Como disse aqui o Senador Arthur 
Virgílio, que tem certeza de que a condução dos traba
lhos por V. Ex' será pelo equilíbrio da democracia, eu 



38 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

também não tenho dúvida de que será pelo equilíbrio 
da democracia, e é exatamente por isto, pelo equilíbrio 
da democracia, que nós queremos reivindicar o que 
entendemos que é nosso direito, é direito do Partido 
da República. Nós temos um nome para apresentar, 
Sr. Presidente. Então, eu gostaria que não fosse vota
do até que buscássemos um entendimento, um acor
do, ou até que prevalecesse aqui o bom senso, se for 
possível, Sr. Presidente. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela ordem. 
Apenas uma informação à Mesa. Aqui, Presidente, do 
lado esquerdo. 

Presidente, vou dar os nomes dos cinco Sena
dores diplomados pelo PDT e que estão no exercicio 
do mandato - e agora ouvimos o PR falando que tem 
quatro Senadores -: Cristovam Buarque, que está ao 
meu lado; Jefferson Praia, que substituiu Jefferson Pé
res; Senadora Patrícia Saboya; Senador João Durval e 
este Senador que vos fala humildemente, Sr. Presidente. 
São cinco os Senadores do PDT. Assim, acredito que 
o próprio PR, que já disse que tem quatro Senadores 
- nós temos cinco - e que concorda com a proporcio
nalidade, já concordou com a votação. 

Aproveito para indicar o nome da Senadora Pa
trícia Saboya para ocupar a 4' Secretaria do Senado 
Federal e peço que V. Ex' considere. A Mesa deu a 
proporcionalidade, o PR concorda com ela. Então, não 
há mais conflito. Todos nós estamos de acordo com que 
quem tem a maior bancada ocupe a 4a Secretaria. O 
PDT diplomou cinco, empossou cinco, somos cinco. O 
PR diplomou quatro, empossou quatro e continua com 
quatro. Cinco é maior que quatro, Presidente. Então, 
peço a V. Ex' que considere aquilo que combinamos: 
a proporcionalidade. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) - Sr. 
Presidente, com todo o respeito, como disse no início, 
não quero polemizar, mas lerei aqui, até porque se tem 
como base, nas decisões desta Casa, a proporciona
lidade na data da posse da Legislatura. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Expedito Júnior, com a sua permissão, já 
decidimos em conjunto com as Lideranças da Casa 
que procederiamos a estas eleições - nosso painel já 
está aberto - e que amanhã faríamos a eleição para 
a 4' Secretaria e para as suplências da Casa. Pediria, 
então, que esta discussão fosse adiada para amanhã, 
no momento oportuno. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) - Sr. 
Presidente, concordo, mas só para contraditar. 

Na verdade, eu disse que, do PDT, na data do dia 
2 de fevereiro de 2007, tomaram assento nesta Casa 
os Senadores Cristovam Buarque, Jefferson Péres, 

João Durval e Osmar Dias, quatro Senadores, e, do 
PR, tomaram assento nesta Casa o Senador Alfredo 
Nascimento, o Senador que vos fala, Expedito Júnior, 
o Senador João Ribeiro e o ilustre Senador que re
presenta o PR na Mesa, na 4' Secretaria, Senador 
Magno Malta. Se formos contar a vinda da Senado
ra Patrícia Saboya para o PDT, contaremos também 
o quinto elemento do Partido da República, que é o 
Senador que nos abrilhanta muito com a sua filiação, 
Senador César Borges. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Com a palavra, pela ordem, o Senador Renato 
Casagrande. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Obrigado, 
Sr. Presidente. 

Primeiro, Sr. Presidente, gostaria de dizer que o 
princípio e a prática desta Casa - V. Exa assume pela 
terceira vez a Presidência do Senado da República e 
do Congresso Nacional- são o entendimento, o acor
do, o diálogo. 

E nós concordamos que vir à votação um cargo 
na disputa da Mesa e das Comissões é uma situação 
que não interessa ao Senado da República. O que in
teressa ao Senado da República é esse entendimen
to que temos de buscar na composição da Mesa e na 
composição das comissões. 

Sou defensor da proporcionalidade. Acho que 
a proporcionalidade é o caminho para que tenhamos 
aqui as representações. Há um defeito na prática do 
Senado com relação à Mesa, porque a Mesa conside
ra os Partidos e não os blocos, e os blocos se formam 
como se fossem Partidos. 

Então, nós não estamos levantando nenhum pro
blema em relação a isso, mas estou na mesma linha do 
Senador Marcelo Crive lia. S. Exa acabou de dizer aqui 
que, nas comissões - acho isso fundamental-, como 
tem sido a prática do Senado, possamos considerar os 
blocos para que os Partidos com menor representação 
na Casa tenham condição também de ser representa
dos nas comissões, porque, se esses Partidos de me
nor representação se juntarem, naturalmente poderiam, 
em tese, ocupar uma dessas comissões. 

Então, temos um debate a fazer a respeito da 
representação das minorias, a respeito da representa
ção dos Partidos com menor número de parlamentares 
aqui no Senado da República. 

Estou otimista, porque acho que chegaremos a 
um acordo sob a presidência de V. Ex'. Acho que o 
caminho é o do entendimento, do diálogo e do acordo, 
para que possamos conduzir os trabalhos do Senado 
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durante esses dois anos com a definição de uma pauta 
que interesse à sociedade brasileira. 

E, para concluir, Sr. Presidente, outro tema, outro 
assunto. Também quero aproveitar este momento de 
pedido da palavra pela ordem para me despedir dos 
Senadores, como Lider do Partido, função que exerci 
durante dois anos - 2007/2008. Assumi a Liderança do 
nosso Partido - Partido Socialista Brasileiro - e procurei 
honrar o Partido com o trabalho de representação aqui 
nesta Casa. E, a partir de hoje, assumirá a Liderança 
do PSB o Senador Antonio Carlos Valadares que, com 
toda a certeza, com muito mais capacidade, com muito 
mais experiência, conseguirá fazer um trabalho muito 
melhor do que esse que eu fiz como Lider do PSB. 

De qualquer maneira, agradeço a V. Exa
, aos 

Senadores que estão junto comigo, que me ajudaram 
no exercício da Liderança, aos Lideres que estiveram 
comigo nesse período. E, naturalmente, estarei aqui, 
como Senador, ajudando na condução dos trabalhos 
da Casa, ajudando a Mesa Diretora, a V. Exa e aos 
demais Lideres e ajudando ao Lider Valadares, que 
passa a exercer a Liderança a partir de agora. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sr. Presi

dente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Pela ordem, Senador Mário Couto. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Presidente Sarney, ouvi 
atentamente o discurso proferido por V. Ex' no dia da 
eleição de V. Ex', um dos mais brilhantes discursos 
que ouvi na minha vida política. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Ouvi V. 
Exa dar ênfase às medidas provisórias. Parabéns! Ouvi 
V. Exa dar ênfase às reformas de que este País tanto 
necessita. Falou com muita ênfase da reforma políti
ca, falou na reforma tributária, fundamentais para que 
este Senado possa dizer à sociedade que está atento 
às questões de que ela necessita. 

Quero apenas, antes de iniciarmos os nossos 
trabalhos propriamente ditos, ressaltar algo a V. Ex', 
quero dizer algo a V. Ex', quero que V. Ex' pense nas 
classes sociais deste Pais, especialmente numa clas
se social abandonada, numa classe social que clama 
pelo nosso apoio, que clama para que cada um de nós, 
Senadores, vote aqui por unanimidade os projetos do 
Senador Paulo Paim, para que, Senador Sarney, não 
tenhamos, na sua administração, sob sua direção, 
protestos como forma de mostrar à sociedade que 
nós não aceitamos a condição em que vivem os ido
sos neste País. 

Nós não queremos, na sua administração, fazer 
vigília, que é uma forma de protesto, ou outro tipo de 
protesto. O que nós queremos - e eu quero pedir a 
V. Ex' e sei que é a palavra de vários Senadores - é 
que V. Ex' tenha o entendimento com o Presidente da 
Câmara, que é do próprio Partido de V. Ex' e tenho 
certeza de que tem amizade com ele, que peça a ele, 
que negocie com ele, em nome de todos os aposen
tados deste Pais, para que ele coloque os projetos 
do Senador Paulo Paim em pauta para discussão e 
votação. 

É só isso que nós queremos. Não queremos sa
ber se vão ser aprovados ou não, é uma questão de 
discussão e votação. O que nós queremos é o legítimo 
direito de os projetos estarem em pauta, pois eles hoje 
estão engavetados, Senador Sarney. 

Olhe por esse tema! Olhe pelas classes sociais, 
principalmente por essa, que hoje considero uma das 
mais sofridas neste Pais! Sei da sua sensibilidade, 
conheço o seu caráter, conheço a sua vida pública e 
tenho certeza de que V. Ex' vai estender a mão aos 
aposentados deste País. 

Muito obrigado antecipadamente, Senador Sar-
ney. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado a V. Exa

. Uma das primeiras coisas 
que farei será transmitir ao Presidente da Câmara a 
inquietaçâo desta Casa e, principalmente, a mensa
gem de V. Ex'. 

Não havendo mais ninguém a votar, vou encerrar 
a votação. (Pausa.) 

Senador Cristovam Buarque. (Pausa.) 
Senadora Patrícia. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Senador Presidente, pela ordem. (Pausa.) 

Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Pela ordem, Senador Demóstenes Torres. Com que 
prazer vemos o Senador Demóstenes Torres já reabi
litado e com todo vigor nesta Casa! 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM -GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Apenas para lembrar a V. Ex' que V. Ex' 
também não votou. E, como Presidente, como se trata 
de eleição da Mesa, tem todo o direito à votação. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado a V. Ex'. 

Estou atendendo à solicitação do Senador De
móstenes Torres. (Pausa.) 



40 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

Com a palavra o Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (OEM - RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Quero solicitar de V. Ex· pa
ciência por um minuto. A Senadora Maria do Carmo 
está se dirigindo à mesa de votação. Eu pediria a V. Ex· 
alguns poucos minutos de tolerância, pois a Senadora 
Maria do Carmo deseja votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMOB - AP) 
- Inteiramente de acordo com a solicitaçâo de V. Ex·. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (OEM - RN) - Obriga
do a V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMOB - AP) 

- Estamos prestando homenagem a uma mulher extra

ordinária, que presta um grande trabalho a esta Casa 

e por quem todos nós temos admiração. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (OEM - RN) - Sem dú

vida. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMOB - AP) 

- Concluída a votação com o voto da Senadora Maria 

do Carmo, vou proclamar o resultado. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Votaram SIM 71 Srs. Senadores; e, NÃO, 6. 

Nenhuma abstenção. 
Total: 77 votos. 
Proclamo e declaro eleitos e empossados: na Pri

meira Vice-Presidência do Senado Federal, Senador 
Marconi Perillo, do PSDB. (Palmas.) 

Na Segunda Vice-Presidência, Senadora Serys 
Slhessarenko - PT, Mato Grosso. (Palmas.) 

Como 1 ° Secretário, Senador Heráclito Fortes, 
do Partido Democratas. (Palmas.) 

Na Segunda-Secretaria, Senador João Vicente 
Claudino, PTB do Estado do Piauí. (Palmas.) 

E, na Terceira-Secretaria, Senador Mão Santa, 
do PMDB. (Palmas.) 

Desejo congratular-me com os eleitos e dizer que, 
conjuntamente, espero de todos a maior colaboração 
e que, unidos, iremos, sem dúvida, procurar fazer o 
melhor pelo Senado Federal. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM - PI) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Heráclito Fortes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM - PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Eu quero agrade
cer aos companheiros a manifestação de confiança 
ao sufragar meu nome, e dizer que quero contar com 
a colaboração de todos. 

E quero, Senador Mão Santa, prevenir V. Exa, 
para que não fique nenhuma dúvida lá no Piauí. Esses 
votos não são para mim, mas para V. Exa. Eu quero 
que fique isso bem claro. Não votaram em mim não, 
votaram em V. Exa. 

Muito obrigado. 
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO) - Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP)

Eu convido a participarem da Mesa Diretora dos nossos 
trabalhos aqueles que foram eleitos neste momento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Noto, Sr. Presidente, 
que nós acabamos de eleger nada menos do que os 
três Senadores do Piauí, além do Senador Marconi 
Perillo, de Goiás. 

Então, eu gostaria aqui de afirmar que eu inclusive 
votei nos três Senadores do Piauí, e quero confirmar 
aos Senadores, bem como ao Marconi Perillo. Portanto, 
Senador de São Paulo, votei em V. Exas. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Há expediente sobre a mesa que será lido pelo Sr. 
1 ° Secretário, Senador Heráclito Fortes, que estréia 
as suas novas funções. 

É lido o seguinte: 

Of. n° 2/2009 

Brasília, 2 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Cumprimento-o cordialmente, dirijo-me a Vossa 

Excelência para indicar o Senador Fernando Collor, 
membro de nossa Bancada parlamentar no Senado, 
para compor, como titular, a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional - CRE. 

Aproveito o ensejo para renovar-lhe os meus vo
tos de consideração e apreço. Senador Gim Argello, 
Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- A Presidência designa o Senador Fernando Collor 
para integra, como titular, a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do expe
diente lido. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Heráclito Fortes. 

É lido o seguinte: 

Of. N° 8/2009 

Brasília, 3 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Comunico que de acordo com o artigo 65 pa

rágrafo 6° do Regimento Interno desta Casa, indico 
o Senador Antonio Carlos Valadares para exercer a 
Liderança do PSB, Partido Socialista Brasileiro, no bi
ênio 2009/2010, no Senado Federal. 

Respeitosamente, - Senador Renato Casagran
de, Líder do PSB no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- O expediente que acaba de ser lido será publicado. 

Nada mais havendo ... 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - Sr. 

Presidente, também votei na mulher que embeleza a 
Mesa, Senadora Serys Slhessarenko, do Mato Grosso. 
Isso é muito importante. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- V. Exa fez um bom gesto. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM.) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB - MG) -
Pela ordem, Sr. Presidente, 

O SR. O PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Pela ordem, Senador Azeredo. 
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o SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB - MG) - Sr. 
Presidente, nós já temos três representantes do Piauí. 
Quero registrar a presença, entre nós, do ex-Senador 
e ex-Governador que é natural do Piauí, Francelino 
Pereira. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. ELlSEU RESENDE (DEM - MG) - Sr. 
Presidente, gostaria de ter a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- A Casa está honrada com a presença do Senador 
Francelino Pereira. 

O SR. ELlSEU RESENDE (DEM - MG. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Apresento uma sauda
ção também ao Senador Francelino Pereira, do Piauí, 
Governador de Minas, que fez uma história política em 
Minas e deixou uma geração de trabalho. 

Eduardo Azeredo, Wellington Salgado e Eliseu 
Resende, os atuais Senadores do Estado, prestam 
uma homenagem ao Fracelino Pereira, que é um pa
radigma da política mineira e do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP)
Eu me associo às homenagens que são prestadas pela 
Bancada mineira ao Senador Francelino Pereira. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB - AM. Pela or
dem. Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente, para 
saudar a Mesa, praticamente completa como ela está, 
imaginando que, amanhã, chegaremos a um belíssimo 
resultado com respeito ao princípio da proporcionali
dade. Aliás, a única proporcionalidade que pode ser 
legitimamente quebrada é esta, com três figuras tão 
ilustres do Piauí a representar a Mesa Diretora. 

Sr. Presidente, o PSDB se sente particularmente 
honrado com a presença do Senador Marconi Perillo, 
Governador de Goiás duas vezes, Deputado Esta
dual, Deputado Federal, Senador brilhante, operoso, 
exitoso na condução da Comissão de Infraestrutura 
da Casa, a nos representar e a representar o Senado 
como um todo com essa votação tão consagradora 
na Primeira Vice-Presidência da Mesa Diretora, pre
sidida por V. Ex'. 

Portanto, orgulhoso pelo Senador Marconi Pe
rillo e muito confiante em todo o Colegiado, o PSDB 
saúda a nova Mesa Diretora e deseja a cada um e a 
todos, no conjunto, o máximo de felicidade, para que 
desta Mesa saiam muitas das decisões que haverão 
de representar o soerguimento efetivo do nome e do 
peso do Congresso Nacional e do Senado Federal 

perante a opinião pública brasileira, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB - GO) - Pela or
dem Sr. Presidente. 

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB - MS) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito bem. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB - GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu gosta
ria também, a exemplo do que fez o Senador Arthur 
Virgílio, cumprimentar a Mesa, desejando amplo su
cesso para todos. 

Mas quero aqui, particularmente, em nome do 
Estado de Goiás, agradecer a V. Exa e a todos os Par
lamentares desta Casa, especialmente à Bancada do 
PSDB, que teve a lucidez de indicar um goiano prepa
rado, duas vezes Governador do Estado e, hoje, nosso 
colega Senador. Portanto, aqui, em nome do Estado 
de Goiás, sua companheira de Partido, Senador Mar
coni Perillo, gostaria de externar a alegria do nosso 
Estado em vê-lo novamente se destacando aqui no 
Senado Federal. 

Muito obrigada. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PAi - Pela or

dem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Presidente, Senador 
José Sarney, também quero me associar aos feste
jos da eleição da Mesa Diretora e desejar a todos 
sucesso sob a sua liderança na Presidência. Que o 
trabalho nesses próximos dois anos seja profícuo em 
benefício do nosso País. Quero parabenizar a todos, 
em nome do nosso 10 Vice-Presidente, que foi eleito 
hoje, Senador Marconi Perillo, do PSDB e, como eu 
disse, desejo sucesso e felicidade à Mesa Diretora do 
Senado Federal. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 
- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Obrigado a V. Exa

. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre
sidente ... 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Senador José Agripino, que tinha pedido em 
primeiro lugar. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria 
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de fazer um registro especial à fotografia que vejo a 
minha frente: é a fotografia do entendimento. 

Nós vivemos ontem um dia de intensas emoções 
pela disputa acirrada pela Presidência do Senado, 
com a eleição de V. Ex' pelo voto democrático, o que 
não produziu sequelas na capacidade desta Casa 
se entender. Veja V. Exa

: à sua direita está o Senador 
Marconi Perillo, do PSDB; à direita de Marconi Perillo 
está o Senador João Vicente Claudino, do PTB; à es
querda de V. Ex', o companheiro Heráclito Fortes, a 
quem saúdo efusivamente, eleito l' Secretário, com
panheiro do Democratas; à sua esquerda a Senadora, 
minha querida companheira e colega, Senadora Serys 
Slhessarenko, do Partido dos Trabalhadores; e mais à 
esquerda, essa figura impoluta que vai disputar com 
V. Ex' a presidência desta Casa, em matéria de pre
sidência efetiva no microfone, que é o Senador Mão 
Santa. Cuidado com o Mão Santa, Presidente! Sem ser 
membro da Mesa já era o campeão de presidências. 
Agora, eleito pelo PMDB, ninguém segura. 

Mas eu quero fazer o registro da capacidade desta 
Casa de promover o entendimento, a concórdia, a ca
pacidade de dialogar e de democraticamente estabe
lecer uma Mesa eclética para representar os partidos 
políticos na Mesa do Senado Federal. Eu quero dizer 
que V. Exa

, que teve uma atitude forte na reunião que 
fizemos agora há pouco, já demonstra, pela sua ca
pacidade de arregimentação, já sinaliza para ser uma 
Casa de entendimento e de produção de consenso 
pela via do debate, pela via do confronto de opiniões, 
mas pela via do entendimento e do consenso. 

Eu quero e faço, com muita alegria, o registro 
da fotografia que está posta, eleita, praticamente por 
unanimidade, dos membros da Mesa quase completa 
- todos de Partidos diferentes, interpretando a plura
lidade da Casa e que vai significar daqui para frente o 
entendimento em busca do Brasil. 

Cumprimentos a Mesa e a V. Ex'. 
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 

- Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Muito obrigado. Antes de dar a palavra a V. Ex' pela 
ordem, eu quero que o Senador Perillo, eleito l' Vice
Presidente da Casa, também diga que começou a 
exercer suas funções nesta sessão. Quero transmitir
lhe a Presidência da Casa. (Palmas.) 

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marconi Peril/o, I' Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Tenho a honra de assumir a Presidência em 
substituição ao ilustre e querido líder, Presidente José 

Sarney, oportunidade em que agradeço a todos os Lí
deres, a todos os colegas Senadores e Senadoras, pelo 
voto de confiança a mim depositado e, em especial, 
ao Líder de minha Bancada, Senador Arthur Virgílio, 
e aos Senadores e Senadoras da Bancada do PSDB, 
a quem devo a honrosa indicação. 

Mais uma vez agradeço a todos os colegas Se
nadores pela manifestação de apreço a minha pes
soa e aos demais colegas membros da Mesa Diretora 
agora eleitos, e quero dizer também da satisfação de 
ocupar um cargo honroso que já foi ocupado, há exa
tamente quarenta anos, pelo mais ilustre Senador e 
político goiano de nossa história, fundador de Goiânia, 
ex-Governador do Estado, maior referência política e 
moral da história do meu Estado, o ex-Senador e ex
Governador Pedro Ludovico Teixeira. 

Com a palavra a ilustre Senadora Patrícia Sa
boya. 

A SRA. PATRíCIA SABOYA (PDT - CE. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
eu gostaria apenas de parabenizar a toda Mesa, aos 
membros da Mesa, desejando a todos que possam 
aqui ajudar o Senado da República a fazer com que 
esta Casa seja cada vez mais respeitada pela popu
lação brasileira. 

Quero, em especial, cumprimentar a Senadora 
Serys. S. Ex' é uma mulher que tem demonstrado a 
sua garra, a sua coragem, a sua determinação, prin
cipalmente em defesa das mulheres brasileiras. Para 
nós mulheres que compomos o Senado, é motivo de 
muita honra e de muito orgulho. 

Espero que todos tenham muito sucesso. Es
pero que a Senadora Serys possa, com a sua garra, 
com a sua firmeza, escrever também um pedaço de 
nossa história. 

Parabéns! 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

- GO) - Concedo a palavra o ilustre Líder Senador 
Aloizio Mercadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Senador 
Marconi Perillo, quero parabenizar V. Ex' e os demais 
Senadores e Senadoras que agora compõem a Mesa: 
o Senador Heráclito Fortes, l' Secretário; o Senador 
João Claudino, 2' Secretário; e o Senador Mão Santa; 
3' Secretário; a nossa querida Senadora Serys Slhes
sarenko, 2' Vice-Presidente. 

Essa Mesa é a Mesa do entendimento, do diá
logo, mas é também a Mesa que respeita o voto do 
eleitor, que respeita a proporcionalidade, que respeita 
a democracia partidária, a indicação das bancadas. 
Portanto, tenho certeza de que essa construção vai 
inspirar a continuidade do nosso trabalho, para que a 
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gente mantenha essa concepção da diversidade e da 
pluralidade que constitui o Parlamento. 

Quero, sobretudo, saudar a presença da Sena
dora Serys Slhessarenko. Uma mulher como membro 
titular da Mesa é coisa raríssima na história do Sena
do. S. Exa já começou a mudar a história do Senado 
porque lá no painel está assim - estava, agora acabou 
de ser retirado - : 1°, 2° e 3° secretárias. Três piauien
ses cabras-machos vão ter de se acostumar porque 
agora a coisa vai ser enquadrada pela participação da 
mulher na politica. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) - Sr. Pre
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - V. Exa está inscrito. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Já esta inscrita. 

Senador Demóstenes, Senador Inácio, Senadora 
Marisa é a próxima, Senador Gim está inscrito. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Marconi Perillo, ontem não tive a oportunidade de falar 
sobre o resultado da eleição, mas quero aqui ressaltar 
a sabedoria desta Casa que elegeu ontem o Senador 
José Sarney para Presidente do Senado Federal, por 
conseguinte, Presidente do Congresso Nacional. 

É muita satisfação para mim, pessoalmente, e 
principalmente para o meu Estado, que é o Estado do 
Amapá. Porque eu sou só um, o nosso Estado tem os 
seus habitantes que clamavam pela vitória do Estado 
através do Presidente Sarney. 

Então quero, como amapaense, como represen
tante do Estado do Amapá, agradecer, em primeiro lu
gar, a disposição de o Presidente aceitar o clamor da 
maioria daqui para a sua candidatura, e depois agra
decer a esta Casa e reconhecer que a sabedoria da 
Casa conduziu o Presidente Sarney a assumir a Pre
sidência do Senado Federal por mais uma vez. 

Quero também aproveitar para agradecer aos 
meus colegas, aos meus companheiros de PSDB, o 
PSDB que firmou compromisso com o Senador Tião 
Viana, grande nome da Casa, pessoa respeitada, meu 
am igo pessoal. 

Eu tive a oportunidade de falar ao Senador Tião 
Viana, na porta deste Plenário, antes do término do 
ano passado, quando S. Exa me anunciou a sua can
didatura e solicitou meu voto. Eu disse: Senador Tião, 
eu o acompanharei - e aí eu errei, foi mais um erro 
meu porque não havia consultado o partido -, mas, 

se o Senador Sarney for candidato, é o meu candidato 
ao Senado Federal. 

Conheço o Senador Sarney, representante do 
Estado do Amapá e jamais eu poderia usar ou deixar 
usarem a palavra traição. Eu não traí o meu partido, 
absolutamente. Eu trairia o Amapá se eu votasse em 
outro que não o Senador Sarney. 

Então o PSDB se reuniu e anunciou sua decisão 
de apoiar o PT, o Senador Tião Viana, apoio esse que 
muito honrou o nosso partido, que me liberou, assu
miu e compreendeu que eu poderia em caráter, vamos 
dizer, especial, por ser o Senador Sarney um repre
sentante do meu Estado, apoiá-lo, que, por estar aqui 
representando o meu Estado, eu jamais poderia negar 
o meu voto ao Amapá, ao povo do Amapá. 

Por isso eu quero agradecer essas lideranças, 
como o nosso Presidente Sérgio Guerra, nosso líder 
Arthur Virgílio, nosso sempre Presidente Tasso Jereis
sati, o Senador Alvaro Dias e outros companheiros, 
mas quero transferir a V. Exa

, que é o digno represen
tante do PSDB nesta Casa, como 1 ° vice-Presidente, 
as nossas honras e agradecimentos de todos os pe
essedebistas aqui, exatamente por também termos 
tido a sabedoria de indicar V. Exa à Vice-Presidência. 
Então, eu, que também tinha pretensão de concorrer 
a uma vaga de suplente da Mesa, - logicamente abri 
mão dessa condição muito antes - ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - ... desejo 
parabenizar o PSDB pela indicação deste grande com
panheiro que é o Senador Cicero Lucena. 

Desculpe-me por ter passado do tempo, mas eu 
teria, sim, de fazer esse esclarecimento para todos, 
porque o que se passou na minha vida política foi um 
momento de extrema importãncia que me gratificou 
com a eleição do Presidente Sarney como Presidente 
do Senado Federal. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Com a palavra a ilustre Senadora Marisa Ser
rano. 

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB - MS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Obrigada, Sr. Pre
sidente. 

É com grande satisfação que quero cumprimentar 
não só o Presidente Sarney, mas também toda a Mesa 
e dizer que fiquei feliz em ver o Piauí todo representado 
- Senador João Claudino, Senador Mão Santa e Sena
dor Heráclito Fortes. Mas mais feliz fiquei, porque me 
sinto plenamente representada pelos dois Senadores 
que são no Centro-Oeste. Acho que o Mato Grosso do 
Sul está representado pelo Mato Grosso e por Goiás. 
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o Centro-Oeste também tem dois representantes na 
Mesa. É uma região extremamente rica e promissora 
do Pais. Sabemos que tanto a Senadora Serys Slhes
sarenko quanto o Senador Marconi Perillo, que honra 
o meu Partido e, tenho certeza, vai honrar muitissimo 
esta Casa no lugar que hoje está, 10 Vice-Presidente. 
Estamos felizes pela Senadora Serys não só repre
sentar as mulheres brasileiras, mas principalmente 
as mulheres aqui do nosso Senado. Isso nos honra 
muito. Chegaremos à hora, oxalá, Senadora Patrícia, 
de termos mais de uma mulher representando todas 
nós, na Mesa. 

Queremos muito dizer ao Senador Marconi e à 
Serys que o Mato Grosso do Sul, embora não este
ja fisicamente na Mesa, sente-se plenamente repre
sentado pelos dois representantes do Centro-Oeste 
brasileiro. 

Parabéns! 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Quero informar que há uma lista de inscrições, 
que estamos seguindo exatamente pela ordem. 

Senadora Rosalba Ciarlini. 
A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Marconi Perillo, gostaria de saudar a todos que for
mam a nova Mesa do Senado e desejar que, sob a 
competente orientação do Presidente Sarney, seja 
mantido esse clima de diálogo, de convergência, de 
parceria porque é isso que espera o povo brasileiro. 
Que possamos aqui, com a orientação da Mesa, fazer 
tudo o que for possivel na elevação da credibilidade, 
na defesa da ética, na defesa realmente das questões 
maiores que falam de uma vida com mais cidadania 
para o nosso povo! 

Gostaria, e não poderia deixar ser diferente, de 
fazer um cumprimento especial ao amigo fraterno do 
nosso Partido Senador Heráclito Fortes, que, com cer
teza, irá desempenhar muito bem a função que até há 
pouco era tão bem desempenhada pelo Senador Efraim 
Morais, também nosso colega de Partido. 

Permitam-me, Senador Mão Santa e Senador 
Claudino, o Piauí está presente, mostra que realmente 
existe e com força total. Mas eu gostaria de fazer um 
cumprimento especial à força da mulher que está pre
sente na Mesa, mostrando para o Brasil que a nossa 
luta pela igualdade, pelo direito de caminharmos lado 
a lado na construção de um mundo mais justo e fra
terno, está em todos os recantos, inclusive na Mesa 
do Senado. 

Parabéns, Senadora. Parabéns a todos. 
Mais uma vez renovo a minha confiança e certeza 

de que teremos com esta Mesa, a partir de agora, um 
trabalho ainda mais de continuidade do grande esforço 

que fez o Senador Garibaldi quando esteve presidin
do o Senado na retomada da credibilidade de todo o 
Brasil com esta Casa, que tão bem marca a história 
brasileira. Que Deus os abençoe e que a sabedoria de 
Rui Barbosa esteja com todos vocês. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Presidente 
Marconi Perillo, inscreva-me, por favor. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/ 
PSB - SE) - Eu também gostaria de me inscrever. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Estão inscritos, pela ordem, os Senadores Jayme 
Campos, a quem passarei a palavra agora; o Senador 
Romero Jucá; o Senador Gim Argello; o Senador De
móstenes Torres; o Senador Inácio Arruda; o Senador 
Osmar Dias, o Senador Antonio Carlos Valadares; o 
Senador César Borges, o Senador Gilberto Goellner, 
o Senador Adelmir Santana, o Senador Sérgio Guerra, 
a Senadora Patricia Saboya, o Senador Mário Couto 
e o Senador Eduardo Azeredo. 

Com a palavra o Senador Jayme Campos. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Senador Mar
coni Perillo, meus caros colegas Senadores que com
põem a Mesa: Senador Mão Santa, Senadora Serys, 
Senador Heráclito Fortes, Senador João Galdino e o 
nosso Presidente, Senador José Sarney. Sr. Presidente, 
eu quero manifestar aqui a minha alegria, o meu con
tentamento de estarmos, hoje, assistindo aqui a uma 
verdadeira aula de democracia em que a Mesa é com
posta de forma democrática por vários Partidos, que, 
certamente, representam a Maioria, nesta Casa. 

Todavia, o meu contentamento é maior de ter aqui, 
nesta Mesa eclética, uma valorosa companheira do 
meu Estado de Mato Grosso, que, certamente, honra o 
nosso Estado, que é a Senadora Serys Slhessarenko. 
Mulher esta valorosa, que eu conheço a sua trajetória, 
a sua história, exemplo de gestora pública que foi, como 
Secretária de Educação do nosso Estado, exemplo 
de professora da nossa Universidade Federal, que é 
orgulho de todos nós, mato-grossenses e, desta feita, 
como 2' Vice-Presidente da Mesa do Senado Federal. 
Eu não tenho dúvida alguma que Mato Grosso, que 
a região Centro-Oeste e todo o Brasil terá, aqui, uma 
mulher que vai defender, com certeza, os interesses 
de toda a população brasileira. De tal maneira que eu 
quero aqui, Senadora Serys, cumprimentarV.Ex', por 
uma vez mais, fazer parte da Mesa do Senado Federal, 
na certeza de que V.Exa vai muito bem representar o 
povo mato-grossense aqui nesta Casa. 

Entretanto, Sr. Presidente, gostaria de ressaltar 
aqui que confio nas palavras do ilustre Senador José 
Sarney, que é o Presidente desta Casa, quando, on
tem, no seu pronunciamento, ele disse que daria prio-
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ridade a três matérias que, certamente, chegarão aqui 
a esta Casa: a reforma política, a reforma tributária e 
também nós faremos com que prevaleça a urgência e 
a relevância na questão das medidas provisórias. Nes
se caso, particularmente, eu confio no Senador José 
Sarney, que, tenho certeza, vai fazer um trabalho bri
lhante frente à Mesa do Senado, o que fará com que 
esta Casa tenha resgatada a sua credibilidade diante 
da opinião pública brasileira. 

Portanto, Senador Marconi, parabéns pela in
vestidura no novo cargo de 10 Vice-Presidente! Des
ta feita, Presidente, eu confio piamente que a Mesa 
Diretora fará um trabalho exemplar e que, sobretudo, 
nós poderemos orgulhar-nos desse Senador da Re
pública deste País. 

Parabéns, um abraço e que Deus abençoe a to
dos os senhores e senhoras. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Com a palavra o Senador Romero Jucá, Líder 
do Governo nesta Casa. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Marco
ni Perillo, Sr"s e Srs. Senadores, quero também, em 
nome da Liderança do Governo e em nome do próprio 
Governo, saudar a todos os Srs. Senadores que as
sumem hoje a direção da Casa pelos próximos dois 
anos: o Presidente Sarney, V. Exa

, a Senadora Serys, 
o Senador Heráclito, o Senador João Claudino, o Se
nador Mão Santa. 

Tenho certeza de que amanhã complementare
mos com chave de ouro esse entendimento construindo 
o restante da Mesa num processo de entendimento e 
de preparação para um ano que acredito que será muito 
importante para o Pais e para o Congresso. 

Quero, em nome da Liderança e em nome do 
Governo, colocar-me à disposição. 

Nós estaremos sempre prontos a agir e a cola
borar para que o Senado se fortaleça e reafirme, cada 
vez mais, a sua independência e as suas condições 
de defender o País. Como Senador, quero me somar 
à direção da Mesa e colaborar, sempre que possivel, 
sempre que for chamado, para que a gestão de V. Ex's 
possa ficar registrada na história desta Casa. 

Portanto, parabéns a cada um. Acho que o Estado 
de cada um dos senhores e das senhoras hoje está em 
festa porque vê um dos seus representantes maiores 
assumindo um cargo de relevância nas direções dos 
destinos políticos do nosso Pais. Parabéns a todos! 

Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Com a palavra o Senador Gim Argello. 

O SR. GIM ARGELLO (PTB - DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Marconi, 
dentro da mesma linha de todos os outros Senado
res e com respeito à fila ainda grande para cumpri
mentar todos, eu não poderia deixar, neste momento, 
de parabenizar, primeiramente, o Presidente Sarney. 
Agora há pouco, na condição de Líder do nosso Par
tido, acompanhei já a sua primeira reunião e vi a sua 
firmeza e a sua determinação, usando de toda a sua 
experiência, e disse: "Vamos ao plenário, vamos rea
lizar a votação nesta tarde, que é importante para o 
Senado e para o Brasil". 

Agora, vejo esta fotografia, como muito bem disse 
o Senador José Agripino, que é motivo realmente de 
muito orgulho. V. Exa é do Centro-Oeste, um goiano, um 
vizinho nosso, do Distrito Federal, que quer tão bem a 
Brasilia. Eu me sinto representando pelo senhor e pela 
Senadora Serys Slhessarenko, também do Centro
Oeste. Mais do que isso: vejo, com muita satisfação, 
também uma pessoa muito experiente, um combativo 
Senador, com experiência nesta Casa, que, merecida
mente, está ocupando hoje a função de 10 Secretário, 
que é o Senador Heráclito Fortes. 

Da mesma forma, fico muito satisfeito de ver na 
Mesa dois Senadores de apenas dois anos, como é o 
caso de V. Ex', Senador Marconi e do Senador João 
Claudino, um outro Senador valoroso, um brilhante Se
nador, que, se Deus quiser, será o próximo Governador 
do Piauí, que está ocupando a função da Segunda
Secretaria, do glorioso PTB, Partido Trabalhista Bra
sileiro, também representado na Mesa. 

Na Terceira-Secretaria, por uma questão de justi
ça, pois já era da Mesa de fato e, a partir de hoje, passa 
a ser de direito, está o nobre Senador Mão Santa. 

Parabéns a todos vocês que fazem a fotografia 
maravilhosa deste Senado. Nesses próximos dois anos 
tenho certeza de que este Senado será muito bem 
conduzido por V. Ex's. 

Parabéns! De minha parte e do meu Partido, es
tamos muito satisfeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Com a palavra o ilustre Senador Demóstenes 
Torres, do meu Estado. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
primeiro, quero parabenizar, não tardiamente, a esco
lha do Presidente Sarney pelo Plenário desta Casa, 
em uma disputa muito apertada, uma disputa muito 
equilibrada com o SenadorTião Viana, que é um dos 
homens mais honrados desta Casa. 

O Senador Sarney tem um papel brilhante a cum
prir. Nós acreditamos que muitos daqueles pleitos que 
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têm oposição ele vai conseguir fazer, vai conseguir re
modelar, inclusive administrativamente, a Casa. 

Quero parabenizar V. Ex', Senador Marconi Perillo, 
pelo brilhante desempenho que tem tido, nesses dois 
anos, à frente da Comissão de Infra-Estrutura. Com 
certeza, a indicação do seu Partido foi uma indicação 
em decorrência do mérito que tem V. Exa

. 

Acredito que V. Exa vai presidir esta Casa mui
to mais vezes que o Senador José Sarney, porque o 
Senador José Sarney tem o hábito de deixar que os 
seus sucessores possam também ocupar essa função. 
V. Ex' tem talento, tem competência, tem experiência 
para ocupar muito bem a função que está aí. Será 
muitas vezes nosso Presidente, para orgulho nosso e 
orgulho do Estado de Goiás. 

Da mesma forma, a Senadora Serys Slhessa
renko, quando V. Ex' não puder desempenhar essa 
função, poderá dela se ocupar com muito brilhantismo, 
pois é uma Senadora sempre presente. 

E, na ausência de todos, temos ai o nosso glo
rioso Mão Santa, que faz questão de presidir e de fa
lar sempre muito bem, com o seu preparo, com o seu 
talento e com a sua oratória invejável. 

Quero saudar o nosso Heráclito Fortes, que não se 
encontra agora na Mesa, mas que também foi uma indi
cação unânime do Partido. É uma pessoa que terá muitas 
responsabilidades e em quem confiamos muito. 

E como não poderia deixar de ser, para coroar 
esse grande êxito do Piauí, parabenizo o nosso que
rido João Claudino, que também chegou há pouco 
tempo, mas que tem também, com muita altivez, de
sempenhado o seu papel e representado muito bem 
o seu Estado. 

De sorte que, nesses próximos dois anos, es
pero que possamos combater aquele combate que a 
história clama como bom. Vamos lutar! Vamos mudar! 
Tem muita coisa errada para ser modificada? Tem. 
Tem muita coisa que deve permanecer? O, Senado 
sempre foi um exemplo de poder, com o gabarito do 
seu corpo técnico, com um grande serviço prestado 
à Nação brasileira. Tenho certeza de que esses mo
mentos gloriosos poderão voltar e acredito muito nes
sa composição. 

O respeito foi demonstrado agora, na medida 
em que aqueles que foram derrotados na eleição de 
ontem puderam ocupar postos-chave na Mesa. Isso 
quer dizer que essa derrota é só algo aparente, é só 
um confronto, porque o Senado, na realidade, tem de 
ter uma única direção, uma linha em busca da morali
dade, da ética, da honradez e do bem comum. Tenho 
certeza de que V. Exa

, agora presidindo esta Casa, 
representa bem esse espírito. 

Parabéns a todos os senhores! 

o SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
- GO) - Com a palavra o ilustre Senador Inácio Ar
ruda. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Senador Marconi Pe
rillo, saúdo V. Ex' pela eleição para a l' Vice-Presidên
cia desta Casa. Sem dúvida, terá um grande destaque, 
porque é uma posição muito importante não só para o 
Senado, mas para a vida política do Brasil. Saúdo tam
bém os nossos demais companheiros do Piauí. 

O Maranhão já está prestigiado, o Piauí já está 
prestigiado e vamos agora alcançar a vaga do PDT, 
porque vai incluir o Ceará. Então, ficaremos Piauí, Ceará 
e Maranhão, dos Lençóis a Bitupitá. Vamos encontrar 
esse conjunto de Estados que têm sofrido muito no 
nosso Pais, mas que precisam ter uma participação 
ativa na vida politica e creio que a Mesa do Senado 
pode contribuir com os nossos Estados. 

Mas quero fazer um destaque, que é o fato de 
termos, talvez, uma das poucas oportunidades, na 
história politica do Brasil, de, no Congresso Nacional, 
elevarmos a mulher à condição destacada de dirigir a 
Mesa do Senado brasileiro, fruto de um grande trabalho. 
Imagino que o acordo politico vai permitir, sim, a eleição 
da Senadora Patrícia. Vamos ter duas mulheres. 

Faço um registro do trabalho especial que S. Ex' 
desenvolveu no Conselho Berta Lutz, buscando home
nagear as mulheres que têm contribuido na ciência, na 
educação, em várias atividades profissionais. 

Às vezes, muitas mulheres que não alcançaram 
sequer ir à escola eram mulheres destacadíssimas, e 
V. Ex' as trouxe para serem homenageadas e mostrou 
esse grande papel da mulher brasileira. Sobretudo, o 
esforço de mostrar o papel da mulher na política, na 
vida política do nosso País. 

Eu considero que o esforço que V. Ex' fez, a pre
gação que V. Ex' fez resulta em êxito, em vitória, porque 
agora as mulheres alcançaram esse posto destacado 
de estar presente na Mesa do Senado brasileiro. 

Espero que brevemente consigamos também fazer 
a mesma coisa na Mesa da Câmara dos Deputados. Eu 
fui deputado por três mandatos e, em cada mandato, 
as mulheres tentavam chegar à Mesa. O Senador Mar
coni Perillo também foi Deputado por um mandato, De
putado Federal. As mulheres tentavam chegar à Mesa 
da Câmara e, na última hora, outras razões tiravam as 
mulheres da Mesa da Câmara dos Deputados. 

Por isso, eu saúdo V. Ex', Presidente Marconi 
Perillo. V. Exa vai ter, com certeza, na Mesa, junta
mente com o Presidente Sarney, duas mulheres que 
podem dar grande contribuição ao trabalho do Sena
do Federal. 

Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - A viração está representada. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB - CE) -
A viração está muito bem representada por V. Exa

. E, 
com as duas mulheres, vai dar uma ventania, porque 
a Viração era exatamente um vento forte para sacudir 
a República do ponto de vista da política, sempre. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Com a palavra o Senador Osmar Dias. (Pau
sa.) 

Ausente. 
Senador Antonio Carlos Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo

co/PSB - SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, sem dúvida alguma, o Senado Fede
ral, a partir desta Mesa, vai viver uma nova etapa de 
sua história, com grandes compromissos com o País, 
com a Nação, com a sociedade, compromissos que 
se voltam para uma maior celeridade do andamento 
das nossas propostas, das propostas internas, da ini
ciativa dos Senadores e das Senadoras, fazendo com 
que possamos restabelecer, restaurar a vitalidade do 
Poder Legislativo, com um funcionamento normal, 
prestigiando o trabalho diuturno que é desenvolvido 
pelos Senadores e pelas Senadoras com a ajuda de 
nossas assessorias aqui no Senado Federal. Também 
a preocupação fundamental com o fortalecimento do 
sistema político, fazendo andar a reforma eleitoral e 
partidária que, há muito tempo, passou aqui no Sena
do Federal e se encontra nas gavetas da Câmara dos 
Deputados, aguardando tão-somente uma decisão da 
direção daquela Casa, colocando a matéria para votar 
em última instância. 

Que possamos ter instrumentos democráticos 
de fortalecimento e de valorização dos partidos polí
ticos, como a federação de partidos políticos, o finan
ciamento público de campanha, a lista fechada ou a 
adoção do sistema misto de votação, como acontece 
na Alemanha, qualquer que seja o sistema, menos o 
proporcional, que divide os nossos partidos, o nosso 
adversário. Até, às vezes, o nosso inimigo não está no 
partido adverso, naquele que concorre conosco; está 
dentro do nosso Partido. É uma disputa fratricida, de 
um companheiro querendo derrubar outro. É o voto 
proporcional que leva a essa desídia, que leva a essa 
divisão e a essa desfaçatez do sistema eleitoral em 
vigor no nosso País. 

Afinal, Presidente, eu queria, em nome do PSB, 
transmitir à nova Mesa que está sendo eleita, esco
lhida, de forma aberta e democrática, transparente, 
como é próprio do Poder Legislativo, que é tão agre
dido, que é tão atacado às vezes por pessoas que não 
têm muito o que fazer, que não têm notícia para dar e 

acham bonito atacar um Senador, um Deputado Fede
ral, porque nós somos o pulmão da democracia. Aqui 
tudo é aberto, aqui tudo é transparente, não tem nada 
escondido, enquanto, em outros Poderes da República, 
em outras repartições públicas, em outras empresas 
públicas, não existe a qualidade da transparência, da 
claridade da atuação, como acontece aqui no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Então, Sr. Presidente Marconi Perillo, eu queria 
desejar a V. Exa

, desejar ao Senador José Sarney, 
homem experimentado, que disputou a eleição com 
o Senador Tião Viana, que se portou de forma digna, 
cordial, cavalheiresca, demonstrando o seu passado 
político e, acima de tudo, o seu compromisso com a 
democracia, concordando, sendo o Senador que não 
ganhou a eleição, que seus companheiros participas
sem da Mesa, das Comissões e que ele, com a sua 
experiência, pudesse ajudar a desenvolver um bom 
trabalho aqui no Senado Federal. 

Afinal, a todos aqueles que compõem a Mesa, 
inclusive à nossa amiga Serys e ao nosso amigo e 
companheiro de todas as horas - digo de todas as 
horas porque ele está sempre aqui no Senado Fede
ral e não falta - Mão Santa, os meus parabéns. Aos 
que já foram escolhidos e àqueles que ainda vão ser 
escolhidos meus parabéns! Felicidades! 

Que nós, a partir de agora, nós que sempre le
vamos a sério o trabalho, mãos à obra em defesa do 
Brasil e da democracia. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Muito obrigado, Senador. 

Com a palavra o Senador Osmar Dias; logo após, 
o Senador Adelmir. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Marconi Perillo; Senadores que foram eleitos para 
compor a Mesa do Senado Federal e em quem nós 
votamos com uma esperança, Presidente Sarney, V. 
Exa

, João Claudino, Serys, Mão Santa, Heráclito For
tes, todos têm a responsabilidade - e ela não é muito 
maior do que a nossa, que estamos aqui, no plenário 
- de desenvolver um trabalho que possa correspon
der às expectativas da população de cada Estado, da 
população brasileira. 

A responsabilidade de quem assume um cargo 
de direção no Senado não é muito maior daquela que 
assume um Senador que, quando eleito por seu Es
tado, chega aqui para representar e defender os direi
tos e os interesses do Estado que o elegeu. Mas nós 
esperamos que a Mesa Diretora tenha, no Regimento 
Interno da Casa, o seu livro de cabeceira. 

Senador Mão Santa, V. Ex' sempre chega aqui 
com um livro e me mostra, a V. Ex', que lê muitos livros, 
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agora peço que carregue junto o Regimento Interno 
do Senado Federal e que esse seja o hábito de cada 
membro da Casa, porque nós começamos a legisla
tura com alguns Senadores já pretendendo atropelar 
Regimento, rasgar o que está escrito ali. Os acordos 
são o que tem valor. Acordo tem valor quando a gente 
participa dele. Quando a gente participa, dá a palavra, 
a gente tem que cumprir. Mas acordos feitos para sa
tisfazer outros interesses que nós não conhecemos, 
sem a nossa participação, esses nós vamos refutar e 
condenar sempre. 

Nesta Mesa está faltando uma pessoa, importante 
não porque é do PDT, uma Senadora que, junto com a 
Serys, vai representar a mulher na direção do Senado 
Federal. E talvez eu esteja enganado, mas acho que 
é a primeira vez que as mulheres vão ter um assento 
como titular na Mesa do Senado, e são duas logo de 
uma vez. Por isso, eu quero contar - espero contar, 
aliás - com o apoio de V. Ex', que hoje preside esta 
Mesa, este Senado, Senador Marconi Perillo, que é 
um homem experiente, foi Governador duas vezes, 
Senador que tem desenvolvido aqui um papel impor
tante na defesa do Parlamento do País e defendido 
seu Estado com muita bravura. Sei que vai colocar a 
sua competência e, sobretudo, o seu espírito público 
acima de tudo. E eu espero contar com V. Ex' para ga
rantir o direito daqueles que, hoje, têm seus direitos 
ameaçados aqui na Casa. 

Espero contar com V. Ex' e com toda a Mesa, 
porque é muito importante contar com toda a Mesa. 
Como eu disse, hoje está faltando uma Senadora nes
ta Mesa, e eu espero que, amanhã, ela possa compor 
a foto, para que a foto fique completa desta nova Le
gislatura, a quem eu desejo muito sucesso. Que Deus 
inspire V. Ex's para que a gente possa ter realmente 
um Senado respeitado pela população brasileira, pelo 
trabalho que S. Ex's vão realizar e pelo trabalho que 
S. Exas vão permitir que este Plenário realize: com li
berdade de atuação, mas com rigor ao cumprimento 
do Regimento e da Constituição. 

É o que desejo a todos os senhores. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Senador César Borges com a palavra. (Pau
sa.) 

Senador Gilberto Goellner. (Pausa.) 
Tem a palavra o Senador Adelmir Santana e, logo 

após, falará o Senador Sérgio Guerra. 
O SR. ADELMIR SANTANA (DEM - DF. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sena
dor Marconi Perillo, eu queria saudar os eleitos e dizer 
que, na verdade, ainda não complementamos todos 
os componentes da Mesa; entretanto, nós sentimos o 
que significou a proporcionalidade dos Partidos. E vejo, 

com muita alegria, que aqui está representada a Região 
Centro-Oeste, na figura de V. Exa, duas vezes Gover
nador do Estado de Goiás, bem como da Senadora 
Serys, que, além de estar representando as mulheres, 
também compõe a Bancada do Centro-Oeste. 

Outro destaque que tenho de fazer é que esta é 
uma Casa Federativa; entretanto, o Estado do Piauí 
se sobrepõe a todos os demais Estados e coloca, na 
titularidade da Mesa, os três representantes do Estado 
- embora, convenhamos, sejam de Partidos diferentes. 
Mas é uma proeza que, provavelmente, não tenha ocor
rido em outra época aqui no Senado da República. 

Outro destaque a fazer é que, como maranhense 
que sou, mesmo representando o Distrito Federal, vejo 
também, na figura da Presidência, a representação do 
Estado do Maranhão. Portanto, eu que sou, ao mesmo 
tempo, maranhense de nascimento, piauiense de cora
ção e brasiliense por amor e escolha, sinto-me muito 
feliz de ver a Região Centro-Oeste, de ver o Piauí -
na figura de três Senadores que representam aquele 
Estado - e o Maranhão muito bem representados na 
Mesa do Senado. 

Estou certo de que, tal qual a escolha do nosso 
Partido, por unanimidade, na figura do Senador He
ráclito Fortes, foi usado o mesmo método nas demais 
agremiações partidárias. Isso dá uma demonstração 
clara do simbolismo, da respeitabilidade que temos no 
princípio dos Partidos. É isso que precisamos respeitar 
e avocar sempre para que tenhamos essa pluralidade 
partidária e de representação. 

Parabenizo todos. Estou certo de que, nas mãos 
de V. Ex's, tudo o que já foi dito aqui é um compromis
so e um dever de todos nós. 

Desejo sucesso, Sr. Presidente, a V. Exa, que 
certamente presidirá esta Casa por muitas e muitas 
vezes, bem como ao Presidente José Sarney. Para
benizo todos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Concedo a palavra ao ilustre Senador Sérgio 
Guerra e, logo após, aos Senadores Mário Couto, Edu
ardo Azeredo, Romeu Tuma, Tasso Jereissati, Flávio 
Arns e Augusto Botelho, nessa ordem. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, que
ro primeiramente dizer que V. Ex' representará, com 
o brilho e a competência de sempre, o PSDB e que 
será muito importante para essa Mesa, para essa nova 
administração do Senado Federal. V. Exa tem experi
ência, tem competência, sabe trabalhar no plenário, 
conhece o Regimento. Será, seguramente, um grande 
Vice-Presidente. 
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A Mesa que vejo aí é excelente: pessoas de compe
tência, de experiência, verdadeiramente de espírito público. 
Quero saudá-Ias porque realmente representam a Casa. 

Nós do PSDB tomamos um caminho nessa elei
ção. Nós fizemos uma aliança que julgamos ser a que 
tinha mais a ver conosco, com a nossa natureza, e 
apoiamos um candidato que teve mais de 30 votos e 
que tinha um programa que atendia ao nosso programa 
e um compromisso que era semelhante aos nossos 
compromissos. Pouco importa que o seu Partido não 
fosse o nosso, que fosse o Partido dos Trabalhadores, 
até porque tenho sinceras divergências, honestas di
vergências com o Partido dos Trabalhadores, mas se
ria absolutamente equivocado deixar de reconhecer 
que é uma organização partidária que cresceu na luta, 
que cresceu com o povo brasileiro e que, seguramen
te, tem uma ampla repercussão na sociedade brasi
leira, e como tal deve ser reconhecido. Nós estamos 
falando do Congresso, no qual as administrações são 
compartilhadas. 

O Presidente José Sarney é um homem público 
que o Brasil todo conhece. Tenho por ele admiração, 
respeito e solidariedade. Nosso Partido poderia ter vo
tado nele. Nada contra o Presidente Sarney. Nenhum 
dos nossos grandes líderes, nenhum governador do 
Partido, nenhuma liderança brasileira do PSDB de fato 
se opôs à indicação, à campanha do Presidente José 
Sarney. Mas trabalhamos com tranqüilidade, exami
namos os fatos e, democraticamente, como sempre 
fazemos, ouvindo todos, exercitando as nossas con
cordâncias e discordâncias, chegamos aos 12 votos 
que demos ao candidato Tião Viana, do Partido dos 
Trabalhadores, que teve o nosso apoio. 

Quero ponderar a todos, e neste momento muitos 
não se encontram aqui, que nós temos um problema 
grave, muito grave: o conceito das instituições brasilei
ras está lá embaixo. Apenas o Presidente da República 
é bem avaliado, e o seu Governo, em grande parte, 
em conseqüência dele próprio, do Presidente. Mas as 
instituições estão lá embaixo, Câmara e Senado tam
bém, e isso tem razão de ser. O povo não está total
mente equivocado. A nossa produção é quase zero, 
os resultados que produzimos aqui são mínimos, e a 
nossa conduta aqui merece sérios reparos. É preciso 
que essa nova Mesa cultive esses reparos, afirme o 
Poder Legislativo, não vacile, elimine privilégios, tenha 
a capacidade de enfrentar grupos que dominam este 
Senado há muitos anos, com os seus interesses e os 
seus processos, que não são assim tão transparentes 
como deveriam ser. 

Eu penso que o Presidente José Sarney não vai 
ser Presidente do Senado para enriquecer sua biografia, 
não precisaria disso; ou para ter mais poder, também 

não precisa disso; por nenhum tipo de perspectiva ni
tidamente pessoal ou elementar. Ele o é porque acha 
que pode servir ao Brasil como Presidente do Senado. 
E, entre as muitas formas que o Presidente Sarney, o 
seu Vice-Presidente e essa Mesa têm de servir o Brasil, 
está a de promover uma ampla reforma nesta Casa, 
de acabar com os privilégios, acabar com aqueles 
que se eternizam nas Mesas e não saem delas, que 
cultivam em grande nome cargos de confiança; gente 
que se apega ao poder e ninguém sabe por quê. Por 
que ficar na Mesa o tempo todo? Por que ter poder o 
tempo todo? Qual é o conteúdo disso? Para quê? No 
que isso interessa à população? O que isso tem a ver 
com o Brasil real, com o Brasil que nós devemos re
presentar? Coisa nenhuma. E nós ficamos aqui como 
massa de manobra de interesses que nem sempre são 
os que o povo enxerga que deveriam ser os interesses 
do Congresso Nacional. 

Eu tenho esperança de que o Presidente vai 
ser Presidente de fato, assim como tenho convicção 
de que o Vice-Presidente também o será e de que a 
Mesa eleita cumprirá o seu papel. Muitos não dese
jam mudança nenhuma. Aliás, a instituição brasileira 
de representação popular está decadente exatamente 
porque não é capaz de mudar nada, porque continua 
tudo, porque perpetua defeitos. Pergunto a nós por que 
tomamos um caminho que não o caminho que foi vito
rioso e que sabíamos que seria vitorioso? Tomamos 
esse caminho, porque tivemos compromisso explícito do 
candidato derrotado sobre mudanças que defendemos 
há muito tempo e que ele assumiu, declaradamente, 
por vontade própria, disposição de cumprir. 

Nada contra o Presidente Sarney. Aliás, tudo a 
favor dele. Ele merece o apoio desta Casa e de to
dos, assim como a Mesa, mas que se respeite a pro
porcionalidade, que isso aqui não seja aventura dos 
interesses de quem quer que seja; que aqui não sur
jam líderes precários que assumam lideranças sem 
que ninguém saiba por que nem como, Partidos que 
avançam ninguém sabe como e com que natureza ou 
com que conteúdo. 

Fazer aliança com o PT, tudo bem, porque é um 
verdadeiro Partido; com o PMDB também, porque é 
um verdadeiro Partido; assim como com o PDT, que 
também é um verdadeiro Partido, tendo nascido da 
luta de Brizola, lá atrás, na reforma do trabalhismo. 
Mas fazer aliança com o vento, com coisa que não se 
sabe o que é e que não diz a que veio não fazemos. 
Não o fazemos e não desejamos. Desejamos promo
ver mudanças. 

Um cargo ali, um cargo aqui não muda nada, 
isso não vale coisa alguma. Vale a firmeza, vale a 
continuidade do ponto de vista. É a firmeza que pode 
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nos levar ao poder daqui a dois anos, se tivermos um 
discurso claro, se pudermos olhar para o povo e dizer 
o que pensamos e o que fazemos. 

O PSDB deve confirmar sempre o seu caminho 
em todas as oportunidades, uma, duas, três, quatro, 
cinco, quantas sejam. 

É verdade que hoje, do ponto de vista público, 
o grande esforço é para provar a todos os brasileiros 
que nenhum politico presta, que ninguém faz nada por 
sinceridade, por convicção. Fizemos nossa escolha por 
convicção. Escolhemos, entre os cargos de um lado e 
a política de outro lado, a política. Isso não diminui o 
Presidente José Sarney. Poderíamos ter votado nele. 
S. Exa honrará o Congresso e temos certeza de que 
será um grande Presidente, não porque foi eleito, não 
apenas por isso. Não é uma homenagem ao fato de 
ele ser um homem poderoso. Não devo ao Presidente 
José Sarney um favor sequer. Apenas tenho obriga
ção de fazer o reconhecimento de seu grande valor 
como homem e líder político brasileiro que construiu 
em grande parte a redemocratização do Brasil. 

Então, vamos lutar certo, com o nosso ponto de 
vista. Vamos respeitar os Partidos, fortalecer os Parti
dos, e não vamos apoiar as aventuras. Nada de aventu
ras. Vamos fazer o que é preciso fazer: o cumprimento 
da proporcionalidade, o respeito ao papel de cada um 
que, eleito pelo povo, tem o seu mandato aqui. 

Presidente, parabéns a V. Exa e a toda a Mesa 
que assume hoje o seu mandato! 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Agradeço ao Senador Sérgio Guerra pelas con
siderações e pela lucidez intelectual, que é de grande 
envergadura, e, ao mesmo tempo, reconheço e agra
deço o seu apoio como Presidente nacional que honra 
o nosso Partido, o PSDB. 

Com a palavra o Senador Mário Couto, Líder da 
Minoria nesta Casa. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero saudar 
a Mesa. Quero dizer da minha alegria de poder ver uma 
mulher sentada à mesa. Oxalá, amanhã esteja mais 
uma sentada à mesa: demonstração da evolução da 
nossa sociedade. 

Que bom que o Senado mostre que a mulher é 
tratada de forma igual, e que deverá ser assim sem
pre. Por isso eu me sinto muito satisfeito, Presidente, 
em ter compondo a Mesa uma mulher e, quem sabe, 
amanhã duas mulheres. 

Quero dizer a V Exa da minha admiração da minha 
admiração por V Exa. Vou para casa com a sensação 
de bem-estar, com a sensação de que o Senado Fede
ral terá na sua Presidência e na sua Vice-Presidência 
por muitas vezes um Senador de uma competência 

singular. Um Senador que demonstrou na prática na 
sua cidade e no seu Estado a sua competência. Um 
homem que demonstra a cada hora na bancada do 
PSDB o seu senso de amizade, de coleguismo, de 
lealdade e de competência. Um homem que demons
trou há pouco na Comissão de Infraestrutura, da qual 
antes pouco se falava e que, agora, tem a presidência 
disputada por todos. Isso se deve ao trabalho que V 
Exa desenvolveu naquela Comissão. 

Por isso, Presidente, saiba da minha satisfação 
em tê-lo como Vice-Presidente e como Presidente 
desta Casa. 

Por fim, para não ser longo, quero chamar a aten
ção de V. Ex' e do Senador Mão Santa. 

Falei há pouco ao Presidente Sarney. Disse a ele 
do brilhantismo de sua fala no dia da sua candidatura. 
Mas faltou a mim a expressão daquilo que eu esperava. 
Faltou uma mensagem às classes sociais deste País. 
Nós sabemos, Presidente Marconi, que a classe dos 
aposentados, neste País, é uma classe abandonada, 
sofredora, desprezada, massacrada e que a maioria 
deles - vou repetir, Presidente, - a maioria deles, Pre
sidente - falo com convicção, falo com absoluta cer
teza -, hoje, passa fome. Eu não entendo, não entra 
na minha cabeça, eu não consigo entender por que o 
Presidente Lula, que se diz tão sensível aos pobres, 
massacra os aposentados deste País. Eu não vou me 
calar, Presidente. Até o fim do meu mandato, se esta 
classe continuar desprezada, sofrida, massacrada, eu 
não vou calar. 

A Mesa está mudando: Sarney Presidente, VExa 
Vice-Presidente, homens de sensibilidade. Mão Santa, 
aquele que faz parte da Comissão de Proteção aos 
Aposentados desta Casa. Minha esperança se renova. 
A minha esperança em vocês faz com que o Senador 
Mário Couto possa acreditar que este problema será 
solucionado. A minha esperança em vocês faz com 
que o Senador Mário Couto possa acreditar que este 
problema será solucionado. 

Nós não queremos mais do que o direito que com
pete a cada um deles, o direito que compete ao Sena
dor Paulo Paim, Senador do PT, Senador do Partido 
dos Trabalhadores; que os projetos do Senador Paulo 
Paim sejam colocados em pauta, Presidente. 

Eu estou disposto. Tenho certeza de que esta 
Mesa não me faltará pela sua sensibilidade. Eu estou 
disposto. Marque uma reunião logo, imediatamente 
com o Presidente da Cãmara. Diga isto ao Presidente 
Sarney, que falei ainda há pouco, que seja breve, que 
o projeto possa ser colocado em pauta. Veremos, ve
remos o rosto de cada um, de cada Deputado, aquele 
que vota contra e aquele que vota a favor. A sociedade 
quer ver. A sociedade quer ver o rosto de cada um. A 
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sociedade quer ver quem tem coragem de massacrar 
os aposentados neste País. 

Por isso, eu renovo, com a presença de V. Ex', a 
minha esperança. Parabéns pelo que V. Ex' é. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
- GO) - Senador Mário Couto, com certeza haverá 
enorme sensibilidade de minha parte, de parte do Pre· 
sidente José Sarney, de todos os colegas de Mesa em 
relação a este tema tão importante para o Brasil, que 
é o tema dos aposentados. 

Com a palavra, o Senador Eduardo Azeredo. 
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB - MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, os oradores que nos antecederam já 
puderam mostrar a importância da proporcionalidade 
na Mesa, proporcionalidade que mostra o número de 
Senadores que, por sua vez, mostra o voto popular. 
Portanto, estamos falando de uma regra muito clara: 
há mais Senadores, há mais membros na Mesa. É as· 
sim que tem de ser, é assim como o Senador Osmar 
mostrou aqui, na leitura do número de Senadores de 
cada Partido. 

O PSDB se sente muito satisfeito em poder ter V. 
Ex', Senador Marconi Perillo, como l' Vice·Presiden
te. V. Ex', como foi um grande Governador de Goiás, 
certamente o será novamente. Eu fiquei muito bem 
impressionado com aquela reunião que fizemos em 
Goiás, há pouco mais de dois meses, em que pude ver 
como a população deseja o seu retorno ao Governo do 
Estado. Mas antes de retornar, fará seguramente uma 
grande gestão aqui, auxiliando o Presidente Sarney, um 
homem experiente, que, num discurso vigoroso, aqui, 
ontem, mostrou toda a sua disposição para poder dirigir 
O Senado nesse novo período, nesse novo biênio. 

É evidente, junto com o Senador Sarney, junto 
com a Senadora Serys, que está sempre lembrando a 
importância da mulher na sociedade brasileira, e junto 
com os Secretários já aqui votados; Senador Heráclito, 
Senador João Claudino, Senador Mão Santa, coinci
dentemente os três representando o grande Estado 
do Piaui - vamos ter ainda o complemento com a 4' 
Secretaria, esperamos que seja também uma mulher 
-, vamos ter esta Mesa bem eclética, que mostra o 
Brasil, que mostra os Partidos e que poderá nos levar 
a um ano profícuo. 

É um ano em que precisamos realmente aprovar 
projetos de origem dos Senadores e dos Deputados, 
para não ficarmos apenas nessa discussão de medidas 
provisórias ou na questão de, um dia, ter de obstruir ou 
de, outro dia, ter um outro motivo para não votarmos. 
Por isso, é importante que possamos ter aqui uma 

pauta de assuntos que estão colocados, que estão 
aprovados e que precisam virar lei. 

Desejo, portanto, Senador Marconi, a V. Ex' e a 
todos os membros da Mesa muito sucesso junto ao 
Presidente Sarney e a todos nós, Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
- GO) - Com a palavra, o ilustre Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. ROMEU TU MA (PTB - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Caro Presidente Marconi 
Perillo, permaneço aqui porque não poderia me silen
ciar diante da elegância e de toda essa harmonia que 
foi a complementação desta Mesa. 

Nós temos o nosso patrono sobre a sua cabeça, 
Rui Barbosa, e Cristo acima dele. Nós sabemos que Ele 
ilumina esta Casa, na busca de que a Mesa trabalhe 
em harmonia, em beneficio de todos os brasileiros e 
de cada Estado que aqui representamos. 

Ocupei a l' Secretaria durante a última gestão do 
Presidente Sarney. Tivemos oportunidade de realizar 
vários projetos que puderam contribuir para o trabalho 
eficiente dos Senadores nesta Casa. E, hoje, vejo com 
alegria que o Presidente Sarney, eleito, vai dar conti
nuidade, sem dúvida nenhuma, a todos os projetos já 
em andamento nesta Casa. E o l' Secretário, Senador 
Heráclito, um grande amigo, com quem, tenho certeza, 
todos nós colaboraremos, certamente, nos dará todo o 
apoio para o exercicio correto da nossa missão. 

V. Exa sabe a admiração que tenho pelo senhor, 
desde Governador, quando eu, Secretário da Policia 
e Secretário da Receita, o visitei. Sempre o admirei 
pela sua juventude, pela sua coragem e determinação 
em bem governar os goianos, da cidade que todos 
nós estimamos, pela sua história e pela presença de 
brasileiros que lá vivem. Que o senhor tenha a virtude 
que teve na Comissão de Infra·Estrutura, em que tive 
a oportunidade de ser suplente e de ver, com ardor, o 
seu comportamento nas convocações, nos convites, 
produzindo para que este Plenário pudesse, sem dúvida 
nenhuma, votar os projetos que de lá vinham. 

O Mão Santa - vou falar com ele, porque estou 
sempre ao lado dele - é um filósofo que traz o livro, 
como disse Osmar Dias, e cita da tribuna algumas fra
ses importantes que repercutem em todos os Estados 
brasileiros, não só com pronunciamentos religiosos, 
mas com a citação da Dona Adalgisa, demonstrando 
todo o carinho pela sua esposa, o que é maravilhoso. 
E ele está hoje fazendo parte da Mesa. Espero que, de 
vez em quando, ele nos dê a oportunidade de presidir 
a Mesa por uns cinco minutos ou de usar da palavra, 
sempre prorrogando o prazo com a condescendência 
que ele sempre demonstrou. 
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O João Claudino é uma pessoa de um respeito 
muito grande, elegante. Hoje, durante a reunião do 
próprio partido, foi 100% cortês com todo mundo, e a 
decisão de colocá-lo na 2a Secretaria foi unânime, na 
expectativa de que ele possa colaborar com esta Mesa, 
com o seu trabalho, com a sua inteligência e com os 
seus projetos, sem dúvida nenhuma. 

Senadora Serys, a senhora é uma amiga cons
tante aqui, sempre com esse sorriso, com essa alegria 
e com uma blusa vermelha no corpo ou um lenço ou 
um casaco. Anteontem, eu ouvia os pronunciamentos 
na Câmara Federal, e uma Deputada, cujo nome infe
lizmente nâo guardei, foi eloqüente e pediu a aprova
ção de um projeto da ex-Prefeita de São Paulo Luiza 
Erundina - hoje Deputada Federal e que sempre tem 
uma presença forte da Câmara -, de que deveria haver 
uma mulher permanentemente nas Mesas escolhidas 
na Câmara. Tivemos a expectativa e hoje pulamos o 
cavalo, porque foi decidido que a senhora viria para 
a Mesa, independentemente da legislação, mas pela 
vontade quase unânime desta Casa. Boa sorte e que 
Deus a abençoe. 

Tenho certeza de que o sucesso desta Mesa 
será permanentemente respeitado por todos. O que 
se busca hoje, Senador Marconi Perillo, querido Vice
Presidente, é o respeito que a população possa ter 
pelo Senado e pelo Congresso Nacional. É isso que 
dará importância à presença de todos os 81 Senado
res nesta Casa. 

Cumprimento o Piaui. Foram para lá três membros 
de três partidos diferentes, que, harmonicamente, vão 
conduzir esta Casa, esquecendo as suas origens par
tidárias em benefício do Senado e do povo brasileiro. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai
nha.) 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP) - Desculpe
me. Já passei do tempo, mas o entusiasmo fica para 
dentro do coração, a fim de que eu possa continuar 
raciocinando e orando em benefício desta Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Obrigado, Senador Romeu Tuma. 

Com a palavra o Senador Tasso Jereissati. Logo 
após, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, 
Neuto de Conto e Cristovam Buarque. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Presidente Marco
ni Perillo, apenas eu não poderia deixar, como tantos 
outros Senadores, de saudar a Mesa que agora toma 
posse e assume os trabalhos da nossa Casa, o Se
nado Federal, com uma enorme responsabilidade de 
fazer com que, nesta oportunidade, nesta legislatura, 

o Senado Federal volte a ter o respeito e a admiração 
que merece da sociedade brasileira. 

Eu gostaria, portanto, de desejar a todos os Srs. 
Senadores que estão à frente desta Mesa o nosso 
maior e entusiasmado voto de sucesso, consciente 
que estou de que nós, Senadores, estamos muito bem 
representados nela. 

Vejo, nos três que estão sentados aí neste mo
mento, um exemplo significativo deste meu apreço e 
admiração pela Mesa. Primeiro, a mulher, muito bem 
representada na Mesa pela Senadora Serys Slhessa
renko - que leva a atuação da mulher à Mesa -, que 
tem, cada vez mais, nesses anos, se destacado aqui 
neste plenário. 

O papel das Senadoras, a personalidade das 
Senadoras, aqui neste plenário, de todas elas, têm 
sido marcantes, representando realmente uma linha 
de comportamento muito própria da mulher brasileira. 
Portanto, eu queria dizer da alegria de ter, nesta Mesa, 
a Senadora Serys Slhessarenko representando as Se
nadoras e, portanto, a mulher brasileira. 

O meu amigo Mão Santa, do Piauí, vizinho do 
meu Estado, o Ceará, que representa todos nós, nor
destinos, sofredores, dessa região que continua aban
donada - não é Mão Santa? -, continua esquecida. E 
nós nos entristecemos cada vez que levantamos os 
dados da nossa região e vemos que lá não existe ne
nhum progresso significativo de políticas econômicas 
e políticas sociais de longo prazo. Então, é importante 
termos um representante legítimo do Estado do Piauí e 
um representante legítimo dos Senadores nordestinos, 
que misture toda essa coisa nossa do nordestino, a 
sua verve, o seu humor, a sua presença de espírito, a 
sua cultura, do homem que saiu, com suas mãos san
tas, das cirurgias do interior do Nordeste para sentar 
a esta sua Mesa. 

E, com muita alegria, meu querido amigo corre
ligionário que assume a Vice-Presidência e, com cer
teza, vai assumir a Presidência desta Casa por muitas 
vezes, grande Deputado, Governador que deu um novo 
rumo à história de Goiás e até hoje significa uma marca 
político-administrativa em Goiás, que, chegando aqui, 
ao Senado, logo pontificou, com sua liderança, seu 
espírito público, seu coleguismo, e que agora está na 
1 a Vice-Presidência honrando a nós, do nosso partido, 
honrando a nós, do Senado Federal. 

Quero desejar a todos sucesso e, com certeza, o 
nosso apoio para que esse sucesso seja realidade. 

O meu amigo Mão Santa, vizinho, do Piauí, vi
zinho do meu Estado, o Ceará, que representa todos 
nós, nordestinos, sofredores, dessa região que con
tinua abandonada - não é Mão Santa? -, continua 
esquecida, sem ... E cada vez nós nos entristecemos 
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quando levantamos os dados da nossa região e ve
mos que não existe nenhum progresso significativo 
de politicas econômicas e políticas sociais de longo 
prazo e é importante ter um representante legitimo 
do Estado do Piauí e um representante legitimo dos 
Senadores nordestinos, que misture toda essa coisa 
nossa do nordestino, a sua verve, o seu humor, a sua 
presença de espírito, a sua cultura, do homem que 
saiu, com suas mãos santas, das cirurgias do interior 
do Nordeste para sentar a essa sua mesa. 

E, com muita alegria, meu querido amigo corre
ligionário, que assume a Vice-Presidência e, com cer
teza, vai assumir a Presidência desta Casa por muitas 
vezes, grande Deputado, Governador que deu um novo 
rumo à história de Goiás e até hoje significa uma marca 
politico-administrativa em Goiás, que, chegando aqui, 
ao Senado, logo pontificou, com sua liderança, seu 
espírito público, seu coleguismo, e que agora está na 
l' Vice-Presidência honrando a nós, do nosso partido, 
honrando a nós, do Senado Federal. 

Quero desejar a todos sucesso e, com certeza, o 
nosso apoio para que esse sucesso seja realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Obrigado, Senador Tasso Jereissati. 

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. 
O Senador Goellner havia solicitado antes e deu 

uma saidinha, mas, com a permissão de V. Exa
, vou 

passar a palavra ao Senador Gilberto Goellner. 
O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Mar
coni Perillo, que assume hoje aI' Vice-Presidência do 
Senado Federal, nossos parabéns. Quero congratular
me com toda a Mesa eleita, em especial com a Se
nadora Serys, nossa conterrânea. Nós, do Estado de 
Mato Grosso, estamos muito felizes, assim como os 
demais Senadores, pela sua escolha para esta Mesa 
e desejamos-lhe muito sucesso. Também aos demais 
componentes da Mesa desejamos sucesso: ao Sena
dor Mão Santa, ao Senador Heráclito Fortes, do nosso 
partido Democratas, ao Senador João Claudino. Meus 
parabéns, sucesso. 

Desejamos a todos que venhamos traçar um novo 
ritmo também no Regimento Interno e possamos de
senvolver todos os trabalhos que a Nação espera, es
pecialmente neste momento de crise global financeira 
internacional, que atinge todos os países e também o 
Brasil. Meus parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Obrigado, Senador Gilberto Goellner. 

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. 
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT - PRo Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Agradeço. Penso que 
um dos grandes desafios que o Senado Federal tem 

é desenvolver junto à população, junto à sociedade o 
sentimento da importância do Poder Legislativo, da 
importância do Congresso Nacional e, no nosso caso 
particularmente, da importância do Senado Federal. 

É uma instituição que, sem dúvida alguma, está 
bastante desprestigiada, mal avaliada pela popula
ção, o que é uma pena no sentido de politização das 
nossas crianças, dos nossos jovens, dos adultos. A 
população deve perceber que os grandes temas que 
afetam o cotidiano, o dia-a-dia das pessoas, todos es
ses temas são discutidos, refletidos e aprovados aqui, 
pelo Congresso Nacional. 

Podemos citar, por exemplo, como já foi feito, o 
grande debate que envolve os aposentados e pensio
nistas: fator previdenciário, a queda do fator; atualização 
do valor do salário minimo, a isonomia, a equidade, 
a igualdade entre o aposentado e o pensionista. Isso 
afeta milhões de brasileiros para o bem, para a sua 
cidadania, para a sua dignidade, e isso é atividade 
politica, quer dizer, depende da lei que for aprovada 
pelo Congresso Nacional. 

Então, o desafio nosso como Senadores, sem 
dúvida, é recuperar, reabilitar, reconstruir ou construir 
a percepção de que a política é essencial - política 
como sinônimo de cidadania. Quero ter uma socieda
de melhor, quero ter uma sociedade mais justa, mais 
digna. Para isso, são necessárias leis boas, coerentes, 
fiscalização, controle, acompanhamento. 

E este é o desafio nosso como Senado: indepen
dência, valorização, modernização do Senado, parti
cipação da sociedade nos processos todos. Mas es
sencialmente aquilo que foi levantado, particularmente 
pelo Presidente do PSDB, a transparência. Quer dizer, 
a necessidade de a sociedade perceber, com clareza, 
com ética, com transparência, todos os processos que 
são desenvolvidos pelo Senado. 

Penso que esse é o desafio, Sr. Presidente. É um 
desafio que a Mesa vai enfrentar com a Presidência do 
Senador José Sarney, com a presença de V. Exa

, que 
é um lider em Goiás e no Brasil, da Senadora Serys 
Slhessarenko, companheira de partido, e já demons
trando com isso, como já foi ressaltado, a presença da 
mulher pela primeira vez entre os titulares na Mesa do 
Senado, e, amanhã, com a participação também da 
Senadora Patricia Saboya Gomes e com a participação 
também dos amigos Senadores Mão Santa - eu digo 
que o Senador Mão Santa tem um prestígio alto não 
só no Piauí, mas no Brasil e no Paraná também -, do 
Heráclito Fortes, muito conhecido, do Senador João 
Claudino e dos outros que vão ser eleitos. 

Então é esse o desafio da beleza da politica, 
da importância da política, da necessidade dela, mas 
baseada em princípios éticos, sólidos, de independên-
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cia, de ética, de valores e da transparência necessária 
aqui nesta Casa. Acho que esse é um desafio para a 
Mesa em conjunto com o Plenário e em conjunto com 
a sociedade. 

Desejo, nesse sentido, Sr. Presidente, sucesso. 
Fico feliz com a eleição, com a negociação, com o en
tendimento que aconteceu. Todos nós, em conjunto, 
temos de perseguir esses objetivos, sob pena de ver
mos, infelizmente, nossa instituição desvalorizada. Se 
for o contrário, valorizada, eficiente e aberta, isso se 
refletirá também nas Assembléias e nas Câmaras de 
Vereadores. Então, é um desafio grande e necessário, 
possível de ser alcançado. Parabéns! 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
- GO) - Meus agradecimentos ao Senador Flávio 
Arns. 

Com a palavra, Senador Augusto Botelho. Logo 
após, o Senador Neuto de Conto e, para encerrar, o 
Senador Cristovam Buarque. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT - RR. 
Pela ordem. Sem revisâo do orador.) - Presidente Pe
rillo, eu pedi a palavra para saudar a nova composi
ção da Mesa, em nome de V. Exa

, da Senadora Serys 
Slhessarenko e do Senador Mâo Santa. Sinto-me or
gulhoso de ver que uma mulher ocupa, pela primeira 
vez, um cargo de titular na Presidência da Mesa. Logo 
a Senadora Serys que vive brigando pelo espaço da 
mulher aqui. Desejo-lhe uma feliz gestâo. 

Ao Senador Mão Santa, espero que ele não mude 
a democracia que tem na hora de conceder o tempo. 
Como agora ele tem um compromisso formal com o 
Regimento, espero que ele continue democrata, dei
xando a todos o tempo que quiserem para falar. 

Mas, em nome do povo de Roraima, eu gostaria 
de fazer nesta saudação um pedido, Senador Marconi: 
que V. Exa e toda essa nova composição da Mesa e o 
Presidente Sarney lutem para resgatar o nome desta 
Casa, após o trabalho que foi começado pelo Sena
dor Garibaldi Alves Filho e que, tenho certeza, será 
concluído, para que possamos ficar despreocupados 
com a imagem que atualmente o nosso Senado tem 
diante da população do Brasil. 

Desejo parabenizar todos. Que Deus ilumine a 
nova Mesa do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
- GO) - Concedo a palavra ao Senador Neuto de 
Conto. 

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB - SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Cumprimento o Sr. 
Presidente Senador Marconi Perillo, o Senador Mão 
Santa e a Senadora Serys Slhessarenko. 

Não poderia deixar de, nesta oportunidade, re
presentando o meu Estado, Santa Catarina, aplaudi-

los, homenageá-los e falar da nossa satisfação após 
a manifestação do Presidente eleito, Senador José 
Sarney. S. Exa expõe ao Brasil- e o Brasil o aplaude, 
certamente - sua posição de trazer ao debate a refor
ma tributária. É preciso trazer a reforma ao debate para 
a criação de uma nova ordem jurídica e tributária no 
País. É preciso trazer ao debate aquilo que sabemos 
e podemos fazer: a reforma política. É preciso trazer 
essa novidade. 

No momento em que temos uma crise globaliza
da, cuja extensão ninguém conhece, precisamos de 
uma comissão clara, aberta, para vislumbrar a posição, 
num estudo profundo, e conhecermos a realidade do 
que nos espera da crise tão anunciada. 

Esperamos que, por meio do debate no Sena
do da República, possamos encontrar caminhos que 
deem ao Brasil a oportunidade de ter um fardo mais 
leve e também o desenvolvimento e, principalmente, 
a satisfação das ações desta Casa perante a socie
dade brasileira. 

Por isso, quero cumprimentá-los, aplaudi-los, ho
menageá-los e desejar-lhe sucesso nesta caminhada 
que tanto esperamos e de que precisamos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Obrigado, Senador Neuto de Conto. 

Com a palavra, o ilustre Senador Cristovam Bu
arque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente da 
Mesa, obrigado pela paciência de ficar até esta hora e 
de me dar ainda assim a palavra. Cumprimento também 
a Senadora Serys e o Senador Mão Santa. 

Fiz muito esforço para que o Presidente desta 
Casa, a partir de ontem, fosse o Tião Viana. Acreditei, 
e acredito ainda, que ele traria uma renovação para 
esta Casa. Traria uma renovação pelos seus compro
missos, pela novidade que ele representa, não pela 
idade, nada a ver com a idade, até porque acho que 
mais do que ele traria novidade e renovação Pedro Si
mon, que, creio, é o mais velho de todos nós aqui. Mas 
perdemos a eleição e temos hoje um Presidente novo 
e agora uma Mesa completa na qual votamos. 

Terminada a eleição, temos que transformar a 
nossa luta na esperança. Confesso que não tenho 
tanta ilusão de que os próximos dois anos serão de 
uma renovação, mas tenho esperança. E essa espe
rança é, em parte, por vocês três que aqui estão, pelos 
outros da Mesa e também pela biografia do Senador 
Sarney. A esperança me fica, mesmo que sem muita 
ilusão, de que ele não vai querer, neste momento da 
sua vida, depois de todos os cargos que ocupou, to
dos ... Talvez nenhum outro político brasileiro tenha uma 
carreira tão completa, ao longo de tantos anos, quanto 
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ele. Fala-se muito em Rui Barbosa, mas Rui Barbosa 
nunca saiu daqui do plenário, do Congresso; Rui Bar
bosa nunca foi Governador, nunca foi Presidente da 
República, apesar de ter tentado duas vezes e perdido 
as duas eleições. O Sarney foi tudo isso. E não foi um 
Presidente qualquer. Foi um Presidente num momen
to chave da história do Brasil, quando a gente saía 
de um regime militar para um regime democrático. E, 
sejamos justos, ele cumpriu todos os compromissos 
que eram necessários para a redemocratização. Não 
ficou nada pendente. Nem a anistia, nem a Constituição 
nova, nem as relações com todos os países do mun
do. Nada ficou faltando do que a gente desejava com 
a redemocratização. Nós é que depois não soubemos 
o que fazer com a redemocratização para transformar 
o Brasil, para situá-lo na realidade do século XXI, em 
que o principal capital é o conhecimento e não mais 
as máquinas. É a inteligência dentro da máquina e a 
inteligência dentro das pessoas que fazem a máquina 
funcionar apenas apertando os botões nos terminais 
de computadores neste mundo digital. 

Então, eu tenho esperança, sim; eu tenho esperan
ça em vocês. Fico feliz, como nordestino, que seja uma 
bancada de nordestinos ou de quase nordestinos, como 
os goianos. O Presidente é nordestino e os secretários. 
Fico feliz de ver o Piauí com três cargos na Mesa. Fico 
feliz que, a partir de amanhã, teremos uma cearense na 
Mesa, a Senadora Patrícia Saboya, eleita na cota que 
cabe, sim, ao PDT. Mas quero deixar uma sugestão e 
gostaria que vocês a levassem aos outros membros da 
Mesa: que vocês, todo dia de manhã, ao acordarem, 
perguntem: o que vou fazer no Senado para fazer o povo 
brasileiro acreditar mais no meu Senado? Todo dia, cada 
um de nós deve fazer essa pergunta, mas os dirigentes 
ainda mais. Se a cada dia a gente se perguntar"o que 
farei hoje para que o povo do meu País aumente o res
peito, o carinho, a admiração, a confiança no Senado?" 
e, depois de pensar isso, se a gente agir nesse sentido, 
creio que esta Mesa que está começando e que irá, nos 
próximos dois anos, dirigir os nossos trabalhos, deixará 
sua marca de renovação. Renovação que eu imaginava 
que seria feita por outro Presidente. Oxalá venha ainda 
mais renovação do que eu imaginava com o Presidente 
Tião! Isso depende de vocês. 

Já começo a renovação chamando-os de vocês. 
Deveriamos acabar esse tratamento de nobre, deve
ríamos nos chamar de cidadãos Senadores; não de 
companheiros, porque esse é um detalhe específico 
de linha politica ideológica, mas de cidadãos Senado
res. Temos que tirar essa capa de nobres Senadores 
e vestir, colocar um chapéu de cidadãos Senadores. 
Lá fora estão olhando para gente; lá fora não estão 
vendo o que a gente faz para proteger a Amazônia, o 

que a gente faz para melhorar, de fato, as condições 
de vida do trabalhador. Não falo de salário apenas; falo 
de condições de vida. 

O que estamos fazendo para que este País seja 
cada vez mais independente, saindo da dependência 
científica e tecnológica em que vivemos, da vulnera
bilidade da nossa economia cada vez que há uma cri
se? - embora hoje seja menor que alguns anos atrás, 
graças não apenas ao Governo do Presidente Lula, 
mas graças também ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, porque o Proer, que agora querem copiar, foi 
uma obra do Ministro Malan. Naquela época, todos jo
gavam pedra. Orgulho-me de nunca ter jogado pedra 
e, ao contrário, de ter sempre apoiado aquela política 
econômica dizendo que não era a que eu gostaria, 
mas era a possível. 

Fica aqui o meu desejo de que vocês, que serão 
os meus Líderes nos próximos dois anos, ajudem a 
trazer para esta Casa a admiração que este País tem 
que ter. Não existe República sem um Congresso for
te. Não existe Congresso forte sem confiança, sem 
credibilidade. A nossa força não vem de revólver, não 
vem de canhão, como os militares; a nossa força não 
vem nem mesmo de caneta, como o Presidente ou 
os juízes. A nossa força vem da confiança que quem 
nos elegeu tem. 

Boa sorte! Contem comigo! Estou aqui para cola
borar, para realizar, mesmo sem o Presidente Tião Via
na e com o Presidente Sarney, estou aqui para realizar 
aquilo que eu queria com o outro candidato. Contem 
comigo e espero que o Brasil conte com vocês. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 

Com a palavra, para brevissimos comentários 
como sempre, o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Prezado Presi
dente em exercício e Vice-Presidente, Marconi Perillo, 
quero muito saudar V. Exa

, os Senadores Mão Santa, 
Heráclito Fortes e João Claudino e a Senadora Serys 
Slhessarenko e desejar ao Presidente Sarney e a toda 
a Mesa Diretora que possam conduzir o Senado da 
forma mais adequada possivel. Que façam do Senado 
um lugar onde a transparência e os princípios éticos 
sejam exemplares. Nós que temos a responsabilidade 
de fiscalizar o Executivo, de legislar e representar o 
povo temos de dar o exemplo em nossa Casa. 

Foi muito bonita a disputa ontem entre os Sena
dores José Sarney e Tião Viana. Esta Casa viveu um 
momento muito alto de exercício da democracia, com 
ambos expondo as suas plataformas. O Senador Tião 
Viana se portou com muita dignidade; o Senador José 
Sarney recebeu um apoio muito significativo. É da de-
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mocracia. Agora, vamos todos nós colaborar uns com os 
outros, porque nós muito precisamos uns dos outros. 

Boa sorte! Que tenham êxito no fortalecimento 
do Senado e do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 

Eu gostaria de dizer da minha satisfação, da mi
nha alegria em ter como minha companheira na Vice
Presidência a Senadora Serys Slhessarenko, uma das 
grandes defensoras da luta e da causa da mulher por 
onde ela passa e não apenas no Senado. 

A Senadora Serys é uma Senadora qualificada. 
S. Exa apresenta e aprova aqui projetos de altíssima 
relevância pública. Tenho orgulho de ser seu compa
nheiro, de ser seu amigo; somos companheiros inclu
sive na Comissão de Infra-Estrutura. 

Também tenho a satisfação de ter aqui ao meu 
lado este grande brasileiro admirado em todos os can
tos deste País, ex-Governador, Senador e, agora, 3' 
Secretário, Mão Santa. 

Para demonstrar o apreço à causa da mulher, o 
apreço à nossa querida Senadora Serys Slhessarenko, 
eu não poderia deixar de transmitir a S. Exa o cargo, 
mesmo que no exercício da Presidência, em função 
do desprendimento do nosso querido Presidente José 
Sarney, para que possa presidir, neste primeiro dia 
após a sua eleição como 2a Vice-Presidente, honrando 
a causa e a luta das mulheres de todo o Brasil. 

Eu quero fazer um breve pronunciamento a pro
pósito da ascensão à função de l' Vice-Presidente. 

Portanto, passo, com muita honra, a Presidência 
à nossa querida Senadora Serys Slhessarenko. (Pal
mas.) (Pausa.) 

O Sr. Marconi Peril/o, l' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pela Sra. Serys Slhessarenko, 2 0 Vice
Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Com a palavra o Senador Marconi Pe
rillo, nosso 10 Vice-Presidente. 

Eu gostaria de agradecer todas as palavras elo
giosas em meio minuto. V. Exa já está na tribuna, mas 
eu gostaria de dizer que também tivemos uma expe
riência muito significativa, da maior relevância, traba
lhando com V. Exa na Comissão de Infra-Estrutura, 
de que V. Exa era Presidente. Lá V. Exa fez um grande 
trabalho e prestou grande serviço ao Brasil como um 
todo, porque aquela é uma Comissão extremamente 
abrangente. Eu fui titular daquela Comissão. Trabalhar 
junto com V. Exa foi muito significativo não só para a 
Região Centro-Oeste, mas também para o Brasil como 
um todo. Parabéns a V. Exa

. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO) - Mui
to obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Com a palavra o Senador Marconi Pe
rillo. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sra Presidente Se
nadora Serys Slhessarenko, Sr. Secretário Senador 
Mão Santa, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores aqui 
presentes, ao assumir a Vice-Presidência da Casa 
de Rui Barbosa, tendo como Presidente o Senador 
José Sarney, ilustre ex-Presidente da República, ex
Governador, Senador várias vezes, Deputado, tarefa 
a mim confiada por este egrégio Plenário, não poderia 
deixar de reverenciar a memória de ilustres figuras da 
historiografia da política goiana, do meu Estado, do 
meu querido Estado de Goiás, que também tiveram a 
honra de ocupar cargos na Mesa Diretora do Senado 
Federal aqui em Brasília, após a transferência da Ca
pital Federal para o Planalto Central do Brasil. 

Ainda há pouco me referi ao fato de que há exa
tamente 40 anos o maior de todos os goianos, Pedro 
Ludovico Teixeira, assumia exatamente este mesmo 
cargo de 10 Vice-Presidente do Senado Federal. 

Falo de homens públicos da estirpe de Pedro Lu
dovico Teixeira, Henrique Santillo, que foi l' Secretário 
desta Casa, e José Feliciano Ferreira, ex-Governa
dores de Goiás. Todos foram homens que cumpriram 
os mandatos como membros da Mesa Diretora, aliás, 
nos últimos 50 anos, eu sou o sexto Senador goiano 
a ocupar um posto na Mesa Diretora desta Casa. To
dos foram homens que cumpriram os mandatos com a 
vontade não só de honrar o povo e o Estado de Goiás, 
mas também com os olhos voltados para as priorida
des nacionais, para as prioridades do Senado Fede
ral e, acima de tudo, para os mais nobres objetivos do 
Brasil como Nação. 

Neste momento, em que nós todos, independen
temente da convicção política e partidária, estamos 
irmanados pelo objetivo comum de fortalecer a ima
gem do Senado Federal como instituição republicana 
e fórum da democracia, quero lembrar aqui as pala
vras de Pedro Ludovico Teixeira, quando, assim como 
nós o fazemos hoje, assumiu a 1 a Vice-Presidência do 
Senado Federal, entre 1968 e 1970. 

Dizia, naquela época, Pedro Ludovico Teixeira: 
O Senado sempre desempenhou uma função 

importante na vida dos povos. 
Nas nações verdadeiramente democráticas, em 

grau de desenvolvimento superior, o Senado é res
peitado e exerce grande influência nas deliberações 
governamentais. Por isso, as decisões da Câmara Alta 
devem ser tomadas com muito critério e com muito es-
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pírito de justiça, colocando-se os interesses públicos 
acima das paixões políticas, acima das cobiças ou de
sejos de grupos nacionais ou internacionais. 

Continua o ex-Senador Pedro Ludovico, no seu 
discurso de posse: 

O Senado tem uma tradição desde os tempos 
remotos da história. Na velha Roma, o Senado fala
va em nome do povo romano - Senatus populusque 
romano. 

As suas decisões eram acatadas e respeitadas 
pelos imperadores mais prepotentes. 

Geralmente, se deram maios que as contraria
ram. Júlio César foi vítima de seu desentendimento 
com o Senado romano, não querendo aceitar as suas 
determinações. 

Felizmente, porém, em nosso País, o Senado 
tem agido com equilíbrio e com prudência, mas sem 
quebra das suas elevadas atribuições. 

Disse o ilustre e querido goiano Senador Pedro 
Ludovico Teixeira. 

Creio, Sra Presidente, Senadora Serys Slhes
sarenko, que as palavras do saudoso Senador Pedro 
Ludovico Teixeira, construtor de Goiânia e referência 
maior da política em Goiás, continuam pertinentes 
para o momento de hoje, porque esta Casa de Leis 
tem demonstrado à Nação, ao Brasil e ao mundo ca
pacidade de equilíbrio em momentos delicados da 
vida nacional. 

Creio que são atuais essas palavras porque se 
agregam às idéias e aos ideais de homens públicos que 
por aqui passaram, como Joaquim Nabuco e Rui Bar
bosa, nosso patrono, que pensaram um Brasil grande 
e forte; um Brasil cidadão, livre da miséria, da pobreza 
e da violência e sintonizado não só com o crescimento 
econômico e social, mas também com o desenvolvi
mento científico, tecnológico, cultural e educacional, 
com a pesquisa, com a inovação, tão importantes para 
o mundo contemporâneo. 

Portanto, nesta nova tarefa a mim atribuída, nada 
mais farei além de envidar todos os esforços necessá
rios a transformar a 1 a Vice-Presidência em mais um 
pilar de apoio a esta plataforma hoje lançada, cujo ob
jetivo maior é o fortalecimento da imagem do Senado 
Federal, como instituição da República e, sobretudo, 
como alicerce, como âncora da democracia. 

Espero que, nesta missão, ilumine-se a lucidez 
de homens como Mário Covas, também Senador, que 
passou por esta Casa, grandioso na capacidade de ad
ministrar, de antever o futuro, de trabalhar e de legislar 
com brilhantismo, como fez aqui nesta Casa. 

Embora Covas admitisse que a doença o havia 
feito perceber que somos frágeis, quando pensamos 
ser fortes, dizia: "Que nada, eu vou trabalhar, pois tra-

balhar não mata ninguém. Só hoje tenho cinco reuniões 
agendadas", dizia o inesquecível Mário Covas. 

Antes de encerrar, eu gostaria de relembrar o 
ensinamento do saudoso e grande brasileiro Joaquim 
Nabuco: 

O verdadeiro patriotismo é aquele que concilia a 
Pátria com a humanidade. 

E a Pátria, Sra Presidente, deve ser vista aqui 
como percebeu outro grande estadista, talvez um dos 
maiores, Rui Barbosa, que nos concitava a vê-Ia como 
a família amplificada. 

Agradeço a atenção da Sra Presidente, das Sr"s 
Senadoras e dos Srs. Senadores. Quero dizer à se
nhora, ao querido Presidente José Sarney, ao Senador 
Mão Santa e a todos os Colegas que estarei trabalhan
do, a partir de agora, ao lado da Mesa Diretora, para 
que o Brasil, efetivamente, como solicita aqui o grande 
brasileiro Cristovam Buarque, possa, certamente, se 
orgulhar do nosso trabalho. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada, Senador Marconi Perillo pelo 
belo, conciso, sério e profundo pronunciamento que 
acaba de fazer. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Pela ordem, Sr" Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Pela ordem, passo a palavra ao Sena
dor Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidente, eu 
gostaria de aqui cumprimentar pela colaboração as For
ças Armadas Brasileiras, inclusive o Ministro da Defesa 
Nelson Jobim, que, juntamente com a Cruz Vermelha 
e os esforços do Governo colombiano, em especial, 
da Senadora Piedad Córdoba, muito colaboraram para 
que houvesse, no ano passado, a libertação de Ingrid 
Betancourt, e, tendo agora a participação efetiva do 
Brasil, conseguiu a libertação de quatro seqüestrados, 
há muito tempo, pelas Farc. E conseguiu a libertação 
de quatro sequestrados há muito tempo pelas Farc. 
Hoje, o ex-governador refém das Farc desde junho de 
2001, Alan Jara, do Departamento de Meta, foi libertado 
conforme a comunicação feita nesta tarde por Piedad 
Córdoba e os delegados do Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha. Aqui está a foto do ex-Governador Alan 
Jara ao lado de seu filho, reencontrando-o após oito 
anos, e da Senadora Piedad Córdoba. Quero saudar 
a coragem da Senadora Piedad Córdoba e enaltecer 
esse esforço para a pacificação da Colõmbia e da 
América Latina. 
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Cumprimento especialmente a Senadora Serys 
Slhessarenko por estar à frente da Presidência e hon
rando a mulher brasileira na Mesa Diretora. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada, Senador Suplicy. 
Eu gostaria apenas de anunciar que não vou fa

zer meu pronunciamento hoje. Amanhã. estarei com 
certeza falando sobre nossa chegada à Mesa Diretora 
do Senado da República, com a honrosa indicação do 
nosso Partido, da Bancada do Partido dos Trabalhado
res e. também. em homenagem às mulheres do nosso 
País por chegarmos à Presidência. 

Suspendo os trabalhos da segunda reunião pre
paratória. que será reaberta amanhã, às 15 horas. 

Muito obrigada. 

(Suspensa às 19 horas e 20 minutos do 
dia 03 de fevereiro de 2009, a reunião é re
aberta às 15 horas e 5 minutos do dia 04 de 
fevereiro de 2009.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Está reaberta a 2a Reunisão Preparatória para 
a conclusão dos trabalhos destinados à composição 
da Mesa. 

Solicito aos Srs. Líderes partidários que façam a 
indicação dos nomes dos candidatos à 4a Secretaria 
e às suplências. 

A Mesa aguarda o expediente dos Srs. Líderes. 
Peço ao Senador Mão Santa que venha compor 

a Mesa. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Pre

sidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Com a palavra o Senador Gerson Camata. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Embora não muito 
regimentalmente, eu pediria licença a V. Exa para, se 
possível, enquanto nós aguardamos a comunicação dos 
Líderes, comunicar à Casa e, através da TV Senado, 
ao Brasil até que o ex-Senador Élcio Álvares, que foi 
nosso companheiro aqui no Senado, que foi Ministro da 
Defesa e Ministro da Indústria e Comércio no Governo 
Fernando Henrique, que se elegeu Deputado Estadual 
há dois anos, foi eleito ontem Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado do Espírito Santo por unanimida
de, algo que se registra pela primeira vez na história 
do Espírito Santo. O Senador Élcio Álvares teve trinta 
votos e assumiu hoje a Presidência da Assembléia 
Legislativa do Estado do Espírito Santo depois de ter 
sido Líder do Governador Paulo Hartung. 

De modo que quero me confraternizar com os 
deputados do Espírito Santa, regozijar-me com a po-

pulação do Espírito Santo e comunicar aos compa
nheiros e colegas do Senado essa importante vitória 
obtida pelo Senador Élcio Álvares. Juntamente com 
o Senador Casagrande e, tenho certeza, com o Se
nador Magno Malta, apresentamos a ele os nossos 
cumprimentos pela magnífica vitória e por esse novo 
posto que alcança como deputado estadual, depois 
de ter sido Governador do Estado, depois de ter sido 
duas vezes Ministro - Ministro da Indústria e Comér
cio e Ministro da Defesa -, depois de ter sido Sena
dor, ser hoje o Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado do Espírito Santo, pela primeira vez eleito 
por unanimidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. l' 
Secretário em exercício, Senador Mão Santa. 

É lida a seguinte: 

Ofício n'3/2009 - GLDBAG 

Brasília, 4 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 62, do Regimento Interno do 

Senado Federal o Partido Comunista do Brasil- PC do 
B, o Partido da República - PR, o Partido Republicano 
Brasileiro - PRB, o Partido Socialista Brasileiro -PSB 
e o Partido dos Trabalhadores - PT, que compõem o 
Bloco de Apoio ao Governo indicam como Líder deste 
Bloco o Senador Aloizio Mercadante, do Partido dos 
Trabalhadores. 

Aproveito a oportunidade para apresentar-lhe 
protestos de estima e consideração. - Senador Aloizio 
Mercadante, Líder do PT - Senador Antonio Carlos 
Valadares, Líder do PSB - Senador Inácio Arruda, 
Líder do PC do B - Senador João Ribeiro, Líder do 
PR - Senador Marcelo Crivella, Líder do PRB 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP)
O Expediente que acaba de ser lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior. 
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PT - RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gos
taria de, aproveitando a presença da nossa Secretária
Geral da Mesa, Sr" Cláudia Lyra, fazer uma reivindi
cação a V. Exa

. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
-Interrompo V. Exa por um minuto para convidar o Se
nador Duque a compor a Mesa. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) - Sr. 
Presidente, como dizia, está na hora de nos aprofun
darmos na questão do nosso Regimento Interno. Há 
algumas coisas nele que deixam dúvidas. Esse aspec
to mesmo sobre o qual estamos tendo dúvida, PR e 
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PDT, o Regimento Interno em seu ar!. 78 é claro: na 
questão das vagas para a formação da Mesa leva-se 
em conta a diplomação dos Srs. Senadores. Mas, na 
verdade, esta não tem sido a regra nesta Casa. A regra 
adotada é a partir da posse dos Senadores. 

Então, vamos mudar esse ponto no Regimento. 
Já que se adota aqui a posse dos Senadores e já há 
uma jurisprudência firmada na Casa, vamos fazer daqui 
para frente da forma como está sendo adotado nesta 
Casa, ou seja, a partir da posse dos Srs. Senadores. 
Tem sido assim no Colégio de Líderes, tem sido as
sim para as lideranças. O PSB, por exemplo, hoje, só 
tem dois Senadores, mas mantém o seu espaço de 
liderança porque foi feito lá atrás, na posse, quando 
havia três Senadores. 

Creio que chegou o momento de discutirmos a 
reformulação do Regimento Interno da Casa. Acredito 
que algumas questões já estão ultrapassadas e outras 
que ainda nos deixam dúvidas. 

Por exemplo, discordo da Sr' Cláudia Lyra quando 
diz que, na questão da proporcionalidade, o PDT teria 
cinco Senadores. Se olharmos para o que decidimos 
aqui nesta Casa, na verdade não são cinco, mas quatro 
Senadores. O mesmo ocorre com o PRo Temos cinco 
Senadores também, mas para a questão do cálculo 
temos quatro Senadores. 

Essa é a informação correta. Discordo, com todo 
respeito, da Secretaria-Geral da Mesa e acho que 
chegou o momento de aprofundarmos a discussão, 
já que V. Ex' chegou com esse espírito jovem, que 
lhe é peculiar, com esse espirito de mudança, de re
novação, Sr. Presidente, sobre a mudança do nosso 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Senador Expedito, quero dizer que V. Exa realmente 
tem razão quanto à necessidade de reforma do nosso 
Regimento, que ainda tem algumas falhas e lacunas 
e, de certo modo, dá margem a essas contradições. 
Quando o Regimento fala, por exemplo, na diploma
ção, não levou em consideração que o Senado tem 
uma característica de renovação de quatro em quatro 
anos. Então, às vezes, temos conjuntamente Senadores 
eleitos em 2002 e em 2006. Há até mesmo Senadores 
que já não são Senadores, pelo que não poderíamos 
levar em conta a diplomação. 

Por outro lado, em outro ponto do Regimento, 
está dito que o cálculo deve ser feito, segundo a praxe 
adotada, na data da eleição. Reconheço que existem 
equívocos, mas a praxe, para que ela possa ser efe
tiva e exista, tem que ser realmente na data da elei
ção, uma vez que, em matéria de diplomação, temos 
Senadores que não são mais Senadores e que não 

podemos, portanto, compatibilizar o número deles 
nesse instante. 

Mas esse é mais um motivo pelo qual nós temos 
de nos dedicar à revisão regimental. 

Senador Marco Maciel, peço a sua atenção, um 
minuto. 

Temos aqui uma Comissão, que é presidida pelo 
Senador Marco Maciel, um homem de extrema e gran
de experiência e que, sem dúvida alguma, levará em 
conta essas lacunas, esses equívocos do Regimento 
Interno da Casa e vai se dedicar, com prioridade - é 
um apelo que a Mesa faz -, para fazermos uma revi
são regimental, de modo a que esses equívocos não 
possam mais ser levantados. 

Muito obrigado a V. Exa
. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) - Sr. 
Presidente, agradeço o entendimento de V. Exa

. En
tretanto, quero deixar claro, na presença do Senador 
Osmar Dias e dos demais Líderes partidários, que, 
mesmo buscando, na tarde de hoje, o entendimento 
para que não precisemos chegar ao desgaste do voto 
para a decisão sobre a 4a Secretaria, que não estamos 
reivindicando um cargo que entendemos que não nos 
cabe na questão da proporcionalidade. Entendemos
claro, toda a nossa Bancada - que tanto nós quanto 
o PDT temos direito à vaga, temos direito a ocupar o 
espaço da 4a Secretaria. Porém, vamos buscar aqui o 
entendimento para que não tenhamos que ir a voto. 

Esse é o nosso entendimento, até para que, 
daqui a pouco, não fiquem imaginando que estamos 
reivindicando um espaço que não nos pertence. Esse 
espaço, de direito, é nosso, tanto que, há dois anos, na 
antiga Mesa, tivemos o nosso espaço garantido com o 
mesmo número de Senadores do PDT, ou seja, quatro 
Senadores do PDT e quatro Senadores do PR. 

Agora, o que vamos fazer é buscar o entendi
mento, mas jamais passou pela nossa cabeça, nem 
minha, nem do Líder João Ribeiro, nem do Senador 
Magno Malta e nem tampouco do Senador César Bor
ges, que estávamos desrespeitando a proporcionali
dade que é adotada nesta Casa, Sr. Presidente. Que 
isso fique bem claro. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/ 
PSB - SE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Darei a palavra, em seguida, pela ordem. 

Agradeço a V. Exa e quero me congratular com 
os partidos que estavam envolvidos nessa interpre
tação pelo entendimento que acabam de encontrar, 
entendimento este que só faz honrar a Casa e os par
tidos políticos. Também quero dizer que em nenhum 
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momento se discutiu aqui a disputa por cargos. Nem 
o partido de V. Exa

, nem o PDT estavam discutindo, 
como V. Ex' mesmo esclareceu, o que dizia respeito 
a uma interpretação regimental. 

Vamos proceder à eleição, tendo já a conciliação 
encontrada, como é o que sempre desejei e acho que a 
Casa deseja, tendo em vista que essa é uma discussão 
já superada. Nas outras eleições, naturalmente que o 
Regimento reformado vai resolver essas disputas de 
interpretação, mas fazendo a ressalva e proclaman
do aqui da Presidência ao Senado e ao País que, em 
nenhum momento, os partidos estavam envolvidos na 
disputa por cargos, apenas dos seus espaços na Mesa 
relativos à interpretação do Regimento Interno. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR - RO) -
Então, atendendo a um apelo de V. Ex' e atendendo a 
um apelo também do Líder do Governo, Senador Ro
mero Jucá, do Senador Renan Calheiros, do Senador 
Aloizio Mercadante, Líder do nosso Bloco, do nosso 
Líder, Senador João Ribeiro, vamos retirar o pleito pela 
4' Secretaria, Sr. Presidente, até por entendermos que 
o consenso nesta Casa sempre falou mais alto. 

Então, retiramos o nosso pleito pela 4a Secretaria 
e vamos apoiar também aqui a indicação da Senadora 
Patrícia Saboya. E, dentro desse entendimento, cabe 
ao Partido da República, por acordo dos Líderes, prin
cipalmente do Senador Aloizio Mercadante, o cargo de 
l' Suplente. Assim, o Partido da República participa 
da Mesa. E por consenso do nosso Partido, do Partido 
da República, comunico a V. Exa e à Casa que, desta 
maneira, não vamos mais disputar o voto na tarde de 
hoje e vamos ao encaminhamento. 

Registro aqui, contudo, para o bom entendimento 
do processo legislativo desta Casa, que é importante 
que se tenha sempre isso: ontem tivemos várias dis
cussões, inclusive eu com o Senador Osmar Dias, mas 
estávamos brigando e buscando aquilo que entendí
amos que era o nosso espaço, garantido pelo próprio 
Regimento, nunca fora disso. Jamais, Sr. Presidente, 
nós estávamos - mais uma vez o reafirmo - pleiteando 
algo que entendíamos que não era nosso. 

Então, Sr. Presidente, a hora em que V. Exa e os 
demais Senadores entenderem que o Plenário está 
pronto para votar a indicação da Senadora Patrícia 
Saboya para a 4a Secretaria, o PR não é mais empe
cilho para isso. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blocol 
PSB - SE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Quero agradecer, em nome da Casa, a V. Exa pelo 
gesto e pela colaboração que dá e com a qual contri
bui para os trabalhos. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Presidente José Sarney, 
primeiro, quero agradecer a V. Ex', que, durante todo 
este processo de discussão, comportou-se como árbi
tro. E, ontem, na sessão em que elegemos os demais 
membros da Mesa, V. Exa deu a posição da Mesa, 
claramente, dizendo quem tem e quem não tem di
reito. Portanto, não cabe mais a discussão. V. Ex' leu, 
através do l' Secretário, que o PDT tem direito à 4' 
Secretaria. Regimentalmente, é isso o que está escrito; 
é isso que está decidido. 

A discussão se deu em torno de critérios de 
cálculo. Quero lembrar que, ontem, elegemos o PTB 
para a Mesa. Se fôssemos considerar o número de 
Senadores eleitos ou diplomados, não haveria aquela 
vaga na Mesa. No entanto, pelo critério utilizado, o PTB 
contou sete Senadores - que tem hoje. Só vou citar 
um exemplo: o Senador Fernando Collor não foi eleito 
pelo PTB, mas foi contado como sendo do PTB para 
efeito de cálculo para a composição da Mesa. 

Portanto, a realidade é que o PDT, Partido que 
lidero com muita honra e com muito orgulho, tem cinco 
Senadores; e o Partido da República tem quatro Sena
dores. Diante disso, asseguramos o direito regimental 
de termos representação na Mesa. 

E eu quero agradecer a compreensão do PR, 
manifestada pelo Senador Expedito, agradecer ao 
Senador João Ribeiro, que já me comunicou também 
por telefone sua concordância. 

Ontem, indicamos a Senadora Patrícia Saboya, 
que passa, portanto, a ser uma representante do PDT 
na Mesa. E é muito justo, Sr. Presidente, que o Regi
mento da Casa trate a proporcionalidade desta forma, 
porque a população votou e escolheu seus represen
tantes através dos Partidos para que haja uma distri
buição equitativa na Casa, tanto na Mesa quanto nas 
Comissões. E é isso o que está sendo feito, agora, com 
a compreensão do PR, que, evidentemente, tenho que 
agradecer nesta tarde. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Muito obrigado a V. Ex', Senador Osmar Dias. 

Quero lembrar aos Srs. Senadores que estamos 
no prosseguimento da sessão, na qual temos apenas 
que discutir questões de ordem relativas à votação. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB -
SE) - Serei breve, Sr. Presidente. 

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR - TO) - Sr. Pre
sidente, quero tratar do assunto como Líder do Par
tido ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Estou concedendo a palavra, mas ainda não 
temos quórum regular no Plenário para iniciarmos a 
votação. 
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Concedo, com muita satisfação, a palavra ao Se
nador Antonio Carlos Valadares, que primeiro a pediu. 
Em seguida, falará o Senador João Ribeiro e, em ter
ceiro lugar, o Senador Arthur Virgilio. 

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT - SP) - E, 
em quarto, ao Senador Aloizio Mercadante, por favor, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Desculpe-me, eu ainda não tinha olhado à minha di
reita. V. Exa sempre está à esquerda. Neste momento, 
eu teria que ter olhado à direita. 

Muito obrigado. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/ 

PSB - SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sabemos que esta Casa é constituída de 
Senadores que representam todos os Estados do Bra
sil. Senadores que integram Partidos políticos que, em 
termos numéricos, uns são maiores; outros, médios; e 
outros, pequenos. É uma Casa, então, que zela pelo 
princípio da proporcionalidade, e isso ficou demonstrado 
ao longo desses debates, por ocasião da composição 
da Mesa. Isto é, V. Exa

, os Senadores e todos os Parti
dos estão cientes de que esse princípio não pode ser, 
de maneira nenhuma, relegado a um segundo plano, 
de vez que ele garante a participação efetiva de todos 
os Partidos no funcionamento desta Casa. 

No que diz respeito à Mesa, não há nenhuma 
dúvida, é o princípio numérico proporcional que deter
mina a presença dos Srs. Senadores na Mesa. Isso já 
se tornou uma jurisprudência nesta Casa. 

Quanto à constituição ou composição das Co
missões da nossa Casa, há uma tradição que termi
na desembocando no princípio da proporcionalidade, 
atendendo aqui sua composição, que é determinada 
por blocos partidários. O que são blocos partidários? 
São, na verdade, a união de partidos que atuam no 
Congresso Nacional dentro de uma mesma filosofia 
de trabalho; têm as mesmas tendências e, em última 
análise, funcionam como uma fundação de partidos po
líticos; funcionam como um verdadeiro partido político, 
porque é através desses blocos constituídos que as co
missões são formadas. Isto é, a proporcionalidade tem 
sido obedecida ao longo de vários,anos - uma tradição 
nesta Casa - com vistas à contagem ou à existência 
de blocos, ou seja, respeitando os blocos. 

Sendo assim, Sr. Presidente, de acordo com cál
culos que foram feitos pela Mesa do Senado Federal, 
em obediência aos blocos, as 11 comissões seriam 
assim constituídas; Bloco da Minoria, que é compos
to pelo DEM e pelo PSDB, três vagas - ou seja, três 
comissões; Bloco da Maioria, constituído pelo PMDB 
e pelo PP, três comissões; Bloco de apoio ao Gover
no, constituído pelo PT, PR, PSB, PCdoB e PRB, três 

comissões; o PTB, pelo princípio da proporcionalida
de, já que não participa de nenhum bloco, terá direito 
a uma comissão. O PDT também, da mesma forma, 
terá direito a uma comissão. 

Então, Sr. Presidente, por esses cálculos que fo
ram feitos pela Mesa, pela Dr" Cláudia Lyra, cuja efi
ciência no trabalho sempre elogiamos, pela presteza 
com que serve aos Senadores nas informações que 
são a ela solicitadas, segundo os cálculos feitos por 
ela, está aqui a presença de todos os Partidos, prati
camente, no Senado Federal. Só não participa, na re
alidade, o PSOL, porque tem um Senador apenas e 
não se filiou a nenhum bloco partidário. Já o PP, que 
se filiou ao Bloco da Maioria, o que poderia acontecer 
com o Senador deste Partido? Poderia ser indicado 
para uma comissão pelo Bloco da Maioria. 

Isso significa respeito ao princípio da proporcio
nalidade e respeito a um princípio fundamental den
tro da democracia: o respeito às minorias. De sorte, 
Sr. Presidente, que essa constituição dos blocos nos 
Parlamentos significa, antes de tudo, a junção de Par
lamentares, visando a interesses comuns e à proteção 
das minorias. 

Com essa argumentação, Sr. Presidente, a que 
quero chegar? É fundamental que respeitemos aqui
lo que já foi decidido, de forma jurisprudencial, por 
esta Mesa: o princípio da proporcionalidade, porque 
aqui existem blocos partidários que são verdadeiros 
partidos que atuam nesta Casa e que deverão fazer a 
composição, indicando seus integrantes e, consensu
almente, indicando o presidente e o vice de cada co
missão correspondente: Minoria, três vagas; Maioria, 
três vagas; Bloco de apoio ao Governo, três vagas; 
PTB, uma vaga; PDT, uma vaga. 

Esta, Sr. Presidente, é a palavra que trago em 
nome do PSB, como Líder do PSB. Tenho certeza de 
que essa é a preocupação de todos aqueles que zelam 
pela democracia nesta Casa, no sentido da obediência 
a esses números que foram calculados pela Mesa do 
Senado Federal, dando oportunidade para que todos 
os Partidos - praticamente, todos os Partidos - inte
grem as comissões da nossa Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Obrigado a V. Exa

. 

Com a palavra o Senador João Ribeiro 
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR - TO. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, embora 
o meu Vice-Líder, o Senador Expedito, que tem toda a 
autorização do Partido para poder falar em nome do 
Partido, já tenha feito a primeira fala, eu gostaria, Sr. 
Presidente ainda de esclarecer - sobretudo depois 
da fala do Senador Osmar Dias - que nós preferimos, 
Sr. Presidente, abrir mão, atendendo a um apelo dos 
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Líderes, para que a gente - sobretudo do Senador 
Mercadante, do Senador Renan, do Senado Romero, 
do próprio ArthurVirgilio e do Senador Agripino ... Pra
ticamente todos os Líderes nos fizeram esse apelo. 

A gente tem consciência, Sr. Presidente, de que 
na posse dessa última Legislatura nós tínhamos qua
tro Senadores e o PDT também. A Senadora Patricia 
se filiou depois. 

Agora, se nós, Sr. Presidente, viemos hoje, aqui, 
para abrir mão foi exatamente para evitar esse tipo de 
discussão que o Senador Osmar Dias puxou agora, 
ele como Líder. 

Eu quero apenas dizer ao meu amigo Osmar Dias 
que nós não queremos que a discussão vá para esse 
lado, para esse caminho. Senão, a gente iria solicitar 
que fosse a voto, Sr. Presidente, porque sei que essa 
seria a decisão da maioria. E no voto ninguém sabe 
quem ganha, não é, Sr. Presidente, só depois que se 
abre o painel, e a gente tinha apoio dos Partidos para 
enfrentar no voto. 

Mas, Sr. Presidente, eu acho que dois Partidos 
da base ... Tanto nós quanto o PDT somos da base de 
apoio do Presidente Lula. Todos nós temos Ministérios 
no Governo. Então, acho que isso não é bom. Essa 
disputa, quem vencer sairá contente, satisfeito, mas 
quem perder nunca ficará contente, Sr. Presidente, eu 
sei disso. Eu já participei de sete eleições na minha 
vida, para mim mesmo, e, portanto, eleição em que 
se disputa o voto, o voto popular. E a gente sabe que 
de eleição de Mesa também fica sequela, até porque 
o eleitorado é muito menor. As discussões são mais 
acirradas, inclusive entre nós discutimos, lá na sala 
da Presidência, o Senador Osmar Dias defendendo o 
PDT e eu defendendo o meu Partido, Sr. Presidente 
- um direito do meu Partido, porque nós temos o Se
nador Alfredo Nascimento, que é Ministro. Se a gente 
o tivesse convocado, solicitado, ele teria vindo para o 
plenário, para mostrar que nós também temos cinco. 
Todo mundo sabe disso, mas nós queremos evitar essa 
discussão, Sr. Presidente, atendendo a um apelo para 
o bom senso - apelo do Senador Renan, do Senador 
Romero, do Senador Arthur, do Senador Mercadan
te, que foi quem cedeu essa suplência para nós, que 
fazemos parte do Bloco. Quero aqui, de público, agra
decer ao Senador Aloizio Mercadante e ao Partido dos 
Trabalhadores por nos terem cedido essa suplência 
para que a gente, aqui, pudesse, Sr. Presidente, fazer 
esse acordo e colocar um ponto final nisso. A disputa 
não é boa para ninguém. 

Então, que isto fique bem claro para a imprensa e 
para a população que está nos ouvindo: nós não está
vamos reivindicando aquilo que não nos pertence. Por 

direito, nós teríamos, também, as mesmas condições 
de reivindicar e de brigar por essa vaga. 

Mas, Sr. Presidente, pelo bom senso, para que 
haja acordo, para que reine a paz nesta Casa, sobre
tudo pela maneira como foram conduzidos por V. Ex' 
os outros cargos da Mesa, é que nós fizemos isso. V. 
Ex' tem o nosso apoio para fazer uma grande gestão 
e continuará tendo o apoio dos quatro Senadores do 
Partido da República, o PR, Sr. Presidente. 

Obrigado. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Sr. Presidente, 

peço a palavra somente para encerrar a polêmica. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Eu queria fazer um apelo, justamente. Esse é um 
assunto vencido, o qual nós conseguimos ultrapassar 
com a compreensão dos Partidos envolvidos e com o 
apoio de todas as Lideranças da Casa. Solicito às Li
deranças que enviem à Mesa o nome dos suplentes, 
para que preparemos o painel para votação, uma vez 
que já foi indicado o nome da Senadora Patricia Sa
boya para compor a Mesa como 4a Secretária. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - É só uma 
frase que vou falar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Sem dúvida alguma. Tem V. Exa a palavra. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, fui citado. Penso 
que o Senador João Ribeiro não me entendeu bem. 
Eu quis agradecer ao Partido da República (PR) pela 
compreensão que teve, para que chegássemos a esta 
situação e votássemos, no dia de hoje, o nome da Se
nadora Patricia Saboya para compor a 4' Secretaria. O 
que quis, Senador João Ribeiro, foi apenas agradecer. 
O que debatemos nestes dois dias foi suplantado pela 
compreensão que teve o PRo Estou agradecendo ao 
Líder e meu amigo Senador João Ribeiro. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR - TO. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, só que
ro fazer a indicação para a Mesa - pediram-me para 
fazê-lo, e, na minha fala, acabei me esquecendo disto 
- do Senador César Borges, que comporá uma das 
suplências da Mesa, a 1 a Suplência. Também agradeço 
ao Senador Osmar Dias, que é meu amigo particular. 
Que reine a paz! 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem, tem V. Exa a palavra, Senador Renan 
Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
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e Srs. Senadores, o PMDB tem a honra de indicar o 
nome do Senador Gerson Camata. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB - AM. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Antes de mais nada, 
Sr. Presidente, cumprimento V. Ex' e os Líderes da 
Casa pela solução sábia a que chegaram nesse epi
sódio, a qual demonstrou firmeza por parte do Líder 
Osmar Dias, que indica a excelente Senadora Patrícia 
Saboya para a 4' Secretaria da Mesa, e demonstrou 
compreensão e generosidade por parte dos Senado
res do Partido da República (PR), liderados que são 
pelo Senador João Ribeiro. Foi, afinal de contas, a res
tauração da normalidade, e vejo que venceu a ideia 
de que era para hoje a solução, que estava imatura 
ontem. Madura hoje, ela pôde ser colhida, de modo a 
nós completarmos a Mesa Diretora. 

A título de curiosidade, essa Mesa que V. Ex' 
preside neste momento, juntamente com o Senador 
Heráclito, com o Senador Marconi Perillo e com o Se
nador Mão Santa, dá-me a sensação de que estou no 
poder, o que, há seis anos, não me assalta. Eu estou 
me sentindo absolutamente no poder com essa Mesa 
que está aí. Portanto, estou tendo uma imagem muito 
feliz no momento em que parabenizo V. Ex' pela co
ordenação tranquila, que levou à solução pacífica que 
hoje encerra um episódio. 

E digo a V. Ex' que temos a maior vontade de, na 
próxima semana, encerrar o capítulo das Comissões 
Técnicas. A crise está aí, a crise se agrava. Não po
demos imaginar que não possa haver uma posição de 
qualidade, uma intervenção de qualidade do Senado 
nas discussões que lhe cabem fazer. A pior coisa seria 
não haver rapidamente solução para as Comissões. 

Obedecendo, de novo, ao princípio da proporcio
nalidade, cada Partido terá aquilo que lhe cabe pelo 
que conquistou nas urnas. Isso significará um início 
de muita paz e de positiva perspectiva para a gestão 
que V. Ex' preside. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Sr. Pre

sidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP)

Pela ordem, tem a palavra o Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria, 
inicialmente, de cumprimentar o PR, o PDT e a Casa 
pela identificação do caminho do entendimento, para 
que se chegasse, pelo viés da proporcionalidade, a 
fazer a indicação da 4' Secretária, a Senadora Patrí-

cia Gomes Saboya, uma queridíssima colega. O PR 
indica um dos suplentes, ao lado dos companheiros do 
PMDB, ao lado dos Democratas, que também indicam 
um suplente, e ao lado do ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- V. Ex' poderia declinar o nome do suplente? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Com muito 
prazer, declino o nome do Senador Adelmir Santana, 
que é nosso indicado para compor a chapa, ao lado 
de outros três companheiros que serão os suplentes 
da Comissão Diretora da Casa. 

O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB - AM. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nome 
do PSDB é o do Senador Cícero Lucena, do PSDB 
da Paraíba. Desde ontem, eu já havia indicado, des
ta tribuna, o nome do Senador Cícero e, agora, eu o 
confirmo, para que completemos essas gestões. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP) 
- Sr. Presidente ... 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT -
SP) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Eu 
estava inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Pela ordem, tem a palavra o Senador Aloizio 
Mercadante. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
queria, inicialmente, parabenizarV. Ex', que conduziu, 
pela experiência, com diálogo, um bom entendimento 
para a formação da Mesa Diretora da Casa. 

Em primeiro lugar, ontem, conseguimos já avançar 
na definição dos principais cargos de representação, 
sempre obedecendo a dois princípios que são essen
ciais à vida do Parlamento, ao respeito à pluralidade e 
ao voto do povo: o princípio da proporcionalidade. Ou 
seja, cada bancada teve um voto na sociedade, e essa 
votação deve lhe assegurar o espaço político na Mesa 
e nas comissões para que haja o respeito à diversida
de, que é a essência da democracia, é o pluralismo, 
é a disputa, é a diversidade. É isso que enriquece a 
vida parlamentar. O segundo princípio é o respeito à 
indicação da bancada. Aquele espaço não pertence 
a outros partidos nem pertence a um Parlamentar in
dividualmente; pertence ao coletivo dos Senadores 
daquela legenda que tiveram votos em todo o Brasil 
e, dessa forma, asseguram o seu espaço na Mesa ou 
em uma comissão. 

Foi seguindo esses dois princípios que nós cons
truímos esse acordo. Primeiro, respeitando o PDT, que 
tinha o legítimo direito à 4' Secretaria, porque possui 
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cinco Senadores neste momento da vida parlamen
tar. Mas quero citar a atitude do PR, um Partido que, 
apesar de ter quatro Senadores, tinha um Ministro, 
que poderia ter vindo ao Senado apenas para, como 
outros Partidos fizeram na Câmara no dia da votação, 
aumentar a Bancada e constituir um espaço melhor. 
Entretanto, optou por não fazer isso. Quero parabenizar 
o Ministro por nâo tê-lo feito. Acho que ele tem uma 
responsabilidade imensa no Governo e deve permane
cer onde está. Dessa forma, o Partido ficou com quatro 
Senadores, mas soube reconhecer esse princípio, e 
nós buscamos construir uma soluçâo. 

O PT renunciou à sua suplência na Mesa, um 
direito da nossa legenda, para construir esse acordo 
e para prestigiar o ato do PR, patrocinado, sobretudo, 
pelo Líder João Ribeiro, pelo Senador Expedito Júnior 
e pelo Senador César Borges, que tem uma vida par
lamentar e política que vai engrandecer o trabalho da 
Mesa, para estar na condição de suplência. 

Quero, especialmente, agradecer ao Senador 
Marcelo Crive lia, porque, pela segunda vez, a suplên
cia que tínhamos indicado a ele, ele, no seu espírito 
generoso, renunciou à indicaçâo para patrocinar esse 
entendimento. O Senador Marcelo Crivei la ajudou a 
construir essa solução com a sua atitude. Seguramen
te, Senador Marcelo Crivella, nós asseguraremos, com 
essa atitude, a representação que V. Ex' tem que ter 
no trabalho deste Parlamento. Conversei com o Se
nador José Sarney a esse respeito, e com os demais 
Líderes, e tenho a certeza de que daremos o espaço 
político que V. Exa deve ter, pela grandeza da sua ati
tude e pela representatividade que tem pelo Estado 
do Rio de Janeiro. Por tudo isso, quero parabenizar o 
entendimento e a votaçâo completa da chapa que te
mos neste momento, para que a gente possa, com os 
mesmos princípios e com a mesma atitude, construir a 
solução das 11 comissões representativas da Casa. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Pela or

dem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 

- Quero anunciar à Casa que vamos proceder à elei
ção da 4' Secretária, a Senadora Patrícia Saboya, dos 
Suplentes César Borges, Adelmir Santana, Gerson 
Camata e Cícero Lucena. 

Quero também comunicar à Casa que, em se
guida, encerraremos a sessâo, porque concluída a 
composiçâo da Mesa. E, de acordo com o art. 170 do 
Regimento, em seu §1 " a primeira sessão que se ve
rificar nesta sessão Legislativa não terá Ordem do Dia. 
De maneira que a sessâo de amanhã não terá Ordem 
do Dia, de acordo como Regimento, ar!. 170, §1 '. 

(Procede-se á votação) 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Pela or
dem, Sr. Presidente. 

A SRA. IDEU SALVATII (Bloco/PT - SC) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Papaléo Paes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB -
AP) - Quero passar a presidência ao Senador Perillo, 
porque tenho de ir ao Supremo Tribunal Federal co
municar, numa visita protocolar com o Presidente da 
Câmara, a constituição das novas Mesas das nossas 
Casas. Com licença. 

Desculpe-me, e obrigado. 
Com a palavra o Senador Papaléo Paes. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o assunto que 
tratarei agora está na pauta do Estado do Amapá. 

Quero, nesta oportunidade em que estamos con
cretizando, concluindo a votaçâo da Mesa do Senado 
Federal, parabenizar a cidade de Macapá, que hoje 
está completando 251 anos de existência - cidade 
que tive a honra de ser Prefeito. 

Macapá, para nós, representa o símbolo de um 
Estado forte, pujante. Apesar do pouco tempo do seu 
nascimento como Estado, tem demonstrado ao País 
bons exemplos na área da economia brasileira e bons 
exemplos também na sua representatividade de ho
mens públicos. 

Então, quero agradecer a concessão que a Mesa 
me dá e, mais uma vez, parabenizar a todos os ama
paenses em razâo de a sua capital, Macapá, estar 
completando hoje 251 anos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mar
coni Per/llo, l' Vice-Presidente. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti. 

A SRA. IDEU SALVATTI (Bloco/PT - SC) - Agra
deço-lhe, Senador Marconi Perillo. 

Quero parabenizar o entendimento que obtivemos 
para concluir a eleição da Mesa Diretora desta Casa. 
Esta eleição complementar que estamos fazendo no 
dia de hoje consagra algumas coisas muito importantes 
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que gostaria aqui de registrar. A primeira, o do respeito 
ao principio da proporcionalidade. E, pela proporcio
nalidade, quem tinha o direito à vaga, a sétima esco
lha, era o PDT. Portanto, confirmada essa vaga pela 
proporcionalidade, acho que é um respeito à regra, à 
Constituição, ao Regimento e à praxe da Casa. 

A segunda questão que esta eleição complemen
tar também consagra é que é muito melhor um bom 
acordo do que muitas horas de briga. Aí refiro-me ao 
acordo constituído com o PR, com a participação es
pecial e imprescindivel do Senador Crivella, que era o 
indicado na vaga da suplência do PT, mas abriu mão 
dela para que pudéssemos ter o acordo e a vaga -
que já estava previamente acordada e acertada com 
o Senador Crivei la - pudesse ir para o PRo 

Por último, para nós muito importante, tanto quan
to as outras duas questões, é a presença, pela primeira 
vez, de duas mulheres em cargos efetivos da Mesa: a 
Senadora Serys, que já foi eleita ontem, e a Senadora 
Patrícia Saboya. 

Duas Senadoras atuantes, representativas, impor
tantes neste cenário e que têm o carinho, tenho certeza 
absoluta, de todos os outros 79 Parlamentares. Nós, 
mulheres, estamos muito orgulhosas. Cuidem-se os 
demais, porque as mulheres, como sempre, vão exe
cutar um excelente trabalho na Mesa Diretora. Tenho 
certeza absoluta de que isso será feito pela Senadora 
Patrícia, que será eleita hoje, e pela Senadora Serys, 
que foi eleita no dia de ontem. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB -
ES) - Pela ordem, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Esta Presidência recebe com prazer a mani
festação da ilustre Senadora Ideli Salvatti. 

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivei la 
e, logo após, ao Senador Renato Casagrande. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, parabéns a V. Ex' e a todos os membros da Mesa 
Diretora do Senado Federal que irão conduzir nossos 
trabalhos até 2011! 

Sr. Presidente, o PRB teve um papel importan
te na construção desse acordo, porque cabia ao meu 
Partido essa suplência cedida ao Partido da República. 
Era um direito garantido, líquido e certo, combinado 
por toda a Bancada e de conhecimento de todos, para 
que houvesse a construção democrática, pacífica. E, 
para que os trabalhos da Casa alcançassem um nível 
de expectativa que a população brasileira tem de nós, 
talvez o menor Partido foi aquele que teve a oportuni
dade do grande gesto. 

Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de pedir a esta 
Casa que também tivesse o grande gesto agora, daqui 

a pouco, quando nos reuniremos para discutir sobre as 
Comissões, de respeitar aquilo que nas outras Sessões 
Legislativas respeitamos, que é dividir a Presidência 
das Comissões no arranjo das bancadas partidárias. 
Não faz sentido, Sr. Presidente, quebrar essa tradição 
neste momento em que, com o sacrifício do menor 
Partido, conseguimos fazer um acordo, em que esta
mos votando, em que os trabalhos prosseguem com 
normalidade. 

Então, Sr. Presidente, fica aqui meu apelo demo
crático. Lembro aqui as palavras do nosso Presidente 
Áureo, que, certa vez, presidindo esta Casa, disse: "A 
Maioria, por ser maioria, pode tudo, menos esmagar a 
Minoria; e a Minoria, por ser minoria, a tudo tem direito, 
menos deixar de se expressar pelo voto, inviabilizando, 
assim, o processo democrático eleitoral". 

Fica aqui meu apelo veemente, minha esperança 
de que possamos agora buscar um entendimento com 
as Comissões, dentro do espírito democrático que im
perou nas outras Sessões Legislativas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - A Presidência registra a manifestação do Se
nador Marcelo Crivei la e concede a palavra ao ilustre 
Senador Renato Casagrande. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB - ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Obrigado, Sr. 
Presidente, Senador Marconi Perillo. Quero aproveitar, 
Sr. Presidente - ontem, não tive esta oportunidade-, 
para parabenizá-lo, para parabenizar o Senador Mão 
Santa, o Senador João Claudino, o Senador Heráclito 
Fortes e a Senadora Serys Slhessarenko, que ontem 
foram eleitos membros da Mesa. Coloco-me à dispo
sição de cada um. 

Quero dizer também que estamos votando favo
ravelmente a esta chapa apresentada neste momento: 
a 4' Secretaria e as Suplências. Quero parabenizar o 
Senador Marcelo Crivella por ter, de fato, dado a cola
boração, mais uma vez, para que pudéssemos fechar 
um acordo em torno do PDT e do PRo Quero parabe
nizar o PR por ter também compreendido a necessida
de do respeito à proporcionalidade, fazendo com que 
chegássemos a um acordo. Então, em nome do Líder 
do PR, Senador João Ribeiro, quero parabenizá-los. 
Quero parabenizar a Senadora Patrícia Saboya, que 
assumirá a 4' Secretaria da Mesa. Quero parabenizar os 
Suplentes na pessoa do Senador Gerson Camata, que 
é Senador do meu Estado, que representará o Senado 
e seu Partido e que, com toda a certeza, defenderá os 
interesses do Estado do Espírito Santo. 

Então, Sr. Presidente, complementamos hoje a 
votação dos membros da Mesa. Damos um passo im-
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portante. Ainda temos de dar continuidade ao processo 
de debate com relação à Mesa Diretora. 

É importante que reconheçamos que um Partido 
com menor representação como o PR entrou na Mesa 
Diretora num processo de negociação. Considerou-se 
na Mesa, por tradição, a proporcionalidade partidária, 
e, nas Comissões, temos também de seguir a tradição, 
temos de avançar em relação à proporcionalidade dos 
blocos partidários, porque, nos blocos partidários, há 
a chance de também se dar oportunidade aos parti
dos de menor representação. Então, queremos que os 
partidos de menor representação no Senado possam 
estar à frente de Comissões, com os espaços de de
fesa de seus projetos sendo preservados. O PSB, por 
exemplo, sempre teve uma Comissão no Senado. É 
importante que o Partido Socialista continue à frente 
de uma Comissão. 

Nossa defesa, já feita aqui pelo Líder Senador 
Valadares, é pela continuidade da tradição da Casa, 
que é a composição das Comissões pela proporcio
nalidade dos blocos. Sr. Presidente, isso é justo, é o 
mais adequado, pois preserva e garante a participa
ção de todos os Partidos da Casa nos espaços de 
poder, nos espaços de realização política no Senado 
da República. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

- GO) - Com a palavra a ilustre Senadora Rosalba 
Ciarlini. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/ 
PSB - SE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - A Senadora Rosalba está com a palavra. Logo 
após, falará V. Ex'. 

A SRA. ROSALBA CIARLlNI (DEM - RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
gostaria aqui de louvar o entendimento que aconteceu 
nesta Casa para que na 4' Secretaria pudéssemos ter 
a presença da Senadora Patrícia. Quero louvar tam
bém a Mesa, que mais uma vez reforça a presença 
feminina. Já tínhamos a presença da Senadora Serys; 
agora, a Senadora Patrícia. A proporcionalidade ainda 
não é a ideal porque estamos em uma luta de igualda
de, de caminharmos lado a lado. Espero que um dia 
possamos ter na Mesa 50% de mulheres e 50% de 
homens. Mas o importante é que a presença feminina 
vai marcar bastante, vai com certeza dar a sua con
tribuição de dedicação, de luta, de competência, aju
dando ainda mais o trabalho que esta Mesa vai fazer, 
tendo à frente esse homem competente, experiente, 
renovador e pronto a promover mudanças importantes 
para valorizar o nosso Senado, que é o Senador Sar
ney, contando com a colaboração preciosa do Senador 

Marconi Perillo, do Senador Mão Santa e de todos que 
formam a Mesa Diretora. 

Eu queria, também, aproveitar a oportunidade 
para fazer uma referência especial ao nosso conterrâ
neo Senador Garibaldi, que hoje está aniversariando. 
Parabéns, Senador. Quero desejar-lhe votos de muita 
saúde, muita paz e muito sucesso. Continue a ter su
cesso em sua vida política e na sua vida pessoal. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) - Pela or
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Esta Presidência acolhe a manifestação da 
ilustre Senadora Rosalba Ciarlini e também se associa 
a todos os que manifestam os cumprimentos ao Se
nador Garibaldi Alves pelo seu aniversário, e também 
o cumprimenta pelo trabalho honrado, desenvolvido, 
desempenhado como Presidente desta Casa. 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Senador Agripino, há uma solicitação do Se
nador Antonio Carlos Valadares. Logo a seguir, passo 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/ 
PSB - SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Ape
nas um minuto, Sr. Presidente. 

Eu já usei da palavra pela ordem e manifestei a 
minha posição, bem clara, a posição do PSB, a res
peito da composição das Comissões da nossa Casa; 
são onze Comissões. 

Estou com um discurso, que não é oportuno falar, 
de vez que estamos em processo de votação, sobre 
a PEC dos Vereadores. Farei esse discurso amanhã, 
para demonstrar, Sr. Presidente, por a + b, a hipocrisia 
com que agiu a Mesa da Câmara dos Deputados ao 
não promulgar a matéria que foi aprovada pelo Senado 
Federal numa discussão acalorada, que varou a noite 
inteira e terminou às 6 horas da manhã. Infelizmente, 
Sr. Presidente, os suplentes de vereadores foram in
justiçados. O Presidente da Câmara, numa atitude de 
desrespeito ao Senado Federal, não recebeu sequer 
um telefonema do Presidente Garibaldi. É sobre este 
assunto, Sr. Presidente, que amanhã eu falarei em 
defesa da proposta do Senador César Borges, que foi 
aprovada por unanimidade pelo Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Senador Antonio Carlos Valadares, a Presidên
cia agradece a V. Ex' a compreensão e especialmente 
o apego às normas do Regimento. Muito obrigado a 
V. Ex'. 
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Com a palavra o Senador José Agripino. Logo 
a seguir, o Senador José Nery e, depois, o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para fazer 
uma comunicação à Casa, que faço com muita ale
gria. O Senador Adelmir Santana, nosso companheiro 
que acabou de ser votado e suponho que eleito para 
ocupar uma das suplências da Mesa Diretora, toma 
posse hoje como Presidente do Conselho de Admi
nistração do Sebrae, um cargo da maior importância; 
orgulha muito aos Democratas ter um seu integrante 
como Presidente do Conselho. S. Exa toma posse às 
5 horas da tarde de hoje, e daqui quero manifestar ao 
Senador Adelmir os mais efusivos cumprimentos de 
sua bancada, desejando-lhe pleno êxito no exercício 
desse novo mandato como Presidente do Conselho 
do Sebrae. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Esta Presidência se associa às palavras do 
ilustre e querido Líder José Agripino, manifestando 
também os cumprimentos ao Senador Adelmir San
tana, desejando-lhe pleno êxito em mais esta missão 
que terá, a partir de hoje, como Presidente do Con
selho Deliberativo do Sebrae, uma das mais altas e 
relevantes funções da República. 

Parabéns, Senador Adelmir Santana. 
Com a palavra o ilustre Senador José Nery. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Marconi Perillo, quero, nesta oportunidade em que 
estamos votando as indicações para a 4a Secretaria, 
anteriormente, e agora as suplências de Secretários 
da Mesa do Senado Federal, aproveitar para cumpri
mentar a todos os integrantes da nova Mesa Diretora, 
eleita em um processo difícil de debate e discussão 
para chegar ao consenso que agora se consuma com 
a votação dos suplentes de Secretários da Mesa Di
retora, e desejar, além de parabenizar, um profícuo 
trabalho à frente desta nossa Casa Legislativa, cha
mando a atenção para o que considero prioridade da 
nova Mesa Diretora do Senado Federal, ou seja, a 
importância de conferir prioridade aos projetos relati
vos à reforma política e à reforma tributária, além de 
uma atenção especial ao debate e ao estudo dos mais 
variados aspectos da crise econômico-financeira que 
abala o sistema capitalista como um todo e que pre
cisa, neste momento, ser equacionada. Portanto, que 
esses temas, ao lado de uma gestão transparente no 
sentido dos procedimentos administrativos da Casa, 
possam ser levados a cabo com transparência, com 
ética e com o compromisso de zelar pelas prerrogati
vas e pela imagem desta instituição quase bicentenária 

que, muitas vezes, fica devendo ao povo brasileiro por 
conta de não cumprir à risca os compromissos com a 
sociedade brasileira. 

Parabéns à nova Mesa, aos representantes de 
todos os partidos que compõem a nova Mesa, dese
jando sucesso nessa nova e importante missão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Agradeço a V. Exa pela manifestação. 
Com a palavra o ilustre Senador Eduardo Mata

razzo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero 
também cumprimentar os que estamos votando hoje, 
para que, ao lado de V. Exa

, do Presidente José Sar
ney e de todos os membros da Mesa - a Senadora 
Patrícia Saboya, que é a 4a Secretária, e os Suplen
tes Adelmir Santana, Cícero Lucena, Gerson Camata 
e César Borges - possam colaborar para fortalecer 
nossa instituição e engrandecer os trabalhos do Se
nado Federal. 

Mas, Sr. Presidente Marconi Perillo, quero aqui 
fazer uma palavra de oração, para que um dos mais 
valorosos membros do Congresso Nacional, o Depu
tado Adão Pretto, que, em dezembro, completou 63 
anos e que está sofrendo de pancreatite, que, nesta 
noite, passou por uma cirurgia - precisou tirar o pân
creas - e se encontra em estado extremante grave. É 
possível que apenas um milagre ou uma oração de 
todos nós possa colaborar com o Deputado Federal 
Adão Pretto, que é pai de nove filhos (cinco homens 
e quatro mulheres), membro do Congresso Nacional 
que mais se destacou como solidário ao Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, portodas 
as regiões do Brasil. No seu Estado do Rio Grande do 
Sul, em Rondônia ou Roraima, ou no Acre, ou no Pará, 
e nos mais diversos episódios, como em Eldorado 
do Carajás e tantos outros, O Deputado Adão Pretto 
sempre esteve presente. Infelizmente, por ocasião do 
dia 24, quando o MST comemorou seus 25 anos, lá 
no Rio Grande do Sul, na Fazenda Sarandi, ele não 
pôde estar presente. 

Ainda hoje, na reunião da Bancada do Partido 
dos Trabalhadores, quando soubemos dessa notícia, 
todos nós fizemos uma oração para que o Deputado 
Adão Pretto se recupere, inclusive por sugestão da 
Senadora Marina Silva e do Senador Marcelo Crivella. 
E eu, aqui, Sr. Presidente, gostaria de expressar es
ses votos e um pedido a Deus mesmo para que Adão 
Pretto possa se recuperar. 

O Senador Augusto Botelho, como médico, nos 
disse que se trata de uma condição séria e grave, na 
experiência que tem como médico, mas, às vezes, se-
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gundo o Senador Augusto Botelho, a pessoa pode se 
recuperar e voltar a ter boa saúde. 

Então, aqui o meu pleito a Deus e a todos para 
que Adão Preito - o Senador Tião Viana também ex
pressa seu pedido, solidariedade e força, assim como 
a Senadora Marina Silva - continue a ser uma pessoa 
produtiva, não apenas para trazer mais filhos a este 
mundo, mas para que a humanidade, os trabalhadores 
rurais sem terra, os trabalhadores em geral, os brasi
leiros possam ter efetiva dignidade em nosso País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Esta Presidência vai encerrar a votação. 
Solicito às Sras e aos Srs. Senadores que ainda 

se encontram em seus gabinetes que acorram ao ple
nário para exercerem o direito ao voto secreto. 

Esta Presidência já registrou os cumprimentos ao 
ilustre aniversariante do dia, o grande ex-Presidente 
desta Casa, Senador Garibaldi Alves Filho, e tem o pra
zer de registrar também o aniversário de nosso ilustre 
colega Senador, grande brasileiro, Eliseu Resende. 

Parabéns ao Senador Eliseu Resende pelo seu 
aniversário! Parabéns também ao ilustre Senador Ga
ribaldi Alves! 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Senador 
Marconi Perillo ... 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Com a palavra, o ilustre Senador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Senador 
Marconi Perillo, apenas para encerrar minha participa
ção nessa questão da composição da Mesa. Hoje, vo
tamos no nome da Senadora Patrícia, uma expressão 
no Estado do Ceará, uma expressão neste Senado Fe
deral, companheira, amiga, pessoa de uma inteligência 
singular, competente, séria, honesta, qualificações que 
honram a cada Senador que compõe esta Casa sermos 
companheiros e amigos da Senadora Patrícia Saboya. 
Parabéns ao PDT por ter, logicamente, questionado 
seus direitos até o final! Parabéns ao PR por ter enten
dido e compreendido e por saber aceitar o Regimento 
desta Casa, mas também por ter sabido ter prudência 
e paciência para que chegássemos a um acordo em 
que todos nós pudéssemos, hoje, festejar, finalmente, 
a composição da Mesa Diretora e, amanhã, buscar já 
os nossos trabalhos normais, Presidente. 

Quero novamente ... Pode até parecer muita in
sistência de minha parte, mas, como me sobra um 
pouquinho de tempo, quero realmente dizer a V. Exa, 
sinceramente, falando com muita seriedade, falando 
do fundo do meu coração, dizer que espero muito de 
V. Exa. Sei da sensibilidade de V. Exa; sei que V. Exa 

olha de verdade. Vou repetir, Presidente: V. Exa olha de 
verdade e se preocupa de verdade com aqueles mais 

carentes. Eu não tenho a menor dúvida, Presidente, 
disso. Sei que V. Exa vai dirigir este Senado por mui
tas vezes, por várias e várias e várias ocasiões. Então, 
quero chamar a atenção de V. Exa, quero dizer a V. Exa 

que coloque na sua agenda, coloque na sua cabeça 
definitivamente, Presidente, a questão dos aposenta
dos e pensionistas deste País. Nós não vamos abrir 
mão, em hipótese alguma, dessa questão. Não é só o 
Senador Mário Couto, não é só o autor dos projetos, 
são vários Senadores, como o Senador Flexa Ribeiro, 
do Pará, Senador Nery, do Pará, Senador Mão Santa, 
do Piauí, Senador Mesquita, Senador Tuma, enfim, são 
muitos Senadores que estão dispostos a não arredar 
pé um milímetro dessa questão, por ser uma questão 
justa, por ser uma questão que cada um de nós deve
mos abraçar, Presidente. 

E eu fico muito feliz com o que V. Exa possa dizer 
a todos nós. Fico muito feliz em saber que V. Exa me 
disse ontem que iria se interessar. Fico muito feliz em 
saber que V. Exa vai poder interferir nessa questão. 
Sei que V. Exa é um homem que insiste nas questões 
prioritárias deste País. Sei que V. Exa não se curva a 
qualquer negativa. Por isso, estou muito feliz. Tenho 
certeza absoluta, com os governos exemplares que 
V. Exa fez em Goiás, com determinação, presteza, 
capacidade e insistência, tenho certeza de que V. Exa 

irá insistir nessa questão. É uma questão prioritária 
para o País. 

Agora mesmo, houve aumento do salário mínimo: 
12%, Sr. Presidente; e o aumento para os aposenta
dos: 4%. Isso representa a morte, isso representa a 
forca, isso representa a guilhotina dos aposentados 
deste País! 

Portanto, louvo a estada de V. Exa nesta cadeira, 
nesta mesa, como Presidente deste Senado, e tenho 
certeza de que, junto com o Presidente José Sarney, 
com quem já falei e já me disse que irá solicitar ime
diatamente - quem sabe, antes mesmo do carnaval 
- uma audiência com o Presidente da Câmara, que é 
amigo, logicamente, é do mesmo partido do Presiden
te Sarney, uma audiência para que, definitivamente, 
não se engavetem mais os projetos do Senador Pau
lo Paim. O Paulo Paim é um Senador do Partido dos 
Trabalhadores e merece respeito - já vou terminar, 
Presidente -, não pode ter os seus projetos engave
tados na Câmara. 

Por isso, Presidente, que V. Exa, junto com o Se
nador José Sarney, façam justiça, façam a sociedade 
olhar para o Senado como uma Casa que ajuda aque
les que precisam. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

- GO) - A Presidência acolhe a justa manifestação 
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deste combativo Senador Mário Couto e se associa 
a essa tese. Estarei, certamente, ao lado de V. Exa 

nessa luta. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT - PR) - Pela ordem, 

Sr. Presidente. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Pela or

dem, Sr. Presidente. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES) - Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Com a palavra, o Senador Osmar Dias; logo 
após, o Senador Flexa Ribeiro e, por último, o Sena
dor Magno Malta. Portanto, o Senador Magno Malta 
em terceiro lugar. 

Com a palavra, o Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT - PRo Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Presidente Marconi Perillo, é um 
conforto ver V. Exa na cadeira de Presidente. 

Quero agradecer a todos os líderes partidários, 
que tiveram uma participação importante para que che
gássemos a esta tarde com a possibilidade de votar 
em harmonia. Agradeço, mais uma vez, ao Líder do 
PR, Senador João Ribeiro, e a seus integrantes; ao Lí
der do Governo, Senador Romero Jucá; ao Presidente 
José Sarney e a V. Exa

, porque nos ajudaram a encon
trar o caminho, não da pacificação, mas do respeito 
ao Regimento e, mais do que isso, a certeza de que 
o PDT cumpriu mais do que o seu dever ao indicar a 
Senadora Patricia Saboya, que é um orgulho do nosso 
partido e, com certeza, será orgulho para todo o País, 
compondo a 4a Secretaria do Senado Federal; pelas 
suas virtudes, pela sua fibra, pela sua determinação, 
vai ajudar V. Exa e os componentes da Mesa a admi
nistrar e realizar uma gestão que será, sem dúvida 
nenhuma, reconhecida, ao final, como uma gestão 
competente, eficiente e séria. 

A nossa confiança na Senadora Patrícia é to

tal. Nós estamos delegando todas as atribuições, as 
responsabilidades e, sobretudo, os direitos do parti

do para que a Senadora Patrícia possa, integrando a 
Mesa, nos representar no debate para a elaboração 

da pauta do Senado Federal, para que a 4a Secretaria 
se transforme em um elemento ativo dentro da Mesa, 

ao lado dos outros membros, para que o Congresso 
Nacional defina uma pauta de votações que seja do 

interesse da sociedade brasileira. 
A Senadora Patricia, com toda justiça, é indicada 

por mim e pelos membros da bancada do PDT; Sena
dor João Durval, Senador Cristovam Buarque, Senador 

Jefferson Praia, que endossaram a minha indicação, 
avalizaram-na, porque reconhecem na Senadora Pa

trícia todas as virtudes e qualidades para exercer esse 

importante cargo na Mesa do Senado Federal, sem 
deixar ela de ser uma das integrantes da bancada do 

PDT que nos honra e nos orgulha muito. 
Por isso, Presidente, a minha manifestação é 

no sentido de, como Líder do PDT, agradecer a todos 
os Senadores que depositaram seu voto para que a 

Senadora Patrícia viesse a ser a 4a Secretária do Se
nado, incorporando-se, dessa forma, aos demais seis 

membros da Mesa para a realização de uma gestão 
profícua, que desejo, Sr. Presidente. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - A Presidência acolhe a manifestação do Sena
dor Osmar Dias. 

Declaro encerrado o processo de votação. 

(Procede-se à apuração) 
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Num.Sessão 
Data Sessão: 

Partido 

DEM 
PMOB 
Bloco-PT 
DEM 
Bloco-PSB 
PSOS 
Bloco-PT 
Bloco-PR 
PSOB 
POT 
DEM 
PSOB 
Bloco-PT 
OEM 
DEM 
Bloco-PR 
PTe 
Bloco-PT 
PSOB 
Bloco-?P 
PMOB 
PMOB 

DEM 
P-SOL 
PI.-1DB 
PMOB 
PSDB 
Bloco-PR 

PSOB 
PT 
PSDB 
PSOB 
PTB 
PMDB 
PDT 
PS08 
POT 
PMDB 
Bloco-PT 
PMD8 
DEM 
PMDB 

VOTAÇÃO SECRETA 

ELEIÇÃO DA 4" SECRETARIA; 1",2°,3° E 4" SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

(BIÊNIO 2009/2010) 

2 
2/2/2009 

UF Nome do Senador 

DF ADELMIR SANTANA 
SE ALMEIDA LIMA 
SP ALOIZIO MERCADANTE 
BA ANTONIO CARLOS JUNIOR 

Nllm. Votação: 
Hora Sessão: 

Voto 

Votou 
Votou 
Volou 
Votou 

SE ANTONIO CARLOS VALADARES Votou 
AM ARTHUR VIRGIUO Votou 

RR AUGUSTÇ BOTELHO Votou 
BA CESAR BORGES Votou 
pe clCERO LUCENA Votou 
DF CRISTOVAM BUARQUE Volou 

GO DEMÓSTENES TORRES Votou 
MG EDUARDO AZEREOO Votou 
SP EDUARDO SUPLlCY Votou 
PB EFRAIM MORAIS Votou 
MG ELlSEU RESENDE Votou 

RO EXPEDITO JUNIOR Votou 
AL FERNANDO COLLOR Votou 
PR FLAVIOARNS Votou 
PA FLEXA RIBEIRO Votou 
RJ FRANCISCO DORNELLES Votou 
RN GARIBALDI ALVES FILHO Volou 
AC GERALOO MESQUITA JUNIOR Votou 

I 

RN JOSÉ AGRIPINO Votou 

PA JOSÉ NERY Votou 
AP JOSÉ SARNEY Votou 
TO LEOMAR QUINTANILHA Votou 
GO LÚCIA VÂNIA Votou 

ES 

GO 
AC MARINA SILVA Votou 

PA MÁRIO COUTO Votou 
MS MARISA SERRANO Votou 
RR MOZARILDO CAVALCANTI VotOlJ 

se NEUTO DE CONTO VotOlJ 
PR OSMAR DIAS Votou 
AP PAPALÉO PAES Votou 
CE PATRIcIA SABOYA Votou 

RJ PAULO DUQUE Vaiou 

RS PAULO PAIM Votou 

RS PEDRO SIMON Votou 

se RAIMUNDO COLOMBO Votou 

AL RENAN CALHEIROS Votou 

Partido 

PTe 
PSDB 
Bloco·PT 
PMDB 
PMDB 

Abertura: 4/212009 15:42:48 
4/2/200916:17:55 Encerramento: 

UF Nome do Senador 

I I 

RS Si;"RGIO ZAMBIASI 
CE TASSO JEREISSATI 
AC TIÃOV1ANA 
RO VALDIR RAUPP 
MS VALTER PEREIRA 

Voto 

Votou 

Votou 
Votou 
Votou 
Volou 
Votou 
Votou 

PMDB MG WElLlNGTON SALGADO DE OLIVEIRA Votou 

Presfdente: JOsfE: SARNEY 

Votos SIM: 63 
Votos NÃO: 03 Total 67 
Votos ABST. : 01 

Primeiro-Secretário 
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o SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Votaram SIM 63 Srs. Senadores; e NÃO, três 
Srs. Senadores. 

Houve uma abstenção. 
Total: 67 votos. 
Declaro eleitos ... 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR.) - Sr. Pre

sidente, pela ordem. 
Quero apenas registrar o meu voto, que não 

foi computado. Também voto "sim" e gostaria de que 
constasse em ata. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Esta Presidência registra a manifestação, o 
desejo de V. Ex'. 

Declaro eleitos e empossados: a Senadora Pa
trícia Saboya, 4' Secretária da Mesa Diretora desta 
Casa; e os Senadores César Borges, Adelmir Santana, 
Gerson Camata e Cícero Lucena, como Suplentes de 
Secretários para o biênio 2009/2010. 

Meus cumprimentos a todos que acabam de ser 
eleitos e empossados! 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
l' Secretário, Senador Heráclito Fortes. 

É lido o seguinte: 

Ofício/A/N' 10/2009 

Brasília, 2 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que continuarei a ocupar a vaga de Líder do PCdoB
Partido Comunista do Brasil, no Senado Federal, nesta 
3' Sessão Legislativa Ordinária da 53' Legislatura. 

Atenciosamente, - Senador Inácio Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - O Expediente lido vai à publicação. 

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro. Logo 
após, o Senador Magno Malta e, em seguida, a Se
nadora Patrícia Saboya. 

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Senador Marconi Perillo, 
que preside a sessão do Senado Federal, no momento 
em que completamos a eleição para a Mesa Diretora 
do Senado Federal, quero apresentar as minhas con
gratulações aos membros da Mesa Diretora presidida 
pelo Senador José Sarney, tendo, como l' Vice-Pre
sidente, V. Ex", Senador Marconi Perillo; como 2' Vice, 
a Senadora, Serys Slhessarenko; como l' Secretário, 
o Senador Heráclito Fortes; como 2' Secretário, o Se
nador João Claudino; como 3' Secretário, o Senador 
Mão Santa; e como 4' Secretária, a Senadora Patrícia 

Saboya. E, abusando da generosidade e da compre
ensão de V. Ex", peço que V. Ex' a convide para to
mar assento à Mesa Diretora, para que S. Ex' possa 
estrear a cadeira de direção do Senado Federal; bem 
assim aos nossos quatro Suplentes de Secretaria: os 
Senadores César Borges, Adelmir Santana, Gerson 
Camata e Cícero Lucena. 

Senador Marconi Perillo, já no seu discurso de 
posse o Presidente José Sarney disse que seria Pre
sidente do Senado Federal e de todos os Senadores, 
e a demonstração disso é a manutenção da proporcio
nalidade partidária na ocupação dos lugares à Mesa 
do Senado Federal. Temos aí a representação dos 
inúmeros partidos que têm assento aqui no Senado 
Federal. E essa é uma demonstração, respeitada a 
proporcionalidade, de que nós caminhamos, sob a 
liderança do Presidente José Sarney, para dois anos 
de profícuos trabalhos no Senado Federal. 

E V. Ex', Senador Marconi Perillo, como l' Vi
ce-Presidente, tenho certeza absoluta, dará apoio e 
solidariedade ao Presidente José Sarney para que a 
Mesa Diretora possa cumprir com os anseios do Ple
nário, que sejam, como já foi dito pelo próprio Presi
dente José Sarney, de se colocarem em votação os 
projetos que a Nação brasileira clama sejam discuti
dos, votados e, Deus queira, aprovados em benefício 
da sociedade, tais como a reforma política, a reforma 
tributária, a questão da regulamentação da tramita
ção das medidas provisórias, a questão da revisão do 
Código Florestal e outros tantos. Ainda mais, como o 
Senador Mário Couto colocou aqui, a votação na Câ
mara Federal dos projetos do Senador Paulo Paim, no 
sentido de atender aos aposentados da Nação, que, 
tendo dado a sua vida de trabalho para que este País 
pudesse crescer, depois, já na velhice, estão passando 
por dificuldades, haja vista que a legislação não lhes 
possibilita um acompanhamento com condições de 
sustento, com dignidade, das suas famílias. 

Parabéns a toda a Mesa Diretora; parabéns ao 
Colégio de Líderes, que, na composição, mantiveram 
a proporcionalidade; parabéns ao Presidente José 
Sarney, que consegue dar início a esta Legislatura de 
forma a que possamos, unidos, trabalhar para vencer 
esta crise. 

Foi veiculada hoje nos noticiários a deflação do 
quarto trimestre do ano passado, e, lamentavelmente, 
os analistas acreditam que haverá também deflação 
no primeiro trimestre deste ano, o que levará o Bra
sil a um quadro de recessão. Com dois trimestres de 
deflação, haverá um quadro de recessão; e tem que 
haver, por parte do Senado Federal, uma união, para 
que possamos enfrentar essa crise sem que ela traga 
mais dificuldades aos brasileiros que já passam, prin-
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cipalmente na região do Senador Marconi Perillo, que 
é o Centro-Oeste; na minha região, com o Senador 
Mário Couto, que é a Amazônia; na região do Senador 
Tasso Jereissati, que é o Nordeste, por dificuldades, 
eu diria, há séculos. Mas, agora, todos unidos devere
mos trabalhar no sentido de fazer com que a sociedade 
brasileira tenha melhores dias. 

Parabéns à Mesa Diretora e a V. Exa
, Senador 

Marconi Perillo. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Obrigado, Senador Flexa Ribeiro. 
Com a palavra o Senador Magno Malta. Logo 

após, a Senadora Patrícia Saboya. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de saudá-lo, cumprimentá-lo, parabenizá-lo pela Vice
Presidência da Casa. V. Exa ficou bem nessa cadeira. 
O povo de Goiás está de parabéns, seu povo que o 
conhece, que lhe tem carinho, que lhe deu tantos man
datos, reiterados mandatos, e que continua confiando 
na trajetória de V. Exa

. 

Quem conhece o Goiás e quem se relaciona tão 
de perto e com tanta gente, como eu, no seu Estado 
de Goiás, e tenho atendido à demanda sofrida, junta
mente com o Senador Demóstenes Torres, que é outro 
patrimônio e orgulho de Goiás, não por conta de ter 
sido Secretário de Segurança de V. Exa

, mas por ser 
Demóstenes Torres como pessoa. E V. Exa jamais o 
teria nomeado como secretário se não fosse Demós
tenes Torres, com a capacidade que tem. 

Ver os dois numa situação tão privilegiada, V. Ex' 
que será o Presidente da CCJ, para o orgulho desta 
Casa, pelo conhecimento e capacidade que tem. E 
com o sofrimento das famílias que têm filhos abusa
dos, convivido diuturnamente com essas pessoas que 
têm vindo a esta CPI, até pelas mãos do Senador De
móstenes Torres, orgulho-me muito de vê-lo aí nessa 
cadeira. E vou me orgulhar muito de ver Demóstenes 
assentado ali. Pena que não vamos ter a consultoria 
dele, uma vez que é Relator da nossa CPI, mas que 
estará conosco nesse espírito. 

Quero cumprimentar - não o fiz ontem - o Sena
dor Mão Santa, o Senador Heráclito e o Senador Clau
di no, que aí não está. Falo em nome de João Cláudio 
Moreno, que é amigo de nós três, um grande artista 
lá do Piauí. É a própria cara, a própria identidade do 
Nordeste vendo essas três impolutas figuras assenta
das à Mesa, mostrando que o Nordeste, de fato, tem 
um sangue, um vigor, uma força incomparável, essa 
força que tem ajudado a construir o Brasil. 

Cumprimento o Senador Sarney, que aí não está. 
Também não o fiz no dia de ontem. Quero cumprimentar 
a Senadora Patrícia, eu que estive nessa posição e não 

poderia ser reconduzido por força do Regimento Interno. 
Tenho certeza de que ela fará um belo trabalho. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer um registro. Há 
uma família, um casal de Rondônia aqui, com os filhos, 
lá da cidade do Senador Raupp, do Senador Expedito 
Júnior e da Senadora Fátima Cleide, que está visitando 
esta Casa. São am igos nossos. 

Mas quero registrar para o Brasil que, amanhã, 
teremos uma reunião da nossa CPI, e três Estados 
são prioritários para nós nesse momento. Nós vamos 
ao Pará. Existem demandas horrorosas demandando 
essa CPI, questões absolutamente duras e nojentas
quem abusa de criança é um criminoso absolutamen
te nojento -, e temos de nos deslocar numa oitiva ali. 

Em seguida vamos a Manaus. É o nosso segun
do passo, onde a CPI está sendo demandada com 
um crime absolutamente horrível, que envolve des
de autoridades a indivíduos que se acham simples -
anônimos da sociedade -, mas que estão abusando 
de criança. 

Vamos também ao Paraná, na capital, em Curi
tiba, nessas três primeiras oitivas da CPI. 

A partir de agora, a Polícia Federal começa as 
suas operações, com base na quebra do sigilo do 
Orkut. Os pedófilos identificados estavam guardados, 
para que a CPI tivesse a possibilidade de aprovar a 
criminalização da posse e ter a sanção do Senhor 
Presidente. 

Essa vitória, que ao Brasil foi dada em 2007, a 
sanção dessa lei, a criminalização da posse agora 
possibilita, Senador Demóstenes, a operação da Po
lícia Federal, com esses comprovadamente pedófilos 
apanhados na quebra do sigilo. Faz-se um registro de 
que, a partir deste momento, a Google de fato passou 
a ser parceira do Brasil, parceira no combate a esse 
crime nefasto e nojento. 

Registro, Sr. Presidente, que, no congresso em 
Hyderabad, na índia, da governãncia da Internet, em 
que eu pude falar em nome do Brasil, recebi do Ministé
rio das Relações Exteriores a avaliação do congresso. 
É uma avaliação de cinco páginas. Senador Demós
tenes, das cinco páginas, duas e meia falam da CPI 
do Brasil; em duas páginas e meia, fala das ações do 
Brasil, dos avanços do Brasil, da CPI do Senado do 
Brasil. E usa uma frase muito forte, porque esta Casa, 
de fato, com essa CPI é propositiva para a sociedade, 
dizendo que a CPI do Senado do Brasil pôs a gigante 
de Internet assentada no banco dos réus. 

De maneira que temos feito um trabalho e espe
ramos que em 2009 possamos criar o tipo penal no 
Código Penal Brasileiro, para que de fato haja punição 
para os abusadores de crianças neste País. 
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De forma que faço esse pequeno relatório e pre
tendo me pronunciar amanhã com relação a esse tema, 
dando a visão panorâmica daquilo que deverá ocorrer 
neste ano de 2009. 

Parabéns a V. Exa e parabéns ao Senado da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Com a palavra a 4' Secretária desta Mesa Di
retora, Senadora Patrícia Saboya. 

A SRA. PATRíCIA SABOYA (PDT - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do oradora.) - Obrigada, Sr. Pre
sidente. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu gosta
ria, neste momento, apenas de agradecer a todos os 
Senadores e Senadoras desta Casa, mas permitam
me, especialmente, fazer um agradecimento ao líder 
do nosso Partido, do PDT, o Senador Osmar Dias, que 
foi de uma coragem, de uma determinação, de uma 
transparência e, ao mesmo tempo, de uma seriedade, 
ao discutir a participaçâo do nosso partido, do PDT. 

Eu tive já a oportunidade de agradecer ao Sena
dor Osmar Dias, de agradecer, em nome dele também, 
a toda a nossa Bancada, ao Senador João Durval, ao 
Senador Cristovam Buarque e ao Senador Jefferson 
Praia, pela indicação e confiança do meu nome. 

Tenho certeza, e digo isso ao Senador Osmar 
Dias e a todos os Senadores aqui presentes, que 
farei o melhor de mim para cumprir essa missâo do 
meu Partido. 

Quero agradecer ao mesmo tempo ao PR, Par
tido que soube compreender este momento que esta
mos vivendo e que soube entender a dificuldade que 
estávamos para compor a Mesa. 

Agradeço ao Senador Expedito, ao Senador João 
Ribeiro, ao Senador César Borges, ao Senador Magno 
Malta, do PR, pela compreensão, pela generosidade 
de ter entendido, ao final de nosso debate, de nossa 
discussão, que estávamos defendendo a questão da 
proporcionalidade e também o nosso Partido, assim 
como o PR também o fazia. 

Agradeço a V. Exa
, Presidente Marconi Perillo, 

pois soube da sua defesa, do seu entusiasmo. Agra
deço a todos os Lideres que também nos ajudaram 
a conquistar esse lugar sabendo que isso será um 
momento de mostrar um pouco mais do trabalho que 
venho realizando há seis anos. 

Agradeço ao meu Estado pela generosidade de 
ter me colocado como a primeira Senadora mulher 
do Estado do Ceará e, agora, uma das primeiras ao 
lado da Senadora Serys, que irá compor esta Mesa, 
como titular. 

Por último, agradeço e peço desculpas ao Se
nadorWellington porque, infelizmente, no diálogo que 

estamos acostumados a ter já há algum tempo nesta 
Casa, fomos mal compreendidos. Eu quero dizer que 
o Senador Wellington é uma pessoa querida, é uma 
pessoa com quem sempre tive diálogo. Quero aqui elo
giar, pedindo permissâo para não ir para o Conselho 
de Ética, o seu cabelo, a sua figura e, portanto, a sua 
generosidade e o seu coraçâo. 

Muito obrigada aos Senhores, muito obrigada às 
Senhoras! Muito obrigada a Deus por estar aqui! 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Antes de passar a palavra a V. Exa

, eu gostaria 
de cumprimentar a Senadora Patrícia Saboya e convi
dá-Ia para estar aqui ao nosso lado complementando 
essa moldura não só com a sua beleza exterior, mas 
principalmente com a sua beleza interior, já que é uma 
das melhores Parlamentares desta Casa. Convido V. 
Ex' para tomar assento à Mesa Diretora. 

Com a palavra o Senador Arthur Virgilio e, logo 
após, o Senador Wellington Salgado. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 
ordem. Sem revisâo do orador.) - Sr. Presidente, re
gistramos a desenvoltura com que V. Ex' se há nesses 
primeiros momentos, exercendo a presidência dos tra
balhos. A impressão que passa para a Casa e para a 
Naçâo é que V. Exa já estava aí há muito tempo, o que 
revela o acerto do nosso Partido em ter escolhido um 
quadro da sua extirpe e, apesar da sua idade jovem, 
da sua tarimba, da sua experiência para nos repre
sentar na Mesa Diretora, como 10 Vice-Presidente do 
Senado Federal. 

Acabo de ver a eleição da Senadora Patrícia 
Saboya, que a todos nós enche de orgulho pela sua 
sensibilidade, pelo seu apego às boas causas sociais, 
pela correção com que se há sempre em sua relação 
com os seus colegas. 

Eu gostaria ainda de fazer uma ponderação. Te
nho a impressão de que do modo como está redigida 
a lista de suplentes, não estaria na posiçâo correta o 
Senador Cicero Lucena; que estaria fora do peso es
pecifico do PSDB. 

Só para concluir, Sr. Presidente, fazer finalmen
te, e é o mais importante, fazer o registro da presença 
neste Plenário, acompanhado da bancada de Sena
dores da bancada do Paraná e de Deputados ilustres 
do Paraná, do brilhante administrador, campeâo de 
votos da última eleição, o Deputado Beto Richa, que 
é exatamente fruto de uma árvore que só poderia dar 
alguém do seu peso público, da sua força política e da 
estima que merece em seu Partido. 

É um cidadâo que, por honrar o seu mandato, 
tem também pela juventude, que faz parte da sua vida 
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nesse momento, e será jovem por muito tempo, é al
guém que tem um futuro a perder de vista. A Bancada 
do PSDB, pela minha voz, saúda e homenageia neste 
Plenário a presença do ilustre e futurosíssimo prefeito 
de Curitiba o nosso companheiro tucano Beto Richa, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Senador Arthur Virgílio, a competente Secre
tária·Geral da Mesa Claudia Lyra já está tomando as 
providências, no sentido de checar rapidamente as 
notas taquigráficas, a fim de dirimirmos imediatamen
te essa confusão em relação à indicação do Senador 
Cícero Lucena. Queremos ainda agora esse problema 
e, logo após, comunicaremos a V. Exa. 

Esta Presidência, igualmente, registra, com muita 
satisfação, a presença do ilustre Prefeito de Curitiba, 
Beto Richa, uma das figuras proeminentes deste País, 
um dos grandes Prefeitos deste País, que acaba de 
ser reeleito com uma expressiva votação na querida 
Capital dos paranaenses. Seja bem-vindo, pois, o Pre· 
feito Beto Richa, filho de um dos grandes brasileiros, 
dos fundadores do meu Partido, o ex·Senador e ex
Governador José Richa. 

Com a palavra, o Senador Wellington Salgado 
de Oliveira. 

O SR. WELLlNGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB - MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, na verdade, queria 
simplesmente parabenizar a Senadora Patrícia Saboya, 
por quem tenho grande admiração, não só como Se
nadora nesta Casa, mas também como mulher, como 
mãe, como companheira. Não vai ser uma discussão 
sobre posições políticas que vai diminuir minha con
sideração por V. Exa. Não há a mínima chance de isso 
acontecer. Sempre acho que tem muito mais crédito 
V. Exa do que qualquer coisa que venha a acontecer, 
pela admiração que tenho pela sua história, pelo Es
tado que representa, pela admiração que tenho por 
V. Exa como mulher, como política e também como 
mãe. Já tive oportunidade de vê·la aqui com seu filho 
e com seu ex-marido da tribuna. Isso me deu até certa 
emoção. Seu filho tem uma mãe Senadora e um pai 
que já foi Ministro, Deputado, ou seja, já foi tudo mui
to novo. Então, naquele momento, vi aquele menino 
com um orgulho tremendo de estar ali. A questão da 
família para mim é muito mais importante até do que 
uma representação política. Então, minha admiração 
por V. Exa não tem a mínima chance de ser afetada 
por qualquer discussão política, até mesmo quando 
acabamos extrapolando, quando nos excedendo um 
pouquinho tanto daí como daqui. 

Estou muito feliz com o fato de que uma solução 
política tenha sido dada nesta Casa pela Mesa e por 

todos os Partidos. O Líder do Governo, junto com os 
outros Partidos, conseguiu solucionar o problema, to
mando por base a proporcionalidade. Foi uma demons
tração de maturidade desta Casa. Poderia até meu 
posicionamento ser contrário em algum momentos, 
mas esta Casa, como eu sempre disse, no momento 
certo, consegue ser muito mais inteligente do que a 
individualidade de cada um. A Casa tem uma inteligên· 
cia no ar muito maior do que todos nós. 

Parabéns! Espero que V. Exa faça um trabalho tão 
grande como o que exerceu nas outras Comissões da 
qual foi Presidente. 

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Fica registrada a manifestação do Senador 
Wellington Salgado. 

Tenho a honra de conceder a palavra ao ilustre 
Senador Tasso Jereissati. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria, aproveitando a oportunidade aqui dupla, de, 
primeiro, saudar a presença do nosso companheiro, 
um dos políticos, sem dúvida nenhuma, jovens de mais 
futuro neste País, que já se torna uma referência na 
Administração Pública, admirado nacionalmente pelo 
trabalho que está fazendo em Curitiba, como Prefeito 
da cidade. E, como disse aqui o nosso querido Senador 
Arthur Virgílio, homem que tem um dos futuros mais 
brilhantes, sem dúvida alguma, na política brasileira. 
Afora isso, filho de um homem que foi, junto com Mário 
Covas, Fernando Henrique e outros ... Mas, com Mário 
Covas, eles dois faziam uma dupla muito especial que 
dignificaram esta Casa, dois Senadores que deram 
exemplo do que é dignidade, do que é compostura, do 
que é vida pública e que fundaram o nosso partido, o 
PSDB, e que, sem dúvida nenhuma, marcaram a vida 
política no Brasil, e a minha especialmente. Honraram
me com sua amizade. O Senador José Richa foi uma 
das referências que eu tive na minha vida pública, na 
minha vida política. 

Aproveito o ensejo para saudar a nossa querida 
Senadora Patrícia Saboya, que agora assume seu lu
gar na Mesa do Senado, que vai colaborar, sem dúvi
da nenhuma, com todo o seu espírito público, que eu 
conheço tão bem, para conduzir, nestes dois anos que 
nós temos pela frente, os serviços na nossa Casa. 

Nossos votos de sucesso! 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Registrada a manifestação do Senador Tasso 
Jereissati. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Francisco 
Dornelles. 
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o SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP -
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, quero cumprimentar a Casa pela eleição de V. 
Exa

, do meu querido amigo Senador Mão Santa, da 
Senadora Patrícia Saboya. V. Exa vai honrar a Mesa 
desta Casa. 

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para 
fazer uma comunicação que eu considero extrema
mente urgente. Está aqui hoje no Senado o Reitor da 
Universidade de Vassouras, a Universidade Severino 
Sombra. Eu quero fazer um grande apelo ao Ministé
rio da Educação para corrigir um problema que existe 
hoje naquela cidade, trazendo grande intranquilidade 
para os alunos da faculdade, para os professores e 
para a própria faculdade. 

O que aconteceu, Sr. Presidente? O Ministério 
da Educação fez uma inspeção rotineira na Faculdade 
de Vassouras, na Universidade de Medicina. E, agora, 
em janeiro, sem que a universidade tivesse tomado 
qualquer conhecimento, os jornais todos assustam a 
universidade, dizendo que ela estava proibida de abrir 
as aulas para o primeiro ano da faculdade. O vestibular 
já foi realizado e o Ministério da Educação não estabe
lece nenhum diálogo. Tudo que pretendemos é que o 
Ministério da Educação dê um prazo para que a univer
sidade cumpra as diligências, que não são problemas 
complexos, e que permita o funcionamento do primeiro 
ano da Faculdade de Medicina, em que várias pessoas 
já fizeram vestibular, foram aprovadas e não podem fi
car impedidas de cursar aquela universidade. 

Um apelo grande ao Ministro da Educação para 
que abra pelo menos um diálogo e não feche as por
tas daquele Ministério para atender às reivindicações 
da Universidade de Vassouras. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Pela or

dem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Registro a manifestação do Senador Dornel
les. 

Concedo a palavra, com muita honra, ao ex-Go
vernador do Paraná e nosso colega, querido Senador 
Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Primeiramente, Sr. Presi
dente, peço que conste na Ata o meu voto na Sena
dora Patrícia Saboya. Não poderia faltar. Ele não está 
no painel, porque, no momento do voto, eu estava 
ausente. Peço a V. Exa que autorize o registro do voto, 
com muita honra e com muita satisfação. A Senado
ra Patrícia honra a Casa e valoriza agora a Mesa do 
Senado Federal. 

Aproveito também para saudar os novos inte
grantes da Mesa do Senado Federal, o Senador Mão 
Santa, o Senador Marconi Perillo e os demais, mesmo 
ausentes da mesa neste momento. A nossa saudação 
e o desejo de que realizem uma grande gestão. 

Nós sabemos, o Congresso Nacional está deven
do. Quando Ulysses Guimarães promulgou a Consti
tuição Cidadã, a população brasileira encheu-se de 
esperanças de que teríamos um Legislativo liberto 
do jugo do Executivo. Tanto tempo depois, 20 anos 
depois, o Legislativo continua subjugado pelo Poder 
Executivo. Os instrumentos são outros; àquele tempo, 
o terrorismo da cassação do mandato, as imposições, 
o decreto-lei e, presentemente, a corrupção, a relação 
de promiscuidade do Executivo com o Legislativo, o 
balcão de negócios, o toma-Iá-dá-cá. Atualmente, as 
transações suspeitas que acabam amesquinhando o 
Poder Legislativo e tornando-o subserviente; medidas 
provisórias são consequência, porque o Poder Legis
lativo as aceita, as acolhe, as subscreve, as avaliza 
na medida em que as aprova mesmo afrontando a 
Constituição do País. 

Renovam-se as esperanças com a renovação 
do comando do Congresso Nacional. E nós espera
mos que este momento de discussão de cargos seja 
esquecido. Afinal, não passamos uma boa imagem 
quando discutimos espaços que podem ser conside
rados fisiológicos. 

A boa imagem o Congresso recupera com posi
ções afirmativas, com postura política que corresponda 
às aspirações da população brasileira. Esse é o nosso 
desejo, Sr. Presidente Marconi Perillo. 

E a minha saudação também, embora já esteja 
ausente, ao Prefeito de Curitiba, Beto Richa, que nos 
visitou há pouco aqui no plenário do Senado Federal 
e que me honra como companheiro de partido e como 
Prefeito da capital do meu Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Seja V. Exa muito 
feliz como l' Vice-Presidente do Senado Federal! 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sr. Presi
dente, pela ordem, para uma comunicação ... 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Registrada a manifestação do Senador Alvaro 
Dias, concedo a palavra ao Senador Paulo Paim e, 
logo após, ao Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Só para 
uma comunicação urgente e muito rápida, porque vou 
inclusive me descolar. 

Fui comunicado, neste momento, Senador Edu
ardo Suplicy, de que o nosso companheiro - Senador 
Arthur Virgílio, V. Exa foi Deputado junto conosco -, De
putado Adão Pretto, acaba de falecer, e, naturalmente, 
vamos nos deslocar para o Estado. 
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Adão Pretto morava na cidade de Canoas, onde 
também tenho a minha principal base eleitoral. Com
panheiro de longas e longas jornadas, eu sempre 
dizia que o Deputado Adão Pretto era um Deputado 
do Brasil. Ele viajava por todo este País defendendo 
os mais oprimidos, principalmente os trabalhadores 
sem terra. 

Senador Arthur Virgílio, aqui, neste momento, 
vamos providenciar um voto de pesar e buscar a as
sinatura de todos os Senadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sr. 

Presidente, pela ordem. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 

Presidente, ... 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Esta Presidência registra, com muito pesar, 
o falecimento do ilustre Deputado Adão Pretto, com 
quem tive a honra também de laborar quando Depu
tado Federal. 

Registro as palavras do Senador Paim, que - te
nho certeza - conta com a solidariedade e a manifes
tação solidária de todos os Senadores e Senadoras 
desta Casa. 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Com a palavra o Senador Arthur Virgilio; logo 
após, a Senadora Marisa e, depois, o Senador José 
Nery. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
tinha todas as adversidades ideológicas e políticas 
com o Deputado Adão Pretto e, por outro lado, por 
paradoxal que pareça, todas as afinidades de amiza
de pessoal. 

S. Ex' inclusive teve, na sua vida, um episódio 
marcante comigo, porque, Lider do Governo Fernando 
Henrique, para defender o Governo de uma bateria que 
vinha da combativa Bancada do PT, Senadora Patricia, 
com 30, 40, 50 discursos num dia, eu dispunha de cin
co minutos para responder a tantos ataques inteligen
tes, muitas vezes fundamentados, outras vezes, nem 
tanto - mas sempre inteligentes. Certa vez, expliquei 
à Mesa que não era possível ter cinco minutos contra 
três horas. O Deputado Adão Pretto foi daqueles que 
disseram que a Mesa deveria, nessas ocasiões, ga
rantir a mim, como Lider, uma hora, uma hora e meia, 
duas horas. E eu falava uma hora, uma hora e meia, 
duas horas nos momentos mais agudos com a aquies
cência do Plenário - isso proposto por Deputados do 
PT, inclusive Adão Pretto, entre outros. 

Se me perguntam: Concorda com sua atualiza
ção politica? Não concordo. Se me perguntam: Perdeu 
muito, porque alguém da sua estima se foi? Perdi mui
to, porque eu tinha muita estima. Ainda há quatro dias, 
tive a ocasião de dar nele um abraço muito afetuoso, 
até porque aprendi a separar muito bem essa coisa 
de adversário, que não é inimigo. Respeito muito ad
versário valoroso, adversário que acredita no que está 
fazendo esteja ele errado aos meus olhos ou esteja eu 
errado aos olhos dele. 

Portanto, é com muita honra que a Bancada do 
PSDB assina esse voto de pesar, que deve ser logica
mente proposto pelo Senador Paulo Paim, mas a Ban
cada do PSDB assina, com muito pesar mesmo, esse 
registro pelo falecimento do Deputado Adão Pretto. 

E, Sr. Presidente, gostaria ainda de dizer que 
estou encaminhando à Mesa a lista dos novos Vice
Lideres do PSDB, na seguinte ordem: 10 Vice-Lide r, 
Senador Alvaro Dias; Senadora Lúcia Vânia, encarre
gada de cuidar dos assuntos ligados ao Orçamento, 
honrada especialista na matéria que é; Senador Cícero 
Lucena e Senador Papaléo Paes. Essa é a lista. 

Temos direito a quatro vice-lideres. É um vice-lider 
para cada quatro parlamentares. Temos treze, então, 
pelo arredondamento, temos direito à quarta vaga. 

E tenho muita honra de dizer que essa é a com
posição que une o Partido, que será eficaz no plenário 
e que faz justiça sobretudo a companheiros que têm 
afinidade com o Partido e uma capacidade enorme de 
defender as nossas teses. 

Essa lista já chegará assinada por mim às mãos 
de V. Ex', e eu tenho certeza de que é muito feliz es
tar V. Ex' na Presidência neste momento. V. Ex' terá 
prazer em referendar isso sabendo do valor desses 
que são seus colegas de Senado e seus companhei
ros de Partido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - A Presidência acolhe as duas manifestações 
de V. Ex'. Assim que chegar aqui à Mesa o ofício, nós 
tomaremos as providências de praxe. 

Com a palavra a ilustre Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu 
quero aqui somar minha voz à do Senador Paim, à do 
Senador Virgílio, provavelmente à da Senadora Fáti
ma Cleide, e lamentar a perda que teve o Congresso 
Nacional, mas, sobretudo, o Movimento dos Trabalha
dores Rurais, com a morte do Deputado Adão Pretto. 

O Deputado Adão Pretto era um homem simples, 
que veio da luta dos trabalhadores rurais. Ele defendia 
com muita convicção aquilo em que acreditava: o Mo
vimento dos Sem Terra, a reforma agrária. 
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As pessoas que discordavam dele, com certeza, 
o faziam por questão ideológica ou por questão de 
mérito, enfim, de método, mas, sem sombra de dúvi
da, reconheciam nele uma pessoa com compromisso 
profundamente arraigado com a defesa da democracia, 
dos direitos daqueles que, como diz D. Mauro Morelli, 
não têm, não sabem e não podem. E o Deputado Adão 
Pretto, até o último momento, lutou para que essas 
pessoas um dia pudessem saber, ter e poder. 

Eu acho que boa parte daquilo que ele vislum
brou, conseguiu ver, mas a maior parte do caminho, 
a maior parte da jornada terá que ser feita por outras 
pessoas que, com certeza, a exemplo do que fizemos 
no Acre com a perda do Chico Mendes, o Rio Grande 
do Sul saberá dar continuidade. Haverá outros filhos 
generosos para lutar por aqueles que muitas vezes fi
cam à margem, por não terem a devida defesa dentro 
dos espaços de poder, dos espaços institucionais e de 
visibilidade política. 

Então, quero aqui me solidarizar com todos os 
parentes, amigos e familiares do Deputado Adão Pretto 
e me colocar como uma daquelas que era sua compa
nheira de partido e que, mais do que isso, era sua ami
ga, alguém que lutava ombro a ombro ainda que com 
pertis diferentes, mas com ideais muito semelhantes. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT - RO) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Encerrada a manifestação da Senadora Mari
na Silva, concedo a palavra ao ilustre Senador José 
Nery. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT - RO) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente Senador Marconi 
Perillo, Sras e Srs. Senadores, foi com enorme pesar 
que recebemos a noticia do falecimento do militante, 
do trabalhador Deputado Adão Pretto, que tem uma 
longa folha de serviços prestados à causa do povo 
brasileiro, dos trabalhadores e dos oprimidos. 

Perde o Rio Grande do Sul e o Brasil um dos 
seus filhos mais comprometidos com a construção de 
um futuro de felicidade para nosso povo. Perdem os 
trabalhadores rurais, os pequenos agricultores, um dos 
maiores defensores das suas causas, em especial da 
luta pela reforma agrária, do combate ao trabalho es
cravo e da luta pela garantia dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores brasileiros. 

O PSOL se associa, neste voto de pesar, aos de
mais companheiros que já se pronunciaram, manifesta 
à família do Deputado Adão Pretto nosso pesar, assim 
como a seus companheiros de partido, o Partido dos 

Trabalhadores e ao povo do Rio Grande do Sul, que 
perdem este importante líder popular. 

O PSOL, Sr. Presidente, subscreve o requeri
mento para este voto de pesar, porque entende que é 
uma forma de minimamente confortar a familia, seus 
amigos, seus companheiros de luta, bem como de re
gistrar o nosso reconhecimento aos trabalhos de Adão 
Pretto, sua luta permanente, militante e comprometida 
com a libertação do nosso povo. 

Portanto, Sr. Presidente, o PSOL subscreve esse 
requerimento de pesar e torce para que aqueles que 
sempre estiveram ao lado de Adão Pretto continuem 
no Rio Grande do Sul e no Brasil, construindo a pos
sibilidade de garantia de dignidade, de respeito aos 
direitos do nosso povo pelo qual Adão Pretto em seus 
63 anos de vida honrou com muita determinação, co
ragem, muitas vezes, com renúncias para fazer valer 
o seu compromisso de luta pela transformação do 
nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Com a palavra a Senadora Fátima Cleide e, 
logo após, o Senador Cristovam Buarque, o Senador 
Pedro Simon e o Senador Paulo Paim. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT - RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, é com imenso pesar que ve
nho também me associar às palavras da Senadora 
Marina Silva, do Senador Paulo Paim, do Senador 
Arthur Virgílio ... 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senadora 
Fátima Cleide, V. Exa me permite um aparte? Chega 
a informação neste momento que os órgãos do nosso 
querido Deputado Adão Pretto estão praticamente pa
ralisados, mas não foi ainda dito que efetivamente ele 
faleceu. Faço essa adequação neste momento, porque 
as informações que chegavam do Rio Grande do Sul é 
de que tinha efetivamente falecido. A informação que 
chega agora é que, embora os órgãos estejam parali
sados, não foi ainda informado pelo corpo médico que 
efetivamente ele faleceu. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT - RO) - Sr. 
Presidente, o que a Senadora Marina Silva fala aqui 
ao lado, e faço questão de registrar, é que, desde de 
manhã, continuamos acreditando num milagre. E a 
noticia que o Senador Paulo Paim nos traz nos dá 
um sopro de esperança no sentido de que o Criador 
coloque sobre a vida do nosso querido companheiro 
Adão Pretto a sua mão para reabilitá-lo. Não perdemos 
a esperança ainda. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria também, apesar da 
tristeza deste momento, de saudar toda Mesa eleita e 
pedir que registre meu voto favorável à eleição da Se-
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nadora Patrícia Saboya, pela qual tenho o maior res
peito e o maior carinho. Sei que a Senadora Patrícia 
juntamente com a Senadora Serys estarão na Mesa 
não apenas representando as mulheres do Senado 
Federal, mas serão as primeiras mulheres a chegar 
à Mesa no Congresso Nacional e principalmente no 
Senado Federal como titulares. E isso é um motivo de 
muito orgulho para nós, de muita honra. 

Sr. Presidente, estava em audiência na Presidên
cia do Banco do Brasil, lutando pelo retorno da Supe
rintendência do Banco do Brasil para o Estado de Ron
dônia e aqui não compareci. Por isso, peço desculpas 
à Senadora Patrícia, mas, peço o registro. 

Quero parabenizar toda a Mesa, na pessoa do 
Senador Marconi Perillo, Senador Mão Santa, pela 
eleição ocorrida. Confio que novos tempos nós tere
mos nesta Casa. 

Muito obrigada. 
O Sr. Cícero Lucena (PSDB - PB) - Pela ordem, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -

GO) - Com a palavra, pela ordem, o Senador Cícero 
Lucena. 

O SR. CíCERO LUCENA (PSDB - PB. Pela or
dem. Sem revisão do orador) -) - Sr. Presidente, nes
te momento parabenizo os demais membros da Mesa 
pela eleição, pela escolha do seu Partido. Também te
rei a honra de participar da Mesa desta Casa e quero 
agradecer essa confiança, bem como me colocar à 
disposição para que juntos possamos cumprir com 
as nossas reais obrigações e deveres para com esta 
Casa e para com o nosso País. 

Gostaria de, nesta tarde de tantas visitas ilustres 
já aqui anteriormente registradas, registrar também que 
o ex-Senador pelo Estado do Ceará Reginaldo Duar
te nos honra com a sua presença. Em meu nome, em 
nome do PSDB consideramos de suma importância 
esta visita que ele nos faz. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB -
GO) - Com a palavra o ilustre Senador Jaime Cam-
poso 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT. Pela or
dem) - Sr. Presidente Marconi Perillo, quero, nesta 
oportunidade, também cumprimentar aqui a nossa 4' 
Secretária, ilustre e valorosa Senadora da República 
Patrícia Saboya, pela investidura do cargo que hoje 
certamente orgulha todos nós Senadores aqui neste 
plenário. 

Comunico também que hoje estamos recebendo 
a visita da comissão da Fifa e da CBF em Cuiabá, no 
nosso Estado do Mato Grosso, que lá se encontram 
para ver se Mato Grosso, Cuiabá, tem a infra-estrutura 

suficiente para receber também uma das sedes da 
Copa do Mundo em 2014. 

Eu quero manifestar que Cuiabá é uma das cida
des mais hospitaleiras deste País., centro geodésico 
da América do Sul, um dos Estados mais avançados 
na área da economia, sobretudo no agronegócio e 
também temos a sétima maravilha do mundo: o Pan
tanal. Mato Grosso tem a primazia de ter o Pantanal, 
de ter o Cerrado e de ter a Amazôn ia. Desta forma, 
espero que a Fifa e a CBF olhem com muito carinho 
a possibilidade de termos ali uma das sedes da Copa 
do Mundo. Eu nâo tenho dúvida alguma de que Cuia
bá, pela hospitalidade de seu povo e sobretudo pelas 
obras de infra-estrutura que vão ser adotadas de for
ma mais intensa, poderá com certeza sediar este tâo 
importante evento futebolístico. Certamente, todos nós 
da região Centro-Oeste, sobretudo da região amazôni
ca, poderemos dar realmente um momento de alegria 
e de prazer ao povo mato-grossense e, sobretudo, ao 
povo brasileiro. 

Concluo, Sr. Presidente, cumprimentando, uma 
vez mais, a valorosa Senadora Patrícia, na certeza 
de que esta Mesa vai ser um exemplo no sentido de 
resgatarmos a credibilidade do Senado Federal diante 
da opiniâo pública brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

- GO) - Srs. Senadores, esta Presidência fará uma 
retificação em relaçâo ao resultado quanto à compo
sição dos suplentes, já que o PMDB, que teria direito 
à primeira suplência, cedeu sua vez ao PR para indi
caçâo do Senador César Borges. Com essa cessão, 
nós vamos retificar o quadro das suplências. 

Primeiro suplente: Senador César Borges (PR); 
segundo suplente: Adelmir Santana (DEM); terceiro 
suplente (de acordo com a proporcionalidade): Cíce
ro Lucena (PSDB). E o Senador Gerson Camata é o 
quarto suplente em função da permuta com o PR. En
tão, está retificada a ordem das suplências, o resultado 
que havia sido anteriormente anunciado. 

Declaro empossados, nessa ordem, os Senado
res César Borges, primeiro suplente; Adelmir Santana, 
segundo suplente; Cícero Lucena, terceiro suplente; 
Gerson Camata, quarto suplente. 

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar
que, não sem antes passar, com muita honra, a Pre
sidência dos trabalhos ao ilustre Senador Mâo Santa, 
que representa o Estado do Piauí. S. Ex" é um dos 
mais assíduos e mais competentes Senadores desta 
Casa. 

o Sr. Marconi Peril/o, 10 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa, 3 0 Secretário. 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Cris
tovam Buarque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores, muitos aqui já se manifestaram feli
citando a Senadora Patricia por estar agora na Mesa 
Diretora do Senado. Quero dizer-lhe, Senadora, que 
cumprimento a Mesa por ter sua presença. Já temos 
outros nordestinos além da senhora. Então, por essa 
importãncia não se justificaria parabenizar a Mesa; já 
temos outra mulher. Parabenizo a Mesa por ter agora 
uma soldada, uma lutadora pelas crianças do Brasil. 

Talvez seja a primeira vez que a gente tem na 
Mesa, Senador Mão Santa, sentada à mesa, uma Se
nadora, contando ai todos os Senadores também, que 
tem como bandeira de luta as crianças, os adolescen
tes e, portanto, a educação. Então felicito o Senado e 
felicito a Mesa. 

E quero dizer que não deve ser por coincidência 
que no mesmo instante em que chega à Mesa do Se
nado uma pessoa comprometida com o problema da 
infância e o problema da adolescência, o problema da 
educação, no mesmo momento, Senador Mão Santa, 
a gente lê a noticia de que o Brasil está vivendo uma 
hemorragia - se é que em Medicina se diz vivendo ou 
sofrendo uma hemorragia. Hemorragia pelo fato de que 
diminui o número de jovens que procuram a carreira 
do Magistério no Brasil. E o sangue de um País, que 
é a educação, vem dos professores. 

Nas metáforas de médico do Senador Mão Santa, 
talvez os glóbulos vermelhos do organismo de um país 
sejam os professores. Nós estamos vivendo, sofren
do, passando por um processo de hemorragia neste 
País. Claro que tem a hemorragia da violência, em 
que o sangue se espalha nas ruas; tem a hemorragia 
da balança comercial, cujos dólares deixam de vir na 
quantidade suficiente para cobrir o que a gente neces
sita para as importações. Temos muitas hemorragias. 
Todas elas tratáveis. Agora, a hemorragia que signifi
ca a redução do número de professores em um país é 
uma tragédia que ou o Governo ou esta Casa ou todos 
nós líderes deste País tomamos uma medida ou não 
temos futuro porque ao faltarem professores, jovens 
que procuram o Magistério para serem professores, 
o que acontecerá Senador? Um, aumentar o número 
de alunos em sala de aula, e sabemos que isso leva 
a uma queda de qualidade; dois, contratar pessoas 
que não estão preparadas para dar aula, o que leva 
também à decadência da qualidade; três, deixar mais 
crianças fora da escola. 

Peço, Senadora Patrícia, que agora faz parte da 
Mesa, que leve este tema para a Mesa. Em geral, a 

Mesa fica discutindo - imagino, nunca fui da Mesa -
burocracia. Peço que leve a necessidade de colocar 
este assunto da hemorragia que sofre o Brasil por fal
ta de professores para que seja debatido. Sugiro que 
venha da Mesa a idéia de fazermos aqui uma vigília 
sobre esse problema. Fizemos vigília por causa dos 
aposentados, por que não fazemos vigília por causa 
das crianças? Sugiro que leve esta idéia para a Mesa a 
senhora, que representa sempre nesta Casa as crian
ças e adolescentes, sobretudo as crianças e adoles
centes vítimas da violência sexual, vítimas da violên
cia pura e, simplesmente, vítimas da pobreza. Este é 
o apelo que faço. Em vez de cumprimentá-Ia por estar 
ocupando um cargo que representa mais trabalho, o 
que não merece ser felicitado, felicito a Mesa, felicito 
o Senado e lhe cobro que ponha na mesa o problema 
da educação e das crianças brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Sobre a mesa, comunicação que será lida pela 1 a 
Secretária em exercício, Senadora Patrícia Saboya. 

É lida a seguinte: 

Comunicação 

Sr. Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Exa que conti

nuarei a ocupar a vaga de Líder do Partido Progres
sista - PP nesta 3a Sessão Legislativa Ordinária da 
53a Legislatura. 

Senado Federal, 4 de fevereiro de 2009. - Sena
dor Francisco Dornelles 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
A comunicação vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pela 1 a Secre
tária em exercício, Senadora Patrícia Saboya. 

É lido o seguinte: 

Ofício n° 20/09-GUPSDB 

Brasília, 4 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, indico os Se

nadores Álvaro Dias, Lúcia Vânia, Cícero Lucena e 
Papaléo Paes para ocuparem respectivamente os car
gos de 1°,2°,3° e 4° Vice-Líderes do Partido da Social 
Democracia Brasileira - PSDB. 

Atenciosamente, - Senador Arthur Virgílio, lí
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
O ofício lido pela Senadora e Professora Patrícia Sa
boya vai à publicação. 

Antes de encerrar queria apenas dizer, Senador 
Pedro Simon, que a nossa confiança é muito grande 
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diante dessa executiva que assume os destinos do 
Senado da República do Brasil. 

Nossa confiança é muito grande, e quis Deus que 
eu estivesse aqui. Eu estava meio temeroso ao ver que 
eram eleitos só homens, mesmo com a satisfação de 
haver três piauienses, mas, de repente, a presença 
da mulher nos tranquilizou. Eu tenho muito medo, Se
nador Pedro Simon porque a maior mesa composta, 
sem dúvida nenhuma, de lideranças para melhorar o 
mundo foi a mesa de Cristo, que só tinha homens e 
deu no que deu. 

Então com a presença de Senadoras nesta Mesa, 
como a Professora do Partido dos Trabalhadores, a 
Serys Slhessarenko, e agora a Patrícia Saboya, que é 
muito próxima ao Piauí também, nós queremos cum
primentar todos e garantir ao povo do Brasil que este 
Senado da República, do qual nos orgulhamos, é um 
dos melhores Senados da história da República em 
183 anos. 

Quis Deus que o Presidente eleito fosse José 
Sarney. Eu posso confessar aqui por que José Sarney, 
aliás, fui o primeiro a lançar o nome dele como candi
dato do PMDB, inspirado em Rui Barbosa, porque o 
homem deve lutar por seus direitos. Era um direito do 
Partido, segundo a tradição, pois tem o maior número 
de Senadores. O nome está aí. O Presidente Sarney 
é uma figura ímpar. É um estadista. 

Patrícia, confesso aqui, como se diz no lingua
jar popular: sou Sarney desde menininho. É verdade! 
Meu pai é maranhense, nascido em Euclides Farias, 
Rua do Alecrim, n° 380. Eu passava as férias com a 
minha avó. 

Professor Cristovam, fui encantado desde menino 
com a grandeza do Presidente Sarney, daí a emoção e 
a convicção com que o defendia. É meu dever mostrar 
ao Brasil essa figura de estadista. 

Um dos períodos mais feios da nossa democra
cia foi quando eu, menino, Patrícia, vi um Senador 
maranhense renunciar ao mandato - os dois suplen
tes também renunciaram - para ter uma nova eleição 
para eleger o mais poderoso dono de emissora: Assis 
Chateaubriand. Eu, criança, não entendi aquilo, mas 
quero dizer e dar o testemunho de que naquele instante 
o Presidente Sarney se opôs àquilo. Muito jovem, ele 
parecia um artista, um Clark Gable. 

E eu, menino, vendo aquilo. Ele deu apoio à mo
cidade e apoiou uma mulher. Ela perdeu; quem ven
ceu foi Assis Chateaubriand. Isso já mostra ... Depois, 
eu o vi, muito novo, eleger-se Governador do Estado. 
Tive uma prima, Ana Maria das Graças Jorge, que foi 
aluna dele, encantada. 

Era um homem desenvolvimentista. Foi sem dúvi
da o maior Governador do Estado Maranhão. Ele tinha 

também esse espírito de Juscelino. Esse Maranhão, 
essa São Luís moderna, aquela ponte que nos leva 
àquela praia, foram obras de José Sarney. 

Depois, ele adentrou na política nacional. Um fato 
de grandeza, de coragem e bravura dele foi quando o 
maior dos brasileiros - e quis Deus estar aqui o Sena
dor Azeredo -, Juscelino Kubitschek, Senador, sacado 
desta Casa, humilhado, cassado, só um Governador 
teve coragem de homenageá-lo, de respeitá-lo: José 
Sarney. Quando foi cassado Juscelino foi homenageado 
pelo Governador do Maranhão José Sarney. 

Veio o período revolucionário e Deus determi
nou que ele enfrentasse o período mais difícil desta 
história: a transição democrática. Atentai bem, sair de 
um regime militar, da truculência militar para as liber
dades democráticas com muita paciência, com muito 
tolerância, com muita obstinação. 

O mundo enfrentava a inflação e Sarney, com a 
sua sabedoria, dizia que a inflação poderia ser com
batida depois - a economia -, mas tinha de ser con
solidada a democracia. E foi graças a ele, graças a 
ele, que deu o maior exemplo: passou a faixa ao seu 
opositor, Fernando Collor; não foi ao seu candidato, 
não. Passou a faixa dando a entender a necessidade 
da alternância democrática. Então, é esse o Presidente 
que nós vamos ter e que enriquece a democracia. No 
momento em que nós entendemos - e entendemos 
bem - que tem que haver uma equipotência, o Po
der Legislativo se agiganta com o nosso Presidente. 
Napoleão Bonaparte diz que o francês é tímido, mas 
com um grande comandante ele vale por cem, por 
mil. Assim, nós devemos funcionar. Então, enriquece 
o Senado e a democracia com a eleição do Presiden
te José Sarney. 

O Vice-Presidente Marconi Perillo representa uma 
liderança dessa nova geração, tanto com comprovada 
competência no Legislativo e Executivo; a professora 
Serys Slhessarenko e os três Secretários, oriundos do 
meu Estado, Heráclito Fortes e João Vicente Claudino; 
e a 4a Secretária, agora, Senadora Patrícia Saboya; e 
os suplentes César Borges, da Bahia; Adelmir Santana, 
Cícero Lucena e o Gerson Camata, sem dúvida nenhu
ma, entendo que, com o exemplo dos que passaram, 
com o compromisso com a Pátria, com o respeito ao 
povo e com as bênçãos de Deus, faremos uma boa 
administração do Senado da República. 

Com a palavra solicitada o nosso Líder de São 
Paulo, Suplicy, pelo PT. V. Exa pode usar da palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Meus cumprimentos, 
Senador Mão Santa, por sua eleição. V. Exa

, ao longo 
dos últimos meses, quase diariamente aqui no plenário 
informou que era candidato e que gostaria de receber 
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o meu voto. Ontem eu pude confirmá-lo. Eu votei em 
V. Ex', juntamente com o Presidente José Sarney e to
dos os membros desta Mesa, eleitos felizmente agora 
com base num consenso. A despeito de tantas dispu
tas, dificuldades, nos últimos dois dias, conseguimos 
chegar a um consenso entre todos os Senadores e os 
Partidos, os Lideres. Foi um processo difícil, mas pu
demos escolher aqueles que conduzirão os trabalhos 
de nossa Casa. V. Exa tenha a certeza de que em tudo 
aquilo que puder colaborar para contribuir, para dignifi
car as ações do Senado Federal, V. Exa poderá contar 
comigo. Desejo-lhe boa sorte nessa direção. 

Senador Mão Santa, que hoje preside esta parte 
de nossa sessão tão importante, uma das maiores es
critoras francesas, Fred Vargas, que tem nada menos 
que quatro livros entre os mais vendidos na lista dos 
best-sellers, tanto da França como da Itália, inclusive 
com o livro mais vendido denominado "Um lugar Incer
to", que é arqueóloga e historiadora, esteve no Brasil 
já por seis vezes para acompanhar de perto todo o 
processo relativo à questão da extradição ou não do 
Sr. Cesare Battisti, que se encontra preso na Papuda 
- antes, na Policia Federal e depois transferido para 
a Papuda. Pois bem. Soube a Sr' Fred Vargas que o 
Parlamento da União Européia tomará, por solicitação 
do Governo italiano, uma decisão amanhã, dia 5, com 
respeito à decisão soberana tomada pelo Governo 
brasileiro, pelo Ministro da Justiça, Tarso Genro, de 
conceder a condição de refugiado politico ao Sr. Ce
sare Battisti. Em vista dessa importante decisão que 
tomará amanhã o Parlamento da União Européia, a 
Sr" Fred Vargas acaba de encaminhar ao Presidente 
do Parlamento da União Européia a carta que vou ler 
aqui, da tribuna do Senado. Escreve a carta a Sr' Fred 
Vargas, pesquisadora em História e Arqueologia, escri
tora, membro do Comitê de Defesa de Cesare Battisti, 
que reside na rua Froidevaux, 67 - 75014 - Paris. Seu 
nome completo é Frédérique Audoin-Rouzeau. 

Sr. Presidente, a carta está em francês e eu vou 
procurar traduzi-Ia da melhor maneira que eu possa: 

Paris, 4 de fevereiro de 2009. 
Excelentissimo Sr. Hans-Gert Póttering, 

Presidente do Parlamento da União Euro
péia. 

Sr. Presidente, informada que o Parla
mento Europeu examinará, nesta quinta-feira, 
dia 5 de fevereiro, o caso de Cesare Battisti, 
permito-me transmitir ao vosso conhecimento, 
bem como dos deputados da União Européia, 
as informações fundamentais que motivaram a 
decisão do Ministro da Justiça do Brasil, o Sr. 
Tarso Genro, e que serão - acredito - neces-

sárias aos deputados para uma compreensão 
exata e objetiva de todo esse dossiê. 

Antes do processo que condenou Cesare 
Battisti, na sua ausência, à pena perpétua, ele 
foi julgado, primeiro, no curso de um primeiro 
processo coletivo na Itália, onde ele estava pre
sente, no período 1979-1981. Na ocasião, ele 
foi condenado a doze anos de prisão por sub
versão e porte de armas, fatos que ele jamais 
negou. Naquela ocasião, não foi, em qualquer 
caso, acusado de qualquer participação nos 
quatro crimes cometidos por seu antigo grupo 
politico, os Proletários Armados pelo Comu
nismo, tendo havido treze casos de torturas 
declaradas no curso desse processo. 

O segundo processo do grupo foi aberto 
em 1982 e foi de 1982 a 1993. Cesari Battisti 
estava ausente e não teve conhecimento nem 
direito a uma defesa normal. Com efeito, três 
falsos mandatos foram fabricados para repre
sentá-lo durante onze anos. Os que o acusam, 
notadamente o chefe antigo do grupo, todos 
se constituem ou em arrependidos ou em dis
sociados e todos se beneficiaram de redução 
da sua pena em troca de suas acusações. Em 
consequência, ele foi o único do grupo a rece
ber a pena de perpetuidade. Outros numerosos 
elementos convergem para demonstrar que 
Cesare Battisti não participou dos homicídios 
pelos quais ele foi condenado. 

Foi esse conjunto de informações que 
permitiu às autoridades do Brasil reconhecer 
que o processo foi fundamentalmente vicia
do, que a culpabilidade de Battisti foi extre
mamente duvidosa e que a violenta pressão 
do governo italiano confirma uma persecução 
política muito séria nesse caso - ad hominem. 
[na expressão que ela usa.] 

As autoridades e a magistratura italianas 
não querem que sejam reveladas, através (sic) 
desse caso altamente simbólico, as terríveis 
irregularidades de 4.700 processos que ocor
reram durante os anos de chumbo. Numero
sas personalidades brasileiras têm sustentado, 
apoiado a decisão competente e bem refletida 
do Ministro Tarso Genro ( ... ) 

Entre eles, ela me cita, porque considero que o 
Ministro Tarso Genro agiu de maneira equilibrada e 
bem-fundamentada. E, na avaliação dela, que é minha 
também, cita o mais importante e eminente jurista do 
País, Dalmo Dallari, que estão à sua disposição, como 
à dos Deputados da União Européia, assim como ela 
própria, para lhes fornecer mais amplas informações. 
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o Parlamento Europeu não se pronunciará, portanto, 
acredito, em favor da extradição de um homem cuja 
culpabilidade está caracterizada pelas grandes dúvi
das, as mais altas, e que a justiça italiana julgou, du
rante onze anos, com a ajuda de procurações falsas, 
que ela tem à disposição, assim como as provas, que 
foram demonstradas ao Ministro Tarso Genro, através 
da audiência. 

O Secretário Nacional da Justiça, filho do Sena
dor Romeu Tuma, Dr. Romeu Tuma Jr., teve a genti
leza de nos receber, a mim e a Fred Vargas, por soli
citação do Ministro Tarso Genro. E na ocasião - isso 
não está aqui na carta e eu descrevo -, o Dr. Romeu 
Tuma Júnior, como um delegado experiente que é, fez 
perguntas pormenorizadas, dizendo e compreenden
do as falsas procurações demonstradas inclusive por 
auditores franceses de grafologia. 

Eu lhes peço receber, Sr. Presidente, 
Hans-Gert Pbttering, a expressão da mais alta 
consideração. 

Assina a escritora Fred Vargas. 

Eu sei que o Senador Demóstenes Torres deseja 
comentar a carta que aqui leio. E é com o maior prazer 
que gostaria de ouvi-lo, mas, se me permite, ele vai 
querer saber o que poderei comentar eventualmente 
de suas palavras - o que, certamente, faz do Senado 
Federal a Casa democrática por excelência que é e 
que esperamos que nesta nova legislatura continue a 
ser cada vez melhor. 

Então, como não é propriamente um aparte, ele 
pede a palavra e eu vou me sentar para pedir o aparte 
e, se ele me conceder, se assim considerar ... 

DOCUMENTO, EM FRANCÊS, A QUE 
SE REFERE O SR. SENADOR EDUARDO 
SUPLlCY EM SEU PRONUNCIAMENTO, 
AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA POS
TERIOR PUBLICAÇÃO NA íNTEGRA. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2°, do Regimento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Senador Suplicy, o seu pronunciamento encerrou com a 
leitura da carta. V. Exa já apresentou a carta, defendeu 
a sua tese e será atendido nos termos regimentais. 

Agora, a Presidência não poderia deixar de ceder 
a palavra ao Senador Demóstenes Torres justamente 
agora que ele faz avant-premiére da grande respon
sabilidade de engrandecer este Senado, que se en
grandeceu no culto da lei e da justiça. 

Rui Barbosa está ali, porque ele disse que só 
há um caminho e uma salvação: a lei e a justiça. E 

Demóstenes Torres vai assumir já-já a Comissão de 
Justiça do Senado da República. 

Eu franqueio a ele a palavra para encerrar o 
assunto, porque esta sessão tem uma direção obje
tiva ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Tinha outra finalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- E o Presidente ... V. Exa sabe da sensibilidade que 
tenho, mas também tenho que ter sensibilidade em 
obediência ao Presidente Sarney, que pediu que ela 
fosse a mais breve possível. O objetivo dela foi ser a 
segunda reunião preparatória. 

Então, concedemos a palavra ao Senador De
móstenes Torres. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Para que ele possa eventualmente comentar o texto 
que li, eu o passo às suas mãos - só tenho esta cópia, 
a original- para depois ser encaminhada à Taquigrafia. 
Permita-me apenas formular uma questão ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Não, não vai poder, porque esta reunião é específi
ca preparatória para terminar a eleição da Executiva 
do Senado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Disso eu não tenho dúvida. Só que tudo aquilo que 
aqui é falado é registrado. E trata-se de uma questão 
urgente, dado o fato de que a decisão da União Eu
ropéia é amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Está registrado em cadeia de rádio e televisão e jor
nais do Senado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Está bem. 

Sr. Presidente, acredito que V. Exa não tenha 
ainda informado a nós Senadores sobre as reuniões 
de comissões, quando elegeremos os presidentes e 
vice-presidentes, dar-se-ão hoje, amanhã ou quando? 
Eu agradeceria, porque não ouvi essa informação e 
todos nós aqui precisamos saber qual é o entendi
mento do ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Amanhã, segundo a determinação do nosso Presi
dente, a quem estamos obedientes, amanhã haverá 
uma reunião não deliberativa, quando poderá ser dada 
essa informação. 

Com a palavra o Senador Demóstenes Torres, 
ele que irá engrandecer a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, principalmente quanto a esses 
problemas que a humanidade teve uma luz, desde a 
última guerra, com o julgamento de Nuremberg. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM -GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Mão 
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Santa, Sr. Senador Eduardo Suplicy, Sr"s e Srs. Sena
dores, ouvi com atenção a posição do Senador Eduardo 
Suplicy acerca da concessão da condição de refugiado 
ao terrorista, na minha opinião, Cesare Battisti. 

Vejo isso com muita tristeza - não a opinião do 
Senador Eduardo Suplicy que é conhecida - porque 
o Brasil está se tornando um local para que aqueles 
delinqüentes que cometeram crimes de sangue pos
sam pedir (aqui no Brasil) asilo, possam aqui se esta
belecer na condição de refugiados. 

Vamos lembrar aqui o caso do Sr. Olivério Medi
na, que se apresenta aqui no Brasil como embaixador 
informal das Farc - Forças Armadas Revolucionárias 
Colombianas, movimento narcoguerrilheiro que fez 
milhares de vítimas e que merece a repulsa do mun
do todo. Esse Sr. Olivério Medina obteve no Brasil a 
condição de refugiado. E mais, ele conseguiu para sua 
esposa um emprego no Ministério da Pesca. 

Todo mundo acompanhou no ano passado a morte 
do número 2 das Farc, Sr. Reyes. No computador do 
Sr. Reyes tinha correspondência particular entre Oli
vério Medina e a guerrilha. E ele que se comprometeu 
formalmente com o Brasil, para obter a condição de 
refugiado, de cessar todos os atos terroristas que já 
tinha praticado. Pois a prova evidente está ali. Cadê 
a atitude do Sr. Ministro Tarso Genro em cancelar a 
condição de refugiado para o Sr. Olivério Medina, tra
ficante, guerrilheiro, assassino? E, agora, na mesma 
condição, isso foi feito com o Sr. Cesare Battisti. 

Agora, questiono, Sr. Presidente, pergunto a to
dos os Srs. Senadores que aqui se encontram: a Itália 
é um País civilizado, um País democrático, que desde 
a Segunda Guerra Mundial não enfrenta problemas 
com a democracia. O único período que enfrentou foi 
justamente esse período em que o Sr. Cesare Battisti, 
membro do PAC, Proletários Armados não sei pra quê 
(pelo Comunismo) - e isso é ligado ao movimento das 
Brigadas Vermelhas, um movimento guerrilheiro mui
to maior - tentou (ele e outros) derrubar um governo 
democrático e legitimamente estabelecido. 

Quando é que a Itália, no presente momento, 
berço da civilização ocidental, perseguiu a quem quer 
que seja? O sistema judiciário da Itália é um dos mais 
perieitos do mundo. Foi acusado o Sr. Cesare Battisti 
pelo Ministério Público da Itália. 

Então, essa história de que o Sr. Tarso Genro 
arrumou para conceder a condição de refugiado, eu 
quero - hoje não é o dia, mas virei a esta tribuna falar 
sobre isso, dissecar inclusive as provas do processo. 

O Sr. Cesare Battisti está aqui porque houve 
uma conjuração petista a favor da sua concessão de 
refugiado, capitaneada por uma figura altamente du
vidosa, que é o Sr. Greenhalgh, advogado que se tem 

notabilizado por estar enfiado em diversas confusões, 
principalmente em corrupção. 

Então, o Sr. Tarso Genro cedeu, Sr. Presidente, a 
essa ... digamos, a esse movimento. O Sr. Cesare Bat
tisti hoje se apresenta como escritor. Desde quando 
trocar o revólver por uma caneta dá condição de ab
solver a quem quer que seja? Principalmente ele que, 
me parece, tinha desejo expresso de matar mesmo? 
Foram quatro ações dele. Numa ele matou uma pes
soa e aleijou o filho da outra, que está vivo. 

Essa figura, que mereceu repulsa na Itália, re
pulsa na França ... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Se fosse possível ... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Porque 
V. Ex' está dando informações que são incorretas. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB - PI) -
Suplicy? Senador? 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Não é verdade. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - A prova 
balística mostrou que foi o pai, na luta com quatro pes
soas, nenhuma das quais o Cesare Battisti, que atirou 
infelizmente no próprio filho, causando uma tragédia 
com a qual me solidarizo. Então V. Ex' faz diversas 
afirmações que não são verdadeiras. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
São verdadeiras. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex' 
não considera ... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Retirado do parecer do Sr. Procurador-Geral da Re
pública, Antonio Fernando. V. Ex' que está trazendo 
documentos de guerrilheiros ... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Essa 
informação é incorreta. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
...querendo passar por cima da Justiça do Brasil! 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Estou 
mostrando declarações de uma arqueóloga, historia
dora e V. Ex' sabe ... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
E que não se encontram nos autos do processo na 
Itália. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - ... que 
eu não sou a favor de qualquer ação violenta. Condeno 
as ações violentas. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Não me parece. V. Ex' está defendendo aqui um guer
rilheiro, está defendendo ... 
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o Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Es
tou defendendo a busca da verdade, o desvendar da 
verdade. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO)-A 
busca da verdade? A verdade já foi encontrada pela 
Justiça da Itália. A Justiça brasileira não tem condição 
de rever a decisão da Justiça da Itália ... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sim. 
Ele usou armas e fez ações subversivas, mas ... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) 
- Cada país tem a sua autonomia. V. Exa está tergi
versando ... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Não 
há uma testemunha ocular de que ele tenha sido o 
assassino. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Há várias testemunhas, inclusive o que V. Ex' ... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Não 
há uma testemunha ocular de que ele tenha sido o 
assassino. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Não é o que diz o Procurador·Geral da República do 
Brasil. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Não 
há uma testemunha ocular de que ele matou as qua
tro pessoas. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO) -
Ele é um delinqüente! 

(O microfone é desligado.) 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM - GO. 
Fora do microfone) - Ele é um mercador de vidas. 
Esse senhor não pode merecer a complacência da 
Justiça do Brasil! 

Eu volto à tribuna. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI. 

Fazendo soar a campainha.) - Srs. Senadores, eu 
pediria sensibilidade. 

Está aqui a inscrição para a reunião de amanhã, 
às 14h, não-deliberativa. Está aqui a inscrição para 
Demóstenes Torres e para o nosso Suplicy, amanhã, 
às 14h. 

E obediente ao Regimento e em obediência a 
nosso Presidente que pediu que esta sessão fosse 
preparatória, e com nossos aplausos àqueles que 
trabalharam - e ela obteve êxito - para essa missão 
que determinou todos os membros da Executiva do 
Senado. 

Vou encerrar esta Segunda Reunião Prepara
tória. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Está encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 41 
minutos). 
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Ata da 1 a Sessão Não Deliberativa, 
em 5 de Fevereiro de 2009 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko 

(Inicia-se a Sessão ãs 14 horas e 2 minu
tos e encerra-se às 15 horas e 4 minutos) 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Pela or
dem, Sra Presidente. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Pela ordem, Sra 

Presidente. 
Primeiro, quero cumprimentá-Ia como Vice-Presi

dente, pela primeira vez presidindo uma sessão. Mui
to honra o Senado brasileiro a sua presença nessa 
cadeira tão importante na história do Brasil e na vida 
dos brasileiros. 

Queria solicitar, se possível, antes da leitura do 
requerimento, que V. Exa me permitisse fazer uma co
municação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Para uma comunicação inadiável, em pri
meiro lugar, fica inscrito o Senador Gerson Camata. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Da mesma forma que fez o 
Senador Gerson Camata, também quero dizer da mi
nha alegria por ver esta Casa presidida por uma mu
lher. Tenho certeza que V. Exa, com sua capacidade, 
irá colaborar com os trabalhos que serão realizados 
durante este período de dois anos da administração 
da Mesa Diretora. 

Quero me inscrever, Sr" Presidente, para falar 
pelo horário da Liderança da Minoria. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Senador Mário Couto, seria a segunda 
comunicação inadiável, porque vamos ler um reque
rimento pelo falecimento do Deputado Adão Pretto e, 
após a leitura do requerimento, as falas só podem ser 
a respeito. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Então, não 
tem problema. Eu aguardo. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - V. Exa é o segundo inscrito para uma 
comunicação inadiável. 

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sra Presidente, Sras e Srs. Senadores, eu queria 
apenas, bem rapidamente, diante das circunstâncias 
atuais, comunicar à Casa que o Espírito Santo será o 
quarto Estado brasileiro a inaugurar a tevê digital. O 
Ministro Hélio Costa, das Comunicações, irá a Vitória 
na próxima segunda-feira e, numa solenidade que vai 
acontecer no Palácio do Governo, com a presença 
do Governador Paulo Hartung, vai inaugurar os siste
mas de tevê digital da TV Gazeta, que é a repetidora 
da Rede Globo, e da TV Vitória, que é a repetidora da 
TV Record, no mesmo ato. As duas redes se uniram 
para fazer isso num único acontecimento, também um 
fato inédito. 

A TV Gazeta é uma tradicional empresa que já 
completou 80 anos, como jornal, com várias emissoras 
de rádio, dirigida pela família do Dr. Carlos Lindenberg. 
Hoje, pelo Dr. Carlos Lindenberg Neto, que é neto do 
Governador do Espírito Santo, Carlos Lindenberg; e a 
TV Vitória, dirigida pelo Grupo Buaiz, dos Diários As
sociados, foi a pioneira de televisão do Espírito Santo 
e também agora, juntamente com a TV Gazeta, pio
neiras na tevê digital. 

Foram investidos nas duas estações em torno de 
uns R$35 milhões. A TV Gazeta vai estar no canal 22; 
a TV Vitória, no canal 38. Eu queria cumprimentar o 
Dr. Américo Buaiz e o Carlos Lindenberg, dizendo que 
o Ministro das Comunicações, Hélio Costa, agiu com 
uma maestria ao colocar o Brasil como um dos primei
ros países do mundo a entrar na tevê digital. Primeiro, 
porque daqui a sete ou oito anos não haverá mais tevê 
analógica no mundo - e o Brasil dá um passo à frente. 
Segundo, porque o Ministro Hélio Costa, ouvindo todas 
as emissoras de televisão do Brasil, reunidas através 
da sua associação, convocou cientistas brasileiros, 
técnicos brasileiros, que produziram um sistema vindo 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 87 

do japonês, com a portabilidade do sistema japonês, 
mas também com algumas nuances e melhorias in
troduzidas através de estudos realizados na USP e na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

De modo que o Brasil escolheu um sistema que 
será pioneiro, o mais avançado do mundo hoje, o que 
vai propiciar também um enorme desenvolvimento de 
eletroeletrônicos, a indústria de transmissores, de re
ceptores e o aperieiçoamento técnico. 

Também quero registrar que, através do Dr. Fer
nando Machado e do Dr. Paulo Cano, técnicos da TV 
Gazeta e da TV Vitória, todo o equipamento foi monta
do, preparado e colocado no ar por técnicos capixabas 
treinados no Espírito Santo, que fizeram com que ape
nas o fabricante, vendedor do equipamento, pudesse 
vir apenas para fazer uma inspeção final. 

De modo que quero cumprimentar a TV Gazeta e 
a TV Vitória, cumprimentar o Presidente da República 
e o Ministro Hélio Costa, pela lucidez que tiveram ao 
adotar o sistema de tevê digital brasileiro, para que não 
incorrêssemos no erro que incorremos quando introdu
zimos a tevê colorida. O Brasil pagou técnicos alemãs 
que desenvolveram um sistema chamado PAL-M, e V. 
Exa sabe que esse sistema é tão retrógrado, tão mal 
escolhido que somente dois países do mundo usam 
esse sistema: o Brasil e o Laos, na Ásia. Mas o Minis
tro Hélio Costa não incorreu nesse erro. Ouviu todo 
mundo, colocou os técnicos para trabalhar e deu um 
passo a frente. 

O melhor sistema digital do mundo hoje será 
inaugurado na segunda-feira, às 14h30, no Espírito 
Santo, pelo Ministro Hélio Costa. 

Cumprimentos aos capixabas e cumprimentos 
ao Governo do Presidente Lula. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Obrigada, Senador Gerson Camata. 

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr" 
Presidente, Senador Mão Santa, Sr"s e Srs. Senado
res, sei que, daqui a pouco, iremos suspender a ses
são, para ouvirmos Deputados sobre o triste desapa
recimento, entre nós, do Deputado Adão Pretto. Mas, 
minha nobre Presidente, o assunto que trago a esta 
tribuna não poderia deixar de ser tratado ainda hoje. 
O assunto é de suma importância, o assunto aflige to
dos os paraenses. Eu já vinha rezando, clamando para 
que o tempo passasse e para que eu pudesse subir 
a esta tribuna. Sei que tenho muitos assuntos impor
tantes para falar à Nação e ao meu querido Pará, mas 
vou fazer meu primeiro pronunciamento deste ano, Sr. 
Presidente Marco Maciel, sobre os acontecimentos úl-

timos que deixaram a populaçâo paraense com medo, 
apavorada, assustada, chorando todos os dias - repito: 
chorando todos os dias. 

Sei que devo falar sempre, quiçá todos os dias, 
sobre os aposentados deste País. Farei isso. Virei aqui 
amanhã, Sra Presidente, a esta tribuna falar dos apo
sentados, para dizer a eles o que pensamos fazer neste 
ano, Senador Valter, para lhes dizer das providências 
que vamos tomar. Já dissemos isto várias vezes: nâo 
nos afastaremos dessa causa nem um milímetro, va
mos levar essa causa até o fim, porque os aposenta
dos precisam da nossa voz nesta Casa. Hoje, o povo 
do Pará, o povo que me trouxe para cá com 1,5 milhâo 
de votos está cobrando de mim. Tenho certeza, para
enses, que vocês estão cobrando deste Senador que 
eu continue falando desse assunto. Foi meu principal 
assunto no ano passado. Agora, as coisas pioraram; 
agora, as coisas chegaram ao limite. 

Tomei algumas providências, Senador Mão Santa: 
encaminhei ofício ao Ministério Público Estadual, en
caminhei ofício ao Ministério Público Federal, procurei 
autoridades, tentei colaborar com o que era possível 
colaborar como legislador. Não sou executivo, não sou 
eu o Governador do Estado, mas tentei fazer minha 
parte, tentei cumprir minha obrigação, cobrando provi
dências desta tribuna quase todos os dias e acionan
do o Ministério Público do meu Estado e o Ministério 
Público Federal, solicitando que tomassem algumas 
providências. Foram várias as tentativas nossas para 
solucionar esse problema. Infelizmente, não vamos 
conseguir isso, a não ser bradar, a não ser cumprir nos
so papel de denunciar, de falar, de cobrar. E isso não 
vamos deixar de fazer. Executar é obrigação daquela 
que ganhou o governo do nosso Estado; executar é 
obrigação daquela senhora que respeito muito e que 
disse, nos palanques por onde passou, que ia resolver 
o problema da violência no meu Estado. 

A violência tomou conta. A violência mata a cada 
hora, a cada dia. A violência massacra, a violência 
aterroriza! Certamente, indubitavelmente - não tenho 
a menor dúvida -, o Estado mais violento deste País 
é o Pará. Já falei isso, já clamei, já fiz observações de 
que pessoas outras estariam caindo nas ruas de Be
lém. Caíram ontem, vão cair amanhã e continuarão 
caindo a cada dia. E nada, absolutamente nada está 
sendo feito para resolver esse problema. Ora, colocar 
quinhentas pessoas na rua, pagando-se a cada uma 
delas R$1 mil por mês - com o desconto, são R$800,00 
-, é a solução? É isso que vai resolver o problema da 
violência no meu Estado? Os ladrões ganharam, os 
bandidos ganharam. Eles mandam e desmandam, 
assaltam todos! 
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Por último, Mão Santa, cito algo triste: assisti, 
meus queridos Senadores, à morte do meu cardiolo
gista. Um dos mais conceituados médicos do Estado 
do Pará foi executado à luz do dia. Ele foi executado à 
luz do dia, Sr"s e Srs. Senadores! Era um profissional 
autêntico, um homem lídimo, um dos melhores cardio
logistas deste País. Trabalhava a serviço da população 
paraense. Meu querido Presidente Marco Maciel, vinte 
bandidos executaram o melhor ou um dos melhores 
cardiologistas do Pará. Mataram-no, tiraram a vida de 
um homem que salvou a vida de muitos paraenses. 
Mas não foi só ele, não será só ele. Estamos expostos 
a isso a qualquer hora do dia e da noite. Não há horário 
para matar, não há horário para assaltar, não há horário 
para roubar, não há horário para humilhar a população 
paraense! Não há horário para isso! A qualquer horá
rio, humilha-se, mata-se e se desgraça uma família em 
Belém, no Pará inteiro, no interior do Pará. 

À Governadora Ana Júlia, pela qual tenho respeito, 
por quem torço para que faça uma boa administração, 
não desejo mal. Não quero o mal do meu Estado, quero 
o bem do meu Estado, mas não posso deixar de falar, 
não posso deixar de acusar, não posso deixar de mos
trar o que está acontecendo no meu Estado. Digam a 
mim, digam a mim que estou mentindo. Digam! Digam 
que isso não é verdade, digam, e provo que é! 

Estão em minhas mãos os últimos jornais - já 
vou acabar - do meu Estado. O Diário do Pará, Pre
sidente Marco Maciel ... 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - Permite-me 
um aparte? 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Vou con
ceder-lhe o aparte. 

É dito "46 mil crimes violentos em Belém". Isso 
ocorreu no ano passado. Será que, no mundo, existe 
uma cidade em que, em um ano, tenha havido 46 mil 
crimes? Duvido, duvido, Sr. Presidente! A cidade de 
Belém, no Estado do Pará, é recordista. Não tenho a 
menor dúvida! 

Senador Flexa Ribeiro, a criminal idade no nosso 
Estado, no Estado que amamos, aumentou, do ano 
passado para cá, quase 40%. Olhe esse dado, Sena
dor Flexa Ribeiro! Olhe quantas pessoas mataram a 
mais no meu Estado! Os braços continuam cruzados, 
nada se faz. 

(Interrupção do som.) 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Peço que conclua em um minuto, em 
só um minuto, Senador, por favor. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Dê-me 
mais um pouco de tempo, Senadora, porque esse 
assunto ... 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Senador, a sessão foi aberta e tem de 
ser levantada. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Eu a en
tendo, Senadora, mas, por favor, Senadora, por favor, 
deixe pelo menos eu lamentar a morte dos meus ir
mãos. Deixe pelo menos, Senadora, eu lamentar a 
morte dos meus irmãos! Dê-me essa liberdade, por 
favor, Senadora! Dê-me essa liberdade! 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - V. Exa já está há quinze minutos na 
tribuna. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - "Violên
cia e medo não dão tréguas em Belém." Outro jornal, 
Senador Nery, diz: "Violência cresce 21% em Belém". 
Outro jornal diz: "Linchamento é a lei nos bairros sem 
polícia". Sabem o que é isso? O Governo não toma 
providência. Não se toma providência alguma. O povo 
está fazendo justiça com a própria mão."É contra a lei, 
é contra a lei, mas o que é que vamos fazer? O que 
é que devemos fazer? É justiça com a própria mão." 
Oitenta casos já foram registrados de justiça com a 
própria mão. 

Há mais: garis - acredite, Brasil! - estão sendo 
assaltados, carteiros estão sendo assaltados, limpa
dor de cemitério está sendo assaltado. Assaltam garis, 
Senador Flexa! Não livram a cara de ninguém. 

Há mais: "Violência troca a tropa da PM". Troca
ram comandante, trocaram todo mundo. Não é isso, 
não é isso que vai resolver o problema, mas, sim, ati
tude, sabe, Senador? É investimento, é atitude que 
vai resolver isso. 

"Queda na segurança pública." E, finalmente, Se
nador Nery, é dito: "Secretário do Estado admite que 
a situação é grave". 

Mostro o que publicaram os jornais da minha 
terra, os principais jornais, para que nenhum Sena
dor ou nenhuma Senadora diga que o Mário Couto 
veio aqui aumentar alguma coisa em relação àquilo 
que está acontecendo na minha terra querida, no meu 
Estado do Pará. 

Eu o ouço, Senador Flexa, por um minuto. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Senador, eu pediria a compreensão ... 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Eu quero 

ouvir o Senador da minha terra. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Eu pediria a compreensão dos Srs. Se
nadores, em respeito ao falecimento do Deputado Adão 
Preito. Eu pediria a compreensão, para que pudésse
mos ler o requerimento. Esta sessão teria de ser aberta 
com a leitura do requerimento relativo ao falecimento 
do Deputado. Infelizmente, já se passaram quase 25 
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minutos, e ainda não conseguimos ler o requerimen
to. Eu pediria a compreensão do Srs. Senadores, em 
homenagem ao Deputado Adão Pretto. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Sr" 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Sra Pre
sidente Serys, quero ... 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Há um Senador na tribuna. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidente, eu 
gostaria só de retirar, de cancelar minha inscrição, para 
facilitar o trabalho de V. Exa

. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Obrigada, Senador. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sra Presidente Serys, retiro 
minha inscrição. Senador Mário Couto, também retiro 
o pedido de aparte, em homenagem ao falecido De
putado Adão Pretto, atendendo à solicitação da nossa 
Presidente Serys Slhessarenko. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Muito obrigada, Senador Flexa. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Senadora, 
estou descendo da tribuna, mas antes quero dizer a V. 
Exa que só vim aqui por que o caso é grave. Entenda
me V. Exa que é mulher. Entenda a alegria que tive, 
quando V. Exa sentou nessa cadeira, por ver uma mu
lher sentada à Presidência, uma mulher que entende, 
que tem de entender o que eu estou sofrendo. Eu es
tou sofrendo, Sra Presidente! Estou sofrendo a morte 
do Deputado? Estou, mas estou sofrendo a morte de 
milhares de paraenses! Não posso ficar calado, Se
nadora. Por isso, subi a esta tribuna. Não quero que 
V. Exa tenha esse meu ato como um desrespeito. Ao 
contrário, é um ato de respeito ao meu povo, é um ato 
de respeito àqueles que choram o falecimento de cada 
membro de sua família. 

Muito obrigado, Senadora, pelo entendimento. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada, Senador. O senhor também 
compreenda, com certeza, que nós não consideramos 
nenhum ato menos respeitoso de sua parte. Respei
tamos totalmente o seu pronunciamento. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
10 Secretário em exercício, Senador Mão Santa. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 1, DE 2009 

Nos termos do ar!. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar pelo 
falecimento do ilustre Deputado Federal Adão Preito. 

Nascido em 18 de dezembro de 1945, Adão Preito 
estava no seu quinto mandato como deputado federal. 
Adão Pretto foi presidente do Sindicato dos Trabalha
dores Rurais de Miraguaí (RS), membro da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT/RS) e um dos funda
dores do Movimento dos Sem-Terra (MST). Presidia 
atualmente a Comissão de Legislação Participativa na 
Câmara dos Deputados. 

Em 1987, recebeu o Prêmio Springer, da As
sembléia Legislativa do RS, como deputado estadual 
destaque. 

O deputado faleceu aos 64 anos, estava desde o 
dia 15 internado na UTI (Unidade de Terapia Intensiva) 
do hospital Moinhos de Vento, em Porto Alegre, para 
tratamento de uma crise de pancreatite. 

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2009. 

REQUERIMENTO N' 2, DE 2009 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 218, inciso 11, combinado com 

os arts. 219,220 e 221, do Regimento Interno do Se
nado Federal, requeremos a inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento do Deputado Federal Adão 
Preito (PT-RS), bem como a observância de um minuto 
de silêncio, o levantamento da sessão, a apresentação 
de condolências à família do falecido, ao Estado do 
Rio Grande do Sul, ao Partido dos Trabalhadores e a 
representação desta Casa nos funerais e cerimônias 
levadas a efeito em homenagem à sua memória. 

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Serys Slhessarenko. 

REQUERIMENTO N' 3, DE 2009 

Requeremos, em virtude do falecimento do Depu
tado Adão Pretto, nos termos do ar!. 218, combinado 
com o art. 220 do Regimento Interno e de acordo com 
as tradições da Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à fa
mília e ao Estado; e 

c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2009. - An

tonio Carlos valadares. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada. 
O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Sr" Presiden

te. para discutir. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Para 
discutir. Sr" Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Feita a leitura dos requerimentos, para 

encaminhar, concedo a palavra, em primeiro lugar, ao 
Senador Valter Pereira; em segundo, ao Senador José 

Nery e, em terceiro, ao Senador Marco Maciel. O quar
to inscrito é o Senador Heráclito Fortes. 

Com a palavra, o Senador Valter Pereira, para 

encaminhar o requerimento. 
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr" 
Presidente, em 1987, em pleno trabalho da Assembléia 

Nacional Constituinte, tive a oportunidade de conviver 
com o Deputado Adão Pretto. Conheci-o no embate, 

na luta. Estava ele ocupando a tribuna daquela Assem
bléia; operando nas comissões técnicas, participando 
das numerosas reuniões que se realizavam e sempre 

manifestando preocupação que foi o guia da sua vida, 
em defesa dos sem-terra, em defesa dos deserdados, 

em defesa dos lavradores deste Pais. 
A sua biografia mostra claramente um traço que 

a cada dia que passa se torna mais escasso na vida 
pública: era um escravo de sua coerência. Era coerente 

com o que pregava e com os seus ideais. 
Quero dizer a V. Exa e a todas as Sras e aos Srs. 

parlamentares que compõem esta Casa que o Parla

mento brasileiro perde um grande parlamentar. Por
tanto, é justa a homenagem que o Senado vai prestar 

a esse valoroso Deputado Federal. 
Não posso deixar de comentar essa passagem 

da vida do Deputado Adão Preito sem realçar uma das 
grandes virtudes do regime democrático. Quem tomar 

em mãos a biografia do Deputado Adão Pretto, vai ob
servar claramente este traço a que me referi - a sua 
luta, a sua coerência em defesa dos deserdados, em 

defesa dos lavradores, tanto daqueles que trabalham 
na agricultura familiar quanto dos que lutam por um 

pedaço de chão - como também um outro. É um ho
mem que veio da lida da terra. Quando ele exprimia as 

suas inquietações, quando ele pregava suas ideias, é 
porque conhecia na própria carne a luta, as dificulda
des, as vicissitudes daqueles que vivem do campo. E 

vejam: no seu curriculo, o que aparece como profissão? 
Agricultor. N ivel de escolaridade: curso primário. 

Vejam que bonito! Um homem que saiu lá do 

campo, que saiu de um ambiente de grandes dificul
dades, que promoveu uma militância intensa junto 
aos seus colegas, junto aos trabalhadores e lavra

dores e conseguiu chegar ao Congresso Nacional 
para representar esses ideais. Isso é democracia. É 

a democracia que abre oportunidade de participaçâo 
a todos os segmentos que, aqui no Congresso, têm a 

sua representação. 
E aqui, em vez de ser aquele homem tímido, 

aquele agricultor esquivo, de pouca açâo ou de pouca 
conversa, foi um parlamentar que ocupava a tribuna, 
que lutava com desenvoltura, sem qualquer intimida

ção, porque sentia que, como sindicalista que era, es
tava aqui no Congresso representando um segmento. 

Falava com sua voz firme, com sua coragem inque
brantável, lutando pelos interesses daqueles a quem 

prometera defender. 
Portanto, é justa a homenagem que o Senado 

presta. Associo-me a ela e, em nome do meu Partido, 
quero endereçar à família do falecido Deputado Adâo 
Pretto minhas mais sinceras condolências. Associo

me à dor de todos os seus familiares nesta justa ho
menagem que o Senado, neste instante, presta ao 

falecido. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada, Senador Valter Pereira. 
Com a palavra, para encaminhar o requerimento, 

o Senador José Nery, Líder do PSOL. 
O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sra Presidente 

Senadora Serys Slhessarenko, Srs. Senadores, Sr"s 
Senadoras, com enorme pesar e tristeza recebemos a 

notícia do falecimento do bravo companheiro de luta, 
destemido, orgulho da causa da luta dos pobres, dos 

oprimidos em nosso País, de uma grandeza, de uma 
dignidade inigualáveis. 

O Brasil, bem como o Estado do Rio Grande 
do Sul, perde um de seus filhos mais brilhantes, que 
compreendeu desde cedo que a situação de injusti

ça e desigualdade não poderia perdurar. Por isso, fez 
em sua vida tudo o que foi possível, um compromis

so democrático, radical, para afirmar que a felicida
de humana pode ser construída a partir da luta, das 

conquistas dos mais pobres, dos trabalhadores, dos 
homens e mulheres que têm fé na construção de um 
mundo humano e justo. 

O lavrador, o agricultor, o líder sindical foi presi
dente do sindicato no Município de Miraguaí, no Rio 
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Grande do Sul; foi militante das Comunidades Eclesiais 
de Base, da Igreja Católica; foi coordenador da Comis
são Pastoral da Terra; foi um daqueles que, ao lado de 
dezenas de sem-terras, participou do Acampamento 
Anoni, no Rio Grande do Sul, um marco da luta pela 
reforma agrária e do nascimento do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra. Adão Pretto foi De
putado Estadual por um mandato e agora cumpria o 
seu quinto mandato de Deputado Federal com o lema 
que ele usava para animar a sua luta, o seu trabalho, 
suas campanhas, que era "um pé na luta, outro no 
Parlamento" . 

E nós todos aqui, no Congresso Nacional, no Se
nado e na Câmara, perdemos, além do trabalhador, do 
Deputado destemido, um amigo, um companheiro que 
honrou e deu dignidade à luta politica, porque sempre 
a fez com ética e, principalmente, antenado com os 
anseios mais legítimos do nosso povo: dos índios, dos 
agricultores, dos sem-terra, dos homens e mulheres 
que querem construir um país melhor. 

Portanto, fica aqui, Sra Presidente, Sras e Srs. Se
nadores, a nossa homenagem à memória do Deputado 
Adão Pretto e as nossas condolências à sua família, 
aos seus companheiros de Partido do Rio Grande do 
Sul e do Brasil, o Partido dos Trabalhadores, e princi
palmente àqueles com quem ele convivia, comparti
lhava e lutava, para fazer valer a bandeira da luta pela 
reforma agrária, símbolo do seu compromisso com 
transformações em nosso País. 

Lembro - e faço questão de assinalar - a pre
sença do Deputado Adão Pretto, nos anos de 2007 e 
2008, acompanhando o trabalho da Frente Nacional 
pela Erradicação do Trabalho Escravo e pela apro
vaçâo da PEC 438. Nas reuniões da Frente, Adão 
Pretto era, além de presente, propositor de medi
das e mobilizações que ajudassem o nosso povo a 
compreender a importância da luta pela erradica
çâo do trabalho escravo contemporâneo no Brasil 
e, em cada momento, comprometia-se a participar 
nos debates, seminários, audiências, em que fosse 
necessária a sua presença, sempre companheira, 
destemida e lutadora. 

Portanto, Sra Presidente, o PSOL se manifesta 
não só através da minha palavra aos companheiros do 
Rio Grande do Sul e do Brasil que se somam nessa 
homenagem mas também no pesar pelo falecimento 
de um dos mais importantes líderes da luta popular 
em nosso País, que contribuiu decisivamente para 
aqui, no Parlamento, no Congresso Nacional, aprovar 

projetos, medidas, iniciativas que tinham por objetivo 
fortalecer a luta e as conquistas dos trabalhadores 
rurais brasileiros. 

Adeus, Adão Preto. Tenha certeza de que os seus 
sonhos, as suas lutas serão continuadas por todos 
aqueles com que você conviveu e compartilhou essa 
brilhante trajetória de vida. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada, Senador José Nery. 
Concedo a palavra, para encaminhar o requeri

mento, ao Senador Marco Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE. Para enca

minhar a votação. Com revisão do orador.) -Sra Pre
sidente do Senado Federal, Senadora Serys Slhessa
renko, Sr"s e Srs. Senadores, desejo, neste instante, 
associar-me à manifestação de pesar pelo falecimen
to do Deputado Federal Adão Pretto, que integrava a 
Bancada do PT do Rio Grande do Sul. 

Nascido na década de 1940, ele foi parlamentar 
estadual constituinte no Rio Grande do Sul. Exerceu 
mandato de deputado federal no Congresso Revisor 
e, posteriormente, por mais quatro legislaturas. 

Em duas oportunidades, foi Diretor do PT. Era uma 
pessoa com especialização em questões agrícolas. 
Filho de agricultor e também agricultor, consequen
temente, se preocupava com as causas do endivida
mento agrícola e o financiamento ao pequeno produtor. 
Tinha atuação ativa, não somente dentro do Congres
so Nacional, em especial na Câmara dos Deputados, 
participando de conclaves nacionais e internacionais, 
dando destaque às questões previdenciárias. 

Desejo, ao encerrar a minha manifestação, fazer 
menção ao fato de que, integrante do Grupo Parlamen
tar Católico, que se reúne toda terceira quinta-feira de 
cada mês, ele era assíduo frequentador da Pastoral 
Parlamentar Católica. Foi nessa condição que o conheci 
e com ele convivi durante longo período de tempo. 

Sua presença continuará sendo sentida nas duas 
Casas do Congresso Nacional, especialmente na Câ
mara dos Deputados. 

Certa feita, Rui Barbosa afirmou que a morte não 
divorcia, aproxima. Eu poderia dizer que o falecimento 
do Deputado Adão Pretto não nos divorcia das cau
sas pelas quais ele lutava. Portanto, continuaremos 
próximos, buscando tornar o País cada vez mais de
senvolvido, mais justo. 

Era o que eu tinha a dizer. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Obrigada, Senador Marco Maciel. 

Concedo a palavra, para encaminhar o requeri
mento, ao Senador Heráclito Fortes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM - PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr". 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, Senadora Serys 
Slhessarenko, é lamentável que V. Ex' inicie este seu 
ciclo de presidir esta Casa exatamente num momento 
em que nós pranteamos um colega seu de partido que, 
por consequência, deve ter sido de militância, de gran
des lutas. Até porque ambos são do mesmo Estado. 

Eu, ao voltar à Câmara dos Deputados, depois 
de ser Prefeito de Teresina, aqui encontrei o Deputado 
Adão Preito já cumprindo o seu segundo mandato. Eu 
o conheci antes, em movimentos sociais, com a sua 
presença permanente no Congresso, de uma maneira 
muito especial na Câmara dos Deputados. Tive com 
ele uma convivência afetiva muito boa. Com minha 
maneira de ser, meu estilo brincalhão, muitas vezes o 
provocava, e ele começou a entender que aquilo nâo 
passava de uma brincadeira. Tivemos uma relação ex
celente, que se estendeu, inclusive, ao meu período 
no Senado da República. 

Tivemos algumas conversas, inclusive, Sr' Pre
sidente, sobre o desenrolar da CPI das ONGs, onde 
ele procurava defender, com muita convicção, aquelas 
ONGS vinculadas a movimentos sociais e, de maneira 
muito especial, à Igreja Católica. 

Quero fazer este registro e dizer que me asso
cio aos gaúchos, aos brasileiros, neste momento de 
lamentaçâo. O Deputado Adão cumpria aqui, como 
Deputado Federal, naquela Casa do Congresso, um 
papel destacado, defendendo as suas convicções com 
afinco e com garra. Foi um dos parlamentares que 
mais amadureceu no convivio e no exercicio da Casa, 
deixando, portanto, um elenco grande de amigos e de 
admiradores. 

Portanto, quero que V. Ex' transmita ao seu parti
do, através do Presidente do PT, o meu voto de pesar 
aos seus familiares, mas, de uma maneira muito ex
pressiva, ao povo do Rio Grande do Sul, que perderá, 
na trincheira da tribuna do Congresso Nacional, de 
modo bem mais especial, da Câmara dos Deputados, 
um homem autêntico, que sabia defender com fé aquilo 
em que acreditava. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MS.) - Obrigada, Senador Heráclito Fortes. 

Com a palavra, para encaminhar o requerimento, 
o Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Senadora 
Serys Slhessarenko, que preside esta reuniâo, ao iní
cio, eu estava aí secretariando V. Ex'. E, aqui, eu pen
sava nos filósofos, que dizem o seguinte: interpretar a 
vida é complicado. 

Mas, Romeu Tuma, os filósofos dizem que o má
ximo que podemos viver esta vida e entendê-Ia é fazer 
esta viravolta: quando nascemos, Augusto Botelho, nós 
entramos no mundo chorando, e em torno de nós es
tão todos felizes e sorrindo; agora, na caminhada da 
vida, o mais que conseguimos fazer é reverter isso, é 
sairmos sorrindo e deixar os que estâo em torno de 
nós chorando. 

Aqui há um fato. "Um quadro vale por dez mil 
palavras", Confúcio disse. Ontem, foi anunciado - ele 
já estava na UTI, acho que entrou em coma - que o 
Deputado Adão Pretto tinha falecido. E vi este plenário 
chorar, vários que conviveram com Adâo Preito, que 
foram Deputados com ele, entre os quais aquela figura 
de sensibilidade, de lealdade, de amizade, que é Paulo 
Paim. Ele e Adão Preito tinham muito a ver: da mesma 
geraçâo, da mesma cidade, as mesmas militâncias 
políticas e ideais, defendendo os mais fracos, os mais 
empobrecidos, com as mesmas dificuldades de estudo. 
Adão Pretto - atentai bem, Professora Serys Slhessa
renko - só conseguiu cursar mesmo o primário. Mas, 
aqui, pelo trabalho e pela dedicação, chegou a liderar 
esse grandioso partido, que é o Partido de V. Ex'. 

Então, desde ontem, há choro aqui. E, hoje, dou 
o testemunho de que, com muito orgulho, eu estava 
secretariando V. Ex' na Presidência e li três requeri
mentos solicitando votos de condolências, um minuto 
de silêncio, mensagem a todas as instituições em que 
ele trabalhou e que se levantasse esta sessão. E os 
três estavam assinados por dezenas e dezenas. Os 
cabeças do requerimento eram Paulo Paim, seu con
terrâneo, e que ontem chorou aqui, V. Ex', do partido, 
e Antonio Carlos Valadares. 

Mas já que está aí Marco Maciel ... Marco Maciel, 
V. Exa

, que puxou Rui Barbosa ... Eu olhei para Rui Bar
bosa e vi, ali, em cima de Rui Barbosa, Cristo. Atentai 
bem, Presidente, somos um país laico. A Constituição 
assim o diz. Mas, respeitando as nossas raízes, a nossa 
tradição, a nossa fé, bradou recentemente o estadista 
Presidente Sarney: "A fé do meu Deus faz com que 
permaneça aqui, acima de Rui Barbosa, Cristo". E está 
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no livro de Deus, Marco Maciel, V. Exa que sabe tudo. A 

Bíblia sabe tudo. V. Exa
, que é da Academia de Letras. 

A parte mais interessante que acho da Bíblia, Profes
sora Serys Slhessarenko, Senador Augusto Botelho, 

é quando ele diz assim: "Eu sou Coélet. Ninguém tem 
mais sabedoria do que eu. Eu sou filho de Salomão e 

neto de Davi. Meu avô e meu pai me ensinaram tudo. 
Ainda colocaram preceptores, professores ... Eu tive 

todas as condições de riqueza. Tive gado mais do que 
estrelas da Terra, palácios de ouro, prata, tive mulheres 

mil, tive todas as riquezas. E ninguém sabe interpretar 
mais a vida do que eu. Eu sou Coélet". 

O que é bom mesmo na vida, diz Coélet - está no 

Livro de Deus, de Cristo, que está ali -, é: viver bem, 
comer bem e fazer o bem. E ele diz que tudo o mais é 

vaidade. Vaidade das vaidades. É querer pegar o vento 
com a mão. E você vai ver que o que eu digo é a ver

dade verdadeira, não em uma boda, uma festa, uma 
comemoração, mas quando se dá o velório, o faleci

mento de uma pessoa amiga. Então, é esse o quadro 
que hoje Adão Pretto permite a todos nós vermos a 
vaidade. Tudo é vaidade sobre vaidade. 

Ele revive esse ensinamento bíblico pela maneira 
como viveu, fazendo o bem. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Obrigada, Senador Mão Santa. 

Com a palavra, o Senador Romeu Tuma, para 
encaminhar o requerimento. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Senador 
Mão Santa, tenho aqui um livro interessante de pensa

mentos, de V. Exa 
- fechou, mas já consegui localizar 

-, que lia enquanto V. Exa fazia uso da palavra citando 

a Bíblia. E o terceiro parágrafo diz: "Trabalho alienado. 
Trabalhas sem alegria para um mundo caduco (Carlos 

Drummond de Andrade, 1940)". 
Devolvo o livro a V. Exa

, que filosofa sempre em 

seus pronunciamentos, com a força do seu coração e 
amor ao próximo. Não era o caso de Adão Pretto. Ele 
foi um homem que sempre trabalhou com amor pelas 

causas que defendia. 
Eu aqui estou falando mais a pedido do meu filho 

Robson Tuma, Deputado que foi e companheiro de Adão 
Pretto durante os mandatos que exerceu nesta Casa. 

Ele me pediu que fizesse uma referência, enviando 
condolências à família de Adão Pretto. Eu contei, pela 
relação que o Senador Augusto Botelho tem em mãos, 

que ele tinha oito filhos. E há todos os trabalhos que 
desenvolveu. É um homem que fez seu estudo primá-

rio e começou a trabalhar na terra, provavelmente com 

vários calos na mão, por saber manipular a enxada. 
E, ao manipular a enxada, aprendeu a ter amor aos 
agricultores pobres deste País, os pequenos e humil

des agricultores. E praticamente direcionou sua vida 
política em torno deste objetivo: recuperar um pouco 

mais de alegria para aqueles que sofrem na terra com 
a discriminação, com o trabalho escravo e tantas ou

tras coisas que nos fazem preocupados neste plenário 
para tentarmos diminuir os critérios de sofrimento hoje 

impostos àqueles que trabalham no campo. 
Obrigado, Senador, por me emprestar o livro. 

Os pensamentos são profundos, e com eles sabere

mos, sem dúvida nenhuma, analisar a vida de cada 
um de nós. 

Adão Pretto se foi; foi-se da terra, mas continuará 
no céu, provavelmente a cooperar com aqueles que 

defendem os menos favorecidos. 
Meus sentimentos, em meu nome e em nome do 

meu filho Robson Tuma. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Obrigada, Senador Romeu Tuma. 

Com a palavra, para encaminhar, o Senador 
Augusto Botelho. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT - RR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 

- Sra Presidente, em meu nome e em nome do meu 
partido no Senado, apresento as condolências à famí

lia, à esposa e aos filhos do Adão. 
Ele nunca se afastou de seus princípios. Foi um 

homem que sempre lutou pelos mais necessitados. 

Quando os agricultores nem sabiam o que era pre
vidência, ele fez uma publicação sobre a previdência 

social para os agricultores. Ele tinha uma veia poéti
ca, fazia muitas coisas em forma de cordel para as 

pessoas. Era simpático na forma de falar e de propor 
suas idéias. Foi um homem que nunca se afastou dos 

pequenos. E fez uma opção: só lutou pelos mais po
bres, especialmente pelos agricultores que não tinham 
propriedades, que não tinham terra. 

O País perde um defensor dos mais fracos, mas 
seus ideais e ide ias, as leis que elaborou durante os 

quase 22 anos de mandato parlamentar continuarão 
a proteger os mais fracos. 

Em nome do meu partido e em meu nome, apre
sento as condolências à família, aos filhos, à esposa 
e aos amigos de Adão Pretto. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Obrigada, Senador Augusto Botelho. A 
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Presidência desta Casa se associa às homenagens 
ao nosso companheiro Deputado Adão Pretto, em 
nome da Presidência do Senado, do nosso Senador 
José Sarney, da Mesa Diretora desta Casa, de todos 
os Srs. Senadores e as Sr"s Senadoras. 

Adão Pretto, Deputado Federal do nosso partido, 
o Partido dos Trabalhadores, a nossa homenagem, 
através da Liderança da nossa bancada no Senado da 
República, em nome do Senador Mercadante, Lider da 
nossa bancada, e de todos os Senadores e Senadoras 
da nossa bancada, a nossa homenagem. 

Adão Pretto - vou ser bastante breve também 
- natural de Coronel Bicaco, Rio Grande do Sul, e 
criado em Miraguaí, foi pequeno agricultor. Iniciou sua 
militância política nas Comunidades Eclesiais de Base 
(CEB) e Comissão Pastoral da Terra. Foi presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores de Miraguaí e um dos fun
dadores do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e da Central Única dos Trabalhadores do 
Rio Grande do Sul (CUT/RS). Em meados da década 
de oitenta, participou de muitas lutas, inclusive da Fa
zenda Anoni, no Rio Grande do Sul, marco histórico 
da luta pela terra no Brasil. 

Em 1986, eleito deputado estadual constituinte 
pelo PT gaúcho, presidiu a CPI da Violência no Campo 
na Assembléia Legislativa e, em 1987, liderou a ban
cada estadual do PT. 

Em 1987, recebeu o Prêmio Springer como depu
tado destaque. Em 1991, assumiu o primeiro mandato 
de Deputado Federal no Congresso revisor de 1991-
1994; foi reeleito em 1995 e reconduzido em 1999 e 
2003. Em 2006, foi reeleito para o quinto mandato na 
Câmara dos Deputados. 

Adão Pretto, com a sua alegria, era trovador. Petis
ta histórico, estava sempre presente com sua gaita nos 
encontros, lutas e mobilizações do povo trabalhador do 
campo. Foi autor dos livros Poesias e Cantos do Povo 
(Vozes, 1981) e Queremos Reforma Agrária (Vozes, 
1987). Adão Pretto era casado com Cleusa Carassini 
e tinha nove filhos (Adelar, Edegar, Artur, Adão, Luís, 
Helena, Jandira, Elaine e Gabriela). 

Com o slogan "Um pé na luta, outro no Parla
mento", a trajetória política do Deputado Adão Pretto 
foi marcada pelo compromisso em defesa da terra, do 
meio ambiente, dos movimentos sociais e dos pobres 
do campo. Símbolo da reforma agrária no Congresso 
Nacional, Adão Pretto era um entusiasta da vida e da 
luta pela construçâo de um mundo socialista, fraterno 
e solidário. 

A Presidência encaminhará os votos de pesar 

solicitados. 

Os requerimentos vão ao arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Agora, em pé, Sr"s e Srs. Senadores, 

senhoras e senhores, todos os presentes aqui, em 

pé, por favor, observaremos - Senador Augusto Bo

telho e Senador Mão Santa - um minuto de silêncio. 

(Pausa.) 

Obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Está levantada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 4 

minutos). 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 95 

Ata da 2a Sessão Não Deliberativa, 
em 6 de fevereiro de 2009 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko e dos Srs. Mão Santa 
e Geraldo Mesquita Júnior 

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 5 minu
tos. e encerra-se às 12 horas e 58 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Declaro aberta a sessão de sexta-feira, 6 de fe
vereiro de 2009, exatamente às 9h05. 

Estamos aqui, presidindo esta sessão, e a Claudia 
Lyra está aqui, preocupada. Ela me deu o Regimento, 
e estou estudando-o que nem no tempo em que estu
dava Anatomia, no texto de Latarjet! 

Aprendi, ó Marco Maciel, com Franklin Delano 
Roosevelt, que todo homem que encontro é superior 
a mim. Ele foi quatro vezes Presidente dos Estados 
Unidos, num dos momentos mais difíceis, na Segun
da Guerra Mundial e na pós-recessão, Senador Má
rio Couto. 

De repente, Getúlio Vargas, o grande estadista do 
desenvolvimento, teve a sensibilidade de recuar para 
possibilitar eleições livres neste Pais. Quem presidiu 
a eleição foi um Ministro do Supremo Tribunal Fede
ral. E Dutra ganhou, Dutra era um militar, que tinha 
como base, como sonho ideal, a disciplina, o respeito 
à lei. Então, Mozarildo, de repente, ele era Presidente 
desta gigante Pátria amada. E, ali, nos afazeres, ele 
repetia a cada instante: "Está no livrinho? Se está no 
livrinho, eu assino. Se não estiver no livrinho, não as
sino". O livrinho era o Regimento. O Dutra deixou esse 
ensinamento. 

Marco Maciel, V. Exa sabe tudo ou quase tudo. 
Primeiro, V. Exa tem o melhor assessor que existe. 
Não são só os três piauienses que engrandecem esta 
Mesa Diretora, não. O assessor de Marco Maciel, An
tônio Araújo, simboliza a grandeza da sensibilidade, 
da honradez, da honestidade do povo piauiense. Ele 
trabalhou muito tempo com Petrônio Portella, e Marco 

Maciel, sabido, quando Petrônio Portella foi chamado 
aos céus por Deus, adotou Antônio Araújo. 

O Dutra tem um outro ensinamento, mais bonito 
e muito oportuno, que trago à Nação. Foi um momento 
muito feliz. Nasci na guerra, em 1942. Mozarildo, ele 
facilitou a abertura: importava-se brinquedo. Foi uma 
infãncia muito feliz a daquela geração. Os brinque
dos americanos entraram. Mas, no fim, ele deu este 
ensinamento muito oportuno, Marco Maciel, para os 
dias de hoje - atentai bem, militantes do Partido dos 
Trabalhadores: "Feliz do país que não precisa buscar 
exemplo na história de outros países". 

Dutra, encerrando seu mandato na base da disci
plina, obediente ao livrinho - a Constituição -, chamou 
seu genro, mostrando a ele o valor da família, e pediu 
que providenciasse uma casa para ele residir, porque 
ele tinha que sair do Palácio das Laranjeiras, Mário 
Couto. E o genro o fez. Passando a faixa para Getúlio, 
que o sucedeu, pela coligação PTB, que o Mozarildo 
representa, e PSD, ele tinha encarregado o genro de 
arrumar uma moradia, uma residência. Saiu do palá
cio. Já no escurecer, quando ele chegou em Botafogo, 
saltou do carro como ex-Presidente e recuou, dizendo: 
"Não posso, não posso. Não tenho dinheiro para pagar 
este sobrado". Olhem aí, cinco anos como Presidente 
da República! O genro disse: "Calma, calma! O senhor 
não mandou eu resolver? Então, saí estudando, e um 
amigo seu, empresário, amigo da família, emprestou 
a casa". 

Esse é o grande ensinamento. Dutra saiu sem 
mensalão, sem corrupção, mas saiu com essa história, 
que podemos contar. 

Então, já que estamos falando da virtude, da 
honradez e da honestidade, nós chamamos este Se
nado, que é, sem dúvida nenhuma, um dos melhores 
Senados da história da República, em 183 anos. Um 
quadro vale por dez mil palavras. Nós chamamos 
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aquele símbolo da honradez e da honestidade, que 
engrandece o Nordeste e que me dá força, como 
nordestino, para presidir, neste instante, esta Casa: 
Marco Maciel, ex-tudo, até Presidente da República, 
e, sem dúvida, o simbolo maior das virtudes do ho
mem do Nordeste. 

Marco Maciel, V. Exa é o primeiro orador inscrito, 
por permuta com a Senadora Marisa Serrano. 

O livrinho do Dutra diz que, na sessão não-regi
mental, são 20 minutos, não é? Olha a Claudia Lyra 
ali, fiel, porque mulher é firme, não falha. Mas de V. Ex' 
eu não corto a palavra, Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) - Caro 
Presidente desta sessão, Senador Mão Santa, Srs. 
Senadores Mozarildo Cavalcanti e Mário Couto, Sr"s 
Senadoras, Srs. Senadores, a imprensa vem noticiando, 
com destaque, o corte de 18% do orçamento federal 
destinado a ciência e tecnologia, no valor de R$1, 1 
bilhão, superior à receita de 2008 da FAPESP (Agên
cia de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), 
a principal financiadora do gênero no Brasil. 

Sabemos que a Fapesp é, das agências de 
amparo a ciência e tecnologia, a que mais dispõe 
de recursos, por ser São Paulo, também, o Estado 
mais rico da Federação. A Constituição de 1988 es
tabeleceu que os Estados deveriam criar instituições 
desse tipo. 

O corte, além dos prejuizos às pesquisas em 
curso, representou, a meu ver, um duro golpe nos in
vestimentos em ciência e tecnologia. Foi uma grande 
surpresa, porque o Governo se comprometera ampliar 
os recursos para ciência e tecnologia. Só não ocorre
rá se o Governo rever o Orçamento da União para o 
exercício de 2009. Do contrário, corremos o risco de 
ter redução significativa de investimentos em ciência e 
tecnologia, inclusive no número de bolsas de estudo, 
e que o País continue marchando a passos lentos no 
sentido do progresso científico e tecnológico. 

A gravidade do corte, Sr. Presidente, insisto, é 
tanto maior quando contrasta com as anteriores pro
messas de aumento de 50% - de 1 % para 1,5% - do 
Produto Interno Bruto para a ciência e a tecnologia. Fi
cará também prejudicada, penso, a criação de centros 
de excelência no Brasil através dos institutos nacionais 
de ciência de tecnologia. 

Aliás, os projetos sobre esses recém-criados 
institutos de ciência e tecnologia tramitaram em várias 
Comissões do Senado - na Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania, na Comissão de Ciência e 
Tecnologia e na Comissão de Educação. A proposição 
de iniciativa do Poder Executivo Federal se converteu 
em lei. 

Estamos vendo, de forma clara, uma contra
dição entre os recursos alocados, aquém das ne
cessidades do País, consequentemente, levando ao 
não-cumprimento dos objetivos estabelecidos na lei 
que criou esses novos institutos nacionais de ciência 
e tecnologia. 

Se tivéssemos avançado um pouco mais em ci
ência e tecnologia, isto é, para uma meta de chegar 
a 1.5% do Produto Interno Bruto para o setor, se isso 
tivesse ocorrido - e não ocorreu, infelizmente -, es
taríamos, ainda, muito abaixo dos 2.6% que são em
pregados pelos chamados Tigres Asiáticos - Coreia 
do Sul, Malásia, Cingapura, Hong Kong e Taiwan -, 
que destinam, consequentemente, muito mais recur
sos para o desenvolvimento científico e tecnológico. 
Alguns paises da América Latina. chegam a investir 
no setor cerca de 3% do PIB e os países já desenvol
vidos aplicam percentual mais elevado. 

Sobre o assunto, eu gostaria de lembrar a pa
lavra do ex-diretor da Unesco, Federico Mayor, que 
insiste em afirmar que "a distância entre países po
bres e ricos é uma distância de conhecimento". E, se 
quisermos recuar para um periodo mais antigo, mais 
distante, poderíamos lembrar palavras de Francis 
Bacon, no período do Renascimento, que foi o gran
de sistematizador do método indutivo. Bacon disse, 
certa feita, que "saber é poder', querendo chamar a 
atenção para a importância de investir em ciência e 
tecnologia, isso já em pleno século XVI/XVII. Se isso, 
à época, era extremamente correto, avaliem agora, 
quando o desenvolvimento das novas tecnologias 
estão permitindo fazer com que as nações possam, 
através de investimentos no setor, dar grande saltos 
no sentido do desenvolvimento. Isso é crucial para 
os países que desejam ter uma maior presença na 
comunidade internacional. 

Norberto Bobbio, quando enfatiza a necessidade 
de um esforço maior nessa área, isto é, criar condições 
para o crescimento a taxas mais altas e, assim, redu
zir o fosso que separa as nações desenvolvidas e em 
desenvolvimento. Sem isso não vamos ver realizado 
o sonho de sermos uma Nação que terá uma grande 
projeção no século que se inicia. 

Sr. Presidente, tenho um longo histórico de en
gajamento em favor do desenvolvimento da ciência 
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e da tecnologia em nosso País. Sem querer recuar 
muito no passado, em 1983, propus, através do Pro
jeto de Resolução n° 22, criar a Comissão de Ciên
cia e Tecnologia do Senado, cujo Relator, à época, 
foi o Senador Milton Cabral, parlamentar do Estado 
da Paraíba. Continuo insistindo no desenvolvimento 
da tecnologia no Brasil a partir da formação de pes
quisadores e do fortalecimento da infraestrutura de 
pesquisa e desenvolvimento experimental, tanto nas 
universidades e institutos como nas empresas, esti
mulando a iniciativa privada a participar desse esforço. 
O Brasil precisa avançar mais no engajamento das 
empresas no esforço de incrementar o nosso desen
volvimento científico e tecnológico. Nos países mais 
desenvolvidos da Europa, e da Ásia, e nos Estados 
Unidos, os governos trabalham em parceria com as 
empresas e, graças a isso, foi que avançaram mui
to e de forma significativa no campo da ciência e da 
tecnologia. Para isto, cumpre haver gradual estrutu
ração e contínuo aperfeiçoamento funcional do sis
tema de transferência e incorporação de tecnologia 
aos diversos setores produtivos, abrangendo todos 
os mecanismos de informação, difusão e extensão, e 
os instrumentos de incentivo e fomento, que mediam 
e ativam o processo de inovação tecnológica. 

Isso é essencial, porque o mundo vai se dividir - a 
frase não é minha, é de Bobbio - "entre os que sabem 
e os que não sabem". Ou nós investimos em educação, 
ciência, tecnologia, inovação, ou continuamos sendo 
um País periférico no comércio internacional. 

A preferência pela tecnologia nacional deve ser 
includente e não excludente, pois, como afirmou, com 
experiência própria, o empresário José Mindlin: "a re
dução da dependência não pode significar isolamen
to. País desenvolvido é aquele que importa e exporta 
tecnologia". 

Em 1989, também no Senado, submeti aos ilus
tres Pares, o Projeto de Lei n° 231, dispondo sobre 
os benefícios fiscais para pesquisa científica e reco
mendando outras providências necessárias ao desen
volvimento do setor. Lembrava, já naquela época, as 
profundas transformações por que o mundo passava, 
e que certametne o mais importante sinal dos novos 
tempos era a evolução tecnológica. Nesse sentido, 
cabe concentrar nosso empenho no desenvolvimento 
dessas atividades. 

Mais adiante, Sr. Presidente, para prover meios, 
em 1990, ofereci através do Projeto de Lei do Senado 
n° 180, transformado na Lei n° 8.172, de 18 de janeiro 

do ano seguinte, proposta restabelecendo a vigência 
do Fundo Nacional do Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, pela importância que o FNDCT cumpre 
no financiamento das atividades científicas e tecnológi
cas executadas por instituições acadêmicas, institutos 
autônomos e o setor privado. 

Gostaria de, por oportuno, salientar que esse 
projeto, convertido em lei, tornou possível manter o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec
nológico. A Constituição de 1988 tinha previsto que 
os incentivos regionais continuariam em vigor. Mas os 
incentivos setoriais para turismo, ciências e tecnolo
gia, e reflorestamento, desapareceriam se, dois anos 
após à vigência da Constituição (art. 36 dos ADCT) , 
não fossem ratificados pelo Congresso Nacional. Daí 
por que tomei a iniciativa para que o FNDCT fosse re
criado. E, graças a essa medida, o setor de ciência e 
tecnologia, que eu chamaria estratégico, ainda conta 
com alguns recursos indispensáveis ao bom desen
volvimento do País. 

Ouço com prazer o nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se
nador Marco Maciel, ouvindo o pronunciamento de 
V. Ex', veio-me à lembrança a época em que V. Ex', 
como Ministro da Educação, foi decisivo para que o 
Presidente Sarney sancionasse duas leis de minha 
autoria, que eram autorizativas. Até hoje, os governos 
têm resistência em sancionar leis autorizativas, por
que passam a ser compromissos políticos. Embora 
não haja a obrigação de executá-Ias num prazo "x", 
elas terminam sendo compromissos que o Governo 
assume. V. Exa

, naquela época, disse-me: "É preciso 
ter em mente que não é fácil pensar numa universi
dade, por exemplo, lá em Roraima". Mas hoje, Sena
dor Marco Maciel, nossa Universidade já formou dez 
turmas em Medicina e, na avaliação recente dos cur
sos de Medicina, é uma das mais bem avaliadas, por 
incrível que pareça. É preciso dizer que, em Roraima, 
existe um curso de Medicina bem avaliado. Para os 
sulistas, para quem está aqui no "Brasil maravilha", 
parece que isso é impossível. Mas a Universidade 
Federal de Roraima evoluiu: tem 29 cursos, tem em 
média cinco mil alunos por ano e já formou mais de 
quinze mil alunos. A Escola Técnica Federal- na mes
ma época também, V. Exa era Ministro -, hoje, já é 
um Instituto Federal de Educação Superior; passou, 
inclusive, pela fase de Centro Federal de Educação 
Tecnológica (CEFET). V. Exa chamou a atenção para 
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um ponto que acho fundamental: o divórcio que existe 
na área privada, principalmente na indústria, que mui
to precisa de mão-de-obra qualificada. Na área dos 
laboratórios farmacêuticos, nos diversos setores na 
iniciativa privada, há a necessidade de parcerias efe
tivas com as instituições, sejam elas públicas, como 
no caso das federais e das estaduais, sejam elas pri
vadas. Nos Estados Unidos, isso é muito comum, pois 
as empresas bancam de maneira muito forte ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Peço permissão para interrompê-lo, para passar a 
Presidência da Mesa para a Senadora Serys Slhes
sarenko, que acaba de chegar. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Mão Santa, 3 0 Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Sra. Serys 
Slhessarenko, 2° Vice-Presidente. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - É 

uma honra continuar o aparte sob a Presidência da 
Senadora Serys. Mas quero dizer, Senador Marco 
Maciel, que V. Ex' faz uma reflexão muito importante. 
Enquanto o Brasil não se convencer de que, efetiva
mente, é pela educação que vamos fazer ... Quando 
falo em educação, quero me referir a um sentido amplo: 
Ciência, Tecnologia, formação de professores. Li, há 
poucos dias, que, cada dia mais, menos pessoas se 
interessam em ser professoras. Isso é horrível. Então, 
quero me associar a essa causa como homem. Hoje, 
sou professor concursado da Universidade Federal 
de Roraima, mas, mesmo como médico, sempre tive 
na cabeça que nem saúde se pode priorizar se não 
houver educação. Portanto, quero cumprimentá-lo pelo 
brilhante pronunciamento que V. Ex' faz e chamar a 
atenção da iniciativa privada - as grandes confedera
ções e federações dos diversos setores do comércio 
e da indústria - para que se atenha a esse caso e 
procure realmente fazer parcerias com nossas insti
tuições de ensino. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE) - Senador 
Mozarildo Cavalcanti, agradeço o denso aparte de V. 
Ex' e a referência a minha atuação como Ministro da 
Educação. V. Exa chama a atenção para a importân
cia da educação. A educação é essencial, inclusive ao 
próprio processo democrático. Somente a educação 
emancipa o cidadão e o faz um eleitor consciente, 
ativo, enfim, um cidadão prestante ao País e às suas 
instituições. Como V. Ex' salientou, é importante que 
a educação chegue a todos, inclusive, e sobretudo, 

aos mais carentes, aos mais distantes como os de 
seu Estado e do meu - Pernambuco. Um pensador 
pernambucano, José da Costa Porto, certa feita disse: 
"0 Nordeste é sobretudo longe, porque as ações de 
governo demoram um pouco mais a chegar". A mes
ma coisa nós podemos aplicar ao Norte, e com mais 
razões ainda. 

Então, quero concordar com o aparte de V. Ex' 
e dizer que não podemos desprezar a importância da 
educação, que até fundamental também para saúde 
- V. Ex', como médico, sabe disso -, porque uma so
ciedade educada melhor trata a própria saúde. Além 
disso, precisamos pensar nos desdobramentos que 
a educação assegura ao desenvolvimento científico 
e tecnológico, na necessidade da inovação e da pes
quisa, áreas estratégicas para o País. 

Sr. Presidente, para complementar o que estava 
dizendo, a recriação do FNDCT foi, a meu ver, fun
damentai para que o País pudesse conseguir algum 
avanço nesse setor. 

Em 1991, pelo Projeto de Lei do Senado na 31, 
atualizei os benefícios fiscais concedidos à pesquisa 
científica e tecnológica, além de outras providências, 
pois, é imperioso ampliar recursos para promover a 
pesquisa científica e tecnológica, procurando nela com
prometer não somente a Administração Pública, senão 
ainda, e principalmente, a iniciativa privada, que não 
pode ficar distante com relação a esse tema. 

Todo esse esforço, Sr' Presidente, Senadora 
Serys Slhessarenko, não só meu, mas de quantos de
dicados à promoção da ciência e tecnologia no Brasil, 
estamos mais uma vez ameaçados em fase na qual 
a maior economia do planeta, os Estados Unidos da 
América, anunciam transformações fundamentais nas 
suas matrizes energéticas. Lá também se passou a 
dedicar atenção às energias renováveis, entre elas o 
etanol à base do milho. 

No Brasil, as pesquisas da Embrapa, instituição 
que vi nascer e, de alguma forma, concorri para sua 
consolidação, deram ao País a liderança mundial na 
produção do etano I mais rentável a partir da cana-de
açúcar. 

A Embraer é outro setor de ponta na tecnologia 
mundial de fabricação de aviões, resultado de longos 
investimentos na qualificação de mão-de-obra espe
cializada pelo Instituto Tecnológico da Aeronáutica, o 
Ita. A propósito, num rápido parêntese, eu gostaria de 
lembrar que aí se vê como as Forças Armadas também 
concorrem para o nosso desenvolvimento científico e 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 99 

tecnológico. A Marinha desenvolve projeto de um sub
marino nuclear, o que vai nos assegurar certa lideran
ça nesse setor que é estratégico. A Aeronáutica tem 
o ITA, o CTA e muitos outros órgãos nesse campo. O 
mesmo faz o Exército nas suas atividades específicas, 
o que significa dizer que as Forças Armadas dão sua 
contribuição muitas vezes invisível para o desenvolvi
mento tecnológico em nosso País. 

Antes de encerrar, gostaria de ouvir O aparte do 
nobre Senador Mão Santa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Marco 
Maciel, de início, presidi a sessão, quando chamei V 
Ex" e lhe disse que sua presença enriquecia este Se
nado. Entendo que este País tem estadistas. O nosso 
Presidente Sarney é um estadista. Fernando Henrique 
Cardoso não deixa de sê-lo também por sua cultura e 
por seu saber. E V Ex", que engrandece esta sessão, 
também é um estadista. Esta é a primeira reunião 
não deliberativa. O Senado é para isso. Gostamos 
do Presidente Luiz Inácio, que é nosso Presidente. 
Queremos que ele acerte. Simbolicamente, somos 
chamados de os pais da Pátria. Exige-se a idade mí
nima de 35 anos, experiência. Então, V Ex" adverte 
Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio. Sabemos 
que está em dificuldade o mundo economicamente, 
mas os cortes não podem atingir as ciências, a pes
quisa. Tanto isso é verdade, que V. Ex" foi buscar o 
exemplo de um filósofo. Mas eu iria buscar o Livro de 
Deus, onde já está o valor da sabedoria. A sabedoria 
vale mais do que o ouro e a prata. V. Ex" citou o filóso
fo francês Francis Bacon, que disse, acertadamente, 
que "saber é poder". Mas, antes dele, outro filósofo, 
que é o pai do mundo moderno, Sócrates, disse que 
só há um grande bem no mundo, que é o saber, e só 
há um grande mal, a ignorância. Queria prestar uma 
homenagem a outro homem que é outro estadista e 
que enriquece este Senado: Pedro Simon. Estou aqui 
com um cartão dele, recebendo um artigo singular 
sobre um brasileiro: Caxias. É um homem que não 
se preocupa com eleição. É outro estadista. É oportu
no lembrar que S. Ex" foi o primeiro Governador que 
criou uma Secretaria de Ciência e Tecnologia para o 
Governo do Rio Grande do Sul. Então, entendo que 
o Presidente Luiz Inácio deve agradecer aos céus 
por haver este Senado da República, em que há os 
verdadeiros pais da Pátria, simbolizados pelo nosso 
Presidente Sarney e porV. Ex", que adverte. O Sena
do é para isso. Nós somos a luz e a experiência. Nós 
podemos falar como Cícero, que dizia: "O Senado e 

o povo de Roma". V. Ex' aí fala: "O Senado e o povo 
do Brasil". Adverte o Presidente Luiz Inácio de que 
os cortes de verba não devem ser feitos à área da 
Ciência e da Tecnologia. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM - PE) - Muito 
obrigado, nobre Senador Mão Santa. Quero dizer, 
corroborando as palavras de V Ex": o que falei são 
alguns dos exemplos de êxito internacional da tecno
logia brasileira e não podemos nos deter nem diminuir 
nossos esforços, buscando maiores recursos para o 
setor. Não bastam as matérias-primas tão numerosas 
no Brasil; cumpre haver mais capital humano, o mais 
importante dos capitais. 

A pesquisa tecnológica é parte inseparável da 
educação pelas diversas especializações necessárias. 
Por todos esses motivos, é profundamente lamentável o 
anunciado corte de 18% na parte do Orçamento federal 
destinado à ciência e tecnologia. Se não aumentarem 
os investimentos nesses setores, o Brasil estará sa
crificando o seu próprio futuro e, conseqüentemente, 
o futuro das próximas gerações. 

Sr" Presidente Senadora Serys Slhessarenko, 
ao final do meu pronunciamento, alusivo ao corte 
de verbas ocorrido para o setor de ciência e tec
nologia, solicitaria de V.Ex' que fosse apensado ao 
discurso que acabo de fazer um artigo de autoria de 
Washington Novaes, publicado no jornal O Estado 
de S.Paulo no dia 30 de janeiro de 2009, intitulado 
"Uma Decisão a Favor do Atraso Científico". Con
quanto irônico o título, ele tem o objetivo de chamar 
a atenção para o corte que se verificou e, de alguma 
forma, faz uma crítica com relação ao que se passou 
no Poder Executivo e também no Congresso Nacio
nal. As notícias informam que o corte aconteceu não 
por parte do Executivo, mas no Congresso Nacional, 
por ocasião da votação do Orçamento para o exer
cício deste ano. 

O artigo contém observações muito interessantes 
sobre o problema científico e tecnológico e também 
uma declaração do professor Marco Antônio Raupp, 
Presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência - SBPC. 

Muito obrigado a VEx', Se" Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR MARCO MACIEL EM SEU PRO
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do inciso I, § 2°, art. 
210, do Regimento Interno.) 
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."" .. ~~,........,,... .. _--------------
Urna decisão a favor d.o atraso 
. científico 

N-i}ü poderia ser mais jncom~ 
pl·eensível e inquietante a notí
cia de gue o Congresso Nacio
nal reduziu em 18%, no Orça
mento federal para 2009, os re
cursos para o Ministério da 
Ciência e Tecnologia (22/1) 
uma redução de R$ 1,1 bilhão, 
da qual R$ 819 milhões destina
dos ao Fundo Nacional do De
senvolvimento Científico e Tec
nológico (FNDC1') c R$ 180 mi
lhões do Conselho Nacional de 
Desenva\vi.m"nta Científica e 
1'ecnalógico (este últí,!,o anula
do terça-feira última). E um gra
ve problema para o País. O pró
prio presidente da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), Marco Antô
nio Raupp, assim como.o presi
dente da Academia Brasildra 
de Ciências (ABC), Jacob PaJis, 
consideraram a dedsâo Uextre
mamentegrave". 

O ministro de Ciência e Tec
nologia, Sérgio Rezen?:, ~oi 
mais longe: !tE u~a deClsao lr
responsável", que obrigará 
aqueles órgãos a ilmandar em
bora" grande parte dos bolsis
tas que financirun, no lTIOmento 
em que lIinvestir em ciência e 

É temerário reduzir 
os recursos estatais 
para pesquisa 
e desenvolvimento 

tecnologia é uma das saídas pa
ra a crise'iinanceira que o mun
do enfrenta». Nesta hora, não 

se poçle aceitar que o Congres.· va.s, que pOdCr3() _'Jer uma d~ 
so corte recursos maiores que grandes .arn]~LS du 8C0110D1i 

o orçamento da Fundação de brasileira nas próximas dê", 
Amparo à Pesquisa do Estado das? Como aumenta,. o conte( 
de São Paulo (Fapesp), a maior do t.ecnológico de nossas expol 
entre todas as instituições de tações e depender menos de irr 
pesqu\",a dQ Pai". E 11.0 momen- porLações às quais os paísc 
to em que, segundo o Banco d que nos ven em agregam te Mundial, o Brasil "inda . investe dos os .fatores, enquanto nó, apenas 1,02% de seu produto 
bruto anual em pesquisil.- em- continuamos a comprar fora in 
bora o presidente da República sumos caros e a depender forte 
houvesse' prometido chegar" me,ntede<,,,mmod\ties<:Ol\iop:re 
2010 com 1,5% (os países da OC- . co não controlamos? 
DE investem em méilia 2,26%). ~ Segund~ o Fqrum Econômi· 

É também uma decisão mui- cO Mundial (Agência Estado, 
to problcmática para áreas fun- 10/4/2008),0 Brasil ocupa hoje 
dame11.tais num país que tem apenas o 59" lug"r (entre 175 
em seu património ,úituralnma J.1a(ses) entre as economias que 
de· suas armas mais fortes (Es- conseguem tirar proveito de no
tado, 1517/2008), já que recur- vas tecnologias para aumentar 
sos naturais são hoje um fator à produtividade. Nosso sistema 
escasso no mundo (consumo já educacional é muito falho, diz o 
30% além da capacidade de re- relatório. E o ambiente regula
posiçáo da biosfera). Comp en- tório, "inadequado". Nosso ensi
contrar, sem investimentos em no de Matemática e Ciências 
ciência, soluções econômicas e cinssluca-se e.ro U4º tuga-r ~ (). 
sociais baseadas na biàdiversi- sistema educacional como um 
dade e que conservem biomas todo, em 117º. Estamos atrás do 
como a Ama.zônia, o Cerrado, 'l Chile, da Argentina e de outros 
Mata Atlãntica, os reCUrSOS pes- paí§es latino-americanos, longe 
queiras? Como desenvolver va- da India, da China, de Cingapu
riedades agrícolas (soja, milho, r", da Coreia do Sul, .de Tai
feijão, café e outras) para subs- wan, para náo falar de EUA, Ja
tituir as que já estão lendo sua páo e A1emanha~ oS primeir-os 
produtivi<:la<:le afetada pelo au- colocados. 40% dos investimen
mento d" temperatura e pelas tos em ciência e desenvolvimen
mudanças clin1át1erui.'1 Como de- to no inundo se concentram 
senvolver sistemas cientifícos nos EUA e no Canadá (29,4% 

na Europa, 2,7% na'Ásia e 1,6% 
avançados para previsões mais na Oceania, na AntéricaLati-
apuradas e com fi"is antece- na e no Caribe), segundo Jor- . 
dência nessa área, para ajudar ge Werthein, da Rede de In-
a evitar t(desastrcs naturais" e formação Tecnológica da 
dramas para as populações (co-· América Latina (Estado, 
ma a .. que "",cão acontec"ndo 13/10/2008). 
hoje e!l1 Vál'ios E?L:~üvs)? COL! Estudo,do Banco MundiaJ 
investir no deswvoivimcnto ( (Estado, 11/9/2008) aponta 
energias rGnovtlvds (~alternai as razões funda.mentais para 



FEVEREIRO 2009 

nossos prob\~mas na ir~a~ 
ensino básico pr~cário, que 
resulta em candidatos pouco 
qualificados para o ensino su
perior; universidades -((dis
tantes do seto!' produtivo", 
voltadas mais para o conheci
menlo teórico do que para a 
prática; tradição de impor
tar e adaptar tecnologias, 
em lugar de criá-las. Por isso 
mesmo, fi participação brasi
leira em patentes requ/l'ridas 
é inferior a 1%. O Brasil, que 
ocupava o 15º lugar entre os 
países produtores de artigos 
científicos,já perdeu esse lu
gar para Taiwan, Turquia, 
Suécia, Suíça, 

Nesse quadro, redUzir os 
recursos estatais para pes
quisa e desenvolvimento é 
muito temerário, ainda mais 
quando se sabe que eles re-. 
presentam 51% do total. E 
mesmo nos investimentos 
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privados 60% vêm de fora do 
Pais (OCDE, 28/10/2008). Só 
10,1% dos graduados em uni
versidades têm titulação em 
Ciência. e Engenharia. E só 
7,8% de nossa população en
tre 25 e 64 anos passa pelo en
sino superior. Apenas 1% dos 
formados em nossas universi
dades passaram. por cursos 
tecnológicos. 
. Com a decisão·do Congres
so" em .relação ao Orça1'!Iento, 
ó total brásileiro de investi
mentos em clénéia e tecnolo
gia, qtiéfoi de R$ 23,7 bilhões 
em 2006,poderá itté red~ir" 
se,já que o FNDCTe oCNPq 
são os p!'incipais tüianciado
.res de pesquisas e formação 
de cientistas: Náo tem cabi
mento. E é preciso criar pres
sões em todas as áreas para 
que essa decisão seja revista. 
" Não nos podemos confor

mar com a posição' de apenas~ 
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produtores "de commoditiés e 
importadores de bens tecnoló
gicos, ainda mais num momen
to em que a cotação daquelas 
cai, ao mesmo tempo que so
bem os preços de insumos, tec
nologias.e equipamentos' de 
que elas dependem.(reduzin
do ainda mais Sua rentaQilida~ 
de líquida). Não podemQs, e1111 

. última análise, conformar-nos 
apenas com o papel de forne
cedores de produtos baratos 
aos países industrializados, na 
par~que lhes convém - e que 
Implica altos custos ambien
tais e sociais, sem remunera
ção. Essa liçao já é mais do 
que sabida. Está na hora 'de 
mudar - inélúsive aptoveitan
do a crise fmanceira .• 

Washington Novaes é jornalista 
E-mail: wlrnovaes@uol.çom.br 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT -
MT) - Obrigada, Senador Marco Maciel. O senhor será 
atendido na forma do Regimento Interno. 

está sempre no Estado do Pará ... Nós não podemos 
nos conformar, não podemos aceitar. 

Com a palavra, por ordem de inscrição, o Sena
dor Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sra Presi
dente, Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna falar 
sobre os aposentados deste País. 

Senador Geraldo Mesquita, Senador Mão Santa, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, meio paraense, porque 
passou parte da sua vida no Pará - para mim é um 
profundo orgulho, Senador, saiba disso -, quero dizer 
a V. Exa

, Senador Mozarildo, antes mesmo de entrar 
no assunto dos aposentados, que ontem fiz um pro
nunciamento em relação à violência no meu Estado. 
A proporção que ganha a violência no meu Estado, 
Senador, preocupa a qualquer cidadão. 

Eu, aqui - e quero dizer isso a todo o povo pa
raense -, não faço das minhas palavras, sinceramen
te, Senador Mão Santa, com absoluta consciência do 
que digo, nada além do meu dever. É meu dever, aqui, 
neste Senado, representar o querido povo do Estado 
do Pará, defender esse povo. E, a cada dia, Senador 
Mozarildo, V. Exa que passa tanto pela capital paraense, 

Eu aqui me coloco, mais uma vez, à disposição da 
nossa Governadora. Nada, absolutamente nada contra 
a nossa Governadora. Senadora Serys, neste momento, 
devemos estender a mão a fim de conter a violência de
senfreada no Estado do Pará. E não adianta contestar, 
Senador Geraldo Mesquita. Não adianta. Os números 
provam o aumento desenfreado da violência em meu 
Estado: quase 40%, do ano passado para cá. 

Calcule, Senador, que eu aqui falei da minha saú
de, Senadora Serys, disse que ia fazer um tratamento 
de saúde, e saí uma semana antes de encerrar nossos 
trabalhos, no ano passado, para ir a Belém me encontrar 
com meu cardiologista e fazer meu tratamento. Sena
dor Mozarildo, na véspera do dia em que eu chegava 
a Belém, mataram meu cardiologista! Mataram meu 
cardiologista, um dos mais competentes cardiologistas 
deste País, para lhe tirar R$20 mil que tinha acabado 
de receber no banco! E não é só esse fato isolado. A 
cada dia, uma família chora em Belém. Neste momento 
-tomara que eu esteja errado -, várias famílias devem 
estar chorando a morte de seus queridos parentes. É 
assim que está meu Estado. 
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Eu queria poder ajudar mais, Senador Mozaril
do. Aqui não estou fazendo nenhuma demagogia. Ne
nhuma, absolutamente nenhuma. Senador, o que eu 
quero é ver o povo do meu Estado tranquilo. Doa em 
quem doer, Senador. Não posso ficar calado. Chamem 
o Senador de demagogo. Podem chamar. Podem cha
mar. Digam que estou querendo me promover. Podem 
dizer. Podem dizer. Eu não vou me calar. Eu não vou 
me calar. Façam o que quiserem. Tenho a obrigação 
de aqui alertar as autoridades. Tenho a obrigação de 
aqui defender aqueles que estão sofrendo. 

Meu Deus do Céu! Passei alguns dias em meu 
Estado. Meu Deus do Céu! Quanto está sofrendo o 
povo do interior do Estado do Pará! Olhe, Senador Pre
sidente, Marco Maciel, o meu Marajó, que era pacato, 
tranquilo, lá não se ouvia falar em drogas, assassina
tos ... Em minha terra natal, Salvaterra, uma pequena 
cidade na Ilha de Marajó, pacata, sóbria, maravilhosa, 
de um clima espetacular, talvez um dos melhores do 
mundo, hoje, assalta-se a mão armada no meio da 
rua. Em minha casa, no Municipio de Salvaterra, na 
Ilha de Marajó, não havia nem muro na época da mi
nha juventude, nem há pouco tempo. Hoje, assalta-se 
a mão armada. Gangues e drogas à solta na Ilha de 
Marajó. E o Estado está varrido pela violência. Varrido 
pela violência. 

Presidente Lula, tome alguma providência. Presi
dente Lula, dê a mão à Governadora do meu Estado. 
Libere recursos. Isso é falta de investimento, isso é 
falta de estrutura, isso é falta de ação. Ah, se eu fosse 
Secretário de Segurança do Estado do Pará! Iam ver 
aqueles bandidos o que era um homem para acabar 
com eles. Ah, se eu fosse Secretário de Segurança 
neste momento! Eu acabava. Eu acabava, porque 
eles estão ganhando a guerra em meu Estado. Eles 
ganharam a guerra em meu Estado. Eles mandam, 
hoje, em meu Estado. 

Eles assaltam até garis. Eles assaltam até cu i
dador de sepultura do cemitério de Belém. Eles usam 
e abusam porque nós não temos autoridades com
petentes no meu Estado para combatê-los. Essa é a 
parte mais triste. E eles sabem disso. Eles sabem. Eles 
sabem que, hoje, nós não temos pulso no Estado do 
Pará para freá-los. Até aqueles rapazes que vão cortar 
a luz das casas pela falta de pagamento não podem 
mais. Não entram nos bairros. As Centrais Elétricas do 
Estado do Pará agora estão em dificuldade. Até aque
les que entregam jornais também não o fazem mais. 
A situação é grave, crítica. 

Ontem, li aqui o jornal, Senador Mesquita, Se
nador Mozarildo, dizendo que o próprio Secretário de 
Segurança admite que a crise no Estado do Pará é 

grave. Não tem como não admitir! Não tem como não 
admitir! 

Mais uma vez, deixo esse tema registrado nos 
Anais desta Casa. Esse é um dos temas ... Senador, 
eu sei, tenho consciência de que precisamos falar 
de saúde, de educação, de estradas, de pontes na 
minha querida Belém, no meu querido Pará. Eu sei. 
Mas, Senador, não posso deixar de falar nesse tema. 
Tenho que falar aqui todos os dias. Tenho que bater 
nesse tema. 

Meus filhos, minha filha, todos já foram assaltados. 
Todos já foram assaltados. Todos, Senador. Hoje, é difícil 
V. Exa 

- sem exagero, Senador - chegar no Estado do 
Pará e encontrar alguém que ainda não foi assaltado. É 
difícil! Dói. É doído. "Ah, porque o Mário Couto está ... " 
Não é nada disso. Não é nada disso. Não vão fazer 
com que eu me cale neste Senado. Não vão. 

Vou falar dos aposentados. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sena

dor Mário Couto, antes de V. Exa entrar nos aposenta
dos, posso abordar um pouquinho sobre Belém? 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Pois não, 
Senador. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Como 
V. Exa disse, eu me considero mais do que meio pa
raense, porque foi lá que passei minha adolescência, 
foi lá que me formei em Medicina e é lá que ainda es
tão minha mãe e duas irmãs, que foram para lá para 
que pudéssemos estudar. Hoje, inclusive, minha mãe 
se encontra hospitalizada no Hospital Belém. E a últi
ma vez em que estive lá, justamente porque ela está 
hospitalizada, foi quando aconteceu a morte desse 
cardiologista. Realmente, é um negócio chocante: um 
homem assaltado e assassinado por causa de alguma 
coisa em torno de R$20 mil que sacou em um caixa 
eletrônico. Poder-se-á dizer: "Ah! Mas não é privilégio 
só do Pará. Não acontece só no Pará". Mas no Pará, 
em Belém, que é uma cidade, embora grande, de 
gente pacata, sempre houve bastante paz. Estudei 
lá. Andávamos a pé, altas horas da noite, nas ruas, e 
não havia esse problema. E V. Ex' tem razão quando 
diz: "Ah, mas eu podia falar em saúde e tal, mas estou 
falando em segurança". Porque a insegurança leva a 
doenças emocionais, psicológicas e também físicas. É 
importante que a Governadora do seu Estado entenda, 
como, aliás, é difícil para os governantes entenderem, 
que uma crítica construtiva não pode ser confundida 
com falar mal da pessoa. V. Exa aqui não está falan
do mal da Governadora, V. Exa está mostrando para 
a Governadora um problema real, trazendo-o para o 
nível nacional, para discutir, fazendo inclusive de ma
neira muito sensata um apelo ao Presidente Lula. Por-
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que - uma coisa interessante - o Presidente Lula foi 
recentemente a Belém fazer charme no Fórum Social 
Mundial, foi inclusive excluído da reunião do MST, e 
o que ele fez? Pediu à Fifa para Belém sediar um dos 
jogos da Copa. Ora, é preciso que o Presidente prio
rize as coisas, aprenda a priorizar. E a prioridade hoje 
em Belém, no Pará de um modo geral, é o combate 
forte à violência e à insegurança. O Presidente está 
usando lá em Roraima, há vários meses, há mais de 
um ano, a Polícia Federal, a Força Nacional, por cau
sa de uma reserva indígena. Por que ele agora não 
faz isso no Pará? Porque ele não usa, portanto, esse 
"excesso"? Vou botar entre aspas, porque, na verdade, 
o que acontece no meu Estado é um absurdo, o que 
se está gastando lá já com três operações da Polícia 
Federal, com apoio da Força Nacional, para dizer que 
se está protegendo a demarcação de uma reserva 
indígena, que o Ministro Tarso Genro quer fazer de 
qualquer forma do modo dele - aliás, o Ministro Tarso 
Genro de fazer besteira é campeão ... Mas eu quero, 
portanto, cumprimentar V. Exa e dizer, através do pro
nunciamento de V. Exa

, à Governadora Ana Júlia que 
não entenda a interferência de V. Exa como falando 
mal dela. V. Exa está aqui defendendo o seu Estado, 
mostrando uma falha e pedindo inclusive ao Governo 
Federal que ajude a Governadora, que é do partido do 
Presidente, a melhorar a vida dos paraenses. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Obriga
do, Senador Mozarildo. Quero inserir o seu aparte no 
meu pronunciamento e dizer a V. Exa que, por várias 
vezes, já disse aqui nesta tribuna, já mostrei o meu 
sentimento de querer ajudar. 

Mão Santa, o povo entende assim: passaram as 
eleições, vamos nos unir e trabalhar pelos problemas 
do nosso Estado. Eu aqui já ofereci esta mão para 
ajudar por várias vezes, Senador Mesquita, a Gover
nadora do meu Estado. Mas nem sequer recebi um 
telefonema. Se ela não precisa da minha ajuda, tudo 
bem, mas demonstre na prática isso, que está solucio
nando o problema da violência. Ela própria já perdeu 
um parente assassinado - ela, a governadora. 

Olhem, observem, sintam. A própria Governadora 
já perdeu um parente assassinado. Será que ela não 
sente isso como eu senti a morte do meu médico, como 
eu senti a morte de todos os paraenses, como eu sei 
que hoje estão tombando, como eu sei que amanhã 
estarão tombando os meus irmãos? E eu tenho aqui 
que ficar calado? E eu tenho aqui que não dizer nada? 
Eu tenho aqui que bancar o covarde? Não esperem 
isso de mim. Não esperem isso de mim. 

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Mário 
Couto, muito oportuna a presença de V. Exa

. Até on
tem, enquanto chorávamos o nosso parlamentar, V. Exa 

aproveitou um choro para chorar os grandes paraen
ses que perde. Senadora Serys, a senhora fica bem 
aí na Presidência, elegante, bonita, mas é o seguinte: 
mulher está muito próxima da verdade. Eu queria dizer 
o seguinte e advertir o nosso Presidente Luiz Inácio: 
esse negócio dessa pesquisa eu não acredito; é tudo 
mentira. E não precisa, Luiz Inácio, Vossa Excelência 
é o nosso Presidente; votei em Vossa Excelência em 
94; não votei em 98, pelos aloprados que se juntaram 
a Vossa Excelência, mas aprendi com Petrônio Portella 
a não agredir os fatos. Vossa Excelência ganhou as 
eleições com 60 milhões de votos, Vossa Excelência 
teve mais de 20 milhões de votos. É a realidade. Mas 
Vossa Excelência não tente aqui vir reviver Goebbels: 
"Uma mentira muitas vezes repetida torna-se verda
de." É o seguinte: Vossa Excelência traz o final, e eu 
venho com a base. Eu passei, Senador Geraldo Mes
quita - que é o meu conselheiro, se eu estiver errado, 
nós mudamos e mudamos - passei vinte dias, agora, 
na Europa, todo tempo estudando, analisando, vendo 
a epopéia, a estrada, etc. E o Luiz Inácio sabe disso, 
porque ele viaja, e como viaja, como tem viajado! Olha, 
vinte dias, andando com a Adalgisinha de manhã, de 
tarde, de noite, de madrugada, na neve, no frio, eu 
não vi, eu não vi, Serys, - ô Luiz Inácio, leve a verda
de ao seu povo, Vossa Excelência tem viajado muito 
- eu não vi uma criança, um miúdo, como eles dizem 
lá na Espanha, nas ruas. Eu não vi um! Vinte dias, an
dava quase 20 horas, de madrugada - e não vi uma 
criança pedindo uma esmola, um miúdo na rua, como 
eles dizem. E os velhos satisfeitos. Aqui se maltratam 
os velhos, os velhos que trabalharam, os velhos que 
tiveram dignidade, e V. Exa começou falando dos apo
sentados. Então, um País deste não vai bem, onde se 
tratam mal as crianças e os velhos. Mário Couto, lá na 
Europa se toma vinho mesmo, e muito, por causa do 
frio, havia neve. Aí me deu uma saudade da cerveja. 
Quando eu cheguei aqui eu fui para aquele Bar Brasília. 
Uma vez eu fui com o Geraldo Mesquita lá. Olhem, eu 
me decepcionei. Ao saltar do carro, veio uma menina
zinha, uma menina. Aí, eu perguntei: "Quantos anos 
você tem?" "Nove anos" - às 1 O ou 11 horas da noite. 
Eu não vi um na Europa, e o Luiz Inácio sabe disto. 
Ô Luiz Inácio, bastaria isto: Vossa Excelência levar a 
verdade a este País sobre esta barbárie que vivemos. 
Em 20 dias, dia e noite andando, eu não vi uma crian
ça, um miúdo pedindo esmola. E vi uma cena muito 
importante: em um trem - atentai bem, Cristovam Bu
arque, o que é a educação - eu vi um homem idoso se 



104 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

lamentando e pedindo dinheiro; ninguém deu - o que 
é a civilização. Aí, antes de terminar a viagem, chega 
outro, velho e idoso, com a sua viola ou guitarra - não 
sou musicista - e canta aquelas músicas espanholas 
e depois bota um chapéu. Todo mundo se levantou e 
deu. Ao companheiro do lado, era até um brasileiro 
que estava morando em Figueres, eu perguntei o que 
era isso. O outro passou reclamando miséria e não lhe 
deram nada, mas para o outro todos se levantaram. 
O segundo exerceu o trabalho, botou a sua vocação, 
e o povo estimulou. Então, num país, a salvação está 
ali, Luiz Inácio, está aqui. Eu sei que o Luiz Inácio não 
foi ainda Senador, mas sou daqueles que pensam 
que deveriam existir Senadores escolhidos, como, na 
Itália, Norberto Bobbio o foi. Deveria ser o escolhido: 
Fernando Henrique. Isso enriqueceria aqui, como só 
o bravo Sarney tem coragem de disputar. O que eu 
queria dizer é isto: a salvação está ali, como disse 
Rui Barbosa: o trabalho, o trabalhador, eles fazem a 
riqueza e vieram antes, a eles será dada a primazia. 
Este País não valoriza quem trabalha, está valorizan
do quem não trabalha. Então era isso. E V. Exa traz, 
vem ao Senado, que é para ensinar. Está aí a Itália 
clamando por justiça - o direito não é segmentado, é 
universal - no vaso do crime do Battisti ... 

(Interrupção do som) 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - ... nossa pala
vra para cumprimentar a sabedoria de Mário Couto. 
Norberto Bobbio, laureado, convidado a ser Senador. 
Lá são cinco Senadores de honra, por mérito. Ele dei
xou escrito - morreu há um ano - que o mínimo que 
temos de exigir de um governo é segurança à vida, à 
liberdade e à propriedade. Então, V. Exa se iguala a 
Norberto Bobbio, prestando essa grande cooperação 
ao governo petista do Pará e do Brasil. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Muito obri
gado, muito obrigado, Senador Mão Santa. 

Só para encerrar este assunto e passar para o 
dos aposentados - não vou ser muito longo, não, Se
nadora -, eu quero dizer ao povo do meu Estado, ao 
povo paraense que vocês contem com o meu senti
mento ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... o meu 
sentimento de dor, mas contem também, contem sem
pre, com a preocupação deste Senador com os pro
blemas de violência no Estado do Pará. Eu não irei 
calar. Eu falarei aqui, se for preciso, todos os dias. Eu 
encaminharei documentos a todos os órgãos oficiais 
competentes cobrando da nossa Governadora. 

Mas, Senadora Serys, hoje é sexta-feira, é um 
dia em que não temos tantos parlamentares, eu vou 
só abordar rapidamente o problema dos aposentados, 
que é um problema crucial ... 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Eu pediria, Senador - só um parêntese, 
por favor -, que o senhor, mais ou menos, dissesse de 
quantos minutos precisa, porque temos vários inscritos, 
e os Senadores estão precisando viajar ... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Dê-me 
mais cinco minutos só, que eu encerro. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT.) - Cinco minutos, porque o senhor já está 
com 25 minutos. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Só para 
começar a nossa luta, Cristovam, a favor dos apo
sentados. 

Nós fizemos ano passado três vigílias. Nós fomos 
ao Presidente da Câmara, e ele - pasmem, senhoras 
e senhores -, ele, Cristovam, olhou para mim, depois 
de eu contar a ele toda a história da nossa luta pelos 
aposentados, ele olhou para mim e perguntou: "Qual 
é o seu Partido?". Aí, eu arrumei minhas bagagens, 
virei as costas e saí. 

Chamamos o Ministro aqui, conversamos várias 
vezes com o Ministro. Nada, absolutamente nada. Cris
tovam, sabe o que eu não entendo, Cristovam? Nós va
mos continuar essa luta, com muita veemência, vamos 
continuar até alcançar o desejado. No ano passado, foi 
vigília aqui dentro. Neste ano, nós temos que ir para 
a rua. Rua, nós temos que ir para a rua, nós vamos 
para a rua. Não adianta que nós não vamos desistir 
desta causa, não adianta! Agora, sabe o que eu não 
entendo, meu professor? Eu li nos jornais hoje. Olha aí, 
professor, isso é o que eu não entendo: os gastos do 
Governo aumentaram estupidamente, Senador. Olhe, 
Senador, só em diárias, Geraldo Mesquita, que é um 
dos defensores dos aposentados, Mão Santa, Sena
dor, professor, R$1,4 bilhão de diárias, recorde total 
e absoluto em cima de uma crise. "Nós não podemos 
dar o aumento aos aposentados". Não dar o aumento 
coisa nenhuma. 

Nós não estamos pedi ndo au mento aos aposen
tados. Nós estamos pedindo os direitos dos aposen
tados, aquilo a que eles têm direito. Só isso e mais 
nada. Só isso e mais nada! Ora, Senador, se o au
mento do salário mínimo, Cristovam, vai ser de 12%, 
sabe quanto vão dar para os aposentados? Quatro. 
Isso é morte. Isso é massacre. Isso é arrasar. Isso é 
maltratar. Isso é humilhar. Estão humilhando os apo
sentados deste País. 
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Cristovam, nós também, o Legislativo também: 
gastou R$114 milhões de diárias. Ai não está o meu 
nome. Eu digo isso com prazer. Jamais recebi uma 
diária neste Poder. Jamais fiz uma viagem para o ex
terior, nem quero fazer. Nem quero fazer! Agora, nós 
gastamos R$114 milhões de diárias. E o Presidente 
Lula bate todos os recordes - R$1,4 bilhão, Mão San
ta, só em diárias - e diz que não tem dinheiro para os 
aposentados, e diz que está em crise, e diz que preci
sa economizar. Como diz? Como pode provar? Como 
pode ser verdade, Cristovam? Como?! Como se pode 
acreditar nessa fala? Como? Ô, Presidente Lula, por 
que Vossa Excelência faz isso com os aposentados, 
Presidente? 

(A Sr" Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Vossa 
Excelência disse nos palanques que iria priorizar a 
questão dos aposentados neste País. Vossa Excelên
cia disse nos palanques que o fator previdenciário -
já vou descer, Presidente - não iria prevalecer no seu 
Governo. Vossa Excelência disse que não admitia de 
jeito algum, de jeito algum, que o trabalhador que ga
nhasse, como exemplo, 20 salários mínimos pudesse 
ir para a aposentadoria apenas com seis salários mí
nimos. Vossa Excelência disse que ia acabar com o 
fator previdenciário. 

Ô Presidente, cumpra sua palavra, Presidente 
Lula. Vossa Excelência continuou o Bolsa-Família, cria
do pelo Fernando Henrique Cardoso. Parabéns, Presi
dente! Vossa Excelência acabou de dar um aumento 
para o Bolsa-Família. Parabéns, Presidente! 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Eu queria 
parabenizá-lo também na questão dos aposentados, 
Presidente. Queria poder fazer isso. 

Presidente, sinta, sinta, Presidente, sinta um 
pouquinho dentro do seu coração. Esses velhos estão 
abandonados, estão sofrendo, Presidente, estão mor
rendo. Vá, vá ao encontro a esta realidade, Senador 
Cristovam. Vá, como eu fui, vá ver, Cristovam, como 
eles vivem hoje, como eles estão abandonados. 

Nós temos que respeitar os jovens, as crianças, 
mas nós temos que respeitar os velhinhos deste País, 
Presidente Lula. Faça isso, Presidente. Não permita que 
nós, Senadores, possamos criticar o seu Governo nas 
ruas, nas praças públicas. E isso nós iremos fazer ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - E lhe digo 
mais, Presidente, digo que um membro do seu próprio 

Partido, que um próprio Senador do seu Partido não 
irá abrir mão dessa causa. 

Quero, Senador Cristovam Buarque - já vou des
cer, Presidente - quero viver meus momentos aqui 
neste Senado trabalhando intensamente por essa 
causa. 

Muito obrigado, Senadora. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo

co/PT - MT) - Com a palavra, pela inscrição, o Sena
dor Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sra Presidente, Senadora Serys, Sras Senadoras, Srs. 
Senadores, neste primeiro pronunciamento que faço 
neste ano de 2009, quero começar justamente por um 
tema que é a razão de eu estar aqui: a Amazônia. 

E a Amazônia, quando falo, não é aquela Ama
zônia que está na televisão, nos filmes e nos jornais, 
em que só se fala na mata, nos bichos e um pouco 
nos índios. Esquece-se dos 25 milhões de outros ha
bitantes, mestiços e caboclos, como chamamos, que 
lá estão e vivendo muito miseravelmente. 

Neste primeiro pronunciamento, quero chamar a 
atenção inclusive de que me entusiasmei, na primeira 
campanha do Presidente Lula, portanto, na sua primei
ra eleição, quando ele apresentou seu projeto para a 
Amazônia, e uma frase me chamou a atenção: foi quan
do se disse que era chegada a hora de dizer o que se 
podia fazer na Amazônia e não apenas proibir fazer as 
coisas na Amazônia. Ec de uma irracional idade completa 
o modelo que se quer impor à Amazônia, ainda que, 
agora, esteja sendo um pouco flexibilizado. 

Ignora-se, por exemplo, Senador Geraldo Mes
quita - V. Exa é lá do nosso querido Estado do Acre 
-, que o ribeirinho, para sobreviver, tem de praticar 
certas coisas que, em tese, podem atacar o chamado 
ambientalismo ou, como eu costumo dizer, o ecoterro
rismo que se implantou neste mundo por motivos que 
não são, na verdade, voltados para o bem-estar dos 
brasileiros, mas que atendem interesses internacionais 
ocultos sob essa bandeira. 

Não quero me aprofundar no tema. Vou anali
sar a proposta do Ministro Mangabeira Unger para a 
Amazônia. 

Eu queria começar chamando a atenção, Senador 
Geraldo Mesquita, para uma questão que acho absurda 
que diz respeito à Rede Globo e às demais redes de 
televisão bem como aos grandes jornais. Espantei-me 
ao ouvir que a Rede Globo presenciou, participou de 
uma operação com o IBGE e com o Exército Brasileiro, 
ocasião em que filmou a definição do extremo norte 
do País, que não é o Oiapoque, mas o Monte Caburaí. 



106 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

No entanto, a Rede Globo continua repetindo em seus 
telejornais, em suas novelas e em seus programas de 
auditório que o Brasil vai do Oiapoque ao Chuí. Está, 
então, desensinando as gerações atuais a realidade 
fática, comprovada tecnologicamente. 

Eu, então, resolvi fazer um oficio ao IBGE para 
indagar claramente qual era o ponto extremo norte do 
Brasil. Tive o prazer de receber a resposta assinada 
pelo Diretor Executivo no exercicio da Presidência do 
IBGE, o Dr. Sérgio da Costa Côrtes, que diz: 

Em atenção ao Ofício n° 326/2008/GSMCAV, da
tado de 25 de novembro de 008, informamos a Vossa 
Excelência que o ponto extremo norte do Brasil encon
tra-se em Roraima, no Monte Caburaí, fronteira com a 
Guiana, no Municipio do Uiramutã, cerca de 70 km ao 
norte dessa sede municipal e aproximadamente 140 
km da cidade de Pacaraima. 

O marco geodésico IBGE 92740 mate
rializa o ponto extremo norte do país, cujos 
descritivos de localização e acesso e as coor
denadas do marco nos Sistemas Geodésicos 
SIRGAS2000 e SAD69, seguem em anexo. As 
informações sobre as estações geodésicas do 
IBGE estão disponiveis para acesso público 
no endereço http://www.ibge.gov.br/home/ge
oeie ncias/geodesi a/sg b. shtm. 

Ressaltamos, ainda, que a Primeira Co
missão Brasileira Demarcadora de Limites, do 
Ministério das Relações Exteriores, indicou ser 
procedente o reconhecimento oficial do marco 
geodésico IBGE-92740 como ponto extremo 
norte do território nacional. 

Sr. Presidente, chamo a atenção para esse fato 
em razão de também ter visto colegas do Amapá de 
vez em quando dizerem que o Oiapoque é o extremo 
norte - fazem isso até pelo costume, que é antigo. E 
digo isso não por vaidade, mas para fazer a história 
verdadeira da Amazônia. Essa é uma, entre as muitas, 
das inverdades disseminadas sobre a Amazônia. 

Está aqui, portanto, o documento do IBGE. E 
quero, a propósito, fazer um apelo aqui à grande Rede 
Globo, que é a rede da integração nacional, rede que 
realmente tem uma audiência espetacular, mas tam
bém às outras redes de televisão: que não repitam 
mais esse erro de dizer que o Brasil vai do Oiapoque 
ao Chuí, de dizer, quando isto não é verdadeiro, que 
o extremo norte do Pais é o Oiapoque. 

Sr" Presidente, eu pedi à Consultoria Legislati
va do Senado que se pronunciasse sobre o programa 
do Ministro Mangabeira Unger para que não tivesse, 
vamos dizer assim, apenas o viés deste amazônida. 

Aliás, lamentavelmente, o Ministro recusou vários con
vites que lhe foram feitos para expor seu plano à Sub
comissão da Amazônia, que presidi até bem pouco 
e espero ainda poder presidir. O Ministro Jobim foi à 
Comissão e expôs o Plano de Defesa Nacional, espe
cialmente para a Amazônia, no que tange às Forças 
Armadas. O Ministro da Integração Nacional também 
não compareceu. 

Recebi o documento do Ministro Mangabeira 
Unger "Projeto Amazônia - Esboço de uma Proposta" 
e pedi à Consultoria Legislativa do Senado que sobre 
ele fizesse uma análise, já que eu queria ter isenção 
para fazer a leitura desse projeto. Dois eminentes con
sultores se incumbiram disso - portanto, o principal 
viés que se tem aqui é técnico -, a Ora Cláudia Cris
tina Moreira e a Ora Carmen Rachei Faria, e fizeram 
um bonito estudo. 

Vou ler alguns tópicos dele e pedir a V. Exa, Sr" 
Presidente, que o transcreva na integra como parte de 
meu pronunciamento. 

De inicio, cabe observar que o documen
to em tela enuncia, tão-somente, um conjunto 
de sugestões do Ministro Roberto Mangabei
ra Unger para o desenvolvimento da Amazô
nia - não há projetos específicos, estudos de 
viabilidade e planos de ação e de metas, por 
exemplo -, o que inviabiliza uma análise mais 
aprofundada. 

No que toca à dimensão ambiental, o 
Projeto Amazônia não apresenta inovações. 
Grande parte das estratégias formuladas in
tegram o escopo de diversos documentos ofi
ciais, como, por exemplo, o Plano Amazônia 
Sustentável, política criada pelo Governo Fe
deral, em 2003 [aqui são palavras minhas: até 
hoje não colocada em prática], para elaborar 
diretrizes e definir prioridades destinadas a 
orientar o desenvolvimento sustentável da re
gião. Outras sugestões são polêmicas e não 
factíveis, e serão oportunamente comentadas 
no decorrer deste trabalho. 

Aliás, Senador Mão Santa, aqui se percebe um 
outro cacoete que se aplica à mente dos brasileiros. 
Como pode haver desenvolvimento não-sustentável? 
Se não for sustentável, não é desenvolvimento, é um 
falso desenvolvimento. Então, o desenvolvimento tem 
de ser sustentável, não se pode aceitar esse jargão 
que foi criado ai por uma área de ecoterroristas e que 
pegou, algo que todo mundo fica repetindo. 

De acordo com o Secretário de Recur
sos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 107 

(SRH/MMA), Luciano Zica, o Ministério do Meio 
Ambiente tomou conhecimento das propostas 
do Ministro Mangabeira Unger pela imprensa, 
o que indica que não houve qualquer articula
ção com os órgãos que detêm a competência 
para a elaboração de uma política ambiental 
para a região amazônica. 

Senador Geraldo Mesquita, V. Exa é da Amazô
nia, Senador Pedro Simon, que é um amazônida de 
coração, e tenho certeza de que também o Senador 
Cristovam e o Senador Mão Santa que aqui estão: não 
há articulação dos órgãos do Governo no que tange 
a projetos para a Amazônia. Portanto, ao final pratica
mente do Governo Lula, continua a história de só proi
bir o que se faz na Amazônia. Nada de concreto para 
desenvolver a Amazônia e garantir uma vida melhor 
para os milhões de brasileiros que lá vivem. 

A seguir elencamos, sinteticamente, as 
principais sugestões do Ministro Unger, segui
das dos comentários pertinentes. 

1. Zoneamento Ecológico-Econõmico 
(ZEE). Pela proposta, a partir desse zone
amento, seria possivel formular um projeto 
econômico para a Amazônia e ( ... ) uma ma
neira de decidir o que pode - e deve - ser 
produzido onde. 

Ora, nós estamos já no século XXI e o Governo 
do Brasil ainda não sabe o que pode ser produzido e 
onde pode ser produzido na Amazônia! Mas fica refém, 
curvado mesmo, ao que dizem organismos internacio
nais, principalmente as ONGs, que estão a serviço dos 
poderosos deste mundo. 

Vale recordar que o Zoneamento Eco
nômico-Ecológico é um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente e está pre
visto no art. 9° da Lei 6.938, de 31 de agosto 
de 1 981 [antes, portanto, da Constitu ição de 
88], regulamentado pelo Decreto 4.297, de 10 
de julho de 2002. A partir de então, uma série 
de documentos oficiais foram editados com a 
finalidade de estabelecer a metodologia e as 
diretrizes fundamentais para a execução do 
Zoneamento Econômico-Ecológico [inclusive 
pelos Estados da Amazônia Legal] ... 

É bom dizer que vários Estados têm zoneamento 
econômico e ecológico feitos, como é o caso de Rorai
ma, de Rondônia. Não sei se o Acre já tem. 

Dessa feita, a proposição do Zoneamento Eco
nômico e Ecológico, como instrumento básico para o 

planejamento do uso e da ocupação da Amazônia não 
configura novidade. 

Regularização fundiária, o nó da questão ama
zônica. Conforme o documento em análise, "o pres
suposto mais importante do zoneamento econômico 
e ecológico é a solução dos problemas fundiários de 
toda a Amazônia" e "há muito pouco que se pode fazer 
enquanto a titularidade da terra - ou a legitimidade da 
terra - continuarem em dúvida. 

E sabe quem coloca dúvida, Senador Geraldo 
Mesquita? É justamente o Governo Federal, é o Incra. 
O Incra é o órgão que encrava tudo neste Governo des
de que foi criado, com todo o respeito aos excelentes 
técnicos que tem. 

É fato que o problema do desmatamento ilegal 
está intimamente ligado à grilagem de terra. E por que 
existe grilagem? Porque não há definição sobre a titu
laridade da terra. Como se pode pensar que o cidadão 
da Amazônia irá saber se aquela terra é da União, é do 
Município, é do Estado, se pode ou não ocupar? Olhe: 
é um descaso com 61 % do território nacional. 

Agricultura familiar. O Projeto Amazônia Sus
tentável recomenda utilizar áreas já desmatadas para 
o desenvolvimento de projetos de agricultura e de pe
cuária em pequena escala. 

A sugestão para ocupar áreas desflorestadas por 
agricultores familiares já consta de estudos do Minis
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do 
Ministério do Meio Ambiente. 

Aqui eu quero deixar o meu testemunho de que 
o Governo de Roraima e também o de outros Estados 
há muito tempo têm essa proposta. Ou seja, as áreas 
que já foram desmatadas, se elas forem mecanizadas e 
se houver financiamento para os pequenos produtores 
por meio de cooperativas ou individualmente, não se 
vai desmatar mais nada. Mas querer que quem este
ja lá com sua família morra de fome porque não pode 
derrubar uma roça é discutir aqui o sexo dos anjos. 

Água para o Nordeste. A proposta discute a cons
trução de aquedutos que podem levar água da Amazô
nia para as regiões de seca do Nordeste, visto que, na 
ótica do Ministro, "numa região, sobra água inutilmente 
- sobra água inutilmente na Amazônia, segundo ele-; 
na outra região, falta água calamitosamente". Não há, 
entretanto, informações adicionais sobre a proposição 
como, por exemplo, viabilidade técnica do projeto, im
pactos socioambientais e custo da obra. 

Essa extravagante idéia foi duramente criticada 
por especialistas. Para o pesquisador da Universida
de Federal de Minas Gerais que estuda a transposi
ção do rio São Francisco há oito anos, a proposta "é 
ambiental mente absurda, economicamente inviável e 
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tecnicamente impossível". Ainda segundo o especia
lista, "0 semi-árido já tem água, o que falta é melhorar 
a distribuição". 

Manejo florestal controlado. O Projeto Ama
zônia defende o manejo controlado e sustentável da 
floresta. Essa também não é uma idéia inovadora. Sua 
implementação já encontra amparo na legislação am
bientai pertinente, com destaque para a Lei n° 11.284, 
de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável. Aliás, 
lei que nós, Senador, eu e V. Ex', combatemos dura
mente aqui porque nada mais é do que uma lei que 
permite o aluguel das nossas florestas para potências 
estrangeiras que podem se camuflar por trás de em
presas nacionais. 

Formação de quadros especializados. O estudo 
sugere a formação de profissionais especializados nas 
questões da Amazônia e a concessão de incentivos 
para a sua permanência na região. 

Essa proposta, desde longa data, é advogada por 
aqueles que pesquisam e estudam, a fundo, a região. A 
propósito, durante a exposição do Projeto em Manaus, 
os amazonenses lamentaram que, até o momento, o 
Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA), criado há 
mais de cinco anos, não esteja ainda em funcionamen
to e reclamaram do aporte financeiro federal irrisório 
destinado para a área de ciência e tecnologia. 

Na verdade, sei e até admiro que o Ministro Man
gabeira Unger seja um pensador, ele tem visões muito 
boas, mas se for esperar a boa vontade dos seus co
legas Ministros e do Presidente da República, ele vai 
ficar realmente só na área das propostas, porque se 
não destina o dinheiro para um centro criado há cinco 
anos para estudar a Amazônia, como é que se pretende 
fazer, portanto, a formação de quadros especializados 
para estudar a Amazônia? 

Transportes. Segundo o documento em comen
to, a hidrovia, em integração com a ferrovia e a rodo
via, traz a possibilidade de mudança no modelo de 
transporte vigente no Brasil, amplamente baseado 
na rodovia, o menos eficiente dos modais de trans
porte. O transporte multimodal reduziria os custos do 
escoamento da produção e contribuiria para superar 
a limitação da viabilidade das hidrovias resultante da 
instabilidade das águas na região. 

Como identificado pelo Plano Amazônia Susten
tável, as rodovias construídas a partir dos anos 50 do 
século passado estimularam os fluxos migratórios em 
direção à região, abrindo novas frentes de expansão, 
em processos nem sempre realizados de forma equi
librada e sustentável. 

E aqui é bom dizer quem fez essas frentes de ex
pansão e quem implantou os projetos de assentamento: 
O Governo Federal. O Governo Federal, por intermédio 
do Incra, colocou, ao longo de toda a Amazônia, uma 
penca de projetos de assentamento. E está provado 
que os assentamentos do MST são os que mais des
matam na Amazônia. Então, o Governo Federal, de 
novo, é o culpado e não o julgador, como ele quer ser, 
das ações que acontecem na Amazônia. 

Dessa forma, o Programa da Amazônia Susten
tável tem como uma de suas diretrizes estratégicas, no 
tocante à infraestrutura logística (envolve a construção 
e ampliação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, 
hidrovias e o sistema nacional de armazenamento), 
aprimorar, ampliar e integrar o sistema de transporte 
ferroviário, hidroviário, rodoviário e aeroviário, incorpo
rando a análise de custos e benefícios sociais, econô
micos e ambientais ao planejamento setorial. 

Aqui de novo eu quero até fazer um apelo ao 
Ministro Mangabeira Unger: se ele realmente está 
interessado em fazer alguma coisa, que aproveite o 
que já existe. 

Senadora Serys Slhessarenko, em relação ao 
meu Estado, aprovei aqui uma lei incluindo o porto de 
Santa Maria do Boiaçú para justamente fazer a união 
do sistema intermodal entre o fluvial e o terrestre, 
construindo uma estrada que já está criada, uma ro
dovia federal, que vai de Santa Maria a Jundiá, unindo, 
portanto, com a BR-174, que vem de Manaus. Daria, 
portanto, opções de um transporte intermodal para 
ficar mais barato. Saiu do papel, Senador Geraldo 
Mesquita? Não! Botei recursos nas minhas emendas. 
Foram liberados? Não! Então, não se quer fazer, é um 
faz-de-conta. 

Energia. A proposta em análise sugere que a 
combinação de hidroeletricidade, como elemento prin
cipal, com o gás natural, como elemento acessório, po
derá ser a base da matriz energética da Amazônia. E 
temos gás em Urucu, no Amazonas, sendo reinjetado 
porque, por questões ecoterroristas, até agora não se 
conseguiu aproveitar o gás que temos na Amazônia 
e pagamos um absurdo para a Bolívia. Então é pre
ciso que a gente realmente se preocupe muito mais 
seriamente. 

Mineração. O Projeto Amazônia reconhece que 
a forma como a atividade mineradora é praticada na 
região causa substanciais problemas ambientais e 
gera poucos empregos. A idéia principal é tributar a 
lavra que não sofra transformação, como forma de 
estimular a agregação de valor e a formação local de 
cadeias produtivas. A lavra também poderia ser taxada 
diretamente. Ora, aqui é outra desfaçatez. Nós temos, 
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por exemplo, só na Reserva Roosevelt, em Rondônia, 
que é uma reserva indigena ... E olhe o nome: Reserva 
Roosevelt. Por quê? Porque foi o Presidente Roose
velt que, coincidentemente, foi lá visitar aquela região 
porque ele já tinha informações por satélite, naquela 
época, de que lá tinha a maior reserva de diamantes 
do mundo, maior e de melhor qualidade. Ai o Brasil 
não explora legalmente, mas ilegalmente sai dali to
neladas de diamantes, e os índios já aprenderam que 
é importante que eles ganhem dinheiro com isso - e 
ganham. 

Em relação a questões indígenas, é essencial for
necer instrumentos e oportunidades para que possam 
se sustentar e ter condições de empreendedorismo, 
em associação com os três níveis de governo. Isso é 
uma idéia realmente inovadora. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
- ... porque a idéia dos indigenistas, que não ouvem 
os índios, é que eles têm que ficar, ou melhor, retro
ceder, porque não estão mais, e viver como viviam 
quando Pedro Álvares Cabral chegou ao Brasil. E 
não é isso o que os índios querem, porque os indi
genistas não ouvem os índios. Eles se julgam uma 
espécie de colegas de Deus e querem ditar para os 
índios o que eles devem fazer, inclusive aviltando 
até, eu diria - falo como médico -, a própria dig
nidade do índio, que é um ser humano como outro 
qualquer. Querem que eles, realmente, não tenham 
direito aos benefícios da ciência e da tecnologia mo
derna e tenham que viver lá de maneira retrógrada, 
daquela época, justificável, quando Pedro Álvares 
Cabral chegou aqui. 

Depois, finalmente, o projeto sul-americano. 
O projeto da Amazônia deve ser pensado, pri

meiramente, 

(Interrupção do som.) 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - Senador, mais um minuto. 

(A Sr". Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
- Estou pulando, inclusive, textos, para poder terminar 
no tempo previsto. 

O projeto da Amazônia deve ser pensado, pri
meiramente, como um projeto nacional, para, com a 
perspectiva de que assuma maior autoridade e eficá
cia, tornar-se o início de um debate com outros países 
sul-americanos. 

Aqui, quero dizer que também esteve na Sub
comissão da Amazônia a Secretária da Organização 

do Tratado de Cooperação Amazônica, que pega a 
Pan-Amazônia, e discutimos este assunto. É verda
de que o Brasil tem 65% da Amazônia, que compõe 
os diversos países limítrofes com o Brasil, mas só 
poderemos ter um projeto realmente pra valer se 
estivermos integrados todos. Mas parece que, para 
ver isso, Senadora Serys, é preciso que o Presiden
te Lula decida quem vai ser o secretário. O Governo 
do Brasil não decide; o Governo do Brasil é omisso. 
O Presidente Lula é muito bom de palanque; é bom 
palanqueiro e péssimo executor. 

Por isso, quero pedir a V. Exa que transcreva na 
íntegra todo este documento, porque vou voltar, inclu
sive, aos detalhamentos, porque não é possível con
tinuarmos tratando a Amazônia, no século XXI, como 
se estivéssemos em 1500. 

Por fim, só para encerrar meu pronunciamento, 
quero fazer um registro: apresentei emenda constitu
cional, que teve o n° 1, de 2009, ouvindo sugestões 
dos próprios portadores de deficiência, incluindo os 
que têm direito ao voto facultativo - que, hoje, são os 
maiores de 70 anos e os menores de 18 anos -, aque
les portadores de deficiência com dificuldade de loco
moção. Quer dizer, eles poderão votar, se quiserem. 
Será facultativo. Por quê? Quem vota - até o eleitor 
comum - e quem é candidato veem o que passam os 
deficientes que precisam andar em cadeiras de rodas 
para subir escadas para votar ... 

(Interrupção do som.) 

(A Sr". Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR)
e se locomover no dia da eleição, passando por cons
trangimentos horríveis. 

Se o Constituinte disse que o voto é facultativo 
para os acima de 70, o objetivo foi justamente este: 
achar que, após os 70, a pessoa tem dificuldade de 
locomoção, dificuldade de visão e dificuldades outras 
de ordem física. Portanto, faculta-lhes o voto. Conhe
ço pessoas de 90 anos que fazem questão de votar. 
E tenho certeza de que muitos deficientes - talvez a 
maioria absoluta ou quase a totalidade - vão fazer 
questão de votar. Mas aqueles que não tiverem condi
ção terão o direito constitucional e a faculdade de não 
comparecer de maneira legal. 

Muito obrigado a V. Exa
. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
NO SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210 do Re
gimento Interno.) 
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Oficio nO 29 IPR 

Rio de Janciro, 16 de janeiro de 2009, 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador MOZARILDO CA V ALCANTI 
Senado Federal - Anexo 11 
Ala Senador Afonso Arinos -- Gabinete 10 
70165-900 - Brasilia-DF 

A>sunto: Solicita informações sobre o ponto Extremo norte do Brasil 
Relerénci. Ofíci\} ,,0 32612008/GSMCA V 

Senhor Senador, 

Em atenção ao Oficio ,,' 326/200BIGSMCA V, datado de 25 de novembro de 2008, 

informamos a Vossa Excelência que o ponto extremo norte do Brasil encontra-se em Roraima, no 

Monte Cal",raí, fronteira com a Guiana, no Município de Uiramutã, cerca de 70 km ao Norte dessa 

sede municipal e aproximadamente 140 km da cidade de Pacaraima, 

O marco geodésico IBGE 92740 materializa o ponto extremo norte do pais, CUJOS 

descritivos de focalização e acesso e as coordenadas do marco nos Sistemas Geodésicos 

SlRGAS2000 e SAD69, seguem em anexo. As informações sobre as estações geodésicas do IBGE 

estão disponiveis para acesso público no endereço: 

l1([p:lI\\.\\ \\' ibl!c.!..!Qv. br/hollle/geoc iene ras/geodes ia/sgb.:;htm. 

Ressaltamos, aínda, que a Primeira Comissão Brasileira Demarcadora de Limites, do 

Ministerio das Relações Exteriores, indicou ser procedente o reconhecimento oficial do marco 

geodésico IBGE-92740 como pomo de extremo norte do território nacional. 

Respeitosamente, 
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Localização Geográfica 

o Brasil está situado na América do Sul entre os p.:Iralelos de 5°16'20" de latitude norte e 33°45'03" 

de latitude sul e os meridianos de 34°47'30" e 73°59'32" a oeste de Greenwich (Inglaterra), tendo 

como centro geodésico as coordenadas 10°35' de latitude sul e 52°40' a oeste de Greenwich, Banhado 

a leste pelo Oceano Atlântico, possui várias ilhas oceânicas, destacando-se as de Fernando de 

Noronha, Abrolhos e Trindade. Ao norte, a oeste e ao sul limita- se com quase todos os países do 

continente sul-americano, excetuando-se o Chile e o Equador. 

o território brasileiro é abrangido por quatro fusos horários, o que significa que as ilhas oceânicas têm 

uma hora de adiantamento em relação à hora de Brasília, enquanto as áreas a oeste têm diferença de 

uma ou duas horas a menos, 

Os pontos extremos do Brasil são: 

• Ponto extremo setentrional: ao norte, na nascente do rio Ailã, no monte Caburaí, Roraima, 

fronteira com a Guiana; 

Ponto extremo meridional: ao sul, em uma das curvas do arroio ChuC Rio Grande do Sul, 

fronteira com o Uruguai; 

Ponto extremo oriental: a leste, na Ponta do Seixas, Paraíba; e 

• Ponto extremo ocidental: a oeste, nas nascentes do rio Moa, na serra de Contamana ou do 

Divisor, Acre, fronteira com o Peru, 

Tabela 101,101 - Pontos utrc:mos. segundo as Grandes R~giões e Unidades da Fedt'ração - 2007 

Grandes Regiões , Norte I lesle Oeste 
UritJ>tde:o; da Federação 

Narte 

Rondo."lnl~ 

M' 

Amazcnas 

Rorlllma 

lI.map~ 
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-66" 46' 21- .()Z' 02' 12" _56"05' <19- .(J1°()(i 41- -73· ~8' 03" 

-61° 28' 56" +01' 15' 38" -56°53' 11' 
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~~/BGE Relatório de Estação Geodésica 

l~~ffçã~= 92f1C= NomeiJã EilãÇaõ:- 92740 :~"- Tipo: Estiição Planimélrica -SAT 
M(Jnicipio ; urRAMUTÃ UF: RR 

[ÚWmuViSiia: 14flf2000--"" Sii!l~-çJ;~Aerro .. Pn~ípã' :"' __ ".1+ 'S;m""" 
.,......,~ ..... ~--_. _."- .... ,._, ..... --,- .. "-,-- .... ~. 

., ,.,. . .,. ..... 

r:-.--;;~~~~AN':~~~~w~7:-'~:-:-DÁOOSALTIMÉTRICOS ~ •• - 'OADOSGRAVlMÉTIÍICÕS 
1.421.00 G"lJidlKi,(mGal) 

_1.4!9.19 S~m, Giavida<h(mGal! 
GPS Goódésicoprridsáo 

141712006 Datum 
. 6I91i!006 Da~ 

O/Urna AJttstBmenfo Pta~ ~ ~ em 15.W'1996 
•• Ajusl8fOO1llO f'hInlmMrico SlRGAs2000 em 2:Vt fl200f fi tJ61:G?OO!i 

... Dado1 Planimétrico:s pata FcJnIe carta ~3 &calas ~s 0(1 igtm/,,1:if;lXXXJ, vMm SlRGAS2000" SA0-69 

W .. ·,ag;n #i?z4J'A5#*-ti--i!Jg-'·}k-A ,~l@~,&:::'~CZT 1::: j!, 5!-K~ !-}-rio\!-tl 
No Monle Caburaf, fronteira oom a Guiana,!lO Município de Uiram1.riã, cerca dEl 70 km ao Norte desta sede munopal e aproximad<Jmlilnte 140 km da cidade de 
PaCélraima. 

l-Ri !8f€.':of.UfW---a't4Wi ..... a'*W5rPaMt*4P8íP1~();- -J<:'-:::Ji2>-- "',:;<3; , t:2}~ .;, d,Af!,· ,.,.j ... : :::::1 
São ~s moJllJIlleIltos destin~ a mateOOlizar a fronteira entre o Brasil e 3 Guiana, Pilar de concreta, base SlIperlor quadrada CQffi Q,45 rn de lado, ""orando çerça 
de 0,05 m do solo natural, com çhapa cravada em seu topo padrao IBGE, com inscriç6es em baixo relevo "6G11A" e 'B11A", Existem aimia dois marcos alJxiliares, na 
fOlTlla de oOeiscos, afiorando certa de 0,80 m do solo; ambos slt\laffi.S(l a 1,00 R'\ do martQ principal, em cada lado da fronteira. O marco do lado brasieJo, possui a 
Inscriçao "B11A", lã flO marco da Gv~na está inscrio "8G11A', A frente do ronjunto de monumentos, está implantada uma ~ me~lica oom dizeres alusivos ao 
ponto m.1is $etentcKlna! dQ Brasil. tu .. 4%.» . ,.i"'·"3 '& f' t .:s , 
A melhor fofma para se chega' à região e através oe helicóptero, sendo li clareira eXistente diminuta e exigindo experiência d<llripul~çâo com pouso e deoWgem, em 
aretJ$ restritas. O aoosso por terra, a pé, é arriscado. mas pode ser feito desde Uiramutá, com o apoio de guias que tonheçam as trilhas, 

o ci>d~o 927~O foi utilizado indOYÍdament. por uma es1aÇ<lo em CornCI~ PlOcópiolPR no penodo de 15106I200I ; 1~/09I2OO6, A r.lerida eslllÇão possui hoio o 
códigO 92748 e enCOl11ra-se OOS1rulda, 
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ESTUDO N° 94, DE 2008 

Referente à STC n° 200801918, do Se
nador Mozarildo Cavalcanti, acerca de es
tudo sobre proposta de desenvolvimento 
para a Amazônia. 

Por meio da STC n° 200801918, o Senador Mo
zarildo Cavalcanti requer "estudo sobre o projeto do Mi
nistro Roberto Mangabeira Unger: Projeto Amazônia
Esboço de uma proposta", encaminhado em anexo. 

De início, cabe observar que o documento em 
tela enuncia, tão·somente, um conjunto de sugestões 
do Minístro Roberto M. Unger para o desenvolvimento 
da Amazônia - não há projetos específícos, estudos de 
viabilídade e planos de ação e de metas, por exemplo 
-, o que inviabilíza uma análise mais aprofundada. 

No que toca à dimensão ambiental, o Projeto 
Amazônia não apresenta inovaçôes. Grande parte 
das estratégias formuladas integra o escopo de diver
sos documentos oficiais, como, por exemplo, o Plano 
Amazônia Sustentável', política criada pelo Governo 
Federal, em 2003, para elaborar diretrizes e definir 
prioridades destinadas a orientar o desenvolvimento 
sustentável da região. Outras sugestões são polêmicas 
e não factíveis, e serão oportunamente comentadas 
no decorrer deste trabalho. 

De acordo com o Secretário de Recursos Hídricos 
do Ministério do Meio Ambiente (SRH/MMA), Luciano 
Zica, o MMA tomou conhecimento das propostas do 
Ministro Unger pela imprensa', o que indica que não 
houve qualquer articulação com os órgãos que detêm 
a competência para a elaboração de uma política am
bientai para a região amazônica. 

A seguir elencamos, sinteticamente, as principais 
sugestões do Ministro Unger, seguidas dos comentá
rios pertinentes. 

1. Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). 
Pela proposta, a partir desse zoneamento seria pos
sível formular um projeto econômico para a Amazônia 
e "( ... ) uma maneira de decidir o que pode - e deve
ser produzido onde". 

Vale recordar que o ZEE é um dos instrumentos 
da Política Nacional do Meio Ambiente e está previsto 
no ar!. 9° da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentado pelo Decreto n° 4.297, de 10 de julho 
de 2002. A partir de então, uma série de documentos 
oficiais foram editados com a finalidade de estabele
cer a metodologia e as diretrizes fundamentais para a 
execução do ZEE - inclusive pelos estados da Ama
zônia Legal. Dessa feita, a proposição do ZEE como 
instrumento básico para o planejamento do uso e da 
ocupação da região amazônica em bases sustentáveis 
não configura novidade. 

2. Regularização Fundiária. Conforme o docu
mento em análise "o pressuposto mais importante do 
zoneamento econômico e ecológico é a solução dos 
problemas fundiários de toda a Amazônia" e "há mui
to pouco que se pode fazer enquanto a titularidade 
da terra - ou a legitimidade da terra - continuarem 
em dúvida. 

É fato que o problema do desmatamento ilegal 
está intimamente associado à grilagem de terras pú
blicas. 

3. Agricultura Familiar. O Projeto Amazônica 
Sustentável recomenda utilizar áreas já desmatadas 
para o desenvolvimento de projetos de agricultura e 
de pecuária em pequena escala. 

A sugestão para ocupar áreas desflorestadas 
por agricultores familiares já consta de estudos do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e do MMA. 

4. Água para o Nordeste. A proposta defende a 
construção de aquedutos para levar água da Amazônia 
para as regiões secas do Nordeste, visto que, na ótica 
do Ministro, "numa região, sobra água, inutilmente. Na 
outra região, falta água, calamitosamente". Não há, en
tretanto, informações adicionais sobre a proposição, 
como, por exemplo, viabilidade técnica do projeto, im
pactos socioambientais e custos da obra. 

Essa extravagante idéia foi duramente criticada 
por especialistas. Para o pesquisador da Universida
de Federal de Minas Gerais (UFMG), Apoio H. Lisboa, 
que estuda a transposição do rio São Francisco há oito 
anos, a proposta "é ambiental mente absurda, econo
micamente inviável e tecnicamente impossível". Ainda 
segundo o especialista, "o semi·árido já tem água, o 
que falta é melhorar a distribuição"'-

5. Manejo florestal controlado. O Projeto Ama
zônia defende o manejo controlado e sustentável da 
floresta. Essa também não é uma idéia inovadora. Sua 
implementação já encontra amparo na legislação am
bientai pertinente, com destaque para a Lei n° 11.284, 
de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável (produ
tos florestais madeireiros e não madeireiros e serviços 
florestais, como, por exemplo, turismo). 

6. Formação de quadros especializados. O 
estudo sugere a formação de profissionais especiali
zados nas questões da Amazônia e a concessão de 
incentivos para a sua permanência na região. 

1 No último dia 8 de maio. foi editada a segunda versão do PAS, 
que não será objeto de estudo neste trabalho, 
2 Fonte: http//WWW.amazonia.org.br/noticias.cfm?id=259786.Aces
so em 12 de maio de 2008. 
3 Idem, 
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Essa proposta, desde longa data, é advogada por 
aqueles que pesquisam e estudam, a fundo, a região. A 
propósito, durante a exposição do Projeto em Manaus, 
os amazonenses lamentaram que, até o momento, o 
Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA), criado há 
mais de cinco anos, não esteja ainda em funcionamen
to e reclamaram do aporte financeiro federal irrisório 
destinado para a área de ciência e tecnologia4 

7. Transportes. Segundo o documento em co
mento, a hidrovia, em integração com a ferrovia e a 
rodovia, traz a possibilidade de mudança no modelo 
de transporte vigente no Brasil, amplamente baseado 
na rodovia, o menos eficiente dos modais de trans
porte. O transporte multimodal reduziria os custos do 
escoamento da produção e contribuiria para superar 
a limitação da viabilidade das hidrovias resultante da 
instabilidade das águas na região. 

Como identificado pelo Plano Amazônia Sus
tentável, as rodovias construídas a partir dos anos 
cinqüenta do século passado estimularam os fluxos 
migratórios em direção á região, abrindo novas frentes 
de expansão, em processos nem sempre realizados de 
forma equilibrada e sustentável. Dessa forma, o PAS 
tem como uma de suas diretrizes estratégicas, no to
cante à infra-estrutura logística (envolve a construção 
e ampliação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, 
hidrovias e o sistema de armazenamento), aprimorar, 
ampliar e integrar os sistemas de transporte ferroviá
rio, hidroviário, rodoviário e aeroviário, incorporando a 
análise de custos e benefícios sociais, econômicos e 
ambientais ao planejamento setorial. 

8. Energia. A proposta em análise sugere que a 
combinação de hidroeletricidade, como elemento prin
cipal, com o gás natural, como elemento acessório, po
derá ser a base da matriz energética da Amazônia. Para 
tanto, é essencial inovar em tecnologias e técnicas que 
superem as dificuldades decorrentes do pouco declive 
dos rios e do risco de prejuízos ao meio ambiente. 

Para o setor de energia, as estratégias específicas 
do PAS têm como alicerce o planejamento estratégico, 
efetuado a partir da análise de custos e beneficios so
ciais, econômicos e ambientais, considerando fontes al
ternativas sob uma ótica matricial (hidrelétrica, gás natu
ral, biomassa, solar, eólica, maré-motriz e outras), assim 
como opções de escala, tecnologia e localização. 

9. Mineração. O Projeto Amazônia reconhece 
que a forma como a atividade mineradora é praticada 
na região causa substanciais problemas ambientais 
e gera poucos empregos. A idéia principal é tributar 
a lavra que não sofra transformação, como forma de 
estimular a agregação de valor e a formação local de 
cadeias produtivas. A lavra também poderia ser taxada 
diretamente, com o objetivo de prover receita para financiar 
atividades econômicas alternativas. Ademais, o Estado 

4 Idem. 

poderia fomentar a concorrência entre empresas pri
vadas, a partir da capitalização de empreendimentos 
de lavra implementadas dentro do regime de mercado 
e com gestão profissional independente. 

Conforme descrito no PAS, embora o desmata
mento provocado pela mineração seja pontual, os gi
gantescos empreendimentos minerários têm caracte
rística de enclave, com baixos beneficios econômicos 
para a população local e com reflexos ambientais que 
perduram ao longo do tempo. 

A verticalização da produção mineral na região 
poderia gerar emprego e renda, mas depende de ener
gia de baixo custo e tem elevado impacto ambiental. 

No que se refere a um regime tributário dife
renciado, segundo o PAS, a geração de tributos pela 
atividade minero-metálica poderia ter repercussões 
significativas para o desenvolvimento regional, mas 
os tributos são de pouca monta quando comparados 
ao faturamento das empresas. 

1 O.lndígenas. Pela proposta em exame, é essencial 
fornecer instrumentos e oportunidades para que possam 
se sustentar e ter condições de empreendedorismo, em 
associação com os três niveis de governo e os empresários, 
afastando os riscos de desagregação social e moral. 

Entre as diretrizes do PAS para as Terras Indige
nas, encontram-se as de promover sua regularização, 
com atenção especial para aquelas localizadas em áreas 
sob pressões de obras de infra-estrutura, de movimentos 
demográficos e de expansão de atividades econômicas, 
bem como elaborar planos de gestão territorial das Terras 
Indígenas, com forte protagonismo das populações indí
genas, visando à valorização cultural, à conservação dos 
recursos naturais e à melhoria na qualidade de vida. 

11. Projeto Sul-americano. O Projeto Amazônia 
deve ser pensado, primeiramente, como um projeto na
cional para, com a perspectiva de que assuma maior 
autoridade e eficácia, tomar-se o inicio de um debate 
com outros paises sul-americanos. 

A integração da Amazônia sul-americana é vista 
como elemento estratégico para a consecução do PAS. 
Segundo o Plano, a construção de uma agenda comum 
dos países amazônicos pressupõe o fortalecimento e 
a participação ativa na Organização do Tratado de Co
operação Amazônico (OTCA) e o aprofundamento das 
relações entre as comunidades fronteiriças, em nível 
local, por meio da utilização da infra-estrutura instalada 
nos núcleos urbanos e da consolidação das relações nas 
denominadas "cidades-gêmeas" ao longo da fronteira. 

Apresentadas essas considerações, colocamo
nos à disposição do Sr. Senador para outros esclare
cimentos que se façam necessários. 

Consultoria Legislativa, 16 de maio de 2008. -
Cláudia Cristina P. Moreira, Consultora Legislativa
Carmen Rachei S. M. Faria, Consultora Legislativa. 
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PROJETO AMAZÔNIA - ESBOÇO DE UMA PROPOSTA 

J{oIH.:rto ;\Jangahl'ir:-l Cnger 

,-\ 1arefa 
" ~"a ~ Lima proposta piJra ra7ef do socrgulmcllto da :\Ill;Jlônia prioridacil! t"'1ra:-:ikira na 

primt'iril mC:l~]de do c.;éculo:2 \ T\..r;íll~JI)J~m~IQdo a AIll,\Iônia, o Br;l .... i\ '\c transformará.. ~ 
Aqlll esboço. a IÍlulo prov],.,{)rio ~ par:! provocar di~ClI"s<ln. pO .... "Í\Ti~ dirc(["izcs dessa 

propDsta. Apresento vlsà[l ~::',~·obJ~ma:-,e .da~ oportunidades ~~1~1 qu~Lcrro_nta O pai" h?j~ n~ 
,~~~~zônj~. E sugiro. a p"lli'tir dess~1 (!n~lIise. algurn;:ls. g1'~Iri(rê.~ linhas de e'irrarégias específicas para 

--------r:~~~r$~~~u~rt~:' c!~L8)J.!Q!:onj~r::-. ~_. _." , _ -
A pn,;mi~sa da proposra é CJue na /"\maLôniu o Brasil se pode revelar ao Bra:-.il. O hl~)Illa 

illll<lL(111i(:-(1 rcprc;-;enla pelo menos um terço de nosso lerritório nacional. t\trai J atençJ.o do 
inundü Cod(), por ~er de lon~e íl In~1inr ..,elva úlllido do pl~lI1eta: por e<.;(ar ligadil,-~O~16 ~Ií{~mi.l e 
'corn(~ ~~luç'ão,\ aO debate Ill~ndiul a respeito d~ m~dan~a de clima: por -;er a maior reS('!"V[j de 
biodi~er~!da.dc- do planeIa e~or conter cçn.:a de 20% dâ {jgua doce da TCITk:~"" ... , 1 \ , I 

,;-.. - ':!~~le ;:1 discussfio do 'ue:srino da Arnazfmia st.'rve como ahlvanca de prcs:.[io do mundo 
__ t ff. "Qhre (J-·Bfasi1. P(,Ide. porém. sc:rvir para abrir espaço para nó;.:. no lllundo. Para i-;so. temos de 

. . ~~l()S[Qr ·cOI110. aO rcaf'irrrlUI' nô~ ~oberania na Ámf\zôn]-'1.- podemos fazê-lo a . .;ervi~o nJo só do 
~ .. ___ .t:. Bl·:t~íl.-~n)':Ú, lambém da humanidildc. . . '- ..... - "-' . 

J "- .:.):hll .. ;-/ni~ia(i~íl ~aci;naJ a re~pt:i,o da I\maz(\nia é cupaz rle esclarecer e de comover l) 
I eill.s. P.r~~lã-se -a ullla narrativa de'l ibei'laç~lo naciona~~ No século 19, COn!p\.elalllos a ocupação do 

~ o lilQral. It~ Sé~l~!~ ~Q~ avançamos para o centro-oes·tc. Q20 :-;eculO '11. rt~construirenlüs o BCl.si r ao 
~.- rcinv~nt.ar <I Amazônia:-./ - .-

-o. º.~~'p';riIQ ua eillpn..:.i!ad"l deve '-.t:r () de definir ;J Âmazônia cumo vanguarda. não como 
J ," re~~lg~la·fda. As ~.oluçõ~s para os problemas da região terão de ser inovador<.ls: (."tão serão í"áceis de 

nl h { i~!!:~i~? ;'cpc:l?rio de poHticas públicas. convencionais nem de "iilUar no c~pcClro das posiçóc~ 
\ ideológica~ conhecidas. E podem servir pari.! abrir caminho para tuda .. I n<lC;lO 
~~ ..... \. \..." " '" • > 

Gg r2!1J=i0. ..b 
O p6'iíio de pumda é~J.!rrerl~~~~l?J.e~.Da CC.P\r<.It. Há hoje de<..;nívc} I~erigo.s? e~u'c n fervor . 

.... ' do illl1blentalislllo. que toma a AmaLônia C0J110 telna predilelo. e o relativo prinli.!ivJ~m~da,,, 
t IÇYclü:> c~nôn,.icàs disRonívcís a rc~cjlo da ocupaç.ão -da Amuzônia. No espaço delxado por esse 
"'désçon'{pa~pr~lif~rarií-n{)-parsdLla:-;'T{icr~illlldc-q~;acl,tS ~~ re:-,pei(7) 'd() 'futtlro lia AmalÔnÍa. 

- --~- --D~~<iC(i!.:-~Q.·Ç{)JÚ_~l rl:-i-lrJ~~r~l' ldéla. u Ama1.ônia {kve virar parque para o b~\1encin e li 

. f ddcite da humanidade. As ú[licas ativíJi.lde~<>; produtivas i!...J.ill.crar nela <.,eriam as inici,I~\"d" .} -
~ c.x\rativ'lS ruarI11elitarc.s. D~sa rcgr; 'e~wria cxin;Tdo -.. ~s ludZ) ~~ "que plldcr-:Zer pr{)dul"\'~:-eln1 \. 

cidmtcs rigidamellle -~cp<lrada~ da ~cl\";J circundante. . 

/

. De acordo cum a \t::l!unda ide: ia, a Amai/inia deve ser dividida Clltn.: urandt:\ ce~crva~ 
, nnl"t~~{a~~J1:l([tS' <l quase .... toda a <.Jtivjdacle econômica, c Jrt::i.I.'. tamhém gr;~ldcs. ~m ytlc J 

r1-" n0rcst~l' 'cede" lugar a ;J[ivúbdc<.; produ1iv,l". Atiloidade ..... qUt~ l/llplicalll de<"IlI:Hí.lIllCrl[()" COIlW ü 

~pcctli.Íria ext(,l1~iv" l' {) plantio d~ <..,ují.1. :'\ü.o h;'í. cnlllo ou pUI" que resistir :t'> j"orç,-l~ do IllCrl·i.H.!o . 
..-.. Se o' Br,lsil for ohrig;ld(l ,I esculher. n~l r\/lla/tmia. CI1J1H1 CIlI qualqller ülllfa de "';lIa'-

grandes I"cgiõe ... , entre uesenvolvimellto c, pre.'-icrvaçJo da nt1turez.1, escolhe["á uesenvolvimento. 
É, por~.m. es~olha ir)'aceitfivel e desneCC:'iS3ria .. ~elllos conclições de construir na AIlHlzôllia o glle 
nns p~tÍses ricos de hoje tanlo se fala e qU3.'-iC nunca .c;e pratica: um modelo de desenvulvimento 
q~!e ao me~m~ tempo uti,lize e pre~erva ~ nature~J. Pa~·.1. !sso. porém. "é prcci'so 'i rnagín.lr· e Ol;SHL 

.. ::;.-~ 

~' O eixo da soJu ão necesséÍria é um ro'etn de /oncamenJQ-..f.ÇonômÍco .f.....Ç.ÇQlóg@ que 
possibilite ..Q...{ ormulaç50 de' C"Síi?~~~J:I> econômicas _ dist~tas para as diferentes panes da' 
Ama~(De.<.;considerelllos, para es~a finalidade. as diferenças conCelllIrlj~""-;ont.ts""e~ 
ot;íras divisões Qeosmificas.l 
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Há muito que se reconhece a importância de tal zoneamento. Em grande parte da 
Amazônia. ainda ~não e trilduziu ·0 princípio em realidade. É .g~_e. zo~~~~l.e"nto eéõnómico e 

/N(l f) ecOíóglc ·nao.repres·enla exercício decartografi i nifica IraLlI30 ~se!.'~lal ª~ u--,-n_pe~sarJ.1~t1IÕ 
~ ... ~~~!!!!..c E esse pensamenlo f.1ue tem falLado na furm;:'1 e no grau requerida:.; - ~ Amazônia e 

ao Brasil. ~----' 

$uen@)!.C' ecin6inTcce.~çologíco é 2imj1IS'~mente uma ma_neirade decidir o qu~ j)ocl,e-

e deve - sç;:.prQfluzido onde. Não se confunde com a pretensão de planejar atividades produtivas 
-deter!iiinadas e de designá~GS;:om;;adequ·adãs ou inadequadas para certas regiões: Estatrélece os 
"!imites do qu~ "p-ºde.~. não pode ocorrer em cada área· zoneada. Daí ser a conlrapartidã--a~ 
~---- _. -- - -. - . ------ ~.- -...... -. - - - -------. 
zoneamenl.Q..econômico e ecológico um conjunto de estratégias econQmicas - e de idéias 

_ (~~.~ aC~lp~h~~~_~J~~ã cajit~ u~~ ~i~ó~~_t~c_a~cio~ _~~~~ ~?~~l~JiQ,- -,f5 .r·.J2J'e~'P1:~I~}[i'll~O mars~p~a~e .~o.z~n-:am~to ,:,on~1ic~ e ~colc>~o ~ a solu~ão 
Ik~ pdos {'roh{ema~.!:un<!,afl?~n:'.l.ga a~':'."!awma ~ muIto pouco que se pode ~~':....e.:'ql~.~O_"
N~. li~u.lar'idaaé da terra - ou a legitimidade de sua posse - continuarem em dúvida. 

~!, f--I . A pânic· do eixo represenlado pelo zoneamento eConômico e ecológico. é possível 
começar a fortTIular ~m, jJrojelC>!c~ômico para ')..6mazô~ia em dllas..gr~ve!!entes: para a 

Q~mazoni!É desmalada..e as grandes··ci~~&s (ondese.c0ncentra. ainda mais do que em outras 

-ik-- ~~aí',~_l~:aior pall~la:opulaçãO) e~ Ama;,ô~lia ~12~ mIa permanece_em ~é. 

G Amazônia sem mata: n.!!vo m~e!~~ 
Na Amazônia já desmatada - grande parte dela na fronteira oriental e meridional da selva 

- a m~l~or ~liJçftõ não é wntar rever~fr õ desmatamento e restringir às cidades 100a a arividade 
não norestal. Mas também não é cooncsUlr 11 entregq dessQs ür~as a atividades econômicas ao 
me~Ino t:mpo d·eprectado-ras c-lneficientes. \o~o ~~ p~~lIÚri.(j e3!ensiva.- a maior inimiga da mata 
na Amazollla. 

A solução é aproveitar esse espaço para inovar. eons\ruindo. na agrintl.LlIra. na pequem-l 
indüstJ,~ ç_!lQ~ serviços um ll1od~lo econômjco que não repita os erros do passado bra.silciro. 

7~'rê5 c,!!a.f'.tçríslicas devc'm palitar t,-ll modelo. 
- - O prllI1eiro lrJçO é coordenação estratégic.l cnm."": os governos e a iniciativa pdvadJ. 

,'.;ObfdÚdo . a jnicialiva dos p8qucnos produtores. livre de qualc.luer constr::mgimento de 
rire(,ollceit.l~. ldt'ológico. Um~1 das ;í re ,I.>; rnais impOrlanle.'i pi.ua efelivar essa orientação é :J 

~lliú.m) fan)\liar. ' Dcvé -ela íntegnlr-"c. qllando conveniente, com a peem'iria intensiva, c 
apl;i:ú·~<.;c num sistemadC ~egurn de rend<-l t: de gal"Jntía de pJT~·O - incli,-;pellsiívt'l u estahilid~H.le 

. .fIa agricultura familiar. É sislcma que aindi.\ nrro conseguimo" generalizar no país. 
() .... .:gundo alnOu[o é o t'"ümulo pclt' governo ~h prülica\ liL' '\nnc(![iênl.:j(j c()OpC-rlHí\'iI" 

t'nlr~ os .r~qucno~ produtol"l'''': pdu(;\, por meio da, quai\ pl..I,,,am l·\.:e~llrodl~ülrc:-; cOI~lp~tir ·c 
I..'oopcrar ao mc:stnn tempo c g;.mbar. por I11cio da L()opcraçàn, ilCl''''SO a cC0l10n1lds UI.? C:-'G.lla. l~ 
princípio que ~(' pode aplicar em lodo .. ll~ "iCIOfCS da l'l'onOll11:1, lodu:-.t\·e a l'mprl'cndimcllIo'i 
ILrnologic~Illl'llIC ~1\'an~'lIdD<';, COIllO Ul'r1loll.\(ra a l'\pcriêllL'ia de alguma ... ua\ ccollo/Tlii.l\" rc!:!ionai.\ 
mai.<.; ntnglHlrJista~ Ja Europa. . ... 

O· terceiro di~tin!i\o é () l'~fOl\O para eqat'",-'k'l'~;r \'Ín<..'ll!o ... diretos entre as '·,mguan.la-:-; c ~1~ 
rdaguard", do pr\!duçã\>. Indú,lria.' de ponla. "pós·l·",'rd"ta,". podem produzir. de maneira li"" 
p'ldronll.a~<l, mtiquinüs c· in~lIJlw..; ljUC U J"l'tagll:.In.la (k empreendimentos menores c mai~ 
:J1rasadil" con.\igam us,~r. O ohjclivo é pular LI clapa do modelo imJuslrial pallJi~ta, orgélnila~!Q Cf;) 
meados cio século 20 em lórno de llm "Fordismo" já taruio: a produçiio em grundc escala de hcn, 
putirol1iJ.~idos. por meio de maquinaria e prol'~"~o... produli\'n~ rígidtl,. !lÍt.:tarl\~~i~\~ l' 
especializações definida, e miio·de·obra ,cmiquali fícada .. 

A idéia é simpk, e fundamental: aprolcilar () c'paço da '\mazôOla já desmatada para 
faler difc:renlc elo quc".~e fCI ;Jlé agora na organil.açJo (Li ('C(l[wmiij hrasílcinl-. 
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~;ú~C~m:lzõnia ~!:'1ll!l!.:_:1 ZQ[l1l!<'~3~ca de\hiiãüS' 
A:-. duas principais Jlividades ~çonúmicas na Amazônia hoje s:1o a mincraçüo no Pard e a 

Zona Franca em Manaus. 
A Zona Franca aprc.\icnl.a um;1 realidade desconhecida e, portamo. tamhém um pOTencial 

desconhecido, pelos hrusileiros: potr.!!1ciul em <.;i m\!snw e potencial como c:~crnplo par~1 

iniciativas amilogm; em outras partes uu região, 
Ao contdrio do que se ~upõe. a Zona Fnmca n;:in .se cumpõc em sua maior pane de rnera'\ 

/lla~lIiladoras: Indústrias que apenas montem passi\'ullIcntc bens cujos componentes são 
fabricados no cstrangeiro, Pcio contrúrio. a Zona Franca serve de p,dco para espectro amplo de 
experimentos industriais. que comhinam. em graus sariados. I'ilbricil"ão vertical. montagem c 
Inovação. Lá sc encontra mUllo de inúustrialmentc primitivCl ao lado úe bastante de industrial 
,,,'an<;udo. 

T()(j;J~ ~I'" caracLcrí ... ticilS do modelo econômico ".dtcrnatinJ enumeradas li!H\':riúrmcntt.:' lá 
lcriam a melhor oporlunidude para dc~en\'oln::r-sl'. O" gO\'t:'rnos da UnHío c do Amazonas j:í 
C:-.IUO engajado:" por rJ}(,!io <.lo prúprio cstahd~cimcnlo da Zün~l franca. dos incentivos que a 
pu:-.:-.ihitílam c ue política"- que incentivam a 'uh~titltiçãn da .... atividades de montagem por 
élti\'id,ltles de lran~t-orn,ação. }\, pr,itic'h de "concorr2-ncia l'()Orl'r:'Hj\'~I" se dC\Cllrol\'critlm com 
n;J!ur,diJadt.' c \.:0111 pro\'t:ilo no :ulIhiclltC de UIll p;JfqllC' indlhlrial. Faltn ainda cl1n!-..truir ~ ~~trcilar 
\'Íncu!n:-, direto..;, na Zona Fr.lIlca. entre cmrrc"a., lllili ... L" JlK'nn ... ,1\ ;Jfl\'ada:-. UCf1tfO di.!'" mc:-.Illao.; 
c:tdcia\ rrndul i \'~I"'. 

A l1uc~tãu central ~ \C a 1.0!l:..J. 1·'ranGl dc\'t.' ..,I,.'r L.'11[(,JH.!id~1 apcn;.h corl1O (,lltr('rO~to 

tkpcndcIlIc dll !"iJ\"or fí\útl c monti.ldor tk produto..; padroni/udo ... ou "'C deve ..,cr cOllJprl'l..'lldid'l, 
t~11llh~1II c. ,ohrclUdn, COIllO !;lho!';n6rín dc pr:ílicd'" l' de empn:cndilllcnlu.., inlJ\"i.ldllre~. C'nmo 
hJhor;Jh)rio. C'~t~lri;1 lí\'l'l' dl' aJ~lIn.., do" t.'n!r~l\ .. ' .... quI..' ;1 prodlh~';i() enfrenta Br'l"il ;d'or;t. f'~ poderia 
acalentar Lllipr.:t.'ndimcnt()\ de ..,i~I1iIÍl"ad{l ('\~'JlIplar 

Pan.~ct.' ralojvl'1 .... UpOT que a .1.011:1 (:ranç;l Jl;j() l; 11l!11II"l'LaIJlCIJll' lleJll a prilllcira rlelll ':1 

'L'gunda de"..,a\, rL·altuadc'. O \nh~II..'" ... L' tld !\Ill~I/,~)nliJ l.' dlJ Br;l\,iL pOft;nl. L; ;1 ....... l'~lIr;lI' Ljllt' a 
,cgunda ft.';ilidadc prt.'Yllkça ",ohre d primeJn,1 t· lnrnwr 11" quitdnJ .... quI..' d~! L"\lgL'. Se Pl\.,:\'ak~Lr a 

"l',t'lIll(LJ rl'Jlidadl', o l'ncbn~ rl'rrl'\'cfH~ldo pcl:! Zon,l Fr:H1c.J L'1Il \lJtl<.lU .... dc\'c \,Cf reprodu/idu. 
l'rll Illulde ... ~cmclh~!nle ... ainda qUl' el1l t.'~l'a"! menOf. em oulr,jo.., L'H.lade, da ,\ nlal.úl1 ia. 

" .\ An!:ll,inia com mata: () manejo ,',mtrulado e sll,h~nt:Íld da floresta 
.\1~1 rnaíur par1c da Amaúinia - a Am;.lItmia com mala - n oojctin) de\"t.! .... cr organizar o 

IIti.IIlt.,::jO (olltro!i.\do c ~thtt.:"nlávd da Ilorc..,ta, \lancjo que lI~C a fll'rc:'\Ia. mi.l~ que [alllh~1ll ~! 

rrt.'''L~r\"(:, por meio de Uql c~caJonado ou rolati\o t pOf repl:lnlín L'UIl~tantc da!'. :ír\'ore~. 
f'lü imcll~o rotencial. I: baixa a eficiência de t1(h:-.~1 indLÍ~tria tloTC':-iwl qll4l11do comparada 

com a das gmndc:... naçõe~ lk nOfc!'.la~ temperada ... t\~ cau .... a ... dcs~a .... itua~tio não c .... 'ão na 
natureza: eslão 1.!J11 nossa:... limitaqücs tecnológicas. cconômicas c in~[ituL'ionais 

O manejo controlado c "lIstentá\'cI da tlon: ... ta tt:/ll prcv'upo .... !O nacional.; pn: .... suposto 
i ntt..'rnaciunal. 

O pressupo<.,1O nacional t! que Os regime\' lrihutáflo (' regu!atório füçam a llorcst<.J em pé 
\ i.lkr mai" do que a Ilon.:sta Jcrruoi.loil. Enquanto valer nwi .... dcrruhada. derruhada serú, Tanto o 

regimc {rioutário quanto o marCD rcg-ulalúrin devem trJlar com doi" re~o-" e l'UJll duas Illedidas (1\' 

ali\ idades cc()n<1mica~ que' depredam a flnTesra e a~ que J rn.!SCf\'ul11. 
O prcs:-:uposto inlcrnacional é que saibamos apruvcitur ou cO!1!-otruir os instrumentos para 

'Megurar que () mundo arque CDIll pane dos custos de benefícios que apruveitarão Inda a 
humanid:.!de mas que. na falta ue tai!-- instrumentos, só nó\ t('ríal1lo~ de cu ..... tcar. Trata-se L1c fazer 
rOl11rartilhar aquilo que os economistas chamam "externai idades positivas", 
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Já existe ao menos Ut11 rnecani~mo - o do do~ "créditos de carbono" - estabelecido pelo 
Tr:'lIado de Kyoto. Fa1tmll. de nossa parte. as medidas neceo,;s<Írias para credenciar nossa selva 
tímida aos hcncfícios ali prcvisto~. i\'üo há. porém. por qut: nos utcrmos a essa única fónnula. JI.;j 
outras lnaneiras -- induslvc por acertos hilaterui~ -- para conseguir participação c~(rangeira no 
firwnciarncnto. IllCsnlO a fundo perdida. de iniciativas prcscf\'ilcionistas nossas. Iniciativas que 
são rcivínuicauus hoje por muitos guvernos estrangeiros t" urganisrnos internacionais. 

Atendido:-=. esses pn.:.ssupo:--tos - o n;,u.:ional e internacional -. hú Irês grandes problctllus li 
resolver para que se pussa organizar na Alllaztmia nri.Jsilcíra o rn~lI1ejo controlado C ~u:-.ll'ntável 
da t1ore:-,la: o prinlciro. tecnológico: -o ~cgllndo. técnico: o t\.!n.:ciro. institucional. 

O problcnm tecnológ.ko é a falta de in'i.1rllrncntal adequado para o aproveitamento de 
Ilon.::-.tul coJl1 u;-; (,.·aructeríslicas da no:-. ... a. t\ tecnología ü di:-.po~jç:1o no mundo para () 
apro\'eitamento nore~lal cvoluiu para trahalhar com a, llorc,las temperadas - muito rnC:I1O~ rica~ 
c muito mais hOIl\ogêneu'. do a Ilos...,a. Di~pOllí\'d no inUl"ll.lu est{i Unlil tecnologia que ~e adcqUa 
;', .... norcsl~ls da J:'~inlfindia i1ll1ilO m.!i ..... do ~1It: à~ non .. ~ta<., do Bra~d. 

~J.o ("011\'15111 aguardar que () Illcn.:adu lIlundi .. t1 pnl\ ilÍt.'IlCIt:. Clll ~dgulll IlHHIlCnlO 

longínqllo do futuro. a nccc,sária re .... pno..;,ta \c(:oo\úg.h.:a, Tn\b .. 'tl'h) ..... nó .... Lk' hl/cr fahricar () de qu(' 
prc(,:i .... amo .... Pode .... cr por ~lCcrto do gO\ t:rno. \ ia B:".'DES. L'um grallLIc .... ('ll1prL' .... ~I .... pri\·ada .... 
hra~ik·jra .... do .<.;('Ipr de hcn<., de CJpili.11. Ou pode .... cr por a!.;c.1u direta do gLl\'Crnu. Pod1.2 o gon:rno 
fundar c I.'-:lpitali/ar. no J'L'giIlK' de Int:rcad~l ..... ('111 nl\)lh)p\)\'IO \)ll ll)igl)p()lio c CI)!ll gt: .... IJll 

profi..,-.ioflaJ independcllte. L'rllpn,:clldilllcntd dc-.tinadn a 1f1\'crllar L' a fahricar a IL'L'Il11!(lgia Illdbor 
f1~lr~! li') ..... Pnc.kria IOgll 4uC rHl ........ i\cl .... cr \L'ndidu a irl\c ... lidor.: .... pn\ddo .... Illa ... "l'll1prC {ll)r prc,'o 
de IllL'rcudo (lU eIll IrpCll de parlh:ipu.;:.lu ~\L'lunürü1 n\\ .... \?lnprLL'ndíll1('I)\O .... pri\ adth ... uh ... el)ÚC!1lc .... 
\,:0111(1 faria UIIl '\cllturc c;.tpi(all .... t ... 

t) pn)hll'll1a téL'lliL'(l",; a Ill'L·c ....... "'jadL· lk (lrgdl1l/ül' ~l Plc"t;I\';'!t1 de .... ('1'\ i\:tl .... 4.lll1hiL'IHai ..... T.Li .... 
serviços incluem todo o lllonitorame:nto do manejo da Ooresta. Não ,e lill1ltan1. porém. a vigiar 
<1S tlorestas, dentro e fora das reservas ecológicas; implicam. também e. sobretudo. orientar todas 
as atividades econômicas ligadas à selva. desde o sitllples extrallvismo até as iniciativas mais 
avançadas (ver adial/fe) que se desenvolveram ao rcdor da produção florestal controlada c 
sustentável. 

Trata-se. portanto. de verdadeiro extensionismo tecnológico. Como tal. precisa ser 
organizado como responsabilidade do serviço público federal. a partir do Serviço Florestal. em 
colaboração com os governos do estados e dos municípios da Amazônia. Teremos de formular 
critérios para distinguir os serviços florestais que os agentes privados devem remunerar dos 
serviços florestais que se devem prestar gratuitamente. 

A verdadeira dificuldade na solução desse problema técnico nada tem de téenico. Reside 
em di ficuldade de âmbito maior, que guarda relação com outros aspectos desse projeto 
Amazônia, sobretudo com o lançamento das atividades produtivas experimentais e 
vanguardistas, aventadas adiante nesse texto. Para que se possam disponibilizar. na dimensão 
necessária. serviços ambientais, é preciso que quadros altamente qualificados se disponham a 
morar fora de grandes cidades. Em todo o mundo. pessoas de qualificação elevada querem morar 
em centros urbanos. Uma das razões mais importantes é que SÓ em cidades, sobretudo em 
grandes cidades, é que se prestam serviços de alta qualidade. Ninguém no mundo descobriu 
como prestar serviços de alta qualidade a população rarefeita distribuída ao largo de vasto 
território. Esse é, entretanto, apenas um dos muitos resultados a conseguir para que se possa 
inaugurar na A,uazônia o nlanejo cunlrolado e suslentável da floresta. 

O problema institucional (e jurídico) é a organização dc alternativas aos regimes jurídicos 
tradicionais de controle público e de propriedade privada. O ponto de partida é entender o que já 
acontece em outras grandes nações florestais. Em muitas delas desponta, como regime jurídico 
incipiente para o manejo controlado e' sustentável das florestas, a gestão comunitária. O Estado 
continua a deter a titularidade de última instância. Transfere, porém. a posse e o usufruto para 
comunidades organizadas. 
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Seria esse um modelo de produção marcado pelos mesmos traços do modelo econômico 
que antes advoguei para a Amazônia sem mata: coordenação estratégica entre o poder público e 
a iniciativa privada. concorrência cooperativa entre os pequenos produtores e vínculo direto entre 
as vanguardas e as retaguardas da produção - aquelas a produzir máquinas e insumos que estas 
consigam usar. A gestão comunitária coexistiria com a atuação de grandes empresas madeireiras, 
tipicamente trabalhando por meio de concessões duradouras de florestas que continuariam sob o 
domínio do Estado. 

Ocorre que a gestão comunitária continua, em todo o mundo, a ser realidade nascente 
sem ordenamento jurídico. Ainda não se cristalizou em regime jurídico de propriedade social, 
distinta das formas tradicionais de propriedade privada e de propriedade pública. Essa falta de 
articulação jurídica não representa apenas problema; constitui também oportunidade. A 
democratização da economia de mercado exige a multiplicação de formas alternativas de 
propriedade privada c social, que passariam a coexistir experimentalmente dentro da mesma 
economia de mercado. A organização jurídica da gestão comunitária das florestas na Amazôn·la 
pode servir como primeiro pas!'o. 

Não se viabiliwrú sem ajuda do Estado - técnica e fin,mceira. Daí. mais uma vez, a 
necessidade de organizar coordenação estratégica ,ksccntralil.ada entre o poder público e a 
iniciativa pri\'ada, estimular as prJticas de concorrência cooperativa entre os pequenos 
produtores (agentes presuntivos da gestão comunitária das tlorestas) e provocar a vinculação 
direta das vanguardas e retaguardas da indústria floresta: empresas que produzam a tecnologia 
nova, apropriada ao cultivo das florestas tropicais. E que as disponibilizem aos empreendimentos 
emergentes da gestão comunitária. 

- - -- - -------- .------
( A Amazônia com mata:.Q..caminll.º-fi.i!u.rO-J 

1\0 mesmo tempo em que organizannos para Ja o manejo controlado e sustentúvel da 
tlorcsta, precisamos abrir caminho para o futuro. Na maneira de cODnJenar as iniciativas de agora 
com as possibilidades do futuro, devemos fazer o que faria qualquer grande empresa interessada 
em inovar. Construir ao lado do negócio estabelecido uma periferia de empreendimentos 
experimentais. Com isso, revelam-se. experimentalmente. novas oportunidades produtivas sem 
que se tenha de pôr em risco o negócio constituído. 

Há duas atividades que se apresentam, da perspectiva de hoje, como candidatas 
prioritárias a esse papel vanguardista. 

A primeira atividade é a aproveitamento tecnológico - sobretudo farmacológico - da 
biodiversidade. A selva úmida constitui laboratório natural: vasta cadeia de variantes e de 
analogias químicas, cujo potencial quer para aproveitar-se diretamente, quer para pautar li 

invenção de equivalentes sintéticas, permanece quase inteiramente desconhecido. A mobilização 
desse potencial exige em alto grau aquilo que nossa indústria principiante de fármacos e de 
medicamentos ainda não se preparou para fazer: pesquisa radical. Por isso mesmo, é provável 
que essa atividade não avançará em qualquer futuro próximo sem presença forte do Estado. 

A segunda atividade é a mobilização do potencial energético latente nas árvores - na 
celulose e na lignina. Está ainda longe de ser economicamente eficiente a mobilização, por 
hidrólise, desse potencial. A tese de alguns é que, em algum momento do futuro próximo, será 
eficiente. ao menos se investinnos no desenvolvimento da tecnologia necessária. O resultado 
seria transformar toda a Amazônia com selva em vasto manancial de energia renovável. De 
acordo com a lógica do uso controlado e sustentável da tlorcsta, a utilização rotativa das árvores 
sena sempre compensada por replantio equivalente. 
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Segundo essa tese, o lugar da madeira na história da humanidade é conto em quatro 
capítulos: o quarto ainda não foi escrito. O primeiro capítulo foi a madeira como fonte de energia 
- fogo. O segundo capítulo roi a madeira como material de construção - prédios, navios c 
móveis. O tcrceiro capítulo é a madeira como fibra - papel e celulose. O quarto capítulo - ainda 
não escrito - é o da volta ao papel da madeira como fome de energia. 

Diante das possibilidades oferecidas por e"as duas atividades de vanguarda. ou por 
nutras igualmente desbravadoras, devemos precaver-nos contra qualquer dogmatismo, seja 
otimista ou pessimista. Não somos nós que podcmos escolher "os setores portadores de futuro". 
Quem os escolhe é o futuro. O ohjclivo prioritário não (kvc ser fazer com que o governo fcJeral 
c os governos locais aposlcm em algumas pos:-.ibilidadc7i nlntra outra~. Deve ser organizar 
processos. práticas e instituições que encarnem o impulso cxpcrimcntalista. O import •. mtc é guc 
tais an<.lnjos não se deixem atrelar a clIrto-pn.llisl11o merci.lntil incompatível com a natureza 
inovadora ue tais l!mprcitudas. 

Ho.i ponte natural entre o manejo controlado l! ,u-..tcntü\,c! Ju tlorc~la c i.Hiyidadc .... 
produtivas de vunguarda como a<..; Cllllsidcradas aqui: a prc<.;taçào dos ser\'iços <.lllloicntais. que 

tanto aqud.: como estas exigem. E que demimdam a solução anterior de problemas como C) dos 
atrativos que se po"" oferecer a quadros qualificados úisp,,,tos a morar c a trabalhar longe de 
grandes cidades. 

( Um c~n~lIto de prob!':.ln~s:orreiaiõs , 
Definidas as duas granucs vertentes de um projeto Amazônia. ganha novas cores uma 

série de problemas correlatos: a rede de transporte. a mauil energética, o uso das águas para 
irrigar áreas secas do país. o futuro da mineração e o destino dos indígenas e de suas reservas. 
Trato sumariamente de cada um desses temas para marcar-lhe o lugar dentro da iniciativa maior. 

Tra~'~ 
a mazoma precisamos inovar no modelo brasileiro de transporte. Aqui. como em 

oUlraS partes desse projeto. a inovaçãu local poderá ter valor exemplar para a nação. 
Nossa tradição de transporte confia tudo 'I rodovia. a menos eficiente das vias logí,ticas e 

pouco ou nada à ferrovia ou 11 hiurovia. (Regra geral nO mundo - altamente variável de acordo 
com circunstàncias geográficas, demográficas e econômicas) é ser hidrovia duas vezes mais 
eficiente do que ferrovia e ferrovia duas vezes mais eliciente do que rodovia. 

Hoje a primeira prioridade da agricultura brasileira é o escoamento dos grãos do centro
oeste, especialmente seu escoamento pelo norte para o porto de Itaqui no Maranhão. Exportar a 
soja do Mato Grosso de Jtaqui, em vez de exponá-la de Santos, significa, por exemplo. 
economizar cinco dias de caminho para Roterdã - ou. pelo canal de Panamá, para Xangai. Em 
princípio, a melhor solução é combinação de rodovia. hidrovia (Rio Madeira e afluentes) e 
ferrovia. E o que se aplica ao traslado do produto do centro-oestc aplica-se também à solução dos 
problemas logísticos internos da Amazônia. O novo modelo de transporte multimodal na 
Amazônia serviria de cunha para começar a mudar o paradigma de transporte em todo o país. 

A instabilidade das águas da Amazônia limita a viabilidade das hidrovias, mas não a 
elimina. (A ferrovia. além de não sofrer dessu instabilidade, é superior à rodovia, não só em 
eficiência de custo mas também em limitação de impacto ambiental, sobretudo quando cercada 
de margens de reserva). Essa instabilidade das bacias hidrográficas é mais uma razão para insistir 
em rede de vias complementares, com de duplicação de formas de acesso, para efeitos de 
segurança. E a necessidade de ampliar as formas de accs;o ao Pacífico e ao Caribe abre 
oportunidade para aprofundar a dimensão sul-americana de nossa proposta para a Amazônia. 
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2- Matriz~ 
ase m( matriz energcttC<1 da Amazônia - pelo menos até que sc consolidcm 

alternativas. como a ll1obilizaç~() da energia ,"tellte nas árvores - é a comhinação de 
hidroe1ctricidade. como elemenlo principal. c gás natural. importado de Estados fronteiriços 
(sobretudo a Bolívia) como elemcnlo acessório. 

. :::;:c" 

Seria contra-senso que uma das regiões de maior potencial hidreléuico do mundo se 
privasse de desenvolvê-lo. Nem a dificuldade técnica apresenlada pelo pouco declive dos rios. 
nem (l risco real de prejuízo ao nleio-ambieme são razôes para parar. São. sim. razôes para 
inovar em tecnologias e técnicas que enfrentem aquela diflCulüalle e que mitiguem este risco. 
Não existe energia mais limpa ou mais renová, eI do que hidroclctricidade. 

É verdade que os dois pronlellws se agravam rccipnl<:amcnlc. O nai,,) declive dos rios 

Cortalece a razão para aumentar as áreas de inundaçãu. (I que. por sua vez. agrava o prejuízo 
amntental. Parte da solução está em construir harragens (com eclusas) menorcs e mais 
numerosas. com as novas lecnologias que facilitam esse estilo de construção. E oulra parte da 
solução está em entender que as barragens podem atuar como palcos para experimenlar novas 
Comllls de associação produtiva entre o Estado e os pequenos produtores dentro de uma estralégia 
de desenvolvimento local. Não são apenas ohras de engenharia: são projetos sociais. Foi assim 
que funcionaram em meados do século 20 (nos Estados Unidos. por exemplo). E é assim que 
devem Funcionar agora entre nós. 

Água da Amazônia para o semi-árido 
O bioma Amazôníco está ao lado do semi-árido nordestino. Numa re"ião sobra á"ua o ,. o' 

inutilmente. Na oUlra região, falta água, calamitosamenle. O ingênuo indagará: por que não 
transportar de onde tem para onde falta') E o técnico responderá: porque não há como transportar 
a preço que alguém se disponha a pagar. A razão. porém. acabará por assistir ao ingênuo. não ao 
técnico. O custo do transporte de água é relativo às tecnologias disponíveis para transportá-Ia. 

Representa problema análogo à falta de tecnologia apropriada ao aproveitamento das 
nossas florestas heterogêneas. As tecnologias de irrigação desenvolvidas no mundo nunca 
tiveram de cumprir tarefa de dimensão semelhante: novas maneiras de conceber e de construir 
:tquedulos seriam necessárias para executá-Ia. Não há porque tomar como dado e invariável o 
horizonte das tecnologias existentes. Temos de estender esse horizonte: novamente, num 
primeiro momento, por iniciativas públicas no flllanciamenlo c na organização das inovações 
tecnológicas necessárias. 

A água transportada deve ter não só custo. mas também preço. E o preço deve ser pago 
não só aos investidores públicos e privados. mas tamhém aos Estados detentores do ativo físico. 

{_ Mineração 
2:.=-:':::':":':''::Ar.m~in;;:e:r::;-a'ção que se faz hoje na Amazõnia. sobreludo no sul do Pará, é uma das principais 

atividades econômicas da região. Pouco proveito traz, porém, à população amazõnica. Tem valor 
substancial a seguinte simplificação: leva-se o metal para fora e deixa-se o buraco da terra. 
Empregos. poucos. Dinheiro. longe. 

A resposta a essa situação inaceitável e desnecessária é dupla. A primeira parte da 
resposta é tributar a lavra. E destinar a receita aos Estados para financiar diferentes aspectos 
desse projeto Amazônia. Há várias fórmulas a considerar. Uma fórmula é imposto geral. como 
seria o IV A. porém calculado para incidir com sohrelaxa de alíquota sobre a lavra que não seja 
seguida por agregação local de valor. 
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Outra fórmula scria imposto sobre a exponação tle miner;lÍs (no\'amenle com alíquota 
muis alto quando os met,lis lanados não sejam transfol1lJados dentro da Amazônia). Tal imposto 
ganharia mais legitimidade se t'izer parte, como proplicm alguns. de imposto geral de exportação 
soore "commoditics". Com alíquota modesta. o impacto sohre a competitividade de nosso 
produto mineral seria modesto. A justificativa econômica .5 que não s6 temos razôcs para 
estimular a agregação de valor e a formaç;lo local de cadeias produtivas corno tamhém tCIllOS 
r,lzôcs para resistir a nOS"l ,kpendência crescente da e\ponação de "commodities" ("docnça 
holandesa" l. 

Finalmente. pmkmos admitir a po"ioilidadc de um illlp,"to que incida diretamente sohre 

a lavYü. E que encontre sua justificati\'a maior no imperativo de tratar o custo de financiar 
atividades econômicas alternativas como parte legítima do "cost of doing business". Ao menos 
quando se trata de um recurso ao mesmo tempo muito valioso e não renovável como são os 
minerais. 

A segunda parte da resposta é inovar na associação do poder público com a iniciativa 
privada para mobilizar nossas riquezas minerais. Em nosso sistema atual. o Estado faz pesquisa 
mineralógica e oferece os resultados gratuitamente às empresas privadas. O aproveitamento da 
riqueza mineral latente na terra fica refém da lógica mercantil. freqüentemente curto-prazista, das 
grandes empresas. Não há por que deix á-lo refém. 

Como no que diz respeito à tecnologia de aproveitamento da floresta. o Estado pode atuar 
não suprimir o mercado, mas para radicalizar a lógica do mercado; não para substituir 
concorrência por monopólio ou oligopólio. mas para aguçar a concorrência; não para 
contrabalançar mercado com políticas regulatórias e compensatórias, mas para dar mais acesso a 
mais mercados para mais gente de mais maneiras. Pode, por exemplo, fundar e capitalizar 
empreendimentos de lavra (o custo seria irrisório em comparação com o custo de isenções fiscais 
e de créditos subsidiados) dentro do regime de mercado e com gestão profissional independente. 
E pode vender o empreendimento togo que possível a agentes privados. ao preço que o mercado 
suportar. ou manter participação acionária nos empreendimentos privados resultantes. 

A situação em que hoje talvez mais se justifique essa iniciativa talvez esteja fora do 
bioma Amazônico ainda que dentro da Amazônia legal. Em Roraima. imensa riqueza mineral 
donne sem proveito em terras de indígena,>, que não tem, econômica ou legalmente, como tirar 
proveito dela. O empreendedor - público ou privado - teria de estabelecer relação contratual 
com os indígenas para lavrar o minério. E o direito brasileiro teria de mudar para penniti-lo. 

Indígenas 
7----ft1"llíÍn,de parte da Amazônia está reservada aos indígenas. Destinatários de terras, os 
indígenas estão. entretanto, desfalcados de instrumentos e de oportunidades. Nega-se a eles os 
meios para fazer algo com as terras que lhe são reservadas. Sem condições para progredir ou 
sequer para sustentar-se, ameaçam afundar na desagregação social e moral - no ócio 
involuntário, no extrativismo desequipado. no alcoolismo e no suicídio. Estranha combinação de 
generosidade e de crueldade, essa com que os tratamos. 

. A transfonnação da Amazônia deve vir acompanhada pela libertação dos indígenas. 
Libertá-los não é apenas dar-lhes terras e proibi-los de usá-las. Libertá-los é assegurar-lhes os 
meios para educar-se (em mais de uma língua e mais de uma cultura). para empreender e para 
a~sociar-se com os governos e os empresários que lhes possam servir de sócios. O soerguimento 
dos povos indígenas será um dos indícios mais importantes de êxito na transformação da 
A'!lazônú, 
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'~ / . A A'? u--quem pertence,~Ojeto mazoma. 
~--projeto Amazõnrafeiil dé ser em primeiro lugar projeto hrasileiro de construçiio 

nacional. Ao assumi·lo como nosso. podemos em seguida Ievá.lo ,I um plano dc maIor 
autoridade e eficácia quando o tomamlOS fulcro de projcto sul-americano. Projeto a ser 
desenvolvido em parceria com as repúblicas com que compartilhamos a Amazônia. 

Essa dimensão maior não resultará de hoas intenções. Não nascerá indutiva e 
esponwneamtmc como o mínimo denominador comum de uma série de estratégias nacionais 
fracas c pontuais. Por todas as razões. somos nós que temo., a primeira responsabilidade para 
provocar a discussão COIl1 nossos vizinhos. Só a provocaremos se tivermos. em primeiro lugar, o 
que propor para nós mesmos. A partir daí é que se pode iniciar dinâmica sul·americana que tenha 
por conteúdo nào apenas os problemas comum, evidentes - de transporte, energia e defesa - mas 
também e sobretudo o conteúdo de nossas idéias a respeito da ocupação da Amazônia, com c 
sem mata. 

O projeto Amazônia não deve ser ;tpena~ a reivindicaçüo dos estados e da sociedade da 
Amazônia junto ao governo federal e ao país. Se for, será v isto. ainda que injustamente. como 
mais um pedido de mais um "Iobby". E o Brasil quer se ver livre dos "Iobbies". O país não está 
dividido apenas entre classes e ideologias. Está dividido. também. entre uma minoria organizada 
c uma maioria - de classe média e de pobres. Rebela·se a maioria contra a confederação de 
corporativismos que vê dominar o país. É vital que a causa da Amazônia seja. e que pareça, parte 
da rebelião nacional contra o condomínio corporativista, não como mais um exemplo de sua 
persistência. 

Daí ser essencial que a campanha pela Amazônia conte com militantes e líderes de fora 
da Amazônia. E que se apresente aos olhos do pais. como causa genuinamente nacional: 
oportunidade para rcinvcntar o Brasil. 

Nesse percurso, há dificuldade a enfrentar com clareza. A opinião predominante no 
Sudeste - ,da juventude, da classe _média ilustrada. da ~nde ,m}.<li.alm.Rressionadª-com a temátic!! 
cara aos países ricos -p~eferirá versãQ ::!ight" do.proj~to: vcss~~ q~nfatg.<:-ºs complomis~ê 
ecológicos e sociais ao tentar também aproveitar e preservar a selva. Mas mostrará desconforto c 
EC.!E!cxJd~ c()n~~do que.s~ar-como pré~~nci~de reê~~!ru'i.ão !nst~t~clo~j ~~naAmáiõllla-e:· 
a partir da Amaz.ônia, no país: Para essa opinião do Sudeste. as idéias e as iniciativas que 
jámmh'arem na direçãõ 'dãS-muda':lEsA~ modelo econôm!~o parec~~Q irreaJistas ou perigosas: 

. .!!,genda "hea~":', ~ ser afastada antes de contaminar,!! caus.a. Já '.l.~:os nü~) acreditarão que ~~~u_s!1 
p()ssa avançar sem tal rnudansa de modelo: a reconstrução, nGo a substituiçGo, da economia de 
mercado do que suasubstitui5ào. .... - - .. ,.. - - - _. - .-. ---, -'-

-~Ã causa da-Anlazõnia precisa de ambas essas correntes de opinião: a "light" e a "heavy". 
Nenhuma das duas se deve sentir Imtnipulada pela outra. As propostas práticas serão, em mui(Os 
C,ISOS convergentes: as mesmas soluções podem tcr justit1cativas e interpretações diferentes. E 
quando as propostas e as estratégias divergirem. caberá_à opinião nacional e à própria <lillãmica 
do movimento arbitrar a divergência. 

Desarmernos os espíritos. E entreguemo-nos a uma Cilu,a que. mais do que qualquer 
outra no Brasil de 110SS0S dias. é capaz de engrandecer () país. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo
co/PT - MT) - O pedido de V. Exa será atendido na 
forma regimental. 

Passo a Presidência ao Senador Mão Santa, para 
que eu faça meu pronunciamento. 

A Sra. Serys SJhessareno, 2' Vice-Presi
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada peJo Sr. Mão Santa, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Senadora Serys Slhessarenko, só para lembrar, em 
obediência ao Regimento - e o Presidente Sarney 
tem reiterado -, que, em sessões não-deliberativas, os 
oradores dispõem de vinte minutos. Mas não cortarei 
o tempo de V. Exa. 

A SRA. SERVS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
- MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Obrigada, Senador Mão Santa, que presi
de a sessão neste momento. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, todos aque
les que nos veem e que nos ouvem, faço uso desta tri
buna, hoje, primeiramente para agradecer a confiança 
unânime dos meus companheiros e companheiras de 
bancada em indicar meu nome para a 2a Vice-Presi
dência do Senado do nosso País, honrado posto no 
Senado Federal. 

Assumo esta missão no firme propósito de con
tribuir decididamente para que nossa instituição, que 
hoje representamos, possa, cada vez mais, criar con
dições efetivas que potencializem suas funções, que 
são legislar em benefício do povo e ser o grande elo 
de harmonia entre os Poderes. 

Neste momento de crise mundial, criada pelos 
paises ricos, este Senado da República saberá dar o 
bom exemplo - já está dando - e saberá, principal
mente, apresentar os rumos dessa travessia. 

Nossa bancada é una, e é seguindo esse exemplo 
de unidade que pretendemos desempenhar nossa nova 
função: honrar a indicação do Partido dos Trabalhadores 
e trabalhar para representar o Senado da República, 
instituição muito maior que nossas individualidades, 
já que, acima de cada um de nós, Senadores e Sena
doras, está esta instituição do povo e da democracia, 
que desejamos sempre forte e permanente. 

Faço questão de elogiar todos e todas, funcio
nários e funcionárias desta Casa. Saibam, senhores 
e senhoras, que tenho muita segurança nas orienta
ções de todos os senhores e de todas as senhoras. 
Por isso, solicito que se engajem, cada vez mais, nos 
seus trabalhos, contribuindo com a nova Mesa para 
que esta tenha uma gestão histórica. 

Sr. Presidente da Mesa do Senado, neste momen
to, Senador Mão Santa, estou muito otimista, pois, para 

esta tarefa hercúlea, contaremos com a experiência e 
a jovialidade do Presidente Sarney. 

Sintonizado com seu tempo, o Presidente Sarney 
prometeu modernizar o Senado, e o trabalho legislativo 
terá ampliado seu espaço nos veiculos de divulgação, 
como a Internet. Entre esses canais de transmissão de 
informação, ele citou o Voutube, site que armazena e 
permite acesso à ampla variedade de vídeos, desde os 
mais informativos até os meramente recreativos. 

Ligado na crise mundial, o Presidente Sarney 
determinou um corte linear de 10% no orçamento da 
Casa para 2009, e já foram cortados R$51,2 milhões 
de nosso orçamento, entre custeio e investimento. 
Garantiu ainda que colocará em votação as reformas 
politica e tributária e uma proposta para limitar a edi
ção de medidas provisórias. 

Assumo, junto com os membros da atual Mesa 
Diretora, a disposição de contribuir com o Presidente 
para garantir o cumprimento dos compromissos assu
midos de uma rápida aprovação dessas matérias, bem 
como de ampliar a discussão com o Executivo no sen
tido de reduzir o envio de medidas provisórias. 

Devo destacar que vivemos um momento histórico 
no Senado Federal. José Sarney - e abro um parênte
se para essa afirmação - está realmente sintonizado 
com seu tempo. E, como professora que fui pela minha 
querida Universidade Federal de Mato Grosso, desejo 
destacar a sensibilidade desse jovem de 79 anos e que 
completou 50 anos de parlamento brasileiro. 

Destaco aqui o título de Amigo do Livro, talvez 
um dos que ele mais se orgulhe. Honraria que rece
beu em cerimônia realizada no Palácio do Planalto, 
na qual o Presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, sancionou lei eliminando todos os tipos de 
impostos e taxas que incidam sobre o livro. A nova 
legislação teve origem em emenda idealizada pelo 
Senador Sarney. Saiba, Presidente Sarney, que me 
somo às suas idéias de estímulo à produção cultural, 
como a criação do fundo especial do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, o BNDES, 
para impulsionar o livro no Brasil, e também a concre
tização de uma antiga aspiração do Presidente Lula: a 
inclusão do livro nas cestas básicas distribuídas pelos 
programas sociais do Governo. 

Faço essas considerações até para demonstrar 
os profundos laços que nos unem e que fazem de V. 
Exa uma haste forte da base de sustentação do Go
verno do Presidente Lula. Devo lembrar que o próprio 
Presidente Sarney destacou, na abertura dos trabalhos 
do Congresso Nacional, no dia 02, lá no plenário da 
Câmara Federal, que sempre apoiou, apoia, continu
ará apoiando e buscará manter cada vez mais boas 
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relações com o Presidente Lula, com o Executivo de 
nosso País e o Parlamento. 

Então, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, 
nossa base é sólida, nossa aliança política é lúcida e 
experiente. E por isso tudo, em meio à crise financeira 
internacional, a aprovação ao Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva subiu para 84% e bateu novo recorde 
agora, em janeiro - 84% de aprovação, de populari
dade do nosso Presidente Lula. 

Essa popularidade reflete, também, a competên
cia e tenacidade da nossa Ministra Dilma Rousseff, a 
chamada mãe do PAC, cujo segredo é o trabalho e a 
competência, na disposição de fazer o Brasil crescer 
com distribuição de renda e com justiça social. Para o 
Presidente Lula e a Ministra Dilma os programas sociais 
são os fundamentais. O Luz para Todos atende famílias 
sem acesso à energia e que estão majoritariamente 
nas localidades de menor índice de Desenvolvimento 
Humano e as famílias de baixa renda. Cerca de 90% 
dessas famílias têm renda inferior a três salários míni
mos e 80% estão no meio rural. O Luz para Todos é o 
maior programa de eletrificação rural do mundo, sen
do totalmente gratuito, cabendo ao beneficiário pagar 
somente o seu consumo mensal de energia. 

O Bolsa Família está mais aceso do que nunca. 
O limite de renda para ser atendido será ampliado de 
R$120,00 por pessoa/mês para R$137,00 pessoa/mês. 
Ou seja, em março, o Bolsa Família terá 10,5 milhões 
de benefícios. Agora, serão mais 1,3 milhão de famí
lias no programa, saltando para 12,4 milhões. E não 
para por aí: numa segunda etapa, serão incluídas mais 
500 mil famílias. As obras do PAC, principalmente as 
de infraestrutura, como energia, portos, aeroportos, 
construção civil, estão em pleno vapor. 

Esta é a nossa melhor resposta para a crise 
mundial: 72,5% das pessoas consideraram positivas 
as ações do Governo Federal e 5%, apenas, conside
raram negativas. O povo sabe que Lula e Dilma são 
as ãncoras da esperança, pois acreditam em suas in
tenções e gestos. 

Quero, também, parabenizar o Senado pela gran
de lição de democracia, quando da disputa entre o 
nosso SenadorTião Viana e o Presidente José Sarney. 
Tivemos o privilégio de escolher entre dois grandes 
Senadores que tinham plenas condições de ocuparem 
essa posição. A maioria escolheu o Presidente Sarney, 
mas todos e todas deste Senado Federal já tinham as
segurado, a priori, que, qualquer que fosse o resultado, 
nossa instituição estaria bem representada. 

O PT apresentou para essa disputa um de seus 
quadros mais preparados. Nesses dez anos de man
dato como Senador, meu companheiro Tião Viana se 

destacou principalmente pela sua interlocução fácil e 
respeitosa com os setores sociais. 

O Senador Tião Viana, do Acre, de nossa ma
ravilhosa Floresta Amazônica, foi candidato porque é 
defensor do Brasil e carrega dentro de si a alma boa 
do povo amazônico, com sua imensidão de reserva de 
água doce e que acolhe a maior concentração da biodi
versidade mundial, bem como a maior floresta tropical 
do Planeta. Mas o Senador Tião Viana foi candidato, 
também, porque vê no nosso Senado Federal um porto 
seguro para perenizar nossa democracia. Tião sempre 
esteve à frente na defesa da instituição. 

É importante destacar a defesa intransigente que 
fez desta tribuna, criticando proposta, há um tempo 
atrás, de extinção do Senado. No dia 03 de setembro 
de 2007, Tião Viana fez um pronunciamento forte, di
vergindo de muitos, em defesa da instituição Senado 
Federal, dizendo que este é um instrumento histórico 
do povo brasileiro que sempre definiu os rumos cor
retos a percorrer e que coube ao Senado, ainda mais 
indiscutivelmente no período republicano, arbitrar di
vergências, aparar discrepâncias e assegurar o equi
líbrio da União. Por todos esses aspectos, o Senador 
Tião Viana foi nosso candidato. 

Parabéns, Senador Tião Viana, pela forma hon
rosa, digna e vitoriosa com que conduziu sua candi
datura à Presidência do Senado. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se
nadora Serys. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT -
MT) - Um aparte, Senador Mozarildo. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Eu 
quero cumprimentar V. Exa pela análise que faz e 
quero dizer que, realmente, foi muito importante essa 
disputa. Foi uma disputa de alto nível. Entendo que, 
como disse V. Exa, tanto um quanto outro estavam ex
tremamente qualificados para presidir o Senado. Eu 
tenho pelo SenadorTião Viana uma amizade particular 
muito grande. Fui contemporâneo do pai dele, como 
Deputado Federal - é bem verdade que o pai dele é 
bem mais velho do que eu -, mas tenho por ele uma 
amizade forte. Somos colegas de profissão; conheço 
profundamente o SenadorTião. Tenho certeza de que, 
se eleito, seria um grande presidente. Contudo, impor
ta destacar o clima de cordialidade, de respeito, e os 
desdobramentos para a composição da Mesa, que 
também foram respeitosos. É lamentável que, muitas 
vezes, a interpretação que dão de certos momentos 
do nosso trabalho parlamentar sempre seja distorcida. 
É porque nós somos um poder bem aberto, completa
mente escancarado, a ponto de andarmos pelos corre
dores, depararmo-nos com todo mundo. Você, quando 
vai a um Ministério, não encontra nenhum Ministro, 
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muito menos no corredor. Mas quero parabenizar, por
tanto, V. Ex', principalmente quando fala, também, da 
importância do Senado. O Senado - é preciso que as 
pessoas compreendam, ao invés do que colocam - é 
importantíssimo para manter o equilíbrio da Federação. 
Aqui, eu tenho dito que o meu pequeno Estado de Ro
raima, o menor da Federação, tem o mesmo número 
de Senadores que o grande estado de São Paulo tem. 
Isso, realmente, precisa ser avaliado com outros olhos, 
senão aqueles do passado, os da importância para o 
presente e o futuro desta Nação. Eu queria, portanto, 
parabenizar V. Ex' e fazer o registro, Senadora Serys, 
se me permite, da presença, aqui ao meu lado, do ex
Deputado Federal Alcides Lima, que é um grande lí
der em Roraima. Atualmente, dedica-se só ao Direito, 
como bom advogado que é. Falo da minha satisfação, 
portanto, de estar, neste dia, ao lado dele, ouvindo o 
pronunciamento de V. Ex'. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT -
MT) - Obrigada, Senador Mozarildo, pelo seu aparte, 
que só reforça o nosso pronunciamento de hoje. Eu 
gostaria que ele fosse, realmente, anexado à minha 
fala. 

Sr. Presidente, eu finalizo dizendo que a Mesa 
do Senado deve ser forte, coesa, um fórum de delibe
raçâo para a melhor condução dos trabalhos da Casa 
e excelência administrativa. Sua formação deve ser 
representativa da Casa, nâo só no que diz respeito 
à proporcionalidade partidária, mas também da re
presentaçâo regional e, também, da representação 
de gênero. 

Hoje, pela primeira vez na história do Senado Fe
deral, nós temos duas mulheres na Mesa, que somos 
eu, como 2' Vice-Presidente do Senado da República, 
o que me honra muito, e a Senadora Patrícia Saboya, 
como 4' Secretária. É, realmente, um momento em 
que as mulheres estão dizendo "presente" na Mesa do 
Senado, e a gente espera que as companheiras De
putadas Federais conquistem esse espaço na Mesa 
da Câmara Federal. Sabemos que, lá, 43, se não me 
engano, é o número de Deputadas Federais, mulheres 
guerreiras, batalhadoras, mas que, apesar de toda a 
luta que vêm enfrentando, ainda nâo conseguiram um 
espaço na Mesa. Mas está perto, e nós acreditamos 
que os Parlamentares da Câmara Federal do nosso 
País vão, a qualquer momento, abrir esse espaço, 
votando em mulheres para participarem da Mesa da 
Câmara Federal também. 

Em continuidade, eu diria que Mato Grosso, mais 
uma vez, tem sua presença marcada nesta Casa, 
desta vez, porém, com uma mulher, eleita pelo povo 
mato-grossense com o respaldo de em torno de 600 
mil votos. 

Há muito espaço para trabalhar; trabalhar duro 
para o aperfeiçoamento e a modernizaçâo do Senado, 
resgatando o papel de vanguarda no cenário político 
nacional. Vamos lutar para enfrentar e vencer a con
juntura internacional adversa que, graças à conduçâo 
firme do Presidente Lula, encontra um Brasil mais forte, 
robusto e preparado, depois de seis anos de um Go
verno eleito e reafirmado pelo voto popular. 

Dedico esta conquista das mulheres na Mesa 
Diretora do Senado aos meus companheiros e com
panheiras de bancada, em especial à minha Líder 
Ideli Salvatti, um dos esteios do Partido dos Traba
lhadores. 

Quero aqui também enfatizar a participação na 
nossa bancada das Senadoras Fátima e Marina, é claro, 
citando-as em primeiro lugar por sermos, nós, as quatro 
mulheres, membros da bancada do Partido dos Traba
lhadores, aliás, a maior Bancada feminina do Senado 
da República: Senadora Ideli Salvatti, Senadora Fátima 
Cleide, Senadora Marina Silva e a minha pessoa. Mas 
quero enfatizar também aqui a nossa bancada como um 
todo: a participação do Senador Aloizio Mercadante, do 
Senador Flávio Arns, do Senador Eduardo Suplicy, do 
Senador Delcídio Amaral, do Senador Paulo Paim, do 
Senador Joâo Pedro, do Senador Augusto Botelho, e 
muito especialmente do SenadorTião Viana, de quem 
já falei no meu discurso hoje. 

Ao meu novo Líder partidário, Senador Aloizio 
Mercadante, desejo boa sorte. V. Ex', Senador Aloi
zio Mercadante, que é uma das mais brilhantes inteli
gências deste País, também traz como compromisso, 
a inarredável tarefa de construir um Brasil melhor e 
mais justo; um Brasil com distribuiçâo de renda, com 
mesa farta, com bons salários e boa educaçâo ao 
seu povo. Assim sendo, já definiu rumos de que esta 
Casa se concentre no papel que o Parlamento deve 
assumir na busca de soluções para a crise econômi
ca internacional. 

Aos eleitores do meu Estado de Mato Grosso que 
confiaram em mim e me designaram responder por 
eles no Senado Federal, agradeço-os, mais uma vez, 
imensamente. A homens e mulheres, às pessoas da 
terceira idade, aos jovens e às crianças, sim, porque 
as crianças estâo bastante atentas para a política hoje. 
Não sei se todos os senhores tiveram essa experiência 
nessa última eleição, Senador Mão Santa. Andei por 
muitos palanques no meu Estado, Mato Grosso, nas 
eleições passadas para Prefeito e Vereador, e vi mui
tas crianças. Interessante este fato, porque as crian
ças antes não iam aos comícios, porque eram aqueles 
shows que aconteciam à meia-noite, e traziam aquela 
multidão, acho que os pais ficavam com medo de levar 
as suas crianças por causa da multidão. Como agora 
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não há, felizmente, mais esses shows, quem ali com
parece vai para ouvir os pronunciamentos políticos, e 
as crianças estão chegando em grande número, Sr"s 
Senadoras, Srs. Senadores, postando-se logo à frente 
dos palanques, e ficam ali olhando, prestando atenção 
e, com certeza, questionando muito aquilo que eles já 
conseguem entender. 

Agradeço imensamente à população do meu Es
tado. A cada conquista e a cada degrau que conquisto 
penso naqueles que confiaram em mim, naqueles que 
precisam efetivamente de nossas lutas e de nossos 
compromissos. 

Meus conterrãneos estão orgulhosos. 
Comprometo-me com meus eleitores e eleito

ras, meus companheiros e minhas companheiras, a 
continuar na luta por Mato Grosso e pelo Brasil, com 
a certeza de que o meu papel será sempre em bene
fício de todos e de todas. 

Muito obrigada, Senador Mão Santa. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)

Tenho de cumprimentar V. Exa por representar a firme
za da mulher brasileira na Mesa Diretora do Senado, 
professora, e a fidelidade da mulher. Precisamente 20 
minutos. V. Ex' foi obediente ao Regimento. 

Convidamos para usar da palavra, com muita 
honra, o Senador Pedro Simon, por cessão do Sena
dor Valdir Raupp. 

Pedro Simon traduz que este é um dos melhores 
Senado da história da República do Brasil em 183 anos 
e talvez da história do mundo. A História nos ensina 
que Cícero foi, talvez, o maior Senador da história ro
mana. Quando ele falava e dizia: "O Senado e o povo 
de Roma ... " Pedro Simon pode falar e dizer: "O Senado 
e o povo de vergonha do Brasil. .. " 

Com a palavra V. Ex'. O Regimento diz que, nes
ta sessão, são 20 minutos. Mas jamais ousaria cortar 
e calar a voz da verdade, da ética e da decência do 
nosso companheiro Pedro Simon, do PMDB. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, felicito o Senado Federal por ter V. Ex' na 
direção da Mesa. Acho que, com todo o respeito aos 
integrantes da Mesa, se há alguém que deve ter sido 
indicado com simpatia e unanimidade, é V. Ex'. Temos 
de reconhecer que, numa hora em que o Congresso 
vive uma fase tão difícil, de tão pouca credibilidade 
popular, o fato de V. Exa

, ao longo desses anos, ficar 
neste plenário permanentemente, não apenas nesta 
sexta-feira mas em todas as sextas-feiras de todos os 
meses de todos esses anos (é sexta, é terça, é segun
da, é quarta, é quinta), está fazendo algo - estou aqui 
há trinta anos - que nunca tinha visto: as sessões do 
Senado estão indo até às 21 horas. 

É impressionante analisar a receptividade da so
ciedade, como ela acompanha e como é importante 
hoje esta TV Senado, criação do Presidente Sarney 
- justiça seja feita: uma das grandes realizações do 
Presidente! -, que mudou completamente a política 
brasileira. Antes da TV Senado, nós, políticos, tínha
mos de nos contentar com uma vírgula e duas frases 
no Jornal Nacional ou ficarmos à mercê do que jorna
listas ou homens da imprensa quisessem noticiar do 
que acontecia aqui. Hoje, não. Hoje, qualquer debate 
importante, como foi agora a eleição da Mesa, a TV 
Senado transmite ao vivo. E, junto com a TV Senado, 
outras televisões e outras rádios terminam transmitindo 
ao vivo. Então, somos julgados hoje não por uma frase 
que saia no Jornal Nacional ou por uma interpretação 
de um jornalista, mas por aquilo que a sociedade ao 
vivo vê em nosso debate. 

Vejo lá no Rio Grande do Sul, em qualquer cidade 
do interior, quem pensa assiste à TV Senado - padre, 
pastor, o pequeno comerciante, o homem da bodega 
onde todo mundo se reúne, os dirigentes partidários, 
Vereadores, Prefeitos, os líderes da comunidade. Es
tes acompanham e fazem julgamento. E muitas vezes 
a gente recebe - e as tenho recebido - críticas duras 
por posições que a gente toma contrárias ao que eles 
pensam. E V. Ex', levando esse debate até às 21 ho
ras, às vezes até meio que ironizando, na verdade, le
vando esse debate até às 21 horas, dá chance a que 
o Parlamentar tenha a oportunidade que outros não 
têm. Fico com pena da Câmara dos Deputados que, 
com 500 parlamentares, no período do Grande Expe
diente, o Parlamentar tem oportunidade uma vez por 
ano. Uma vez por ano! É difícil ele exercer o mandato. 
Nós, não. E V. Ex', levando das 18h30min até às 21 
horas, estando aqui às 9 horas na sexta-feira e fazen
do com que a gente também venha, marcou presença. 
E é impressionante o carinho que o povão tem por V. 
Ex'. O Mão Santa. Eles querem saber por que é Mão 
Santa. Eu digo que é porque ele faz milagre. "Ah, ele 
faz milagre?" Faz milagre na cirurgia que ele faz. Faz 
milagre fazendo cirurgia e salvando pessoas. E é Mão 
Santa porque salva e não cobra. É impressionante o 
carinho que as pessoas têm por V. Ex'. 

Por isso a eleição de V. Exa
. Agora V. Ex' não fica 

sentado no plenário esperando que não tenha ninguém 
para ocupar a Presidência. V. Ex' agora está ali, do lado 
do Presidente. E estamos tranquilos porque, a qual
quer momento, se o Presidente ou o Vice-Presidente 
sair, V. Ex' como agora ... Meus cumprimentos. Eu fui 
cabo eleitoral de V. Ex'. Desde o início eu insistia que 
era muito importante. A única pessoa pela qual eu me 
interessei nessa eleição foi V. Ex'. Eu estou muito feliz 
com a sua escolha. 



128 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

Sr. Presidente, no meu último pronunciamento, 
na legislatura passada, eu dizia que tinha um voto de 
confiança e um voto de fé no Presidente Obama e que 
eu rezava para que ele marcasse a sua presença já 
no início. É claro que ninguém pode esperar milagre. E 
está se vendo agora que a situação era muito pior do 
que se imaginava. Ninguém podia esperar o milagre de 
que ia mudar a política econômica, de que alteração 
seria feita. Isso não aconteceria. Mas ele podia marcar 
a presença dele com algumas posições que diriam aos 
Estados Unidos e ao mundo o que ele vinha fazer. Eu 
citei até alguns fatos, algumas idéias que eu pensava 
e que achava que S. Exa podia fazer. Falei, por minha 
conta, o que eu achava. 

Mas impressionante foi o pronunciamento de S. 
Exa

. Interessante. Assisti ao vivo e assisti à repetição. 
Chamou-me a atenção. Eu esperava, Senador Mão 
Santa, Senador Geraldo Mesquita, um pronunciamento 
épico, bonito, romãntico. Eu esperava um pronuncia
mento como o de Kennedy: "Não pergunte o que o país 
pode fazer por você. Pergunte o que você poder fazer 
por seu país". Ou como o de Lincoln. E não foi. Não foi 
um pronunciamento literário, nem romântico, nem pro
fundo do ponto de vista da beleza. Foi objetivo, foi frio. 
Diria, de certa forma, que ele fez um pronunciamento 
no sentido da objetividade, não semeando esperança 
a la vonté, mas chamando a atenção para onde ir. 

Fui ver, no dia seguinte, que aquilo que a mim 
havia chamado a atenção chamou a atenção também 
da imprensa mundial. Realmente, um pronunciamento 
sóbrio, não um pronunciamento bonito, não uma página 
épica, como se esperava, mas de grande conteúdo. 

Mas, no dia seguinte, primeiro dia, eu me emo
cionei. Quando S. Exa diz: terminou a tortura, terminou 
a violência nos Estados Unidos, um ano para fechar 
a maldita penitenciária de Cuba. Quando ele diz que 
os interrogatórios têm que respeitar a pessoa huma
na, era o que eu tinha dito aqui, mas jamais esperaria 
que fosse já no primeiro dia. Foi no primeiro dia. Foi 
no primeiro dia, primeira ação, primeiro ato dele. Fim 
da tortura, fim da violência, que se feche a triste ca
deia em Cuba. 

No primeiro dia, o Presidente determina: quem 
está no órgão fazendo fobby por dois anos não pode 
pertencer ao governo. E quem pertence ao governo 
não pode fazer fobby. E membro do governo não pode 
receber presente. E agora ninguém pode ganhar, o 
mais milionário, o maior banco, a maior empresa, a 
multi nacional, mais que US$500 mil por ano, a qual
quer título: salário, ações. A qualquer título. 

Mas o que é mais interessante: pessoas indicadas 
por ele não assumem, têm que renunciar. Por que têm 
que renunciar? Uma senhora, porque deixou de pagar 

US$900 - não são US$900 mil; US$900, R$2 mil- da 
taxa de contribuição de uma empregada doméstica, 
não pode assumir. Aqui, no Brasil. .. Meu Deus do céu, 
aqui, no Brasil! E o Presidente Obama se dirige à na
ção pedindo desculpa, dizendo que foi ele que errou 
em fazer essas indicações, mas eles não assumem. 
Um, porque no fisco deixou de acrescentar US$15 mil, 
também não assume. Senador importante, líder do 
Partido Democrata não sei quanto tempo, foi à nação 
pedir desculpa e reconhecer que realmente não tinha 
dado aquela contribuição, que depois pagou. Na hora 
já tinha pago, depois; mas, como não pagou na hora, 
não pôde ocupar o cargo. 

Eu digo, Sr. Presidente, o Brasil não é o país mais 
corrupto do mundo e o Brasil é um país onde tem cor
rupção que os outros países não têm. O problema 

é que, nos outros países, cada um paga a sua 
conta e a sua parcela e, no Brasil, ninguém paga nada. 
No Brasil, não acontece nada, absolutamente nada. 
Reparem: não pagou a contribuição, US$900 de uma 
empregada doméstica, afasta-se. E aqui, na nossa 
querida Câmara dos Deputados, é eleito Corregedor, 
o Parlamentar que vai fiscalizar a atuação dos 500 par
lamentares, um cidadão dono de um castelo espeta
cular, 35 suítes, 7 mil m' de construção, 250 hectares 
de área. Eleito Corregedor da Câmara dos Deputados. 
Primeira atitude dele: a Câmara não deve mais julgar 
Parlamentar; tem que extinguir a Comissão de Ética; 
Parlamentar tem que ter analisados os seus atos pelo 
Supremo Tribunal Federal, porque a amizade é muito 
grande e faz com que ninguém julgue ninguém. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, eu acho que 
esse ilustre Corregedor deve renunciar. Aliás, parece 
que ele não vai precisar nem renunciar. Vão alterar o 
Regimento da Câmara e o 2' Vice-Presidente vai dei
xar de ter as atribuições de Corregedor. Mas dizem 
que a atribuição de Corregedor será indicada por um 
homem da confiança do Presidente da Câmara. Com 
todo respeito ao Presidente Michel Temer, embora 
ele tenha todas as condições para fazer essa indica
ção, eu acho que ele tem que ser eleito pela Câmara. 
A Câmara deve votar, com maioria de dois terços, o 
Corregedor. 

Agora, poderia parecer que o Sr. Corregedor 
da Câmara diz que a Câmara não pode julgar pelo 
exagero da amizade. Então, vai para o Supremo. Mas 
vamos analisar: por que ele quer que vá para o Su
premo? Porque a Câmara e o Senado, com toda a 
amizade, já cassou muitos parlamentares. Senador, 
Deputado Federal, muitos já foram afastados. E o Su
premo Tribunal não condenou ninguém. No Supremo 
Tribunal Federal, está lá na gaveta. E o Supremo não 
decide absolutamente nada com relação a ninguém. 
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Meu ilustre Presidente do Supremo Tribunal, essa é a 
triste realidade. 

E o Supremo decidiu ontem que, agora, ficha 
suja ... Perdão. Estou falando bobagem. Que em con
denação pelos Tribunais em 2a Instância o réu não vai 
para a cadeia. Só vai para a cadeia em condenação 
definitiva. E como a condenação definitiva leva não sei 
quanto tempo, eu não sei o que vai acontecer. 

Sr. Presidente, é importante esta comparação. Lá 
nos Estados Unidos, um Presidente com a força espe
tacular do Sr. Obama nomeia uma equipe de primeiro 
mundo, e alguns são afastados, não podem ser can
didatos, simplesmente porque existem equívocos em 
suas vidas. No Brasil, isso não significa nada. Pode até 
ser processado. Pode até ser condenado em primeira 
instância. Está lá no Supremo. E fica no Supremo. 

Tenho muita confiança nas mesas eleitas na Câ
mara e no Senado. Não votei no Presidente Sarney, 
mas tenho por S. Exa o maior respeito. E gostei demais 
do seu pronunciamento, principalmente o da posse no 
Congresso Nacional. Gostei também das primeiras falas 
do Presidente Sarney e do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Michel Temer, com o Presidente da Repú
blica, quando tocaram, em primeiro lugar, no problema 
das medidas provisórias. Não poderia ser melhor. Inte
ressante a afirmativa do Presidente Lula: ele também 
acha que há um exagero de medidas provisórias. 

É um bom início esse, mas, com toda a sincerida
de, acho que vale a pena olhar a diferença do Obama 
e do governo que ele escolhe do nosso aqui. O Oba
ma, com todo o prestígio dele, mandou um pacote de 
US$800 bilhões. Está lá no Senado. E o Senado não 
vota. O Senado quer mudar, quer modificar, e não 
vota. E o Presidente Obama faz um apelo dramático, 
vai lá no Congresso pedir, que é urgente a votação, 
que precisa da votação para não cair numa desgraça 
maior. E o Senado não vota. Quer discutir, quer deba
ter, quer mudar. 

No Brasil, é medida provisória. No Brasil, que 
sofre as consequências lá atrás, que não tem nada 
da gravidade que tem nos Estados Unidos, é medida 
provisória. Medida provisória que permite ao Banco do 
Brasil e à Caixa Econômica Federal, sem absolutamente 
nenhum tipo de prestação de contas ou de fiscaliza
ção, comprar empresas de construção imobiliária, por 
exemplo. Podem comprar. E essas empresas de cons
trução imobiliária podem vender para o Banco do Brasil, 
nessa venda colocando os prejuízos, as despesas e o 
que der errado, saindo limpinha do outro lado. 

(Interrupção do som.) 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) -Isso é con
siderado uma questão de honra da maior importância 
e precisa ser feito por medida provisória. 

Olha, Sr. Presidente, ... 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se

nador Pedro Simon, se V. Exa me permitir, eu gostaria 
de merecer um aparte de V. Exa

. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois 
não. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Quero 
cumprimentá-lo e dizer que fico muito satisfeito com o 
pronunciamento de V. Exa hoje, principalmente no que 
tange a comparar a postura do Presidente Obama com 
a do nosso Presidente. O Presidente Obama foi, in
clusive, fazer um mea-culpa, pedir desculpas à nação 
por ter nomeado pessoas que tinham problemas. Quer 
dizer, ele não foi dizer que foi traído, que foi enganado 
e que não sabia, diferentemente do nosso aqui, que 
faz isso com frequência. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - E assume 
a responsabilidade ele. Ele diz que é responsável. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Exa
tamente. Esse é um gesto que realmente engrandece 
o chefe de uma nação. Então, é uma diferença funda
mentaI. V. Exa abordou outro ponto também fundamen
taI. Bonito o gesto do Presidente Sarney, do Presiden
te Michel Temer e do Presidente Lula em dizer que é 
um absurdo medida provisória. O Senado já aprovou 
a mudança do rito. Está na Câmara. E não aprova por 
quê? Porque o Governo Federal não quer, porque o 
Presidente Lula não quer. Se ele quisesse, chamaria 
a maioria esmagadora que ele tem na Câmara, apro
varia e pronto, estaria resolvido o problema. Ele pró
prio que assina as medidas provisórias diz que acha 
um absurdo e não faz nada é, no mínimo, jogar para 
a plateia, como bom palanqueiro que ele é. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agrade
ço a V. Exa

. O que V. Exa diz é exatamente o que eu 
penso. 

Sr. Presidente, peço a transcrição nos Anais 
da notícia "Taxgate abala Obama", com as pessoas 
que estão aqui, inclusive que não foram aceitas. Por 
US$900, R$2 mil, que deixou de contribuir ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - E aqui, 
do outro lado, Sr. Presidente: "O reino encantado do 
novo corregedor'. Olha, é um palácio que não fica a 
perder para nenhum que eu conheci lá pela Europa. 
Espetacular! Trinta e cinco suítes, 7 mil m2 de constru
ção, 250 hectares de terra. É do Corregedor. É claro 
que na declaração de Imposto de Renda não aparece. 
Na declaração que ele faz para a campanha, dos bens 
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que ele tem como candidato, também não aparece. 
Obama pede desculpas porque a senhora deixou de 
pagar US$900 e nosso Corregedor, que vai fiscalizar 
a vida dos Deputados, tem um castelo avaliado em 
US$45 milhões e não acontece nada. Pelo contrário, 
é escolhido, por unanimidade, Vice-Presidente, Corre
gedor da Câmara dos Deputados. É essa a diferença, 
Sr. Presidente. 

Merval Pereira 

Política de risco 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

O SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 

PRONUNCIAMENTO 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2°, do Regimento Interno.) 

NOVA YORK - É surpreendente a popularidade ser mantida apesar de a crise 
estar se aprofundando desde outubro do ano passado. Estamos vendo os 
números oficiais saindo cada vez piores, queda da produção industrial recorde 
em dezembro, desemprego aumentando, o país entrando claramente em um 
período recessivo desde o último trimestre de 2008. Era esperável, seria 
razoável, que a popularidade do presidente decaísse, mesmo que não 
fortemente. Mas, ao contrário, está subindo, parece não ter limites. É um fato 
político relevante e demonstra que, fora qualquer outro típo de qualidade que 
possa ter, a capacidade de se comunicar de Lula com o público é admirável, de 
passar para ele um interesse genuíno em resolver os problemas, evitar que o 
pior aconteça. 

Mesmo que esteja tomando medidas equivocadas - e está -, mesmo que tenha 
dito muita bobagem, como aquela história da "marolinha", ele consegue passar 
para a sociedade uma imagem de homem público empenhado na solução dos 
problemas, uma dedicação para resolver os problemas, que parecem bastar, 
pelo momento, para a maioria da população. 

É isso o que as pesquisas de opinião refletem. As pessoas tendem a acreditar 
nele, tendem a gostar dele. Mas, analisando os detalhes da pesquisa, vemos 
que os entrevistados já percebem que existe uma crise no ar. Boa parte 
declara ter medo de perder o emprego, muitos já têm conhecimento de 
pessoas em seu entorno que foram demitidas. 

Isso significa que até este momento as pessoas estão comprando sem discutir 
a promessa do presidente Lula de que a situação econômica está ruim, mas vai 
melhorar, porque o Brasil é um dos países mais bem preparados, se não o 
mais preparado, para enfrentá-Ia. 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, chegou a dizer, num arroubo pouco 
técnico, que, se o resto do mundo tivesse tomado as medidas que o Brasil 
tomou, o mundo não entraria em uma crise tão séria. O que parece piada vindo 
de um dos maiores críticos do Proer, o programa de reestruturação do sistema 
bancário brasileiro adotado no governo de Fernando Henrique. 

Essa confiança exacerbada no presidente Lula e nas medidas que seu governo 
vem tomando diante da crise internacional tem uma outra face, porém. Se a 
situação econômica se deteriorar como está sendo previsto, com o PIB 
crescendo perto de 2°10 ou menos, ou tendo até mesmo crescimento negativo 
como já especulam alguns analistas, as consequências no desemprego serão 
muito grandes, e o dia-a-dia do cidadão acabará sendo afetado diretamente. 

Nesse caso, será natural que essa expectativa em relação a Lula piore 
também, em consequência da frustração da sociedade, que hoje apoia, em 
maciça maioria, o seu governo e a sua ação pessoal. 
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Nossa expenencia com frustrações da sociedade é vasta, desde o Plano 
Cruzado, que levou o então presidente Sarney do céu ao inferno em poucos 
meses, com o sucesso efêmero tendo sido comemorado nas ruas pela 
população, e o fracasso levando a uma reação contrária na mesma 
intensidade, até a desvalorização do Real em 1999, que quebrou o encanto 
que fizera com que o então presidente Fernando Henrique fosse reeleito no 
primeiro turno um mês antes. 

o perigo de o presidente Lula passar à população a expectativa de que a crise 
não será tão grave, ou que, mesmo grave, ele está a postos para evitar os 
danos para o Brasil, é justamente a reversão no caso de as coisas não 
acontecerem como ele está prometendo. Esse é o risco político da maneira que 
ele escolheu para tratar a crise. 

Começou minimizando-a, até mesmo fazendo piada com sua gravidade - "Crise 
? Que crise? Pergunta para o Bush" -, para chegar a dizer, ontem, que tudo 

indica que a crise é maior do que a registrada em 1929, com a quebra da Bolsa 
de Nova York e uma depressão econômica que levou mais de uma década 
para ser superada, com a Segunda Guerra Mundial sendo, para muitos 
analistas, a responsável por essa superação, por ter colocado a economia 
americana para funcionar a todo vapor. 

Ao lado da retórica de palanque de Lula, há também os projetos de palanque 
que, se criam a falsa impressão de que muita coisa está sendo feita, podem 
acabar se revelando ineficientes para ajudar a sair da crise. Ontem, a ministra 
do Planejamento Dilma Rousseff fez um balanço do Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC), o carro-chefe de sua campanha para se firmar como 
candidata petista à sucessão de Lula, e mostrou como o governo está tendo 
dificuldades de gestão na implantação do programa. 

O aumento anunciado de R$455 bilhões, na verdade abrange investimentos do 
setor privado e das estatais planejados, mas sem garantias de execução, e um 
período que vai além das tamancas da era Lula. 

Apenas R$142 bilhões desse montante estão previstos para obras até 2010, e 
a maior parte do aumento, R$313 bilhões, fica para o sucessor de Lula, a quem 
caberá verificar a viabilidade e a conveniência das obras. O PAC agora 
trilionário, no entanto, depende muito pouco do governo, que no ano passado 
só conseguiu gastar 600/0 do orçamento previsto para as obras de sua 
responsabilidade direta. 

Entre os principais projetos incluídos no PAC reformulado está o crédito para a 
Petrobras explorar petróleo na camada do pré-sal. Mas, como o preço do barril 
do petróleo está em queda no mercado internacional, é difícil encontrar 
justificativa para investimentos tão substanciais em um período de crise, uma 
política na contramão das grandes empresas internacionais, que estão 
cortando custos e contendo investimentos. 

Os especialistas acham que o anúncio de investimento de U$174 bilhões até 
2013 não passa de um golpe de marketing, para manter a expectativa de futuro 
glorioso. O próprio presidente da Petrobras já admitiu que cerca de 35% dos 
investimentos podem ser cortados se não encontrarem financiamentos. Até o 
momento, o maior financiador da Petrobras chama-se BNoEs. 
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o reino encantado do novo corregedor 

Deputado construiu castelo avaliado em R$ 20 milhões e declarado por 
R$ 3 milhões 

RIO e BRASÍLIA - Os velhos hábitos que se consolidaram no Congresso com a eleição 
da nova Mesa Diretora têm contornos medievais. O novo corregedor da Câmara, 
deputado Edmar Moreira (DEM-MG) construiu um "conjunto arquitetônico inspirado 
em castelos europeus" - diz a propaganda (em três idiomas) de venda do imóvel, de 192 
hectares, no distrito de Carlos Alves, em São João do Nepomuceno, na Zona da Mata 
mineira. Na declaração de bens do filho de Edmar, Leonardo Moreira, ao Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE) de Minas, em 2006, ele informa possuir um terreno na área 
rural de Carlos Alves no valor de R$ 3.196.000. Na de Edmar Moreira, aparece um 
imóvel no valor R$ 17,5 mil, no mesmo distrito, em uma praça a cerca de dois 
quilômetros do castelo. 

O Castelo Monalisa é apontado, na região, como propriedade do "capitão", apelido dado 
a Edmar, filho de um carteiro e de uma professora primária, que se aposentou como 
capitão da Polícia Militar. O castelo vale, segundo corretores de imóveis, entre R$ 20 
milhões e R$ 25 milhões. São 36 suítes com hidromassagem, distribuídas em oito torres 
com inspiração medieval, salões para festas, sauna, piscina, lagos para pescaria e 
estrutura para golfe. Uma arquitetura que se destaca no vilarejo de cerca de 1,2 mil 
habitantes. 

Edmar gosta de abrir os portões dos 7.500 metros quadrados de área construída para 
festas regadas a vinhos guardados em uma adega com capacidade para oito mil garrafas. 
Em 1993, no auge do prestígio político, ele recebeu a visita do então presidente Itamar 
Franco. Se franqueasse o palacete para que os colegas parlamentares para lá 
transferissem os menores gabinetes da Câmara (com 33,7 metros quadrados), 
conseguiria abrigar 222 deputados. 

O corregedor declarou ao TRE de Minas, em 2006, a propriedade de duas empresas de 
segurança (a F. Moreira Vigilância e a Ronda Equipamentos e Serviços de Segurança). 
Foram delas as maiores doações à sua campanha a deputado em 2006: R$ 104 mil, do 
total de R$ 207,2 mil. Ele disse possuir R$ 9 milhões em ações, imóveis, veículos, 
aplicações financeiras e dinheiro em espécie. O apartamento onde Edmar mora com a 
família custaria R$ 331 mil, segundo sua declaração. Trata-se de um triplex no bairro de 
Higienópolis, em São Paulo - endereço do craque Ronaldo. 

Dos 14 projetos de lei apresentados por Moreira desde 1991, dois tratam do mesmo 
assunto: a privatização dos serviços de segurança em presídios, que abriria uma nova 
oportunidade de negócios para suas empresas. Procurado, ele se recusou a falar sobre 
seu patrimônio: 

- Hoje eu não estou bom. Se falo que uma coisa é branca, vocês escrevem que é preta. E 
dos meus particulares é que não falo nada mesmo. (Maia Menezes, Maria Lima e 
Bernardo Mello Franco) 
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Taxgate abala Obama 

Acusados pelos adversários republicanos de historicamente aumentarem a carga 
tributária no governo, democratas de renome estão envolvidos em rumorosos casos de 
sonegação. Omissões no recolhimento do Imposto de Renda minam aos poucos a equipe 
do presidente dos Estados Unidos, Barack Obama. Ontem, antes mesmo de tomar posse, 
duas importantes figuras do gabinete pediram que Obama retirasse a indicação aos 
cargos. Primeiro, foi a xerife das contas públicas, Nancy Killefer. Pouco depois, foi a 
vez do indicado para a Secretaria de Saúde, o ex-senador Tom Daschle. O caso está 
sendo chamado de Taxgate, o escândalo dos impostos. 

o volume sonegado por Daschle é o maior dos três incidentes descobertos até agora. O 
primeiro foi o do secretário do Tesouro, Timothy Geithner, que passou por 
constrangimentos na audiência de confirmação no Senado por ter sonegado US$ 34 mil 
em impostos sobre salários obtidos entre 2001 e 2003. Daschle, que não chegou a ser 
sabatinado, caiu por ter deixado de declarar US$ 128 mil. Nancy Killefer cometeu o 
mesmo pecado, mas numa magnitude bem menor: não recolheu US$ 900 em impostos 
de empregados domésticos. 

"Nesta manhã (de ontem), Tom Daschle me pediu para retirar sua nomeação para a 
Secretaria da Saúde e Serviços Humanos. Eu aceitei sua decisão com tristeza e pesar", 
afirmou Obama. Ex-líder da maioria no Senado, o ex-senador foi uma figura importante 
na campanha de Obama, tendo apoiado seu nome desde as primárias. Sua missão no 
governo seria liderar uma reforma no sistema de saúde pública dos Estados Unidos. 
Daschle disse que estava renunciando à indicação para não se transformar num 
transtorno para o presidente e que se sentia "profundamente envergonhado" por não ter 
declarado os impostos. 

Na semana passada, ele recolheu US$ 128 mil mais US$ 12 mil em juros. As faltas 
tributárias de Daschle começaram a surgir aos poucos. Depois que deixou o Senado em 
2003, o figurão democrata trabalhou como consultor para o consultório de advocacia 
Alston & Bird e para a empresa de investimentos InterMedia. Nas contas do jornal The 
Washington Post, ele recebeu cerca de US$ 5,3 milhões em dois anos sem que se saiba 
direito que tipo de trabalho fez. As suspeitas são de que o ex-parlamentar tenha usado 
seus contatos em Washington para atuar como lobista a favor da aprovação de projetos 
de interesse de corporações no Congresso. 
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Limusine 
O exemplo mais gritante das sonegações de Daschle diz respeito a impostos não 
recolhidos sobre uma limusine e seu motorista cedidos pela InterMedia. Por meio de um 
assessor, ele alegou que, "ingenuamente, acreditou que não passava de uma generosa 
oferta de um amigo". Além desse episódio, há acusações de que Daschle deixou de 
declarar parte da renda obtida nessas consultorias e cometeu irregularidades ao deduzir 
contribuições para associações beneficentes. Se insistisse na indicação, passaria pelos 
mesmos constrangimentos sofridos por Geithner. 

As pesadas críticas dos conservadores levam em consideração a aura de ato patriótico 
com que os democratas sempre tentaram cercar o pagamento de impostos. Quando 
ainda ocupava uma cadeira no Senado, o atual vice-presidente Joe Biden chegou a 
qualificar o recolhimento como um "dever religioso". Agora, com três exemplos de 
sonegação na equipe ministerial de Obama, os democratas estão sob pesado tiroteio. 
Ainda mais porque o presidente minimizou a má conduta de seus assessores, c 
aracterizando-a como "faltas menores", atribuídas a desatenções no momento de 
declarar o imposto. Nos três casos, Obama insistiu na indicação. 

Ontem, o colunista conservador Jonah Goldberg escreveu um artigo no jornal Los 
Angeles Times em que qualificou os democratas de "hipócritas". Ele lembrou que, 
apesar de toda a pregação democrata de que os americanos devem pagar impostos para 
custear os programas sociais e ajudar a distribuir renda, Timothy Geithner sonegou. 
"Agora, ele comanda o Internai Revenue Service (IRS). Aguentem essa, otários", 
escreveu. O IRS, equivalente à Receita Federal brasileira, é um departamento do 
Tesouro. No governo Obama, um sonegador vai fiscalizar o pagamento dos impostos 
dos trabalhadores americanos. 

Em meio às baixas na equipe, o presidente anunciou ontem o nome do senador 
republicano Judd Gregg, do estado de New Hampshire, como novo secretário de 
Comércio. Se aprovado no Senado, ele ocupará o cargo inicialmente destinado ao 
governador democrata do Novo México, Bill Richardson, que desistiu por causa de uma 
investigação judicial sobre suas relações com uma empresa que tem negócios com o 
estado. Considerado um experiente negociador, Gregg, de 61 anos, é o principal nome 
republicano na Comissão de Orçamento do Senado. Ele deve trabalhar para aumentar o 
apoio no partido ao pacote de estímulo à economia que tramita no Congreso. 
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OPOSIÇAO 
BARRA EMENDA 

Senadores republicanos 
bloquearam ontem uma 
tentativa da maiarúl 
democrata de expandir o 
pacote de eSfÍmulo 
econômico. A ideia dos 
aliados do presidente 
Barack Obama era incluir 
US$ 25 milhões no plano. 
para a construção e reparo 
de estradas, sistemas de 
ti-ánsporte público e obras 
hidrdulicaS. "Não podemos 
aumentar o tamanho desse 
projeto. O valor é 
simplesmente inconcebível 
para a maioria das pessoas': 
disse o senador republicano 
fim Inhofe. Com o 
acréscimo, o pacote 
chegaria a US$ 850 bilhões. 
Ainda não há data para a 
Casa votar Q plane. 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Após cumprimentarmos o Senador Pedro Simon por 
mais esse extraordinário pronunciamento em favor da 
democracia, fazendo um paralelo entre a democracia 
norte-americana e a nossa, entre o nosso Presidente e 
o Presidente norte-americano, eu queria pedir permis
são para ler o primeiro discurso da vida de Obama. 

Obama, que oferece ao mundo o valor do estu
do, tem diploma em Ciências Políticas e é Bacharel 
em Direito por Harvard. O primeiro pronunciamento de 
Obama está no seu livro A Minha Herança. Geraldo 
Mesquita, ele publicou dois livros: esse que acabei de 
citar e, agora, na campanha politica, o livro Audácia 
da Esperança. Ele era universitário de Ciências Políti
cas. Sua universidade fez uma campanha para buscar 
recursos e para mandá-los para a África para favore
cer o apartheid. Então, alguns deles, da raça negra, 
fizeram uma manifestação. Ele foi convidado. Estava 
todo mundo desatento, eram jogadores num recinto 
aberto, numa universidade - e fomos universitários-, 
e ele disse - e os jogadores de disco pararam: 

Está a travar-se do outro lado do oceano. 
Mas é um combate que nos toca a todos e a 
cada um de nós. Quer saibamos, quer não. 
Quer queiramos, quer não. Um combate que 
exige que escolhamos um campo. Não entre 
negros e brancos. Não entre ricos e pobres. 
Não ... É uma escolha mais difícil. É uma esco
lha entre dignidade e servidão. Entre justiça e 
injustiça. Entre empenhamento e indiferença. 
Uma escolha entre o bem e o mal. 

Aí ele parou. Depois, ele se decepcionou, porque 
o corpo docente pouco valor dava, e ele achava que 
isso não ia modificar. Mas foi estimulado por seus com
panheiros a lutar. Este foi o primeiro pronunciamento 
de Barack Obama. 

Vimos o Pedro Simon, como era de esperar -
meus cumprimentos, pois foi obediente ao tempo; o 
tempo foi mínimo diante da grandeza do pronuncia
mento de V. Ex' -, fazer o paralelo da honestidade que 
a democracia precisa ter entre lá e aqui, o que é muito 
real, o que é muito atual. 

Pedro Simon, é por isso que sempre tive muita 
crença nos que fazem esta Legislatura. Dizia que é um 
dos melhores Senados da história de nossa República, 
porque V. Exa sempre foi aqui uma luz, um destaque a 
nos guiar. Expresso nossas palavras de agradecimen
to. Se eu não deixar a meus filhos e netos nenhuma 
riqueza, as palavras de V. Ex' sobre minha passagem 
aqui serão a maior herança aos que descendem do 
amor entre mim e Adalgisa. 

Convidamos a usar da palavra o Senador Ge
raldo Mesquita. Quis Deus que eu estivesse aqui. Evi
dentemente, para estar nesta posição na Mesa, eu 
tive de vencer obstáculos no meu Partido. E foram os 
dois, sem dúvida, que começaram a luta e colocaram 
nosso nome. Depois, fui apoiado por todo o Partido e 
consagrado nas eleições do Plenário. Então, expresso 
nosso agradecimento. 

Geraldo Mesquita é esse grande líder do Acre. 
Eu sempre disse que sua imagem aproxima-se à de 
Rui Barbosa no amor à lei e à justiça. Ele se extrapo
la e representa também o País, com grandeza. Teve 
a coragem até de outro dia abdicar da Presidência da 
comissão brasileira que está instalando o Parlamento 
Latino-Americano, mas para despertar a necessidade 
da nossa participação. 

V. Exa
, regimentalmente, tem vinte minutos para 

fazer seu pronunciamento, mas não ousarei cortar 
sua palavra. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Muito obrigado, Senador Mão Santa, 3° 
Secretário da atual Mesa do Senado Federal. Quero, 
mais uma vez, felicitá-lo e parabenizá-lo. Concordo 
com o Senador Simon. Já tivemos a oportunidade de 
abraçar e de parabenizar as Senadoras e os Senado
res que foram eleitos para compor a atual Mesa. Com 
igual amizade, com igual carinho que temos por todos, 
não podemos, de fato, olvidar que, como poucos nesta 
Casa, V. Ex', pela sua audácia - Senador Mão Santa, 
V. Ex' é um Senador audacioso, é homem público de 
coragem -, pela sua simpatia, pela sua generosida
de, reúne o respeito, a consideração, a simpatia dos 
seus Pares. Sua eleição, não tenha dúvida, V. Ex' não 
a deve a ninguém, a não ser ao trabalho que V. Ex' 
vem desempenhando nesta Casa e que resultou nesse 
reconhecimento. É um reconhecimento que extrapola, 
inclusive, esta Casa. Andando por aí, pelo País afora, 
no meu Estado, fora do meu Estado, vejo que V. Exa é 
um dos Parlamentares do Senado Federal mais lem
brado, mais citado e - digo isto com absoluta sinceri
dade, pois é o que ouço - mais querido. 

Portanto, minhas primeiras palavras, no início 
deste ano legislativo, reassumindo a tribuna do Sena
do Federal, são no sentido de parabenizá-lo, Senador 
Mão Santa, e de parabenizar a Casa pela feliz escolha 
do seu nome para compor a atual Mesa do Senado 
Federal, que, de forma mais uma vez inovadora, pela 
iniciativa do Senador Sarney, nosso atual Presidente, 
tem na sua composição novamente Senadoras de gran
de prestígio e de grande respeito nesta Casa, como a 
Senadora Patricia e a Senadora Serys. 
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Quero tratar, nesta manhã, Senador Mão Santa, 
de tema em relação ao qual fui, já por diversas vezes, 
abordado pela imprensa do nosso Pais, pelos profis
sionais que atuam no Sistema de Comunicação da 
nossa Casa, na Agência Senado, na TV Senado, na 
Rádio Senado. É assunto que é objeto de intenso de
bate, de intensa discussão, envolvendo uma decisão 
do Supremo Tribunal Federal consubstanciada na edi
ção da Súmula Vinculante n° 14, que, com reservas, 
obviamente, assegura aos advogados e às advogadas 
deste Pais o acesso a inquéritos policiais e o exercicio 
pleno da defesa de seus constituintes em qualquer fase 
de uma investigação ou de um processo. 

Mas, antes de entrar no assunto, eu queria me 
referir, mais uma vez, ao episódio, ao fato da eleição 
da Mesa do Senado Federal. 

V. Exa
, há pouco - e tive o privilégio de, desde o 

primeiro momento, posicionar-me aqui de forma clara, 
cristalina, franca, juntamente com V. Exa e a par de ou
tros colegas do nosso Partido -, lembrou que advoga
mos com honestidade e com vigor a necessidade de 
nosso Partido se colocar a partir de uma candidatura 
à Presidência nesta Casa. Fizemos esforços e viemos 
à tribuna, por diversas vezes, defender essa tese. E a 
tese que partilho com V. Exa é a de que não podemos 
permitir concentração exacerbada de poder no nosso 
Pais. Isso é algo temerário, é algo pernicioso a essa 
tênue democracia que construímos ao longo desses 
anos e que ainda está em fase de construção, de apri
moramento e de aperfeiçoamento. Eu entendia, como 
entendo até hoje, que não seria aconselhável, não 
seria recomendável que o Partido dos Trabalhadores, 
que já tem na pessoa do Presidente Lula o exercício 
da Presidência do Poder Executivo, se arvorasse o di
reito de ter também a Presidência do Poder Legislativo 
brasileiro, representado pelo cargo de Presidente do 
Senado Federal, que, ao mesmo tempo, representa a 
Presidência do Congresso Nacional e, por assim dizer, 
do Poder Legislativo Federal brasileiro. 

Os fatos ocorreram, felizmente, Senador Mão San
ta, como ansiávamos, como advogávamos. O Presidente 
Sarney foi eleito. Contra S. Exa muitos se colocaram - e 
respeito a opinião de todos que assim o fizeram -, dizendo 
que S. Exa representava o atraso, o obscurantismo. 

O Senador Pedro Simon gostou do discurso que 
S. Exa proferiu, principalmente quando da instalação dos 
trabalhos legislativos no plenário da Câmara dos Depu
tados. Mas eu, particularmente, gostei também, Senador 
Simon, do discurso que o Senador Sarney proferiu quan
do da defesa da sua candidatura, ali naquela tribuna, e 
quando elencou, alinhavou, relacionou atitudes, iniciati
vas e ações de sua parte, adotadas ao longo da sua vida 
pública, seja como Parlamentar, seja como Presidente 

da República, seja como Presidente do Poder Legislativo 
em outros momentos, em outras épocas. 

O Senador Simon lembrou, há pouco, no seu 
pronunciamento, a existência da TV Senado, um ins
trumento que outorga ao Poder Legislativo Federal 
brasileiro absoluta transparência. Isso, hoje, é fato ex
tremamente relevante. 

A gente anda pelo País - eu ando pelo meu Es
tado, no interior do meu Estado -, fora do meu Estado, 
em qualquer lugar, e as pessoas se referem aos traba
lhos aqui, principalmente do Senado Federal, porque 
assistem à TV Senado, acompanham as discussões, 
acompanham o que aqui acontece. E, por acompanha
rem o que aqui acontece, Senador Mão Santa, essas 
pessoas travam contato com a política nacional. Isso 
é uma coisa boa. Isso é uma coisa saudável. O povo 
brasileiro precisa, cada vez mais, praticar política, estar 
como protagonista e não como mero espectador do 
que acontece em nosso País. E a TV Senado, como 
um instrumento de avanço, de transparência, implanta
do pelo Senador Sarney em outra gestão sua, foi uma 
das iniciativas que podem conferir ao Senador Sarney 
a qualificação de homem público ousado também. 

Nós podemos ter divergências políticas. Eu aqui 
explicito uma de plano, Senador Simon: o Senador Sar
ney é aliado de primeira hora do Presidente Lula. Eu 
também o fui. O Senador Mão Santa também o foi. Hoje, 
não sou mais. Então, há uma divergência clara entre nós 
nesse sentido. No plano político nós divergimos. 

Ao longo do processo para eleição à Presidência 
do Senado, em alguns momentos, eu me recolhi com 
tristeza ao ver que, no debate, alguns tentaram, sem 
sucesso, imputar ao Presidente Sarney uma condição 
que ... Repito: podemos ter divergências no plano po
lítico; agora, temos que reconhecer que ele é um ho
mem de grande envergadura, um homem público de 
grande envergadura. 

E todo esse debate, Senador Mão Santa, como 
repercutiu no meu Estado! Quero, inclusive, agradecer 
de público aqueles que, de forma respeitosa, cobraram 
de mim um voto no Senador do meu Estado, o Sena
dor Tião Viana, mas cobraram de forma respeitosa. 
Entidades empresariais, o Dr. Salomão. da Fieac; meu 
querido amigo Jorge Pinheiro, presidente da entidade 
dos comerciantes; Assuero, do braço agrícola do nosso 
Estado; enfim, pessoas com grande representatividade 
no nosso Estado que me cobraram esse voto. 

Agora, lastimo que outras pessoas, Senador Mão 
Santa, que decidem e raciocinam com o fígado, tenham 
ocupado seu tempo - e alguns inclusive de segmentos 
da imprensa do meu Estado - para me agredir, para 
me ... É aquela tentativa velha: alguns ainda não de
sencanaram lá no meu Estado de me agredir, aquela 
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tentativa de enxovalhar com o Senador Geraldo Mes
quita. Eu lastimo muito. 

Vou contar um episódio aqui, Senador Mão San
ta. O jornal Página 20, um jornal do meu Estado, tem 
uma coluna, Poronga. O jornalista responsável por essa 
coluna se especializou em me agredir. Nunca fiz mal 
a ele, mas parece que ele tem como especialidade, 
uma delas, me agredir. Olhe, e é um bom profissional, 
escreve bem. Agora, ele não perde uma oportunidade 
de me agredir. Na coluna do dia 4, por exemplo, ele in
ventou, Presidente, ter recebido uma nota de um leitor 
do jornal reclamando que eu não teria votado no Se
nadorTião Viana e dizendo que iria me recepcionar no 
aeroporto, assim que eu colocasse os pés novamente 
no meu Estado, na minha capital, de posse de um ki
chute ou de um sapato de seringa e iria arremessá-lo 
em mim, como protesto, a exemplo do que fizera um 
iraquiano com o ex-Presidente Bush. 

Senador Mão Santa, primeiro, não acredito que 
ninguém tenha se reportado ao jornal para dizer isso, já 
que tenho recebido, por parte do povo acre ano, o maior 
respeito que uma pessoa, que um acreano, que um 
homem público pode ter na minha terra. Nunca recebi 
manifestação desse jaez na minha terra. Pelo contrário, 
recebo sempre manifestações de carinho, de apreço, de 
respeito, de consideração, de entusiasmo e de estímulo 
ao que eu faço aqui, no Senado Federal. Portanto, não 
acredito que ninguém tenha escrito ao jornal para dizer 
essa sandice. Tenho certeza absoluta de que isso foi 
inventado e de que a coluna se utilizou dessa invenção 
para praticar aquilo que, no Direito Penal, chamamos 
de incitação ao crime, Senador Mão Santa. Isso é pura 
incitação ao crime. Incitação ao crime! 

Quero dizer que não me intimido. Não me intimi
do, e vou chegar na minha terra tranquilamente. Para 
lá não vou neste final de semana porque vou, junta
mente com o Senador Simon e outros parlamentares, 
participar da reabertura dos trabalhos do Parlamento 
do Mercosul, em Montevidéu. Infelizmente não pude ir 
neste final de semana à minha terra, mas na próxima 
semana vou. Já estou avisando, inclusive: na próxima 
semana estarei lá, e tenho certeza absoluta de que 
nada me acontecerá, a não ser que paguem ou adre
demente contratem alguém para fazer uma bobagem 
dessa. Duvido que alguém na minha terra tenha a idéia 
ou tenha o propósito de me agredir dessa forma, Se
nador Mão Santa. Tenho certeza absoluta. 

A provocação, Senador Simon, é para me levar 
a fazer uma interpelação judicial, o que seria cabível, 
já que isso é incitação ao crime. Mas também não vou 
dar a ninguém a oportunidade de, amanhã, colocar
se no papel de vítima, porque o Senador Geraldo não 
respeita a opinião da imprensa. Isso não é opinião de 

imprensa! Respeito muito a imprensa do meu País, mas 
isso é uma coisa vergonhosa, é se valer daquilo que 
não lhe pertence, inclusive. A imprensa é um patrimônio 
nacional. Os veículos de comunicação não podem ser 
utilizados para agredir alguém dessa forma covarde. 
Isso é uma covardia! Não vou entrar nesse jogo. 

Tenho me portado nesta Casa com respeito a 
todos, jamais agredi ninguém. As minhas posições 
políticas são francas, abertas e cristalinas. Posso in
comodar, mas nunca fugi dessa postura. Coloco-me 
sempre com clareza. Em pronunciamento que fiz aqui, 
cobrei uma reunião do nosso partido, o PMDB - dia 
2 de dezembro, se não me falha a memória, Senador 
Mão Santa. O PMDB estava relutando em promover 
uma reunião, da qual participou o Senador Pedro Si
mon e todos os vinte Senadores. 

Na minha vida pública, nunca aprendi esse jogo 
do esconde, essa prática melífluo de ficar escondendo 
o jogo, nunca aprendi. Eu sou muito direto nas minhas 
coisas. O que advogo, eu digo com clareza. Posso até 
morrer pela boca, mas eu falo, digo, cobro. 

Queria encerrar esse assunto, mas não poderia 
deixar de vir aqui mencionar esse fato para que as pes
soas no País inteiro saibam como as coisas acontecem 
no meu Acre querido, como age parte de um pequeno 
segmento da imprensa. Tenho recebido da imprensa 
acreana muito respeito; recebo críticas, mas grande 
parte da imprensa acreana me tem como uma pessoa 
honrada e me respeita. Agora, a um pequeno segmen
to da imprensa acreana, àquele que se especializou 
em me agredir, em tentar macular a minha imagem, só 
tenho a dizer que lastimo essa postura. Tenho pena do 
profissional que se ocupa de uma coisa tão baixa, de 
uma coisa tão pequena, quando pode estar informando 
o povo acreano, quando pode estar exercendo em sua 
plenitude essa função tão nobre - algo que alguns não 
merecem, inclusive - que é o exercício do jornalismo, 
o exercício da imprensa, fazer notícia, informar a popu
lação. Para mim, isso é assunto encerrado. 

Mas eu anunciei, Senador Mão Santa, que iria me 
referir a um assunto que vem sendo debatido e peço 
a V. Exa que me conceda apenas mais dois minutos 
para fazer isso. 

O Supremo Tribunal Federal adotou, editou a cha
mada Súmula Vinculante n° 14, que, cuidando de colo
car reservas e mecanismos de segurança e controle, 
abre ensejo a que os advogados deste País tenham 
franco acesso aos autos, inclusive dos inquéritos poli
ciais abertos contra qualquer cidadão brasileiro. 

Eu costumo dizer que, no Direito, na Justiça, e 
ainda na antessala da Justiça - estou me referindo 
aqui aos inquéritos policiais -, o Estado está sempre 
representado, e muito bem representado, pelo Minis-
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tério Público, pelos agentes de polícia. O Estado está 
sempre muito bem representado e tem acesso franco 
e direto aos autos desde o nascedouro do fato, desde 
o nascedouro do inquérito policial. O cidadão, muitas 
das vezes, não; o cidadão, muitas das vezes, não. E 
isto é o que a súmula vinculante do Supremo assegura: 
igualdade na oportunidade de defesa, Senador Mão 
Santa, princípio consagrado na nossa Constituição. 

Eu fui o único Senador nesta Casa, Senador Mo
zarildo, a votar contra a chamada reforma do Judiciário, 
porque não enxerguei, naquela proposição, iniciativa 
que pudesse alterar o rumo da prosa, do que aconte
ce nos tribunais e nas varas do nosso País. O povão 
continua sem franco acesso ao Judiciário, dificuldade 
terrível. A reforma do Judiciário, do meu modesto ponto 
de vista, apenas fez uma rearrumação na cúpula, na 
estrutura do Poder Judiciário, criando, inclusive, um 
Conselho que, para mim, com toda a honestidade, não 
sei ainda para que veio: o Conselho de Justiça. Adotou 
também aquela reforma a súmula vinculante, contra a 
qual, num primeiro momento, discordei, porque temia 
- ainda hoje tenho meus receios - que ela suprimis
se a independência e a autonomia do juiz de primeira 
instãncia, uma coisa sagrada em nosso País. 

Enfim, a súmula está aí, hoje é um instituto do nos
so ordenamento juridico, e o Supremo adotou a chamada 
Súmula Vinculante n° 14. O contraditório que surgiu em 
torno dessa questão, Senador Mozarildo Cavalcanti, é 
o de que, permitindo aos advogados do Brasil acesso 
aos autos de um inquérito policial, estaríamos talvez 
permitindo a impunidade dos criminosos de colarinho 
branco ou daqueles que se equivalem a eles. 

Ora, Senador Mozarildo Cavalcanti, tenha paci
ência. Eu sou daqueles que, como V. Exa

, como o Se
nador Mão Santa e como muitos companheiros desta 
Casa, advogam a dureza absoluta e total com relação 
à punição dos crimes de colarinho branco. Em nome 
disso, não podemos privar o cidadão e a cidadã brasi
leira, representados por um advogado, de ter acesso 
e de exercitar a sua defesa - um direito consagrado 
na Constituição - desde a inauguração de um proce
dimento qualquer que lhe diga respeito. 

Portanto, aplaudo a iniciativa do Supremo Tribunal 
com serenidade, sem qualquer dúvida com relação a 
isso; aplaudo a iniciativa do Supremo de adotar essa 
súmula que assegura aos advogados brasileiros, e, 
quando assegura aos advogados, o Supremo está 
assegurando, na verdade, Senador Mozarildo, ao ci
dadão e à cidadã ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - ... franco acesso aos autos de um processo 

judicial, aos autos de um inquérito policial, para que 
eles, desde o nascedouro, exercitem o seu legitimo e 
sagrado direito de defesa. Digo, inclusive, que esse 
acesso não coloca em risco, em absoluto, nada que 
possa se passar no interior de um inquérito policial, 
porque ele vai ter acesso a provas já constituídas. O 
advogado não vai desconstituir provas; o conhecimento 
que ele terá das provas constituídas fará com que ele 
se prepare, ao longo do tempo, para que a defesa a 
ser interposta na fase judicial, se chegar lá, possa ser 
robusta, sólida, em benefício do seu constituido. 

Concedo-lhe um aparte com muito prazer, Se
nador Mozarildo. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Senador 
Geraldo Mesquita, V. Exa faz uma análise muito impor
tante de um Poder que eu reputo tão ou mais importante 
do que o Legislativo para a existência da democracia, 
e o Supremo Tribunal Federal tem-se pautado, nos úl
timos tempos, com uma coragem e uma ação que há 
muito se esperava. É verdade que, em alguns pontos, 
como V. Exa frisou, algumas coisas, em detrimento do 
juiz de primeira instância, realmente é preocupante, 
mas também, por outro lado, o que ainda é permitido 
na nossa legislaçâo, o excesso de recursos leva aquele 
que tem dinheiro ou um bom advogado a procrastinar 
ao máximo as decisões. Então, realmente, há esse viés 
que tem que ser analisado. Portanto, essa questâo do 
amplo acesso à defesa é fundamental. Além disso, eu 
acho que um processo só deveria correr em segredo 
de Justiça quando colocasse em risco as pessoas en
volvidas, a vitima ou o causador, o autor da questâo, ou 
o interesse maior do povo, isto é, da Nação. Fora disso, 
acho que não deveria haver segredo de Justiça e muito 
menos qualquer tipo de cerceamento aos advogados 
para a defesa do seu constituído. Entendo que realmen
te temos avançado. O Ministro Gilmar Mendes, como 
os que o antecederam recentemente, tem imprimido ao 
Supremo uma ação proativa, o que é muito bom para a 
democracia, porque num governo - e teriamos que en
tender governo como sendo o conjunto do exercício do 
Poder Executivo, do Legislativo e do Judiciário, mas no 
Brasil não é assim, principalmente agora - em que só 
o Executivo é de fato o governo da nação, é preciso ter 
um Judiciário forte e um Legislativo que não se apeque
ne. Portanto, é preciso que também aqui prestigiemos 
muito o Poder Judiciário para que, juntos, Judiciário e 
Legislativo, possamos conter o Poder Executivo, que é 
quase imperial neste momento. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
- AC) - É verdade. Incorporo seu aparte com muito 
prazer em meu pronunciamento. 

Agradeço, mais uma vez, a generosidade do Se
nador Mão Santa em estender o tempo da minha fala 
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e fico por aqui, Senador Mão Santa, fazendo votos de 
que neste ano possamos produzir bastante na nossa 
Casa e corresponder à expectativa enorme do povo 
brasileiro para que as coisas aconteçam e as mudan
ças venham, em consonância com o anseio e a aspi
raçâo do nosso povo. 

raldo Mesquita Júnior, que irá nos representar na pró

xima semana no Palatino do Mercosul. Boa viagem! 

A Presidência recebeu durante o recesso e até 

a presente data diversos expedientes que serão lidos 

nesta sessão não deliberativa. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui

ção que passo a ler. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mâo Santa. PMDB - PI)

Agradeço o brilhante pronunciamento do Senador Ge- É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N~ i, DE2009 

Acrescenta alínea ti, ao iTlciso fI do § JO do art. 14 
da Constituição Federal? para estabelecer o voto 
facultativo para portadores de deficiência com 
dificuldade de locomoção. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
promulgam. a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. l° O inciso II do § IOdo art. 14 da Constituição Federal passa a 
vigcr acrescido da alínea d, com a seguinte redação: 

"Art. 14. ..... _ ..................................................................... . 

§ )0 .................................................................................. .. 

II - .................................................................................... . 
d) os portadores de deficiência com dificuldade de locomoção . 
........................................................................................... (NR)" 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
prOJHulgação. 

.JUSTIFICAÇÃO 

A presente Proposta de Errlenda à Constituição tem por objetivo 
tornar facultativo o voto para os portadores de deficiência com dificuldade de 
locomoção. 

Hoje, o texto constitucional' ordena a obrigatoriedade do alistamento 
eleitoral e do voto para os maiores de dezoito anos, excepcionando apenas os 
eleitores analfabetos, os maiores de setenta anos e aqueles maiores de dezesseis e 
menores de dezoito anos. 

A razão dessas exceções ao mandamento geral parece clara: o 
caráter facultativo do alistamento eleitoral e do voto é concedido ao eleitor que, 
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por razões de idade ou escolaridade, encontra dificuldade no exercício do direito 
do voto. Nessa perspectiva, o sentido da regra é: obrigatoriedade do voto, e 
conseqüentemente, do alistamento prévio, para todo eleitor com capacidade plena 
para o exercício desse direito. De outro lado, voto facultativo, ou seja, o exercicio 
desse direito submetido ao arbítrio do eleitor, nos casos de empecilhos evidentes 
ao exercício desse direito. Nesse caso, cabe ao eleitor julgar, em cada caso, se 
esses obstáculos devem ser vencidos ou não. 

Parece claro que, nessa leitura, o mesmo princIpIO cabe, por 
analogia, aos eleitores portadores de deficiência com dificuldade de locomoção. 
Sem dúvida alguma, em muitos casos os obstáculos que se interpõem ao 
exercício do voto dos portadores de deficiência superam aqueles encontrados 
pelos eleitores idosos. É justo, portanto, que também a eles seja concedido o 
direito de decidir pelo exercício ou não do voto em cada eleição. 

Importa, para esse fim, explicitar esse entendimento no texto da 
Constituição. Sua operacionalização, a definição precisa das dificuldades de 
locomoção relevantes, o processo a ser seguido, são questões pertinentes à 
legislação ordinária ou mesmo à regulamentação produzida, a cada pleito, pela 
Justiça eleitoral. 

Essas as razões por que solicitamos o apoio rle nossos ilustres pares 
para a presente Proposta de Emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. 

Senador MOZARILDO CÀ V ALCANTI 
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Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto~ com valor igual para todos, e, nos tennos da lei. mediante: 
I - plebiscito; 

11 - referendo; IH- - iniciativa popular. 
§ t o O alistamento eleitoral· e o voto são: 
I - obrigatórios para os tnaiores-de dezoito anos; 
II - facultativos para: a) os analfabetos; b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis' e menores de dezoito anos . 

...................... _--- ...... _- .. -.................... . 

(..4 Co,,!issão de Constituição. Justiça e Cidadania) 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - A 
proposta de Emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita a disposições especificas constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comis
são de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa. projeto de resolução que passo 
a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 1, DE 2009 

Altera o ar!. 78 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° O ar!. 78 do Regimento Interno do Sena

do Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos, renumerando-se o atual parágrafo único 
para §1 0: 

Art. 78 ................................................. .. 

§ 2° O Senador que ficar sem partido 
continuará a integrar a comissão da qual seja 
membro até sua filiação a outro partido, ficando 
disponível a vaga do partido a que pertencia. 

§ 3° No caso do parágrafo anterior, após 
a leitura em Plenário da comunicação de nova 
filiação, o parlamentar sem partido será desli
gado da comissão automaticamente, devendo 
o novo partido indicá-lo para as comissões a 
serem escolhidas. 

Ar!. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O projeto de Resolução que ora apresentamos 
tem por escopo permitir que o Senador que ficou sem 
partido possa continuar temporariamente a integrar 
a comissão à qual estava vinculado, deixando porém 
disponível a vaga do partido. 

A principal razão da medida seria não deixar que 
o Estado representado pelo senador fique sem parti
cipação nos trabalhos e nas decisões das comissões, 
especialmente nas decisões terminativas, tão relevan
tes para a missão confiada à instituição parlamentar. 
Não é aconselhável que o Estado-membro fique com 
sua representação desfalcada, sob pena de compro
metimento ao que determina a Lei Maior no tocante 
ao número de seus representantes. 

O projeto não interfere na questão da propor
cionalidade partidária, pois o Regimento Interno, ao 
distribuir determinado número de membros em cada 
comissão, atendendo ao princípio da proporcional i-

dade, busca se adequar ao comando constitucional 
erigido no § 1 ° do ar!. 58 da Constituição, segundo o 
qual na constituição das Mesas e de cada comissão, 
é assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares 
que participam da respectiva Casa. A expressão 'tan
to quanto possível' torna _ clara a possibilidade de a 
comissão poder contar como um de seus membros o 
senador sem partido, ou seja, o fato de o senador em 
tal condição pertencer à comissão não compromete 
a exigência contida no estatuto magno, que comporta 
uma certa elasticidade. 

Essa representação proporcional, que tem sede 
constitucional, é elemento fundamental para as deci
sões emanadas do Poder Legislativo, órgão político que 
abriga a pluralidade de opiniões que representam o 
eleitorado. Embora o parlamentar esteja sem pertencer 
a nenhuma agremiação partidária, ele representa o Es
tado, e como tal deve ter voz nas importantes decisões 
formuladas no ãmbito das comissões temáticas. 

O Regimento Interno, atento ao mandamento 
magno estatui, no seu ar!. 78, que os membros das 
comissões serão designados pelo Presidente, por in
dicação escrita dos respectivos líderes, assegurada, 
tanto quanto possível, a participação proporcional. das 
representações partidárias ou dos blocos parlamenta
res com atuação no Senado Federal. 

Assim, no nosso entendimento a alteração objeto 
da presente proposição se afina com o citado disposi
tivo do Estatuto Magno, pois a manutenção de parla
mentar sem partido nas comissões de nenhuma forma 
compromete a requerida proporcionalidade partidária, 
que deve ser assegurada 'tanto quanto possível'. 

A apresentação de projeto de Resolução com o 
objetivo aqui visado, certamente, não constitui nenhum 
obstáculo com relação à adequação de seus termos 
aos comandos constitucionais. 

Esperamos, pois, a acolhida da presente inicia
tiva pelos nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. _ Se
nador Expedito Junior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

Ar!. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão 
comissões permanentes e temporárias, constituídas 
na forma e com as atribuições previstas no respectivo 
regimento ou no ato de que resultar sua criação. 

§ 1 ° Na constituição das Mesas e de cada comis
são, é assegurada, tanto quanto possível, a represen-
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tação proporcional dos partidos ou dos blocos parla
mentares que participam da respectiva Casa. 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

Art. 78. Os membros das comissões serão de
signados pelo Presidente, por indicação escrita dos 
respectivos lideres, assegurada, tanto quanto possível, 
a participação proporcional das representações parti
dárias ou dos blocos parlamentares com atuação no 
Senado Federal (Const., art. 58, § 1'). 

Parágrafo único. Para fins de proporcionalidade, 
as representações partidárias são fixadas pelos seus 
quantitativos à data da diplomação, salvo nos casos de 
posterior criação, fusão ou incorporação de partidos. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O projeto será publicado e, em seguida, ficará so
bre a mesa durante cinco dias úteis a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 401, § 1', do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
A Presidência comunica ao Plenário que foi designado, 
nos termos do art. 41 do regimento Interno, durante 
o recesso, o Senador Arthur Virgílio para participar, 
como representante do Senado Federal, de reuniões 
com autoridades do Fundo Monetário Internacional e 
da Organização das Nações Unidas, em Washington 
e Nova York, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, durante o 
recesso, em atenção à solicitação do Senador Inácio 
Arruda, foi Sua Excelência designado para represen
tar o Senado Federal, como delegado da Represen
tação Brasileira do Mercosul, na Missão de Obser
vação Eleitoral ad hoc ao "Referendum Dirimidor e 
de Aprovação da nova Constituição da Bolívia", que 
se realizou no último dia 25 de janeiro de 2009, em 
La Paz, Bolívia. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que pas
so a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 1, DE 2009 

Altera o art. 6' da Lei n' 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor) para incluir, en
tre os direitos básicos do consumidor, as 
informaçaes sobre composição de alimen
tos e roupas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 6' da Lei n' 8.078, de 11 de setem

bro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso: 

"Art. 6' ................................................ .. 

XI - a informação, em rótulo ou etiqueta, 
sobre a existência de componentes de origem 
animal em alimentos e roupas. (NR)" 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor no prazo de cento 
e oitenta dias a contar da data de sua publicação. 

Justificação 

Os regulamentos que tratam da rotulagem de 
alimentos preocupam-se, apenas com aspectos re
levantes do ponto de vista nutricional e sanitário dos 
mesmos. Em relação a roupas, sequer há uma regu
lamentação. 

Ainda que o Código de Defesa do Consumidor 
reconheça, como direito básico do consumidor, "a infor
mação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de quantidades, 
características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem", informações 
relevantes para o consumidor - de alimentos ou de 
roupas -, do ponto de vista de sua orientação nutricio
nal ou de filosofia de vida, estão ausentes nos rótulos 
e nas etiquetas daqueles produtos, impedindo uma 
decisão informada. 

Sabemos que é cada vez maior o número de 
pessoas que optam por diferentes formas de alimen
tação ou de filosofia de vida, como os vegetarianos, 
macrobióticos, ou o veganismo. 

O veganismo, por exemplo, é, simultaneamente 
um tipo de dieta e uma filosofia de vida. Os veganos 
não consomem qualquer produtos de origem animal (de 
origem alimentar ou não alimentar), nem usam produ
tos que tenham sido testados em animais. Alguns dos 
produtos que os veganos não consomem incluem: car
ne, peixe, marisco, lacticínios, mel, ovos, peles, couro, 
lã, seda, cera de abelha, propólis, medicamentos ou 
cosméticos testados em animais. 

Constata-se, portanto, que é fundamental que 
os rótulos, embalagens e etiquetas de produtos ali
mentícios e de itens de vestuário informem adequa
damente seus consumidores sobre a existência de 
componentes de origem animal na composição da
queles produtos. 

Por essas razões, pedimos o apoio dos nobres 
pares na aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Expedito Júnior. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consumi
dor e dá outras providencies 

Art. 6' São direitos básicos do consumidor: 
I - a proteção da vida, saúde e segurança con

tra os riscos provocados por práticas no fornecimen
to da produtos e serviços considerados perigosos ou 
nocivos; 

11 - a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado dos produtos e serviços, asseguradas a li
berdade de escolha e a igualdade nas contratações: 

111- a informação adequada e clara sobre os dife
rentes produtos e serviços. com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade 
e preço, bem corno sobre os riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade engano:ge c 
abusiva, métodos comerciais ooeroiltvoc ou dealeais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou im
postas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revi
são em razão de fatos supervenientes que as tornem 
exceSsentmenM nnamsas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos pa
trimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

Vil - o acesso aos Órgãos judiciários e adminis
trativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, colutivvis ou difusos. assegu
rada a proteção Juridica, administrativa e técnica 003 
necessitados; 

VIII- a facilitação da defesa de seus direitos, In
clusive com a inversão do Onus da prova, a seu favor, 
no processo civil, quando, a critério do juiz, for veros
símil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de oxperieneias; 

IX - (Vetado); 
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços 

públicos em geral. 

(Ã Comissão de Meio Ambiente, De
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con
trole - decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"2, DE 2009 

Altera a Lei n' 10.257, de 10 de julho de 
2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras provi-

dências, para determinar o estabelecimento 
de normas relativas à publicidade e propa
ganda nos planos diretores municipais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Inclua-se no ar!. 41 da Lei n' 10.257, de 

10 de julho de 2001, o seguinte parágrafo: 

"Ar!. 41 ............................................... .. 

§ 3' O plano diretor das cidades com 
mais de duzentos mil habitantes, bem como 
daquelas de que trata o inciso IV do caput, 
conterá normas relativas ao uso do ambiente 
urbano para a veiculação de publicidade co
merciai e propaganda institucional, vedada 
a utilização de bens imóveis da União para 
esse fim. (NR)" 

Ar!. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A utilização do ambiente urbano para a veiculação 
de publicidade e propaganda tem sido objeto de fre
qüentes debates e polêmicas. Seja pelo excesso, que 
enseja deplorável poluição visual, seja por decisões 
radicais, como as recentemente adotadas na cidade 
de São Paulo, que vedou a afixação de artefatos de 
publicidade exterior, a matéria tem atraído a atenção 
da opinião pública e, de modo mais específico, a de 
urbanistas, ambientalistas e administradores públicos, 
além dos profissionais da área. 

Não apenas as atividades da iniciativa privada 
têm causado polêmica nesse campo. Em Brasília, por 
exemplo, a utilização de prédios da União, como as 
fachadas dos ministérios, para a veiculação de men
sagens institucionais, nem sempre imprescindíveis, 
ofende os princípios que levaram ao tombamento de 
Brasília e à sua honrosa inscrição na lista dos bens 
considerados Patrimônio Cultural da Humanidade. 

A despeito de sua notória importância, a chama
da "mídia exterior" não conta ainda com um sistema 
normativo que a discipline. É essa a lacuna que a pre
sente iniciativa pretende sanar. 

Nesse sentido, propõe-se que os planos diretores 
das cidades com mais de duzentos mil habitantes, as
sim como os daquelas que ostentem especial interes
se turístico, contenham normas relativas à utilização 
do ambiente urbano para a veiculação de publicidade 
comercial e propaganda institucional. 

Para tanto, altera-se a Lei n' 10.257, de 10 de 
julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, que 
estabelece as diretrizes a serem observadas nas leis 
municipais que aprovarem os respectivos planos dire-
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tores, normas destinadas a conciliar as necessidades 
do desenvolvimento urbano com os princípios da pre
servação ambiental. 

A par de instituir a mencionada obrigação, a lei 
proposta veda a utilização dos bens da União para 
fins de publicidade comercial ou de propaganda insti
tucional. Tal critério não apenas irá colaborar com as 
administrações municipais, ao reduzir a poluição visu
al urbana, como também limitará os riscos de desvios 
indesejáveis na utilização de bens públicos para fins 
de propaganda. 

São essas as razões que justificam a presente 
proposição para a qual esperamos contar com o apoio 
dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Expedito Júnior 

(Ás Comissões de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, cabendo 
à última Comissão a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"3, DE 2009 

Altera as Leis nOs 8.213, de 24 de ju
lho de 1991, que dispõe sobre o Plano de 
Benefícios da Previdência Social e dá ou
tras providências, e 8.112, de 11 de dezem
bro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações pú
blicas federais, para dispor sobre o rateio 
da pensão por morte ao ex-cônjuge e ao 
ex-companheiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° A Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art.217 ........................... .. 

II - temporária: 

e) a pessoa desquitada, separada judi
cialmente ou divorciada, ex-companheiro ou 
ex-companheira, com percepção de pensão 
alimentícia; 

Art. 218. Observado o disposto no §4° 
deste artigo, a pensão será concedida inte
gralmente ao titular da pensão vitalícia, exce
to se existirem beneficiários da pensão tem
porária. 

§ 4° Antes do rateio da pensão, será 
convertido em pensão temporária o percen
tual devido a título de pensão alimentícia pelo 
servidor falecido ao beneficiário enquadrado 
na alinea 'e'do inciso II do ar!. 217 desta lei, 
rateando-se o valor restante aos demais be
neficiários na forma deste artigo. 

Art. 223 .............................................. .. 

Parágrafo único. Não haverá reversão de 
cota em favor do beneficiário de que trata a alí
nea e do inciso II do ar!. 217 desta lei. (NR)" 

Art. 2° A Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar acrescida das seguintes alterações: 

"Ar!. 16 ............................................... .. 

v - a pessoa desquitada, separada judi
cialmente ou divorciada, ex-companheiro ou 
ex-companheira, com percepção de pensão 
alimentícia. 

Ar!. 77. Observado o disposto no §4° 
deste artigo, havendo mais de um pensionista 
a pensão por morte será rateada entre todos 
em parte iguais. 

§ 4° Antes do rateio da pensão, será con
vertido em pensão o percentual devido a título 
de pensão alimentícia pelo segurado falecido 
ao dependente enquadrado no inciso V do ar!. 
16 desta lei, rateando-se o valor restante aos 
demais beneficiários na forma deste artigo. 

§ 5° Não haverá reversão de cota de 
pensão em favor do beneficiário de que trata 
o inciso V do ar!. 16 desta lei. (NR)" 

Ar!. 3° Fica revogada a alínea b do inciso I do art. 
217 da Lei n° 8.112, de 1990. 

Ar!. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A presente proposição pretende alterar o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais da 
União, das autarquias e fundações públicas federais 
(RJU), e o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) 
quanto ao direito ao benefício da pensão por morte. 

O direito ao benefício previdenciário da pensão 
por morte é exercido integralmente, observados os 
parâmetros de elegibilidade definidos na legislação 
previdenciária. O falecimento do servidor ou segurado 
do RGPS gera o benefício da pensão por morte. 
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Tanto numa legislação como na outra está previsto 
que a pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do servidor ou do segurado que falecer, 
sendo o valor submetido a rateio. 

Chama a atenção, entretanto, uma injustiça que 
ocorre com o grupo familiar do instituidor de pensão 
do RJU ou RGPS. Trata-se da situação em que o ca
samento ou relação estável foi desfeito e, posterior
mente, houve constituição de nova familia por parte do 
instituidor em vida, por casamento ou por nova relação 
estável, mas que o ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex
companheira passa a perceber pensão alimentícia por 
decisão judicial. 

Cumpre observar que, se a Justiça decidiu que o 
ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira é de
pendente e fixa um percentual para a pensão alimen
tícia, é correto o entendimento de que o Juiz, diante 
dos elementos de que dispunha para fixar a pensão, 
decidiu que aquele percentual é o suficiente a ser re
tirado da remuneração ou salário para manter aquela 
dependência econômica. 

E é forçoso reconhecer que, se a pessoa que 
paga a pensão alimentícia decidiu constituir uma nova 
família, esta sim deve ser amparada como dependente 
do segurado ou servidor, além dos filhos havidos na 
relação anterior uma vez que não existem "ex-filhos". 

Portanto não é justo que, com o falecimento do 
segurado ou servidor, além da perda irreparável do ente 
querido, a família ainda veja reduzida uma parte im
portante dos recursos de que dispunha para se manter 
simplesmente porque o ex-cônjuge, ex-companheiro ou 
ex-companheira, de família anterior já desfeita, passa a 
integrar o grupo de beneficiários da pensão e concorrer 
em igualdade de condições com a viúva. 

Apenas para ilustrar com um exemplo, suponha
mos que um ex-cônjuge percebe pensão alimentícia 
de 15% da remuneração de um servidor que, após se 
divorciar, constituiu nova familia e teve um filho. Ocor
rendo o seu óbito, o filho perceberá 50% a título de 
pensão temporária, a viúva ficará com apenas 25% 
e o ex-cônjuge, que antes dependia de apenas 15% 
para se manter (segundo a decisão judicial), passa 
a ter uma elevação para 25%. Pior ainda: se houver 
o óbito da viúva, esse percentual será elevado para 
50%, podendo chegar a 100% quando o filho alcançar 
a maioridade. 

Trata-se de uma despesa permanente para al
guém que não mais pertencia ao grupo familiar e que, 
portanto, não faz sentido onerar os cofres já tão com
balidos da Previdência Social. 

É justo, entretanto, reconhecer que o ex-cônju
ge, ex-companheiro ou ex-companheira, que percebe 
pensão alimentícia, já tem decidido pela Justiça que 

depende daquele percentual financeiro para se manter. 
Tanto é verdade que, se esse beneficiário entender que 
o percentual fixado não atende a suas necessidades, 
poderá ingressar na Justiça para pleitear a revisão da 
pensão alimentícia. 

Pela nova regra proposta por este projeto de lei, a 
pensão continuará sendo concedida aos beneficiários 
vitalícios e temporários da Lei n° 8.112/1990, ou aos 
dependentes relacionados na Lei n° 8.913/1991. 

Antes do rateio, porém, o valor da pensão alimentí
cia do ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, 
será convertido em cota de pensão no estrito percen
tual que foi fixado pela Justiça. É determinado, ainda, 
que não haverá reversão de cotas de pensão para o 
ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira. 

Esse percentual de pensão alimentícia conver
tida em pensão por morte, no caso da legislação do 
servidor público, passa também a constituir pensão 
temporária. 

Tal medida, além de justa com o grupo familiar do 
falecido, traz justiça também para a Previdência Social, 
uma vez que se o segurado, ao falecer, não tiver de
pendentes, os cofres da Previdência arcarão, a titulo 
de conversão para pensão por morte, apenas com o 
percentual que fora fixado para a pensão alimentícia 
e não com a totalidade da pensão. 
Por estas razões, esperamos o apoio de nossos Pares 
pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Senador 
Expedito Júnior. 

(Às Comissões de Assuntos Sociais e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"4, DE 2008 

Revoga o parágrafo único do ar!. 897 
da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil). 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° Fica revogado o parágrafo único do ar!. 

897 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil. 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Reza o caput do art. 897 que o título de crédito 
que contenha obrigação de pagar soma determinada 
pode ser garantido por aval. 

Aval é a garantia pessoal de pagamento de um 
título de crédito. Consoante o magistério de Fábio Ulhoa 
Coelho, é o ato cambiário pelo qual uma pessoa, de-
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nominada avalista, se compromete a pagar titulo de 
crédito nas mesmas condições do devedor desse título, 
denominado avalizado e, para que isso ocorra, basta 
que o avalista lance a sua assinatura no título. 

Na lição de Fran Martins, a obrigação do avalista 
é semelhante à do avalizado, o que permite ao credor 
executar a dívida contra um ou contra o outro, sem 
benefício de ordem. Difere, portanto, do que ocorre na 
fiança, em que o devedor principal é chamado a pagar 
antes dos devedores solidários. 

O aval parcial, que se pretende restabelecer 
com a presente proposição, sempre existiu na nossa 
legislação, até o advento do Código Civil de 2002, que 
inovou, nesse tópico, proibindo-o. 

A proibição, porém, não tem razão de ser, porque 
o Brasil aderiu à Lei Uniforme de Genebra (LUG), que 
permite seja dado o aval na proporção da garantia di
tada pelo avalista, que deve dizer o quanto do débito 
do terceiro ele pode garantir. 

A propósito, vejam-se os arts. 30 a 32 do Decre
to n' 57.663, de 24 de janeiro de 1966, diploma que 
determinou a adesão brasileira à LUG. 

Enfim, a ninguém aproveita a proibição do aval 
parcial, porque os transatores, em qualquer negócio 
lícito, devem ter liberdade para estabelecer as condi
ções e os limites sob os quais o pactuam, e realizá
lo sem a tutela do Estado, em cada filigrana. Veja-se 
que o Estado invade o tema para restringir o número 
de pessoas que podem oferecer garantia ao negócio, 
quando, na verdade, os negociantes é que devem acei
tar ou rejeitar a pluralidade de avalistas, conforme as 
circunstâncias e o valor negociado. 

Ademais, não deve a lei, a priori, como o faz no 
parágrafo vergastado, cercear a pluralidade de ava
listas à revelia do pacto firmado na Lei Uniforme de 
Genebra (LUG), nem negar vigência ao Decreto n' 
57.663, de 1966, com o qual o Estado brasileiro cor
roborou aquele pacto. 

Diga-se, por fim, que passados mais de seis anos 
da data de promulgação do Código Civil, o parágrafo 
único do art. 897, que proíbe o aval parcial, ainda não 
apresentou frutos que o justifiquem. Em suma, o dis
positivo proíbe apenas por proibir. 

Assim, convictos de que esta proposta represen
tará importante passo na direção da retomada de um 
dos direitos mais essenciais às práticas de comércio, 
conclamamos os nobres Pares a aprovar a nossa ini
ciativa. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Magno Malta. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"5, DE 2009 

Regulamenta o inciso I do art. 37 da 
Constituição Federal para disciplinar o pro
vimento de cargo público mediante promo
ção, de que trata o inciso 11 do art. 8' da lei 
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Esta Lei regulamenta o inciso I do ar!. 37 

da Constituição Federal, para disciplinar o provimento 
de cargo público mediante promoção a que se refere 
o inciso II do ar!. 8' da Lei n' 8.112, de 11 de dezem
bro de 1990. 

Art. 2' Para o provimento de cargo público me
diante promoção poderão ser reservadas, a critério da 
Administração, até vinte por cento das vagas ofereci
das no concurso público de que tratam os artigos 11 
e 12 da Lei n' 8.112, de 1990. 

Ar!. 3' A promoção é o desenvolvimento do servi
dor na carreira e será concedida por mérito, por tempo 
de serviço ou por aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, na forma estabelecida 
nesta lei. 

§ l' Observado o interstício mínimo exigido em 
regulamento, a promoção por mérito ocorrerá em razão 
de aprovação em avaliação de desempenho, e consiste 
na elevação do posicionamento do servidor, dentro da 
mesma carreira, do padrão em que se encontra para 
o seguinte de mesmo nível de escolaridade. 

§ 2' A promoção por tempo de serviço consiste 
na elevação do posicionamento do servidor, dentro da 
mesma carreira, do padrão em que se encontra para o 
seguinte de mesmo nível de escolaridade, e ocorrerá 
em razão da não aprovação na avaliação de desem
penho a que se refere o §1' deste artigo, após o cum
primento do acréscimo de novo interstício semelhante 
ao estabelecido para a promoção por mérito. 

§ 3' A promoção por aprovação em concurso pú
blico consiste na elevação do posicionamento do ser
vidor, dentro da mesma carreira, do padrão em que se 
encontra para o padrão inicial de nível de escolaridade 
acima, observando-se os seguintes requisitos: 

I - aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e titulos dentro do percentual de 
vagas reservadas na forma do art. 2' desta lei para 
fins de promoção; 

II - comprovação, no ato da inscrição, de possuir 
o nível de escolaridade exigido para promoção median
te concurso público; 

111- contar, no mínimo, dez anos de efetivo exer
cício no serviço público e cinco anos de exercício na 
carreira em que se encontra. 
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Parágrafo único. Respeitadas as exigências des
te artigo, o candidato à promoção por aprovação em 
concurso público cumprirá todas as exigências legais 
e editalícias do concurso público em igualdade de con
dições com os demais candidatos. 

Art. 4' É vedada a promoção cumulativa por mé
rito, tempo de serviço e por aprovação em concurso 
público. 

Art. 5' Os demais requisitos para o desenvolvi
mento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do 
sistema de carreira na Administração Pública Federal 
e seus regulamentos. 

Ar!. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Este projeto de lei está fundamentado no princípio 
da eficiência, insculpido no caput do ar!. 37 da Cons
tituição Federal. O objetivo é regulamentar o inciso I 
desse artigo, para disciplinar o provimento de cargo pú
blico mediante promoção - forma de provimento, essa, 
que está prevista no ar!. 8' da Lei n' 8.112, de 1990, 
mas que o legislador não a disciplinou no capítulo I do 
Título II dessa lei, onde estão disciplinadas todas as 
demais formas de provimento de cargo público. 

O princípio da eficiência está prestigiado uma vez 
que há o interesse social em receber a prestação de 
serviços públicos adequados a sua necessidade, com 
o menor custo possível para a sociedade. Daí porque 
este projeto prevê uma forma de aproveitamento dos 
melhores quadros, mediante seleção em concurso 
para promoção, exigindo o cumprimento dos mesmos 
rigores e de todas as etapas do concurso aplicado aos 
demais cidadãos. 

Importa ressaltar que o fato de já estarem na 
carreira, com larga e comprovada experiência - que 
é auferida não somente pelo tempo de serviço, mas 
sobretudo no concurso público que prestarão com os 
demais cidadãos - assinala o interesse para que o 
Poder Público, se assim o desejar, estabeleça uma pe
quena reserva de vagas para o provimento mediante 
promoção. Não se trata portanto de reserva obrigató
ria, mas somente para os casos em que tal provimento 
atender ao princípio da eficiência. 

Assim, por exemplo, se o concurso público ofe
recer 10 (dez) vagas, 2 (duas) serão reservadas para 
deficientes físicos (conforme lei em vigor) e, se a Ad
ministração assim quiser, 1 (uma) ou 2 (duas) vagas 
poderão ser reservadas para fins de promoção (uma 
vez que essa reserva não é obrigatória), restando 6 
(seis) ou 7 (sete) vagas, respectivamente, para os de
mais concorrentes. 

O projeto teve ainda o cuidado de fixar critérios 
de tempo de exercício no serviço público (10 anos) e 
de exercício na carreira em que se dará a promoção 
(5 anos), com o objetivo de aproveitar a experiência 
acumulada pelo servidor. 

A promoção é uma forma legítima de o servidor 
alçar cargos de nível acima do seu dentro da mesma 
carreira, a exemplo do que já ocorre na carreira militar, 
em que Graduados que já tenham cumprido certo tem
po de serviço e outros requisitos da carreira, podem 
concorrer para o padrão inicial do oficialato. 

Convencido da justiça, da relevãncia e do al
cance positivo para o serviço público que peço o 
apoio dos nobres Senadores para aprovação desta 
proposição. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Expedito Júnior. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"6, DE 2009 

Estabelece que, após os idosos, os 
professores terão prioridade para recebi
mento da devolução do Imposto de Renda 
da Pessoa Física. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l' O ar!. 16 da Lei n' 9.250, de 26 de dezem

bro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"Art. 16. O valor da restituição do imposto 
de renda da pessoa física, apurado em decla
ração de rendimentos, será acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Es
pecial de Liquidação e de Custódia - SELlC 
para títulos federais, acumulada mensalmen
te, calculados a partir da data prevista para a 
entrega da declaração de rendimentos até o 
mês anterior ao da liberação da restituição e 
de 1 % no mês em que o recurso for colocado 
no banco à disposição do contribuinte. 

Parágrafo único. Será obedecida a se
guinte ordem de prioridade para recebimento 
da restituição do imposto de renda: 

I - idosos, nos termos definidos pelo in
ciso IX do parágrafo único do ar!. 3' da Lei n' 
10.741, de l' de outubro de 2003; 

II - contribuintes cuja maior fonte de ren
da seja o magistério; e 

III - demais contribuintes. (NR)" 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do 
ano seguinte ao de sua publicação. 
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Justificação 

É patente a necessidade de estimular a educa
ção no Brasil. Para tanto, é preciso criar mecanismos 
para beneficiar os setores que possam contribuir para 
a melhoria do ensino. 

Evidentemente, os professores constituem um 
pilar importantíssimo para a educação. Não é possí
vel melhorar a qualidade do ensino sem proporcionar 
melhores condições de trabalho e remuneração para 
os professores. 

É preciso incentivar que bons profissionais optem 
pela carreira de magistério. 

Estamos propondo aqui algo que irá beneficiar os 
professores e, conseqüentemente, todo o sistema de 
ensino: conferir prioridade, após os idosos, às pessoas 
que tenham como principal fonte de renda o magistério 
para fins de devolução do imposto de renda. 

Esse benefício não i rá gerar custo para o Estado, 
que não abrirá mão de qualquer valor, não pagará nada 
a mais para os professores. Desse modo, estaremos 
estimulando a melhoria da educação no país sem gas
tar um único centavo dos cofres públicos. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio 
dos senadores e senadoras para a aprovação deste 
projeto. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Cristovam Buarque. 

(As Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"7, DE 2009 

Dispõe sobre os depósitos bancários 
das entidades beneficiárias das contribui
ções sociais de interesse de categorias 
profissionais ou econômicas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' As disponibilidades das entidades bene

ficiárias das contribuições sociais de interesse de ca
tegorias profissionais ou econômicas, de que trata o 
art. 149 da Constituição Federal, deverão ser mantidas 
em depósito exclusivamente no Banco do Brasil SA 
(BB), na Caixa Econômica Federal (CAIXA), no Banco 
da Amazônia S.A. (BASA) e no Banco do Nordeste do 
Brasil SA (BNB). 

Parágrafo único. As entidades a que se refere o 
caput desse artigo são as seguintes: 

I - Serviço Social da Indústria (SESI), 
II - Serviço Social do Comércio (SESC); 
III - Serviço Nacional de Aprendizagem Indus

trial (SENAI); 

IV - Serviço Nacional de Aprendizagem do Co
mércio (SENAC); 

V -Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA); 

VI - Diretoria de Portos e Costas do Ministério 
da Marinha (DPC); 

VII - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe
quenas Empresas (SEBRAE); 

VIII- Fundo Aeroviário, 
IX - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

(SENAR); 
X - Serviço Social de Transporte, 
XI - Serviço Nacional de Aprendizagem do Trans

porte (SENAT). 
Ar!. 2' A inobservãncia do disposto no artigo 

anterior importará na responsabilidade pessoal do di
rigente da entidade, com a aplicação da penalidade 
administrativa cabível, independentemente da respon
sabilidade civil e criminal que resultar de eventuais 
danos patrimoniais. 

Art. 3' Fica revogado o Decreto-Lei n' 151, de 9 
de fevereiro de 1967. 

Ar!. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal prevê, em seu ar!. 149, a 
possibilidade de a União instituir contribuições sociais, 
contribuições de intervenção no domínio econômico, 
e contribuições de interesse das categorias profissio
nais ou econômicas. 

Com base nessa última hipótese, foi criado um 
conjunto de onze contribuições parafiscais instituídas 
por diferentes leis, compondo o chamado Sistema S. 
Em geral, essas contribuições incidem sobre a folha de 
salários das empresas pertencentes à categoria pro
fissional correspondente. As receitas das contribuições 
ao Sistema S são arrecadadas pela Secretaria da Re
ceita Federal que repassa os recursos a entidades de 
natureza privada, que prestam serviços considerados 
de interesse público. Esses recursos têm a finalidade 
de financiar atividades que visem ao aperfeiçoamen
to profissional (educação) e à melhoria do bem-estar 
social dos trabalhadores (saúde e lazer). As entidades 
beneficiárias dessas contribuições são: 

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Refor
ma Agrária 

SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Indus
trial 

SESI - Serviço Social da Indústria 
SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem do Co

mércio 
SESC - Serviço Social do Comércio 
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DPC - Diretoria de Portos e Costas do Ministério da 
Marinha 

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas 

Fundo Aeroviário - Fundo Vinculado ao Ministério da 
Aeronáutica 

SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
SEST - Serviço Social de Transporte 
SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Trans

porte 

Vale destacar que a criação desses organismos 
e de suas fontes de receita remonta a meados da dé
cada de 40. Apenas quatro delas (SEBRAE, SENAR, 
SEST e SENAT) foram instituídas após a Constituição 
Federal de 1988. 

Segundo o ar!. 164, § 3' da Constituição Federal, 
"as disponibilidades de caixa da União serão deposi
tadas no Banco Central; as dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do 
poder público e das empresas por ele controladas, em 
instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei". 

Embora as entidades que fazem parte do Siste
ma S tenham personalidade de direito privado, pelo 
fato de administrarem verbas decorrentes de contri
buições parafiscais e gozarem de uma série de pri
vilégios próprios de entes públicos, estão sujeitas a 
normas semelhantes às da Administração Pública. 
Assim, o entendimento corrente é o de que os re
cursos das contribuições transferidos para elas são 
públicos e, por isso, obedecem ao preceito constitu
cional citado. 

Na mesma linha, as entidades do Sistema S 
seguem as normas fixadas no Decreto-Lei n' 151, 
de 9 de fevereiro de 1967, que "dispõe sobre os de
pósitos bancários do SESI, SESC, SENAI, SENAC e 
das entidades sindicais". Em princípio, esse diploma 
legal foi recepcionado pela Constituição Federal, não 
tendo havido sua revogação expressa. O ar!. l' esta
belece que: 

Ar!. l' As disponibilidades do Serviço 
Social da Indústria (SESI), Serviço Social do 
Comércio (SESC), Serviço Nacional de Apren
dizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (SENAC) e dos 
sindicatos, federações e confederações das 
categorias econômicas e profissionais, deve
rão ser mantidas em depósitos exclusivamente 
no Banco do Brasil S/A e nas Caixas Econô
micas Federais. 

Parágrafo único. Excluem-se da obrigato
riedade de que trata o art. l' os depósitos dos 

sindicatos sediados em localidades onde não 
exista agência de um dos estabelecimentos 
ali mencionados, assim como àqueles que, 
excepcionalmente, for indispensável, a qual
quer das entidades referidas no artigo, manter 
nessas localidades, por tempo determinado, 
para atender ao pagamento de obras em rea
lização ou de serviços prestados. 

Por sua vez, o Tribunal de Contas da União, órgão 
encarregado de fiscalizar os repasses da União, exige 
que os recursos das entidades do Sistema S prove
nientes das contribuições parafiscais sejam mantidos 
e aplicados no BB ou na CAIXA. 

De forma a atender à exigência da legisla
ção em vigor e do órgão de fiscalização da União 
(TCU), as entidades que compõem o chamado Sis
tema S recebem e mantêm aplicados os recursos 
provenientes da arrecadação das contribuições de 
interesse das categorias profissionais em contas do 
BB ou da CEF. 

No entanto, o mandamento constitucional pre
visto no art. 164, § 3', da Constituição Federal permi
te que esses depósitos sejam mantidos também em 
outros bancos oficiais, incluindo o Banco da Amazô
nia (BASA) e o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
embora a legislação infraconstitucional não explicite 
essa possibilidade. 

Entendemos que seria de todo conveniente que 
os bancos regionais federais também fossem depo
sitários dos recursos das entidades do Sistema S, 
ao menos daqueles que serão aplicados nas regiões 
objeto de sua atuação, de forma a reforçar o caixa 
desses bancos. Para tanto, propomos o presente 
projeto que explicita essa possibilidade por meio 
de lei, além de revogar expressamente o Decreto
Lei n' 151, de 1967. Uma vantagem adicional dessa 
medida seria a maior concorrência entre os bancos 
passíveis de receberem as disponibilidades do Sis
tema S, o que poderá ensejar uma disputa saudá
vel, via oferecimento de vantagens na remuneração 
desses depósitos. 

Tendo em vista a necessidade de fortalecimento 
dos bancos regionais federais, que têm como missão 
apoiar o desenvolvimento das regiões menos favore
cidas do País, peço apoio aos Nobres Pares para a 
aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Flexa Ribeiro. 

(Ás Comissôes de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.) 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, indicação que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO W 1, DE 2009 

Sugere que a CMA, nos termos regi
mentais, manifeste ao MME a importância 
de prorrogar prazos para recebimento de 
contribuições à proposta do Plano Decenal 
de Expansão de Energia. 

Nos termos dos artigos 224, 225, 226 e 227, 
sugiro que a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controlo - CMA, mani
feste, nos termos regimentais, a importância do Mi
nistério de Minas e Energia prorrogar por 60 dias o 
prazo previsto na Portaria n° 450, de 23 de dezembro 
de 2008, para que os agentes interessados possam 
encaminhar contribuições à proposta do Plano Decenal 
de Expansão de Energia 2008-20017, que se encontra 
em consulta pública. 

Justificação 

O Ministério de Minas e Energia publicou, em 
24 de dezembro de 2008, a Portaria n° 450, que 
disponibilizar, para Consulta Pública, a proposta 
do Plano Decenal de Expansão de Energia - PDE 
2008-2017. 

Trata-se de iniciativa de grande relevância, pois 
permite a especialistas, técnicos, cientistas, consulto
res e à sociedade em geral 

encaminhar sugestões e propor eventuais al
terações sobre um assunto que interfere na vida de 
todos - a forma pela qual o Pais deverá desenvolver 
as fontes disponíveis para suprir as demandas de 
energia decorrentes do processo de desenvolvimen
to do país. 

No entanto, o Ministério de Minas e Energia esta
beleceu o prazo de apenas 30 dias para que os agentes 
interessados encaminhassem suas contribuições. É 
um prazo extremamente exíguo, considerando tratar
se de documentos de mais de 750 páginas com denso 
conteúdo técnico. 

Nesse sentido, a presente Indicação propõe que 
o Ministério de Minas e Energia estenda o prazo por 
mais 60 dias e, com isso, crie melhores condições para 
atingir os propósitos da Consulta Pública de incorporar 
aperfeiçoamentos ao Plano Decenal. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
A indicação será publicada e remetida à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalizaçâo 
e Controle, em decisâo terminativa. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

Sâo lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO W 4, DE 2009 

Requer tramitação conjunta dos Pro
jetos de Lei do Senado nOs 258 e 325, de 
2008. 

Requeiro nos termos do ar!. 258 do Regulamento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado n° 325, de 2008, com o 
projeto de Lei do Senado n° 356, de 2008, por versa
rem sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Romeu Tuma. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO W 5, DE 2009 

Nos termos do disposto no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado, requeiro tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado n° 22, de 2008, com o 
Projeto de Lei do Senado n° 475, de 2008, por regu
larem a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Expedito Júnior. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO W 6, DE 2009 

Nos termos regimentais, requeiro seja desapen
sada a PEC n° 31, de 2008, da PEC n° 34, de 2005, 
para que passem a ter tramitaçâo autônoma, em vir
tude de tratarem de temas diferentes. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Expedito Júnior. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Os requerimentos lidos vão à Mesa para decisão. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO W 7, DE 2009 

Em atendimento ao disposto no ar!. 164 do Re
gimento Interno, requeiro o desapensamento do Pro
jeto de Lei da Câmara n° 30 de 2007, que se encon
tra apensado ao Projeto de Lei do Senado nOs 212 de 
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2005 e aos Projetos de Lei do Senado nOô 64, 67, 199, 
239 e 342, de 2006. 

Brasília, 16 de dezembro de 2008. - Senador 
Romero Jucá. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O requerimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente nos termos do disposto no art. 255, 
inciso 11, alínea c, item 6, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 8, DE, 2009 

Requeiro, nos termos do ar!. 74, inciso I, do Re
gimento Interno do Senado Federal, a criação de Co
missão Temporária, composta por onze senhores se
nadores e idêntico número de suplentes, com a fina
lidade de identificar dispositivos constitucionais cuja 
regulação seja necessária para o exercício de direitos 
fundamentais, bem como apresentar proposições le
gislativas e medidas de outra natureza para a solução 
das chamadas "omissões legislativas inconstitucionais". 
A Comissão terá prazo de duração até 22 de dezem
bro de 2009. 

Justificação 

Festejamos, há pouco, duas décadas da promul· 
gação da Constituição de 1988. 

Não obstante o êxito da Carta Maior quanto à 
consolidação do Estado Democrático de Direito nesse 
período, há ainda muito a ser realizado em matéria dos 
direitos fundamentais, tendo em vista muitos disposi
tivos constitucionais carecerem de devida regulação 
por parte do legislador ordinário. 

Com o objetivo de contribuir para a complemen
tação da tarefa do constituinte de 1987/88, apresen
tamos este requerimento para a criação de comis
são temporária com a finalidade de identificar esses 
dispositivos, bem como apresentar as proposições e 
medidas necessárias à colmatagem das omissões 
constitucionais que dificultam o pleno exercício dos 
direitos fundamentais. 

Pretendemos, assim, contribuir para que o Con
gresso Nacional cumpra a sua obrigação de prover as 
normas reguladoras da Constituição Federal a respeito 
dos direitos fundamentais, tornando assim plenamente 
eficaz a Carta de 1988. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Garibaldi Alves Filho. 

REQUERIMENTO W 9, DE 2009 

Em aditamento ao Requerimento n° 1.653, de 
16 de dezembro de 2008, de minha autoria, proponho 

que o tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente, da próxima sessão do dia 12 de fevereiro, 
quinta·feira, seja destinado a homenagear o centenário 
da Cruz Vermelha Brasileira. 

1. senado)Citcfr-& /l!{r-?Lll/hA 

2. Senador C--<f~~/ /'(5 ~ 

3, senador~~~=T __ 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Os requerimentos lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO W10, DE 2009 

Solicita informações ao Senhor Mi
nistro de Estado das Relações Exteriores 
sobre participação do no Brasil Tratado de 
Budapeste sobre o Reconhecimento Inter
nacional do Depósito de Microorganismos 
para fins de Procedimentos em Matéria de 
Patentes. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com os artigos 215, I, a, 216 e 
217 do Regimento Interno do Senado Federal, solici
to que seja o presente requerimento encaminhado ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Rela
ções Exteriores, para que este providencie, dentro do 
prazo constitucional, respostas às informações abai
xo solicitadas: 

• O Ministério das Relações Exteriores 
está negociando a participação do Brasil no 
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Tratado de Budapeste sobre o Reconhecimen
to Internacional do Depósito de Microorganis
mos para fins de Procedimentos em Matéria 
de Patentes? 

• O Governo Brasileiro pretende fazer 
parte do Tratado de Budapeste sobre o Re
conhecimento Internacional do Depósito de 
Microorganismos para fins de Procedimentos 
em Matéria de Patentes? 

• Qual a posição do Governo Brasileiro 
sobre a participação do Brasil no Tratado de 
Budapeste sobre o Reconhecimento Internacio
nal do Depósito de Microorganismos para fins 
de Procedimentos em Matéria de Patentes? 

Justificação 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial -
INPI e o Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza
ção e Qualidade Industrial - INMETRO anunciaram o 
entendimento para a criação do Centro Brasileiro de 
Material Biológico - CBMB, elaboraram os projetos 
básico e executivo para a construção do prédio que 
poderá estar em condições operacionais em 2009. 

O artigo 24 da Lei 9.279, de 14 de maio de 1996, 
que regula direitos e obrigações relativas à proprieda
de industrial dispõe: 

Ar!. 24. O relatório deverá descrever clara 
e suficientemente o objeto, de modo a possi
bilitar sua realização por técnico no assunto 
e indicar, quando for o caso, a melhor forma 
de execução. 

Parágrafo único. No caso de material 
biológico essencial à realização prática do 
objeto do pedido, que não possa ser descrito 
na forma deste artigo e que não estiver aces
sível ao público, o relatório será suplemen
tado por depósito do material em instituição 
autorizada pelo INPI ou indicada em acordo 
internacional. 

Sendo efetivamente criado, o CBMB será o pri
meiro centro depositário a ser oficialmente autorizado 
pelo INPI a receber o depósito de material biológico, 
conforme a Lei de propriedade industrial. 

Segundo foi estabelecido pelo INPI, enquan
to não exista um centro autorizado, o requerente de 
uma patente deve depositar o material biológico em 
uma Autoridade Depositária Internacional-IDA (sigla 
em inglês para International Depositary Authority) 
reconhecida pelo Tratado de Budapeste sobre o Re
conhecimento Internacional do Depósito de Microor
ganismos para fins de Procedimentos em Matéria de 
Patentes. Firmado em 1997 e emendado em 1980, o 

Tratado de Budapeste prevê que um único depósito da 
amostra de microorganismos em uma IDA é suficien
te para satisfazer a exigência de suficiência descritiva 
para todos os membros do tratado. 

Considerando a relevância da biotecnologia mo
derna neste inicio de milênio, a espetacular diversidade 
biológica existente no território nacional, a burocracia 
de transporte para enviar material biológico ao exterior 
e os custos das instituições depositárias estrangeiras, 
efetivamente seria um grande avanço para o Brasil a 
manutenção de um Centro Brasileiro de Material Bioló
gico, pretensão que já conta com o apoio de cientistas, 
universidades e instituições de pesquisa. 

Contudo, apenas a construção e manutenção de 
um Centro Brasileiro de Material Biológico não repre
sentam a solução para as dificuldades no campo de 
depósito de material biológico para fins de patentes. 
Fazer parte do Tratado de Budapeste sobre o Reconhe
cimento Internacional do Depósito de Microorganismos 
para fins de Procedimentos em Matéria de Patentes. 
Sem este requisito, uma instituição depositária nacio
nal não poderá pleitear junto a Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual- OMPI ser uma Autoridade 
Depositária Internacional. A OMPI já reconheceu 37 
IDA, nenhuma localizada na América Latina. 

Não sendo uma IDA, requerentes nacionais de 
patentes continuarão a ter que depositar também o ma
terial biológico em instituições depositárias estrangeiras 
quando pretenderem buscar a proteção patentária no 
estrangeiro. Já os requerentes estrangeiros terão que 
depositar o material biológico também no Brasil quando 
estiverem buscando proteção patentária no Brasil. 

Evidente, portanto, que se tornar parte do Tratado 
de Budapeste, que atualmente conta com 72 membros, 
tem relevância estratégica para o Brasil, ato que não 
deveria ser mais postergado. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Kátia Abreu. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão nos termos do inciso III do art. 216 do Regi
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 11, DE 2009 

Requeiro, nos termos do art. 218,11, combinado 
com o ar!. 221, todos do Regimento Interno do Senado 
Federal, a inserção em ata de voto de pesar e a apre
sentação de condolências à familia, pelo falecimento 
do Ex-Prefeito de Fortaleza, Dr. Juraci Magalhães, 
ocorrido hoje, 21 de janeiro, na capital cearense. 
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Justificação 

Juraci Magalhães foi um dos políticos de maior 
identificação com a população de Fortaleza, que sem
pre o apoiou, seja com votações maciças, seja com 
o carinho com que sempre foi recebido em qualquer 
ponto da cidade. 

Essa enorme capacidade de perceber as neces
sidades da população, aliada a um enorme carisma 
pessoal, foram a base do seu sucesso político. Médi
co renomado, Juraci emprestou a mesma dedicação 
que tinha a seus doentes, ao diagnóstico e solução 
dos problemas de Fortaleza, especialmente das áre
as mais carentes. 

Juraci Magalhães foi assim um marco na política 
cearense, um homem que inquestionavelmente ficará 
na lembrança do povo e que já faz parte da história da 
cidade de Fortaleza. Os fortalezenses sempre lembra
rão de Juraci como um homem que amava a cidade 
e as pessoas, leal aos amigos e dedicado à família. 
Nossa homenagem ao homem e nossas condolências 
a todos os seus familiares. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Tasso Jereissati. 

REQUERIMENTO N° 12, DE 2009 
(Do Senador Pedro Simon) 

Requer voto de pesar pelo falecimen
to do Ex-Prefeito de Fortaleza, Sr. Juraci 
Magalhães. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Garibaldi Alves Filho, 

Com fundamento no disposto nos artigos 218 e 
219 do Regimento Interno do Senado Federal, requei
ro a Vossa Excelência a inserção em Ata de voto de 
profundo pesar pelo falecimento do Sr. Juraci Maga
lhães, ex-Prefeito de Fortaleza - CE, ocorrido no dia 
21 de janeiro de 2009. 

Justificação 

Faleceu no último dia 21 de janeiro (4a feira), aos 
77 anos de idade, o ex-Prefeito de Fortaleza, Juraci Viei
ra de Magalhães, vítima de um cãncer de pulmão contra 
o qual lutou, sem sucesso, nos últimos 10 anos. 

Nascido em Senador Pompeu, no sertão do Ce
ará, Juraci Magalhães fez sua carreira em Fortaleza, 
como médico dermatologista. Em 1988, filou-se ao 
PMDB, candidatando-se à Prefeitura de Fortaleza, 
como Vice na chapa de Ciro Gomes. Dois anos depois, 
assumiu a Prefeitura da capital, no lugar do titular que 
se elegera Governador do Estado. De 1990 a 2004, 
exerceu três mandatos intercalados à frente da Prefei
tura. Ali foi o responsável por grandes obras, como os 

terminais de integração de ônibus, reformas de praças 
e construção de importantes avenidas. 

Dotado de grande senso de humor, respondeu, 
ao lhe perguntarem se iria se aposentar da política: 
"Aposentar, eu? Vou é abrir um escritório de piadas". 

Juraci Magalhães deixa um grande vácuo na 
política do Ceará. E, também, no coração dos muitos 
amigos e admiradores. Ele deixa viúva a Sra. Zenaide 
Magalhães e órfãos os filhos Magalhães Neto e Nadia. 
A eles o nosso voto de solidariedade e pesar. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- A Presidência encaminhará os votos de pesar so
licitados. 

Quis Deus eu estar aqui na Presidência. Quero 
manifestar nosso apreço e admiração. 

Tomei conhecimento agora da morte, que ocor
reu dia 28 de janeiro. 

Juracy Magalhães, médico, dermatologista de 
Fortaleza. Estudei lá. Ele ingressou no PMDB e foi 
Prefeito extraordinário da cidade de Fortaleza. 

Mozarildo Cavalcanti, entre muitas e muitas obras, 
ele recuperou a antiga praça principal, a Praça do Fer
reira. E mais - que nos toca, a todos, e eu, sensibiliza
do: ele construiu o grande pronto-socorro municipal de 
Fortaleza. Eu, quando acadêmico de Medicina, lá, era 
conhecido um pequeno imóvel da assistência municipal, 
que tinha dois andares. Agora, é um edifício de uns doze 
andares. Ele o inovou e construiu, sem dúvida nenhuma, 
a maior obra médica, que serve a Fortaleza, a todo o 
Ceará e aos Estados vizinhos: o grande pronto-socorro, 
mostrando que, para onde se vai, leva-se a formação 
profissional- além das inúmeras obras dele, sem dúvi
da nenhuma. Digo isso porque fui acadêmico estagiário 
dessa antiga assistência municipal, que se transformou 
num grande pronto-socorro. E, quando eu governava 
o Estado do Piauí, tive a oportunidade de ir lá, vê-lo e 
fazê-lo como modelo para o novo pronto-socorro que 
criamos em Teresina, anexo ao Getúlio Vargas. 

O Brasil perde, a ciência médica perde, mas, sem 
dúvida nenhuma, ele foi um exemplo - o Mozarildo está 
aqui e é médico -, um dos médicos que abraçaram a 
carreira política, obediente ao que reza a Organização 
Mundial de Saúde, que diz que a saúde não é apenas 
a presença da enfermidade e da doença, mas o mais 
completo bem-estar físico, social e mental. Nesse bem
estar social, o médico deve combater a miséria e o 
pauperismo. Daí o ingresso de muitos médicos na vida 
política. Bastaria citar o exemplo maior da vida política 
do Brasil: Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 
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É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"13, DE 2009 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento In
terno do Senado Federal, de acordo com as tradições da 
Casa, voto de aplauso por ocasião dos 25 anos do inicio 
do Movimento Diretas Já - comemorado no último dia 
12 de janeiro - e em especial à participação do locutor 
esportivo Osmar Santos no referido Movimento. 

Justificação 

Uma data da maior importância para a história 
política do Brasil transcorreu durante o recesso do Le
gislativo: o 12 de janeiro, vigésimo quinto aniversário 
do início do movimento Diretas Já. 

Muito se tem dito e publicado sobre aquela histórica 
e inesquecível mobilização cívica, que não alcançou de 
imediato seu objetivo mas constituiu um formidável avan
ço rumo à plenitude democrática. Infelizmente, constato 
a cada ano que políticos e profissionais de comunicação 
de novas gerações, que não viveram aquele momento, 
e mesmo alguns que viveram, mas parecem ter tido a 
memória prejudicada pelo tempo, freqüentemente incor
rem em erros ou omissões ao abordar o assunto. 

Um dos erros mais comuns consiste em se apon
tar o comício que reuniu 300 mil pessoas na Praça da 
Sé, em Sâo Paulo, no dia 25 de janeiro de 1984, como 
o início da campanha que empolgou o país. Quem se 
der ao trabalho de consultar os jornais da época, irá se 
dar conta de que o evento que foi o real marco do início 
da campanha ocorreu na Boca Maldita, em Curitiba, 
13 dias antes, em 12 de janeiro daquele ano. Foi ali, 
diante da entusiasmada multidâo que a Polícia Militar 
estimou em 60 mil pessoas, com a presença de todas 
as mais representativas lideranças da oposiçâo, que 
se deu o início do movimento. 

Em 12 de janeiro, viu-se aquilo que a mídia na
cional da época documentou fartamente: o nascimento 
da mobilização nacional pelas eleições diretas para a 
presidência. Dando seu aval ao evento, Ulysses Guima
rães, acompanhado por outras figuras oposicionistas 
da maior expressão, como os governadores Tancredo 
Neves, Franco Montoro e José Richa; os senadores 
Fernando Henrique Cardoso e nosso companheiro 
Pedro Simon, que certamente traz viva na memória 
a lembrança daquele momento; deputados como Má
rio Covas, Fernando Lyra e Freitas Nobre, bem como 
lideranças oposicionistas paranaenses. Nâo como 
contratados, mas como convidados, por também co
mungarem com a causa, artistas como Fafá de Belém, 
Raul Cortez, Dina Sfat, Beth Mendes e tantos outros 
dividiam o palanque com lideranças políticas, todos 

extasiados diante do entusiasmo da multidâo que se 
perdia de vista na rua das Flores. 

Mas mesmo aqueles veículos que registraram cor
retamente que o surgimento da campanha se deu em 
Curitiba, ignoraram, ou nâo deram a devida importân
cia, à participação de uma figura que teve papel mar
cante em todo o movimento das Diretas Já: o locutor 
esportivo Osmar Santos. Fenômeno único na história 
da comunicação deste país, de conhecido narrador de 
competições esportivas ele converteu-se, rapidamen
te, em porta-voz e, mais que isso, em símbolo de uma 
mobilização cívica que empolgou a nação. 

O papel desempenhado por Osmar Santos, no 
comício da Boca Maldita e em todos os que se sucede
ram pelas principais cidades do país, foi tâo marcante 
e tão expressivo que, mal a campanha tomou corpo, 
em 14 de março, apenas dois meses e dois dias depois 
do lançamento em Curitiba, ele já merecia reportagem 
de capa da revista Veja. Com o título "A Voz das Dire
tas", a revista publicou em sua capa a foto de Osmar 
Santos, microfone em punho e fones nos ouvidos, com 
gesto e expressâo de entusiasmo, como se estivesse 
transmitindo um evento esportivo, mas com a camiseta 
amarela - por sinal, também lançada no comício de 
Curitiba - com a frase "Eu quero votar pra presidente", 
que viraram - a camiseta e a frase - marca registrada 
da campanha em todo o país. 

Aquela reportagem fez justiça, em todos os sen
tidos. Primeiro por registrar, com clareza e como fato 
inquestionável, o início da campanha em Curitiba. 
Mas principalmente por mostrar ao Brasil um belo e 
correto perfil do narrador esportivo que se convertera 
em porta-voz e símbolo de um dos mais formidáveis 
movimentos de massa da história do nosso país. De
cidi fazer o convite ao Osmar por perceber que, mais 
do que um narrador talentoso e criativo, estava ali um 
cidadâo consciente, politizado. Em sua narração, ele 
não deixava de fazer, ainda que sutilmente, alusões à 
situação do país e às esperanças do nosso povo, ao 
estimular o brasileiro João da Matta a vencer, como 
terminou vencendo, a competição. 

Uma fatalidade - um trágico acidente rodoviário 
- interromperia a carreira daquele comunicador consa
grado e cidadão exemplar. Osmar sobreviveu mas, por 
uma ironia, uma trágica ironia do destino, perdeu seu 
bem mais precioso, que era justamente a sua capacidade 
de se comunicar. E o Brasil perdeu o privilégio que era 
poder acompanhar suas inteligentes e bem humoradas 
narrações desportivas, sempre recheadas de bordões 
que marcaram época. Osmar saiu de cena, deixou a ri
balta eletrônica onde fazia tanto sucesso e proporciona
va tanta alegria ao nosso povo. Mas tem, com certeza, o 
reconhecimento e a gratidão de todos quantos, inclusive 
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eu, tiveram o privilégio de acompanhar suas divertidas 
narrações esportivas e, particularmente, sua inesquecivel 
atuação na campanha das Diretas Já. Osmar Santos, para 
usar um dos muitos bordões que ele criou e consagrou, 
foi, é e será sempre, "o senhor da matéria". 

Por essas razões, submeto à apreciação deste 
Plenário o presente voto de aplauso, em comemoração 
do vigésimo quinto aniversário do inicio da memorável 
campanha das Diretas Já e da participação de Osmar 
Santos nesse momento tão importante da história de 
nosso País. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Alvaro Dias. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Não poderíamos deixar também de homenagear o ex
Governador Dante de Oliveira, que saiu desta e, sem 
dúvida nenhuma, foi para o céu. O que Tiradentes foi para 
nossa Independência ele foi para nossa democracia. 

Com a palavra, para encaminhar, o Senador Pe
dro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca
minhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, não há dúvida nenhuma de que este 
é um momento importante. Acho que o movimento foi 
uma das coisas mais bonitas que este País fez; foi um 
grande movimento épico na história deste País. E quan
do vejo críticas feitas àqueles que resistiram a ele, mas 
que resistiram democraticamente, que foram contra a 
luta armada, está provado que estávamos certos. 

As Diretas Já levaram o povo pra rua. A mocida
de estava marcada na testa com o verde-amarelo. No 
início, foram ridicularizados. 

Nunca é demais repetir que o grande movimento 
começou lá, no Rio Grande do Sul, na esquina de Porto 
Alegre; foi à Santa Catarina, fez um grande movimento 
em Curitiba e teve seu ápice inicial no dia 25 de janeiro, 
dia de São Paulo, em São Paulo. Um mar de gente! 

No noticiário da Globo, o Jornal Nacional só men
cionou o aniversário da cidade de São Paulo, mos
trando os parques, os jardins, as pessoas brincando, 
divertindo-se. E não noticiou as milhares e milhares de 
pessoas que tinham participado das Diretas Já. 

No dia seguinte, as caminhonetes daquela empre
sa de televisão foram agredidas. Houve um protesto. A 
televisão, a partir daí, entrou no processo e passou a 
movimentar as Diretas Já. Foi o movimento mais bo
nito da história deste País. 

Passaria por unanimidade. Os militares cercaram o 
Congresso Nacional; ameaçaram cassar, prender. E, por 
nove votos, a emenda não conseguiu os dois terços ne-

cessários. O movimento foi tão épico que, em cima dele, 
surgiu a candidatura do Dr. Tancredo, indo para o Colégio 
Eleitoral para destruir o Colégio Eleitoral. E deu certo. 

Acho que lembrar esse movimento vale a pena, 
Sr. Presidente, porque é um grande movimento da 
história deste País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)

Quis Deus que tivesse aqui também um requerimento, 
justamente o que vai coincidir com aquele que já tinha 
sido lido, do Senador Tasso Jereissati, ao qual fiz ho
menagem. Era a homenagem ao Sr. Juracy Magalhães, 
ex-Prefeito de Fortaleza. V. Exa já tinha lido um do Tasso 
Jereissati, que é do Ceará, eu prestei também, nesta 
Presidência, homenagem àquele grande médico, ex
traordinário político do PMDB, que administrou e fez 
crescer Fortaleza. 

Nos termos do Regimento Interno, o requeri
mento será despachado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sr. Pedro Simon, eu o convidaria para vir aqui 
presidir, enquanto vou fazer um pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - V. Exa me permite? Peço 
desculpas, mas não eu poderia deixar de falar, Sr. 
Presidente, se V. Exa me permitir, para levar a minha 
saudade, o meu carinho a esse grande companheiro 
que foi Adão Pretto. 

Houve uma solenidade muito bonita em Porto Ale
gre, um gesto muito bonito do Presidente da República 
e de oito Ministros, de irem lá, e as palavras do Presi
dente da República, dizendo que se trata de um dos 
homens públicos mais extraordinários, pela fidelidade 
às suas origens e que foi sempre o mesmo. 

Quando Adão Pretto foi eleito deputado esta
dual, eu fui eleito governador. Eu sempre mexia com 
Adão Pretto, com Fortunati, com Raul Pontes, que fo
ram eleitos deputados estaduais - pela primeira vez, 
no Brasil, o PT elegia deputados estaduais e foi lá, 
no Rio Grande do Sul -, que eles aprendiam a fazer 
política em cima da minha administração. Mas, ali, o 
Adão Pretto, ainda um colono com as mãos calejadas 
pelo trabalho que ele fazia na agricultura, entrou no 
movimento dos trabalhadores rurais e, de modo espe
cial, no dos trabalhadores sem terra. Entrou, cresceu, 
se transformou num grande líder, deputado estadual, 
deputado federal, por várias legislaturas. 

Mas, como salientou o Presidente Lula, é difí
cil encontrar alguém que continue o mesmo, com as 
mesmas idéias, como Adão Pretto. É difícil. Ele, ape
sar de 20 anos de Parlamentar, era o mesmo colono, 
simples, singelo, com as mesmas idéias, com a mes
ma firmeza. Ele tinha a competência de ser do PT, de 
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estar na base do Governo Lula, mas identificado com 
os seus principios, que o levaram a sair da enxada e 
ser o grande líder nacional dos trabalhadores. 

Foi um momento triste a sua morte sofrida, mas 
ele representa, realmente, um sentimento com que eu 
fico emocionado, Sr. Presidente, para mostrar como a 
pessoa, às vezes, é a mesma em qualquer circuns
tância. Ele nâo mudou. Ele continuava sendo a mes
ma pessoa rústica, com o mesmo linguajar e com a 
mesma profundidade. Ele fazia parte, Sr. Presidente, 
do movimento do nosso grupo católico de Parlamen
tares, que nos reunimos mensalmente. E lá estava ele 
sempre, mensalmente. Sempre. E sempre discutindo, 
propondo e analisando. 

Eu levo à família de Adão Pretto o meu carinho 
e o meu abraço, e levo ao PT do Rio Grande do Sul a 
minha admiração e o meu respeito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Mão Santa, 30 Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 14, DE 2009 
(Senador Inácio Arruda e outros Senadores) 

Requeremos, nos termos do ar!. 199 do Regi
mento Interno do Senado Federal, a realizaçâo de 
Sessão Especial, no Plenário do Senado Federal, a 
ser agendada no mês de abril de 2009, com o objetivo 
de homenagear o centenário de nascimento de Dom 
Hélder Câmara. 

Justificação 

Dom Hélder Câmara nasceu em 7 de fevereiro 
de 1909, na cidade de Fortaleza, no Ceará. Décimo
primeiro filho de João Eduardo Torres Câmara Filho e 
de Adelaide Pessoa Câmara, desde cedo manifestou 
sua vocação para o sacerdócio. 

Ingressou no Seminário Diocesano de Fortaleza 
em 1923, onde foi ordenado padre em 15 de agosto de 
1931, aos 22 anos de idade, com autorização especial 
da Santa Sé, já que não possuía a idade mínima exigida 
para ordenação. No mesmo ano, fundou a Legião Cea
rense do Trabalho e, em 1933, a Sindicalização Operária 
Feminina Católica, que congregava as lavadeiras, pas
sadeiras e empregadas domésticas. Atuou na área da 
educação, participando de políticas governamentais do 
estado do Ceará na área da educação pública. 

Sua vida, sempre dedicada às atividades apostó
licas, está ligada ao fortalecimento da fé e dos compro
missos sociais da Igreja, como em sua participação na 
nascente Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e 
da criação do Conselho Episcopal Latino-Americano. 

Já no Rio de Janeiro, nomeado bispo auxiliar, fun
dou, em 1956 a Cruzada São Sebastião, com a finali
dade de dar moradia decente aos pobres e favelados. 
Desta primeira iniciativa, outros conjuntos habitacionais 
surgiram e, em 1959, fundou o Banco da Providência, 
cuja atuação se desenvolve no atendimento a pessoas 
que vivem em condições miseráveis. 

Em 1964, foi designado Arcebispo de OI inda e 
Recife, em Pernambuco, quando então criou a Comis
são de Justiça e Paz daquela diocese, e promoveu as 
comunidades eclesiais de base, fortalecendo os mo
vimentos sociais. 

Estabeleceu uma clara resistência ao regime mi
litar, onde se tornou líder contra o autoritarismo e em 
defesa dos direitos humanos, sendo perseguido pelos 
militares por sua atuação social e política, chegando 
a ser acusado de comunismo. 

Dom Hélder faleceu em 28 de agosto de 1999, 
na cidade de Recife. Em fevereiro de 2008, foi enca
minhado à Congregação para a Causa dos Santos, no 
Vaticano, o pedido de beatificação de D. Hélder pela 
Comissão Nacional de Presbíteros, vinculada à Con
ferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 

No momento em que o mundo comemora os ses
senta anos da Declaração Universal dos Direitos Huma
nos e em reconhecimento a um dos maiores defensores 
desses direitos, pretendemos reverenciar, em sessão 
Especial desta Casa, o centenário de seu nascimento. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Inácio Arruda. 
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REQUERIMENTO N° 15, de 2009 

Requeiro, nos termos do ar!. 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de sessão 
especial em homenagem ao centenário de nascimento 
de D. Helder Câmara, nascido em Fortaleza - Ceará, 
no dia 9 de fevereiro de 1909. 

Justificação 

D. Helder Câmara foi um dos mais ilustres bra
sileiros, um homem de Deus, que devotou sua vida 
ao cumprimento dos preceitos cristãos, seja em que 
circunstância ou quais conseqüências sua fé pudes
se lhe acarretar, mesmo quando sua própria vida 
estivesse em jogo. Seu profundo amor ao próximo, 
sua autêntica dedicação ao ser humano, fizeram
no enfrentar os perigos e as dificuldades que se 
impõem aos que não apenas se indignam e denun
ciam as injustiças, mas efetivamente se entregam 
ao seu combate. 

Com sua índole serena e tranqüila, porém por
tador de uma autoridade moral que a todos se impu
nha, ele jamais recuou em, sua posição de defesa dos 
direitos humanos, mesmo nos momentos mais duros 
e diante dos mais intransigentes representantes do 
arbitrio; da violência e da tortura. 

No centenário de seu nascimento, nada mais justo 
do que o Senado Federal celebre seu exemplo, como 
pastor e acima de tudo como homem cuja grandeza 
fez sua obra espraiar-se pôr todos os setores da vida 
nacional, inclusive a politica, na luta pelas liberdades 
democráticas. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. 
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REQUERIMENTO N° 16, de 2009 

Requeremos nos termos do ar!. 199 do Regi
mento Interno do Senado Federal, a realização de 
Sessão Especial do Senado, no dia 3 de março de 
2009, destinada a homenagear Dom Helder Câmara, 

no transcurso do centenário de seu nascimento, que 
ocorreria no dia 7 de fevereiro. 

Sala das sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Cristovam Buarque. 

Senador Cristovam Buarque 
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REQUERIMENTO N" 17, DE 2009 

REQUERIMENTO 

Requer, com fundamento no disposto 
no art. 154, inciso. 111, combinado com o ar!. 
199, caput, do Regimento Interno do Sena
do Federal, a realização de Sessão Solene 
Especial para comemorar o Centenário' dos 
Cefet's, a ser marcada, preferencialmente, 
para o dia 15 de setembro de 2009. 

Requeiro, com fundamento no disposto no art. 
154, inciso 111, combinado com o art. 199, caput, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a 

realização de Sessão Solene Especial para co
memorar o CENTENÁRIO' DOS CENTROS FEDERAIS 
DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA - CEFET's, em da
tara ser marcada, preferencialmente, para o dia 15 de 
setembro de 2009. 

Justificação 

Os Cefet's brasileiros foram oficializados, pelo 
Decreto-Lei n° 7.566, de 23 de setembro de 1909, 
no Governo do então Presidente da .República Nilo 
F'eçanha. 

Na justificação daquela iniciativa, que instituiu o 
ensino profissional 

primário e gratuito, nas dezenove capitais dos 
estados brasileiros, foi destacado o papel o Estado na 
formação de cidadãos úteis à nação não só para habi
litar as camadas economicamente menos favorecidas 
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da sociedade, com preparo técnico e intelectual, como 
"faze-Ios adquirir hábitos de trabalho profícuo que os 
afastará da ociosidade, escola do vicio e do crime". 

Nesse contexto, surgiram as Escolas de Apren
dizes Artífices distribuidas por todo o país, como pre
núncio da rede federal de educação profissional hoje 
existente. 

Destaco, nessa comemoração especial, a oficiali
zação do Centro Federal de Educação Tecnológica do 
Espírito Santo - CEFETES, regulamentado pelo Decre
to 9.070 de 25 de outubro de 1910, denominando-se 
Escola de Aprendizes Artífices do Espírito Santo, com 
o propósito de formar profissionais artesãos, voltados 
para o trabalho manual, um fator de efetivo valor social 
e econômico, com um ensino para a vida. 

A partir de 1937, passou a formar profissionais 
voltados para a produção em série, porém com carac
terísticas artesanais, denominada, então, essa escola, 
de Liceu Industrial de Vitória. 

Em 25 de fevereiro de 1942, o Liceu Industrial foi 
transformado em Escola Técnica de Vitória e, em 11 
de dezembro de 1942, foi inaugurado o prédio onde 
funciona até hoje. Na época contava com internato e 
externato, oficinas e salas de aula para atender aos 
cursos de artes de couro, alfaiataria, marcenaria, ser
ralheria, mecãnica de máquinas, tipografia e enca
dernação. 

Em 3 de setembro de 1965, passou a ser deno
minada Escola Técnica Federal do Estado do Espirito 
Santo (ETFES) baseada num modelo empresarial. 

Em 13 de março de 1993, foi inaugurada a pri
meira Unidade de Ensino Descentralizada, localizada 
em Colatina, norte do estado. 

A Escola Técnica passa a ser um Centro Federal 
de Educação Tecnológica - Cefet, a partir de março 
de 1999, o que possibilitou novas formas de atuação, 
um novo paradigma de instituição pública profissio
nalizante. 

Em 12 de março de 2001, foram iniciadas ativi
dades letivas na Unidade de Ensino Descentralizada 
de Serra, oferecendo Cursos Técnicos em Automação 
Industrial e cm Informática. 

Em 2004, o Cefetes passa a ser uma Instituição 
de Ensino Superior, com os Decretos 5.224 e 5.225, 
hoje substituído pelo Decreto n° 5.773. 

Em 2005, a Unidade de Ensino Descentralizada 
de Cachoeiro Itapemirim entra em funcionamento, ofe
recendo o Curso Técnico em Eletromecânica e o Curso 
Técnico em Rochas Ornamentais, inédito no Brasil. 

Em 2006, duas novas Unidades de Ensino iniciam 
suas atividades: A Unidade de Ensino Descentraliza
da de Sâo Mateus, oferecendo o Curso Técnico em 
Mecânica, e a Unidade de Ensino Descentralizada de 

Cariacica, oferecendo o Curso Técnico em Ferrovias, 
inédito no Brasil e fruto de uma parceria do Cefetes 
com a Companhia Vale do Rio Doce. 

Em 2008, três novas Unidade entram em funcio
namento: Aracruz, Linhares e Nova Venécia. 

Atualmente, o Cefetes funciona como sistema 
e conta com 9 Unidades dc Ensino: Vitória, Colatina, 
Serra, Cachociro dc Itapcmirim, Sâo 

Mateus, Cariacica, Aracruz, Linhares e Nova Ve
nécia. Há previsão de mais seis Unidades até 2010: 
Guarapari, Ibatiba, Piúma, Santa Maria de Jetibá, Ven
da Nova do Imigrante e Vila Velha. 

O Cefetes oferece 43 cursos técnicos, 14 cursos 
de graduação, 4 cursos de pós-graduação, sendo um 
de mestrado e 13 pólos de Ensino a distância. 

Com toda a sua história de formação e dedicação 
ao povo capixaba justifica-se a presente proposta de 
justa homenagem aos CEM ANOS desse Centro de 
Excelência de Ensino Tecnológico no Estado do Es
pírito Santo e de todos os demais CEFET's do país, 
igualmente prestadores de relevantes serviços educa
cionais ao povo brasileiro. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. 
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REQUERIMENTO N° 18, DE 2009 

REQUEREMOS, na forma do disposto no Ar!. 199, 
do Regimento Interno, a realização de sessão especial 
desta Casa, destinada a homenagear os 186 anos da 
Batalha do Jenipapo, ocorrida em Campo Maior, no 
Estado do Piauí, preferencialmente no dia 11 de mar
ço de 2009, data deste importante momento histórico 
do País onde centenas de piauienses morreram em 
combate na luta pela independência do Brasil. 

Justificação 

A Batalha do Jenipapo ocorreu às margens do 
rio Jenipapo no dia 13 de março de 1823. Foi decisi
va para a Independência do Brasil e consolidação do 
território nacional. Consistiu na luta de piauienses, 
maranhenses e cearenses contra as tropas do Major 
João José da Cunha Fidié, que era o comandante das 
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tropas portuguesas, encarregadas de manter o norte 
da ex-colônia fiel à Coroa Portuguesa. 

O avanço das tropas portuguesas rumo à Campo 
Maior implicou em uma mobilização sem precedentes 
da popu lação local para formação de tropas para o 
combate, agregando-se grupos de vaqueiros e roceiros 
armados com os instrumentos disponíveis, tais como 
facões, machados, foices, espetos, espingardas, paus 
e pedras. Sua missão era enfrentar as tropas inimi
gas eram bem armadas, municiadas, disciplinadas e 
organizadas sob o comando de experientes militares 
portugueses. 

Jenipapo foi o retrato da bravura de um povo em 
luta pela sua liberdade. O espírito de bravura, patriótico 
e de libertação, de um povo sofrido que deixou como 

herança aos campo-maiorenses um grande le
gado à qual podem se orgulhar, porque a Batalha do 
Jenipapo foi a única batalha com objetivo de adesão 
da independência na qual houve derramamento de 
sangue. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. 
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REQUERIMENTO N° 19, DE 2009 

Requeiro, nos termos dos artigos 199 e 200 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de 
sessão especial em homenagem ao primeiro aniver
sário da morte do Senador Jefferson Péres, ocorrida 
em 23 de maio de 2008. 

Justificação 

Durante os 13 anos que exerceu seu mandato 
nesta Cãmara alta, meu antecessor José Jefferson 
Carpinteiro Péres projetou-se na consciência nacional 
como agenda viva de transformação ética, regenera-

ção moral e modernização cultural e institucional da 
sociedade brasileira. 

É ocioso e impossível compendiar aqui a rei e
vãncia e multi dimensional idade de sua contribuição 
ao aperfeiçoamento das nossas leis e dos nossos cos
tumes, por meio de uma produção legislativa e uma 
atuação parlamentar realmente incansáveis. 

O próprio Senado da República reconheceu isso 
ao batizar o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
com o nome desse ilustre filho do estado do Amazo
nas e da cidade de Manaus. 

Para manter viva a memória inspiradora de sua 
vida e de sua obra, conto com o concurso dos nobres 
pares para aprovação do presente requerimento. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Os requerimentos lidos vão à publçi
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 20, DE 2009 

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal in
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento, no 
dia 30 de janeiro, do engenheiro e empresário João 
Augusto Conrado Gurgel, bem como apresentação de 
condolências à sua família. O empresário que sofria 
do mal de Alzheimer tinha 83 anos e estava internado 
no Hospital São Luiz. 

Justificação 

Com a morte de João Augusto do Amaral Gurgel a 
indústria automobilística brasileira acaba de perder um 
de seus nomes mais importantes da história. Formado 
em engenharia na Escola Politécnica de São Paulo, 
João Augusto fundou a marca que levou seu sobreno
me, Gurgel, em 1969,na cidade de Rio Claro no interior 
de São Paulo. A principal característica era não aceitar 



162 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

fundos estrangeiros para a construção de seus carros. 
O uso da fibra de vidro na carroceria de seus automó
veis também foi algo marcante. A Gurgel foi a primeira 
indústria automobilística com capital 1 00% brasileiro e 
produziu mais de 40 mil veículos genuinamente brasi
leiros durante seus 25 anos de existência. 

Depois de uma trajetória de muitas alegrias e 
automóveis conhecidos até hoje, a Gurgel Motores viu 
seu fim chegar na década de 1990. Em 1993, chegou 
a divulgar um documento com detalhes da situação da 
empresa. Por falta de recursos para manter a produção, 
a empresa pediu concordata e fechou em 1996. 

Autor da biografia do empresário João Augusto 
Conrado do Amaral Gurgel, o jornalista Lélis Caldei
ra, 31 anos, considera o industrial uma espécie de 
"Barão de Mauá" da indústria automobilística nacio
nal. Caldeira diz que assim como Mauá empreendeu 
a construção da primeira ferrovia brasileira, Gurgel 
trabalhou pelo sonho de construir um carro nacional. 
"O Gurgel era um cara genial, muito à frente do seu 
tempo. Uma espécie de professor Pardal", diz, se re
ferindo ao inventor popularizado pelos quadrinhos dos 
estúdios Walt Disney. 

O escritor diz que se interessou pela história de 
Gurgel depois de ler uma matéria sobre o primeiro 
leilão da fábrica da Gurgel em São Carlos, no interior 
de São Paulo, em 1991. A partir daí, passou a pes
quisar em sebos, revistas de veículos que publicaram 
matérias sobre a empresa e se aproximou da família 
do empresário. "Nas vezes que eu o encontrei, ele já 
estava doente, mas tinha picos de lucidez. Eu usei as 
conversas como base para as minhas pesquisas", diz. 
"Ele era uma pessoa muito bem-humorada". 

Uma das histórias que Caldeira conta sobre Gur
gel é a da sua formatura na Escola Politécnica de São 
Paulo, quando foi pedido a ele um projeto de um guin
daste. "No lugar do guindaste, ele apresentou um peque
no veículo. Mas como o pedido tinha sido um guindaste, 
ele teve de refazer o projeto. E ainda teve de ouvir de 
seu professor: 'carro não se faz, se compra' ". 

A biografia "Gurgel, um sonho forjado em fibra", 
levou dois anos para ser escrita e foi lançada na Bie
nal do Livro de São Paulo, no ano passado, pela edi
tora Labor. 

Em entrevista ao Estado de S. Paulo em 2005, 
a filha de Gurgel, Maria Cristina, afirmou que em 21 
anos de produção, a marca colocou 40 mil carros no 
mercado. Para ela, o que levou à falência da empresa 
foram, entre outras coisas, os empréstimos pedidos 
que não saíram. "Acho que foram vários fatores, des
de os salários atrasados até os empréstimos que não 
saíram", disse ela ao jornal. 

Maria Crstina lembrou, na época, da posição 
contrária de João Augusto Gurgel ao Proálcool, por 
acreditar que o campo deveria produzir comida, não 
combustível - como ocorre com a cana-de-açúcar, por 
exemplo. 

Segundo ela, a solução de seu pai contra a crise 
do petróleo no final dos anos 80 e início dos 90 foi a 
criação do BR-800, equipado com 800 cilindradas em 
motor de dois cilindros e capaz de fazer 15km/1. Foi 
com esse modelo que Gurgel conseguiu que o gover
no reduzisse o Imposto sobre Produto Industrializado 
(IPI) para carro econômico. 

Extremamente cético quanto ao sucesso do Proál
cool, Amaral Gurgel defendia o uso de energia elétrica 
como o combustível mais econômico para automóveis. 
Realizou muitas pesquisas com essa tecnologia, mas 
nunca encontrou uma alternativa economicamente 
viável. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

REQUERIMENTO N"21, DE 2009 

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes providências pelo falecimento do 
empresário Antônio Edmundo Pacheco, Presidente 
da FECOMÉRCIO - Federação do Comércio de San
ta Catarina: 

inserção em ata de voto de profundo 
pesar; 

apresentação de condolências à família 
e ao Estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Raimundo Colombo. 

REQUERIMENTO N"22, DE 2009 

Requeiro, nos termos da lei, inserção em ata de 
Voto de Pesar à família de Pietro de Albuquerque, filho 
do Deputado Federal gaúcho Beto Albuquerque, que 
faleceu na madrugada desta terça-feira (03/02), em 
São Paulo, vítima de leucemia. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Ideli Salvatti. 

REQUERIMENTO N° 23, DE 2009 

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do filho do Deputado Federal Beto Albuquer
que, Pietro Albuquerque. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador José Sarney, 

Requeiro a Vossa Excelência a inserção em Ata de 
voto de profundo pesar pelo falecimento de Pietro Albu-
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querque, filho do Deputado Federal Beto Albuquerque 
(PSB/RS), Vice-Presidente Nacional do seu Partido na 
Câmara e membro do Parlamento do Mercosul. 

Justificação 

Pietro Albuquerque, filho do Deputado Beto Al
buquerque, faleceu nesta madrugada no Instituto do 
Coração, em São Paulo. 

Desde dezembro de 2007, ele lutava contra leu
cemia. Chegou a ser submetido a dois transplantes, 
um no ano passo e outro em janeiro, tendo como do
adora a sua mãe, Débora Gelatti. 

O Deputado protocolou na Câmara um projeto que 
cria a Semana Nacional de Mobilização para a Doação 
de Medula. (de 14 a 21 de dezembro, todos os anos). 
O objetivo é estimular a população a ir a hemocentros 
para fazer parte do banco de doadores. 

À família de Pietro os nossos mais profundos 
sentimentos de pesar pela morte deste grande jovem, 
que lutou até o fim pela vida. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N° 24, DE 2009 

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Ex-Deputado Estadual Gaúcho Cândido 
Norberto. 

Com fundamento no disposto nos arts. 218 e 219 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a inserção em Ata de voto de pro
fundo pesar pelo falecimento do Sr. Cândido Norberto 
Silva Santos, ex-Deputado e Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, no domingo próximo 
passado, 1 ° de fevereiro de 2009. 

Justificação 

Nascido em Bagé - RS, Cândido Norberto ra
dicou-se em Porto Alegre, em 1943, para onde fora 
como estudante. Ali tornou-se repórter e construiu uma 
brilhante carreira, na época de ouro do rádio, entre os 
anos 40 e 60 do sécu lO passado. 

No jornal e no rádio, Cândido Norberto fez de tudo: 
foi repórter, redator, locutor, ator de rádio-teatro, narrador 
de futebol e comentarista, foi articulista do jornal Zero 
Hora e ainda dirigiu rádio e TV. Também trabalhou nas 
rádios Gaúcha e Farroupilha e foi diretor da TVE. 

Foi pioneiro: em 1949 narrou, pela Rádio Gaú
cha, a primeira partida internacional de futebol cober
ta por uma rádio do Estado, na qual o Grêmio venceu 
o Internacional por 3 a 1, no Estádio Centenário de 
Montevidéu. Foi ídolo de vária gerações de jornalistas 
e radialistas, pelas inovações introduzidas no sistema, 
entre as quais as radionovelas diárias. 

Em 1950, elegeu-se Deputado Estadual, pelo 
Partido Socialista Brasileiro. Presidiu a Assembléia 
Legislativa Gaúcha. Em 1966, seis meses antes de 
completar o quarto mandato, foi cassado pelo regime 
militar. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. 

REQUERIMENTO N"25, DE 2009 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Garibaldi Alves Filho, 

Com fundamento no disposto nos artigos 218 e 
219 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência a inserção em Ata de voto de pro
fundo pesar pelo falecimento do ex Deputado Estadual 
e Federal do Rio Grande do Sul, Sr. Henrique Henkin, 
na noite de 24 de janeiro em curso. 

Justificação 

Henrique Henkin, teve uma longa e produtiva car
reira POlítica, tendo fundado o PTB, em Lagoa Vermelha 
- RS, e participado dos governos de Leonel BrisoIla. 

Nascido em 13 de janeiro de 1917, em Quatro 
Irmãos - RS, Henkin é descendente de russos, que 
aportaram no Rio Grande do Sul, em 1913, fugindo da 
perseguição aos judeus em sua terra natal. Na época, o 
Governador Borges de Medeiros oferecia, gratuitamen
te, terras a quem se dispusesse a colonizá-Ias. Também 
por essa época, estava em construção a estrada de 
ferro de Santa Maria a Marcelino Ramos. 

Seu pai integrou o 2° grupo de russos constitu
ído de 100 famílias, quase todos da Rússia Branca, 
Província de Moguilev, que embarcaram no porto de 
Bremen, Alemanha, no navio Almanzora. Com experi
ência agrícola, onde plantava na condição de meeiro, 
o pai se instalou em Quatro Irmãos. Faleceu quando 
o Deputado tinha apenas 5 anos de idade. 

Extinto o PTB, em 1966, Henkin participou da fun
dação do MDB. Foi eleito Deputado em 1962. Sendo 
eleito Deputado Federal, exerceu o mandato até 1968, 
quando foi cassado por força do Ato Institucional n° 5. 

A todos os parentes e amigo do nosso querido 
Henrique Henkin o nosso voto de pesar e solidarie
dade. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Pedro Simon. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Presidência encaminhará as home
nagens de pesar solicitadas. 

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo. 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 26, DE 2009 

Requeiro, nos termos do ar!. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal e de acordo com as tradi
ções da Casa, a inserção em Ata de Voto de Aplauso 
ao jornal Gazeta do Povo, de Curitiba, Paraná, pela 
passagem, no dia de ontem, 3 de fevereiro de 2009, 
de seu 90° aniversário. 

Justificação 

O jornal Gazeta do Povo, o mais tradicional ve
ículo de comunicação impresso do Paraná, fundado 
que foi em 3 de janeiro de 1919, completou na data de 
ontem, dia 3 de fevereiro de 2009, a expressiva marca 
dos 90 anos de circulação ininterrupta. Fundado por 
Benjamin Baptista Lins D'Albuquerque e Oscar Joseph 
De Plácido e Silva, o jornal rapidamente conquistou o 
respeito, inicialmente de Curitiba, pouco tempo depois 
de todos os paranaenses, por sua linha sempre sóbria, 
isenta e em prol do bem comum. Marcaram época, 
ao longo dos anos e particularmente sob o comando 
do seu atual Diretor Presidente, Dr. Francisco Cunha 
Pereira Filho, campanhas memoráveis que o jornal 
empreendeu, sempre em defesa dos mais altos inte
resses paranistas. 

Além da fidelidade aos ideais de seus fundado
res, de fazer um jornalismo isento, independente e a 
serviço do interesse público, a Gazeta do Povo vem se 
caracterizando, ao longo dos anos, por sua permanente 
preocupação em modernizar-se, incoporando pionei
ramente os mais recentes avanços que a tecnologia 
tem colocado a serviço da comunicação social. Hoje, 
a Gazeta do Povo é, indiscutivelmente, o maior jornal 
do Paraná e um dos principais do País. 

Portudo isso, fazem·se com certeza merecedores 
deste Voto de Aplauso por parte do Senado Federal 
tanto a memória de seus fundadores como seus atuais 
dirigentes, jornalistas e funcionários de todos os de
partamentos, bem como todos aqueles que, ao longo 
dos anos, contribuíram com seu trabalho para que a 
Gazeta do Povo conquistasse a posição de respeito, 
confiança e credibilidade de que hoje desfruta. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Alvaro Dias. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. ) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O requerimento lido vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 27, DE 2009 

Requeiro, na forma do artigo 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 
Especial Comemorativa dos 50 anos da Revolução 
Cubana, em conformidade com a Embaixada de Cuba 
e em data a ser definida por esta Presidência. 

Justificação 

A Revolução Cubana é um movimento popular 
que consistiu na derrubada do governo de Fulgêncio 
Batista e o estabelecimento de um novo governo, li
derado por Fidel Castro, em janeiro de 1959, durante 
o período da Guerra Fria. 

Cuba foi a última colônia a conquistar a inde
pendência do domínio metropolitano. Mesmo com a 
libertação da ilha, os norte-americanos tinham forte 
influência. Tamanho era o poder, que em 1902, foi 
inserida uma emenda que assegurava aos Estados 
Unidos o direito de intervir militarmente no país para 
garantir sua independência. 

Em 1903, o governo cubano arrendou aos Esta
dos Unidos a base militar de Guantánamo. Cuba estava 
sobre o poder dos Estados Unidos, era um lugar com 
cassinos e bordéis freqüentados pela máfia e pelos 
fuzileiros dos EUA. 

Há mais de duzentos anos que Cuba tenta a inde
pendência ou anexação aos EUA. Antes da revolução 
cubana, a população vivia em extrema pobreza, pes
soas morriam de doenças que já existia cura, milha
res eram analfabetos e estavam desempregados em 
1952, sob a ditadura de Fulgêncio Batista que chegou 
ao poder por um golpe militar. 

Em 26 de julho de 1953, formou·se uma oposição 
contra Batista e Fidel Castro se destacou atacando um 
quartel de Moncada com um grupo de companheiros. 
Seu ataque fracassou e todos seus companheiros foram 
encarcerados. Fidel procurou exílio no México. Em 1956 
retornou a Cuba para um novo confronto com Batista e 
novamente fracassou. Refugiou·se na Serra Maestra, 
lugar onde começou a planejar um novo ataque. 

O ataque de Fidel manteve distante do capita
lismo e do comunismo e manteve simpatia por todos 
os cubanos. 

É durante esse ataque que Che Guevara, médi
co da guerrilha decide entrar em combate com toda 
coragem contra os inimigos. Rapidamente se tornou 
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homem de confiança de Fidel Castro e em pouco tem
po torna-se um líder com muitos liderados. 

Os problemas nacionais, decorrentes da depen
dência externa, a miséria no campo e a insatisfação 
social contribuíram para a mobilização popular que 
acarretou no fim do regime capitalista e a conquista 
da independência norte-americana na ilha. 

Os revolucionários em 1959, ganharam a batalha 
e Batista se exilou em São Domingos. A partir deste 
exílio, Cuba se torna um país comunista comandado 
por Fidel Castro. 

Com a tomada do poder e a implantação do so
cialismo, Fidel determinou a nacionalização de ban
cos e empresas, promoveu a reforma agrária, estati
zou todo restante do setor industrial controlado pelos 
Estados Unidos e instituiu reformas nos sistemas de 
saúde e educação. 

Por considerarmos a revolução de extrema impor
tância para aquele País e levando em consideração o 
esforço dos guerrilheiros que lutaram para a implemen
tação de políticas que conduziram Cuba a um regime 
socialista, justifica-se a sessão em comemoração aos 
50 anos da Revolução Cubana. 

Sala de sessões, 6 de fevereiro de 2009. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O requerimento lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 28, 2009 

Tendo sido autorizada por Vossa Excelência a 
compor a comitiva oficial do Governador de Santa 

Catarina que empreenderá viagem a Dubai, Emira
dos Árabes Unidos, no período de 7 a 14 de fevereiro 
do corrente ano, para participar de reuniões com os 
membros do Word Trade & Tourism Council- WTTC, 
onde serão tratados assuntos relacionados ao Word 
Summit, maior evento mundial de turismo, a ser reali
zado em maio de 2009, em Florianópolis-SC. Solicito, 
nos termos do inciso 11, a, do artigo 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja concedida licença 
para desempenhar a referida missão. 

Comunico, nos termos do artigo 39 do RISF, que 
estarei ausente, do País no Período de 6 a 14 de fe
vereiro de 2009. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Ideli Salvatti. 

REQUERIMENTO N° 29,2009 

Tendo sido designado por Vossa Excelência para 
compor a Comitiva Oficial do Estado de Santa Catarina, 
para participar de reuniões com os membros de World 
Trade & Tourism Council - WTTC, a realizar-se nos 
dias 7 a 14 de fevereiro do corrente ano, na cidade de 
Dubai - Emirados Árabes Unidos. Venho solicitar, nos 
termos do inciso 11, a, do Artigo 40 do Regimento In
terno do Senado Federal, seja concedida licença para 
desempenhar a referida missão. 

Comunico também, em conformidade com o ar
tigo 39, I e parágrafo único, da mesma norma, que em 
razão disso, estarei no exterior de 6 a 15 do corrente 
mês, estando assim, ausente dos trabalhos da Casa, 
no período. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Neuto de Couto, PMDB/SC. 

REQUERIMENTO N° 30, 2009 

Tendo sido designada por Vossa Excelência para 
participar da Sessão Extraordinária do Parlamento do 
Mercosul, a realizar-se nos próximos dias 8,9,10 e 11 
de fevereiro, na cidade de Montevidéu, no Uruguai, 
Requeiro nos termos do ar!. 40 do Regimento Interno, 
licença para ausentar- me dos trabalhos desta Casa 
naquele período. 

Em cumprimento do que prescreve o ar!. 39 do 
mesmo Diploma, comunico que do dia 8 ao dia 11 de 
fevereiro estarei ausente do País. 

Sala das sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Marisa Serrano. 

REQUERIMENTO N° 31,2009 

Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, requeiro nos termos do art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-me dos trabalhos da casa, entre os dias 8 e 
11 de fevereiro de 2009 quando participarei da Ses-
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são Extraordinária do Parlamento do MERCOSUL, na 
cidade de Montevidéu, Uruguai. 

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, que estarei ausente do Pais no pe
ríodo de 8 a 11 de fevereiro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Aloizio Mercadante. 

REQUERIMENTO N° 32, 2009 

Como membro titular da representação Brasilei
ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa nos dias 6 a 11 de 
fevereiro do ano em curso, para fins de participar da 
Sessão Extraordinária do Parlamento do MERCOSUL, 
a realizar-se em Montevidéu, no Uruguai. 

E, nos termos do ar!. 39 de Regimento desta 
casa, comunico que estarei ausente do pais no mes
mo período, para atender a missão. 

Sala das sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Romeu Tuma. 

REQUERIMENTO N° 33, 2009 

Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 
do Senador Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do país entre os dias 7 a 11 de feverei
ro, para participar como integrante da representação 
brasileira, da sessão Extraordinária do Parlamento do 
Mercosul, a realizar-se em Montevidéu, Uruguai. 

Requeiro, com o fulcro no ar!. 40 do Regimento 
Interno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N° 34, 2009 

Requeiro, nos termos do ar!. 55,111, da Constitui
ção Federal, e do ar!. 40, § 1°, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a necessária autorização 
para participar da sessão Extraordinária do Parlamento 
do Mercosul, na Cidade de Montevidéu, Uruguai, nos 
dias 9 e 10 de fevereiro de 2009. 

Informo que estarei ausente do Pais no período 
de 8 a 11 de fevereiro do corrente ano para participar 
do referido evento. 

Sala das sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Ge
raldo Mesquita Júnior, Senador (PMDB-AC) 

REQUERIMENTO N° 35, DE 2009 

Requeiro, nos termos do ar!. 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, com a redação dada pela 
Resolução n° 37, de 1995, que seja considerada como 
desempenho de missão parlamentar no exterior, minha 

participação no periodo de 9 a 10 de fevereiro de 2009, 
por ocasião de Sessão Extraordinária do Parlamento 
do Mercosul, na Cidade de Montevidéu, Uruguai. 

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 inciso 
I do Regimento Interno do Senado Federal, que em 
razão dessa missão estarei ausente do País no perí
odo de 9 a 11 de fevereiro próximo. 

Sala das sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nador Inácio Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Os requerimentos lidos vão à publi
cação. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N"36, DE 2009 

Requeiro, nos termos da lei, inserção em ata de 
Voto de Pesar à família de Michelle Splitter, jogadora 
de basquete catarinense, irmã do pivô Tiago Splitter, 
da Seleção Brasileira e do Tau Cerâmica, da Espanha. 
Ela faleceu segunda-feira (02/02), em Campinas-SP, 
vitima de leucemia. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Ideli Salvatti. 

REQUERIMENTO N° 37, DE 2009 

Requeiro, nos termos da lei, inserção em ata de 
Voto de Pesar à familia de Antônio Edmundo Pacheco, 
que, havia 10 anos, comandava a Federação do Comér
cio de Santa Catarina. O empresário faleceu segunda
feira (2/02) , em Florianópolis, vítima de leucemia. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2009. - Se
nadora Ideli Salvatti. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Presidência encaminhará os votos 
de pesar solicitados. 

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Senador Pedro Simon, é também com 
profundo respeito e pesar que nos juntamos à sua tris
teza, à tristeza do Senador Zambiasi, à tristeza do Se
nador Paim com relação ao falecimento de um homem 
público que tinha história em nosso Pais e que, tenho 
certeza absoluta, vai fazer muita falta ao Rio Grande 
do Sul, ao País e ao Congresso Nacional. 

Antes de passar a palavra ao Senador Mão San
ta, o próximo e talvez último orador, faço a leitura de 
mais dois expedientes chegados à Mesa. 

Esgotou-se no dia 02 do corrente o prazo pre
visto no art. 91, §3°, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado n° 368, de 
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2007, de autoria do Senador Marco Maciel, que revo
ga o art. 18 da Lei 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
extinguindo o prazo decadencial para propositura do 
mandado de segurança. 

Tendo sido apreciado terminativamente pela Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o projeto 
aprovado vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Esgotou-se no dia 2 do corrente o 
prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado 
n° 368, de 2007, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que revoga o art. 18 da Lei n° 1.533, de 31 de dezem
bro de 1951, extinguindo o prazo decadencial para a 
propositura do mandado de segurança. 

Tendo sido apreciado terminativamente pela Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
aprovado, vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Passo, incontinente, a palavra ao nos
so companheiro e líder Senador Mão Santa, que tão 
bem representa o Estado do Piauí. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Senador 
Geraldo Mesquita, que preside esta reunião de sexta
feira, 06 de fevereiro, iniciada às 09 horas da manhã, 
Senadoras e Senadores presentes na Casa, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo sis
tema de comunicação, extraordinário, do Senado, não 
só por essa emissora de televisão, que hoje tão bem foi 
descrita pelo Pedro Simon, mas pela rádio AM e FM, 
que é de tanta valia e de tanta importância que o nosso 
Garibaldi, antes de sair, fez aí, com muita propriedade, e 
eu faria o mesmo, com que ela entre hoje, diretamente, 
lá no seu Estado, o Rio Grande do Norte ... A rádio AM, 
a rádio FM, o jornal, não é? Enfim, é isso. 

Nós estamos aqui e eu estava a meditar. Uma vez, 
o Geraldo Mesquita me surpreendeu e leu um escrito 
de minha mãe. Eu não sou mão santa, nunca fui. São 
mãos iguais às de cirurgiões que estão aí, guiadas por 
Deus, que salvavam um aqui, um acolá, numa santa 
casa de misericórdia, como existem dezenas, dezenas 
de santas casas no Brasil. Mas eu sempre tenho dito 
que sou filho de mãe santa. Minha mãe era Terceira 
Franciscana, daí esse carinho com que o Pedro Simon 
me recebeu e me apoiou no Partido e nesta Casa. 

Então, o Geraldo Mesquita, um dia, pegou um 
escrito de minha mãe - "Meu Testamento" - do final 
de vida. Ela era poetisa, ela escreveu um grande livro, 
Mozarildo, publicado pela Vozes, que é uma editora 
católica: A Vida é um Hino do Amor. E, no seu final, 
ela escreveu "Meu Testamento". E o Geraldo retratou, 

com sua vibrante oratória, que ela não tinha deixado 
riquezas e nada, mas a grande herança era a fé. 

Pedro Simon e Geraldo Mesquita, hoje, eu quero 
dizer para os meus filhos ... Eu não vou ter nem de escre
ver, ouviu Pedro Simon, nem de fazer o meu testamento, 
como a minha mãe, porque eu não tenho esse dom que 
ela tinha, de escritora. Basta eu ouvir a gravação e dar 
aos meus filhos, aos meus netos as palavras que esses 
dois ilustres do PMDB disseram, hoje, sobre a nossa 
presença aqui: Pedro Simon e Geraldo Mesquita. 

Estamos aqui e quero dizer que contamos com o 
apoio de muitos do PTB. O PTB foi fundamental para 
a vitória do Presidente Sarney, este estadista. O País 
tem poucos estadistas. Nós temos de respeitá-lo, nós 
temos de admirá-lo, nós temos de aplaudi-lo. A inveja 
e a mágoa corrompem os corações. 

Fernando Henrique Cardoso é outro estadista, e 
nós temos tão poucos ... Nunca votei nele, mas ele o é 
pela cultura, por sua visão e por sua honestidade. 

Então, para isso, para consolidar essa vitória, o 
PTB foi muito importante, o Partido Trabalhista Brasi
leiro, que relembra o estadista Getúlio Vargas. 

E os membros que tem aqui. Olha que foram sete 
votos. Se você tirar sete para cá e jogar sete para acolá 
dão quatorze. Aí os números se complicam ou não dão 
aquela vitalidade, aquela legitimidade da vitória do Sar
ney. Entre eles o Mozarildo. Sei que o partido vetou, o 
nome do presidente atraiu, mas agradeço muito o Mo
zarildo que foi um dos primeiros que abraçou a minha 
candidatura no PMDB, como irmão médico, quase irmão 
maçom, porque eu não sou, então foi um dos primeiros 
do PTB e passou a liderar um companheiro do meu Es
tado, João Vicente Claudino, de perspectivas invejáveis 
na política do Piauí e do Brasil. De tal maneira que nós 
trouxemos, e trouxemos todos unidos: Cafeteira e outros. 
Então, o fato é que dessa composição tão amigável, no 
fim houve até 2a e 3a Secretarias, porque estimulado 
pelo Pedro Simon e pelo Geraldo Mesquita, eles disse
ram: "Você vai de um jeito ou de outro. Se o Partido não 
indicar você vai disputar no Plenário". E nós pedimos 
voto mesmo. Pedi até à Ideli Salvatti. Eu queria ter uma 
máquina fotográfica para tirar uma foto da expressão 
dela! Disse-lhe: "Calma, mulher! Estou aqui exercendo 
o direito que o livro de Deus nos ensinou: Pedi, e dar
se-vos-á". Mas o fato é que estávamos preparados. Tan
to é que eu pedia para 2a Secretaria porque eu estava 
adentrando como seria a proporcionalidade. Mas, nas 
negociações, ofereceram para o PTB e não teve pro
blema nenhum, porque eu e o outro Secretário somos 
irmãos do Piauí de sonho e ideal. 

O João Vicente - quero dar o testemunho -, o pai 
dele é, sem dúvida nenhuma, tenho minhas dúvidas 
que o Antonio Ermírio de Morais tenha maior visão 
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empresarial do que ele, tal a grandeza dele. Não é da 
Paraíba, não é do Piauí, não é do Nordeste, é do Bra
sil, é do mundo! Mas, me afino muito com o menino; 
ele foi meu 10 Secretário de Indústria e Comércio, até 
contrariando o pai. Foi mesmo. É preciso que se diga. 
O pai ficou ... Porque tinha tantas empresas para o me
nino dirigir. Lembro-me de que falaram em "cadeira", 
cadeira ele tem. Só lojas, são quatrocentos Armazéns 
Paraíba! Mas ele foi um extraordinário Secretário de 
Indústria e Comércio: correto, honrado, honesto. Quero 
dizer, porque se eu não dissesse isso, eu estava contra 
mim mesmo, faltando com a verdade. Ele tem espírito 
público. Então, o fato é que estamos juntos, e, nesse 
rolo, os outros piauienses também se destacaram. Ele 
próprio conseguiu a respeitabilidade de seu Partido, 
que o indicou; o Heráclito, da mesma maneira, este 
líder extraordinário do Piauí, um líder municipalista, 
de uma competência extraordinária, extraordinário 
Prefeito de Teresina; um líder de uma capacidade de 
fazer amizade. De vez em quando vejo que é atacada 
porque fez amizade com uma pessoa, vamos dizer ... 
Mas quero lhe dizer que isso é que encanta a perso
nalidade de Heráclito. Não conheço quem tenha maior 
capacidade de fazer amizade do que ele. 

Mas, esquece-se de dizer que ele foi o maior ami
go de Tancredo Neves; esquece-se de dizer que ele foi 
o maior amigo de Ulysses Guimarães, do filho do An
tonio Carlos Magalhães, Luiz Eduardo era irmão dele. 
De tal maneira que quando morreu, o Antonio Carlos 
adotou o Heráclito. E eu o digo: Heráclito, você tem um 
título que - não é inveja não, eu não a tenho, Deus foi 
tão bom para mim -, mas, olha, vá ao gabinete dele 
que tem uma carta do Comandante Rolim, dizendo que 
as pessoas de amizade ... Está lá o nome dele. Eu digo 
que isso é um diploma. Do Comandante Rolim, aquele 
homem que mudou a História do Brasil. 

Mozarildo, com a palavra, está pedindo o aparte. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se

nador Mão Santa, quero, inicialmente, parabenizá-lo 
pela merecida conquista de uma vaga de Secretário 
da Mesa, e dizer que V. Ex' merecia até mais do que 
isso, porque, com certeza, se fizermos uma estatísti
ca, V. Exa foi dos Senadores que mais presidiu as ses
sões do Senado, em diversos momentos, até nos dias 
de votação. Portanto, um homem que é dedicado, um 
homem de plenário, de Comissão. O Piauí, realmente, 
tem em V. Ex' um representante assíduo, dedicado e 
aplicado. Então, a conquista da Secretaria foi até um 
prêmio pequeno. Eu disse a V. Ex', como membro do 
PTB, independente do PTB, que ainda não tinha se 
pronunciado, que a sua candidatura já estava com o 
meu voto garantido. E, para minha surpresa, V. Exa 

ainda teve como companheiros na Mesa dois outros 

Senadores do Piauí. Portanto, o Piauí, não sei se na 
história do Senado tem antecedente de um só Estado 
ter três representantes na Mesa. Isto mostra a impor
tância dos Senadores do Piauí. V. Ex' citou, aqui, o 
Senador João Vicente Claudino, do meu Partido, um 
homem que, como V. Ex' colocou muito bem, embora 
fosse de uma origem empresarial, o pai é um grande 
empresário, no Piauí, tive a imensa honra em conhe
cê-lo e conversar pessoalmente, ver que ele é um ho
mem simples e de grande visão. E, como V. Ex' disse, 
talvez tenha muito mais visão empresarial do que o 
próprio Antonio Ermírio de Morais. O Senador João 
Vicente Claudino mostra que tem, de maneira natural, 
a vocação para fazer a política séria, uma política de 
maneira correta. Como V. Ex' falou muito bem, creio 
que deverá ser, com certeza, possivelmente o nosso 
futuro Governador do Piauí, e, tenho certeza, fará uma 
parceria muito grande com V. Ex', já que foi seu Se
cretário. Ao mesmo tempo, Senador Mão Santa, quero 
dizer que vamos viver um ano especial. Eu gosto muito 
dos anos ímpares, principalmente quando termina com 
um numero significativo como é o número nove. Espe
ro que esta Mesa, tendo V. Ex' lá, possa, realmente, 
fazer com que o Senado se imponha mais ainda do 
que se impôs, porque se fizermos uma análise isenta, 
o Senado Federal, realmente, foi a Casa do Legislativo 
que se impôs de maneira muito forte, seja na votação 
do Orçamento Impositivo, na Reforma do Judiciário, 
na derrubada da miserável CPMF, na questão da mu
dança da tramitação das Medidas Provisórias. Tudo 
já foi feito no Senado, até mesmo o início da reforma 
política. Então, veja bem: aqui, que o Senado sempre 
foi tido - e eu, quando fui Deputado, tinha até essa 
idéia - como a Casa dos velhinhos, que trabalham 
devagar, que não sei o que, tem sido o contrário. Uma 
Casa futurista, que trabalha com velocidade. Oitenta 
e um apenas revisam o que 513 fazem e ainda têm 
atribuições que os 513 Deputados não têm. 

Tais como: apreciar indicações para Ministro do 
Supremo, Tribunais Superiores, para as agências regu
ladoras, para o Banco Central; apreciar empréstimos. 
Portanto, temos encargos a mais, com os mesmos 
encargos da Câmara. Não estou fazendo uma crítica 
no sentido de falar mal; quero, sim, chamar a aten
ção, como ex-Deputado que fui, Constituinte inclusive. 
Mas a Câmara precisa se sintonizar com a realidade 
atual, ser mais ágil, ter um diálogo melhor com o Se
nado - espero que V. Exa colabore para isso na Mesa 
-, porque não é possível ficarmos colaborando com 
o Executivo, mas brigando Câmara e Senado. Assim, 
é uma beleza para o Executivo! É uma beleza para o 
Presidente Lula, que, dando uma de imperador, gosta 
de dizer, como já disse no passado, que na "Câmara 
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tem 300 picaretas". E quantos serão os picaretas que 
ele considera haver no Senado? Parabéns pelo pro
nunciamento. Quero dizer a V. Ex' que conte com este 
amigo. Tenho a certeza de que a Mesa se engrandece 
com a presença de V. Exa

. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Agradeço. 
Incorporo todas as palavras do Mozarildo médico, do 
Mozarildo Senador, do Mozarildo irmão, e do Mozaril
do maçom, que simboliza o melhor da Maçonaria da 
história do mundo. Como Gonçalves Ledo foi impor
tante na nossa história, ele está sendo importante na 
nossa história contemporãnea. 

Quero dizer que o Piauí está com três membros. 
Mas, está no Hino do Piauí. 

Piauí, terra querida, 
Filha do sol do equador, 
Pertencem-te a nossa vida, 
Nosso sonho, nosso amor! 

Na luta o teu filho é o primeiro que chega! Assim 
na luta pela Independência deste País, pela unidade, 
para torná-lo grande, para colocar os portugueses para 
fora, pois este País seria dividido em dois. João VI dis
se: "Filho, fica com o Sul, que eu ficarei com o Norte", 
e o Norte seria o país Maranhão. Então, nós estamos 
com aquela mesma pujança e coragem. 

Mozarildo, talvez V. Ex' não saiba, mas a Coluna 
Prestes tencionava ter uma capital e seria Teresina. Ô 
Professor Cristovam, com toda a ideologia, eu sei que era 
um reformador o Prestes, mas nós prendemos foi o seu 
companheiro Juarez Távora, e ele não tomou Teresina. 

E, mostrando a grandeza do Piauí, tranqüilizai
vos, Brasil, nós sabemos nos comportar! Rui Barbo
sa, que está ali, em Teresina ganhou as eleições para 
Presidente da República, e, hoje, o País, o Senado o 
reverenciam; porém, nós o homenageamos. É esse o 
Piauí que nós representamos. 

O período mais difícil dos meus 66 anos foi a 
ditadura militar, e, naquele momento, foi chamado 
um piauiense: Petrônio Portella, aquela figura. Ele foi 
o ícone desse renascer da democracia, fazendo leis 
boas, justas e corajosas. 

Os militares fecharam este Congresso com os 
canhões. Eu estava do lado do Petrônio, e a imprensa: 
"Diga alguma coisa". E ele disse: "É o dia mais triste da 
minha vida". Eu aprendi ali, Geraldo Mesquita, que o 
poder é moral. Essas palavras de Petrônio foram até o 
Planalto, e Geisel mandou reabrir, e nós estamos aqui. 
Então, nós saberemos nos comportar. 

Sem dúvida nenhuma, o melhor, ô Cristovam Bu
arque, Ministro do Planejamento deste País, - e hoje 
há dois - João Paulo dos Reis Velloso, foi por 15 ou 
20 anos a luz e o farol do progresso e do desenvolvi-

mento para este País, e deixou uma lição muito atual 
para o Partido dos Trabalhadores: nenhuma indigni
dade, nenhuma imoralidade, nenhuma corrupção. É o 
caráter de nós piauienses que aqui estamos na Mesa: 
Heráclito, João Claudino e Mão Santa. 

E vocês, jornalistas ... Houve um que disse que o 
Piauí não tinha poder para três. Que coisa é essa! Agra
deçam, jornalistas brasileiros, pois no período mais difícil, 
em que se precisava demonstrar coragem e diligência, a 
classe de vocês foi engrandecida pelo piauiense Carlos 
Castello Branco, o Castellinho, a Coluna do Castellinho, 
que, no momento da truculência, tinha coragem de in
terpretar o sentimento da liberdade. 

Então, é com isso que nós estamos nessa Mesa, 
com essa inspiração. Mas, também, para cobrar do 
Presidente da República. Agradecemos. Eu sei que é o 
Estado talvez campeão em Bolsa Família. Mas a nossa 
tradição exige, Luiz Inácio: o Piauí quer estudo, o Piauí 
quer trabalho, quer coisas que nos levem à riqueza, não 
apenas esmolas. Somos agradecidos, mas estamos 
aqui para cobrar. Há mais de 100 anos Epitácio Pessoa 
criou um porto e está parado. É uma vergonha, coisa 
de US$30 milhões. Está lá o Porto de Luís Correia. É 
isso. Por isso que votei em V. Exa

. Votei no Governa
dor do PT, em 1994, e me decepciono. Está lá o porto, 
faltando uma ninharia. Quando vejo as corrupções, as 
roubalheiras, o tanto que foi gasto nesse fórum social 
dava para terminar, brasileiros, cinco, seis portos como 
o do Piauí. São apenas US$30 milhões e não termina. 

E as ZPEs, ensinadas pelo homem de visão que 
é Sarney? A estrada de ferro? Levaram Alberto Silva, 
não nos apoiou, Diziam que botariam para funcionar em 
60 dias o trem de Parnaíba para Luís Correia, aquela 
praia, e que com quatro meses estaria em Teresina. 
Nem um dormente - dormente é o pau, Luiz Inácio, que 
segura o ferro. E é uma obra de engenharia banal, besta 
e simples. Até um mestre de obra sabe fazer, porque é 
uma planície. V. Ex', Geraldo Mesquita, viajou. É uma 
planície. Não há nenhum acidente geográfico. É falta 
de vontade; é falta de vergonha e dignidade. 

O porto, eu coloquei três vezes sucessivas. Dinhei
ro tem no Orçamento. Para o Governador do Estado eu 
telefonei, e ele garantiu que ia nos ajudar a liberar. Como 
acreditar nessa gente? Está tudo parado, não existe uma 
ponte. E tem o rio Poty. Teresina é mesopotâmica; fica 
entre dois rios. O Geraldo passou. Eu fiz uma ponte lá 
em 87 dias. No mesmo rio o Heráclito fez em 100 dias. 
Ele foi Prefeito de Teresina. Quando eu governava, 90 
dias; ele, em 100. Olha, está há mais de seis anos ... Isso 
no sesquicentenário, e Teresina já vai para 158 anos, e 
eles não terminam, o Governo Federal. 

O Piauí ensina. E estou aqui porque represento a 
forte classe ... Ô Cristovam, V. Exa é orgulhoso de ser pro-
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fessor; eu de ser médico. Teresina tem quatro faculdades 
de Medicina. Já existia a Federal, eu criei a estadual. E o 
exemplo arrasta, como se diz, mas não tem um hospital 
universitário. Criaram um ambulatório. Teresina é a capital 
do Estado que tem a última fronteira agrícola, o cerrado, 
produtor de soja. Trouxemos a Bunge e implantamos, 
mas não tem a estrada para transportar. 

Então, nós estamos aqui justamente com a mes
ma bravura dos nossos antepassados, que, no Campo 
Santo - o Geraldo Mesquita viu -, lutaram pela inde
pendência. Nós três, Luiz Inácio, sabemos, acredita
mos. Dizem que Vossa Excelência mandou muito di
nheiro. Mas, se Vossa Excelência mandou, roubaram 
tudo, porque as obras estão lá paradas. E nós estamos 
com essa coragem e apenas abrimos o Livro de Deus: 
"Pedi e dar-se-vos-á". Nós viemos pedir isto: que Vossa 
Excelência - a gratidão é a mãe de todas as virtudes, 
aprendi no colo de minha mãe - seja agradecido ao 
povo do Piauí, dando as obras de infraestrutura que 
saberão levar o povo à riqueza e à felicidade. 

E nós temos as luzes de Petrônio, as luzes de 
Reis Veloso, as luzes de Carlos Castello Branco, para 
iluminar e dizer que nós acreditamos na riqueza que 
vem do estudo e do trabalho. 

Essas são as nossas palavras e essa é a nos
sa verdade, que é a verdade do povo do Piauí, terra 
querida. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Muito bem, Senador Mão Santa. 

Convido V.Ex' a reassumir a Presidência desta 
honrosa Casa. (Pausa.) 

Não é possível? (Pausa.) 
Convido o Senador Cristovam Buarque a usar da 

palavra como orador inscrito. 
Antes, porém, da chegada à tribuna do Senador 

Cristovam Buarque, há sobre a mesa Expediente que 
passo a ler. 

A Presidência comunica ao Plenário que, durante 
o recesso, em atenção à indicação da Liderança do 
Bloco de Apoio ao Governo, designou o Senador Inácio 
Arruda para integrar a Comissão Temporária Externa 
objeto do Requerimento n° 1.608, de 2008, aprovado 
na sessão do dia 18 de dezembro de 2008, destinada 
a representar o Senado Federal na oitava edição do 
Fórum Social Mundial 2009 - Amazônia, que se reali
zou entre os dias 27 a 30 de janeiro de 2009 na cidade 
de Belém, Estado do Pará. 

O Requerimento n° 1.608, de 2008, vai ao Ar
quivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Com a palavra o Senador Cristovam 
Buarque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, nestes últimos dias, todos nós te
mos comentado, debatido e até lutado entre nós pela 
nova Mesa que assume o Senado. Mas eu não vi 
ainda ninguém lembrar que, neste ano, Senador Ge
raldo Mesquita, em que uma nova direção assume 
a Casa sob a liderança do Presidente Sarney, nós 
estamos comemorando 120 anos da Proclamação 
da República. 

Não estamos usando esse tempo - é claro que 
temos apenas dois dias de funcionamento; uma semana 
- para começar uma reflexão sobre o que significou a 
República do ponto de vista positivo, do ponto de vis
ta negativo e do ponto de vista das insuficiências da 
nossa República, para o País e para esta Casa. 

Se nós olharmos esses 120 anos, não há dúvida 
de que o Brasil é completamente diferente. Consegui
mos fazer deste País uma das potências econômicas 
do mundo; mas esquecemos que, em 1889, quando 
o Império terminava, nós éramos uma potência eco
nômica, comparada com outros países, porque todos 
eles eram atrasados. Nós tínhamos um saldo forte na 
balança comercial; tínhamos uma atividade produtiva 
muito menor do que hoje, mas não muito menor do 
que os demais países do mundo. 

Nós temos de ver que construímos uma enorme 
infraestrutura neste País. Hoje, o Brasil é um país que 
tem uma das maiores infraestruturas do mundo inteiro, 
com seus mais de cinquenta mil quilômetros de estra
da, pelos milhões de megawatts que produzimos, com 
os aeroportos que temos. 

Mas, naquela época, em 1889, nós também não 
éramos dos países mais atrasados do mundo no que 
se referia a infraestrutura. Os cinquenta anos de Im
pério fizeram do Brasil, também, um país onde havia 
uma infraestrutura incipiente quando comparada com 
hoje, mas suficiente se comparada à dos outros paí
ses de então. 

Assim, do ponto de vista da economia, apesar 
de tudo que fizemos e que transformou este País, 
ainda assim, não dá para dizer que foi uma República 
totalmente vitoriosa quando a gente compara com os 
outros países. Basta citar, do ponto de vista da ciência 
e da tecnologia, que antes de ontem, depois de vinte 
anos de república islâmica no Irã, eles lançaram, com 
seus próprios recursos, um satélite artificial. A índia, 
com cinquenta anos de república, não lançou apenas 
um satélite à Terra, lançou um satélite à Lua. Não dá 
para dizermos que nossa República, nesses cinquen
ta anos, apesar de tudo o que a gente fez, foi uma 
república que demonstrou, que se transformou numa 
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república como se deseja para exprimir de fato o que 
significa uma república. 

Quando tínhamos o Império, as pessoas nasciam 
sabendo se iriam fazer parte de uma aristocracia ou se 
continuariam como parte de uma plebe. Será que isso 
mudou suficientemente nesses 120 anos? Mas, hoje, 
quando nasce uma criança neste País, ressalvadas 
as raras exceções de um supertalento ou de alguma 
supersorte, ela sabe, ou seus pais, que ela vai fazer 
parte, depois, de uma aristocracia, ou que vai continuar 
como parte de uma plebe. A República não mudou a 
divisão de classes que o País atravessa. A República, 
em 120 anos, manteve a realidade do país com a maior 
concentração de renda em todo o Planeta. Que Repú
blica é essa em que a concentração de renda se dá 
de uma forma mais brutal do que as monarquias que 
existem hoje? Porque se pegarmos os países escandi
navos, que ainda têm seus reis e rainhas, se pegarmos 
a Inglaterra, que tem sua rainha hoje, vamos ver que a 
distribuição de renda é muito mais republicana do que 
a divisão e distribuição da renda no Brasil. 

Somos um país que, 120 anos depois da Procla
mação da República, apesar de tudo o que a gente 
fez, e não podemos negar, somos um país mais aris
tocratizado do que os países monárquicos dos dias 
de hoje. 

E se olharmos esta Casa? Até que ponto esses 
120 anos trouxe ao Senado o espírito republicano que 
deveríamos esperar? Comecemos, Senador Mesqui
ta, pelo tratamento que fazemos uns aos outros: 120 
anos depois da proclamação da República, aqui ainda 
nos tratamos de nobres Senadores. Não nos tratamos 
de cidadãos Senadores, de cidadãs Senadoras; não 
nos tratamos assim. Eu não falo de companheiros Se
nadores porque essa é uma relação mais específica, 
seja de amizade, seja de identidade ideológica. Mas 
"cidadãos Senadores", este deveria ser o nome para 
os Senadores de uma república. Cento e vinte anos, 
e não conseguimos nos tratar como cidadãos; cento e 
vinte anos, e ainda nos tratamos, como no tempo do 
Império, por nobres, excelências; cento e vinte anos 
do advento da República, e este Senado ainda está 
distante do povo. Até na roupa, Senador, nós nos di
ferenciamos do povo. 

E nas escolas? Nossos filhos não estudam nas 
escolas onde estudam os filhos do povo. Que Repú
blica é essa que tem uma escola para uma parte da 
população e uma escola completamente diferente para 
a outra parte da população? 

Volto a comparar: as Monarquias européias são 
muito mais republicanas na qualidade da escola para 
o povo, comparada com a qualidade da escola para 
os ricos e os aristocratas, do que o Brasil. O prínci-

pe inglês estuda em uma escola muito mais parecida 
com a escola de um operário inglês do que no Brasil. 
O filho da parcela rica estuda comparadamente com 
a escola do filho dos trabalhadores. 

Cento e vinte anos de República e não consegui
mos dar os passos necessários para republicanizarmos 
a fonte da República, que é a escola. É aí que se fabrica 
a República. A República não se fabrica aumentando 
o Produto Interno Bruto. Muitas ditaduras tiveram Pro
dutos Internos Brutos altíssimos. As Monarquias têm 
Produtos Internos Brutos. A República é fabricada na 
escola. E a nossa escola não fabrica o mundo republi
cano. Primeiro, porque ela é desigual. Não há Repúbli
ca sendo fabricada num país cuja escola é desigual, 
conforme a classe da população. 

Podemos, sim, tolerar a desigualdade na edu
cação de cada indivíduo por causa do seu talento, 
da sua persistência, do seu esforço, e isso dentro de 
uma República. Mas ter escola diferente conforme o 
nascimento, não é República. 

Não é República um país onde o filho do eleito 
estuda numa escola diferente do filho do eleitor. Nem 
nas Monarquias britânicas, nas Monarquias européias, 
em geral, temos essa desigualdade entre a escola de 
uns e a de outros. 

E que dizer da alfabetização? No dia 15 de no
vembro de 1889, quando Deodoro da Fonseca, Ben
jamin Constant, Rui Barbosa e tantos outros disseram: 
"Basta de império! Façamos deste país uma Repúbli
ca!", havia 6,5 milhões de analfabetos. Hoje, 120 anos 
depois, temos 13, 16 milhões. Dobramos. Dobramos o 
número de analfabetos adultos durante os 120 anos 
da República. E não venham me dizer que isso não 
importa porque a percentagem diminuiu. 

Que República é essa em que se mede por per
centagem de analfabetos, e não pela abolição do 
analfabetismo? 

Sabemos que foi um período muito curto entre a 
abolição da escravidão - ainda durante a Monarquia 
- e a proclamação da República. Senador Mesquita, 
eu temo que se o Imperador D. Pedro 11, através da 
Princesa Isabel, em plena Monarquia, não tivesse 
acabado com a escravidão, a República teria mantido 
a escravidão por muito tempo. Como aliás manteve a 
República americana a escravidão por quase 100 anos 
depois de se implantar. 

Que República é essa em que a nossa Casa se 
distancia tanto do povo? Nós temos não só escolas 
para nossos filhos diferentes das escolas dos filhos dos 
pobres como também um sistema de saúde que nos 
atende que nada tem a ver com o sistema de saúde 
que atende o povo brasileiro. 
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Que República é essa? Isso pode acontecer nos 
paises aristocráticos, onde os filhos da aristocracia têm 
uma saúde, os filhos da plebe têm outra saúde. Mas 
numa República não é admissivel que a gente tenha 
essa desigualdade no acesso à saúde. Uma República 
pode conviver, sim, com desigualdade na distribuição 
da renda, não sendo campeã de distribuição de renda. 
Pode, sim, ser. Aliás, numa República, onde houver 
liberdade, necessariamente a renda não será igual. 
Mas a renda desigual depende do talento, depende da 
luta, do esforço, do trabalho, da persistência, e não do 
nascimento. A desigualdade de renda por nascimento 
é uma característica das Monarquias, das aristocra
cias, não das Repúblicas. Numa República, ao nascer, 
a criança tem que ser igual no direito à vida, ao futuro 
que ela tem, independente da cor dos seus pais, do 
lugar onde elas vivem e da renda de suas famílias. 

Será que é República o Brasil se olharmos o nos
so País na ótica das crianças? Claro que não somos 
uma República. Nós, 120 anos depois da Proclama
ção da República, precisamos fabricar a República. Na 
verdade, o que se fez em 15 de novembro de 1889 foi 
fazer o Brasil grávido da República. Mas nós não de
mos o passo mais importante de colocar na luz a Re
pública brasileira. Não fizemos o parto da República. 
Talvez até porque foi tão pacífico o processo que não 
houve, na realidade, um parto de um novo sistema. 
Nós tivemos apenas a germinação, a inseminação, o 
primeiro passo, o início do que seria a República que 
não completamos ainda. 

É por isso, Senador Mesquita, que tento hoje tra
zer aqui a idéia para o Presidente que acaba de assumir 
a Presidência, o Senador José Sarney, que ele defina o 
ano de 2009, em que ele será Presidente, como o ano 
de reflexão sobre a República que completa 120 anos, 
do ponto de vista do regime político, mas não comple
ta nem um ano do ponto de vista social, do ponto de 
vista educacional, do ponto de vista das condições do 
povo, do ponto de vista da igualdade de direitos, que 
é a definição mais precisa de uma República. Repú
blica, palavra que vem da causa do povo, tem como 
definição melhor de todas os direitos iguais. 

Quero deixar aqui a proposta à nova Mesa, ao 
Presidente Sarney que tentemos fazer, nestes poucos 
dias que durarão este ano e o próximo, tentemos fazer 
aqui uma reflexão sobre o que deu errado na transfor
mação do Império em uma República. Onde foi que 
nós erramos que não conseguimos fazer com que o 
grito "Viva a República!" se transformasse em uma 
República viva. Os republicanos daqueles dias grita
ram "Viva a República!", mas não fizeram a República 
viva, porque a República, para ser viva, ela nascerá 
na escola igual e de qualidade para todos, ela nascerá 

em um regime que seja democrático. E dos nossos120 
anos de República, nós tivemos pelo menos 36 anos 
de ditadura, e já temos 20 anos de medidas provisó
rias que, muitas vezes, são muito parecidas; não diria 
uma irmã siamesa, eu diria uma prima da ditadura na 
maneira como ela é praticada. 

Nós precisamos neste ano fazer o que não fize
mos, e eu propus no ano passado, que era uma refle
xão sobre como completar a escravidão livre dela no 
Brasil, como completarmos a abolição depois de 120 
anos de concedida. Cento e vinte anos, tivemos no ano 
passado de comemoração da abolição, uma abolição 
tão incompleta quanto é incompleta a República que 
começamos a comemorar agora. 

Eu deixo aqui essa proposta e o senhor, como 
Presidente, eu gostaria que encaminhasse, de que 
usemos estes próximos dias, usemos os meses que 
vão até dezembro deste ano, para que esta Casa re
flita como sermos um Senado republicano e não um 
Senado aristocrático como a gente continua a ser e 
como, sendo um Senado republicano, podemos ajudar 
a completar a República. Como é que nós podemos 
daqui, como fizemos na abolição e não fizemos na Re
pública. Nós até fizemos na democratização, mas não 
na republicanização, como dizia, sim, aqui o Senador 
Jefferson Péres nas suas propostas. 

Está em tempo ainda, até porque um país sem
pre tem tempo. Mas será uma vergonha que não seja 
a nossa geração, que seja a geração de Senadores 
quando aqui estiverem comemorando 150 anos de 
República ou quando estiverem comemorando 200 
anos de República. Seria uma vergonha para nós que 
só eles, lá adiante, comecem a tomar as medidas ne
cessárias para completar a República. 

Vamos fazer com que nesses 120 anos a gente 
descubra como fazer a República viva, continuando 
aquilo que lá atrás alguns fizeram quando gritaram 
"Viva a República!". Cento e vinte anos é o tempo sufi
ciente para completar os gestos de alguns dos nossos 
anteriores. Vamos fazer isso. 

E fica a proposta: que o Presidente Sarney, que 
a Mesa nova do Senado que acaba de assumir, depois 
de um processo eleitoral em que houve, sim, grandes 
debates, que faça algum esforço para sermos um Se
nado republicano, para sermos um Senado que cons
trua a República brasileira. 

Eu não vou concluir dizendo como toda a praxe 
diz, não vou concluir dizendo "Viva a República!". Não 
merece ainda esse grito, seria cínico eu gritar "Viva a 
República!" se ela ainda não existe plenamente. Eu 
concluo gritando "Que a República Viva!", graças aos 
gestos que possamos tomar aqui. 
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E triste desta geração de Senadores, de Líderes, 

se deixarmos isso para as próximas gerações. 

do uma Casa republicana, a serviço de uma Repú
blica viva. 

Vamos aproveitar esse momento de 120 anos. 

Vamos aproveitar essa data. Vamos aproveitar esse 

simbolismo, para despertarmos e fazermos do Sena-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Sobre a mesa, projetos recebidos da 
Câmara dos Deputados que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N21, DE 2009 

(nO 757/2008, na Câmara dos Deputados) 

Apr~va o a~o que outorga permissão 
à RADIO MAXIMA FM LTDA. para ex
plorar serviço de radiodifusão so
nora em freqüência modulada na ci
dade de Camaquã, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

1L.rt. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 511 de 13 de setembro de 2006, que outorga 

permissão à Rádio Máxima FM Ltda. para explorar, por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 279, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões ás entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nO 475, de 12 de setembro de 2006 - Sistema Integrado de 
Comunicação Ltda., no município de Terra Nova do Norte - MT; 

2 - Portaria nO 507, de 13 de setembro de 2006 - Sistema Jovem de 
Comunicação LIda., no município de Corumbiara - RO; 

3 - Portaria nO 511, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Máxima FM Ltda., no 
município de Carnaquã - RS; 

4 - Portaria nO 531, de 13 de setembro de 2006 - Sistema de Comunicação 
Fri720 LIda., no município de Salgado Filho - PR; 

5 - Portaria nº 623, de 21 de setembro de 2006 - Sistema Jovem de 
Comunicação Ltda., no município de Nova Marnoré - RO; 

6 - Portaria nº 633, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Metrópole Regional 
FM Ltda., no município de Ouro Verde - SP; 

7 - Portaria nº 960, de 20 de novembro de 2006 - Xarayés - Comunicação e 
Markcling Ltda., no município de Pitangueiras - SI'; 

8 - Portaria nº 961, de 20 de novembro de 2006 - Sistema Jovem dc 
Comunicação Ltda" no município de Ministro Andreazza - RO; 

9 - Portaria nº 123, de li de abril de 2007 - Empresa Flageense de 
Radiodifusão Ltda., no município de Bagé - RS; 

\O - Portaria n2 218, de 28 de maio de 2007 - Milano FM LIda., no município de 
Cianorte - PR; 

11 - Portaria nO 349, de 28 de junho de 2007 - Rádio São Brás do Suaçuí FM 
Ltda., no município de São Brás do Suaçuí - MG;' 

12 - Portaria n" 386, de 13 de julho de 2007 - Rádío Guararnano LIda., no 
município de Guarani das Missões - RS; e 

13 - Portaria n" 525, de 26 de setembro de 2007 - Planeta Terra FM Ltda., no 
município de Cascavel - PRo 

Brasília, I 4 de m to de 2008. 
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MC00504EM 

Brasília, 22 de setembro de 2006. 

ExceIentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nº 036/2000-SSRfMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria nº 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Máxima FM Ltda (Processo nº 53790.00020112000) obteve a maior pontuação do valor 
ponderado, . nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
permissão, na fonua da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Ca/ixto da Costa 
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PORTARIA N" 511 . DE 13 DE SETEMBRO DE 2006. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aProvado pelo Decreto ri' 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto ri' 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo ri' 
53790.000201/2000, Concorrência ri' 036/2000-SSRJMC, resolve: 

Art. 12 Outorgar permissão à RÁDIO MÁXIMA FM LTDA. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no municipio de Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo úniro. A permissão ora outorgada reger-se-á pejo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos tennos do artigo 223, § 3", da Constituição. 

Art. 3" O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentro 
de . sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob 
pena de tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

+-":+~K _~ 
HÉLIO COSTA 
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CONTRATO SOCIAL 
RADIO MÁXIMA FM LTDA 

SOLANGE CLARlNDA DE SOUZA RENNER. brasileira, casada, produtora cultural, 
portadora da carteira de identidade de nO 2031747468, expedida pela SSPIRS, em data de 
31 05.96., devidamente inscrita no CNPF sob o nO 457 429950-91, residente e domiciliada 
à Av. Presidente Vargas, nO 2160, em CamaquãIRS e PAULO RICARDO KREIS DE 
C''''''.T'7.\ 1..._ ... "':1 ... :........ .. ..... 1 ...... :........ ....... ... ! ..... _ ............... ,...""'''''Á....:..... _ ...... .-+ ... ...a"' ... ...I ................... : ...... ....I ... :...a .......... :..I ... ..I ... ..a ..... _0 
o,",,-,.IUn, VJ(l;3U,,",llv, ~Vl"~UV, UUUUJ, ~UI",.l"""la.uv, yVll.a.uVI ua. ,",W"~Jla. lU""' lUÇU\.l\.l.QVlIOi UI!; .ll 

2022363002 expedida pela SSPIRS, em data de 16.02.81, devidamente inscrito no CNPF 
sob o n' 533 332 330-53, residente e domiciliado á rua Manoel da Silva Pacheco, n' 150, 
apartamento Dl, em CamaquãIRS resolvem, de comum e mútu0s!l'lÇ>f~'?' <~nst!~ir uma 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada, mediante as" c~~las .e .condições 

• 'L, .. ,. , ! ' .•. ~}, \' : .. ,: ". .. I :1.. .. ," .. 
segumtes.: 

" I - TIPO, DENOMINAÇÃO, SEDE E FO"1w-

CLÁUSULA I' - A sociedade será por cotas de responsabilidade ll!í1ftadatjodendo ser· 
transformada, a qualquer tempo, em oUlTO tipo jurídico,· desde que assjín o decida a maioria 
do capital social. 

CLÁUSULA 2' - A sociedade girará sob a denominação social de RÁDIO 
·MÁXIMA FM LTDA., da qual fará uso o sócio-gerente, porém exclusivamente nos 
negócios sociais, sendo-lhe vedado o seu emprego em avais, fianças, endossos, aceites de 
favor ou abonos em geral, a favor de terceiros e estranhos aos fins sociais. 

CLÁUSULA 3" - A sociedade terá sua sede e foro nesta cidade de Arambaré-RS. na 
Av. Costa Doce nó 160, podendo abrir fiiiais e agências em qualquer parte do território 
nacionaI, quando lhe convier, destacando o .Capital que julgar conveniente. 

n - OBJETIVOS E DURAÇÃO 

CLÃ USULA 4' - A sociedade terá como objetivos: o planejamento, criação, e realização 
de eventos culturais; a organização de feiras, mostras, exposições, congressos ou eventos 
congêneres; produção e comercialização de comerciais em filmes e video-tape; elaboração 
de planos de marketing e comercialização para terceiros de peças teatrais, musicais, , 
espetáculos fu--'-Jstic~~_.~ .s~ .. !!.~. ~!~!!.~_ .. e .~d.~~~s_ .. e:V~t;nt.Q$. ligadQS~tu:ra, tendo, twnbém, 
como objetivo;"(â ex:ecução e exploração dos serviços de radiod~~~em caráter comercial, 
em qualquer de suaS ·-moilalidades; mediante· concessão/petí'illssao do Ministério das 
Comunicações, com orientação educacional, baseada em princípios éticos, privilegiando as 
finalidades artisticas, educativas, culturais !l informativas, com a produção e divulgação da 
cultura nacional e regional e promovendo eis valores éti"os e sociais da pessoa e da família. 

• "~o 

CLÁUSULA 5-'. prazo de duraç~ da ~iedade 
indeteTnÚnado. 

será por tempo 
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- .. -....'- , .. LLl 
fi - CAPITAL,É C~tAS" 

FEVEREIRO 2009 

CLÁUSULA 6" - O capital social será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 
20.000 (vinte mil) cotas, no valor nominal de R$ I ,00 (um real) cada cota, assim 
distribuídas entre os sócios: 
Sócios valor 

SOLANGE CLARINDA DE SOUZA RENNER 
PAULO RICARDO KREIS DE SOUZA 

cotas 
19.000 

1.000 
20.000 

R$ 19.000,00 
R$ 1.000.00 
R$ 20.000,00 TOTAL 

CLÁUSULA 7' - O capital social é integralizado totalmente no ato da assinatura do 
presente contrato, em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA 8' - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor total do capital social 

CLÁUSULA 9' - As cotas são indivisíveis em re1a<;!o à sociedade que, para cada uma 
delas, reconhecerá apenas um proprietário.: 

CLÁUSULA 10 - As cotas representativas do capital social são incaucionáveis a 
. estrangeiros ou pessoas jurídicas e inalienáveis a estrangeiros, sendo que nenhuma alteração 
contratual poderá ser realizada sem a prévia autorização do Ministério das Comunicações. , . 

Par. 10 - O capital social, na sua totalidade, pertencerá sempre à pessoas físicas 
ou jurídicas brasileiras, sendo que para estas, limitado ao total de 30% (trinta 
por cento) do capital social, conforme disposto nos parágrafos I ° e 2° do art. 
222 da Constituição Federal vigente; . 

Par. 2° - O quadro de pessoal será sempre constituído, ao menos, de 213 (dois 
terços) de trabalhadores brasileiros; 

Par. 3° - A responsabilidade e a orientação iintelcctual e administrativa da 
empresa caberão somente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
(10) anos. 

IV - ADMlNISTRACÃO 

CLÁUSULA 11 - A sociedade será administrada por um dos seus sócios-cotistas, 
. com a designação de Sódo-Gerente, agindo sempre na defesa da sociedade e dos 
interesses sociais, representando-a ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, ficando, 
desde já, aprovado o nome do cotista PAULO RICARDO KREIS DE SOUZA. para o 
exercicio do referido cargo. 

CLÁUSULA 12 - Os sócios que assumem a administração da sociedade ficam dispensados 
de prestar caução. ' 
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CLÁUSULA 13 - Os Admini~tfadóre\ da entidade serão brasileiros natos ou· 
naturaIizados há mais de dez (19)' an~:J: a respectiva investidura no cargo somente 
podera ocorrer após terem sido aw-ovados pelo Ministério das Comunicações. 

cLÁUSULA 14 - O Diretor tera direito a uma retirada mensal, a título de "pró-labore", • até o limite fixado pela legislação vigente. . 

poderes de 
administração e gerência, devendo, nesta hipótese, ser brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez (lO) anos, e os respectivos nomes serem !submetidos à prévia aprovação do 
Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA 16 - As deliberações serão sempre tomadas pelos sócios que representem 
a maioria do capital social. 

v - EXERc;ÍCIO SOCIAL 

cLÁUSULA 17 - O exercício social se ~ncerrará no dia 31 de dezembro de cada ano, 
quando sera levantado um balanço geral para a apuração dos resultados, sendo que os 
lucros ou prejuízos verificados serão repartidos ou suportados por todos os sócios, na 
proporção de suas cotas. 

CLÁUSULA 18 - No interesse social . e a ,critério da administração os . lucros 
verificados poderão ser utilizados, total ou parcialmente, para a constituição de fundos de 
reserva, inclusive para aquisição pela sociedade de suas próprias cotas, ou mantidos em 
suspenso. 

VI - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 

CLÁ USULA 19 - É permitida a cessão e a transferência de cotas entre os sócios, 
observando-se as exigências da cláusula 10 deste contrato social. 

cLÁUSULA 20 - Qualquer cessão ou t~ansferência de cotas a terceiros, ou direitos a 
elas relativos, só poderá ocorrer com o consentimento unânime e expresso dos demais 
sócios e desde que atendida a exigência do artigo 10 deste contrato social. 

! 

VII- RETIRADA. INTERDIÇÃO OU FALECIMENTO DE SÓCIO , 

CLÁUSULA 21 - A sociedade não se dissolverá pela retirada, interdição ou morte de 
qualquer dos sócios. Ocorrendo morte ou interdição, poderão ser admitidos na sociedade os 
legítimos herdeiros e sucessores do interdito ou do de cujus, com as cotas de capital que 
aquele ou este possuía na sociedade, desde que assim consinta a unanimidade dos demais 
sócios. Não desejando mais algum cotista permanecer na sociedade, esta igualmente não se 
dissolverá, devendo-se proceder a apuração do c~tf1 do sócio retirante, interdito ou 
falecido. 
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CLÁUSULA 22 - A apura~~u,o ~iilil do sócio qu'e não mais desejar permanecer na 
soci",!ade, ou do ca~ital do S6ci~(1I}4rlt,i~~ ou f~~ido, cujos suces~ores e le~timos 
herdeiros não tenham mteresse ou n o/lhés sqa pernubdo mgressar na sociedade, sera fetta 
com base em balanço, especialme e levhntado, sendo os respectivos haveres pagos em 
doze (12) parcelas mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira trinta (30) dias após a 
assinatura do respectivo instrumento de alteração contratual, 

vm - EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA 23 - A extinção da sociedade poderá ocorrer a qualquer tempo, desde que 
assim deliberem os sócios que representem 3: maioria do capital social. 

IX - DISPOSIÇÓES GERAIS 

CLÁUSULA 24 Os casos omissos no presente instrumento de contrato social serão 
regidos pela legislação em vigor 

CLÁUSULA 25 - Os sócios-cotistas declaram que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato social, 
lavrado em tantas vias quantas as necessárias para o devido arquivamento na Junta 
Comercial do Estado do Rio GTande do Sul e servirem de prova entre as partes, na presença 
~te~lIlunhas que também O subscrevem. : 

.... a~rlON4ro 
~ 7:IQ4M8UJ.4'~ amaquã, 10 de fevereiro de 2,000. 

--~OIll4"" o, ~ 4<:q~ cu. ~zq e.-n~ 
Meu"", .. ~ ~~A Df y>uZf NER·· 

AI-<- O 1!úMoIt' di- t1t.J~ 
PAULO RICARDO KREIS DE SoijJ..U 

,NHJJI'.~A 

me, C.L 642.529.~OO/49 5511125 
El' s!.~ry.lB L~"erJiB Bierhals!' 

Vl/ofi ~w~ $'. ~~«(cá«&~ • 
Noriie: C.I. 57Õ.889.?60/91 >5( 

,VISTO) ~~~;ê~t;,~ TABELIONATO AZAMBUJA - CAMAQUA. F LUIZ;';í\RL OS FE 

Marli Terezinha S opper Bruchasck 7 
A ogad OABRS 6694 . 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informa/iva. - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DeCRETO LEGISLATIVO 
N° 2, DE 2009 

(nO 759/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorqa pe~ssão 
à RÁDI:O FLORESTAL FM LTDA. para 
exp~orar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modul.ada na 
cidade de Pl.anal.to, Estado do Rio 
Grande do Sul.. 

o CONGRESSO NAC:IONAL decreta: 

Art. lO Fica aprovado o ato & que se refere a 

Portaria nO 518 de 13 de setembro de 2006, que outorqa 

pe~ssão à Rádio F~orestál. EM Ltda. para expl.orar, por 10 

(dez) anos, sem direito de excl.usividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modu1ada na cidade de 

Pl.analto, Estado do Rio Grande do Sul.. 

Art. 2 0 Este Decreto Legis1ativo entra em vigor 

na data de sua publ.icação. 
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Mensagem n° 188, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos dó art. 49, inciso XII, combinado com o § 3~, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I· Portaria n2 518, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Florestal FM LIda., no 
município de Planalto - RS; 

2· Portaria n~ 191, de 9 de maio de 2007 - Rádio Difusora Viradouro FM 
Comunicações Lida., no município de Viradouro - SP; e 

3· Portaria nQ 723, de 18 de dezembro de 2007 - Rádio Santa Fé de Croatá, no 
município de Croatá • CE. 

Brasília, 8 de ri. I de 2008. 
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MC00530 EM 

Brasília, 2~eter#rvde 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nU 038/2000-SSRlMC, com vistas à 
implantação de urna estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada. no Município de 
Planalto, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. A Comissão Especial de Licitacyão, constituída pela Portaria nº 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentacyão de habilitação e as 
prop.ostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n2 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislaçãO especifica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Florestal FM Ltda (processo nU. 53790.000251/2000) obteve a maior pontuação do valor 
ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais ap6s deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Ca/ixto da Costa 
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MINIsTÉRIO DA:S COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N" 518 ,DE 13 DE SETEMBRO DE 2006. 

FEVEREIRO 2009 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
~onformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto cf 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe loi dada pelo Decreto li' 1.720, de 28 de 
~ovembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo cf 53790.00025112000, COllcoll"ência cf 
~3812000-SSRlMC, resolve: 

Art. I' OUtorgar pennissão à RÁDIO FLORESTAL FM LTDA para explorar, pelo prazo 
le dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
lO município de Planalto, Estado do Rio Grande do SuL 

Parágrafo único. A pemússão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
relooomunicayães, lei. subseqüente.., regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
)ropostas. 

Art. 2' Este ato :somente produrirâ efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 

lOS tenDOS do artigo 223, § 3·, da Constituição. 

Art. 3· O contrato de adesão decorrente desta penníssão deverA ser assinado dentro de 
ieSsenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo antelior, sob pena de 
;omar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HÉLIO COSTA 
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DOS SÓCIOS: 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

RÁDIO FLORESTAL FMt;mA' 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 

GETVUO CONSOLI, brasileiro, casado, contabilista, residentl'j domiciliado em 
Planalto, RS, na I\V. Duque d" Cmdus, 83, elc 253.42Ú,900-3Ã ' I{O 90 I 1I2563jl.'1-

SSPiRS, 

IDILlO ZAMJN, brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado em Planalto, RS, 
na Av. Duque de Caxias, 436, CIC 011.066,000-53 c RG 9003033736 SSI'/RS, 

LlJlZ ANDRÉ DAMIANI, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado em 
Planalto, RS, na Av. Duque de Caxias, 45, CIC 386.227.930-87 e RG 9010770239 
SSP/RS, 

NELSON JOSÉ GNOA TTO, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado 
em Planalto, RS, na Rua Dom Pedro n, 184, crc 204,337.000-68 e RG 2009645173 
SSP/RS, 

ODAIR ZANA TA, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliado em Planalto, RS, 
na Rua Tomé de Souza, 1500, CIC 148,219.239-04 e RG 2017799921 SSP/RS, 

VALÉRIA CRISTINA BORTOLUZZI, brasileira, s~lteira, advogadá, residente e 
domiciliada em Planalto, RS, na Av. Presidente' Vargas, 718, CIC 544.456.470-04 e RG 
1042233245 SSPIRS 

ANACLETA MENEGAZZO, brasileira, solteira, 'administradora hospitalar, residente e 
domiciliada em Planalto, RS, na Av. Duque de Caxias, 330, CIC 313,671.860-72 e RG 
9015724041 SSPJRS, 

ÉRCIO VITAL SARTORI, brasileiro, casado, despachante, residente e domiciliado em 
Planalto, RS, na Rua Dallro Filho, 362 ,CIC 220.789.670-68, RG 1003033659 SSP/RS, 

-FRE"ODY ANTONIO ASPIAZU VELASCO, boliviano naturalizado brasileiro, casado, 
médico, residente e domiciliado em Planalto, RS, na Av. Duque de Caxias, 45, ele 
049.113.260-34 e RG 2019984521 SSP/RS, 

FRANCISCO NATAL SIGNOR, brasileiro, casado, comerciilt:io, residente e domiciliado 
em Planalto, RS, na Av. Duque de Caxias, 188, CIC 508,094~8-00 e RG.J?&.1~7-717. 
SSP/SC, e . 
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GlllLIIEnME ANTONIO MI~ZZAROnA, brasileir,).:çâ~3(io, ~mpres~rio;,rcsid.ente e 
domiciliado em Planalto. RS. na Av. Duquc de Caxi&~. LIJ3:CIC .t35.5~ 1,600-30 e Ríi 
X03 0975919 SSI'IRS, 

Resolvem ronstituir uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que ter<r-setls 
destinos regidos pelas determinações constantes neste ,instrumento 'jlol1tratual e Dela 
Iegi,lao,:ão aplicável a espécie, conforme segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Da denominação social: 

A sociedade girará sob a denominação social de RÁDIO FLO$STALFi\1 LTUA.. 

Parágrafo único , 
A sociedade adotará o nome comercial de RÁDIO FLORESTAL FM DE PLANALTO. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
00 objeto social: 

Constitui-se no objeto da sociedade, a exploração de concessões e/ou permissões para 
executar serviços de radiodifusão. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Da sede social: 

A sociedade tem sua sede e forojuridico na Av. Duque de Caxias, número 83, na cidade de 
Planalto, RS, 

CLÁUSULA QlJARTA: 
Da duração da sociedade e início das atividades: 

A sociedade perdurará por prazo indeterminado e iniciará suas atividades tão logo seja 
autorizada pel" Ministério das Comunicayões. 

CLÁ USIIJ.A OUlNT A 
Do capital social, da participação c da responsahilidade dos sócios: 

:J valor nominal do capital da sociedade, é de R$ 77.000,00 (setenta ~ 'lõete mil reais) 
,ubdividido em 77.000 (setenta e sete mil) quotas-partes de valor nominal uMário R$ 1.00 
~hum real), assilfl disll ibu~s en);re os sócios; 
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--" -------.---------
NOME DOS SÓCIOS NUMERO VALOR' I . , I 

-' 
DE QlJOTAS NOMIN'~0E$)_I_: 

I-Getulio Consoli 7.000 7.00000 . . 
2-ldilio Zamin 7.000 7.000,00 . 
J-Luis Andre Damiani 7.000 7.000,00 
4-Nelson José Gnoatto 7.000 7.00000 
5-0da;r Zanat. 7.000 7.000,00 
6-Valéria Cristina Bonoluzzi 7.000 7.00000 

.... :. , 
'\",.'.: 

7-Anacleta Mcncgazzo 7.000 7.0000.0 
8·Crc.io Yi1aJ Sartori 7.000 7.000,00 ..... 

1-'-
91'reddyAntonio Aspiazu Velasco 7.000 7.000'00 '. . rj ~ 

10-FranciscQ Natal Sil!nor 7.000 7.0otnIO" r . , 

II·Guilherme Antonio Mezzaroba 7.000 7.000,00 .. -
LTOT AI '-..ºQ. CAylT AI. SOCI A--"-_. ___ ..17, 000 __ ._?L[)OO,OO . __ _ ..l 

Parágrafo primeiro: 

A integralização do capital correspondente às quotas partes subscritas pelos sócios, será 
leita em moeda corrente nacional da seguinle fornla: 

a) 50% (cinquenta por cento) do capital subscrito, equivalente a 3.500 (Ires mil e 
quinhentas) quotas no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) cada sócio, 
perfazendo' o montante de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhetos reais), é 
integralizado neste ato e por este instrumento. 

b) O restante do capital subscrito, em .quantias iguais às acima mencionadas, será 
integTalizado quando da outorga da 'concessão de exploração da atividade a que se 
destinn n sociedade, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados desla data. 

Parágrafo segundo: 
A responsabilidade dos sócios será limitada à totalidade do capital social, na forma da Lei. 

CLÁ USULA SEXTA 
Da administração social: 

A sociedade será gerida, administrada e representada, em juízo ou fora dele, pelos sócios 
quotistas GETÚLIO CONSOU e NELSON JOSÉ GNOA TIO, antes qualificados, com a 
denominação de Sócios-Gerentes. 

Parágrafo primeiro: 
Os Sócios Ge,clltes referidos no caput desta cláusula ficam dispensad~da prestaçãu de 
caução de suas gestões, mas nO exercício de suas ntribllições faro uso da finna 
exclusivamente em negócios de interesse sucial. scndo·IIH;s d.:f'cso ~r tar avais~/nlJ 
fianc~.' ,k mero f~vnr 

187 



188 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

Pa r:ígrafll segundo: 
Para ""'" c fielmente dc,cmpcllhar os atns (I" .tlrcçJr, dn ~n1:H,rlH(Ic., .... s .~r'lCl0S gerenles 
supra nominados, sempre em conjunto de 2 (dois), ficam investidos em todos os poderes 
necessários à gestão e à salvaguarda dos negócios c dns interesses sociais, bem C0I110 oi 
consecução dos o~jetivos da sociedade, podendo, inclusive, alienar e/ou onerar bens 
pertinentes ao seu ativo fixo e constituir procuradores para a prática de d.,temlinados atos 
de gestão, mediante a outorga de poderes especificos, atraves de instrumentos de mandato 
cujos prazos de validade não serão superiores a um ano. Quando a proeurac,:ão tiver, porém, 
como objeto a outorga dos poderes contidos na cláusula adjudicia c elfjXlras, poderá ser 
conferida por prazo indllterminado. 

Pa rágrafo terceiro: 
A remuneração dos sócios gerentes será fixada de comum acordo Int~ sócios quotistas, 
observados os limites legalmente estabelecidos. 

Parágrafo quarto: 
Poderão os sócios gerentes delegar os poderes de administração a pessoa não participante 
do quadro social da sociedade, a qual terá a denominação de gerente delegado e cujo nome 
será submetido a aprovação do Ministério das Comunicações. 

C1JÁlISI1LA SÉTIMA 
Das deliberações sociais: 

As deliberações sociais serão adotadas pela maioria simples do capital votante, sendo certo 
que a cada quota-parte do capital social corresponderá um voto em tais deliberações. 

CLÁUSULA OJTAVA 
Das quotas-partes e das suas cessões: 

As quotas-partes em que se subdivide o capital social são indivisíveis em relação 'à 
sociedade que, para cada uma delas, reconhecerá somente um proprietário. 

-
Pa rágrafo primeiro: 
As quotas-partes representativas do capital social são incessíveis, i'OalienAveis e 
lncaucionáveis, direta ou indiretanlente, a estrangeiros ou pessoas jurídicas. 

Parágrafo segundo: 
As quotas-partes do capital "'a sociedade haverão de pertencer, sempre, a pesso~\ tlsicl\s de 
'naclOnalldade hfflsileira; 
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Parágrafo tcrccil"O: 
As eventuais cessões e transferências de quotas du C3flit<i1 ·d:t sII.;)edade poderãO ser 
efetivadas em rigorosa harmonia com os ditames legais contidos na legislação que regula as 

. concessões, permissões e/ou autorizações para exploração de serviços de radiodifusão 
sonora e mediante expressa anuência do Ministéno das Comunicações e em ngoroso 
acatamento às normas legais que regem o ato, contidas na legisi~çã~ ~'ÚliIlPni~; 

CLÁUSULA NONA 
Da liquidação, da retirada ou do falecimento dos sócios; 

A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei. A lilWidação também se dará 
por deliberação que venha a ser adotada pela maioria do capital 'lfl,tante. 

Parágrafo primeiro: 
A sociedade não entrará em dissolução c nem, conseqüentemente, em liquidação, por 
retirada, morte, falência ou incapacidade de qualquer dos sócios, desde que os outros 
deliberem prosseguir com a mesma, e. conlanto que outro ou outros sócios sejam admitido . 
(s) em lugar do retirante, falecido, falido ou incapaz, ou, ainda, que as quotas de capital 
disponibilizadas, sejam adquiridas pelos sócios remanescentes, de maneira proporcional a 
participação de cada um, observadas as normas legais vigentes. 

Parágrafu ~I!gundo: 
Ocorrendo um dos eventos previstos no parágrafo antecedente, os haveres do sócio que vier 
a falecer, for declarado falido, interdito, iocapaz ou que quiser relirar-se, serão apurados 
conforme balanço especialmente levantado no mês em que ocorrer o evento e pago ao sócio 
retirante, seus herdeiros ou representantes legais em 24 (vinte e quatro) prestações mensais, 
iguais e sucessivas, sem juros, mas corngidas monetariamente em função da variação IGP
m - índice Geral de Preços de Mercado, ou outro índice que o venha substituir, sendo a 
primeira no ato da assinatura dn ulternção contratual que haverá de ser -proCedida dentro de 
30 (trinta) dias contados do aludido evento. 

Parágrafo terceiro: 
Na hipótese de falecimento de algum dos sócios, seus herdeiros poderão ser admitidos na 
sociedade, por deliberação da maioria da sociedHde, contanto que tal admissão conte como 
beneplácito do Ministério das Comunicações. 

CLÁUSIJLA DÉCIMA 
Da transformação da sociedade: 
A transformação em qualquer outro tipo jurídico da sociedade, bem co~ a cisão, 
incorporação, fusão, poderá ser tonnalizada por deliberação dos SÓcios quotis!' ,na runll~ 
prevista em lei e mediante o at/ltamento de todas as normas legais que regem a lItividhde~ 
a qu~ ~sla se dediPíl. 
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CLÁlIStlLA DÉCIMA PH.lMEIRA 
Do exercício social: 

FEVEREIRO 2009 

. Anualmente, no dia 31 do mês de dezembro, proceder-se-ão as demonstrações financeiras 
da sociedade, sendo os lucros verificados, após a eventual formação de reservas destinadas 
ao reforço do capital próprio da empresa, distribuídos em partes proporcionais à sua 
paliicipa<yão no capital socidl, entre os sócios, que poderao levantá-lo no todo ou em parte, 
conforme o permitir a situação econômico financeira da empresa, obedecendo decisão da 
maioria do capital social. 

Parágrafo único: 
Os eventuais pr"juizos verificados em balanço serão suportados pelos SOCIOS, 

proporcionalmente às quotas por eles possuídas, ou conlabilizados em conta própría A1ID'n , 

/Compensação elll lu/Cru~ futuros ou reservas existentes. 

CLÁIJSIILA DÉClMA SEGIINDA 

Das disposições gerais: 

L Aplicam-se subsidiariamente às disposições contratuaisg'wntidas neste instrumento, 
naquilo em que este for omisso, dúbio ou lacunoso, as ~isposições legais contidas no 
Decreto na 3.708/19. as regras jurídicas acaso pertinentes contidas na Lei 6401/76 e, 
complementarmente, as previstas na legislação especifica sobre radiodifusão sonora; 

2. A sociedade, por seus sócios, obriga-se a cumprir rigorosamente todas as regras legais 
que emanam do ordenamento jurídico que rege a atuação das empresas que se dedicam ã 
exploração de concessão para execu'rãu d\:: serviços de radiodifuslio; 

,3. Nenhuma alteração poderá vir a ser introrluzida no presente contrato social à revelia do 
Ministério das Comunicações, que deverá previamente aprová-Ias, sob pena de ineficácia 
do ato; 

4. Os sócios declaram que não se acham incursos nas sanções cominadas à prática de 
quaisquer crimes que pudessem impedi-los de praticar livremente qualquer ato de 
mercancia e vinculado a atividade a que se destina a sociedade . 

. 5. O quadro do pessoal da sociedade será sempre constituído, ao menos, de 2/3 (dois 
terços) de trabalhadores brasileiros. 

'6. A responsabilidade e a orientação intelectual e administrativa da sociedMe cab;rão 
somcntc o bntsi19irns nalOs. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

B, ~por'cstarel11, assim, justos e contratad()s, os sócios 'luotis~a~ 'lSsillJ,m '!ste.contrato em 
três vias de igual teor e forma, na presença de duas 'ltst~!ÚlÍIJh~~:!n~:ru:n~~tais, para que 
surta seus juridicos e legais efeitos. . . ~ ~ 

Planalt0t:20 de março de 2000. 

~:> 
'::~~. 

~'.' 

-. GETÚLIO CbNSOLl 

"J~M 
, ODAIR ZANATA 

~ 
r"' .. 

. :::" 

I',UTE(I,'llCACÁC 

91:11 ÃNTONIO MEZZAROBA .':ortlnco qU'l .:! prClõonte eôpi.o é fio' lO 
·rlglrtt'll. que cr.nf:::rl. 

TESTBMUNHAS: 

~fiM11J5 
AUR ANTONIO PALMA 
CI RG n' 8007724233 
Exp pela SSP/RS em 22/12/1992 ') 
CIC n' 352695020·20 I . J' ,~. 

.;ool'~ \~,"Ia~' e 
,. (I" o~/)d O) 

c~r 1Jll\''lI3G2.019' 
•. \~.e>;Jl· , . 

,:~~n~l~ol ___ tlS,-;-/ ~ ~. 

IDACIR ANTONIO MASC 
CI RG n° 4024263396 
Exp. pela SSP/RS em 08/0511981 
CIC n' 192848100.00 

~ 

, • C . - lnl'omuitica - decisão (Á Comissão de Citncta. Tecnolagta, IflUlIllÇlJO, omumcaçaO e !10 

te11J'Jingliva) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 3, DE 2009. 

(nO 1074/2001, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga autoriza
. ção à ASSOCIAÇÃO M.IGOS DE CAMPO 
BOM para executar serviço de ra
diodifusão oomunitaria na·oidade 
de Campo Bom, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o. ato a que se refere a 

portaria n° 308 de 5 de julho de 2000, que outorga 

autori~ação à Assooiação Amigos de Campo Bom para executar, 

Sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária Da cidade de Campo Bom,. Estado do Rio Orande do 

Sul, retificando-se o prazo de autorização para 10 (dez) 

anos, tendo em vista o disposto na Lei n° 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicacií.o. 
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Mensagem nO 1.361) de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos teonos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 32 do artigo 223, d, 

Constituiçào Federal, submeto a aprecIação de Vossas excelências, acompanhadas de Exposiçõe 

de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações pata executar, pel( 

prazo de três anos. sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusào comunitána, contonne o: 

seguintes atos e entidades: 

1 - Portaria ni 303, de 5 de julho de 2000 - Associaç30 Comunitária Rádic 

Educativa Cidade FM, na cidade de Batayporã-MS; 

2 - Portaria n~ 304, de 5 de julho de; 2000 - N;sO\;ia\=ào dt: A~sislência ao Menor 

Catente de Abaiara - AAMCA, na cidade de Abaiata-CE; 

3 - Portaria nR 305, de 5 de julho de 2000 - Grupo de Apoio ao Meio Ambiente -

"GAMA", na cidade de Alto Paraíso de Goiás-GO; 

4 - Portaria nº 307, de 5 de julho de 2000 - A:isociação Novorizontina de 

Desenvolvimento Artístico e Social, na cidade de Novo Horizonte do Norte-MT: 

5 . Porwill n! J08, de 5 de julho de 2000 . Associação Amigos de Cllmpo Bom, na 

cidade de Campo Bom-RS; I 
6 - Portaria n2 309, de 5 de julho de 2000 - Associação dos Comunicadores 

Novolindenses, na cidade de Nova OI inda do Norte-AM; 

7 - Portaria n2 310, de 5 de julho de 2000 - Associação de Preservação Ambiental 

entre Rios, na cidade de [pameri·GO; 

Brasília, 25 de setembro de 2000. 
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EM n~ 352 IMe 

Brasllla, 14 de setembro de 2000. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 

Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autorização e respectiva 
documentação para que a entidade denominada Associação Amigos de Campo Bom, com sede na 
,idade de Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. Referida entidade requereu ao Mlnlstér10 das Comunlcaçoes sua InSCr1çao para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manffestação de apoio da comunidade, numa demonstração de 
receptividade da filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o 
desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa Excelência, 
essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, auxiliando não s6 
no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à integração de informações 
benéficas em todos os segmentos, e a todos esses núcleos populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constatando a inexistência de óbice leaal e normativo ao pleito, o que se conclui da documentação de 
origem, consubstanciada nos autos do Processo Administrativo n2 53790.001087198, que ora faço 
acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de autorização, 
objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do Congresso 
'Nacional, a teor do § 32 do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 
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PORTARIA N~ 30B DE 5 DE julho DE 2000, 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, e tendo em 
visla o Que consta do Processo Administrativo n! 53790.001087/98. resolve: 

Art. 1! Autorizar a Associação Amigos de Campo Bom, com sede na Avenida 
Independência, nº 874, Sala 03, Bairro Centro, na cidade de Campo Bom, Estado do Rio Grande do 
Sul, a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade. 

Art. 22 Esta autorização reger-se-á pela lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis 
subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 32 A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 29040'54"8 e longttude em 51 "03'25'W, utilizando a 
freqüência de 105,9 MHz. 

Art. 42 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3! do art. 223 da ConstituiçãO, devendO a entidade iniciar a execução do 
serviço no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 5! Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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lEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988 
................................................................................................................................................... 

LEI N° 10.597. DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Altera o parágrafo único do art. 6° da Lei nQ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. que inslitui o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga . 

................................................................................................................................................... 

(Á Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 4, DE 2009. 

(nO 2.011/2005, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ·~e outorga autoriza
ção à,. ASSOCIAÇAo DA JUVENTUDE DO 
MUNICIPIO DE MONTES ALTOS MA 
para executar serviço de radiodi
fusão comunitária na c~dad~ de 
Montes A~tos, Estado do Maranhão. 

o CONGRRSSO NACIONAL decreta, 

Art.. 1 0 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 207 de 28 de abril de 2004, que outorga 

Montes A1tos MA para executa.r, pOir J.O (dez) a.nos, :s:em 
dire1..to de excl..us1..v1.daCie, servi.ço radiodi1:usão 

comunitária na cidade de Montes A1tos,. Estado do Maranhão. 

Art. 2° Este Decret·o Legis~ativo entra em. vigor 

na data de sua pub~icaç_ão .. 

MensageITI nO 652, de 2005 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

199 

Nos tennos do art. 49. inciso XII. combinado com o § 32
, do art. 223, da 

Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar ~ pelo prazo de dez anos, senl direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confonne os seguinles atos: 

1 - Portaria n 2 565, de 5 de novembro de 2003 - Associação Comunitária de 
Desenvolvimento Cultural e Artístico de Araçuaí, na cidade de Araçual - MG; 

2 - Portaria nº 767, de 22 de dezembro de 2003 - Associação Comunitária de 
Apoio Social 22 de Outubro, na cidade de Rincão - SP; 

3 - Portaria nº 179, de 16 de abril de 2004 - Associação Comunitária de Conchal, 
na cidade de Conchal - SP; 

4 _ Portaria n" 207, de 28 de abril dc 2004 - Associação da Juventude do 
Municipio de Montes Altos - MA, no município de Montes Altos - MA; ./' 

5 _ Portaria n' 538, de 22 de dezembro de 2004 - Associação Cultural 
Comunitária Rádio Provisão FM, no município de Caruaru - PE; 

6 _ Portaria n" 72, de 4 de fevereiro de 2005 - Clube de Mães e Idosos Maria 
lsabel de Medeiros, no município ãe I'iatai - Rl'í, 

7 - Portaria n Q 77, de 14 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Vida Nova~ no municipio de Franca - SP; e 

8 - Portaria nº" 170, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário e Cultural de Regeneração (PI) ADERE, no município de Regeneração - Pl. 

Brasília, 4 de 2005. 
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MC00185 EM 

Brasília, 26 de maio de 2004. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autorização e respectiva. 
documentação para que a entidade Associação da Juventude do Município de Montes Altos -
MA, no Município de Montes Altos, Estado do Maranhão, explore o serviço de radiodifusão 
comuni[ária, em conformidade com o caput do ano 223, da Cons[iruição e a Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A referida entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para 
prestar o serviço, cuja documentação inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da radiodifhsão, de maneira a 
incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o Grupo de Trabalho, instituído 
por meio da Portaria nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder criteriosa 
a..'1álise dos processos pendentes, referentes à autorização de fb.ncicna:nento c execução das 
Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, constatando a legalidade e a 
regularidade do Processo Administrativo nº 53000.007407/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Eunicio Lopes de Oliveira 
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PORTARIA N~ 207 DE 28 DE ABRIL DE 2004. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuicões. 
considerando o disposto no inciso li do art. 9" e art. 19 do Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, n; Lei 
n" 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n" 
onnl\ M7Llfl7!n') ~ ,f~ P 1I1H,rçD IlIAr !rnl\TTf T11/r. A T'fI\T2 «o _ 1 mll'}nn" rOM'"o· 
-".., ..... ~~.vv ....... ,..,_ .............. ~~~ ................................ ~ ... ...." ................ _ .......... _ ... _UA ... '~. -"_~ "-.v ...... _"' ..... , ~...,~v~~v. 

Art. Iº- Outorgar autorização à Associação da Juventude do Município de Montes Altos _ 
MA, com sede na Kua Parsondas de Carvalho, n" II - Centro, no município de Montes Altos, Estado do 
Maranhão, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nQ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, SCus regulamentos c normas complementares. 

Art. 2Q. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 05"49'53"S e longitude em 47°04'14"W, utilizando a freqüência 
de 87,9MHz. 

Art. 3Q. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4-º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DAS CO:\1UNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPART AMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO NQ l07/2004/RADCOMIDOS/SSCEIMC - AOP 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo nQ 53.000.007.407/02, 

protocolizado em 10 de dezembro 

de 2002. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: A~sociação da Juventude do 

Município de Montes Altos - MA, 

localidade de Montes Altos, 

Estado do ~a!";I};\h,ifo .. 

L A Associação da Juventude do Município de Montes-Krto€ ~ ~A; inscrita' no' 

CNPJ sob o número OS.029.7S.uOOOl-ü7, no Estado de MUTIlo:" Allu~, "um "."lt: na Rua 

Parsondas de Carvalho, n° 11 - Centro, cidade de Montes Altos, dirigiu-se ao Senhor 

Ministro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 28 de novembro 

de 2002, subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 

Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 

de Radiodifusão Comunitária. aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito 

nos termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 

11 de novembro de 2002, que contempla a localidade onde pretende instalar o seu 

transmissor, assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km 

entre as interessadas nesta localidade, comunicrunos que apenas a mencionada entidade 

demonstrou seu interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

lI-RELATÓRIO 

• atos constitutiyOS da entidade/documentos acess6rios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 

formulado pela requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a 

documentação apresentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 

processo administrativo, em conformidade com a legislação, especialmente a Lei nº 

9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto nl! 2.615, de 03.03.1998 e Norma n!! 02/98, de 06.08.1998. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I Iem, com centro localizado na 

Rua Parsondas de Carvalho, n° 11 - Centro, na cidade de Montes Altos, Estado do 

Maranhão, de coordenadas geográficas em 05°49'51.7"S de latitude e 47°04'13.2"W de 

longitude. Ocorre que, posteriormente, as coordenadas propostas foram retificadas 

passando a estar em 05°49'53"S de latitude e 47°04'14"W de longi~~~scra\i~~9.. 

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que as cool'denada~~ 

indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do <kcúmento de 

folhas 34 e 35, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez 

trata de outros dados, quais sejam: infonnações sobre geração de coordenadas geográficas, 

instruções sobre coordenadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 

compatibilização de distanciamento do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 
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endereço proposto para instalação da antena; planta de arruamento, endereços da sede e do 

sistema irradiante, outros dados e conclusão.Vale salientar que ao final, a entidade 

apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise e conclusão por este 

Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e considerando a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 6.7 incisos 

1,11, lII, "111, X da Norma 02/98, comprovaç2o de necessária a!teraç!io estatutária, 

cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração do endereço da sede, cujo 

cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na legislação especifica resultou 

no saneamento dos autos e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada a 

apresentação do projeto técnico (fls. 38 a 121). 

8. Ao cumpnr as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações 

Técnicas" - fls.78, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

veríficação de instalação da estação, constatando-se conformidade com a Norma 02/98, em' 

cspccial as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se nas folhas 84 e 85, 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da 

entidade; os endereços da sede administrativa e de iocaiização do transmissor, sistema 

irradiante e estúdio; características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 

(antena e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e características 

elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, 

mais especificamente no intervalo de folhas 01 a 121 dos autos, c~~!82e ~~gfrA>~ 
segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e elll C91Ú~~JDiíl~Ú~;@ n~ 

preceitos dipostos no Código Civil Brasileiroe adequados ~ frn,didades 

e requisitos da Lei 9612/98; 
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• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente 

registradas e em conformidade com os preceitos dipostos no Código 

Civil Brasileiroe adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, fonnulados e 

encaminhados pela comunidade; 

~ pla...rtro de fL.rruu..71ento e decluraçffo de acordo com o disposto no subitcnl 

6.7 incisos X1X e X da Norma Complementar 02/98, bem como o 

Projeto Técnico conforme dIsposto no subitem 6.11 c incisos da Nonna 

Complementar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da 

requerente, demonstrando a sua regularidade. conforme indicado no 

subitem 6.7, incisos IH, IV, V e VIII da Norma Complementar 02/98 e 

ainda", demais declarações e documentos requeridos com intuito de 

confirmar alguns dados informados; 

m - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

conclui a instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais 

estão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações básicas 

sobre a entidade: 

• nome 

Associação da Juventude do Município de Montes AltQS - MA 

• quadro diretivo 

Presidente: Alex Vieira Barbosa 

Vice Presidente: Jairo da Silva Sousa 

Dir.Adm.Fin: Osvaldina de Oliveira Araújo 

Secretária: Fhabianni da Rocha Sou5a 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Parsondas de Carvalho. na 11 - Centro, cidade de Montes Altos, 

Estado do Maranhão. 

• coordenadas geográficas 

05"'49'53" d~ latiLuut:: t:: 47"04'14" de longitude, çorrespondeures aos 

dados dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 

90 e 91, bem como "Fonnulárío de Infonnações Técnicas" -fls.78 e que 

se referem à localização da estação. 

205 
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela 

Associação da .Juventude do Município de l\lontes Altos - MA, no sentido de conceder

lhe a autorização para a exploração do serviço de radiodifusão cornunitária~ na localidade 

pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53.000.007.407/02, de 10 de dezembro de 2002. 

Brasília, 23 de março de 2004 . 

..5'fJi", Dê'" .. ~ f'. ---' ,-,.r-\ Chefe d , R.../\...,../"~. \. 

elator da conclusão Jurídica Relatof d~~O Técnica 

De acordo. 

'-../ 

Jtna 'Maria das 'Dores e Sffva 
Chot-fe di! SeMço J SSR 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

Brasflia,.z3 de """""'7"" 

L /L/G
AL~M,~.LUCJANA COSTA 

/" Coordenadora 

de 2004. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, de 

~~~) 
CAP-LOS ~A_LBERTO FPIi'IP~ Pl?SRNDE 

DirelOr do Departamento de Outorga de Serviços 

de 2004. 

Aprovo u Relatório n" 107/2004IRADCOMIDOS/SSCEfIvIC. Encam.inhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de 

CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Substituto 

de 2004 .. 

• ____ ~ • _ Ti' f~~ __ -1 __ :_::_ 

(A Comissão de Ciencia. l'ecnologlu. lnovaçao. L-OmUnlcaçao e ~nJUrTTtUU(;U. - UC;:;\.-l"UV 

terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 5, DE 2009. 

(NO 2.262/2006, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à RÁDIO PÁSSARO DA 
ILHA FM S/C LTDA. para explorar. 
servi'i0 de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada· na cidade de 
Guaranêsia. Escada de Minas Ge
rais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta, 

Art. l' Fica. aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n" 94 de 16 de fevereiro de 2005. que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 6 de setembro de 2001. a 

pexm.issiio outorgada à Rádio Pássaro da :I.~ha PH S/C Ltda'. 

para explorar, sem direito de exclusividade, ·serviço de 

radiodifusão Eonora em:treqüência modul.ada na· cidade de 

Guaranésia. Estado de Minas Gerais. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem n° 273, de 2006. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3', do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n' 94, de 
16 de fevereiro de 2005, que renova pennissão outorgada à Rádio Pássaro da Ilha FM S/C LIda. 
para explorar, pelo prazo de del. anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Guaranésia, Estado de Minas Gerais. 

Brasília, 24 de 2006. 

207 
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MC 00066 EM 

Brasília, 28 de fevereiro de 2005. 

Excelentissimo Senhor PresIdente da RepúblIca, 

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Ponaria, que renova a 
penmssao outorgada à Rádio Pássaro da /lha FM Ltda para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora ',m fi·eqüência modulada, no município de 
Guaranésia, Estado de Minas Gerais. 

2. A presente permissão foi outorgada à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda pela Portaria 
n' 059, de 26 de Junho de 1989, publicada no Diário Oficial da Uniâo do dIa 21! de Junho de 
1989, aprovada pelo Decreto Legislativo n' 182, de 5 de setembro de 1991, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 6 de setembro de 1991. 

3. Observo que a renovação do prazo de vigência da outorga para explorar serviços 
de radiodifusão é regida pelas disposições contidas na Lei n ll 5.785, de 23 de junho de 1972, e no 
Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a regulamentou. 

4. Cumpre ressaltar que o pedido foi analisado pelos órgãos técnicos desta Pasta e 
considerado de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, concluindo esta Consultoria "Juridica pela 
regularidade do pedido. 

5. Nessa conformidade, e em observância aos termos do §3' do art. 223 da 
Constituição Federal, esclareço que o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, para onde soJicito que seja encaminhado, acompanhado do 
Processo n" 53710.000700/2001, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Eunicio Lopes de Oliveira 

PORTARIA NQ 94 , DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005, 

o MJNISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, conforme o disposto no art. 6", inciso a, do Decreto nQ 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo n" 53710.000700/2001 e do PARECERlMC/ 
CONJURlMGTIN" 1417-1.13/2004 de 22 de setembro de 2004, resolve: 

Art. 1" Renov"r, de "c.ordo (".om o art 11, 91~;·rlaT:ei··n"·"4-·T 17:õe"'2Tãeagosto de 
1962, por dez anos, a partir de 6 de setembro de 2001, a permissão outorgada à Rádio Pássaro da 
Ilha FM S/C Ltda pela Portaria n" 59, de 26 deJuHhnde 1989, publicada no Diário Oficial da União 
de 28 de junho de 1989, aprovada pelo D""r"to Legi.latívo nº J 82, de 5 de setembro de 1991, 
publicado no Diário Oficial da União de 6 de setembro de 199 I, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no município de 
Guaranésia, Estado de Minas Gerais. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 209 

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão~ cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. 3· Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional. nos termos do §3" do art. 223 da Constituição Federal. 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERVIÇO PUBI.ICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
~E('RETARIA DE SERVIÇUS J)E COMUNICAÇÃO ELETRONICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
Esplanada dos A1/nistériOJ. Bloco R, Anexo B - Jº andar ~ ala oer" 

CEP mO-H-90a - Brasil/o -DF Te1.. (6 I) 311 6000 

PARECER N.o. 391 /2004/CORDFIDOSJSSCEIMC 

REFERÊNCIA: 

INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

EMENTA: 

CONCLUSÃO: 

Processo n!! 537.10.000700/2001 

RÁDIO PÁSSARO DA ILHA FM S/C L TOA. 

Renovação de Outorga 

Permissão para executar o 

Radiodifusão em Freqüência 

Serviço de 

Modulada. 

Regulares a situação técnica e a vida societária. 

Pelo deferimento 

1. RÁDIO PÁSSARO DA ILHA FM S/C LIDA., permissionária do serviço de 
radiodifusão sonora em Freqüência Modulada, na cidade de Guaranésia, Estado de Minas Gerais. 
requer renovação do prazo de vigência de sua permissão. cujo termo final ocorreu em 
06/09/2001. 

I - DOS FATOS-

2. A outorga em questão começou a vigorar em 06 de setembro de 1991, mediante a 
publicação do Decreto Legislativo nO 182, em decorrência da Portaria nO 59, de 26 de j'!!l}o de 
1989, publicada no Diário Oficial da União de 28 de junho de 1989. 

3. Cumpre ressaltar que, durante o decênio 06/0911991 à 06/09/2001, 11 entidade 
sofreu penalidades, inclusive advertência, conforme se verifica de seus assentamentos cadastrais. 

4. De acordo com os registros deste Ministério das Comunicações, as penalidades 
foram cumpridas e as multas foram recolhidas. Outros processos de apuração de infração da 
entidade que encontram-se em fase de análise não configuram impedimento para o deferimento 
do pedido, pois não podem resultar em pena de cassação da outorga, segundo o Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão e o Código Brasileiro de Telecomunicações. 
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D-DOMÉRITO 

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei n.o 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, estabelece os prazos de 1 O( dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora em 
Freqüência Modulada, que poderá ser renovado por períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3°), 
períodos esses mantídos pela atual Constituição (art. 22, § 5°). 

6. De acordo com o anigo 4°, da Lei n.o 5.785, de 23 de junho de 1972, as entidades 
que desejarem a renovação do prazo de sua Olltorga, deveriio dirigir requerimento ao órgão 
competente, no período compreendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) meses anteriores ao 
término do respectivo prazo. 

7. O pedido de renovação da outorga referente ao decênio 2001/2011, foi 
protocolizado neste Ministério das Comunicações no dia 13 de agosto de 2001, fora, pois, do 
prazo legal (fl. 01) - Processo nO 53710.000700/2001. 

8. -A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados pelo Poder 
Concedente com a seguinte composição: 

COTISTAS COTAS VALORR$ 

DULCE APARECIDA BRASILIO 1.000 1.000,00 
JORGE 
MIGUEL JORGE FILHO 1.000 1.000,00 

MUUUADELOURDESMANC~ 1.000 1.000,00 

TOTAL 3.000 3.000,00 
- .. Diretor-Gerente: Dulce Aparecida Brnslho Jorge. 

9. A emissora se encontra operando regularmente. dentro das características técnicas 
que lhe foram atribuídas, conforme indica a análise de engenharia às f1s.50/54 do Processo nO 
53710.00070012001. 

10. É regular a situação da permissionária perante o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações - FlSTEL; consoante informação de fls. 118. 

11. Consultado o nosso cadastro, verificou-se que a entidade, seus sócios e dirigentes 
não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei n.o 236, de 28 
de fevereiro de ) 967. 

12. Finalmente, observa-se que o praw de vigência da outorga deverá ser renovado a 
partir de 06 de setembro de 2001, compreendendo o decênio 200112011. 

CONCLUSÃO 

13. Do exposto. concluímos pelo deferimento do pedido, sugerindo o 
encaminhamento dos autos a Consultoria Jurídica, para prosseguimento. 
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É O parecer "sub-censura". 
BraSília(D:), 9 de setembro de 2004. ~ / 

c!2.,n L ~ ~~ ; ~O VINICIUS SOOZA THOMÉ VAN' A R~LO 
Estagiário de Direito Coordenado a de Radiodifusão 

Região Sudeste e Distrito Federal 

De Acordo. À consideração do Sr. Coordenador-Geral de Outorga de Serviços de Àudio. 

Em 10/09/2004. 

De Acordo. À consideração do Sr. Secretário de Serviços de Radiodifusão. 

Emp~-!) 
" --ARLOS ALBERTO ~E1'IDE . 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços de Radiodifusão. 

Encaminhe-se os autos ã Consultoria Jurídica, para prosseguimento. 

Em 20/09/2004 

ELIFAS c~s ff?~~ DO AMARAL 
Secretário de Serviços ~:~:cação Eletrônica. 

(À Comissào de Ciência. Tecnologia. Inovaçào. Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJF=TO nF= nF=~RF=Tn LF~I~LATIVO 
Nº 6 DE 2009. 

(n° 2.309/2006, na Câmara dos Deputados) 

FEVEREIRO 2009 

Aprova o ato que _ou{:orga autor;za
ção à AS SOC lAÇA0 COMUNITARI~ 
PARA O DESENVOLVIMENTO DE PONGAI 
para executar serviço de radiodi
fusão comunitária na cidade de 
PODgaí. Estado de São Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a 

portaria DO 183 de 16 de abril de 2004. que outorga 

autorização à Associação Comunitária para o Desenvolvimento 

de pongaí para executar. por 10 (dez} anos. sem dirai.to de 

ex("!luRividad@# 

cidade de pongaí. Estado de São Paulo. 

Art. 2'" Este Decreto Legis~ati vo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem nO 316, de 2006. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XlI, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 183, de 
16 de abril de 2004, que outorga autorização à Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
de Pongaí para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pongaí, Estado de São Paulo. 

Brasília, 3 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

MCOOl46 EM 

Brasí1\a, I J de maio de 2004. 

Excc1cntissimo Senhor Pícsidcntc da Repúblicu, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Comunitária para o Desenvolvimento de Pongai, 
situada na cidade de Pongai, no Estado de São Paulo, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em eonformiriade com o capul do art. 223, da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A referida entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para 
prestar o serviço, cuja documentação inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de maneira a 
incentivar o desenvolvimento e a sed.mentação da cultura geral das localidades postulantes. 

3. Como se depreendc da importância da' iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentes e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar yut: u Grupu Ut;; Tn:11ntillu, iIl:ililuíuu 

por meio da Portaria nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder criteriosa 
análise dos processos pendentes. refercntes à autorização de funcionamento e execução das 
Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, constatando a legalidade e a 
regularidade do Processo Administrativo nº 53.830.000.890/01, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar 05 trabalhos finais. 

5. Em confonnidade com os preceitos constItucionais e legais, a outorga de 
autonzação, objeto do presente processo, passara a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3~, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Eunicio Lopes de Oliveira 

PORTARIAN~ 183 DE 16 DE ABRIL DE 2004, 
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o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. 92 e art. 19 do Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei 
n" 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n" 
53.830.000.890r01 e do PARECERlCONJURlMC n" 0379/2004, resolve: 

Art. I!!. Outorgar autorização à Associação Comunitária para o Desenvolvimento de 
Pongaí, com sede na Rua João Luan Gomes, nO 138, Bairro Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de 
Pongai, no Estado de São Paulo, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e nonnas complementares. 
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Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante l.9calizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 21°43'35"S ;( longitude em 49°21 '23"W, utilizando a 
freqüência de 104,9 MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICA.ÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
,DEPARTAr-v1ENTO DE aUTORGl ..... DE SERVIÇOS 

RELATÓRIO NO 

I - INTRODUÇÃO 

305 12003-DOS/SSCEIMC 

REFER~~NCIA, 

OBJETO: 

Proeesso nº 

protocolízado em 

53830000890/01, 

24/1 0/01. 

Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSAOO: Associ~IÇão Comunit:irÍa para o 

Desenvolvimento d. Pongaí, 

lolCflliciarh", de Pnngaí Es.tado de SRO 

Paulo. 

1. A Associação Comunitária para o Desenvolvimento de Pongai. inscrita no CNPJ 

sob o número 04.707.670/0001-01, no Estado de São Paulo, com sede na Rua João Luan 

Gomes, 138, cidade de Pongaí, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado. das 

Comunicações, conforme requerimento datado de 28 de outubro de 1998, subscrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na eKploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nQ 2.61:5, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, bac;eou o seu pleitõ 

nos termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 

29 d. Agosto de 2002, que contempla a localidade onde pretende instalar o seu 

transmissor. assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km 

erltre ao;;;. interes~adas nesta locHliciane cnmllniC".~moc;;: r111P: ~npn~fõ: ~ mpnr;f\n~r1~ pntlr1~rlA -T - - - - - -A - - --r ------ ~ ____ ~ __ A ______ -._~. ___ _ 

demonstrou seu interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

/I - lU<: LA TÓIUO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 

formulado pela requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a 

documentação apresentada e 'vem por meio deste, relatar toda a inst.."I"IJção do presente 

processo administrativo, em conformidade com a legislação, especialmente a Lei n2 

9.612, de 19.02.1998, o Reguiamemo do Serviço õe Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma nº 02/98, de 06.08.1998. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na 

Rua João Luan Gomes. 138. na cidade de Pongaí. Estado de São Paulo. de coordenadas 

geográficas em 49"21 '23 lOS de latitude e 21 °43'35"W de longitude. 

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas 

indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de 

folhas 58/59, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez 

trata de outros dados, quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográncas, 

instruções sobre coordenadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 

compatibilização de distanciamento do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 

endereço proposto para instalação da antena; planta de arruamento, endereços da sede c do 

sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 

apontou novas coordenadas e endereço, o que foi ohjeto de análise e conclusão por este 

Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados 

215 
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7. Das análises técnico-juridicas realizadas e considerando a documentação que foi 
I 

encaminhada pela requerente, con~tataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: para a apresentação da documentação elencada no subitem 6.7 incisos 

li, VIII da Norma 02/98, cópia do CNPJ da requerente e declaração do endereço da sede, 

cujo cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na legislação específica resultou 

no saneamento dos autos e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada a 

apresentação do projeto técnico (fls.63 a 88). 

St Ao r.umprir ::I~ exieênci::J~, foi en~::Jm.inh::Jcio o ~"FnrmIIJário tie Tnforrn.ações 

Técnicas" - fls 69, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verifi(,;a~ão de instalação da estaç.ão, constatando-se çonforrnidade cotn a. 1"~OHnd 02/98, ela 

especial as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se nas folhas 87/88. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da 

entidade; os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema 

irradiante e estúdio; características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 

(antena c cabo coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limitc da árca de serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e características 

elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, 

mais especificamente no intervalo de folhas 01 a 88, dos autos, corresponde ao que se 

segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os 

preceitos dipostos no Código Civil Brasileiroe adequados às finalidades 

e requisitos da Lei 9612/98; 

• ata de constituição e atual ata de eieição dos dirigentes. devidamente 

registradas e em conformidade com os preceitos dipostos no Código 

Civil Brasileiroe adequados às finalidades e requisitos da Lci 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 
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• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e 
encaminhados pela comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de acordo com o disposto no subitem 

6.7 incisos XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem como o 

Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.1 J e incisos da Nonna 

Complementar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da 

requerente, demonsrrando a sua regularidade. coniorrnc indicaóo no 

subítem 6.7, incisos m, IV, V e VIU da Norma Complementar 02/98 e 

ainda, demais declarações e documentos requeridos com intuito de 

confirmar alguns dados informados; 

JII - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Servi'l'OS, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

conclui a instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais 

estão compatíveis eom a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações básicas 

sobre a entidade: 

• nome 

Associação Comunitária para o Desenvolvimento de Pongaí 

• quadro diretivo 

Presidente: Cristhian VelJa R. Reia Cardia 

Vice Presidente: Carlos Alberto Boteon 

Secretário: Mauro César Cardoso' 

Tesoureiro: Ademir Bortoli 

• localização do transmissor. sistema Irramantc c estúdio 

Rua João Luana Gomes, 138, cidade de Pongaí, Estado de São Paulo; 
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• coordenadas geográficas 

21 0 43'35" de latitude e 49"21 '23" de longitude, correspondentes ';''os , 

dados dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 

87í88, bem como "Formulário de Informações Técnicas" -TIS 69 que se 

referem à localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela 

Associação Comunitária para o Desenvolvimento de Pongaí, no sentido de conceder-lhe 

pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53&30000890/01, de 24 de outubro de 2001. 

De acordo. 

Brasília, 15 de outubro de 2003. 

j
' \ \ \./, 

.Jv'VQ ..... '\~. 

Relat r da conclusão Técnica 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasilia,2f de outubro de 2003. 

J~~E.~lTJisLfikt~~~~ 
Coordenador-Geral de·~torga d2sel ,;ço:::;rmo e Imagem 

(À Comissào de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 7, DE 2009. 

(NO 282/2007, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que, reI!.0va a conces
são outorgada a RADIO XINGUARA 
LTDA. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em onda média na 
cidade de Xinguara, Estado do Pa
rá. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lO Fica aprovado o ato a que se refere o De

creto sin° de 31 de outubro de 2002, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 8 junho de 1998, a concessão outor

gada à Rádio Xinguara Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em onda média 

na cidade de Xinguara, Estado do Pará. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

219 
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Mensagem n° 188, de 2007. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XlI, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, os processos abaixo relacjonados, 
referentes às renovações de concessões e permissões para exploração de serviços de 
radiodifusão: 

Processos com proposta de declaração de perempção da outorga: 

1. Processo n" 29100.000487/1990 
Rádio Cidade de Pedreira Ltda . 

. Serviço de radiodifusão sonora em onda média local· Pedreira· SP 

2. Processo n' 53830.000190/2000 
Rádio Cidade de Pedreira Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local - Pedreira - SP 

Processos com documentação complementar: 

1. Processo ng 50680.000224/1992 
Rádio e TV Difusora do Maranhão Lida. 
Serviço de radiodifusão de sons e imagens - São Luis - MA 

2. Processo nº 53103.00035112001 
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Arco Verde - PE 

3. Processo n" 53790.000694/1998 
Fundação Cultural da Serra 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Garibaldi - RS 

4. Processo nº 53670.000084/2002 
Rádio Goiatuba Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média - Goiatuba - GO 

5. Processo nº 53790.000166/1998 
Rádio Difusora Três Passos Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Três Passos - RS 

6. Processo n' 53730.000014/1997 
Rádio Jornal de João Pessoa Ltda. 
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - João Pessoa - PB 

7. Processo n2 53830.00138011999 
TV Stúdios de Brasília s/c Ltda. 
Serviço de radiodifusão de sons e imagens - Brasília - DF 

8. Processo n" 53740.00068411997 
Rádio Educadora de Loanda LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média - Loanda - PR 

9. Processo n" 53710.000B4J1998 
Emissoras Santa Cruz SIA - Rádio e Televisão 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média - Pará de Minas - MG 

!O. Processo n' 53640.00010911997 
Fundação Antena Azul 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média - Cícero Dantas - BA 

11. Processo nº 53640.00019311998 
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Santa Cruz de Cabrália - BA 

12. Processo oº 53790.001024f1997 
Rádio Santuário FM Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Santa Maria - RS 

13. Processo n2 53650.00292611998 
Rádio Guaraciaba Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média - Guaraciaba do Norte - CE 

14. Processo n" 53700.000584/1998 
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda. . 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - NaVirai - MS 

15. Processo n" 53730.000380/1997 
Rádio Cidade de Sumé Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média - Swné - PB 

16. Processo n" 53710.000614/1998 
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Machado - MO 

17. Processo n" 53830.001280/1997 
Rádio Noticias de Americana Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Americana - SP 

18. PIUÇ""SU nn 53650.000526/1998 
Rádio pajeú FM Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Fortaleza - CE 
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19. Processo nº 53830.000949/1998 
Energia FM de São José dos Campos LIda 
St:rviçu ue radiodifusão sonora em freqüência modulada - São José dos Campos - SP 

20. Processo nº 53830.001111/1998 
Rádio Nova Amparo Lida. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada -Amparo - SP 

21. Processo nº 53700.000051/1998 
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média -Aparecida do Taboado - MS 

22. Processo rf- 53720.000173/1998 
Rádio Xinguará Lida. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média· Xínguará - P A 

23. Processo nº 53740.00067511998 
Radiodifusão Cidade de PalmitaJ LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média -Palrnítal- PR 

24. Processo nº 53730.000941/1996 
Rede Litorânea de Rádio Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - João Pessoa - PB 

25. Processo nº 53730.000329/1999 
Televisão Pariu'ba LIda. 
Serviço de radiodifusão de sons e imagens" Campina Grande -PB 

26. Processo nº 53820.000042/1998 
Rádio FM do Porto LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada - Porto União - se 

27. Processo nº 53650.002844/1998 
Rádio Rio das Graças Lida. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média -ltarema - Ch 

Brasília, 27 

FEVEREIRO 2009 

de 2007. 
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MC00842 EM 

Brasília, J 9 d~ db;leJl1bro de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a proposta de 
encaminhamento ao Congresso Nacional dos processos relacionados em anexo. 

2. Trata-se de 29 processos de renovação de concessões e permissões para 
t:xpluração de serviços de radiodifusão, integrantes do grupo de 225 processos que, conforme 
Mensagem Presidencial n!l 474, de 23 de junho de 2006, foram retirados de tramitação uo 
Congresso Nacional, por solicitação deste Ministério, na forma da Exposição de Motivos n~ 347, 
de 26 de junho do corrente ano. Dentre as proposições ora encaminbadas há proposta de 
declaração de perempção da permissão outorgada deferida a uma das entidades, nos termos da 
Lei n~ 5.785, de 1972, e do seu regulamento aprovado pelo Decreto n~ 88.066, de 1983. 

4. Ressalte-se que permanecerão retidos neste Ministério um total de 150 processos, 
também relacionados em anexo, cujos atos de renovação perderam seu objeto, padecendo, 
portanto, de caducidade, uma vez que os prazos das concessões e permissões por eles renovados 
foram ultrapassados, enquanto aguardavam aprovação no Congresso Nacional. 

5. As outorgas alcançadas por esse evento são mantidas em caráter precário, 
juridiCllIllente amparadas que estão pelas disposições da legislação acima citada. Observe-se que 
as mesmas terão tratamento conjunto, quando da apreciação e decisão dos novos pedidos de 
renovação das outorgas relativos aos periodos subseqüentes. Tal conduta não é estranha às 
praxes administrativas, haja vista a ocorrência de precedentes quanto à renovação de concessões 
e pennissões para dois períodos consecutivos. 

6. Permanecerão neste Ministério o restante de 46 processos que aguardam 
complementação dos documentos e que serão submetidos a Vossa Excelência no momento em 
que for implementada essa condição, 

7. Nessa conformidade e em observância aos termos do §32 do art. 223 da 
Constituição Federal, esclareço que os atos de renovação somente produzirão efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito sejam novamente encaminhados os 
referidos processos. 

Respeitosamente, 

Assi~ado eletronicamente por: Helio Caluto da Costa 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Me 00842 EM 

Processos com proposta de declaração de perempção da outorga: 
, 

1. Processo n~ 29IUO.000487/1990 V' 
Rádio Cidade de Pedreira Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
Pedreira· SP 

FEVEREIRO 2009 

(Ohs: Referente ao período de 1990/2000 - prejudicado em razão da declaração de 
perempção proposta no processo correspondente ao período de 2000/2010, 
conforme segue). 

2. Processo D~ 53830.00019012000 v' 
Rádio Cidade de Pedreira LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média locaI 
Pedreira· SP 
(Obs: Processo de revisão de outorga. Referente ao pcdodu de 2000/2010. A 
permissionária não ·apresentou o necessário pedido de renovação, resultando. na 
declaração de perempção da permissão). 

Processos com documentação complementar 

1. Processo n~ 50680.000224/1992 V 
(Período de 1992/2007) 
Rádio e TV Difusora do Maranhão LIda. 
Serviço de radiodifusão de sons e imagens 
São Luis-MA 

2. Processo n~ 53103.000351/2001 V 
(período de 2001/2011) 
FM Rádio Independente de Arco Verde LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Arco Verde - PE 

3. Processo n~ 53790.000694/1998 \í 
(período de 1998/2008) 
Fundação Cultural da Serra 

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Garíbaldi - RS 

4. Processo n~ 53670.00008412002 V" 
(pododo de 1997/2007) 
Rádio Goiatuba Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Goiatuba - 00 

5. Processo n~ 53790.000166/1998 V 
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(Período de 1998/2008) 
Rádio Difusora Três Passos Ltda .. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Três Passos - RS 

6. Processo n" 53730.000014/1997 -.../" 
(Periodo de 1997/2007) 

Rádio Jornal de João Pessoa Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência ITlodulada 
João Pessoa - PB 

7. Processo n" 53830.001380/1999 v-
r 

(Periorlo rle 2000/2015) 
TV stúdios de Brasília S/C Ltda. 
Serviço de radiodifusão de sons e imagens 
Brasília - DF 

8. Processo n" 53740.000684/1997 ~ 
(Período de 1997/2007) 
Rádio Educadora de Loanda Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda lDédia 
Loarida-PR 

9. Processo·n!! 53710.000134/1998 ~ 
(períOdo de 1998/2008) 
ElIlissoras Sant.a Cruz S/A - Rádio c Televisão 
Serviço de radiodifusão sonora eITl onda média 
Pará de Minas - MG 

10 .. Processo n!! 53640 .. 000109/1997 '-// 
(Período de 1997/2007) 
Fundacyão Antena Azul 
Serviço de radiodifusão sonora elD onda lDédia 
Cícero Dantas - BA 

11. Processo n" 53640.000193/1998 / 
(Período de 1998/2008) 
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Santa Cruz de Cabrália - BA 

12. Frocesso n" 53790.001024/1997 '\/ 
(Período de 1997/2007) 
Rádio Santuário FM Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Santa Maria - RS 
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13. Processo n" 53650.002926/1998 \-/ 
(Período de 199812008) 
Rádio Guaraciaba Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Guaraciaba do Norte - Ceará 

14. Processo n" 53700.000584/1998 J 
(Período de 1998/2008) 
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Naviraí - MS 

15. Processo n" 53730.000380/1997 v' 
(periodo de 1997/2007) 
Rádio Cidade de Sumé Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Sumé-PB 

16. Processo n" 53710.000614/1998 / 
(Periodo de 1998/2008) 
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Machado-Ma 

17. Processo n" 53830.001280/1997 v· 
(Periodo de 1997/2007) 
Rádio Notícias de Americana Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Americana - SP 

18. Processo n" 53650.000526/1998 V 
(períodn de 199812008) 
Rádio Pajeú FM Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Fortaleza - CE 

19. Processo n!! 53830.000949/1998 v/ 
(período de 1998/2008) 
Energia FM de São José dos Campos Ltda 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
São José dos Campos - SP 

20. Processo n" 53830.001111/1998 v' 
(período de 1998/2008) 
Rádio Nova Amparo Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Amparo- SP 

FEVEREIRO 2009 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

21. Processo n!! 53700.000051/1998 ../ 
(Período de 1998/2008) 
Rede Sul Marogro""ense de Emissoras Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Aparecida do Taboado - MS 

22. Processo n!! 53720.000173/1998 .J 
(Período de 1998/2008) 
Rádio Xinguará Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Xinguará - PA 

23. Processo n!! 53740.000675/1998 J' 
(Período de 199812008) 
Radiodifusão Cidade de Palm.ital Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Palmital- PR 

24. Processo n" 53730.000941/.1996 J 
(período de 1997/2007) 
Rede Litorânea de Rádio Ltda. 

Serviço de radiodifusão SOnora eUl freqüência =odu1ada 
João Pessoa - PB 

25. Processo n" 53730.000329/1999 J 
(Período de 1999/2014) 
Televisão Paraiba Ltda. 
Serviço de radiodifus.ão de sons e nnagens 
Campina Grande - PB 

26. Processo n!! 53820.000042/1998 V 
(Período de 1998/2008) 

27. 

Rádio FM do Porto Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Porto União - SC 

/ Processo n!! 53650.002844/1998 'J 
(períodos de 1989/1999 .:... 1999/2009) 
Rádio Rio das Graças Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
ltarema-CE 
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Proçessos refer~ntes a conc8ssOes e permissões cujos atos de renovaçilo çontemplam 
pruOti ult!'apassados 

i. Proc .... so na 50680.000232/1883 
(Perlodo de 1993/2003) 

Rádio e 1V Oifusora do Maranhão LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
São Luis-MA 

2. Processo na 53730.00078311996 
(Perlodo de 1996/2006) 
Rádio e Televisão Campina Grande Ltda. 
Serviço de radiodifusêo sonora em freqüência modulada 
Campina Grande - PB 

3. Processo na 29820.000419/1992 
(Perfodo de 199212002) 
Rádio Planalto de Major Vieira Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Major Vieira - se 

4. Processo na 53740.00008011994 
(Perfodo de 199412004) 
Rádio Cidade Pato Branco LIda. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Pato Bronco - PR 

5. Processo na 50110.00016511994 
(Perfodo de 199412(04) 
Rádio Difusora de Piranga Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Piranga- MG 

6. Processo na 53110.000287/1996 
(Perlodo de 1994/2004) 
Rádio Som ltda 

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Cataguases - MG 

7. Processo na 53710.00016311996 
(Perlodo de 1996/2006) 
Rádio Cultura de Uberfanclia ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Uberlândia - MG 

8. Processo na 53710.00067311995 
(Perlodo de 199512005) 
Rádio Som LIda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqOêncla modulada 
Além Paralba - MG 

9. Processo na 29117.00008211988 
(Periodo de 1987/1997) 
Rádio Gaeta LIda. 
Serviço de radiodifusllo sonora em onda média 
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Guarapari - ES 

10. Processo na 29000.0028581199'1 
(Perfodo de 199112001 ) 
Rádio Sociedade Rondônia Ltda. 
Serviço de Radiodifusão sonora em onda média 
Cacoaf-RO 

11. Processo n"'53830.00'l7471"1994 
(Perfodo de 199512005) 
Emissoras Interioranas Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqOência modulada 
Bragança Paulista - SP 

'12. Processo n'" 50830.0002761'1994 
(Penado de 1994/2004) 
Rádio Clube de Americana LIda 
Serviço de radiodWUsão sonora em onda média 
Americana - SP 

13.P.-ocesso n'" 50830.00097511993 
(PArindO de 1993/2003) 
Rádio Brasil Novo Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
São José do Rio Preto - SP 

14. Processo n'" 29'107.0009421"1991 
(periodo de 1992/2002) 
Rádio Globo de Salvador Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média. 
Salvardor - BA 

15. Processo n'" 53680.00008911996 
(Periodo de 199612000) 
Rádio Mirante do Maranhão L1da. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
lJn.peratriz - MA 

1.6. Processo na 50680.000077/1.993 
(período de 1993/2003) 
Rádio e TV" Difusora do Maranhão Ltda 
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical 
SãoLuis-MA 

1.7. Processo na 53640.000607/1995 
(periodo de 1995/2005) 
Rádit> Cidade Sol Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Jequié -BA 
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'18. Processo nQ.29670.000452/1993 
(período de 1994/2004) 
Rádio Morrinhos Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora eDl onda média 
:Morrinhos - GO 

1.9. Processo""" 50690.000059/1993 
(Período 1993/2003) 
Rádio Cultura de Cuiabá Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical 
Cuiabá - lVIT 

20. Processo ""'291:09.0005141'1989 
(Feriado de :1989/1999) 
Fundação Cristã Educa"tiva 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Itapuranga - GO 

21. Processo Da 53740.00003411993 
(periodo de 1993 a 2003) 

FEVEREIRO 2009 

Rádio Jaguariaíva Ltda. (Prefeitura l\.1'unicipal de Jaguariafva) 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Jaguariaiva - PR 

22. Processo D" 29:1:13.00012311991 
(periodo 1991/2001) 
Centenário Connullcaçiio LUla. 

Serviço de radiodifusão sonora etn onda média 
Caraúbas - RN 

23. Processo n" 53840"000274/1995 
(periodo de 1996/2006) 
Rádio Jornal de Propriá Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora ettl freqüência modulada 
Propriá-SE 

24. Processo o" 291:16.00026"1/1990 
(periodo de 1991/2001) 
Rádio Rio Balsas Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Balsas-MA 

25. Processo na 90.489/;(983 
(periodo de 1983/1993) 
Rádío Educadora de Crateús Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora errt onda zn.édia 
Crateús-CE 

26. Processo ..... 53650.0001.2:1/1996 
(período de 1996/2006) 
Tempo FM Ltda. 
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Serviro de nldiodifusiio sonora CIn freqüência :modulada 
Fortaleza- CE 

27. Proce$So 0 11 29650~000776/1993 
(periodo de 1993/2003) 
Rádio Tempo FM Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em freQllência modulada 
Juazeiro do Norte - CE 

28. Processo na 53650.000010/1995 
(periodo de 1995/2005) 
Rádio Emissora de Acopiara Ltda 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Acopiara - CE . 

29. Processo nll 29650.000267/1992 
(periodo de 1992/2002) 
Rádio JomaI Centro Sul'Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
19uatú-CE . 

30. Processo na 2.9108.000059/1991 
(Feriado de 199112001) 
Rádio Vale do Rio Poty Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Crateús- CE 

31. Processo na 29740.001126/1992 
(periodo de 1993/2003) 
Fundação Pioneira de RadiO<fifusão Educativa do Paraná 

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Guampuava - PR . 

32. Processo n:ll53103.000408/2000 
(periodo de 199612006) 
Agreste Radiodifusão Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em freQÜência modulada 
Limoeico - PE 

33. Processo na 53103.000607f1994 
(periodo de 1995/2005) 
Rádio Manchete Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Recife-PE 

34-. Processo na 29103.000448/1993 
(Penodo de 1993/2003) 
Sociedade Rádio Emissora Continental do Recife Ltda. 
Servi ço de radiodifusão sonom em onda média 
Recife-PE 
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35. Processo n" 29.103.000233/.1992 
(período dei 992/2002) 
ltacaité Radiodifusão Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência D10duIada 
Belo Tardim. - PE 

36. Processo n ll 53650.002497/1995 
(período de 1996/2006) 
Rádio Primeira Capital Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Aquiraz-CE 

37. Processo 0 11 29116.000029/1990 
(pcr:lodo de 1990/2000) 
Rádio ltapecurú de Colinas Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Colinas-MA 

38. Processo o" 29116.000449/1988 
(período de 1989/1999) 
SM Radiodifusão Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda znédia 
Codó-MA 

39. Processo o" 53660.000472/1994 
(período de 1995/2005) 
Rádio Tovem Barra F.M Lula. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência lDodulada 
Barra de São Francisco - ES 

40. Processo o" 50710.000086/1994 
(período de 1994/2004) 
Rádio Cultura de ~on1:e CanneJa Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora eID onda rnédia 
Monte Cannelo - MO 

41. Processo n" 50710.000120/1994 
(perlodo de 1994/2004) 
Fundação Enoch de Oliveira de Comunicação Social 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Governador Valadares - MG 

42. Processo n" 53650.000204/1994 
(período de 1994/2004) 
AM Cidade de Fortaleza Ltda. 
Serviço de mdiodifusllo sanam em onda Inédia 
Milracanaú - CE 

43. Proce""o DOI !l0830.0002861 1994 
(período de 1994/2004) 
Rádio Difusora Cacique Ltda. 
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Serviço de radiodifusão sonora en> onda IUédia. 
Santos-SP 

44. Processo na 50830.000226/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio J'unqueirópolis Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora ezn onda >nédia 
Junqueirópolis - SP 

45.. Processo na 53830.001134/1994 
(Periodo de 1994/2004) 
Rádio Regional de Taquarituba Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora CID onda tnédia 
Taquarrtuba - SP 

46. Processo Da 29100.000221/1991 
(periodo de 1991/2001) 
Rádio Cruzeiro Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora exn onda. xnédia 

. Cruzeiro - SP 

47. Processo Da 50830.000265/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio Técnica Atibaia Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora enl onda tnédia 
Atibaia - SP 

48. Pro"esso .. a 53710.001047/1995 
(periodo de 1996/2<t(6) 
Sociedade TrespontaDa de Radiodifusão Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora eDl :Freqüência >"DoduIada 
Três Pontas - ~G 

49. Processo na 53830.001393/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio 1'vJ:usicaI de São Paulo LtcIa. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência D:lodulada 
Itapecerica da Serra - SP 

50. Processo na 50830.000.150/1994 
(periado de 1994/2004) 
RAmo 1'vl:uIher L1:da. 

Serviço de radiodifusão sonora etn onda J:nédia 
São Paulo - SP 

51. Processo na 29102.000252/1991 
(periado de 1991/2001) 
Fundação Zsacc ·de Co .... unioação 
Serviço de .-adiodifusão sonora ent freqüência znodu1ada 
Silo Leopoldo - RS 
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52. Processo nlL 53790.000120/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Sociedade Enússocas 1v.finuano Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora etn onda J'Dédia 
Rio Grande - RS 

53. Processo na 29103.000327/1992 
(periodo de 1992/2002) 
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Fundação Evangélica de Radiodifusão de Pernatnbuco 
Serviço de radiodifusão sonora CITl freqnência D1.odulada 
Recife - PE 

54.. Processo na 53103.000175/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio Cultura do Nordeste S.A. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda J'Dédia 
Caruaru-PE 

55. Processo na 29720.000447/1992 
(periodo de 1992/2002) 
Rádio Regional do Anlguaia Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora etn onda tnédia 
Conceição do Araguaia - PA 

56. Processo n" 53720.000084/1996 
(periodo de 199612006) 
Fundação Aldo Carvalho de Comunicação Social 
Serviço de radiodifusão sonora e:rn onda média 
Belérn-PA 

5'7. Processo n" 50000.007083/1992 
(periodo de 1992/2002) 
Rádio Canavieiro Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda tnédia 
União dos Palmares - AL. 

58. Processo nlL 53700.000057/1994 
(periodo de 199412004) 
Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora etn onda fllédia 
Três Lagoas - MS 

59. Processo na 53700.000108/1994 
(período de 1994/2004) 
Sociedade Rádio Difusora de CaDlpO Grande Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora etn onda média 
Campo Grande - MS 

60. Processo DIL 53700.000558/1996 
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(período de 1996/2006) 
Sociedade Rádio Dourados Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora etr1 onda t:ropical 
Dourados - MS 

6:1. PrDcessO Da 29780.000.l.l7J.l992 
(Feriodo de 1992/2002) 
Rádio Gazeta do Oeste Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora eDl onda <nédia 
Areia Branca - RN" 

62. Proeesso .... 29670.000455/1993 
(Feriodo de 1994/2004) 
Rádío Buriti Lula. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda rnédia 
Rio Verde - ao 

63. Processo na 50710.000752/1994 
(Feriodo de 1995/2005) 
Rádio Dit'hsora de Salinas Ltda; 
Serviço de radiodifusão sonora eDl onda média 
Salinas - M"G 

64. Processo na 50710.000099/1994 
(Feriodo de 1994/2004) 
Rádio Cultura de Sete Lagoas Ltda. 
Serviço de radiodifuSão sonora em onda média 
Sete Lagoas - lVIG 

65. Processo nA 53710.000540/1995 
(periodo de 1995/2005) 
Rádio Itajubá Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora. em. onda. J::nédia. 
Itajubã-MG 

66. Processo o'" 5071:0.000882/1993 
(Feriodo de 1993/2003) 
Rádio Planalto de Araguari Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Anlguari - MG 

67. Processo na 29104.000273/1987 
(período de 1987/1997) 
Rádio Enllssora M"usirruna Ltda. 
Serviço de radiodifusão sono:ra em freqüência modulada 
Sete Lagoas - MO 

68.. PrOCeisso .... 53740.000336/1993 
(Peri04o de 1994/2(04) 
Fundação Redentorista de Comunicações Sociais 

Serviço de :radiodifusão sonora em onda média 
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Antonina - PR 

69. Processo na 53720.000298/1.993 
(período de 199412004). 
Rádio e Televisão Guajará Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqUência ttlOdnlada 
Belétn-PA 

70. Processo na 291.05.000274/1.991. 
(perlodo de 1991/2001) 
Rádio Chrystian Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqiiência D10dulada 
Alto Piquiri - PR 

71. Processo na 53740.00047111.994 
(perlodo de 1994/2004) 
Rádio Difusoca de Carnbe Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
CaJllbe-PR 

72. Processo Da 53690.0001.42/:1993 
(Feriodo de 1993/2003) 
Rádio A Voz D' Oeste Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Cuiabá-:MT 

73. Processo n"- 53690.000994/:1994 
(Feriado de 199512005) 
Rádío Industrial Várzea Grande Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência n10duJada 
Várzea Grande - MT 

74. Processo n& 53690.000298/1994 
(Periodo de 1994/2004) 
Rádio Pioneira Tangará da Serra Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonoro. et:n onda :média 
Tangará da Serra - MT 

75. Processo na 29107.000710/1991 
(Feriodo de 1991/2001) 
Rádio Fascinação Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
ltapetinga - BA 

76. PrOC"_"-"'O na 53640.000855/1.994 
(periodo de 1995/2005) 
Empresa Metropolitana de Radiodifusão Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em. freqüência tnodulada 
Salvador- BA 

77. Processo DII. 53770.00052:111994 
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(perlod'o de 1'994/2004) 
Fundação Rádio Popular Flunúnense 
Serviço de radio<:ídUsão sonOrá eJn onda média 
Conceição de Macabú - RJ 

78. Processo na 53770.000428/1994 
(período de 1994/2004) 
Rádio Serrana Ltda 
Serviço de radiadifusAo sonor.a em f"reqílência Jnodulada 
Teresópolis - RJ 

79. Processo n .... 53770.000262/1.994 
(período de 1994/2004) 
Rádio Três Rios Lt:dn. 
Serviço de radiodifusão sonora eIn onda média 
Três Rios - RJ 

80. Processo ..... 53770.000269/.1.993 
(periado de 1993/2003) 
Rádio Difusora Boas Novas Ltda. 

, Serviço de radiodifusão sonora em onda D'>édia 
Petrópolis - RJ' 

SJ.. Pcucesso ~ 2'~1~00041~/1'8' 
(período de 1990/2000) 
Rádio P.ny Ltda . 

. Serviço, de radiodifusão sonora en:t onda. rn.édi.a 
Teresina - PI 

82. Processo .... 53770.000173/1994 
(periado de 1994/2004) 
Rádio Tornai Rio Bonito Ltda. 
Serviço de 1adiodifusão sonora em onda média 
Rio Boni-to - R..J 

83. Processo .... 50830.000312/:[994 
(pe:riudo de 1994/2004) 
Sociedade Rádio Difusora de Rancharia Ltda. 

Serviço de radiOdifusão sonora e.ln onda ttlédia. 
Ranoharia- SP 

84. Processo n'" 53830.000294/.1:994 
(período de 199412004) 
Rádio :Emissora Portofelicense Ltda. 
Serviço de r;adiodifusão sonora enl onda média 
Porto Feliz - SP 

85. Processo ........ 50830.000268'.1:994 
(periotJo de 1994/2004) 
Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda, 
Serviço de radiodifusão sonora eJJl onda ttlédia 
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Capão Bonito - São Paulo 

86. Processo n'L 53790.0001:91/1:994 
(Feriodo de 1994/2004) 
Rádio Santa Rosa Ltda. 

Servi ço de radiodifusão sonora ettl onda Inédia 
Santa Rosa- RS 

87. Processo na 29102.000699/1991 
(Feriodo de 1991/20.0.1) 
Rádio Tnunandal IAda. -
Serviço de radiodifUsão sonora eJn onda n>édia 
Tra.rnandai - RS 

88. Processo n'L 29102..000354/1990 
(Feriado de 1990/2000) 
Rádio l\.1'unicipal de Tenente PorteIa 

Serviço de radiodifusão sonora .eIn onda média 
Tenente Portela - RS 

89. Processo na 53790.000627/1993 
.(Feriodo de 1994/2004) 
Sociedade Difusora Rádio Cultura Lu:la. 

Serviço de radiodifusão sonora .en> onda .nédia 
Bagé-RS 

90. Processo na 53790.000639/.1994 
(periodo de 1994/2004) 
Sociedade Difuso .... Rádio Cultura L1:da. 

-Ser-vi90 de :ra.diodifuosão 5on.ora .c-m. onda rn..é.cl.i.a. 
Santana do Lívratnento - RS 

91. Processo ..... S3740.000284J'1993 
(Feriado de 1994/20.04) 
Rádio CIUZeiro do Sul de LondrinaL1:da. 
Serviço de radiodifusão sonora en> onda inédia 
Londrina- PR 

92.. Processo na 53780.000087/1995 
(periodo de 1995/20.0.5) 
~ossocó Rádio Sociedade Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora.erD onda média 
Alexandria - RN 

93. Processo na 53830.00:1492/.1994 
(Feriodo de 1995I20.0~) 
Rádio Nova Bebedouro Ltrla. 
Serviço de nldiodifusão sonora em onda média 
Bebedou.co - SP 

94.. Processo na 50830.000966/1993 
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(período de ]'993/2003) 
R:ád.io 19uaten:ti Ltda. 

sexviço deradiodif'osão S<Jnom em onda nlédm 
Mogi das Cruzes - SP 

95. Processo u"" 53730.000506/1994 
(período de 1995/2Q05) 
Rádio Sanhauá de Bay.eux Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora eJD onda n:>édia 
Bayeux-PB 

96. Processo u"- 50730.000296/.992 
(período de 1992/2002) 
Rádio P.ducadora de Conee.iç50 L1da. 

Serviço de radiodifusão sonora .em onda Jnéd;a 
Conceição - PB 

97. Processo ui' 29.100.002787/.1986 
(periodo de 1987/1997) 
Lider-R.ádio e TelevisíioLtda. 
Serviço de radiodifusão sonora .em onda nxédia. 
São José do Rio Preto- SP 

98.. Processo n"- 29720.000836/.l992 
(Feriodo.de 199212002) 
Rádio R.uraJ. de AItatnira Ltda.. 

Serviço de radiodiftlS.iio sonora etn. onda média 
AItrunira - PA 

99. Processo u"- 29.120.000018/.1991 
(período de 1991/2001) 
Rádio Ariquernes LUla . 

. Serviço de :ra.d.iodifusão sonora em onda ynéd;a 
AriqueJT1cs - RO 

.l00 • .Processo na 29670.0001.86/1.992 
.(p.erlodode 199.2/2002) 
·Rádio Cultura N.liracea>a do Norte Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonoraeDl onda média 
MiraceU>.a do Tocantins - TO 

.tOl. Pr .. eesso u& 29115.000277/1989 
(periodode 1989/1999) 
Rádio Progresso de Corrente Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda .média 
Corrente -Pl 

10Z. Proeesso .... 53640.001590/1993 
(período de 1993/2003) 
Rádiô Difusora Sul da Bahia Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda ~ 
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ltabuna-BA 

103. PrGcess6 na 53640.000172/1995 
(periodo.de 1995/2005) 
MC Radiodifusão Ltda. 

Servi ço .de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Itabuna-BA 

104. Processo .... 53640.000084/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio Independência Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora en> onda média 
Santo Anlaro- BA 

105. Processo .... 53648.000207t.l:996 
(periodo de 1996/2006) 
Rádio J"acarandá Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda tnédia 
E>mápolis - BA 

106. Processo .... 50330.0n0959/1993 
(Feriodo de 199312003) 
Fundação Cruzeirense de Jornalismo e Radiodifusão 

Serviço de radiodifusão sonora em onda .nédia 
CIUZeiro - SP 

107. Pr&cesso ..... 53{)4n.000341./1994 
(F.eriodode 1994/2004) 
Rádio Clube de Valença Lula. 
Serviço de radiodifus.ão sonora em onda ",Mja 

Valença-BA 

lOS. Pr...., .. sso .... 50710.000076/1995 
(Feriado de 1993/2003) 
Rádio Cataguases Ltda. _ 
Serviço de radiodifusão sonora etn onda média 
Catagiases - MG 

109. Pr6cesso nIL 53710.000930/1994 
(Feriodo de 1994/2004) 
Multisom - Rádio Jornal Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Leopoldina - MG 

110. Processo ..... 50640.000575/1.993 
(Feriado de 1993/2003) 
Rádio Sisal de Conceição de Coité - Ltda 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Conceição do Coité - .BA 

111. Processo na 29119.000034/1.991 
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(periõdo di;: t99rt2006) 
Sampaio Rádio e Televisão Ltda. 

Serviço de radiodifusão de sons e iInagens . 
Maceió-AI.. 

112. Processo n'" 291"3.000028/1993 
(Feriodo de 1993/.200.3) 
Rádio Clube de Pernambuco S.A. 

Serviço de radiodifusão sonora eI'Il onda n:aédia 
ReciFe - PE 

1.:13. Processo ..... 50830.000298/1.994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio 710 -de Bauru Ltda. . 

. Serviço de radiodifusão sonora.en> onda >nédia 
Baucu-SP 

114. Processo ..... 53790.0001:92/1:994 
(periodo de 1994/2004) 
Sociedade Dlfusora Rádio Cultura Ltda . 

. Serviço de radiodifusão sonora etn onda n>édia 
Canguçu-RS 

1.1.5. Processo ..... 291.1.8.00040211.991 
(p.eriodo.de 1991/2001) 
Rádio Celeste Lt'da. 
Serviço de radiodifusão sonora.en>..onda xn.édia. 
Sinop-MT . 

:1.16. Processo ..... 53760.0001.34/1996 
(periado de 1996/2006) 
Rádio Primeíro de Julho Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora esn onda >nédia 
Água Branca - 1'1 

.17. Processo ..... 53640.000784/1995 
(periodo de 1996/2006) 
Rádio Ruy Bamosa Ltda . 

.serviço de radiodifusão sonora eIn Freq:Oência modulada 
Rui Bari:>osa - DA 

:11.8. PrOCiOSSO n"- 53730.000397/1993 
(periodo de 1993/2003) 
Rádio Borborema S.A. 
Sezviço-de radiodifusão sonora en> onda .-nédia 
Cru:npina Grande - PB 

U.9. PrGcesso nA 53690."0:101"/1994 
(periodo de 1995/2005) . 
Rádio'Cuiabana de Melodias Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência :modulada 
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Cuiabá-MT 

120. Process6 n"" 53720.000260/1993 
(Feriodo de ]993/2003) 
Rede EInissoras Unidas da llha de l'odaraj 6 Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora .ctn onda rr>.édia 
São Sebastião da Boa Vista - PA 

.:121. ProCe5S6 n"" 29103.000331/1993 
(Feriado de 1993/2003) 
Rádio ~o Ltda. 
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Serviço de 1'adiodifusão sonora .eD'1 freqilência rnodnlada 
Garanhuns- PE 

122. PrOCes&6 n"" 53640.00.1-603/1993 
(Feriado de 1993/2003) 
DiaIDantina Rádio e Televisão Ltrla. 

Serviço de ra<liodifttsão sonora .ettl fr..eqUên.cia :D1odulada 
Salvador-BA 

123. Processo u'" 53770.000298/1994 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio Teres6polís Ltda. 
Serviç.o de .radiodifusão _sonora .eD'1 C).D-da .n>édia 
T..eresópolis - RJ 

124. Pr-ae_" .... _29100.000087/1990 
(periodo.de 1990/..2000) 
Rádio :rv:Iira.nte Ltda . 

. Serviço de 1'adiodifUsão sonora .em freq:ilência D.'1odnJa d a 
Sãó Toão da Boa Vista - SP 

125. Pracesso·n& 53800.000265/4994 
(Feriodo d.e 1995/2005) 
Rádio Sociedade Rondônia Ltda. 
Serviço de .-adiodifusão sonora eu> onda nlédja 
Pltn-en~ Bueno-RO 

126. Processo n"" 53830.001488/1995 
(periodo de 1996/2006) 
Rádio .TornaI de Nh.a.ndeara Lúfa . 

.serviço de radiodifusão sonora .em onda média 
Nhandeara - SP 

127. Process-o nIL 53830.000750/.994 
.(periodo de 1994/2004) 
SisteB:la AtuaI de Radiodifusão LUla. 
Serviço de radiodifusão sonora eD:l onda 1Uédia. 
ftapevi -SP 

128.. Pit &Cesso .... 50000.-002953.11992 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

(periodo de 1992/2002) 
Rádio Siqueira Calnpos Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora etn onda média 
C..almas do Tocantins - TO 

~29. Processo ..... 53740.000033/1993 
(Periodo de 1993/2003) 
Rádio Tabajara de Londrina Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda nl.é:dia 
Londrina- PR 

130. Processo ..... 50790.000878/1993 
(periodode 1993/2003) 
Eznissoras Riograndenses Luta. 

-Serviço de radiodifusão sonora em onda n>édia 
Pelotas-RS 

131. Processo ..... 50830.001559/1993 
(periodo de 1994/2004) 
Rádio Clube de ltiLraré Ltda. 

Serviço de radiodifUsão sonora eD1 onda n>édia. 
ltacaré-SP 

132.Pro~so""'50830.001549 
(P.eriodode 1994/2004) 
Rádio Clube de Tacarei Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonOIa.etn onda tnédia 
.Tacaceí - SP 

133. Processo .... 53640.00Z0fn.1-1.993 
(periodo de 1993/2003) 
Rádio Tornai de ltabuna 8.A. 

_Serviço de radiodifusão s.onnra. em onda tnédja 
Itabuna-BA 

1.34. Pr<>cesso ..... 53710.0001-63/1996 
(periooo de 1996/2006) 
Rádio Cultura de Uberlândia Ltáa. 
Serviço de radiodifhsão sonora em freqüência modulada 
Ubedândia- MG 

13S. Processo ..... 53650.000377/1994 
(periodo de 19!14IZUlJ4) 
TV Cidade-de Fortaleza L-tda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
FortaIeza-CE 

136. Processo ..... 53770.000175/1994 
(Feriodo de -1994/2004) 
Rádio lmperial de Petrópolis Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda Inédia 
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Petrópolis - R.J 

137. Processo n& 59729.000119/1993 
(períodode 1993/2003) 
Rádio Clube do Pará PRC-5 Ltda. 

Servi.ço de radiodifusão sonora e.rnonda tropical 
Belérn-PA 

138.Processo ..... 506.l~.000165/.l993 
(Feriado de 1993/2003) 
Rádio Gazet:a de Alagoas Ltda. 

Serviço.de radiodifusão sonora etn onda tnédia 
:Maceió-AI... 

1.39. Pr&eess-o na. 50630.~OO1.S4/1993 
(período de 1993/2003) 
Rede An1azo.aense de C=nunica.ção Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora .em onda média 
M.aués - .AM: 

140. Processo ...... S3640.~00056/1.996 
(Feriodo de 1996/2006) 
Rádio Euclides da Cunha Ltda. 
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Serviço de: r-4diodi:fusilo sonora. Ctn f"reqi'ênci n D1Odulado 
Euclides da Cunha- BA 

1.41. Processo n"- 53640.000963/1994 
(Feriodo de 1995/2005) 
Rádio Tribuna do Vale do São Francisco Ltda. 
Serviço de rad;..-,difhs.ão sonora. eDl onda tnédia 
Xique-Xique - DA 

1.42. Pr~esso ..... 53790.000205/1994 
(Feriado de 1994/2004) 
Rádio Tapense S.A. 

Serviço de radiodifusão sonora etn onda JDédia 
Tapes-RS 

143. Precesso ...... 53830.000522/1995 
(período de 1995/2005) 
Rádio Santos Ltda. 

Serviço de .radiodifusão sonora eD1. :freqüência Inodulada 
Santos-SP 

144. Prec-es50 ..... 53640.00088211995 
(periodo de 199612006) 
Rádio Barra do Mendes Ltda. 
SerViço de radiodifusão sonora em onda ",édia 
Barra do l'I.4:endes - DA 

145. Precesso na 50790.000S871:t993 
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(período de 1993/2001) 
Socieilade Uifusora Rádio Cultura LIda. 

Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Pelotas-RS 

146. Processo of. 29110.011016911991 
(periodo de 1991/2001) 
CanIjás FM Ltda, 
Serviço de radiodifusão sonora em freqfiência moduJada 
Belém-PA 

147. Processo ft& 29780.00008J1l992 
(periado de 199312003) 
M"".oro Rádio Sociedade Ltda. 

, Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Mossor6-RN 

148. Processo of. 50830.000112/t993 
(periado de 1993/2(03) 
Rádio São Carlos Ltda. 
Serviço de nuliodifusio sonora em onda tropical 
São Carlos- SP 

149. ProcessG ft& 5077~I.{I0011911993 
(periodo.de J 993/2003) 
SA Rádio Tupi 

Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Rio de Janeíro- RI 

ISO. Processo ali S3770.000203/1993 
(periodo de 1993/2003) 
Serra e Mar Transmissões LIda. 
Setviço de radiodifusão sonora em freQÜência modulada 
Aogra <los Reis - RI 
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Processos que permanecem no Ministério das Comunicações aguardando compJementaçao 
da documentação: 

1- Processo n° 53830.00135311999 
(Periodo de 1999/2009) 
Rádio Vale do Rio Grande LIda. 
Serviço de tadiorlifusão sonora em ondas médias 
Miguel6poli5/SP 

2- Processo nO 53670.000161(1998 
(Periodo de 199812008) 
Fundação Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Fimlin6poUslGO 

3- proçesso nO 53720.00043811998 
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{Perlodo 1998/2008) 
Rádio Missões da Amazônia Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
ÓbidoslPA 

4- Processo nO 53780.000354/1997 
(Período de 199812008) 
Rádio Novos Tempos Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Ceará-MirimlRN 

5- Processo nO 536406000694/1997 
(Periodo de 199812008) 
Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Canavieiras/BA 

6- Processo nO 53650.00108211997 
(Perlodo de 199712007) 
Rádio Monólitos de Quixadã 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
QuixadálCE 

7-Proces .. o nO 53730000066/1997 
(perfodo de 199712012) 
Televisão Borborema Ltda. 
Serviço de radiodifusão de sons e imagens 
Campina GrandeJPB 

8- Pt"ocesso 53710.001392/1997 
(Periodo de 199712007) 
Rádio Emissora Musirama Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Sete LagoasJMG 

9- Processo n° 53730.00098911996 
(Perfodo 199712007) 
Rádio Progresso de Sousa Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Sousa/PB 

10- Processo n° 53730.00026511998 
(Perlodo de 1998/2008) 
Rádio Serrana Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
ArarunaIPB 

11-ProceSSD nO 53103.000137/2000 
(Periodo 1~812008) 
Rádio Manguaba do Pila..- Ltda. 
ServiÇO de radiodifusao sonora em ondas médias 

FEVEREIRO 2009 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Pilar-/AL 

12-Processo n" 53690.00029711997 
(Periodo de 199712007) 
Rádio Tangará Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Tangará da SerraJMT 

13- Processo nO 53650.00002511998 
(Pet1odo de 199812008) 
Rádio FM de lcaral Ltda. 
. . 'jviço de radiodifusão sonora em freqOência modulada 
....... ucaia/CE . . 

14- Processo nO 5379000012211997 
(Periodo de 199712007) 
Rádio Marall FM Uda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqQência modulada 
MaraúlRS 

15- Processo nO 53740.00042911997 
(Periodo de 199712007) 
Rádio Dnusora Ubüatanens& Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
UbjratalPR 

15- Processo nO 53650.00163211997 
(periodo de 1997/2007) 
'-~dio Pioneira de Forquilha Ltda. 
--erviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Forquilha ICE 

17- Processo n° 53690.000;;n3J200., 
(Perrodo de 200112011) 
Rádio Industrial de Várzea Grande Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Várzea GrandeIMT . 

18- Processo n° 53690.000253/1998 
(Periodo de 1998/2008)' 
Floresta Radiodifusão Ltda. 
Servi90 de radiodifusão sonora em ondas médias 
Alta FlorestaJMT 

'19- Processo nO 53790.00143811997 
(Perrodo de 1997/2007) 
Rádio ltaramã Uda. 
Serviço de radiodifusão em freqOência modulada 
TramandaiIRS 
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(Perlodo de 1997/2007) 
Rádio Heróis do .Jenipapo Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Campo MajorlPl 

21 - Processo nO 63730.00001511997 
(Período de 199712007) 
Sistema Regional de Comunicação Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqGência modulada 
SousaIPB 

22- Processo nO 53000.00084112001 
{Perfodo de 200112011} 
Brasllia Comunicação Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqGênc;a modulada 
BrasiliaIDF 

23- Processo nO 53670.000380M997 
(Perfodo de 1996/2008) 
Rádio Caiap6 Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqQência modulada 
Rio VerdelGO 

24- Processo nO 53650.00123411998 
(Período de 199812008) 
Rádio a Voz de ltapajé Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
ItapajélCE 

25- Processo n" 53730.00096211996 
(Perlodo de 199712007) 
Rádio Bonsucesso Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
PomballPB 

26- Processo n" 63740.00106211997 
(Período de 199812008) 
Rádio Integração do Oeste Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
CorbéliaIPR 

27- Processo n° 53103.001)925/1998 
(Perlodo de 199812008) 
Rádio Batel Ltda. 
serviço de radlodlfusao sonora em fTeqQência modulada 
Recife/PE 

28- Processo n° 53640.00048111998 
(Perlodo de 199812008) 
Rádio Porto Brasil FM Estéreo Uds. 
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Porto Seguro/BA 

29- Processo nO 63630.000245/2001 
(perfodo de 200112016) 
Sistema Meridional de Comunicação Ltda. 
Serviço de transmissão de sons e imagens 
Porto Velho/RO 

30-Processo nO 63740.00051812001 
(períOdo de 2001/2011) 
.... ---de Integração de Comunícaçao Ltda. 

_!viço de radiodifusão em ondas médias 
ToledolPR 

31- Processo nO 5374000112811997 
(PerlOdo de 199812008) 
Rádio Sociedade Rural S/C Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqOência modulada 
AstorgaJPR 

32- Processo nO 63820.000446/1997 
(Periodo de 199712007) 
Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciúma Ltda 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Criciúma/SC 

33- Processo n° 53650.000828/1998 
'oeríodo de 1998/2008) 

ádio Sucesso FM Lida. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
Maracanaú/CE 

34- Processo n° 53730.000328/1999 
(Período de 2000/2015) 
Telovisão Cabo Branco "Ltda. 
Serviço de transmissão de sons e imagens 
João PessoalPB 

35- Processo nO 53730.00066611997 
(Perfodo de 1998/2008) 
Rádio FM ltatlunga Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqOência modulada 
PatoslPB 

36- Processo nO 53830.001214/1998 
(Periodo de 199812008) 
Rlidio Com9rcia1 de Presidente Prudente Ltda. 
Serviço de radiodifusào sonora 
Presidente PrudentelSP 
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37.Processo nO 53720.000769/1999 
(PeriOdo 2000(2015) 
RBA - Rede Brasil Amazônia de Televisão ltda. 
Serviço de transmissão de sons e imagens 
BelémIPA 

38- Processo nO 53730.000243/1997 
(Período de 199712007) 
Rádio Potiguara de Mamanguape Ltda 
Serviço de radiodifusão sonora 
MamanguapêIPB 

39- Processo nQ 53710.000909/1998 
(Perlodo de 1998/2008) 
Fundação Educativa Pio XII 
Serviço de radiodifusão sonora em freqOência modulada 
Juiz de Fora/MG 

40- Processo nO 53740.00001011997 
(PerlodO de 199712007) 
Rádio FM Vale do Nordeste LWa. 
Serviço de radiodifusão sonora em freqUência modulada 
Moreira SâleslPR 

41- Processo 53700.00090811998 
(periodo de 1998/2008) 
Rádio Regional Piravevê Ltda. 

Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
IvinhemaIMS 

42- Processo n° 53103.00029611998 
(período de 1998/2008) 
Metropolitana FM Ltda. 
Serviço de radiodifuSãO sonora em freqüência mOdulada 

. CaruarulPE 

43- Processo nO 53690.00025311998 
(Perlodo de 199812008) 
Floresta Radiodifusão Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Alta FlorestalMT 
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DECRETO DE 31 DE OUTUBRO DE 2002. 

Renova concessão das entidades que menciona, para 
explorar serviços de radiodifusão. c dá omr" 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os ans. 84. 
inciso IV, e 123, capu!, da Constituição, 33, § 3", da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e 6º da Lei n" 
5.785, de 23 de junho de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6", inciso I, do Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983. 

DECRETA: 

Art. I" Ficam renovadas as concessões das entldades abaixo mencionadas para expiorar. 
sem direito de exclusi vidade, pelo prazo de dez anos. o serviço de radiodifusão sonora em onda média: 

.1 - RÁDIO GOJATUBA LTDA. a partir de 26 de abril de 1997, na cidade de Goiatubu. 
Estado de Goiás, outorgada pelo Decreto nº 79380,-de II de março de 1977, e renovada pelo Decreto de 
29 de juiilU de 1992 (Processo n2 53670.000084102); 

II - RÁDIO CULTURA DE NAVIRAÍ LTDA., a partir de 13 de julho de 1997, na cidade 
de NaviraL Estado de Mato Grosso do Sul. outorgada pelo Decreto nº 79.760, de 31 de maio de 1977, e 
renovada pelo Decreto nº 96.783, de 27 de setembro de 1988 (Processo nº 53700.000321/97); 

'Ill- RÁDIO XINGUARA LTDA. a partir de 8 de junho de 1998, na cidade de Xinguara. 
Estado do Pará, oUlOrgada pelo DecrelO n" 95.970, de 27 de abril de 1988 (Processo 11" 53720.0001 73/9~' 

IV - RÁDIO CIDADE JANDAIA LTDA., a partir de 11 de dezembro de 2001, na CI. 

de Jandaia do Sul. Estado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 86.543, de 5 de nóvembro de 1981, t! 

renovada pelo Decreto de 4 de agosto de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 57, de 18 de junho 
de 1998, publicado no Diário Oficial da União do dia seguinte (Processo nº 53740.000545/0 I); 

V - RÁDIO CONTEMPORÂNEA LTDA .. a partir de 4 de outubro de 1998. na cidade do 
Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. outorgada pelo Decreto nº 96.584. de 25 de agosto de 1988 
(Processo n" 53770001530/98). 

Art. 2" Ficam renovadas as concessões das entidades abaixo mencionadas para explorar. 
sem direito de exclusividade, pelo prazo de quinze anos, o servlço de radiodifusão de sons e imagens: 

I - TELEVISÃO CACHOEIRO LTDA .. a partir de 7 de fevereiro de 2000. nu cidade de 
Cachoeiro de ltapemirim. Estado do Espírito Santo. outorgada originariamente à Sornbrasil 
Comunicações Ltda .. conforme Decreto nO 90.850. de 23 de janeiro de 1985. e transferida pelu Exposição 
de Motivos n" 96. de 8 ue junho de J 987. do Ministério das Comunicações. para a concessionária de que 
traIU este inciso (Processo n" 53660.000080/0U); 

II - ABRIL RADIODIFUSÃO SIA .. a partir de tO de março de 1001. na cidade de Suo 
Paulo. Estado de São Paulo. outorgada originariamente j Televisão Abril Ltda .. conforme Decreto n" 
91.244, de 30 de dezembro de 1985. e transferida pelo Decreto de 12 de setembro de 2001. paru a 
concessionária de que truta este inciso (Processo n" 53830.001259100); 
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III ~ RÁDIO TELEVISÃO DE SERGIPE S/A .. u partir de 19 de agosto de 2001. nu cidade 
de Aracaju. Estado de Sergipe. outorgada pelo Decreto n" 68.604. de 11 de muio de 1971. e renovada pelo 
Decreto n" 94.418. de 10 de junho de 1987 (Processo n" 53640.000c33/0 I I. 

Art. 3' A exploração do serviço de radiodifusüo, cujas concessões süo renovadas por este 
Decreto, reger~se~" pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 4' A renovação das concessões somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3" do art. 213 du Constituição. 

Art. SO Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 31 de outubro de 2002: I S I o da Independência e 114" du República. 

Referel/da derrôJlica: JlIare~ Quadros do Nascimewo 
D-Me 01353 EM RENOVA CONCESSOESIL'I 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Delegacia do Ministério das Comunicações no Pará 

PARECER JURíDICO N° 245/2001/SEOJUlDMC/PA 
REFERÊNCIA: PROCESSO N° 53720.000173/98 

ORIGEM: DMC/PA 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE OUTORGA 

EMENTA: Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora em onda 
média, cujo prazo teve seu termo 
final em 08 de junho de 1998. 

CONCLUSÃO: 

Pedido apresentado 
Intempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Pelo deferimento. 

A RÁDIO XINGUARA L TOA, concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Xinguara, Estado do Pará, 
requer renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final ocorreu 
em 08 de junho de 1998. 

I. OS FATOS 

1. Mediante Decreto n° 95.970, de 27.04.88, publicado no DOU em 
28.0488, foi autorizada concessão a Rádio Xinguara Ltda para explorar, por 10 
anos o serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Xinguara, 
Estado do Pará. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 08 de junho de 1988, data 
de publicação do extrato do contrato celebrado entre a União Federal e a Rádio 
~""'" Lld. 00 Diári, Oflcio' d. um;, 
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PROCESSO N' 53720.000173/98 

3. Cumpre ressaltar que, durante o período de vigência da outorga, a 
entidade não sofreu nenhuma penalidade, conforme se verifica em seus 
assentamentos cadastrais (fls.43). 

11. DO MÉRITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituido pela Lei nO 
4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 1 O (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora que poderão ser renovados por período sucessivos 
e iguais (Art.33 § 3'), períodos esses mantidos pela atual Constituição Federal 
(Art. 223 § 5'). 

5. De acordo com o artigo 4° da Lei n° 5.785, de 23 de junho de 1972, 
as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período compreendido entre o 6° (sexto) e 
o 3° (terceiro) mês anterior ao término do respectivo prazo. 

6. O prazo de vigência desta concessão, teve seu final dia 08 de junho 
de 1998, porquanto começou a vigorar em 08 de junho de 1988 com a publicação 
do ato correspondente, no Diário Oficial em 08 de junho de 1988. 

7. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi protocolizado 
nesta Delegacia, no dia 05 de maio de 1998, intempestiva mente, fls. 07 (Processo 
nO 53720.000173/98), uma vez que de acordo com o disposto na Lei da 
Renovação, o pedido deveria ser apresentado entre 08 de dezembro de 1997 e 08 
,pe março de 1998. 

'p6. A requerente tem seus quadros socletáno e diretivo com a seguinte 
fOmposição: 

QUADRO SOCIETÁRIO 
'o"~ 
." 

~OnSTAS 
~~. . 
'MARIA APARECIDA CORDEIRO PERACCHI 
lDAICIR PERACCHI 

PROCESSO NO 53720.000173/98 

QUADRO DIRETIVO 

NOME 

MARIA APARECIDA CORDEIRO PERACCHI 
IDAICIR PERACCHI 

TOTAL 

COTAS 

480.000.000 
120.000.000 
600.000.000 

CARGO 

Sócio-Gerente 
Sócio-Gerente 

% 

80 
20 

100 
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11. A emissora se encontra operando regularmente, dentro das 
características técnicas que lhe foram atribuídas, conforme indica o setor de 
engenharia às fls. 42, Informação Técnica nO 004/00, de 14.08.00. 

12. É regular a situação da concessionária perante o Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, consoante informação de fls. 43. 

13. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão, verificou-se que a 
entidade, seus dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e seus 
parágrafos do Decreto Lei nO 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

15. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outorga deverá 
ser renovado a partir de 08 de junho de 1998 à 08 de junho de 2008. 

111. CONCLUSÃO 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, sugerindo o 
encaminhamento dos autos à Consultoria Jurídica do Ministério das 
Comunicações, para prosseguimento. 

É o parecer "sub-censura". 

DE ACORDO, 

lICIe2:emt,ro de 2001. 

ALI:SSiANDR!'" iAI~AL.HAt::; BEZERRA 
I'::h .. ,f ... dle .5,!rv~co da DMC/PA 

,--urAt:!'f'A nO 6772 

Encaminhe-se os presentes autos à Consultoria Jurídica do Ministério das 
Comunicações, para prosseguimento 

de 2001. 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 8, DE 2009. 

(nO 541/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ·~e outorga autoriza~ 
Ç!O à A~SOCIA~AO MOVIMENTO COM~I~ 
TARIO RADIO ESPERANÇA DE APORE ~ 
FM para executar serviço de radi~ 
odifusão comunitária na cidade de 
Aporé. Estado de Goiás. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 1.025 de 19 de dezembro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Movimento Comunitário Rádio 

Esperança de Aporé -FM para executar, por 10 {dezl anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Aporá, Estado de Goiás. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem nO 106, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3·, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confonne os seguintes atos: 
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I - Portaria n" 149, de 16 de abril de 2004 - Associação Cultural do Povoàdo 
Pacas, na cidade de Pinheiro - MA; 

2,- Portaria n" 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebenézer Audio, no município de Bom Jesus do Norte - ES; 

3 - Portaria n" 442, de 11 de outubro de 2005 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Alternativa da Cambé, no município de Cambé - PR; 

4 - Portaria n" 278, de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão· 
Comunitária de Orocó - PE, no município de Orocó - PE; 

5 - Portaria n" 338, de 7 de julho de 2006..., Associação Cultural e Comunicação 
Social São Vicente do Sul, no município de São Vicente do Sul- RS; 

6 - Portaria n2 417, de 4 de setembro de 2006 - Associação de Comunicação 
Comunitária, no município de Rosário do Sul- RS; ",. 

7 - Portaria n" 4 I 8, de 4 de setembro de 2006 - Associação Rádio Comunitária 
Três Rios, no município de Cacequi - RS; 

8 - Portaria n2 68 I, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Pranchita, 
no município de Pranchita - PR; 

9 - Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 - Associação Navegantes de 
Difusão Comunitária, no município de São Borja - RS; 

10 - Portaria n" 721, de 23 de outubro de 2006 - Associação Betel, no município 
de Guarapuava - PR; . 

II - Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006- Associação Cultural e 
Comunitária de Itapema, no município de Itapema - SC; . 

12 - Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Compromisso com a Verdade e a Vida, no município de Cosmópolis -
SP; 

13 - Portaria n" 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Esperança de Aporé - FM, no município de Aporé -GO;V 

14 - Portaria n" 17, de 3 de janeiro de 2007 - Associação das Mulheres de São 
Pedro, no município de Jucás - CE; 

15 - Portaria n" 46, de 19 de janeiro de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; . 

- 16 - Portada n" 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária da Rádio 
Studio de Curiúva, no município de Curiúva - PR; 

17 - Portaria n" 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Leste, no município de Primavera do Leste - MT; 

18 - Portaria n" 148, de 12 de abril de 2007 - Associação dos Moradores do Setor 
Norte, no município de Almas - TO; 

19 - Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Regional FM, no município de Muritiba - BA; . 

20 - Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 - Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Buri - SP; 

21 - Portaria n" 185, de 27 de abril de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Tibau - ARTC, no município de Tibau - RN; 

22 - Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária de Igreja 
Nova, no município de Igreja Nova - AL; 
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23 - Portaria n" 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
do Vale do Rio Preto - APRL V ARP, no município de Aparecida do Rio Negro - TO; 

24 - Portaria nO 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Livre Ibirataia, no município de Ibirataia - BA; 

25 - Portaria n2 508, de 13 de setembro de 2007 - Associação Educativa de 
Comunicação os Moradores e Usuários da Água do Município de São José do Siridó RN, no 
município de São José do Siridó- RN; 

26 - Portaria nO 510, de 13 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquim - SC; 

27 - Portaria n" 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Jesus Libertador de Galvão, no município de Galvão - se; 

28 - Portaria nO 514, de 13 de setembro de 2007 - Rádio Comunitária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - SC; 

29 - Portaria n" 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Mongaguá FM, no município de Mongaguá - SP 

30 - Püiifu;a nº 547, de 27 de setembro de 2007 ~ AOA .. ssociação de Ecologia e Meio 
Ambiente de Piranhas - Grupo Ema, no município de Piranhas - GO; 

31 - Portaria n" 551, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Artístico, Cultural e Social de Cosmorama, no município de Cosmorama - SP; 

32 - Portaria n2 582, de 16 de outubro de 2007 - ACIPA - Associação 
Comunitária de Palmeirante, no município de Palmeirante - TO; 

33 - Portaria n" 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Novo Horizonte, no município de Lontras - SC; 

34 - Portaria n" 595, de 16 de outubro de 2007 - Associação Santo Antônio, no 
município de Caridade - CE; 

35 - Portaria n" 596, de 16 de outubro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE, no município de Exu - PE; 

36 - Portaria nQ 607, de 5 de novembro de 2007 - Assocíação de Comunicação da 
Rádio Comunitária "Vila Pavão que Queremos", no município de Vila Pavão - ES; 

37 - Portaria n" 613, de 6 de novembro de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Portomar, no município de Ipojuca - PE; 

38 - Portaria n" 645, de 21 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária de Baianópolis, no município de Baianópolis - BA; 

39 - Portaria nQ 654, de 21 de novembro de 2007 - Associação da Comunidade de 
Luzinópolis, no município de Luzinópolis - TO; e 

. 40 - Portaria. p' 658, de. 21 de novembro de 2007 - Associação de 
~~senvoIVlmento ComUllltano de CoqueIro Seco - Alagoas, no Município de Coqueiro Seco _ 

Brasília, I O 
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MC00849EM 

BtPsília, 29 de 4ezernbro de 2006. 

Excelentíss.imo SerLl-tor Presidente da República, 

Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança de 
Aporé - FM, no município de Aporé, Estado de Goiás,- explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com O caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar 
o serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, fotam efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de 6bice legal e normativo ao pleito; o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53670.00195612002, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente. 

Assinado eletToNicamente por: Helio Calixto dp Costa 
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PORTARIA N! 1025 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006. 

o MJNISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso 11 do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo art. 1· do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53670.001956/2002 e 
do PARECER/MClCONJURlJSNINº 2613 - 1.08/2006, resolve: 

Art. IQ. Outorgar autorização à Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança de 
Aporé - FM, com sede na Avenida Ângela Maria Costa Moraes, n,' 189, Bairro Nosso Senhor dos Passos, 
no município de Aporé, Estado de Goiás, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e nOlmas complementares. 

Art, 2Q. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 18'57'46"8 e longitude em 51°55'25"W, utilizando a freqüência 
dc 105,9 MHz. 

Art. 3Q. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de defiberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

~~'tS:~ 
HÉLIOC08TA 
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ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO COMUNITÁRIO RÁDIO 
ESPERANÇA DE APORÉ - FM 
CNPJ/MF nO: 05.214.004/0001-96 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO MOVI MENTO 
COMUNITÁRIO RÁDIO ESPERANÇA DE APORÉ - FM, 

Aos vinte e um dias do mês de Abril do ano de dois mil e seis (21/04/2006), na 
sede da Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança de Aporé - FM, 
localizada a Rua Ângela Maria Costa de Moraes, nU 189, Bairro Nosso Senhor dos 
Passos, nesta cidade de Aporé - Estado de Goiás, os associados da Associação em 
epígrafe, devidamente convocados pela Diretoria Executiva, em conformidade com o 
ArL 9° e parágrafos 10 ao 4°, do Estatuto, reuniram-se em Assembléia Gerlll 
Extraordinária para atender a seguinte ordem do dia: Eleição da Diretoria Executiva 
e Conselho Fiscal, para o mandato de dois anos, conforme Art, 9° e seguintes do 
Estatuto. Iniciando os trabalhos o Sr. Presidente leu o Estatuto Social e fez lima breve 
explanação sobre o assunto em pauta, apresentou a Chapa Única que concorrerá à 
Diretoria Executiva e a também Chapa Única que concorrerá à Conselho Fiscal, 
inscritas dentro dos preceitos do parágrafo 3° do Art. 9° do Estatuto Social, e 
franqueou a palavra aos presentes para que se manifestassem, Após intensa discussão 
e aprovação dos trabalhos até aqui realizados pela atual diretoria e membros do 
conselho, o Sr. Presidente, fez esclarecimento a respeito do que determina o Parágrafo 
4° do Art, 9° do Estatuto Social e colocou em votação a Chapa Única, que concorrerá 
à Diretoria Executiva, composta pelos seguintes membros: Diretoria Executiva: 
Pr~idente: ALCEU BARRETO CARDOSO, CPF: 003.672,651-68; Vice-Presidentç: 
LÁZARO GOMES DA SILVA, CPF: 123.204.391-53; Secretário Geral: EDSON 
APARECIDO CARVALHO, CPF: 583,141.991-68; Segundo Secretário: GILSON 
JESUS DE SOUZA, CPF: 840.839,991-87; Te§oJlçeira: FLÁVIA BORGES SILVA, 
CPF: 519,211.381-49; ""glmel" Tesoureira: ROSELI BARROSA DAS NEVES, CPF: 
295.462.221-00; Dir.ctor ele Opeftlções": DENIR MARCELINO DE PAULA, CPF: 
761.178.471-49; Segunda Diretora de Operações: ELAINE RODRIGUES 
FERREIRA, CPF: 013.970.091-95; DIretor Cultuffil e ... Comunicacão Social: 
RICARDO LIZIERO SALLES, CPF: 000.030.871-40; S~gundo Dir",tQr Cultural e 
Comunicação Social: CLAUDINEI JOSÉ DA SILVA, CPF: 216.439,758-46; e, 
DIretora de Patrimônio: FABIANA NILVA DOS SANTOS, CPF: 017,895.781-08; 
os qUaIS foram apreciados e aprovados por unanimidade de votos, Em seqüência, o 
Sr. Presidente colocou em votação a Chapa Única que concorrerá a Conselho Fiscal, 
composta pelos seguintes membros: Conselho Fiscal: Presidente: ROBSON COSTA 
DE MORAES, CPF: 446,827.191-49; Sccrctário: ADILSON MARTINS DE 
FREITAS, CPF: 808,742.746-72; l° Fiscal: LUIZA SANTOS CARDOSO, CPF: 
379,380,245-97; 2° Fiscal: JOSÉ AILTON FERNANDES, CPF: 240.441.301-59; 3° 
Fiscal: GARDELENE PEREIRA DUTRA DE CARVALHO, CPF: 767.380.001-2 . 
I ° Suplente; ANTONIO ROGEL DA SILVA, CPF: 304.848.201-68; 2° ~~ 
APARECIDO RODRIGUES VILELA, CPF: 766.706,191-20; e 3° _~ , 
DI ASSIS GOMES MARTINS, CPF: 637.957.951-68; os quais foram apre lados e 
aprovados por unanimidade de votos. Em seqüência, após homologados o 8):.' 
Presidente disse que encaminharia ao Cartório de I ° Oficio de Registros de I nóveis 
Títulos Documentos e Protesto desta cidade, cópia desta Ata de Eleição p ra se 
averbada à margem do registro original do Estatuto Social. Afinnou ainda 
Presidente que após a averbação/registro, da mencionada ata, encaminhara cópia é! 
nlesma ao Ministério das Comunicações, visando não ocasionar atraso no anda~e o 
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ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO COMUNITÁRIO RÁDIO 
ESPERANÇA DE APORÉ - FM 

________ .;C;:;~ IMF nO: 05.214.004/0001-96 

do pr~esso - e~~a mais ten~o a tratar, encerrou a reunião e 

dete~fM!1fo\-~~~at esta ta q".~ i .... ;,n~~ e .. achada conforme, vai assinada. ~elo 
preSldel)~~m __ ~(~~ Je,sus de Souza) Segundo Secretano e 

:~~:~~~ ~,~~.m~;;' Silva 
.... " 'r.> o . PRESID~. 'TE 'Qo 'c-PreSIdente , 

"O; '. ,... : ~ ') .~-/J I 
" " ,'/Ij"a()I//~ 

Gil501 Jc Souza Flãvi~~~ges SiJva 
2°~' retâno In Tesoureira 

!la, nltr..1 Rodj,';que.s clt o.l"tlra 
'. F.:~cfj)V(fníe (JllllJr1:Z(ldj' 

. ?-.fJféÍ. Serv. 00112095 

JI 

CARTÓRIO DO 1° OF(C'O 
Distrito Judie d A ~ ____ ~ . e poré - Comarca de Itajd 
:. Estado de GOiés_;::,::::""","",,, 

r s,emelhonc;e [1(&) firmeis) de 
A-1,-'.I"-...- DL(_ J~-l. _ <--

,...c... ... .....:........ '- !. ............. , , 
Meu conhecido. fel 
própriO, do QU"" d u 

E~~.,. 
"}P,oro!o (OJ • e 
~\..; ..... ~..\ ç. -J;:(":f.; 1. 

Im pelo 

s.~ ,p\lbliea 6~~~oM" 
M;I",.,.no Ó~1. OR\GINAL 
CONFE.~e. COM 

CARTORIO 00 1° OFICIO REGISTRO DE IMÓVEIS 
~MldAs.~~.~_p~·~Ma\l

Rll'ilallV de Tlh/fo$ e o-umanlca 

Protocolado no livro n." fi. 71. sobn' ~'1"K> 
Regl'trildo no livro n.O sob ." V_ ", 
FI., N,· . ( ~ : I \:>.---C d, \,,~! -

"pore (Go)~óe l 
.Ml} 

-AuINtu ," RpponUvel· 

, 
CartOrfódo 10 Qf\do 8 Regis!ro de ImóveIS 

TItUIOS. DocurrltinlOS"·O P~ote-alo. 
Regh.uo de Pessoas .Jurldlcas 

Flavia Borges S. Cardoso 
TABEUA E OFICIALA SUBSTITUTA 

Donlela RodrIgues Ollvelro PerellCJ 
ESC, AUT. ORO. SERV. 001nOO5 

DISTRITO JUDICIARIO DE APOR': 
COMARCA DE ITA.lÀ - GO. 

1 \ 1l1:1111nÓ 

\~===== 

(.4 Comissão de Ciência, Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
terminaJiva.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 9, DE 2009. 

(nO 542/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que_ l:Iutl:lrga autori2a
ção à ASSOCIAÇAO COMUNITARIA E 
CULTURAL DE PRIMAVERA DO LESTE 
para executar serviço de radiodi
fusão comunitária na cidade de 
Primavera do Leste. Estado de Mato 
Grosso. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

263 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 147 de 12 de abril de 2007. que outorga 

autorização à Associação Comunitária. e Cultural de 

Primavera do Leste para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade. serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Primavera do Leste, Estado de Mato 

Gr01iS50. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em. vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 106, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennús do art. 49~ inciso XII, combinado com o § 32 , do art. 223, da 
Constituição, subnleto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades tlbnlXO 
relacionadas para executar, pelo prazo de- dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitári~ conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nO 149, de 16 de abril de 2004 - Associação.Cultural do Povoado 
Pacas, na cidade de Pinheiro - MA; 

2 - Portaria n" 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebenézer Áudio. no município de Botn Jesus do Norte- - ES; 

3 - Portaria n" 442, de 11 de outubro de 2005 - Associação Rádio Comunitária 
. Nova Alternativa da Cambé, no município de Carnbé - PR; 

4 - Portaria n" 278. de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão· 
Comunitária de Oroc6 - PE. no município de Oroc6 - PE; 

5 - Portaria n" 338. de 7 de julbo de 2006 - Associação Cultural e Comunicação 
Social São Vicente do Sul, no município de São Vicente do Sul - RS; .. 

6 - Portaria n" 417. de 4 de setembro de 2006 - Associação de Comunicação 
Comunitária, no município de Rosário do Sul - RS; ._ 

7 - Portaria n" 418. de 4 de setembro de 2006 - Associação Rádio Comunitária 
Trts Rios, no município de Caccqui - R.S; . 

8 - Portaria n" 681, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Pranchita, 
no municfpio de Pranchita - PR; 

9 ~ Portaria. n 2 715~ de 23 de outubro de 2006 - Associação Navegantes de 
Difusão Comunitária, no município de São Bolja - RS; 

10 - Portaria nO 721. de 23 de outubro de 2006 - Associação Betel, nO município 
de GURrapuAva - PR; . 

II - Portaria n" 745, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária de ltaperria, no município de Itapema - se; 

12 - Portaria nO 784, de 25 do outubro de 2006 - Associação Comunitãria de 
Comunicação e Cultura Compromisso com a Verdade e a Vida, no IIlwricípio de Cosrn.ópolis -
SP; 

l3 - Portaria n' 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associação Movimento 
Comunitãrio Rãdio Esperança de Aporé - FM, no município de Aporé - 00; 

14 - Portaria n" 17, de 3 de janciro de 2007 - Associação das Mulheres de São 
Pedro, no município de Jucás - CE; 

15 - Portaria nD 46, de 19 de janeiro de 2007 - Associação Comunitária c Cultural 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; 

16 - Portaria n' 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária da Rádio 
Studio de Curiúva, no tnunicípio de Curiúva - PR; 

17 - Portaria n" 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Leste, fi? m~nicípio de Primav~ra do Leste - MT; ti 

18 - Portana n 148, de 12 de abnl de 2007 - Associação dos Moradores do Setor 
Norte, no município de Almas - TO; 

. 19 - Portaria n" 151, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Regional FM, no municfpio de Muritiba - BA; 

20 - Portana n" 161, de 12 de abril de 2007 - Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Buri - SP; 

21 - Portaria n~ 185, de 27 de abril dc 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Tibau - ARTC, no município de Tibau - RN; 

22 - Portaria n" 235. de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitãria de Igreja 
Nova, no município de Igreja Novo - AL; 

23 - Portaria n" 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
do Vale do Rio Preto - APRL V ARP, no município de Aparecida do Rio Nee:ro _ TO: 
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24 - Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Livre Ibirataia, no município de Ibirataia - BA; 

25 - Portaria n" 508, de 13 de setembro de 2007 - Associação Educativa dc 
Comunicação os Moradores e Usuários da Água do Município de São José do Siridó RN, no 
município de São José do Siridó- RN; 

26 - Portaria n" 510, de 13 de setembro de 2007 - Associação deRadiodifusão 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquim - SC; 

27 - Portaria n" 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comurutária e 
Cultural Jesus Libertador de Galvão, no município de Galvão - SC; 

28 - Portaria n" 514, de 13 de setembro de 2007 - Rádio Comurutária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - se; 

29 - Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comurutária Rádio 
Mongaguá FM, no murucípio de Mongaguá - SP 

30 - Ponaria n' 547, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Ecologia e Meio 
Ambiente de Piranhas - Grupo Ema, no murucípio de Piranhas- GO; 

3 J - Portaria n" 551, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Artístico, Cultural e Social de Cosmorama, nomüriicípio de Cosrnorama - SP; 

32 - Portaria n" 582, de 16 de outubro de 2007 - ACIP A - Associação 
Comunitária de Palmeirante, no município de Palmeirante - TO; 

33 - Portaria n' 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Novo Horizonte, no município de Lontras - SC; 

34 - Purlaria n' 595, de 16 de outubro de 2007 - Associaç!!o Santo Antônio, no 
município de Caridade - CE; 

35 - Portaria n" 596, de 16 de outubro de 2007 - Associaçao de Radiodifusão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE, no município de Exu·- PE; 

36 - Portaria n" 607, de 5 de novembro de 2007- Associação de Comunicação da 
R:\dio Comunitária "Vila Pavão que Queremos", no mlinidpio de Vil;' Pavão - ES; 

37 - Portaria n" 613, de 6 de novembro de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Portomar, no município de Ipojuca - PE; 

38 - Portaria n" 645, de 21 de novembro dc 2007 - ASSOCiação de Difusão 
Comunitária de Baianópolis, no município de Baianópolis - BA; 

39 - Portaria n2 654, de 21 de novembro de 2007 - Associação da Comunidade de 
Luzinópolis, no município de Luzinópolis ~ TO; e 

40 - Portaria nO 658, de 21 de novembro de 2007 - Associação de 
De:;cllvulvimcnto COl1lwl.Ítário de Coqueiro Seco - Alagoas, no Município de Coqueiro Seco -
AL. 

Brasilía, I a . -2008. 
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MC00096EM 

Brasília, 7 de maio de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste explore 
o serviço de radiodifusão comunitária no Município de Primavera do Leste, Estado do Mato 
Grosso, em conformidade com o copul do art. 223, da Constituição c a Lei n2 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de· receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conj unto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie. foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53690.000202/99, 
que oro faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar oS trabalhos final •. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará 11 produzir efeitos legais somente I1PÓS 

deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3~, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA N~ 147 DE 12 DE ABRIL DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no .uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. 92 e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo art. 1° do Decreto nQ 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de tevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nO 53690.000202/99 e do 
ParecerIMC/CONJURIP AS/N° 2387 - 1.08/2006, resolve: 

Art. llL Outorgar autorização à Associação Comunitária e Cultural de Primavera do 
Leste, com sede na Avenida Porto Alegre, n° 10, Centro, no município de Primavera do Leste, Estado do 
Mato Crosso, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 

exclusividade .. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n" 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2lL A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 15°33'38"S e longitude em 54°17'43"W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz. 

Art. 3Q. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 42. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

-\-+~ 
HÉLlUCOSTA 

Ministro de Estado das Comunicações 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELA TÓRIO N' 0215/2005IRADCOMIDOSISSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFEIU:NCIA: Processo n" 53690.U0020211999 

protocolizado em 17/03/1999. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E 

CULTURAL DE PRIMAVERA no 

LESTE, municipio de IJlIiiImtQroio"lt1j( 

Leste, Estado de Mato Grosso. 

1. A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL DE PRIMAVERA DO LESTE, 

inscrita no CNPJ sob o número 03.029.516/0001-57, na Estado de Mato Grosso, com sede na 

Avenida Porto Alegre, n° 10 - 2° andar· Centro, município de Primavera do Leste, dirigiu-se ao 

Senhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 16 de mar~o de 

1999 subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que dor3vante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

tennos do 4° Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 19/0<l/Q9 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sjst@'Il1~. 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

11- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente prl)~eSio Administrativo, em confonnidade 

com a legislação, especialmente a Lei ng 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

RatliudifUl;au Comunitária, aprovado pelo Decreto!lQ 2.615, d~ 03.03.1998 e Nonna Complementar 

n" 01/2004. 

S. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro localizado na' Av. Porto 

Alegre, 10 - Centro, no m)lllicípio de Primavera do Leste, Estado de Ma1~iqieF~enal:ias 

geográficas em 15° 23' 39"S de latitude e 54· 17' 47"W de longitude. aooll1FE66rWMálNiUfthm 

alter9das, 9pÓS mesmo da primeirA análise mediante solidtnção datad/a de 3J.1S)7/~o.o.4. fls. 2~8, 

15" 33' 38" de latitude e 54" 17' 43" de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 234, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal. 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que ao final, a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de análi<p e 

conclusllo por este Departamento, que constatou a posslbllldade de aceitação dos novos dad,O'l! 
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7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alineas "a", "b", 

"c", "d", "e", "r', "g", "h", "i", "j", "1", "m", "n", "o" e "p" da Norma Complementar n° 

01/2004, comprovação de necessária alteração estatutária. comprovante de válida existência 

das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ retificado da requerente e 

declaração do endereço da sI>de, tendo sido solieiblda a apresentação do projeto técnico, em 

conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls.05 404). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" -

fls. 363, finnado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 0112004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 355 a 364. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

caractensticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessório. (antena c cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade' de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislaçãO específica ~fltl1ll'/"'MS'·ttatos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 02/191, 205/221, 2261247, 266.fl8lti~GPIt~'íllYs'autos, 

corresponde ao que se segue: 

o Estatuto Social devidamente registrado c em confc/lhl~13i;!U Mil'! ~feceitos 

dipostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalillJides e requisitos da Lei 

9612/98 e pressupostos da Norma Complementar nO 01/2004; 

o ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

o comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

o manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

peja comunidade; 

o Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Notn'la 
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Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e "j" da 

Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL DE PRIMAVERA DO 

LESTE, 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

VLAMIR CORNELIO BROM PRESIDENTE 

EVANDRO FERREIRA VILELA VICE PRESIDENTE 

WANDERLEY F ANCISCONI TOLFO SECRETARIO 

CI.ETVA FERREIRA DUARTE BROM TESOUREIRA 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Avenida Porto Alegre, n° 10 - 2" andar - Centro, mflmclpiéh!e'i"tmrlWtMl (do 

Leste, Estado de Mato Grosso. 

• coordenadas geográficas 

15° 33' 38" de latitude e 54° 17' 43" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 405 a 408, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" -fls. 363 e que se referq'm\ à 

localização da estação. 
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferÍlmmto do pedido fonnulado pela ASSOCIAÇÃO 

COMUNITÁRIA E CULTURAL DE PRIMAVERA DO LESTE, no sentido de conceder-lhe a 

autorização para a exploração do ,erviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 

dentro das c.ondições circun.critas no Process" Administrativo nO 5:1690.000202/99 de 16 de março 

de ] 999. 

Brasília, J3d; ~4$ de 2005. 

-~ 'f!~~()~:~";;?-~:~'.~/. 
""'Be acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília • .;73 de.~'", de 2005. 

Brasília, de de 2005. 

Aprovo o Relatório n· 0215/2005JRADCOM/DOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame" parecer. 

Brasília, de de 2005. 

I~O~~~------~ J 
de Serviços de Comunicação Eletrônida 

(A' Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação, Comunicação e informática - decisão 
lermincJ},vflJ 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 10, DE 2009. 

(NO 557/2008, na Câmara dos Deputados) 

Ap:rova. o a.toqu<:> outo:rga p<:>:rmil",,,ão 
à FM CARIÚS LTDA. para explorar 
servi'jo de radiodifusão sonora E\llI 
freqüencia modulada na cidade de 
Cariús, Estado do Ceará. 

o CONGRESSO NACIONAL deereta, 

Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nó 547 de 13 de setembro de 2~06, que outorga 

permissão à FM Cariús Ltda. para explorar, por 10 (dez) 

anos. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora E\llI freqiiência modulada na cidade de Cariús. Estado 

do ceará. 

Art. 2 Ó Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem n° 107, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

273 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3·, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos~ 
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I - Portaria n 2 2.800, de Ii de dezembro de 2002 - Rádio Maguari de Baturité 
Ltda., na cidade de Jaguaretama - CE; 

2 - Portaria nº 183, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Guapiaçú - SP; 

3 - Portaria nº 282, de 12 de junho de 2003 - Rádio Cristalina Ltda., na cidade 
de Nova Santa Rosa - PR; 

4 - Portaria n 2 453, de 28 de agosto de 2003 - Sistema de Comunicação Anel 
do Brejo Ltda., na cidade de Catingueira- PB; 

5 - Portaria nº 454, de 28 de agosto de 2003 - Sistema de Comunicação Anel 
do Brejo Ltda., na cidade de Camalaú - PB. 

6 - Portaria nº 459, de 28 de agosto de 2003 - FH Comunicação e Participações 
Ltda., na cidade de Motuca - SP; 

7 - Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 - Bispo & Fernandes Ltda., no 
município de Ji-Paraná - RO; 

8 - Portaria nº 345, de 13 de setembro de 2004 - Rádio Guaraema FM Ltda., no 
município de Gunraninçu - PR; 

9 - Portaria n° 18, de 19 de janeiro de 2006 - Rádio Cidade São José Ltda., no 
mw1icípio de São José - se; 

. 10 - Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 - Terra FM Comunicações Ltda., no 
município de Terra Rica - PR; 

II - Portaria n 2 258, de 24 de abril de 2006 - Rádio Som Alvorada Ltda., no 
municipio de Araguaçu - TO; 

12 - Portaria n 2 494, de 13 de setembro de 2006 - Sistema Regional de 
Comunicação Ltda., no município de 1'-lovu . .A..!ia..'1.ça - SP; 

13 - Portaria nº 495, de 13 de setembro de 2006 - Sistema de Comunicações 
Rocha & Leite Ltda., no município de Governador Jorge Teixeira - RO; 

14 - Portaria n!..! 4Y~, de 13 de setelubro de 2006 - L. M. Rádio e Televisão Ltâa., 
no município de Santa Lúcia - SP; 

15 - Portaria nº 506, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Thalento FM Ltda., no 
município de Rio Azul - PR; 

16 - POliaria n° 547, de 13 de setembro de 2006 - FM Cariús Ltda., no 
ll1UlÜcípio de Cariús - Cc; u 

17 - Portaria n 2 955, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Universal Ltda., no 
município de içara - se; 

18 - Portaria nº 980, de 20 de novembro de 2006 - Albarello & Folle 
Comunicações Ltda., no município de Palmitinho - RS; 

19 - Portaria nº 104, de 2. de abril de 2007 - Nova Estação Radiodifusão e 
Publicidade Ltda., no município de Carambeí - PR; 

20 ~ Portaria n Q 221, de 28 de ITIaio de 2007 Rádio Diplomata Ltda., no 
município de São Marcos - RS; 

21 - Portaria nº 326, de 19 de junho de 2007 - Rede Brasil de Comunicações 
Ltda., no município de 'Lagoa GTande - PE; e 

22 - Portaria nº 387, de 13 de julho de 2007 - Rádio Alternativa de Francisco 
Beltrão Ltda., no município de Pato Branco - PR. 
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Me 00506 EM 

Brasília, 22 de setembro de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-sp ~ publi('~ç.ão da Conl'.orrênda n~ 00512000 - SSRIMC, r.om vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Cariús, Estado do Ceará. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n.! 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n.~ 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a FM 
Cariús Ltda (Pro('esso n.~ 53650.00056912000) obteve li maior pontuação do valor ponderado, 
nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim, vencedora da Concorrência, conforme 
ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3.~ do artigo 223 da Constituição Federal, o ato 
de outorga somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
solicito seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 



276 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUICACÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA ~ 547 ,DE 13 DE SETEMBRO DE 2006. 

FEVEREIRO 2009 

o MINiSTRO DE ESTÁDO DAS COWIÚi'lICAÇÕES, no uso àe suas 
atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n.o 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto n.o 1.720; d~ 28- denovembrode·1995--e;-tende·em-vista o que consta· do Processo n.o 
53650.000569/2000, Concorrência n.o 005/2000 SSRlMC e do 
p ARECER./CO~~PuT~'r"fC/TJ3r/r-{O 1118 - 2_29/2006, resolve: 

Art.Iº Outorgar permissão à FM CARIÚS LTDA. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
município de Cariús, Estado do Ceará 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Teiecomunicações, ieis subsequt:ntes, reguhll11eniu:s ti obrigações assumidas pela outorgada. 

Art.2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3° do artigo 223, da Constituição Federal. 

.l\ ... rt.32 O contrato decorrente dessa permissão deverá ser assinado dentro de: se:s,sent.a 
dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior. 

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HÉLIO COST ... A .. 
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CO:\TRATO SOCL-\L DE CO:\STlTUICAO DA SOCiEDADE 
l.-OtHERCIAL DEl\O:~'lf!\'ADA Frvt Cf\RIl:S L rUA 

ANTÔNIO RICARTE SOBRINHO 

000002 

Brasiletro, Casado, Comerciante, residente e domiciliado lHIO'~ 

cidade de Iguaru, Estado do Ceará, fi Rua Coronel José Adolfo n'"' -!. - -3 ~~ 
Alto do Jucá, pOr1ador da cédula de identidade R. G W 17 .... 02. 6 'lf.:fl~() "'V' 'o <m ~., D\"l1~ ~ SSP/SP e do CPF de n° 056.999.068-86: SEHVIÇU. r~~L~""",;,~,c:. ~d! ,§ 

-4Il;~I.\S~ t:\~·,: r..,". . - ... ~iV _,\l./ 
, .. , __ .r, \·ft.tt~),_· :::,......r 

LUlS CARVALHO DE SOllZA'.':.é\"cj'\" '.<.'" .:,,~d.. __ .. . 
t·,\ ... __ :" t,·r, .... '. 

Brasi"h:ifo, Casado, Comerciante~ re~,idente ~ /J HtC1hacft')Ílâ 
cidade de Cari,;;, Estado do Ceará, ri Rua Frallcimar Roqu 
- Centro, ponador da cédula de ldenndade RG N" 
S.S.P.lCE e do CPF de r,O 540.376.973-00 e 

A\DREA LEiTE ROOUE 

Bra.5Iielra, :)oirelréL ivlalor, t'nnc10ilária Pública l\tllllllclpal, 
residente e domiciliada na cidade de Cariús, Estado do Ceará, no Sitio 
Vt='.ítF'nt(-',s, - 7(Hl~ R 111".11. pn;7;uinra d:? l.~iil1lrl rie úientj(bde R G- N° 

1.6\1103 - SSPiRN e do CPF de nO 776264353 - 20 

CO,-.... s 1 t i U1:.i"'"í ç:i1tre si, na melhor f0i111a ele direito, 
soc;,dade comercial por cotas de responsabilidade 
limi,;t0~-l < .... !jo:;. r:~.f'(·\(ios serào regido:; pelas cláusulas 

dou fê. 

::~~L~~e~~"~' '~"~'";"~';:~\;O~;l~n:inará , , de n1diDdifusão sonora CTIl Frcquêw~ül 

FM CARIÚS LTDA., e tera por 

rv10dulada (FJd : ou Onó] ~';k(Íia (OJ .. 1 ,;, mediante autorização do l)OGer 
Concedente~ na fO;l~}~"' dn !ei t' cL: \egi:.laí;'1o \'\gente_ 

1,1:-" '.>t.h 

~.-, '-OF~S o" ~1tVJl, 
'~T- 60,"0 C\.1'l,!..\':. M'.:1ilO,40 

"'!'" '.:'l': _.t!~:~ .... rt(Q I I 
I )'.J . ,/1' 
! ,/'.#1 
L. J " 
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(ContinuaçaQ do contt"uto social de constituição da 
- n. G2) 

I CLÍ-USL'LA SEGUNDA 

FEVEREIRO 2009 

Os ObjetivoS expressos da sociedade, de acordo com o que 
preceitua o .6..rtigo 3tO do Decr-:!to nO 52.795, de 31 de outubro de ] 963, que 
instituiu o Regulamemo dos Serviços de Radiodifusão. serão a díq.lga -e "-
d d · d' I I . C' t~'O D<i' e programas e carater e tlcatlvo~ cu tura, mJormatlvo e recr ~ '0, 0 
promovendo, ao mesmo tempo, a publicidade comercIai para a su \<lçãoD'Í'(~ 
dos encargos e sua necessaria expansão. ft9~-• -'~ ....... ;:' 

'-' U:'':':!·1 .~. 

}!," i CLÁUSULA TERCEIR."-I ~ 'áJ·;'~~ 

A sede e foro da sociedade tem como eU.ClIl:J:e.~ffJC.· 

CARrÚS, Estado do CEARÁ. à Rua Augustinho de Paul 
Ce:ntrü, podendo abrir c fechar agêj)cjas~ SllCtia"sais ~tlescritÓfio:::. C1IL 

qualquer ponto do territólio nacional, sempre que a"sim convier. NÃO 
TENDO FILIAIS F'RESE"TEiVIENTE. 

CLAuSULA QUARTA 

A s.ociedade é constituída para ter \'lgêncrél por prazo 
indetel1?1inado, e $tl;1S ativIdades terào inicio a partir de 27 de M'arço de 
2.000 S(; Ü(;cc.,<,s(:u-iü for a SUd dissoluç(1ü, 5(;l"ãü observ'a.do5 0.5 dispositivos 
da lel 

fOlOCÓP(;.'a 

I, JUL 2000 

'" 
c~~,~ 
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6 

transterellCIa àe 

CLÁUSULA SEXTA 

r~ 
:~ . ""---- .. ~ 000004 

A sociedade se obriga a observar) C01D o ligor Que lInpÕenl as 
leis, decretos, regulamentos, códigos ou decisões emanadas do Poder 
COULoCJt;Utt:: t; Jt:: ::,t,;;lt~ JCCfllcÚ::' 6j-gCíÚ5 -SlitnJi dLnadú~~ 

referentes à legISlação de radiodifusão, 

CLÁtlStlLA SÉTIMA 

.' A ;;ociedade se compromete a manter el':n:-'s':';e:-:u~' -;:.g,,~.:-;:-=,--_. 
funcionários um mÍnuno de 2/3 (dois terços) de brasileiros ou 
natos. 

CLÃ USULA vIT A V A 

A sociedade nào poder~ exec.utar serviços nem deter concessão 
OU permissão de radiodIfusão sonora em geral no Pais, além dos limites 
fixados pela legislação peTtinente. 

CD~,ÁUSULA NONA 

o capital social éde RS 20,OO(j,Ú(j (Vinte ;\elli Reais), 
represent2íJo por 200 (Duzentas) cotas no va10r de H.5 lUU~(jU (CeP.1 
Reais) cada uma .. subscritas petos SÓCIOS da seguinte fonna: 

RfCARTE SOBRli"í'HO 
LUIS CARVALHO DE SOUZA 

LEITE 
T O T 

~~-
~Í1 s,:.'>':':, ~UII RDl)'FV';u.:~; 

-'U'(.\i"·J~ 

oJ.O ·52'n 

dC.ÇI 

279 
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PARÁGRAFO lí,"\JICO - De ÓCUJJu LUJlJ v i'ulJgv]~ UU 
O 0070c, d IOd . d 1919 d . ~tRIO-il~, ecreto n :J. \-). e e Janeiro e , ca a CO:ista se .... 

. "" pela totalidade do capital social ~ .. cp ( ~ 

I CLÁUSULA DÉCIMA I' ~~# 
~ ---::~~ 

>r;R -~.,. 

A integralização do capital social será efetivada pelqjí;~g~(~~ d,á'''.:c;:; r"cu •. ,." 
~f'(T\\"il1tf' f(\nn~' ~~,_ .. --." _.n,/ !-;)MUi.'í,:~,.;ft.~:~ 

.-- - -- n !-~~r"~L~4,5éfkkC2ótí5G:~já' 
a) JO% (dez por cento ), ou seja RS 2.000,uu (DOIS ~~ --_ .. 

Reais), em moeda corrente naclDna\, neste ato; '---f/= 
b) O restante, ou ,,,ja 90% (no"",,!" pOI' cento/- ,e .. ~-""-'-'·'·" 

integralizado no período de 02 (dois) anos de acordo com as necessidades 
de aquisição dos equipamentos indispensávei5 ao funcionamento de uma 
emissora de radiodifusao sonora em Frequéncia Modulada (FM) ou Ond3 
Média COM), tais como: transnússor, caixa de sintoma, fone, antenas, sala 
de áudio, discos e acessórios. Assegu:ando. assim._ 2 fntegralização total do 
capital social e o Eel cumprimento do prazo a ser esrabelecido pelo Poder 
Concedente para a illstala"ào d3 ermssora a ser outorgada 

I CLÁUSULA 
L Df:Cli\:L:\.-PR:r .. iELRA 

A rê:-iponsabilidade dos sócios ~ limiiada à importância do 
capital social, con~O[lnte o que detennina a lei. 

~':i::'~; "" _"Cf";""~ <'r·.'!J. 
'.Ih. S~RG![,) LIjIZ ~·:~l.t.'1::tl .\ . .l .... ';~~~,) 

t .{ ... ~t ~I 

o.' ~ ~,1"", 
//" i , r 

./ // / 
I:fii ~ , 
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/'" ;7.'Õf'l {

""";,vJ' IJ! 1'1,,, To;-- ';':-' l,' ,,' . '!;\ 
~ ~~ .. ;~' .';f.'.~'~ :~ J ,;, ~,,,~. /fi; 

, 

~ 
(Continuação cio contrato social d~ ('oJJstimição da FM CARJL"'~~l)l~ 
- 11, 06) ~~:;;-> 
herdeiros do ,ÓC10 falecldo o capital e os lucros apurados nO ultlrfoO balanço O O O O O 

7 

geral anual. ou em \10"0 balanÇO especlaln1ente Ie"antado, se ocorrido o ~ 
falecimento ou a in[erdl~ào d~pois de 06 (,eis) meses apos a al'r,waç~o ~
balanço geral anual. Os haveres aSSlm apurados serão pagos em 20 (vinte) 
prestações iguai, ç succssivas, devenclo a primeira ser paga 6 (seis) meses 
após a aprovação dos citados haveres Se, entretanto, desejarem os 
herdeiros cio sócio tàieciào continuar na sociedade e COl11 isso concordarem 

CL.\VSULA 
DtCI~L\.I;. .. SEXT;l. 

Os sóClOS declaram não estar incursos em 
previstos em lei que os impeçam de exercer ati\idade mercantil, conforme 

portaria nU 06/86, de 16 IU9/86, do D,NRC. 

Os administradores da entidade serão brasileiros natos ou 
naturahzado5 há Hlais d..: 10 (dez) anos e a sua investidura no cargo somente 
poderá ocorrer depois de terem sido aprovados pelo Pode.- Concedente. 

, 

O. sERGIO L'J"~;'GV:: COM. 

cada ano, levantar-se-á um balanço geral 
::>~~~. O balanç,C} gera\ anuô\ h,:,'\I-aíá ? ass~n3tura 

! J , I 

'/J (fk 

-:":' 
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(Continuação do contrato social de constituição da FiV! CA.RIÚS L TDA.------"' 
- n Oi) 
de todos 05 sócio::- e será acompaohado do extrato de conta de lucros e 

,) 
; \ 

perdas ~ 
"'-.::;---........ 000008 

PAR~GR.j.FO ÚNICO - Os lucros OIJ pr~ilJjzos apurados ~111 
hal;:inç,() Ee-ril} ;mll:11 scr~0 rli~tribLlldos OI! na 

proporção de suas cotas ou capitaL 

r CLÁLJSULA 
DÉClj\·L4.-NON./\ 

Fica ;;:leito desde já, com renúncia a qualquer outro~ por lnars 
pIivilegiado que seja, o foro da sede da sociedade para a resolllçào de 
qualquer dissídio que eventualmente venha a surgir entre as partes 
contratantes. ,S~.~\~I,?O r-'UI';'t,CO tTtlEj~n. 

lt!3,~II'-;;F·(/(~ n1'''' "..., . '. 
_ -' . - .' ..... ..... 0MW,,ii:.:;,f,('f:1'.; 

r;:QN~:!~;;1r y> 1'1 O Of!'!;~p,j J'"-

I I 
í!E;a. 'f.1.~' -) , .1 ... ) h ... t,\-. 

CLAuSULA VIGÉSIMA "'T', "'7-.';---,. 

Os casos omissos neste contrato social serão regido· ;P;l~;-~~;: 
dispositivos do Decreto n" 3708, de 10/011\9, a cuja obs~rvânc\a, mo as 
dell1ais cláusulas deste contrato, se obrigam Dü"etor e Sócios - Cotistas. J 

E~ por estarem justos e contn·ltados, ass1113u1 o presente 
contrato em O] {três) \'1.:1':; de igtwJ teor e fonna, nCl pre.senq3: das 
testemunJlas da lei 

CARJÚS (CE), 20 DE ivIAHÇO DE 2,000 

totOCOI:)'t=J, eOMf"'\""J'1-
o Cr'ig;n;:;:1 

700Q 

'r(j /// 
,'(9 

, 
j& 
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000009 

AT~DREA. LEITE B.OQUE 

TESTEM1JNHAS; 

(Á comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informatica - Decisão Terminativa em 07/02/2009) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 11, DE 2009 

(n° 577/2008, na Câmara dos Deputados) 

A~rova o ato que outorga autoriza
çao à SOCIEDADE DE AMPARO A CULTU
RA VALE DO ACARAÚ para executar 
serviço de radiodifusão comunitá
ria Da cidade de Acaraú, Estado do 
Ceará. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 328· de 6 de julho de 2006, que outorga 

autorizaçãó à Sociedade de Amparo a cultura Vale do Acaraú 

para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Acara~, Estado do cearA. 

Art. 2 ° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nQ 1.079, de 2006. 

Senhores Memhro~ do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3~, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nQ 328, de 
6 de julho de 2006, que outorga autorização à Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acarai] 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Acaraú, Estado do Ceará. 

Brasília, 13 
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MC 00377 EM 

Brasília, 21 de julho de 200fí. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acaraú, no 
Município de Acaraú, Estado do Ceará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o capUl do art. 223, da Constituição e;: a Ld n~ 9.612, de;: 19 de fe;:ve;:reiro d", 
1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comlminane, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e juridica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e nonnativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nO 53650.002404/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respei tosam ente, 

Assinado eletronicamente por: Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
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PORTARIA N~ 328 DE 6 DE JULHO DE 2006 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso Jl do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei 
flc 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ~ 
53650.002404/98 e do PARECERJMCICONmR/GATINº 1492 -1.08/2005, resolve: 

Art. I Q. Outorgar autorização à Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acaraú, com sede 
na Rua Deputado Amadeu Gomes, sf2 - Centro, no município de Acaraú, Estado do Ceará, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo pT37n de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqaentes, seus regulamentos e nonnas cumpkm~lllan:s. 

Art. 21!. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 02°53'08"S e longitude em 40·07'1 O"W, utilizando a freqüência 
de 81,9MHz. 

Art. 32. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de pubijca~au du alu de deliberdyau. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ J \. I::::::> ;:;:A. 
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODJFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO Ng 0171 12004/RADCOMIDOS/SSCEfMC 

I - INTRODUÇÃO 

IU;1<'t:1tl;NClA: Processo n" 53.650,002.404/98, 

protocolizado em 23 de outubro de 

1998. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária 

INTERESSADO: Sociedade de Amparo a Cultura 

Vale do Acaraú, município de 

Acaraú, Estado do Ceará . 

1. A Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acaraú, inscrita no CNP] sob o 

número 02.347.473/0001-95, no Estado do Ceará, com sede na Rua Deputado Amadeu 

Gomes - sin°, Centro, no município de Acaraú, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
\ 

das Comunicações, confonne requerimento datado de 20 de outubro de 1998, subscrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n» 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito 

nos termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 18 

de março de 1999 que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 

assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distâm:ia ae 4 Krn 

entre as interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento da outra entidade 

foi objeto de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 

sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente 

analisado e arquivado. Os motivos do arquivamento, bem como a indicação da relação 

constando os respectivos nome e processo, se encontra abaixo explicitada: 

a) Associação Cultural Comunitária dos Tremembes Processo nO 

53.650.000.315/00, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a entidade não 

encaminhou qualquer documentação em cumprimento as exigências elencadas no oficio n° 

5729 datado de 18/06/2003, tendo ocorrido a perda de prazo por decurso do tempo e 

restando comprovada a falta de.interesse processual da requerente, conforme comunicado à 

entidade por meio do oficio nO 1900, datado de 05 de março de 2004, cuja cópia do oficio e 

respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do 

arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação para reconsideracão desta 

decisão. 

IJ -RELATÓRIO 

• atos constitutivo~ da entidade/documentos ac~.órin. e aspe.tos té"nieo. 

4. O nep~rtam"oto ele Outorga de Serviç/}~, em atendimento à~ Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 

formulado pela requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a 

documentação apresentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 

processo administrativo, em conformidade com a legislação, especialmente a Lei nQ 

9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Norma ComplemenÚll' n2 02/98, de 06.08.1998. 

5. Preliminarmente, (l requerente indicou em SUa petiçõo que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na 
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Rua Deputado Amadeu Gomes, no município de Acaraú, Estado do Ceará, de coordenadas 

geogrãficas em 02°53'08"S de latitude e 400 07'jO"W de longitude. 

6. A análise técIDca inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas e:eoe:ráficas 

indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de 

folhas 66 a 69, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez 

trata de outros dados, quais sejam: infonnações sobre geração de coordenadas geográficas, 

;n~t",çi\e. ~ohre cnnrdenad,,, C{)in6dent",~ com o~ levantamentos do IBGE, 

compatibilização de distanciamento do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 

endereço proposto para instalaçllo da antena; planta de arruamento, endereços da sede e do 

sistema irradiante, oulTos dados e conclusão. 

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e considerando a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprime~to das 

seguintes exigências: apresentação da documentação e1encada DO subitem 6.7 inciso 11 

da Norma 02/98, certidão cartorária comprovando o devido regi5tro da Ata do: 

Constituição, do Estatuto Social e das atas de alterações estatutárias da entidade, 

comprova~ão de: necessária altera~ão estarutária, comprovante de válida existência 

das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da reqnerente e 

deda .. ação do ende...,~o da 5ede. Diaut", da ro:gu ..... idllde té"Dlco-JUTidica a Entidade 

foi selecionada, tendo sido solicitada a apresentação do projeto téCDko (fls. 78 a 189). 

8. Ao cumpnr as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações 

Técnicas" - fls 161, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estação, constatando-se conformidade com a Norma 02/98, em 

especial as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se nas folhas 190 e 

191. Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação 

da entidade; OS endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema 

irradiante e estúdio; características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 

(antena e cabo coaxial), com indicaçãO da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e características 

elétricas. 
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09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, 

mais cspccificameDtc DO iDtcrvalo de folhlls 01 a 189, dos Dutos, correspondc ao que se 

segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os 

preceiros dipostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades 

e requisitos da Lei 9612/98; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente 

registradas e em conformidade com os preceitos dipostos no Código 

Civil Brasileiroe adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e 

encaminhados pela comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de acordo com o disposto no subi tem 

. 6.7 incisos XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem como o 

Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 

Complementar 02198; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da 

requerente; demonstrando a sua regularidade, conforme indicado no 

subítem 6.7, incisos m, IV, V e VIII da Norma Complementar 02198 e 

ainda, demais declarações e documentos requeridos com intuito de 

confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

conclui a instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais 

estão compatíveis COm a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas 

sobre a entidade: 
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• nome 

Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acaraú; 

• quadro diretivo 

Presidente: Otacílio Evandro Rocha; 

Vice-presidente: Francisco Alexanilre ile Carvalho; 

I· Secretário: José Naécio Cruz; 

2° Secretário: Francisco José Pereira Lopes; 

10 Tesoureiro: João Ferreira dos Santos; 

2° Tc~ourciro; Manoel Messias do. Silva 

• JoeaJizaçllo du transmissor, sistenla irradiante: c: estúdio 

FEVEREIRO 2009 

Rua Deputado Amadeu Gomes - sIno, Centro, município de Acaraú, 

Estado do Ceará.; 

• coordenadas geográficas 

02°53'08" de latitude e 40·07'10" de longitude, correspondentes aos 

dados dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estaç!lo" - fls. 

190 e 191, bem como "FonnuJário de Infonnaçôes Técnicas" -fls 161 e 

que se referem à localização da estação. 

lI. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido fonnulado pela 

Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acaraú, no sentido de conceder-lhe a 

autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 

pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo rfl 

53_650.002.404198, de 23 de outubro de 1998. 

~~'M~ ~e~or da conclusl\'o Jurídica 
.Uáia So=a 'E[-Carolí !Mçtdm 

Chtfo de ServiçclSSR 

Brasília, 22 de junho de 2004. 

Relator da Vu.2l éc.njca 
~Ul Maria~~l~res e 5\lW 

Chefe do SoNlço I ~SR 
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De acordo. 

À consideração do Scnhor Diretor do Departamcnto de Outorga de Serviços. 

Brasília, 23 de J-"'~ de 2004. 

WALDEM~J;:itLRo JUNIOR Ui ~enador _ Geral 

De ill;QfUU. 

A consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasilia,lJ de ;;ql ft/r \ " de 2004. 

ARLOS ALBERT FREIRE íâs~1ffl' 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nU 0171 12004/RADCOMJDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, 23 de J--k", de 2004. 

l.fg& ~LDO AMARAL wn:? 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica ~ 

6 

LSM - Relatório Final- Processo nO 53.650.002.404f98- Acaraú- CE 

(,4 Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 12, DE 2009 

(nO 594/2008, na Câmara dos Deputados) 

Apro·.pa o ato q'~e_ outorga a'Uto:r~za
ção à ASSOCIAÇAO SANTO ANTONIO 
para executar serviço de radiodi
fusão comunitária na cidade de Ca
ridade, Estado do CearÁ. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n' 595 de 16 de outubro de 2007, que outorga 

autorização à Associação Santo Antônio para executar, por 

10 (dez) arlOS. sem dire!ito de exC!lusi"idade, serv'iço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Caridade, Estado do 

Ceará~ 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 106, de 2008 

Senhores Jv1embros do COUblesso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos elo Senhor Ministro ele Estaelo elas ('-flffiunicações, autori71lÇões às entidades ahaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confonne os seguintes atos: 

1" Portaria nº 149, de 16 de abril dc 2004 - Associação Cultuml do Povoado 
Pacas, na cidade de Pinheiro" MA; 

2; Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebcnézcr Audio, no município de Bom Jesus do Norte - ES; 

3" Portaria n" 442, de 11 de outubro de 2005 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Alternativa da Cambé, no município de Cambé " PR; 

4 - Portaria n" 278, de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Orocó " PE, no muoicípio de Orocó - PE; 

5" Portaria n" 338, de 7 de jullio de 2006 -, Associação Cultural e Comunicação 
Social São Vicente do Sul, no município de São Vicente do Sul- RS; 

6" Portaria n" 417, de 4 de setembro de 2006 - Associação de Comunicação 
Comunitária, no município de Rosário do Sul- RS; 

7. Portaria n" 4 I 8, de 4 de setembro ele 2006 - Associação Rádio Comunitária 
Três Rios, no município de Cacequi - RS; 

8· Portaria n" 681, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Pranchita, 
no mnnidniCl ele Pr::tnchita - PR: 
--- - • 9" Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 - Associação Navegantes de 
Difusão Comunitária, no município de São BOIja· RS; 

10 - Portaria n" 721, de 23 de outubro de 2006 - Associação Betel, no município 
de Guarapuava • PR; 

11" Portaria n" 745, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária de [taperna. no município de ltapema • SC; 

12· Portaria n" 784: de 25 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 
Comuoicação e Cultura Compromisso com a Verdade e a Vida, no município de Cosmópolis -
SP; 

13· Portaria n" 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associaçào Movimento 
Comunitário Rádio Esperança de Aporé - FM, no município de Apore: " GO; 

14· Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 - Associação das Mulheres de São 
Pedro, no muniCÍpio de Jucás - CE; 

15" Portaria n" 46, de 19 de janeiro de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; 

16· Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comurutária da Rádio 
Studio de Curiúva, no município de Curiúva • PR; 
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17 - Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Leste, no município de Primavera do Leste - MT; 

18 - Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 - Associação dos Moradores do Setor 
Norte, no município de Almas - TO; 

19 Portaria nº ! 51, de 12 de abri! de 2007 "A,.GGociação Comu."1it~-ia Rádio 
Regional FM, no município de Muritiba - BA; 

20 - Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 - Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Bun SP; 

21 - Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Tibau - ARTe, no município de Tibau - RN; 

22 - Portaria nO 235, de 28 de lTlaio de 2007 - Associação Comunitária de Igreja 
Nova, no município de Igreja Nova - AL; 

23 - Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
do Va1e do Rio Preto - APRL VARP, no município de Aparecida do Rio Negro - TO; 

24 - Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Livre lbirataia~ no município de Ibirataia - BA; 

25 - Portaria n-º- 508, de 13 de setembro de 2007 - Associação Educativa de 
Comunicação os Moradores e Usuários da Água do Mwucípio de São José do Siridó RN. no 
luunicípio de São José do Siridó~ RN; 

26 - Portaria n2 510, de 13 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquitn ~-SC; 

27 - Portaria n 2 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comumtária e 
. Cultural Jesus Libertador de Galvão, no município de Galvão - SC; 

7.R - Portaria nº 514, de 13 de seteJnbro de 2007 - Rádio Comunitária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - SC; 

29 - Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Mongaguá F!vl, 110 lUUlUdviu ue tvIougul:;uá - SP 

30 - Portaria n" 547, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Ecologia e Meio 
Ambiente de Piranhas - Grupo Em'a, no município de Piranhas -- GO; 

31 - Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Artístico~ Cultural e Social ~e Cosmorama. no mW1icípio de Cosmorama - SP; 

32 - Portaria n" 582. de 16 de outubro de 2007 - AClPA - Associação 
Comunitária de Palmeirante, no município de Palmcirante - TO; 

33 - Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Novo Horizonte, no nlunicípio de Lontras - se; 

34 - Portaria n- 595, de 16 de outubro de 2007 - Associação Saoto Antônio, no 
município de Caridade - CE; J 

35 - Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 - Associação de Radiodifilsão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE~ no município de Exu ~ PE; 

36 - Portaria n-º' 607. de 5 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação da 
Rádio Comunitária ~<Vi1a Pavão que Queremos", no luunicípio de Vila Pavão - ES; 

37 - Portaria n!! 613, de 6 de novembro de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
PortoIllar, nu lUlUÚIV11úO d.:: Ipoj-uca - PD; 

38 - Portaria n" 645, de 21 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária de Baianópolis, no lnunicípio de Baianópolis - BA; 

39 - Portaria n- 654, de 21 de novembro de 2007 - Associação da Comunidade de 
Luzinópolis, no município de Luzinópolis ~ TO; e 

40 - Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Coqueiro Seco - Alagoas, no Município de Coqueiro Seco -
AL. 

Brasília, 
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MC 00512 EM 

Brasília, 21 de novembro de 2007. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Santo Antônio, no município de Caridade, Estado do 
Ceará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, 
da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifus!lo comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3 C:omo se nepreende da importância da inlcjativ~ comanchuia por VOSS.8 

Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
inicgfél.Çfiu, pul meiu ue in[uHHaçõe~ benéficas a todos uS segmenlus e a touus eSSeS llúdcu~ 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53100.000327/04, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constituciomús e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q

., do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIAN~ 595 DE 16 DE OUTUBRO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso TI do art. g!! e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto Jt! 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei o~ 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53100.000327/04 e do 
,PARECER!MC/CONJURJPASM 1474 - LO&/2007, resolve: 

Art. Iº- Outorgar autorização a Associação Santo Antônio, com sede na Rua Dr. Plácido 
Pinho, s/n' - Centro, no município de Caridade, Estado do Ceará para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 02 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 04°13'57" S e longitude em 39°11 '13 "W, utilizando a freqüência 
de 104,9MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzírá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ ~;y\-
HÉLIO COSTA 
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RELATÓRIO N" 

1- JNTRODUCÁO 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES . 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇAO ELETRON1CA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FJNAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

11S/2006/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

REFERÊNCIA: Processo 53.100.000.327-04, 

protocolizado em 29.05.2003. 

OBJETO: R~querjmentQ de autoriznção para a cx.ploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária 

INTERESSADO: Associação Santo Antônio, município de 

Caridade, Estado do Ceará. 

1. A Associação Santo Antônio) in5vrita no CNPJ sob o número 05.538.410/0001-04, no 

Estado do Ceará, com sede Rua Dr. Plácido Pinho, sln" - Centro, no município de Carídade, 

dirigiu-se ao Senhor Mmistro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 

15.05.2003, subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 

Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2 A entidade, que doravante passa a ser tratada como requeren'e, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D .. q:iI:;;;m~ .... ~..,. ... 
~Wtl~l cont~mpla a IOl.,:alidaut; umlt: prt;lt:nue instalar o seu transmissor, assim com 

respectivo estúdio. 
2 5 OUTll107 

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a disl.~'r ... ""-l 
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mteressadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outras duas entidades for@ll1 

objeto de exame por part~ !lo Departam,mlo !Ie Outorga de S~l vil'US, ve~ yue apresentaram Slias 

solicitações para a mesma área de interesse, tendo sido seus processos devidamente analisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos. bem como a indicação da relação constando os 

respectivos nomes e processos, se encontram abaixo cxplícitadas: 

a) Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caridade - Processo n' 53.100.000.331-04. 

arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: "No intuito de autorizar as entidades interessadas 

nesta localidade, este Ministério publicou Aviso no Diário Oficial da União de 28/0112004, 

convocando as Entidades a apresentarem a documentação exigida para a autorização. Ocorre que o 

"Sindicato dos Trahalhadores Rurais de Caridade" não encaminhou a documentacão exigida pela 

legislação específica, qual seja, a disposta no subitem 71 e alíneas da Norma Complementar 

01/2004, bem como artigo 9'\ § 2° e incisos da Lei 9.612/98, no pruzo legal estipulado no citado 

aviso de habilitação, o qual expirou aos 03.05.2004, impossibilitando a análise técnico-jurídica do 

requerimento. Em face do exposto, comunicamos que o mencionado processo se encontra arquivado 

no Ministério das Comunicações em Brasilia ... " contarme comunicado à entidade por meio do 

oficio n' 2722, datado de 06052005, cuja cópia do oficio se encontra anexo. Considerando o 

extravio do AR Postal do referido ofício, este Departamento publicou um comunicado de 

arquivamento no DOU de 3/02/2006, concedendo wn prazo de 30 dias apresentação de pedido de 

rcr.nn!llicleraçao, () ql1e. não oC'.orre.1J at~ a presentp. nata V~lf' íf':SAA1t::'f qUE'. e'ita entidade apenas 

preencheu o requerimento disponibilizado no site do Ministério das Comunicações, sem encaminhar 

{IW114ut:1 UUl:uIIIt:utaçãu llue pos~ibilitasst: sua participação IlO Aviso. 

b) Associação dos Moradores da Comunidade Boa Vista - Processo nO 53000.017.525-

04, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: " Diante da falta de interesse inicial 

relativamente a um possível acordo com as interessadas ... este Ministério decidiu pela aplicação do 

critério da representatividade, do qual constatou-se que a Associação Santo Antônio possui maíor 

pontuação ponderada entre todas as interessadas, sendo selecionada para executar o t;erviço na 

localidade de interesse, ensejando o arquivamento dos autos deste processo ... " conforme 

comunicado á entidade por meio do oficio n" 6340105, datado de 051O.2005~lWik~~ 

respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciênci ~~1t1~ RI IHAI 

autos, a entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta decisã 
n , 
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TI-RELATÓRIO 

• atos constitutivos da euiid.atleJdo["uJJJento~ accssódo~ e a~pecto~ té[nicos 

4 O Oepartamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, ut: awniu CuliJ. petição de folha O 1, bem como toda a dOCLlmentaç.ão apresentada e veUI 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei n" 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do SeMço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

n" 0112004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a I krn, com centro localizado na rua De 

PláCIdo Pinho, s/n - Centro, no município de Caridade, Estado do Ceará, de coordenadas 

geográficas em 04°13'57"S de latitude e 39"ll'13"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

ueveriulIl :!ler lUã!niida:J, pelo que se depleendt> da merüória do documento de folhas 75 e 76, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distnnciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passiveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "b" e 

"e" da Norma Complementar nO 0112004 bem como comprovação de 

estatutária, tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em fc~lfil:~~~~:~=~ 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 79 a 144). 

2 5 OUT lOD7 

d , 
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estação, constatando-se conformidade com a Nonna Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitern ]2.1 e alíneas, conforme observa~3c n~ folhas 147 c 148 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede admlOistrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e caracteristicas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 1 a 155, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar n° 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, fonnulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• ProjetO Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declaraçães relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h'\ '~il) e ".i" da 

Norma Complementar 0112004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de C'.onfirmar alguns dados informados; 

ID - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 
~~PIll>ll .. hl'''1 I ........... C ......... _ 

10. O Departamento de Outorga de Serviços. a quem cabe a con ~gftE~~sC~'1bÇ/ll!ll~A& 
habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão omuüidr6WT _dui , 
instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os ua estão compatíve 5 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a el 
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• nome 

Associaçãu Sanlu Alltuniu. 

• quadro diretivo 

I -NC"CO-ME-=--D-O~DIR=IGENTE 

IAm~~ill'lo ri.::. Silv:'l r.;'I~ro - - ---- -

Angela Maria Barroso 

\ Ana c:.1IT!:C'IOe Vifl.na Rocha 

I CARGO 

Presidente 

Dir. Administrativo 

Dir. Financeiro 
- . . 

• localizaçao do transmISSor, sIstema IrradIante e estudlo 

Rua Dr. Plácido Pinho. s/n·· Centro. município de Caridade. Estado do Ceará; 

• coordenadas geográficas 

04"i3157" de latitude e 3~1l'13" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 147 e 148, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" -fls. 124 e que se reterem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação Santo 

Antônio, no sentido de conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de radiodifusão 

comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo 

Administrativo n" 53.100.000.327-04 de 29 de maio de 2003. 

'';'J,)I\lhj'>:>I]'.-,: \~~ :.:.~~:;;'.!. ij}-~'~,~:~\;i~ t)"'~:"_"ir}lIjàl 
C0F1~r, 'CL:;Rrrü'-r""'C De acórdo.'u - A"{~ 

Br.sília, 11 de maio de 2006. 

'1~ A~..,; .(-- J~ S,j."" 
Relator da conclusão Técnica 

:n{çitfe ;'!parecida dá Suva 
Clle~ de Oi'rtsto I SSR 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de SeI viços. 

Brasília, li de Maio 

~1wAVé 
ALEXANDRA LUClANA COSTA 

Coordenadora lOUTl007 
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À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica, 

I" fi ~ilia, 11 de Maio de 2006, , 

#J ~ \.; ',"~""dra Lumna Costa 
CARL6S ALBERTO FREIRE RESENDE Secretafla de Ser'ç" de Crnflun~!o EletlÔl\lta 
. . De nr\amento de Outorga de Serviços 

Diretor do Departamento de Outorga de SelVlços ~ Diretora Substituta 

Aprovo o Relatório nQ 115 /2006/RADCOMlDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer/l' 

Brasília, de Maio de 2006, 

~--~.JJsm;;:;,. FF,RRRTRA 

secretário\set~s de Comunicação Eletrônica 

V 

25 OUT 7097 

I, 

(À comissào de Ciência, Tecndogia, Inovação, Comunicação e Informatica ' Decisão Terminal"a em 07/0212009) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 13, DE 2009 

(n° 763/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à GENOA FM LTDA. para explorar 
sel'vi~o de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada na cidade de 
Siqueira Campos, Bstado do Paraná. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

305 

Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n 9 535 de 13 de setembro d.e 2006, que out:orga· 

permissão à. Genoa FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em freqüência modulada na cidade de Siqueira Campos, 

Bstado do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 186, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, seJll direi tu de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria n2 153, de 4 de junho de 2003 - Rádio e TV Sucesso LIda., na 
cidade de Varzelãndia - MG; 

2 - Portaria n2 156, de 4 de junho de 2003 - Rádio FM Serrote Ltda., na cidade 
. de Castelo do Piauí - PI; 

·3 - Portaria n· 163, de 4 de junho de 2003 - Rádio Três Climas Ltda., na cidade 
de Assaré - CE; 

4 - P01taria nO 172, de 4 de junho de 2003 - Rádio Ultra· FM Ltda., na cidade 
de Maricá· RJ; 

5 - Portaria n· 177, de 4 de junho de 2003 - Rádio Amiga FM de Chapecó 
Ltdá., na cidade de Tapuràh - MT; 

6 - Portaria n" 184, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações LIda., na cidade de São João do Jaguaribe ~ CE; 

7 - Portaria nº 185, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Viçosa do Ceará - CE; 

8 - Portaria n' 186, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Uruburetama - CE; 

9 - Portaria n' 188. de 4 de junho de 2003 - Sistema Maior de Radiodifu~ão 
Ltda., na cidade de Martinópole - CE; 

10 - Portaria n· 310, de 24 de agosto de 2004 - Gráfica e Editora Diário do 
Sudoeste Ltda., no munioípio de Ibiouí - BA; 

11 - Portaria n· 395, de 3 de novembro de 2004 - Alvorecer Comunicações 
Ltda., no município de Bom Jesus de Goiás - GO; 

12 - Portaria n" 254, de 9 de maio de 2005 - Rádio Mar Grosso de São José do 
Norte Ltda., no município de São José do Norte - RS; 

13 - Portaria n' 325, de 6 de julho de 2005 - Sistema Teixeira Carvalho Oliveira 
de Comunicações Ltda., no mUnicípio de Santana da Boa Vista - RS; 

14 - Portaria nº 526, de 10 de novembro de 2005 - Sistema de Comunicação 
Anel do Brejo Ltda., no município de Bnmúna - PB; 

15 - Portaria n' 203, de 3 de abril de 2006 - Amazônia Comunicação e 
Radiodifusão Ltda., no município de Novo Repartimento - P A; 

16 - Portaria n" 233, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação LIda:, 
no municipio de Santa Maria do Pará - P A; 

17 - Portaria n2 234, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação LIda., 
no muniCÍpio de Mocajuba - P A; 

18 - Portaria nº 235, de 24 de abril de 2006 - Eco FM Ltda., no município de 
Ibiapina - CE; 

19 - Portaria n" 535, de 13 de setembro de 2006 - Genoa FM Ltda., no 
município de Siqueira Campos - PR; .; 
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20 - Portaria n" 604, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM Comunicação Ltda., 
no município de Bonfinópolis - GO; 

21 - Portaria nº ó35, de 21 de setembro de 2006 - Indústrias Gráficas o Estado 
Ltda., no município de Araçatuba - SP; 

22 - Portaria nº 966, de 20 de novembro de 2006 - Estação Plaza Rádio FM 
Ltda., no ll1ullidpiu de Ajuricaba - RS; e 

23 - Portaria n" 382, de 13 de julho de 2007 - Empresa de Radiodifusão Estrela 
Dalva Ltda., no município de Santa Bárbara D'Oeste - SP. 

Brasília, 8 de a i I -de 2008. 
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MC 00548 EM Brasília, 22 de setembro de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n.~ 093/2000 - SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Siqueira Campos, Estado do Paraná. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n.2 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n.~. 
8.666, de 21 de junho de 1993. e da legislação especlfica de radiodifusão, concluiu que a Genoa 
FM Ltda (Processo n.2 53740.000878/2000) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
tennos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim, vencedora da Concorrência, confonne ato 
da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a pernlissão, na fOIlna da 
Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3.~ do artigo 223 da Constituição Federal, o ato 
de outorga somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
solicito seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA Nº 535 ,DE 13 DE SETEMBRO DE 2006, 

o MINiSTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n.O 52.795. de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dana pelo 
Decreto n. o \. 720, de 28 de novembro de 1995 e, tendo em vista o que consta do Processo n. o 

53740.000878/2000, Concorrência n.o 093/2000 - SSRlMC e do PARECERJCONJURlMC/JSNIN.o 
0994 - 2.29/2006, resolve: 

Art. 12 Outorgar permissão à GENOA FM LTDA, para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora _em freqüência modulada, no 
município de Siqueira Campos, Estado do Paraná. . 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subsequentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada. 

Art.2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3° do artigo 223, da Constituição Federal. 

Art. 3Q O contrato decorrente dessa pennissílo deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

+4.l~ 
HÉLIO COSTA 
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CENOA Fi\l L TDA. 

CONTRA TO SOCIAL 

ALEXANDRE GUIMARÃES NETO. brasileiro. solteiro mai<J1; emancipaM .~fprl11e 
Escritura Publica de Emancipaçào registrada as folhas 148 livro 246 Cartório do ''JaY!ellO.l1llto 
Cal1ório de Protesto de 5 A. Platina - PR, do comércio, resid!fI1te e domiciliàtfu em 5~o 

, ~ "" 
Antonio da Platina - PR, á Av. Oliveira Mona n° 1385, apartamento 110, Cen~o- C~~jO-
000, portador da Carteira de Identidade RG nO 7.241.065-3 55P PR e CPF nO 034.639.049-42, e 
ROi\-JJLOA i\'IARIA BECKERT, brasileira, maior, casada. do lar, residente e domiciliada em 
Santo Antonio da Platina - PR, à Av. Fei Guilherme Maria na 22, apanamento na 902, Centro, 
CEP 86430-000, portadora da Carteira de Identidade RG n° 3076205-3 SSP PR e CPF n" 
392.116.499-00, resolvem por esse instrumento particular de contrato, constituir uma Sociedade 
Mercantil por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá pela legislação vigente e demais 
disposições legais aplicaveis á espécie e pejas cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade girará sob a denominação de "GENOA FM 
LTDA.", tcndo sua sede e foro na cidade d~ Santo Antonio do Platinn, Estado.do Paraná, fi Rua 

Marechal Deodoro n° 1272, Sala 03 - Centro, CEP 86430-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade terá como principal objetivo a exploração de estações 
de radiodifusão com finalidades educacionais, cívicas. patrióticas e comerciais, mediante 
obtenção do Governo Federal de concessões, permissões e licenç.as, tllelO rle acorrlo com a 
legislação específica regedora da matéria. 

CLA USULA TERCElRA A Sociedade será constituída por pnlzu imlt:lt:1 minadu, 
observando-se, quando da sua dissolução, os preceitos da lei em vigência, iniciando suas 
atividades 30 (trinta) dias após a publicação do Ato de Deliberação sobre à outorga pelo 
Congresso Nacional. 

CLAUSULA QUARTA - O capital social, inteiramente subscrito e realizado na forma 
prevista, neste ato, na importància de R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), dividido em 50 
(Cinquenta) quotas no valor de R$500,00 (Quinhent?s reais) cada uma, fica assim distribuído 
entre os sócios: 

Sócio~ Va!!![ {R$) Quotas O/o 

Alexandre Guimarães Neto 12.500,00 ?-
-) 50 

Romilda Maria Beckert 12.500,0.Q 25 50 

25.000,00 50 100 

Parágrafo Prillleiro - Cada sócio integraliza, nestc ato, 100% (Cem por cento) de suas C]lIot~s 
. ein boa moeda corrente do pais. 
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Parágrafo Segundo - No caso de obtenção de mais de uma Outorga de permlssao ou concessao 
do Governo Federal, at"avés de concorrência publica, o capital social será aumentado de modo a 
<Ht:llder as exigências financeiras, econ6núcas. patrimoniais e legais do Poder Concedente 
(Presidência da- República ou Ministério das Comunicações, dependendo se for permissão ou 

conce,ssão ). 

GENOA FM L TDA. 

CONTRATO SOCIAL 

CLÁ USULA QUINTA - As quotas do capital social serão inalienáveis e int::auci~Jlá:vei.).<lireta 
ou indiretamente a estrangeiros ou pessoas jurídicas, exceto a participação de~~"I'.IDlítico e 
de sociedade cujo capital pertença exc1usive e nominalmente a brasileiros, atr.av~tM::ilIpital sem 
direito a voto e não podendo exceder a trinta por cento do capital socia\. . 

CLAUSULA SEXTA - A Sociedade será administrndo por um ou mais SÓCiOg:~·(i!S, D quem 
compete, privativa e individualmente o uso da firma e a representação ativa e passiva" judicial e 
extra-judicial da sociedade, sendo:lhes etltretanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto 
ou modalidade em operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a. prestação 
de avais, fianças ou cauções de favor. 

CLAUSULA SÉTIMA - A investidura no cargo dos administradores, somente poderá ocorrer 
após hav€'.rem sido aprovados pelo Poder Concedente 

CL.ÁUSULA OITAVA - Os sócios que desejarem transferir suas quotas deverão notificar, por 
escrito, à sociedade, discriminando-lhe o preço, a forma e o prazo de pagamento, para que esta, 
através dos demais sócios, cxcrça ou renuncie no direito de preferência, o que deverá fazer 
dentro de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da notificação ou em maior prazo, a 
critério do sócio alienante. Decorrido esse prazo sem que haja exercido o direito da plfeferencia, 
as quotas poderão ser livremente transferidas, desde que sejam observadas as normas da 
Cláusula Quinta. 

CLÁUSULA NONA - O quadro de pessoal será sempre constituíuo, ao menos, de 2/3 (dois 
terços) de trabalhadores brasileiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A responsabilidade dos sócios será limitada à importância do capital 
social. 
C L.'" USULA DÉCIMA-PRrMEIRo\ - As deliberações sociais ainda que impliquem em 
alteração contratual,. poderão ser tomadas por sócios que representem a maioria absoluta \:lo 
capital da sociedade. 

CL.ÁUSULA DÉCfMA-SEGUNDA - A sociedade, por todos os sócios, se obriga a cumprir 
rigorosamente todas as leis, regulamentos e as instruções vigentes ou que vierem a vigorar, 
referentes à Radiodifusão e à Segurança Nacion~1. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - As quotas da sociedade são indivisíveis e n~o poderão 
ser transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o consentimento unànime do, 
demais sócios, cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição, na proporção das quotas 
que possuírem, e ainda com a aquiescência do Poder Concedente. 
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GENOA FM L TDA. 

CONTRATO SOCiAL 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Pelo, serviços que prestarem à socio'dlitte, pcm'e\J:erão os' 
sócios, a titulo de pró-labore, quantia mensal tixada em comum até o limite 'itW',aedillçã(>~tiscal, 
prevista na legislação do imposto de renda, a qual será levada à conta de Despesa:!"~et.ais.· , 

CLAuSULA DÉCI.MA-QUINTA - Fica investido na função de sóciu-g<>tclIl""W! _~I"'"""C, v 
sócio ALEXANDRE GlJIMARÃES NETO, para a qLlal fica dispensiléFl} da-'{l~ção de 
caução, conforme preceitua o AI1igo 12 da Lei nr. 3708 de 10 dejaneiro de 1919.' . 

Cf , . .\\JSIJLA DÉCIMA-SEXTA - O sócio-gerente podera fazer-se representar po. procurador 
ou procuradores, que os representarão em todos os atos de interesse da sociedade,. gerindo e 
administrando, desde que com a aprovação prévia do Poder Concedente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SETlMA - O ano social coincidirá com O ano civil, devemdo a 31 de 
dezembro de cada ano, ser procedjdo o Balanço Geral da socjedade, obedecidas as iPrescrições 
legais e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados serão atribuidos IROS sócios 
proporcionalmente às quotas de capital que possuírem, podendo os lucros, à critério 'dos sócios, 
serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade. 

CLÃ USULA nECIMA-OIT AVA - A distribuição dos lucros será sempre sustada quando se 
verificar a necessidade de atender a despesas inadiáveis que impliquem no fu!l<cionamento, 
normal da estação de radiodifusão. Suprida a deficiência financeira, os lucros liquid<DS restantes 
terão a destinação prevista na Cláusula Décima-Sétima deste instrumento. 

CLÁUSlJLA nECIMA-NONA O falecimento de qualquer dos sócios mo dissolve 
necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-rogados nos direitos e 
obrigações do "de cujus", podendo nela fazerem-se representar, en'l'lanto indiviso, o quinhão 
respectivo, por um dentre eles, devidamente credenciado pelos demais. 

Parágrafo Primeiro - Apurados por balanço, os haveres do sócio falecido, ~erã.~ pagos em 
cinco prestações mensais e iguais, vencendo-se a primeira noventa dias após apTesentada à 
sociedade autorização judicial que permita formalizar-se inteiramente a operação, inclusive 
perante o Registro do Comércio. ' 

Parágraro Segundo - Fica, entretanto, facultada mediante consenso unânime entre os sócióV€ 
herdeIros, outras condições de pagamento, desde 'lu" não afete a situação econômi=-finaneeira 
da sociedade. 

Parágrafo Terceiro Mediante acordo com os sócios supérstite>, os herdeiiros poderão 
ingressar na sociedade. caso não haja impeditivo legal quanto sua capacidade juridicla 

CLAUSULA VIGÉSIi\IA - Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tios crimes 
previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. .' -

CLAUSULA VIGÉSIMA-TERCElRA - A empresa nào poderá efetuar nenhuma alteração do 
seu instrumento social sem prévia autorização dos órgãos competentes. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA- QUARTA - Os sócios ALEXANDRE GnMARÃES NETO e 
ROMrLDA MARIA BECKERT, declaram para efeitos de enquadramento como 
Microempresa que o valor da receita bruta anual da empresa não e~cederéÍ, 110 ano da 
constituição, o limite fixado no inciso I do artigo 2° da Lei Federal nO 9841 de 05/10/1999, e que 
a empresa não se enquadra em qualquer das hipoteses de exclusão relacionadas no artigo 3° 
daquela Lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA - Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos 
de acordo com os dispoSttivos legais que regem a maténa. 

E, por assim estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente com 
duas testemunhas, o presente instnlmento em três vias de igual teor e forma, 

obrigando-se por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Santo Antonio da Platina-PR,03 de julho !le 2000 

Id. 2 ri t:r N@ 
ALEXANDRE &ü~\iARÃES NETO 

.~" .. [\" ~"'..I r Y""s;..-ÚJ'; \ Q'>}. '0:\ V C. "l t1 
ROMILDA l\-í.o\RIA BECKERT 

Testemunhas: 

!.----~~~----~~--------
Eleio aptista de Almeida 
CPF - 531.947649.34 
RG - 4386. 718-0-PR 

~ 
ESCRtiÓRio REGIONAL DE SANTÕ ANT 
CERTIFICO O REGISTRO EM 1 J / o 7/2 0ÀI:NtO 

DA PLA Tt 
~ SOB o NUMERO- . 

41 2 0437496 4 ~ @ c-':::.:.:. 

P,otocolo: UO(164M9-6 -."~.~~!r' . 
. . . S C E ~IOGERAl 

(À Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 14, DE 2009. 

(n° 764/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à REDE NORTE DE COMUNICAÇÃO LTDA. 
para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modula
da na cidado do Moca;uba. E .. tado 
do Pará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l' Fica aprovado o ato a aue se refere a 

portaria n 2 234 de 24 de abril de 2006. que outorga 

permissão à Rede Norte de Comunicação Ltda. para explorar. 

por 10 (dez) anos. sem direito de exclusividade. serviço de 

radiodifusão sonora em freaiiência modulada na cidade de 

Mocajuba, Estado do Pará. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

313 

MENSAGEM N2 186, DE 2008 
Publjcado no Dljri. do Senado }'ederal de 7f0212009 

Senhores Membro. ou Cungn:sso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XlI, combinado com o § 3", do art, 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - . Portaria n2 153, de 4 de junho de 2003 - Rádio e TV Sucesso Ltda" na 
cidade de V arzelândia . MG; 

2 - Portaria n2 156, de 4 de junho de 2003 - Rádio FM Serrote Ltda., na cidade 
de Castelo do Piauí - PI; 

·3 . Portaria n" 163, de 4 de junho de 2003 - Rádio Três Climas Ltda., na cidade 
de Assaré - CE; 

4 - Portaria n2 172, de 4 de junho de 2003 - Rádio Ultra FM LIda., na cidade 
de Maricá - R1; . 

,5 - Portaria n" 177, de 4 de junho de 2003 - Rãdio Amiga FM de Chapec6 
Ltda., na cidade de Tapurah - MT; 
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-
6 - Portaria nQ 184, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 

Participações Ltda., na cidade de São João do Jaguaribe - CE; 
7 - Purtaria nO 185, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 

Participações Ltda., na cidade de Viçosa do Ceará - CE; 
8 - Portaria nº 186, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 

Participações Ltda., na cidade de Uruburetama - CE; 
9 o Portaria n2 188, de 4 de junho de 2003 - Sistema Maior de Radiodifusão 

Ltda" na cidade de MartinópoJe 'o CE; 
10 o Portaria nO 310, de 24 de agosto de 2004 - Gráfica e Editora Diário do 

Sudoeste Ltda., no município de IbicuÍ oBA; 
11 - Portaria n" 395, de 3 de novembro de 2004 - ,Alvorecer Comunicações 

Ltda., no município de Bom Jesus de Goiás o GO; 
12 o Portaria nº 254, de 9 de maÍo de 2005 - Rádio Mar Grosso de São José do 

Norte Ltda., no município de São José do Norte - RS; 
13 o Portaria nQ 325, de 6 de julho de 2005 - Sistema Teixeira Carvalho Oliveira 

de Comunicações Ltda" no município de Santana da Boa Vista - RS; 
14 o Portaria n" 526, de 10 de novembro de 2005 - Sistema de Comunicação 

Anel do Brejo Ltda., no município de Baraúna - PB; 
15 o Ponaria n" 203, de 3 de abIil de 2006 - Amazônia Comunicação e 

Radiodifusão Ltda., no município de Novo Repartimento oPA; 
16 - Portaria nQ 233, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltdá., 

no município de Santa Maria do Pará oPA; 

17 o Portaria n" 234, ~e 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltda., 
no município de Moeajuba oPA; V 

18 o Portaria nº 235, de 24 de abril de 2006 - Eco FM Ltda., no município de 
Ibiapina - CE; 

19 - Portaria n" 535, de 13 de setembro de 2006 - Genoa FM Ltda., no 
município de Siqueira Campos o PR; 

20 - Portaria n" 604, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM Comunicação Ltda., 
no município de Bonfinópolis o GO; 

21 - Portaria n· 635, de 21 de setembro de 2006 - Indústrias Gráficas o Estado 
Lllla., nu munidpio de Araçatuba oSP; 

22 o Portaria nº 966, de 20 de novembro de 2006 - Estação Plaza Rádio FM 
Ltda., no município de Ajuricaba - RS; e 

23 o Portaria nO 382, de 13 de julho de 2007 - Empresa de Radiodifusão Estrela 
Dalva Ltda., no município de Santa Bárbara D'Oeste o SP. 

Bras!lia, 8 de 'de 2008. 
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MC 00296 EM . 

Brasília, 9 de m~io de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n2 02312000·SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Mocajuba, Estado do Pará. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n2 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nQ 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a Rede 
None de Comunicação Ltda (Processo n2 53720.000255/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o §3Q do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito 
seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N° 234 , DE 24 DE ABRIL DE 2006. 

FEVEREIRO 2009 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÔES, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 

52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n~ 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em vista o que' consta do Processo nº 53720.000255/2000, Concorrência n2 

023/2000-SSRIMC e do PARECER CONJURJMC/JSN Nº 0546 -2.2912006, resolve: 

Art. 12 Outorgar permissão à REDE NORTE DE COMUNICAÇÃO LIDA., paro 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Mocajuba, Estado do Pará. 

~, ~ ... . 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, lei, suhseqüentes, regulamentos e ohrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição. 

Art.,32 O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tornar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HÉLlOCOSTA 
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Instrumento Particular de Constituição de 
Sociedade por Cot .. de Rcsponsa~;~t 
Limitada, cuja Razão So;;ci"!';'~~ ~ 
TE DE COMUNICAÇ,,- ;;I, ~o • 

seguir melhor se dec! 6t 

Pelo pre.scntc Instrumento Particular de Constituiçno, ROGÉlU"b,.'BlJfífÓES l:ésX.Ar" 
brasileiro, casado, jornalista, portador da Cédula de Identidade Rg. de D.· 2.456.148, expcdIII,j~egtíp - Pa e 
o c.I.c. de n.· 462.212.632-04, residente e domiciliado na Alameda Belém - CODjunto 03 Irmãos - Casa n. o 05, 
bairro de Nova Olinda 7 Ca:stanh:,d, Pari? CEP: 68.742-060 e MARCELO BULUÕES COSTA, brasileiro, solteiro, 
uoive",itário do cursO de administração, portador da Cédula de Identidade Rg. de n.. 3.193.475, expedida por 
SeguI' - Pa e o C.I.C. de n.· 610.927.702-91, residente e domiciliado na Alameda Belém - Conjunto 03 Innãos
Casa n. lI 01,. ba; .... o d~ Nova Olinda, Castanhal, PArá, CEP: 68.742....(}607 ambos tendo acordado e controlado 
constituir uma I,odedade por cot •• de ...,.ponsabilidadc limitada, como de rato o razem, a qual se regerá pela! 
cláurrul •• e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL 

Asóeiedade girará sob ° nome empre. •• rial de" REDE NORTE DE COMUNICAÇÁO LTDA", com sua sede na 
AJamcda Belém - Conjunto 03 Irmãos - Casa D.

ft 01, hail"'.n) de Novn OJind3, Castanhal, Pan', CEP: (tS.742-060, 
podendo instalar c mant~r filiais em todo o tcrritóno "n'aclonal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Os objetivos da sociedade consistem na uccução, em qualquer pane do território nacional dos senriços de TV a 
Cabo, assim compreendido como seniço de tclecomunicaçõcs ~30 aberto a f.:orrespondência pvblica, e que 
colisistfo! na di:!itribuição de l!Jinais de vídL"O elou áudio a as,dnanlcs, lncdi;II._'<:: lran~porte pur IIlclml fil'!ltcOJ; e de 
radiodifusA~. sonora; radiodifusão de sons e imagens (televisão) incluindo repetição, retransmissão e gcraçio de 
sinais de televisão; TV a Cabo, serviço de distribuiçlo de SiDaiS multiponto multicanal (MMDS), que se utiliza 
de faba de microondas p!lrA transmitir sioais a serem recebidos em pontos dctennhlodo!t dcatro da área de 
prestaçolo de .serviço; exploraçJ.o de mensagens pUblicitárias e demais serviço! õe telecomuDicaçõcsem geral, 
através de concessócs e permissões outorgadas pelo Poder Público, de con(onnidade com proccdime ... o.!J 
administrativos previstos na )egislaçjio vigente.. 

. I 
Parágrafo UniCo 

A Sociedade não poderá manter conces~ ou lJCrmissõe5 'larn execução.de·scrviço·.dc.radiodifusit.9"cm:todo o 
Pais, além do~ limites previstos pelo Arti.go 12 do Dl."Crc10:-Lci 8.° z.;t.6, de 28.02.1?67. . . . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

o p .. azo de duraçao da SocJedade é por tempo Indelermlnado c SU3S atlvldadics t~ra~ 1ilJe'o a panir (Ia «Inu tio 
.rquivam~nto na JUCEi'A. 

CLÁ'CSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇAo PRtVIA DO PODER PÚBLICO 

A sociedade niio poderá plçtuar nenhuma altcrnçilo do seu instrumento social sem prévia adtorizaçAo dos órgãos 
competentes. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL. 

o C.pital Social estabelecido ... te ato. é de RS 80.000,00 ( Oitenta Mil Re.is. ). divididos em 80 ( Oitenta) .. ta. 
de RS 1.000,00 (Hum Mil Rl'lIis ) eada uma, neste alo integralizado em moeda corrente e legal do país, dividido 
na seguinte for,ma CDtI'C os sócio~: 
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SÓCIOS 
j 

01-ROCÉRlOBULHOESCOSTA 
02 - MARCELO BULHÕES COSTA 

TOTAIS 

ParllgroCo Primeiro 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

N.· COTAS 

40 
40 

90 

VALOR-R; 

40000/Xl 
40.000.00 

9O.ooo.o!Í 

FEVEREIRO 2009 

A lntBgndbaçlo ",r.rldA na CláUlllla QuI ........ rá .r.twul ... om moeda cornlllt .. o logaI dO"~~do a. 
cotRJ devtdu a cada um~ de acordo com o que 50 especmcll DO "caput" dsna clAurula. . 

PI/rigrato Segundo 

. Ds acordo cem. o artigo 2-, -In flDs" do DscrelD-Lel Faderel 11.- 3.708, de 10 de Janeiro de 1919, • 
respon •• blUdado do •• óclos é limitada A bnportJlncla total do CapItal Sodal. 

Parágrafo Terceiro 

É vedada R pBrtldpaçlo d. penoll jurldlCR no capital da Emp ......... """to a do plU'tldos poUtlco o de ..,dedado, 
cujo C.plt.Al pEtneDÇIiIII e~ualvarnente e nornlnalmenta 1l braaUttlrWi natos ou naruraUuc10a b.A mld. de de:l anos. 
A partIclpaçlo .... r.rida 'Ó ••• r.tuará atrRv6. d. capltaI 10m dI .... tto a yoto • nRo poderi ."""der a JO~ (hirta 
por conto) do Capital Soda!. 

" i 
Parip" Quarto 

M c.otAa ou aç&. repr.troDtAdva. do CAplt.a1 SOdAl oorllo InNllon6:veJ. o lnc:auclonAvuJII " l85t...nUJgJllros OU .. 
pessoss Juridlcu. 

CLÁUsuLA SEXTA - DO USO DA Dli:NOMlNAÇÃO SOCIAL 

Comp .... " u.o da douomluaçAo ....tal REGÉRIo BULHOES COsTA. MARCELO BULHÕES COSTA. O. 
quall repretsritarfo '. Sod.dade em couj\Dlto ou 1.,11ild1lIn8Dt6. em jut:ro e fora cl81e. poden&, para tanto. 
,..,p ...... ntar a Soclodàdo junto k repartlçilOl pllblltRl, Fedendo, E ..... dualo o MnnIclp.... • AutarquI •• , 
m9v1mentar contai bmcál"h:as. emitir títulos de cn,dIto •• procuraçll .. 8ndouar •• n.Umr • Outl"Ol'. sendo-lhe. DO 
em..anLO, 'Vetad.o () uao aro DDFdoa ou cloounentoa de qualqwtr- natureza_ alheio. ao« nm sodal., locIual. em 
a:va!s a favor de t.e1"Cél.rol~ 

CLÁUSULA~TIMA - DA ADMINISTRAÇÃO 

A Adrnhdrtnllll;Go da Soclodado tren\ e .. rdda paIOl! c6elC* rnondonado. na ClAusula Sezt.a. que dlMJW1n.lI.do. d., 
.auçG9, ncam d .. de já "tnv""tldo. na lImçAo d~ 1óc1...-.gorontel, compodnd ... lbo •• prática de todOl OI atOl 
oeeeasArlol ao pleno mtbunento dOll netc6d~s-.oclaJs. 

ParigroCo Ú~co 

O. IÓclos-gerentes Utrlo d.lrelto li uma retIradlil meo.ul, a titulo dD ~r6---LAbol"B", estabelecida de comum acordo 
entre os In9nno.t obedecendo SI capacldRde nnanceJI"R da roclodRde. 

CLAUSULA. OlTA VA - DOS BALANÇOS ANUAIS E DA. PARTILHA DE LUCROS ou PRE.JUÍZos 

o enrddo soclal tennlnari. .m 31 do deuinbro do cada ano, qulilndo se procederA .0 Bsdsmço Patrlmonial. cb 
SOlCled.ade parJI IIp1H"1ilÇ.llV W lu'l:TQS ou preJul:toa. Em. se U"Ilt.aD.do a8 IUCI"'OJ'. IiUInd1du aI obrfgaçOea soclu 8 
Cettu aI amordDçoel e pro'Vilttol conddel'8du necealrtru e permttldA, em J8~ o.lucros apurado. aouaIInODU, 

•• rlo dlltr1buldOl entn> os IÓdOl, na proporçlo do ._ do .apltal do cada um, ou levado para a conta "lucros 
aemnulado." para ulmrlor aumento de c.-pltat, e :se .:preuntar" p."Juboa, O. JJleIJôPllM .enio .• uporurdos Dlllol 

sócios Da proporçAo das cotas de- ~JlpttR1 de cada lBn. 
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CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE COTAS 

Parágrafo Primeiro 

o Capital Social. na sua totalidnde. pcrtencerá a pessoas físicas brasileira ... 

Parágrafo Segundo 

Ali cotas sociais não poderão ser cedidas a terceiros estranho. à Sociedade, sem prévio conscntimentd"~1J" . 
autro sócio e da autoriz.ação pft:via üo Poder Público concedente, c para esse fim, o sóciQ .retiran.e·~t:jeV'êrj 
comunicar sua ~lução a sociedade com uma ant«edência de 60 (sessenta) dias. Em quaJquer eventualidade o 
sócio remanescente terá prererência na aquisição das cotas do sócio rctirnnte. 

Parágrafo Terceiro 

o pagamento dos haveres do sócio retirante rar~se-:i em moeda COlTente nacional, sendo o total a receber 
dividido em até 36 (trinta e Scj~) parcelas mensais iguais e suces!livas, acrescidas nas datas dos respectivos 
pagamento, lhl variação do 'ndi..::c afiei.-. ~jgcn(c c j\lros lega;3, vCllcelldo-:se a Plimei..-a dela", 60 (~cnt •• ) "Im' 
após a rctind. do sócio . 

. Pnri'J;~Rf(J Quarto 

É veda.do aO!l sócios, darem SOU.Ii cotas de capital, ou IJllrte del:l~ que são inctivisívci!li., e{R caução, fin •• ça ou 
~D·ho,.. ~m jllf-LO 011 (ora dclc~ :I .. ",im como oner.á-hl~ rnm cMusul:a" dto tI~llrnll:o,.ficl(>i .. omi.'I~J:O 011 quaJ(llIer" ato ou 

··disposição de última vontade que, de qualquer fomul venha contratar ou pcrtubar os intcre."iscs e fin!' sociai~ 

Paráeraro Ouinto 

o falecimento de qualquer dos sócios não impUcará na dissolução da Sociedade prosseguindo com os: herdeiros 
do·mesma,es quais deverão Ter seus nomes submetidos à prévia aprovação pelo Pode.r Público concedente. 

Parágrafo Seno 

Ver10cando-se a ocorrência descrita no parágrafu anU:rior, :será fcita a illJuraÇ-au dtr.!/í haveres du :s6du lalccidD, e 
a' seguir proce.!sada a entn:ga na forma .legal aos legitimos herdeiros. Os haveres, se houverem, tio sócio 
falecido. serão negociados pelos herdeiro, e/ou 'sucessora legais na forma prevista no parágrafo terceiro desta 
cU.usula, dando sempl"e preferéncia, em i~3ldade do condiçõe8,. à Sociedade. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSICÓES GERAIS . , 
Para o exercício ·das funçõcs de administrador e procurador, ·responsável pelas instalações técniCa! c 
principalmente para o encargo ou orientação de natureza ioteJectual adminlstratill'B direta ou indin:tarnentc, fi 
Socic:dad~ se obriga desde já, a admitir somente brasilei~os natos (tU naturalb;ados há mais de dez anos . 

./ 
Parágrafo Únko 

"O quadro de pessoal será sempre constituídos, ao mcnos~ Llc 2/3 (dois terços) de trabalhadores brasilciro!'i natos 
ou naturalizados há mais de (]cz anos. 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPEDlMENTO 

Pelo presente instrumento, os sócios decJaram expressamente que não se acham incursos Das proibições legnis 
que os impeçam de exercer a5 atividades previstas nos objetivos sociais referidos na cláusula. Segunda. . 

CLÁUSULA ntCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Os casos não previstos nO presente ContraIo Social, serão resolvidos de acordo com O que dispõe a Lei Federal 
n." 3.708. de 10 de janeiro de 1919, e, subsidiariamente, no que for aplicável, pela ~ Fedew:-al. n&'" 6.404. de lS de
dezembro de 1976. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DOFORO 

Fica eleito o Coro da sede da Sodedade para a loluçAo de qual!quer dúvidas orhmda. deite lm1rumênto\ 

E, por MIrem juno. o contrlUdo. asdnam o prelillnte illJtrumanto de collJtltulçAo, ob~do,wil dI .arq 
herdelrou rucellores a cmnprlr&m Delmente todo. os 18111 expreaOl tennos, um D4 (quatro) ~ ~ Igual teor J 
COnnl na prusença de 112 (dual) teste!ll1lllhu, para que rurta laUl jurldlcor a lagalleCeltor. 

TESTEM'UNHAS. 

CutauhII (Fa), 14 de abril de 2000 . 

MARCELO OE COSTA. 
ng. n.' 3.193.475 • Sogup - PRo 

~. __ -4~~~~~----
JodRabo 

.• w' ••• 'l' ........... 

. Rg. Do' 3.863 egup - Pa. -._._~ 

(À C~missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática~ decisão'· 
termmatlva.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NR 1. S, DE 2009 

(ni 766/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à SISTEMA MAIOR DE RADIODIFUSÃO 
LTDA. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Martinópole, 
Estado do Ceará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 

portaria n~ 188 de 4 de junho de 2003, que outorga 

permissão à Sistema Maior de Radiodifusão Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 

cidade de Martinópole, Estado do Ceará. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

321 
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Mensagem n~ 186, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3·, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, penllissü"s às "ntidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nQ 153, de 4 de junho de 2003 - Rádio e TV Sucesso Ltda., na 
cidade de Varzelândia - MG; 

2 - Portaria nº 156, de 4 de junho de 2003 - Rádio FM Serrote Lida., na cidade 
de Castelo do Piauí - PI; 

3 - Portaria n" 163, de 4 de junho de 2003 - Rádio Três Climas Ltda., na cidade 
de Assaré - CE; 

4 - Portaria n2 172, de 4 de junho de 2003 - Rádio Ultra FM Ltda., na cidade 
de Maricá - RJ; 

5 - Portaria nº 177, de 4 de junho de 2003 - Rádio Amiga FM de Chapecó 
Ltda., na cidade de Tapurah - MT; 

6 - Portaria nº 184, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de São João do Jaguaribe - CE; 

7 - Portaria nº 185, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
panicipaçôes LIda., na cidade de Viçosa do Ceará - CE; 

8 - Portaria nO 186, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Uruburetama - CE; 

9 - Portaria n2 188, de;4 de junho de 2003 - Sistema Maior de Radiodifusão 
Ltda., na cidade de Martinópole - CE; 

10 - Portaria nO 310, de 24 de agosto dc 2004 - Gráfica c Editora Diário do 
Sudo.este Ltda., no município de Ibicuí - BA; 

II - Portaria nº 395, de 3 de novembro de 2004 - Alvorecer Comunicações 
Ltda., no município de Bom Jesus de Goiás c ÜÜ; 

12 - Portaria n" 254, de 9 de maio de 2005 - Rádio Mar Grosso de São José do 
Norte Ltda., no município de São José do Norte - RS; 

13 - Portaria n" 325, de 6 de julho de 2005 - Sistema Teixeira Carvalho Oliveira 
de Comunicações Ltda., no município de Santana da Boa Vista - RS; 

14 - Portaria nO 526, de 10 dc novcmbro dc 2005 - Sistema de Comunicação 
Anel do Brejo Ltda., no município de Baraúna - PB; 

15 - Portaria n2 203, de 3 de abril de 2006 - Amazônia Comunicação e 
RadiodIfusão LIda., no município de Novo Repartimento - PA; 

16 - Portaria n" 233, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltda., 
no município de Santa Maria do Pará - P A: . 

17 - Portaria nº 234, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltda., 
no município de Mocajuba - P A; 

18 - Portaria nº 235, de 24 de abril de 2006 - Eco FM Ltda., no município de 
Ibiapina - CE; 
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19 - Portaria n" 535, de 13 de setembro de 2006 - Genoa FM Ltda., no 
município de Siqueira Campos - PR; 

20 - Portaria n" 604, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM Comunicação Ltda., 
no município de Bonfinópolis - GO; 

21 - Portaria n' 635, de 21 de setembro de 2006 - Indústrias Gráficas o Estado 
Ltda., no município de Araçatuba - SP; 

22 - Portaria nº 966, de 20 de novembro de 2006 - Estação Plaza Rádio FM 
Ltda., no município de Ajuricaba - RS; e 

23 - Portaria n· 382, de 13 de julho de 2007 - Empresa de Radiodifusão Estrela 
Dalva Lida., no município de Santa Bárbara D'Oeste - SP. 

Brasília, 8 de a -de 2008. 

MC 00093 EM 

Bras>t.a, 18 de junho de 2003 

Excelentissimo Senhor Presidente da ~Hbltea;" 

l. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n' 019/2001-SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Martinópolc, Estado do Ceará. 

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, criada pela Portaria n' 63, de 5 de 
fevereiro de 1997, alterada pela Portaria n' 795, de 17 de dezembro de 1997, depois de analisar a 
documentação de habilitação e as propostas técnica e de preço pela outorga das entidades 
proponentes, com ohservâncill 011 Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica 
de radiodifusão, concluiu que a Sistema Maior de Radiodifusão Lld.a. (processo n' 
53650.000550/2001) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos 
pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da Esclareço que, de 
acordo com o § 3. do art. 223 da Constituição, o ato de outorga somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Miro Teixeira 
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MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIAW 188, DE 4 DE JUNHO 

FEVEREIRO 2009 

DE 2003. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto ng 

52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n2 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tcndo em vista o que consta do Processo nº 53650.000550/200!, Concorrência nfl 

OJ9/2001-SSRJMC, e do PARECER CONJURlMC N 351/2003, de 9 de maio de 2003, resolve: 

Art. 19 Outorgar permissão ao Sistema Maior de Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviro de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Martinópóle, Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do artigo 223, § 39

, da Constituição. 

Art, 32 O contrato de ade~ão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data. de sua publicação 
I 

\ - ~ .---. "'fI. \ f'wO \ ~ 

MIRO TEIXEIRA 
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SISTEMA MAIOR DE RADIODIFUSÃO LTDA. 
CONTRATO SOCIAL -~.DflI-' .··.;rc:>_···'::;··· ... 7~OO 78~' '?L), . I 
~.f1I.L"~~:i~~:1··· ;~:~: ... J~ ) . ..),~~\ f ~..J < ... ~t1) ~ 

RAIMUNDO DE SOUSA LIMA 
brasileiro, casado, eletricista, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado de Ceará à 
)Ilúa Gomes Parente, n0126, portador da cédula de identidade RG:n09-1007009826-SSP/CE c do 

C.P.F:nO: 119.876.503-87; 

AURENILDO DE ARlMATÉIA 
brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado de Ceará, à 
Rua Rosinha, n0135, portador da Cédula de Identidade RG:no: 237897-81-SSP/CE e do 
CPF: nO:370.438. 703-72; 

JONAS DE SOUSA FRANKL1N 
brasileiro, solteiro maior, motorista, resIdente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado de 
Ceará, à Rua Beatriz Calixto, n°"18, portador da cédula de identidade RG:nO:9702"1()()I g()9-SSP/CE 
e do CPF:no:821.058.553-34. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

CONSTITUEM, 

entre si c na melhor forma do direito. Sociedade Conu::rcial 

por Cotas de Responsabilidade Limitada, cujos negóc:os 

serão regidos pelas Cláu3ule,s c condições III saber: 

A Sociedade denominar-se-á SISTEMA MAIOR DE RADIODIFUSÃO L TDA. e terá como 
finalidade a execução de Serviços de Radiodifusão Sonora em Geral, quer de Onda Média, 
Freqüência Modulada, Sons e Imagens (televisão), Onda Curta e Onda Tropical, mediante 
autorização do Ministério das Comunicações, na forma da Lei e da Legislação vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
OS objetivos expressos da Sociedade e de acordo com O que o Artigo 3° ão Dccr"lO. n·:52.795, de 
31 de outubro de 1.963, será a divulgação de programas de caráter educativo, cultural, 
informativo e recreativo, promovendo ao mesmo tempo a publicidade comercial para a suportação 
dos encargos da empresa e a sua necessaria expansão. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
A sede e foro da Sociedade tem como endereço a cidade de Baturité, Estado de Ceará, a Rua Sete 
de Setembro, nOlO85 - Centro, não tendo filiais. 

c;:LÁU"Ul..A QtJAR'I'A 

325 

A Sociedade é constituida para ter vigência por prazo indeterminado e as suas ali.vi.d,.a"~il.-!p.[J'!?, 
inicio a partir de 07 de julho de 1998, se necessário for a sua dissolução, serão _oB~ê~Itt/'6s _dS~l 
dispositivos da Lei. - -

CLÁUSULA QUlNT A 
A Sociedade se compromete, por Seu Diretor e sócios a não efetuar qualquer alteração nesse 
Contrato Social, sem que para isso tenha sido plena e legalmente autorizada previamente pelo 
poder concedente. 
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CLÁUSULA SEXTA 
As cotas ou ações representativas do Capital Social são incaucionáveis a estrangeiros ou pessoas 
jurídicas e inalienáveis a estranBeiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Poderão fazer parte da sociedade peasons jurídicas com participa"ão de 30% (trinta por cento) !lo 
capital social, sem direito a voto e pertencer exclusivamente a brasileiros. 

CLÁUSULA OITAVA 
A Sociedade não poderá executar serviços, nem deter concessões ou permissões de Radiodifusão 
Sonora no País, além dos limites fixados e previstos pelo Anigo 12, do decreto-lei 11°:236 de 28 

-de fevereiro de J. 967 

CLÁUSULA NONA 
A Sucit:uade se; compronlcte a manter eIIl seu quadlu dt::: fuudunárius um número mínimo de dois 
terços de empregados brasileiros natos. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
O Capital Social é de 20.000,00 (vinte mil reais), representados por 20.000 (vinte mil) cotas, no 
valor nominal de R$ l,OO(hum real) cada uma, subscrita pelos sócios da forma que segue: 

RAIMUNDO DIl SOUSA UMA 
AURENILDO DE ARIMATtlA 

JONAS DE SOUSA FRANKLlN 

TOTAL 

10.000 cotas 
5.000 cotas 
S.OOO COlas 

2 0.000 cotas 

R$ 10000,00 
R$ ;.UOU,UO 
R$ 5.00000 
RS 20.000,00 

PARÁGRAFO ÚNICO: De acordo com o artigo 2°. do Decreto n03.70S, de 10 de janeiro de 
1.919, a responsabilidade dos sócios é limItada ao valor total do ca'pltaL ,to • 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
A integralização do Capital Social seni efetivada em moeda corrente, nacional pelos sócios, a 
saber: 

A - SO%(cinqucnta por cento), ou sejam RSIO.OOO,OO (dez mil reais), neste ato e; 

B - 50% (cinquenta por cento), ou 8~Jall! 11.$ !O.ooo,oo (dg~ mil re."la). "omo iÍit"!lr!lliUl~ilO IDtftl 
do Capital Social, na data em que lor publicado em Diário Olicial da União o alo d" oulorga se 
este for deferido' em nome da Sociedade. 

CLÁUSULA DltCIMA SEGUNDA 
A Sociedade senil. administrada pelo SOCIO RAIMUNDO DE SOUSA LlM'A:;~YI\L~(r.n\'~âLüê'. 
Diretor-Gerente, cabendo-lhe todos o. poderes da administração legal"dlijl~MidiideGÍ!;,isuál 
. representação em Juizo ou fora dele, competindo-lhe a assinatura de todoS'.mf'll~.éi.~ l~gJ,~~ €l 
documentos relativos as gestões soei'ais c comcr~ii~~d~:~~\iI·têitlj:':I>.~I.~~D_'<ijÜit1lic"i! 
prestação de caução. 

Parágrafo Único: No uso de suas atribuições, o Diretor Gerente assim assinará: 
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y...l?íJ' (/77/ J Nc/LJ «e. S (!u:)Y /1 j, / /lU;! .' 
SiS11íMA 1(11\j(JJ( ÕE RADlODlFUSAO L TDA. 
RA/MUNDO DE SOUSA. L/MA 
DIRETOR· GERENTE 

Os sócios cotistas declaram que não estão incursos em nenhuma da~ penas que 
lhes impeçam de exercer atividades mercantis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
Os administradores deverão ser brasileiros natos ou naturalizados há mais de lO anos e a sua 
investidura no cargo, depois que a entidade se tornar concessionária ou permissionária do Serviço 
de Radiodifusão Sonora somente poderá Ocorrer após haverem sido aprovados pelo poder 
concedente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
As cotas são individuais à sociedade que para cada uma delas só reconhece um proprietári~ 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA 
Os sócios terão remuneração fixada em comum acordo até os limites das deduções previstas na 

~ legislação do Imposto de Renda que serão levados a conta de despesas gerais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
O uso de denominação social, nos termos da Cláusula Décima Segunda deste instrumento é 
vedado eln fianças~ aval t; outros alos de favor C!itranh05 a05 intcrc3:Scs da Soc:;ic;dadc~ ficAndo o 

, Diretor nas hipóteses de infração desta Cláusula pessoalmente responsável pelos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
As cotas não poderão ser cedidas a terceiros estranhos a sociedade sem o consentimento expresso 
dos demais sócios e da autorização prévia do poder Concedente, nos tennos da Cláusula Quinta 
do ·presente Contrato Social, e para esse fim o sócio retiramc dev-taá comunicai a sua u::mluçiiu ii 

Entidade, em qualquer eventualidade os sócios .remanescente terão sempfe· preferência na 
aquisição das cotas do sócio retirante. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
Falecendo um dos sócios ou se tomando interdito, a sociedade não se dissolverá, prosseguindo 
com os sócios remanescente, cabendo aos herdeiros dos sócio falecido ou interdito, o Capital e 
lucros apurados no último balanço aprovado ou em nO\1O balanço especialmente levantado se 
ocorrido o falecimentoou interdição depois de seis meses da data de aprovação do balanço anual. 
Os haveres assim apurados serão pagos em 20 (vinte) prestações mensais iguais e .u~e •• jva., 
devendo a primeira ser paga seis meses ap6s a data da aprovação dos citados haveres, se entretanto 
desejarem os herdeiros do sócio falecido ou interdito continuar na Sociedade e com isso 
çpt:tIi!QtP~T"tr1 19ttlOM ca. demaili &OQ~g8t 011 mesmo' poderao vir li integrar o quadro sodal da 
sociedade, ficando os mesmos no lugar do sócio faleoltlo ou !ltterdlto, cujo liame sera levadp a 
apreciação do Poder Concedente e tendo a sua aprovação prévia, podera integrar o qtia'd~($ociái.l 
do que advirtl necessariamente a aheraçao do presr::ult: Cunl~-ato Social c o s~.V:Cci~~'lti~.~l~..) 

. arquivamento na Junta Comercia! do Estado do Ceará. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
Os lucros apurados em Balanço Geral Anual, serão distribuídos proporcionalmente entre os sócios 
de acordo com o numero de cotas de que são detentores, depois de deduzidas preliminarmente, a 
importância de 5%{cinco por cento} dos lucros líquidos a títulos de conslituição de um fundo de 
reserva legal, até que atinja a importância equivalente a 20%(vinte por cento) do Capital Social. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA 
Para o exercício das funções de administrador, procurador, loculor responsável pelas instalações 
técnicas e principalmeme para o encargo ou oriemaçllo de natureza intelectual, direta ou 
indiretamente a sociedade se obriga desde já a admitir somente brasileiros 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PKlMEJHA 
A 31 de dezembro de cada ano, levantar-se-â em Balanço Geral Anual, das atividades da empresa, 
o Balanço Geral Anual levará a assinatura de todos os sócios e será acompanhado do extrato da 
conta de lucros e perdas. 

CLÁUSULA VIGtslMA SEGUNDA 
/'íca eleito desde Já, . com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja o foro da 
cidade de Baturité, Estado de Ceara para a solução de quaisquer dissídio que eventualmente 
venha surgir entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
OS casos omissos nesse Contrato Social, serão regidos pelos dispositivos do Decreto na: J. 708, de 
\0 de janeiro de 1.9\9, a cuja fiel observância bem como das demais Cláusulas deste Contrato 
Social, se obrigam Diretor e sócios. 

E, por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento 
em 03(três) vias de igual teor e forma, fazendo-a na presença das 
testemunhas da Lei. 

Ciiil)ITCW1iiiW-q;ãji;~;Cnii~~íifffié(CE~). 07 de julho de 1998. 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
terminativa.J 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 16, DE 2009. 

(nO 767/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
ti. l:VANOV COMUNICAÇÃO E PARTICIFA
ÇÕES LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüên
cia modu'!,.ad,a; .na ,çi.dade de Viço" .. 
do ceará,'Estado do Ceará. 

o CONGRESSO NAcl:ONAL decreta: 

Are.. :L 2 Fica aprovado o ato a. que se refere a 

portaria n 2 185 de 4 de junho de 2003, que outorga 

permissão à J:vanov comunicação ~ participações Lt&. l>ara 

explorar, por 10 {dez);,ànos, sem'direito de excl.usividade, 

serviço de radiodifusão" sonora ,em freqüência modul.ada na 

cidade de viçosa do Ceará, Estado do ceará. 

Art. 2" Este 'Do'ereto Legislativo entra em vigor 

nIl dat.. de sua publicação. 

Mensagem nU 186, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

329 

Nos termos do art, 49, inciso XII, combinado com o § 3", do m, 223, dn 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 153, de 4 de junho de 2003 - Rádio e TV Sucesso Ltda .. na 
cidade de Varzelândia - MG; 

2 - Portaria n" 156, de 4 de junho de 2003 - Rádio FM Serrote Ltda., na cidade 
de Castelo do Piauí, PI; 

3 - Portaria n" 163, de 4 de junho de 2003 - Rádio Três Climas Ltda., na cidade 
de Assaré - CE; 

4 - Portaria n" 172, de 4 de junho de 2003 - Rádio Ultra FM Ltda,. na cidade 
de Maricá - RJ; 
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5 - Portaria n" 177. de 4 de junho de 2003 - Rádio Amiga FM de Chapecó 
Ltda., na cidade de Tapurah • MT; 

6· Portaria n" 184, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de São João do Jaguaribe - CE; 

7· Portaria n" 185, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Viçosa do Ceará - CE; I 

8· Portaria n' 186. de .4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Uruburetama - CE; 

9· Portaria nº 1 RR, de 4 de junho de 2003 - ~i<tema Maior rie Radiorlifns1io 
Ltda., na cidade de Martinópole - CE; 

10 - Portaria n· 310. de 24 de agosto de 2004 - Gráfica e Editora Diário do 
Sudoeste Ltda., no município de Ibicuí - BA; 

II - Portaria n' 395, de 3 de novembro de 2004 - Alvorecer Comunicações 
Ltda., no município de Bom Jesus de Goiás - GO; 

12· Portaria n· 254, de 9 de maio de 2005 - Rádio Mar Grosso de São José do 
Norte Ltda., no município de São José do Norte - RS; 

J3 - Portaria o" 325, de li de julho de 2005 - Si.tema Teixeira Carvalho Oliveira 
de Comunicações Ltda., no município de Santana da Boa Vista - RS; 

14 - Portaria n· 526, de 10 de novembro de 2005 - Sistema de Comunicação 
Anel do Brejo Ltda., no munlclpio de BlIlaúna - PB; 

15 - Portaria nO 203, de 3 de abril de 2006 - Amazônia Comunicação e 
Radiodifusão Ltda., no município de Novo Repartimento - P A; 

16 - Portaria n" 233, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Lida., 
no município de Santa Maria do Pará - PA; 

17 - Portaria n" 234, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltda., 
no município de Mocajuba - P A; 

18 - Portaria nº 235, de 24 de abril de 2006 - Eco FM Ltda., no município de 
Ibiapina - CE; 

19· Poitària n··'535, de 13 de setembro de 2006 - Genoa FM Ltda., no 
município de Siqueira Campos - PR; 

20 - Portaria n" 604, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM Comunicação Ltdn., 
no município de Bonfinópolis • GO; 

21 - Portaria n' 635, de 21 de setembro de 2006 - Indústrias Gráficas o Estado 
Ltda" no munic!pio de Araçatuba • SP; 

22 - Portaria n· 966, de 20 de novembro de 2006 - Estação Plaza Rádio FM 
LIda" no muniCípio de Ajuricaba • RS; e 

23· Portàrian" 382,de 13 de julho de 2007 c. Empresa de Radiodifusão Estrela 
Dalva Ltda., no município deSanta.Bãrbara D'Oeste -SP. 

Brasília, li de a I1 de 2008. 
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MC 000&3 EM 

Brasilia, 1\8de junho de 2003. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas Q estc 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n' 057/2000-SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Viçosa do Ceará, Estado do Ceará. 

• 
2 \ A Comissão Especial de Ambito Nacional, criada pela Portaria n' 63, de 5 de 
fevereiro de 1997, alterada pela Portaria nl 795, de 17 de dezembro de 1997, depois de analisar a 
documentação de habilitação e as propostas técnica e de preço pela outorga das entidades 
proponentes, com observância da Lei nl 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica 
de radiodifusão, concluiu que a lvanov Comunicação e Participações Ltda. (Processo n' 
53650.000717/2000) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos 
pelo .Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3~ do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Miro Teixeira 
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PORTARIAN'l 185 ,DE 4 DE JUNHO DE 2003. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no'uso de suas atribuições. em 
confonnidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto ri 
52.795, de 31 de outubro de 1%3, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto ri 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendoem vista o que consllt ckl Pro~ ffl 53650.00071712000, Concorrem..ilI If 
05712000.SSRJMC, e do PARECER CONJURlMC N° 3441'2003, de 5 de maio de 2003, resolve: 

Art, IR Outorgar permissão a lvanov Comunicação e Participações Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi9Q, de, rodiodifusílo sonoro em freqnênci!l 

, modulada, na cidade de Viçosa do Cearã, Estado do Ceará. 

P8iágràfo único. A permissio ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
T elecomunicações, I~ subseqDentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas, ' j 

Art. 2~ Este ato so~~ proguzp:\ e~it~~ ,I~g~ após deh'beração do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 223. § 3~, da ConstituiÇão. ' , , . " , " 

. .., "':", 

Art. 3~' O contrato de adesão decorreDte desta permissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deh'beração de que trata o artigo enterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

" , " l' , 
.. ".,. , .' ,'Ir" " " 

Art. 4~ Esta Portaria entra em vigor na data de súa pub . 
" . I'" ! . '. , . . ..' ; 

\ • f .' 

"~-{i"'~ . \,.,... 

MIRO TEIXEIRA 
" 
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cONtllAttisfit1AL POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA ", 

IV ANOV COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÔES LTDA. 
o 

i 

Os abaixo assinados, 
JORGE LUIS BRUNO, brasileiro, casado, cirurgião dentista, portador da cédula 
de identidade RG nO 11.153.479-3 SSP/SP e inscrito no CPF do MF sob nO 
115.797.778-21 residente e domiciliado à Rua Reno, 159 - Ipiranga - CEP: 04284-
070 - São Paulo· SP e, ' . ., 
CLAUDIA IV ANOV BRUNO, brasileira, casada, engenheira, portadora da 
cédula de identidade RG n° 21.571.976-1 SSP/SP e inscrita no CPF do MF sob n° 
248.455.128-23, residente e domiciliada 'à âRUá Réno, 159 -' Ipiranga - CEP; 

. 04284-070-SãoPaulo-SP, " i'.:" 'i"'.' .. :.:. 'i i "i,', 
tem entre si justo e contratado a constituição de uma sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguiiites:' 

cLÁUSULA PRIMEIRA 

A sociedadeginr~ob',adenominação social de IV ANOV 
" " ,' .. ;, 

COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES,tToA.· .. 
~.' . . . 

cLÁUSULA SEGUNDA. 

A ~OC~lea:aQe. terá Lpor,: foro, a, ,cidade, ,de São ,Paulo -

Estado de São,Paulo, com ,1.088~,2°andar,- CEP: 04104- . 

021, . podendo abrir .ou fechar em qualquer part~ do território , 

nacional." " 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

o Objetivo da Sociedade é: 
a) Instalação de estações de radiodifiJsão de som e imagem, com finalidades 
educ~cionais, ,infonnativas, cívicas e patrióticas, bem como a exploração de 
propaganda comercial e atividades correlatas, mediante obtenção do Governo 
Federal de concessões, pennissões e licenças, tudo de acordo com a legislação 
específica regedora da matéria; 
b) Produçao e veiculaçãO de programas radiofônicos, televisivos e outros meios de 
comunicaçã(); 
c) Promoção de eventos musicais, culturais e artísticos, tais como "shows", [eiras, 
espetáculos públicos, congressos, simpósios, peças teatrais e musicais; 
agenciamento de artistas, músicos, autores e compositores; 
d) Participação como sócia, acionista ou quotista em sociedades correlatas ou não, 
nacionais ou estrangeiras. 

CLÁUSULA QUARTA 

O Capital Social totalmente integralizado, neste ato em 
moeda corrente do País é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), representados por 
20.000 (vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, assim 
distribuídas entre os sócios: 

Jorge Luis Bruno 
Claudia Ivanov Bruno 

TOTAL 

18.000 quotas a R$1 0,00 
2.000 quotas a R$10,OO 

20.000 quotas a R$10,00 

R$ 18.000,00 
R$ 2.000,00 

R$ 20.000,00 

Parágrafo único:- A responsabilidade dos s6cios ft limitada ao total do Ca~ital 
Social conforme art. 2\ in-fine, do Decreto Lei 3.708 de 10/0111.919. 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas ~~,inC1j~!~eis e nenhum dos sócios poderá 
ceder ou transferir~ ou a totalidade.'·,dê suas quotas sem o expresso 
cons~~timento do outr só 'o! qus.~~~sse~do O direito de preferência para 
adqwnr as quotas a sere ~. ~ ... ,.~~~endas. 
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CLAUSULA SEXTA 

As quótarrepresentativas do capital sod'ãl -:são 
incaucionáveis e inalienáveis a estrangeiros, dependendo qualquer alteração 
contratual, bem como qualquer transferência de quotas depréviáautorização do 
Ministério das Comunicações. 

,CLÁUSULA SÉTIMA 

A propriedade, <ia empresa é privativa de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais caberá a responsabilidade 
por sua administração e orientação intelectuaL ',. 

"§Prinierro - É vedada a participação de pesSoa jurídica no capital da empresa, 
exceto'â ~(fe' pamdO e' de, sociedade cujo capital pertença exclusivamente e 

~ , . - "I, ' , ~ - ,,- .. " 

norninahnente a brasileiro.' 

§ Segundo - A participação referida no Pru:ágrafo anterior só se efetuará através de 
capital sem direito a voto e não poderá exceder a 30% (Trinta por cento) do 
capital social. 

cLÁUSULA OITAVA 

Os administradores da entidade serão brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos, provada essa condição, e a investidura nos 
cargos somente poderá ocorrer após haverem sido :aprciyados pelo Ministério -das 
Comunicações. ' ,.' 

. '" '; 

CLAUSULA NONA 

o quadro de funcionários da entidade será fonnado 

preferencialmente de brasileiros, o~ constitu!~~<ao menos de 2/3, (DJ1'is terços) de 
trabalhadores nacionais. 
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cLÁUSULA DÉCIMA 

Para"Ós cargos dê"redatores, locutores e encarregados 
das instalações elétricas, somente serao admitidos brasih~iros. . 

A gerênciâ "e a administração -da sociedade, sua 
representação plena junto a terceiros em todas as suas relações e transações, será 
exercida apenas pelo sócio JORGE LillS BRUNO, que terá direto a uma retirada 
mensal a titulo de PRÓ-LtillORE, nos limites das disposição da lei em vigor, que 
será lançada em conta de despesa administrativa. Quanto à sócia CLAUDIA 
IV ANOV BRUNO participará apenas dos resultados anuais. 

; ~ 1 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
~. , ~'. ,_ ' . , •. l;' -"' 

São expressamente vedados, sendo nulos ~e 'moperantes 
com relação à sociedade, os atos de qualquer dos sócios, procuradores ,,' ou 
ftmcionários que envolverem em obrigações -relativas a negócios ou operações 
estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais ou quiÍiSquer outras 
garantias em favor de tel'C~iros., salvo com autorização expressa dos sócios 
representando a totalidade do capital social. 

, cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

indetermin3.do: 
o prazo de duração da Sociedade é por tempo 

, " 

cLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA 

Oss6cios qualificados no pre~bulo deste, declaram sob 
as penas ~le~ não estarem incursos em nenhum impedimentQ de exercerem 
atividade m .. "'. <.ASA VEROr 

., '. _._ rMn,h 
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CLÁUSULA DicIMA QUINTA 

Para verificação· de· eventuais lucros ou prejuízos . da 
, . 

Sociedade será levantado em 31 de Dezembro de cada ano, um Balanço Geral, 

sendo os mesmos divididos ou suportados proporcionalmente à quantidade de 

quotas de cada sócio. 

CLÁUSULA DicIMA SEXTA 

No caso de dissolução da Sociedade, serão pagos: em 

carat~r prioritário, ,todos os débitos da Sociedade ap6s o que o saldo encontrado 
I . . 

r." ! 

em Balanço Geral, será diVidido em partes proporcionais a cada um dos sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA . 

A falência, insolvência ou falecimento de qualquer dos 
':1, ,r 

sócios não dissolverá a sociedade, que prosseguirá suas atividades, a menos que o 

remanescente resolva liquidá-la. Os 'haveres do sócio falecido, insolvente ou falido 

serão calculados com base nos valores do último -balanço apurado e pagos aos 

mesmos ou herdeiros, no prazo de seis meses, contados do ocorrido. A critério dos 

sócios remanescentes os herdeiros, no caso de 'falecimento, poderã~ ser aceitos 
• • como SOCIOS. 
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CLAuSULA DÉCIMA OITAVA 

As omisSões do presente Contrato Social serão 
resolvidas pelas Leis em vigor, sendo nomeado desde já, como único e 
privilegiado o Fórum desta Comarca de São Paulo, para dirimir toda e qualquer 
duvida existente. 

E, por estarem justos e contratados, assinam este documento de Contrato Social 
em três vias de igual teor, juntamente com duas testemunhas, obrigando-se a 
respeitá-lo em todas as suas cláusulas com o devido registro, para fins de direito. 

São Paulo 27 de Outubro de 1.997. 

Testemunhas: 

(,4 Comissão de Ciência, Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 17, DE 2009. 

(n° 768/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprov~ o ato que outorga permissão 
à RÁDIO AMIGA FM DE CHAPECÓ' L'rDA. 
para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modula
da na cidade de Tapurah. Estado de 
Mato Grosso,. . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l.' Fica apro':"ado o' ato a que se refere a 

Portaria n 2 177 de 4 de' 'jUnho de 2003. que outorga 

permissão à Rádio Amiqa FMqde.Chapacó Ltda. para explorar, 

por 10 (dez) anos. sem-d:Lre:Í.to-.d .. '·exclusividade. serviço de 
. .. '"" ." '" 

radiodifusão sonora em freqüência modulada , . na cidade de 

Tapurah, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2 R Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem nO 186, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

339 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 221, d" 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servivos de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nO 153, de 4 de junho de 2003 - Rádio e TV Sucesso Ltda., na 
cidade de Varzelãndia - MG; 

2 - Portaria n2 156, de 4 de junho de 2003 - Rádio FM Serrote Lida., na cidade 
de Castelo do Piauí - PI; 

3 - Portaria n2 163, de 4 de junho de 2003 - Rádio Três Climas LIda., na cidade 
de Assaré - CE; 

4 - Portaria 11" 172, de 4 de junho d" 2003 - Rádiu Ultra FM LIda., na cidade 
de Maricá - RJ; 
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5· Portaria n' 177, de 4 de junho de 2003 - Rádio Amiga FM de Chapecó 
Ltda., na cidade de Tapurah • MT; ,; 

6· Portaria n' 184, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participaçõt's LtdA" na cidade de São João do Jaguaribe. CE; 

7· Portaria n' 185, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Viçosa do Ceará· CE; 

8· Portaria n" 186, de 4 de junho de 2003 Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Uruburetama· CE; 

9· Portaria n' 188, de 4 de junho de 2003 - Sistema Maior de Radiodifusão 
Ltda., na cidade de Martinópole • CE; 

10· Portaria nR 310, de 24 de agosto de 2004 - Gráfica e Editora Diário do 
Sudoeste Lida" no município de Ibicuí • BA; 

11· Portaria n" 395, de 3 de novembro de 2004 - Alvorecer Comunicações 
Ltda., no município de Bom Jesus de Goiás - GO; 

12 - Portaria n" 254, de 9 de maio de 2005 - Rádio Mar Grosso de São José do 
Norte Ltda., no município de São José do Norte - RS; 

13 - Portaria n· 325, de 6 de julho de 2005 - Sistema Teixeira Carvalho Oliveira 
de Comunicações Ltda., no município de Santana da Boa Vista - RS; 

14 - Portaria nR 526, de 10 de novembro de 2005 - Sistema de Comunicação 
Anel do Brejo Lida., no município de Baraúna . PB; 

15 - Portaria n' '203, de 3 de abril de 2006 - Amazônia Comunicação e 
Radiodifusão Ltda., no município de Novo Repartimento - PA; 

16 - Portaria n" 233, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltda:., 
no município de Santa Maria do Pará· P A; , 

17· Portaria n" 234, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação Ltda., 
no município de Mocajuba . P A; 

l!l· Portaria n" 235, de 24 de abril de 2006 - Eco FM Ltda., no município de 
lbiapina· CE; 

19· Portaria n" 535. de 13 de setembro de 2006 - Genoa FM LIda" no 
município de Siqueira Campos - PR; ., 

20 - Portaria n" 604, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM Comunicação Ltda" 
no município de Donfinópolis - GO; 

21 - Portaria n' 635, de 21 de setembro de 2006 - Indústrias Gráficas o Estado 
Ltda., no município de Araçatuba - SP; 

22 - Portaria nR 966, de 20 de novembro de 2006 - Estação Plaza Rádio FM 
LIda.; 'no município de Ajuricaba - RS; e 

23'·Portariá n"'3!Ü, de 13 de julho de 2007 - Empresa de Radiodifusão Estrela 
Dalva Ltda., no município de Santa Bárbara D'Oeste - sr. 

Brasília, 8 de, de 2008. 
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Me 00070 EM 

Brasília, 17 de junho de 2003. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De conformidade com as atribuições legais e reguJ3JTIentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n!! 079/2000-SSRIMC~ com vistas à 
implantação de urn.a estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Tapurah, Estado de Mato Grosso. 

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, criada pela Portaria n!! 63, de 5 de 
fevereiro de 1997, alterada pela Portaria n~ 795, de 17 de dezembro de 1997, depois de analisar a 
documentação _ de habilitação e as propostas técnica e de preço pela outorga das entidades 
proponentes, com observância da Lei n."! 8_666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica 
de radiodifu~ão, concluiu que a Rádio Amiga FM de Chapecó Ltda. (processo n~ 

53670.001535/2000) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos tennos estabelecidos 
pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da Concorrência~ conlonne ato da mesma Comissão:> 
que homologuei, havendo por bem outorgar a pennissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3~ do arL 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
l":ncarninhado o re.:ferido ato_ 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Miro Teixeira 

PORTARIA N" l 77 > DE 4 DE JUNHO DE 2003. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições~ em 
confonnidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de lladiodifusão~ aprovado pelo Decreto rr 
52.795~ de 31 de outubro de 1963~ com a redação que lhe foi dada pelo Decreto fl'l 1.720" de 28 de 
novembro de 199';, c t.endn em vista n que consta- do Proces!'l.O nil: 53670_001535/2000~ ConcoTTência rYl 
079/2000-S~R/M-C~ e do PARECER-CON.JUR./1'1..fC N_o 337~ de 7 de maio de 2003. resolve: 

Art. lil: Outorgar permissão à Rádio Amiga FM de Chapecó Ltda. para 
prazo de dez anos.. sem direito· de exclusividade~ serviço de radiodifusão sonora 
modulad~ na cidade de Tapurah,. Estado de Mato &0880. . 

explorar:> pelo 
em. freqüência 

Parágrafo único. A J..JIt::rnli:ssao OIa uulolgada n::gel-:se-ú pdo Códigu Buusih::iro de 
Telecomunicações .. l~s subseqüentes.. regulattlentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art .. 2!!.. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberaÇão do Congresso Nacional. 
nos tc-nnos do artigo 223, §- 3 2 • da Constituiçiio. 

Art. 3" O contrato de adesão decorrente ·desta pennissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias~ a contar da data-de-publicação da deliberação de que-trata o artigo anterior.- sob pena de 
tornar-se nulo,. de pleno direito, o ato de outorga. 

'Art. 4"'- Esta Portaria entra em vigor na data de sua PUbl1C?ção 

~ 
? 

, ; /"'-O ---
~" 

MIRe~IRA 
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RÁDIO AMIGA FM DE CHAPECÓ L TOA 

CONTRATO SOCIAL 

. Por este instrurnenJo' particular de constituição ~de 
por. qU9tas de respunsabilidade .Iimitada, as partes. contratantes a seguir 
individualizadas: 

01) JAIR CEZER VALÉRIUS, brasileiro, soite1ro, maior, 
do comércio, residente e domiciliado na cidade de 
Cunha Porã, Estado de Santa Catarina, na RJa Clóvis 
Beviláqua, nO 1129, Cen!ro, .portador da' .Carleira de 

, IC/~ntidad~ nO 12 2.543.055:-SSP/SC· e, do CPF n° 
. '760.82U./69-00; 

02) ALCYONE CÉS~,R DE OLIVEIRA, brar;ileiro, 
solteiro, maior, do comércio, residente e domiciliado na 
cidade de Chapecó, Estado de Santá j~atarít\á,nâRua . 
das Palmeiras, 155-E, Centro, portado," da Carteira'de" 
Idenlidi'lIJe n° 2.992.46·1-SESP/SC e 'do 'CPF' 
907.149.549-34 e; 

.03) OUVIR BAUERMANN, .brasllelro, so.telro, maior, do 
comé-cio, residente e uomiciliat!o nacidtlde de Cunha 
Porã, Estado de Santa' 'Catarina, . na : Rua Benjamin. 
Constant, n° 1 028,portactor<r:laCarteira tia Identlc\ade n° 
12IR 1.713.778-SSP/SC e do CPF n° 605.273.829-49. 

RESOLVEM: Todos de comum e perfeito acordo, constituir Uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que. se regerá pelo Decreto 3.708 de 
10/01119.19 .a. Lei 8.934 de 18111f34, regulamentada pelo Decreto nO 1.800 de 
30/01196, pelas demais disposições legais aplicáveis à presente espécie e pelas' 
cláusulas e condições abaixo: ., 

CLAUSULA PRIMEIRA 

A Sociedade gíi'arã sob a d~nominação social de' RADlO AiJM DE 
CHAPECÓ LTDA, e, sua finalidade, será a'execução de Radiodifusã nora em 
geral, quer de Onda Média Freqüê~,cia Modulada, Sons e h:n~!;Ien ~~vi~~R~.,u 
Onda Curta e Onda Tropical, - mediante autodiá~~~~. ~1~Q~»f.i'lr 
Concedente, . na, forma !=la ,lei e da Legislação Vigentes. _. ". . .... 
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CLAUSULA SEGUNDA 

Os objetivos expressos da Sociedade de acoro9 C(~rr· o .",riigo ~o do Decreto 
N.o 52.795, de 31 de Outubro de 1963, que instituiu c reg:.llar.1er.t:. dcs Serviços De 
Radiodifusão, serão a divulgação de programas de caráter educativo, cultural, 
informativo e recrealivo promovendo, ao mesmo tempo, a publicidade comercial 
para a suportação dos encargos da er:n;>resa e à sua necessária expansão. 

CLÁUSULA TfRCEIRA' 

A Sociedade terá sua sede e foro na cidade de Chapec6, Estado de Santa 
Catarina, sito â Rua General Os6rlo, n° 189-D, 5ala,03, Bairro Jardim Itállai CEP: 
89.602-210 . 

. CLÁUSULA QUARTA 

A Sociedade é constituída para ter vigência por prazo indeterminado, e suas 
atividades somente terão inicio a partir da data em que o poder Concedente deferir 
o Ato de Outorga Da Concessão ou Permissão em seu nome. 

§ ÚNICO: Em caso de dissolução, cisão, incorporação, serão observados os 
dispositivos da Lei. 

CLAUSULA QUINTA 

A Sociedade se compromete por ,leu diretor e "OClOS, a não efetuar 
nenhuma àlteraçáo contratual, serr, a prévia autorização t.) poder Concedente, 
após haver a entidade recebido concessão ou permissão para executar serviços de 
radiodifusão. . 

CLÁUSULA SEXTA 

As quotas representativas do Capital Social, em sua tot~lidade, pertencerão, 
sempre a BRASILEIROS natos ou naturalizados hé'mais de 10 (dez).anos, 9 são 
Incaucionáveis e inalienáveis a estrangeiros ou pessoas jurldicas.' 

cLAUSULA SÉTIMA 

Poderão fazer parte da Sociedade, Pessoas Jurídicas com partiCipação de 
até 30% (trinta por cento) do Capital Social, sem direito a, voto, e pertencente 
exclusiva e nominalmente a Brasileiros. . 

CLAUSULA OITAVA 

343 

A Sociedade se obriga a observar, com o rigor. í1Iê. ~e, .~~~ 
decretos, regulamentos,. portarias e, quaisquer out~.:.-f!~s!~Y =. ~es h 
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emanados do poder Concedente ou de seus demais órgãos ~ádos, vigentes 
ou a viger e referentes a Legislação de Radiodifusão f'l1T' geré'1. . ' 

CLÁUSULA NONA 
- .,. r. 

A Sociedade !':9 r:ompromete A. manter em seu quadro de funcionários um 
número mini mo de 2/3 (dois terços) de empregados Brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos. . 

cLÁUSULA DÉCIMA 

A Sociodade não podorá executar serviços nom dotor concossõos ou 
pennissões de Radiodifusijo$onora ,no país, além dos iimites previstos no 
artigo 12 do decreto-lei n° 236, de 28 de fevereiro de 1967.: 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Toda:f e quai:squcr delibcrElçõe:s de Sociedade, somente terão validade, se 
tomadas pelos sócios que representem a maioria absoluta das quotas do Capital. 
Social. . ' 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ' 

O Capital SuciEJI é da R$ 120_0110:00 (Cem e vinte mil reais), divididos em 
120.000 (Cento e vinte mil) cotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (Um 
Real) cada Uma, subscritas e integralizadas pelo sócios de forma seguinte: 

. . '\. ~,' I~ 

a) JAIR CEZER VALÉRIUS,a quantidade de 36.000 (tÍinta··e 'seis mil) 
quolas de capital, de valor nominal du R$1,OO (um real) çada uma; no importe de 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), equivalente ao percentual de 30% do tolal 
do capital social; , 

, 
b) ALCYONE CÉSAR DE OLIVEIRA, a quantidade de ,36.000 (trinta e seis 

mil) quotas de capital, da valor nominal de R$1;00 (um real) cada uma, no importe 
de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), equivalente ao percentual de 30% do 
total do capital social; ,. : " '" . 

i; 
, ":' i,"', IIC'! ':'" 

. c) OLIVIR BAUERMANN, a quantidade de 48.000 (quarenta e oito mil) 
quotas de capital, de vaJor nominal dã R$ 1,00 (um real) caqa uma, no importe de 
'R$ 48:000,00 (quarenta e oito mil reais), equivalente ao percentual de JO% do 
total do capital social; . 

-, ,'" 

§ PRIMEIRO - De acordo com'o Artigo 2° "In Fir1~~~~fr~ 
10/0111919, a responsabilidade dos' Sócios é 
Social. 
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§ SEGUNDO - As quotas são individuais em relação à ~ue, para 
~da uma delas, só reconhece um proprietária. _. 

cLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

A Integralização do Capital Social será efetivada em moeda Corrente 
Nacional pelos Sócios, da seguinte forma: 

a) - 5% (Cinco por cento ), ou seja, R$ 6.000,00 (S,eis mil reais), neste ato, e; 
-.. 

b) - 95% (Noventa e cinco por cento ), ou seja, R$ 114.000,00 (Cento e 
quatorz:e mil reais), como integralização remanescente do total dó capital, na data 
em que o Ministério Das Comunicações pUblicar em DIÁRIO OFICIAL DA 
UNIÃO o ato de outorga da Concessão Ou Permissão," 50 'esto for deferido em 
nome da sociedade. -

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

A Sociedade será administrada pelo Sócio OLMR BAUERMANN, na função 
de Diretor, cabendo-lhe todos os poderes de admlnistra'ção legal e a sua 
representação em juízo ou fora dele, competindo-Ihe ainda a assinatura de' todos 
os papéis, títulos e documentos relativos as gestões sociais· e comerciais da 
empresa, pela que lhe é disper,sado a prestação de> cauÇão. -~',' " • 

, " ,; : '.'. ,'..... .'~.!' t J ::. '.~ ': • 

#' • .,., • , 

§ UNICO: Os administradores da Sociedade serão Brasileiros' nàto$ :;ôu 
naturalizados há mais de 10 (t:lez) anos, e a sua investidura nos,cargossomerite 
poderá ocorrer depois de terem sido'aprovadas'pelo poder Concedente. 

cLÁUSULA DêcIMA QUIN1:A ' , 

Os sõcios-gerentes poderão efetuar retiradas mensais a título de Pro-Iabore, 
que serão lavadas à conta de despeSaS ,geral~e cujos nlveis, fixados de comum 
acordo, não ultrapassarão os \'imites previstos pela legislação cf.o ir:nposto de renda. 

-, , ' ~ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

,H., ,São proibidos os avais. fianças ou quaisquer garantias e'm favor de terceiros; 
em negócios ou operações não relacionados com o objeto social, ficando o Diretor, 
na hipótese de -infração desta cláusula, pessoalmente respônsável pEilos atos 
praticados, ' 

'.'; . ;;.,. 

cLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

, As quotas sociais não poderão ser cedidas ~_terceiro~~ qs à 
sociedade sem_ o consentimento expresso dos demais s6t;~~s e dá I õão 
poder Concedente, devendo o sócio comunicar aos d':"":1}~~~.P - iHh~ 

antecedência de 30 (trinta) dias, sendo que, na igualdade dél ~n'8IÇões o sócio 
remanescente gozará do direito de preferência, 
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cLAUSULA DÉCIMA OITAVA 

Falecendo um dos sócios ou se tornando interdito, a Sociedade não se 
dissolverá, prosseguindo com os remanescentes," cabendo aos herdeiros ou 
representantes legais do sócio falecido ou interdito, o Capital e os lucros apurados 

,no último balanço geral anual, ou 'em novo balanço especialm,ente levantado se 
ocorrido o falecimento ou interdição depois da seis meses da data da aprovação do 
balanço geral anual, os haveres, assim apurados, serão pagos em 20 (vinte) 
parcelas iguais e sucessivas, devendo a primeira ser paga 06 (seis) meses após a: 
data . da aprovação dos citados haveres. O C~pital Social será reduzido 
proporcionalmente, nunca inferior aos limites fixados pela resolução portaria n.o 29, 
publicada no D.O.U. de 04-12-92 se, entretanto desejarem os herdeiros ou 
representantes legais do sócio falecido ou interdito, continuarem na sociedade, 

. deverão designar quem os representará na' Sociedade no lugi::lr do Sócio falecido 
ou interdito, cujo nome será 'levado à apreciação do poder Cpncedente, e, tendo 
dele a sua aprovação prévia, poderá integrar o quadro social, do que advirá,. 
necessariamente, a alteração do presente Contrato Social e:o seu conseqüente 
arquivamento na Junta Comercial Do Estado Da Santa Catarina. 

cLÁUSULA DÉCIMA NONA 

.. Os lucros apurados em balanço geral anual serão distribuídos entre os' 
::;;ócio::;; proporcionalmente ao número oe quotas da que são 'oetentores, 'o .. poi .. do' 
deduzida, preliminarménte, a importància cOrrespondente a 05% (Cinco por cento) 
dos lucros líquidos para a constituição de um fundo de reservas atá que atinja a 
20% (Vinte por cento) do Capital Sociai,<:>ú à óritério- dos sócios, poderão ser 
mantidos em reserva na sociedade. 

§ PRIMEIRO - O relerido balanço geral anual das atividades da empresa 
será feito em 31 de dezembro da cada ano e será acompanhado do extrato de 
conta de lucros e perdas. 

§ SEGUNDO - Se, acusados forem prejuizos os mesmos serão .suportados 
pelos Sócios em partes proporcionais ao número de cotas de cada um. , ' -, , , 

cLAUSULA VIGÉSSIMA 

Para o exercido das funçOes de administrado~, procurador, locutor, 
responsável pelas instalações técnicas e principalmente para o encargo ou 
orientação de natureza intelectual, direta ou indiretamente: a sociedade se ob~!.9a 
de!Sd~ já, a admitir somente Brasileiros r:"atos cu naturalizados há mais d!3(10 (j19z) 
anos. 

CU,\USULA VIGE::SSIIl!1A PRlfllEIRA 

É eleito o Foro da Comarca de Chapecó, Esl:;td?;po $<;nta "C!'!t;mna, para 
julgar qualquer litígio oriundo deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA 

, Os casos omissos neste Contrato Social serão regidos ;pêlos dispositivos do 
O .. creto nO 3708, de 10-01-1919 a cuja fiel observância das demais cláusulas deste 
compromisso, se abrigam Diretor e 'Sócios. . 
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cLAUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA 

Os Sócios dedaram que "nao estao inclJrsos em nenhum dos crimes 
previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente " 
instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor, com duas testemunhas, abaixo 
assinadas, a tudo presentes. 

Chapecó, SC, 26 de Junho de 2000. 

DI Ú'\h A n A 1..1/\/\"".. *.fiY;ÇO PÚ Li '}J V' ~ /).--_. v ~NISlÉRIO DA 
OLlVIR BAUERMANN COMFERE C 

Em~.~LU-ft~.~~ 

vv~ __ 
ARCIANO BAGATlNI 

: 121R 2.995.008-5 

(A Comissão de Ciência. Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 

347 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 18, DE 2009. 

(n° 778/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à SAMPAIO &: MARTINS L'l'DA; para ex· 
pIorar serviço de radiodifusão so· 
nora em freqtiência modulada na ci· 
dade de Itiquira,' Estado "de' Mato 
Grosso. 

o ,CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que, se refere a 

Portaria n° 170 de 13' de abril de 2006, que outorga 

permissão à Sampaio &: Martins Ltda. para explorar, por ,lO 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, 'serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Itiquira, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2" Este Dec",etg Legislativg entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 184, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49. inciso XII, combinado com o § 3º. do art. 223. da 
Consliluiç30, submeto à apreciaçao de Vossas Excelencías, acompanhadas de Exposiçoes de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar. pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 206, de 14 de março de 2005 - Terra F.M. LIda .. no município 
de TuclIInã - PA: 

2 - Portaria nº 244. de 2 de maio de 2005 - Empresa Cruzeirense de 
Telecomunicações de Rádio e TV Ltda" no município de Marechal Thaumaturgo - AC; 

3 - Portaria nº 276, de 14 de junho de 2005 - Rádio c TV Maira Ltda., no 
município de Manoel Urbano - AC; 

4 - Portaria n2 293, de 4 de julho de 2005 - Rádio Portal FM LIda., no 
municipio de Uionísio Cerqueira - SC: 

5 - Portaria n2 322, de 5 de julho de 2005 - Sistema Jovem de Comunicação 
Ltda., no município de Cabixi - RO; 

6 - Portaria nO 324, de 5 de julho de 2005 - Aquidauana Radiodifusão Lida., no 
município de Monte Negro - RO; 

7 - Portaria nº 50S, de 8 de novembro de 2005 - Paraviana Comunicações 
LIda., 110 municipio de Mucajaí - RR; 

8 - Portaria nº 693, de 29 de dezembro de 2005 - Simaco - Sistema 
Maranhense de Comunicaçao Ltda., no municlpio dt: IIinga do Maranhao - MA; 

9 - Portaria n2 694, de 29 de dezembro de 2005 - Sistema Arizona de 
Comunicação LIda., no município de Bom Jardim ~ MA; 

10- Portaria n~ 699, de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações 
Indústria e Comércio de Petróleo e Dt:rivados LIda., no município de São João da Baliza - RR; 

1I - Portaria n2 700. de 29 de dezembro de 2005 - Rádio Abaira FM LIda .. no 
município de Abaíra - BA; 

12 - Portaria n2 701. de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações, 
Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados Ltda., no município de Alto Alegre - RR; 

13 - Portaria nº 702, de 29 de dezembro de 2005 - Rádio e TV Maíra LIda., no 
município de Porto Acre - AC; 

14 - Portaria n" 129, de 28 de março de 2006 - FM IndUstrial Lida., no 
município de Barreiras - BA; 

15 - Portaria n2 130, de 28 de março de 2006 - Rádio Verdes Lagos LIda .• no 
município de São Jorge O'Oeste - PR; 
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16 - Portaria nº 141. de 30 de março de 2006 - Folha Popular Ltda., no 
município de Axixá do Tocantins - TO; 

17 - Portaria nO 153. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 
Telecomunicações LIda .. no município de Enh-e Folhas - MG: 

18 - Portaria nº 154. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 
Telecomunicações LIda., no municipio de Engenheiro Navarro - MG; 

19 - Portaria nº 155, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 
Telecomunicações LIda., no município de Felixhindia - MG: 

20 - Portaria nº 156, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 
Telecomunicações LIda., no município de Guanhães - MG; 

2,1 - Portaria ry~ 163, de 3 de abril de 2006 - Exlra Radiodifusão Ltda .• no 
município de Maquiné - RS; 

22 - Portaria nº 166. de 3 de abri! de 2006 - E.F.Comunicações LIda .. no 
município de Juscimeira - MT; 

23 - Portaria nº 167, de 3 de abril de 2006 - Rádio Filadélfia FM LIda .. no 
município de Campos de Júlio _ MT; . . .. " 'i· 

24 - Portaria nº 168, de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Morena LIda" no 
município de Guiralinga - MT; 

25 - Portaria nº 170, de J de abril de '2006 - Sampaio & Martilis Lida .. no 
município de lIiquira'.,MT; e Ij . 

26 - Portaria n2 171, de 3 de abril de 2006 - Sistema Alpha de Comunicação 
LIda .. no município de Goiânia - GO. 

Brasília, 8- de 2008, 
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MC 00188 EM 

BraSília, 11 de abril de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nQ 09612001-SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Municlpio de 
Itiquíra, Estado do Mato Grosso. 

2. A Comissão Especial de, Licitação. constituída pela Portaria nQ 811. de 29 de 
dezembro de 1997. e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes,.com observância da Lei n2 

8.666, de 21 de junho de 1993, c da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Sampaio & Martins LIda (processo nQ 53670.001060/2002) obteve a maior pontuação do valor 
ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. . Esclareço que, de acordo com o W do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do. Congresso Nacional, para onde solicito 
seja encaminhado o referido alo. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira . . 
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PORTARIArf- 170 ,DE 3 DE ABRIL DE 2006. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com O art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n~ 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em Vlsta o que consta do Processo n" 53670.001060/2002, Concorrência n' 
096/2001-SSRlMC e do PARECER CONruRlMC/JSN rf- 0396 - 2.29/2006, resolve: 

Art. I" Outorgar permissão à SAMPAIO & MARTINS LTDA., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, .erviço de radiodifusão sonornem freqüência modulada, no 
município de Itiquira, Estado do Mato Grosso. . 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso NaClOnal, 
nos termos do artigo 223, § 32, da Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentre de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorgá:' 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

-\ \ .)...'cÇ >\. 
HÉUOCOSTA 
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SAMPAIO & MARTINS LTDA 
10 Alteração Contrntual 

MARC\;;LO AUGUSTO SAI\1P,\IO MAHTINS. bla,il~iru. casado. 
El11prc~:irio. na1l1nll de I\raguaillêt - TO. l1a~cido ao!' r4-1(}~ I Q(JR. rcsidcnlc C 
domiciliado nC5ta C'Clpital ã Rl1~ 227 nO 528 Edillcin Florênc;H Apto 1702 -
Seio!' LC::;lc UlliV~fSilã .. io. VOllmJol da C,u1dra de Identidade li'" I ú 16944 ·2~ 

vi. SSI'/OO, CI'F na 389.558.811-34; IUCMtOO SAMPAIO MAltT/NS, 
brc1sildro, soltcito, Empresário, n3Curnt de Bnlsns - MA, nascido aos 07.0.8-
1965~ re~idente e domiciliado nesta Capilal à Rue. ElluauUl QlI. 30 Lt. 06 -
Vila Maria Luiz., portador da Carteira de Identidade na 1.639.496 SSP/GO,,' 
CPF na J80.808.93 1-87 Unicos sócios componentes da firma ~(}cf~~ 
MARTINS LTOA, com sede nesta Capital io Rua Equador ",1I~Hn(:(>"06 ,~.-
372 - Setor Vila Ma.i. LllÍ7.. devidan,en!C registrada e Rrqlli~l<t",.)~J.UCEG· 
sob (In 5220178037.5 25'c)4.200 I. ,.c~(}J"cm de cOlUum ;)(~tVtJt)-t'·Jdar~~. F 
cont,.:tto primitivo na seguinto fOnlH\ c prTtjltl1"çtln:' "".-

o ~ncio [\1 A I.tCF.1~O A ll(~ liSTO !Oi,;\ 1\'11',\ I() 1\, A n,"I". NS n .. ~~L .. • "It't n:lirn ~c d:l 
!oô,l,(:icdndê. ccdcndll c tnlllsl'l·,-ilUlll p • .If1c tI(,.· !<'\lU:-o. C~'Ul~ de ~.al'ilal pan:l (' :->L·".:i" rl·l11anl·sn·lIt~· 

IUCAIU)O SAMPAIO MAI~TINS C o restante par;! " soei" iI"q"ircnlc CAIU,OS .i()SI~ 
NA'l'.Á Il.IO. hmsilcinl. cassado. ElHprcs~lrit,. ,mll1ral de ltaptll':1I\tVI~ca l. 1\JI .. r.ido ;ms ~S.O 1 ,h.l, 

l"c5idcnte e domiciliado, nesta capital á Rua EngcnheirC'l COIT~ia Lima Qd. Y2 LI. 12 (tila 
Concórdi •. portador da carteira de Identidade n.o 1.450.9.14 SSP-GO. e CPF.: 283.830.361-91. 

11 - O capital 'social que era de R$ 20.000,00 (Vinle mil rcai!') fica nestn data elevado para 
It$ IJO.Of)O .. OO (C{'l1lu c Tl'inln .ui' I"(·;ti!li). dividi<.i(lS' ~m 1.10.000 (Cento c fril1líl mil, C(lla~ de 
capilal. no valor nomin~1 de R$ 1.00 (lllun real) cada LIma. cujo CHUllcn10 vcrilic"do se deu na 
seguinte forma: R$ 1 10.000.00 (Cem mil .""i.) em moeda corrente deste pais ncste ato 

UI. Em virtude d.1 !lia ida e admis.<:;;;o de sodos. C'r .... c:.ão C' fr:lJ)~f('rcncia de C(lla~ e aumenlo 
ch" capilal o que é de I~$ 130.000.{)O {('cu,to e Trinta mil rCi1i~) licoll aS5im disCribuído ClUre O~ 
socio~: 

r~s . n,IUINIT. ...... __ .. __ .-'- _y_I.!.!~::EQ:I.·.A."~ __ 
I H$ 1.00 J{$ 128.700,00 -- ._ ..• - _o. 

-i~$ 1.300,00' I .~$ 1,00 
tI R$ I3IWOO OI/ 

lV·· O objetivo sodo! pn:õsl1 n ::;cr n Prestação ele Scn--iços c PrCtpPLgandn. Pub'icid~dc. ' 
Radiodifusão sol'pra em rreqüência modulada (FI\",). f"cfiodif"ilsão em $(1jls c imagens (TV). 
radindilil.5ão sonora em ondas mêdifls (01\.1) em conformidade com a h:gislnção ~1l1 yigor. 
cr:.pcctnlmcnte ('t ColHe toe lr:\l;, da Lei 6634 de 0"2 de Mnil~ de IQ7<). do DCCI~ctl~ 85.0(.,4/80. Cj\ 

moditicações posteriores. t~ldo de acordo· com a legislação espeCifica regedora da malerin. 

v- Toda c qualqller allcração ~~ntratuat dc~jgnÕlção de gere"te~. cOIl~liIUiÇ"ào d~ 
Ilrllcurador para prática de alas de ~erêlJda Ou admiilislração. mudança do CSlallllo. Irílm:;ferência. 
dil"etn ou ;nd~r~.tn",c"tê da ('.onee~são a ela oulol""sada como 1ambi!m toda e:o.:igêneià le~Rl·i,nposta 
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pela IC,Hfslação el)l vigor. c~pccialmenle o que se tra1~ na Lei '1." 66J4179 c DccrCIO ~50~ 

modificações posteriores, deverão ter a prévia aprovação do Ministcrio das Comunicações. 

V1· Os sócios declaranl sob 85 penas da Lei que não estão sendo processados nem forAm 
dcfinítivéllHcl1tc condel1a({os em 'luttiqucr iJartc do Território Nilcionilf pc1l1 pntriclI de cr;I1IC de Ctlj~l 
.pena vede, nindn flue de modo h::lllpulil. l iv. o a!;c~so IIS funçõc~ QU cargos púbtico~. ou pôr crimo de 
prevaric~çâo, falência culposa ou fraudulenta, peita ou suborno, peculato ou ainda crime contra a 
propriedade, a economia popular ou fé publica. 

V 11- A administração da sociedade será exercida pelo SOC10 RICARDO SAMPAIO 
MARTINS, agora denominado "DIRETOR~', a qual representnrâ a sociedade em juízo ou fora 
dele? podendo pnuicar todo:5 uS ~tO:9 c opcraç"e.s referentes 40 objetivo çomereial. 

ÚNICO- Permanecem inalteradas ns demais clausulas do Contrato Primitivo. 

E por estnr(::1l1 3ssrmjus.ros e combim,dos R~~in;Ul1 o pn·."f'IlIP. iJ,~trlll1lcI110 pi'\rlicular 
"l~ l~nulra'u l'IU 01 (três) \lia.~ tlt.~ igllill tcor paril que prmhll'.a sI.:us Iq.!.ais t.' jllridi~'ns l'll'ilns. 
juntamente com 02 (duas) testemunhas; 

MAIlCELOAU 

·'1'" 

// l • 
....:;, .'", t...-.....:.... --t-.~ 

CAnLOS ,IOSÉ NA7.t\lllO 

Tcslcnlonhas: 

RICÀRD(HiÀMP tO MARTINS 

'. Jl!GEG Junta Cornorclal do Estado do Culâs 
211OlI2OOz 

520201804135 
D2IOle~13·5 

,~"" ."~.:!';;i; •. ç U (J(! As.Sf$ , 

-CsA~~zQç' 
'-":----C.i.N" 19.682 sS1'Tco 

CPF ,. [26.739.941-49 

EI>IN,\MAR' DE MELO 
C.I. N' 1.671.9~4 l' "in SSP/GO 

CPF 

(Á Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ne 19, DE 2009. 

(nO 783/2008, na Câmara dos Deputados) 

, ' . . . . Aprova o ato q\le outorga autOrlza-
. trªo. à'"ASsoqAÇÃO CULTtJRAL DE DIFU

SAO COMUNITARIA COMPANHEIRA - FM 
para executar serviço de radiodi
fUlilio comunitáda DII. cidade de I
garapé-Açu, Estado do Pará. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 
. ,,~. 'i'" .,' : .. , 

Portaria n 2 553 de 27 de setembro de 2007 I que outorga 
': . 

autorização à Associação CUlturál de Difusão comunitária 
I • _. .._, 

Companheira - FM para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade,' serviço de radiodifusão 
... li" • ~. ,,,, • I • 

comunitária na cidade de Igarapé-Açu, Estado do Pará. 

Art. 22 Este Decreto t.egislati vo entra em vigor 

De data de sua publicação. 
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Mensagem n° 181, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termOS do art. 49. inciso XII. combinado com o § 3Q
• do art. 223. da 

Constituição, submeto à apreciaçao de Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar. pelo prazo de de:/: ano<:. sem direito de exclusividade. serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n~ 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 
de Radiodifusão - ACIR, no município de ltaú de Minas - MG; 

2 - Portaria n~ 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuit': - PB, no município de Cuité - PB; 

3 - Portaria n" 24;. de :.!K de maio de 2007 - Associação Pro Arte Cultura 
Comunitária Caçapava. no município de Caçapava do Sul· RS; 

. 4 - Portaria nQ 270, de 29 de maío de 2007 - Associação Beneficente de ltiruçu. 
no município de Itiruçu - BA; 

5 - Portaria nO 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifu~n Comlmitária. no município de lindolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nQ 314, de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
'fomé-Açu Cidade, no municipio dc Tomé-Açu - PA; 

7 - Portalia nQ 350, de 28 \.11: junho de 2007 - Assocíaçao de Radiodifusllo 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

8 - Portaria nR 369. de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitaria Santa Luz FM. 
no municipio de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria nQ 430, de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
Comunitária de Comunicação Venâncio A ires. no município de Venâncio Aires - RS: 

10- Portaria nR 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no município de Ribeirão do Pinhal- PR; 

J I - Portaria nQ ~S2, de 17 de agosto de 2007 - Associação Comunilória dc 
Radiodifusão Iguatama. no município de Iguatama - MG; 

12 - Portaria [12 456, de 17 de agosto de 2007 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Garota fM. no município de Mogi da~ CnlZes - SP: 

13 - Portaria n2 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
Lamim e Região Circunvizinha. no município de Paula Cândido - MG: 

) 4 - Portaria nO 509. de 13 de setembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá • ASDECOCS. no 
Illunicípio de Silo Miguel do Guama - PA: 

15 - Portaria n2 553, de 27 de seternbro de 2007 - Associação Cultural de 
Difusão Comunitária Companheira - FM, no município de Igarapé-Açú - PA: .; 
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16 - Portaria ng 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Município de Messias -AL, no município de Messias· AL; 

17 - Portaria n" 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jalaí • GO; , 

18· Portaria n2 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D' Agua. no 
município de Boquira . BA; 

19· portaria 'if '600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos c Educação Popultlt do Aere-,CDDHEP" AC, no município de Rio Branco· ACj 

20 - Portaria n2 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e Comunitária Líder de Passos, no município de PasSos· MG; e 

21 - Portaria n" 690, de 11 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultwal Amigos de Gramado, no município de Gramado· RS. 

,--

Brasília, 8 de de 2008. 

1 .! 
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Me 0()4&& EM 

Brasflia, 21 de novembro de 20()7. 

Excelentíssímo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Cultural de Difusão Comunitária Companbeira • FM, 
no Município de Igarapé-Açú, Estado do Pará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei ~ 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demon.~lração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geraI das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, pOI meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
aprçsentada, constando a inexistência de óbice legal e nonna1ivo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nl! 53000.029643/2003, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em confonnidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calmo da CosIa 
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PORTARlAN~ 553 DE 27 DE SETEMBRO DE 2007. 

o M1NlSTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do ·art."9'! e art. '19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitiuia, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 3 de junho de 199M, na Lei n" \/.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53000.029643/2003 e do 
PARECERlMC/CONJURlMGTfN!! 1498 -1.08/2007. resolve: 

... ' ., Art. 12 Outorgar autorização à Associação Cultural de Dirusão Comunitária 
Companheira - ~, com sede na Avcnida Marechal Deodoro da Fonseca, nO 3.279 - CCIIUU, 110 

municipio de Igarapé-Açú, Estado do Pará, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei fi" 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes~ seu~ regulamentos e normas complementares. .. i'.' ".'1', : r 

.. 
Art. 22 A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 

coordenadas geográficas com latitude em 01 '07'3S"S e longitude em 41°31'08"W, utilizando a freqoência 
de 104,9 MHz. " ' " .. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicayão. do ato de deliberação. 

I • • , 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
",1 

BÉLIOCOSTA 
. ,; , ."h. 
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MINlsTtRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRET AmA DE SERVIÇOS DE COMUl\"'lCAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA ' 

RELATÓRIO FlNAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO ~ 0194 1l006/RADCOMlDOSISSCElMC 

I - INTRODUÇÃO 

. '.~', 
REFERtNCIA; PI"OCCSMI na 53000.029643/03, 

prooooolizadc em 17/0512004. 
. , . 

Requerimento de autorização para a c:ttploração 

do Serviço de Radiodifusão ComUDÍtária. 

INTERESSADO: Assodaçlo ; Cu1tanJ ': dt'; DifUBio 
!,: 

Comunitária Companheira FM' 

mwúcfpio de Igarapé Açú; Estado do Pará. 

1. A Assoclaçlo Cultural de Olfusili Comuldtárt"Co~pllJlhelra - FM • insaita no CNPl 

sob o número 05.544.39710001-04, no Estado do Pará. com sede Da Avenida Muechal Deodnro 

da Foaseea, nO 3279 - centro no municfpio de Igarapé Açú, dúigllHC ao Senhor Ministro de 

Estado das ComUDÍcações, confonne requerimento datado de 20103/2004, subscrito por 
• ~ f"", i···· .. . . ..' .. ", 

representante lepl, no qual demonstrou interesse na e:ttp1oração do Serviço de Radiodifusão 
. ,; ','. '.' . ,[ ". '.. . 

Comunitária nos lermos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

aprOw.do pelo Decreto aR 2.615, de 03 de junho de 1998. . .."" 

2. A entidade, que dOlllvanle passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito Dos 
. "~~ 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diúio Oliclal da Uallo - D.O.U. de 28JOlll~'" 
-', . . ',Nf1:Q 

contemplà a íocallilBde onde' prctc:ndc instalar o seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 

~ectivo estúclio.· 
" ; :'". " . 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando 11 distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, CQmunicamos que o ~uerimento de outras (02) entidades foram 

objeto de exame por parte do Dcpartmnento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma érea de interesse, tendo sido seus processos devidamente analisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem CQmo a indicação da relaçio constando os 

; respectivos nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associaçlio Comunitária de Comunicações e Cultura de I~ Açú - Processo nO 

53100.000063/04, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a entidade, ora requerente, conta 

ÇOJt1 menor número de manifestações em apoKo, enquanto que a A!ISOciação Cultural de Difuslio 

ComunitAria FM, possui poDtuação maior, conforme comunicado à entidade por meio do oficio n. ° 

948/06, datado de 21102/2006, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se eooontnun RIlell:Os. 

Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade apresentou solicitação para 

rocoDSÍdero9Õo doa nutos, tendo sido a mesma objeto de IUlálise pelo Departamento que decidiu pela 

não reconsideração oonforme os fatos e fundamentos dispostos no oficio nO 200/06 de 24/0812006, 

não tendo llprcsc:ntAdo l'CCUr.IO de:ssa~. 

b) Conselho Comunitário Cc:ntnIl das Orguni;a&~ Populllltl5 do MlIIlicipio de IglIlapt 

Açlu-P A - Pro<;esso n° 53100.000230/04, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: Diante da 

falta de interesse inicial rc\ativammte a um poSslvc:l acoroo CQm as Int~tIas e, considerando 

que a requerente conta com mc:nor representatividade junto a comunidade local, este Ministério 

decidiu pela aplicação do critério da rqrrcsentatividade, do qUal constatou-se que a Associação 

Cultural de Difusão Comunitária FM, possui maior pontuação ponderada entre todas os entidades 

interessadas, sendo selecionada para executar o serviço na localidade , conforme comunicado à 

entidade por meio do oficio n.- 949106, datado de 24/0212006, cuja cópia do oficio e respectivo AR 

Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade 

apresentou solicitação para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma objeto de anâlisc pelo 

Departamento que decidiu pela não reconsideração conforme os fatos e fimdamentos dispostos no 

oficio na 199/06 de 2410812006, não tenda apresentado rec\II1lO dessa decisão. 
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II - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/doenmentos acessórlol e aspectos técaic:os 

4. O Departamento de OutOrga de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 

eStabelecidos para a regular análise dos rcquerimeD~S; passou âó'éxame do pleito fonnulado pela 

re<juerente, de acordo com petição de folha 01. bem como toda a documentação apresentada e vem 

. por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com " legislação, especialmente R Lei nO 9.611, de 19.02.199R. o Regulamento do Serviç.o de 

Radjo<üfusão Comunitária, aprovado pelo Decreto ri 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nA 01/2004, de 26.01.2004. 

S. Preliminannente, a requ .. rente indicou em orna p"tição que 0" equipamento" seriam 

instalados em área abrangida pelo clrculo de raio igual a 1 km, com ~~I~izaii~no 6,njunto 
. '.' 

Residencial Waldir Emin - Quadra O - 17 - BIIÍ1To: Colina, no municipio de Igarapt Açu, Estado 

do Pará, de coordenadas geográficas em 01"07'35"S de latitude e 47"37'08"W de longitude. 
. - .. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que ali coordenad8s geogJ'ificas indicada 
~P:':, ( ;., . 

deveriam ser c:on1lrmacbs, pelo que se depreerule da memória do documento de 1blhas 2'612", 
denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes oom os levantamentos do lBGE, compatibilização de distanciamento do amal, 
" , . . ... - _. I.' . '. . . . ...., . 

. situação da estação em faixa. de fronteira, endereço proposto para instalação da. antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale slIlIentar que 
, ". ...... , 

ao final, a entidade apontou novas coordenadas pisssando a constar: {lI "07'35" S e 47~7'Og" W no 
" .J •.. ".}/ •.•• ~~ ,,,: • 'li . 

seguinte endereço: Rua Marechal Deodoro dll Fonseca, nO 3.279 - centro, o que foi objeto de 
" ",-, "o" 

anãlise e conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos ~vos 
dados, oonfanne ~ fls. 341 dos autos. .'.' 

.... i .•. 

7. Considemndo a seleção desta requen:nte • bem como a documentação que f Di encaminhada 
. ,.' , .. ' 

pela requerente,; constataram-se pendi!:ncias passfveis do cumprimento das s.eguintes exigências: 
, '. I • -

apresentação da docum~tação elencada no subitem 7.1 lIline8s "c", "~';."'g", K ''i'', ~'o" dl!~ 
Complementar n~ Ol/2004~ ~j,rovaçã~ de neressArla alteração estatutária:. ~"sid~ ~~ 
apresentação do projeto t&:nico, em conformidade com o disposto 00 subitem 12.1 e u!neas da . , 
citada Nonno (fls. 289 a 383). 
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5. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Infonnll~s Tétnlea!" - fls. 

341, fumado pelo engenheiro responsável, scguindo-se o roteiro de verificw;ão do: insutlaçiio da 

estação, coru.1ataIldo-se conformidade com a. Norma Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e allneas, cooforme observa-se nas tolllas 385 e 386. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

caracterlstícas técnicas dos tiquipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva imuliada e intensidade de campo no limite da ârca de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irrUdianlc.c características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislaÇão especifica e contida D09 autos, mais 

especificamente DO Intervalo de folllas 01 a 387 des aatos, corrcsponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos DO Código Civil Brasileiro e adoqwrdoS às tinalidades e requisitos às 
, ~: !=I... '. 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar n" 0112004; 

• ata de constituição c .atual ata de eleição. dos dirigentes, devidamente registradas 

e em oonfurmidadc com os pn:ceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades c requisitos da Lei 9612/98: 

• comprovantes relativos B maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 
. ~ .; . . 

• manifestll9õos de Ilpoio à iniciativa da requerente, fonnulado. e .."""",inb.do. 
,I .• ,.";. • !. 

pela comunidade; 
... 

• Projeto Técniw çonformc wpo5to no 5Ubitcm 12.1 c alíneas dlI Norma 
. ~. 

Complementar 0112004; 

• di:cluraÇões rciativas aos integrantes do quadro administratiw da requerente, 

demonstrando a sua regulllridade, confimnc indic:odo DIIS alíneas ''à'', "i" c "jn da 

Norma complementar 0112004 e amda, demais. decllll'llQl)eS e docUmentas 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

10 - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Olto;.p de Serviços, a quem cabe a condução dos trmalh".w l 
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habilitação de interessados na exploração do SeITiço de Radiodifusão Comunitária, coll& a 

instrução dos presentes autno, ap'>~ detido mame do rol de documentos. os quais estão compatlveis 

com a legislação atinente. seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a cntidade: 

• Dome 

Asaoclaçlio Cultunl de Difusão Comunitári ... COmp ...... eira - FM; 
. -','" ./ .. 

• quadro cUredvo 

:SOME DO DIRIGENTE CARGO 
-

Adalzira Freitas Cruz Coordenadora Geral 

Tomaz Lisboa de Athayde Vice ~ Coordenador 

Edielson Monteiro de Cristo . .. '.' Secrerário Geral 

Carlos Renilton Freitas Cruz ,: ,('.!(~; 2°Silcn:tário Geral 

CIstoDina Pinto Silva Secreblrla de Finançu " 
Patrimônio ",:'l. .~. \', . . .. 

Albertma Freitas Mergulhão 2" Secretária de Finanças e 
Patrimônio 

Jost Valdir Conceição da Silva Secretério de es 
Edinaldo da Silva.. ,.,. ,. ,. , Scactário de Cultura e de 

.. Comunicação 

• loc:a1izaçio do tnmsmissor, sistema irradiante e estúdio 

"', ,,"I'" 

Rua ~aJ Deod~ ch Fo~ n° 3 . .279 - centro, município de Igarapé f...<;Ú, 
Estado do Pará; 

", •• , •• 1 

• coordenadas geogrifieas 

01 'U7'3S' de latitude e 47"37'08"' de 'lóngitude,"WI! cspciildentes AOS dado. 

dispostos no "Rotclro de Análise de Instalação da ~,; - tIs. 385 e 386, bem 

wmo "Fonnulolrio de InfOl'JnB9Ões Técnicas" - fi •. 341 e que se referem à 

localização da estação. 

lI. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado I'~''''''~ 

Cultural ele Dlfuslo Comunlttrla Cumprwhdl'a - FM:, DO scotido de <x)ll""'~cr-'~~';:_ 

para a exploração do serviço de mdi~fusão comunitária, na localidade pret~&~&:KJ(PIM 
condições circunscritas no l'ro<:esso AdminislIativo ri' S3000.0l9643103, de 17 'de malqj<Qi,1l1W1I 
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Brasllia, 29 de novembro de 2ot!ti. 

'"h •. ~ .A... .. ..1- oCk.. Sc:t-. 
iclatri'r d~o Técnica 

~idÍ ~tmCitfa ia SÚfIIJ 
CIIIID clt DMsAo I SSR 

A consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasflia, 29 de novembro de 2006. 

De acordo. 

A consideração do Senhor Seaetário de Serviços de Comunicayão Eletrtinica. 

Brasflia,t~ de novembro de 2006. 

"""IU'"-'." ALBERTO FREIRE RESENDE 
Dimor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório ri- 0294 I2006JRADCOMlDOSlSSCE/MC. EIlCIIlI1ÍIIh&-se à 

i" IL~~!éU J 4dica para exame c parecer. 
Brasllia, -2t de novembro de 2006. 

=~s!!"'.g,,=~ ~~:: 
(Á ComiMião de CiênCia. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
tenninativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 20, DE 2009. 

(nO 784/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA VALE 
DO LARANJINHA DE RIBEIRÃO DO PI
NHAL para executar serviço de ra
diodifusão comunitária na cidade 
de Ribeirão do pinhal, Estado do 
Pa.:ra.ná.. 

o CONG~SSO NAÇ~ONAL decreta: 

Art. 1." F.ica aprovado o ato a que se refere a 

Portar.ia n 2 433 de 24 de julho de 2007, QUe outorga 

autorização à Assoc.iação Comunitária va1.e do Laranjinba de 

Ribe.irão do P.inha1. para executar, por 1.0 (dez) anos, sem 

d.ireito de exclusividade, serviço de radiod.ifusão 

conru.nitária na c:idade de Ribe-lrã.o do pinh.a1, Esta.do do 

Paraná. 

A.t.. 2 SI Este Dec:.;-eto LcgiZS1eLtivo en\;.ra em vigo;z; 

na data de sua publicação. 

Mensagem n" 181, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

~os termos do art. 49. inciso XII. combinado com o § 3°. do art. 223. da 
Constituição, submeto ã apreciação de Vossas Excelencia~_ ncornpanh"das de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas pa,a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confornlc os seguintes atos: 

I· Portaria nO 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Ilnuense 
de Rad iodifusão . ACIR, no município de Itaú de Minas· MG; 

2 • Portaria n2 243, de .28 de maio de :L007 - Associaç~o Comunitária dos 72 
discípuíos de Cuité • PB, no municipio de Cuité • PB; 
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3 - Portaria nO 245. de 28 de maio de 2007 - Associaçào Pro Arte Cultura 
Comullitária Caçapava. no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria n" 270. de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu, 
no municlpio de Itinlçu - BA; 

5 - Portaria nO 300. de 19 de junho de 2007 - Associação Colorcl1se de 
Radiodifusão Comunitária, no município de Lindolro Collor - RS; 

6 - Portaria ;]0 314, de 19 de junho de 2007 - A"""i"yao RlÍtlk' CUlllunitária 
Tomé-Açu Cidade, no município de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria nO 350. de 28 de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba no município de Acajutiba - ElA; 

& - Portaria n2 369, de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM, 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria n· 430. de 24 de julho de 2007 - ASCCOM'yE - Associação 
Comunitária de Comunicação Venâncio Aires, no município de Venáncio Aires - RS: 

10 - Portaria n" 433, de 24 de julho de 2007 -- Associação Comunitária Vole do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no município de Ribeirão do Pinhal - PR; V . 

II - Portaria 11" 452, de 17 de agosto de 2007 - Associação COll1unitária de 
Ra<JiutJifu~llo Igualama. no município de 19uatama - MG; 

12 - Portaria n" 456, de 17 de agosto de 2007 -- Associação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM. no município dc Mogi das Cruzes - SI': 

13 - Portaria nO 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
Lamim e Rcgião Circunvizinha. no município de Pauia Cflndido' MG: 

14 - Portaria nO 509. de 1.1 de seteonhm de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de S1Io Miguel do Guamâ - ASDECOCS. no 
mUl1iclpio de Silo Miguel do Guamá - PA: 

'5 - Portaria n!l 553, de 27 de s.etcll1bro dç 2007 - Associa~ão Cultuml de
D:fusão Comunitária ComJ>anheint - "M. no munici:Jio de Ignropé-Açú - PA: 

367 

16 - Portaria n" 571, de 16 de outubro dc 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Municipio de Messias - AL, nO município de Messias - AL; 

17 - Portaria n" 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jata! (ACONDEJ), no município de Jutaí - GO; 

18 - Purlaria n" 592, de 16 de outubro U'" 2007 - Orupu Broto D' Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 - POltaria nO 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 

20 - Portaria n" 612. de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e Comunitária Líder de Passos, nO município de Passos - MO; e 

21 - Portaria n" 690, de 1 I de dezembro de 2007 - Associação Comuoi tária e 
Cultural Anúgos de Gramado. no município de GrllIIlado - RS. 

Brasília. 8 de abri 1 de 2008_ 
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MÇ 00349 EM 

Brasnfí(IO de agosto de 2007. 

Excelelltissimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vos~a Excelência Portaria de outorga de autorização e reqJectiva 
documentação para que a Associação Comunitária Vale do Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no 
Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, explore o serviço de radiodifusão 
wmunitária, em conformidade com o capul do ano 223, da Constintição e n Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, de radiodifusão wmunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de infonnações b,enéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, COllstlllldo a inexistência de óbice legal e nonnativo ao jlleilo, o que se cunclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n~ 53000.062173/05, que 
ora faço acompanhar, com li finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em wnformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente proCI:SSO, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Heli(} Calix/o da Costa 
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PORTARIA N~ 433 DE 24 DE JULHO DE 2007, 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inmo II do aft 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado Pelo Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53000.062173/05 e do 
PARECE~ClCONJUR/MGTlNi 1019-1.08/2007, resolve: 

Art. 1~ Outorgar autorização à Associação Comunitária Vale do Laranjioha de 
Ribeirão do rÍllhil~ com ~~de 1Ii! Rua Hermt:Jll'gildlJ CaVItUi!lll, II~ 936 - Clolutro, nu município de 
Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, para executar serviço de radiodifusão comunitaria, pelo prazo de 
dez; anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo ünico. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis sübseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2~ A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 23"24'40"S e longitude em 50"ZI'J6"W) utilizando a freqüéncia 
de 87,9 MHz. 

Art. 3~ Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
canitcr definitivo, no prllZO de seis meses a contar da data de publicnçio do ato de delibcrayão. 

Art. 4Q Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação . 

...\-4.), s;::;;>L 
HÉUOCOSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMlJNICAÇÃO EI,ltTR"NltA 

DEPART A..'\fENTO DE OUTORGA DE SERViÇOS 
RADIOmFllSÃO COMIDlITÁRlA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO NR 0061 /2007/RADCOMIDOSlSSCEtMC 

I - INTROnt;çÃO 

REFERtNCIA: l'mc6l;"" nQ 53000.062173/05, 

p/'QtoCQJi~do em 09/1212005. 

OBJETO; R~uerimento de autorização para a explora~o 

do SerYiYQ d" Radiodifusiio Comunit4rill. 

INTJ'.:R.E3SADO: Assodft~i.. ComUlllt4r111 Vale do 

Larujlnha de Ribeldo. do ~ 

mwúc!plo d", rubeli-ao do pinhal, ~~ 
Paralll\ . 

1. A Ai4odaçJo Comanitárill Vale do Laranjin.a de Ribeirão do Pinbal • ins(,TÍta n;;;;o:ri~ 

sob o número 07,728.'65/0001-44, no Estado de Ribeirio do Pinhal, com 3ede Rua Hermen 

CavllUllnl., n° 936 • eentro, no munieipio de Ribeirão do Pinhal, dirlgia-se ao Senhor MiJ' ~ro de 

EIItado das Cornwúcaçôes, confonne requerimento dlltado de 06 dezembro de 200S, BUb to por 

repl'C;lienlante legaJ, ntl qual demonstrou int~e na exploração do 8eJviço de Radiodifilailo 

Comunitária nos tennas do ártigo 12, do Re&u1amonto do Serviço de Radiodifusão Comunitárill, 

aprovado pelo Decreto nR 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante pll3S11 ti ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficiai da União - D.O.U. de 1711011005 que 

contempla li localidade onde pretende instalar o ~eu trllllsmissor, as~im como o sistemB irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

intere<t<8dRS n~R localidade, comunicamos que o requerimento de outra entidade foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou a solicitação pam a 

mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente analisado e arquivado, O motivo do 

arquivamento, bem como a indicação da relação constando o respectivo nome e processo, se 

encontra abaixo explicitada: 

a) Associação 'Coriiliru1Ària Rádio "Data Vênia" FM - Pro<:esso nO 53000,0176616/05, 
. ,'or' . 

arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: no intuito de autorizar as entidades interessadas na 

execução do serviço, este Mini.tério publicou Avi.o de HabitiuII;llo no DOU de 27/1012005, 

convocando as entidades a apresentatem a documentação exigida pam a autorização, ocorre que, 

a mesma não encaminhou qualquer documento no prazo legal estipulado, resultando na 

impossibilidade técnico-juridica, comunicado à entidade por meio do oficio n.o 193/06, datado de 

24/08/2006, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Salientc-se que, 

frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitaçã~~iat, 
reconsideração desta decisão. 

b) Associação Comunitária de Desenvolvimento Artistico e Cultural de Ribeirão 

Processo n° 53000.005612/06, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: diante ~:::::===~ 

interesse inicial a um possive! acordo com as interessadas, e considerando que a requerente co a 

com menor representatividade, do qual constatou-se que Associação Comunitária VaI 

Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, possui mllÍor pontuação, sendo selecionada para ex 

serviço na localidade, confonne comunicado à entidade por meio do oficio n. ° 4120/06, datado de 

11108/2006, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 

frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação para 

reconsideração desta decisão . 

fi - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/docnmentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 

estabelecidos para B regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 
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requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresen~.sf,enl 
Il10.' S -

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com li legislação, especialmente a Lei n" 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Ccmunitária. aprovado pelo Decreto nQ 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nQ 0112004, de 26.01.2004. 
c. ~ 

5. Preliminannente, a requerente indioou em sua petíçio que os equipamentos senam 

instalados em ârcn abrnngida pelo circulo de mio ; gual a 1 km, COm centro looalizado na Rua 

Hermenegildo Cavazzani, n° 936, no m\Ulicipio de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, de 

coordenadll5 geográficas em 23"24'39.9"S de latitude c S0"2I'3S.9"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográllc •• indicadas 

deveriam ser ~nfinnadas, pelo que sedepreende da memória do dOCUlllçnto de folhas 158/159, 

denominado de "Roteiro de Análise TéCnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: infonnaÇ-Ões sobre ga-ação de coordenlldas geográficas, instnlçôes sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do ffiGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para insWação da antena; pllUlta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que 

80 final, a entidade apontou novas coordenadas passando a constar: 23"24'40" S e S0"2I'~ 

que foi objeto de lIIIâlise e conclusão por este Departamento, que constatou a possibj~~ 

aceitação dos novos dados, confollJle as fls.213 dos autos. 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação que foi en<faInitlhad!y 

pela requerente,. constataram-iIC pendências passfveis do cumprimento das seguintes ~_~~ 

apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 allneas "a"da Norma Complern 

01/2004, comprovação de necess{uia alteração estatutária, tendo sido solicitada a apreseo ção do 

projeto técnico. em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alineas da citada Norma (fls. 

167 a 245). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Fol'muJárlo de IDformações Técnica," - fls. 

213, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Notmll Complementar 0112004, em especial as 

exigências inscrita.. em geu subitem 12.1 e 8Ifnea.~, confnnne ohserva-se na.. folhas 230 . 

Ressaltamos que nestes documentos oonslam as seguintes informações: idçntifiCAção da entidade; 
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os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e 'êstúdio; 

caracterlsticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e ~s6rios (antena e cabo coaxilll), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradia9~ do gistema itTlldisnte e caracterfmcas elétriCllS. 

09. Por fim, a doçwnentnçilo /lxigida pela legislaç§o especifica e contida nos autos, mais 

espetlfleameDte DO Intervalo de folhas 01-a 246 dos 8I1tOS, corresponde ao que se segue: 
.~ .:.. U 

:~. ~ ..... n,,.'j 
, 

• Estatuto Social devidamente registrado e em confonnidadc com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e lLdequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar nO 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleiçao dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• . comprovant$$ relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e allneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declaray(íes relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demon5trando a sua regularidade, conforme indiClldo nas alíneas "h", ''i'' e '1" da 

Norma Complementar 0112004 e ainda, demais declarações CI documentos 

requeridos com intuito de confinnar alguns dados informados; 

lU - CONCLlI~ÃO 

10. O Departamento ele Outoraa ele Servl~s, li quem cabe 11 condução dos 

. habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

mstru9Ílo dos presentes autOll, após detido exame do rol de documentos, os quais estilo c41:1plll 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

373 
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• Dome 
AS50clSÇllO Comunitária Vale du Laraujloha de RibelrAo do Pinhal; 
• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Edno Batista Lopes Pre5idente 

Josmar Elias u.. Silva Vicc - Tesoureiro 

Alcldio Balduino de Souza 1únior Tesoureiro 

Adriano Monai. Ile Lima Se=:tário 

Celso Antônio de Paiva Vice - Secretário 

Ânllela Maria Simom Bomes Vice - Presidente 

• locaUzaçAo do tr8DsmUsor, sistema irradiante e ntúdio 

Rua Hcrmenegildo Cavazzani. n" 936, munic!pio de Ribeiriio do Pinhal, _o: 
·til'lMtMfttt 

do Paraná; 

• coordenlld.s geográficaJ 

23"24'40" de latitude e 50"21 '16" de longitude, coJTe.'lpOndentes ao~ dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de lruitalaçiio da Estação" - fls. 230, b+em 

"Formulário de Informações Técnicas" - fls. 213 e que se referem à locali o 

da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamQs pelo deferimento do pedido formulado pela Aucx:laçlo 

ComunJtár111 Vale do Laranjlub's de Ribelrllo do l'inhal , no .""tido de oonc;cdCl'-lh" li 

autorização para a exploração do serviço de radiodifusão çomunitária, na localidade pretendida, 

dentro das CQndiçôes cirCWlSllIitas no Processo Admlnisttativo nO 53000.061173/05. de 09 de 

dezembro dé'2005. 

~~~ 
da ~ comul"llt*tl 

Mal.: 2312714 
C/COAACIIJE()CI9ÇE 

Brasilia, 26 de fevereiro de 2007. 

Relato da conclusão Técnica 

~ .ítpam:i4sz !Montdro 
C~.1e de serviço de Radiodi1lls~o Comunné<ta 

M.1. 1320958 
SENGlt'COfl.ACIOEOClSC 
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De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

Drasilia, 26 de fevereiro de 2007. 

ALE#~ACOSTA 
Coordenadora 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, fevereiro de 2007. 

CARLOS ALBERTO ENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

375 

Aprovo o Relatório nO. 0061 /2007JRADCOMlDOS/SSCFlMC. Encaminh~se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Bras!lia, de fevereiro de 2007. 

ZILDA BEATRIZ S. -~ lO ABREU 
Secretária dI: Serviços)iko~: o ElcàÚnica 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 21, DE 2009. 

(nO 785/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à ASDECA - ASSOCX~çÃO DE DE
SENVOLVIMENTO COMUNITARXO ALEGRI-

-ENSE para executar serviço de ra
diodifusão comunitária na cidade 
de Chã de Alegria, Estado de Per
nambuco. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 2 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n" 209 de 28 de abril de 2004, que outorga 

autorização à ASDECA Associação de Desenvolvimento 

Comunitário Al~griense para executar, Dor 10 (dez) anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitário nA cidade de Chã de A1egria, Estado de 

pernambuco. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem n° 180, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. serviÇoS de 
radiodifusão comunitária, confOIrne os seguintes atos: 

I· Portaria n" 650, de 9 de dezembro de 2003, alterada pela de n2 239, de 24 de 
maio de 2004 - Associação de Desenvolvimento Comunitário de lramaia (ADECI), no 
município de Iramaia - BA; 

2 - Portaria n" 93, de 23 de janeiro de 2004 - Associação Comunitária Nossa 
Senhora de Copacabana, na cidade do Rio de Janeiro· RI; 

3 - Portaria n" 208, de 28 de aból de 2004 - Associação Comunitária dos 
Pequenos Produtores Rurais do Município de ltaquitinga. na cidade de Itaquitinga - PE; 
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4 - Portaria nO 209, de 28 de abril de 2004 - ASDECA - As§ociação de 
Desenvolvimento Comunitário Alegriense, no município de Chã de Alegria - PE; V 

5 - Portaria nO 230, de 3 de maio de 2004 - Associação da Rádio Comunitária 
Denominada Alfa FM, no município de Marcos Parente - PI; 

6 - Portaria nº 424, de 19 de novembro de 2004 - Associação Comunitária de 
Cultura e Radiodifusão de Carnaubal - Ceará, no município de Carnaubal - CE; 

7 - Portaria n2 545, de 22 de dezembro de 2004 - Associação Comunitária, 
Cultural e Recreativa de Lafayete, no município de Lafaiete Coutinho - BA; 

8 - Portaria n2 116, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária São 
Vicente de Paula, no município de Nova Andradina - MS; 

9 - Portaria nO 86, de 16 de março de 2006 - Associação Comunitária de 
Carrancas, no município de Carrancas - MG; 

10 - Portaria n" 690, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária 
Cultural Areiense, no município de Areias - SP; 

lI - Portaria n2 700, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária dos Moradores do Bairro Vila Brasil, no município de Barreiras - BA; 

12 - Portaria n2 718, de 23 de outubro de 2006 - Rádio Comunitária Transvalle 
FM, no município de Bom Jesus do Itabapoana - RI; 

13 - Purtaria n' 725, de 23 de uutubro de 2006 - Associayão Rádio Comunjtária 
Avante Le'nçóis, no município de Lençóis - BA; 

14 - Portaria n· 766, de 24 de outubro de 2006 - Associação de Difusão 
Comunitária de Olivedos, no município de Olivedos - PB; 

15 - Portaria nº 812, de 25 de outubro de 2006 - Associação de Difusão Rádio 
Comunitária Esperança FM, no município de Jaboa!ão dos Guararapes - PE; 

16 - Portaria n· 814, de 25 de outubro de 2006 - Associação Beneficente Maria 
Amélia Moura, no município de São Felipe - BA; 

17 - Portaria nO 20, de 3 de janeiro de 2007 - Associaçãu Cumunitária 
Arembepe de Radiodifusão de Incentivo à Cultura, Artes e Esportes, no município de Camaçari 
-BA; 

18 - Portaria n· 145, de 12 de abril de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Brasília, no município de Joinville - SC; 

19 - Portaria n· 152, de 12 de abril de 2007 - Associação de Comunicação 
Comunitária Cultural Central de Itapissuma-PE, no município de Itapissurna - PE; 

20 - Portaria n" 160, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Cidadã de 
Promoção Educacional, Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação Social de Euclides da 
Cunha Paulista - SP, no município de Euclides da Cunha - SP; e . . . 

21· Portaria nº 168, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Pedreira 
para o Desenvolvimento de Monte Horebe - Paraiba, no município de Monte Horebe - PB; e 

22 - Portaria n" 239, de 28 de maio de 2007 - APROBESNE - Associação de 
Promoção e Bem Estar Social de Neópolis - no município de Neópolis - SE. 

Brasília, ".8. de de 2008. 
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MCOOl77EM 

Brasília, 26 de maio de 2004. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autori:!:ação e respectiva 
documentação para que a entidade ASDECA - Associação de Desenvolvimento Comunitário 
Alegriense, no município de Chã de Alegria, Estado de Pernambuco, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei ~ 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A referida entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para 
prestar o serviço, cuja documentação inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofIa de criayão desse brayo da radiodifusão, de maneira a 
incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o Grupo de Trabalho, instituido 
por meio da Portaria n2 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder criteriosa 
anãlise dos processos pendentes, referentes à autorização de funcionamento e execução das 
Râdios Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, constatando a legalidade e a 
regularidade do Processo Administrativo n9..53.103.000.859/9R, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais. c legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passara a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3~, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

ASSInado eletrOnicamente por: Euntcio Lopes de ULivelra 
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PORTARIA N!!. 2 O 9 DE 28 DE ABRIL 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, considerando o disposto no inciso II do art. ~ e art. 19 do Decreto n2 2.615, de 
3 de junho de 1998, na Lei tf 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que 
consta do Processo Administrativo rtl 53.103.000.859/98 e do 
PARECERlMC/CONJURlMRDM- 0524 - 1.08/2004, resolve: 

Art. 1 º- Outorgar autorização à ASDECA - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário A1egriense, com sede na Rua Dom Agostinho Ikas, sino, centro, no município 
de Chã de Alegria, Estado de Pernambuco. para executar serviço de radiodifusão 
. comuititária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei rtl 9.612. de 19 de 
fevereiro de 1998, leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante 
localizado nas coordenadas geográficas com latitude em 07"59'50"8 e longitude em 
35°12'S5"W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz. 

Art. 3º-Este ato somente produzirá efeitos legais ap6s deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3!!. do art. 223 da Constituição Federal. devendo a 
entidade iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no prazo de seis meses a 
comar da data de publicaçao do 8tO de delíberaçao. 

Art. 4!l Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO N!! 027 /2004/RADCOMIDOS/SSCE!MC - LHMB 

I - INTRODUÇÃO. 

REFERÊNCIA: Processo nº 53.0103.000.859/98 

prolocolizado em 09 de llovembro 

de 1998. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária . 

• INTERESSADO:· ASDECA- Associação de 

Desenvolvimento Comunitário 

Alegriense, localidade de Chã de 

AJcgrj!l).!i;;!F.d(L~!'Lfçm!lIlO'~~co. 

1. A ASDECA - Associação de Desenvolvimento CtJftn'~~!t:o~~' e:::g~r~le==n~s:::e:-,-:I::::ns::":c:::n:;ta::" 

no CNPJ sob o número 09.031.451/0001-60, no Estado de Pe @Jbuco. com sede na Rua 

Dom Agostinho Ikas, s/na, cidade de Chã de Alegria, dirigiu-se ao Senhor Ministro de' 

Estado das Comunicações,' eonfonne requerimento datado de 03 de novembro de 1998, 

subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos. do artigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nQ 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito 

nos termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 18 

de março de 1999, que contempla a localidade onde pretende instnlar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km 

entre 113 interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outra entidade 

foi objeto de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 

sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente 

analisado e arquivado. O motivQ. do arquivamento, bem como a indicação da relação 
, 

constando o respectivo nomeie'processo, se encontra abaixo explicitada: 

a) Associação Comunitária Radiodifusão FM de Chã de Alegria - Processo nO 

53.103.000.199/99, arquivado pelos ~eguil1tes' fatos' e fundamentos: considerando a 

negativa da concorrente no que se refere ao acordo proposto, utilizou-se o critério da 

representatividade, em obediência ao disposto na legislação específica, do qual constatou-se 

que esta entidade apresentou o menor número de manifestações de apoio à iniciativa, 

conforme comunicado à entidade por meio do oficio nO 1035, d~'d.é~77:d~~~ek~if~~~.~· 
2003. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos 'tiCnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular anãlise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 

formulado pela requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a. 

documentação apresentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 

processo administrativo, em confonnidadt: cum a legislaçãu, e~pecialmente a Lei nO 

9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto nQ 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar nll 02/98, de 06.08.1998. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com centro locali7ndo na 

Rua Dom Agostinho Ikas, s/n°, na cidade de Chã de Alegria, Estado de Pemambyco, .ge 

coordenadas geográficas cm 7°59'50"5 de latitude e 3s0 12'SS"W de longitude. 
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6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas 

Indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de 

folhas 106, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata 

de outros dados, quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, 

instruções sobre coordenadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 

compatibilização de distanciamento do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 

endereço proposto para instalação da antena; planta de arruamento, endereços da sede e do 

sistema irradiante, outros dados e conclusão. 

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e considerando a docwnentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 
. ,~ , 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 6.7 incisos 

lI, X e XI da Norma 02/98, comprovação de necessária alteração estatutária;' cópia'do 

CNPJ retifil:lldo da requerente e declaração do endereço da sede; certidão cllrtoráfia 

comprovando o registro da Atas de Constituição/Eleição e Estatuto Social a Entidade 

foi selecionada, tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico (fls. 109 a 231). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações 

Técnicas" - fls 201, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estação, constatando-se conformidade com a Norma 02/98, em 

especial as exigências inscritas em seu item 6.11, I:onfonne observa-se nas folhas 213 a 

215. Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação 

da entidade; os endereços da sede administrativa e de localizaÇãO do transmissor, sistema 

irradiante e estúdio; características técnicas dos equipamentos (transIrussor) e acessórios 

(antena e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistelll'talitmWaptif;~t~~ct,ef.Í~q~ 

elétricas. ~ 
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09. Por fim, a documentação exigida pela legislação especí.t~Plltida nos autos, 
mais especificamente no inten'alo de folbas UI 11 ;lJZ dos autos, corresponde ao que se 

segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os 

preceitos dipostos no Código Civil Brasileiroe adequados às finalidades 

e requisitos da Lei 9612/98; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes. devidamente ,- . 
registradas e em conformidade com os preceitos dipostos no Código 

Civil Brasileiroe adequados às finalidades e n::quisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e 

encaminhados pela comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de acordo com o disposto no subi tem 

6.7 incisos XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem como o 

Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 

Complementar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da 

requerente, demonstrando a sua regularidade, conforme indicado no 

subitem 6.7, incisos m. N, V e VIII da Norma Complementar 02/98 e 

ainda, demais declarações e documentos requeridos com intuito de 

confirmar alguns dados infonnados; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O "'Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

conclui a instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos. os quais 

estão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas 

sobre a entidade: 
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• nome 

ASDECA - Associação de Desenvolvimento Comunitário Alegriense 

• quadro diretivo 

Presidente: Edilson Diomedes da Silva 

Vice-presidente: Darlan Ribeiro Ferraz 

10 Secretário: Lindomar Santiago Dias 

20 Secretário: Luiz de Brito da Silva 

10 Tesoureiro: Nivaldo Galdino da Silva 

20 Tesoureiro: Pedro Moraes da Silva 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Dom Agostinho Ikas, sinO - 21 0 andáf' ": centro; cidade de Chã de 

Alegria, Estado de Pernambuco. 

• ' coordenadas geográficas 

7°59'50" de latitude e 35°12'55" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 2 I3 a 

215, bem corno "Formulário de Informações Técnicas" -fls 20le que se 

referem à localização da estação. 

lI. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela 

ASDECA - Associação de Desenvolvimento Comunitário Alegriense, no sentido de • 

conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 

localidade pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo n~ 

53.103.000.859/98, de 09 de novembro de 1998. 

Brasília, de de 2004. 

Relator 

.', -i l/~, :'.'.f.'.~' ~·~.t:,.~t. 

S.~*R 

/r',I .... ',J,... oJl~/.,>vo'uJ... <.>lu_ ;~:,'~"'-
Relator da conclusão Técnica 

"~,.{t JlpClrr,iJJ1 M 5J)...o 
~_ ~ I)'v<P.k I L<4 
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De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília,.$-áe fVA-L'-\:v.e 2004. 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília,Z -t de :;~ ih'i!Lv de 2004. 

p~A/~ 
CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

385 

Aprovo o Relatório nl! 027 /2004IRADCOMIDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília,2i de )t.f/G/~ de 2004 .. 

CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 
Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Substituto 

(Á Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
rem/inativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 22, DE 2009. 

(nO 787/2008, na Câmara dos Deputados) 

Apro'Va <:) ato que renoV"'.Q SI. co:n.CQg
sã.o outorga.da à FLORESTA RADIODI
FUSÃO LTDA_ para. expl..orar serviço 
de radiodifusão sonora em onda mé
dia na cidade de A1ta F1oresta, 
Estado de Mato Grosso. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado a ato a que se refere a De

creto s/n 2 de 3 de outubro de 2002, que reno~a por 10 (d~~J 

anos, a partir de 28 de novembro de 1998. a concessão ou-

tnrgada. à F1orest:.a Radiodifusão Ltda. ~ :oa.::ra. 8XO1 ora.:r , sem 

direito de exc1usividade, serviço de radiodifusão sonora em 

onda ~di~ ~a cidmd~ de A1ta F1oreata. Estado do Mato Gros-

so. 

Art. 2 2 Este Decreto Leg:i.S1ati-v-o entra. em v-i.go::r 

na data de sua pub1icação. 

Mensagem nO 871, de 2002 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tconas do art. 49, inciso XlI~ cotTlbinado COIn o .§ 3 2 do art. 223, da 

Constituição Fede.-al~ submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Dccrcto de 3 de 

outubro de 20021 que «Renova concessão das entidades que menciona,. para exp10rar serviços de 

radiodifuaão, c dó. outras providências". As entidades mencionadas são as seguintes: 

I - concessão, em onda média: 
n) FLORESTA RADIODll'USÃO L TOA., na cidade de Alta FJoresta-MT; 

b) RÁDIO E TELEVISÃO ATALAIA LTDA, na cidade de Óbidos-PA; 

c) RADIODIFUSÃO CIDADE DE P AL1\tIIT AL L TOA.... na cidade de Palnlltal-PR; 

d) RÁDIO POEMA DE PITANGA L TOA, na cidade de Piranga-PR; 

c) RÁDIO PRINCESA DE R.ONCADOR LTDA., na cidade.de.R.ancad.or-PR.; 

f) FUNDAÇÃO COTIUSEL, na cidade de São Sepé·RS; e 

8) SOCIEDADE RÁDIO CONTINEN"TAI~ LTDA. na cidade de Coronel Freitas_ 

se; 
fi - concess.ão de s.ons e iJnagens.: 

a) TELEVISÃO SUL DE MINAS LTOA~, na cidade de Varginha-MG; 

b) TEl_"EVJSÃO NATP11.TDA..# na cidade de Foz do Iguaçu-PR: e 

c) RÁDIO TV CAXIAS S.A., na cidade de Caxias do Sul·RS. 

Brasília~ 14 de outubro de 2002. 
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MC01282 EM 
Brasília, 13 de setembro de 2002. 

Excclcntíssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o incluso projeto d~ decreto que traIa da 
renovação de concessões, outorgadas às entidades abaixo relacionadas. p~ra explorar serviço de 
radiodifusão, nas localidades e Unidades da Federação indicadas: 

• FLORESI A RADIODIFUSÃO LIDA., concessionária do serviço de radiodifusRI' 
sonora em onda média, na cidade de Alta Floresta, Estado de Mato Grosso (Proce~ 
53690.000253/98); 

• RÁDIO E TELEVISÃO ATALAIA L TDA.. conceSSlonana do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Óbidos. Estado do Pará (Processo nD 

53720.000587/99); . . 

• RADIODIFUSÃO CIDADE DE PALMITAL LTDA., concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Palmital. Estado do Paraná (Processo 
n2 53740.000675/98); 

• RÁDIO POEMA DE PITANGA L TDA .. concessionária do serviço de radiodifusao 
sonora em onda média, na cidade de Pitanga, Estado do Paraná (Processo n~ 

53740.000069/98); 

• RÁDIO PRINCESA DE RONCADOR LIDA., concessionária do servIço 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Roncador, Estado do Paran;. 
(Processo nQ 53740.000565/98); 

• FUNDAÇÃO COTRISEL. concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de São Sepé, Estado do Rio Grande do Sul (Processo n~ 
53790.000319/99); 

• SOCIEDADE RÁDIO CONTINENTAL LTDA .. concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Coronel Freitas. Estado de Santa 
Catarina (Processo nº 53740.002031100): 

• TELEVISÃO SUL DE MINAS L TDA .. concessionária do serviço de radiodifusão de 
sons e Imagens. na cidade de Varginha. Estado de Minas Gerais (Processo n~ 
53710.000374/00): 
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• TELEVISÃO NAIPI L TOA .. concessionaria do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná (Processo n~ 
53740,Q00346/99); 

• RÁDIO TV CAXIASr:1.lM., concessionária do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens. na cidade de Caxias do Sul. Estado do Rio Grande do Sul (Processo nQ 

53790.001448/98), 

2. Observo que a renovação do prazo de vigência das outorgas para explorar serviços de 
radiodifusão é regida pelas disposições contidas na Lei nQ 5.785, de 23 de junho de 1972. e no Decreto Il 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a regulamentou. 

3. Cumpre ress~ltar que os pedidos foram analisados pelos órgãos técnicos deste Ministério l 

considerados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, demonstrando possuir as entidades as 
qualificações necessárias à renovação da concessão. 

4, Nessa conformidade, e em observância ao que dispõem a Lei n~ 5.785, de 1972. e seu 
Regulamento, Decreto nQ 88,066, de 1983, submeto o assunto à superior consideração de Vossa 
Excelência para decisão e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em cumprimento ao ~ 3D do art, 
223 da Constituição, 

Respeitosamente, 

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO 
Ministro de Estado das Comunicações 
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DECRETO DE 3 DE OUTUBRO DE 2002. 

Renova concessão das entidades que menciona, para 
explorar serviços de radiodifusão, e dú outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV. ~ 221, capu!. da Constituição. 33. § 3º. da Lei nº 4.117. de 27 de ~eosro de 19ó2, e 69 da Lei nº 
5.785, de 23 de junho de 1972. e tendo em vista o dISposto no art. 6Q

, inciso I, do Decreto nº 88.066, de 2(; 

de janeiro de 1983, 

DECRETA: 

Art. 1 º Ficam renovadas as concessões das entidades abaixo mencionadas para explorar, 
sem direi 10 de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifusão sonora em onda média: 

I - FLORESTA RADIODIFUSÃO LTDA., a partir de 28 de novembro de 1998, na cidade 
de A1ra Floresta, Estado de Mato Grosso, outorgada originariamente à Magalhães Barros Radiodifusão 
Ltda., pelo Decreto n" 96.862, de 29 de setembro de 1988, e transferida pelo Decreto de 5 de junho de . 
2000, para a concessionária de que trata este inciso (Processo nº 53690.000253/98); z-; 

11 - 'RÁDIO E TELEVISÃO ATALAIA LTDA., a panir de 14 de novembro de 1999, na 
cidade de Óbidos. Estado do Pará, 'outorgada à Rádio Atalaia Ltda .. pelo Decreto nQ 84.044. de I" de 
outubro de 1979, e renovada pelo Decreto de 4 de agosto de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo n~ 
216, de 8 de novembro de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 9 subseqüente (Processo nº 
53720.000587/99); C; (O 

I1I- RADIODIFUSÃO CIDADE DE PALMITAL LTDA., a partir ae 5 de outubro de 
1998, na cidade de Palmital, Estado do Paraná, outorgada originariamente à Rádio Cidade de Paim: .. 
LIda., pelo Decreto ng 9tí.ó40, de 2 de setemhro de 19&&. autnri zada a mlld~r ~ "lO rlenominaçiio soeia i 
para a atual, conforme Portaria nQ 252, de 26 de setembro de 1988 (Processo n" 53740.000675/98); 3~ 

IV - RÁDIO POEMA DE PTTANGALTDA .. a partir de 12 de maio de 1998. na cidade de 
Pitanga. Estudo do Paraná. outorgada pelo Decreto n" 95.966, de 25 de abril de 1988 (Processo n" 
53740.000069/98); ~q 

V - RÁDIO PRINCESA DE RONCADOR LTDA., a partir de 5 de outubro de 1998, na 
cidade de Roncador, Estado do Paraná, outorgada originariamente à Rádio Central de Roncador Ltda., 
pelo Decreto nQ 96.646, de 5 de .1~lemhrn de 19&&, e autori7.ada a mudar sua denominaç~o social para a 
atual, conforme Portaria n" 079, de 22 de junho de 1998 (Processo nº 53740.000565/98); 3>-

VI· FUNDAÇÃO COTRISEL, a partir de 23 de julho de 1999, na cidade de São Sepé, 
Estado do Rio Grande do Sul. outorgada pela Portaria nQ 654, de 17 de Julho de 1979. e renovada pelo 
Decreto de 11 de outubro de 1994. aprovado pelo Decreto Legislativo n9 80. de 4 de dezembro de 1997. 
publicado no Diário Oficial da Uniüo do dio 5 subseqüente (Processo n" 53790.000319199);,l-~ 
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VII- SOCIEDADE RÁDIO CONTINENTAL LTDA., a partir de 20 de outubro de 2000, 
na cidade de Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina. outorgada pela POl1aria nº 239. de 11 de outuhm 
de j 980. e renovada pelo Decreto de 4 de agosto de 199~. aprovado pelo Decreto Legislativo nY j I, de .I 
de março de j 998. publicado no Diário oricial da União do dia 6 subseqüente (Processo nY 

S3 74UUU:L031 ID01. .•. 

Art. 2ll Ficam renovadas as conceSSões das entidades alJaixo mencionadas rllra explorar, 
sem direito de exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço de radiodifusão de sons e imagens: 

I - TELEVISÃO SUL DE MINAS LTDA., a panir de 2 de dezembró de 2000, na cidade 
de Varginha, Estado de Minas Gerais, outorgada originanamente à TV Globo de Juiz de Fora Ltda., pelo 
Decreto nº 91.753, de 7 de outubro de 1985, e transferida por meio de cisão, confonne Exposição de 
Motivos nQ 153, de 21 de junho de 1988, publicada no Diáno Oficial da União do dia 28 subseqüente, 
Para a concesionária de que trata este Inciso (Processo n~ 53710.000374/00); 5'3 

1J)O 0-
11- TELEVISÃO NA IPI LTDA, a partir de 25 de julho de 1999, na cidade de Foz do 

Iguaçu, Estado do Paraná, outorgada pelo Decreto nQ 89.871, de 28 de junho de 1984 (Processo n9 

53740000346/99); 80 
JlI - RÁDIO TV CAXIAS S. A., a partir de 7 de fevereiro de 1999, na cidade de Caxias do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, outorgada à Rádio TV Caxias Ltda., pelo Decreto nQ 63.749, de 9 de 
dezembro de 1968, renovada pelo Decreto nº 89. I 91, de 16 de dezembro de 1983, e autorizada a mur: 
sua denominação para a atual, conforme Portaria nº 335, de 19 de setembro de 1985 (Processv . 
53790.001448/98).)19 

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, cujas concessões são renovadas por este 
Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 4º A renovBçiio (h~ concessões somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

An. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçl!O. 

Brasília, 3 de outubro de 2002; 181 0 da Independência e 1142 lia Repl" 

R~ferellda elelrónica: Juarez Quadro., do Nascimento 
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ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA GERAL DA UNIÃO 

DEPARTAMENTO DE ORIENT. E COORD. DE ÓRGÃOS JURíDICOS 
NÚCLEO DE ASSESSORAMENTO JURíDICO EM GOIÂNIA-GO 

PROCESSO N.o 53690.000253/98 
Interessado: Floresta Radiodifusão Ltda 
Parecer n° 37/2002 

391 

Ementa: Concessão para executar serviço de radiodifusão sonora, cujo prazo 
encerrou em 30.09.98. Pedido apresentado tempestivamente. (6 de maio de 
1998) Regulares a situação técnica e a vida sOL:ietária. 
Conclusão: pelo deferimento. 

Senhora Coordenadora, 

A Floresta radiodifusão Ltda, concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Alta Floresta, Mato 
Grosso, por transferência direta de concessão, contorme o Decreto de 05 de 
junho de 2000, publicado no Diário Oficial de 06 de Junho subseqüente, 
requer renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final 
ocorreu em 30.09.98. 

DOS FATOS 

Por via do Decreto nO 96.862, de 29 de setembro de 1988, foi 
autorizada concessão à Magalhães Barros Radiodifusão Ltda para explorar por 
dez anos, o serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Alta 
Floresta, estado do Mato Grosso. 

A outorga em questão começou a vigorar em 30.09.1988, 
data da publicação do contrato dc concessão no Diário Oficial da União. 

A concessão em tela foi objeto de transferência direta, 
conforme o Decreto s/n de 05 de Junho de 2000. publicado no Diário Oficial 
de 06 subsequente, para Floresta Radiodifusão Ltda. 
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Cumpre ressaltar que, durante o período posterior 
transferência direta da outorga, a entidade não sofreu pena, nem foi advertida. 
(fls 53). 

DOMÉRTO 
o Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei 

n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece o prazo de dez anos para o 
serviço de radiodifusão sonora, que poderá ser renovado por períodos 
sucessivos e iguais ( art 33, parágrafo 3°), períodos esses mantidos peta atual 
Constituição (art 223, parágrafo 5°). 

De acordo com o artigo 4° da Lei nO 5.785, de 23 de junho de 
1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, 
deverão requerer junto ao órgão competente, no período compreendido entre 
O 6° (sexto) e o 3°(terceiro) mês anteriores ao término do respectivo prazo. 

O prazo de vigência desta concessão te'fri' seu final dia. 30 de 
.setembro de 1998, pois começou a vigorar em 30.09.88, com a publicação do 
extrato do contrato de concessão no Diário Oficial. (os efeitos jurídicos da 
outorga foram mantidos pelo prazo residual, conforme disposto no Decreto do 
dia 10 de maio de 1991, publicado no Diário Oficial do dia 13 subsequente, 
cabendo esclarecer que o prazo desta concessão não foi renovado 
anteriormente. 

A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados 
pelo poder concedente com a seguinte composição: 

COTISTAS 
. Ricardo JOS\! Magalhães Barros 
Sebastião Murucci Pirovani 

Total 

CARGO 

COTAS 
22 
22 
44 

NOl\.1E 

Gerente 
Gerente 

Ricardo José Magalhães Barros 
Sebastião Muricci Pirovani 

VALOR 
0,22 
0,22 
0,44 

A emissora se encontra operando regularmente, dentro das 
características técnicas que lhe foram atribuídas, conforme indica o setor de 
engenharia a fls 49. 

É regular a situação da concessionária perante o fundo de 
Fiscalização das telecomunicações FISTEL, consoante informação de fls 54. 
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Consultados os dados disponíveis, verificou-se que 
entidade, seuS sócios e dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo 
Decreto-Lei n° 236/67, de 28 de fevereiro de 1967. 

Finalmente, observa-se Que o prazo de vigência da outorga 
deverá ser renovado no período de seis a três meses anteriores ao vencimento 
da que ora se pretende concedida, seja, dez anos a contar da publicação no 
Viário da União do contrato de concessão. 

DA CONCLUSÃO 
Pelo exposto, concluímos pelo ueferimento do pedido, 

sugerindo sejam os autos encaminhados ao Departamento de outorgas, que o 
enviará à Consultoria Jurídica para prosseguimento. 

É O que nos parece 

Goiânia, 11 de Julho de 2002 

ç~~ 
Sandra Regina Pimenta ~rboza Magalhães 

Advogada da União 

(Á Comissâo de Ciência, Tecnologia. Inovação. Comunícação e Informática - decisào 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 23, DE 2009. 

(nO 788/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o 'ato que outorga. a.utoriza
ção à A,SSOC:I:AÇÃO COMUNITÁRIA CUL
TURAL RAD:I:O AM:I:GOS FM para execu
tar serviço de radiodifusão comu
nitária na cidade de Entre Rios do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

o CONGRESSO NAC:I:ONAL decreta: 

Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a 

portaria n" 692 de 9 de dezembro de 2003, que outorga 

autorização à Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos 

FM para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Entre Rios do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2!! Este DQcreto Legis1ativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem n° 105, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XlI, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária. confonne os s.eguintes atos: 

1 - Portaria n' 2.954, de 18 de dezembro de 2002, alteTada pela de n' 629, de 9 
de dezembro de 2003 - Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, CultuTa e Comunicação 
Social, na cidi;lde de Ceno Co~á - RN; , 

2 - Portaria n' 581, de 5 de novembro de 2003 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Gramado Xavier, na cidade de Gramado Xavier - RS; 

3 - Portaria n" 692, de 9 de dezembro de 2003/- Associação Comunitária_ 
Cultural Rádio Amigos FM, na cidade de Entre Rios do Sul - RS; v 

4 - Portaria n' 774, de 22 de dezembro de 2003, alterada pela de n' 128, de 12 
de abril de 2004 - Associação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade de Tomar do Geru -
SE; 
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5 - Portaria n· 100, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação Futura, no município de Comendador Oomes - MO; 

6 - Portaria nQ 34, de 7 de fevereiro de 2006 - ABECCA • Associação 
Benemérita e Cultural de Conceição das Alagoas, no município de Conceição das Alagoas -
MO' , 

7 - Portaria nQ 589, de 15 de setembro de 2006 - Associação Civil de 
Radiodifusão Comunitária 19uaraçu FM, no município de 19uaraçu. PR; 

8 - Portaria nº 697, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária, 
Cultural e Artística de Tomazina, no município de Tomazina - PR; 

9 - Portaria nQ 805, de 25 de outubro de 2006 - Rádio Comunitária Popular 
FM, no município de Urucânia· MO; 

10 - Portaria rt2 99, de 28 de março de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural para o Progresso de Maranguape, nO município de Maranguape- CE; 

11 - Portaria nQ 135,.de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
Integração FM, no município de Ponte Alta - SC; 

12 - Portaria nQ 142, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de ArezIRN - ACCCARN, no município de Arez - RN; 

13 - Portaria nR 144, de 12 de abril de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
Vale do Prata, no município de Landri Sales· PI; 

14 - Portaria nQ 196, de 17 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cultural 
Frutalense, no município de Frutal·~ MO; 

15 - Portaria nº 197, de 23 de maio de 2007 - Associação de Comunicação e 
Cultura de Taquaraçu de Minas - ACCTM, no município de Taquaraçu de Minas - MO; 

16 - Portaria n' 202, de 28 de maio de 2007 - Associação de Integração 
Comunitária Vida, no município de Miranda - MS; 

17 - Portaria nQ 203, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cidade
Cidade, no município de Três Pontas - MO; 

18· Portaria n2 233, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
de Santana do Itararé - PR - A.P .R, no município de Santana do Itararé - PR; 

19· Portaria n2 236, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Idéias e 
Ações dos Nativos de Rio de Contas, no município de Rio de Contas - BA; 

20 - Portaria nO 253, de 29 de maio de 2007 - Associação Cultural Santanense -
ACS, no município de Santana do Seridó - RN; 

21 - Portaria n2 274, de 29 de maio de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Pedro Afonso, no município de Pedro Afonso - TO; 

. 22 - Portaria nQ 275, de 29 de maio de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
FM Aliança, no município de Parnnaguá - PR; 

23 - Portaria n2 301, de 19 de junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Cultural e Social de Cardoso Moreira, no município de Cardoso Moreira· RJ; 
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24 - Portaria n2 310, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Queimadas - ACCQ, no município de Queimadas - PB; . 

25 - Portaria n2 312. de 19 de junho de 2007 - Associação lardim América ele 
Desenvolvimento e Assistência Comunitária, no município de Capão do Leão - RS 

26 - Portaria n2 317, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Itapetinguense João Félix Neto, no município de ltapctinga - BA; 

27 ~ . Portaria nR 332, de 19 de junho de 2007 - Associação Cultural e Folclórica 
Bumba Meu - Boi Estrela de Bequimão, no município de Bequimão - MA; 

28 - Portaria n2 342, de 2!! de Junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Centro do Guilherme, no município de Centro do Guilherme - MA; 

29 - Portaria n2 344, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de Rádio 
Cidade FM, no município de Carolina - MA; 

30 - Portaria n2 345, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Cabo Verde, no município de Gurupi - TO; 

31 - Portaria n2 363, de 28 de junho de 2007 - Fundação de Assistência ao 
Trabalho e Bem Estar Social São José, no município de São José de Caiana - PB; 

32 - Portaria n" 400, de 24 de julho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária "União e paz", no município de Viarnão - RS; 

33 - Portaria n2 422, de 24 de julho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Monte Alegre de Goiás - GO - ADECOM, no município de Monte Alegre de 
Goiás- GO; 

34 - Portaria n2 431, de 24 de julho de 2007 - Associação Beneficente, 
Educacional, Cultural Recreativa e de Radiodifusão Jjiré - Ajjé, no Município de Elísio 
Medrado - BA; e 

3S - Portaria nQ 432, de 24 de julho de 2007 - Associação Cultural de Itaitinga, 
no município de Itaitinga - CE. 

Drasília, 1 O de 2008. 
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MC00632 EM 

Brasília, 26 de dezembro de 2003. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autori7.ação e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos FM, na 
cidade de Entre Rios do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lc:i n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A referida entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para 
prestar o serviço, cuja documentação inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de maneira a 
incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das localidades postulantes. 

3. . Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integraçao, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o Grupo de Trabalho, instituído 
por meio da Portaria n2 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder criteriosa 
análise dos processos pendentes, referentes à autorização de funcionamento e execução das 
Rádios Comunitárias, manifestou-se favoraveimente ao pleito, constatando a legalidade e a 
regularidade do Processo Administrativo JF!--53790.001161101, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos fmais. 

S. Em conformidade com os preceitos constitucionais e .legais. a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º, dó art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Miro Teixeira 



398 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

PORTARIA N~ 692 DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso TI do art. ~ e art. 19 do Decreto n~ 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei 
nD 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 

53790.001161/01 e do PARECERlCONJUR/MC nQ 1433/2003, resolve: 

Art 1!l. Outorgar autorização a Associação Comunitaria Cultural Rádio Amigos FM, com 
sede na Rua Lucimar lsaias Biessek, nº 300 - Centro, na cidade de Entre Rios do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, para executar serviço de radiodifusão comunitárill, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2~ A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante iC)c~lizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 27~2'13t1S e longitude em 52°43'38"W, utilizando a freqüência 
de l04,9MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de s publicação. 

L\~ 
~ \\~ (.--L./ 

M1RO TEIXEIRA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEP ART AMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 

RELATÓRIO Nº 283 /2003-DOSRlSSRlMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERtNCIA: Processo n2 53.790.001.161/01, 

protocolizado em 23 de outubro de 

2001. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária Cultural 

Rádio Amigos FM, localidade de 

Entre Rios do Sul. Estado do Rio 

Grande do Sul. 

L A Associação Comunitária Cultural RádioAmigos FM, inscrita no CNPJ sob o 

número 04.690.720/0001-87, no Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Rua Lucimar 

haias Biessek n" 300 - Centro, cidade de Entre Rios do Sul. dirigiu-se ao Senhor Ministro 

de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 17 de outubro de 2001, 

~U~!)crilu por n:presentante legal, nu "lua! dCluonstrou interesse na exploração do S.crviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n~ 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito 

nos termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da UniãD - D.O.U. de 

24 de maio de 2002, que contempla a localidade onde pretende instalar :o's~\j')·~~~p::t~~ 
assim como o sistema irradiante e respectivo t:slúllio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km 

entre as interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade 

demonstrou seu interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

TI - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 

formulado pela requerente, de acordo com petição de folha Dl, bem como toda a 

documentação apresentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 

processo administrativo, em conformidade com a legislação, especialmente a Lei nQ 

9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Nonna n2 02/98, de 06.08.1998. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na 

Rua Lucimar Isaias Biessek, n° 300, na cidade de Entre Rios do Sul, Estado do Rio Grande 

do Sul, de coordenadas geográficas em 27°~1'41"S de latitude e 52°43'57"W de longitude. 

Ocorre que, posteriormente, as coordenadas propostas foram retificadas, passando a estar 

em 27°32'13/1S de latitude e 52°43'38"W de longitude consoante a05 dados constantes do 

Aviso publicado no D.O.V., de 24/05/2002. 

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas 

indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de 

folhas 71 e 72, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez 

. trata de outros dados, quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, 

instruções sobre coordenadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 

compatibilização de distanciamento do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 

endereço proposto para instalação da antena; planta de arruamento, endereços da sede e do 

sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que ao finall';.narlln'li<l'td: 
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apontou novas coordenadas , o que foi objeto de análise e conclüsão por este 

Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados 

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e considerando a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: para a apresentação da documentação eIencada no subitem 6.7 inciso 

II da Norma 02/98, comprovação de necessária alteração estatutária, comprovante de válida 

existência das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNP J retificado da 

requerente e declaração do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 

estabelecidos na legislação específicà resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 

da Entidade, lendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico (fls. 75 a 114). 

8. Ao cumpnr as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações 

Técnicas" - fls. 98 e 99, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estação, constatando-se conformidade com a Norma 02/98, em 

especial as exigências inscritas em seu item 6.11. conforme observa-se nas folhas 106 e 

107. Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação 

da entidade; os endereços da sede adminÍ5trativa e de localização do transmissor, sistema 

h-radiante e estúdio; características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 

(antena e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e características 

elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, 

mais especificamente nu intervalo de folhas 01 a 114 dos autos, corresponde ao que se 

segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os 

preceitos dipostos no Código Civil Brasileiroe adequados às fmalidades 

e requi«itos da Lei 9612/98; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente 
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registradas e em conformidade com os preceitos dipostos no Código 

Civil Brasileiroe adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e 

encaminhados pela comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de acordo com o disposto no subi tem 

6.7 inci~M xrx e X da Norma Complementar 02/98. bem corno o 

Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 

Complemenlar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da 

requerente, demonstrando a sua regularidade, conforme indicado no 

subítem 6.7, incisos m, IV, V e VIII da Norma Complementar 02/98 e 

ainda, demais declarações e documentos requeridos com intuito de 

confirmar alguns dados infonnados; 

IH - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

conclui a instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais 

estão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações há..icas 

sobre a entidade: 

• nome 

Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos FM; 

.• quadro diretivo 

Coord.Gcral: 

Coord.Adm: 

Coord.Financ: 

Coord.Oper: 

Gilmor Tonetti 

Ary Adolfo Rieger 

Artemio Luiz Biesech 

Ivair Antonio Signor 
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Coord.Prod.Prog: [vonir Clóvis Deoti 

Coord.Eventos: Jaime Gaboardi 

Coord.Patrim: Dirceu DaIlapri. 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Lucimar [saias Biessek 300, cidade de Entre Rios do Sul, Estado do 

Rio Grande do Sul; 

• courdenadas geográficas 

27'32'13" de latitude e 52'43'38" de longitude, correspondentes .os 

dados dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 

106 e 107, bem como "Form~iário' de Infonnações Técnicas" -fls. 98 e 

99 e que se referem à localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela 

o Associaçãu Corrllmitária Cultural Rádio Antigos FM, no sentido de conceder-lhe a 

autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 

pretendida. dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo n!i!. 

53.790.001.16[101, de 23 de outubro de 2001. 

SlJÔIl o'zJiiJ.:.:I. Y") ~ .J ,~'-'""'. 
Chife~/~'\ 

Relator da cónclusào Juridica 

Brasília, 03 de outubro de 2003. 

403 
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De acordo. 

À cOllsideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília. 4 ide outubro de 2003. 

JAYME Q. SD~A . TO ~Ul itL.j!lVLf2 
Coordenador-Geral de torga de Serviços de 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília. 1 q de outubro de 2003. 

fi/Pfl~ 
CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório n2 283 /2003/DOSRlSSRlMC. Encarninhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília. ! 1 de outubro de 2003. 

EUGENI 
Secretário de Se 

(Á Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática - decisào 
terminativa) 

FEVEREIRO 2009 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 24, DE 2009. 

(n° 809/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga;autoriza
ção à ASSOCIAÇAO COMUNITARIA BENE
FICENTE SANTOS DUMONT para execu
tar serv;iço de ra.di.odifusão comu
nitária na cidade de Redenção, Es
tado do Pará. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 2 Fica aprovado o ato a que se refere a 

portari.a n!! 711 de 18 de dezembro de 2007, que outorga 

autor1zação à Associação comunitária Beneficente Santos 

Dumont para executar, por 10 (dez) anos, sem di.reito de 

exc1usi.vida.de, serviço de radi.odifusão c omun.i. tá.r:i a na 

cidade de Redenção, Estado do Pará. 

Art. 2 2 Este Decreto Legisl.at:.i.vo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem n° 282, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

405 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3°, do art. 223, da 
Con~titnição. submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitãna, conforme os seguintes atos: 

1· Portaria n2 411, de 24 de julho de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
de Vitória do Xingu. no município de Vitória do Xingl1 ~ PA; 

2 - Portaria nº 630, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação 
Comunitária dc Sandolândia, no município de Sandolândia . TO; 

3· Pvrtaria n" 641, de 20 de novembro de 2007 - AssociaÇãO de Difusão 
Comunitária São Sebastião, no município de São Sebastião de Lagoa de Roça. PB; 
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4 - Portaria nO 646, de 21 de novembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária Jacuípe FM, no município de Jacuípe - AL; 

5 - Portaria nO 651, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Popular (ACOPOP), no município de UlUpá - RO; . 

6 - Portaria nº 652, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Ouriçangas, no município de Ouriçangas - BA; 

7 - Portaria nO 655, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Relvado, no município de Relvado - RS; 

8 - Portaria nO 661, de 21 de novembro de 2007 - Associação da Rádio 
Comunitária Serrana Manganês, no município de Serra do Navio - AP; 

9 - Portaria nO 678, de 30 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Nova União, no município de Nova União - RO; 

10 - Portaria nº 679. de 30 de novembro de 2007 - Associação dos 
Comunicadores em Rádio Comunitária. Geração FM. no município de Vale do Paraíso - RO: 

11 - Portaria nO 680, de 30 de novembro de 2007 - Associação Beneficente 
Anjos da Paz, no município de Cujubim - RO; 

12 - Purtaria na 686, ue 6 de dezembro de 2007 - Associayão BenefilOCnte uus 
Moradores de ltinga, no município de Lauro de Freitas - BA; 

. 13 - Portaria nO 711, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
Beneficente Santos Dumont, no município de Redenção - PA; 

14 - Portaria nO 731, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Tenente Laurcntino Cruz - RN, no município de Tenente Laurcntino Cruz - RN; . 

15 - Portaria nO 733, de 18 de dezembro de 2007 _ Associação dos Canoeiros e 
Pescadores de Aurelino Leal e Ubaitaba. no município de Aurelino Leal - BA; 

]6 - Portaria nO 754, de 18 de dezembro de 2007 - Fundação Potiguar, no 
município de Moss;oró - RN~ 

17 - Portaria nO 759, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente e 
Cultural Comunitária Lamarão, no município de Pindobaçu - BA; 

18 - Ponaria n2 77:;, de 20 de dezembro de 2007 - Associação dos Moradores da 
Malha Central de Suzana, no município de Suzano - SP; 

19 - Portaria n" S 10. de 20 de dezembro de 2007 - Associação Cultural Serra, 
denominada "ACS", no município de Tangará da Serra - MT; 

20 - Ponaria n" 814, de 20 de dezembro de 2007 - Sociedade Civil do 
Dt,;ScnvulviInculu Cultural e Social du Munit:ípio de Chã Preta~ IlU 1I1wIicípio de Chã Preta - AL~ 

21 - Portaria n2 819, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Goioxim, no município de Goioxim - PR; 

22 - Portaria nº 837, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária e Cultural Buqueirão - FM 107.1 MHZ, no município de Cícero Dantas - BA; 

23 - Portaria nO 852, de 21 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
Alternativa FM, no município de Delmiro Gouveia - AL; e 

24 - Portaria n2 867, de 24 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Alfredo Chaves - ES, no município de Alfredo Chaves - ES. 

Brasília, I " de 2008. 
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Me 00038 2008 

Brasília, 12 de fevereiro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectíva 
documentação para que a entidade Associação Comunitária Beneficente Santos Dumont, no 
município de Redenção, Estado da Parã, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o capUl do art. 223, da Constituição e a Lei n" 9.612, de 19 de tevereiro de 
1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitãria, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidacle, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segnientos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal c normativo ao pleito, o que se condu; da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n" 53720.000020/2000, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do preserite processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 312, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio CaJixto da Costa 
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PORTARIA N! 711 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007. 

O MINISTRO DE EST Al)O DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso 11 do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n~ 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n" 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o quP Consta do Processo Administrativo nQ 53720.000020/2000 e do 
PARECERlMC/CONJURlJSNIN' 1825 - 1.08/2007. resolve: 

Ar!. 1 Q Outorgar autorização à Associação Comunitária Beneficente Santos Dumon!, 
com sede na Avenida Araguaia, 1387 - Setor Santos Dumont, no município de Redenyão, Estudo dn Pari', 
para,executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nQ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2" A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenacias geográficas com latitude em 08°02'42"S e· longitude em 50°01' t 1 "W, utilizando a 
freqüência de 104,9 MHz. 

. Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional. 
nos tennos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ 4. \ :::.:ç==;A-
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO NllI17/2007/RADCOMJDOS/SSCEIMC 

REFEMNCIA: Processo n2 53720.000020/00 protocolizado 

. em 14/0112000. 

OBJETO: Requerimento deautorizaçíio para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

409 

INTERESSADO: Associação Comnnitária, Beneficente· 

Snntos Dumont, municfplo,de Redenção, 
'. .;.. 

Estado do Parã. 

I - INTRODUÇÃO 

1. A Associação Comunitária Beneficente Santos Dumont inscrita no ~ .!!h 8 Hjlm!!f8 
. / 

03.435.915/0001-18, no Estado da Paraiba, com sede na Avenida Araguaia, 1387 - Setor Santos 

Dwnont, municlpio de Redenção, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 

conforme requerimento datado de 10 de janeiro de 2000 subscrito por representante legal, no qual 

demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 

12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comurutária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 

03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Di/írio Oficial da União -D.O.U. de 7112/1999 que 

. contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 
'.= 

:1 

4. O Departamento de Outorgai de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 
:J I 

estabelecidos para a regular análise dJI;; requerimentos, passou ao exame do pleito fonnulado pela 

requerente, de acordo com petição & folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei n9 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Norma cOmplêmeritar 

n° 0112004. 

s. Prelimioarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com centro localizado na Avenida 

Araguaia, 1387 - Setor Santos Dumont, no municlpio de Redenção, Estado do Pará, de coordenadas 

geográficas em 08·02'42"8 de latitude e 50·01 'li "W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geouáficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 26, 

denominado de "Roteiro de Análise Técniea de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: infonnações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e COllclusíi~~;O~I'EI~! 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a docttmen~çã~e foi 

encaminhada pela requerente, ~onstataram-se pendências passíveis d& ciJ§!biientu aas 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada 11:0 subitem .7.1 alíneas "a", 

ub", "e", "h", "i", "J", "I", da Norma Complementar UO 01/2004, comprovaçãO de necessl'itla 

alteração estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração do endereço da 
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sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em conformidade com o dispos't'o 

no subitem 12.1 e aHneas da citada Norma (fls. 66 a 82). 

8. Ao lOumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário dc Informaçõcs Técnicos" - tIs 

67, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e aHneas, conforme observa-se nas folhas 83 e 84. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor. sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e caracteristicas elétricas. 

'. ' o •• ,, ... 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 1 a 107. dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

disposlos no Código Civil Brasileiro c adequados às finalidades c requisitos da 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar n° 0112004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade cornos preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relati,:,~s a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subitem 12.1 e alíneas da Nonna 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade,conforme indicado nas alíneas "h", "i" e "j" da 

Norma Complementar 0112004 e ainda, demais 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados inlbnnlf: 
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m -CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 
•• 

• nome 

. Associação Comunitária Beneficente Santos Dumont; 

'" 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Presidente Ernesto Stédile Júnior 

Vice-Presidente Paulo Antônio Martins Mareie! 

Diretor de -es Luiz Stédile Neto 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Avenida Araguaia, 1387, município de Redenção, Estado do Pará. 

• coordenadas geográficas 

08°02'42" de latitude e 50·01'11" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Anãlise de Instalação da Estação" - fls. 83 e 84, bem 
como "Formulário de Informações Técnicas" - fls. 67 e que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Comunitária Beneficente Santos Dumont, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 413 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Administrativo oº 53720.000020/00 de 14 de janeiro de 2000. 

Brasília, 22 de maio de 2007. 

~~(~~=. . . lv5~õ~ 
e a ar a conclus Jundt 

~ 
I.b",,,.(I.Od rAivft f.fIg.5)1-

Relator da conclusão Técnica 
.l. 

De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília, zz_ de maio de 2007. 

ALEXANIl 
Coordenador ~ Geral 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação ItI8l!fBmell. 
Brasília,~2..Ae maio de 2007 .. 

L.C:l1m:LiOS ALBERTO FRE RESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório oº" /2007IRADCOMIDOSISSCElMC. Eocarnjnhe-se à Consultoria 

J urldica para exame e parecer. 

~~ 
zn..DA BEATRIZ S. CAMPOS REU 
~~~~~~Ojços e Comunicaçã Eletrônica 

(,4 Comissào de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 25, DE 2009. 

(nO 814/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA DE 
COMUNICAÇÃO E CULTURA "ONDA VIVA" 
para executar serviço de radiodi
fusão ccmunitári~ n~ ci~da da Ma-
rília, Estado de São Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 2 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Porta.ria n~ 550 de 27 de sete.aT.l:i:ro de 2007, qll.e outorga 

autorização à Associação Comunitária de comunicação e 

Cultura "Onda Viva" para executar, por 1.0 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Marília. Estado de São Paulo. 

Art. 2 2 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Mensagem n° 281, de 2008 

Scr..horcs r-y1crnbros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3', do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n" 333, de 22 de junho de 2007 - Associação Esportiva Casa do 
Fazendeiro, no município de Balsa.. - MA; 

2 - Portaria n2 550, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura "Onda Viva", no município de Marília - SP; 

3 - Portaria n· 575, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária 
Cultural dos Moradores de Barreira, no'município de Barreira - CE; 

4 - Portaria n2 804. de 20 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente 
Cultural Comunitária de Apoio a Campinorte - ABCCACAMP, no município de Campinorte
GO; 

5 - Portaria nº 868, de 24 de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária Sat"lite FM, no município de NataI- RN; 

6 - Portaria n2 49, de 28 de fevereiro de 2008 - Associação Comunitária Bela 
Vista - ACBV, no município de Santa Cruz do Capibaribe - PE; 

7 - Portaria n2 74. de 7 de março de 2008 - Associação Amigos de Bairros 
Comunitários de Riolândia, no município de Riolândia - SP; e 

8 - Portaria nº 134, de 25 de março de 2008 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão do Grande Jatobá - ASCORAJ, no município de Patos - PB. 

'Rr::ts.Hia 1 4 de "ma to de 2008. 

c:~ 

415 
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MC 00517 EM 

Brasília, 21~venlb~ de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

L Encaminho a V ()~~ Exc.elênr-la Portaria de outorga de autorização e respectiva 
documentação para que a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E 
CULTURA "ONDA VIVA", no município de Marília, Estado de São Paulo, explore o serviço 
de radiodif~o wmwlÍlária, em confonnidade com O capul do ano 223, da Constituição e a Lei 
n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demon~traçRo de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de infonnações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando fi inexistência de óbice legal c nonnativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n" 53000.00447912001, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em confonnidadc com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIAN' 550 DE 27 DE SETEMBRO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso Il do art. 92 e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998> na Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53000.004479/2001 e do 
PARECERlMC/CONJUR/MGTIN" 1296- 1.08/2007, resolve: 

Art. l' Outorgar autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 
COMlTNJCAÇÃO E CULTURA "ONDA VIVA". com se.de na Rua Alm;r::.ntp. Rarroo;o, nº lR1. Bairro 
Jardim dos Lírios, no município de Marilia, Estado de São Paulo, para executar serviço de radiodifusão , 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e nOrmas complementares. 

Art. 2· A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordcnadns geográficas com latitude em 22°12118"S e longitude em 49°57'09 I1 W, utiJizando a frequência 
de 105,9 Mhz. 

Art. 32 Este ato somente prodUZirá efeitos legais após deliberaçao do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter detinitivo. no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

\ ~-===_.\ 
HÉUOCOSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO Ng 024012005/RADCOM/DOS/SSCEIMC 

J - INTRODUÇÃO 

REFERÉNCIA: Processo n" 53000.004479/01, 

OBJETO: 

protocolizado em 03 de dezembro de 2001_ 

Rr:querimento de auluriLaçãu pard a c::xplurayãu 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária de Comunicação 

e Cultura "Onda Viva", município de 

Marília. Estado de São Paulo. 

1. A Associação Lomunitária de Comunicaçao e Cultura "'Onda Viva"" inscrita no CN"'"PJ 

sob o número 04.732.130/0001-70, no Estado de São Paulo, com sede na Rua Almirante Barroso, 

n° 183, Bairro Jardim dos Lírios, no município de Marília, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 

Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 27 de novembro de 200 I, subscrito 

por representante legal. no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária nos. tennos do artigo 12. do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

aprovado pelo Decreto n2 2.6 I 5, de 03 de junbo de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada~'jm~e, seou o seu pleito nos 
. . !CONF·"f";;-~06o· 

teonos do AVISO de Hablhtaçáo pUbhcado no Dlónq OfiCIa lia"UitiflllNA .O.U. de 24/05/02 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu ,bnsH@tl)a1lliÍf' co O O sistema irradiante e . 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as-

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outras 08 entidades foram objeto 

de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma área de interesse, tendo Sido seus processos devidamente anaíisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como a indicação da relação constando os 

respectivos nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associação Comunitária Nipo-Brasileira de Marília - Processo nO 53830.000259/01, 

arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: A Associação não encaminhou a documentação 

exigida pela Legislação específica, qual seja a disposta no subitem 6.7 e incisos da Norma 02/98, 

bem como no art. 9·, § 2· e incisos da Lei 9612/98, no prazo legal estipulado no citado aviso de 

habilitação em infringência ao disposto no subitem 6.6.1 da Norma Complementar 02/98 e ainda, 

impossibilitando a análise técnico-jurídica do requerimento, conforme comunicado à entidade por 

meio do oficio n° 3038/03, datado de 30 de abril de 2003, cuja cópia do oficio e respectivo AR 

Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade 

n:::io ::Ipn:~sentnll ~n~icitação para reconsideração desta decisão. 

b) Associação Deneficente Novo Alvorcccr- Processo nO 53830.000197/01, arquivado pelos 

seguintes fatos e fundamentos: A Associação não encaminhou a documentação exigida pela 

Legislação específica, qual seja a disposta no subi tem 6.7 e incisos da Norma 02/98, bem como no 

art. 9°, § 2° e incisos da Lei 9612/98, no prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação em 

infringência ao disposto no subitem 6.6.1 da Norma Complementar 02/98 e ainda, impossibilitando 

a análise técnico-juridica do requerimento, conforme comw1Ícado à entidade por meio do oficio nO 

3038/03, datado de 30 de abril de 2003, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 

fÚ,P.XO~_ Ocorre Olle o referido oficio foi devolvido ne1as Correios. Diante da lmno~~ihnidade de 
---------- - ----- -~- - - --------- - ~ .L 

comunicação entre este Ministério e a Requerente, houve publicação no DOU de 17 de dezembro de 

2004 ~ópia el11 anexo para dar ciência à Associação do arquivamento, concedendo o prazo de 30 

dias para pedido de revisão da decisão. Saliente-se que, após o prazo não houve manifestação da 

Associação, tendo sido o processo arquivado de [grma definitiva. 

c) Comunidade São Bento - Processo n 5~~'3IIl!!ilAAlViii«'''; . vado pelos seguintes fatos e 

fundamentos: A Associação não encaminhou a doc'u$l'f1/!f''fíM} exigi a pela Legislação específica, 

qual seja a disposta no subitem 6.7 e incisos a O 98, bem c mo no art. 9°, § 2° e incisos da 

Lei 9612/98, no prazo legal estipulado no cita - em infringência ao disposto no 
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subitem 6.6.1 da Norma Complementar 02/98 e ainda, impossibilitando a análise técnico-jurídic"A ®" 

requerimento. conforme çClmllni{':~rlo à entidade por meio do oficio nO 303RI03. datado de 30 ele 

abril de 2003, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 

frente a ciência do arquivarnt:nlu uus auLu~. a t:I1tiJ~Jt: Hãu d}Jlt:::Jt::JIlUU sulil,;iim(ãu para 

reconsideração desta decisão., conforme comunicado à entidade por meio do oficio nO 3032/03, 

datado de 30 de abril de 2003, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. 

Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação 

para reconsideração desta decisão. 

d) Associação Comunitária Social e Cultural Evangélica de Marília - Processo n' 

53830.001205/99, arquivado pelos seguintes fatos c fundamentos: A decisão proferida por meio do 

oficio n' 3037/03 datado de 30/04/2003, refere-se à análise inicialmente efetuada diante da 

documentação constante nos autos do citado processo. Ocorre que o motivo que ocasionou O 

arquivamento foi examinado, face a apresentação de pedido de reconsideração e anexação de nova 

documentação. No entanto o pedido não foi acatado, frente às seguintes considerações: Muito 

embora a requerente tenha solicitado a reconsideração da decisão que arquivou o processo, deixou 

de remeter toda a documentação exigida pela Legislação específica, disposta no subitem 6.7 e 

incisos da Norma 02/98, hem como no art. 9°, § 2° e incisos da Lei 9612/98, dentro do prazo legal 

estipulado no aviso de habilitação, impossibilitando, assim, a análise técnico-jurídica do seu 

rt:::qut::.rimt::nLo~ pt,;;rmaClt:;~t:;mlo ut:sta furma, u mulivu qut:; uriginuu seu arquivamenlo, conforme 

comunicado à entidade por meio do oficio n' 18687/04, datado de 03 de novembro de 2004, cuja 

cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-seque, frente a ciência do 

arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta decisão. 

e) Associação de Comunicação Comunitária e Integração Social Vida Nova - Processo nO 

53830.001382/99, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: A requerente não se caracteriza 

como de natlJ.reza comunitá...ria, segtLT"!do o disposto no R-rtigo 41 de seu Estatl!to Soda!, bem como 

em sua Ata de Constituição vez que restringe e limita o seu processo eletivo a determinado grupo de 

ista, nno atendendo o universo da pessoas, qual seja aos sócios d. vincul..-"",jj; ofIo,aa 
"101$/_110 1$". C~tI11J1lIc"çOes 

comunidade local como um todo., confo~ e~ dade por meio do oficio n' 7185103, 

datado de 29 de julho de 2003, cuja cópia 

Ocorre que o referido oficio foi de 

u7espec vo AR Postal se encontram anexos. 

o pelos Corr os. Diante da impossibilidade de 

comunicação entre este Ministério e a ~1tjtl=:n!!t:::I:!!!:~!::::E~!Jcação no DOU de 17 de dezembro de 

2004 cópia em anexo para dar ciência li Associação do arquivamento, concedendo o prazo de 30 
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dias para pedido de revisão da decisão. Saliente-se que, após o prazo não houve manifestação 1:Ia' 

Associação! tendo sido o processo arquivado de fonna definitiva. 

f) Associação Almas Pequemnas - Processo n° :, 3830.00 1149102, arquivado pelos seguintes 

fatos e fundamentos: Foi enviado à Entidade oficio de exigências n° 7165103 datado de 29107/03 

Ocorre que o referido oficio foi devolvido pelos Correios. Diante da impossibilidade de 

comunicação entre este Ministério e a Requerente, houve publicação no DOU de 17 de dezembro de 

2003 cuja cópia se encontra anexa, para dar ciência à Associação do arquivamento, concedendo o 

prazo de 30 dias para pedido de revisão da decisão. Saliente-se que, após o prazo não houve 

manifestação da Associação, tendo sido o processo arquivado de forma definitiva. 

g) Associação Evangélica de Marília - Processo nO 53830.000912102, arquivado pelos 

seguintes fatos e fundamentos: Foi enviado à Entidade oficio de exigência nO 7327103 datado de 

31/06/03. Ocorre que o referido oficio foi devolvido pelos Correios. Diante da impossibilidade de 

comunicação entre este Ministério e a Requerente, houve publicação no DOU de 17 de dezembro de 

2003 cuja cópia se encontra anexa. para dar ciência à Associação do arquivamento. concedendo o 

prazo de 30 dias para pedido de revisão da decisão. Saliente-se que, após o prazo não houve 

manifestação da Associação, tendo sido o processo arquivado de forma definitiva. 

h) Associação Beneficente Restaurar - Processo na 53830.002384/98, arquivado pelos 

seguintes fatos e fundamentos: A decisão proferida por meio do oficio nO 4186/04 datado de 

28/04/04, refere-se à análise inicialmente efetuada diante da documentação constante nos autos do 

citado processo. Ocorre que o motivo que ocasionou o arquivamento do processo foi examinado, 

face a apresentação de pedido de desarquivamento. No entanto o pedido não foi acatado, frente às 

s"!luintes considerações: muito embora a entidade tenha encaminhado pedido de desarquivamento. 

° fez intempestivamente, pois o oficio n' 4186/04 é de 28/04/04, e somente em 22/12/04 solicitou 

juntada do Projeto Técnico. Em vi o decurso de prazo, foi dado a chance a outra entidade de 

ser selecionada, situando-se 3,91 ~\qW.i ão do sistema irradiante da requerente, 
. . .. . _. ; CONFe~e COI.\.OlllOIN . . 
trnposslblhtando a conV1VenCla enre ambas, nao senlib posslvel a continUIdade da análise do 

processo, conforme comunicado, enti& lIIDJteio o oficio n° 5521105, datado de 01 de 

setembro de 2005, cuja cópia do ;ficio r ctivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se 

que, frente a ciência do 

reconsideração desta decisão. 

tidadc não apresentou solicitação para 
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n - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessorios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo COm petição de folha OI, bem como toda a docwnentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei nO 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusào Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 0112004, de 26.012004. 

5. Preliminannenle, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

imstaladus c::m árt:a abli:lugilla pdu da:ulu ut! I aiu igu(i} a 1 kJlJ, l:UlIl l:t:'Illro lu!":aliudu na Rua 

Almirante Barroso, n° 183, Jardim dos Lírios, no município de Marília, Estado de São Paulo, de 

coordenadas geográficas em 22°11 '43"S de latitude e 49"55'39"W de longitude 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas .indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 136 e 137, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

qlj~ aQ final, ,. .,ntid,. ... ~ "pontol1 novs.ç roordo@'na.das e e-ndl?reço, o que ,foi objetQ de an9l!se e 

conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 

Rt:»alte-se q u(: em n:lação ao item 15 llu Ruh:ir U llt:: AmiJis&: llt: Íu:ottahu;iu t.h. Esüu;ão de 

Radcom houve justifioativa às folhas 196. 

7. . Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passiveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apres.. çlio elencada no subitem 7.1 alíneas "a", "c", 
I , 00 Feder&l 

"g" da Norma comPlemel7!Mm'~/qI rovação de necessária alteração estatutária, WN 61:jÕRIGINAl . 
cópia do CNP J retificad d' :r.'~ente e d claração do endereço da sede, tendo sido 

:solidti:l\.hs a ap.n;!:)entaçiio ~ .. ~~lái~, em onfol"midade com o disposto no subitem 12.1 

e alíneas da citada Norma (fls. 141 a 192). 
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8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

177, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004. em especial as 

exigências inscritas em seu Sllbltf':m 17._1 e alínea~. confonne observa-se nas folhas 195 e 196. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os enõereços âa sede administrativa t;: uc lUI,;i11iL.i:1\(au uu L1t1J1~Ulb~V1J ~i;jh::::Iua uhluiautç: ~ t;;:,túJiu, 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos,' mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 192, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dipostos no Código CIvil BrasileIro e adequados às tlnalldades e reqUIsitos da leI 

9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n' 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e 'T' da 

Norma Complementar 0112004 e ~lnd:;l., demais declarações e documentos 

requeridos com intuit<s:;,~.s909.tinn.ar alguns dados informados; 

JIJ - CONCLUSÃOJOPINAMENTO 

lO. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos ~e

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 
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instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a lcgislayõ.o a.tinente, seguindo-se abaixo as informaçõl?s básicas sobre a entidade: 

• nome 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura "Onda Viva"; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE I CARGO 

t'ranClSCO Samuel de Almeiâa Presiãente 

Paulo Roberto Vieira da Costa 1 ° Vice Presidente 

Sebastiáo iviessias Sousa 2'" Vicl: rn:sidenle 

Luciana Pereira Secretária Geral 

Liliam Virgínia Rudrigues 1" Secretária 

Jaldeir Washington Baldessin 2" Secretária 

Mirtis Maria de Araújo Francisco Tesoureiro. Geral 

Helena Maria Trindade 111 Tesoureira 

Júlio Céznr Lourenço Gomes 2 0 Tesoureiro 

Joaquim Cirino de Sousa Dir. Patrimônio 

Marco~ Kohlmann Barbosa 10 Dir, Patrimônio 

Rua Almirante Barroso, 183, Jardim dos Lírios, município de Marilia, Estado de 

sau Paulu; 

• coordenadas geográficas 

22°12'18" de latitude e 49°57'09" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 195 c 196, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" -fls 177 que se referem à 

localização da estação. 
_ _ _ i 

-";': '-:._f] r IIKIItJI I:U t-
-'IstMo r1(JI'{~ 

11. Por todo CO exposto, oPinacm~s Pel,o _ de:e~~r~ ... orrnula~o :.ela Associação. 

LomUnltana ae omUDlcaçao e unura 'unoa v IV«<~,áO~ ~ft~~pao af conceaer-lOe a autonzaçao 

para a exploração do serviço de radiodifusão com~ria, na locali4ade pretendida, dentro das 
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o U' 
condições circunscritas no Processo Administrativo n- 53000.004479/01, de .03 de dezembro.:ije-

2001. 

~e.-:>~~ Rela or da conclusã uridica 
0/' áe J'dtimn 5t r.rtnga J'anis 

Chefe de Serviço de Rcdkl:::ifus.,?,Q Comunitária 
~t 1356009 

SERAC/CORAC/DEOCISC 

De acordo. 

Brasília, 20 de outubro de 2005. 

~-
dtor da conclusão Técnica 

:l?tgitur. 5l'1l11Fáh 9.5.'nteiro 
Cllefe d6' Serviço loj.;: ".-::(iC:::~':i';:,~;·.} Comunitária 

fJ\at. 13.20808 
SENGRlCORAC/DEOC/SS 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília,dO de outubro de 2005. 

ALE7Y~~A 
Coordenadora 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

outubro de 2005. 

CARLOSALBERTO'~~uu~~mE 
Diretor do Departamento e Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nO 0240!2005/RADCOMIDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de outubro de 2005. 

Secretári 

~f) ~:':"Ico ""''01 
-_, Co l:IlE ~o;:~'''''...,. 

<1M]NILSON L. • FERREIRA IGINAL 

e Serviços de Comunicação El trôni!& 5 OUT JOÓ7 

v 5v J 
(,4 Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática - decisão 
tel7uinativCl) 
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"r"'II_ .r-.... _ ... r- ... r-""",r-.... _ I r-".,... A ..... "_ 
r-n.V..,1:. I V 1.11:. 1.I1:.\"n.1:. I V L.I:.UI~L.I-\ IIVV 

Nº 26, DE 2009 
(nO 816/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇAO CULTl!,RAL E ESPOR
TIVA DE NOVA MARINGA ACENOMA 
para executar serviço de radiodi
fusão comunitária na cidade de 
Nova Maringá, Estado de Mato Gros
so. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portoaria nO 599 de 16 d", outubro d", 2007, 'lU'" outorga 

autorização à Associação Cultural e Esportiva de Nova 

Mar1ngâ - ACENOI'1A para execut:ar, por ~o (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Nova Maringá, Estado de Mato 

Grosso. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Mensagem nO 280, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3°, do art. 223, da 
Constituiçao, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar. pelo prazo de dez anos. sem direito de excJu!'>ividade, s.erviços de 
radiodifusão comunitária. conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria n" 209, de 12 de junho de 2003 - Associação Comunitária Córrego 
Fundo - A.C.e.F., na çidade de::: PCl(auha - MO; 

2 - Portaria nO 411, de 8 de setembro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Canaã, no município de Canaã - MG; 

3 - Portaria n" 588, de 15 de setembro de 2006 - Associação Cultural 
Comunitária Por do Sol, no município de V árzca Paulista - SP; 

" Portaria nQ 702, de 23 de outubro dç 200G - A550\:.iãç.SO CÚHH.i.nit.iti.:r. clt: 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sorriso - ACODESO, no município de Sorriso - MT; 

5 - Portaria n" 734, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Difusão 
Comunitária Livre FM, na cidade do Núcleo Bandeirante - DF; 

6 - Portaria nO 748, de 24 de outubro de 2006 - Associação dos Moradores 
Amigoc:: de C~_bráliB Paulista, no m!L'1!cipio de Cabr::ilia Pau!ü:ta SPj 

7 - Portaria nº 127, de 11 de abril de 2007 - Associação Comunitária 
Beneficente Rioclarense, no município de São José do Rio Claro - MT; 

8 - I'ortana nº I :l~, de lI de abnl de 2007 - Fundação Educativa Cultural 
Sebastião Osvaldo Costa - FECUSOCT, no município de Araçu - GO; 

9 - Portaria nº 256, de 29 de maio de 2007 - A"",ociaçã.o r.omunltária 
Excclsior, no município de Araçatuba - SP; 

10 - Portaria n" 331, de 19 de junho de 2007 - Associação Beneficente e 
Cultural COlllullilrkh:l Trupil:al, no municfpio de Patrocínio - MG; 

II - Portaria n2 364, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Renascer, no município de Alto Alegre - SP; 

12 - Portaria n2 412, de 24 de julho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de V crê, no município de Verê - PR; 

13 Porta..';a n!.1 423, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária 
Beneficente de Cruzeiro de Fortaleza, no município de Cru7.eiro de Fortaleza - MG; 

14 - Portaria nº 424, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária 
Renascer, no município de Mar Vermelho - AL; 

15 - Portaria n2 444, dc 9 de agosto de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Coronel, no nll.lnicipio de Coronel Domingos Soares - PR; 

16 - Portaria nO 485, de 24 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Ação e Desenvolvimento Cultural de Radiodifusão de Durandé, no município de Durandé - MG; 

17 - Portaria n2 507, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária 
Rural Henriqueta Veloso, no município dc Felício dos Santos - MG; 

18 - Portaria n!1 513) de 13 de setembro de 2007 - Associação Princesa de Rádio 
Comunitária, no município de Juruena - MT; 

19 - Portaria n" 546, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Colméia. TO, no município de Colméia - TO; 

20 - Portaria nO 584, de 16 de outubro de 2007 - Associação para a Divulgação, 
Desenvolvimento Comunitário e Bem Estar de Campinas do Sul - ADIVULGAM, no município 
de Campinas do Sul - RS; 

21 - Portaria n2 589, de 16 de outubro de 2007 - Associação Cultural e 
Esportiva de Nova Mannga - ACENOMA, no municipio de Nova Maringá - MT; 
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22 - Portaria n' 591. de 16 de outubro de 2007 - Associação do Movimento de 
Radiodifusão Alternativo de São Martinho, no mllnicípio de São M:'lrtinho - RS; P-

23 - Portaria n' 593, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Defesa dos Cidadãos Castanheirenses - ACODEC, no município de Castanheiras - RO. 

Brasília, 14 de ma i o de 2008. 

MC 00510 EM 

Brasília, 21 de~n,J,r1 de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1_ Encaminho a Vossa Exçelência Portaria de Outorga de Autorizaçã.o e respectiva 
documentação para que a Associação Cultural c Esportiva de Nova Maringá - ACENOMA, 
nO Município de Nova Maringá, Estado do Mato Grosso explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em confonnidade com O COpul do art. 223, da ConstitUIção e a Lei n" 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comtLnidade, !llLma demonstração de recept!"iri~de da filosofia de cri:aç!.o de~~e b!":lço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar ° desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da lflJClatlva comandada por Vossa 
Excelência, essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, Servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica c juridica da petição 
apre5entada~ coustaw.lu i:I im::xistêllvia J~ úLi~~ lc~al t:: llUulIativu 1;1U (Jlcilu, u <..jU\; :st,:; ~uI1dui ua 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n" 53690.000039/01, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

s. Em confonnidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização. objeto do presente processo. passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, lIelio Calixto da Costa 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

PORTARIA N~ 589 DE 16 DE OUTUBRO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso 11 do art. 9" e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2615, de 3 de junho de 1998, e na Lei n" 9612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n" 53690.000039/01 e do 

ParecerIMC/CONJURlPASIN" IJ20 ~ 1.08/2007, resolve: 

Art IIC00torgar autorizayão a Associação Cultural e Esportiva de Nova Maringá -
ACENOMA, com sede na Rua São Pedro, esquina com Rua Santos Dumont, sinO - Centro, no município 
de Nova Maringá, Estado do Mato Grosso para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos. sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subsequentes, seus regulamentos e nonnas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 13·02'05"S e longitude em 57°0S'28"W, utilizando a freqüência 
de 87,9MHz. 

Art. 31C Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3' do art. 223 da Constituiyão, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de dehberação. 

Art 41C F.sta Portana entra em vigor na data de sua publicação 

\ \ \ , 
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N' 0289 12006/RADCOMIDOSISSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

KEJ<EKÊNCIA: J'rocesso n" 53bYU.UOUU3\11Ul protocolizado 

em 16/0112001. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Cultural e Esportiva de Nova 

Marlngá - ACENOMA, munidplo de 

Nova Maringá, Estado do Mato Grosso. 

1. A Associação Cultural e Esportiva de Nova Maringá - ACENOMA, inscrita no CNPJ 

sob o número 04.215.881/0001-19, no Estado do Mato Grosso com sede na Rua São Pedro, 

esquina com RY.8 Sa!!tos D'!!!!!o!!.tj s/no - ct'nt!"o7 município de Nova Maringá, tUrigiu-se aOo 

Senhor MilÚstro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 02 de janeiro de 

2001, ::;Ub~l;rito por repre5elltantl: iegai, no quw UtmlOIlliLrOU intt,;n::sse na exploração ~r .~~1'4 
Minlstt •• dos Com 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de ~ellifà ( 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o tI!!} tmelo ry5s 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. dtp6/0912001 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assnn· como o sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Knt..eíIlIré as' 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos parA ri regular anáH~e dos requerimentos~ passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio dt!:>te, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em confonnidnde 

com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 03,03.1998 e Norma Complementar 

n° 0112004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a I km, com centro localizado na Rua São 

Pedro, esqu1..'"la com Rua Sa.'1tos Du..'D.ont, s/no - c-entro~ no mlUlicfpio de Nnv::I Marin~i F.~tacio do 

Mato Grosso, de coordenadas geográficas em 13°01'52"S de latitude e 57"05'28"W de longitude, 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantídas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 50, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalaçãó da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. V salientar ue 
Se"1Ç1> PlllliOl\. ~"".", ao final, a entidade apontou novas coordenadas passando a constar: 13°02'05" S e j,ij'Ro\Ilj~ill.s 'l')ócl!!).'ca 
CONFERE COM ORIGi 

seguinte endereço: Rua Santa Rosa, sin° - Arinos, o que foi objeto de analise e I1clusão por este 

Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados, nfo~ JllD7 

252/253 dos autos. 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação que foi encaminhada 

pela req~erente, constataram·se pendências passíveis do cumprimento das seguintes exigências: \ 
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apresentação da documentarJ{o elencada no subitem 7.1 alíneas "a" "c" "d" "e" "f' "g" \oiA""", __ "o" y- , , , , , \. ~~ç. 

da Norma Complcm~tar nO 01/2004, comprovação de necessú..';a alteração estat'.ltá..~a, tendo sido 

solicitada a apresentação do projeto técnico, em confonnidade com o disposto no subitem 12.1 e 

alíneas da citada Nonna (fls. 53 a 255). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

252/253. firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Nonna Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, ccnforrne observa-se nas folhas 257. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes infonnações: identificação da entidade; 

os endereços da sede adrnínístrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

caracteristicas técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09 Por fim, " clncumen!Jl.ção exigida pela legislação especifica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 258 dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar nO 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, fonnulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subitem 12.1 e ~'rtta!"a's'"''üao~ilfilT9M 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo d0etjuyente. 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alínbs 'ti, 'y e j lia 

Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados infonnados; 
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111- CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de RadiodifusãO Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguíndo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associaçiio Cultural e Esportiva de Nova Maring:\ - ACENOMA,; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 
.-~_ .. -

Lionor Carlota Ourives Diretor Geral 

Gabriel Rosa Bezerra V ice Diretor Geral 

Alfredo Adão dos Santos Secretário Geral 

Débora de Carvalho Pereira Diretora Administrativa 

Ezequiel Martello de Oliveira Diretor de Operações e 
Programação 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Santa Rosa, s/no - Arinos, município de Nova Maringá, Estado do Mato 

Grosso. 

• coordenadas geográficas 

13°02'05" de latitude e 57°05'28" de longitude, correspondentes aos dados 

~;:::::o ~:O=;::::;~{ü~~~:~Ul~ç~s~~~;~::ol~~~~~~~=~ I 
localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formu'lãdo tpela hSS8etll~i91 

Cultural e Esportiva de Nova Maringá - ACENOMA" no sentido de concederillie a autorização 

para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 

condições circunscritas no Processo Administrativo n2 531i91l.IlOIl039/01 de 1 li de janeiro de 2001. 

433 



434 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

Brr.sília, 29 de novembro de 2006. 

-f~~~~.4~~ 
Relator da onclusào Jurídica 

~_~_:,~~.i",~. ,', "~;:~·1:L. 0',:'," ';,\"\:'" .~' I. ·:._<!.t. 
".\ . 

.,ji.J...A~ ..... ~. _,,-_~,i' .:...,,-~.;se, 

De acordo. 

~ ,,1,~ <L~ 
Relator da C®Clusão Técnica 

:7v.~~'irfe 51p!?n:.o:1:7 d~] .. Si.li);). 
ChoII! d. Oi,istto , $.'R 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

Brasília, 29 de nuvembro de 2006. 

~-4t/t ' 
ALE~RAiUCIANA COSTA 

Coordenadora 

À con.ioern,Jio do Senhor SecretÁrio O" Servi,no O" r.omnnir .. ç~o Rletrôni< .. 

~~",_brodo2006 

~ ALBER~FREmE.&ESENDE 
Diretor do Departameilto de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº 0289 /2006IRADCOMIDOSISSCEIMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de novemb.p de 2006~ 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 27, DE 2009. 

(n° 823/2008, na Câmara uos Deputados) 

A~rova o_ato que outorga concessão à 
RADIO TRES DE MAIO LTDA. para explo
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de ~mbituva, Es
tado do Paraná. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no de 4 de abril de 2008, que outorga concessão à 

Rádio Três de Maio Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em onda média na cidade de Imbituva, Estado do Paraná. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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Mensagem n° 278, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3"; do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, os atos coIlstantes dos Decretos de 4 
de abril de 2008, que outorgam concessões às entidades abaixo relacionadas para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em onda 
média: 

Velha - CE; 

1 - Nomo Comunicação e Publicidade Uda., no município de Borba - AM; 
2 - Rádio FM Veneza ltrla. na drlarle ne Ell,,'hin - f:E; 
3 - Mello e Bruno Comunicação e Participações Ltda., no município de Missão 

4- Sistema Maior óe Raóinóifusão LIda., no municipio de Pacujã - CE; 
5- Mello e Bruno Comunicação e Participações LIda., no município de 

Parambu - CE; 
6-
7-

Rede Elo de Comunicações Ltda., na cidade de Russas - CE; 
Sisrema de Comunicações Keller Ltda., IlO município de Campo Novo do 

Parecis ~ MT; 

-MT; 

PA; 

OPA; 

RO: 

8 - Continental Comunicações Ltda., nO município de Comodoro - MT; 
9 - Rádio Educadora Nova Geração Ltda., no município de Novo São Joaquim 

10 - Amazônia Comunicação e Radiodifusão Ltda., no município de Gurupá -

11 - Rede Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda., no município de Oriximiná 

12 - Rádio Três de Maio Ltda., no município de 1mbituva - PR; 
13 - Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., no município de Porto Velho -

14 - Paraviana Comunicações Lida., no município de São Luiz - RR; 
15 - Rádio Som Alvorada Ltda., na cidade de Arraias - TO; 
16 - Folha Popular Ltda., na cidade de Goiatins - TO; 
17 - Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., na cidade de Guaraí - TO; 
18 - Rádio Som Tocantins Ltda .. na cidade de Miracema do Tocantins - TO: 
19 - Rádio Som Alvorada Lida., na cidade de Natividade - TO; e 
20 - Rádio Som Tocantins Ltda., na cidade de Pedro Afonso - TO. 

Brasília, 1 4d ",,"e~._' 6de 2008. 
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ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Brasília, t, 

Excelentís::;imo Senhor Prc:;idcntc do: República. 

de 
y 
I de 2006. 

De conformidade com as atribuições legais c regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n' 06412001-SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora cm onda média, no município de Imbituva 
Estado do Paraná. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n' 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as propostas 
técnica e de preço pela outorga das cntidade~ pIupum:ule.s, l,;OIIl ubst::rvâm.:ia da Lei nQ 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio Três de Maio Ltda. 
(Processo n' 53740.000324/2001) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a concessão, na forma do Decreto incluso. 

3. Esclareço que, dc acordo com o §3' do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente proàuzira efeitos iegais apõs deiibe:raçao do Congresso NaCional. para onde soliCito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

-W-~ 
HÉLIO COSTA 

Mjnislrv ue:: ESlauo das ComunicaçOc:s 
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DECRETODE 4 DE ABRIL. DE 2008. 

Outorga concessão à Rádio Três de Maio Ltda., para 
explorar serviço de mdiodifu.c~o :::onorr. em onda 
média, no Municipio de Imbituva, Estado do Paraná, 
e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições que lhe conferem os arts H4, 
inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e 34, § 12

, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em 
vista o disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52,795 t de 31 de outubro de 1963, c o que <::Qnsta do rrocesso nO 53740.000324/2001, COlll.,:uII€m.:ia nO 
064/2001-SSRlMC, 

DECRETA: 

.J 
Art. I Q Fica outoreacla r:oneessão ã Rádio Três de Maio Ltda. para explorar, pelo prazo de 

dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
Imbituva, Estado do Paraná. 

Art.2º A concessão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada. 

Art. 3· Esle alo somenle produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 49. O contrato decorrente desta concessão deverá ser assinado dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que trata o art. 3". 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, ~ de abril.' 

Referendado elclronicameme por: Helio Calixiu d(~ COSia 
D-RÁDIO TRÊs DE MAIO(EM 146 Me}(IA) 
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RÁDIO TkÊS DE MAIO LTDA. 

CONTRATO SOCIAL 

--'--~--- --"--. 

CÂRLOS EIDAN)brasilciro, maior, casado, comerciante, residente e domi,litiudo em 
·linbitüvã.-::~l'Ri à Rua Getulio Vargas n° 878, portador da carteira deiden(idade RG n° 
4.595.669-5 SSP-PR e CPF n° 633.387.779-49 , e JAIR KOEFEND~i3.? brasileiro, 
maior, casado, comerciante, residente e domiciliado em Tinbúúvi"'prj "Ii- Rua Clemente 
Roth SIN°, portador da carteira de identidade RG N° 70.167.377:SrSSp RS e CPF W 
130418650-68, resolvem por este instrumento particular de contrato, constituir uma 
Sociedade Mercantil por quotas de responsabilidade limitada, regida pelas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Nome Comercial **RADIO TRÊS DE MAIO LTDA**, 
tendo sua sede e foro na cidade de Ímbituva 1'J::a Rua Getuho Vargas na 989, aplo na OI, 
centro, CEP 84.430-000. --

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade terá como principal objetivo ae'ploração de 
estações de radiodifusão coro finalidades educacionais, cívicas e patrióticas, bem como à 
;xpioraç-ãõ (i"é-p~opa-gàndã-cõ-;;;;;rcial e atividades côrrelatas, -mediante-obtenção dó 
Governo federal de concessões, perrnissoes e licenças, tudo de acordo com a legislaçilo 
específica regedora da matéria, 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade será constituída por prazo Indeterminado, 
observando-se, quando da sua dissolução, os preceitos da Lei em vigência, iniciando suas 
atividades 30 (tnnta) dias após a publicação do Ato de Deliberação sobre a outorga pelo 
Congresso Nacional. 

CLAUSULA QUARTA - O capital social, inteiramente $ub~crito e reali~c.do na forma 
prevista, neste ato, na importância de R$ 150.000,00 (cc lto e cmqüe"ta mil reais l, 
dividido em 150 (cento e cinqüenta) quotas no valor de F ~ 1.000,00 ( hwn mil reais) 
cada uma, fica assim distribuído entre os sócíos: 

Sócio 
Carlos Eidan 
Jair Koefender 

Valor (RS) 
90.000,1}0 
60,000,00 

150.üOa,00 

Quotas 
90 
60 

150 

% 
60 
40 

100 

Parágrafo Primeiro - Cada SUClO integraiiza, neste ato, 60% [sessenta por cemo ) de 
suas quotas em boa moeda corrente do País, e o saldo será integralizado, também em boa 
moeda corrente do País. r,o prazo de 60 (sessenta) dias. contados da publicação do Ato 
de Deliberação sobre a Outorga pelo Congresso Nacional. 
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Parágrafo tiegundo - No caso de obtenção de mais de uma Outorga, o capital será 
aumentado de modo a atender as exigências financeiras, econômicas, patrimoniais e 
legais do Poder Concedente. 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas ou ações representativas do <fàpjtal S~Ci 
inalienáveis e incaucionáveis direta ou indiretamente a estrangei ros ou pessoa j 'h-tp..~~ 
exceto a participação de partido político e de sociedade cuju capital ptlH<;""r'&.J;=J.l.!i~~ 
nominalmente a bras i leiros, através de capital sem direito a voto e não podendo ex 
trinta por cento do capital social. . 

CLÁUSULA SEXTA - A sociedade será administrada por um ou mais sócios gerentes,. 
a quem compete, privativa e individualmente o uso da firma e a representação ativa e 
passiva, judicial e extra-judicial da sociedade, sendo-lhr;s entretanto, vedado o seu 
emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade em operaçOes ou negócios estranhos ao 
objeto social, especialmente prestação de avais, fianças ou cauções de favor. 

CLÁUSULA SETIMA - A investidura no cargo dos administradores, somente poderá 
ocorrer após haverem sido aprovados pelo Poder Concedente. 

CLÁUSULA OITAVA - Os sócios que desejarem transferir sua quotas deverão 
notificar, por escrito à sociedade, discriminando-lhe o preço, a forma e o prazo de 
pagamento, para que esta, através dos demais sócios, exerça ou renuncie ao direito de 
preferência, o que deverá fazer dentro de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da 
notificação ou em maior prazo, a critério do sócio alienante. Decorrido esse prazo sem 
que haja exercido o direito da preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas, 
desde que sejam observadas as normas da Cláusula Quinta. 

CLÁUSULA NONA O quadro de pessoal será sempre constituído, ao menos, de 2/3 
(dois terços) de trabalhadores brasileiros. 

CLÁUSULA UÉCIMA - A responsabilidade dos sócios será limitada à importância do 
capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - As deliberações sociais ainda que impliquem em 
alteração cOntratual, poderão ser tomadas por sócios que representem a maioria absoluta 
do capitãl da SOCIedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - A sociedade por todos os SOCIOS, se obriga a 
cumprir rigorosamente todas as Leis, regulamentos e a: instruções vigentes ou que 
vierem a vigorar, referentes á Radiodifusão e à Segurança Nacioncl. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - As quotas da sociedade sào individuais e nào 
poderão ser transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o consentimento 
unânime dos demais sócios, cabendo fi estes o direito de preferência na sua aquisição, na 
proporção das quotas que poswírem, e ainda com a aquiescência do Poder Concedente. 
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;c~~~~~oL! S~c~~~~t~~~~~~!~ab-;;r:~~~.~::~~:al h:ead~r:'~a;~~un~ 1~\~~~ 
da dedução fiscal, prevista na legislação do imposto de renda, a qual será levV'a à conta 
de Despesas Gerais. . 

CLÁUSULA DÉCIMA-Q!I1NTA - Fica investido na (unção de sócio-gerente da 
sociedade, o sócio cruos EIDANI, para a qual fica dispensado da prestação de 
caução,conforme preceitua o Artigo 12 da Lei n° 3708 de 10 de janeiro de 1919. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - O sóciu-gerenlt: po\.h:rá fazer-se representar por 
procurador ou procuradores, que o representará em todos os atos de interesse da 
sociedade, gerindo e administrando, desde que com a aprovação prévia do Poder 
Concedente. 

CLÁUSULA DÉClMA-SÉTlMA- O ano social coincidirá com o ano civil, devendo a 
31 de dezembro de cada ano, ser procedido o Balanço Geral da sociedade, obedecidas as 
prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados serão atribuídos aos 
sócios proporcionalmente ás quotas de capital que possuírem, podendo· os lucros, à 
critério dos sócios, serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - A distribuição dos lucros será sempre sustada 
quando se verificar a necessidade de atender a despesas inadiáveis que impliquem no 
funcionamento normal da estação de radiudifusão. Suprida a deficiência financeira, os 
lucros líquidos restantes terão a destinação prevista na Cláusula Décima-Sétima ·deste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - O falecimento de qualquer dos sócios não dissolve 
necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-rogados nos direitos e 
obrigações do .. de cujus", podendo nela fazerem-se representar, enquanto indiviso o 
quinhão respectivo, por um dentre eles, devidamente credenciado pelos demais. 

Parágrafo Primeiro - Apurados por balanço, os haveres OJ sócio falecido, serão pagos 
em cinco prestações mensais e iguais, vencendo-se a primeira noventa dias após 
apresentada à sociedade autorizaçao judicial que permita formalizar-se inteiramente a 
operação, inclusive perante o Registro do Comércio. 

Parágrafo-segundo - Fica, entretanto, facultada mediante consenso unânime entre os 
sócios e herdeiros, outras condições de pagamento; desde que não afete a situação 
econômico financeira da sociedade . 

. Parágrafo-terceiro - Mediante acordo com os sócios supérstites, os herdeiros poderão 
ingressas na sociedade, caso não haja impeditivo legal quanto sua capacidade jurídica. 

CLÁUSULA VIGÉSlMA- Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA - O capital social, na Slift !6taliàaà.,t.~efli-. 
sempre a brasileiros natos ou naturalizados há. mais de dez anos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA - A responsabilidade e a orlentaçào intelectual 
e administrativa da empresa caberão somente à brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de dez anos. 

CLÁUSULA VIGÉSlMA-TERCElRA - A empresa não poder. efetuar nenhwna 
alteração do seu instrumento social sem prévia autorização dos úrgãos competentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIl\-lA-QUARTA- Os casos omissos no presente contrato serão 
resolvidos de acordo com os dispositivos legais que regem a matéria. 

t.-:., por assim estarem juSlOs e contratados, lavram, datam c aSSinam, Juntamente com duas 
testemunhas, o presente instrumento em três vi'as'de igual teor c forma, obrigando-se por 
si e os herdeiros a cwnpri·lo em todos os seus tcnnos. 

Imbituva -A de novembro de 1.997 

Testemunhas: 

j2~ ('" .==~fsARROSAS C~~82,979-04 
RG N'3,499.398-0 SSP PR 

ROMr;:tkf6~~1 
Visto do advogado OAB-

~/v1.~I~ 
~~~~ /:::~~ 

MAlliR :E15G,íLítm*'~~ 
CPF 709.488,959-34 
RG N'5,460,483-1 SSP PR 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovaçào, Comunicação e Informá/ica - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 28, DE 2009. 

(nO 825/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à PLANETA TBRRA FM LTDA. para ex
p10rar servi~o'de radiodifusão so
nora em frequência modulada na ci
dade de Cascavel, Estado do Para
ná. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 525 de 26 de setembro de 2007, que outorga 

pe:rmiaaão à Pl.aneta Terra FM Ltda. para expl.orar I por 10 

(de'Zl anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Cascavel, Estado do Paraná. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor' 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 279,de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação dc Vossas Excelência .. , acompanhadas de Rxposiç'ões de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusilo sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nQ 475, de 12 de setembro de 2006 - Sistema Integrado de 
Comunicação Ltda., no município de Terra Nova do Norte - MT; 

2 - Portaria n9. 507, de 13 de setembro de 2006 - Sistema Jovem de 
Comunicação Ltda., no município de Corumbiara - RO; 

3 - Portaria n2 511, de \3 de setembro de 2006 - Rádio Máxima FM Ltda., no 
município de Camaquã - RS; 

4 - Portaria n~ 531, de 13 de setembro de 2006 - Sistema de Comunicação 
Frizzo Ltda., no município de Salgado Filho - PR; 

5 - Portaria nO 623, de 21 de setembro de 2006 - Sistema Jovem de 
Comunicação Ltda., no município de Nova Mamoré - RO; 

6 - Portaria n~ 633, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Metrópole Regional 
FM Ltda., no município de Ouro Verde - SP; 

7 - Portaria n2 960, de 20 de novembro de 2006 - Xarayés - Comunicação e 
Marketing Ltda., no município de Pitangueiras - SP; 

8 - Portaria n2 961, de 20 de novemhro de 2006 - Sistema Jovem de 
Comunicação Ltda., no município de Ministro Andreazza - RO; 

9 - Portaria nO 123, de lIde abril de 2007 - Empresa Bageense de 
Rauiuuifusão Ltda., no municlpio de Bagé - RS; 

10 - Portaria nO 218, de 28 de maio de 2007 - Milano FM Ltda., no município de 
Cianorte - PR; 

II - Portaria n~ 349. de 28 de junho de 2007 ...: Rádio São Brás do Suaçuí FM 
Ltda., no município de São Brás do Suaçuí - MO;· 

12 - Portaria n~ 386, de 13 de julho de 2007 - Rádio Guaramano Ltda., no 
município de Guarani das Missões - RS; e 

.13., Portaria ng 525, de 26 de setembro de 2007 - Planeta Terra FM Ltda., no 
município de Cascavel - PRo 

Brasília, 14. de fi 1.0 de 2008. 
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MC 00426 EM 

Brasília, 2 de outubro de 2007. 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n2 060/2001-SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Cascavel, Estado do Paraná. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n2 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisac a docwnentação de habilitaçíio ~ as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n!! 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especifica de radiodifusão, concluiu que a Planeta 
Terra FM Ltda (processo n2 53740.000266/2001) obteve a maior pontuação do valor ponderado, 
nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme 
ato da mesma Comissão, que hn!!'.ologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Podaria mclU5a. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

PORTARIAN2 525 ,DE 26 DE SETEMBRO DE 2007. 

o MlNISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, em confonnid~de com o art 32 do Reg'Jl~"H~~t(> dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n" 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto n" 1. 720, de 28 de no~'embro de ! 995, e tend.., em vista o que c.onsta do Processo li' 
53740.000266/2001, Concorrência n" 060/2001-SSRlMC, resolve: 

Art. t g Outorgilf permissão à PLJ\NETA TERRA FM LIDA. para explorar, pelo 
pra7..(l de de7. anos, 8f>.m direito de exch .. ivid~de, serviço de radiodifil~o SO/lOra em fr('.qÜêncj~ 
modulada, no município de Cascavel, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunica,.nes, lei~ subseqüentes, regulamentos e obngações assumidas pela outorgada em sua~ 
propostas. 

AI1. 2" Este alu somente pruduzirá efeitos legais após deliberação do CongI'esso 
Naciona!, nos termos do artigo 223, § 3~, <lo Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentro 
de sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior. 

Art. 4Y Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação .. 

ID:LiO COSTA 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

PLANETA TERRA FM L TOA 

CNPJ 03.726.678/0001-44 

° 01 
VALDECIR SANTIN, brasileiro. divorciado, ra , residente e do· 

miciliado em Cascavel, PR, à Rua Dom Pedro 11,2230, apto 51, Edificio Vermont. Cen
tro, CEP 85812-120, portador da Cédula de Identidade Civil RG 3.950.191-0, expedida 
pelo Instituto de Identificação do Paraná, inscrito no CPF sob nO 524.678.309-00; c 
SELMA MIYAZAKI SOLANO VALE, brasileira, casada pelo regime de comunhão par
cial de bens, médica oftalmologista, residente e domiciliada em Cascavel, PR, à Rua 
Afonso Pena, 2640, casa, Centro, CEP 6S!l13-300, portadora da cédula de Identidade 
Civil RG 2,027.681-9, expedida pelO Instituto de Identificação do Paraná, inscrita no 
CPF sob nO 658.507.269-34; únicos sócios da sociedade que gira sob o nome empre
sarial de "PLANETA TERRA FM L TOA". CO!l1 sede e domicilio na "idade de Cascavel. 
PR, à Rua Paraná. 3.056, sala 08, lérreo, Centro, CEP 85810-010, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob o NIRE 41204308155 e inscrita no CNPJ sob nO 
03_726.67810001-44, resolvem, aSSim, alterar o contrato social: 

1" - Ingressa pelo presente ato na sociedade VILSON MARTINS DA SILVA. brasileiro. 
casado pelo regime de comunhão parcial de bens, cinegrafista, residente e domiciliado 
em Cascavel, PR, à Rua Castro Alves. 1796, casa, Centro, CEP 85801-150, portador 
da cédula de Identidade Civil RG 5.382.568-0, expedida pelo Instituto de Identificação 
do Paraná, inscrito no CPF sob nO 784.376.019-91. 

2" - A SÓCia SELMA MIYAZAKI SOLANO VALE, que possui na sociedade 48,000 
(quarenta e oito mil) quotas de valor nominal R$1,OO (HUM REAL), cada uma, tolali
zando a importância de R$48.000.00 (OUARE::NTA E OITO MIL REAIS), das quais 
2.400 (duas mil e quatrocentas) quotas estãO devidamente integralizadas, e o saldo de 
45.600 (quarenta e cinco mil e seiscentas) quotas a integralizar em moeda corrente do 
Pars, até a data da outorga para e.ecução do serviço de radiodifusão dada pelo MI
NIST(;RIO DAS COMUNICAÇÕES; retira-se da sociedade, cedendo e transferindo 
47.400 (quarenta e sete mil e quatrocentas) quotas pelo valor de R$2.370,00 (DOIS 
MIL, TREZENTOS E SETENTA REAIS) ao sócio VALOECIR SANTIN e 600 (seiscen
tas) quotas pelo valor de R$30,00 (TRINTA REAIS) ao sócio ingressante VILSON 
MARTINS DA SILVA. 

J' . A sócia retirante SELMA MIYAZAKI SOLANO VALE dá aos sócios VALDECIR 
SANTIN e VILSON MARTINS DA SILVA, plena, geral e rasa quitação da sessão de 
quotas ora efetuada. 
4' - Em decorrência da presente alteração, o capital social de R$60.000,00 
(SESSENTA MIL REAIS), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas de valor nominal 
R$1 ,00 (HUM REAL). cada uma, fica assim distribuído entre os sócios: 

sOelos QUOTAS CAPITALR$ 

1. VALDECIR SANTIN 59.400 59.400,00 

2_ Vll..sON MARTINS DA SILVA 600 600,00 

TOTAL 60.000 60.000,00 

1. VALDECIR SANTIN, ~9.400 (cinqüenta e nOV1~m~iI~e~~!~I~~~~d~a~s~:, quais 2.970 (duas mi '~O'l centas e setenta) quotas 
Ilzadas, e o SN~o d 56., 30 (Cinqüe~ta e seis , 

---Ir I . 'oi ., ~ • Auler\lrquot a m1m 
--- '/;1!J';!.' 1~:' I . apresentado. dou fé. 
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a integralizar em moeda corrente do Pais. até a data da outorga para execuç~o 
do serviço de radiodifusão dada pelo MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. 

2. VILSON MARTINS DA SILVA, 600 (seiscentas) quotas. das quais 30 {trinta) 
quotas estão devidamente integralizadas. e o saldo de 570 (Quinhentas e seten
ta) quotas a integralizar em moeda corrente do PaIs. até a data da outorga para 
execução do serviço de radiodifusão dada pelo MINISTÉRIO DAS COMUNICA
ÇÕES. 

5· - A sede da sociedade fica transferida para a Rua Dom Pedro ti. 2230. apto ~'. Edi
flcio Vermont. Centro. CEP 85812-120. na cidade de Cascavel. PR 

6" - Declaram para o enquadramento da sociedade como Empresa de Pequeno Porte. 
que o valor da sua receita bruta anual não excederá o limite fixado no inciso tt do arti
go 2° da Lei nO 9.841 de 05 de outubro de 1999. e que não se enquadra em qualquer 
das hipóteses de exclus50 relacionadas no artigo 3° daqueta Lei. 

7" - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação ora ajustada e em 
consonãncia com o que determina o art. 2.031 da Lei nO 10.406/2002. os sócios 
RESOLVEM. por este instrumento. atualizar e consolidar o contrato social, tornando 
assim. sem efeito a partir desta data. as ctáusulas e condições contidas no contrato 
primitivo que. adequado às disposições da referida Lei nO 10.40612002 aplicáveis a es
te tipO societário. passa a ter a seguinte redaçao: 

1~ - A sociedade gira sob o nome empresarial de "PLANETA TERRA FM L TOA". com 
sede e domicflio na cidade de Cascavel, PRo à Rua Dom Pedro 11. 2230. apto 51. Edif(
cio Vermon!, Centro. CEP 85812-120. 

2" - O capital social de R$60.000.00 (SESSENTA MIL REAIS). dividido em 60.000 
(sessenta mil) quotas de valor nominal R$1.00 (HUM REAL). cada uma. fica assim dis
tribuldo entre os sócios: 

SÓCIOS QUOTAS CAPITAL R$ 
1. VALDECIR SANTIN 59.400 59.400,00 

2. VILSON MARTINS DA SILVA 600 600,00 
TOTAL 60_000 60.000,00 

1. VALDECIR SANTIN. 59.400 (cinqüenta e nove mil e quatrocentas) quotas. das 
quais 2.970 (duas mil. novecentas e setenta) quotas estão devidamente integra
lizadas. e o saldo de 56.430 (cinqüenta e seis mil, quatrocentas e trinta) quotas 
a integralizar em moeda corrente do País. até a data da outorga para execução 
do serviço de radiodifusão dada pelo MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. 

2. VILSON MARTINS DA SILVA. 600 (seiscentas) quotas. das quais 30 (trinta) 
quotas estão devidamente integralizadas. e o saldo de 570 (quinhentas e seten
ta) quotas a integralizar em m?~da corrente da Pais. até a data da outorga para 
execução do ser;lço drradiC?t'ifusãO dada pelo MINISTÉRIO DAS COMUNICA-. 
çOes. 
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3." - O objeto socíal é a EXPLORAÇÃO DE ESTAÇÕES DE RADIODIFUSÃO EM 
FREQÜENCIA MODULADA (FM), AMPLITUDE MODULADA (AM), ONDAS MÉDIAS 
(OM), ONDAS CURTAS (OC), ONDAS TROPICAIS (OT), E SOM E IMAGEM EM VH~ 
E UHF, COM FINALIDADES EDUCACIONAIS, INFORMATIVAS, CrVICAS E PATRiÓ
TICAS, BEM COMO A EXPLORAÇÃO DE CONCESSÕES E LICENÇAS. 

4" - A sociedade Iniciará suas atividades a partir da hOmologaçao da autorizaçao para 
funcionamento dada pelo MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES e seu prazo de dura
ção é indeterminado. 
5" - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condi
ções e preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formali
zando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

6" -. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralizaçao ao capital social. 

7" - A administração da sociedade cabe a VALDECIR SANTIN, com poderes e atribui
ções de gerenciar, autorizado o uso do nome empresarial. vedado. no entanto. em ati
vidades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qual
quer dos quotistas Ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da soci
edade sem autori7.ação do outro sócio. 

8" ~ Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do oalanço de resul(adu económico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

9~ - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es} quando for O caso. 

10· - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

118 - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-
labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. . 

112" - Falecendo ou sendo interditado qualquer dos sócios, a sociedade continuará su
as atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexis
tindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apura
do e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução. 
verificada em balanço especialmente levantado. 
PAAAGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu s6cio. 
13".- ~n!dministrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal. 
ou por se encontrar sob os efeitos dela.,a pena que vede, ainda qlJe temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crjÓle falfm.en1ar. de.mlapJ(,.~ - ..fiIÍjJ! C;>U subor
no. concussão, peculato, ou pqhtn" i Qco?hm.a PQPul .. l!54~"""'~ ,,",,",,,,,,0 
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nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçoes de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

14" - Declaram para o enquadramento da sociedade como Empresa de Pequeno Porte 
que o valor da sua receita bruta anual não excederá o limite fixado no inciso 11 do arti
go 2" da lei Federal na 9841 de 0511011999, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no artigo 3° daquela Lei. \ UI:·'· 

15" - Fica eleito o foro de Cascavel, PR, para o exercício e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração 
em 04 (Quatro) vias. 

Corbélia, PR, 30 de Setembro de 2003. 

TESTEMUNHAS, 

VANESSA THOMAS 
RG 8.075.234-2-PR 

MARTINH'A SPECIA THOMAS 
RG 4.226.160-2-PR 

é·RGIO. ANTONIO THOMAS 
CRC PR;0233GO/O-1 

(À Comissão de Ciência, Tp.C1tologin. Inovação. Comunicação a lnfonnática -- decisão 
terminativa. ) 

FEVEREIRO 2009 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 29, DE 2009. 

(nO 830/200&, na Câmara d{lS Deput adas) 

Aprova o a~D que OU~Qrqa ~ermi~~ão 
à EMPRESA DE RADIODIFUsAo EST'RELA 
DALVA L'l'DI'.. Dara 8J<Plorar serviço 
de radiodifusão sonora ~ freqUên
c-~ R ~'Il1 ôIIldA n~ .r:"; odõ!ld~ dolJl S",n"t a 
~ãrbara O·Oeste. ~Btaao de s~o 
Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta, 

1lrt. 1; Fica aprovado o ato a que se refere 8 

Portaria n' 382 de 13 de iulho de ~~~;. aue autoras 

permi Bsilo à nnp~.a de no.~iodif:u.ão E.t:relo. Dalva I.t4a. 

);'or nr.c.t:. 

eKclusividade, serviço de radiodifus60 sonora em freqüência 

modulada na cidade de ~anta ~ãrbara v'ueste, ~staOo de b40 

paulo ... 

Art. 4< Este Decreto Legi slativo entra em vigor 

Mensagem n" 186, de 200& 

S CtUlC'tC' M em b"" .I" (\m [,'l(>5S0 Naçjonal, 

451 

Nos IC'fmos do ~rl. 49, illÇiso Xlt combinrub COm n 9 3·, do art. 221, da 
r"",tituição, H,hrr.do à apl<>ciil:;d." (I" 'Vossas Exc()l.mcias, B.C(IH"lp;tnhada.o de ~l(pDSlçDe~ de 
M(]tiv,,~ do ~>cr~,of Ministro dr: [,[fulo das Conu.:nicaçiles, p~JTni,si),,"-~ ;'$ C,"1tidlldcs abaixo 
:-cbc:Lun::td.J:; par::: cxpl.;:}r:-::~. pL":·lo p-r~;.:,v. .J;.: d.;,:.z ül1ü.:i, SL:Jll ~-Hrc..,(t ... 1e e,..;...::lu~iVtJdJ~~ ~CJ v~,".c..J:-} ~h: 
rildiodifU3~O :>onora em f"rc'lüê"cia mocllllada, contorrne os ~eguin['" uto~: 

1, Portar:a n' 153, de 4 de Junho de 2003 RMio e TV Sucesso Uda., "'. 
",tlati" d", V;UGelilndLa - M0; 

2. - Por-ana n' [56, de 4 do: ju"h<) de 2003 - Radio F~1 SenO!" Ltd"., niO cidade 
de C astclo de) Piauí - Pl; 

3 - P"rtillia n< 163, de ~ dOl junho ch, 20m - JU.d,,' Tres ClLml\5 Ltda, na cidade 
de A,,;,,~ - CF; 

-4 - l'Or1i'lriiJ. no;. ] 72~ d~ 4 de jUllho J~ 2(}03 - Rdc.j~J UlLfil F:.\1 I ...ttlli'
l 
nl~ .;.~idadc 

de M,,"ca - RJ; 

5 - rurtrui" n" I 77, de 4 de junho de 2003 - R adio Amiga r f>"j de Chapocó 
LIda., na cidade de T"PLl",h - MT; 
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6 - Pür![J.ri~ n" 184, de 4 de junho ti" 2D03 h·ano,. Conwnic:tção " 
Particlp~\i>c." r .t~, . tl., ,'i<1',h-. <1 .. ~I''-' Jo,,"o cio Jaguarib". CF; 

7 - Portari. n" 185, de 4 de ju;]lw de 2003 - ["anov CQ;n~niçação e 
Particlpaç5<;s Ltda, na cidade de Viy:,_~a d[, Cç:mi - CE; 

S ' l'orl,,,j,, Il" I 116, de 4 ele j\lnhO d( 200J IVilllov CümunI.,8l'ilo ç 

Partictp'!.I'''''S L1d~., n~ c:d:J.dc de Ul'Uburetama - r:r.; 
" - p",-taria n" I R 8, do; 4 de junho de 2003 . Si,tcrna M .im Lle R adio,i i nl são 

I..Id~ , 0.1 cld~dc de MiJItinóp"k - Cf; 
](I. Portaria n" 310, d" 24 de ~gQSIQ de 2004 Critica e Editora Dilriu do 

~11A('Ip.~t~ r .rt~;'"1 , ""'r'! :rn Ilfl i '-.1 rLr.l d r- lb!~l'~ - ~ A; 
: I - PClrtaria n' 395, de 3 de Ilo,'embro de 2004 Alv"rec", C"mu"iç,l-YC;,--",; 

Lldil., [lO mmidplO de 110m J."us de ["rtlifLS - 0-0; 
i 2 - Pllllill",a (l" 2.54, llL> '" tie m~i(l CC ';:("):'i - Kacjjo r.·tal' (nosso de ~al) Jo,e elo 

NOlte Ltl.Ia_, "" munioípio c.c São Jose do NOlk - RS; 
l3. Pllrlari. n' 325. de 6 de .iulho de 20J5 SistC;Jl:l. Teixeira Car'ialho Oli .. IOiIH 

[I", Comunic~ções LtJa., ['Lü mUtlidpio J~ Santana da Bo:! Vi~a· RS; 
14 - Portari a :l" 526, d" 1 O tie ll(1v"m hro de 2(lfi 'i - Si.~tcm.A de C('mlLlll,'~ção 

At\c'] .-fI'" nrt;,.i~'" I .(d~I" no rn-:.mjdpio de Baral::~a ~ PB J 

15" Portaria li' 2H\ [I" 3 de ~brll d" 2{H)(, .- Amazõl1ia CO:lllltlicao;.:ao " 
R~d,()L.lifu,ful I .lda., nO) Jll\lrJidpl,) GC t>.'ú\'o R"F",rünl1!IlIL, - PA: 

16 - P,mmi~ n' 2J.3, de~'; dc abril de 2006 Rede N(1Jk ,j", CLlIllUrÜC<l'.a" I ,t,1if .. 
nQ mlln i c:i pLO de Sallta \l ~1Ji [ [!" P;JT;l - T' A; 

;, - P'd.ri, D' 21~. ,i,,:>4 <I" abril de 20M - Rode K(JT1:~ ,1" COlt".unic.!J.çil,) Udll., 
no m:J1l icipio de M"""j uba - PA; 

I ~. POrtitri" Il" 235, de 24 d" ahril ,Ic 200tl· Eco FM Ltda., r.o rnlllüclpi" de 

19 - Portarla n' 515, ti" I) de sctembm de 20M - Gcnoa FM L[da., [lO 

mUrlici"pio de Si'lu"im C~mpos· PR; 

20" Pmtari. n' 6D-'-, cc 21 de Se~t:nbHl de 2OC{t - I 02,3 F 1<.·r Comunicação Llda_. 
no mU[L,d p'" [Ie l:lon tin6púlis - GO; 

2l - Portari" [lO 53:>, dw 21 oi" setembro de 2{)[l(, - hll!""tri"" Cr<ificas l1 r..t.,I" 
Ltd~_, !lQ muni"ip," de Araça:uba - S P; 

22· Purtarü n" 966, de 20 de llo""mbru de 2006 - Estação Pla.za Rádio FM 
Udil_. nD r.lI)nicijlio de AJuricah. - RS; c 

n - POr:~ri,l n' 382, de 13 de julho de 2007 EmpT'-'sa de Radiodifusão E'U"cla_ 
Dalva I.tda., no munidpio de Sanl:1 Bârbara D'Oe~te - Sp_ 

BrasHia, B d" .. ; I -_., de 20m:. 
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Me 00293 EM 

[ . De confonn&dade com as atribuiçite!'Õ lt::g..1.1:i C rcgulrunentares aJJTu..:ljdi\s ;fi. este 
Mm,steno, <:IotC11l'\;nou·,e a publicação da Co[]corrência nO 02712001.SSR/MC, wm viorll.'l à 
implant.at;àú de umfll cs.ta.ç:ão de radindlfusãio sonora en:t fn,:qüênda modulada. na 1\.1ur.idpm de 
S::mta BArbata D'Oc:slt!~ fistadn í'l-i'! S ~o P;:'Julú. 

2 A Comissilo E'pecial de Licitação, con,'; ',,'da pela Ponal'ia .. " g I I, de 29 de 
dezcrn.b.rú de '997~ ç SUIlS .Q.Jt~4L-çõ(;'::l, depois de o.Llu.li:'<i1 '"' do..)li.;U[Ji'l,;ll"i:l'-r:iIU dt: "i:lbHita.ç~o C as. 
proposr~"tS lécnrca .e de preço pela {I-1.1tO:-ga das enfid8des propone~te$~ co:m ob!:icrvân.da da Lei nO 
8.666, de 21 de jutilio de 1993, c da legislayáo espcdfica de radiadifuâin, condum que" 
""npr .. "'" de R.dIOJifu.ilo E"u'cla Dal"" Ltda (processo ,,< 5}~J{).OOO]IiR/2()()1) ob,elle amai", 
pOntuação do valor ponder.a~~Q, nos tcnnos t!~.abd~.çid(ls pelo Edjtal, t.oTT1i:!f1~kJ--5C" assim il 

vencc.rrnr71 "rL, rnl1r'">""lf"1".r:.~L"':i~, .r:-onfofT!1e :3to ~ I'!:l-=-!Õ:n:~a Cúrrúl:;:!;ão, qL.:1i!- hO:-1"lo;.Qguol~ hCl .... -cndo J)(tr 
bem uulorgar ~l. pc-ml~ssão. nu forma da Portaria inclu31l... 

3:. F;:.;;:;::1' •• .;,;:çu 'i.i..ii":, de ã.0..-:tJ-.iL:' 0t.:.~u v ~ ].0- J: .... iL.I.i.. 2:23 o:.:iJi C~)nMi~"U;\=;l0~ U i1\O Úi::: omQf"ga 

~omcnCe prod"J.z.ira efeitos legais: após delibent.çã"J do Congress,() NeciDn4"11, para onde 'Sohdlo :-i:::ja 
en.çammhado o tE: ferid{l .j:!;~O, 

ResJ~ii~o5arn.eulc. 

As.:dnfJdo efeiI'Off"Cilmem~ pnr HdfrJo C aUxto d.:l CDstr2. 

MINlSTl:ÜUO DAS COl'o-fl..;"N1CAÇOES 
GABI!'.l'.TE DO MINISTRO 

PORTARIA N" JS2 ,DE n DE JULHO DE 2001 

o MlNlSTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no W<J <te suas 
au,b .. içõeg, em CôIlforntidade oom <} art. J2 do Regulamento do. Scn."iços de RadJodifi.L.<iío, 
ap.-ov"do ,,",1.' D.,..,.,..,."" ". ,? .7Q', "'" '1 .1" ""h,Jwo clp 1961. com .. redação que lhe loi dada pelo 
Decreto ri' 1720, de 28 de no .. embro de 1995, e tendo rm "';!Ita o que consta. do Processo o" 
538JO.OOOJ61112001, Concorrência n" 02112001-SSR/MC, n.solve, 

Art. I" Outorgar pennisslo à EMPRESA DE RADIODIFUSÃO ESTRELA 
DAL VA LTDA para expk» ... ·, pelo pIll2.O de dez ano" ""'" din:ito d" exduo.ividade, ..,rviço de 
Il,,:!iodifusiio sonora em freqUência. modulada, no municipio de Santa Bároara P'~, Estado dI' 
SlI" Pa"I<.'>, 

Parágrafo .:.nioq. A ~o Iml autor-gada r"B"'-se-á pejo Códi80 Bnuil";ro de 
T elecorn.wUcaçõu., lcil!ii subseqüentes., Tegu~e .. t"'lI§, e ohll!!:a~e.!!i ~uuHd,a:,. pdiS ul.llUf~a oe.n ~iLI 
propostas 

Art, 2" Este 111o 50mente produziri efeito. legais após delib~ do Co.ogr<=<> 
Nacional, I>(}S termos do artigo 223, § 3", d. Conl<tiruição 

Art. 3" O COIltrMO de adesào dcoofTcme desta pen:nisdo dovenl "'" illi$inado denuo 
de ''''.enta dia., a contar d. data <k publÕl;:açâo d .. deliberação de q"" Ir"'" " artlgO anterior 

Art, 4' Esta Portaria emJ1iI em vigo.- 114 data de sua publicação. 

\ \ \ - -,'\ 
·IttUO ~OSTA • 
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CONTRA TO SOCIAL 

KI)L'ARDO Fl1'.ll"'l no,", " ... NTO~ PF.IUtOSO. hra.ile'fo/ --;;olteir,,_ 1:.01T"""'am",_ 
re5;d~"t" " rlomiçih·Wo "" R,'a SCfgll"'. 213 C z - 1J,;lIrw PIIH1!1t Paraiso - ML'-/lIcip,o doe 

.lIap"çe"c3 da Soe';:" - SP.. CF.!': CDa~ú-DO(), poctador da C;;d\J1a de lóç·"tld",dc 
RGri·o.2 ~ 97 J!.l "lI,_ X IS<; J>- Mr: " [1.:, Cl'i'/MF.I>fl I? 7. L M .L)l;8-4~: 

('li El DE ~ARlA DOS SAl">;TOS. DA Sll. '" A, br.J5il~:r ... ,·iúva. Cútner~iante, r~<irl~nt" ., 
d~!~iC'il~:l;d::. .,11 i-iIJP s.'"'T~,," ... .-'1 ")'7=1 r") - R=lirTn P:n'-plr:: P.::I'!'l-li .... 1t -- MIUJldpió rlf': ll.-..p~enc:::t 
d2 Serm - SP., CEr : o.r,1'I5()-DOO, port~clom d~ ce,jul~ De Trkn1idade R (l "0.14.680.969· 
~ISSP. SP , c <lo CPl'/MF."ú.()31.91O.1 08-35; 

rONSTI TURM cntr::: "' "a mdhOt' fo,"'" d~ (li«,,"', So"ioed<K:I" C(lIT_eJ<:l~l por Ç(l1~ • .:k 
Rç::!~(ln:'""..c.bj)i.Jc.de LllT)i.Gld~. .:;:Itl i~ r::,,~·!;Ú(:LI)S: s:c-dir.... f E' ~ ioo'il pl"!t:1-1;. ["1-:1~II;.LI: :11:' t-! L- .... ~~IÇ i'II?':: 

S~gu ~,~e5. qu~ mlftuill~.mte o>e OUrl}ffl~m " &C"itarr., " .~b", 

C:.:iluS-tll:lI 'P,.i:rtll.:oir~ 

nA, LlENOMINAÇ"Ao E f·ORMA :50CIETÁRlA 

,lo. S.)clcdu.dlS
r 

r-ll!-!;.";.j::) p~l:::lI:: 1'"1(1 rm.iI:;; do D(:"C"~(r.) n(J.3. "'}Q8 (I .... 1 rJ ..i .. ~ J.i=llH",zr,(J rir- r 91 Q .:""" .(lt~1 n:"=lr'l:: 
c!.i~1>::)S·:Ç;ÕC5 ;3 da 8;>1, c<ive'~. re\-~~1~-." oia funHa i",dilO~ de Sccied"dc Com'7c,., 1''''' CuIas 
c.~ R esp()',"8b,l"t"~.. c p,a ""b '" ck'h~mLn";;.ã'-' ''''' i,,: d., "1':1101 PRKSA DE 
RADIQU-IFl'S .... O I~STRF.L."" IM.!. V .... L TI)J\."'. 

(J~ llSU IH ~<"'g",. .. ~-ft':ír" 
nA SI: 1)[-: 

A SO~'i(:n~ch:: .cr;' !i'-I:=' ~cde niJI ";Idrtd-C d~ I [jlpC:CL':ItC-a d;;:1 Sr.:rri~, E.5:~dQ do!:! S:i(:l Paulo, 
,"Jil ftlJi1 di";! SL:ILd, IIU.]':; UIIIU ..... 1,.10.1 A~.Jci..:J:a Jlap{ ..... -:.;-I.;L\. Li.;. ~::C['T::::l :::'1" -CE~.(:·G~":() 110[1, 
pc:~:.;~;du nJ) C:1:.I.aJLt.;:;·, 8brir C UI:'::IIHC"r tllJ::tIS, ag.rnci:::.s .. $1.lL":UI"!i::li5;, -cs.c-JIIIf.::.rio:=;. 0U nu=mO::-..:?li 

rc::~n.':::it-:n~ilt'l[l~~ -em qüalqt.:.:!r ~;rte do {C1Til,';n~ Jl..i..IçjOII~lt, ~e!i::dc qtl~ o·::.c':'cc.idas. i·.S 

d'S:J:('~5i'Y'l"l;'!o,; Ir...!~;n:rõ L I t:gl~lõ::ILlIr.:.lJlrJl~:'" 11 ii;:':'I~ti!.:r; 

Cla".,u lil. Tu.:ei I'a 

DO rORO 

.A ·S.x-j.::J(1!1~ l~spo'H:I("r..:l pGl 5LJ;~~ übr ir.a.:.:õ~!:= ~ Ie-rt-. seu f 010 t:::.rc ILlSI V() na .;.:id{1d~ rlt.:: 
Jli.I1:~.;.:~riL.:i;, d~ S-::IIi!:. i:~I-;)C~") j~ s..=.::o P.lllllu. 0:::01"110 Lmi.;;:.::. cq.l""(!r~t~:n1e~ C!Cll1 tOIl·.blL:l:..!1 de 

C) alqlL~r ~)lJtrc·. p~::-êJ jl sc·hu;:Ji() tk: lll.ills.4IJ~r -riu',,: d;::Js- I ihr,los. Ou ... cndCn~ iB~ qu":: 

~"-.:.!·l~·.I-cl~l! C I1!lc ... ·~nhü.r.~ a surgi, :.!l'.1.J e i)S :=;~;:JOS ~ q J-C scJaJn orll.lrIdUi\.do :;::-re:'!(:mc: cc-nlTatlJ. 

O.;l ,,~~ll1 (;l""rtR 
DO OB.JETJVO SOCIAL 

A Sociedad~ 1 em por (i~1IIirl3,le. " c>bj eti ~os s.o~IOÜ "pr"'tal'ã'l de ~c""iÇQ~ ~~P"" ,~,~'" 
~~c'! tÇ!Ic-c('~m:J:t'li~..õ.e-s: l!.rn S~~ B :2:::= .02 "f pC8i Ii~~;:: e.xp! c:aç..i'i::J d!:.J:S :5~'::y8;: de r.;;c~t!.) ::!::f-~~~~';'l 

"':>1\001":> ~ de .ons ., Im"p""'" .moo'a.nle .('()""",.são,perrnjJ;si'<o . .'lu. ~L,,(>ri7.~.;\,"): {'lo i(Jr3I!''':· 
C(>rnpct"nt~ <lo Govcrn" i'ooeJa:. 
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ClliuSIJ laQui DIII 
DO PRAZO DF. DURAÇÁO 

A S-oL-io:daole ItRl prazo imktcrmiDaru:. de iJuração_Se-I'I~-ess.itio f~~ dissolução, 
~rão "b"'rYydos os cl i,positi,'os de lá 

Ct~ulul a SeJI UI 
liA OIU::OrEI';C1A Á LEGrSLAÇÃ,O F,sprdFICA 

DE RADIODIFnÁO 

A ~ucj~daJe: se rornprolnf:te~r("J~ :;aI n~r~tor c· s.ocio~~ il não c.:.ft1:.J~r l~rI]t1.l'n':.a 
fl.H ~r.õI'i'i:"'\ nt"~LI!' (' ..... tl~' ~~o r;;('II-.i.::!I, o;.pm 'lIIP 1,..nh::'l .:. P' ~"';;'l a,III' • .-i .... .:.:II.::.:to. do Pndc:r 

Conccd~nl"" i'll> ~P(" h~\·.y. ~ eDt..:l~do r~""bid{} • co~np~em~ c--~!crJl~ por~ e<cou!,r 
'1,,~t'lUd !eI>'i ÇCt d~ radkldif~s.iio e tr~n>n~$"&D cl e im'll:W 1S; 

PARÁGRAFO PRlMEIRO ,\, H,,~S xprcsont"t[,-"~ d{1 C~pjj~J Sú";.f,"'''' sua 
tot31 icl .de .poe11errccriiü s-ernpre " bra ... lcims ILiIl<1< QL< n~t,~j~1 iudQs h~ 'lIa'! dI!- 10 ( Dl"z) 
l!lIus.JJ..:m t;ullllJ ~ iJr;.,HLu~uc~~ ~IUII= 11:'I:I:JJl'i:llhlJ..lll 4lo L,. ..... m:Ji~õ~ 1c.~~Ir}'L.ç...,Lc 'prç.,,-i."1~:!I J1:0" ~o['do 

Je feciproc;dadc tlrmadQ om re 115 dois ~-.!J.i~~ " w;.<t illC:~\Jcionilvçi~ a eSCfiln~~i:-os ou ~essoms 
jurldic..a!i I: tnBtiC:rnl"'-ci~ a c::;shimgl!i ro~ 

PARÁGRAFO SEGl'NOO : P,,:Jd,o 11t>.cr pilr.C d,;, S<>CÍ.cdado,pe,.ü~! j,,,íJic," 
com prlic;puÇii<J d~ llk 3.]·/ .. ( 'rj~l" p". r.nCo) d" C,pót~1 &ldal,;",n d_re;l() a votü.c 
pcrtenGelne t'.xç:tui ... ·a e oomúla'ment.c- a :::'[".i:.:h!~·d[o!1tG(~ruontte- pre..,jsro c(mS(,[U'C-)OlJfJ~mer.f C. 

PAR..\GR.-\FO TERCflRO : As c",!a\ ~oci"s •• 0 indjv;d-~ai\ e indi>1""c", em 
rel,çlo ! Soó"d.cl" e cd. ut"a .kliL' dar .. d"dt<> .. um s6 e ':mico "(>h) Il~S d~libcraç.õ .. do~ 
c-ol'~'", .~"dL' e,t» mmada." sompre.p<tr <II~j",i~ :Ii'rrpl~! ter Capital liaciaJ. 

PARÁGHAfO QliARTO : r. SocicJ~de ~~ OCli33 ~ Ob;~;-v3r c~m Cl r;Svr 'lu" ~ 
inlpõe,.i!$ ~.e:i:i. ,c;C:C.rr::::-_il~,rcgutamentu'S. pl)r1Hr1i!i..t;: q',:'?li!'lqLJcr d~i~~s Ou (h~$p~lri,:hos. eMiinadf'ls 
-d.-::- Jll;1~I::;- r. ... r..I.:ie.J.::;I~ (:: ou :.:! e J,i~~. 1:;;!~$~~.~;]lI!:En2;da.;!.:. ".~:!t.-!!~~tes 01.1 ~ vig .... r, 1".r~).Iot; "":J'r.-'~:~tt=' :'J 

l~o.i,lactiü d~- R<tili~u....,.1ir tfll'''''''etU!lun,~ em geral. 

o {;i!:Pl~ai ~'ioC"iai .c. d.c R~ lHü.ÜflO,ül} (rlLl;J!:'~rt ... nrl n:~r'li,,\ n~rJ"'I:i~l'.It:=l.rln [U-',r )r:i'l(illI;P;~I~::' ... ,) 
Ç();~S, "li .'al", nominal ,mi!ári;) d~ HS 1_OC;V,vO(m11 r~~idí c~da Unl~, distlbllid,,-, "" 
.<~n1e Pr<>PCfÇi\<> Imtrc os ,OC\OS: 

CQILaAL __________ N"'--' D<=oIO-,-C,,-O ... IàL n __ • ___ 'iALOR RS 

~..1I1:lrcif!, "RellfLi d('l~ S-:\Ht.('J1i;. P~:nl!1:.f' 
Neide Maria de,. SaIU<:" <hl Sih,~ 

TOTAlS 

1 ~(l_(Io)O.O() 

10 _000,00 

200 _O()(\!l~ 

r i\.Jl.\GRAFO PRI MnRO: A inl<gralizaçao dc:> Capital Social ~or.! efotiva<j~ em 
TI,,,oda CúlTC~C" ""oional pel<>.S *;(>$ a :Hl:];r"r: 

~) 50% {~~'q,l.,,~~ pur .,.,~tlll, ou ~1a lOO(e<:m) cot,,-, no ,,,,Ia,· "rlilano Jo R\ 
1.OO(l,(i.!j(mi! r~ais) o!!da um ... porfa7-""do ''''' tor,,1 do ~$ lDO OOO.Nlícem mo] rcai,) 
iI1'CFlf"liz.11;\.~ n eg.~ alO e:n, I>o~ c ,orrent. ma.d~ 1l8oi0J1Al 
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b.) ~"=-o~{,(..::inqrJ~JlliI ,.llJr r;:1;": .... tO). ou se)a i OO(.;::c:m) .ca.::.a.!; no ... ·:lI~"')I- ~11~i~~riQ dlt' R~ 

l.c-on.OOI)niL rei'l:i:~.) C:i.ld-il. L"!IIIR, p~rfn.z:o::nri{] l.L.TJ total de R$ 10Q.üI1U,l)(j(:'t!Ul T.11. 

rc.ui"3-)~ q'l.l-l,; scrihl intoC~'T.3h,,"'...ad~~ r..a d~ta Ctll ql~-== 00 hfl.r.J.'>1ê .. iç. dd:30 CO.IW.U....:õ::I'tttH..:.!'. 

pubtic2.r DO- D:iãr.!o Oi~a.L da Uruàn,. O ato de OU.OI~3 para iÕ1 c::xeclJção ~ cx:plO1'"açào 
do::: ql"lalqucl" .:;"I?TV1Iç-n de: t.c-lec:o.r.rnlllic.a'Çõc~ .;"lu de t"õj.-ljil)diifll~ilL1 -em I::~;;nc: oU:3 entidade 

PA..RÃ-GR ...... FO SEGUNDO. Dt: il"Curdo .;:;dm G que dL:;'pÔI:: c :artigo 2" I '.n fill~. d...,. 
D.c-c ... el,") .... -:: .3,-:;-08 de LO di:." j.;l:r~i"lJ de ]'= . .1'[9, cada const31 SO r~~~('In:'3~i~l.,;l.;,,~ p--:::Ji1 toti::lLidil.ri:ic d·::. 
C;!,F~tal ~~:_l:::ix! 

r'1..áU!ilII,,d.a () ........ Si 

DA AUJ\fZ"HSTRAÇÃ{) nA SOCI leDA IH: 

O(s~ adrnmi.'i!tT?doJ1 C's}dôJI S.oCted=uc~ no.o::: ~erJ:r.--:).'J ta Con.:;,:ri~u~ç[j.;) J-ecle~.DJ~ 5~r.à(aa) 
brBsi.lcu-c-(s) ns.to(s) ou na::urali .... ....3do(.!i:) hi In.!t.i~ ~c I O(dt!7.J ~ .. n(:l~, e s 1~=l(S) i 1~ ... ~!:i~LUU .. :=II: s) 
nc-(;:;.t~s ~0t;:o.). e.l'l(":;:;' tI?!".cr :]I enor.1~ .. tç 1~t;~ll~t.:Iu .a Q~llOr"gi..l p~r.:J c ..... ccu1ar 5Cn'l-ç--:1 d~ 

r:tdiodrlb!'lãiD, ~omcn.c p..-:xIer(::;c) iXorrer d .... ,::.ois de .er( '::1" .. ) :s.ido a.pro"·i..!Ido{s) pelo Po:1cr 
C~")Ac.c>:J'i;:n-:c 

P .. \ R-\.CRA i-~O P"RJ J'lr1 E I RO: A ~e-rc-r.;c.I.3. da S[JCICd..aL"te I el1l Uld{) que <3iga n:,:spt~..j.L" 
.;llJS nC".f:!;Uc-ioti.. il1~.,;:rc:="5e~ e o~c-r .;'Iç:::'.:::;. !'i6EI8.~ q-:;-~:Cj ~ -or-;- p-i:.n·~(':- de "'I"50tFL econ~ ",i 1..= I..,; • q i~::::; 
nmlI"1CCrrÕ, • q lIer s:impl~oo;."tT.ter.-te .adnunis:tratl .... ·o> ~r:1 c."o!~n:~~~14 p~L~.'I ~(:Iç .... .) ~UUARDO 

n ELJ '\11 DOS. S·"\.· ..... TUS .PEDROSO~ qlle ~r:\ c ~;H:n.-"Ilio c.le PdirC::((Iq ~ere:1t';-~ C lCI':i 
.;.·"OInV..:.I.::ncLa para u:=;m2l.r [C"lc![J~. e: q"Iõ1LSI-T.le::- pil pei:;,. ~ d:)Clill: el,r~)::; .ua. ::>.:..-.;.:i~daili..~, _'i..:::,a.m 
:=;.i.:.-nph::!': .ou de [~-S~OJI~iltl.lhdad":::: r~-t:=_~~9~~.QU"""":L'-i--?L "·~';;~~.~D::; ~;!L." a[!Lpro='i pfWCCCS L--t.c g~:;; ~âii(!· 
-c edmlnl~1r~~(.~ ~ -e~~""'fii1l~~~~~~~Ç:!i.I';'(]C='i cxprc-.:o.sa'i nc.."itc: ~~OI,hr1tu. 

P..\JLo\GRA.FO SEGLINDO· Ao IJ.i,..~t.-),. !-...tllltp.-rjril.);ltnd.::l .. :;I- .rl!'pr.t:!'5".eoI)!..;,jç.:;;ii" J~8:;;11 d~ 
s.oc; ed~dc. ati ..... a .e pi;t;~q! .. '~men~ e ... CJn juizo (lU f(lora d-c.~~ . . ". 

JlAUÁGRAFO Ti.:RCEl.RO :. PLl ....... .n.dgt.Jirj .... poJjcnl:!II[-.h..ipott.:-C-'=r~ impo.J ..... rn..:;ur-()o.s. ... é~: 
pAl a gr.tP .. ·.o.r OLi DlrenH" ben~ iirnó"eis ou d.T~~ro~ ~ e:lc:t rclar!i .... o!;. ... cons.:ti Lu i: ~·enhfl:cs tiU ... 
Sa..r.::l"lh~~ e q1J.:1:1q.Jcr: niltu.rc.za: sDb=--=- bÇrls .rn6'Vt!is~cli.Lr .:::rn c.:!I:lçAa tl.! .. ~us dt:: .;..:rC-di~" ou 
dirçi;-o $o .:.;edi.t&r~o~ ir.;:iL.;i: ..... i~ L·C::;;;~~"''"''-'to ..:i.,; WUUILilU ULI qtJ.aJqU<':3 OUII a CULU50lJi 11 esp.ecj~·;: em 

.:::on1ratc~ ele compra e ,,·cnda. Q.u n,inda p;ilra: n{'tme;jl' ou- cOI~:Hitui.r pro-c"lJre:dort:::s. par~ .tI.g;r-em 
em nome da S(J.L--jc;dade.,oo;m pod~res e.. 21d judi.c-M}:~cv Lli.1!J n~g.;.. ... ria""~ S-C:':-f"i!. b.ostam e e ;suJi.c-jlt'ltl t.~ 
a aU-~r1.fLrlJra. d..-o (hn..'·![H""~gc:cntc. 

Cta .. ""J,a l"", ... 
DA y"EVAÇÃO AOS SÓC'OS 

E e:-;.prc:ssamente ..... e:dado 210~ ~'-os. indi:u inh:.mcnte.. -a--p~~[Ç!"a 
Soc~t:!d.alilt:' ~em JJ~u(."!i03- ~~nanho.s a05- lnter~.33e~ ~(L!; .de garnnh ·-flenças I ~""lI.i~~ D1.J 

YUa1::iqutt outras obriga.~e,. de U1~O favor. SQO pena de Sl.LlL ~a em re~3ç~ô ã 
Sodejac.oe e de 1 <;$.pom;.abLlidadc:- p~!>..o;:.o:.a..J t::! i~imit-B-d;lf do infn::uor li:rilntc a I:mpre.."e: e os 

PAAACRA.F() lJ.SlICO Por jlS ..... .JI: . .c- ... ·edl!l.d-:..J u. la-d,~!"l Q.!Ii :!õód-!)-5: o("t ~J,s.o d.:-.. 

dC[1{lrrUnaçi!io !'ioc.ial em ncgó .. do:'i. oC-:'ioHR.nho8. CoLJ ;:,lhciD:!:o ;fiOs. inleress.es. st.ldo..is ou B05 ~eu~ 
uujct~""U:i, ilssJrn c..;..omc..~ em OpeTi:U;:ÕC:ii iHc.i:as. ou C-D_'1.HB.,·ii'!::f1 ã, l'l'tOr~'ü e LU:.l:}: f-il.;trI.:j) ,J~ C'mprC'~a~ 

.-e::if',-~nd.-t:~i.,j~""l (J i l";If. aLor ~j(".·r ::o.-'::u!'i t-[Ull .. ~d...I~lI .... I li-.. ~r ~I..:l ...:~ .... ~~ o- "':L~IIII,.) 11'" 01.::-1 "irrl:in.-i::I'_ 

CI:i\:lsula Dt(':imõ'l 
1)'" CLssAo E TRASSJ'I:.;Rf:NCIA. IH': COTAS 

A cessil!o e • rans:fer.?J:ocj~ d.: c-oUs. Soocraois. i1I EerceitOs esa-anl'os,.de;.-cncicrii... 
[)briB:;.toriarne..n~-c do .:::()n~t1~iJn~to e ..... ellia dO$ odemilis s6ç~f}srm3.nift;!s • .a.dos de mah~i!~ 
oe"'9ln::;!"l~ ~ f(J~.a.ii ;!I'..lL(~i'L c.lYL ~B'lJii'lr .j!Iltoer.-:.-.;.ilf:n- ,j~t~ con~~t:o SOi:""::.'41~o:!i q1...t-il';s. liicr .ilo~s...:;,r"'l-'t c. 

ir.i..trredin.·el di=-dto de prctêT.E~~<!: na .aqtJ;i:sdÇ-.2.o d25 {}{lias lib.:::ra:::la!'l.sendo if'J .... Õtlida e 
~rlopcrêHIU~r freme ~ Sociedade Ou .aos. ~C~OS, qJ..:.uJqucr modi::di.:..l::tue de c~!;são otJ 
r; .... -.lflsmê-tlci a O~ Cora!) .. exceç.l .. -.. r€IHt. an(.;;:~,fUli~t'.nre .. it1Ut'!l!fI! que se Opei"'ilr d-e ... i-.:.:Io ~1 L·ca Us.::J 
nl.;f)f""'!i~" 
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Pt\FtÁCJlAFO PRI(IiI EUl:O : Por i8,,!!.I. na.., po<!.cr.!o Q' ~"ç;iQ~,;n(!i~ln[~m<:tI!~, ,.e,~ 
(!o consentimcn'fl pr.cV]() ~ t::i-Cr~t.;) -do!=! ;jil::!:rla:.!:i, ... ·!:::fldl::r I 2.1:r:nôr+ "P[{l1l1'l ... '1l:::r a ""4:aé2.~[}nerl:l.r, dar 

em ~auc1t{]. dosr. :I1;r ...... ou. oferecer á pen}.or .. ou penh"',...r •• in<:ular.ou. tiO<" Q .. "lquer famw.. 
f~.1er t.":ht::;B~ r }I r; ~rI.~':jo:=.. d~ ~~:fC:f!il ~)~ e-c:[r&.l1ho~~ a~ ("..fI.U-!:i rl!lJ,e!=:('!'n~lI.. iVjL";' J:"!. §.u~ r~]~o!:!:(;~l'1,'.& 

pa,..jcip~ção '''' C 'Jli~~ I :!:\1)o::i~1 :l~ ~ P""~. wb ,,~n~ d" ;) n~:'l,,<;.il), ",,' g. ~ varn.,. "J() '~I 
efidC:.l per;lnle ;> Sodt'.1~de e "5 dem~j~ ~Ócios. ro"p{mrl~ndll 1'''' de. <,/) o infr"'tor. 

r .... RAG R .... f'O S 1:.<; li N ()() , O~ ho.'>'crcs ,I<> ,6<:io que ptJIY .... 1.1ura. d~jar :;e r"tjr~r 
d'l ';":lCICdIlQC, oh"decido " dispo::lto nG "c~put" aeS1 R c1;l.u.;ul~, serão E'lp\.Ir"dos em t alanço 
cspe-.:,\I.a s-tJ lc .... anllldo na data d~ ..eu elctJVD desl'goIr.".ento " I,) .~u mO"l~n:~ ."ril ~o l;>11"\ 

1 O (d~) p~r(;('~a5 fll CI>SIIi" ig"ú, ~ comecutivn'. ea,,(I I,) b~!.!nç(l aw~~ " ocorreucia ,d~ 
Illelui~os .. o sóci" rCI ir?Il~ç "s r~pori a SociroBd~.. nA pIOpUlçãO de SIM pnnic.iP!lii14 .-

. Ch; u.ula V".dm.tl Prim~ i rtl 
·uo FALECIMENTO OI!: sócro 

o faJ~.:;i nlenw dç <;j\l~lql .. ",r ~o~ s.:.cios. ooli SUI~ :,,0.0 disrol"eroi. li. Sodcdadc. 'luc 
COn~il1:l;.litIri il I!:tis:!ir e a Q.!Ir.ar ('om -IJ~ rem~n~~~l~~ .. !i:if!nrlr.. fa(!uh.::ldn. EIIOS hl!fdf!LrO:i .ou 
~:J~~ssore:s do sócio faleçido. (I ingresro na So,:jt:da.dc,ob~r, .. a1)Ll.(). ~~.(eLlL~!OL. Q Ai~oS!ÇI ..... 
nas ci1uJsul .. c§ ~ ooll:3içol;1; ~e"lc =mr~lo. 

CIOi" 811141 [}e.~ imo Segunda 
DA RETIRADA "PRÓ--LAlIORJ;'.' 

1\ re~I1I.11'~ra.ç&D rncnSlll a ser ~e' irl'.dll p-I!k' d[{e'tor-!!e,.;",~;c,-·;l 1i1,.GoYIIw,JII "-'~IH"" , 
~rit fiuda c:~ comum aorm;lo pela~ CGtists" e lev.~<I.. l!. ConL8. do d ~'*~;,. .!lt'mi, da 
~·;~oi~.d..::L;:!ri)~ :..:.bodecendo C-g Ll:P-"_il~ ~i.:t2b.:!~~1d'Ü~ pe!~ ~.;'git;~:!'IC'~r~ ....,." lJie ..... r 

CU tI$ulll D"óm B T"rr .. inl 
DO t;X,;IU.;!UO SOCIAL (; DO DM.ANÇO 

o ""etC,CIO S(IC'al cncerraI-!;'.h:i em j 1 ( tri nta " um ) oi" d..,,~nbro .;1., Cl':d ... lO""'. 
scn('.~ OS lucr~ (I\I pr"jl,1i7.m ... ~riiic",<lv~ em 'Jal~nç"" "nuais, ubr ig<l~ória"'enle: 1ç;~an1"d", 
nessl~ mesml\~ data_,. di.lrib"ido8 ou suporuoos pelo, :s.ócios. lia prOflorção da par:! ic;paw;) 
de C<ld~ tlm no Cspi!21I Social. 

n~,,~ul~ Uli!drnft Qll1~n ~ 
DO I'UXDO DE RESERVA 

Dno: rucc", ;i'1"idm arurad", no, baIIUl;>:1~ aru.a.i. •. !,odcni. a çritcri" do. "ócio~ e
rn~dialtc deliber~ç.'I<l áe.tcs, ser <le;ju~i(!~ par~l~ pertt"lll~l SOI:>It: () r""pecti"." moolallle, 
d ~",inad3 iL f(mn"~ii,, de um fo~",lo ,,~ , ...... "'-" , "toi: um Emite de 20% ("'1r,t~ por «.."w ~ do 
(,:.ap'taJ SOci.11. r.3f~ oomingê1\o;:i~ ou par ...... !in~l'd~d~ d~ futuro iIIUJm,'n~O oe CapJlal So~ial. 

(.":Ii.;;~=i~!.ii. !)~jm:l Q=::~:1-::~ 
DOS CASOS OI\1ISS:OS 

05 c"",,s (1mi"so~ n"ste Ct.nu'~-~El,*:~~Q._!~~~O~ pc;" Lei C; ... i I, Código 
LomerciaÍ e p~lo, ilispo~;,ivn~ Llo _D,,~J~C'!.~~i~~·~. ~i<;;i';;'}iii.Br.a~l'). ,'-,:,jl> f,c1 

ob:;.<!!"'>·an~",. 1!~~Jm c<>ma d~~ u':TI~·., cl1~~~~.!f.~.r;r.:f.!~1;Q111 ~:~.u"mf' o~ ;>(lelOS " 

d1Ji!!eo.l~. 
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C1til:S~ultl .bku • .z S~111i 

PA. Rt;~ I'ONSAUI t.WAOE: PE.NAL 

(l~ ~iO';õ .. ~r:rõl .. :l"õlm que 1Ião e5.1~O irll:LJf"!=:.CI~ .em DC~Ur.1 dos cri':T.e.5. l'n:""~1U:S c:rrr t~l. 

quC" os i mP'C:;:.am c.c- (:"'(c::r.ç.:r IJtiV1(J~:Ii lt:lt:rCBJi:!a 

E, p.::., e'uaJ"em jLJ.-no:; ~ ÇQm::l'lIt~d[]~, LCõ5Ollrut1n ó prcicnt-e C{)Il~r-3.10 Scciõ'JI ~Tn {lo::! 

(<llJntrÇ1o) .... '1~~ d~ iguaJ IcOI" -c f~n. )J.f1tom-en1e I;O:n Dl (duõ.l.!:i) t'l!l~of:1l:..Jn.hJ..!. . 

. -------%_____ I,~~ .. LI. 5..= .SI'):·· j 7 de f .. ""'co ". 20U I 
qú~{, - _ _.... 

JO~I.aiQ __ 

----.."'::::.. .&r::.em?b?f2L<_=. 
EdlJ8rdo Belini :L:."tos ~"'anl.05: P!OO.r{}.J.Q 

".-...1. r ""--- .. " , [.:;-.-, ,J~ ..-'...;.1 ......... T: . .......... ~-.i, .• ~" .... . ,- •. ".,.,~,". ". r . - J ., . ,- I - -• "'-' 1...- •• ..... eo -". ~":' _ , • ...,~..,!'.'C:"'"Ij.·~-==·:1 .... :.-' ::::O""""C_.!C~J - , ~::o~~~~ 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 30,DE 2009. 

(nO 83312008, na Câmara dos Deputados) 

AprQVa o atQ que outorga permissão 
à IVANOV COMUNICAÇÃO E PJ\ltTICI:PA
ÇÕES LTDA. para explorar serviço 
de radiodi~u8ao sonora em €reqUên
cia modulada na cidade de São João 
do Jaguaribe, Estado do ceará. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a 

portar~a nA 184 de 4 de junho de 2003, que oueorga 

permissão à Ivanov Comunicação e participações Ltda. para 

explorar. por 10 (dez) anos, sem direito de eXClusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em freqUência modulada Da 

eidade de São João dQ Jaguaribe, Estado do ceará. 

Art. ;2" Este Decreeo Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Mensagem nO 186, de 2008 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 
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Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, pennissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pejo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme o~ segllintes atos: 

1 - . Portaria nO 1$3, de 4 de junho de 2003 - Rádio e TV Sucesso Ltda., na 
cidade de Varzelândia - MG; 

2 • Portaria lI" 156, de: 4 de junho de 2003 - Rádio FM Serrote Ltda., na cidade 
de Castelo do Piauí· PI; 

. 3 - Portaria n' 163, de 4 de junho de 2003 - Rádio Três Climas Ltda, na cidade 
de Assaré - CE; 

4 • Portaria n" 172, de 4 de junho de 2003 - Rádio mIra FM Ltda., na cidade 
de Mario. - RJ; 

5· Portaria n' 177, de 4 de junho de 2003 - Rádio Amiga FM de Chapecó 
Ltda., na cidade de Tapurah - MT; 

6 • Ponaria u" 184, de 4 de junho de 2003 - Ivanov ComWlÍcaçao e 
Participações LIda., na cidade de São João do Jaguaribe - CE; 
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7· Portaria nl 185, de 4 de junho de 2003 - lvanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Viçosa do Ceará· CE; 

8· Portaria n" 186, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Uruburetama - CE; 

9· Portaria n~ 188, de 4 de junho de 2003 - Sistema Maior de Radiodifusão 
Ltda., na cidade de Martinópole • CE; 

10· Portaria n" 310, de 14 de agosto de 2004 - Urática e Editora Diário do 
Sudoeste Ltda., no município de Ibicuí • SA; 

11· Portaria nQ 395, de 3 de novembro de 1004 - Alvorecer Comunicações 
Ltda., no município de Bom Jesus de Goiás eGO; 

12· Portaria ni 254, de 9 de maio de 2005 - Rádio Mar Grosso de São José do 
Norte LUla., no munícfpio de Silo José do Norte - RS; 

13· Portaria n2 325, de 6 de julho de 2005 - Sistema Teixeira Carvalho Oliveira 
de Comunicações Ltda., no município de Santana da Boa Vista - RS; 

14- Portarii na 526, de 10 de novembro de 2005 - Sistema de Comunicação 
Anel do Brejo Ltda., no municipio de BaraÚfia - PB; 

15 - Portaria n2 "203, de 3 de abril de 2006 - Amazônia Comunicação e 
Radiodifusão LIda., no município de Novo Repartimento - PA;" 

16 - Portaria n2 233, de 24 de abril de 2006 - Relle Norte de Comunicação Ltda-., 
no municipio de Santa Maria do Pará - PA; 

17 - Portaria nQ 234, de 24 de abril de 2006 - Rede Norte de Comunicação LIda., 
no municfpio 00 Mocajuba • P A; 

18· Portaria nQ 235, de 24 de abril de 2006 - Eco FM LIda., no município de 
Ibiapina • CE; " 

19 - Portaria nQ 535, de 13 de setembro de 2006 - Genoa FM LIda., no 
município de Siqueira Campos· PR; 

20 - Portccia nO 604, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM ComwliCll~U Ltilil., 
no município de Bonfinópolis • GO; 

21 - Portaria na 635, de 21 de setembro de 2006 - Indústrias Gráficas o Estado 
Lida., no município de Araçatuba - SP; 

22 - Portaria nO 965, de 20 de novembro de 2006 - Estação Plaza Rádio FM 
Ltda., no município de Ajuricaba-RSj e 

23 - Portaria nO 382, de I3 de julho de 2007 - Empresa de Radiodifusão Estrela 
Dalva Ltda., no município de Santa Bárbara D'Oeste - SP. 

BrasHia, B 
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MC00085 EM 

Brasíli~-lt de junho de 2003. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as auibuiçoes legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n' 057/2000-SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de São 
João do Ja~uari~e,EstadodQ. Ceará. . 

.. , 
2. A Comissão Espt'.ci~l de Âmbito Nacional, criada pela Portaria n. 63, de 5 de 
fevereiro de 1997, alterada pela Portaria n' 795, de 17 de dezembro de 1997, depois de analisar a 
documentação. de habilitação e as propostas técnica e de preço pela outorga das entidades 
proponentes, com observância da Lei D' 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislaçãO específica 
de radiodifusão, concluiu que a lvanov Comunicação e Participações Ltda. (processo n! 
53650.000717/2000) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos 
pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3' do art 223 da Constituição, ° ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após delíberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. . 

Respeitosamente, 
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MINISTÉRJO DAS COMUNICAÇÓES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARlANi 164 ,DE 4 DE JUNHO 

FEVEREIRO 2009 

DE 2003. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNlCAÇOES, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 01 

52.79$, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto ri- \.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo rf 53650.00011712000, Concorrência cf 
05712000.SSRlMC, e do PARECER CONJURlMC N° 34612003, de S de maio de 2003, resolve: 

Art. 11 Outorgar permissão a lvanov Comunicação e Participações Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em :freqüência 
modulada, na cidade de São João do Jaguan'be, Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumídas pela outorgada em suas 
propostas. . 

Art. 2° Este ato somente produzúi efeito, IcgllÍS após deh"beraçao do Congresso NaciollLll, 
nos termos do artigo 223, § 3~, da Constituiçilo. 

Art. 31 O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assioado dentro de 
sessenta dias, 8 contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tOI'lUll'-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

,',... / ........ 

MIRO TEIXEIRA 
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CONViA~IAL POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

IV ANOV COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTÍ)A. 
I 

Os abaixo assinados, 
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JORGE LUIS BRUNO, brasileiro, casado, cirurgião dentista, portador da cédula 
de identidade RG n° 11.153.479~3, SSP/SP e inscrito no CPF do MF sob nO 
115.797.778-21 residente e domiciliado à Rua Reno, 159 - Ipiranga - CEP: 04284-
070 .. São Paulo· SP t, 
CLAUDIA IV ANOV BRUNO, brasileira, casada, engenheira, portadora da 
cédula de identidade RG nO 21.571.976·1 SSP/SP e inscrita no CPF do MF sob na 
248.455.128-23, residente e domiciliada à à Rua Reno, 159 - Ipiranga - CEP: 
04284.070 - São Paulo - SP, I, ,. I I 

tem entre si justo e contratado a constituição de uma sociedade' por cotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

cLÁUSULA PRIMEIRA 

A socie~dag~ gira ,~b a denominação social de IV ANOV 

COMUNICAÇÃO E P ARTICIP ~Ç()~SttDA 

cLÁUSULA SEGilNDA 

A Sociedade terá por foro a cidade de São Paulo -
• I 

Estado de Silo Paulo, com se\ie a RlI&~eninos, 1.088 - 2° andar - CEP; 04104-
, I' 

021, podendo abrir ou fechar ~'bU~os em qua~qW~r~·p,a.rt~A~; t~~~~o 

nacional. 
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cLÁUSULA TERCEIRA 

o Objetivo da Sociedade é: 
a) Instalação de estações de radiodifusão de som e imagem, com finalidades 
educacionais, informativas, cívicas e patrióticas, bem como a exploração de 
propaganda comercial e atividades correlatas, mediante obtenção do Governo 
Federal de concçssões, pennissões e licenças, Ludo de acordo com a legislação 
especifica regedora da matéria; 
b) Produção e veiculação de programas radiofOnicos, televisivos e outros meios de 
comunicação; 
c) Promoção de eventos musicais, culturais e artisticos, tais como "shows", feiras, 
espetáculos púbHcos, congressos, simpósios, peças teatrais e musicais; 
agenciamento de artistas, músicos, autores e compositores; 
d) Participação como sócia, acionista ou quotista em sociedades correlatas ou não, 
nacionais ou estrangeiras. 

cLÁUSULA QUARTA 

O Capital Social totalmente integralizado, neste ato em 
moeda corrente do Pais é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), representados por 
20.000 (vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, assim 
distribuídas entre os sócios: 

Jorge Luis Bruno 
Claudia Ivanov Bnmo 

TOTAL 

18.000 quotas a RSIO,OO 
2.000 quotas a R$ I 0,00 

20.000 quotas a RSI0,OO 

RS 18.000,00 
R$ 2.000,00 

RS 20.000,00 

Parágrafo único:- A responsabilidade dos sócios ~ limitada ao total do Cap.ital 
Social conforme art. 2\in-fine, do Decreto Lei 3.708 de 10/01/1.919. 

cLÁUSULA. QUINTA 

As quotas são;inCli:vJSíVelS e nenhwn dos sócios poderá 
ceder ou transferir 'Parte ou a totàlid~dê ',dé' suas quotas sem o expresso 
consentimento do outrc) só'O.io, que .~~egurado o direito de preferência para 
adquirir as quotas a sere~ ce~«)1t~feridas. 
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cLÁUSULA SEXTA 
As quotas representativas do capital sodãI . 'são 

incaucionâveis e inalienáveis a estrangeiros, dependendo qualquer alteração 
contratual. bem como qualQ.uer transferência de quotas de prévia autori7-3ção . do ' 
Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

A propriedade da empresa é privativa de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais caberá a responsabilidade 
por sua administração e orientação intelectual. 

§ Primeiro - É vedada a participação de pessoa jurídica no capital da emp~sa. 
exceto a de partido e de sociedade cujo capital pertença exclusivamente e 
nominalmente a brasileiro. 

§ Segundo - A participação referida no parágrafo anterior s6 se efetuará através de 
capital sem direito a voto e não poderá exceder a 30% (Trinta por cento) do 
capital social. 

CLÁUSULA OITAVA 

Os administradores da entidade serão brasileiros natos 
ou naturalizados hã mais de dez anos, provada essa condição, e a investidura nos 
cargos, somente poderá ocorrer após haveÍ"em sido;apr:ó.yados pelo Ministério·das . , . -; .' . 
Comunicações. 

cLÁUSULA NONA 

o quadro de funcionãclos da entidade sera formado 
preferencialmente de brasileiros, ou constituíd.!b«4o menos de 2/3 (Dois terÇC?~l.de 
trabalhadores nacionais. 

cLÁUSULA DÉCIMA 

Para"os cargos dê 'redatores, locutores e encarregàdos 
das instalaçOes elétricas, somente serao admitidos brasiléiros. . 

" cLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA 

A gerência e a administração da sociedade, sua 
representação plena junto a terceiros em todas as suas relações e transações, será 

exercida apenas pelo ~6cio JORGE LUIS BRUNO, que terá direto a uma retirada 
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mensal a titulo de PRO-LABORE, nos limites das disposição da lei .em vigor, que 
será lançada em conta de despesa administrativa. Quanto à sócia CLAUDIA 
IV ANOV BRUNO participará apenas dos resultados anuais. 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes 
com relação à sociedade. os atos de qualquer dos. sócios, pmcUJ'lldores ou 
funcionários que envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais ou quâi$quer outras 
garantias em favor de terceiros, salvo com autorização expressâ dos sócios 
representando a totalidade do capital social. 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 

o prazo de. duração da Sociedade é por tempo 
indeterminado. 

cLÁUSULA DÉCIMÃ-QUARTA 

Os ·sócios qualificados no preâmbulo deste, declaram sob 

~= ~o .. ~~ incursos em nenhum. impedimento de exercerem 

CUUSULADÉCIMA QUINTA 

Para verificaçao de eventuais lucros ou prejiUzos . da 

Sociedade será levantado em 31 de Dezembro de cada· ano, um Bal~co GeIat. 

sendo os mesmos divididos ou suportados proporcionalmente à quantidade de 

quotas de cada sócio.· 
cLÁUSULA DÉCIMA. SEXfA .. 

No caso de dissolução da Sociedade, ~erão pagos em 

caráter prioritário, todos os débitos da Sociedade após o que o saldo encontrado 

em Balanço Geral, será dividido em partes proporcionais a cada um dos sócios. 
CLÁUSULA DÉCIMA. SÉTIMA 

A falência, insolvência ou falecimento de qualquer dos . 

sócios não dissolverá a sociedade, que prosseguirá suas atividades, a menos que o 
remanescente resolva liquidá-Ia. Os ·haveres do sócio falecido, insolvente ou falido 
serão calculados com base nos valores do último balanço apuràdo e pagos aos 
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mesmos ou herdeiros. no prazo de seis meses, contados do ocorrido. A critério dos 

sócios remanescentes os herdeiros. no caso de falecimento. poderã~ ser aceitos 

como sócios. 
cLÁUSULA DECIMA OITAVA 

As omisSões do presente Contrato Social serão 
resolvidas pelas Leis em vigor, sendo nomeado desde já. corno único e 
privilegiado o Fórum desta Comarca de São Paulo, para dirimir toda e qualquer 
duvida existente. 
E, por estarem justos e contratados, assinam este documento de Contrato Social 
em três vias de igual teor, juntamente com duas testemWlhas, obrigando-se a 
respeitá-lo em todas as suas cláusulas com o devido registro, para fins de direito. 

Testemunhas: São Paulo 27 de Outubro de 1.997. 

''"'----(Ã Cnmi.ç.ção de Ciência. TecnoloKia. Inovação, Comunicação e Informática - ecisão 
lerminativa) 

467 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 31, DE 2009. 

(nO 837/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permdssão 
à REDE METROPOLITANA DE RÁDIO E 
TELEVISÃO LTOA. para explorar ssr
vLço Oe raOioOirys&o DODora em 
freqüinci~ moaulada na cidade de 
Sumaré, Estado de são pa~o. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Ar~. 12 Fica aprovado o ato 11. que se refere a 

Portaria n e 197 de 3 de ob~~L de 20Q6, que outorga 

peXlllil!lsi-o à Rede Metropol.itana de Rádio e Tel6'lrisão Lteuo.. 

para explorar, por 10 anos, sem di.reito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freQÜência 

modulada na cidade ae sumar~, Estado de são paulo. 

Art. 2" ESte Decreto Legislativo entra em vigor 

na data ae sua publ.icação. 

Mensagem nO 185, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Naciotlal. 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3°, do art. 223, da 
Constituição, submeto ã apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de e~ladu "a~ Com un i caçOes, permissOes às entidades abaixo ~ 

relaciorladas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços d'd c J 

radiodifusão SOnOra em freqüência modulada. conforme os seguintes atos: 
I - Portaria n" 173. de 3 de abril de 2006 - Mendonça e Rios Uda., no 

município de Loanda • PR; 
2· Portaria nº 174. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Maira I.tda~ no 

muniCípio de Feijó • AC; 
3 - Portaria nR 175, de 3 de abril de 2006 - Armação dos Búzios Radiodifusão 

LIda., no mun;clpio de Armllçoo de Buzios - RJ: 
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4 - Portaria n" 176. de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Mania LIda., no 
munõcipio de Volta Redm"la - RJ; 

5 - Portaria n" 181, de 3 de abril de 200<> - Kadio Som Alvorada Lida .. no 
município de Peixe - TO; 

6 - Portaria n" 182, de 3 de abri I de 2006 - Onik Radiodif~são Ltda., no 
munidpio de São Miguel do Tocanli", . TO; 

7 - Portaria n" ·183, de 3 de abril de 2006 .,.. Plus Radiodifusão LIda .. no 
município de Coxtlha .. RS; 

8 - Portaria n" 184, de 3 de abril de 2006 - Natureza Comunicações Ltda., no 
m un icípio de São José do Rio Preto - S P; 

9 - Portaria nO 185, de 3 de abril de 2006 - Rãd lo Cidade Tablra FM LIda .. no 
município de Tabira . PE; 

10 - Portaria n" 187. de 3 de abril de 2006 - Rede Metropolitana de Rádio e 
Televisão Ltda., no municipio de Sumaré - SP; 

I1 - Portaria n" 189, de 3 de abril de 2006 - Fator Radiodifusão Ltda .. no 
mllnicipio de Capivari do Sul. RS; 

12 - Portaria n· 191. de 3 de abril de 2006 - Rede Elo de Comunicações LIda .. 
no munidpio de Boa Viagem- CE; 

13 - Portaria n" 192, de 3 de abril de 2006- CPR Comunicação Ltda .. no 
município de Massaranduba - se; 

14. Portaria nº 193, de J de abríl de 2006 - Folha ?opular LIda., no municipio 
ele Babaçu lândia - TO; 

15 - Portaria nO 194. de 3 de abril de 2006 - Rádio RMS Ltda., no munidpio de 
Coronel Macedo - SP: 

16 - Portaria 11' 195. de 3 de abril de 2006 - Rádio RMS LIda .. no municipio de 
Capão Bonito - S P: 
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17 - Portaria n" 196, de 3 de abril de 2006 - Rádio de Guarani Novidades FM 
Ltda.~ no município de Guarani - MG~ 

18 - Portaria nO 198, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Farol da Comunicação 
LIda., no município de Turilãndia - MA; 

19· Portaria n" 199, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Farol da Comunicação 
LIda., no município de Lagoa dos Rodrigues - MA; 

20 - Portaria nO 200, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Farol da Comunicação 
Ltda., no municfpio de Davinópolis - MA; 

21 - Portaria nO 204, de 3 de abril de 2006 - Continental Comunicações Ltda., 
no municlpio de Pontes c Lacerda - MT; 

22 - Portaria n" 205, de 3 de abril de 2006 - Grupo Frajola de Comunicação 
Ltda., no município de Capim Grosso - BA; 

23 - Portaria n" 244, de 24 de abril de 2006 - Rádio Som Araguaia de Palmas 
LIda., no município de Guaraí - TO; 

24 - PortariR n' 245, de 24 de abril de 2006 - HP'Comunicação Ltda., no 
município de Abadia de Goiás - GO; e 

25 - Portaria nO 254, de 24 de abril de 2006 - Rádio e TV Farol da Comunicação 
Ltda.,lIo munidpio de Vargem Grande - MA. 

Brasilia, 6. de 2008. 
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MC 00206 EM 

Brasíli( 12 de abril de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De oonfonnidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, detenninou-se a publicação da Concorrência nQ 028/2001 - SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqúência modulada, no Município de . 
Sumilft:, Estadu de São Paulu. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n2 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei 02 

R .666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão. concluiu que a Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda. (processo nQ 53830.000.405/2001) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim, 
vencedora da Concorrência, confonne alo da rntsrna Comissão, que homologuei, hllyçndo por 
bem outorgar a penn.issão, na fonna da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do artigo 223 da Constituição F ederaJ, o ato 
de outorga somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
solicito sej~ r.nCllminhado o referido ato. 

Respeitosamoote, 

Ass(nado elelronicamente por: Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
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MINISTÉRIO DAS COMUlCACÔÉS 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N~ 187, DE 3 DE ABRIL DE 2006. 
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O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES, no uso de suas 
atribuiçOes, em confonnidad= \;Um o artigo 32 do Regulamento d~ Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n.o 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto n.o 1.720, de 28 de novembro de 1995 e, tendo em vista o que consta do Processo n.O 
53830.000.405/2001, Concorrência n.O 028/2001 SSRJMC e do 
PA.RECERlCONJURlMCIDMMIN.~ 0627 - 2.29/2006, resolve: 

Art. la Cutorgar pemlissão à REDE METROPOLITANA DE RÁDIO E 
HLEVlS4 O I :r'IJA., p&ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonOl~ tm freqüência modulada, no município de Sumaré, Estado de São Paulo. , 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger· se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subsequentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada 

Art.2~ Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3° do artigo 223, da Constituição Federal . . 

Art. 32 O contrato decorrente dessa permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação d;l deliheração de que trata o artigo anterior. 

Art. 4~ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

U.l'rÇ :>\--
HÉLlOCOSTA 
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REDE METROPOLITANA DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA 
Av. Fclieiano Coelho n' 1~6, Bairro Central, CtP 68400-000, C~lIlet!-'pA. 

CONTRA TO SOCIAL DE SOCIEDADE POR QUOTA DE 
RESPONSABILIDADE LlMITADA1 que girará sob a ge. nQmin!lç~. ' 
"REDE METROPOLITANA DE RADIO E TELEVISÁQI,,'(I)Ap; 

1. ELIETE MARTINS BUENO E SIL V A!braSH;" ;-éasada, , 
comerciante, po dora do RG nO 22":719.155-9 SSP/SP e IMF n° 
156.911.508-7]~sidente e domiciliada à Rua Barão de Iguape, "607 Apto 
191-A, Liberdade, CEP 01507-001, São Paulo-SP. 

2. MARIA DAS GRAÇAS NUNES E SILV A,"brasileiro, 
casado, Comercia}1Íe, portador do RG n" 06.251.86 SSP/PA e CPFIMF n° 
443.3l8.432-20Yresidente e domiciliado Av. Feliciano Coelho n° 156, Bairro 
Central, CEP 68400-000, Cametá-PA. ..-

./ 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social, constituem 
uma sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada, visando explorar 
serviço de radiodifusão, entidade esta que regerá pela legislação em vigor, sob 
as seguintes cláusulas e condições: /' 

CLÁUSULA I - A Sociedade girará sob a denominação de "REDE . - --METROPOLITANA DE RADIO E TELEVISAO LTDA"-í'ê terá como 
principal objetivo à execução do serviço de radiodifusão sOllora e de sons e 
imagens (TV), seus serviços afins e correlatos, sempre com as finalidades 
educativas, culturais e informativas, cívicas e patrióticas, bem como a 
exploração de concessão ou pennissão, nesta ou em outras localidades do, 
território nacional, tudo de acordo com a legislação específica em vigor. .-

CLÁUSULA II - A sede da Sociedade será à Av. Feliciano Coelho 
n° 156, Bairro Central, CEP 68400-000, Cametá·PA, podendo instalar, manter 
e extinguir sucursais, filiais e agências em quaisquer outras localidades, após 
prévia autorização do:. Puueres Públit;:grn1'l!l,\'&Ctro'tt,,-i... "~_-' 
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CLÁUSULA III • O Foro da! sociedade será o da Comarca de 
Cametá, Estado do Pará eleito para conhecer e decidir em primeira instância, 
as questõ~judicjais que lhe forem propostos com fundamento neste Contrato 
Social. /' 

• 
CLAUSULA IV - O prazo de duração é por tempo indeterminado, 

podendo esta ser dissolvida pelos preceitos da legislação especifica. __ --

CLÁUSULA V - O Capital Social é de R$ 20.000,OO(vinte mil 
reais), representado por 2.000(duas mil) quotas de lO,OO(dez reais) cada uma, 
ficando assim distribuído entre os quotistas. 

QUOTISTAS % QUOTAS VALOR 
EUETE MARTINS BUENO E SILVA 99 ].980 19.800,00 
MARlA DAS GRAÇAS NUNES E SILVA I 20 200,00 

TOTAL 100 2.000 20.000,00 

CLÁusm.A VI • A subscrição e integralização do Capital Social 
dar-se-á em moeda corrente nacional e da seguinte forma: ." 

a) SO%(cinqüenta por cento), do Capital Social, ou seja, RS 
lO.OOO,OO(dez mil reais) no ato da assinatura do presente 
iustrulllenlo, e . 

b) 50%(cinqüenta por cento) do Capital Social, ou seja. R.$ 
IO.OOO,OO(dez mil reais), no prazo de 30(trinta) dias, a contar da 
data da publicação no D.O.U. do ato do. Poder Público 
Concedente que atribua à Sociedade Concessão ou Permissão. -" 

CLÁUSULA VII - A responsabilidade dos sócios, nos termos do 
artigo 2". In fine do Decreto n° 3.708, de 1 Ode Janeiro de 1919, é limitada à 
importância total do Capital Social. 

CLÁUSULA VIII - As. quotas representativas do Capital Social são 
incaucionáveis a estrangeiras pessoas jurídicas e inalienáveis a estrangeiros, 
dependendo qualquer alteração u~~III~~rer trapsferência 
de quotas, de autorização do Ministério d: .... ;- .. _~. 
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CLÁUSULA IX - As quotas em que" .~e drvidi:. o ·eâpit.!!1 são 
nominativas e indivisíveis e para cada uma delas a sociedade reconhece 
apenas um único proprietário. /' 

CLÁUSULA X • A propriedade da Empresa é privativa de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de 1 O( dez) anos, aos quais caberá a 
responsabilidade por sua administração e orientação intelectual. r---

Paragrafo Primeiro - É vedado à participaçao de pessoa jurídica no 
capital da Empresa, exceto a de partido político e de sociedade cujo capit"l 
p~rlen(;e exclusiva e nominalmente a brasileiro. 

/' 

Parágrafo Segundo - A participação referida no parágrafo anterior só 
se efetuará através de capital sem direito a voto e não poderá exceder a 
30%(trinta por cento) do Capital Social. 

CLÁUSULA XI - Os administradores da Entidade serão brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de lO(dez) anos, provada essa condição, e a 
investidura nos cargos somente poderá ocorrer após haverem sido aprovados 
pelo Ministério das Comunicações. r 

CLÁUSULA XII - O quadro de funcionários da Entidade será formado 
preferencialmente de brasileiros, ou constituído ao menos de 2/3(dois terços) 
de trabalhadores nacionais, 

CLÁUSULA XIII - Para os cargos de redatores, locutores e 
encarregados das instalações elétricas, somente serão admitidos brasileiros, 

CLÁUSULA XIV - A sociedade será administrada por um ou mais de 
seus quotistas, sob a denominação que lhes couber quando indicados, eleitos 
demissíveis por deliberação de sócios que representem a maioria do Capital 
Social, observando o dispositivo na Cláusula XI deste instrumento, aos quais 
compete, in solidum ou cada um de per si,ou uso da denominação social e a 
representação ativa ou passiva judicial ou extrajudicial da Sociedade, a eles 
cabendo quando na representação legal, as atribuições e os poderes que a lei 
confere aos dirigentes da Sociedade por Quotas de Responsabilidade 
qltlitada, a fim de garantir o funcionafl!f~1Mi$\~,ªffi,@1 
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CLÁUSULA XV - Fica indicado para gerir a administração ~ 
Sociedade, 110 cargo de Sócio-Gerente, a quotista ELIETE' MARTINS 
BUENO E SILVA, eximindo de prestar caução de qualquer espécie em 
garantia de sua gestão. 

CLÁUSULA XVI - O Sócio~Gerente depois de ouvido a Poder 
Concedente, poderá em nome da Sociedade nomear procuradores para a 
prática de atos de gerência, gestão administrativa e orientação intelectual, 
mediante instrumento público ou particular que defina os respectivos poderes, 
cujos mandatos, com prazo de duração, serão outorgados exclusivamente a 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de IO( dez) anos, provada essa 
condição. 

, . 
CLAUSULA XVII· E expressamente proibido ao Sócio-Gerente, aos 

p~ocuradores nomeados para gerir e administrar a empresa e aos demais 
sócios, utilizarem-se da denominação social em negócios ou documentos de 
qualquer natureza, alheios aos fins sociais, assim como em nome da 
sociedade, prestar fiança, cauções avais ou endosso de favor. ainda que deles 
não resultem obrigações para a sociedade ou ponha em risco o seu patrimônio. 

CLÁUSULA XVIII - A título de pró-labore. o Sócio-Gerente poderá 
retirar mensalmenLt: importância fixa,. cQnvencionada entre quotistas que 
representem a maioria do Capital Social, para vigir num determinado período, 
de preferência coincidente com o encerramento do exercício social, a qual não 
sendo inferior ao piso nacional de salários, não ultrapasse os limites da 
sistemática da legislação em vigor, sendo o produto bruto escriturai desde logo 
considerado para todos os fins com encargo operacional da empresa e, como 
tal, dedutível da receita bruta. 

CLÁUSULA XIX - As quotas são livremente transferíveis entre os 
quotistas, desde que, haja prévia autoriza'filo do Ministério das Comunicações. 
O preço de cada quota, neste caso, não ultrapassará o resultado do ativo 
líquido, apurado em balanço, pelo número de quotas. 
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CLÁUSULA XX ~ Os sócils poderão ceder ou transferir parte ou 
totalidade e suas quotas a estranhos, mediante consentimento de sócios que 
representem mais da metade do Capital Social, após ° que, deverão notificar 
por escrito a Sociedade. descriminando preço, forma e prazo de pagamento 
para que seja através dos sócios exercido, ou não, o direito de preferência 
dentro de 60(sessenta) dias, a contar do recebimento da notificação. Decorrido 
este prazo, sem que haja manifestação da vontade de aquisição, as quotás" 
poderão ser transferidas, sempre após autorização dos Poderes públicós. 

, . 
CLAUSULA XXl - No caso de morte de SÓCIO, terá o cônjuge 

supérstite ou herdeiro a faculdade de optar entre: 

a) A sua participação na Sociedade, o que ocorrerá desde que, para 
tanto, obtenha a aprovação, de sócios que representem a maioria do 
capital Social e a prévia autorização 'dos' Poderes Públicos 
Concedentes; ou 

b}O recebimento do capital e demais haveres do sócio falecido, 
mediante a cessão das quotas, de acordo com os tennos da Cláusula 
XIX deste instrumento, caso, por motivo qualquer não possa 
ingressar na Sociedade. 

c) Em caso de dissolução da SoCiedade o patrimônio será distribuído 
na proporção de quotas que cada sócio possui, 

CLÁUSULA XXII • Ocorrendo à hipótese prevista na !t;lra "b" ua 
Cláusula anterior, as quotas e os haveres do sócio falecido serão pagos ao 
cônjuge supérstite ou herdeiro, em 12(dose) prestações iguais, mensais e 
sucessivas, acrescidas de juros de 12%(dose por cento) ao ano. 

CLÁUSULA XXII1 • Executada a hipótese de sucessão hereditária não 
será permitida a transferência de concessão ou pennissão, antes de decorrido o 
prazo previsto no artigo 91 do Decreto nO 52.795/63, com redação que lhe foi 
d.ada pelo Decreto nO 91.837/85.' 
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CLÁUSULA XXIV - O instrumento á~· alteração será assin'áao P~ 
SÓÇi05 que representem a maioria do Capital Social, e havendo sócio 
divergente ou ausente, constará do instrumento de alteração essa 
clrcunstincia, para efeito de arquivamento no órgão competente ressalvados 
direitos dos interessados. 

, 
CLAUSULA XXV - O exercicio social coincidirá com o ano civil ao 

fim do qual será levantado o balanço da Sociedade, como de lei sendo que os 
lucros ou prejuízos serão repartidos ou suportados pelos quotistas na 
proporção de suas quotas. /' 

• 
CLAUSULA XXVI - A distribuição dos lucros será sempre sustada 

quando se verificar a nece,ssidade de atender de!;pesas inadiáveis ou que 
impliquem no funcionamento das estações. 

CLÁUSULA XXVII - A sociedade por todos os seus quotistas obriga
se a cumprir, rigorosamente as leis, regulamentos, nonnas, recomendações 
que lhe forem feitas pelos Poderes Públicos Concedenl~s. 

, 
CLAUSULA XXVIII - O início das atividades da Sociedade será a 

partir da data do respectivo registro deste instrumento no órgão competente. 

CLÁUSULA XXIX - Os sócios quotistas declaram que não estão 
incursos em crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade 
mercantil. -

CLÁUSULA XXX - Não sendo ou <1~ixando de ser pennissionária ou 
concessionária de serviços de radiodifusão poderá alterar qualquer das 
cláusulas, scm consentimento prévio dos Poderes Públicos Concedentes. 

CLÁUSULA XXXI - O presente contrato poderá ser alterado no todo 
ou em parte, bastando para isso, que os sócios manifestem tal interesse que 
deverá ser expresso em instrumento assinado pelos mesmos na presença de 
02(duas) testemunhas e registrado no cartório de registro Civil de Pessoas 
Jurídicos ou na Junta Comercial do local da sede da Sociedadç" 

. ~,. 
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CLÁUSULA XXXII - Mostrando-se qUê é'impossív~i a contt~uaç~ 
das atividades sociais pôr não mais preen<:her o intuito e fim soei:>1, Il 

sociedade, iniciará os procedimentos para a sua dissolução se tal convier aos 
interesses dos sócios que nomearão entre eles o liquidante. O liquidante será 
obrigado a formar o inventário e balanço da sociedade, com finalidade de 
apurar o patrimônio da mesma considerando-se sempre o valor real e efetivo 
do ativo e passivo. 

Intimada à liquidação e satisfeitas todas as obrigações da sociedade, 
o liquidante procederá imediatamente a di visao e partilha do remanescente dos 
bens sociais entre os sócios. seus herdeiros ou sucessores, na proporção do 
número e valor das quotas que cada um deles possua na sociedade. 

CLÁUSULA XXXIII - Os casos não previstos no presente Contrato 
Social serão resolvidos de acordo com os dispositivos legais o funcionamento 
das Sociedades pôr Quotas de Responsabilidade Limitada, pelos quais a 
Entidade se regerá e pela legislação que disciplina a execução dos serviços de 
radiodifusão. . 

E,assim por estarem justos e . contratados, de comum acordo 
mandaram datilografar o presente instrumento em 05( einco) vias de igual teor 
e forma, o qual lido e achado confonne, assinam juntamente com as 

abaixo. após o que levarão a 
corrlt3i~Il:~:I?~}~~l~~l~tDdu,~ efeitos legais. 

A::!}e Janeiro de 2001 

~ 
~~ELIETE ARTINS BUENO E SILVA 

<~~ \, I Sócia-Gerente , 
".! .... ()..'-...J Cu ,. ,',u ) . . .)~ .:i.t.:u <j' ....: ~'.-j , u.."...A.lL.1 }-.~. • , 

MARIA DAS GRAÇAS NUNES E SILVA:UtHO"I1' '~\';'.. .:' ";'''~~;i >.,. 
\ .• , H Ull Sócio "'. --'- . -- _ .... ' _. _ .. 

~~I{iÀ~ 
W~\f~ 

. ,. .. ~ .. ' I"~"'~ 
/~? ~ 

• JUNTA COMERC1Al 00 ESTAPO Oõ PAlil' 
'~ CGRnFlCOo REGIS'tl\OEM 2P:OOl 
r ~r so80t-jUMeftO 
, A'I"l'#A lS20Q1~42'H 

: P'ClIDeok>: OlJMJ9.8l.2 OllERMANOOG~BAAC- l::::::>\Çr, 
seCRETARtO GER.'\L 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 479 

REDE METROPOLITANA DE RADIO E TELEVISÃO LTDA~ 
Av. F,lidano coelho n' 156, BailTo Central, CEP 68400-000, Camelá-PAI'ROTOCOLO GERn 

.;,', ,',,;~;;):.,;,;:~;;:':~J..r -, __ 
C{~>l;:;~"i;,t: t: ~)~ '.i Jnl'.·.~I:"~::'_,_< /f 
E~,. wfl.,. ,.,::y EM. 1// l2L.. 

PRIMEURA ALTERA ÁO CONT~l~~" /' ---'--7~ 

ELIETE MARTINS BUENO E SILVA rasileira, casada, comerciante, 
portadora do RG nO 22.719.155-9 SSP/ e CPFIMF n° 156.911.508-71, 
residente e domiciliada à rua Barão de 19uape, n° 607 Apto 191-A, 
Liberdade, CEP 01507-001, São Paulo-SP e MARIA DAS GRAÇAS 
NUNES E SILVA, brasileira, Casada, Comerciante, portador do RG nO 
06.851.86 SSPIPA e CPFIMF nO 443.318.432-20, residente e domiciliado Av. 
Felioiano Coelho nO 156, Bairro Central, CEP 68400-000, CamctalPA, úuico:; 
sócios componentes da Sociedade Por Cotas de Responsabilidade Limitada, 
denominado REDE METROPOLfT ANA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
LTDA, CNPJIMF nO 04.257.461/0001-03, com sede à Av. Faliciano Coelho 
n° 156, Bairro Central, CEP 68400-000, Cametá-PA, com o Contrato Social 
devidamente registrado na JUCEPA em 26/01/2001, Sob o n'15200754249, 
resolvem de comum acordo proceder a PRIMEIRA AL TERACÃO 
CONTRATUAL, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Ficam extintas os cláusulas VIII, X, XII, XXX, 
XXXI do contrato social. 

CLAUSlRA SEGUNDA - As cotas ou ações representativas do capital 
social serão inalienáveis e incaucionáveis a estrangeiros ou a pessoas 
jurldicas estrangeiras. , . 

CLÁUSULA TERCAIRA - A responsabilidade e a orientação intelectual e 
administrativa da empresa caberão somente a brasileiros natos. 

CLÁUSULA QUARTA - Que o quadro de pessoal será sempre constítuído, 
ao menos de 2(3 (dois terços) de trabalhadores brasileiros .• 

CLAUSULA QUINTA - A empresa não poderá efetuar nenhuma alteração 
contratual do seu instrumento social sem previa autorização dos órgãos 
competentes. 
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CLÁUSULA SEXTA O Capital social da empresa, na sua totalidade, 
pertencerá sempre a pessoas fisicas brasileiras, 

CLÁUSULA SÉTIMA - A empresa não possui Concessão ou Autorização 
governamental para explorar Serviços de Radiodifusão Sonora ou de 
Radiodifusão de Sons e Imagens, no território nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas do 
Contrato SociaL 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este 
instrumento de alteração contratual, em 05(cinco) vias de igUal teor, que serão 
assinadas pelos sócios, na presença de 2(duas) testemunhas. 

Belém-PA, 06 de Junho de 2001. 

~ 
ELlETE TINS BUENO E SILVA 

TESTEMUNHAS: 

H)-~O.s-MII\ANU 
e.a. oH,lo IM ".t.a . 
1 d. K6s I.\k .... 
Tl8EClÂ VITALlCll 

l!Iewton I. MIranda .Ir. 
T GbllllClo Sub"I''''-

CRCIPA 7399 
2. AL ~-iiN6S1LVA tI~tc\~16 SSPIPA 

(A Comissão de Cjência. Tecnologia. Inovação. Ccmunicação e Informática - decisão 
tenni1laulla) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 32, DE 2009. 

(n° 1.046/2008, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga cOlllõessio à 
SISTlUlA LAGBADO DE COMONJ:CAÇAO LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora e.m onda média na cidacle éle 
Uruaçu, Estado de Goiás. 

o CONGRESSO NAC~ONAL decreta: 

Art. 1" Fica a.provado o- ato a. que se: refexe o 

Decreto sIno de 13 de junho de 2008. que outorga. cODeessão à 

Sistema Lageado de Comunicação Ltda. para explorar. por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em onda média na cidade de Uruaçu, Estado 

de Goiás. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

datG de aUa pub~iç~y&o. 

Mensagem nO 392, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Naçional, 

481 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o li 3g
, do art. 223. da 

Constituição. submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de Exposições de 
Motivos do Sellhor Ministro de Estado dasComunicaçõe5. os atos constantes dos Decretos de 
13 4e junho de 2008. que outorgam concessões às entidades abaixo relacionadas para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. serviços de radiodifusão sonora em onda 
média: . 

RS. 

I - Sistema Gois de Radiodifusão Ltda.. no mUJÚcfpio de Colider - MT; 
2 - Rlldio caIhandra AM Ltda., no municlpio de Uruguaiana - RS; 
3 - Rádio Vera Ltcla., no municipio de Rosário Oeste - MT; 
4 - Sistema Integrado de Comunicação Ltda.. na cidade de Paranatinga - MT; 
5 - Rádio LitoralLtda., Il() municlpio de Imbé - RS; 
6 - Sistema Lageado de Comunicação Ltda., no municipio de Uruaçu - GO; 
1 - lbicultinga FM Ltda., no mUniclpio de Várzea AJegze - CE; 
8 - Xaraés Comtmicações Ltda., no municlpio de Chapadão do Sul - MS; e 
~ - Sistema Plug de Comunicações Ltda., no município de Bom Retiro do Sul -

BrasUia,· 
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MC00204EM 

Brasilia, 20 de junho de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De coofonnidade com as atribuições legais e reglllamentares cometidas a este 
Ministério, detenninou-se a publicação da Concorrência ng 1321 I 997·SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em onda média, no Município de Uruaçu, 
Estado de Goiás. 

2. A Comissão Especial de Licjtaçã~, constituida pela Portaria n2 8 t t, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n2 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que o 
Sistema Lageado de Comunicação Ltda. (Processo 02 53670.000089/98) obteve a maior 
pontuação. do valor ponderado, nos tennos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, confonne ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por 

'bem outorgar a concessão, na fonna da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirã efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

AsSlfUldQ ele/rOll/camenre por: HeIlo Caltxro da Costa 
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DECRETO DE 13 DE JUNHO DE 2008. 

Outorga concessão ao Sistema Lagendo de 
ComunicacàJ Lida., para explorar serviço de 
radio~ifusào sonora em onda média, no Munic!pio de 
Uruaçu, iJõtadil de G()i8.~. 

U PRESIDENU DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV, e 223, ~apll~ da Constituição, e 34, § 12, da Lti n2 4.117, de 27 de agosto d~ 1962, e tendo em 
vista o disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifu.ão, aprovado pelo DecretG n~ 
52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que COllsla do Processo n! 5367D.OO00891l998, COncorrência n!i 
13211 997·SSRlMC, 

DECRETA: 

Art. 1~ Fica outorgada concessão ao Sistema Lageado de Comunicação Lida., para 
explol1T, pelo pr820 de dez lInos. sem direito de exclusividade, serviÇl.l de radiodifusão sonora em onda 
média, no Municlpio de UIU'i.lfIl, Estado de Goiás. 

, , 

Art. 2i A concessão Clra outorgada reger· se-á pelo Código Brasileiro de 
TelecomunlcaçOes, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada. 

Art. 3~ Este ato som/)!lle produzirá efeitos legais após deliberação dó COtlgr~SO Nacional, 
I~OS leml0S do § 3~do art. 223 da Constituição. 

Art. 4~ O contraio dOOQl'I'l:Into d~ta oonccssão deverlÍ sor assinado dentro de seasenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que traIa o art. 3~. 

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçãO. 

Brasllia, 13 de junho de 2008: 187EdaIndependên ae l~~. 

Referendalio elelr()~lcr.mellte P(Jr,' Helio Cailxli) dl.l Cosia 
O·EM ~04 M~ SI~'TI:M.\ LA(iEAOOlL2; 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA 

"SISTEMA LAGEADO DE COMlINICACÃO ,LTn.t, n 

Pelo presente instrumento particular, FABRÍCIO LOPES DA LUZ, brasileiro, 
Sdttetro, maior, nascido em 16/10175, empresário, portador da (;wula d" ld(.nt:dade n' 2.988.871 2' 
Via - SSP·GO., inscrito no c.P.}: -M.I'. sob o n.· 775.860.51)\-04, resil"ente e domiciliado á Rua 23 
Qd. L 02, CH 2, Chácaras Americanas, Bairro de Lourdes, Anápolis, Estado de Goiás; 

LUCI LEDRA, brasileira, separada con<ensualmente, empre<ária, portadora da 
Cédula de Identidade n." 206.990 2' Via - SSP-GO., inscrita no C.P.F.-M.F. sob o n.· 375.137.021-
87, residem e e dORÚciliada é Rua 9 n° 298, AptO 1200, Ed. Patricia, Setor Oeste, Goiânia, Capital 
do Estado de Goiás; 

Têm, entre si, justo e contratado a constituição de uma Sociedade por Quotas de 
Responsabilidade Limitada, que se regerá pelas Cláusulas e condições seguintes e, nas omissões, pela 
legis'açlo e5pccifi~ que disciplina .ss. forma soci~tária: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade girará sob a denominação sodal de 
SISTEMA LAGEAD0.oE COMUNlCAÇÃO LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade terá ~a sede a Rua 109 n.· 122, sala 02, 
Setor Sul, Goiãnia, Capital do Estado de Goiás, podendo estabelecer ou suprimir filiais, agências ou 
sucursais em qualquer pDllto do Território Naclonal, após prévia autorização do Poder Público 
Concedente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade tem romo principal objetivo a exeeuQão de 
serviços de radiodifusão sonora, de sons e imagens (TV) e de Televisio por Assinatura (TVA), seus 
serviços afins Ou correlatos, tais como serviços especiais de música funcional, repetição ou 
retransmissõo de sons ou siruús de sons e ima.gens de radiodifusão. ['epre_sent~yÕCS publicitárias, 
publicidade, apoio em marketing e produção de ~udio vídeo, edição de jornais e revistas, produção 
de panflelos, sempre com finalidades educativas, culturais e informativas, civicas e patrióticas, bem 
como, exploração de concessão ou pernUsslo, nesta ou em outras localidades do Território 
Nacional, tudo de acordo COm a legislação específíça em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA - O início das atividades serA em 02 de março de 1.998. O 
prazo de duração da Sociedade será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA OUINTA - Q capitai social é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
dividido em 20.000 (vinte mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, e a subscrição se darâ da 
seguinte maneira: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR VALOR 
SUBSCRITAS UNITÁRIO TOTAL 

Fabricio Looes da Luz 10.000 100 10.000,00 
Luci Ledra 10.000 1,00 . 10.000,00 

T O T A I S 20.000 1.00 20.000,00 .. 

.Parágrafo Primeiro - Os sócios integralizarão todas as suas quotas de capilal ora 
subscritas em moeda corrente do Pais nas seguintes condições: 10 % (dez por cento). ou sej4.R1. 
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2.000,00 (dois mil reais) no ato da assinatura deste contrato social e os restantes 90 % (noventa por 
cento), isto é, R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) serão integralizados em até 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar desta data. 

Parágrafo Segundo - A responsabiliááé!e (los sócios e. na forma da legislação em 
vigor, limitada a importância total do capital social. 

Parágrafo Terceiro - As quotas ,epresentaliva~ d? loari1'ú so'~i?J são incaucionáveis e 
inalienáveis direta ou indiretamente a estrangeiros ou pessoas juridicas, dependendo qualquer 
.. herM~.iio cDn'Tolu .. l. bem cOmO qualquer transferência de quotas de prévia autorização do Poder 
Público Concedente. 

Parágraro Quano - As quotas em que se divide o capital social s~o nominativas e 
indivisíveis e para cada uma delas a Empresa reconhece apenas um único proprietário. 

Parágrafo Quinto - As quotas são livremente transferíveis entre os quotistas, desde 
que haja prévia autorização do Poder Público Concedente. 

CLÁUSULA SEXTA - A propriedade da Empresa é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos. aos quais caberá a responsabilidade por sua administração e 
orientação intelectual. 

P"r.IÍ.graro P.illleiro - É vedada a participal'ão de pessoa juridica no capital 50cial da 
Empresa, excetoa de partido político e de sociedade cujo capital pertença exclusivamente e 
nominalmente a brasileiros. 

Parágrafo Segundo - A participação referida no parágrafo anterior só se efetuará 
... traves de capital s<:m direito a voto c nio poderá exceder 30 % (trint. por cento) do capital social. 

CLÁUSULA stIIMA - Os cargos de gerentes, procuradores. administradores, 
locutores e encarregados das instalações readioelétric:as, somente serão exercidos por brasileiros 
natos, de acordo com o estipulado no Artigo 8' do Decreto n.· 52.795/63, sendo que, o quadro de 
pessoal será cDmposto, no mínimo por 2/3 (dois terços) de trabalhadores nacionais. 

CLÁUSULA OITAVA - A Empresa será administrada por um de seus quotistas, sob 
11 denominação que lhes couber, quando indicados, eleitos e demissiveis por deliberação de sócios 
que representem a maioria do capital social, observando o disposto na Cláusula Sexta, deste 
ln~trumento, aos quais compete, "in solidrJm". o uso da denomin~ção social e a representaçSo leaal. 
aS atribuiç5es e os poderes que a lei confere aos dirigentes da Sociedade por quotas de 
Responsabilidade Limitada, a fim de garantir o funcionamento da Empresa. 

Parágrafo Único - Fica indicado para gerir e administrar a Empresa, no cargo de 
(krente Geral. a quotista LUC) LEDRA, que será eximida de prestar caução de qualquer espécie 
em garantia de sua gestão, a qual administrará individualmente a SOCiedade, podendo para tanto 
assinar quaisquer documentos, representar a Sociedade em processos lícitatôrios junto ao Ministério 
das Comunicayãcs, além de outros poderes, tais como: assinar cheques, ordens de PQgDJl1ento, 
transferências, endossos, contratação e demissão de pessoal, sendo que para venda de bens do ativo 
permanente da Empresa deverão constar as assinaturas de todos os sócios, além de representar a 
Sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente. 
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ÇLÁUSULA NONA - O uso da denominaç~o social caberá à Gertnte nomeada no 
parágrafo anterior da Cláusula Sétima. isoladamente. em juizo ou fora dele. someAfe em negócio que 
consulte os interesses sociais, ficando, pois, defeso o .$'~U u:;o em tnLl:'~ções Olstlli.Qhas aos objetivos 
sociais, especialmente em avais, fianças, abonos, endotsos, etc ... ; cspondenc!c civil e criminalmente 
pelos excessos que praticar. 

CLÁllSlILA DÉCIMA· A Gerente terá dl1l\:tc !j u:l1!l.ret;ra:la mensal, a titulo de 
pró-labore, levada a débito na conta de despesas da Em:>r;..sil, .eLljo vÍ1lor :se"á fixado anualmente. 
observados os Iinútes estabelecidos pela legislayão do Impo'sto de 'Renda; para cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSJ.I..I..A-DÉCIMA-PRll'>tEIRA - A Gerente, depois de ouvido o Poder 
Público Concedente, poderá, em nome da Entidade. nomear procuradores para prática de gestão 
administrativa e orientação intelectual, mediante instrumento público ou particular que defina os 
réspectivos poderes, cujos mandatos, com prazo de duração determinado. niio superior a 01 (um) 
ano, e especificando os atos ou operaÇÕ<ls que poderão praticar, e serão outrogados exclusivamente 
a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, provada essa condição. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Os sócios poderão ceder ou transferir parte 
ou a totalidade de Suas quot .... de capital, tendo preferência absoluta. para a aquisição, os demais 
sócios, que deverão ser comunicados, por escrito, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro - A aquisição das quotas de capital será efetuada pelo(s) 
sócio(s), n8 proporção direta do percentual do capital social de que for(em) detentor(es). 

Par6graro Segundo - Em qualquer hipótese de transferência, deverá haver sempre a 
prévia e expressa autorização do Poder Público Concedente. 

CLÁUS!:lLA DÉCIMA-TERCEIRA - Em caso de retirada, inabilitação, interdição 
ou mone de um dos sócios, a Empresa não se dissolverá, desde que os sócios remanescentes 
providenciem um balanço geral, na data do evento, para apuração dos direitos e deveres do sócio 
retirante, inabilitado, interdito ou falecido, pagando ao mesmo, ou aos herdeiros legais do falecido, 
scus .direitos e haveres medilUlte a emissão deo 12 (do:>e) nolas promissóreiu, pasáveis a primeira no 
ato da emissão e as restantes sucessivamente de trinta em trinta dias, com os juros e taxas legais. 

cLÁUSULA DtCIMA-OUARTA - Excetuada a hip6tese de sucessão hereditária, 
MO será permitida fl transfer!ncia de concessão ou pennissão, antes de decorrido o prazo previsto 
no Artigo 91 do Decreto n.· 52.795/63, com redação que lhe foi dada pelo Decreto n· 91.837/85. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - O exercicio coincidirá com c ano civil. ao fim 
do qual será levantado o balanço geral da Empresa, como de lei, sendo que o. IUClu, OIS p=.jukus 
serio repanidos OU suportados pelos quotistas na proporção de suas quotas. 

CLÁUSULA DÉCIMA' SEXTA - A disuibuiçSo dos lucros será sempre sustada 
quando verificar-se a necessidade de atender a despesas inadiâveis ou que implique o 
funcionamento dAS estações. 

cLÁusULA DÉCIMA-SÉTIMA - Em caso de liquidação, os próprios quotistas. 
serão os liquidantes, ficando estipulado que o patrimõnlo social, depois de liquidado todo o.passivo, 
será distribuído aos sócios na proporçilo das quotas que cada um possuir. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - A partir do instante e~e B Empresa seja 
concessionária Ou pemúss;ouitli. de qualquc modali<ladl' de serviço de ad' difusilO, nenhuma 
alteração poderá ser feita neste contrato, sem prévia e '1}xpressa ,a'.,toriza o 'do Poder PUblico 
Concedente. 

CLÁUSULA DÉqMA-NONA - O Instrumento de alteração contratual será 
assinado, necessariamente, por sócios que representem a rnfiqri.: ~o cejita! social e, havendo sócio 
divergente ou ausente, constará do instrumento de altN3Ç50 e,sa (.ircul,slância, para efeito de 
arquivamento no órgão Público competente e ressalva dos díreiios dos interessados 

CLÃ USULA VIGÉSIMA - A Empresa, por todos os seus quotistas, se obriga a 
cumprir rigorosamente as leis, regulamentos, nonnas e recomendações que lhe forem feitas pelos 
Pode«, Públicos Concedentes, 

cLÁUSULA V1GÉSlMA-PRIMEIRA - Os casos não previstos no presente 
ins.rumcoto 5C1io resolvidos de acordo c:om os dispo.sitivos legais que regulal1'1: o funcit.mwnento das 
Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitada, pelos quais a Entidade se regerá e pela 
legiSlação que disciplina a execução dos serviços de radiodifusão, 

CLÁUSULA VlGÉSIMA-SEGVNDA - Para dirimir quaisquer dúvidas que não 
possam ser resolvidas amigavelmente fica, desde já, eleito o foro da sede da Empresa, com renúncia 
de qualquer outro por mals privilegiado que possa ser. 

Os sócios quotistas declaram que nlo estão incursos em crimes previstDs em lei que 
impeçam de exercer a atividade mercantil. 

E, assim, por eslarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e fonna, juntamente com duas testemunhas que também O assinam, para que 
possa produzir os efeitos legais 'necessários. 

~'t.'O~ dA ktJ~ 
Fabricio Lopes da Luz 

Goiânia-GO" 1 7 de fevereiro de 1.998. 

l)~~~ 7thl'íl!' elisbino de enezes 

~L.uc4-
Luci Ledra 

~ JJ C.R,C.-GO.7.278 
C.P.F,-M,F,036.021.841-53 CP,F.-M.F. 086 105,131-15 

,. 
/?71~>~6Lr 

Bl'tt6«ll.) :\JQ[~ {I ••.• ".· ... ·, , ~ , .. 

sam 

,p\..r::t:;::"", • 
~~ 

~~ 
(A. Comissão de Ciência. Tecnologia. lno>ação. ComuniC4çiio e Informática - decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 33, DE 2009. 

(n° 2.258/2006, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇÃO CULTl1RAL - tumO
VAÇÃO para executar serviço de ra
diodifueão comunitária na cidade 
de são Joaquim da Barra, Estado de 
são Paul.o. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l.. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n" 555 de l.8 de novembro de 2005, que outorga 

autozoizaqão à ABBociaçi.o Cul.tura1 Renovação para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de excl.usividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 

Joaquim da Barra, Bstado de são paul.o. 

Art. 2· Bste Decreto Legisl.ativo entra em vigor 

na data de sua publ.icação. 

Mensagem n° 236, de 2006 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3', do art. 223, da 
Constituição. submeto ã apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n~ 555, de 
18 de novem"ro de 2005, que outorga autorização à Associação Cultural - Renovação pua 
cxc<:utar, pelo prazo de dez ano", "gn direito de exclusividade, servi..... de HI<liodifusao 
comunitária no município de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo. 

Brasília, 1 2 1 de 2{)(l6. 
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Me 00368 EM 
Brasília. 6 de dez~mbro ge 2005. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Cultural - Renovação, no Município de São 
Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
confonnidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 de fevereiro de 
199R. 

2. A referida entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para 
presto! o scrviÇ<l, cuja documcntnção inclui manifcstnçíio de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de maneira a 
incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das localidades postulantes. 

1 Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, tambem, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populncionais. 

4. Sobre o caso em espécie, cumpre infonnar que o Grupo de Trabalho, instituldo 
por meio da Portaria nR 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder criteriosa 
análise dos processos pendentes, referentes à autorização de funcionamento e execução das 
Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, constatando a legalidade e a 
regularidade do Processo Administrativo nQ 53830.002278/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

S. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
~lltori7ação, ohjeto do presente processo, passara a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORT ARIA N~ 555 DE 18 DE NOVEMnRO DE 200S. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUMCAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso 11 do art. gIl e art. 19 do Decreto n~ 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei 
ng 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo rf 
53830.002218/98 e do PARECERlMClCONJUR/GAT!W 0642 - 1.0812005, resolve: 

Art. l~ Outorgar autorização à Associação Cultural- Renovação, com sede na Rua Ceará. 
ne 1895 - Centro, no município de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez MOS, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei ~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 29. A entidade autol'Í1.ad<t deverá operar com <) sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 20"34'58"S e IODii.tude em 47cSl'28"W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz. 

Art. 3º-llste ato somente produzirá efeitos legais ap6s deliberação do Congrçsso NilCional, 
nos termos do § 39. do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter defmitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 40.. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ .l \Js . .JL. 
HÉLIO COSTA 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SICRVJÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓruO FINAL 

491 

RELATÓRIO Ni 004S/2005IRADCOMIDOS/SSCElMC 

i - INTRODUÇÃO 

REFERt.NCIA: Processo 53.830.002.278198, 

OBJETO: 

protocolizado em 24 de setembro de 1998 

Requerimento de autorização para a explora,ão 

do ServiÇQ de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Cultural Renovação, 

município de Silo loaquim d4 Darra, Estado 

de São Paulo. 

1. A Associação Cultural - Ren\tvação. inscrita no CNPJ sob o número 01 h'i'tlIRftA!_4'i 

no Estado de São Paulo, com sede na Rua Ceará, nO 1895· Centro, no município d:ão Joaquim 

da Burra , dirigiu-sc 110 SElMor Ministro de Estado da3 Comunicações, eonfonne requerimento 

datado de OI de setembro de 1998, subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse 

na exploração do Serviço de Rádiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12. do Regulamento 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que domvante passa a ser tmtada como requerente. baseou o seu oleito nos 

termos do Aviso de Habilitação public:a.:Io no Diário OficiaI da União - D.O.U. de 18 de março de 

1999 que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor. assim COmO () sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre;áS' 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outra entidade foi objet8 dé ~ 
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exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para a 

mC5mã área de ,nteresse, tendo sido seu processo devidamenteQl1Qlisndo e nrqu'vo.do. O motivo do 

arquivamento, bem como a indicação da relação constando o respectivo nome e processo, encontra

se abaixo explicitada: 

a) Fundação Educacional da Alta Mogiaha - Processo ne 53830001893/98, arquivado pelos 

seguintes fatos e ftmdRmentr,.. da anil ise do Estatuto Social observou tratar-se de uma Fundação 

Educacional, sem qualquer característica comunitária e ainda vinculada ao Ministério da Educação 

e Cultura, conforme comunicado à entidade por meio do oficio n6 4162/02, datado de 16 de julho de 

2002, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a 

ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta 

decisão. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos a~ess6rios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a reguJar análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislayão, especialmente a Lei ni 9.612, de 19.02.1998, O Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nQ 2.515, de 03.03 .1998 e:lIiomIRIlIlIi<o.i.oMh~ 
...... ~I"na~~~ ... 

n" 01/2004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os \equip,mpos seriam} 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km. com centro 16, I'U} na Rua !íau 
Paulo, 1579, no município de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, de coordenadas 

geográficas em 20"34'S3"S de latitude e 47°51' 1 7"W de longitude. Estas coordenadas foram 

alteradas, antes mesmo da primeira análise mediante solicitação datada de 30/0512000. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser confirmadas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 59 a 62, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadComn
, que por sua vez trata de outros dados., 
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quais sejam: informações sobre geração de c:oordenadas geográficas, instruções sobre coordétJ.aM

coincidente. com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situà'ÇãO da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, OUlTOS dados e conclusao. Vale salientar 

que ao final, a entidade apontou novas coordenadJIs e endereço, o que foi objeto de análise e 

conclusão por este Departamento, que c:onstatou a possibilidade de ueitação dos novos dados. 

ressalte-se que em relaçlio ao item IS do Roteiro de Análise de Instalaeão da Estação de 

Radcom houve justificativa às folhas (170). 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

enuminhada pela requerente, c:onsfalaram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alineas "b", "c", 

"g", da Norma Complementar n· 0112004, comprovação de necessária alteração estatutária, 

cópia do CNPJ retificado da requerente e dec:laração do endereço da sede. tendo sido 

solicitada a apresentaçlio do projeto técnico, em confumidade c:om o disposto no subitem 12.1 

e alínea~ da ~itada Nor-ma (fl •. 154 .. 168). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o «Formulário de Informações Técnicas" - fis 

166, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar O 112004, em especial as 

exia;ências inscritas em seu subitem t 2.1 e alíneas. confot1De observa-se nas folhas 169 e 170. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante c estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite ~a árc~ Ae 
diagtamas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

5eO"1° 
~a" __ 5 

09. Por fim. a documentação exigida pela legislação especffica e contl1a no!!' àu'!~~. ''lfl'ais 

espeeifi<:amente no intervalo de folbas 01 a 168, dos 8utOS, corresponde ao qu+ se ~ 

• Estatuto Social devidamente registrado e em confonnidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar n° 0112004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registrad~ 
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e em coníormidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasilel'ro-e

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manife~taçõe~ de apoio 11 iniciativa da requerente. formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstranao a sua regularidade. conforme indicado nas alíneas "h". "j" e "j" da 

Norma Complementar O 1/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados infonnados; 

111 - CONCLUSÃOIOPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instruç1io dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estãG compatlveis 

COllla legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação Cultural- Renovação; 

.. quadro diretivG 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Adriano Fomelli Presidenle 

João Batista ZiIli Vice Presidente 

Sebastião Euripedes dos Santos SecretáriG 

Gilson Souza de Oliveira Tesoureiro 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Rio de Janeiro, 70 - Centro, municipio de São Joaquim da Barra, Estado d. 
São Paulo;. 
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• ~oordenadas geográficas 

20°34'58" de latitude e 47°51'28" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Anãlise de Instalação da Estação" - fls. 169 e 170, bem 

como "Formulário de informaÇÕes TêcnJcas" -fls 155 e que se referem à 

localização da estação. 

li , Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Cultural - Renovação, no sentido de conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de 

radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro dllS condições circunscritllS no Proce3SO 

Administrativo na 53830.002278/98, de 24 de setembro de 1998. 

De acordo. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2005. 

~l(d... v.f.oc,,,,~';'~ ,'" ';0.(.,,
Relator da conclUsão Técnica 

:'\~(Mc ;'It"/i.~:C Jr cf,] :' t; :'J 

Chel. de ~iv .. ,,· : SS, 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 
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Brasília, O) de março de 2';0:05:.:.. ~~-:':":::::;-~ 
5t<'ri9> p,;to1ioO F_oi 
M .. "lM 4a. tol!lUllll:açO/l' 
CONfERE COM ORIGtl'W.. 

'Mâ:ttJc,om;;.uJVEf\ PT () O J1JNIOR 
Coordenador ~ . 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia. Inovação, Comunicação c Infonnática - deCisão 
terminatj\IQ) 

02DH1M5 
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PROJ ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 34, DE 2009. 

(n" 523/2008, 11 a Câmara dos Deputados) 

A~rova o ato ~~ outorga ~utoriza
çao à ASSÚCIAÇXO COMUNITÁRiA CUL
TURA DO VALE f.~a execu~a~ ~e~viço 
de radiodifuaao comuni~ária na ci
dade de ceara-~irim, Estado do Rio 
Grand .. do Norte. 

o CONGRESSO NACIOnAL decreta, 

Art. 1° Fica aprovado o ato <lo QUO "41 refere- a 

~ortaria n· lJ de 3 de janeiro de 2007, que outor~êI 

aut.oriza.çã.o oi Associação Comunit.ária cultLlca do Vale para 

executar, por 10 ~dB~) anoB, sem direito de exelu&ividade, 

serviço da radiodifusão comuni tãria na cidade de Cearã

Mirim, E~~ado do Rio ~r.n~. ~O ~ort •. 

A!:'t.. 2· Eate Decreto LêiJio'llat.ivo ontra _ vigor 

na data da eua publicação. 
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Mensagem n" 490, de 2007 

Senhore~ Membros do Con!;rcl~o Nacronal, 

No~ tmnos d(l ~r1. 49, indso XII, co:nblnado com O § 3R, cO art, 223. da 
C0nslituiç.lo, sub:nelo à apreciação d~ Vossas Exceltncia,. t,companh3do de Expo~içiín de 
MotlVQ. do l>rnhor Mirtist:-o de E~~ac[o da.~ Com~'lli\,.(l9ÕCS, o .~Io cons~ante da l'ottart.J. 'li IJ, de 
3 dt jiUldro de 2007, que outorga. lUtoril.3ç..1ll ir ASSOCI AÇ ÃO COM UNlT NUA cu nURA 
DO VALE para executar, pelo prazo de dez W'l05, sem iJlrtilO de c1'.clu,i\'idarlc. S~'T\'iço de 
racllodi fu>iio COll\lInltâna 00 municipio de Ceara-J\,lirim, Estado d, f R in Glilnde do \j C)rtc. 

,.' 

BriL\ília, I:; ci02007, 
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MC 00020 EM 

fxc·dcnti~s,mo ~cnllC>r I' rc~~éCf1te da Rcj.>Úl:>1 ica, 

Em;srn ,rlho " V ü"" Excclç/ld" I'mlan. de OutDr)J;l. de Autorizaç~o e 
respectiva documel'l1~ç.ão pa," que a entid~de ASSOCIAÇ.;\,O COMUNHÁRIA ClJL TURA DO 
VALE, !lO :mmicíplo de Celld-Mirim, E~tado do Rio Grande (k. Norte::, expk>re ú serviço de 
r~di<)(hfu~ii,.1 cçormm;t1iria, = e •. mfo,m;clade tum o caprd di) ilr'L 223, da Constlrui\'-ilo e a Lei o; 

').&12, cc 19 de f"verciro de 1998 

2 A "nl; dade requero::u "" Min i ~t"no d~~ Comunicações ,U1I msCI1<;<1O ,nr" 
prestE!!" t> ~tt'.'iÇú de rlláiodil\Js~() com\lni.i1ri~. cuja docum<:fl!açiin inclui manifes{ação de ajlo)iQ 
d~. comullksdc, nLlma denwn.m~ii(l de rtCepti,·idad., da lilúsofla de ~n~ç~(l d"",e braço h 
rat!ill(lifusão, de maneira. incentivar o dCS<:lwol\'imcr.:o c s ",dimcmaçã" da cultura geral ~a~ 
J()caljd~d~ P""u I."L",. 

3. OU1\{) se dCl)r~r.dc da imponiin;';LóI da iniciativa com"odildu por V f$S3 

E~C{;;~2.ij.;::j~ C;;Sa3 açces. p-tt1uttcm ql,;e ~~ ~r::~jd.:.:.de~ ~2.b~~hcm. CP.l co~jl1!"!tC!' (":O!E ~ -:om.tLT1!rl~dE:. 
auxll'illldo não só no pmcc,,,, educacional, social c çultural rna~, Uil't'lbém, servem de elo ;, 
inl<:gro,ã<J, por mci() de informôÇ>Ões bcndicas .. lodos O~ scgmcmos c a 1000s essç~ m)c!oos 
popü~a<;lo".". 

4. S,,'orc {} ca..<;{) om ""pécie, j(>ram oiltetu~dll' >U\ali,,,~ [6;;rÜ~3 "juTirlic.a d. p"üc;;ü 
apre'''''l"dil, wnstando a illc.':J~tçncla de &bi"" legal e nom\~Üv(> 80 p:cito, o que se <X1ncl"j da 
(ll)cumcntaçã<l de origem, coJl.sub~tanciada 1111 Pro=..o Adminl&tr31ivo ,," S37S0.0r!ll2ú31'l1:l, 
que "ra Illço eC<lll1piiMru-, com " !in"",J.",l,, de ,."b.,idiat M rmha'h"., ti""J-'-. 

~. Em cou fnnllidadc com ()s prcc.,i!,', constitucionaIs e legais, a Q\l!Qrga d ç 

autorização, ooj('to ctn prç,enLe pHJcesso. palSaJ á a produzir efeitos rcg~i~ ~'Jm.,ntc "PÔ' 
dchb"raçã<l do C<mj\TCISQ 'JuáouaJ,.l t"", do ~ ~~, d" ar1. 223, (b Constitu'çá;) F.:dL1·al. 
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I'OR'T ARIA N" DE 3 DE JANEIRQ DI: 2007. 

o MHIIISTRO OI [S'['AUO DAS f'OMUNICACÕrS, 00 uso de suas ~lrjD~jçt.es, 
cotlsidefandú o disposto no inci Sl} li do <LJt. f)" e art. 1 ~ do R.~gula Inento do Seniçtl de Rachocli fusão 
Com:uni~aria, aprovaCo pelo 1111. l~ ilo Docttto n~ 2.61 S. de 1 d~ JUnho de 1998, na !..~i j~ 9.612, de 19 de 
fe~'treiro de 1998, e teodCl em ~iSl! o Que COlll(a do Pn~~(] Adminis[ra[j~,o rr 5J780.c00203/98 ~ do 
PARECfiRiMOCONJUR,'MGTiN';' 2J06 - LOS/2.00ó, ttsIJlve: 

Art 10 Outorg8f autOri7.aç.i1Cl .i ASSOCJAÇ ÃO COML'N1T AR1A ClJLTUR A JX) v ALE, 
iJQm ~de I\.! Rua O!i'l'O.r Brandão, n ~ 946, I ~ andar • Ce~lro. no mllnidpil~ de Ceari-~irim, ~:st~do do Rio 
Grande !lo ~ or!e, ran cxi;lCutar >ervlço de radloclilusi!o COnlllnilÁfi a, pelo ptazo de dez amu, s.cm dlTeit o 
ue e~dusi\'idad~. 

J>ar~to linico. A aLltcn~ IC!ler-se-~ pclB Lei n· 9.\i12, ~e 19 de fCVeTl:iro de 1998, 
lei~ sub>llqil~nle!;, seus re8ularnellto~ e nQ11nag wmplertltntarts. 

Art ~~ A emidade ~uloriuda de' .. ~r~ opelar ,om ° Slgtema irradiante Jú~liZ<ldo iltrs 

ooordenadas l:leognifica~ com latitude em (WJ5 '46"5 e longitude em J 50.24 '] I "W, tIIilj7.anllo a 
frequêrrcia de 87,9 MIlL 

A."t. J ~ Estt ate :>{]:::~ntc rmd:.:ma ~ft:[(Q~ r~.~ais ~pil~ ,kl ibcmç,w do C;}jlgressÓl i\ilciWlal, 
1Jl)~ tmtlos do § J! dD iIlt. 22J da Cunstituiç.fu, ocvendo a entidade in ic.iar a e~OOjç~Cl do !lel\iiço, em 
c.ar.it~ definitivo, no (lTazIl de !\t:is mcsc:oõ a CAJflW da data de pub llca.çiio do ato de ddiberaç.ào. 

A.r1 ·1º Est~ Portarill etWl a o;>m ~igor !la d~ta de 1>'Ja P\lblicay;ío 

, , 
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M l:>i ISTÉRIO DAS CO;\llJ'I(.:AÇÕES 
SECRETARlA D[ StRvlÇOS m: COMU~ICAÇÃO ELETRÔ'<ICA 

lll:rARTA.M.~~NTO J)F. OUH)!{GA 1)[ Sf.RVIÇOS 
RAlIHJllIfUS,\O COMVNlT ÁR1A 

R[LATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIOi'iADA E Sf~"1 
CuW:ORR~~IIITf~ 

RELI\TÓRIO N' :: 3 <) 12006fR"'IlCOMi[)OSfSSU~iMC 

1.INTRODUÇ . .t.O 

REFERÊNC1 .... , PrQCC\W o' 5 J.7SCI.OüO.20:l·9S. 

OIUETO, RequerimeIl tll tle ~u tC)"wyac> paI" " ""pIOrJ<;-ãD 

do Serviço d., Rad,odifu!>iio C"muniliLria. 

l~n:RESSADO: A~.~ociAÇA .. Comunil:iriil Cullunl d<1 Vale, 

mUJlidp;o de C., .. r:l IHi rim, EUa d.. do 

Rôo C .. nd~ d" N art •. 

1. A Aj;Sod~çãa Comunitoiri. Cllltur1I do V:>I ... in;cri::. IlQ CNl'J 001> (l •. '"ner" 

O 1.6n2.06liIO001-OJ, '''' h1illJ" do Rio GnmÚ., d" "'orle. COm ;,etl" na R"" Os(ar Rrandli .. , n' 

946, 1" ~ .. d .. r, Centro, municípl(J d. C"~,,Hvi ,rim, dirigiu-.. "" ~"nllOT M inistm de r,tado rt,_, 
C",nunicaçóes, c.o'll'",n", t\"q uerim<.n." datao<) der; d(' ;<p,O'I" de 199R, 511b~Cfi ln [lQf "" [>"''''1] IMle 

J<~al, rl0 qu.al Mmom,lrúu interesse na "~J1IMaç'D do Ser' ... ço de ll.odioditu>illJ Comuni~ária nos 

:em,()! ,,<) artig.o U. d0 Rc:gLllf.lllcnlo <I" Soe""ç" de RaJiüdifu,"o Ctlmuni~iui", apro"aJ'J pel<. 

lkcreto [l' Vi I 5. de 0·1 <lo jWÚ10 de 1998 

2. A e[ltid~de. (ILI~ dQ)""a.J11c [13-'''' 3 .cr tra:ad .. r<lmo r .... I1.,...,n •• , biBC<lU O) ,",,'1 plei10 nO, 

termn< J" .\"i.~ d. H.Ililíbli(íi" p"bli~~d(> tI(> .o;'\,ill Olioi.1 ela Uniiill - D.O.ll. d" 14.12.19% 

qt;e conl"mpl~ " :"~:lli,j",I" "d~ pretende irtstalaJ <) ;eu tr<1mmis5<J:, J~dm <;(>111\) o ,istrnk 

i rr.eI i":lte. e· r.'I>etoli "0 ",lúdic. 
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.L Em ilren~iIIlt:rll0 iJ ót'ldiJ CÜll .... Ijt.:;,u .. :i1o e aind~, ~on~ide1i~){f(l j) dij[ijnci:~ de 4 Km e:nt~'3~ 

i lHe B::!=;;=:;1.jas f'lt"::;;li'l I L)Ca]id;;=tdc 1 (:0 mun i(':;::Imn::., que arena 'i. :11 mC::lC ifrn J.d.,=. ..,::ntirl~od(: dCJ'l(m::;truu ':it:'-L 

int~T~~~ ri;] r,.r~~li.liç511 d(~ re.f~riJo ~n'lç.u: não h~1"·..;m.h .. ~ CO'rlC(1rrem.e:~ . 

11 - HliLAlÚfHO 

• .tm (~ •• til"H.o. d •• ot;d.d~ld<lelJmell!(ls acc,;$Úrio, ~ asllt!~to! tt~ni~o. 

,1, O \Jcp~t1am"ntc> "0 O~llnr~a de So",i,~s, <m "Ie::>dimen(o ,h >Jom1as e C,it';I"I<}5 

C:11~I.H': Icc idor:: p!l.l;) a r::::gu J ar anã h~ d ...... !i rt:queri:ner_tus. pas~u im I:XiHiH:::: t..lu ple:i10 fu rmu l.i!.do pc la 

Tt.q u< r~III.,. de ""ordo lO IH ;)Cl i\'.~o de tdna 01 • hC1l1 WMr> ~)o.-:I,. " d""um<:enlaç';() ~p,ç*,n cacla e W In 

P'" m<ell dO'I", rdator tOUil • 'n>tmçiio ue> prc.,;ent<: I'Toe ... o .dmiRI'lf3Ii\'O, ",n conforrr.,dad. 

com " Icgjslaç~c>. ospcclal:n~f1(c a LcJ n' \>,612, d~ 19,Oc,1998, L> Refubm~nw do S<""i,o cic 

RiJd iQd i r u.;~(' Cümun; L:;ri", "pnfv.d'J relú Decre(() tlO 2 .6l S, de m .0 ~. l 9Ç>8 ~ N(1m13 (ol11pkmen lar 

nO f) L /2004 , 

.). Preliminil,rnçntl!, a n!"1ucrenlE: im.l.ic.ou em !i-Ui.) pcÜçio c.cu~ LlS equlparncnto:s ~criB:.m 

;n.lab:il1' em li", .. abrangeu;) pdo cj'culo de m,o ;~ual ~ 1 kJll. "",ll "C" IrQ lo·caJ izado nll R "<1 Osc~r 

Ilrand;;o, 946, Cenlro, no lnuTlidpil1 de Ceam·Meritll, Es(~d() do Rio Urllndc du Norte, de 

6, A analise kc.ruca ;neóal d"gen,,,-,~vida. demol"stra q"~ AS ç90rd~o .. das geogriliu.s i~di< .. dils 

t;I.,,~ri3m ~.r malllida", rel<l que", d"prt'on<.lc da m~rn6ri" u(, <.Il1clIm<J11() de f"lhos 321 " 322 

c.cnumill".<:k' j;;: "RNOiT(l .;\<;o Ar.~li", '['ceme .• de R"dCem", que pur .u" ,,"" .. Il'il~a de outro. dad"" 

qU2Iis scji:l.m: i nfürmaçl.· ... t:::i 'SO brc gcraçi10 de: coo r~iE::llaói':ls ~~(:l.,.)gr.âfi..:,i1:=;,1 i ns1 nJçõc5- :i("Jhr[!' ,,;!(t(UdCtlíld a..~ 

COi=-:tCldc~tc:'\ ctlm (~ ].:van1iim.e[l[OS do IDGE, c.:.umpal[bilizilÇ.;}1) ... k di3Canr.::iarn("lllo do l=a:llaL 

:c;m.HtÇ~Q da ~t.ação .::m t;;"ixa de rrül11eira; oendcn.::çC' prop0stu- p~m in:stáluçiio d il tml~na; p lun1...:J. de:: 

anuamc n(o, cnckr~-<;-'1~ da ~"dc " <lll j;,t'''Tl" 1TTlRI i;m'e, O"t,"~ dado, C co"clw;;o. V ale ;3 Ii"nta r 

que." fio"l ... entidad~ "po.lo" no."s ç4)"rd~lI"d:t~. ~nd • ...,çn, .. =~~~~;W; an~li~l,'.' 
. .n:. ::. ....... r;ClI.;.6'I"!' 

c ...... luo.ll9 ptH <~,,, Ikp..-tam"oto. que oo .. sUI,,", p",!lbmdMde d~ ~""d". 

""<lIm illi ... dn (lelll reI) .. ore n '<', 

sq;uillt~s ~;tig çlldll~' ~ P .. s~ o l.iI~lL" da dou lI1"ntaçà" el."""d~ 00 ~ "l!ite n. 7,1 alin"" ~ "a", 

"bl.~ ""c· .... I~~.\ 'ith·' ';"';1·· t "jn -d~ i'I-ormil CQmpk':mentar nU Ol/lO"j4~ comllroy~ção de nrcl"!'i.~ári:a 
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• 1I",açii o .. ta !ul.ii rOa, I~ n cI" sido so'i~i!ll d~ ~ '1'I'(s~nt~ç~" do ("oj"'" lef n icn. em 

<"nr,>(mjd~d. cf,tm" dhp(t~t" fi" ull>jl .. m H-I" a Hn", .. d .. dt:><I .... ""rm .. (lk 267., 4(1). ~ 

.8. AI)' ,Çll tll;--n r ~l;';: ("xi KCnc i.j1:<;, 1"0 i ei"N:3m rrth.!Ulu (~ ··r'.nrmuM,.;.o dto 1 nfa rnuu;~1,-'~ Tt.tcnl(';Y,ç ,. - n.;: 
4:=;ó: tlrm:!ldo r<:=lü r,;,.:j~p.<:::nh.::iTt~ n:~pl.m:i::1 ..... e.l, ~t;;'~.tlilldL~-~:':: (:o fI..~tcjf(! ... ~e ""e.riü;:::[:;çilr'l d..: ir1~lLÜi.~.rlo(l "'~1 

CS,~.,10, t;on."ta~.:mc(t-.,,~ .:..:o~f.:]frrúdllt!ol" cüm ... NOITU..l c)riIprcrrlc:~n:ar O~/2úr.,L em e~.':'-p~{.:~,JJ LI:':: 

~~ ibrência.o:; in~L.::7i lllS ~m ~lI ~ubi le.T'n l2. i c aHm,:a.~. \..:,:-.n fi")J m~ ot)~(: r\'a-s", naf; 101 h~;;; 4:) 8; 

RCS5;)~~i;I{l:K1;; que 11'C.r.;tçs d()C'UrtK'11tos c.,')n~Lam i!."t 5Cguintt's infumJac.:.:':ic.~.s~ rJen~jlicac..:j.u Ja er.~jJiKfe~ 

('I~ r.nd..::t't.'\ ...... :=:. -da ~~~ .. 1c ~ldm~I1Ls1rati\.'a e de klcaL1:t.:.J.';':fu~ lL..-. transmissnr. :;J:.:..lcma lm"E~t~ r:: C:--:túulO; 

Ç;)";JCh~l"qiçlL~ :,:,,'cn~C3.5 d()~ ':"'''qmrt.m~lHu:'!: (tr.:uL'imi.Li~Jr.t t:: ~Ic~.'::::.ón()-_Li (i.mrc:n.:..r. {' ':'::Ilbu ';:(J':"fXj~Ir.t, cOm 

imllL·3ç~lI uil rOu::nc-ii~ deii\'3. ~[,i.J.djad.a .;,: int~n~tdj)de de campo no Iirr~ltc dLt ãrl"f.I de ~·r,.·iço. 

di agmml!s de I ITilJmç,ilil do sj~tem<l úrLH,har~~(' ~ '-.:..:J.~~erf.s(~(:il~· é! laá.('":.t~, 

[19 _ P~~r fim. :..J ,jc~·ntl:rHjn~~l((i10 e~ i gid~'t pc la p.çgisl.:"t~ãn c,~pc.çitk.?- (: .çrm (úi-i,i n();S' ,:iU r,):"., m~ 18 

e~pi'-fific;amcl\tc no inH:nialn d~ falhas 1 a 47"'t do!': autos. cc...~~~p.;,)rn.I~.:.to qUlJ se ~gm:~: 

.. E~Ti.J:wtu S()c~Jl ·!.ic .... ·id.;trt}cntl;.'" lCg~::.:tT.:ld{) ç em ((t'1f.IJlm~d';h"1c com 0'5 pn:cdto.s 

di:spu~1ú~ riU C 6u~g(J Ci ... i I Bra:::iI.eiro .... "': ~d(:c;u;)d~,~ oi.s ti t1 ::,]idadcs -e ret.lu i:-.it(J:-:' '.1.;\ 

Lei 9611/98 c pre,supu$!<>s do Num," Compk"K"HII a" () 112004; 

.. ~1{a Je (:ünsülui.;.:ijo (.': a1ual ata rloC: dci.;;.ào dos dirili.cn1J.::=;~ dC .... 1damcntc rcgn:.trndõ-:a:=j, 

~ em c-tmfQnrÚJ.rcdc- com os pfe.(".ç~t(t,~ di ':ipo.s~O!'i no (\')d~g(} Ch:il Hr.;l."jJçjro e 

111 n,anit~~taçõC":i dI.:: apolo a inidali ... ·a da rcqucrent~, ionnula.d0s e ~m:.aminhüdo~ 

pc kl C:C:-U~I.J:njda,k,·~ 

.. J~ClaT'[n;:üt:!S Jdrj~i ... '~ :,1.,(,::; irlh"':tj!.'I.(Ln1i::s de:-- ~lu\1ctm adminl;õ:.~Tati .... o d.l rc:quc:=ente~ 

.:kmon:!:;tmnd(1 ~ StW xguli.~ri.Ji:KIe._ ';,::(Ir1ti)rniC iHCiC~'ldo n.ji:.~ Lllineas '<J"', "i" c'}' d.i 

NDtmi:!l (~rJompl~me:nta.r O]/~OtN· (,'! ~Útl~j<1, delrlõji!:"=. c..kdi'U·, 

~qU(·riJC.~'!i l:(HrI jJlluito ,ri.:: ('ün.t;:rtrtíilf dleuH~ ~1a(~ns inmrm.!ldo 

lI!. CO'\'CU.ISAHIOPINA.\1F.''iTO 

1 t), O U~p:artumento dlC Outorl:,:8I dlC S~n.-iços_ a 

hilhiliruçio d~ imü<Y&!CJS !la C)(r1ol"ilç.'l<l do Serviço cilnd.1 " 
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l::1:::Lr·,I ... :.;1~) ;j~ plt:::.o.::;~L~::; iiV(ll~, i.11--.;J~ ut:titl~J (!xarn~ t1u rull.l~ cllh:-Umell'tl:-i. U~ lIut~i~ t::-:.lão CIJ.~p":it~~':;!.: 

C()ln .l }~gld~I~i,jO ;1~rim,~n~~. ~glJiuJç ~ ~b.:..tl:-.:u ü:.; ~n.ll;rrr..u:,~~~ b':'I::-j,;.:.:.I:':' ::!I\)b-rt'.cl ';;-fi'ri<tü~: 

• "t1m~ 

A!I~("u:lli;'ii~ C'ÜmunitiLna C.UUrõl -do \r3k:~ 

• quadra dinlh;o 

-- 'CAR(;() 

JI1'1I1 R'li.i'1I~ Lill1i1 JL: OI i \.t: i,_õ' __ . ______ +P--,'.;:c(:::,i.JL:"k: 

I M.:.rria. de L.JUrd~ r.~lT'rira d_il_R_o_c_,ha ______ --t-'-Vice-pres.idcnte 

I ~il..~i:II du. L~I).CC:LI(W RQ;:.~~ Ba~J~1a_ _ 1':' S~ue.t.:.in~1 

I E,:.h.al~() M. LL')p~ __ 2 (J Sc~ r_<_ta_' ,,_-,_, 

I
: L . .:J~Iic~l[a. Sou,za Sjv]f.I_ .. _ 

~·1 tlflQ.t] da Si:' \la _ .. ~ .-

] (J Tt'5IJur<! im 

L t~i'C'50~~rl:' i r~) 

• k • .:alizaçiQ do- translTlissor. !'itsh:m~ ir-r:",d.:IIInf(' ~ "fudiQ 

-i 
1 _. --I 

-! 

S(tio (jfJ. ..... s.t,l.~ Z(ln.a RLLr.~l. munidpi() de (\:;;trá-Mir:;r.11 E:<;tado d(l RH1 (rrnndc: dL) 

N<)I1~ , 

1(11 .. • ... u rd~rI .. d:ill" \;r.tiI~J".H r.li:i!!lõ 

05"15',:UJ" de latirudc e 1511]4'31" de lonl;l:itudc-, corn:-sp::.M(:f1tes: aos. dadl)~ 

di'p"'l(}S 00 "Rol.i", do A,,;\liso d. ["s~.la,"" da F.s~'wáo" - jls,4S8, bem wmo 

··For.JI.uJ:2I:1.0 de- Lnti..'lrma.ç.ii.::; l"':::c:nka.."i'" - fls. 456 I,.; qut! SJ..- ~f,,;rr:m i!: 1.;."t.Ci::Ih1.a.ção 

.j~ ~::'-1."'t.Ç;~1L"'. 

1 1 . ror tc>d" " <"j)O>1O_ c,pin .mo, pdo oi" r"rimem" 00 pw,de> j'mlluladG pda A;so-ci.çiio 

CmnumUild:a Cultllra d[) Vale, nf.l scntido de co!"X:c.:-dcr·lhc a au~orili'Ç.ao j.l8m a cXflloraç;~1} ~1() 

S::.r.·L"r"..;j d.-:. nI.'lI 1 ("<,i i Ill:odiO "::Cl rnun~t;.1õia, ria IOI;\'i l~da.J:k- pn.::h.::ndida~ o:k:ntm d.n...:; ~ ...... nd l-0C~ C:t[CunSoGn13i ~l("l 

P fOC'''''(' Adm ir,"le"li,'" n" ~~\.78(1,~O~_103-~8, ,I" a. d. "',. tn 1:>,,, d. I ~"R_ 

B:-a. .... ilii.L, ~:., U";! outlrbru d~ 2006. 

(i '] 
'- I·' . 

. ~ ...... ! . .:) .. ~ "'~·I· 'U~ ..... ·<J··· . 

lkl110r d~ ,onGlu...w Jur,jic~ 

Siklll ÚI:"Ü~ 'F""CI": 
... ...:w:.~~I\J(' H r1 ~ :. ,~.:.~ ..• ~ I :~~- ~ ~~.:.: .,: ,";. .1. 

(.( .. -:.0": .:;·.':(i:=\:TO:::CiC:.':=C 
" .. 
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,~ w:I~ldl;'r[lçiiQ dI) Sen.~(lr Dirc%r ,lI") DepilIt:inl~m(J de OU[()rg~ dI; Strl'iÇilS 

Ilrilsilia.tJ dt outllbm d~ 2W6 

De al:,llllo. 

" /1"· i-r~)_.-lIC / -( 
ALEXANDRA I..VC1ANA. COSTA 

[üome nauora 

A cons idcrlçlo ci(J Scnoor S,"~n:~ no de S~lliiçm ~c ((I nllln jC<Ji:.ful F.ldn~,[lica. 

I3ra~ihf~ C de llllfL:h rtl cl~ :lfInl\ 

CARLOS ALBERTO FREIRE RESf:>lDJ: 
OirC\(lT d~l [)cp~rlalllen[(t de. Oll[(tr~(t Ik Ser,iços 

Apru"" o l!ebtorio nQ 

.!!lridica para ~:"(~mc c parec~l, 

:'~006IRAJ)COMI])OSiSSC8MC. El\(,1IIllinks~ i Conluhmia 
~? 

.I 
I 

.' 

(A Crml1.\Jàl! dI: üé!rda, TwwIIJ):ia, hr01'Q~·i1o, COffllW1Wção I' lt!IOfll1l1liO,l -deci$ã(l 
f,'r~rilwl""(I) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 35, DE 2009. 

(n° (,R7i2.00:O:, na Cámar::l do, Deputados) 

~prcva c ~tG ~4C ~~to~~~ ~utoriz~ 
ção à ASSOCUÇ.i,o J'f!6-IJES~~ 
CULTURAL E AR~isTICO DE CORONEL 
EARaOS pa~a exe~u~ar Be~viço d~ 
r a.diodifl.lsi.o cOJllulli tária na. <l idade 
de Coronel Barro!;, Estado do Rio 
Grande do 6'u1_ 

o CONGRESSO NACIO~AL decreta, 

All. 1" Fit.:'d. diJ.I.uvculu u aloU do. ~ut:!! ~t:!! .l..t!("t:L~ d 

Port. .. ri!ll n· 73 O de l8 de de:z:el!!bro de :z DOi; quli' outorga 

autorização à As~ociaçio Pró-Desenvolvimento Cultural e 

Artllltico de Coronel Barro,," parI\. executar, por lD [dez) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

cOIluni tíiri ~ na cid.ade de CoX"on&l 1!~rr-OIll; J!stado d() Rio 

Grande do S1.I1. 

~a dat .. de ~ua p~blicaçio. 
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:\1en'iagem n" 183 

N05 termos do ~rt. 49, inclso XIl, combinado com o ~ 3", do ~rt. 223, dl 
ÇOIl5~itUlçJ{l, s~bmol(l ~ ~prçci.ç.j:(> de VOs..5ftS b.cç[('n<;lIIs. ~çompanhad(1 de hPOSlo;.ii:O di: 
M"ti\'o. do SCllh"r Miu"tm d~ E,tad" das Comur,ic:a<;i'f"'. () du ",,,,,tante.1. POMarill n' i~[). de 
I ~ dr~ ~~ f':7€':mhm. fi t: 'f In 7J 411 J fl" 4111 tnrea :imtnn z:-:...;:f.íf) ?-! A.r;;~nC"i i-IÇãl1 PrA.-nf'~(·"nv:1l\.'j rní'jlt0 Calhl.a 1 t> 

ArHs{jç(l ele Corol\ci II arros p;;ra OXeCl.lt~f, pelo pra70 dç é('z ano_, óçm dir"i to cle e"clu .• jvid.lci c, 
Sc;T\'i çQ de r"di odllü'ão com"JniUiria no munid pio de Corone~ H W'rO'. Estado do Rio Grande .sul. 

Brasília, e de r I L-"""" de 2008. 
."" 
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~. EJIIC.i:1JIÜJJhJ lo!. VU~:!Ia .f..AL.:d6.~di.l P ... ~LlaLid tlt: OU~.HgU 1..k AHLtJri ..... ...:..l:'r:3u C" rt::,.pt:njvj':j 

d,,,c\lmentaç~() ]X~ra qUQ a ~ntida.jc ASSfldllÇllo Pró-ne~("nvol .. ldl("n'o Clllttll"ikl c Attí.tico de 
Cor<Joel Ilan .... s, no m~midpi(} de Corooc] ~aITos, Estado do Rio Urande do Sut, eXlllore " 
seniço de rodio:hfusll0 é()m~1I1'\.iÍria, em confonnidade com o CO[J/J.I do 1'111. 22J, da Constin.dçàu 
e a Lá n~ 'l}il2, ,lt, 19 (!" r".creim eJ" 199R. 

2. A entidade re'll:ereU ao Minislerin da...; C"nllln;;:úç(ics "'" ;,,-0;.;::";,,,,,.> porll p1:,,~1ar ('> 

S<;l'\Iiç.o de radiodifusão comw\itária, cuja doe llIll€Jlm,t.o !/lei U! JIl2.!li fté$t;;ç:õo de. ap"io d~ 
;:.ornllL1id<1dt:~ nUL~l.:l .jcnL'IJILlrt,~ç3.o de lec . .::pth.da.1E:. d.:l Hk..l.!1otLa.. &:: ..:.ti.:sç.;tu de~ LH~.,n o;"l~ 

raJiodifu..<.ilo, de maneira a in=liv;;r o dcsçnvolvimento C íl. ,cdinwl\[aç;lo da C~Ú(llm ~eí.li dll5 
localidades po~ru I :mt~~. 

3. Como se depreellc,e ela imponã.nda. da Illlc.lati\·j. comand..1.da por V'}s-"'la 
[);cclênc~a, c,'as açõe, pcnnitem (J,llC a~ c[\tidad~s craballrem em conjunto c-om II mmunidadc., 
m.Ixíllando n~o :;6 n0 procc's<:> MIK'G<;iol1(ll. 50ôal c ,ll)wml mas, ta\ll.OCIll. s~rv<:rn dedo ~ 
i rIle!7'l<;ãu, f" Ir met" d" i n[orm,,,,:,)CS henéfic:!-, ~ IOd"s ll-, ~cgmo::rH'" ~ " ,,,do:; ">5CS nildL"t}s 
j."1'·;:'fN..i].l":·;'''-I,-~al ~. 

4. Sobre o casú <'111 ~spedç > fOlam cfçllladas analises (écnica c j undica d:\ petiçào 
aprese/:I.ada, OOllstandú ~ j&x:steocia de obicc l€Wl e llonnmivo ao pleito, o Que ,c conclm da 
cocmnclltaçi\o de origem. ceH1substanciad:L /lO Proce5S0 ,'l.dminiotrativo [l" 53000.01 ~ 8'7 5-0S, 
U.U" "CiL f "Ç<' .aompiLnhar. ""m iL li ::ml iJad" \I" ,ull,id;<!I '" lmha[h", /,11,,;,. 

s. bit C<l/lfm-midade wm (lS preccit()~ C!)nstj(lldo!l<ti~ c le gais, a olLtorga d~ 
~uto riz.:"tÇ[;o. o:'jeto do rrc:\.(~nt('. pror::ess.o. r aSs.9.d 8 prodUzjf C""feÜo5 ~ ..... gll] S :io!J"P.1t.·ntt' .& pós 
~djhcraç~n da Cllngre~~(l l\:aciünaL, a h::or dl) ~ 1\ di) art 2:.1, da ron_ljt]lui~'ãn Ft:J"::.[ill. 
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730 DE 18 DE DEZEM!l~O DE 2007. 

o :\1I~ISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atnbulI;.i)L~, 
con,i(!<tand,) 'I di~pO~to n" illCiso II do ~rt. OJ!' e art. 19 do R?/!UlarnC!lw do SCfYlçO de RadiodifuSllo 
Comllnit:iria, aprovil.do pelo D~-reto 11" 2.61 5, d~ 3 de JllnllO de 199~. na Lei n~ 9.612, de 19 de fe\'el'eim 
de 1998, C tendo em liisla (1 q(ll:' C(l1l,la do Pf(1<:e'."1 Admini'lrativD a' 511)00.011 ~75·05 
~ do r:\R[:Cêlt-~CiCONJlm,MG~Il\'° .clOl - I.M'" 2~{)7, ",,0),'10: 

Art. I ~ Olltorgar autnriza~ à A&~O~I.il~~o Ptó·Dcsen\'olvlmcnto Cllltunl c Artr~tko d(' 
("ronel Barres, com ,rue na Travessa :W de março. 001. na rJumciplo d~ Corollel J>arrOll-, lsl~do do 
Rio Grande ctn Sul, pard ~XOCllur 1;<.",'i\'l" de radicdll"usão oonmnirária. pelo p1.'alO de dez anos, sem dtrejro 
(I,.. fl:Xdllr.:..lviebdi':. 

í'~r:igr~fo ~m~[l. A ~(II"rÚ~9ii" reg.'1:·~~-~ pel~ L6 li' 9.612, de 19 de f.ve,dr{J d~ 1993, 
lc::i:s :s L.L~l--qu.'-:nlt"..""!i. ~~:::. II.;8uja,llif;l,lV) ,.;; t,~J II ~~i:I.:':i Ir;I.'~lJ1J1l:L'J";;LlL.:lJ C~. 

Art. 2~ A tntl<hdc ll1t<lti~,lda dcv~ril QPCT~l" cr:.ll1 o ,i51ÇITl~ irndiantc locali7~cI(1 nas 
c,)l)[l,l~llauas gçográficao CO~\ l~ürudc çm28" 22' )f>' S r; Inngilude = 54" O)' 57" Vi, utili7andú • 
freqüe~çiR de 105,9 MH7. 

Art. J' bte ~[O somente produzira ~fdlo> kgai, 8PÚ5 delLbçr,l.Ç~() dll Co~gr~~!>I) :>lacional. 
no.\ ~~rm"s dú ~ 3" do art. 223 da Constiruiç;1o. d\:,·eQ(I" a ~ntidade illiciar a .~~~uçJ.u do setviço, em 
c;:r;ller denniüv,-" 11') pralJ) de :;.çh :n..:'("i ~ ,ullt~r da tl.~~ d~ publil<l,,",' do dl'l de Jdih"r~",~u. 

Art. 4" [.la rMana tlllt. em vigor na data dCS\Ia publiça\'-âO. 

rrtuo COSTA 
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I\UNISTÉruO DAS COMUNICAÇÕES 
SJ1,CRF.TARI ..... DF. SERViÇOS DE COMUNICAÇAo ELF.TRÓSICA 

DEPAJl"'AMI!:NTO DE OUTORGA DE SERYIÇOS 
RA IJfOnl H IS.Ã(I (:0:\1 UNITÁ RIA 

RELATÓRIO .Hl\AL- RN'rmAPE St;UnOiljADA E SJo;M 
CONCORRtNTES 

RELATÓRIO N" 261 ll006IRAUC0t\1IDOSISSCl!:.'!'oIC 

I.INTRODUÇ . .\.O 

S:l.OOOOlI.S7S-ílS, 

mTl1lltllliziUIo <:'/TI I b'03.12005. 

R""l".nm'''IO de '\ltorizo~i\o J>III" • ,,,pior • .,.., 

do) ServiÇ(l de Radiooifu>-ão Comunilana 

Il''lTERESSt\DO: Associação Pró-DtSen~'oMmeato Cultural 

f .<lrtr.li.,o de Corond Barroo, muoidplo 

de COroD" BArrO!, Estado do Rio 

Gn.nde do SuL 

1. A ASI(J{c[açill Pró-l)ese~ ... ol";m~,o Cultllr .. 1 e "rllo-I)(O de CQrnll~1 8arro" in'!Cnta no 

CNPJ ~~h {I numero 01.222.293JOOOI-O'}, ru.'f Esl~do do Rio Grande do SLll, com scd~ II~ Travessa 

Comwm.C;Õeil, ""nfonn~ re<Juerimonlo datado de 07 de marÇQ d ~ 2005 suoocrito por representante 

legol, no quoJ dm1on~trou mt=se na ellploraçoo dCl serviÇ<J de Radiodlfusao C01nunitana nos 

1Çrrno~ (I" artigü 12, do Regulamt.>nto do Serviço de Radiodifu.<:ihl C.om\lnirãna, aprovado ~elo 

Decreto n" 2.615, d~ 03 de jlmh" J~ 1 'l9R. 
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2. A Cl:ltidade. qur;:: Uor..lofBViAIltc pi.!r::i~;1. ~ :'!i~r i:ra.Ladi,! (:.()w.() ~ .... ~rí::nfe> b;;'~~1 u $~u pi~~l~ 

!CI LIJU~ u.u ..-Ia. ___ i~ dc. HoIIILI.UlH~ lu pll hli<:oI!IIdon. po ni.ár L'I'II or1.CI.tt d4 II ni.i", - D.O. tI_de: 27_1 ft.:utOS 

quç "'''>l'''l1pl. " I"coll<\ad" onde pretende in~alar " ~ tr.n~mis:;or, ~!i3im como " si<t~m~ 

lrradill.jltO e fC!Ipc:<:th'O ",lÚdio. 

11- RELATÓRIO 

• ..In, comliluli ...... d .. entidade.ld.:>Cllmellto. a<.,~riM e 1lSpe<;1"-'l t,;<olC<ls 

.;. [) lJepor.am""tu d" Outorga de Suvi Ç(ls. om ~tcn<lLmct\l(l M N l)TmlL' c criler"'~ 

req "e note. de ."",do oorn petição de ["lna 01, bClll ",mo loda a ducumentação "P,.senlat.l~ e vem 

por mr,;'~o ~es.lo1;:, r-eJlltar l~~di~ a In~â(~ du pr~C[ltli!= ... ,..~t.·:!.i!.O ... dm1nh.lJ::.rh·o, rol 'i.:.(mr(Jllnü.raJ~ 

wm a legisla~1ic, especlllhncnte • J "j n' 9.1i11, de 19.02.;99R, <> R"gul""'."tn d" Servi"" d. 

Radi"difu&"u Comunitária. "J'i"WJOO pdo Dec,eto n~ 2.61 5, de ()].03. [998 c N onu Cml1plcrncntar 

r,o 0112004. 

5. F~bmiru.mht'!n1~, ~ .-lt.tlllr.t'r.I~tf! in.r:liCí:lu ~m !HL1 petiçàtl que O!i cqmpamcnrM Sl:narD 

mstalados em àr<:o abrangida pelo cittUlo de rolio igual a [ km> oom centro tOC.rLlllclo ~a Ruo Jo"': 

t"lsc:hc.:r. n<o. 02, nll mumdpiü de COJl.tJLd D-illllJ'::i. &tiWu JI) Ri ..... Gr-i.l.IlJ..: dI,) s,.r, u.-c. ~l,)l~J4r;:11'I1u.a"i 

gCúgrâtlca~ em 21"1:!'34"S de latLlooe c 54"04'36"W de !e>ngitude. Vaie rc,salUl:" qlle qua.nÀQ da 

.prese:.t~çi;c. d. dC>c"1lmenta.çãQ et'I1 ate"dimcnlo ao Av,"" do Habi[ita<;ãü, " Entid.de imli""" no,ü 

erldereço o nO"M <{l(>1"deMda<. 

oi ,~ .. ,;ól;<e tkn;,," in;";.1 de<C'I1v"l\'ida. dcm,,",trn que ao eO<H"dcn.d •• ~I!r.lk .. s IDdlcada. 

d"".riam ,er OlJIDlid"., pelo q~ &e <:ieprW'dc d~ memória do a""wn.rlW de folha, l!1 ,,138 

Ioknumiu.-dtlu ut:: .. R ..... h::.üu .uI;;! Am:i!h::ct: Té~ILIL..:i1I t.:Ie R~dC'...a.[I~·~ qu-e po." ;5.U.! v-ez Ulitd de outros d&do~, 

quai •• cp"''' infill",.çli.,,; sobre geração de COOH!""'I(l .. g«,gnifiC3..<, i n<rru<;õ« ..,bre coorden..d4s 

wincid""tes com os levll1lt~menlo, J" !He; F, oornpatibL1Lzação de distanciameJ1(O dl) <:anal> 

situru;ã" tla "stlli;al} em faixa de fronteiro, <lIdereço (Imp"'lo Pill"' j",t.a.laçiiu d~~ 
OTruornento. onder<>ÇOs d. ,cd., e do >i'tema Lrr~djanl~. O\IU"\J5 dados ~ wlldIlS~O.·1 Cí:M'~~ 
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7. ClIIlsiderillldu. ..Itçilo d ... la r"G0<r"ul" , t:>em """'li 11 <!o-ç..-meUlllçiO qu~ (Di 

•• gululC$ e~lgêndu: apr~D(II~.O dto d.<um~ .. hçlo oI.o<o.d. DO ",bitem 7_1 alín"ll$ I+~", "c" 

" "d" da ['li "rm" ComplelDl!lltar uOUI! 1~04, t,,"do .m mIO que li l'tujeto ·1 k. ico ia havill ~ido 

apresentado ~oluntarlllmebl. poli Enthlld •• m conformidade oom o di,pooto no .ubltem 12_1 

I; aJ.lo~a, da citada J'jorma (fls. 144 a 168). 

H. Ao ownprir as "xigônei.", foi encaminhado (I "Formulâria de IlIf(lrmaç~~ Té<:nica," - f], 

~l~ finmnJ..o pe-Iu I/,.'Tlgmh~~ro Jesp;;..'[1_~~vd, ~egu;ndo-!:C<: o rotc:~f{'I de W~rlt1~ç~C' c!e 1!1~m~c:çSo dJ. 

es[açiiCl, vonstalando-se wnformiJad" com a Norma Complementar (11/2004. em especi;tl ... 

t'''8!:T1e,a, i n""nlas em "'" ",bOlem I L I e allncas, conforme (>bserva·se na. tCllhllS 13~ ., \4{J. 

RC;!lwtarno< que ...,.te>; d"cum""lo, Ciln<lam a' ",,~inl"'l informaçtlçs· identLfiCllçáo da entidad.,; 

"" endereÇO< da .ro" odminiotraliva e dç lo.c:ali'",<;ilo (l(> tnlnlmissor, 5is!em~ i,ndülllk " estúdio; 

o.ar;LCl"';,lics., [trniea, <.In" equipHJllf:nto., (1ia"!;lI1i.,~n.r) e ~~!s6rios (mtena e cabo coaxial), com 

indi<Alç~o da potência efetL ,a lrradiada e inte!l,idad<l de C&np<l nl> limite da ãre3. ele servi Çú. 

O~. Por fim, a d()CU/1l""taçà<> exigida pda [ogi.laçO:(l ospecilic. ç oollti~a nos ~utos, maili 

•• p.dr"'aIDenl. DO int"rval" d. rolh". J • 16~, do:< aut~, ""rrç~poMe a(> que se s.gu,,: 

• htatuto Social d<:\'idommto '''p;istrado " em ('(mfonni<:l.cfe I'Qm os precei[05 

di 'postos no Código Civil Br .. ,ileim " adequado, à, fill,lid~a.", o 'equis,w~ da 

I"'; 9/)J:l/!11j. p=",p",to<; <I" NIJI"TTl~ CQm~J= •• I1~'" n"0[.'2004; 

• ma de constit\llçlio c ~ruar ala <le .;lciçUo dl)S dlrigmtc!. dcvi.dlllllclltc rcgistrad35 

~tlequooos ~s firt;t] id~~ e requisito! da ui 96 j 2198; 

• C()mpro\'antco r<loti .. "" li maioridado e naoillll.[,dad. do, dirig."..t~; 

• manife>;tRçõ"" d. apoio à micialio .. da requ""",,[O, fonnulados " enC3lnLnhadCl' 

pelo comunidade; 

Cúmplementilr (I LW)04~ 

• dedar-oçl>es 10lativa3 aos irttçgl"~ntl'S do q UJd10 admitlistra[iv<l ~lriíi:iui.':: 
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demo[~L1andu.a :SU::1 'l~brulilridtldc. conf .... mf.;t: ~nd~cacl(1 nas 3línê;B. ';'h~' •• oi"' c- "j~ é[ã 

Nünr~1:!. ~ompL.emt::ntHI I.JIUlJU4 e illllda, C-emilJ:s det:laraçues e dOl;umenrM 

r"'lueridos <:um [nlui~o de wnfitrnlLr ~Igur.!i dado. informados; 

HI - CONC1USÃOIOPL'liA';IF.NTO 

10. O Pepartamenm d. Outorga li< s." ..... ·iç~<, a '1"= cabo • oonduçãe> do< 1r3balbo~ de 

• b:i:lbilit.fl.Çito de intCT~ÜidQ~; n~ ~pIQri.l'rITü do ~~y() (te R"diQdifu~JOO C'...oJnI,J.Juhlnl1~ ç01llçl~j [) 

jr..!i.trução do:§' prc.sen{e'.:i au[o:!::i p ap<1!:; d.etido exaro!:: do roJ de <loCUl1Jentu.!::i, Q:!i qua,h: C'.'~Li[Jo oomp.atfvt1s 

com a ]egü~~.:!Iç-ão I:I.linc::nk:, :iegumdo-:-te :!IIh9.110 llS. uüünnaÇ-Ões bhH,:.aS :;.obre::: .jJ, .::ntidadc: 

.. norBe' 

A .... dou;i" Prú-Th:seovolv;""'Dlo Cu..Ilural • Art;,fu:o d. Co<ond Barro.: 

NO!\1E DO DlRlGUTE 1 CARGO 
- ._._-----_._--~. 

A!ffii~_clo H(lll~ _ _ ._ _ ___ ~t"eSidcnJL 

E~(m fl.!ull",_. Vjee-Presido)Jlle -
..!!.!orle"., Wilclncr . _ l' S""",!IÍri;, 

VilS<lo .!'cm~" Maon .. _ .. _ _ _ 2" Secrct:ári __ ." ... _ 

Qru:ide Frngkr __________ ---'1..:.1_" T=es"'o"'w:'-'e"'ira"'-____ ---1 

[ Elton Ktoohll\J.el" _ _ _I y T.,."",d~ 

• lol)t::aIi:lJlç-lo da traD!ilm,h:s:or, listeD1..3 lr r:adl:3.ote IE! e-s:tUdio 

Rua Jús:C Fi;:chcr. sln-='. Centro, rnunicipm de Coronel BBITO!i:, l:::"!itado do R.D 

zs"'n'S6" do latitudo " 54'"0,'51" <k l('ogitl'de, c=e."POn,:lmtes ~oo dados 

dispusto, no "Rotoiro <I. Aniíli", ,k ln.1,ü.ç;;", d. Est.~,ík'-' - n •. 1,7 " 138, bem 

çl;.m'I() ··r.~rmU[;lri(J de Inft)n'I'iI4~€S Tér.::tli..::.as:" .- tl~. 41 e qtK * rcfet.e-m .à 

10c ... 1 in~"o <lo <'SI .... "-'" 

t 1 . P'n.'( t:J~o o ex PMtO. cri flarnl-'!l pelo deferimento d.o ped ido !<":Jnnu)a.d..o ?c~a ~~-mti:açlo Pr6.

~~II".ul '" illll.!lItu CtlltUl al e A rfJ!ltir...:lt d~ Cur Llllrl Dal I U'S. ltU :'I.i..::lltlt.1l, ~ 
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~\ll'-"'1."I'." par •• c~plo'u.;:iIo (lo ·~,TYiT(' d" ,"di "difu . ..il.:, c.n",~nlLitria, na kl(a:ld::u:L~ pr~~~~ 

GUitrc- Jl.s .;,:.t,i~~~i.if'Õw a;ci~cw.;;"io,":L~~C.::J i:iJiJ P:.o~ÇJ~;~(: J~ .... ~~!U.Jtn::jtL ... '"Ç n!': ~J:_.oOtl.O 11.8's US .11: t] .(Ie 

man;o Co 20M, 

Brnsih.l, oJI j da ()um~ro d~ 2006, 

"l·,i.b V~_<l.- ~ 0-~ 
R.L!-lil"WL Q.:L ...... ~11 ... 4u:.d..J Ti..:..u.i..:u 

De IIOOroo, 

De 111\:;1);00. 

Á ,:(m,;\l.,...~o ~o SCtlhor S""TCI&ho "'" Servi Ç<l. ó. CotnUDlO"';'" EI<rt1'flni~., 

BI'".d.~i1ia., .J/~ d~ uurub~o de 2006, 

..J: _. /_/7 ~/J ' 
~/fr4"C~~ 

CARLOS AlBERTO Rlflij; RESf;NDF. 
V!..."\1':'T {ll~ i),,'P1I1t.rn~n1o <k O~to<"" d. ~;\., .. , 

- . _. -,-------

Ap.ro~" <) Rd~[0ril> ~. ,'2[;()6,'AAOCO)l,";DO~ISSCEi1v1C. ED=lnhe-~~ ~ C(!n9l!luJri~ 

i ~rl<,lica par>! ~xam~ ~ ~R"«'I', 

iA C,,/HÚ,"";' d, f.-ü"cia, '!;"cxologia, j""WJçoo, C" ... [mJmçú~ • Jn!<m,,,iflr,,, - .iI~'r.'-rlo 
u~rnri,rn(rl-~~J 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 36, DE 2009 

(n2 70312008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qpe outorga autoriza
ção ã As~nCTAÇAO RÁDTO ~OMUN1~Á~,~ 
~OVA B~siL1A pa~a e~ecut8r servi
ço d.e radioo:li. fusão cO!ll"f\i tãl' ia na 
cidade de Joinville, J;:stado de 
Santa Catarln •. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta; 

po .. r,. .. l" n° 14~ <:I.. 12 d.. "t>,..; 1 <'I.. 2110? '1"" nllt-nr~" 

aut.oriza"ão à Associação 1!aój.<;> CQlfu,mi ui. I' i {I. Nova Bras i lia 

parLII por 10 (dez) anos, sem d:irei to <le 

exclusividade, serviço de radiodifu~ão comunitbl'i~ na 

cidade de Joinville. Estado de Santa Catarina. 

Art. l" Elite DI~l(;reto Le:gislati vO entrll em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mens"gem n" lS{) 

Senhores Membro. 110 Congr('"~so NacionJl, 

Nos lCl'lUOS do arL 41}, inciso xrr~ cOlnblnado com u § 3u~ dD dJJ. 223 t d~ 

('r-.rslituit;.ii')r iubnu:to à ap~eci.a'f.ãL) d~ VOJ;~;~s E.x~I~n-ci:JZ, -lcompilllho.das de E·xpo~jç.t:.ç~iI de 
\f"tlVO, 00 Senhor Ministro de Estado da" COffil.m;c.açóes, ouloriwçôes às L-ntitl,1ue< abaixo 
r~lacionedas para c;t;<:Ç·utar, pelo prazo de de:l """5, .em direito o:Ic ncru,,,'idaM, serviço< ri" 
radiodifLL"ião CQmLInit.liria~ conronnc os s~.;ujn[es atD~~ 

I - P"r!"'" n' 650, de !} de dezembro de 2003, alterada pda de n' 219, de ?4 de 
maio de 1004 - Associação de De:;~:[)v[llvirnenw Comllnltirio de lr:unaia (ADECn, no 
mtmieiplo de lramaia . BA; 

2 - l'Qrtana n° 93, de 2J de. jrmeiro de 2004 - .... ssociaç.ao ComllJutllria No."-'" 
S.ef)·:~[jn'. t;h~ Ct):i'!J.';:'Jbllna~ ~:3. cidade do H.'iú de. Janc.1TU lU i 

} - Portaria n' 208, de 28 de abril d~ 2004 - A~" ... eiªçà<, C,{)munitária dDs 
l'oqUMO~ ProdlIIQH:" Rurai" do Municipio de IraquLtinga, ri. cidade de ltaquitinga . PE; 

4 - l'o:1>tna n' ;tU9. dc 2~ de abril de 2004- ASDf:CA - A"ociaçào de 
[ltSClwol\'lmemo C"mu"itilri" AIeJ;1i"",~. n" mu"icipio de eM de Akgrh - VF.; 

5 - P"rwia n' no, de J de maio de 2004 - As>ocia.,:iío da Rádio Comunitá."iB 
])cr:l>tninllda AlI'. F\f, IW munkipill 'k M;uoo, r.venle· 1'1. 

6 - Portaria n' 424, de 19 de noycrnhTO de 21j(t4 - Associação Comuni~~ia de 
l."dlur.u c )(.adiodJfu.1ãQ de Clll"nSluboJ - Ccar~ no ln.l,.lnJcLpjo d.e C.Ilrt\.H'lJb;::il - CE; 

7 • Partafia [lo 545, de 2'2 de d"z~mbru dt, 2004 .. A""ocLação C()munit:\ri~, 
Culli,,~l e R~:ne~tiva (k L~ia)'ete, no município d~ Lafaiete Coultnho • BA; 

S· Pol1ªfia n' 116, de 16 d~ fe\'erciro de 2005 - ASSOeLaÇ~() Cor~unilan3 São 
V'ceJ1k de PMrla, no InunicJplo de Nova Al1dradina • MS: 

9 - Purtru-i. n' g6. de IIi de marçll ~c :'nnii - A.,",ciru;ào (;"munilán~ o"~ 
C~JTancJs, no município de CilITaJlcaS - MO; 

10 - I'mtilri .. n' 690, dc 7.3 de oumbw de 2006 - A.\.~OÔilÇão C<Jm\lllltáJia 
C-uHLi:t'~] A~·':'.":"I·~.i~~ nl,) ~~Yi.in...i:..:::íf~'O de ALn,;..soÃ':s - ~f". 

11· Por.aria 11< 700, de 24 de outubro de 2006 - Asoociaç~o Cultural c 
[\~mL.:.ni1.Rn2. dC:t5 .~lonJ(lür~~ do US]TT(l- vila Rrasd, no rl11Inic.jpjoJ ~c Ba:rT(':lHl-<i - RA; 

1 2 - Ptlrluria [t!.: 71 x. de "7. 3 de outtlb~Q de 2n.:y - R :!rtln COillL..:.nitll!d . [·'úLJ1s, ..... al i~. 
fM. no m~nrclpio de Bom Jc,u." dü lIabal",rula ,. RI> 

13 - Porta.-ia li' 725, de 2J de outubro de 2006 . A5Socia';~(l "Mio ComllnJc.iria 
A ~'~nt~ Lençóis, no nmnkij)i Q de LençóIS - BA; 

1'1 - l'amno n' 166. de. 14 (\c outubro de 2006 - AswÓ .. çüo ne. Difllsaü 
Ct.J1 IIULI i l;::'L A Jç Olj·.,~úu~, .1U Llllillt..,:.ípllJ J~ Oli\.'cJL)~ .. PU, 

I S - POtutÜ n' 812, de 25 LI~ aUlubro de 20()(i As.,xiaç,l~ de Difusão R:iLii~, 
('(JmwlLl.ãri~~ E'ireriln~-:l F~"'~l nf:o n1U~lkif!i{~ de J.1br:-õ.}!à(] do!; CilHJr(l[i!?~~ - rr,; 

16 - PC>rtana n" S 14, de 2S de outubro de 2mJó·- A""oi~ç~<) Benefice/lte M8ria 
Aillélla Moura, no nlUni~ipiv dt: São Fclip~ • BA; 

17 - Pnrl';la Ir' 20, de 3 ele janeiro Cc 2007 - AssDclação C"mumtslla 
Arembepe de Radiodifusiio oc Incentivo fl Cullurf>, Arte. e f:'rmtt~, no :Jwnidpio de Cama9.n 
- B!\.; 

13· PQr".aria n' 14\ de 17. de abril de 2007 .. ASS<Jci~çjo RadiQ Comunitária 
NDvollkoôília, r.o municipio d<lloinvil\~ - Se; 

~9 ~ PULLwllt u'2 ,57 .. .,[c 12 UC abril d~ 2007 - i'J.=s:iiOCLaçâu de C....omuTucaç.ao 
C"mWlit:\ri. Cultural Central de Hapi!Cluma-I'E, "" municíJ1i" <i~ rtapi5'511ma • PE~ 
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- --
10 - pf)rt.;ui~ nO 160, de ] 2 de abri) ue 2001- A!::~l)ci::l:çãu C:omunü;iriil Cidadã de 

P.ru-rm~c;:.ão EtlU(.:.i..tcj~mar, CulnU"aJ~ AI1j'stica. Esportiva. e ComuniL:a\~ã(] .s:(lç,.;t.~ dI;! ..Euclides da 
Cunha ra"':.,. - SP, no municípIo d" I:i"clidcs d. Cunllo - SP; c 

.,.,. P'-:'I~:"~:l n" J 6'!!!, tclo:- 12 do:- :!brü d~ 2(0)7 - A~s:<:!-:"i:::!..-;:3.·:":! C'_;'~:~:.J!"1i~~hi~ Pc;irclra 
para o DCSCJl .... ulvilIu::nfa de lVf(lnte HÇlTCb.ç - P~ra[b;]_, no munidpio de J...1onte HordJ.c - PB; c-

2"2 - Portada [l~ 239, de 28 de :T1a~o de 2007 - APROl:1ESNE .A.srod.(L~L-o- de 

~. 

Bras_ha, 8 de a t 1 de 2008. 

Me 00089 EM 

1-:xG~lcntís.s.im{, S::nh:OT Presidente da Rcpúb~ic.a, 

] • EnÇQ,minho .a VOO::;SI) Exoc:1-ê:ncia. Portaria de Outorg.a. d-c AutarlZ.ll.çUo c rC3pccti ".ca 

dO(:;wn-t:n!ação p.u.rJ;ll que- .a A~Qdaç.io Rádio ComUn.ltália NDVa, BrasUia, no J\1Ullkfpio de 
JoinvlHe, Es[ado do Sanfa Catarina, ex.plore Q ~rvLÇO tk: llldiodif~o çomunitá.ria~ em 
confonn.id.ade com o cupuI do art. 22J. da (~O[l:'itJ [U1ÇãA:l c a j.el n~ 9.6] ~, de- 1)11 de fevereLro de 
1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Co,nl..l.nicaçUe;s sua ins-ctiçãoO para pr.cstu1" o 
ser;,'iço de I"adiodi fusfio comunitária, c~y.a dOCUffientaç.ào indu i man ífc5tação d c ;fI;po~O da 
<;:Drrmn:d3d-;;-. n\lrn;l de::nu-n::':[:";l::.::5tJ d~ ~ep-[: ... idaJt: d::l :i.1:::-:;:cf':.:.:. de ~riay:io de:;~ bm.;;:::::: da 
-raç iqdifm • .ãOo, de mancin\ a inCec.lh'-ar o d~sen"ohdmenlo e a sedtrnc;ltaçào da cultu.ra geral do..~ 
localidades p",t"lantcs, 

3. Coma se dCf1rcende: da importincia da 10]Clahva com.::mdadil por Vns."':>SI 
Ex-C"ctêlldil,. essas ações penurte.n que as cn6'-'ades. rrabéllll~ll~ em conj unto com a comunidade, 
auxiliando luto !l:Ó no P(OCL~:!>L) eÚUl':;j:I:cional, ~(K:,Lal ~ culLur.;!..1 ma.'>,. també.m, servern de ~lo à 
jntegraç.ão~ por me~o de infoml.aÇÕc.s belléfic-.a.. ... il lodos os segmentos e a todos esses núcleos 
populo.cjarulÍ:J. 

4. Sobre: o ClLSO cm CSpc.c:H::. foram cf-ctuadas anhliscs técnica c jtlTídic..'1. da pcüç..~o 
;fI.prcscntad;R I constando a incxis1.enc1 a de óbice Icg;J.~ c nOl1Tlati ..... o RO pteito, o qUI: SI:- con c:]ui da 
docUI!lcnr..aç50 de orlgelU, consuhsllinci9Ja ]']0 Pc(}t::e.~() At1mini.strat~vo n Q 5374R002052/99. que 
ora faço acompanh..1.f'~ com a finaLi:dilde de subsidiar os trabalhos finals:. 

5. Em (,X!Infonnidadc com os preçei tos con;-;;lLluci<."mús. 11;:: legais, a olltorg!t de 
autori:zaç.ão. nhj.eto de 'Pr.e~en[e Jlrn.:e~'U). p~~ a produzir cfcit.Qs legais 'samellte após 
deliberaç.ão do CongT(':sso Nacional. a teor do § J!:!. do ollrt. ;aJ., da Con. ... tiLu içãn Federal. 
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I'()R1ANIA:-.l:! 145 DE 12 DE AlIkIL DE 2007, 

o MINISTRO DE ESTMIÚ IMS; COMllNICAçÔrs, n~ u~o de $ua~ atrihui~ões, 
rominmmoo ~ íli'J1(\'~() M inL,~~() 11 do art. ()~ e ali 19 éo ReJ.'Ulalllento do Sef\olCO de R~iod;fusão 
Comunitar;~, aprovado pelo art, l" do Del7l:w n2 2.615, de 3 clt junho clc 1998, e na Lei n~ 9.612, de 1 ,) 
de reverei;!) de 1998, e tendo 1:111 \1.lta o que ~oru;ll do Processo Administrativo n~ 53740.002052/99 e 00 
PARECER..MGCOiijURl~i\S/N" 2:;().'; - J ,OB,'20f;(i, ,~.,I)I,~. 

Ar1.Ii!.Outorglll' autúJ'ização a AssocIação Râdio Comunnari~ Nova Bra:sllia, com sC>dc na 
Rua ThOOiloro O~ Boltn, r\" 7~~ - Nova Br~ilia, 110 municipio de loinvi lle, E->tado de Santa C~tari na, .. 
para executar serviço de radi(ldifu:>ão coreunidria, pelo prrail de d~~ anos, sem direito de exclusividade. 

Paragrafo imim. A autori<~o reger, se·á pela Lel n~ 9 612, de 19 de fçvcrei ro de 1998, 
lei S S\lb.l~ücnte.\, ,eu~ r~u 1l11'nerno, e normas romplemen~~res, 

ArUQ A cntldaJe Bu!urilillla de'ier~ ope!af com o sis~ellllt irradiante lo~~II1It<lo n~s 
coordctU&! googr.ifiea~ C/lm lBtltudl: 1:Ill26~O·43"S e ionrirud~ em 48'52'08"W, utlli7.ando a fl-cqüi!ncia 
Je&7,9Mlk 

Ali. 30 Lste atol sGlllcnlc prvduzõr;\ .fd\oõ k&~;õ i'pb:; J<;Iib"".,i" Jo C'~Il.(;tC::'J~ N~~,():~tl, 
008 tCI1IIOS d(l § 3! d{l arL 221 da Cunslimição, devendCt lt cmidadc inici ar a execução dCl ~rn'Íço, em 
carãtcr detinitlvo, lI(l pmo de seis m~~e.!õ a oonlar d~ data de publicaç~o do alo de ddiberaçãrl. 

Art 4Q Esta PQrtari~ t,:T1tra ~m vigllr lla data de s~a pllblicação, 

-+-4.~'C~,!.. 
HÍLlOCOSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMU!\'ICAÇÕES 
SFCRrTARIA 01': S[RVIÇOS Df.<:OMtIN1CAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMJo:N"rO DE OlnORGA DE SERVIÇOS 
RAOIODIH1SÃO COMUNITÁRJA 

Rn.ATÓRI0 FINAL - ENTID.-\IlF: SFH(IONADA E ÇOM 
CONCORII F.NTF " 

RELATÓRIO~' 006511006JRADCUM/IJOSJSSCEJMC 

1 • IN'TRODUÇÁO 

REFtRÊNCIA: Processo 53740.0020521'99, 

OB.IFTO, 

[lrotncnli7SÕO cm 1 ~ dI."":: ms1"Ço dE': 1 Q(}9 

R"'luo;d[l~rlll<) do: .uLurúJoçliCl paw ~ ~xpLofll,llo 

40 Sel~'iço \Ie R~diodirus!Q Co rrH'n i tJ.ria, 

INTERESSADO: ,I,,~~MiQçAo Rád~(l COll1llnlt/ido ]'\Õo)~a 

Br-lI8Üío munícipio de Joi~rdt!
S~nfB Cohu';n. 

1, A Ass~ilIçiO Rádil,l Comunitária Novu Brasília. inscnla no CNPJ ~ob o numero 

Ol.79ó.OO3100~1-419, no P.stado de Santa Calárina, com ~edf na Rua Thoodafo ~ar Bolln, n' 

768 - :'1/( .... Brasflla, no municlpio de Join .. iJl<l .. diri~itHe ao Serlh<lr Minimo de EstJdo ru, 
r"munic.ç<'k" cunfnTTne: r"'luerimenlD dalsd" d~ 2& de janclro de 1999. ,ubs<rilo por re[)r"..:n(,,,,1<: 

I egql. n<1 qual demO)Mtrou iTllere~,e na e~ploraçã" do s., .... il'" de R.a{h"difu'lão Comullitruü no, 

Decreta ,,2 1-615, de 03 de junho d~ 1998, 

2. A ~nlidade, qLll: domv~nr" ra"a li _'>e' tratada C'lmo tequ;,rente, N~eOll o seu plciw nD" 

t~r:no' d~ A vi,o de lIilbi li".;.." publicado no Diá ... l.:. Oficial dI!. U niilo - D.O. U. de 171U199 que 

c<1nlempla a ]"calidl\<k ()ndc. pretC:'Ide il1,"'lat " seu tTim;;miSfiUT, a",im como o si5tcm~ iTTadülnt~ e 

r~~pccli 'o ~;;rúdio. 
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c~ame pOT parto .lu Departamenfo de ÜIllorga de Sen'l<;O<S, ,'e2: qll~ "-pre,,entuu ;;ua so/ic i tltliii.<l jJ~ra <I 

mcm,H ~f1'a de inlere",~, teado siun ,eu praCC"D uevidame.nle ~naji~~do e ~Tquiv.(h O mor"·,, do 

arquivamentn. bem como a indic~ç~o da relayão comfando o respe.ctivt> nome e pT<lG""~", ,e 

ac<:m!rn abai)(o e~p I rClt~da: 

a) Aswciaçào Rádio Cormlllitária 0\'''''11001"3 Proce",o nO 53g1ú.OOú642."lS, arquivado 

pc I<>s <eglJimo,. f~I". o ruoo..mO:1I0<: E.u entid.d~ arres~n!(I\, (XI11e aa áocumenta<;ii() e",g,<.I. pera 

Legl~laç~ ~~pocifica em tCI1i(XI háol i. fendo sido o seu pmce'iS" """li,.<1" pdo D<:p"".mcnt,) de 

O\llorga de Scr"i<j>:\', cOllstot'ndo·sc p<:ndéllci~s p=iveis do cum()tUnenlo <ÚlS eo.ig€ncia, di'p<J=. 

n" .,[Tcio !lO 00214 dilUdo de l9/01104, AR Postal em 2/\lllll04. Ooorre (lU" a Associ~çâD n~o 

eTIli:-ilminholl qt.J.il.lqu~r document.3çãQ t::m cwnprirnenlCl :fi cXlgcncla!i. clcncadas no dr..ado otTcio, 

tcn('!o ocorri do 101 ~:l '.0 pr.lZO p-or d.ç.ç1.lf&O do tempo c l'"EIarando C'O:l:np['o .... .:1da [1 foJtu de ;:n~"-!re.·~~c 

pw(;~>.Sll.1 d. requerente. ctmf",me Ctlmunirudo ;, entidade por meio do oficio I'· 7687/04, {(~T"do 

tJe lI. de Junho de :.:lIl'4, CIlJ<I co()i~ (lO OtlC,CI e re~p.cti,." 1\1{ l'o.taJ s<: cn~,,[Jtram anexas, ~AIL(;nrc

se que. !Tente a çjôl1ç,. do arq\Jiv~lJlentll dos !t\ltos. 11 cn!ldadc não aprcsentDu ~f'i!::i:2Ç_$O P,,""d 

reconsideração d<:sla d.~isii". 

n - RI!:I.A TÓRlO 

4. O Llepaname .. tco de O\llClrg~ de Serviço" .m ale"u,mento às Normas ". cnléri". 

est~lb~lr;::cjdo:;. plln! 111 regular .:m::i..lisc dos. n::quenment{]~, pas!imJ ao exame: doa plel10 tormula(j(J pela 

re-q",ererue~ de J..Cú1f"c(o com poetiçâü- de foH .. .;), O J ~ bem C(;mO roda I:!I do[;urrumtai(~o B..?fc:;en(ada c vem 

por meio ~sle. r4..-':'lilu.r toda !I inslruç90 do pre!ic:ntt! pror:li!!~ adminii;trativo, em confon-ni.;iadç 

<;<om ~ legi'lação, c.pç<:.almentc ~ l.ei nO 9.612, de 19.02.1998. o RegulamcnlO UO Sor.,,,o "'" 

R:lid~od;fi...Lf::do COJn-:"O"'·ú~~il, :lIpt'-Dvada pelo Dac['6"[o fi:=- 2.6!S, de H3.03. !9"9R li: ~armil Cc.rnplerni!Tll:.:J.r 

n" O r/2Ú()4, de 2t't.O L2004. 

5. Prdimi".rtllcnte, a requ~ren\e i[\dl"()~ em ~a poefiçiiOJ q\lC 05 cqulpart1<;ntos seriam 

instalaõ"s em arca abrangida pelo ~irclllo de raio Igual a r imt. com (;~ntro [oc.lizad" 1111 Rua 

Theodow Oscar BOM, n' 768 Ilaitro ~'o,a IlI'1l.'lHis. no mUI\idpi" d" loin Ifi r1e, E.tada ele "anta 

Cat1\rma. de CQm(\çn~da.< geográficas eln 26"ZO'43"S de latltude e 4!r'~2,()snw {(~ IOllgill.lde, 
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dCn<lIninado de '·R"te,TO de An,;lI~ Têcnica de RadCom", Que por sua vez trata de outrO, dados, 

gllals sejam: mf,}J111aç<:l<'5 ~ilbro gcra~iio de coLmlenadaS geogr:inc~. j",muç,CIeS Silbrf; CO<JrdolUldas 

c"illcid"o(eo; com os lcvalltameJlto-s do IBUE, çQmpa11blliuç~o de distil1lciamcrlto do c~lla~, 

,itllaçáo da cs(a<;-"u em f.ixa de fronteira, efldereço pr()pos!o p= instala,à C> da 3Ellella; pIanu M 

arruam<::nto. c:ru.1creçG8 di!. !iedc c d{"J !iü:tema Lrnll.lí::mt-t:: p ou[rO!i daci(Js. -:: conc:fusàio, Re~fj:alte--se Q"~ 

un r.la~il.Q ao item I ~ do aot"iro d" An ál;,,, de In.W.çllo da E:.t"Ç;;h de Rad~o m, as 

~oQ.k'd(!hlldJl5: S!:(!'IJIgl'á.r..::ü j;I.o as mt2smas. qUfiI ;11, tonUlInl-m 512JIKlonllldll.. 

'r. Con:;tderando a Jid<'Ç~o desta requ4:rellte , bem ~omo _ d~umenI3ç.iio qUi' foi 

encaminhllda pelil requerente, ton~latlr~m..,e pendênciu paiSh'eis do cUlllprim~hto da. 

seguintes exigências: apresenlaçio da doçumcl1tl1~io elenca<b no slIbirem '.1 alineas "a''. "c", 

"1[", "h~, "j", da Norrna Complem;,ntllr n' 0112004, eompro~9çiio d~ .~e.,.:ilria .. Iteraç!o 

,",Iatuláría, compro"IIDIl' de .lilida uisti'~clll das entídad es que manif ... la .. 1I1 apoio ~ 

ini"-;R!;" .... "ópiS! do C)'I1>J' r"rifi""do q.., ..., .. "'...., .. te, d""I.'.'filo do .nd • ...,ço d. scd" " Cutid~ .. 

Cart<>rária, jenllo &;<10 .ulidtada a apre:.entaçio do projoto téc~ic .. , ."m CQnformid"d~ <0'(11 O 

di"P",to no .nbilem 12.1 e IIlillell' d .. citada .-;or"'. (11$. 154 a ';!19j. 

8, Ao cumprir as exigên"i,,", roi enGaminh.do o "FormuLúrio de Inr"rmaçll •• Tknica.·' . Ih 

21 j e 216, firm.d" polo çn~ert!t"iro re'port"'vçJ, $~ind(>-.c O r<neiro de vcrific~çJ() de instalaeJ<,> 

da eS!3ç~o, C()t\Sta.tarH:lo·~ wnrof1nidaúe rom a N{]nn. Cnmpiemencar O]iZOO4, em ~s[J<:cml as 

fi!:;-:igê'rIL1;;L.':;; illo.$.çn'\:.u:'j. em :5p;::u ~~Ibit~m ~2, I r: I],l[m .. \u::i, ~lJnfvnnt:. Ob!iCrlD ::.c na.:3 folhtl.'i 220 01: 221. 

Ress.altamos que nestes clocume:>IOs eollS!J!llll as seguimos ;nl"nn~çc.,: i'!cnMiCllÇ;3.o da cnlid.1dc; 

O~ ~nd~rcr;O$ da 5cdr: admmJ~triitL va e de localLzaçao 110 lTan5m~s.!=;or. SI$1elrl\1 LIT 

ç~~ct~tí.scicas técrlLCJf dos eql,ip~memos ([(~nsmjs.l(>r) e ,1eess&rio;; (anl.hia < c·~::~~'~~f~_;'~ . . . :lc õI~_~ 
indtoaç1l.o d. l"'~nc.ia c/ctt 'I" irradta"" " lnt<n<idade de caOlp" "" lilllite d' ttl 'lfec~ 
di~gnrnas de irradiação do sis(~ma irradiante e =cterls!iCllS el';tricas. 

el'l'eoiflo;am""tf; n<l iRlervaln de folhou OI a 119, d"" ... 1<>5, ""rre~pünd.e ~{] quo :;e S<:~c: 

• Eslarmo SOoCi~l dev"larncntc ~egiSO'ado e om cQ"forrnld~'dc com ()s preoei~s 

disfX'sw~ :>0 Código (i"il Brasileiro e ad"'l.U.d...,~ as finajd04", i! ~qui,;t{l, d~ 
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L.el LI{> I 2N8 e pTe'""lp051()~ da Nonna Complementar n' () ]/Z004; 

.. ~t::li dI": crm.:;:tihri\,3i1l t'. ~111I1t~ M:t dt! f:~f:içà(1 .dnli; •• iri,ee:ntf::':: rLc ..... idA1'r'It-::rltf: l'f.el:'itf~~1i"!:o:;, 

e. e!'ll conformidade com os preceilO~ dispf)~(o, nl, Código Ci~'il flra~ileim e 

9!deq::1Jdo~ á.s 11nililtJi:l.Llt:~ e: I t""!'I'Ji~ i lw Lia 1.~i 9'6 j 20'95> 

• coml'r",'ante~ relativos a maioridade e ~I!cio,,~lid~dc dos dirigen los; 

• mamfesta<;õos de "l'oio ~ iniciatin da fC~~CrCJ1te, fúfTt\u(acos c encaminhadof, 

pela comunidade: 

• Projeto T~·njc(1 ~o~forme dl~pO~10 tl() subl,cm 12,[ c alinc.as da N()rma 

Cotnpl.m.nt.r O I 1:2004; 

• declaraçües rda.ti..a, aos integranres do quadro admim5trati 1'0 da rcqucrcnl<=, 

demonstrando a sua re[':\Jlaridad", oonforme lndi~.do MS alilleas "h", 'T e '"j" <la 

Nonna Comp!<:m"nta:r m /2004 e alada, demais dcclara~õc5 c doc~mçnto5 

requcndo' com intuil~ de wnfum<lf a.lgun< dados infónnMos; 

III - COI'CLlISÃOIOPIl'iJ\MEl'nO 

10, O Departame!1tl) de OntD~a d~ S.,nl~os, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habiliUlçAo de imcrcssJdos na c)(plo'~~oo do SI'~;~O de Radiodifu,;ão C()ffiuniciria, conclui a 

inslruçao dos ~tesen'es a~'os, ~pó~ dctld<, ,,~.me det ral de docl1mentQ~, os quais estão compatlveis 

ç;.m a legi, la~iio atinente, scgujndo-s~ atai'l) ll5 ioformuçõt:li D;i>icas sobre u enlida,1<:: 

• lI<lmt 

A:i90cF.açlo Rádio C"muJli1Í11ri!:ll No'o'u 8ru:tíli-l:l, 
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• locllliZllÇl0 do CntQsmISS(lr. s;'teml trr~dt~llte e estúdio 

• ~~r~en~d~sgeogTáfi~as 

26'20'43" de i"[itude " 48"52'(18" d~ l"ngi[u<lo, colTC"SI'"ndonre, /10< (i.do<> 

di,pos!", no "R(lteiro de A",iJi.o do IrI,(ala~~(l da E'UlÇi!,)" - tls, no" 221, bom 

comú "formulário de Informações Té.:nic ..... ·11. 2 r 5 " L 16 que <e rcferertL ci 

loO<\[i"'çõ" d •• ,layff". 

[ r. I'or t<ldo 'l '''P''$tQ, opillanJ'ls pelo defçrirnçnco do pedidu ibnnulado per. A!<SOCill~lI(1 

R~dio Comunitária l'i0\'1I Brosilia,]]o ~lid[} de nl11c~de,-lh" a alJ[ori7-",,~n Jl"'" 4 e"plQfaçW do 

,o.-...i .. o ue ,.<lludifll,ã" cornunidria, n.a roçalida<k p'ctcndid~. detltro da. co,Kli ,lioes circurI!>C" t,,, nn 

rrQoes~" Admini,t,"li'!) u' S3740,0020S2199. de 18 de m~rço de 199<). 

r 
u)"---·~,-,-----.,,,~L 

Relatpr da conch~' iliâJica 

'V/liro:I ~ r ~Iim.r ~~ 7/1< ... is 
C~ de Sl!:· ... r:;o ,-!(! /o\a(L.;O.":;~~(: ~:::rr':",f'lili!ilil 

..... 1 ,.~, 
S€'RP!I.;.'L::-.lI-!.u.(:,'":"I!=_OC;~ 

[le .cord'L 

,wJ.t.J. -:;) . 
RtJ,!.(oc <la conChLS"<l T"crL'ca 

~ Jlfrt1'tf:i4 ~ 
oll'!=re- r;1'II $gnri;c ~ ~~iIIl COlTlurr1,ana 

..... I~ 

!iliN(i;RI(CAAC,OEOCiSC 

À c(lnsiócração do Sellnor D[rNor dt:t D~part.aJttento de Ou[o~a de S~rviç,,~ . 

Dr;:I;5i[f[I:l~ óJ.. de fII~~O r;,;lc: 2006. 

(oi Cúlllu~n di? CiÓjcill, Tec~tJ!r}gio, fOi>,'"çã(J, Cúm!lm""çiló" Io.lorHuiriuJ ... dedsrJ" 
tc'·mj}"JGtiva .. J 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 37, DE 2009 

(n2 738/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autori:a
ção à A~soCrAçÃO COMUNITÁRIA DE 
COMUNICAÇAO E CULTURA DE ALFREDO 
CHAVES - ES para executar servilfo 
õ. ~adiodifu.ão comunitáxia na C1-
dade de Alfredo Chaves, Bl$ltado do 
Espírito Santo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n· 867 de 24 de dezeJDhro de 2007, que outorga 

autorização à Assooiação Comunitária de Comunicação ~ 

Cultura de Alfredo Chaves - ES para executar, por 10 (dez) 

anos, sem direieo de exc~usiv1dade, serviço de radiodifu5io 

comunitária na cidade de Alfredo Chaves, Estado do Espírito 

Santo. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem ~ 282 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apr~iação de Vu~~as El(celencias, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. serviços de 
radiodifusão comunitária, confonne os seguintes atos: 

1· Portaria n~ 411, de 24 de julho de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
de Vitória do Xingu, no município de Vitórin do Xingu . PA; 

2· Portaria n'l. 630, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação 
Comunitária de Sandolândia, no município de Sandolândia - TO; 

3 - Portaria n2 641, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária São Sebastião, no município de São Sebastião de Lagoa de Roça· PB; 

4· Portaria n~ 646, de 21 de novembro de 2007 - Associa~o Rádio 
Comunitária Jacufpe FM, no município de Jacufpe • AL; 

5· Portaria n2 651, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Popu!Jlr (ACOPOP), no município de Urupá - RO; 

6 • Portaria n2 652, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Ouriçangas. no município de Ouriçangas - BA: 

7· Portaria n2 655, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Relvado, no município de Relvado - RS; 

8 - Portaria If 661, ue 21 de novembro de 2007 - Associação da Rádio 
Comunitária Serrana Manganês. no município de Serra do Navio - AP; 

9 • Portaria n2 678. de 30 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Nova União, no municfpio de Nova União - RO; 

10 - Portaria nº 679, de 30 de novembro de 2007 - Associação dos 
Comunicadores em Rádio Comunitária, Geração FM, no município de Vnle do ParAíso - RO; 

11· Portaria n2 680, de 30 de novembro de 2007 - Associação Beneficente 
Anjos da Paz, no municfpio de Cujubim - RO; 

12· Portaria nQ 686, de 6 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente dos 
Moradores de ltínga, no municfpio de Lauro de Freitas - BA; 

13 - Portaria n2 711, de 11\ de rle7p.mhro dp. 2007 - A nociaç.ão Com\lnit~ria 
Beneficente Santos Dumont, no município de Redenção - P A; 

14 - Portaria n2 731, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radlodifusao Tenente LaurentiJIo Cruz· R.N. no município de Tenente Laurentino Cruz - R.N: 

15 - Portaria n~ 733, de 18 de dezembro de 2007 - Associação dos Canoeiros e 
Pescadores de Aurelino ua1 e Ubaltaba. no município de Aurelino ual - BA: 
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16 - Portaria níl. 754, de 18 de dezembro de 2007 - Fundação Potiguar, no 
município de Mossoró - RN; 

17 - Portaria nº 759, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente e 
Cultural Comunitária Lamarão, no município de Pindobaçu - BA~ 

1 li - Portaria n~ 775. de 20 de dezembro de 2007 - Associação dos Moradore:; da 
Malha Central de Suzana, no município de Suzano - SP; 

19. Portaria nR 810, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Cultural Serra. 
denominada "ACS", no município de Tangará da Serra· MT; 

20. Portaria n~ 814, de 20 de dezembro de 2007 - Sociedade Civil do 
Desenvolvimento Cultural e Social do Município de Chá Preta. no município de Chã Preta - AI.: 

21 - Portaria n'}. 819, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Goioxim. no município de Goioxim - PR; 

22 - Portaria n2 ~37, de lU de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária e Cultural Buqueirão - FM 107.1 MHZ, no município de Cícero Dantas - BA; 

21. POrT.lIria n2 RS2. de 21 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
Alternativa FM. no município de Delmiro Gouveia - AL; e 

24 - Portaria n~ 867, de 24 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicaçao e Cultura de Alfredo Chaves - ES, no município de Alfredo Chaves - ES. 

Brasília, 14 de 2008. 
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Me 00133 2008 

Brasilia, 14 de fevereiro de 2008. 

Ex.ct:lendssUno Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
docwnentação para que a entidade Associação COlUunitária de COlUunicação e Cultura de 
Alfredo Chaves - ES, no município de Alfredo Chaves, Estado do Espírito Santo, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituiçiio 
eaLei n~9.612,de 19de fevereiro de 1998. 

2. A <mLillad", requm,u ao Minist<lrio cIru; Comunicações sua inscriçao para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja docwnentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cullural mas, também, s~rvem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada. constando li inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo ~ 53000.003660/2002, 
que ora faço acompanhar, ClJm a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em confonnidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3~, do art. 223, da Constítuiç~o Federal. 

Respeitosrunente, 

Assinado eletronicamente por: Helia Ca/ixto da Casta 
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PORTARIA N! 867 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAçõES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. ~ e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53000.00366012002 e do 
P ARECERlMClCONJURlMGTM 1496 . 1.0&/2007, resolve: 

Art. 1º Outorgar autorização à Assoclaçio Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Alfredo Claves - ES, com sede na Rua Luiz Paterlini, Loja 05, Centro, no município de Alfredo 
Chaves, Estado do Espírito Santo, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos. sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se·á pela ui r! 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
lci~ subseqücntCll, seus regulamentos cnonnas complementares. 

Art.22 A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 20"38'07"S e longitude em 40044'59''W, utilizando a 
freqüência de 98,5 MHz. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de: st:is lllQQ a \;(lutar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art.4g Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO ~ 077 /l006IRADCOMJDOS/SSCEIMC 

1- INTRUDUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo n" 53000003660/02 protocolizado 

em 22/0412004. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária de Comunicação 

e Cultura de Alfredo Cbaves - ES, 

mUDicipió de Alfredo Chaves, Estado do 

Espírito Santo 

1. A Associação ComunitáÍi~ d'e Comunicação e Cultura de Alfredo Chaves - ES inscrita 

no CNPl sob o número ()5.069.441/0001-63, no Estado do Espírito Santo,. com sede Da Rua Luiz 

Paterlioi, Loja OS, CeDtro, município de Alfredo Chaves. dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 

das Comunicações. confonne requerimento datado de 08/03/2004 subscrito por representante legal, 

no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos tennos do 

...-tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusilo Comunitária, aprovado pelo Decreto nO 

2.615. de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade. que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

terrnoo do Aviso de Habllltaçiio publicado 00 Diário Oficial da União· D.O.U. de 28/01/l0&4 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu tra.nsmissor, assim como o sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou Sell 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

I1- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da eatidade/documeDtos aoosórios e aspectos téelliefs 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos re<:!uerimentos, passou ao exame do pleito fo"",u 1~ rio pel", 

requereDte, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a docwnentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instruçllo do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei n~ 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nO 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 01/2004. 

5. Preliminarmente, a requerente Índicou em sua petiçio que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 Ian, com centro localizado na Rua Luiz 

PiUcrlini, Loja 05, C",ntro, no município de Alfredo Chaves, Estado do Espírito Santo, de 

coordenadas geográficas em 20"38'OI"S de latitude e 40044'59''W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geogr4ficas indicadas 

deveriam ser mODtidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 96, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com OS levantamentn!; dn ffiGE. compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruament\), ..:ml..:reços da sede e do sistema irradiante, outros dados c conclusão. Vale: saUe:ntal' 

que ao final, a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise e 

coDdusio por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 

Ressalta-se que em relação ao item 15 do roteiro de análise de Instalação do radcom houve 

justificativa às fls. 211. 
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7. Considerando a §eleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encamlnbada pela requerente, constatal"llm-se pendências passlvels do cumprimento das 

segtlintes exigências: apresentação da documeotaçAo elencada no subltem 7.1 aUneas "c", "e", 

"h", "j" da Norma Complementar n° 011200., comprovação de necessária alteração 

estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente, tendo sido solicitada a apreseDtaçio do 

projeto téenico, em conformidade com o disposto DO subitem 12.1 e alíneas da dtada Norma 

(fls. IDO a 212). 

8. Ao "wnprir as o:xJgên~i"", fui eucaminl",do O "Formuláriu de I.,forma\O(h;jj Tt!colcas" -

tIs. 120, finnado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se confonnídade cam a Norma Complementar 0112004, em especial as 

exigências inscritas em seu subi tem 12.1 e alíneas, confonne observa-se nas folbas 210/211. 

Ressaltamos que nestes documentos Constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor. sistema irradiante e estúdio: 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acess6rios (antena e cabo coaxial), com 

indictl9iiO da potênçia efetiva ltrodiad" e intli>nsidade de CQnlpo no limite da 8 IR' !!UI ~N"'" 

diagramas de irradiação do ~islema irradiante e caracteristicas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e conticla nos autQs,"lIlais 

especificamente no mtervalo de folbas OI a 212, dos autos, corresponde ao que!IC ba: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às fmalid2des e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n· 01/2004; 

• ata de oonstituiçSo e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às fmalidades e requisitos da Lei 9612198; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente. formulados e encaminhados 

pela camllnidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitern 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 
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demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e "j" da 

Norma Complementar O I 12004 e ainda, demais declaraçõ e:tLi!:ídEilZdi! L kL 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

RI - CONCLUSÁO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, eObdui a 

instrução dos presentes autos. após detido exame do rol de documentos, os quais est40 compatlveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações básicas sobre a entidade: 

• nome 
Assodaçio Comunitária de Comuni<:ação e Cultura de Alfredo Chaves - ES; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Carlos Fernando Pereira da Silva Presidente 
Sçrgio Bianchi Vice Presidente 

Maria José Pereira Benedito 1· secretária 

Osvaldo Lorenzini 2· secretário 

Regina Maria Orlandi 1· tesoureira 
Paulana Breso;anelli Tomazíni 2° tesoureira 

Pedro Antônio Denadai 1 ° Dir. de PatrimÔnio 

Mar<::os Antônio Ferreira 2° Dk. de Patrimônio 

• locali'l.Açllo do tran.mi •• or, .i.t"m" irradiaot .... e.dúdin 

Rua Guilherme Patetlini, sInO, Centro, município de Alfredo Chaves, Estado do 

Espirito Santo. 

• <:oordenadasgeográficas 

20°38'07" de latitude e 40°44'59" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 2101211, bem 

como "Formulário de Infonnaçôe5 Técnicas" - fls. 120 e que se referem à 

localização da estação. 
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado' pela Associação 

Comunitária de Comllllicaçiio e CIlIlu .... de Alfred" Ch.ve. - ES, !lO sentido de conceder-lhe a 

autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 

dentro das condiÇ(les circunsçrilas no Processo AdmiJÚ5trativo ri' ~3000003ó60102 de 22 de abril de 

2004. 

~ 
Lud4tla Codfw Cost4 

CIlf!Ie do Sorliçl' do RlId.ooifus.\o Comu".~rio 
'la' 13lem 

SEAACJCORAcmOClSC 
Relator da conclusau Jurldic. 

Brasilia, 20 de Março de 200(i, 

.ReI rda=~a. 
, >11' R-'i«1i1\JSIo Cotnuo/Jllill 

• ~d.s.mll;<ld!-
CIl<'" .... t ,l2~e 

De acordo, SE~CIOEPCISÇ 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Bras lia, Z<Ãe Março de 2006. 

Coordenador~ 

De acordo, 

À consideração do ::lenhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrôniça. 

Brasflia, de Março de 2006. 

~/0~ 
~ ALBERTO FREJR:fRESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nQ 07712006IRADCOMIDOS/SSCEfMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

_____ ._Ia, de Março de 2006. 

~~VAIU~~ 
rviços de Comunicação Eletrônica 

(À (;Qmissãa de Ciência, Tecnoklgia, Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No!! 38, DE 2009 

(n2 741/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e 09torga autor!za
ção à ASSOCIAÇÃO RADIO COMUNITAJHA 
JACoiPB FM pa::ra execu~ar l!Ierv:iço 
de radiodifusão comuni~ária na ci
dade de Jacuípe. Estado de Alagoas. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. la Fica .eLprovado O ato a que se refel:e a 

Portaria. n·' 646 de 21. de novembro de 2007, que outorga 

autorização .à Associação Rádio Comunitária Jacuipe FM para 

@x~cutarp por 10 (de%) aDOS~ sem direito de exo1uQ~vidade. 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jacul.pe, 

Estado de AlagoaG~ 

Art. 2'" Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua pub1icação. 

Mensagem n2 282 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos lermos do art. 49, inciso xn, combinado com o § 3~, do an. 223, da 
Consliluição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para el<ecutar, pelo prazo de dez :mos. sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes alos: 

1 - Portaria n'l411, de 24 de julho de 2007 - Associação da Rádio Comunilária 
de VitOria do Xingu, no municipio de Vit6ria doXingu - PA; 

2 - Ponaria n2 630, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação 
Comunitária de Sandolândia, no munidpio oe_ Samlolândia - TO: 

3 - POrtaria nl! 641, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária São Sebastião, no município de São Sebastião de Lagoa de Roça - PB; 

4 - Portaria ri' 646, de 21 de novembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária Iacuípe FM, no m~icípio de Jacuípe - AL; 
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5 - Portaria n~ 651. de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Popular (ACOPOP), no município de Urupá - RO; 

6 - Portaria n2 652, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Ouriçangas, no municfpio de Ouriçang •• - BA; 

7 - Portaria n2 655, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Relvado, no município de Relvado - RS; 

8 - Portaria rP 661, de 21 de novembro de 2007 - Associação da Rádio 
Comunitária Serrana Manganês, no município de Serra do Navio - AP; 

9 - Portaria ng 678, de 30 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Nova União, no município de Nova União - RO; 

10 - Portaria ri' 679, de 30 de novembro de 2007 - Associação dos 
Comunicadores em Rádio Comunitária, Geração toM, no mumciplO de Vale do Paraiso - RU; 

11 - Ponaria nR 680, de 30 de novembro de 20Q7 - Associação Beneficente 
Anjos da Paz. no município de Cujubim - RO; 

12 - Portaria rP 686, de 6 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente dos 
Moradores de Itinga, no mwticípio de Lauro de Freitas - BA; 

13 - Portaria 11" 711, de 18 de de;,;embro de 2007 - Associação Comunitária 
Beneficente Santos Dumon!. no município de Redenção - PA; 

14 - Ponaria nR 731, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Tenente Laurentino Cruz - RN, no município de Tenente Laurentino Cruz - RN; 

15 - Portaria n" 733, de 18 de dezembro de 2007 - Associação dos Canoeiros e 
Pescadores de Aurclino Leal c Ubaitaba, no município de Aurclino L.eol- BA; 

16 - Port"rlll aI! 7~4, ne 1 R de dezembro de 2007 - Fundação Potiguar. no 
município de Mossoró - RN; 

17 - Portaria nº 759, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente e 
Cultural Comunitária Lamarãc, no município de Pindobaçu - BA; 

18 - Portaria nº 775, de 20 de dezembro de 2007 - Associação dos Moradores da 
Malha Central de Suzana. no município de Suzano . SP; 

19 - Portaria nl! 810, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Cultural Serra, 
denominada "ACS", no município de Tangará da Serra - MT; 

20 - Portaria "o 814, dt:: 20 de de2;embw de 2007 - Sociedade Civil do 
DesenvoLvimento Cultural e Social do Município de Chã Preta, no município de Chá Preta - AL; 

21 - Portaria nl! 819, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Goioxim, no município de Goioxim - PR; 

22 - Portaria nº 837, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária e Cultural Buqucirão - FlYlI07.1 MHZ, nO município de Cícero Dantas - BA; 

23 - Portaria n" 852, de 21 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
.-Alternativa FM, no município de Delmiro Gouveia - AL; e 

24 - Portaria nª 867, de 24 de de~mbro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Alfredo Chaves - ES, no município de Alfredo Chaves - ES. 

Brasília, 1 4 de 2008. 
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MC00537EM 

Brasília, .}Ó de novembro de 2007. 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Rádio Comunitária Jacuípe FM, no Município 
de J acuípe, Estado do Alagoas, explore o serviço de radiodifusão comtmitária, em conformidade 
com o capul do art. 223, da Constituição t: a Lei ll~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição parn prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão. de maneira a incentivar o desenvolvimentn e li sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância dI! iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjtmto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo ã 
integraçao, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se concluí da 
documentação de ori gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53.000.007336/06, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em confomIidadc ç\Jm os j.1rI:C(:ilus constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, obj elo do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por; Heli!) Ca/ix/CI da Cosia 



536 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

PORTARIA N~ 646 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2007. 

o MINISTRO DE' ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de BUas atribuiçõcs, 
considerando o disposto no inciso n do art. ~ e art. 19 do Regulamento do Serviç.o de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo De::reto nQ 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei ~ 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em VIsta o que consta do Processo Administrativo n2 53.000.007.336/06 
e do PARECERlMCfCONJURJMGT~ 2211- 1.08/2007, resolve: 

Art. 1 g Outorgar autorização à Associação Rádio Comunitária Jacuípe FM , com sede 
na Rua Boa Vista, sinO, no município de JaCIIÍpe, Estado do 'Alagoas, para ex.ecutar ser.i.ço de 
rodíQdifudo comunitária, pelo prazo de dez 8M3, sem direito de cl\.clu3ivídadc. 

Parágrafo único. A autorização reger·se.á pela Lei nQ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seUS regulamentos e normas complementares. 

Art. 2g A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 08° 50' OI "S e longitude em W 27' 36"W, utiüzando a 
freqüência de 87,9 MHz. 

Art. 3l! Este ato somente produzirá efeitos legais após delibera~o do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3! do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a el(ecução .do serviço, em· 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contaI da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4!! Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica{io. 

\u~A 
HE~~ 
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MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 
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RELATÓRIO Ni GI79 tzOO?/RADCOMlDOS/SSCElMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFEdNClA: Processo 53000.007336/06, 

OBJETO: 

protocolizado em 10/0212006. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Auoclação Rádio ComUDIÜrla Jaculpe 

FM, município de Jacuípe, Estado do 

Alagoas. 

I. A Associação Rádio CorolUlitária Jacu[pe FM • inscrita no CNP J sob o número 

07.805.359/0001-85, no EstAdo do Alagoas, com sede na Rua Doa Vista, s/n~ , no munidpio de 

]:u:urpe, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comwücações. conforme requerimento 

datado de 27 de janeiro de 2006, subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na 

exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do 

Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n~ 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravanle passa a ser tratada como requereDte, baseou o seu pleito nos 

tcnnos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da UDilol~.TlJ'm'm'1'0I201t5 que 
Mni,jflo Q;;!-SCOlftLtl'\ott:dli:.lS4 .. T 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu lransmissor, assi~cea~6~ ~W&lll~ante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Krn Iintre as 

interessadas nesta localidade, oomurucattlos que o rc<Jucrimc:nto de outro entidlllic foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para a 

mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente analisado e arquivado. O motivo do 

arquivamento, bem como a indicação da relação constando o respectivo nome e processo, se 

encontra abaixo explicitada: 

a) ASSDCiação de Radiodifusão Comunitária e Cultural de Jacuipe - Processo n' 

53000.002724/03, arq,';vado pelo" seguintes r .. to. e fund",ncnlos; " entidade niio encaminhou a 

documentação exigida pela legislação especifica, qual seja a disposta no subitem 7.1 alíneas da 
I .• 1, • 

Nonna Complementar n° Ol/04, no prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação , o qual 

expirou aos 30106/2006, impossibilitando a análise-técnico jurldica do requerimento. conforme 

comunicado à entidade por meio do oficio n. Q 1642/06, datado de 03/04/2006, cuja cópia do oficio e 

~vo·JiRP(}.I!tI ..• e enconlrllm aneJIos. Saliente.se que, frente a ciência do lITquivamento dos 

autos, a enlidad.., nio aprl,:Sentou solicitaçilo para reconsidt:raÇio desta decisão. 

11 - RELATÓmO 

• atos eonstftvdvo. d. eJJddadeldoc:umeptos al;eSsórlos e .'pedos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Sd'Viços, em atendimento às Nonnas e critérios 

estabelecidos para a regular anAlise dos requerimentos, passou ao exame do pleito fonnulado pela 

requerente, de aroma com petição de folha OI, bem como toda a documentaçilo apresentada e vem 

por melo deste, relatar toda a instruçao do presente processo adminish"ativD, em conformidade 

com a legislaçilo, especialmente a Lei n' 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

RadiodifusOO Comunitária, aprovado p!,:lo Decreto nQ 2.61 S, de 03.03.1998 .., Norma Complementar 

nQ 01/2004. de 26.01.2004. 

5. Preliminannente, a requeuDte indicou em sua petiçiiqc~"",,~tos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, cofn ~ ~ro na Rua Boa 

Vista, s/n°, no municlpio de Jaculpe, Estado do Alagoas, de coordet\adas ROOgráficas em 08°50'01 "8 

de latitude e 35"27'36"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que aS coordenadas geográficas indlclldllll 

deveriam ser confirmadas, pelo que se depreend.., da memória do documento de folhas 80/81, 
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denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez IJ"ata de outAs~déoos~ ! 
quais sejam: inf(>nnações sQbre geração de coordenadas geognHiC3s, instmções sobre coordenadas 

ooim:identes cem os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que 

ao final, a entidade apontou novo endereço: Rua da Torre, slnu 
- centro, o que foi objeto de anélise 

e conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados, 

conforme as fls. 87/88 dos autos. 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação que foi encaminhada 

pela requerente, constataram-se pendências pus[veis do cwnprimento das seguintes exigências: 

apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "a", "c", "d", "h", "i", da Nonna 

Complementar n° 0112004, comprovação de necessária alteração .estatutária, tendo sido solicitada a 

apresentação do projeto tknico, em confonnidade com o disposto no subitem 12.1 e alineas da 

citada Norma (fls. 01 a 151). 

8. Ao cwnprir as exigências, foí encaminhado o "Formulário de Informaç6es Técnicas" - fls. 

87/88, finnado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitern 12.1 e alíneas, confonne observa-se nas folhas 97. Ressaltamos 

que nestes documentos constam as seguintes infonnações: identificação da entidade; os endereços 

da sede administrativa e de localização do transrnissor, sistema irradiante e estúdio; carac:tetisticas 

té<micas dos cquipnrnento3 (lnIn3mi3.or) c acess6rios (antena c cabo coaxial), C<lm indicação dI> 

potência efetiva irradiada e. intensidade de campo no limite da área de serviço, diagramas de 

irradiação do sistema irradiante e caracter(sticas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação especifica e contida nos autos. mais 

especificamente no intervalo de folbas 01 a 151 dos 3utOS, corresponde ~:i~~-~,~<~. 

• Estatuto Social devidnrnente rc:gistrado e em <XJnfon+idad!- lcJIJl'I d.!IlI'Prc:cc4os 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às fipa.l\{lad'<5 e requisitos Ida 

Lei 9612198 e pressupostos da Nonna Complementar nO tít72M; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registrarlas 

e em confonnidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 
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adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requert:l\te, f OnDulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subi tem 12.1 e allneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro admilÚstrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, confQnne indicrulo nos oUnoos "h", "'i" e ".i'" da 

Nonna Complementar 0112004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados infonnados; 

III - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe 11 condução dos trabalhos de 

habilitação de intC<"Cli.ados na c"ploração do Serviço de Radiodifusão CotnUlÚtária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compativeis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações básicas sobre a entidade: 

• nOIDe 

. ÀSSOdAÇilo Rl\dio ComullitÁri • .Jac.uipe FM; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Arivaldo Emiliano da Sílva 

Janaina Santana Nunes Secretária 

Cicero Iosé de Lima 

Maria Valninés Silva Alves 
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• localização do transmissor, sistema irradiante ti estúdi" 

Rua da Torre, sin° • centro, Estado do Alagoas . 

• coordenadasgeográfieas 

541 

08°50'01" de latitude e 35"27'36" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "R01eito de Análise de lns1alação da Estação" • fls. 97, bem !!Omo 

"Fozmulário de Infonnações Técnicas" . fls. 87/88 e que se referem à localização 

da estação 

11. Por todo o Q(poSlo, opinamos pelo deferimento do pedido fooullladQ pçl .. AnlK!laçio 

Rádio ComunltArla Jaeuípe m, no sentido de conceder-lhe a autorização para a exploração do 

serviço de radiodifusão oomWlitária, na localidade prerendida, dentro das coodições circunscritas no 

Processo Administrativo nit S3000.007336/06, de 10 de fevereiro de 2005. 

M1rj4IJíDes !&eIw ~ 
da Ra!llDlt""'a., ~","O'j!alli 

Mat: 231V14 
S~ CII;'.:>HAOD~Oo;:l';ÇE 

De acordo. 

BTlISHia,,J3 de jullio de 2007. 

R la 

A consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília,.;8 de julho de 2007. 

ALE IANACOSTA 
Coordenadora 

(À Comissão de Ciência. Tecnologia, Inovação, Coml;l1;cação e 11lformática - decísàa 
termina/im.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 39, DE 2009 

(n!! 745/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza
Ç!O à ASSOCIAÇlo PARA A DlyuLGA
ÇAO, DESP;N\10LVrMENl'O COMTJNITARIO E 
BEM ESTAR DE CAMPINAS DO SUL 
ADlVULGAM para executar serviço de 
rllctiodifusão comunitária na cidade 
de C.:ullpinas do Bul, l!;/lt .. do d., R.io 
Grande do Sul. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria na 5B4 de 16 de outubro de 2007, que outorga 

autorização a A6sociaçio para a Divulgação, Desenvolvimento 

Comunitário e Bem Estar de Campinas do sul - ADlVULGAM para 

executar, por 10 (dez) anoa, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodi fusão cOllluni tária na cidade de Campinas 

do Sul, Estado do Rio Crande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data da sua pUblicação. 
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Mensagem n!! 280 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apre~iaçã.o de VO~Ra~ F.xcdência<\, aC{lmpanhada~ de F.xpMições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
,adiudifusllo comunitária, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nQ 209, de 12 de junho de 2003 - Associação Comunitária Córrego 
Fundo· A.CC.F., na cidade de Peçanha. MO; 

2 - Portaria nQ 41 I, de 8 de setembro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Canaã, no município de Canaã - MO; 

3 - PortMia nV 588, dc 15 de setembro de 2006 - Associação Cultural 
Comunitária Por do Sol, no município de V ârzea Paulista· SP; 

4 - Portaria nl! 702, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sorriso· AéODESO, no município de Sorriso - MT; 

5 - Portaria n2 734, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Difusão 
Comunitária Livre FM, na. cida.de do Núcleo Bandeirante - DF; 

6 - Portaria nO 748, de 24 de outubro de 2006 - Associação dos Moradores 
Amigos de Cabráiia Paulista, no município de Cabrália Paulista - SP; 

7 - portana nO 127, de 11 de abril de 2007 - Associação Comunitána 
Beneficente Rioclarense, no município de São José do Rio Claro - MT; 

8 - Portaria níl. 129, de 11 de ahril de 2007 - Fundação Educativa Cultural 
Sebastião Osvaldo Costa - FECUSOCT, no município de Araçu - 00; 

9 - Portaria nQ 256, de 29 de maio de 2007 - Associaçã.o Comunitária 
Excclsior, no município de Araçaruba - SP; 

10 - Portaria n2 331, de 19 de junho de 2007 - Associação Beneficente e 
Cultural Comunitária Tropical, no município de Patrocínio - MG; 

11 - Portaria n2 364, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Renascer, no município de Alto Alegre - SP; 

12 - Portaria nQ 412, de 24 de julho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Verê, no município de Verê - PR; 

13 - Portaria n2 423, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária 
Beneficente de Cruzeiro de Fortaleza, no municípiD de Cruzeiro de Fortaleza - MO; 

14 - Portaria n2 424, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária 
RenHscer, no município de Mar Vermelho - AL; 

15 - Portaria nº 444, de 9 de agosto de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Coronel, no município de Coronel Domingos Soares - PR; 
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16· Portaria n2 485, de 24 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Ação c Desenvolvimento Culturlll de Radiodifusão de Durandé, no município de Durandé • MG, 

17· Portaria nº 507, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária 
Rural Henriqueta Veloso, no município de Felício dos Santos· MG; 

18· Portaria nQ 513, de 13 de setembro de 2007 - Associação Princesa de Rádio 
Comunitiuia, no município de Jurucna • MT; 

19 - Portaria nº 546, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Colméia· TO, no munidpio de Colméia· TO; 

20· Portaria na 584, de 16 de outubro de 2007 - Associação para a Divulgação, 
Desenvolvimento Comunitário e Bem Estar de Campinas do Sul· ADIVULGAM, no município 
de Campinas do Sul· RS; 

21· Portaria nQ 'iR9, de 16 de olltubro de 2007 - Associação Cultural e 
Esportiva de Nova Maringá • ACENOMA, no município de Nova Maringá - MT; 

22 - Portaria nl! 591, de 16 de outubro de 2007 - Associação do Movimento de 
Radiodífusao Alternativo de Silo Martinho, no municipio de São Martinho . RS; e 

23· Portaria nº 593, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Defesa dos Cidadãos Castanheirenses - ACODEC. no município de Castanheiras· RO. 

Brasília, 1 4 ue ma t o dI: 2008. 
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MC0050SEM 

Brasília, 21 de novembro de 2007. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Pemaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação para a Divulgação, Desenvolvimento Comunitário c 
Bem Estar de Campinas do Sul - ADIVl;LGAM, no município de Campinas úo Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodifusão ~OlllWliUlria, em conformidade: oom o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 de fevert:ÍIo de 1998. 

2. A enhdade requereu ao Mmisténo das Cormmlcar;:5es SU1t inscrição pMa prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária. cuja documentação inclui manife~tar;:ão de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criaçào d~sse braço da 
radiodifusão, de maneira a incen!i var o desenvolvimento e a sedímenmção da cultuni geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjW1to com a comunidade, 
awtiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos c~se5 núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas aI1álises técnica e jurldica da petição 
apresentada, constando a inexistência de 6bice legal e nomlativo ao pleito, O que se conclui da 
documentação de origem, consubsUlnciada no Proc~so Administrativo nº 53790.001148/01, que 
ora faço acompanhar, com 11 finalidade de subsidiar os trabalho~ finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorizaç5o, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos légais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3~, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicameme por: Helio Calix/{) da COIfa 
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PORTARIA N~ .') 8 4 DE 16 DE OUTUBRO DE 2007. 

o ~STRO DE ESI ADO DAS COMUNICAÇÓES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso TI do art, 92 e art, 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nQ 2,615, de 3 de ju~ho de 1998, c na Lei a~ 9,612, de 19 de 
fevereiro de 1999, e tcodo em vista o que consta do Processo Administrativo rtl 53790,001148/01 e do 
p ARECERI\{c/CONJURlP ASIN~ 1350 - 1 ,08/2007. r,~oIYc: 

Art 1!l Outorgar autorização a Associação para a Divulgação, Desenvolvimento 
ComUlÚtário e Bem Estar de Campinas do Sul- ADlVULUAt~ com sede nli Av~njda Mauricio Cardoso, 
na 423 - Ceutro, no município de Campinas do Sul, Estado do Rio Grande do Sul para executar serviço 
de radiodjfu~iiD rllmunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade 

Parágrafo único, A autorização reger-se-á pela Lei n~ 9.6U, de 19 de fevereiro de 19n. 
leis ~ubseqüeDle~, :;eus regulamemos ~ nUllllIIS complemelllilJ!::li, 

Art, 2º- A entidade autorizada deverá operar com o ,istema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 27°42'56"S e longitude em 52°37'35'W. utiliznndo a freqOencia 
de 104,9 MHz, 

Art, 3º- Este ato somente produrirá efeitos legais npós delibe~ão do Congresso N~ciollal, 
nos termos do § 3~ do art 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação, 

Art, 41 Esta Portaria entra em vigor na data de SIJa publicação 

~\~A-, 
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SIi:RVrçOS DE COMl1NICAÇAO ELETRÔNICA 

DEP ART AMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIOIJIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO W 0099200SIRADCOMIDOS/SSCE!MC 

I -INTRODUçAo 

REFERÊNCIA: Processo 53790.001148101, 

OBJETO: 

protocolizado em 03 de outubro de 200 1. 

Requerimento de autorização para a explomção 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associaçílo para a Dlvulgsç!!o, 

Desenvolvimento Comunitário e Bem 

Estar de CampinllS do Sul 

ADIVULGAM, município de Campinas do 

Sul, Estado do Rio Grnnde do Sul. 

1. A Associação para li Divulgação, Desenvolvimento Comunitário e Bem Estar Ih: 

Campinas do Sul - ADIVULGAM, inscrita no CNPJ sob o número 04.Cí75.311/0601-01, no 

Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Av. Mauricio Cardoso, o· 423 - Centro no municípIo 

de Campinas do Sul, dirigiu-st ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confon1e 

requerimento datado de 28 de setembro de 200 I, subscrito por representante legal, no ql.lll 

demonstrou interesse na exploraçã.o do Serviço de Radiodifusão ComunitAria nos temos do artigo 

J2. do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 

03 de Junho de 1998. 
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2. A entiddde, que dor avante passa a Ser tratada como reque.-ente, baseou o s~u pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diáric Oficial da União - D.O.U. de 28/01104 q~ 

cont=pla a localidade onde pretende instalar o seu trammiS50r, assim como a sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 

1_ Em atendimento A ól.:trla convoc:;.\ç_~o e ainrt~. con~iderdndo a dírunci3. de 4 Km entre iíIS 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outra entidade foi objeto de 

axarhe por p2rte do Departrunento de Outorga de Serviços~ vez que aprns.cntou SUB solicitação pnm Q. 

me&ma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente analisado e arquivado. O motivo do 

Dl"qulvamcnto. bem corno a indicoçUo da rclaçiio constando o 'respectivo. nome c proccsso, s.e 

encontra abaixo explicitada: 

a) Associação Cultural Ülmumtária de Campinas do Sul - Processo n° 53790.001104/01, 

ar'1U1VBdo pelOs. s"guintc~ fato~ e fundamentQ.::i: DiantlC da fLtlta do interesse iui.dl11 l'elaLivl:irut:nte ido 

um possível acordo com as interessadas e considerando que a requerente conta com menor 

representatividade junto a comunidade locat, este Ministério decidiu pela aplicaçao do critério da 

representatividade, do qual constatou-se que a Asso<:iação para Divulgação, Desenvolvimento 

o>murutálio e Bem Estar de Campinas da Sul passui maior pontuação ponderada entre lodas as 

interessadas, senuo selccionllda para e"ecutar o serviço na localidade de interesse, ensejando o 

arquivamento dos autos deste processo, conforme comunicado à entidade por meio do oficio n° 

5949/05, datado de 16 de setembro de 2005, Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos a 

entidade apresentou solicitação para reconsideração dos autos, tendo "ido a mesma objeto de análise 

pelo Departamento que decidiu pela não reconsideração confo.-m" oS fatos e fundamentos dispo.tos 

no oficio nO 00 I 0/06 de 09 de fevereiro de 2006, cuja c6pia do oficio e respectivo AR postal se 

encontram anexos. Sali"nt~-se que, frente a ciência da arquivamento dos autos, a entidade não 

apresentou solidtação para reconsideração dC3ta decisão. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitntivos dI! entidade/dGcumentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos. passou ao exame do plcÍto formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, b~m COmO toda a documentação apresentada e v"m 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrati>,o, em conformidade 
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com a legislação, especialmente a Lei n' 9.612, de 19.02.199&, o Regulamento do ServiçeSie. 

Radindi1i1<ãn Comunitária, aprovado pelo Op.creto nQ 2./l15. de 0303199R e NOTTTl" Compl"ment~r 

n· 0112004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos senam 

instal.ados em área abrangida pejo circulo de raio igual a 1 .km, com centro local.izo.do na Av. 

Mauricio Cardoso, 369 - Centro, no município de Campmas do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

de coordenada, gcográficos em 27°43'00"8 de latitude e 52"37'32"W de longitude. 1351"" 

coordenadas foram alteradas, antes mesmo da primeira análise .. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que a.s coordenadas geográficas inditadas 

deveriam ser mauddas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 331 e 332, 

denominado de "Roteiro de An~Hse Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas. instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatihilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de frDnteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que ao final, a entidade apontou novas coordenadas o que foi objeto de análise e tonclusAo por 

este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. Ressalte--se 

que em relação ao item 15 do Roteiro de Análise de Iustalação da Estação de Radcom houve 

justificativa às folhas 392. 

7. Considerando a seleção desta requereute , bem como a documentação que (oi 

encaminhada pela requerente, constata.-am-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências apresentação da documentaçílo elencada. no subitem 7.1 aHneas "a", "c", 

"d~, "lO", "i" da Norma Complementar n' 0112004, comprovação de nec~sárià alteração 

estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e Certidilo Cartorária, t"ttét(j'~i~ 

solicitada a apresentaçãil 110 projeto técnico, em conformidade com o disposto no suuliiY\lfUIi'l 

e allneas da citada Norma (fls. 357 a 397). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Téd.~ ~ 

370 e 371, finnado pelo engenheiro responsável, seguind~se o roteiro de verifica,ão de insra1ayão 

da estação. constatando-se conformidade com a Norma Complementar 0112004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 391 e 392. 
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Re~saltamo, que nestes dOl;umcnto5 con~tnm as 'cguime~ inform~çõçl; identific""ão da entidlI'.a; 

r>S endereços da sede administrativa e de locahzaçuo do transmissor, sistcma irradiante e cstúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e 3\XSSÓTÍClS (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potenci~ efetiv~ irradiada e int .. n<idade de campo no limite da área de ~~rviço, 

diagnlmas de irradiai?o do ~istcma irradiante c c8rdcteristicas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legisla."ilo especifica e contida nos autos, mais 

dpcelr."D1n""t. DO iot,,"'alo do folhas 01 Jl :197, dos Butos, corresponcle ~o que so segue: 

• E:i:atuto Social dc"idCUllcnle reéstrado c em "onfoflllid.d" ocm <JS ptec"ílOs 

dipoStos no Código Civil Brasileiro c adequados às finalidades e n::quisil0$ da Lei 

9óI2/9~ e pressupostos da Norma Complementar n' 01/2004; 

• ata de cemstituiçào c atual ata de e\~içl!o dos dirigentes, devidamente registradas 

c em confonnidade com os preCCtto5 dispostos no Código Civil Brwl1\eiro e 

adequado~ à5 finalidades e requisito. da Lei 9612198; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifQtayõc5 de apoio à iniciativa da requerente, fonnulados e encaminhados 

pela çomunidadc; 

• Projeto Técllico conforme dí~l'osto no slIbitem 12.1 e alineas da Norma 

Complcml:!ltar O li2004; 

• declaraçõe. relativas aos integrantes da quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, cunforme indicado nas alíneas "h'·, "i" e "j" da 

NOrll'la Complcmentllr 0112004 e ainda, demais declarações e doctJUej).l.os, 

requeridos com intUIto de COnfirnlaf alguns dados informados; 

lU - CONCLUSÀOIOPINAMEI'ITO 

10. O DepZlrtamcDto de Out!>rga de Serviços, a quem cabe a condução dos tI1Ibalhos de 

habililaç~o do int"r" .. ado. "_ eXl'loroção do Serviço de Radiodifusão ComuniMria, condu I A 

instrução dos presentes autos, após detido exame éo rol de documentos, 03 quais estão compatlveis 

com a lcgi~laçao Iltincl1tc, seguindo-"e ubni"o l1!J infonnaçv..$ bisicas &obre a entidade: 
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• nome 

A<sociação para a Di"ulgaç1io, Desell1'ol"imento Comunitário e Bem Eri&'r 

de Campinas do Sul- ADIVULGAM; 

• quadro diretivo 

NOME DO DJRIGENTE CARGO 

Valdir Meneghel Presidente 

N eíde Lourdes V n"~a!i Z01'2ctto Vico Presidente 

Ivan ir Yassali Secretária 

Angela Soccol Tesoureira 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Maurício Cardoso, 423 . Centro, município de Campinas do Sul, Estado do 

Rio Grande do Sul; 

• coordenadas geográficas 

27°42'56" de latitude e 52"37'35" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Anãlise de Instalação da Estação" - fls.391 C 392, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" -ih 370 e 371 que se referem ã 

1 ()cal iZJlção da estação. 

11. Por todo" ."po<to, opinamo< pelo deferimento do l'p.dido fonnul.do J'f'la Associação para 

a Divulgação, Desenvolvimento Comunitário e Bem Estar de Campinas do Sul -

ADIVULGAM, no sentido de conced.dhe a auto';7-",ao para a ."plora",ão do serviço d~ 

mdiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições circunscritas [1~)!·J1.;;<"SSlJ 

A<huillbtcativo n D 53790.001148/01, de 03 de outubro de 2001.. 

~J...:., • .AJ.-.J~ 
Rel~tor da concltf;ão luríd ica 

'lI1liru rft: !JdlÍtllil Jlf~rqg" 'Trtn{< 
Chr;,le de SeNtç.1l d~ RaeiC'!frfu~o COO"IuflltanA 

IAot \33'lU09 
SfRAClCORACIDEOCiSC 

D",.ílin, 07 de abril de 2006. 
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De acordo. 

À consideraçào do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brnsllia, kJde abril de 2006. 

De acordo. 

À considcrayilu du SCJlJlOr Sc.orc:tário de Scrvi~os de Comunicação Eletrôniéll. 

Br.:t.Sília, Ue: abril de 2006. 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nQ 009912006fRADCOM/DOS/SSCElMC. Encaminhe-se à Consultoria 

1uridica para exame e parecer, 

Brasília, de abril de 2006. 

NILSON L. B. FERREIRA 
o e Serviços de Comunicação EletrConica 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia. Inovação, Comunicação e Informática - decisão 
tenninativa.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 40, DE 2009 

(nJI R011200S, na Ciim3nJ dos Deputados) 

Aprova o 
ã RÁIHO 
IRxplori'lll"'" 

ato que outorga permissão 
COMPANHEIRA _ LTDA. para 

sonora em 
cidade de 
Rio Grande 

~~rviçn rl~ r~rliorlir,~~~n 

~reqüênçi~ modulada na 
Mato Leitão, Estado do 
do Sul. 

o CONGRESSO NACIONAL deçreta: 

Ar~ . 1· Fi ea aprovado o <!loto a gu," se r., fer., a 

fortaoria n· '.fí 1 de 2 o de novembro <;te 2 CHl6. 

Idez) anolS; sem dir ei. ~o de exc.l u s i vi dade ~ serviço de 

Mato Leitão. Eatado do Rio Grande do Sul. 

A~t. 2. ... t;.,u.t..e :OIÇ(,.!~-~l-u Lc-gi~l~t...ivç ~:ut-~~ ~.QIIII Vj,9Q~ 

~a data de eua publicação. 

Sen horn M nnh 'os no Co~gre~~ Nllciorlal, 

N(l~ L~fmos do ~r1. 4<), ;'leisCl Xll. comt.'na!!(l <.;(}m l) § J~. do ~r1. 2.23. tI~ 

C(.1~bI1~uiç.ão~ submL:~:J ,2; aprt:cl.1ção .:..1.:.: V-n:c.~-c; }-:x,ç(':l~llÇ.i.H.:~, .. 1çornp~nh~(i~:,; (I~ F.xr:o!oi:iç{":;,;!; .;11;": 

.\l.e>II'·OS de> Selloor Mil,i~{r8 cle blado da." C"ml.lnk~çe.e,. p~rmissã,,~ ,,~ cnli<l~de~ uba''''o 
:'".(: 1.i:I ... -::it"Jui:L,J.a:s panL .e-x pl;JHlr, pc:1o pr.:L:tXI Ut:. dez a nos-J !-;.:n1 dirl:: itfl de: cxcl u~i'lp'~dadl:-. ,!oi:: rvi Çü~ dI.: 

r::-: ..... rw:loit ... I'5?0 ~0n . .,r!!l! r:-m frc-qu":'ncl? ~1_~ljuh~d::!!, confo!m.o:!! o::: !i;eg.'!.!~r~!"'.!!.: atos:: 

1 - P<)n~ria. n~ 618, d~ 21 de "~rombm • .k 2006 
Ce>u-,>uhorLa l..Id'1., no munkiplô de Silnl~ CrU2 <:lo Piaui - PI; 

;;:: - .t'(J~ ~o::Il j.d, .,.;0 fi?l ~ .... h:: 2':' -U": ~"i": Lt:.u10ro ..J..: 2006 

Ce>ns.o .... or'a Ltda.,llo rn~~idpio d~ P~uli~l"n~ rI; 
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3 - PrXli-Iri<:1 nU 6201, tk- ~1 de ~l!.embTO c.-c. 2r.M)n. - Cd)cJwarn Çl..l'rnllnk~ção e 
Cvn.1=lJlrrHto:! Lida. no nnmi.cfpio de tr..1ig",d A1 .... ~ - PI; 

4 - POrL';uiJ. 11:;" 625. d.e 21 d~ !:-ctt':mt'ro de 2.0-J6 - ... \s~ral Cõmunic3r;,lH::!ii lAca .• 
n(l municiyi:u de: "'tont.;- AJ(:'~~ dt Mina.~ - M G~ 

5 - r ...... rLl.rii.!J n~ r.2]~ tit': 2J de s~.-rl11bro u~. 2006 Hádic"'l Cid.adf d:J..:::. ..... \gua.::... 
[,..::c:;1::1 • no rntmidp:Q dl.'= G~.~UV~'" 4 SC~ 

6 PL~r1~-![i:1. ~I:: r.2;;:;-~ ..!e 2! LI~ fe~'Ô'!m'!J:!'I: J~ 2006 - ~~t!.Jrc:~.a Co-nlunk.i.1çf!..1:s 
uda t 110 mUT)lcípio U./!. São ç:a[](I~ SP, 

7 - Pu-r~ri.a n~ taJO, d~, 21 dt;:: :!\cternbrO rJ~ 20(Jo - J.l.áLlíD Vale .... i::I~ P"l:'!rdLdas. de 
J a.-ct:.1lrn U41a., nO :nUTll-ClpLO -de JaCUlr.tl .. 1\1l; 

~ - pon..'lria n"' 632~ d~ 21 de ~tt:mbro de 2006 - Rede Unl.llQ de Rád~o e 
Tt;;:].,; ..... ~~lQ do Pa~ii Lld(]., t"lO m11nidpj(t.;](': J:-L0f'1itQo .. rA~ 

9 - Po""ri<, TI' 636, do 21 Ú<, ,ekrnbw de ll}J6 - R<id,,, P",""h .na I· M Ud •. , 
DO mur1ir:.:.ípjn d~ Pamoc· RS; 

li! - POf'::r.ri'l nU .f;~lr de 7 [ dI.': ~rr:m~rfl CI~ 1.f:{téj - S-obf;.tJJ &. Mi1yrin.k udi:! .. no 
mUl1ldpiu -de P"aulit:éi:.iJ ~ Sp. 

11· Port."Ifi::1 n!õ 638, de 21 de :<ic:~crnh,o dt::: }na~ ._. Sbrc::rna T-oln:: dE:: 
C"m.u n.:i.,;.:.j:\ ç-.ão L[do.., Ul.l l:llun..i:dpitJ de SunUl F c= do Sul - SP~ 

1 Z - Porl",i""o 952, do 20 de covernbm ue 2m!:, - Riidiu A,l~"tiGO S"I L,d. , 1]0 
município de BaLne~Ii" Go,vota se; 

.,.i - .Pm·!~.na n. ... ~i5.:1, CIe ~o UI:: no\'~[r.l.Jro llc.' 2006 - R"djo Top L~L1.a..> n·:) 

muniçipio de C,çaoJor . se; 
l4· I'-.)fl.ri. ti' 954, Jo 21) d. "''"< mb 'o de 2l;(J(; . "adia Som A,h'orada LIda, 

no rr.uiUc.ipü .... ck T.:-tgua~i.nga - TO-; 
15 - POf1;iria nt;i; gS7. de 2{) d~ no\o"e;mbm de:: :1(t[',1I5 - X':lIi,fis C.;Jm\fni~çvt,;:f. Uc;l;1" 

Ull rnllniClri('l.1L'" Pn.l'"ln ~llninh.-. _ I\..,.S: 
]6 - Por[i:ni~1 n'" 95S. U~ W LI~ m)'II.'c.'_InUIO d:.: 21)1)6, - Hli.dlC"J 11[}'["te~cia I1di:L. no 

"",,,,eipio de C.mpo Alc1';Ce . se; 

17- Porte";" nO 962, de 20 de novembro de 2006 - Meio Oeste Co,nunic"ç0es 
T td.:-l . no ITnmif'lpi(ll rf.-- Hf':rI.';;to[ n~Oe",lt· - se; 

L8 - PortaT;" nO 964, de 20.:le novembro de 2006 - Rádio FM Sena""i" LIda., no 
munk'poo de Porto da Fo~Jla - SE; 

I ~.r - Ynrtana n::: 9ci..;r ~ de 1 CP de nOV(,Jn bro tic 20006 - ~i S,letnU i\gr~:-; te dt::: 
Com,.mi",,,.o Ltda .. "O muni<ipio de Ti tnbaúba - PE; 

20 - Porlari .. nO 971, de 20 de n<,vemb,o de 2006 - Rádio Companheira I'M ~ 
Lida., no município tJe Mato Leitão· RS; 

21 - Portaria. n-'- 973, de 20 de no"emb", de 2006 - E"iltlS Si.lema d. 
CvmuJ1ioe.::i:lç8u L~lh:j.~. IJU IllUHECLJ.liLJ dfõ:: Rio da:; .Pcdcü::i· SP; 

22 - p"rtaria ". 974, de 20 de tlovembrO) de 20(l6 - LegaL-Cal Catanduva 
Com\lnicações LIda-ME, TIl' município de Sales - SI'; 

2}, PortMia n' 971, de 20 de nO v""" bra de 2006 bxm" S "tem" ;10 
C::(]municação r .tus., TIA.} Inuniciplo de Ribe~rào Bon~to - SP~ 

2'1 POr1IlriL). fI~ 979, de::20 de novembro d~ ::!:006 - ~().h ... aL & }"'iay..-jnk L_da, nO! 

munici!}i O do> Kiycrsul - SP; <:: 

2S - Por1uia n" 98l, de 20 de novorot>ru ;10 ;101)6 - Soc.edace Kadw :-; .nt.'l 
Felicidade LIda" no munkípio de p"",trnbi - RS. 

Hrd5Hia. • J 
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MC 00729 EM 

Brnsilla, 29 de; novembro d{: 2()J6. 

1. De coc!lilITnidade COm i1S alribuições legais ç repd~tnen~llres cometidas a fste 
Ministfrio, dctmminou·:;.e a publica<,:ão da Cmx;o,*lIci~ n~ 098,'2000-SSRiMÇ, ""om vblM • 
implantayio d, uma estação de mdjodifu~ ronom em fn::qüénci~ rnod\1ladi1, no Munic:J.pio de_-
M"t" Le;l1<>, !';'!4c!O do Rio Grllnje do Su!. ---

2. A Comissão E:5]lecial de Licitação, oonstitu[d", pel~ POttaria n~ 811, de 29 M 
dCZe"Illbro de- D97, e .";ua~ aI lO.a a0~, 0"1"';'; .. k 1U,,,l b~, " J",,"WW';III;>'i-<\V dot' ~<tl;>i:il~ ~ ..... 

rropo~tu 16c"i ca " d" prCÇQ rd. ou!"""!;!! <Í.il> e.utidad,,~ jlropoIlCn!e~, I.A)m obscr\"iincia da Lei n' 
8.666, ,le 21 de junho de 19'13, e da IcgisliL~~o cspedfi<;R do r.,diC>djf'u>.ão, IX>!IchtÍv que" RlIdLQ 
Comp"'lheiru F~1 LIda (processo nO 531~OODOJG7/2üOO) ohte· ... e a maiar pOLltuaç.iiCl do \'lIJor 
J?'Dnd.m:clo, nDS termos efotabcleocidos pelo Edital. tc-mlllldo-:;e assim 11 licncalom da 
Cún~()!r,eno!", conforme alo da :ne&m!l Cemi.~iio, 'lue 1l00tlologuci, havendu pOr bem. O\I."'gar .a 
permis~, !la forma da Poruuia indus.a. 

3_ E:.Llw"'fU 'lU<:, de ,,"uldLJ "'-'111 U § 3°.lu ""L_ 22.1 d" Co.a.stitui~, ,,-'ti> d~ "1.I1,,'''~ 
somente produzirá efeito~ kfl~iI. após dcljbcr~çio do Consr= Nllclonul. panu:mde ,;alie.to sejil. 
enClUllinhmdo o rcf..,ri~o I!tO. 
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MINIsTÉlUo nAS COMUNiCAÇÕES 
fTAUNr:ll~ I){) M1N!!ITRO 

PORT AlUA NI 1I71 , DE 2Q OE NOVl1:MRw DE2Q06. 

FEVEREIRO 2009 

o MJNlSTRO DE FSTAlJO DAS COMUNlCAçõl!~. 00 u:so de Q$-

3IJibuiçóes, WI WltÍorntiriade com o 1111, 31 do it~o doi ;iCIViços Ue NtOioQifu~ão. 
aprovado Pf'l() Decreto n~ 5Z-79S, de 31 tk ou!ubro de I%J, com a redação q'tre lhe foi dada priu 
llccmo t1~ i 7i.U, ~ ZlJ de IlQvembrQ li<' i;9S, e u:ndo em 'o'ista o que ~ Ó\:I Fr~ rf 
51790,ooaJ57110(.'10. Coocorrêneia n~ 09812000-SSPJMC, 1Ui,)11IC: 

An, I" 0uI0JWlI penni~o it KÁDIO COM!' ANHtlRA EM J.'I VA para ~ornr, 
peiv pfltW tiç ~ IU~. ~r (tRQiu tk: ~ciusi~iUlI~, !ICl vj\'U tk: lllurow[uNill !tC)alll/l t:f.U 

freqúfficia modW.1da.. 110 munidpW ~Mato Lciti.o, E5tado do ruo G~ do Sul, 

Plltignfo Unico. A. pun!issão ora outorgada regec:-se4 pelo Código Brasileiro de 
Ic!~~~"'.~~ ~i.:. ..H.i~~.;;..:..u:Wl' .r,;gü!ã.un;.-KW ü ~-i~ Ii.i.ioi..wiJDD: .; .... ~~ &.."tv.~J .. .:.rú a~.i,.l. 

Ar! 2" &te ato wlIlmte produl;irã etcitm legais apOO deliberação do CODgl"CSSQ 
Naciooa!, IWS (em\Os do Qr1i~o 223. § JI. dI!. CoIl$li(W~ 

Art, lI! O ooamllo de ad~ dmJf1ftrte daru perIIIÍ!IIIOO devaa ~ ~nado dentro 
.de ~Li.ilIiil&:l,;[ WIlLII Um. ÚIwl U~ pui:J~ lilI oclim~ üc l{lIC um u ~I lIrt!Uil.1l', wiI 
pco.a de t"'-""il.Õ-:;e. lÃl~v, do plwv Jíoçity, ".u" de i!iiI.Oi"p, 

-.\- \ ...\.. ---:;::; :--:.-\ 
utLlO COSTA 
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PRIMEIRA AL T~ ç...iç DE CONTRA n~ :;Ç/'-"~!.. 

RADiO COMP,4NHSRA FM L lUA 

JUREMA VlONA m, MlS1reira, roIl6i~, maior', Comerciante, portadora de cart9im 
d~ id9.'1tKW* no n. D 1030900095, expeóld8 pela SSP/H:;;, delli(18mente 1=10 no 
CPF sab o n. o .t40 233 32Q---20, l'e$il:lenre e comieHi8da .i rue Caxias do SUf n." 371, 
lJ9 cir.1;ide de ~nro GonçaJves/RS e t!RNIIDA LUIZA BEIUlA II'1GNArn, brasife!rl:t, 
C.!IS!KUI, L'pmJenMd6, p!lI1oaoro ckJ cartulm (10 IdcntidtnJo FlG 'I, ~ -3059873699, 
8JIfJfJdJ'd8 pela SSPIRS. r:Jell/damti!nfe in$crit;!J rloJ cpr ~ob n.' 434 206 840·87, 
residBflM e ~l7/8r:J8 1)9 wa- CàJ(las da S(I/ n.. :3 'T1, na cid.J~ d6 Bento 
(.;nnç.-.IvR~.'{ ,imr..'f,<; ~JIlIi: 'l,mt{!<I""" ~ =~rlP. Q.1'F. pita oom a daoomillaçlJo 
socul Rlfdio CampltnllelnJ FM Lrd.1:I, Sito li roa Caxias do Sul n <> 311. com OOUS 
aios oonslilUtivos 8fquiV<!das !Jti MM Junta Ct::JmOmal do E:rtado do mo GraflC/.; do 
SuJ, sob n, ~ N~ 432OJlU15ZO, no dia 17 de junho de 1997, tl inserita no CNP.J 50b 
n," 02. 174.·'" 4IO{J01-62, resulvem' de comum óICOrrJo artGI"af Q L:onlralo ::;OCji]{ r18 
Çl)n~titllir;;Jfu rj~ .:;oçi~'" rtlI:!Olalltu ólS çlilllsul ....... oondiçlles Sl:tgwnfes: 

cL.ÂUSULA l' - A sede ~ I<,lrQ d<J sr.;.:::J'a<fad<:! passa a Srtr <l cidade de 1>oito 
.4!!l9r&'RS, J rua lo'Vashington Llils n, o 111 fl OOf1j. 120 f Sele f)2, (XJCknco 800r liJ~rs '" 
afltf1Cias em qualquer »arte do tMil6rro nacioni"!{. QU9rnJo Ih(il cr:mvÚi!r, destacólndo Q 

cilpllaf Que julgar çonvcnienlfJ-

CLAUSULA 20' - O CaplM/ Social íJUE! era de R$ :.?O.OOO.OO [Vime mil fe<lis), 
repf9sernados por 20.000 (Vinte mil) quotOl!l 00 valor urUlário de R$ 1,00 (Um fO!.,IJ 
cadit uma, p~s~ fl _":Ir dP RS 100 OO'l,no (r"lm mil m;'lis). renfes8T/fsdos por 

to 100.000 (çem mil quot:3/s) f10 valor lifli!ár.., dO A$ 1,00 (Um reaf) cada Umil. 

(ow,'manre inreqfalizaoos 1!!t1l moeda comm/e Ilacional nt!~fe alo pelas SÓci"as· 
, 'qUO~'slM, ~,lada 3 p'0porr:iDniMid~ d9 p<htiroipaçlo 00 c~dfJ lJmft; 

\ 'ti 
::>: B (; 
- CU USULA ;'.I,' • Cm r,ueú d<J.s ,Altaraçdc:; h;:;.i<:!,J::; lI.:110 CJÓ.U{:(I!.;;II;: f o' 8 :?" óo.:.1e 

.... _.. ~om;ln Unl!'f>lO, éllj C~us-ufas. 3 .• 8 6." do eorllra((] ScCi/:J'1 pi3s;;am 8 ter 8 seguir/te f/OY<l 

~/içJ(l: 

.'f, o, cLAUSULA 3. ~ , A s.xfed"çte fero SUil ~~ e foro ni;l cid&c'19 de Porto t:t!;' fJ.l8gro/R3. ~ /li\!! Washington luis n.· 1118 \iOf1j.1201 Sala 02, podt;ndo <IM" 
'" o..(.~_ fi!i::Jis " Jgê."<::ióll' o(>m q!J",Iq!JCr p3r1..;, do:! ~rrrl.6rit:o rl"OO"I'N, '1"<'Inoo 111,. mn"Jp.r. 
t ~"'" destacarrao " ~II.'/ue jul{}Bf a::mwNerrle 

\i 
1~ 

:;.~:; l. 

cLÁUSULA 6.~ . O Cdptri;ll social sem de n:; 100,000,00 (Cem mil reai!;). 
d,vtcJido.,.m 1GO.QOO (CQfTr ,1111 quor8"'). (lO ~a/Qr cmildflO rJB fi~ f,OO rUm ~) 
ceda (Im",lIssifl'l dlS(ffbl>idas EIIlue as SÓdaso 

/i /;-
,i," /'/1 d trJ" q.--, /" 'f'" "1 -~ ... ~. ...-; - ~. . . , 

/k:.;';"- /l/(.'tln,J /'-'1' ~I 
,:./«;:j ........ 

/",' ,,;.';,' """ 
• I ~ 

./ / Q-k 
, O,:, 

-----,j ) o.l:. ,. 

~m / ',
~ 
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.JUHEMA It1GNA r 11 
IffiMlOA ,utZA ~RRA \/i'GNA m 

lOTAIS 

Quotat> 

51".00II 
10.CKJO 

100.00(1 

valcrln 

9(;1.1')00,00 
fl1.000,oo 

100.000,00 

e.. por 9S~ar!!nt jusJu:; e D:mr,,,,,ra&J':;. ~(/C'm (J tJ!"6Senre i.'.!itrume!110 da .:!I/t03ra~() 
00 ~nllBro Saefai. lallfaOO em lantas vias quatlt03S as ."ecEI.s$ári~$ pa,~ <) ~do 

. ...q"'·_rtIQ rror fr,NU;r CC!m<llff'.it<I (:/çJ f<~f .. dQ dQ fiKJ Grit'ld9 do Sul 9 ~ Im 

pro"';! enr~ <lI$ paffll$ M prese~ 005 teM;!m{Jnl'llls ql.l~ r&mlllm {]" suflscro~m. 

IIir,N .. ~ :,;QN y ... I ..... : s _ 'li!:. 

r .. ~m/J ... 2; 
• .,.I-"l ~ .T~L~! ..t..f~ lo r I I 
é:~ .. ~1J~to'1"'D.í)"ii!i ",=,!\..:t~"" 

cJn:' 4 ~~ 'i~ l b~,,_ ... '7 

{:.4 C()·mr:-..~u() di! CÜ~~?II:,:Ú", Te,:nol"'gr.(J., lruJ'l.'u ... ·J". C (u:rnolnicaç.,a.::.. e lriformuti(.-a· d~ci3J(J 
leroú.tl<lÚHl.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATtvO 
N2 41, DE 2009 

(nJl806l2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autori~a
ção ã SOCIEDADE CIVIL DO DESENVOL
VI).!I!:NTO CULTUJtAL 1! SocrAL DO MUN1:
CÍPIO Dl': CRÃ PRKTl'. para exeoutar 
~~rviço de radiodifugão eo.unita
ria na. cida.d .. d .. cbi. Pr· .. ta, Ko;; t"do 
de Alagoa.s. 

o CONGR~SSO NACIONAL decreta, 

Art. 1· Fica aprovado o ato a. que se refere a 

Po"taria n° IH;! 4", 20 de Cle:tell>'bro de 2007, que outol:"ga 

autori~ação & Sociedade civil do Desenvolvimento Cultural e 

Socia. QQ Município de ebã Preta para eKecutar, por 10 

(d92) anos" aem dir~1to d@ eXG~usividade. 

radiodifusão comunitária na cidade de Chã Preta. Estado de 

Alagoas. 

Art _ 2 ~ Eate ]).ec:reto Legisla.t.ivo ent.ra em vigor 

na data de eua publieaç&o. 

No, term", ;lo art. 49, inciso XII, combmado çom O § J', do art. 223, da 
Cons((~uiçà", ,,"h,m'l() à .['reei"".,) de v()S~." E~çdençi~s. J(".omp;U1hadas ele E/;POSI<;:ÔC-5 d. 
MO{i,'o~ d'J Scnh.", .\.Iirli~~ro ,k t-'-$Ia<lo das Cotllullicações. auto,it.açõe.s ~~ entidades al>ai><o 
rel.ciC)n~das para CJlccu{,n, pelo prazo de dez aJlDS. sem direito de exclusividade. serviço~ d. 
r2ldion ifHS~i.o COnUl11 i~.á .. dat (.onfúrme os :se.gu i Ines atos;: 

I - Port~ri. n' 411, de 24 de julho de 2007 - AssociaçJ.o da Rádio Comunitária 
de \' llõria do Xingu, no mUJlidpio de. Vitó,ia dD X;JJ~U - PA; 

559 

2 PortJri" 11' 630. de 20 de no\·cmbro <.le 2007 - As.soci.çilo de. Com'Jllicaçã" 
Comllnitária de Sandolãudia, nO rm'::'licípio d" Satl<l<llàndi. - TO; 
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:.> - Portaria ng 641. do Z[J de tlovembm de 2007 Associ.çõo dc Olfus",. 
ComurÜt.áf~a Sfio SCb3Stji~O, no mUJücfpio de Sãv Seba:s.c i i3o- de Lag03 de !{oÇ;) - p~; 

4 - Portlli'ia ,,li M6. de II de fl(),eml>ro de 200, -- lu .. ocia,-ão Rádi, 
CClm"nitru'ia J aeuípe Ft.I, no ''''-lIlkipio de. J aClli"e - AL; 

5 - PurL.iJ.yj a [li.! 651. ..J~ 2 1 de novernbr o de 2007 - A ss.o(' iaçi."io COlT".unitãriõ) 
Popular (ACOPOP). "'o mlllllcíplo de U,-ul'á - RO; 

f) - Pnrtnn.u n2 f.52. dI; 21 ~c. n'l\lelnhro d~ 1007 As.:mcir-.ç'ilo Comun:tária de: 
O,~riç.iu~gas, nQ rln:nl,;,:Éplo de Ouriçi!n~a~ - DA; 

--, - ]'ortafl2 nO 6:;,. cc 21 cc nO"cmbr<:> (te 2007 - A~,oci~çilo Comunitária de 
Comun'c"ção c ClILtwa co Kch'.do, no mllnlCipio <1" Relvad:> - RS: 

a - Portari~ n' 661 _ dI:' :2 1 do """"mhm do: 2007 - A~soci aç~o d~ Rádi() 
Comuni~;jria Serrana Mangancs. no mUllicLpiCl (\" ~orra do> Nrl"io - AP; 

9 - Porta". nO 67~, rk 10 Je nuvemb,,, de 201J7 ASSClCiJç~o Comunitário 
No\r:L Unl;:i:a, r.o mlLn:~-:{rin roc N(]va Unlão - RO. 

10 - P"rt.Jl~ nO 679, <le 30 Jo [lovembro de 2007 - A ,!;-t.>ci ar,:ii<.> ,h" 
Comllnic:JL(lorr::;Ii; r:m Rádin f:'nmurjtii.ri". GCIil~O Th1. 110 rnulllciplO de Vale do P:ua[:;.o - RO~ 

I] - Pnr1ana []!.! 680. de 30 de no .... 'embro de 2007 A:'i.s,I")c..:iaç;;;o Be[~~f]ctnt~ 
Anjo, da P.z_ rKl m""icípio de Clljub,,,, - RO; 

11 - Port.,.;. n.o riSfi, J" fi de <1e"-"mLLO de 2007 - Assoe i aç'oo [knel"icellle do, 
Momdof<:'> de Itlllg •• 11" munidpiu d" LllJro de F'.'la~· BA: 

13 - PoJtan~ r~~ 71 1 ~ de 1 & d.e dC1'..embro de 2(1)7 - A~:"L)Cta'i8o C ü[ln':":1üjtiOl 

Ben·ef]c~nLe: S~lltos Dllmonl, no mllnic:íplc) de Rcuc.n\i.ia " PA: 
14 - Ponari~ n Q 731, de L8 de llezcmbnl d. 2DQ7 - A"Clciaçlto C",nu[lit;!,i. de 

R.diod,r",ão Tenente uurcn1Lllo em" - RN, [lD 'tlLm;cipi(} de -r"nento Laur"ntino C,,-,-, . RN; 
j 5- - Pon~ri~ f.I!<' 13:~, de- 1 F: de uezembJ"o de 2007 ~ As~o.:.~taç13c:- Uüs. CanCleu·os. c 

Pe""",<ln<C._, <1" Aurelino Leal" libaltabo_ n(> rn,-,,,icírio de. AlIf,,',inn 1--",,1 - IJA; 

16 - Pmt~ri~ nO 7~4, de 18 de d",cmb,<, de 200] - Furedaçik1 PmigIJ~r_ no 
mumcipj<l de. ft,.'loss.úrc . R r..;. 

~ 7 - Pi ~rtõ:1Tiu 115;! -: 59, de ] 8 de dczcmhro de: 20Ü7 - AS5oci:3'f;tu B e:.neficenle e 
C'Jltum.l ComuIlit1Tia l...::Ln-:3rã(l, nu HlULUC:pIO" de P~l1do~~çu - BA~ 

I S· I'Clrtaria n' 7] 5, <le 20 de d"""m bro de 2007 - A"=ia.,õo dos M <lradlxe, da 
Malh.a r.~nual Ll~ S.ULaIlÚ, no n~umcffllo i{~ SUl~-.n() - SP~ 

19 - P",-,aria n~ &10, de 20 de d~7,"m"ro de 20~7 - A~SI_",iação CuilllraL Se,,"_ 

<l"nommada "ACS", no m,m'cípio de T''''g.rn da Serra - MT: 
20 - Portari. ,," ~14, de 10 de d,,~mbro de lOC'7 - Sociedacle Civil <lo 

Descm'(Jlvilnen!Cl Cultural e Social do ,,"micipin de Co", Pn:t;c. In) lllrlnlclpiCl de Ch~ P,ela - .'\1..; 
2 L - Portar,' ,,o & 19 _ <lc lO ,Ic- ckzcmhro de 2007 Assoe i ,çao Com\lllitári~ e 

Cl.!.hur.:-.t de Gll~oxinl, no TILWÚcLpio d~- Goi~"):ti:J' PR~ 
22 - P<>rL:u-i" n< S 37, de ~O de der_emb,o de 200] A"uc loção R Mio 

Conlllrdtf-lria i;': ~u1t~:al RlIqlJC!i .... ilü< - F}..f 107 1 ;r...'HZ., no rnunlcipio d~ C(ccro Danlas - BA~ 
23 - P.;,)n;]á~ r.!~ 852, oe 2) de- dC7..c:mhru ~c 2üOJ .- Assoc.·)açD() C(.llnuniLilliil 

A[lcmotiva FM, no n"-,,,,ctp'" de DeLmiro Gnu"el:l - Al.; t: 
24 - Puna';. rr." 867, de 24 de. dezembro ,lO 2007 - Associaç~o ComuniulJiu de. 

Caffiunicaç;;o" CuLwH de ALfrodo Chave,; ~ ES, no Ll1Lmicípio de Alfredo CI1~vc; - ES_ 

Brasl1io, 1 ~ de 2(1)8-
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1 . E.Jlc~m i il'1(, a V"sS<! r ~cd 2JKia Por"lari:l <te ÜU1l.,r!ia de A utor iza.~() ~ "'~p",.;;tlva 

::I<.l~umentaç~n rhl~ qll~ J cmi.:bdc Súdedj,lde Civil (lo Dt'li~n\'(lhimento Cultural c SIl.;·i~1 do 
Mu"id~li" d~ Chil f'rota. "" nt'Jn;ç;rio de ChJ Pre1a. F.,t"do d", .... "'~<Ja', ,,,,piore " s,"·.iç,) de 
radiüuiftl,.;[n COmI.lOiLiri~. em ç(Ylbl'Jll.idacte co:n o ,·urRa do "rI. 223. lU! (\nstuuiçJo c a Lei ,,2 
9. fi 12:, .j~ 19 de Jnueno M 1'1'18. 

:. A cnt iJ",k rC"'lucrc" :tO \1 mi.,I"r;" ,'."~ C')ffil'rLi , ... ~r.>l.·~ ~"a i ri ~(ri,ão pill"1!. pre<;la, o 
~,ç=~ i\:l' d~ raJ io·.::J i t"u,Jo G"munititri 3. (1lJ'l doc":lm.cll t"Ç;~0 iochJi rll"'l;["~[,,,ãll d" ~plli I) ja 
comuniJai.k num~ UCII,[)Q.,lraçâo dc TCC ~p1lvidHdc ct? IHos.ofi'1 d~ (., ia;o:lo J~sSt:' hr"-Ç.1l ~ a 
J'<ld:odi:'u31u, de m~ne;ru a inccnli':ar o d~5"n".'(,I\'i,ncnt0 C a ócdilll,ntaçJ" ilio ç"lltlrol ~cr31 .ia.~ 
k,~~lic\,\dc~ ;ot.~H:18:\tl·~. 

3. CllllM ~ deprecndc da imf('rtlIlCLa J~ inkiau\';i eOm""c:.~tll pnr V('s.s~ 
E,,~elêncill, <~,a, ~~,,~, p<:rrnil~m (lUc l'..s l~lli,bfk~ tra1J<llh.m Cr.l cOlljunto com :t comunidaeJc, 
iluxilianJo n.i" ~,.:, IH) ~mce~,,) Cd\I<;,~"j0nal. .,!)clal C tultur"1 Jl'a~, t;:UClb~m, "''''''ffi d~ cl" â 
int~gr;W;.~')' pm tr.c;,' d" in~"lTma.ç,)ç~ l:rçndi~,,", ~ k.:l(l~ (l~ ~~gnl(:J110S ~ a Ludos ~"::;:;es nuclc~s 
F".lJllll ~Ci(l~,~tS, 

4. S"brc (1 C·'~iJ em cs[>b;:·ie, i~'r.lm L'fctu.1da~ iI.Il,;li",~ tecnica " )\I:i<li",' d'l ç<"-l, .... o 
ap:-t:~ntaJa. constando a in~xLst6ndü. de übice lt:g:::d (" nonlla.iv~) w p]eito~ I). q'.lf :Y!: (~.l)ndlJL da 
J,KlImallili;[;} d~ ,m!;~lII, cnnsllnsun;:mda 110 f'r,,(;~,so A.,bni.Jli_~1rmi"~l n' .<3r.~)lHI1341 ili04, lIm:~ 
,)ra fay::r ac(J"'~"Hlh .... , C()I]l d fi".jdlli'~ d~ su b.i J i:rr ü' In hc,1 hD.' li na i". 

5. Em c:~~rl f.:Jrrnid~de com C!-!; pr~.L':i tus ron:=:[)tu..:.:.iona.:i:=: C' 1c:8a1 ~~ :I ()LLtOrgv. clt..: 
~1I1oriz;~<,<i'-', objeto do rJ\'~l'TlLl' proces,,', r,,~=-i CI prcdu;,-ir eleito, lcg~i.; .~~'mcnK ~pu~ 

j,JibcJa~;kr..![) C"'Io7CSSO ~h~it)[lal. 11 l~[)r UÜ ~ .1'. tlO "rI. ·221,:la Cnnstltlli~ji,) FcM,~1. 
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PORTARIA N" 814 DE· 2(1 DE DEUi'lBRO DE 2007. 

o M]~ISTRO DE E.STADO DAS COMlNCA(.'OE\ IlO U·'SO de Mi illribui~lC:'l, 
CQ1lsid~rar,d(l o diSp().'l((l n() Ind!o I[ dfl ar.. ~~ e art. :9 do Rcgul~mctlto dn SeJViÇfl de Ríldiooit\I~() 
Comumlana, apro,'sdCl pdo íkcTtro n~ 2.61~, dt 3 Je Junho J~ 1998. na L~[ nQ 9.612. d~ 1 ~ de feverei,o 
de 199N, e leMo rn1 ,üla o que mnsla do f'roemo Adnmi;trativo n~ 5~.()()O.013 41 g/04 
~ dll PARECER/MC,'CONJUR/MGD}J'l mo -1.08,' 2007, resolye: 

Art. 1; Outorgar ~Utori7)li;ã() ~ So~i~d3de (1I'iI do Dmn voll'illlt'nio ('ulro nl e Social 
do Munidpio de Chi Pr~ta. com s.cd~ na Rua Milllael Rob~r1.o I3rand~(1 Filno. ~inD - C(;Jltro. nn 
muniefpio de eM rr{:l.~. ~--ta(l(l \1ç Ala~.oas, p~ra cxçcu.w SÇ1Viço de r:KIiodifu.'ião comunil~ria. pelo prazo 
(\~ (\e7 ~11(),\ ~ dire11fJ de e"J:elIL,lvifl~rlc. 

Pari!,'fiLfo (mim A aut\Jnzil.~Uo reger-Sl:-i pd~ lei nU 9.6l2,!:I~ 19 de fevereiro Ú~ ~Wil. 
l~js sub!eq ~tI11es. !.euS regul~menlos e IwrmilS compl ~mC11t~(~. 

M, 2" A ~n1id~d~ auwri~a de~~Là op~Lar Ç>..1n\ \) ~js[ctn.a irractj;lnt~ IQ~lil..1do n~~ 
anordeniU!1I::i g~()gráfi{:iL!i wm larirllile em 09" 15'22 'S ~ lOllgi l\ld e ~III 36Q 18'07" W, Y~iIÚ<Uld[) 3 

fre..luénü~ d e I 04.9 ~Hz, 

.'\H r E,l~ MI) 5l\I[[~~LIf'; I'ludUI.irá d(jh)~ l~g:Jis ap\\s dtljll~,.a\à\l dü (\IJlW~S'! ~a~:""Litl. 
11(l~ lçrmo~ Jo ~ 3~ ct", .\fl. 22.1 da C()n~tit1lLçã{l, de~'cndo a tntiilad~ Lni[;lllf ~ ~X~[;uçã[) do SI:T'r'LÇO. em 
aanlleruefimli"ü,!ln pril:W de 5~is rnm~ il 'Jnl~r J~ d~r~ dt: rubliç~~i!o do ~~0 d~ delil'!1:Ta~~~) 

A:1 ~~ F.~t~ Portaria ell~ra em \~ gor na óla de ,tU pIJDIiQçJü. 

-\-+-.\:C=;~-
HÉLIO COSTA 
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I\.fINlSTtRIO DAS COMUNICAÇOES 
SECRITARL\ Dl: SíR,"ÇOS DE COMUNICAÇÃO ELfTRÓNlCA. 

DEPARTA:'olEl'oTO Df,Ol'TORCA 011, snn'lços 
RADIODIFUSÃO COM UNir ÁRIA 

563 

REJ .. UÓRIO 1\'" 004 J2006IRADCOr\i/DOSfSSCE/MC 

] - INTRODUÇÁO 

REFERt.NCI A, ?roce."" n' 53000. O 1341 ~!04, 

OBJETO: 

protocolizado em 29/0512004. 

RcqucrimCllt" de aulori7..açã" para a cxrlD~ 

do Serviço de Radi odifusik> Comunitária. 

INTERESSADO: Sociedade Civil da D"unv(]lvi .. ~oto 

Cultural e Soda I do MUDidpiQ de Chi 

Preta munic[pio de C!lã Preta, EstadQ de 

AlagDa,s. 

I. A Soded ~de Civil d(l P(!:'IenvoJvimentD CultRnl " Sod,,1 do Muolclp;o d" Cbi Pr..-ta , 

in..cnta no CNP I sob <> número 04.626.48910DO] -62, [}(J Estado de Alag<>a!i, com .. de na Rua 

Manoel Roberto Bnndilo Filho., sln~ - !:entro, no mUllidpio de eM Preta,. dtrl~ll-<'le ao Senhor 

Ministro de Estado das Comt.mi~~, conforme requerimento datado de l6,'0312004, subscrito por 

r~enli1!1te 1e-l!~I, n" q\lS 1 rlcmonw-<lu mt.,.,:s", .la e:..ploraçAo dI) Serviço de Radiodifusiill 

(\omunltári. [}Ú~ t"rrnoo; do artige> 12. do Rcsulamenw do Serviçu d" Radiudifusão C<nnunitlÍrilt, 

aproVlldo pclo Occrct() ,," 2.615, de ú3 de junho de 199~. 

2. A e:n!idilll~, que dOri! "illl~e p~ssa a sçr trlltada rum" rcquer"Dt~'íasro~..i'Z pleito ~ 

~ermo~ dCl Avi$(> de Hah;h~o public300 no Diário Ofidal dq Uniiio - O. _1\jf.z:!tWk~ q 

rontempla a local idede onde pretende ins1alM \) ~eu tmnsmi&!lor, a&.!Iim co o o ~i~tcma irradianl e 

respectivo CSCUdlO. 
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1. Em att:ldiment<:> ~ citado çonv<:JCR"io ., .unda, cOllsideralldtl a di.lliíncia de 4 Km entrç a.~ 

inLe.,,~sadas nesta loc~lidad." l»(JUlnicarnos 'I Utl o recjuerirnento de outra entidade foi objeto dJ:: 

'''/IJ)1e por parto;: 00 Dcpartam~r.tc> de Outvrga de Servi ,os, \'el que apre>eJJttlu Sl1<l ~L>licitaçào;J para. ~ 

TtleSma área de Intt::rC5S~. temi" ~id<) ""'" proceo;w devitl<lltlen!.:: analiSJ.do e arquivado. 0, motivos 

do 'IIq\ll vammlto, bem C<1mu ;j im!icaç.ií{J da rel~çi!0 com'MeIo o respecti "O nome e processo, ~e 

~oonlrB abai,.;.o explio;:itada: 

a~ Ao.,,,,,iaÇÜ<l do~ Trabalhadores RlJJa;~ 51'iCt Sebastião . "'-STRUS - Processo nO 

51 I OHIO(} I 82iO 1, arqmvado pelo! ~guink, fll[[)' e fundarnen!(l,; ~ ~ntidarl" não tem caráter 

cmTlunilkr,,,, vez que rcstJillgc e !imi IR o 5"'U pro""-"'<l .,1 ~liY(l <I detcrn>ill3do grupo de: pessoas, seu 

ateooimC!l!o 11 d~inadlL parcela espcdtica, qual seja: " os prOOulor.::s rurais", nAo atendendo (l 

uni\'a'So d~ G<lmunidaJe lucal ooma um lodo. e alnd~, tem camo fltllllidade a aquisiçiio da 

propriedade familiar, jWllo a(1 novo Mundo Ftu11Il/B-IIIlCQ da "ferrd., so~ ."ientaç[o do f:'.lCRAlAL. 

conforme epmunicado i! entidade por meio d() ofido n." 242]106, dat~cIo de 19,'05/100ó, t-l..Ija cópi~ 

do ulTcio e rcspect'vo A R P~tal "" mwntmm anoxos. Sal..icnt,,·~ que, frcnl<: " cLCrlCl'1 do 

arqulVlUJJ~IlW [li,~ auto~ a entidade não apresentou wlicitaçiio para rec.onside:raç.ào:l desta decisão. 

TI - RELATÓRIO 

4. O n"Jlartam~to de Outorga de Servi<,:(Js, em atendimento às Nt-"" _# -"" _ .. ~ .. ~. 
estabdecidos para a regullll" am'lisc cio!; r~ueriment"", p""'ou ao exam" do pleito f{)nllulado pela 

req\lere-nte, de aCQnlo com peti<;ão de folha 01, bem .:.orno toda a documentação apresetlladil e vem 

por IIleio deste, relatar toda a <n .• troçao do presente proc ... o admini.trath·o, em collfonn i d~de 

com <I legi.laç;!o, especialm~111e ~ Lei n° ".612, de 19.02.1991!, o Rcgulamrow do Serviçu de 

R,.Il'odifusào ComunitMia, a]lro\i~do pelo Decreto n' 2.615, de O~.03.l998 e Norma Complemenlar 

n" Illi2004, de 26.{li.2004. 

5. Preliminarmenle, a rcque"p~e ~ndicou em = petl~1o que os equipamentos seriam 

i fl.5ta[;!(Jos em ~r<:a abr~rtgida pclQ circulu d" rui" igual a I km. Dmtl Cl;:ntru l(>CI\~izi\do nll Rua 

\.fBllocl Robmí) Brandão filho, !iin" . .::entro, no munidpiQ de eM rret~, Est~do de AlBg{)~ de 

Cú<.TIl.madas geogrit,cas em {)9"15'22"S de latin,u:lo" ~6°1 H~J7W de longitude. 
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6. A anábe t6c:lÜca inicial dcsenvolvitla, demanstI'H qu.. n coo.-dcDaLlas I:~ .. wárwas ~m~ 

d"ve!'Íllm .. r c .. nrJrm~d~9, peLD que"" depr=,.d" da mcmórh du Ilocumenl" Ile fúlhit. 241i/14Ô, 

d"""miruodo d~ "Rot .. it'<l d~ An::ili"" TocmClL de RmdOJrn", que ]>!JT ."" vo"'" (mIa ck ()utru. dado,. 

qul!.ls s~jam. inf(tffi1l>ÇQc5 sobre g.-ruçoo do CO<)nlenadas geográfi=, Instruções sobre eDordenaJBs 

w",cidtm[~s cem (lS 1I,vantamcntu~ do IDGE, =p~tibi1;zmçâo do: dj.tml~jamm!o d<> c.m,ü, 

sil"ay:;O d. ... e<laç30 an filix. Ile fronl,ár~. ,-,[l<'I~ p-J'1)t'tosC(l p~[';\ ins\~ hl{.iiO <li' ~l'Ilet"~~ pl~Jlla Jo 

MruJI1:lcntD, rodc:r",o~ U~ =k; ,,<lu ~"t"rl1 .. in aU'iL:nl". () .. tro~ d...dus ~ ""Il~l·..s~ü. 

7. Con"i':~rando a seledo de>"ta !cqUÇJ'Cn~ç • hcw =m(l a documcnl;lt~ão qu~ fui cnçaminh~da 

pel .. rO;!(j~cr~jt", ~'ílJl~tstolJ'arr~.e pendtnóas p12S5ivflS do cumpnrnCf>tc d ... segUln= ""ig.mci .... : 

apre9ent~ção ,1-It d(lCUI1'CIll!lÇão d""cada no subitem 7.1 alineas "b", ~,," da ~nna Cump1<OmeTltaJ' 

t)n OlI2(~).t, o;:·rnpmv.açãu d~ ncc=iiri~ al .. ra~ão e3tatulana, tendo sido wli"~lada a apresmtao,;âo do 

projcto .~io,)l). m. coafot"t"id.!irle com D dispMlo no ""bit"", 12.1 <! alineo.q da c:ita<la N(lrma (t1$. 

218 B -' 14). 

R. Ao cumpri ..... exigências. foi ",,~aminlul.ll<) ('I "Furmuüdo d~ Inform.çõ~. TrcDi~,",," - th 

298. firm'oo pt;lo CI]i!C',h,çiro rc'pamavel, "~!':\Jindo-..., <> !'Oteim de "crifi~(5() d~ i<L'<laliLÇliu <l~ 

esaç!.o, CO[1~1a.1~~d,,·s" C{)nfmmldad-c = ~ N' [)Irrm C"mpi<:mcr.tl\f OI ,'2. [IQ 4 , ~Ill CSpeçLaI IIS 

uj~~"; ~ lmcritas "'" seu ""bik:rn 12. L " al [n""s.., ;:.onfmm" "bS<,:TVR-5C na; folno.~ 309. 

R=.altamos ~"" ne:!t"" d"c""'.",r.·,, ",,~.<t~, a~ <eguim"S i"t<>nl);'çõe.;; ,Jcn!ifi ..... iio <i~ ""j-ú:l"d~; 

w CI\(\crcÇ(l~ da "",k &lministrati'i~ e de lo~~hz",,~D <.I" tnmsmis.,[}'f', sistema jrradi~ntc e estúdio: 

caJ1'!ctrn"icas toknici'IS do.. equipamentos (lransmj s50r) c ace~,6rios (ant"m. e cabo coma"I), :;:.om 

indic~çilo d~ potênci~ efeci"'a irrarlillda ~ int'lflsiilitdc de ~npo nO limite d. área <k sero.iço, 

09. POT fim, ~ dO~ulll~n.~çoo f;Xigid~ pl.'l a kgi.slação esp<>Cific. ~ iA) 

....... -,_ .... _ ... c ...... i<tceo. 
COM".E1If tOM ~rOIOlM 

'1110 maio 

• &tl!tUt0 S0dul d~vidamente reg'stmdo " em ~onfoT1md.ad~ com a. I"'''''e~t''' 

dispostos no eMi!!O Cl"il 81'3.ilrim e ~dt><;tI-ll<hlS it.s firraljdtldes r re~ui"; tos da 

Lo; ~61 !'~' e I'T<"'supost,,~ d~ ~urm~ CompLem~ntill' n" 01/2004; 

• at~ de constituição c atllil at;L de dciç.1iQ das rlirige1l1~, deo.':d!tll1ente re~stradas 

e em co]]fonnid.adc oom {)5 p:rcccitQ~ disPQstl}:'l no COdigo Civil BrasiLeiro " 

ndoqu.d",. iIs (tnru,dodc. c roquc.ito. da Lei 9ri 12/9&; 

565 
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• C<JmpW\'imLe!: ~LII!i "'OS ~ m~iorid:loc e Ilaciozmlidltàe dos .;IJrigenles; 

• rn~nif<:l;.1~Ções. de apoio à imciatiw. da requerom.." tOJ1l,,,,lado, e Cf'.cBffii~~d.Ús 

pel. comullid::lde; 

• PfOjc1(l T6cnioo c(lnform~ <.ii~1X'slO no ."bitcm 12.1 " ali,,= d~ Nmm<L 

CQ!I".p!cmcnta: Ü 1 /2004; 

• dcclar.iJ.~~ ",lat;v1l,s .'lOS ill""grantç, do q'U1tdro admill;~tnotivo d~ rC<juerente. 

demoruLrmu:l(> a ~ua r~~~~lIridlldc, ~ntbrme indicado nllS alille35 "11" •• 'i" e Uj" da 

N""n~ C'>filple:U<11lar 01/2004 ~ "indo.. demais dcc1ar~c. ~ dO~\J",cnl"s 

reflucrió!Ji; cmfl irmJ.itv de confirmar algur.s d~t!o~ ;I)úmnadft<>.: 

10. O U~plrtllDlfllru de Outorl?:'! de. s.en.1ços, a quem cabe a cond~o dos trabllllLos ue 

habiliMçl'io de illlC'f"e$'adru n.u ~x[>J ora~f) do Servi"", d" R .. dlooifUo';.ã<;J C omuniUriJi, <'(lnch>J a 

i n.~tru-;::ão dos presente!. .iJ.ums. após detido ~~Jme do rol de documentos, o~ qulli.!! estio oomp3tivd5 

com & legis!aç~o 3(in~mc, .ocgu.iJldo-.e abaixu as intbrmltÇÕc. b,i .. ü:a. "'lbr~ "o;ntidaQ.ç: 

.. nomf' 

Socit>dlld.e (;i~il do J)e9~D~'QMmellto Odtllrll e S<KiIIl do Mu.nicipiO de (,'hi 

PrHII 

• 'lll~r .. <llntl', .. 

I -~~. -_ N_O~.E~O_DlR.lGE.[I,'TE - - fUc.o ______ -; 
!gjl~dj'?nO!:T9lÓriO !'ICl-'Utls!"" _ _ J rNSid~_t_re ______ -----1 

I Any M!!!8"r~~l"rErn~;'·1<:".. ___ . ____ -+=S::.:.c:(;:.:.....,::::t:.:::~:.:.ri:.:~=_G=<rr:..:n::I ____ ___i 

J'-'SeÜl )..1..,..,a <'la Silva i Vlr~wn do: fmanç .. " _. - - ---
I Dir"rC>T de OpmJ.l;õ~, _ I Mi\rcio T ~y01I~ F cl.1 :<;;l,,·~ 

.' J",,~ BúmJiiü tl~ Sml.01 I Diretor CumerciBi, Sücial, 
______________________ Cultural ~ÜJl!:ct..~v..,ntC>S 

; 1\.·"!:!;1<!o AEj~d" 5"'2-"'" _ _ _ _ __ ., DITetor de P.o!rimõn iQ 

',!,:1l1[c<:Lo 'l.enó!io_da 5 it '.:::,<I __ ~ ~ ._. __ • Diretorl.un,~'~dl~·w~iiii~~ l W~."=,,. r<ml~n~.s JO" SOl/1CC)~ Br~d.W_ _1 ~:~;ó~~ _ 

.. lo~ali!a.çio do Inumllswr. ~ist~ma Irradiallttel:srod!o 

Ru~ !v[w",d Roé>t:mo BRtIldJo FWm • .... n° . c=tro, rnllnidp[1l he tb!·'·Pn:ta, 

Estad{1 (le Alagoas; 
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• ~u(lrdA,!n",dllls g.f,."tJ1:!:r'áfk::ll!il: 

1)9'1 :5'22' de: lstitude e ] 6',8'0')'" de lonl(i,uta, "oNfil;:,Jl'O"dí:nte<; ~~ Mda-s 

d~~os~o~ ,.." '·r~"t"'Tfl d.:: A",i.ri,c .-k r""UlJa;;ào d~ E'(a.çà,," . fl". 309, nem 

c...,mo "Farmu!áriD (]" 11l(ODll.,: .. /i"" 1'";,."i,,.," . 'h ~91l- ~ 'l"" .., rd~n,m ;, 

!1J«!.liz<'yiiu (!:~ ... 'i1~0. 

J I. Pcr toco a ""posl", <.>pL'""nu" I,<:lo ,kf<:úmemo d", pedid.> fOImulo.d.<.o pda Soc-io>tb.d~ Ch·il 

Cio UcseIH'Ohilflieoro Ctlltnr.J .. So<:...,1 do Man'dpro de Cb. FreI'" ,~ ""oliúo M ~er-llie a 

ELlLt.ofLzaÇÃO p:UR " ""ploraçii.:) <'lo .""""';.;0 d.:: ... diodi tu,i!..., c>';mw"tiria., na I """,Iidu." l'rctondid./t, 

lkntn:o du wnd.i~,j-=s drcunscriw noo P:>'1\".t'-s>"') ,\dmlm~mlli,,<' n~ 5JI)f)I).fI] J.HII04 de 29 d" maio 

de 2004. r\ 
.- ~ ) 
~'~)' ......... ~......t: ...... -_I~...-...=- =----

R.~I~tM da Ilch • .oo JuridiCil 

l~~'~~~ 
CNIII • -~~~:o:;.!o mllLI"ItMIi 

: Z:I1:2:r~..:I 
SE ' .1U.C.t:';:0~CE 

Do: a""'rdo. 

OI:!: :tç.lJrd.n. 

1!~h." U!J iJ" j=~ro de: 20U~ 

J}~k~· 
Rc:I.itlLu[' ii:L L.:Ó"J'll;h.L"iidll T6:.:ml;i:l. 

~~~ 
-:.·1]IlIIj~ ~~t;.c y.. ~.H:IIO(I'" ~'Iiik, CD'!T1 ..... ......:;.itI 

P.oIdl 1.}]1)9~ 
~F \I('..r('::-0RA:::.· .. -:.e:OC"'~8 

de: ju.ncim de: 2006. 

Á ronsi-:..l.r:r.lçiLl du S~nhur ~o;,.T~Ül.tjrJ ~il::" Scrviç.:~ dr:: CQ~ll1.J..SriL.:;:u,.:;u~ 

004 /201)6.·RADCOM/DOSiSSCElMC. E»caminbe-ge 11 

(~ C-""!m( ... '.wfl~.d~ (,.ú~n(.i,6·, l(· .. -ni·I·}rJ~i(,J, tJIO ... ·,fÇ'(.l~(.J. Cr.lI'j1IUllt::):rçr:1,,::: (~ /r~ft.Jfo""1!tUitin~ d:· ... ·:i"!.;7o 
~rY!·rn.i.rlr·JI'i"""J J 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 42, DE 2009 

(n!! 80812008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à AS~OCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 
RADIODIFUSAO TENENTE LAURENTINO 
CRUZ - RN para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Laurentino Cruz. Estado do Rio 
Grande do Norte. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I" Fica aprovado o alo a que se refere a 

Portaria n" 731 de 18 de dezembro de 2007. que outorga 

autorização à Associação COlllunitária de Radiodifusão 

Tenente Laurentino Cruz - RN para executar. por 10 (dez) 

anos. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Laurentino Cruz, Estado do Rio 

Grande do Norte. 

Ar!;. 2· Este Decreto Legialativo C!l.tra. em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nº 2 82 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3Q
, do art. 223, da 

Constituição, submeto à apreciação dt: Vussas Excelências, acompanhadas de ExposiçOes de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de: dez anos, sem direito de cxdusividadc, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nª 411, de 24 de julho de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
de Vit6ria do Xingu, no município de Vitória do Xingu - PA, 

2 - Portaria n2 630, de 20 de novembro de 2007 - As,oeiação de Comunicação 
Comunitária de Sandolândia, no município de Sandolândia - TO; 

3 - Portaria n" 641, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária São Sebastião, no município de São Sebastião de Lagoa de Roça - PB; 

4 - Portaria nª 646, de 21 de novembro de 2007 - As socia)'ão Rádio 
Comunitária J acuípe FM, no município de J acuípe - AL; 

5 - Portaria nQ 65 I, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Popular (ACOPOl'), no município de Urupã - RO; 

6 - Portaria n2 652, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Ouriçangas, no município de Ouriçangas - BA: 

7 - Portaria n~ 655, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Relvado, no município de Relvado - RS; 

8 - Porlaria nO 661, de 21 de novembro de 2007 - Assuci"yãu <.la Rá<liu 
Comunitária Serrana Manganês, no mW1Ícipio de Serra do Navio - AP; 

9 - Portaria nº 678, de 30 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Nova União, no município de Nova União - RO; 

10 - Portaria n2 679, de 30 de novembro de 2007 - Associação dos 
Comunicadores em Rádio Comunitária, Geraçõo FM. no município de Vale do Paraíso - RO; 

11 - Portaria nO 680, de 30 de novembro de 2007 - Associação Beneficente 
Anjos da Paz, no município de Cujubirn - RO; 

12 - Portaria nO 686, de 6 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente dos 
Moradores de Itinga, no município de Lauro de Freitas - BA; 

13 - Portaria ng 7 J I. ele \8 ele rle7.emhro de 2007 - A~sociação Comunitária 
Beneficente Santos Dumont, no município de Redenção - PA; 

14 - Portaria n~ 731, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
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Radiodifusão Tenente Laurentino Cruz - RN, no municfpio de Tenente Laurentlno Cruz - RN; , 
15 - Portaria n2 733. de 18 de dezembro de 2007 - Associação dos Canoeiros e. 

Pescadores de Aurelino Leal e Ubaitaba, no municípiO de Aurelina Leal - BA; 
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16· Portaria n9 754, de 18 de dezembro de 2007 - Fundação Potiguar, no 
mllnicípio de MO"(lT[) - RN; 

17 - Portaria nº /59, de 18 de dez.embro de 2007 - Associação Beneficente e 
Cultural Comunitária Utll1arão, no ffililllcipio de Pindobaçll - BA; 

J8 - Fortaria nO 775, de 20 de dez.embrQ de 200·' - Associação dos Mmauun" da 

Malha Central de Suzano, no município de Suzana - SP; 
19 - Portaria nQ 8 !O, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Cultura! Serra, 

denominada "ACS", no IDlmicípio de Tangará da Scrra - MT; 
20 - Portaria nQ 814, de 20 de dezembro de 2007 - Sociedade Civil do 

Dt!l>~lIvulvim",nlu Cultwal e Social ,lo Munkíl'io de Cllã Preta, no município de Chã Preta - AL; 

21 - Portaria nQ 819, de 20 de dezembro de 2007 - Aswciação Comunitária e 
Cultural de Goioxim, no município de Goioxim - PR; 

22 - Portaria nº 837, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária e Cultural Buqucirão - R.1107.1 MHZ, no município de CíCero Dantas - BA; 

23 - Portncin nº SS2, de 21 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
Alternativa FM, no município de Delmiro Gouveia - AL; e 

24 - Portaria nº 867, de 24 de dezembro dc 2007 - AssociaçãD Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Alfredo Chaves - ES, no município de Alfredo Chaves - ES. 

Brasilia, 14 de /Da 1 _. de 2008. 
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Me 000902008 

Brasília,l.H1ic fev~reiro de 2008. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

1 Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Comunitária de Radiodifusão Tenent~ 

. Laurentino Cruz - RN, no municipio de Tenente Laurentino Cmz, Estado do Rio Grande do 
Norte, explore o serviço de radiodlfusao comun:tária, em conformidade com o capur do art. 223, 
da Constituição e a Lei nQ 9.612, de 19 de fevereiro dc 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifüsão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
cOIl1llnidade, mima demonSlrnç~o de re,~eplivjdarle dH filosofia de criação des~e braço da 
radlOdifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se deprccnde da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de ;nfonnaçàes benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populaciC1nai~. 

4. Sobre o caso ~m espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constlUldo a inexistência de óbice legal e nonnativo 00 pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nQ 53000.010545-04, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente proce~so, passará a produzir efeitos legais ~omentc após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3~, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por. lIBlio Calixlo da Costa 
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PORTARIA N~ 731 DE 18 DE DEZEI1BRO DE 201l7. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso li do art. r; I: art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comurutária, aprovado pelo Decreto n~ 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n~ 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n~ 53.000.010,545-04 
e do P ARECERJMC/CONíURJMGTIN:Il 2()05- 1.0812007, Tesolv~: 

Art. 1 ~ Outorgar autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão Tenente 
LaurcllrulO Cruz - RN, Cúlll sede ua Rua reuuia Amaral, ~Jn" • Centro, IJO iI1wlicípio de Tenente 
Laureotino Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, pa.ra exe<.'Utar serviço de radiodifusao comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi víJade. 

Paragrafo único. A autorização reger-se-á pela Ld n~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis ~llbseqíicntes, seus regnlan\entos e nonnas wmplementares 

Art. 2Q A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
cuoruemulas grográlicas rum ldtitu~~ em 06' 08' 46" S c lungituu~ Ilm Já" 43' 36" W, utilíL<l!H.lu' a 
freqüência de 87,9 MHz. 

Art. 3~ Este ato somente produzirá efeitos legais apÓs deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execuçào do serviço, em 
carâter definitivo, no prazo de seís meses a contar da data de publil'j\ção do ato de deliberação. 

Art. 4Q Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

-+-+~. 
HÉLIO COSTA 
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REFERÊNCIA: Processo 53.000.010545-04, 

OBJETO: 

protocolizado em 12/0312004. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão cOffiWlitária. 

INTERESSADO: Associação COOluoitária de Radiodifusão 

Tenente Laurentino Cruz -RN, 

município de LaureDtino Cruz, Estado 

do Rio Grande do Norte. 

1. A Associação Comunitária de Radiodifusão Tenente Laurentino Cruz -RN inscrita no 

CNPJ sob o número 06.127_241/0001-82, no Estado do Rio Grande do Norte, com sede na Rua 

Teoni" Amaral, s/p', Celltro, município de Tenente Laurentino Cruz, dirigiu-se ao Senhor 

Ministro de Estado das Comunicações. conforme requerimento datado de 08 de março de 2004. 

subscrito por representante legal, no qual domonstrou interesse na exploração do Serviço de 

RaUiodifusão Cumunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Scmyo de Rildiodifu.ão 

ComWlÍtál'ia, aprovado pelo Decreto nO 2.61 S, de 03 de junho de 1999. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - .~:9.:.~.! ~. 4 4 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor. ~.s:I!II'1§~ 
irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação c ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

intl:fCssadas nesta localidade~ comunicamos que apenas a mencionada entidade denl0nstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

ll-RELATÓRIO 

• atos constitutivos dll entidade/documentos acessórios e aspectos té"nicos 

4. O Departamento de Outorga de Servi"",s, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos pfU"U tl filgulnr análise dos r"'lucrimentos, pas:;cu no exame do pleito formulado peta 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem corno teda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a í1l5trução do presente processo administrativo, em collÍonnidade 

com a legislaç.'lo, especialmente a Lei n" 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nU 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 01/2004. 

S. Preliminarmente)« .... cqucrcnte indicou em SllS pdição que óS equipamentos .seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com ,entro localizado n. Rua 

Teonia Amaral, s/na - Centro, no município de Teoente Laurentino Cruz, Estado do Rio Grande do 

Norte, de coordenadas geográficas em 06"15'51 "S de latitude e 36"43'01 "W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida resultou no arquivamento do autos. conforme 

comunicado a Entidade por meio do oficio 14299/04, datado de 30.09.2004. Ocorre que frente ã 

ciência do arquivamento, a EntidAde promovcu a rctifictlção d"" coordcnad"" c aprcsootou pedido 

de reconsideração, cuja análise demonstrou que as coc>rdenadas geográficas indicadas deveriam 

ser mantidas, pelo que se depreendc da memória do documento de folhas 74 e 75, denominado de 

"Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, quais sejam: 

infonnações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 

com os levantamentos do IBGE, compatibilizaçilo de distanciamento do canal. situação da estação 

em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de arruamento, endereços 

da sede c do sistema irradÍlU1te, outros dados c conclusão. Vale s>lJientar que ao final, a 

apontou novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de an~~~ 
\~~~~~ 

Departamento, que constatou 11 possibilidade de aceitação dos novos ~R.E 

este 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 575 

7. Considerando a seleção de~ta requerente , bem como a documeDtação que foi 

encaminhada pela requerente, coudataram-se pendênciSls pa~sívei~ rio cumprimento da.~ 

seguintes exigências: apresentação da documentação clencada no subitem 7.1 alíneas "c", "d", 

"e", "b", "i" e "J" da Norma Complementar D' 01/2004, ccmprovaÇao de necessária alteraç40 

estatutlÍria, tendo sido solicitada a apreseDtação do projeto técnico, em conformidade com o 

disposto no suhitem 12.1 e allneas da citada Norma (fls. 82 a 202). 

8. Ao cumprir as cxigêndas, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" -

fls. 192, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o rDteiro de verificação de instalaçãD da 

estação, constatando-se confonnidade com a Nonna Complementar O 112004, em especial as 

exigências inscritaS em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa· se nas folhas 205 e 206. 

Ressaltamos que nestes documentos wnstam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estüdio; 

caracterfsticas técnicas dos equip~e~to.s (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagram~ de irradiação do sistema .irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentaçao exigida pela legislaç30 espt;cffica e contida nos autos, mais 

especificamente 00 interv3 lo de folbas 1 a 187, dos autos, corresponde ao que se segue: 

o Estatuto Social devjdamente registrado e em conformidade com OS preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisit~)S da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Nonna Complementar n° 0112004; 

o ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

c em conforrni clade com os preceüos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

o manifestações de apoio à iniciativa da requerente, [onnulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• 

• 

Projeto Tçcnico conforme disposto no subitcm 12.1 c al~orma 

Complementar 01/2004; 

declarações relativas aos integrantes do quadro adrl.~O'rl;· ~~querln(e, 
-~_ .. \"" (] • .. ~'1, ," 
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demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", «i''.,,' 'f~~ 
Norma Complementar 0112004 e ainda, demais ded"raçõe.s P. rlocnrnentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comlll1itária, conclui a 

instrução dos presentes autos. após detido exame do rol de documentos) os quais estão compativeis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

11. 

• Dome 

Assodação Comunitária de Radiodifusão Tellente Laurentino Cruz-RN 

• quadrl) diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Gildanyr Freitas de Medeiros Presidente 

Sueleide de Moraes Araújo Vi<:e - Presidente 

Miqueias de Araújo Sousa Tesoureiro 

Ana Paula Galdino Soares de medeiros Secretária 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Teonia Amaral, sln' • Centro, município de Tenente Laurentino Cruz, Estado 

do Rio Grande do Norte. 

• coordenadas geográficas 

06'08'46" de latitud~ c 36"43'36" de IOllgitude, currespomlentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 205 e 206, bem 

como "Formulário de Infonnações Téc:nicas" -fls. 192 e que se referem à 

localização da estação. 

Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido 

Comunitária de Radiodifusão Tenente Laurcntino Cruz -RN 

.. utori~ç1io para a explor"ç.;o do >cIVi\,<> de radiodifusão co:",cul.iltáii~Cliilfl:j~\'i;~i1f<Jlad"_l;p>étet~i,da, 
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dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo n~ 53.000.010.545-04, de 12 dê' 

março de 2001. 

De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departillllento de Outorga de Serviços. 

Brasili3.!'0\ de janeiro de 2006. 

(-, (, 

\),~:! ~11({j].,()L 
SIBELA LEANDRA PORTELLA MATIAS 

Coordenadora 

Aprovo o Relatório nº 020 12006fRADCOMIDOSISSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jwicli"a potra CXiIlllC c pilrIXCr. 

/' Brasília,'2 [de janeir de 2006. 

/#1pP~ 
P~LOS ALBERto FREIRE RESENDE 

Secretário de Serviços de Comunicayão Eletrõru ca 
S"hrtlluto 

(.4 Comissão de Ciê/leia, Tecnologia, Inovação, Comlmicaçào e Informática - decisão 
remlirlativa.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 43, DE 2009 

(n!iil813/2008, na Câmara dos Deputados) 

FEVEREIRO 2009 

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à ,ASSOCIAÇÃO DE ÇOMUNICAÇÃO 
COMUNITARIA DE SANDOLANDIA para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Sandolân
dia. Estado do Tocantins. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l' Fica aprovado o ato a que "e refere a 

Portaria n° 630 de 20 de novembro de 2007. que outorga 

autorizaçao a Associaçio de Comunicaçio Comunitária de 

sandolândia para executar. por 10 (de%) anos. sem direito 

de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Sandolindia, Estado do Tocantins. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data ds sua publicaç~o_ 
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Mensagem n~ 282, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos t~llIW, ou art. 49, inciso XII, combinado com o § 3~, do ano 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 411, de 24 de julho de 2007 - Associa\,iio da Rádio Comunitária 
de Vitória do Xingu, no municfpio de Vitória do Xingu . PA; 

2 - Portaria nº 630, de 20 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação 
Comunitária de Sandolândia, no município de Sandolândia - TO; v' 

3 - Portaria nQ 64\. de 20 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária São Sebastião. no município de São Sebastião de Lagon de Roça· PB; 

4 - Ponaria n~ 646, de 2\ de novembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária J acuípe FlVI. no município de J acuípe - AL; 

.s - Portaria nº 651, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Popular (ACOPOP). no município de Urupá - RO; 

6 - Portaria nº (,52. de 21 de novembro cl" ~007 - ASSOc.iAÇ~o Comllnitári~ de 
Ouriçangas, no municfpio de Ouriçangas - BA; 

7 - Portaria nº 655, de 21 de novembro de 2007 - Associação Comunitária de 
CUlllunic~ça() e Cultura de Relvado. no municfpio de Relvado - RS; 

8 - Portaria n!! 661, de 2 J de novembro de 2007 - Associação da Rádio 
Comunitária Serrana Manganês, no município de Serra do Navio - AP; 

9 - Portaria n~ 678. de 30 de novembro de 2007 - Associação Comunitária 
Nova União, no município de Nova União - RO; 

10 - Portnrin nº 679, de 30 de novcmbro dc 2007 - A3socia~iio do> 
Comunicadores em Rádio ComwlÍtária, Geração FM. no município de Vale do Paraíso - RO; 

1 J - Portaria n" 680, de 30 de novembro de 2007 - Associação Beneficente 
Anjos da Paz, no município de Cujubim - RO; 

12 - Portaria n2 686. de 6 de dezembro de 2007 - Associação Beneficente dos 
MorAdores ri" !tine_. no município de LllIro de Freitas - BA; 

13 - Portaria nº 711, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
Beneficente Santos Dumont, no município de Redenção - PA; 

14 - Portaria nO 73 J, de 18 de dezembro de 2007 - Associaçao Comunitária de 
Radiodifusão Tenente Laurentino Cruz - RN. no município de Tenente Laurenlino Cruz - RN; 

15· Portaria n~ 733. de 18 de dezembro de 2007 - Associação dos Canoeiros e 
Pescadores de Aurelino Leal e Ubaitaba, no município de Aurelino Leal - BA; 

579 
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16 - Portaria nQ 754, de 18 de dezembro de 2007 - Fundação Potlguar, no 

municiplo de MOSSQró - RN: 
17 - Portaria nº 759, de 18 de dezembro de 2007 - A,.\oclaçao BenefIcente e 

Cultural Comunitária Lamarão, no mtmicípio de Pmdobaçu - BA; 
18 - Portaria n" 775, de 20 de dezemhro de 2007 - Associação dos Moradores da 

Malha Central de Suzana, no município de Suzano - SP; 
19 - Portaria nº 810, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Cultural Serra, 

denominada "AC~". no município de Tangará da Serra - MT; 
20 - Portaria nº 814, de 20 de dezembro de 2007 - Sociedade Civil do 

Desenvolvimento Cultural e Social do Murucípio de Chã Preta. no município de CM Preta - AL; 
21 - Portaria nº 819. de 20 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 

Cultural de GOlQxim, no município de Goioxim - PR; 
22~-Portilf-ia-1l'L8~7 ,de-20-de-uV(.-GlIlbw -de---200:i- -. Associação_.Rádio_ 

Comunitária e Cllltural Buqueirão - FM 107.1 MHZ. no município de Cícero Dantas - BA; 
23 - Portaria nQ 852, de 21 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 

Alternativa FM, no município de Delmiro Gouveia - AL; e 
24 - Portaria nO 867, de 24 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 

Comullicação c Cultura de Alfredo Chuvcs - ES, no município de Alfredo Chaves - ES. 

Brasilia, 1'1 de 2008. 
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Me 00524 EM 

Brasília, 27 de Jlovembro de 2007. 

ExcelentJssimo Senhor Presidente da Repliblica. 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação de Comunicação Comunitária de Sandolândia, no 
Município de Sandolândia, Estado de Tocantins, expIare o serviço de radiodifusão comunitária., 
em conformidade com o capla do art. 223, da Constituição C a Lei n2 9.612, de 19 de fever~iro 
de 1998 

2. A enridadc requereu ao Minisrerio das Comunicações sua inscnçiio para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Corno se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comlUlidade, 
auxiliando não só /lU pruct:sso ~duí,;a\,;iunal, ~ocial t: cultural mas, laIIlbém, servem de elo :i. 
integração, por meio de informações beoéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populaci onais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram ektuadas análises técnica e juridica da petição 
apresentada. constando a inexistência de óhice legal e nmmMivo ao pleito, o que ~e conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53000007489-06, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente ap6~ 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § J'~, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

.-Üsimlda elef1'OTlicume"te por. H~liu Culi<lu du COslu 
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PORTARIA N~ 630 DE 20 DE NOVEMBRO DE 20U7. 

o MIN1STRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de Suas atribuições, 
consíderaTJ.do o disposto no inciso 11 do art. 9~ e art. 19 do Regulamento do Servi~o de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado polo Decreto nO 2.615, de 3 de junho d~ 1998, na Lei r.0 9.612, de \9 de fevCTeiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ng 53000007489-06 e do 
PARECER.lMC/CONJURJMGTM' 1562 ·108/2007, resolve: 

Art. 1 Q Outorgar autorização à Associação de Comunicação Comunitária de Sandolândia, 
com sede na lhm Córrego Pitomba, nO 75, r.entm, no m\lnicípio de Sandolândia, Fst.1nn do T ncantins, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Paragrdfo uniw. A uutUrllliçaO rt;ger·s~·a pda Lt;i nQ 9.612, 1I~ 19 U~ f~vl,;rciru de 1998, 
leis subseqüentes, s~us regulamentos e nonna5 C()mplementares. 

Art. 2Q A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante lo calízado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 12OJ2'21" S e longitude em 49·55'46"W, utilizando a 
freqüência de 104,9 MHz. 

Art.3g Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do 9 3~ do art. 223 da Constituiçao, devendo a entidade iniciar a ew:uçãu do ser'liço, em 

I, \ • 

caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 49 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publiCllção. 

\ ~ ":-c ;;n:A .. 
HELIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS Fm COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N" 0033/2007fRADCOM/DOS/SSCElMC 

583 

REFERÊNCIA: Processo n2 53000007489/06 protocolizado 

em 1 0/02/2006. 

I - INTRODUÇÃO 

OBJETO: Requerimento de au!orizal'iio p",a " cxplornção 

. , do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação de Comunicação Comunitária 

de Sandoludlll, munidplo de 

Sandolândia, Estado de Tocantins 

I. A Associação de Comunicação Comunitária de Sandolândia, inscrita no CNPJ sob o 

número 07.468.899/0001-10, no Estado de Tocantins, com sede na Rua Córrego Pitomba, nO 75, 

Centro, municipio de Sandolândia, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das COffiWlicaçôes, 

conforme requerimento datado de 28/11/2005 subscrito por representante legal, no qual demonstrou 

interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do 

Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03 d~ 

junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requeren M,n,,"n~1~~.?,~~ito nos 

tennos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da Un N>DlO~~1.7f.NJ/200S 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmis r, ~i!'lN~'1M7 O sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

intere:;~uda~ nt:s(u loUllüJttut:, cvll1wu""mos que apenas a me""iollada entidad" demon,trou ,~u 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

II - RELATÓRIO 

• atos cODstitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado peia 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meío deste, relatar toda a instrução do presente processD administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialménte a Lei n" 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 
I . 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nO 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 0112004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na Rua 

Córrego Pitomba, n° 75, Centro, no município de Sandolândia, Estado de Tocantins, de coordenadas . 

geográficas em 12"32'14 "S de latitude e 49°55'30"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indic"d,.. 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 104/105, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: infonnações sobre geração de coordenadas goográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que 110 f"mal, a entidade apontou novAS coordeD .. d,.. o que foi objeto de _'m~Us,,-" .c.onl'lu<ilo 
N'I P(J[)tICO F~Hrai ': 

por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitaçã _s::dluJm0R4ssalu-
NfERE COM ORIGINAL \ 

se que em relação ao Item 15 do Roteiro de Análise de Ins çllo do Rl!dcom, ibouve 

justificativa às fls. 170. 
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7. Considerando a seleção desta requerente , bem como 'i do~umentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passiveis do êumprimento das 

seguintes exigêncios: "presentDç-ão da document"çiio elcncado no subitcm 7 . .1 alíneas "c"', "e", 

"h", "i", "j", da Norma Complementar n" 01/2004, tendo sido solicitada a apresentação do 

projeto técnico, em conformidade com o disposto no subltem 12. t • alíneas da citada Norma 

(fls. 1 15 a 170). 

8. Ao cumpri!" as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

·130/131, finnado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se confonnidade com a Norma Complementar O l/20D4, em especial as 

exigências inscritas em seu subi tem 12.1 e alíneas, conforme obseTVa-se nas folhas 170. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo ooaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da ãrca de serviço, 

dIagramas de irradiação do sistema irradIante e características elétncas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação especi~,,,a e contida nos autos, maio 

especificamente DO intervalo de folhas 01 a 170, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 0112004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código .Civil Brasilciro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciati va da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; s.I"VlÇQ Püblloo • .,.,.,.1 
Minlsténo d",~. ComurHl;CI;;/J'!i: 

• declaraçu"s n:lativ"" ao> inl"want.,,; du quadru . ·~lm>Ii.<OO1 OOI(lil:<juerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicad nas at~'Il\i1bii7 "i" e "j" da 

Nonna Complementar 01/20D4 e ainda, demais de~arações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 
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In - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

hatJllltação de interessados na exploraçao do Serviço de Radiodifusão Comunitária, cl)nclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• Dome 

Associação de Comunicaçõo Comunitária de Sandolândia , 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRlGENTE CARGO 

José Jacinto Filho Diretor Geral 

Rosilda Pereira de Oliveira Dir. Administrativo 

Delecíone dos Santos Batista Dir. de Operações 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Córrego Pitomba. n° 77, Centro, município de Sandolãndill, Estado de 

Tocantins. 

• coordenadas geográficas 

12"32'21" de latitude e 49°55'46" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos nO "Roteiro dc Análise de Instalação da Estação" - fls. 170. bem como 

"Formulário de Infonnações Técnicas" -fis 130/131 e que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo O exposto, opinamos pelo deferimento do pedido form ~~$W.uiçâo fe 
Mmlê110 ;:Ia~ CClrmmlca~t!~, 

Comunicação Comunitária de Sandolândia, no sentido de conceder- IIFl!Btorizaça{jGparn: a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendi a, d5?~ffiWdi~ 

circWlScritas no Processo Administrativo n~ 53000007489-06 de 10102/200 . ;::, l 
Brasília, O I de fevereiro de 2007. 
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éf1i2 
Lucúma coefJw Costa 

Chefe de Servi~ de R,d,oolfusào Com"ndân. 
Msl 13»925 

SERAClcORACroEOC/êC 
~)~. 

Relator da conclusão Jurídi ca Rr;fator da conclusão Técnica 
l/ 

'Xf1JÍWl 5fp(j~ Monteiro 
O,.le de SefV1ço de r,adlodii\isão Comoortario 

De acordo. Mal. 1320958 
SENGRiCoAAclDfOC/SC 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

DI' i:l\;ordu. 

Brasília, o/- de fevereiro de 2007. 

ALE.lV\JJ""RA I.U~
oordenador - GeraI 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de ComwIicação Eletr- ca. 

BrdSília, de fevereiro d 

'IRE RESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº 033f2007fRADCOMIDOSfSSCElMC. Encaminhe-sc à Consultoria 
, 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de fevereiro de 2007. 

ZILDA BEATRJ 
Secretário de Se . s de Cornuni ção Eletrônica 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, lno>ação, Comunicação e lrifomr4/ica - decisào 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 44, DE 2009 

(nll 82012008. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga aU~ari%~
., ... 0 ôI FUNDAÇÃO :Enr;CI"TrVJ\. CQliTUIlIr.:t. 
SEBASTIXO OSV1U.Vo C:O,sTA - I"SCUSOCT 
para executar serviço de radiodi
f1.1Râo r-omnni t' Rr" a na c i dad@ d& 
Araçu. E.~ado de Goiãs. 

o CONGRESSO NACIONAL deer~t~, 

Art. l' Fica .. provado o .. to a <;I'.'e >;oe l'"efere a 

autori%açao à Fundação Educativa Cultura~ Sebastião Osvaldo 

Costa FEC'tl'SOCT pa:.: a. e xec" t a.r , por 10 (de z ) anos, sem 

direito de exclusividade J seJ"viço de radiodifusão 

Camunltãria na ciciada da Araçu, Estado de Goiãs. 

Alct. <I' Este Decreto Legislativa entril em vigor 

na data de sua publicação. 

MCIl,~gell1 n~ 180, de 10llS. 

Nn~ lermos do art. 49, i"c.i~" XII. com bin3do com o § )~, dt) art. 2:43. çJ~ 
Constituição, ,,,bmeto it lIpJ.o..:la~"" u..: Vu.~"" E,,~dêm;li, .. , "culIlranh,,~as de E;o;postç.Ocs (le 
lI.1,l!i>"(lS do Senhor Mini.~tro de Estado das Comunicaçt;c., .illllnrizaçÕC' i\s el11idadcs awix:o 
rdac.ionadas para ex=u!.ar, pelo prazo de dez anos, >em dircilO J.., exclusividade. serviços (lt: 
radiodiflL';{(' wnmnitaria, celllft)nne <.>~ ~eH\ljn.e-s IItos; 

I· Portaria n' 209, de 12 de junho de 20m - A~"lCiil~.i!() C(lmllni'"ria Córrego 
Fundo - A_CC_F., "" cidud" de Poçanhc - MO; 

2 - Portari a n~ .. I í, de 8 lk .elem bn .. de 2005 - AssocIação COJllLlnitiiri .. de 
Comullicação c Cultura de CanLlã, 110 munidpio de Cilll"" - :vIG; 
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:) - I'ortaria n ~ 5 !l1I, de l S de selem bro de 2006 - A,~()claçân Cult,,:-.. I 
Comu"i1Hriil Por do Sol, to.) l'ILunidpio de Vár ... .e .. J>alllista • SI'; 

4 • Port~ia n' 702, d,= 13 d" o,.!tubro de 2{)()(, - As~,,"i,,~!io C"m"",t:\ri" de 
lJescnvah'imen\o Art[stico e Cultur~I de. S.,ni~<l - AconESQ, !lO nHll1ic[pio de Sonüo • MT; 

5 - Portaria nO 734, de 21 de (Jutubro de 2006 - Associaç.ão Cuhuml de Difus1io 
Comunitãria Livre J'M, m. cidade do Nuclco tlandeLmnte - VI' ~ 

6 - Portaria nO 148. de 24 de outubro de 2005 - A~s~",i"Ç"() das MOrildoITs 
Amigo~ <.le ['abráli" Paulista. no rmmicipK' de (:atmllia ".u1i"iI - SI': 

,. POrtari" [I' 1 2', d" 11 de "b.-i 1 de 7.007 - A>soci<1ç~o Com lInitana 
Beneficente Rioclaretlse, tiO município de São Jo~e do Rio Claro - MT; 

8 - PUll",i" nO 129, de 11 de ah,'il dt: 2007 Fun""o;:n.., Educativa Cull"r~' 
Sebastião O"·ald,, Costa - FECUSOCT. no município de Araçu - 00; 0/ 

9 - Portaria nO ;2 56, d" 29- de maio de 2007 Asroci~çtlo Comunitari" 
Excdsior, n{) município de Araçatuba . SP; 

1 O - Po rtari a nO :n l. de 1 9 de j unho de 2007 Assoe i"",",o Bendi"""", c 
Cultura] C~).rnllni1{n;i~ Tropical, no mun:ic.ipio de P.ntro-cinio - .f',..1.G; 

I l - PoT1ari a n' 364, de 2~ de jULmo de 2007 Associação ComwlitJri" 
[{"nascer, no municlpio de Alio Alegre • Sl'~ 

12 - l'()rtaria n" 412, de 24 <.le. julhD de 2007 - A",~ocilição de· Radi,,<;iifu_,(iQ 
Comuniti1:ia de V~reJ no municipin de Verê - PR; 

11i - P ..... rl~.-i~ no;! 4';Q. ri .... ?.o:I. rt ... JlIlh", ...tI'" ?rH17 - A'i:'i: ......... i"R'7?i ...... t ·i'\m~lI,it-ii-l"ü" 

Rene:.C<!n~ç de Cruzeiro de Fortaleza, no mlll1!c.ipiCl de Cruzeiru de l'ort.le.f." - \-\(,; 
J 4 - Portaria n'" <l24, de 24 de JLLillO de 2007 -- A~"xi(jç1io Comunitáriu 

Renascer, no municiplCl de Mar 'V~rm~lh(} - AT.; 
15· Portaria n< 444, d~ 9 de ag{}~I() de 20(11 .... ~~ociação <;ic· Radiodif\lsilo 

Coronct, no município tle C<lTon<:1 D<lmitlu", Soar"" - PR~ 

16 - Portari~ nO 4S~. dc 24 de agoslo de 2007 Associação Comwlítária de 
A<;-iiu e. De-sem'ol ,'im"fllo (.:UllU-{,d ~'-' R"üi"uit",Q" J" f)~,mmlé, n() ItlLl!Iiclplú t~~ DmanJi! • Ma~ 

17 - Poruu-ia n~ :SO? de 13 de setembm de 1007- Associação Comunitária 
Rural Hcruiqueta VeLoso, no IhUllicfpio de Fdí~i" dt)~ SilO'''' - 1'.1(;; 

] g - Portaria n~ 5 ll, de 13 de setemblCl de 2007 Associaçao l'rince..,a de Rádio 
ConulIllmna, no 1l1,,,"cipio de JlIrtJena - MT; 

I ~ - Po."..i" ,," 54(; •• .100 27 L.l", ","~OJLl"'" ,Je 2007 - A,"'-'ei"~.(l ... ,Iç RtoL.l;",Jif..,:,ii" 
Comutlitár.a d" (',)I",êia - TO, n<;o m ... nici pio de Cal rnda . TO; 

:;W - Poru-uia n' 584. de 16 de outubro de 2007 - A5SOc:iação para a Di,'Ulgação, 
Dcscn\'"Jvimenlo C"munitilri"" nem Estar LI" Campim'-' do Sul - ADIVt J1.GAM. nu munidI'iQ 
de Campi MS <!C> Sul - RS; 

21 p!)T'"t~:J. n~ S~9. de !5 !.ir; oHtt!bm de 2007 :'\~roc~:;Iç:.t!"!o C.ul!ur:tl e 
ESpClt1iva de Nova Maringá - ACENOJ\.{A. no mw1icipto de NO~'a Marmgá - MT: 

22· Portaria n~ 591, de 16 de úutullr(} de 2007 - A~~(}daç.ão do Movimen,ú de 
R"díou:fu~iI(] Ahl.'ma,j,'o de São rvfl>rtinho. no ml;nidpio de São Maninho - RS; L: 

n - Portaria n'! 59}, de 16 dc outubro de 2DO? - Associação Comunitária de 
Doer","" <1", (,i<!Adão. C".<1,nheircn"",. - ArnnFC, ,\(, mll1lidl'i" <1<, C"".nhcír.< - RO. , .. de Ii"ill í o 
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Me 00071 EM 

Brasília, 26 de abril de 2007. 

ExcE'lentisslmo Senhor Prcsidenu: d;! Rcptib]jc;!, 

L Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Our!ll}'(a. de A utmilaçíin ~ respecti va 
docwncnlaçiio pata que a FUDdaçll.o Educativa Cultural Stbasti1i.1I O~,'aldll CMt~ • 
FECUSOCT expIare o SI= ..... ·iço de r~diodifU$â{) clJJTILlnilllri!l no tIlwudpio de Araçu, Estado de 
GCliá3, rnl confonnidedl,\ e<>m " c{(pr./f do !I~. 223, dI! C(lt)~Üt.u.i .. llo e :J. Lei n° 9.612, d~ 19 do 
fcvereiro de 1998. 

2. A enti~ade reqtJ~Teu 00 Minl~lérlo das Comunicaç{l(:S sua inscriçao parll rTç~t.:IC o 
~eT\,j~o de raJinJL/ilsão cOllluuitiria, cuja doclImentaçilo indui manifestllç.ão di: IIpcli() d~ 
comullidade, muna dcm(m~traç~o de ft;Çc;ptividadc da jilt,~jia de criação desse braço da 
tadiodifu.slo, de maneira a inç~nüvar o de:;cnv~,llILmcI110 e li sedimetllação da olltl.lfa geral da:; 
localidades po~ttllanles. 

3 . Como ~e depre~Jlde da inlJlortânda da iniciati lia ~omandada pOr V 0= 
E,.ç~lencia, I;:~~~~ llJif>es pertnit~m que 115 entidades trawlhem em C(}njunto com fl cClmunidedc, 
auxiliando n~o só n(l prncessu cr,[m:<\cio-nal, soclal e eultlLIal mas, uunbém, servem Ue do à 
intcgnll;-!(l. por meit'! de lllformaçlles beMficas a todos os segmmtos <: a IQdll~ esses núcl~m 
p[,pub~ionais. 

4. Sabre o caso em cspCcic. foram efet1.111das nnálises técnica e jurldica da petiç.il.a 
apre:>entada, constando ~ in'."xistência o.ll! óbi(:~ 1~f,~1 ~. nnrmativn ~n piei lo, n que ~e condui .-b 
docllmcll1açào de ori!l~m, consuh:o;tancLada tIO I>rocesso Admini.trativo n~ .SJ670.00002J199. 
que ora faço alXlmpanhar, com 11. finalidade de subsidiar ~ tr~b;uhos finais. 

5. Em conf()rmjda.d~ tom os preceito~ l!Cnstituciotlais e legais, a Olllorea de 
auto:iz..'1.ç.ão, objelo do pres-ellle pmcessa, passará a produzir ~rcjtos k~ai~ MHllente após 
delib~raç,il,) do Coagrcssu Nacional. a teor do § J~, do art. 2.23, da Conslltuição Federal. 

llcspcitoS<1mentc, 
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PORTARIA ~~ 129 DE 11 UE ABR~L DE Ul07. 

o MINISTRO OE F.STADO DAS tmruNICA<,.'ÓES, no uw de ,'lUS atribuições, 
considcr~!ldo o disposto 110 inciso 11 do art. 9~ e art_ 19 do Regulamc~to dQ S~rviÇ<l de Radiodifusão 
çomunüáfill, apwvadll pelo ~rt. !"Úl.ll)eutlo n" 2.(1), de] LIe jurlll<l d~ 1998, e na l~.i Jl~ 9.6)2, lIc 19 
de fcvertiro de J 998, f; tLl1do em vi~ta 1.1 que oon~ta do Procc~o Admimstrativo nQ 53670.000023199 c do 
l'arcceriMC:/CONJUR .. 'PAR/N' 237] ] .08/1006, rcso:ve: 

Art. I iLOutorgar ~utorúaçã(1 à Fundação EducatJn Cultural SebastiAo OsvaldD Cosla
IiECUSOCT. com scd~ na Avenid.\ Jo)I;': Jacinto da Silva., n' 2.6, ü.'fItro, !10 mUfllcipio de Araçu, Est:l.d<"> 
de Goias, para ~xecutar scr.-iço tk rar]i(ldifu~E.o comuniWia, pelo prazo de dez anos, sem dITCI!lJ de 
e1l.c\u~ívidad~. 

Par~g:rafi"l ~nico. A autori~ação reger-se.;! pela Lei n2 9.6 [2, de ] 9 I.lC kvcrciro de ] 998, 
leis subseqüentes. seus rcgulame[ltQ~ e normas ç(}!llpk,~!ent2fe~. 

Art. 2Q. A cnhdarlc autorizada devera operar ~lm I) sisttma irradiante localizooo IlI1S 

CDordtndd~~ ~ooI;76fÍç~ rum ;~titud.;. em 1(,"21': 2"f; c longitude ~m 4'),,4 :'O')"\\', utl]i;;nnd,) ri. t'r-cq(;SnC'" 
de 87,9 MHz. 

Arl. jQ. bt~ alo somente pmcluzira ctelteg lcgai~ SI"}> delltleração do Congrcsso NacIOnal, 
nm lem'lO~ do § 3~ do art. 123 da Constituiyão, devendo 3 cn'.~dadc iniúar iI e~eclJ0o do SCf\,jço, em 
1'<~r~lilrtl~firlitl \'<1, no [lm~{1 de ~ei ~ mL"!;l'!; ~ coma! di!. data de publicação da ato de deliberação. 

Art. 4!l. Esu Port.mll c[ltra em vigor na data de ~LJa puhlicação . 

..\.-4 -'_\'> ~_ 
HÊLlOCOSTA 

Mmi,tro d~ EsW4~ das Cmmmr:ocOes 
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MINISTÉRIO DAS ÇO~1UNICAÇÕES 
Sf.CRRTARIA DE SERVlÇOS DE CúMUNICACÂO ELETRÔNlCA 

DEPARTAMF.~TO DE OllTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMl'NITÁRrA 

ItJo;LA1ÓRIO FINAl. ENTIDADE SELHCIOSADA ESI;.M 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N' O~9 120061RADCOM/DOSlSSCEJMC 

I - IN I RúDUÇ .... O 

pmt"""li,..ado em 19lJandro/l m. 

OBJETO, 

do :';erviço d. Radiodifusão Comun itima. 

ISTERESSADO: FundH<ÇiIU Educativa Cultural S",ltlI~tijjQ 

o."1I1do:. ("~t~ - JiTCUr;o.n .... l· , mil nl"'pin 

d,. Araç D, E8iBUO de (ioi~~. 

1. A fnndllçilo Eduutiva ClIllural Sebastilio Osvaldo (oota " FECUSOCT ,n~crita n<l 

CNrJ sob c mJm('ro 02..295_6S4fIlIlOl-1S, n<l Eslmlú de Caias, com ~ede em Ançu. municipio de 

Uoiás, dirigíu-~ ao Senhor Minimo de E~UiOO das Comuni(.Jl,fie~, clInf'mn" tetjuerimento datado 

de OJ de Dezembro de 1 '198 ~Ublc.rilo por repl'esemarlte lCi!al, no 111.1,,1 d"mnn,lmu ;nt."""e, na 

"xploração do Set"tço de H.adiodifl.";;" C(1munit.8ri .. noo !ermos do artigo 12, do H~gulamcr1l<) do 

SCf'IIiç.o de Rudiod'f","\<' Ç(lmunitirill, "'pro ... do polc D=rç1Q nO 1.6l $, d .. 01 d .. j.mh<> de L g9~, 

'2. A enll<Lade, que dara lll1fite passa a ser trotada ,"om'" requcrootc, bas"ou (I seu pl~ilO nos 

lmn()~ do A \'110 de Habilitaç;;n p"blkadll ... mario Oficial da União - D.O. U. de 09/0911999 

que o"'templa a loca lidado onde pTelende instalar o seu transmi~~"r, "s.im ""mo O I i~tem( 
inndienle e re;pccli \I(J esmdjo. 

3. E!!'1 fJrf.~r"4~,nl.pot1r" ~ ':--It~.-I:::\i ("f1""'f1(-I'Iç_=in r. ~ir1:rI",. (':ofl"l~kr",ndo i1 diitãncl:l!~~~~?cn1Te~~ 

intercSSildas nc,ta local,dad c, comun i can:os que ilpt:tlas /I mencionada cnlidilcl" demo",rMü -séiJ , , 
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11 - RELATÓRIO 

4, O !)oparta~nte> d. ÜJ,Jtmga d.e Ser>' i<;o~, Çrl' atelldi mento !Js J\ (]m..a, I: critérios 

c~tabdc~içlos pata 11 fogular ~n3lise dos requeriment(l~, JXlssou ~o ~"ame <lo pleito formulado pela 

'-"'1 "".-ttlit', de <le"rd", c"m ptliç,iio J" r.,lh .. () f, I>tm Como roda <I docll menwç~o "p=t'l1raJ~ e vem 

por meio dt::"slc. relatar (ooa ~ instruçlio do prC5Cmc proc~~so adminliUlItivo .. em c""fom,ido..r" 

c.om a legi~laç:ào. especialmente a Lei 11 0 9.612, d.e 19,02.1998, () Regularnenln de> Servil'<' de 

Radioc!lÍu,õ.o Comunitiria, apco"ado pdo Decreto n' 2.615, d, OJ.03,1998 e Norma úHnplemellt", 

0°0112004. 

5. Prçl i:ninannente, a reqlleren I~ i OOLC()!l em sua petição que Oi cqui p3me'llOs seriam 

il1S!ill<1do~ <lm área abrdngida pel~> cír"l,ll", de llIi~> igJ1'L1 a I km, com centro lacalitat1(l na AVeJlida 

j",6 hein!,' <li!. Silva o021í - Aairro: Centro, no munidpio d.., Araçu, E~Wo de Uoiãs, de 

çoordcrlad;-L, !!eQgrãfka.~ em 16'2 1'12"S de liltitudt e 49"41 '1J9"W de I Orlgiulde. 

6. A anlli." t6cnic:. (nicl"t cl""e.rwol\lida, demonstra 'lue a._ ç",oldenadll~ geogrllfkas indlc!lda$ 

d .. e ..... '" ".,,- m .. "li;la,,;, pelo '-I"" SI,; lt..:pllCcmk da memória d<l <!ol:um<:nl(. dI' folhas 2A l, 

tlcnominatlo de "f{Cltciro dc Al1á[ise Técnica de RadC[,m", que pOI ,lua "elo trata de OUtTO!i dado" 

qu aj s sej am ~ infol1haçil"" ~ubre g.CTdI"iCl U., eoord"naJ~s geo!(niJicas, i,)struçõ~~ wbrc coordenadas 

coincidetlte~ wm 0" levanta~nll)~ do IBGE, cClmpa.tibJ i.l-"'i;;(l d" di.l"lll:iólm'NIIIl cio ULltaL 

situaç~(l da (':staçJo em fiixa de fronteira, ender<:çn JlTopoSl0 pa'd insta laç.ilo\ ib..i.'iT1i-; ("t'írd!%f.~: 
arruamento, o:n(lereços c1B sede e do sistetrla irradiante. Out",S dad()s e conehlSàb 

pel~ n:queren~ç, COflS!aramlll'SC pende"cLas pa..si_cis d" ulmprimcnto dllS ,ltj!,uiute~ c~igéllcms: 

apreseruaçaQ ,h doc.umenta.,.." .I""oilaa n<:> ~\ll:lnern 1.1 ahlleas ""'''' "b", "o", ~"j", 'T, "m" e 

"o" dl.I Nonna C"mplcmclltar 1\0 (lj/2(1{14, compfO\'a,ão de l1~ce"ária ~Itcr~ç!lo c:statutari:!, cópia do 

CN.PJ rctific~do da r~qu"rcllle, Cd1id.1io Cartorária c dc.:lllraçilo d" Vincl1io d" '[Jl>ord;Jl~5(1, tcrn:io 

,ido !;\lliçit.ada ~ ap~&ent<1ça" do projel<l tect\icl), em conf(lnnidade com o dispo~ta I\() ~lIbitem 12.1 

e aHneas da cilJ!da N<:>rma (n, 70 a 281\). 
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g AD ctlmprir.~ ,xigétleias, foi encaminhado o "fiorm~lúri(l d~ Infol'ml1Çõe~ 'Ucnieas"'~!li; 

125, fLrtl1i1d<J pelo er.serlh~irn ft"r'''1<~V~'. ,q~lLind()-~e () roteiro ele \'~riflcaç.ao de instalaçilrl da 

eS(Jlç~l), ~'Kl~tatanrlo-sc, wnrormidadc com ~ Norma Complemcn~qr 01 i~004, em e~peclal a~ 

exil:\tncla~ il1~çrita>; em ,.". ~ub'\",r" 12. I ., aHne..", • .oon[(>:'rt\c "b'~t'V""'C na. folhas 289 .. ~?(). 

Rc.~altanl(1~ Qtle n~"Stcs documentos constam 1I~ "eguintes infonnaçõe~: ictcnlilicilç.1n d. I!r1Lidyd,; 

03 endereçQ~ da ~Je ~dministrativa c t!~ localização do lransmissor. ~i~tCn1a IITadlante e estU(ho: 

caraç,cd~tiç~~ tecl\ic;lS dos "'luipamentos (ttal\.mi.l~r) e aO"_,~6riru; (antena il eaoo COO:otilll). com 

il\dic~çãll d;I poléncia cfc[j\'a irmdiada ~ inr.:nstdadc do;: campo riO J im ite da área de SC!1'iço. 

ri i"er" rn~~ ,1~ i rr~dil!~n do .,istema irrad iame c cardctcríslicas elétricas. 

()9, ror tlm, " du<':LJn\cntaç~(l exigida pd" I"Sbl"ç'l" o"p.dt'iea " eonllda nos a,,~<>s, maio 

espedfitllml!nte no intel"'alo de folhll.~ 1 a 291. dos lutos, C[lrrcspol1d~ ao que ~e segue: 

• F.,tatuto Social d~\'idamentc regiSlnldú e em conlormidade com os preceitos 

diSpOstos no Código Ch'il Brasileiro e ad~quad(J~ ãs fina lldadc~ ç T~q ui~it~ da 

Lei 96 I 2/98 e pressup()~'OS d;I Nimn~ ComplementaI' n° O] [2004, 

• at:l de c(m~tituip.() e aru .. 1 aUl de ~ki~ão do~ dirigente!>, dcvid!!.m~n(~ registrddas 

" em confom';d.d .. "'= 'lO ",,,c.i!, .. , dj,l""h"-' no ('&1160 CivH Brasileiro" 

adcquildl)~ as fin~lidadcs c rc.qui.itos da Lei 96l2.'98; 

• comprovarnes rclallYQs a malOmlade c na.cionallda(le do~ dirigemc~; 

• nla"i fe~taçõcs de apoio a in io;iativa da requcrent", lottnul >!.do~ e ~ncaminhad()~ 

pela coml,lnid~de; 

• Projeto lécnko coTlf()mJc disp[).,to no subitem 12, I e 3lín~as da ]\ünna 

Cumpll.:mtmtar O 1t2004; 

• dcdDroçÕ~ reluli"",; ".l~ int.sr:lr>t~ do qU.1dm admit1i~trativo da req\Jer~nle, 

demon~tr"ncl() ~ sua regulJrújad~, çOl1form~ illdicadn n~~ al í rlca~ "h", "i" e 'T' da 

Norma ComplernCrlltlr 01/1004 e ainda. d~malS declarações e doçumentQs 

re'lucridos eom irltuü.(1 de çOflfirmar alguns dados infDrmados; 
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1Il - COt\CI.US,\O/OPI'iAMF.:NTO 

lO. O Departamento de Out()r~1I de Sen,'iços, .. 'l,tem ç"ne ~ ç"rocluçân d<), Lral:>~lhos de 

habilitaç." de interessados rl.a explomç.ão do Sen'1ç" de R[[diodjjlls~o Comlll1it~ria. ~ollclul a 

in'll1.iÇ~(J dos preSeT1I.' aulos. após d~tldo ti:'"mç .:lo rol de dOCUIDI)"to" 0& quaü estão cQmpathei, 

cllm • !egisbo;ili, a[int!J\le. ~egul""lo-s~ ahaixo as infi.r1l1a<;ôt.<s M,rCils wbre a <lrllidade. 

.. Q(IITlle 

r"nol,,~u Ed" .... th-" Cult .. rlll ~bll,tlii" O,villd<> C05ta - I'EClJSOCT. 

• 'luadrn di •• !i" ... 

I NO:\11' DO DlRJG~NTIi: - ; CAlU-;O -= -- ] 
~lJmld", Correa Cosia. I P:".~r;~ ___ J 
I- -- ------ ---------+====----------. Ana Correa su nl.. j 
I W~llan Bueno 80JIIsla DI re_tG_r_S_e_cr_e~_no_ . , 
CJ"u(bomar Freira C"f\I.,ltm Coslê) 

A»<'I.,<-iu" <.kt C>lr " .... ,AI....", e"""" 

D1retQI.finallceiro 

SJ,Plenle __ 

Di. "Im t.It! Pldllj<lrll""lo., 
_. _______ . _ . _________ . ____ +C=oo:::r-=de.:::rtaçao __ . _,, __ __ 

~aklQ.Jtda.gela RodriQul9~ d,-,a,-,S"""~~,,,a,--____ ~ SLJpleI'..!e 

SeDasli.!lo Cosia F.111O ---' CDordenadl:>r_G::....:,e"'ra::.:I ___ ---' 

• I<x:~ liz.açllo d (> tra nsnli:l;'lor, slstelll a irradiante .. e:Uüdio 

A "enida ]<1<;é Jacinto da SiJ li" ,,"26 - fhiJT(l: O,tltw, .mmkiprQ de Araçtr. E..!ado 

de GClili., 

• c<H>rdenad .... ge(>g.áfi~ o. 

16"2 I' 12" de latitude e 4'l·41 '[j{)" J~ Lo. gillll1e, COIl€SDClIl<:lcntes aos dados 

tlispo,to, nu "I(otcim de A,,~ li 'c do In'talaç~" da l-'_~tt.t1'!:r::'~lU • .4\\1;\,~~~rn 

como ·'Fotrrllll.ujc'> de 111 form'lç<i<::.s T'"",'11 rc.l.5" -Ih ~"c"i'/1I~" -~,,' rçf",çn! à 

J<x"huç~() J. Ç'I~çàO. 

lI. r><,r lodo " oxp,,<tn, Qpmam,,' pçlo detl;limenlo dei pe.d.ido '''''''''''1&40 pela ... ul[l"", .. " 

Edu ~a!iva Cul! ~ rllf Stbastljjo Osv.ld" C .. ~l.a - r[Cl1Su(T. n" ,..,,,/w.'í d<: c(JIl.",lief-I~., • 

autoriz.',~<l pera ~ explore,",,, de' ",,"viço de radiodifu~ii" lODrnu[I;liirta, na Loc~lld.'Uk pf\.'1cndida. 

d.;.ntr0 díL3 ~...ondj.ç&.:;. 1,;i.fI:::i.J.~.~nL4.':S nó Pn"":ti..:";.:oí~J Adrtljnt~tr.:.tlYO Jl Ll 51910~OOOOl]/99 de 19 de 
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nra~ illa, )3 J" n';trço de 200(,. 

~"t~ Ir.!r. J!..[:''' ~.Á.il .. ~ L;: ~ "i~,,;,; 
, ';hdi r-.-: 1-:;·· .. :;.·; ~J.f' 

!lo ~cordo_ 

A c<m,id.",\,õo do Senf>o. Direlor <ir> D.p~n.menlo <k OllWTjj' o1e S.,,-oiç'" . 
-r 

Brasil ia, :::~<..) de mar.;() de 200(,-

~aoordQ_ 

"'. 

r ' 'J ',J,i '\.'c\(~~J ,_C~ I 
SlImLA LL.t.N))RA PORTELLA MATlAS 

C~f~",~ 
','.:.1 1 l:!"'3-SIjl~ 

.::.xd!~:1 ~I': Sotl'l'ion-,-l; (I~ ~lI'l.Ilr~ ç.:r.I~"t-~ri.J 
COP.>OCGRC.oEOC<SC 

À COlJ~lderllyjlr> <.I" SenllOr Secrclário dc SC1>'iço~ (k Comllllicaç.ãL> Elcl,.,J.nica, 

BriL8ili~. ::; O õc ~~~ do 2006. 
/ 

F"- .... . •• ' 
.~ J ;- '.,..,. .---.../ ..... .--:'-' ~. f ...... /" 

_-------- ..... _._' .- .I" ........ __.-' ... I ~ I' 

CARLOS ALRERTO FRElJtF. RESrNDE 
Dirçwr dú Dcp~namcll~o (te üut(lrf!a do Scrvil'o~ 

---------- --_.- - . -

Ap<o,,1) () Rc1ator;o n~ 110D6/RADCOM.'DOSiSSC!YMC. Enc:ammhl;-&e ~ 

BrasilLa. :<0 -' de março do Z{IO(, 

(A Con';:J>'âo d<' Ciér.óa, l~çn(Jli)gia, j!lovaçiio. Comrlfj;çaç.â<. e Inro~millim - drcisj() 
I cr 111 i tl(.t~tt.tr . .J 
Publi.::~r.. na DliriCl do s,=rLada f-c-dl/"ral, de i.':U~):). 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NSl45, DE 2009 

(n2 821J2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga ~utori;a
ção à ASSOC'IAÇAO COMUNITARIA COR
K.t<õ ....... ~·Ul'u.;u - ..... <:.<.:. ~. para execu
ta.r serviço da radiodi fusão comu
ni tãria na cidade de Peçanha, Es
tado d~ Minas Gerais. 

o ÇONGH~SSD NACIONAL ~ecreta' 

Art. _ l' Fic" aprovado O' ato a que se refere " 

Po~taria n' 209 de l2 de junbo de 2aQ3, ~e O'~torga 

autori=ação ã A~sociaçào Comunitãria Córrego li'"undo 

exclusividade. serviço de radiodifusão cOnlll.ni tári 11 na 

claaOe ae ~eçanha~ &scado 4e ~inaB ~erais~ 

Ao: to • 2 • li:~ te De c "., t. <> L,,'iI i to 1 .. t 1 vo e.c. t r a em vigor 

na data de sua publicaç~o. 

Mcns~ge.tn li" 280, dlO 2003 

597 

Nos \crm{l~ do art. 49. incisl' XI!. combi nado com I) § 3", Ó() art. 22), da 
COfl5tit\liç[CJ, submeto ~ apreciaçãCl de Vossas f::xccléllcias. acompanhada. de T'1(p(l~içÕ{", de 
Moú,'()s do Senhor h·lia.sito de E~tado da. C"mullicaçôe" autorizações as ctltidades ab..,is:o 
relaciorulclBS para eJ<ecutill", pelo prazo de dez ""LlS, ~m djreir(1 de exclusiv!dade, ser.·iço~ de 
radic)4.1 ifl1~GO .;::offiunl tliri 1].. 'l;onfQrme o:::. ::-cguinte:; .Qto:::;;~ 

I· Portariall" 209, ek 12 dcjullllO de 2003 - As~çia.ção ('.omun"ária Cón'eg<"1 
FU.ldo - À.C.e.F.,'1<1 cidade de Peçanha· :'v!G, V' 

2· portaria n' 41 I. de 8 de ~cl,mbro de 2005 - Aswciaçilo [or:1unilári:1 de 
COlTILll1ic"ç.'io o Cul:urll dto CaAAã, no ml'"icipio de Canaâ . MG; 
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3 - 'PfJrlf4na T'J'.~ 5~~, ..:I..,. l 5 d(~ '!Ol':!'tl'!"m~"{( .... .1.-:.- 2006 .A.:::.:".;.(l ..... i::ljçf.l.l""I f"t1ltHr:-d 

Comutlitiu-ca I'or do Sol, no munic:pio de Varzca l'aul,3t3 - SI'; 
4 - Portaria nO 702. de 23 de oUilIbm de 2006 - As~()daçilo Cml111l'1il..;\r'a de 

UcSt.:nvOlv:mcnIO i .. rtlslL~" e t~LllwnJ <le ::;omw - A~\.}Ufo::;\.}, no nluruclpio de Sorriso - MT; 
5 - Portart:'l nO 734, de 23 de outubw de 2006 - A~so(..;açao Cultural de 1Ji!üsao 

CO'llunitâr:a LivTC FM. na cidado do Nuclcc 8andc'flIntc - 9L 
6 - Portal'ia ",' 748. de 24 de outubro de 2üCl6 - Associilr;ii" rI<" Morauor,,, 

ArnLj!.ús de C,ótáli" Paulista, .10 munidpio de C"'.abrãlja P.ulista - SI'; 
7 - l"I.H1.ariu nU 1:7~ ...1(:: '] de abr.I dõ:!: 2007 A~0-Ciaç..:Lo C<'lmut':lit~i.a 

BenetL-cenfr. Ri-oclarer::~. nt,J município de. São José UH Rlo Claro - MT; 
8 - Portaria ". 129. de 1 1 .Je .. bTi I de 2007 - Fundaçdo Bducati va Cu I tUTal 

SebllS[; ~o Osvllldo C1SUI - FEt.:USOcr, n() mun,eipio de Ara>;u - GO; 
9 - Pm1w-i" n" 256. tlc 29 de maio de 2007 - As.c>ciru;iio Com,mitária 

Ex.('.d:-;;,10f, ru... ~'LUTl.i.oLf1;ü de A'I"':3.çlltub:.J. ~p~ 

10 - P'lTt",;a ,," 111, de 19 j~ junhu de 2007 A'S()cLa"g" llendJcentc e 
C\l\1uTa~ C()tmm'\.i\ri" TT"p;ç~l, nl) rnLlnicipio ~e P'-'T.roci'lio - MG; 

t 1 - POrl"ria ,,' 364, d" '28: de junho d" 2007 - ASW(;lJ.çâo COJnunmma 
Rellasct:T, nG nmnicipio de AII() Alegre - SI'; 

1'7 _ P .... rr;llri~ .,'" dl·'._ ..... 1" 704 rl,.. JlIlho n'~ 'uô, - A.::o.;rw.;,"!IÇ"_i'i,C'J dt'"'. RillI:líodrfusãn 
Comunitiu-ia do Vere, n<1 ""miclpio de Vcrê - I'R; 

I J - Portaria n' 423, de 24 de Julho de )0(11 - Associação Comunitária 
BoC;}eiiC'e(1-::~ de: f":nl::!'eirn de J~or1..,;JJc::ra" 71(1 InunícíplO de Cruzeiro de FtJrt~]~;.<..d - ~lCl-~ 

14 - Portaria ,," 4;24, de 24 de .iutho de 2007 - As,,,ci,,<;ãl> Comunilária 
Rena,e"r. n<l [[mnidplO de MaT Vermelho - Ar-: 

15 - PUWlWl n" 444, de 9 de ago51o de 2007 - A";oeiaç!ú de Radiodifusão 
Cororwl. n" rmmü:ipio de COTonel Domingos Soares - PR; 

16· Portaria tl' 485, de 24 de ag'''[() úe 2007 - A",,<,:iaç!i(} ComllJlttárh. de 
Açi1n p. nf'..:::f'-n .... ' .... h,lrt'1f·n~n CIII r, .. rRlJ d(" R.!"I .. hndif[_IS~O d,· 01.1r::mn.? no mUl1I.ciri;o de- Dur:::uvjoé - f'...jG; 

17· Portaria n' 507, de 1] de 'elemb,o de 2007 - Associaç.1ij(, Comlll\i:ária 
RUlul HeJ'tljqlE~li:1 Vd41S0., n.r~ mUllidpi(] de F'elklD- d.:ts Sant,-):j - -,....·1G~ 

1 8 - Portaria n' ,,13, de 13 de. <€Iembro de :,'00"1 - A"S(lClaçã<> j'nncC$a dI; Kildl0 
Comutl.taria, nCl município d~ J'.Jn.lena - MT; 

19 - P"rt;ui" nO ~46, d" 27 de ,,,temb,,, ,k ?fI{)7 - Á,,-''''';''ç:v. ,k R"cljn<iifi.<--'!n 
Cumunil.âria de Colméio • TO, no mUllicipi() de Colméia - TO; 

2D - l'",taria n~ 5N, de 16 de outubro de 2007 rusociaçil.o para a Oí,ulg.ç.ii<>, 
D ... ~t::II ..... úhi[]L.[:ntu Curnunitii.nu ~ B~m Estar de C2I.Inpina~ do Sul - ADIVliLO-A.M, nu municirio 
de Campinas do Sul - RS; 

21 - Port<tria "n 5&9, de 15 de oulu\m) d" ;!007 - A~",ciaçãCl Ü.I.i1UTII] c 
E,portiv. de Nova Maringã - ACE\lOMA, no municipio de ]\()va Maringa - MT; 

22 - Ponaria nO! 591, de 16 de L)ur.L1bro de 2007 Ass.ociil\~ãn do- lvtnvimt;!':[l[O d~ 
Ihdiodil"s~() Altemati,"o de São Martinho, nO mUl1kípio de Sao Martinho - RS; " 

23 - I'ortaria n" 393, de 16 de outubro de 2007 Assoc.iaçào Comu"ihlIia de 
Dofesa dos Cidadãos Cas1a1lheirerlscs - ACUOEC, no munkipio de Cas""nheira.· RO. 

B:-:J..silia. de ma r o 
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Me 00229 E~i 

~rasl ~ j de Julho de 2003. 

I. ~ncarnlnllo a Vossa E,;oe.tênda Portaria de outO.-gB de ltulonvu;.ao e respect.jya 
<J(,.,:urnçn;aç3" para que til f:l'ItJ<larle !\5SQClilÇOO C(Jrnl.mltária ç<)m;g.Q r Wldo - A. C.CI-. nll edadc 

d~ Peç.anha, Estado d e Minas G~r<lis, e~pjor" (l ~c",·iç;o de ~dlOd i fus1lo 00 munitárin. çm 

conformidade com o captJt dO' art. 223, da Cnn~li~"i~ O" Lei ~~-9.612, de 19 de fe~e(e:im de 
199&. 

2 ReCerida enlidade requereu ao Min!~léria das Comunicaçõe; sua inscnção para 
preSlaI o sf:",i~o, cuja docllmcn~ll.ÇilO iJl<:h,ll mar\lfestaÇ-.iQ de apoio da c.affiunidatle, nurn!!. 
demonstrllÇfiO de recepte v icl rui i; da filo~ofia de Ç.ri~ desY.l braço da radiodl[~, de IIlMlcira a 
incentivar o dese.nvolvimf71t<) Co a scdirne:nLaç;ãD da cultur" 1l".a1 dI<'< 'o"lIli.1;>(/",.\ J'''~t,,1''''1'''''. 

J. Come. se dcprccnde dn impQrtânci a da mictatn'a ronl.ilndada por V D:'i5a 

~,~r,pIPf'l~,~. ~ ... ~ !=I('}Ii~ t'~j,~.o:-rn (l~ •• t' :'II~ ,,:Ln~~o:.~!1'.~~ trp.,=,~.lht:'1'n .;-m !'(!!njl.!!lto com '3. rom!..!.:!~~d:ad~. 

IlllX.iliMdo nil.o »ó no proccs.:so edl/caci<:lnal. social e culm ral mas, também, sen·~m de clQ ã 
int~gr<lçii(J d~ infi>nt\aÇõ,,-, l><;o-Jêfi""" t:m todo, os :;cgLlimcnt05. e a !Od05 esses IlIjd~c", 
~"1',,!/i.ci(m1l.i$. 

4. S<:lbre- Q caso em espéCIe, aelerminei unlllseS técnir.a. c )uridica da petição 
apf(:s~Ulda., ~onstalan(lo a itl~~i~t~JiC"l (1\,0 úbiç,; 1,;;g;,"Il " nvmlwi vo ~o pl~eto, (J t.tu~ S~ alll~IUI da 
docurnC71taçilo de origem, COtlSutlstit1lciada nos auws do Processo Administrali,r"O n'-
5311 Q fi(]l 694,'<)8, que (lr.J faço acompan.har. com a fLtlalidllde de ~ubsidia.- a~ n-abaJh(J5Ilna.i~. 

5. Em confomtidadc com O~ p=itos edllçal;lonais e legais, a QutoIlla d~ 
atltorização, objeto dn prc:<cntc pmc<";,,,, p?-'»I'.rá a prl1dl,lm efeilos leg.l.i~ sonl.eJtte ""li! 
delib~o do Congresso N&lonal. a tcor do § ]".-do art. 223. da Con~tituiçáo F~.,.-iI 

Rcs peitosO\IlII;nte, 
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:'I.H"NlSTIRTO ru." Cfll.f1~N1f'A('IÍI7" 
GABI. ... ETE DO MI~ISJRO 

fORTARIA N~ 20~ D~~ 12 O~: J UNIID O[ 200]. 

FEVEREIRO 2009 

o MTh"ISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. nQ USll de sua5 atrjlluiçÕ~ 
CDf1áde"/~"dlJ o di:sposll' ~os Jr1igD~ J(l C 1') u(J D~cr~o n~ 2615, de J dqunno de 19911, e lend .... ~m vist~ 
<J ~U( CIlngt~ do ProccS:;Q AIlminiWati\{<J n' ';1710 001 694Nll ~ de> Pi\R.ECERiCONItrRJMC n° 
·11~ .12~H":~) r~::iol",,~ 

AlI. li. A;.;tllrL= a A~wct~çiio Crununitarill. trmcgo fundo - i\ CC F, C(IffI s(dc na ku~ 
JllC.!! Vilela, n' 42!J. B~lrTo Taqu~ral. n~ cidade M Peçanha. ~s.a(l(l de Mina~ Gtrais. ~ e~~'l~lar ~~rvi!;O de 
ladi<:>difu~i".) ~Ul"1mit;i,i~. ~I<.J rraw J~ dez. all{l~. :;em direita de exclusividade 

Art 2;' FSia IIll1otÜao;-..\<J reger-i.e·á pela Lei ,{ 9.612, de 19 de fC:Hreiro dt I [)')!!, leis 
sli~~eqi~en(tS, 5CU~ r~8ulan'en~o:l. e nOltl1as çompleme!~ta[es. 

Art .,2. A emldacle ti~ ilu.on~dll a <Jp;!1aT com <J sistelll~ i ri adiante IOCJllizadu na~ 
coorclenadtl googt"llflcas com la~ilude em Jln")'O'i"S ~ lmlgil\Jd~ em 42"D'OS'W. ulilil.aJJdu a rrcqtirnçill 
de IOS,9 \f1h. 

Ár1 ·t~ E\'lc <J!í~ j;om~~!~ p'rqd".J~~r~ ~f~~t{l~ ! ~8~Li 1:= "'v"'~~ I;: de~~~~+J.~i ã.~..:! d~l ('c"!-nc:r~l;:~m N.(I~l~na! 
OO~ l~rm()s do § r do art. 22) di! CODSlitui"ão, dev(:ndo a enlidadt inicim a execução do ,c~·~ 110 prill.~ 
de Sei~ l))eses 11 C<JrLtM da data de pllbli~.a~lo do ato de de!iberação 

Ar! ,!L Fs'~ Portaria ~ntr~ f.1n vigor na (lata de ~lJa pulllic.ayã.o 

1 

~ 
M1l!.O TtL'XElRA 
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MrNlSTERro DAS CO.\1 li 1\ ICAÇÜF.S 
Si'CRETARIA DE SERV IÇOS Dl:: CÜIv:U)\;lCJ\C;.i(ü J::lE[RO\lIC". 
DEP!\RT",' ... 'E:·HO DE OUTnH.G~, DF SEH,'i(:OS 

I - INTJtODU(..'ÁO 

nF~f'Ent~cIA: :]I"f'''~~~O n~ 53.71 '),001 .fj<Ni9A, 

prú loco [i.r.ado .. rn 2 I de dezembro 

de 19\18. 

OHJF.:n), 

I I"iT f,RESSADO: A s~(lci aç ." Ç~lmllr.i. ;lri[l Cérrc,go 

fur.do - A C.C.f, localidade ... ~ 

Peçilnh", f'~liI(k, d ~ Mi n a~ Gc rl'l i,. 

m:'n~ro 22 .6'J4.ÓQ!V()01) 1-04, [1" E ~l~cJ() de M ina~ Ger"i~, ""rn 0t'de 11" R~ a J ll..," Vik ];i. o" 

420. B~irrr.l T~.'I\mT<!l, Çk,9d~ <:1(; Pepnh"iMG, diri~ju-~e ;<O S~rtfl[r Mini~t;o de E,tado da~ 

C:"mUrLlc~çô~S, cDnforme r~LJt:~r,;tle[],(} d.t~c() de :2 [ de [)~'."lTIbr(J de 19<;~, ,uh,cril!) por 

r~pr"",r.~ilnre lega[, nC't qua[ ll~rr."nsr"·1:J int~re~~e n:l exp[or:lçfj." d(1 ~r.·iço d~ 

Radi()d,fus~o Comuniraria nos ten:l0S do ar1LgCl j 2. d<l Re~utarr.en{Q~o ... ~ervjç(/<J~ 
•. ::'. j . 

Radi<Jdillls<lü l'ornllllitana. apro\'ado p<,Lo Decr<'1Gn' 2.615, de OJ dcjurrho (!.., 19'.1~, 

2. A c<'.tidJ.de, ql.e dora"<l,,~e pasS-l a ser {t<u~da (Om,1 nQllel'rntt". ba~:..!'n:~ 

1I0~ :err:10~ do AVIso de HaL}I;ltaç~o pull[lcadu 110 Diana OtlCl"j da UI1:iio· LJ.U.U .. de [I> 

d., 1tl1lIÇO de l <)')'}. que contempla iI loc31id"dc onde ~,re:en,k insl;ll!" (1 ~."" 1r;Jl15misso~. 

~,Silll como Q ~is~('m,~ i:-:-,)dwllle e Te.5p~ctiv('l eS111ctlo 
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foi úbjclu de c;.;amc por Nr-c.: lio Departamento de OUlorga de Sen-·iços. vez. que ap~e~en1<ltJ 

S\la ~oLçltaçfIo par~ a mCMl:~ ére;, de m:~resse, tendo .ido ~eu ;Jmce,so deddmcerw: 

ai::~ lLsado c .,.~tj . .1 i ""do, O motivo do ~TC] ui "J.me[Jto, b~~l come ~ i t1d i CJ.,80 da rei flÇ.'i: .• 

NllstAnd" (> rcspçni\iQ "ame c processo, s('" cnçO'Hr~ abú~o ei':pl:,i •• lda: 

a) A~socia(b Comullitana Radb t::ducatLva ."lalca Ma:úr 

exigêneiélS cknc..,d~s :la oficio nC 21 n/{l1 de I U/ü4iU L conforme con:lJmcado iI ~lItidad~ 

.~or tr,eiQ do otdo tl" 3741J, datado de Y),1Ü5,12001 (cópia UtlCM ) 

I[ - REiA TORro 
• ~to~ ~r)R~títu!iY(l~ da ~ntid8dcldr~um~ntl):,; lIn~sfJrkr.~ ~ lI~p-r:~tO~ l~cní[lls 

4. () Departamento ;:le ül::ofga de Ser,'iços, em aten;:lLmellto as Nomlas e crità-i()~ 

e~ubelecido~ par8 a r(,:~lLlar allálise d<}s fr?C]UC:lIllCJltoS, pas50\1 ao rxamc do piei.,) 

rorrn~rlJ!do ~Ia IT'I uCI'~n h. d~ accmlo c I)m pt!'t i~a(l d~ ["I ha D J, b~l11 c(}mo Iml" ~ 

documcm"ç,'iQ "prç~çnHl<iil ç VÇf1i por TIKio dç,tç. rd~t~r ,,,,Ia a inSlnJç~'.l d" p,c~cm(" 

pro ... ·"" IIdmilli~!~~li,'o, '"'' c""lf,'nrt"hde [(ITTI '1 l<'tl~rAÇi'.I), c~l>eciallnclltc a 1.e, ,.,~ 

9.611. d~ 19.02 I W8. o Ref:ulame::llc do Serdço d~ Radhd ifllS~o OJ rr,-,uli I áfia:,' a't1rMâ.:io.: 

~I..J Dt: .... IIi:·, ..... t~~'1 ~.,{i 1 ~t."':t" 0:'3.03,] 99:-:' t.' t.Jvlll~.J. Cu·.q .. I"':IIJ~:II~"-~1 Il
u 01:/93, ... 1.::; O(i,ús.. t 998 () O',}, : 

~ Pr~limin<Jml~r.I"." r<qll~n::nt~ indicf)Ll ~m ~·."L pCli.,Jj" qu~ n" ~gLlirWJr~t!Llq~ ''-''~ 

i!l~I"l"I[,,' em j~a ahr<:ngiJ;: ,ldo ci~culo J~ ,,,in iplal a I km, c()m celltro Jocal'7.adVr,a 

Rua .ILlca Vilela, ll~ 420. tl~ cldade de f'~pnha. Est.:J.do de Min~s Gemts. de çoord"nadas 

geú (!rii.fKas <:n1 1 'l" ~ S'4.)"S de 13[i lLld~ e 4 j< 57'02 "W de long;luóe. Ocorre q LI~. 

posu:ri Or.l1,r.\Ç, ?-~ c(f1}r:lf::niLcl ~s ['COpO'l"-' fm<Lm re'li ficaJ~~ It:cd i alLte ,olj;:ilaç~o dalada d~ 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 603 

latílt:de e 4]'33'08"V.' de 101l!ÚW<:!C ,'(\I"lSO~nle av~ <.Õad,.>~ mn,l.nl~, :1" Avi,,(] j1LLb~ic~d" r.L) 

DO.U., de I ~"'()J.'llJ1)'J. 

indi~adas dtHrhlm s~r m'lIllíoJ~~. p.,lo ~uc se (:cpr~cndc da me:1l0r1.2 d~ d(1c.uJ1l~n!n (k 

f(,lh~8 j), (l<:nl)l",n~,d" doe '-·k.'Jlelt<) de i-\tlaflS~ T~çnlca dç "'~ctCüm··. que P()~ ma VE? trdta 

d" Ull[WS (l,ulos. qLu;i~ ;çj9m: inf~lnn~~õ~~ o(,kc gcraç(io de ~o,1rde:l:Ld3.\ g~o-,,<l!ic;J". 

i n~tm~'ô", .,,}brc u.JOrdt:'Cl,,(l:.l' u ,i nc; i ll'-'nl'-'.' (" Otn os l~I';]lHalll<)rtt,~ s do r [3 c:; 1-' .. 

(·()mp~libiliz~ç;'ü dI; di~l"n~""m('F11;) do c'lm11. sinl<lção ca ~Sl:J.çilO em faix:l de fr('n[.;iril .• 

cniereço proposlü p;ir~ in,talaç(io ct, antcna~ phrltcl de arn:ameJUÚ. ~Ildereço~ d:l ~..re e <.h 

!).i~~(!"ma im-l,dl~ ... r.~",~_ IJ"~~J(JS .;.b-du!:: l~ ("!U m .. ~] u !::ãl~. \.r L~ Il'! t":;al i~ r. ~ar" C] ue !IIC fLnal. 11 er.:~j d;:u:t t.: 

apontou Jl":>vas cooJdcnad'is c c,1dn.:ço, o qu.: fOL ol~idO d" :.-.""Ii",, " cDndu,à" i"" es,('

lJet)3rtamento. que constatoll a ?osslbilldade de ace,taçilO d(l.~ nOV<1.' dall().~ 

7 Dil..'l a:l:ili ,es lecnLc0·j ur(dicus r<:alizzdll::l e co rddcrat::do i.l dOCllmell:açlltJ q Ul:! fp; 

..,n~ ~;-11 L:1h.:!d" p"l.. r~q u'-'r~ me. Cl.'n~!:;l.llu .. Itl-'<:- p<: nJ~nc i ~o r,,~~ív~ i ~ d" cL'mprim cnto da ~ 

~<:gLI:rllL;~ ",:r;,igcnca~ ilpr~~""~~~;;,, LLd d'JcufTIe'11",~i<.., ~klll;""d" [J(J ~\lbi1~m 6 7 im:iso, J l. lIl. 

cO[1prJ"~~lC de "Mida t,)(i5t~nL;i;l ~I~s ('T.tidao;ks 'lll~ rl~al"life5t:lrom .'.poio à iniciati"<l. cópia 

11" (. '" f' J relI! ,,:allO da req uerente e de.: J.:JraçJO dO ellLlereç(1 <13 ~"ae. li J 're) lew 1 eCm ~<.' 

(6.11) f{ll mC<lminhac.o .,.olllnt~fi~,:m:lm: pda Entldadc. 

8. Av cUlllpnr ,,~ "xigcn,i,,~. fui c"c"minh~d(l ü ·Torm1l1:irio de Jnfcrrr.ac&s 

T(:(n~ç:a-;;~' - fls. ) 09, fimlaCO peln ~['JE~nh~ir-D r~s.pt)nsáve~, s~.l!,u'nJo-:...~ (J rOLeiro rir. 

e.'!>l'cial a, exigt:lCl<lS JIl~Cr,1<l5 cm '.Cl: item 6.: I. cunfcrrnc observa-se n3.S fc~hJ:~. 12J e 

12<:. Kess3.1l:u::lOS qu~ n~S~~5 dOCUn1cfltO, C()ml,nl ;l~ ~~b·.lintC5 ln10rm~lçQ~,: identifica,ao 

c.a entid;dc: ü~ r: r J"r~ç,>~ ,h !i<."tI~ mr;ti fi t~1 r.!l i ~ a " ~k kll;" I j "·1<;;)" L!O [::lr:, rni!>." fr, ~ i ~[<;m,l 

ir]";:;!!l i-l![)te e of5-rild lO: c~H.a('tc~i.s~ i c:as 1e:cn I ç.;t:~ rlo~ <'"q li i pall"":(, 11 tos (1r ,:t1l51H i '5.'!=or) <"= a'-(,:;56ri~,:-;. 

(anlcrta c ";:.!Jb ... ~ L.:Ctilxi::!ll}: LlHn i[ll.bt~çZ.:.} L1i1 T)l~[2IlL",a t'IeL:,.-~ jrriH~iilJâ e []1Lêus-u .. tilde d~ t:ar~p: 

1:0 ~lIr~il(' dfl ;fJr.r:u de sc-n.·iç-ilo: .i~agr.j.J)Hi.!~ d~ irrilJi i!çl!.a d(1 ":'~.:i~~[Jla E!T2.dl~:lte e c(u·ai:'[~ri~[ic2.~ 
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• E~131U[o Soci<ll d~"jcl~m~:l!c regi~tr8do !: em canh)lT'1iL~a~c com 05 

pr<!~~iw~ <lipo~tQS 110 Códig,' (wL B=ll~ilein~c adcqll11COS às f'I\~lidlld~s 

• aI;). d~ (:er.'LiLUl~ii[:· ~ :.~1Lml ~~~ de elei:;àD dos dirigentÇ"~, devidamente 

re~I~[riltl~s C em confom1ldade cam os pr"c"i[(J.~ ,llpostos no C6dip,o 

Civil Ur~~ilcimt! adc'luadm i~ fin~lidade-~ e reqlli5i.o~ da Le: 9612/93; 

• comprovantes relali,,[)~ >l m~i,)ri,kk ~ mlejor.alid<tde COS djri8eme~; 

~ [l'wnifcs7açôe, de ~poio il iniciali~'a da rt:qLL<;rerW:, [nrnlLll ... .:In., (' 

cl:raminhadú, p~ I a wmun id<lde; 

• 1J1~rJtd Jt; "~IUi1ltJ~IILl) e J~d~Ja~J" Je ~Clmtu cum u di,pt),lO '10 subi!em 

6.7 inci~{)~ X1X e X dll Norma ComplemelllM 02/98, hem çClmo o 

!>rnj~lo T<;'cnico cOllfom\c dj5jX1'ilO no subi tem D.l1 e i:Jci",,~ da N,:>rrna 

COI:lpkmelltar 02;9 S ~ 

• decliLraÇ"f)C~ n.:lmi~·as aos mtcgmntes do quadro ,-ulmini~[rflti\'o da 

J~q uerc:me. delt1(ln~[rami" " ,,"'. rq~1l hr;,hci". con fnrmo> i r)(iiqd l' no 

~~lbi~l;m 6,7. incisos J' L I v. V c \' IH da N;)nll~ Co=nr~" menC<lr 02,'<)1l c 

"ir"''', d<:rtl,li, lkdmlço~~ e l!()c\lmen~os requeridOS C(ITI1 inll.:iHl de 

("ullrin""r ~:~uns Jad,>s i[1r0r:J13do~: 

111 • CO'..-c:rXSÃorOPJNAML'IITU 

1 (l. (J 1)~)'Ial'"tll.mcnto de OUtOrg9 de Stn-iç{l~. fl. O:ucm ;':8h~ ~ cnnrlll,.iin ele" tr~f",'h,,~ 

de habili!,lÇ~O de i:lleressadas na eJ(ploraç-~o do Sérvi~l~ de Radio::lihl5iio Com>lnitaria, 

es{ão co m p~t[w i s com ~ I cg is I ~ç-l"o ~ till~r.{c. ,egu indo· se a ',a; ... ~l ~~ in t(HlII"~(>e ~ h,b i:.;a~ 

sP·hr~ a enLl.:.l~Jt: 
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• n(1mç 

• qu~dnl din:th'o 

Pn:~ideõltç: Msis.a de Cas!~o Lima 

Vice· presidente: Maria do Lar~}o Rodrigues Pereira 

1 o Scc~et:i [lO: k,s;' Ro ~rto da S, I va 

1" Se.::rçt~rio· Milri~, Madalena Carvalho da Siha 

2' T ":U:>~UC i ro' A ri F.lgê 11 io P~rci r 11 

• IOCJI[i7.a~:in "n trJIn~mi~.\(lr. ~i~.ema irr~díllnt(' f fstüdio 

Ru." Juca \'i 1<:1 "-, nO 420 (an1iga RlUl do Cnueiro). e.dv:ie de E'eçann". 

• cc>ordenadas geognlficas 

1 S"11'l))" de 1.u:H>dc e 47<"3YÜ8' de IQngi:lIde, rorr,'spondent<:s al'~ 

dados di:;pos~o$ nc· "Rot<:i", Je An.;i:is~ 01" Ir.;;[al,,~ã,") .-h Estação'· . fls. 

123 c 124, bem como "Formulario de lt:!formaçôes Te(lli~il~" -L~ 109 

que ~c r<:fe:-em 3 10c8lizaçflo da estação. 

A.CC.F .. n.) SCI'.ti<10 de conceder·lhe il 

au:ori zaç.P,o "3 m a exploração do serviço de r~dic·di fllSú" car~lmlita~ia. na :'Kil 1 i d",:c 

;'lf~ te na id a, d~tH [O d~s ~ GnL!lç[\~3 cirn.lt1sc' J t~s n;) ['roc<,sso Adt1) i'lis[ral ..... (J, ~:I.n' 

53 .77n,OOú.621/9<;, ..t~ 26 ue m .. ;" c:~ L 999. 

, , 

I1T.:l~ ítl i:l. 09 ,h: 
- :.. ~ ....... "'" 

·tl~8_V~~ 
,---, . ---,.{-:+~ ... 

~-.. 1 \ . J ~-. ." ~~c_ 
I ..... _".:.... __ __ ~~~,,,,,,,,: ~""'-"'T'"' ~ -.,....,..... .- -

:l.~l~lOr da ccnel~s~o Técnica 
'){fi.i~ :4par~~1IÚJ tln .5 jj';;u 

(;MftI dto o ..... lo .' S-:'f.! 
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De acord0. 

De ~ç.ordv. 

À ;:ollsidçra~~o do Se"h{~r :)e<:r~l"TlO (1(": Scnitços de CmnurI,c,tçi[() rJ~lrô:1ic,1 

nr .. ~;li",4 :.; de I'-"P;' D Ué 2r.O.1. 

(;ARLm:õ ALBERTO FREfRE RESI';j,DE 
Diretor do Dcparlamentll tl" O"!<H{;il de Servi Ç05 

APtúv(J o Rd~ lúr;" n~ <_-;.;: (200 31DOS R/SSR/MC. Eucam inl1",.'" " C. "n~llltf1ri. 

J L::id i ca para exame e parecer, 

EU@:Nro.fíi ouvEmA. FI~ M; A 
Sccl"clário de S'!n:iÇQs d~ ülm'~niLHç~r) 8Icróm".1 

r 

d<> 2003. 

(,4 ComiJsao do Derlda. 1'ur."logia. InoH1ç{i(). Comlmj~a('J(} e ln,f"'malic.a - deci.<à() 
lermlJ1Q!iwl.) 

hbhOoldo n~ lIi.>rl~ ~Q &n .d~ hd".~ dto 7,'2.'200'). 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~46, DE 2009 

(n!! 822/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que o~tor9a concessão à 
PARAVIANA COMUNICAÇOES LTDA. para ex
plorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de São Luiz, 
Estado de Roraima. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sIn° de 4 de abril de 2008, que outorga concessão à 

Paraviana Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

Roraima. 

Art. 2' ,t,;8t:e Decret:o Legislativo entra em vigor n ... 

data de sua publicação. 

607 
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Mensagem rf! 278, de 2008 

Senhore~ Mernb;os do Congl~s&o N~cional, 

Nos tc(mos do m, 49, inciso xn, ~ombiTla<lo com o § 3'. do art. 223, da 
Constituição, submeto li ~pn:c.iação de Vossas Excelências, acomparthados de Expo~ições de 
MOliy 0& do Senhor Mlnis:ro de ~tado da" Comunicações, os atos cOrult!lntes do~ Decretos de 4 
de nbril (le 2008, gLle outorgam concessôes às entidades abaixo relaCionadas para explol1!r, pelo 
prazo de dez ano •• sem tlimito de el\dusivídade, serviyo5 de radiodifusão sonora em onda 
média: 

Velha· Cf; 

1· Nortão ComuniC<l~j(o e Publicidade Ltda., no mUtucípio de Borba· AM; 
2 - Rádio FM V~n"2.n Ltda .. rlà cidade de Eusébio - CE; 
3· Mello e BrunI) ConlUnicação e PanicipaÇ-Ões lida .• IN rnunicfpio de Missão 

4-
$-

Sistema Maior de Radir>di..lusão Ltda" 1lO municfpio de pacujá • CE; 
Mello e Bruno Cl;>ffiUllÍçaçlio e Participaçiks Ltda., no município de 

Par:J,mbll - CE; 
6-
7-

Rede Elo de CQmunicaç6es Ltda", na cidade de Russ~ - CE; 
Sislema d~ Comunicaç5es Kellec Lldil., no município de Campo Novo do 

Par~~i.· MT; 

-M1'; 

PA-, 

- PA; 

RO; 

8 - Contimmtal Cornunicaç<ies LIda., no município de Comodoro - MT; 
9 . R~dio Edncadora Nova Gerução Ltda., no municfpio de Novo São Joaquim 

10· Amazônia Comumc3ç!io e Radiodifusão LIda., no município de Ourupá • 

11. Rede Metropolitana de Rádio r; Tc1e~isao LIda., no município de Oriximiná 

12 - Rádio Três de Maio Ltda.. no municfpio de Imhituv~ - PRó 
13· Rede Brasileira de Rádio e Televisão LIda, no rnwlÍcípío dePorto Velho· 

14· Paraviana Comunicações Ltda" no mUJlicípio de São LU!7- - RR; 
15 - Rádio Som Alvorada Ltd~. na cidade de Arrai~5 - TO; 
16 - POUta Popular Uda .. na clJ;!a(!e [Ie Goiatins - TU; 
17 - RádiQ Som Araguaia de í'allha5 LIda,. na c:idade de Gurual - TO; 
18 - Rádio Som TOGantin~ Ltda., na cidade de Miraçerna do Tocantins - TO: 
19 - Rádio Som Alvon.da Ltdu., na cidade de Natividade - TO; e 
20 - RlÍdi<.l Som Tocantins I.tda" na cidade de Pedro Afonso - TO, 

Brasília, I 4 i<5 de 2008" 
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Me 301 EM 

Brasília, 09 de 11 de 2005. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Em conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a 
este Ministério, determinou-se a instauração de procedimento licitatório, na modalidade 
Concorrência, com vistas à outorga de concessão para explorar serviço de radiodifu~âo, na 
localidade e Unidade da Federação abaixo indicada. 

I. A Comissão Especial de Li citação, constituida pela Ponaria n2 81 1, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, após analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preco das entidades proponentes. com observância da Lei ng 8.666, de 
21 de junho de 1993, e da legislação e5pecifica de radiodifusão, concluiu que obteve a maior 
pontuação do valor ponderado. nos teilllOS estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim 
veTlcedora da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que h(}mologuel, a seguinte 
entidade 

Paraviana Comunicações Ltda, serviço de .adiodllusão sonora em onda 
média na cidade de São Luiz, Estado de Roraima (Processo n2 53630.000205112001 e 
Concorrência nº 005/20Dl-SSRJMC); 

2. Nessa cOTlformidade, e em observância ao que dispõe o art. 29 do 
Regulamento dos Serviçu~ ue Riiuiodifusão, aproVado pelo Decreto n" 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, coma redação que lhe foi dada pelo Decreto nQ 1.720, de 28 de novembro 
de 1995, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência projeto de decreto que trata 
da outorga de concessão li referida entidade para explorar o servIço de radiodifusão 
mencionado. 

3. Esclareço que, nos termos do §3º do art. 223 da Constituição, O ato de outorga 
somente produzirá efeitos legaIS após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
solicito seja encaminhado o rer.,rido ato. 

Respeitosamente, 

\ ~( C),~ 
HÉUQCOSTA 

Ministro de Estado das CornunicaçOes 
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DECRETO DE 4 DE ABRIL DE 2008. 

Outorga concessão à Paraviana Comunicações Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de São Luiz, Estado de Roraima, e 
dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e 34, § 1~, da Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em 
vista o disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n~ 
52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que consta do Processo n" 53630.00020912001, Concorrência n' 
005/200 loS SRlMC, 

DECRETA: 

Art. lº Fica outorgada concessão à Paraviana Comunicações Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de São Luiz, Estado de Roraima. 

Art.2º A concessão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos I egais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição. 

Art. 42 O contrato decorrente desta concessão deverá ser assinado dentro de sessenta dias, 
" contar da data de publicação da deliberação de que trata o art. 32. 

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de abril de 2008; 1872 da Indepen' . e O" da República. 

Referendado elelronlcamente por: Hilio Colixfo da Cosia 
O.PARAVIANACOMUNlCAÇÓES(MC EM JOIIlU) 
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Aviso n~ 352 -C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado OSMAR SERRAGLIO 
Primeiro Secretário da Cfunara dos Deputados 

Assunto: Radiodifusão. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 14 

611 

de maio de. 2008, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelelltíssimo Senhor Presidente da 
República, na qual submete 11 apreciação do Congresso Nacional os atos cüll5tantes dos Decretos 
de 4 de abril de 2008, que outorgam concessões a diversas entidades de COffi\lI1ic:.ação para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média. 

Atenciosamente, 
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CONTRA 10 D CONSTITUI .-lo DA SOCIEDADE-
QUOTAS QE RESPONSABILIDADE LIMITAD I 
DENOMINADA "PARAVIANA COMUNICAÇ(jES LTDA.'I 

MARCIO VIEiRA OLH'"EIRA, bl"asilciro, c,uado, Cmpfe.&fjO, pOlladm do 11.0 N,· 
11.7, 35~, eKpedido pelo sspm,-:~ e do CPFJMF" 446, 564"082-04, rcskl~nte c oomiolliado a 
Rl,la Antonio AugustO M~nins, 453, BaÍlro de Suo Fran;,;j~ca, na~ldade' de Uoa.Yisla," 
C_pital do E~lado O~ Kuraiulil e JOÀO FRANCISCO j\'IOUR~ ~DA SU,,vA, ura~il"Hu, 
divoJçiado, empf(;~ario. porlildof da RG IlO 50l.866,J82-2-'sSPIRS, CPF n • J 31.. 3J7, ,43C-
15, residente 'il domic:liado .. RuaXiriaMl, 408, Bairro Aparecir.!i!., na Cidade derIlCi~V.iS,ti\{~ 
Capital do .Est~dD de RDrall,n<t," resolvem, de comum acordo oollstitulrem a sociedade por 
qllDI~s de r~.pomabjlidade limit<.da, que ~e regerá medianl':; íUi chhl:>ulas seguinte: 

QAUSUl.A PRlMElRA- DOS OJUETfV08 SOCIAIS 

Os ObJ~,"IVCS dI! soci~d~~e C?nSiS1Cm nae~e'."llçíl~:, em C]\I~iGuer parte do lí<f;.lt9rio na~ionaf 
dos SC;''VIÇOS de cI v 'a CAb<-!, como <ttivtdade prjnCipi\: aSSlm comprecmlldO ,como J~rv:ço 
de teleçomunicaçúcs naO'aberto 3 'ooncorrcllcia pUblica, e que consiste na distribul!rilO d~ 
sinais d.e vídeo elOJ ,kr,lió a asslnan:es, m<:cliante transpol1.c por meio. fi;i~m~ e de 
radiOOlfllSão son{'rll, radl0dtfu~ão de sons e imagem ( televisão) inclliindo reperlçAo, 
reuul1sniíssllo c" gcraçào 'de~ .inai:. de ;elevisào;' TV a cabo, súviyos de distrj"buiçao de 
.inaii 1l1lJlti"pó'nlo Inultiçall~i (MMDS),. que s': u,ilj2.1 de fa!xa de microondas pólra 
transmitir sinAis a serem recebidos em pontos dct~rrr.11I3do~ derltro da área de prestação de 
servip;exploração i,le me'15l1bem publlci[~r:;ls e ÓCt)l!:!s scrvj~o~ (:I", telecomunicações em 
g\:ral, atrav(;s de CO;;\:ÇS5{jt;S 'e permísSÕ~$ ()utQfgadas pelei Pode., Publico, de conformidade 
com proGedrmeJltos acJmi!1istrativu:; prel'is!os na !egis!~ção vigente" 

Pllrligl'llfQ Único 

A Soci~ade nau podeJ á manter -::[;JH;e~~õ~s ou ;;ennissões para execução dc serviço. <;111 
r.diodifll"ão. em todo o Pais; além dos limite;:spre"istos p~lo artigo 12 tio Oeçrcto - Lei nO 
2:;5, de 2~,02,t7· . 

Çf,.1usur A SEGtlNDA . DA SWE E f)A l)ENOMINACÃOS9C1AI. 

A So~ied,,(1e terã sua sede social a.Av. Santos Dumont, n,"., LJ79,"sala 115, Bairro de São 
I 'I -

Fran"i~;o. na Ciclãde:'C!ii"Boa Vf\1)\. 'Capital do Es\ado uc Ror~itl·Hl."PQQólido 'ill~talar e 
marlter filiais em todo"U:rnt6tll! r.acional e a su~ denominaçõo social li~r!i.' l'ARA VlA:'iA 
COMUNICAÇÕES LTDA . 
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cU llSUl,,t( TERCEIRA·· J)() PRAZO 

{j prfl<:o de dur~ç.10 ct'a ::Õocll:dade é pc, tempo i IlaCll;!nníníldo c Sll;\~ l!lÍvidflrie ,erào inicitl (, 
ZJ~TÚ da datn Ci:) qUI! D l;(;d~r Público lhe ()utorgnr autori:l.a~~'~\· permissão QU CGw;;cssã.o 
para eXeCU!1C seus objetivos SDCliÜ1 em qu alquer de 5\,aS modalidades. 

Nenhuma alie ração contratual podem ser efelUada sem \lfév!a au!oril::IlÇãO dC>"Podei" Publico 
conceden:e, 

CJ..JÍU.'WLA QTJINTA·~ IJO CAPITAl. SOCI1.j., 

o Capital SocIal es~abelc;;ído neSle ato, é de R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REMS), 
dividido l1ill 40 .(QUARENTA.) 9110t •• d. R} I 000,00 ( hllm mil rellis) cada uMa, a.5~im 
diWibuido elltrc os S6C;D~; 

.. 
lo MAlK"IO VIE:IR.\ OLIV!CIKA. i . .... 38 .. '1tlOIIlS RS J8.0M.00 
Z JOAo FRANCiS<;O MOURA DAS'I,.VA i , . , 02.q~O!a:; RS 1.ODO,OO -::1 

Tol~1 I 40.~tJOI~i R$ 40.000,00 

P:lr~gr:lrO Primeiro 

A sociedade lntegraliu nesle <ltO o Capital SoCi~1 de R$ clO.QOO,Qll (QUA.RErlTA MI L 
REAIS); ·a.sim dls:ribúido entre o. sócios . 

- , 
R$ I MAReIO VIEIRA OLIVEIRA , 38.000,:10 

2 .JO} .. O I<IUf\:CISto ~10URA DA sll.V,~ 
I 

R$ .2.00000 
TOlal R$ 40,000,00 . I _. 

PnrJIgrnfo Scguuuo: 

A ill1cgrali;:açso referida no pàrugrafoprJlneiro, já efetuaéa, .:m "loeda cQrr.:ute, 5e~U[ldo 
as quotas dcYida~ ti Gada Ul.l, foi re;tliz.a~a dI! aco1(10 com o ql1e n- e:;pecifiC3 no "caput" 
dessíI cl,iu.ul" 

PlHiÍgnl lo Te r~cI]'o 

613 
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~ aoonle-.;;oll'\ ",-'!.dI!>:) :2~, "IN fiNE" do n.,crr;;~o - lei fCd~rul Il.
D 3. 708,de 1 O ~~ ja~00 

de 191 '.l, a r~pOI\Sllbilidilde dos sócios e ltrniladn ~ impOltânçl~ total do Capital Sot:.LSf'" . 

IIs c;uctas rc~rcsenmiva5 do capítr.1 ~oçi.\ pCI~tmçcià'J. na sua totalidilde' a brasileiras lI~tQ3 
ou nan;rali"Rdos há muis ile dez ~no, e 5;)\; innllenávei~ e imoaucionáveis, direta Dl' 

íl\direlamente, ::J. estrangeiros. 
, 

CLÁUSUlA SEXTA - 1)0 USO JM DENOfvflNA(.'ÂO SOCIAL 

COI1!p!!le o uso da dcnominaç;;.o social, ~o sóciomajordriu. ,\1A!!(:;LO· \~lJ::IRAI. 
dVIY.l(IRA, o qt.ral repre~elJ[ara ;I' wciedlldc em conjunto Oll iso!adament~, em juiw e fora 
dele. p~dendQ, pa,·~ tante, feprE'Sl'ntar a sociedade juolo ,i.> repartições pública>, federais, 
E.>wduilÍs ~ MtJrricipais .: AutarqUjçll~, movimemar contas banGllTia5,Crnítir Ltulo5 de 
crélllCos, plo::urlÇi.les, ~ndossi\r, avalizar e outres, sendo-lhes nO entanto, vetado o uso em 
negócIo. ou UOC\IJ},entos d~ qualquer n .. turc;za albc!o~ 1l0~ fio, soc:~;', incluci\le em :l"ai; l\ 
favor de lcrcçiros. . 

1\ IIdmíllimação da :;ocil:.clade será exerGida pelo :;ócio mC(1c.ionado na Clâllsula Sexta, que 
di~peni~do de cnu,.";.,, fie" d",de jlÍ. inv"'''tido rlil fJnçao de 'sociQ-gerentc, competioo-Iho .:\ 
pratica de todos os atos necessários ao pleno andamcn:o dos negócio!:> soci~i •. 

o ~~cio-gcreme Icrãdireito a uri'la relirada mensal, a titulo de "Pro-labore', estabelecida 
'UIl·.c.uiT'u'macorou ell\lll os ~Jçiv~, ol.>e.dt;Cl!ndo-~e a cllpacid<ld" [ina~II;~ira tia Socitldatle. 

CLA[lSU/.:A ()JTAVA-DnS' JJAT..ANÇOS ANUAIS l! DA PARTILHA DE U1CROS OU 
P R fJU/W)S 

o e~..,rcicio soei.,: !erminara em' ~ 1 de ceZC!110ro de cadlJ. ano, 'lI,lOlndo se procederá ao 
Balaní;ó.l'atrimomal da SoCleúil(\c·plJ.ra apurac,:go.oJc lucro~ ou preJuí7.os Em se tflllando 4" 
lucros; atêndidas ~s obriga'ç~es sociais e fcit:ls a, Jrnorü:o:syões e pJovi~lÍes con~ideradus 
ncce,~iir:a$ e permitidas ell1'I,t:i, Q!i·lueros apurados at'l1,llllmer\tc", serão di$tribuído~ entre os 
sócios, nll propotção da.:; qu'otas decapitai de caa~. Llm, ou lCY,wo' pilm a canil, ··lúC(O~ 
(\cL~muL1dos-" ~t\r.:-\ ulterior aUmenlo Ó~ cflp~~:tL ~'f,é. ~pl'C~eT1t •. r fJ'rf;'-j\lL".C':~. 0:'1 11l~~j'I;'~ ;":cr~(''' 

suport;!do. pelos ~Ó~i05 lla propar~ào das ql,lot •• de cupH;t! de <;ad;ll.1m 

cvi USU1:A !VOlvA..;. l),-iS J)JS/'OSIÇOES SOlmE QUOTAS 

As quotas SOCi'1iS não poder;io 1er'cedidas a terCeiro, esU'anllOS à S(JCl~da(j~, ~ell1 prevlfl 
consentimento e):pres~/J do o~tro ·sóc.iv e da autorização prévia do Poder Pül:llicll> 
concedc[1t~. e para esse fim, o sócio retlrant~ deverá c.omunicat sua resolução a sociedade 
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com Ull1 antecedcllc:a de 60 (sessenta) dias. :::m qualquer ~ventualidadb o soeI\'.' 
remanescente teri. preferência na aquisição das gUOlas do sócio retirante, 

pflr:igraro Primeiro 

o pagamell:o dos haveres do sócio reliram~ ru,-,,~-'~ ~m I!lu"d" cunCllle nacional, ;~.1do o 
total a receber dividido em até 36 (trinta e seis) pJrcelas rnensai,iguais e s\Jcessivas, 
acrescida nas catas dos respectivos pagamentos da variação do índice oficiai vigeme e juros 
legais, vencendo-se a primeira delas 60 ( sessenta) dias após a retirada does) SÓciD(S) 

P:m\grafo Segundo 

E vedado ao sócio, dar SUa) quotas de capital, ou parte delas, que são indivisíveis, em 
caução, fiança ou penhor, em juizo O'J fora dcle, assim como onera-Ias com cláusula de 
usufruto, fideicomisso ou qualquer ato ou disposição de última vontade que, de qualquer 
foma venha contratar Ou perturbar os interesses e fins sociais, 

P:mígr.1fo T~rccira 

o falecimento de qualquer dos socJOS não implicará na dissolução"" da sociedade 
prosseguindo com os herdeiras do mesmo, os quais deverão ter seus nomes submetidos a 
prévia aprovação pelo poder l;'úblico concedente 

P~r-<igraro Quarto 

Verificando-se" ocorr~ncia Jescrita no paragr3fo anterior. serÁ fe,ita'3 apllração dos haveres 
do sócio falecido, e li seguir processada a entrega na forma legal aos legitimos herdeiros, 
Os haveres, se houve,,'em do Sócio falecido, serão Qegociadospclo Herdeiro elou sucessores 
lesais na forma prevista no parágrafo primeiro desta CLÁUSULA, dan~o sempre 
.preferef)Cla, em igualdade de condições, 'a Sociedade, 

Cl_ÁUSUl..A nÉCIM,1 - DAS mSPOS/Ç(')ES GERAlS 

Para e~ercicio das funções de administrador e procurador, respon~ve; pelas insta!açües 
[ccnicas e p,ím,íf!"llJlcl1l" pa.ra o encargo Ou oriOI1lftl'ão de nntllre.z.n intelectual direta 
indiretamente, a Sociedade se obriga desde já, a admitir somente brasileiros natos ou 
nalUra!izados há mais de dez anos. 

A sociedade compromem-sea mante[ erll SeU ljU(lUI\) \.1<; fuucioll~rio~ um número mínimo 
de 2/3 ( dois terço) de emprcgadDs'~rasílelros nato.s 

615 
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P~J{'I pn::F;cntf! insrn,rme:HO, às s6ci'Dr. declar~m c:-.:pres,<;arncnle '1~u: não s 

inCA.lrsoSo nas pcobíç·QCS le&~is que os 1:I'peçalll de exercer as p.üvidadcs pre 
ObjêtLvO.s sociais refeúdas na CLÁUSULA primeif3_ 

(,L1l.(\,lJ!A nf.;cIMA SfiGUNJM - {)AS IJISPOSl((}ESGERArS 

0$ ~sos l1t'io previstos no pres('.nte CQn1íntO súcia!, serão l'esol-. .. :1do de acordo com o ~ue 
dispõe c Lei Federal n·].708, de 10 de janeiro óo 1919, e, subsidiariamente, na que for 
aplicavel, peja :"ei Federal n.· 6.404, de t:> de dezembro ~e 1976. 

CUfU.\'UIA J)ÉClMA TERCEfllA -Im FOI/O 

Fioa eleito O fi)fO da ,ede da Socie<iade par> 501u,,"Q de ouruqucr ouvidas oriundas 
deste i nstíUr.1Cnto, 

E • P(lr" estaíem jUl>tQ;; e contrntados assinam O presente tnstrumento de constituiç,ão, 
obrjgando-se a sj~ .seus herdeiros e sLcessores a cumpru-em ti.el mente todos seus 
extlres.$O~ termo, em 3 (trés),vias de igLJ~ teor e farm<\ na. presença de duas tc.stem1..in~as. 
para que surta seus juridicas e legaiS efeito.) 

Boa Vista (.F~.2:5 .... de fevereiro "" 2.001. ........... . 

(A Comissão de Ciência. Tecnolof,'Ía, [n()vaçào, ComunicaÇ<io e Informática - decisào 
terminativa.) 

FEVEREIRO 2009 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 47, DE 2009 

(~828/2008, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o .to que outorga per.miss~o 
à S:rSTI!MA Hl'TEGRAPO DE COMUNICAÇ'AO 
LTDA. pa~~ e~plo~a~ ~erviço de ra
diodi .fusão SOrLo.ra em .freqii:";n.c-.i.a 
tIlodulada ElG c.i dadlCl de Terra Nova 
~o ~o~t~, ~~tado de Mato Grosso. 

o CONGR~SSO NAÇ~Q~AL deereta: 

A~t. 1" Fica "provado o "to a que ae l:efel:e a 

perll\is",ão ã Sist"",... Int .. grado d.. COlIIunicação Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anOB, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiadi. fusão »ono:t:"1jl em f:l"eqij.êncilill modulada na 

cidad~ de T~~ra Nova do Norte, EB~ado de Mato Grosso. 

Art. 2' E"t~ Decr.,to L .. qis}ati vo entr.. em vigor 

na data de sua publicação. 

Senhores Membm, do Congr",,",, N~cional. 

617 

N,,~ "'nn,,, do Mt 49, inclso XII, combill",k, çom o li J~. do art. 223, d~ 
Çün5ti~ujçãü, submeto ;l ~preclaçào de Voosa., iC""elê"çi~s. acompanhadas de l'.~pt"i~i"'5 de 
_'vIDÍlVOS do Senh,)r Miroi,"', d~ r:,tado <1"5 Coml,nicações, p".,.tTli"õ~., iL, e"tid"Jcs abai,;o 
relacj"""Ua.~ para ~",plvrar, pelo tJrazo de dez anos, sem direjto de c~çlusi"idadc. serviço. <I~ 
rQdlQ-:,Lifll:).i1o ... oT.loOrn em fr-c-qü.cncill modulad.-!k:. CónfOl'TTlt; U~ ~r;guil1.t(;.s ato:':o_ 

l· Portari a n" 475, de 12 ú" ",t~mt>ro de "2006 - S iSlema [ntegrad<> de 
CDmlm icação L1da., no munkrpio de Terra N,>v" d" Norte - MT; v· 

2 Portaria ",. 507, de lJ <te setembro d" 21lO6 - S i~:cm" Jo ve ll1 de 
C./lmuIlic.a-ção Llda_. n<l murtidpio de Comml:>iara. . RO. 

1 - Por1iUl:t-ll n 2 S. l. de 1 J de sctenlhro de ~fH)h - R::idio M.:.búm.:.. F~1 L1d::t. .• no 

mUllidpic> ele Camaquã - RS; 
4 - Port:ma rl" 5 J 1. de IJ de ""tem!>", de 2006 - Si sterna de Comunica,~" 

fri:7.2o LMa' r ntJ mumc:ipKI- de ~,jJ18ado Fllho - t'K; 

5 - Pon:lria nO 623. de 21 de seternbT<.l dc~006 - Si~tcnla Jovem de. 
C0ll1l111 tcaç.ã() Ltda" no rn~mcltlio de Nova M amoré • R O: 

6· l'orLllia LI' 63 J, ,k 2 [ de ",tcmrn-o de 2(1(16 - R.dio Metrópole Ret,;i "n~ 
1'M Uda., nD municipio de Ouro Verde - S P; 

'7 - P.Hial i"" n Q 760 • .J.ç 2.0 doe nO,,"of,;flLbro J.~ 2wó - Xaraye:'i - "::[)munic.a-çao c 
I\-iarke.ing Ltda., nO :nunicipin d~ Pitnng\lclrf.lS - SP; 

li . Portaria nO 96!, d~ 20 de Ilovembro de 2006 Si,tema Jo vilm d.., 
Comltnk;u,:ãn LIda .. n" :nuni~ip[c> <le Mini~tro Andre:lZ7.a - RO; 

9 - Portaria nO [23. de I 1 dç abril d< 2007 - Em pre"" [lu ~e~n.~.., de 
({adiodjfu:::ão LtJ...,., no mw)ic:ipio ",h: B.c.gé- RS.~ 
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10- P"l1.ria [l~ 218. de 2)) de maIO de 2007 . Milan<1 r"·l LIda., n<1 rnLlniçipiQ de 
Cianortc - PR~ 

11· l'oJtar,a n' ]49, de 28 de Juref,,, d" 2007 - RMlio S;;o B~á.s do Su .. çui 10M 
LIda., no mu rlicip lO de S~o Bras do Suaçu í - ),,1 (i; 

1:::! - p( ... T1;.rl~l r1!.!. 3:R6, ,.t~. I:' de j"db: ..... de 2007 - ltadJO G'LLaraJna.no Ltda., .... 0 

IlH""cipio de Guarani das ~li5Sõe". RS.~ c 
I3 - POl1ma nO 525, d~ 26 de S-elcrnbr;> de 2007 ~ Planeta Terra FM LlAla., "lO 

muniçjpw de Casç""cl - PI<.. 

Br:lsilia, 14 de 20~8. 

MCOO466 EM 

I::!msllta, 1 ~ de setcm f,w ,je 2C0(5. 

I. De oonformidade ClOm as atribuições I",S'!l." '" reguli!/Tl<:ntares cornt'tidas li ~stc 
MinisterlO, det"nnin"u-~;: " publicação d~ Concorrência nO 04412001-SSRtMC, com VISI~S à. 
írnplalltaçjo de uma e>(~í'íia de r"diwtfusoo ~'mora ~'Ill fr"'-[ü<:'t1cia m,)c.Iulada, no Município de 
Y~tTII N-c-"õ-a do 1'-~o~~~ E~:t;1d" d~'~ r..1.:.tto Gnlt:(;{)", 

:2. A Comi~si!L) Especial de Licitllção, constituida pela Portaria rr" 81 I, de 29 de 
daçmlnú .... h.: 1997. t ::;ud:-.. t1lLt::ri:lyr~~, dc]xli:;. d~ illLllh:-"ll!" .i.I: uot.,,:ulTn:~lILd,..:i:iu d~ lI.ilhi1LLI::I!~~. e t'I:io 

p'opo>las téCllic..~ e de preço pela OU(C>l'g~ das entidalÍes proponentes, com obscl"\Iãncia da Lei nO 

!L666, <1., 21 de jU!1ho de 1l)'J}, ç da 1cglsl~ç~o espedfk~ de r~diodifusão, concluiu que o 
SISTEMA INTEGRADO DE COMW\'ICA(ÂO LTDA (Processo n" 53670.ü012H3/2üül) obte~'e 
a maiof l'ütUuaç.iio do vru(lrponcl~rodQ. nos 11..TIT105 estabelecidos !>CIo Edital, (omando-:;c aosim a 
,,"cnc:000r.a: da C(J.TlwrTênr.::i~~ c,.-or.[O;"lJl= õtü d.i:ll mesma Comi:s.!:i~(J. 4U~ horno]ugul,;i. ha'l"crulo po::

bem o':.Jtorgar a iH::::rrni::...'i.ãO, nl!l f(lnr..a di:!! Purtaria lnclm;.i:I.. 

J. Esd.;Ln::vv r,.p.u;1- ~h::; oe:\\,;Uu.lu 'I,.:-l}LH U § 3Q Ju tut. 223 d.i:l ("'.-unslifLd.y.tl\., lJ .dlu ~it:: LJU~'l.ILg.tt 

somente produzirá t:feillls l;:gais apú. dclibera."ão c.lo CongresSC> Naciorlal, para onde solicito reja 
e.,c.aminhado o re!e.id" ai,). 

RCSpCltOSamentc, 
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o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES, no wo de suas 
"IribL!ições. f111 oonfórtnldade cum () art. ]2 do Regujarnenlo dai Servi~s de Radiodifusiio. 
a!lrOI{I\.ÓQ pelo Deçrçtú n~ 52.795, de J I de outubro de 196J, 00,.\ 11. redição que f!Je foi dada pelo 
J)eC'tIO n" l /lO, de 28 de nl)~'embro de J 995. e lendo em vista o que consta do Pr<KoeSSo li' 

Ii.,i;-:H LlfI 11~~{'i~nJ r.l.llH:J'U~l'hI.:;a .'{ Li~)'7f)(i 1-~SRIj.....1C. 1·,:,~.~IV1~ 

Art. I" Outmgar J'l"missãu ao SlSTEMA INTEORAOO DE COMUNICAÇAo 
L TDA. para explorar, pelo prazo de dt'z anos, ~1Il dil cito dt exdLJSi.\lidaae. serviço de 
raclioo"a:;iio ..... Il~'-'rll ".ll :ii4ii&l.:i" h ••• JuJ.&...L. UO IIIutlkí0u u(; T t:t 111 i'<uva do NVllo.;, r.~Uadl' u.;
"rt.·f~t{l (}r0S~ 

PJl(~':' -uuoo, A permiWo ora outD'sada ~---.Y ~Io COdigo 9rMiI<'iro lk 
T ejoculll.lJ.Uic.a.ço"'5. lêis ~bseqLlell1es. re!;lJiamenlo.i e ~I~S ~H. peja Wlorgada em ~as 
propostas. 

ro1. ~', Ejh;! ;.:t;t"J ~1.Hüt.::nl-t:" pt .... ..::UZH~ t:rt!IÜ,.i ,e~::; ~fJÚ~ J~itlt.:-lilI:~1IJ uu Cvü~t.'!I:)t~ 
~T~~0T1~~, !lnlj. ~~L.,~ d.c- ~~~(L 22J. ~ ri,:j~ ("(tf!:~tiI_r~.r;~.;. 

Art. J~ o ~tJlIItt de lIdesáo úllCOJTeOte d~ pmnisslio dcverit !iC:r illl~inaúo dmtro 
doS s.2:!:t::t'!r.t.l d~~, .3 ~ÚmJi[ d.l ~t.=:= d~ V~~bU~~.o;.ã(!- d~ d~~!ber!1.-.!!!!' de q,ut' t! 3.t~ .r) !r1jg..y .!lJ(~-j.yr. ~(\t. 

pena de tornat-SI! pulo, de pl.ePl) direito, o ato de outorga 

-\-\ .J...ss:=:;~-
HÉLIO COST"" 
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.: -;.. . : ... ~: ... "'S:ISTEMA.fN:TEGRA.,O DEC' ;o,.UJt.ICÂÇAO LTDA .. : .. ·. '<.' ., .. ,,' .:".' 

'-_-'-"'~_~-. .o--'-._,-,,-,'~ ,:.0....--,- .• ..s 
Por este INSTRUMENTO PARTICULAR OE CONTRATO SOCIAL, ús 

signaffirios deste instrumento: ROMILDO ROSA DO 1\ ASCI M F;NTO, brasileiro, 
solteiro. comerciante, re~idente e domícíliada av Hkt. Rubens de mendúnça, 156, P R 
Pa'llgU"';, Hlo",o " C ", ap~o 502, Bo.q\lc da Sa'-ldc, cid.1de de~Cuiabá - MI, po.udor da. 
cédula de Identidade RG nO. 0376263-7 SJIMT, do CPF nO, nO,214.&:H..Q4; e 
CI.AUDEMJR VOUATO, brasileiro,. solteiro, ConteH;iante, portaJor da eMula de 
Ide/ltidade RG nO 1114409-2 sJMr. inscrito 11C CPF/Mf: 820.322.971-91, residente e 
domiciliado à Avenida Mato GrO.'lso, n° 127t, bairro centro, Juara - NIT, ccp 78575-000; 

'resolvem IiVTememe t: rIa melhor rol'ma ~e. di.r_t:ito CilllStituIrem 'üm~ sm:i.cdadc por cotas 
de rcspon~bilidade limitada, que se..regerá medi!lIltc clausulas e CQl1dições seguintes: 

CLÁUSUlA PRJMEIRA: DA RAZÃ(} soe-lAl rE -SEDE 

A soçiedllde giTará sob fi radlo social de: SISTEMA IN1'RGRADO DE 
COMU~lCAÇÁO I.TDA; e terá":,,u<l.sede social,nesta cidade d~ f:u.iabá-MT, silo 11 
Rua A I, Quadra 1 &, casa 21, bairro Nos.sa Senhora AJlarc~ida, <':~tT .tt;.1~. 

CL\USUI"A SEGUNDA: DO QUJEl'O SOCIAL 

. A sociedade terá ÇOI1lO objetivo .sociaL a) ,exe~ução em qu:.tlQuq: ~i!fl7f' ~r.rÍ1Ú"i(l
nacíonal do; serviços de TV -oi cABo, assim compreendido co o S,ervíyo d~ 
tdecomunícações não abeno a c:orrcsponilênci3 publl<:3, e que wnsiste n distribuição d~ 
SWaIS de vídeo C/ou :i.udio fi ássinantcs, mediante transporte por meios lisicos: b) 
eJCecução em qualquer pane do lerritóriQ nacionaL dos serviyos radiodifusão scnO[a. 
mdiodífi.I.,iio de oon(l C 'l\1Cl!'lCJlS (tQlc~'isiio) incluindo repetição rctrnll"mioGuo " gera9üo M 
sinais multiponto multicanal (MMDS), que se utiliza de faixa de microondas para 
Ir3ns.m.itir sinais a serelJl cecebidas ell1 pOOIOS detennÚlados dentro da área de preSlaçSo 
de serviço; exploração de mellsagens; pllblicitária~ c df)IJlais serviços de tcLccmmmicaçãa 
em geral, atravês de COllcessõe s· e pe nnissões O\ltorgados pelo Poder Publico de 
eonti}fjtlldade com Ilw.:ednncnto& adlIDIIIsrratlvos preVIstos oa legislação vlgcnk; 

P arágra fo único: A SC;;i~3d;; :ülo rod;;:r~ muntcr CçTlCC~C,()c;, ou pcrmis "õe, pore/ 

execuçiio de sen~ço de rlldiodifusiio em todo o país alem dos fi-mitcs prc~'ist(ls pele) artl&6.-
17 dn J)"n<:tn--l ri ,,07""'0(;, ri.e 7S: (l) 67 
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CJ ÁUSllLA TERCEIRA: DO PRAZO DE Dt:lt-\ÇÃO DA SOC1EI}ADF. 

o prazo de dur ayão da sociedade é inJetmninado e SU1IS IIti yjdades (~riio inioio 11 partir 
da data ~Ill que o poder public() lhe oulorgar 3utori:t:açâo, permissao ou conces~ão para 
executar seus objeti .... os sociais em qualquer de SU:l.S rnudalitl<lde; 

CJ,ÁUSUL,\ QUAitTA: DA AUTOlUZAÇÃO PREVlA DO PODf,H PÚBLICO 

. Nenbuma alteração contratual p<l<kr~ S~J efetuada sem pn:via aUloriza9ão do Podo 
Pnt>li4""" (""n("',.dt"nl~. 

CLÁUSULA QUJ1'I'TA: DO CAPITAl. SOCIAl. 

o capital social cstabekcído neste ato Ó d~ lU 7D.!)DO,OI) (Setenta !!lil reais), düididos 
em 70 (Setenta) q\lotas de R$ l.()OO,OO (hwlJ luil 10:;"i",) '-'tida "mil, a..,,~iul JrslliLldulJl,. 
entre o~ sócios: 

P:/Il"ftgrli fn I1rLnll!:inJ; 

A suciedade i[ltegraliz~. l\Cs(t: aiO, o Capitil Social de RS.AO.ooo,uo...,~~àt~...mil 
reais). elll moeda COITClIte do pais. e aSfjm dLsII'lbuído~ r,rltrc os socios: f 
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Parágrafo lifgIIodo: 

A 50dedad~ dcv~.9. integrnlil.a r O fe&tallte do Capital Social, !:1Il lIloeda ,orr~nte d U 
pais. lla medida da necessidade de caixa da empreS3 Ufa c()nstitllída, R pF\flir .1n r:f~ti ... " 
inicio de suas ativldade~. assim distrih\lid~ entre os socios 

Parárrafl.l Terceiro: 

A íntt:ogralrruyão referida nos paní.gr~ros prum::iro c SC:8Ul'1do, será cf~tnílda em moeda 
corr~te do pai5 ~egllndo as colas devi4as :1 cada um, ~ acordo com. {j que se ~1>p\:cifíca . . 

no " ~pllt " dessa clllustila ~ 

Pllra~nlrO Qu.arlo: 

De IIcordo com o artigo ~ ... m fmo " do deeretQ-LclFed~Ial OU J. 708, d~ I U de janeiro 
de 1919, a responsabilidade dos SOciQS é limilada a importância total do capital Sacia!; 

farágrafo QuiótQ: 

,\s t[uotas n:prcsentativas do capital ~mcjal perlencerilo, pelo mCI\OS em 51% (cinqüenta 
e um por cento) a brasileiros, natos ou níltUrali2.adús há nl~ de dez :antJ~ e são 
malicllave.s e mCllllclO1laVtlS direta on indin:tamcnte, a estrange~Y 

Par:il1;l'afo SCIllO: 

~~ vedada li p!lfticípnç.ão de pessoa Jurídica no caJ1ital da Emprc~ar~:r1il ... ~~ 
pCllítico t de sociedade, c~jo Capital pertença exdu~ iYB e nominalmente: a brasileiros, 
nlllos ou Jlatmalil.ados há mais de de'L anos. A partit:ip;tçlín referida sõ se efetuara atra\'es 
de capItal Sem direito a \'oto e não poderá e1Ccc!le:r a 300/Q (trintli por cento) do capital 
SiX'·jal 
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CLÁlJSlllh4 SEXTA: DO USO DA DENOM1NAÇÃO SOCrAl , 

Compete o liSO da denominação social ao sócio ROM1LOO ROSA DO 
N ,,~('rM,,~~'rO, 'IH'" ~rm.~tmt"'Tll. '" S",,,j,,,A,,,..I., j .. nbrlllm",nt.\ "'m j"í"/l " f"TlI .-1"'<'" 
podenrl{), .para tanto repre"enlar 11 Sociedade junto as repartições publicas Federais, 
Estaduais e Municipais c Aut11r4Uias, mOv1mcntar contas bancarias, cmitir títulos de 
c.réditos, procurações, endossar, a,,'alizar c outros, sendo-lhes nO entanto, vetado o uso em 
negócios (lU docUlm:ntOs de qualquer lIalun:Zá a1hCí05, aos fms wcí:'.lis, inclusive em 
avais a favor de u::rceirus; 

CLAllSULA SIIT.IJl.U! nA ADMINISTR...4.ÇÃO DA SOCIEDADE 

A administração da sociedad<! será exercida pe kl s&c:io mencionado na Clau.. .. ula Se:o.:ta, 
que di sp ~n.a de cauçaQ, fica desde j a in vestido na funçao de s6cio-gen:nte, compctindo
Ih e a pratica dc todos oS atos necc~siu-jos 80 pleno alidamento dos neg&cios sociai s; 

Parágrafo. Único • 

Os .sócio-gerente terá direito a uma retirada mensal, a tintlo de: P.ro-Iabow, estabelecida 
de acordo entre oS mesmos, obcdeceDdo-se a capacidade financeira da Sociedade; 

Cl,..\lJSULA OIT AV A: DOS llALANÇOS ANUAIS F. DA PARTILHA DE 
LUCROS OlJ PREJUIZOS 

. O excrciclO' SOCial termmara em 31 de Uczcmbro de cada ano, quando. se procedera. ao 
balanço patrimonial da sociedade l>.ata aptlraç!!ü de lucros ou pIcjuí7.QS. Em Se tratari.d{) de 
lu",.:..;; ai,:üdiJa.> ii.5 vbrig"i'<"cs scn:;iais c feitas <1.3 IInlc-rti=Ç&>:' c pro;:· .... ,5"" c[]n"it!"ru::!.:::c, 
ncre!;smas e pemlitidas cm lei, os lucros apurados IInuahnente serão distribuídos entre 05 
sócio~ na proporção das Quota" de capitaJ de cada Uill. ou levado para a conta lucros 
acumulados para ulterior awuento de capital c 8C apresentar prejuió':os, os .m~~I1!0.;<; ~C;lji9. 
suportados pelos sócios na proporrão das quotas de capital de cadij~{,~:,:: 

CLÁUSULA NONA; DAS mSrOSlçÔES'SOOnE Q110T A.S 

A. 'lllota~ ~().:iaj~ não poderão ser cedidas a terceiros Iil$tranhos a sopicdàde. sem" 
prévio COTI>entirnento expresso do(s) outro*) sócio(s) e da autorização pif'vi:t di) P .... der, 
Publico concedente, e para esse fun. o s6cio n:!irant.: dt:\'cra COlHUULCa.r sua rC'iOlução a 
s~c!eJ3de com uma ~tcct:JêIl.cia. de 60 (~~s:etlta) dias. Em q~alq\lt;;r <lvent1.l(1liqade fi 

SOC1o, rcrnan;: sccn te: teTa preferencla na aqlllslçllo dé1s quotas do SOCJJ), r$ironte; 
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PRrágruf(j primeiro: 

o pagamento Jm. haveres does) sócio(s) retir3IIte(s) far-:;e-ií em m()eda corrente 
nacional. :;ffido o total 11 receber dividido etn ate 36 (tnnL1 fl ~i~) p~to"I,,~ ~("!!SÚS ig!2";~ 
e sucessivils, acrescidas Ila~ datas dos respcdivos. pagamelltos da variação do índice 
oficial vis,mle c juros legais, vcncendo-se <t primeira delas 60 ($eSsentll) dias após li. 

retirada do(s) sócios(s); 

I'; \,~d!td" Jl(l\:-) ",,,ç;I)~(.l, du(cm} ~ms 4U(1~~ dt capital, ou parte dela~, qu{\, 9ào 
indivisíveis em caução, fiança ou penhor em juiro ou tom dele assim corno onera-Ias 
com clausulas de usufruto, fideicomisso ou qual!} ucr ato ou di sposição de ultima \'ontade 
que de qualquer formll venha conuatar ou perturbar os interesses e fins sociais; 

Parágrafo Tercrlro: 

o falecimento dt 'l~HJqu.;r d\}~ ~ócios não illlplic<LL? na di9S0!uçãu d3 Sodednde 
proHeguindo com os herdeiros do me,mo, os q~lais dcveriio ter seus nomes submetidos li 
pr~'i/ia aproy&ção pelo Poder PUblioo wnccdcnte; . 

ParlÍgrafo Quartn: 

VCI;ficandó'sc a oÇ(Jrrência descrita no parágrafo anterior, sed feil~ a :Ipuração dos 
haveres .do SÓGio falecida, c a scgull: rroct:s~!lda li entreS:t na fOnll:1 legal ao~ legitin13~ 
herdeiJ~. Os havf;res se bOIl\'erc1ll, do sócio fa\!.:cido, scrão negociados pelos berdt;iro:; 
t;/ Ou SUCl:soorCi> legai ~ na forma jlfevi!.ta no pOlf;Ígrafu primeiro desta clausula, dando 
selllpre prcfl-réncia, em igualdade de condições a Sociedat"'; 

cLÁtJSULA UiClM/\.: DA DF.CLARAÇÃ.O DE Dt;SEMI'IWLVJENTU 

Os ~ÚClO~ dC(:Iaram. sob as pena:: d~ Lei, qLle não e~tiiu Ult.WOõQS em qUa..isqllcr dos 
crimes prl;'\'islOS em ki, qut' possam impedi-los de e:>;:ercer .. tividadCi'l:I1~@1I!ltN:tl 

CLÁusm,A DEClMA PRIMf:IRA: DAS nrSPOSICOf.S GEMrS 
,,-._ .. 

Para o exerc!cio das funçQc$ de. admInistrador e procurtldor, rçsp~!ilá!.'~pe.las

instalações técnicas e principalmente para o encargo (lu orientação de lIf1turej., id.t:electual 
:1 Soei "dade ~ e d.>ri8'1 desde .i~ u cdm.i ti! somente hrc"ilC:~;l ~ [l~to~ C:.I ni tar .. !lza.do, a. 

-d . de I 
~~'L~" . {:lIfl!lS,i 
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Panígnfo t' rimeiro: 
A Sociedade ClImpmmete·~e "lUiml<:r em "~Il 'lu"-dm ,I. fundMlário. 11m muno?<õ 
mínimo dr;- })J (dois tçr9Qs) de ~JIlPfegados bra,itdro~ 112!O_'; 

Purâ/:I'llfo Sel:IJf;ld o; 
o~ ç.a~~ n~Q pn:vi~I(>S I)(t pre:sciltc contrato social serJQ lcsolvido. ti" acnrdo oom t' que 
tllsl'Õ!O 11 Lei h,<.I~l.t n' 6404, dI:> l.'i ti" uouembrll o,lc 1 n6 

CL.o\. USULA U[l.'IMA SEm~NDA, DO FORO 

Fica eleito o Fúmm da Comarca de Cuiabá, para dirimir ~~ evclJ.tlmis questões deste' 
in_,trum""to. Com prima:r.iJl ~"hre 'lua:!'juer <;lU1r<.>, ['('r m~i~ rrivilce:i~do que seja_ 

. '.--i:· ..... - ........ ~-. .. -.-T!o- r -
\... "'-, , I, _" ','Cr Lo'':.::,> i. '!.·:Jr~!.JTI_;~);(. 

A i ... -· ~ ':'::',,,' !~~: _~ -C l ... ,C i. O 
,'": ;,', :~l~~:' ~ .~ .. _ .. :.-.;j:I"'.- ~II! I.': !lJJú·~~:) 

, ".- c:" '" Q_b,,-'7'"''';'' .a,;/<; 
,- 'I ~.; --' ~ ~::..~~~~ ~""-"")::-~i~~ .. _ 

• ..! I 

:"':-. I ' .... :,' ;.~: ~., ".~':'~:;.:~~'~::: • ·t'I.,:':~:r 

:::.1 : .. ::1: ~ •. ':::.·._·i..~."!.:-' .... 1'::' .... ":~ 

:4: I:::.;:: , ... ! (~I.·'IV· E~.i...·_· ::I'~~ 
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r"- ~ ....... ','.' "'--:', '-;- . ,- ," .~,:'''"-''P"''--~_~ ,.'- ",, .-'_ .. ~ ........ ~ ai , •• ~~ ...... :'T I ., .... t, ••• "':'r-': '; ' .. · .. f· .. ~: 
r-, . , I' • ,'. , .' ', •• '....... . • r 

l.'·· ~ ~ISTEM~ ~NTEGR.l.'~,O: DE.COMliNI~A,~ÂO, LTDA .'. ..:.; 
t;:;;.:....... ................. ..; ....... .:..........., ,;....:...,-;.. .... ,""'-"-', .......... , _ .. _.-......:.:... ......... ..:...._ .................. _ .... -...-_. ___ •. ,;., .... ~- .... - ._:..- '. __ 1_ .--'-______ ...J 

C N P J IMF: 04.J67.057/0001-84 
! 
~-----------------------~--------------------- ........ _ ... -. ....... _uI 

l.a ALTERACAO CONTRATl/AL 
~--------------~~~~ 

Por !'sl" J1IiSTRlrMF.NTO PARTrcm,AR DE ALTERAÇÃO CONTRATU.U. 
05 sígnatários deste mstnlrnmtQ: ROMll..DO ROSA DO NASCIMENTO, brasileíro, 
solteiro, cOIllerciank, residente e domiciliada av IIist. Rubens de mendonça, 156, P R 
Paio.gua$, llIoeo" C ", aptO 502, Bosque da Saúde, cidade de Cuiabá - MI, portador da 
cédula de identidade RG n°. 0376263-7 SJfMI, do CPF n°. 270.214.831.04; c 
CLAUDEr;iIR YOLl'ATO, olasHd.lU, MJll"lt\J, ~Vlll<:, .. i"",,,. lI"".>.d';>1 d" C.!Ji.ik de 
Idelltidadc RG n· 11 J 4409·2 SJ!Mf, inscrito no CPFIMF: 82(U22.971-91, re~ident<! e 
domiciliado à Avenida Mato Grosso. "a [n1, h>ltnn centro, Jllara a. MT, cep 78575-
000; tinicos sócios proprietários da sociedade denominada: SJSTEMA JNTEGRADO DE 
COM"tJNlCACAO LIDA, rt'gióilr.!da na JUCEMAT 3(Jb <) rt.Q 51100776659, em 02.04.;t(lOI, 
n;:;olvem de comwn acordo e na melhor 100ml de direito alterar seu COntr3tt'l Social 
dtmt! con[mtne Clausulas c colldições seguit1te3: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Altern:- o Parágrafo Tcn.:t:iro da Clausula Quinta do 
C ontnH" <Ir ieinal. qll~ pa~~ara a ler a seguinte redação: 

Parágrnfo Terceiro: 

A imegr.ililaÇlo referida nos parágrafos primci(Q (já efetuada) e seg.undo (a efe.tuar), 
será <;;IIJ. ",,,,,J,,, ",Uil "" Lc Ju jJdb, "",~l)l,Jv "" ""La!. de. idà~ " "".:4, ~~ ~,~AA> fifln: P. 
que 5e especifica no " caput " de:;!ia clausula; 

CLAUSULA SEGUNDA: Alterar o par..ígr.l.fo quinto da Clau~ula QuintalJd, ispntrato 
original, que passara a ter a seguinlC redação: ~- ' ... ~.,. -.... -- . 

P~rãgl'3 f{) Q Llln lO: 

As quot:J..S repTesentativa.,; do eap!!~ social pertencemo, na s\la Iniatid3de. ~ br~leirQs 
na!o5 ()U r;aturahz.aoo:õ há lUais ~"dcl ;uw~ ç são inaJictlAvci!'. e inciltJc!onávcis direta ou I 

i ndirdamente a estrany,t'i ros; 
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CLAUSULA TERCEIRA, DAS DlSPOSl<;ÚES HNAJ8 

Permanooccm em pleno vigor as demais dau!>ulao; ({l' <:onW<ito;o ponrmiLVQ c alterações 
j:IQ~teri"r<!~. 'lU~ nãn c.olidiIT.m C.Offi " pre..-;."-,t,, A Iteração Contralua.l; 

E por a.Gsim e~ta1em, de C(lmum acordo, assinam o presente instrumento ParticuLar de 
Alteraç)o Contratllal Oril lavr.wú. C(ll 01 (tré!;.) via..~ & ie-t1aL teor -t= f(")nna na pre.o;cnça o:I<L5 
tc~lçll'l.,jnha.~ Bb>:ti)i(l_ 

l"AtJL(lI .• F.<k.IARDO A. L1MA 
CPFIMF, %!UI73.152J-04 
RG N" J231l5(]-2 SJIMT 

IL -(1 • ...:...."".1:: ''':Ji= .-:tri..!~:~ I .... • I:' ,.!~jl!".1 :-çr •. :.:"':'·'Il,arllll 
I. ,. ~-. ~ ~- ~ ... t 

':f~;~~~~_::C~-==--= 
~~J 1,,,- riL· '!':" ..... -.":!"'"=' ~:·:-.r. ... :lr.:.= ".roLo!.:!!" 

[~J ,~d:,;::r.-1-:: rc.-u.:: 8(eI.- r~!..!b..:.;":,.!·i,.-' 

@ :':h':':'li~ r:::.11 ~':"~ - E-..:cr.::: :"-:Ii::. 

('"'UIABÁ-MT~ 11 DK MAiO DE 2nOl. 

//--------;~~/~~/ 
( - =- /~ .... 

EMERSdN- Wn;I::i1..oIo:N·D;;::;kErr AS 
(:t' JitMI': 595..1 ~.33]-OO 
/,1(; 1'11" ~401i_141-Z SliMT 

11"1 C(Õ"JIti"I'i'i.-Y:..-:I" ("'j'J;m"I'" r(-""-r:'(II'(')J1I~i. }..;o(w.:Jç,a.." f:'1:'JtUJl.It.-.r..('.Jo (-" htf.:) ... Ht~iri(-o!':' - ON .. · ... ~ã& 
lL~I·rri'iJ1ªtiva.) 
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PROJETO DE DECRETO LEG1SLATI VO 
Nº 48., DE 2009 

(n'" 82912000, na Câmara dos Deputados) 

FEVEREIRO 2009 

Aprova o_ata gue outorga permissão 
à FUNDAÇ AO JOAO SOTERO FUWDACARtl 
para ex@ocutii!l.:L s.erviço de radiod.i
~u~ao sonora em r%e~~nc~a mOdU1&
da na cidade de 8e~o Jardim. Esta
do de Pernambuco. 

o CONGRESSO NAC~ONAL d~creta, 

Art. .1 ~ Fica aprovado o ato a que !Se refere a. 

POl:'tax1a n" 41.0 de 8 de setElmb:ro de 2Q05, que out.orga 

permissAo à Fundação ~Qao Sote~o 

po~ 10 (dez) 8nos~ sem direito de exc1uaividade. serviço de 

radiodifusão- sonora em freqüência 1II'Iodu.lada_ fina: 

exclu~iv~ent. educativos. na cidade de Belo Jardim. Estado 

Art. 2· Este Decr@"to Legisla.t ~vo IlE!!nt:ra em vigor 

Ildl ill.d.t..t. Ult!' tiua pub.i.:lcaçào. 

No::; ter.:'H('"I') dI,) ilrL ~ 9, i no!.: iso >:. Ir. ç(m.i:.Jin';:-,lL.Jo c{un o ~ ?i~. ..--1(1 .=tu. 2 2:~. dí!l 

COfl511 W ·çilO. ~I(Jbl'n ~tu it .;] prC'c i.:Jç~:;(1 d.: V I)s~as. E -...:o;.:d~m:ii<::.:-;~ aC.f":l'Ip;:'lr1lII;::'u ~'.~ do...: E.'-flOS i~ Ci'C~ de 
Múlrvl-:-.!> do ~t:nhOT i\1U1r~Crr.J (k Cstilllu d2ls CC"lD'lmICi"l,,:ÕCS. pl.:'rrnis;'o;r~s .:.:::. ('ndtbrdof"~ abi.i.;o.:{) 
n.::bo.:ir:-nadns p;ua L":" "LCCuHu. pelo praLO de ch::z :..11l~"""'. ':-t"ITI dirt:!Í~(.1 d~ ç:o.:çll'':i-ividi.l.dC''. :::;en,l-ços de 
l":1!d LÇ.n j fll~j~l 5(1r~l)r~1 t:.m f rt:qü e-n.;: i a moctuldd8. 1..~.:""JIJ1 fi n ~ ~!(C I U:':-: V:l.lll(.n [e edu(<:I4 i ,.~. C.{1r. t"0t"1ll-f: I' o.; 

~e;g1l~ n[O::::Ii; a4{)"'5: 

~ - POI"[i:1rt..... nU 2J~ .. ot"Ic 20 de: ~t.r"il -de 2t"HJ:S - Fundnctü:'l r~lIi:-.: d~ [Juc~'Ç~~·:""1 ~ 
(~t'.~II.;"'I. no"J ~lm~~~p~Q d~ S-!o Jí}.r::c dú E.f.:ito - PF; 

;: - PÕl1l1rr:J"'-=-?~ I. de 9 de 1l1-i.1iit) de 2·:)(,'.') - hJ ndaçJo Eu U ;:i1l i "'u C an[l~ de 
tJ.r"a.~i ~ _ no !TI uni t.:iptO de P"cll""ol i rl.:.'l • PF::: . 

. lo - ~~ull.<.1l id~'" -;98. do...: 2 -:;. de: agoslu de 20).:1 - FuodilÇaO t_:n.~("(I ':I(lH~I~~lm.l_ nÇ"J 
I"':l~mir..:ipio de rr:::~~c:iIil - PF~ 

4 - P'(ln'::I{ia n~ 41 O~ de 8 de :.-.;~~emh ... o de 20Ct5 Fun-dl.çi'l:-o João ~O~~IO _ 
F~lnrl~L:-:i"!IrL.t_ TIO rtllJlLicíplO U~ Ilr::"~o Jan:.lim - PE ......... 

lJra:'-iiJia, 8 dI:' 20D. 
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MCOO266 EM 

Brasílis, 16\k sctcmbm de 2()OS. 

Exc.elellli~~imCl $enilllT rTesid~lt: (!.il R(..-p(rl1iica, 

1. El'lcanunho a Vossa Excclcncia a I'!Or€SSO I\~ 53 ~ OJ.000264i2002, de lll(tTe.~S~ d;l. 
FUNOAÇ.;i,O JOÃO SOTERO - fUNUACARU, abjeto de permiss.Eo para executar serviÇll de 
T3di(l,hfu>lio 50nor~ em frcqüê1Jçja modlllaclll, com fins exclusivamcnte rouc-.alivo., n() \1\lllidpÊo 
ne Belo J ,lrdim, EctQdo d~ h'f1Ullllb~~D, 

2, De .1.cordo oom o art, 13, § l~, do Regul3Jllcnto dos SCMÇ>JS de Radiodtfu<.Jío, 
aprQvado pelo Decreto n~ 52,795, de 31 de olltubro de 1963, Cilm 3 redaç.llo que lbe fai dad~ r~1n 
[I~r~to n2 i.. 1 08, de N de de.lembro ti c 1996, n!(() dcpc[ldcrá dc cd ital a outorga p.ara execução 
üe st:TViçu d~ :adi(JJifu,~~ll Ç<lm fjtl~ e;tcll,l.ivam~'11te ~lllcalh'os, 

3. Cumpre ressillt~r ql,lc o pedido encontra·SI; devidamente instruido, ,Ie- ~çord(} com 
~ le!!j5h~'âo <lpli~.ív("L d('rnorJstnnc!Q pomJir a entid~de ~5 qltalificaçõe~ !'~igidH~ para a 
c~cc\lçáv do serviço, ç,or.form.:: an~lise proç.cdidll pdll Com\tltoria Jurídiw dc.stc Ministéri(). 

4. [,."ldJ"VV 'lu';, ,I.,. l~,III.,:; J" ç 3~ Jv <li!. 223 J.1 Cull,(it.Ji.,.;iL' r "Jç,ctl. ., .(u J" 
ot,:[Qrga S[l~rH::ntc produóri ~fci~O!i [~gai~ apÓ:'i deliberação no Congre:o;~(l Naciwlai, para ollde 
so!icit0 ~ejJ. encaminhad o o referido ato, acompanha<lo do proce.;:so colrespolldente, 
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PORTARIA H.o 410 • DE 11 DE fiETEMFlRQ DE 2005. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de !lW'.IS 
atribuições. em conformidade com o art. 13, §1", do Regulamento dos SelViços de 
RadiOdifusêo. aprovado pelO Deueto 11.' 52.795, de 31 dB outubro dB 1963, com a 
,edaçAo que lhe foi dada F>&lo Decteto r'r 2.106, de :24 da de;:;embro de 1996, e Itolld<,J 

em vista Q que consta do Processo Administratwo n~ 53103.000264f2002, e do 
PARECERJMC/CONJURlMGTIN" 117212005, de 5 de setembro de 2005, re:s.olve: 

Art. 1~ Outorgar permissAo à FUNDAÇAo JOÃO SOTERO 
FUNDACARU para executar, pGlo prllzo ele dêZ ano-s, sem dire"o dê 9xçlljs"'lI;i:;lde-, o 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins axclusilo'amente 
educativos, no Município de Belo Jardim, Estado de Pernambuco. 

Parâgrafo únlco. A permissão ora outorgada fBger-se-á pelo Código 
BraSileiro de Telecomumcações, lels subseqüentes, reQulamentos e obngaçõê:!'õ 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. ~ [~te 010 Mmcr;lo produ:::iró clci:cJ legai:! OpO:l dclibetcçllo do 

Congresso Nacional, nos termos do artigo 223, §~. da Constituição. 

Art. 3'1 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ 4---L-~·· ~+. 
HÉLIO COSTA 
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MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 
SH.:m::TAHlA DE SERVIÇOS DE CUMUNICAÇÃO ~lE:TRÔl\lrCA 

I1ErARTi\~lENTO DE OUTORGA l)lo; SERVIÇOS 
COORDL"IAÇAO-GERAt DF OUTORGA DE SERVIÇOS DE ÁUDIO 

r:nOFtf)FNAçÁO 111' 11 ;"fílOrHf[ 1<; ... 0 _ REGlÃO NOl<TI:" NORDE<;Tf,: 

PARE(:f:R NV l:r-12005/CONEN/CGLOiDF.OClSC - ",e 

REFERF.NClA: ]'rQCl;;SS() n" 531 0].D00264/2002. 
INTr.RESS,\DA: fUNDAÇÃO JOAO SOTERO - HJNDACARl: 
ASSUNTO. Ou!mga de seJviço oi. ra:liodifw;iio. 
EJ\fF.Nl"A: lndc;lend<; de edi [ai a 'juwrg" para 5<:r<1çO de radif'di (ll5ao com fins 
,e): d II"ii\.'~m(,flt~ .r-ctuc81 )\,0-;: 

ÇONCLUS.;i,.O: À apTeclaçãe da J"U[il CONJUR. 

1 DOS FATOS 

A FUNDAÇÃO JOÃO SOTERO· FLNOACARU, com setle no M\'I'icipio de 
Camaru. EstadD do Pemllmb!Jco, r",!ucr lhe ~CjB o'-'Iurgads pcrmi5:'lão para executai o serv;ço 
de Tl!;diodifus.a.o em ~reqiJéncia .:1Cl!.lulmlB, com fins cxclllsivamer.tl; educativos, no M~icif'io 
(le Rejo JardimIPE, l1]~djl\me uü[üa.;iio do canal 195/E. prtyi,to no Plano J3ãsioo de 
Dis tri!) uiçiio dI; Canais (1< .• n:fl'ri<Jo serviço. 

Trl\ti\-se de jijl")cI~çã() de direito privatlo, ~em fins lUCT.1:Ii,',lS, com autonomia 
rot~m()r:.iilL~ .::u.imir;.i:;t~bv.i ~ ~1r...t:.r • .;.:.(:Ú.u. qü';;' (:::i~ipiJ1Qü~ ci.,;:;ntn. ~'u~ objctty .. -r.:;.. Ci..c'L.1.itm" c: Ill,(Latr::.t 

serviços de ra,bJdi fusàrl C<lm jin~ ~ ~ç: usi vamencc E!ducati vos. 

J>ElTa a.tender a~s Ttql.:isilOS cSlabdcctdos pel.alegi,tação que Meia <:>5 .''''''iços 
de radlodifu.,ii<">. n enlidade arrC$~;1'QI' toda" doçumcmaçiio pertinc:Jtc. 

A escritura pt.blita. c(]m " ,,-',la!uICl ",,,,i.1 d~ entidll(k -r:ncontra·se c!ev.darner"lle 
m",Ti"ulwa IlO Registro C:viL de ressoas JuridiC.!.~, atendendo a tod(ls (I~ rcqllisito~ dispostos 
J 1(> Cód i g(l Co ,'il il r,,-,i lI.:i", ~ (Ji1 l"gisl .. ,.;;'0 ".p.,dfi"a <1" r.di udi !i,.tsiio. 

o çJrg() de p.,."lü!e1lte ~st" o.;;up~d(l OJe!o Sr. Manoel AlmeIda da SiJ.-s. 
caber.do ~ de ~ T-r:pTl;;seniJl~.'i(l ~ii,'" e passiva da e:Jtidade, nDS atos de ~Ull ad:ninistrayão. 

Compõem a Direcori. da cCltidacc, .aimõa . ., Sr. J<>r;ç Clinio So:o.". d. Lin1" 
(Diretcr·Hcnico), ~ Sra. Gy~13inl> Marl~ Ol1h.·eiler RQlellDlil (íti.1;.~~tta:iYa e 
F illarLc"i r.). 



632 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

I!. DO M~RITO 

A (l'JC'nga de pe:mi~~h), wnCeS~"<l e tLLltnrinçi[o ptLr~ executar serviços de 
[adlodifJs~o sonor~ e de ,[m~ c imaSer.~ e~[á pre\'is~a na COllS!l(uiç:ào Federal (arr. 21, inc.iso 
X t1 I· "") _ __, 2 moC'-::I ;:1 . 

E lam~6n a C~,-t2 Magna, "rt seu arl. 223, que ~[]'Íb\li ao Poder ExecLJtivo 
compc;~nci~ p~r,l outorgar o')n("~,,l[). p"rmbsJ[) " aULDri,-ay~U p~riI u ,detido ,,,,vi,,,,. A 
efidci~ do ÇOr."~T'(.lndente atD es[{t CélrtiÍ:cionada à dellben.ção do Cot1g:-esso !\I\ciooal. 

o R egul ~:ner.tD dos Serviços de Radi odi fusão. aprovad (I pdo 1)r;çrt.10 n° 
52.795, de 3l de oU(llbm de 1963, em seu art. 13, cc,m a [cd~ção q\.!e lh: de\.! Q D~çreto n' 
2,108, d" 24 de de7.cmbro da 1996, ?u\}li.::ado no D.O,U, de 26 ~'Jb~eliu~n\e, di~p~nsil ~ 

publicação de edital para a outorga de serviço de flu;liooifll~âo com fins cxdl.l~ivmt:ente 

educati ~os. 
"Art. J 3 
( .. ) 
§)' - t. di,.'",,,,â,,,,' n fidlaçiíll pam mlloT!!G para exeruçãQ de Serviços de 
Rc.dioá;frlsJo com fiJtS l~xclu.sij.~Jme~tf. edJiCf1livo.i ", 

{\ Ll.V .... UI.ur;:::lLLi1'i(~1oJ ~1I;;;tJ ut~~~~ 'l".UIJ .... ~nlcJltt,:.à. (::ú~iJade e aos .se\i.:;' d:iIc~..:.re.s cst..i el),~ 

ordem. A entidade cocarnirtholL a ctcdaraç~o prevista nEl Portaria Intennitlislerial n° 651, de 15 
de abril de 1999, public3t[a no D.O.lJ. tie 19 de abril de 1999 (11. 23J). 

o dcf~-rimcn!<J da Ol.l(orga. p,et~l'Ldida dI) imp:icara elr. descumpmr.ento dos 
I,mhe>'; fixados pelo Decr~tl)-lei nO 236i67, Gu~1\to ao. diretorc •• =nforme dcchlnçào nos 

autos (ti. 249). 

Tambem f'.llmu10j1 p.-.dldo para oUlorga de permissi'lO parI! executar !l 51:r.~Ç() (\~ 
T",tliodifu:H1o sorlara em freqüência rn0dl~!ada. com fl:'l3 C'~ç:lJ.,,,i\iart,ente ~cllcali\los, naquela 
IDc~ii(hde a Fuod:lção LaurcmirlC' Ventura CBracio](] (processo 5JOOO,OO5843i2003), 

Ht. CONCLUSÃO 

Face, ;l c()rret~ :IlSUU~ãO do p~OCC,50, ~ ~)hSe~~~~i~,~~ legais 
qLJe re.llem O~ 3er.'lços de n.dl()dlfl.l~lo, ~Llgerlmos o enVIo de~~~~a'útos a '1t6tÍfà'Clilt-iultona 
J I,Iridi ,a L;!este Mi ni ste~o, para ap~«:b.ç~o. 

Pc-~tc!"ier!!li!'n~e ::1 ,jeC:lsào d~ Qut(lr8a~ o pro(l::~so d,.vt'T~ .::ft:r f'nC:;'Hn,,~h:=i.rl11 ;!"-lI) 

Congt~$so Nacional, ollde o at() de O\ltvrg~ ~I;r~ apre;:iado, conforme dispÔ!: a Con~litl!;çij(} 
F edr.fsl (~rt. 221). 
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É O fa:ecer "St.JIl·C€lls~r~", 

BfIl,il ia, ,.'~8 de ; ..... ~ ••.. j I \ .I.,.·~_ 
" 

,", 
, .' 

" " 

d" 2005. 

.::I! ~-::..... 'I ~/ .. ; ! :,...- ..... '; / .. 

BEÍ'UIAvtAkité:C;RhÊ; ~~' 
Advogada r\.adjodjfu~ao ~ RçgiOl'~ ;.J(lrL" ~, j"ulu""j" 
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De a.cordo, À c(JIl$ldc[~çãQ dQ Sr. DiretClt do Depari~m",n!(1 de Oulmga 01" 

Bm5ilia, p;};í" L~A.. L fvc, de ~005. 

C-1~~~ ... 1/.~ ANACLETO RODiuGU CO EtRO 
Coon:!en .. dor·Geral de Outori ll~ SerJi s de Alldio 

, 
Encaminhcm-~c 05 autos a douta ~!lSUltOril\ Jl,lnuica, para pros5"'g\limento. 

9, ,\ ]1 '.'1\ 
Br,,-,í1i~,L) de ,\ t;_.r+"~ de 2005~" 

//11') .~/\. 
SERGI LUIZ/DE ~R.4.ES Jl.PI'IÍ 

Secretário de rviç<,lS ~OtrlU~~ Eletrônica 
/ , 

I~ -' 

{À C"mi,~\'à" d" C,blcf", Tc;ç~"h'gi(/.' ltIO"'lÇ&.>, C{tm"'Ti",,~'ii(} f! lrr(Qrmúlh'" - d"Lm>!, 
termi mIlhtl ) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 49, DE 2009 

(n2 92612008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorga a~toriza
ção à AS~OCIAÇAO COMUNITARIA DE 
RADIODIFOSAO, CULTURAL r ESPORTE E 
LAZER DE ALAGOINHA DO PIAOí para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Alagoinha 
do Piaui, EsLado do Piauí. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n" 784 de 20 de de:l!emhro de 2007, que outorga 

autorização à Associação comunitária de RadiOdifusão, 

CulturGl, Esporte e L4~er de AlagoinhA dQ piauí para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alagoinha 

do Piaui, Estado do piauí. 

Art. 2" Este Decreto Legi slati VQ entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Y1ensaeem nQ 376, de 2008 

Senhores Membros do CongItlSsO Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com. o § '3Q
, do art. 223, da 

Coostitul~o, subm~o ã. IIpreciayiQ de Vos:ow; EKcel~ncill.>, aCOm~das de Elcposições de 
,Motivos, do SenhQr Ministro de Estado das ComWú<;ay5es, l&utOI~ç.9éS às eritidw1es abiÜ~() 
reI.acionadas para <:xccutllr, pelo prazo de dez anos, sem direito no 'e",~lusividade, serviços de 
raiJiodifusao comunitária, conforme os seguimesntos:' ' 

1 - Portarian" 659, de 21 dClnoVembro de 2007 -~jação de Rádio Difusão 
ComurJtári;l, no muniCípio de Oramado dos Lolltciros - rui; 

2 - Ponnria n~ 712, de 1& de deZt'lnlbro de 2007 - Associayão de CornuniCllÇão 
Popular NOYQS Tcm.po~, no MUllÍcípiQ d~Carnngola - MG; 

:3 • Ponaria nO 716, de 1 tl de dezembro de 2007 - As:;ociaç.'l.o ComUllltAria de 
Comunica~o Vãcr.ea·Gnmdense, no mtmicfpio de Várzea Gnmde - MT; , 

4 • Portaria nl 727, de 18 de dezembro de 2007 - Associação dos 
:Comunieadores de Anvul, no município de PirnI - RJ; 

5 - Portaria nR 74:5, de 18 de dezembro de 2007 - AsSQciação de Radiodifusão 
Comunitária Aní:nica e Cultural de Santa Carmem MT- ARCASCA, no munlolpio de Súnta 
Cannom-MT; 

, 6 - Portaria 04 753, de 1 g de dezembro de 2007 ..: Assoéiayão de RadiodiiiWo 
Couiunitária de Afonso Heurra, no municípj() de Afonso Bezerra - RN; , 

'7· Pertaria ng 756, de 18 d~ dl:Uinbro de 2007 -AssociaçãQ <A>murulátia de, 
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Difusiio Cult\u'al Tradicional,no municlpiQ d~ SOCO pedro do TuTYU ~ SP; , 
8 - Pozmri~ ri' 762, do 18 <lo doZOrzlbro do 2007 '- A6J<ociA~O, Cultlmil do ' 

Munidpio de Santa Maria doPará, no munieipio de S:mta MllIia do .PlIlá • P A.; 
, '9· Portaria nQ 769, de lI! de dezembro de 2007- As:;oçia<;ilO ComlIllitátia 

,No~:;a Senhora do Cru1no de Platina, DO mUllÍcipio de P1Btina - SP; 
10 - J'ortari a Jf 771, de 18 de dciernbro de 2007 - AssOciação Comunitária da: 

C<lm\Iuicayão-dc: Man~l Riba:i -ACO~AR, ri.., cnunioípi.., dI'! Ml\!'oeIRitJás - PR; , 
11 - 'romma na 779, de 20 de dezembro de 2007 '- ~i!lÇ.ão Portal,Rádio FM 

Comurutária, 'no município de Pomerod~ - SC~ " , 
12 -Portaria nQ 782 j de 20 de deiembro de 2007 - OTEaniZaÇão fraterna para 

Promoção Humana, na município de Itatiaia - RJ; , 
13· l'onaria n" 784, de 20 de dcwmbro de 2007 - 'AssociaçãD Comunit!ri& de 

RlIdiocllfusiio, Cultvral, Espórtll eLazcr de AhlgOinha'do PiaUÍ, no mU!IÍcfpio de Alagoinha do 
Piauí ~ PI; , 

, L 4 - Ponaria n' 790, de 20 de dezembro de 2007 ~ A:>:locia'liuo e MOYUut:ll(Q 

Com\lnitárlo Beneficen.te Culturnl Riidio Canavieiras • ru, no municipio de' Omavieiras - DA; 
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15· Portaria n~ 794, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Duobarrensede 
. Radiodifusão Comwritária Duas Barras - RI, no município de Duas Barras· R1; 

16· Portaria n' 811, de. 20 de dezembro de 2007 - Associaç,ão Comunitária 
Amizade FM de Radiodifusão de Porto Xavier - RS, no município de Porto Xavier - RS; 

17. Portaria nO 818, de 20 de dezembro de 2007 - Associação C<Jmunitária e 
Cultural de S!IIlta Cedlia, no municipio de Santa Cecilia - se; 

. 18· Portaria ni 833, de 20 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
ComuniCllção Onda Livre, no município de Santana - Ar; 

19 - Portaria li' 845, de 20 de de-Lelllbro de 2007 - Railioclube de Qtleimados, no 
munic!pio de Queimados· RJ; 

20· Portaria nO B46, de 20 de dezembro de 2007 - Associação GI!rál de 
Moradores do Loteamento Fll;1rcst$, município de Nova Friburgo - RJ; 

21 - Portmia n' 33, de 20 de fevereiro de 2008 - ·AJlsociação Habitacional do 
Alfenas, no municipío de Alfenas - MG; . 

22 - Portaria n' 65, de 6 de mlll"ÇQ de 2008 ""'" Associação da Rádio Livre" e 
Comunítária de Rio Branco· fM - ARLIRH, no município de Rio Branco' MT; . 

23· Portaria nR 71, de 7 de março de 2008 - Associação C<Jmunitária de 
Comunicação e Cultura da Planalto. no municlpio de Planalto· SP; 

24 - Portaria nl 75, de 7 de marça de 200& - Associação Cultural de Difusão 
Comunitária de Canítar - ACDCC, no murticfpio de Canitar - SP; e 

25· Fonana n" 83. de 12 de IIlIllÇQ de 1008 - Aswcillltio· de D~enVQlviwCI.J\() 
. Comunitário de Martins Soares, DO municlpio de Martin3 Soares - MO. 

Brasllia, 13 de . u nh.o de 2008. 
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Me 001492008 

Brnsília, 18 de fevereiro de 200 !I. 

Ex~elcntlssirnu Senhor Presidente da República, 

1. El1caminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respecti V3 

docwnentaçtw para que a As~ociação Comunitária de Radiodifusão, Cultural, Esporte e 
Lazer de Alagoinba do Piauí, no município de Alagoinha do Piauí, Estado do Piaur. explore o 
serviço de radiodifusão comwútária, em tX>nformidade tX>m o caput do arl. 223, da Constitui~o 
e 8 Lei n!! 9.612, de 19 d e fevereiro de 199&. 

2. A entidade r..quereu ao Miuislécio da:; Comunicaç{l\:~ ~Ui1 insçrição pwa prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstntyão de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira li incentivar o desenvol virncnto e a sedimentação da culturo geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da ioiciativa comandada por Vossa 
Ex~lência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
a.uxiliandu nao ~6 nu proGe~u eüucuciunal, wllÍal c cullunU mas, Ú1IIlbém, S\::[VCw lk: do "
integração, por meio de irúormaçôes benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionai s. 

4. Sobre o caso em cl>-pécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da p<:tição 
Apresentada, constando a inexistência de óbice legal e nonnati'l'o ao pleito. o que se conclui da 
docwncntação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53760.000019iOI, que 
um fayo acompanhar, com a frnalidnde de subsidiar os tmbalhos finais. 

5. Em confonni dade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
delibemçno do Congressc Nacionol, a teor do § 3~, do art. 223, da Constituição Federal. 

RespcitQsamente, 

A1.inrma e/erronicamente por: Helio Ca/",lo da CosIa 
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PORTARlAN: 784 DE ZO DE DEZEMBRO DE 20!}7, 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
coosiderando o disposto no inciso li do art. ~ e art, 19 do Regulamento do SfMViço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto rr 2.615, de 3 de junho de 199B, e na Lei If 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n~ 53760.000019/01 e do 
PARECERlMClCONJl1RlPASM 139& -1.0812007, resolve: 

Art. 1~' Outorgar autorização a Associação Comunitária de Radiodifusão, Cultural, Esporte 
e wçt de Alagoinha do PjalJ~ ~om s~dc lia Rua Sergio Pialho, s/n" - Centro, no l1l\lJliçípio de Alagoinha 
do Piaul, Estado do Piaul pata exeeuta! ~etviço de. radi~ifusão comunitária, pelO prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade. 

Parágrafo ijnico. A autorização reger-se-á pela Lei n~ 9.612, de 19 ~e fevereiro de 1998, 
leis Sl/Ds'eqyentes, sruuf:gulamenlQs e nOrnlilS complementates, 

Art, 22.. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irra~iante loçalízado n,~\ 
coordenll,das geogrillcas col'llalitude em 01"00'27"S e longitú~e em40'56'20"W, \l.tiIizando a freqüência 
de 87,9 MHz. 

Art. 3!L Este atp $Omente produrici efeitos legais após ~eliberação do Congresso Na~ional. 
nog tennos do § :;~ do ano 223 da Constituição, devendo a entidad~ iniciar a execução do serviço, em 
wátcr definitivo, no prazo de seis Illt:SCs a contar dn dnto. de publico~~o rlo ato de deliberayíio. 

Art. 4º' Esta Portaria eJl1ra em vigor na data de sua publIcação. 

u~ 
RÉLIOroSIA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRET ARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N2 0136 12007/RADCOMJDOS/SSCE!MC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERtNCIA: Processo 53760.000019/01, 

OBJETO: 

protocolizado em 08/03/01 

Requerimento de autorização pllra a exploraç.ão 

do Serviço de Radiodifusào Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária de RadiodifllSão, 

Cultura, Esporte e Lazer de Alagoinbll 

do Piauí, mwlicípio de Alagoinha do Piauí, 

Estado do Piaui . 

1. A Assoeiação Comunitária de Radiodifusão, Cultura, Esporte e Lazer de AlagolDha do 

Piauí, inscrita no CNPl sl1b " número 04.309.913/000l-4S, 110 Estuuo du Piauí, curo sede n8 Rua 

Sérgio Fialbo, s/n' - centro, no municipio de Alagoinha do Piauí, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 

Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 06/03/01, subscrito por representante 

legal, no qual demonstrou interesse 11a exploração do Serviço de Radiodifusão Comwlitana nos 

termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 

Decreto nO 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2~ A f'ntidBde, que dDravante passa a ser tratada como requerente, baseOUt;;i;W~~'i!õ~ogl 

t=nos do Aviso de Habilitação publicado na Diário Oficial da União - D.O.U. d 27110i~OJ\~f%]8 

wnlerrlpla a lucalidade unoe pretende jn~(alar o seu transmissor, assim como o sis ma irrii'~tç'e 

respectivo estúdio. 

639 
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3. Em atendimento à cItada convocaçào e ainda, considerando a dIstância de 4 Krn entre as 

interessAdas ne:-;ta localidede, comunicamo. que o requtmm~nt() de outra entidade foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua ~olicitação para a 

mesma área de i:Jtere~sc, tEndo siuu SEU pru"">SlJ d~Yidam,,"tç aIlaiisado e arq\Jivado. O mottvo do 

arquivamento, bem como a indicação da relação cOJ.stando o ~cspCCIlVO nome e processo, se 

encontra abaixo explicitada: 

a) Associação de Comunicação Cultural e Desporto do Município de Alagoinha- PI -

Processo nO 53760.000028/02, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: diante da falta de 

interesse inicial a um possível acordo, este Mini,tério decidiu pela aplicação ôo eriterio da 

r"prc5entatividade, do qual constatou-se que n Associação Comunitón", de RQdiodifu~ao, Cultura, 

Esporte e Lazer de Alagoinha do Piauí, possui maior pontuação ponderada entre todas as 

intercs~adas, conforme comunicado ã rntldade por meio do oficio n. Q 4236106, datado de 

I6/(}812006, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se enrontram anexos. Saliente-se que, 

frente a ciência do IIrquivamento dos autos, u entidade não apresentou solicitação para 

reconsideração desta dcei são. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos a~e~sórios e a~pectos técnic~s 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às 1N"61b e crirenOs 

estabelecidos para a regular anàlise dos requerimentos, passou ao exatue do pleito tormulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a doclImentação apresentada e vem 

por meio deste, relata.' toda a instrução do presente proce"" admini.tratlvo, "m conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei nO 9.612, de 19.02,1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 03 .03.1998 e NUlm<1 Cumpkrner.mJ' 

n~ O 112004, de 26.01.2004, 

5. Prelimimumente, a requtrente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em áre~ abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro loca!tzado na Rua Sérgio 

Fialho, sin° , no município de Alagmnha do P,auf, Estado do Piauí. de coordenadas geográficas em 

07"00'27"5 de latitude e 40'56'20'W de longitude. 
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6. A análise técnica inicial de,envolvida, demonstra que as coordenadas geog.ráficas indicadas 

deveriam .er confirmadas, pelo que se deprcende da mem6ne do documento de folhas 

2.35412.355, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de 

outros dados, quais sejam: informações sobre geraçào de coordenada, geográficas, instruções sobre 

coordenadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do 

canal, situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta 

de arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem c{J[no a documentação que foi encaminhada 

pela requerente, constataram-se pendencias passíveis do cumprimento das seguintes exigências: 

apresentação da. documentação clcncada no subitem 7.1 aHncas lia", BC", "d", "0 " da Nonna 

Complementar n° 0112004, comprovação de necessária alteração estatutária, tendo sido solicitada a 

apresentação do projeto técnico, em conformidade com o disposto no subirem 12.1 e alíneas da 

citada Nonna (fls. 2.377 32.447). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnl(u" - fls. 

2 .423, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteir? de verificação de instalação da 

e'lação, constatando-se confonnidade com • Nonn. romplementar 01/2004, em e.,p""i~l os 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alineas, conforme observa-se nas folhas 2.443. 

Ressaltamo~ 4U~ ne,h:S Ju""rn~n(u. wIl.Lam as seguillt~5 illfonllaç(icsc identificaçiio da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

dlagramas de irradiação do sistema irradiante e caracteristicas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação especifica e ~lcnM"-autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 2.44<) do< autos, corresponde af que ~.l~ 

• 

• 

Estarmo Social devidamente registrado e em conformid~S preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupDstos da N arma Complementar nO 01/2004; 

ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em confonnidade com os preceitos dispostos no C6digo Civil Brasileiro e 
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adequados às finalidades c requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e n~cionalidade do~ dirigentes.: 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comumdade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subitem 12,1 e alíneas da Nonna 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas aJineas "h", "i" e '1" da 

Nonnl1 Complementar OI/200'1 e ainda, demais declacaçõcs e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados infonnados, 

III - CONCLUSÃO 

!O, O Departamento de Outorga de Serviço., a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitaçiio de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comumtária, conclui a 

instnlção rlo,s presente< autos, apó. detido exame do rol de documentos, o. quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abBi"o as informações básicas sobre a entidade: 

• Dome 

Associação Comunitária de Radiodifusão, Cultura, Esporte e Lazer de 

Alagoinha do Piauí; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRlGENTE CARGO 

Luis Alves Gonzaga Presidente 

Márcio Ribeiro Soares Vice - Presidente 

MauriclO Mendes S ecretllrio Geral 

Erlicarlos Felipe de Carvalho Tesoureiro 

Maria Valmir. de Sá 2& T esourciro 

Valdineres Jonas da Rocha Diretor de Op. Patrimônio e 
Programaç_ão 

Cleni!son Antônio de Sousa Santos Vice- Diretor de Op. 
Patrimônio c Pro~amacào 

Maria Valmira de Sã Diretora de Cul!. De Com. E 
Marketing ~ul#i Ei<tMlifooe",' 

Maria de Lourdes da Silva Vice- Dire! .11:!P~~lJODIl:)R1C I 
Com. EM keting J1r.t 
Publicidade Z AN ZOOB 
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• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Sérgio Fialho, ,In", município de Al"8oinha rio Pio"í, F<tarlo do Piaui; 

• cooI'denadas geográficas 

07"00'27" de latitude e 40"56'20" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - tIs, 2443 bem 

como "Formulário de lnformaç(íes Técnicas" - fls. 2.423 e que se referem à 

localização da estação, 

I I, Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Comunitária de Radlodlfusdo, Cultura, E.pu«c c LaLer d~ Alaguillba do Piauí, no sentido de 

conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comumtária, na localidade 

pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo n~ 53760.000019101, de 

08 de março de 2001. 

( 
I. 

~', '!&-':" ) 
-\. ~ -' , / " -- ' 

Brasília, 05 de junho de 2007, 

'-"\,:;11;" ~ \_:i,)o~ ' .. "( ,-(~/~ _.-l.'. ':. _~:. ~~. _____ \ ~ ,_ •. ~<:.... 'L. '1_ A .. ·~"~--~t 

Relator da conclusão Jurídica Relator da 'conclusão Técnica 
. !/1"-l 

, /' 

.t 
Cq ." - .. o", , - ":,, I '. 

I' • 
3~AA~U"';u~i0" .JC:: 

De acordo, 

À consideração do Sr.;nhor Diretor do Departamento de Outorga de Servi~ 

Brasília, 05 de junho de 2007, 

I: / iI-' 
,/I~, /) \ 

ALEXANDRA UJcIANA COSTA 
Coordenadora 
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De acordo. 

À consLde"ção do Senhor Secretário ne ~erviç()~ de Comllni~ação Eletrônica. 

Brasília, de ju 10 de 2007. 

:/~I d/) ./ .- " 'n/l':/ fl/'v1~ .. 
l' ARLOS ALBERTO FREI~SENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório n' 0\36 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

/2007!RADCOMIDOSISSCEIIv1'C. Encaminhe-se à 

Brasília, de junho de 2007. 

--/// 
ZILDA BEATRIZ S. DE CAMPOs ABREU 

Secretária d~ Serviços de Comunicação Eletrôni ca 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicaçiio e Informática ~ decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 50. DE 2009 

pox-ta.ria 

(n!:! 929{2.008, na Câmara dos Deputados) 

hprov~ o ato ~o OUtO~g~ ~~~ori~~ 

ção .;, ASSOClAÇAO CULTURAL DE D1FlJ
SÃO COHUN1TÁRIA D& CAN1TAR - ACDCC 
para executa", .. erviço de rad..i"di
fU3âo comunítã~ia Qa cidade de Ca
nitar. z;:stado de são PauJ..,. 

o CONGRESSO NAC~ONAL decreta: 

Ar t-. 1" Fi..;::. aprovado o at.o a que :se J;efere a 

n· 75 d.. 7 de março de 200a. que outos:-ga 

aut.o:ri z,ou:::âo i. Associação Cu! t:ural de Di f Lla.ã.o C'OlrIuni tár i. de 

cani t.ar ACncC para fllloI:écut:al:., por 10 (d., ",) anos. 

cx.;:::lu,;:,:i.".id.a.d~. 

comuuitária na cidade de Canitar. ~et:ado de são Paulo. 

A.~t.. 2" Este Decreto Legislativo ent:.ra e:I:Q vigor 

na dat:~ de sua pubJ.icação. 

645 

N{)s lermo~ do arL 49, inciso xn. combinado com ° § ]2, do art. 223. da 
C..:Jnstituição~ subm-t::lo .:.. :aprE'ç,u'Ç"~o de Voss::a,:; Fxcc-lc-nr;:'I!'-, JlCJl"'lmf'!.., .... hlll.-i::-.~ d~ Fxpn5:1oÇÕc!': rl~ 

Moti~'os do Senhor M i ni~tr" de F-~taLl[) d ~s ComUnic;lÇÕes, autori WÇÕcs as entidades aba<:>:o 
."!ador,ad,,s para exe<::utut", )leio prID'D úe dez. a"o<, sem .:lircl1o de cxct",;\'idad", ~""'i"os de 
r;!'·Lh(Jdjfu~L) c:oJn:;Jllitâ.rLa. Ç:Qnronne os seguint~:o;; .:1.10:0;: 

1 - Ponaria n' 659, de 21 de novemhro de 2007 J\ssociação.;ll;" Rádio Difu~ilo 
Comunitária. []() Jnw~ci'pio de: Ut:a11laUO dos LUl,Lr.e;ros - RS~ 

2 - Pl",,,ria n° 7 j:2, d" til de dez"", bro de 2007 _. Af.S<l<;iação de Cornunicaçao 
Popular "o~'os T"mpos, no murucipio de Caranl!.G la - MO; 
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3 - J~UrLill"a Ü· ? i 6~ üc- :; SUl;; ur.:-..... c:JulHU UC 2(107 -- .~i..:).SU~ld.\~LJ Co(.ol}"IWli;t.fu"i.::. de 

Comunic.ação Viir/.ea-(~randen.~L! .. no municip!o de: Vár.l:.ca Grande - MT; 
4 - Pm"la.ia n' 727, de 18 de dezembro de 2007 Ass.ociação dos 

Comutüc:adore:=;. de Arrozal. no mun.icip~o.ul! Pirai ~ RJ~ 
5 - ]'onaria n' 7<l5, d<: 18 de dezembro de 2001 - A,sociapu de: Radiodifll';;'o 

CV1JJl.llli'l1illj"" Art~.::;ti.ca c Cuthu·a~ d~ E;LU1tU C;LrTi';,cm J'o.1T :\.RCASCA. no m:t!:l~dp~~) de S:3 ... !''lt::J. 

C3ITT1 em - :>1T; 
6 - Portar::a n' 753, de I 8 de d"".,mbw d<: 2007·- Associ.ç-l!o de R.illiodi [lL";;C' 

Co,-nl.ltlitiu-ia de Afonso Hc:z.::::rra.. 1'10 rnUhiúplO de Afonso Hcz.c:rTa. - Rr"-!; 
'1 _ Portan" ,,' 7Sr;, de 18 de dezembro de 2(l()7 - ASS<IC:ação Com<mítária de 

Difus:ào Cu1turaL ·rradi.:..~iQn ... l. no rn\lJJ;~-=ípi("l. d~ ~!'IíCJ lJ.~dr~-...r!n T~lTVO - SP~ 

8 • Porl.ana n~ 762, U.::: J 8 de- dczenlbm d.e: 2007 - As..'io.ciaçAo Cultural do 
J\o'f nnidpi.o t.:e. San.1a :yj a:-ia do Pará. no m lmic-~f1'i [) de Silllta [\1ari a do P a.rá - PA; 

"-J - l·ürt.aria nll ?69~ de 18 de dc:::r..crnb!"(] de 2007 - As.:5o-ciaçAu {.:.u[[lunit;:iria 

Nossa Senhora d(1 Canno de Platina, no mU1lkipio de Platina - SP; 
10 - PnrtErri~ n ll 771, de 18 d-c dezembro de 20007 AssoClação Cumun i tária. di 

COTTlo:nic"'F""l U., Mano-cl Ribas - ACOMAR. ,,<1 Ttmn'c[pio ele Mar",o! Ribas - PR; 
I ] - Portaria n~ 179. clr::: 20 ue dczeJnhro de 2007 - A5i..."iúc.iuçüu Pú .. ~..al J{rid ~o ... ·:!o.1 

CunHAI li i.4riiã. t1LJ {TLuúi'o.-~ .... j ....... k PUS! ll:=~ ..... IJoç • ~;C, 

12 - Portari a n" 782. de 20 de dlOzem hro de 2007 - Org •• ni7--"<,'a,, F .atema ~ 
Proffioç?io H~lmana., nD [:Junic I p~o d~ ) tatial:i\ - R J; 

I 3 - PorLaria noJ 784. de 2 O de dezc:ntbro de- 2:007 ~ Assoe i flçàO CQmuni 1ári il de 
R3Idio-::lifnsão. C.ulrurat Esporte e: Lazer de- Alagoitülu do PlauL, nn rnunidpiu de Alagoinha do 
Pi'::'üi • f'l, 

14 - Po:1.aria uS: 790, de 2U de dez-c11:1bro d~ 2007 - Ass:ocü=II:;:.ão c h1()vilttL:ntO 
CÜI:1WÚ1:t:.rjo Hcncficcn1e C LlInl:-".:lL Rádiio CillliJ.vicin:l.s - 1~1\1. nü nnmicip:o de Camn.'i-=-it"l:!Is - BA; 

15 - Po'--:ana [l" 794. do 20 de C:"",em:,ro ~" 2007 - As",c;açiio Dc",1:lUrr",,,-,,,, de 
Rfidi o,djfu.'1lEc- Comunlt.!iri:!l Duns: EJurrll!-i RJ} no ~unidpÊo de Dt;i,.J..!.i nl!rn~ RJj. 

L (] - Portaria fi'" 81 L ~ cc 10 de d(:z..crnbro <1:: 2001 - AS!:in;,::iarç.ãn Cl)ffiUr1it=hi3 
An:i:7..ade rl\.·j de RaCi :xIlfü::;ão de Porto Xa"ú:;r - RS, !l;)l munlcíp i O de Porto Xav:.er - RS; 

l 7 ~ r ['~.G.ria n'=! :F; 1 ~, de 23 de d ez:cmbro dI: lCM)1 - As.5o;;ia~ão Co:nuniiáTia c 
Cl~.JtLJ!"aJ de Sauta Cecilia_o no m·~uü c~pio de Sant.A Cecill il - se ~ 

1 ~. 'Pr-or.!l:I""~ r-'t ~,1, . ..-I~")O AC'" '-'P?".r.rnhm .:1~ 'J.f1ffJ - Ãs:~i.aç:\o C'--Clmumfil"r'ia At~ 

Corr_:mEcação Onda LLvr~. no muntclpio de Santillla - AP~ 
19 - Portaria n' 845, d" 20 de dozernbro de 2001 - Radioc1ube de Q....,imados, nD 

municl!Jj ....... U.,; QI,JI,;:ÜLJilU ..... ~ • RI, 
20 - PorrilrT.:i n'" S"46~ de 20 tlot::. de ... xrnbrú de 2007 - Associação Geral ode 

:-"1úraJores do LoLeaJnento Floresta, nwnidpio de Nova ~Tlbur-BO - RJ; 
21 ~ Portaria n~ 33 t de 20 de: fe-vcrdrno de 2008 - ASSoclsyiin Ha:b,t:llcio::1al de 

ALfe.nas, no mUfilciplO de .,a\Efe..'1Uts - f\..'](j; 

22 - Portmia n~' 65, de 6 de JlHU·~:O .d.;>- )OO~ A~~oc:iaç:ão d::. J~.i(_"hCl Li......-rp ,;>-

Com1.lnitàr:ia de RiD fln.L....,::O - PM - ARI_IRB, no rTlunidpl(] de RiD Hr.allco ~ ::vtT~ 
23 - p(]Jtari:3 IL~ 7]~ de 7 de JIliUÇO de 2008" - Associaçfio COITllLn!U_::-l.i:!; de 

Comu;:JiC-.illç4W e CIl1tu:-a c1 e J' Lallâ1to, [:0 m.ltnidpiO de l:t-tanJHO .. S r ~ 

24 - Portnri" n' 75, de 7 de março de 2008 - Associa.çlío Cultural de D:(mão 
Con:um:::án:a. de Canl~ar - ACnCC. no nlur.kLplQ de C:;tJ1.i~ar - SP~ e ~ 

25 - POfh,ria n' !lJ, de • 2 d" mar"", de 2008 - As.,aeiação de De,env"h-imcnéo 
Comun.~~1Lri.o de f\..1a.nins So-::rt:l-'., no munidplo de M:ar~ios S-Oi.U-8S: - ~G_ 

BrssHl::-, 13 unbQ de 200.1:1_ 

---
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Me 001902008 

-Bmsilia, H de m~ç.(] de ;.:OU~. 

I. f-n=inho 11 Vossa Excdênçia Portaria: de Outorga d~ Autorização c respecti va 
documcn~ão pam que a A~oci!lç:iio Çgltllral de DirtLdo COlll.unit~ria de Canitllr • 
AlOCC. no Munidpio de Canitar. f~~ta(\Q de São Paulo, explore (> 5el"'liÇ() de raàiodirusã() 
=mw1i!ári., em c,,,,fQrmid.çt., N.tII <l ''''Ij,otUi(} art. ;l:H, da Co"~~il,,i9~()" a !.ei n~ 9.612, M 19 
de fcver<:iro de 1998. 

2. A cnlidade U:qUClCLllLu MilliMói", d!lll c...Ulwa.i"açoc..~ ~ua iww içau J>l1lIL pr,,~ '" 
~rviço de radilldif\I,ã" ~tmmitária, cuja documenl:lçã() inclui rn!lJ1ifcsll1çaO de ~poio da 
cOffiW1i<lade, numa demtm"U'aÇÍin dO! receptivld,ul" da fi Imofiil d~ cri~ç,'i(l de"e h11'lÇ<> da 
rodiodifllsão, de maneira 11 iocenüvlIT o dcsenvolvimenCo o: fi s-cdimentaç.ii.o da cullura g~rnJ das 
local id~des jXlslul antes. 

3. Colmo se depre<:mle da importi\ncia da inidati...a çornaIldada por VQssa 
Ex<=<: lênóil., ~5-ttS sçÕç., p<:TIT1 ilertJ qu" 1\.5 c[ll; rllId,.s tmbalhl:m em wllj untt) Çl>rn iI camunidadc, 
auxiliando nào ro no prOCO$50 "dLlcacioloal. swial e "Illtw:al n>a:>, também, •• rvem d" do 01 
intcgraçljo, por mei() de infommç(les benéfiças a todos os segmeotos c a todos es~s miçloos 
populoci<:>ruÚs. 

4. Sobre () =0 em espécie, foram efetuadas análises técnica e jwidica da petição 
apr~smtada.. çonstand/l a mexí.r';lleLa de ôhicc le~al e nnnnati .. n l'{I pleim. (] que !iC C<lncJui da 
dOcum~lltllção de origem, oonsubstanciada no PIClCCS50 Admillistraliv() n~ 53tOO.OO0690104. que 
ora faço aoompllrumr, GOm !! finalidade do: ~ub~idiar os trabilJhos finais. 

S. Em eonfonnidadc com o. preceitos COnstiILlCt<l[lElÍS c legais, a outorga de 
Imlorização. objeto do presente processo, passará a produzir efeitos lel'..ill. ~Ol1lentc após 
delibetaçao (lo Coogresso Kaciol'\a.l,:l tWI do S ~~, do:lrt. 213, da Coru:.tituiçao f~dçral. 
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PORTARIA~ 75 Df. 7 DE MARÇO DE 20011. 

o MINISTRO DE ESTADO OAS ÇOMTJN[CAÇOES, no u.sCl de suas alribuiçõ~~. 
cunsider.md" C) d,spo:sto 110 inciso II do art. <J'- e art. 19 do RcguliUTlcn!(l dCl Serviço de R~diooifus.OO 
CornunilMiã, aprovado pelo D<:aeto Il" 2.615, de 1 de junho do I 9\1~, e !\Il l..ti ni 9.6 U. de 19 de 
fevereiro de 1998. ~ tern!o em. vista o que consta do Proeesso Adm.ini~tratLV<l ri- 53Ioo.oo0690J04 e do 
P<J.TrUrIl"WjCON H IRIP AS/N" l,;W - I. ORnOO7 ..... "'<.>lve: 

Art. I ~ Outorgar autorização a AsscciaçãCI (."ulturaJ de nifUsão ComW1i!átia de Canitar • 
ACDCC, .... U1 ~...t" ". R\1<L J..,~quirn 8=iII'Ilc de Mcnd<tnça, n· 31Nj - CffltrQ, 00 nrunJclpiQ de CMj~, 
Eslado de São Paulo parn exc:ruta.r serviço de r~diooifusJo comunitária, pelD pra:w de dez IIIlO~ sem 
(!ircil0 cI~ c)(elusi\~dooe. 

P<Ilágrafo único. A auWrizaç.ãQ r~gCT~·á pela Lei r!- 9.612, de 19 de fel'creilCl de 1998, 
I.'~ +U~"'l(io:nt{!.l;, 5eul1 rcgulllJllCIIICt!l <I núfnlll!l =lpt"",~'Il~=. 

Art. 2"- A rolidade autor17..'1da devem úp= com o siMern~ irrillliante lúcaJ.i7.ac1o na!;. 
counlellad<lS grográlica.q çorn latilUde em 2~"OO'21·S e lilDgiCIXIe em 49°471l0"W, utilizando ~ I'rcqüência 
de I 04,9 ~fbz. 

Art. 3D
- F..siC !rto somente produzirá efeitus legais .ilpó~ delib~iio do Cong.r=o N~clonaL 

1l0S tem\Q~ dCl § 3~ do ilrt. 223 da CDmtituiçilO, deve:ndCl a entidade iniciar a execução do stTilÇQ, em 
~~nilcr (kfinitivCt. no prn_w de sei~ m~= t!. ~nW [!.. ""'t. d" pllt.1ic.o;.!io do alo J. d.lit. ... ~o. 

-\ \ 5'~)L 
llÉLIO COStA 
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[ - lNTRODUçAO 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

MI~'ls·rF.RIO DAS COMUNICAÇÕES 
sH'RETARJADE SERViÇO." DEeO~n.'NTeAçÃO EUTRÔNICA 

DEPARTA}IENTO DE OL'TORGA DI. S[R\1ÇOS 
KAJ)lonn·vsÁu t-'OM1'NITÁRJA 

R ~~L\ TÓRlO li J NA L - ~::'\ITII)A))fi St:l.H:rON A 1),\ E SEM 
CONCORRENTES 

R.EYJo:RENCJA: Processo 5] 100. OOO.690,'()<I 

OBJETO: Rcqucrim~nto de aut()rJ~..acão para a eXlllora.,;ãc> 

do S~rvi.ç.o de Radiodifusfu Comunitaris. 

INTl:JU.:s.;;AUO: AlL!iodl>Ç:Ao Cultn ... 1 de DifusAo 

Comlllloit.lriA de Cuitu • ACDCC. 

m.Didpio d., CAnit .... , E.la<h. d" &lo 

Paulo. 

l. A A:lSo~iaçio Cultunl 6~ Dlfu~o C(>munit:i ria de CanitAr • ACDCC jJl~Õla no C>W' 

""b., llÚmtfo (I6.141.2261000l-~9. ])(1 E!<lado de SM E'ltul0, rom $ede na Rlla J(laquim Remard(> 

dt M~donça.. D.~ :.Iillll. municipiCl de Canrtar, dirigiu--st: ao s~fllKtr M inimo de F~ da.! 

('<>mll"icaç,1"". " .. n f{tfl1le =!uerim~lIto datado de 28 de abril de 2004 su~rilQ (Xtr representanLe 

kg~l, 00 qual dcmmllitmU int~,;sc na ~xptoraç.[1} do Serviço d~ RadiOOiftL'h1io Comunitária [XIS 

l~Ll"" do rutlg" 12, 00 fi el1-u1~mçn'" da Serv..... .k R>t<.li"Jif",iIL. C-<.l'Ilun.i""'.... "prt.>vaJ" pc 1 .. 

[kcreCc> n" Z. 615, r;ld.l3 <:Ir;- junoo ele Im. 

2. A entidade, 'l"'" ooro~aJlk passa a 'ler tr.u.40 como ""'I. lIer-eJlt4 h~j NIIlfWleito fl('IS 

LtrmtJ' do A. íso de J-h bili~çã .. pu blicadD no Uiário Oficia] d. lJniilr -~., 28101 004 

que conlcmp la B loçalidaJ. onde pret~nde mSla[ar o seu trl\llSlllisoo . . :ma 

in.Jj;lIm~ c resp.xl"'Cll"'toidiu. 

649 
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]. hm ateool!ll4:nto ~ cilada .:úm'oc~çilo co <linda, c:onsidc;rando ~ di.~âoci1\ do; .(I Km entre as 

im.~~5~.d",; ~;-t. iDO"[ ,d,d,.. (,'mil n ;.-" "',." '1"C "1"'"'" " mr:nc i"."<1,, I':nt ifl",1c <1""", ",rr()1t ~" 

interesse na prC5.laçflo do referido ~m' iço, ni\.:> hav<:"udo oonc(lm;mc. , 

II - RRJ..HÓRIO 

4. O DeparHllllemo di: O!ll[)rga de Scr.'ços, em atendimcnl0 às NOlTIllls c I'ritérios 

o...tabcJ.,., iti<>, pwu " teg .. 1.ar <w'Ji..c do, '"''l ""r""~rlt",,, p="" ;0<) ""-,,me dl) plelt" K),,,,"lado pelo. 

rtqlluelllte. de acQnIo rom peiiç~ de rolha 01. bem como (oda a Ó[)cwneuta<;ão aprestmtada C vem 

por m.,jo deste, ",Idar 1000 a 1~(l 40 pr~"Tltc proc ........ admiDi"l'3ti .. o, em cnnltmnitladc 

com 11 lee:islllP". ",,-pccillmtlltf:> a Lei Ti' 9.612, do; 19.02.I99S, " Reg1J.larnellll) du Se['\liço de 

R.;Wi"Jifu.sãtl Comur.itária, apm\'llCln pdo Dt=do rP 2.615, de 03.01.1998 e Norma Complementar 

o· 0112004. 

5. PrcJimj~n]ç. a l'E'q1l~~Dt(' ir>dit'IJU ",n "'~ pHi~jh, qll~ n. "'l"ipan,.,~rn~ <:er;,.m 

in!;f.alados em área IIbrangida pelll cúculo de raio 19U3i a j km, com centro Im:aJizildo na Hua 

J[)l!.Ijuim Bernaroo ~c Mcnc\l)llça, 0.
0 30g, IiO lillIuklpÍt' <J.", C1llii~, F..s1.illJv Uo: ~"'" r .. ~, LI", 

/;I)Qrd~rJaAh; geowáfi.cas em 2J<'(]01J"S de latirude c 49"47'OO"W de longitude, 

6. A I!l1á.lisc técnica inicial d~m/l}lvida, demoostra Que as coordenadas ge~ficll! indi~dl$ 

deveriam Mrr milntldou, pelo que ~e d~pr~ruk da memóriCl do dOCLUlIento de folhas 60 c 61. 

dl'""minadn de "RDt.eim de: I\.nálisc Tcmíca de R~,j(\'m··. quo> por ""'" Vf;l. tn!:ta de outro. dados, 

qtll'lis sejatIJ: informações sobre geração de ooordenatl~ B""~>C"-o;, inslr"~õ", sobre e()[)ftltRaLia,.; 

""i",;i<!enL." cum ,,, k,'."Lill>o,ltos de> lUGI::, ....... mp1llibili>;;Jç...'lv O" d~"".";iU,_e1110 0.' <:<l:i~<LI. 

S~luaç~(l da e5laçfLo tm nu"" de m.lfitcira. endcr(ÇO propctSlQ par,l IPswlayii(l da DIltç-na; pliJJ1la Je 

~ .. t", entl"teço~ da :;çdc " dQ si51erna irr.dialll", outros .;lados" oooc!lJS&>. IlCSSIIltc-:oe que 

.m ,,,la'(iío ao il"m J 5 00 R<I!,,;m de ."..Jl3Iisc de [nstalação da R~açao de RadCnrn, as C(I<ITrknad!l.< 

j!Cot:ráfic.!L" do local d" installlçâo sã" as me,ma<: Ju A "iso qtJe torna pUb~Cll 11. rebç~o das 

ent irlllde, ~ b;: if>nada.~ pam II prt~-r~ção .:Iú ,"r\~co. confurmc cqosrnra.:;c dQ OOcumçnto da~ fls, 

1:'\ 1. 
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7. Considerando a seleçilo de.sta requerell te , bem <"mo JI d oeumclltaç3i.. 'IIR '-(~ 

(:!!IoC"amiobftd:a. p('bt NqlH'n:--n.l:!". of'~.~n'li('SiI hlr.illll-Jr (l'E"Dd ê-nr!:a5' p:a!S!\- eill do (:l,.Im prim IiInto dn:;:. 

'legUiDt ... _righl.ia., apn:K1l ta~ãu dn dONo melllaçao drn.ada no :mbltem 7. J ... Un""s "." < 

" .. " da NDrJD3 c..,mpl<"mrolliT ,,0 ~llZll(l..., tOnlpm""rj " de nectlllána an!!",,"" ""bllul.ria, 

• .,rtidão .,..rt..,rins ."mpronndo () d ... ido n:gi!olro da ala de <on:<tituiçio dA elln(h,dc, 

d"da "'''''0 d~ que ~ t:D tidnde .II~O p(lS~ui vlnç\lIOM de slIhordiDoI'l'ãu <om oulra <otidade • <lipi~ 

do CNP.T retifocado da ""I0"...,..lr. tegOO ~ido solidtada a II.pre<.cnlaçãh de> projeto t~cniro, om 

~oll1onnidade ~om o dillllostQ 110 subiirm 11.1 c .. lfllelS da eitada Norma (Ils. 68 a ISO). 

8. Ao çu",prir a$ o:;gcJ>Coa~ foi ~JlcaminhaJo (] "FllnDulário- de IDr .. .-mllç:üe. T&IlK:-..... " -

tis L ,,4 " 1"'-\ fum",do pclo engonJreiro re3plJn~ vel, 5eb'lJindo-s<: o mteiro de verlticaçao de 

m..Lula.ç1l.0 tI .. estaçao, ooostat!Uloo-s>e oonfunnidade <om a Norma ComplemeUl<Ir O 112004. em 

"'l'""iaL as exigências irucrm... = ~u sub;lom 12.1 e aHnoa.~. COof()J1ne (lbserv~·se nas fOlhas 150 ~ 

151. Ressoltamos Que ncSlc~ (jOCI.lJTl~nll>~ C()n~wn as S(OgWnles irubnnaç./les: jd~Dlifi(.açã" da 

cmidade; ,,, cndcr"",. ela sede MmilliSl:I'IlÍl'a ( de jocalizaç~() do t!"WJ;;mi,,,,,,, .islema inadiante e 

coaxial), com indic.aç.li.o tia pot~!Cõa efçth· .. irradiada e Íllt~I)~id~de de campo nu lirtli1.e da !irca d. 

set\'iço, (I;"&I"~II>aS do irradiação cio .is[.[I~ irradi"me .. Cl!II1!c\erfmicas eLéUica •. 

09. rOl fi ..... a documcntaçfu:> c>"giJa peja I"!,oislaçiio """""ifica ~ C(lntida lKI~ jlU1<):<, mai~ 

"speI'ificam.nt< no int<rvalo de r .. lha8 (11 ~ 180. d"" ""1"", Ç(lrrespoadc au 'I"'" re ~g"o: 

dipr>~' 00 Cokligo Cioil Ilr;t,ileiro "adequado. às finalidad""" "",uisito, da Lei 

96121"98 e P~"511postO' <Ia Nortrn1 Compl=ma.- "o 0112004; 

• aU de cOll!iti[uiçilal < "rua] ala de e1~;.,:oo OOS dirigeoJ.e." d .. vidarncn.tt: reJ,';:iliilllas 

• em Wllformid~cIe com o, pr=.iw., di'l'oo;10' 00 C';di~i:'!·· ~'::~~;c~rtc: 
~''''' m1"'l. uaJos às tinalidades ç rç.gl,i,ito! lia I . .ç; 9612/98; ....,.,~ .... ~ 

• 
• 

• 

COI'..:f'E;Il~ CU~ l.tf.i:tI1~ 

:-=:~=~: :~.::: a ~):ii:;:::~: :~~:~::~:.~e f::::; ~:~~L"" 
pela cOlOU nidade; 

I'nlJl'W . L t>cmtO contürmc d ISP(I,tO 110 5ubL1em Il. I e ~s da NQrrna 

C.()lnpkmc,l1u Ú 1/2Q04; 
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N llTITUl Complementar O lJ"l()()4 " ainda., dçmai~ d"" laraçi'lc~ e dc>cumnuos 

J"CqU<'ridt.>. com inrui~o d~ C{)!1nrmaJ <1lgl1nR da,1Q& i~ tormad~l<; 

UI - CONC.'L lISÁUfOPIJ"i AMF.NTO 

10, O D.partamtDtu de O .. fOrga. de s"rviç.... a quem I08.bc a conduç.iio dos trabalbos de 

JJ"b;JiJd,,:.jU ue luLe, "".dJ", ,li! ~.~.I" ... .!.o do ~kniç.o de. It.liljúdiftniio comur.Mria, ( .... dui '

illstrução Jo~ prf;:s."lt~ ilU1.08, após drtido == do ml de dooumentao, os guais ""Ião "ompativeis 

C{'m 8 legisL""illi arinente, !<1lui ndo -~ ab~ix() "-, infl>ITTllIÇóe, Msi""",, >obre El alrid .. k: 

• .Oliu: 

"~.nri .. ~l>D t'ultllnilll d. mru,.. .. (:oRlDnitári" de Canita .. - ACUe(_'; 

• q .... dro ~iR~í.o 

~ NOM t~ 00 DIR 

~ ubt!'n< Fd"'ic:::;ian=o'-__ _ 

f EleúmM Rodrigues 
E"LJio C~"'" FdLC <in\!.' 

Odair Jo~ de Ol.ivçira 

._~ 

IGEl'ITE 
.-

- --
--

. -

--- ... 
CARGU 

--
PrtSidcnt~ 

.. - ._-
V icc-Presi.1cllt" 

S "" .... tSrio . __ .. 
Teso\treiro --

-

_. 

Angelina Maria Similll GUIl""'l' 

AdoltÕ) üa"l'","dc l\:k'Jl!I<:$ N<:_~w~ __ 

J os>! Frlltloó'i~co f"rla"'DI01.=:.::o'----___ _ 

I D. 0'."0] , '''""ru",,," I 
_1): (].[>c'''7<!!'2.- ._ 

D. de !'atriffiÕIlJO .-.- ._. 

• loulilaçilo do tr"llmlDi ... Dr, .ul.lnil ic-radianle e e.st~d.;o 

)-tua JO"'luirn BernardQ <k McOOollÇ'l, n! 308. mwtiiIíW lItGiQ'NIiw ~ slf'd" de 

S;\o PauLo;>, 

.. ~rdenld ... ~eol:nifi,," 

;!Y\II:rn" de latiwctc ~ 4.,"47'00" "" IOngtruue. 

di!!p(l"'-<15 no ''Roieir(l d~ Análise 11" [nst.ru.:;~o J .. I~ (,0." - fls, 1 ~O e 151, bem 

CJJffiü "Formuhirio de IJlÍ(,rmaçõcs T6:mç~~" _. Ih. 124 ~1S t:: que '" reterem à 

lü~aI izaç~[I di! cstaçan. 
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;1I'tNj7~ãn p81'1l a CJ:fllo"llaç'OO no ~Ç(j .. k ra.dindif~,,~OI1 r ..... rrmniliíri~, lJ3 Jocalid.!ld~ pta~11d!d3. 

~kn.N da< IÃlndlÇ'Oes t:l1nlJl..'lCritas no Pm~SSC' i\(lIl1itllslraÜ'"(1 ti" 51 ]()U_Ulllll,<J(V[l4. 

, .. 
.. ' . '.::;~.\:.;.-.(;. . .::i: 
n., awroo 

De &OOrdo_ 

A cc>n.,;,krnç.áo do s.en/mT Secre1;irm de SCr'I'ÕC;Os de Cornunicllç"lo ~clrônic~ 

B~sai:a, ,k)"'{;V' e 2006, 

,# ~ 

~-P/~/~-~/ 
eA!U.OS ,o\UI~itO VREI~R rut~i:NOR 

Dir~oot do D~ranarn~"'ro d~ OutCtf:t!'l de. g.,h'iç-o~ 

Apmvo o Rdalr.ril! rI"" OfJ72.'20(l(j'RAuCO.\f.'1JOSiSSCE'Mc' E'ncaminhe·:;.;U' Cono;uI\oria 

Jurld i~ p<IC~ c~arrn: e par=-_ 

J~ Março d~ 100&. 

(_.~ ~'-t\ M.\~II ~ ~ -9_ I!Jl.R:",_m.o\. 

uI S~I""'i.;u~ \L~ C.l)LnUlli~it.;ão Ektlli,lL.:~ 
I ,I , 

(.4 ('"It!; . .,J" de Ci('"çilJ. Tf~~"ilvgi(l, IrI,-"'uçiJ,-,. Comrmicuç.-)I; e In/,-,,.m/Jljn' - rft'ôsJo 
Urr:ru'.mlÚll.!:i!. J 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 51, DE 2009 

(n!! 93412008, na Ctimara dos Deputados) 

FEVEREIRO 2009 

AptOVil. o ato que_ outorg6 a\lrori3:<Io
ção à ASSOCrAçAO, COMUNITARIA E 
CULTURAL DI!: KALORE parll executar 
serviç(), "9 ucliodifusão cOJIlunitá
ria na aidad~ de Xaloré, Estado do 
Faunâ.. 

o CO~GRESSQ NACIONAL decretat 

Jl,rt. l' FtCóI a.provado o ato a q1I~ ~e refere a 

Por~a~ia n' 397 de 24 de julbo de 2D~7, que outorga 

,lUtor i ~açii(;l i. A~ !loci i",io C~m\ll1i tâ.!: ia e Cultural de Kalorê 

pllr~ ex~O;:\I ~ar. p<l:t I (I (dez! anos, selll direi to de 

exd\l~ ividade, 5o.viço de radiodH\llilio comunltâr.ia na 

cidade ~e xalorê, ~stlldo do Paraná. 

Art. 2' Este Decreto Ll!gislati vo ttDtra em vigor 

na data de ~ua publicação. 
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Senhtrrcs '>1crnbros do Cllngr=<;o N~çh)n~l, 

NQS lermus do art. 4<,1, illCiS<) XlI. combinado rom I} ~ 32, do 3rt. 223, da 
C.{)n~1ituiç;iQ, ~ubmctu ~ aprcc.l~çli(> de. Vo=~ Ex-celêncill~, ~C(JmpanhaàM de hpusiç&s c'.i: 
MMilfos do Senhor MiniMW de E~.~do di15 CGmunt,:~çõ~" ~ute>ril<1~óe! h ~l1tidack~ Iltt~i1o:o 
rdacie)[lauas p~rA C~ecu'lIr, p~lo praooc de7. ~n~, sem direi.o de exdu~h'idadç, !;Crviç~ de 
ra(iioúifusiio com'lfIitíilia, cunfuITlle 03 ~guinte5 atos: 

1 - PorUlia n' 276, cl€ 29 de maio de 2f)U7 - Rádio O)tnunitária de C~ld~\S 
No,as, nl} municipi(l de Caldas NrwiL.<; - (iO; 

Z - Purlaria nO :"123, do I'! de JUBho de 2{1()? - Associação (;"munit,íri;, FQlhe!a, 
no n:u~idpi(l d~ Dom joaquim - MO; 

:\ - PQrlaJiJ li' 343, d~ 28 d~ junho d~ 2007 - ,\~(daçii.o ue }{adiodif~ão 
N(I\-'l Trnpiç~1 de SaCI Scba>liã(l do Anta, 11(> município de Silo Sel>a<;lilk do An1,1 ' MG~ 

q - Port~ria n' 352, J~ 28 de jUrlho de 2.107 - i\~·K,Çj~ção.J rlarlilllincnse 
Comunitiin.1 de RJ.diodirus.ão da Cíclad~ Sat~iltc (k Pl~(laltin~· DF, na loca\itlad~ d~ PlanaJtil1~ 
- DF; 

5 - PDrtar~1 n' ~59, (je 28 00 j unhu ue 2úlH As:ilJci8çful R~dio Comunitári. 
de S;lu Frdnci,ço de Assis do PilUí - PI, n(J mumcipio de !;;ão l:'r~nciSi;O de Assis do PiauI - PI; 

(, - Purtori.! n' 397, do 24 de jdlhQ de ?007 - As..<.O"i~~-h. Cumunitári. o 
Cultural de Kalúré_ ml munid pio de Killor~ - Pio!; i/ 

1 - l>mtari.~ 11' 40 r, de 24 de j u li,.... de 2007 - k;soc-i,,,.ão Comun ilária 
Ilarev~.ns~ d~ kild iü<liflls~o . ACrR, .,U mUII idpiu d~ 1t3p~"a - M G; 

8 - Púrlana n' 4ü6, de 24 de julho de lt.H.1i - Associaç;'io Curnunil~ria 

J~c\li~ose p.ara O ~cn\'olvimoolo Artislic.o C Cultural, ~(\ JIIuniclpio de JaCU! - MO; 
'J - Pmjaria nU 4 (IH, ,k )4 .. k jul~l' d~- 2007 - .. \~~ociaç-ão Comunt1.ãria .t,," 

Amjso~ de f'irilnr.\lçd, no mlJnidpio de I'ifanguçu MG; 
In - PC>lt~ria n' 41':'. do 24 J~ julho tk 2007 - A'isodaçiio Cr.munitdri~ l';ltlJue 

Niagar~ d" Radi,)tlifu.';o, no m1lnidpLO de P;tr~{ba do Sul - lU; 

11 - P""1ari~ n" ·1:n, de 2-.~ d( jlllho de 20m - A~5.úciaçiio C'Jmuniliina N~sa 
Se~I,Or" u~ Conceição, no munidplo de Cúnçeiç;i.o d'J P~r~ Me: 

12· rortiui~ nO 428. (k 24 d~ julho d~ 2007 ... 1lo;:o;c)CiaçAo Movimr.nto R.ídio 
COIHunil.:i,ü de) CPA IV e R~!,.L.l(} lnd~pmd~llIc FM, nft rr.unidpio clt ClJiahá - MT; 

U - Portaria n' 4:')4, de 17 ele ~gO>I(l de 1. OCo _. "';-sod~ç~(l Rádi.) Comunltliri 3 

\i\l\"a üUuji - FM, ~1l munid pio Lk Ca:uj i - M\'; 
14 - P(lrl~ri~ A' 476. clç 23 di: ~g0S.() ~~ :1)07 - A~wciwijO d~ CornurLicaçiio 

I-:d"c,c;,)nal c Cllhllli\\ \k C'<11'llllM·· !\Cr:CC. no municíri:l ,.18 CJr~lIJai - MG: 
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t:'i - l'm1,ri.1 11' 487, de 24 ele agL1W1 de 2():)7 - t\s.sociaç:;io Comunitária 
Mú J1St':n Ilor David. no mUllidpio tle Coluna - Me;: 

lfi - Pefl,ria n' 495. de S de sckmbro de 1007 - Associação de R3dioJifu~ií.D 
Comunilãrill de Viçosa, no nllluidpiu de Vi~"" - MU: 

17 - f'on2r1R n' 501, de 13 de se lembro d~ lU)1 - i\.,~ocillÇão Cultur.i! l 
nCDeliç~!l(e c Comunitária Ó",eg., "" rnumdpio de Passos - MG; 

ul- Pol"t:tria 11' 5r,~, de 13 de ~etembm de 21107 - As~~iação CorntLn[(;iria de 
lkoI;ell\'olvirncnto CulHlral e Arií_tiru de P"té, n" nu~nicipio de f\M· MG; 

19 - Portaria n' 521, d~ 19 (\e sc.ternbro d~ 2007 - A,sociaç.io Comunitári? FM 
Céu Ar...rlo. na munidp'CI d. Sanfa R(ls~ da Serril . MG; 

20 - POr41ria li' 541, de 2,7 de ,~lembro de Z007 - Ass(X;;a~o lkncficellte Vida 
1'1.11., no mll nkirio cI<> Garça - SP, 

21· PLH1aria'" 54?, ele 27 de seternbw de 2007 - A,~aÇ<iO Cornul1itám do~ 
ML'lradure< da Barrro NliclcQ Hab:tlielOMI Aula AJ,'1lim ·:k C,mpo_ ~IJe, Ror,,!>i - SP, !lO 
m LJnidplO ek B,)fd.[ • sr: 

n· I'",t.ri. 11' 5 12, de I ó de "~'l"(.ro de 2007 - A..w<;i~Ç<1 (I B •. nefiú:nlc, 
CUI[UT~J ~ lJe~porti ... a P~dra BrJnc;l - ASCD r~,jm Branca. no rnunicipio de Corollel Mar1in~
se; 

:n - rOJtari~ n< 576. de 16 é~ tlllfUbro de 20tH - A~!;(lciaç.ão Com\lni~âria Il.Mio 
Co/uunidado FM. no munidpio de Tnumlndaí - RS; 

24· Pmtaria!l' 5'7~, d" lei ,Ie Q\lW!)w Ó(; 2001 - A~sodaç;l0 Djstritat 00 
'rri~n!luto, 110 nlllAidf'iú de Chorozi,,~· ÇE~ 

2.S - Pt)rtaria n' 59!\, d~ :6 de outtlt>ro de 2007 - Mwdação ComlllliliÍr;a 
Tanajll1a de Radiod if~sãCl, no mu~idpjo <lI: Formigue,ra - RS; 

21; - PntI.ri. n'nU, d" fi c\ç nOllemow de 2007 - AmlCiação d~ ComunjçJçiio e 
Ô~lt"ra ele, ('.etilnópoli~, n(l nmnidpio de C"c-larlÓpulis - MG; 

2'7. Pon~li~~· 619, de 8 d~ no ... C)rnbro J" LfXJ7 - (:hitu MOl1des As>;l-.ci.Çiio 
CullLl,.1 COnrurlilali~ <1e IP'li"il-J, no mUntelpLo de Ip.tm~. - MO; 

28 - ?Ort"nB n" 648, de 21 de Il(Ive moro de 2007 - A"o,oci3ção Hc"cfiocn te "
CuJlurot No,'. Eu, no rnunkipLlHIo Monto Ssnl(l de Min.s - MG. 

29 - Port~ri" r,· (\53. de 21 de novcmhlCl rl" 2H07 - A,,-<,()ciilçâ{) Comllrlil~ri" 
f:d .. calL>'o c Culluml d~ Pinhol da Sorril, n{) munidl'io ,:Jç Pi~'l~l G~ Sçlr~ - gS: ~ 

30· J>oft:.fia n' 675, .:Ie 29 d~ rlOve,llko lk 2001 - R~d;o Cl)tllUrllriri~ 

S;!lrlí'~I"'U r\1, 1lU rrLu"icipio ~e. BhlLls - SI". 

de 2008. 
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MCOfJ34J EM 

Bl1\sil i~11 O d" ~g(l,t(l de 2007. 

E.odcnti'5Imo :lCllho' "'os i ciente da Repúloliea, 

1. Encaminho a Voml &""I&lcia P",taria do Outorga de A utmuaç;;o " rcspocti \'a 
doctJmenlaçao p= qu~ a A."""j"ç~Q ÇomllnHilia f Cultnl'lll de K~lorê, no MllnEcipio d~ 
Kalocó, Estado elo Paraná, explore o serviço de fadiodifus~o oomunitári~, em conformidade wm 
n çapUl do HI1, 223, da ConsHtuição e a Lei n~ 9.612, de 19 de fevel'eiro de 1998. 

2, A entidade r<qllemJ ao Mi [li:;térie> das CQrnuruCllÇlÕcs sua ill~cri~ p;rra prl'<ltal' <) 
s.etViço de radiodifusão comunitári., cuja documenta""o i'1Clul m~l1ifostação <lI: Ilpo10 d. 
comuilidade, nuTTU\ dcmonstraçâo d~ roce;>tividadc da filosofia de criaçãel dt;;SSoC bra'i'O da 
rndi'ldifu,;ão, ri" mllndr~ n in~thl.lr (I dcserl"ollllm(';jJto e a sedimenta<;iio da CUlt11f' geral da<; 
I{}nllc!.dc~ P()stul~l1tc"s, 

3. Como sc d"P'''''r1dc da importância da inici.liva CC1maooad", l"'f Vossa 
bcelcnd a. CSS3S ações perrnll(,nl que as Imtidadcs trabalhem em C1:mjunco com 1\ oomunld ade, 

. ..auúliando não 56 no proces,o educacional, social c cllltural ma" tambán, S<fV<rn de do it 
iIl1cgraç1io, por meio de infomlações benéficas a todCll> o~ s~gmerlt()~ e a codos CSSÇ,S n(:c~eQ;: 
P<'1'"I~cioll~i s, 

". Sobre o caso f;lJl ç;:;['Ccic, f(lflllJ1 cfctu.aclas 1l11álises tr;Cllica c jmidica da petição 
ilprcocrUa(!a, constamlo a incl\istéIKi:l d~ óbioc legal ç IIllrmativo ao pleito. o que S~ ç,onclui da 
ctocumentação de origem, oonsubWlud1\da no Processo Aclrnjnl5tr~llvo n" :'J 740.000 I 4)/{) I , qUe 
ora faço acompanbar. OOillll ti [Jalidl!d<: dç sltbsidi.:u oS (raoolho& tin~ s. 

S, Em OOllforrniclad" OOrn <» p"""'to. ronstilll<::ior .. i.s e legais. a OUl<)rg~ d~ 
autori za,.ão. objetei do presente processú, pa;;sará a produzir efeitos lcga[s somrnte após 
deliber~çiío do Coo.greo:", Na,[onal, il toor <lo § 3~, du ~. 223, d,,- Cotlsti\\1i~o Fodcr;lt, 

Ali.'iinodo elefrQ'iJÚ!a!~umu po".- Ilc/io Ca'~Xl" dJ Cf~.'ita 
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PORTARIA:i~ 397 DE 24 DE: ,YU:"HO DI!: 2007, 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de SI.W ~i~buíções, 
CilflsiGCf1IndCl () dispostCl no inciso 11 do ~t 91 e art, 19 do RCO'Ulli.mento do Servi(XI d~ RadlOOifusão 
CmlUlnittria, mplOvado ~lo Decreto n~ H15. de j de junho de t998, ~ fia Lei n2 9.612, ée 19 de 
fevereiro de 1998, e lendo ~m vista o qu~ Ç(lij$ta ~o llroccsSQ Administrativo Il~ Sl740,OOOI4510t e do 
rARECEBJl..tciCONJURlPASIN" 1127 .. 1.~312007! !'CSCllve: 

Art l~ Outorgü! auiori~ a Associação COfllLlnil~ri~ c: Cultural dI: K!loré, ecrn sede na 
Ru~ Prof~sS(lr lrineu Gtioo, nO 564 - C~rtlfo • rrédi(), f~O municipio cç K8loré. Estado do Patill~ fm 
executar f.l:rviÇ{l de ndlodiiusão C<lm~nit~ ~e(1) praro de dez.lIllos, sem direitCl de exclusividade, 

Paragraftl unlco, A atllorizaç.ãD r~ller-Sl:-a pela Lei [).~ 9,6l;1., de 19 dç fcvueiro de 1998, 
lei s sub~e.q~ente~, seu~ regul3/IIClI\(1s c nonn.a!i Cúlllplerntlllru'e$, 

Art. 2~ A entidade. ~utorizada dt:v~ni opcrat altn o sistema irnrliantc ]ocaliudo na:; 
coordClllldas Bcopífic.BS rom latitude ffil2Já4n1'S t 1(l1lSituJ~ tIll 51 ~40'08'W, iJliliundo a frequêDcia 
de J05,9 Mli7. 

Art t I!~~ ato somellte produzira efeitos legaIs apó~ delitleraçào do CongrçsMl Nacional, 
no! tennos do ~ 3~ do m, 123 da Úlnstillllção, devendo 8. crl1ldad~ illicii\f fi exero~o dI) lm'iço, em 
wtter definitivo, no pnw de 5cis roese:i U f.I:mla!' da d~Ul de publlcaç!.o do IW d~ deliberação 

, 
UELlOCOSTA 
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. . 
MlNJSTERlO DAS COMUNICAr,.:OF.S 

sn:RET ARJA Df: S.:RVIÇO~ VE COMUNICAÇÃO ELETRÔ:'liICA 
I.I)~PMn'\MJ:NTO DE OlilORGA DE SERViÇOS 

RADlODl F'lJ SÃO COMUI'iIT ÁRIA 

R,ELATÓRlQ FINA L - ENTIDADE SELECION ADA }: COM 
{:QNCORRE."ITES 

RELATÓRIO N" ~280!2005IRADCOMlDOSJSSCE/l'lolC 

I . J;>jTRODUÇ"ÃO 

OHJ~:TO~ 

n' 53.74(tOOO.145/01, 

Req •• erimenco de lI\l(ori'~ão p.arn .. o"plora.çiil> 

00 Sorviço de Radi<Xlifu:>!o Coml,lniWia 

INTERF.s.,O;:ADO: ~_rilflio C"muJliUrijl r C.lhmll d. 

K.lul'é, municip',,;d!;:. ".\llmé;d~n:si!ltr .to 
Param;. 

A ,,~, .. daçi(l CDmnnil1lri~ li! C.Uuul de K~I(lré-. in,",;~iI no' CNPJ sob o nUmero 
\/ 

a-iA02.967!OOOl·50, no E,1lIdQ do Paraná. com sede n~ R~II hor ... or IriBru Citin. n' 564 -

ComWllc.çik" ,'Informe requorimonto (l.tado ~ lI! do fevereiw de 2004, subscrito pur 

r.pre&e1l~~ntc I.gal, no qual dornom;lrou intor.,."" n. o,,,lu,.,.ç;(o dI> Se"·,,,o d. RadiodifilSlo 

Comunitária 11." tent>OO d" artiB" 12, jj" R"Bulamen(l fu1 Servi;;.:> .!. R"Ji"dif",~o COO\uni~i.rur, 
~pf(lvod<) pelo Decreto rf 2.615. de 03 de.jWJho de 19')3. 

2. A euti Mdo, que "(lraVall~e pllSS~ ~ :;er triltll<la como roquCrtllle, b.,eou " sou plo;tü nll' 

termos tio A"I~l dt Hahlhl3çiio J'llhlbd" no Oiino Ofi~ial da UDiM ' D.O.L d~ 28 de jlln.í .. 

d. 2004 ,"ue <o"~.,,,pl •• l"",didud. "",I" pretendo ins~.l"r <) '"" tr.nsm"sar, ... ,im """''''' ,;,1<:".. 

;""d iilJl[o o rcspccti m llitirdiD. 
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), fm a!c"dim<"jCl à cil.do convocaçil" o .inda, "",,",id~r.ndo • JL'lã~"i. d~ 4 )(111 ~nl1e ~s 

;JlI=s ... :I,,-, no.ta 1,,".lidaéo. cumunic.m", qu" " requeriment<' de outn> ÇJlIiQa~ jQi obj~to de 

()~~nlC ror par.~ do Dop.nam.ntn de 01lwrg. de s",rvip .. " ye7. q~c 'prcsç"ICIll &l" solidtaç~o parll a 

Inc'l)1~ .:ire~ de lRtCTC:'<'", lonQ() "do .,·u prflce,~o J",'id.montc anolhad .. c arquiv~dfl. O motivo 00 

~r'l""'.m",,I", h<:m como a ,,,dica<;<ln d. n:laç2o =n_lBml" () m;p""~i",, Il(>ff'le ~ processo, se 

N'lc"ntr> )h"i~" .'rltoil>ltla' 

,) As<úoiaç~" C/lmuni~·;ri. dos Ra<liodlfusCife' de Ka]or~ - Pro<:esso n' 5J.COCI.02L606/03, 

a'qUl,'adfl "",1<:>' .. guinto, f.w, o fundamen(o" diant" d. falia di: ime~se inicial !~I.Ii\'amenl" • 

11m """,,'c] ..,or<lo com "" inlor .... ~.' na loc.idodo dc K,aEOõÇ, ~ ~ongjJerand(j qUI: a '"4U=lIj" 

emita Cflm ,neM, represe1uarividaée J UMO [; ~omui'l,dI!ol. local, ~sle Mi",stério decidiu pola 

apl i<;1Çlo Jco cr;:,;rico da '"prcsc"t'ltivkl~do, do qllal con~,atou·se que ~ Assuoi .. çii" CornunltA.";a < 

Cultural de Kaloré p,}<,ui maJOr pont .. u,,;ã.o r"",dera" ... entre !oda~ "'" imoress~d~s. sendo selecion.da 

para ",ecutllr <J >~roiço na localtd~J. de in~.r=", e",,,jando o "'qui vam.nt" dos .L105 d~ste 

pr()C~s.so. contOnlli: cflmullicado ~ cn:idade p.úl flleiO do <'Ifícjo ,1" 597212005. d.t.do de 19 de 

S"re:rnbrfl de 2005, cuja {;ipia uo oficio " r~'pt"(ti,," AR P"stal dç O:l.'ll)l2005 se rncc>mram anexo~. 

S~li~le'~e qu~, frente ~ ci~!lcia dll ~t{jlliv-.m~~I" do. 'U10'. até a pr~onLe data (3(111 InOOS). a 

cptid;ido l]~O aprcSenl<:l11 >r)1 icnaç;ã" par~ J"<;<;onsi lieõ.lç;!o desta deois1o, 

11 - R~LA'rÓRJO 

4, () !krarumc.nr/l o:k Outorga do Sc", i~, em ~[cndimenCo ás Nurrnas o cril<oaos 

t:::=.l..ilbdeei ilil~ ~;), a. rI:Bu~"r ilJló.i:=-..e dn:-. C"r::qu~riml;Tlt~~ p.it.::i~ou. i::IO C:7UIJl1e do p'c::ito fonnulaoo pela 

..... un •• .t., <lo acordo com pctiç.ão de tdba !t I, bem c"mo loda • d"",uzmoj,t2ç;)o "prll.ellra"~ e vem 

Jl<)< rnei" JCS(~, rel .. tar lo~a • i"';truç~o du pre-!oente pro~e-..so .<I111iDiBtntiIiD. om c"nf(lrmidado 

com • 1"8jsl',~(I, "'p""I.lmell'c, ~ Le; fi' 9 ,(, 12, de 19J1l, 1995, " RClllJlamenl" Ou s...-.'iç" <k 

Ríldiodifus~o CO~un'liirilL. ap"'.a.l" pc:lu O.",etu n' Vil5, <k (I].03.l9911" Norma Complementar 

n' (1112004, d. 26J}[,2004. 

5. Pr.limlnilm>CnI". a re .. UlITC!n t. ;m:licou orn I'". peli-çilc> 'lu. os ~uip.amonto' senam 

in.l.illadus em ore. abranf\ida reto dr<uI" de cai. igual. 11m, com c-cntl'o Iflcaliz",do 'UI Rua 

P1ofcsi.OC' rru'l('U CHin-o ti-=- 5t'i4 - ptédt~:"I - Ccnlrr"t, .... 0 mnni.clrdo de Ka1L1n\ l:st:]dl~ do fl arl,Ln.3, de 

oourd.nJdas gO(lgnífiea, em 2Y49'27"S de lati:ude" Ó 1"~O'Oll"W de IOi'lf!illlru:. 
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u 
(,. A ~tJ.iJ.ti se teCIl ica imc,"l cl~stn.-o h'id;" d"mo~õlr a que .. <otInh,nld., I:cuer.li~fts indiÇ1lda~s 

de-;.rimnl ser lI1anritllt, pelo que ;:e d.-p=nde da memó ... ô, oocumontu ,,~ folhas 160e 161, 

dcn()m;n~<.J() <k '-ROI,,;ro do A"~h,, T,;""ic~ J~ R~~C(lm", quo p"" ma voz t:.lo & ol,l[r<J~ d~dQ&, 

'lu.", ,ej~n'I; informações ,obn: gora,.to de cC)ordell~dlL~ g«)gn3t1C"'l, LnSlruçõe.!; ",bR <;ooruen.das 

winçiLktllt' rorn ()S IcyonLt"'.""·,, tln IBGE, com;>atibihZ>lçiio <l. di.u""]Ç"iam.,,~,, do ClIr.~I, 

s; hl~~{) d." ",LaçãO em fai~a de fmntç-ira, endereço proposm p~ra instaLaçã<J d~ ante~,1; ri ~nlll de 

(\tTIJ~mcnto, .ndereços (la ><-<le ; dD ,i"em8 irradi.nt". Ulltrus ,4ados e <>Jndusilo, Ai o6(lrd",a~d •• 

do I~.i d. insl",I~çr.c> plIrticlp~nt. do A,'i ... (l11l004 oAlI 11. IMsmas q.,e a lornftr"rn a 

~dedoo""lI. 

Considerando " .. k~ii" des1. r~ uerente. \).em Ç"IIIO a dt><'o mentaç"/) "u. foí 

encamlnlllld.. pel. n''1uor~n.." tOMiUllfftm-le pe.d~ncill' PIL""j",·u do cnmpri""'Dh) da! 

leguint"'<I!'YigôD<iss; Ip .. ~S>e~f .. Çit(> da do~umenlaçllB el!DC""" no subirem 7.111UD~.a ..... ' ... "b", 

"<" " "dD dlL Normll CQmple ",."Iar n' OI rlOO4, nmpro""çi!> de ne~<'!.>l'rla ftlleu~ .. 

""tatut'rlll, dpla d\I Cr'iPJ da n!'1u ... "nl" "do.umtilto dtdarAnd<J. que 11 E"dd~de nll .. p"S~ui 

vln.ull>S. lend .. sido .,,!idt •• h " *-prr •• ,UlIçà(> du pro}elo técnico. eUõ mnCe.mjdede l:jIIIJ o 

disposto no subit.m 12.1 e IIljQea~ d~ ~illda Norma ,lh. HiS" 2(7). 

8. Ao wm!)1ir iI$ o~;!\cnc,a!j. to; encaminhado <> '-FlI1'IIIuHrio de Inturr:~ir\ClI~" r 
fl<. ! 70, firmado pelo "rlg~nheiro rcspOl"';wl. •• gll;I1Go-se " roleiro de "q!:roca :lo rl< lnstalaçõ" da 
óstaçlio. comUla!loo.,o cOOlfurmidllll" cum .. Nonna CQmp'iell1eIll'" O 1i20 • ~m t:S!»".T ~, 

'''.' 

.xlg<ncl"" "".:cri ..... em <ou subi tem l2, 1 C ai íneit<, ccmf"rme obs,crv .. -sç "a" fl)lha< 1 ')4 " 195. 

Ro" .... I,.u:'IO' qUI' n.s!es dOCUll>elltQ< eOOSi8m jL< «gum1eS ITIf<>rma~õ.,: ;dontiik.açãu d. ~ntidade~ 

"" ,",)~reç,,. da 0000 admmi stntiva • de 1 "",,11""1'-010 do tt'lII.mi~&or, ~ts'.m~ i rrndia"t~ e «tiJdio; 

caract"'''l'o" téoniUlS <los ~quiPl'mcn'o, (!ra.n.m,s>",) e .ooSSÓnos (iIlltona e 0.00 çO,"",;lI1), rur.\ 

m<.lio~(l ,4~ p<:>lêncla de,i", irradi.da o intonsidade de campc> f1<) limite d~ area de selVi"". 

(liavamas d. imld,.çJu du ,i!Id11~ i!T.lui~,~r. e l'~racl ... rjsl.i=< d&1ca.,. 

()9. I-'or 11m, • dOlOumrntaCil" e. igida pela legi51~çi!" e'pocifica • ro"lida no •• "1015, m.i~ 

~p .. ifjÍllmc .. Ie no jllet,·al .. de- f()lhal O I " 207 do, 3111.:05. oorTtSpOnde au que ,e s.:gLte; 

• 1is:.~lI'U &Jei.1 ~i,h''''''lte ,eSi.LIado e = "",nlornudad" com "" pr«eiws 

dipos!o" no Código C,vil Brasileiro o aoc-qua<k< i\s fin'liL\jLdc, c ,eqUl:;it(l.' da Le, 

%l2/98 • pr.,.,uJ'OS"" da N<lmta C"mp'omo"lor ti' (li 17004, 
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• ata cio c(]Il>tltuição o atual ala d~ el"iç~(I dos d,rig.cnt<8, ckvid..mente ,eg"tr~ . 

C elfl ,onfmmiclade wm o. ~"~.ito.s di~poslos ,lO C6<lij!O Civil H:as,lolH' c 

~dequ~dos ~s ljnal id.d~s o roquisito, J. Loi % n.l'ls; 

• ,,(!fIlrruv~lHe.~ reJari V()~ a IllJiOfidade c nao;]()mliidadc: dos dirigentes; 

• m~ni fe~U!çl,,"" de .. paio A iniciativa da reqllerente, formul~do~ ~ CTlc;aminhadtl'i 

pel a comunidade; 

• PrujC1<l T.:cn ic" "onforme di'p(lStD no .uhilom 1 <.1 e .líneas da ~"rma 

çomp1emenlar 0112004; 

• d'iclaJ1lçõe, rdalj"a., a", integramos do quadro i1dministnti_o ci~ requerente, 

d-emonstrnnd() a sua regularidadt:, confcrrrn.e indicado rI..i.lS zllln~ ·'b+1, 'LjU 't: I • .ft da 

Norm. Cml1ple""'rttar O J.o'2004 e airuJa, demais Jccllll1lçõo, " documenlo, 

reqlJeridos çom il\n,ito do; c<I[jli"'1ar algun< d~d{l' jrtr"'mado$; 

lIJ· COl'iCLVSÃOIOPINAME"ITO 

l O, O Dttp~rtl.mtnto de OUIOrp de Sl:nlçO!!. a qtlem cabe 11 conduçlo das rrabalhos de 

I>ahilita<;;m de inleressrulos rui explM<lção do Serviço de Radiodlfus~o ComuDltana, cllodu i a 

instruç.ào dos presefltes amQS, após detiõQ exame (\(t ['<)1 4e d<lwrnCllle>~, (IS qll<1i, estie> Ç(Ifllpativeh 

com • legislaçlo atinente, sçgul(ldo .. s~ ~I.>alm ~s tnf,,('l')laçõcs Msica~ $Ob<~ a onltdad", 

• B(J.me 

A5-.""iaçoo Comunitário" CulluTal de Kl.loré; 

• quadro direli,'o 

NOMl: DO DIRIGENTE I· CARGO =:J 
GeraldOThmiU-I-c-d·e"-So-u~ZlI~~-_-_-. -----_-_ ~~l~tc_ ._ ---=J 

I-'RlI=',.,m"'llD=d"-tn"'h"'o-'C"'ic.:.,·,.,id"'m"'ic...... _________ I Vicc .. Prosid,n~ ___ . 

F~"il~!1 Lui, St""",,1 I· S=-elarl<J 

J-'f'>c.of",lLr",i",a-=-l'>..o1ar",r=-&'ti-,·' <L,-,._do_,-N,--"'_'c,-,i-,m_",,-nl<>c.o-_ __ _ ___ j J' S"c~~ ._~ .. _~ 
J ôn io lJarci \1oi _.1I o~lti rú 

• lr;>coHzação do lron,m;'.or, .i,ttma irTlIdil1nle " uh,dio 

Rl1il f'rofo .. ", Inn"" Cilino_ 564 .. (,mel<>. o'uuiçipio d" ](.Il>I~, E.tlIdo 00 
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• coordenada. ~.",r:Hk~$ 

2l "49'27" de Mimde ç 5 J "~(rogo de longiMlc, cOrT<:spondenll'.i ao, dãdo. 

(li~rosto;, no "Rcttiro (Je Análise de JlIst81~1,.'ão da futaçauu 
- fls. 194 e 195, bem 

CIlm() "FIII1II"l~riD J~ Informações Téulicas" ·fls. 170 e <;,ue ~ r;:[c~m 11 

I()c~iiz:ll~âo da c:sta.y;to 

lI. J>(lr looo () expllS!C>, ()p.;n~1J){IS pelo ~efcrirnellto GCt pedido formulado ~I.a As~~lIç*, 

ComuDI!ári~ e Cultural dI! Kalort, no ;enttdo de concrucr-:h.e a auturiza~ para a explCH"l!çã.o 00 

S(>t\'iço de radiodifu"u (.(Jmjmlári~, n. locali<l~d~ pretendida, de1\lf() das cúndjçõe..~ circun;;crilas no 

Processo Admi ni&trativo n' 53.740.0aO.14"5l1l1, do 15 de marÇ<J d. 2004. 

Rlllator da <on"hl~~" J urldi<a 

I:.e acordo 

BfllSilJe., 30 de Mvcmbro de 200:5. 

~J.t '..flr-.t<4.- .;..... ~
ReLotor do ooooludo T6cJJi"" 

'N,iJ.. ~",,,.td4 to. 5ii,.'·, 
CliÇllI ~ Clnrl.1P:I1 ~R 

Á con~idcr.ação dD Smhor ])lrc:lor do lkp:rr1aJnento de OUlorg~ de Serviços. 

De ""onJ". 

Brasil ia, JD d. Jl(t\l~mbro de 2005. 

~.#~/{)/'( 
At:R~~~ UIÇIANA ÇOSTi\ 

C<,o.o1cnadora 

À oorumkra~iIO dCl Senhor iX.-rel<\ri<.> de Scrviç<.>< di: C\lmUn iç""~,, EI~[[\nic~. 
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A tro\~ o ~.el~Mri(l JI~ üiSO/200SlRA OCOM .. DOS,'SSCE.·MC Encamillhc-~t! ConsultOria 

Jllridica plr;l ~xam~ c pa!ccc~. 

l3t<lsll ia,ÉO de n(Jv~lIIbro de ~OO5. 

j O ___ ~. !i) !~ ......... ! ..........--
J( , So~ L .~, FERREIAA 

s.c.:n:~iri e Smiços d~ Cornunl~fu EI~ónj(;d 
! 

I 

_~F" 
~'*tI~dIlC~ 
CM [~E Gm~ Ctt::tl~1\l. 

IA CüIlIE.tJO J~ CI~It(M, léi:fi{jl{)~r<l, l~cl'i1ç;:o. Cil'l1WlimçlJQ c hllormrú~l.rl . d/·ó.ill{) 
.r('r!~ti,~(i!.'l~~ ) 
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PROJETO DE DeCRETO LEGISLATIVO 
N2 52, DE 2009 

(nl193712008, na Câmara dos Deputados) 

A~rov~ o a.tQ q1le_ outorga aut-QrÜI:ll
çao. a. ASSOCIAÇAO nlSTR1TAL DO 
Tl1.IAJfGTl'LO para exe'Jutar li'erviço de 
radiodifuGã'l C!olt1uni tãria l:'la cidade 
de C~orozinho, l8t~do do C~8r~. 

o CONGRKSSO NACIONAL deC!reta, 

Al,"I;. _ 1" J'j.ca aprovado o ato a qus SB refere a 

Portaria n' 579 de 16 de outubro de 2007, que Oul;.or9a 

qutotita~io ã A$socia~~o Distrital do Triingulo para 

~xeC!utar, por 10 (dez) anOB, sem dil,"eito de e~clusividade, 

;;erviço de r adi odifusão cOlI\unitária na cidade de 

ChOt02inho, E5tado do Ceará. 

Art. J' !latI! DoteretQ Legislativo entra .... vigor 

na data de ~ua publicação. 
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MellSa)leln o~ 3 n 

Senhuf" Membro< do C-<lngrcs..<.Q Nacioll.l, 

NO/; t~rm(JS 00 an- 49. inciso XII, combiMdD CDm [) ~ 1·, d(l ~rt, 223, da 
C.on5tituição, ,ul:tmcro li apI(cia~o Lk Vos"", I:xcdônc''', ammranhlldll~ cI~ EK~iç&s de 
M"ti".()~ dQ SCI1hClr M,"istru de blad[) da~ (\lmuni(".ao;&\~, ilulOril.i"l0~ às clllid.tk, abai"o 
rçhcionarl~~ pua e~tcut~r, pelo prnw de de2 ~no~, sem dir";!!} d" e"clusividad~, <~rviç<:>~ de 
f3diwit"5Õb C[)mullit~ri~, cQnfonne o~ seguintes .11l~: 

1 Portaria n' 276, de 21j ele maio de 2007 - Rádio Colllu ... itári~ <1" Calda, 
Novas, no mtmicipio de Caldas No,,~s - GO, 

2 - I'm1Brin n' 1?~, <:1(. 19' d~ junho d~ 2007 - A~~iaç.ão ComumlârLll Fruhtt;., 
110 rnunidpi[) do. [)"m JO'quim - MG~ 

:> - P(H1<ri~ n' 343, de »i dc j un h0 dc::'-OO7 - Associ ~çãQ de Radiodif u~áo 
No"~ Tropic:al Je São Seturuão do AJlta, no m!luid pi o de São S~baS1ião do An[a - MG; 

4 - Portorü n" 3$2, de 7.8 d~ junho de: 2007 Ao;sociaç.lo Plana ltincn.c 
ComunitMia de Radiodifusão da Cld"rl" Silt6lit., de I'lanal1io" - DF, nlllocalid.do tio PIJI".Lt_IHI 
- DF: 

~. ]'ortt\lia 11' )59, de. 28 de junho de 2007 - k;!;oCiaçio Rádio Ctlmuoitirla 
ele S~Ú Fr"nti~o de A",oJs d(] Piau i - :('1. [l() munfcipio de Sio Fr~nçisço de Mis do Piauí - P1; 

6 - l>Or~,riJl n" V.l7, de 24 de julho de 2007 - As.sociaçãCl Conlunitária e 
Cl,ll!uml de Kalort, Jl(1 municípiCl de K.aloré - PR; 

7 - Pm1.ria nO 401, do 2~ <le jullJQ do 20117 - A,,,,,,,a'i"i" C[)mUnil,iri~ 

I!:tpo"or." cb Ro::lioc!;fu~;;" - _\CIR, no mU!1id>,i~ de Il8~~~ MG; 
fl - Porla ria n" ~(J6, de 24 de. j" 1110 de 2007 - Assoc,~~o ('.0111 U "il~ r ia 

hcuicnso p"r~ () nescwJül\lirll~nl0 Ar Listiço e CulLur~l, no municípiu de Jactlí - MG; 
Ci - P;)r."ri~ A' 408, .1e ·.l4 <:I". julho <lo 2f.lO'l ,'\=)ó;1Çiio (:t,",,,nil~fh d<J'S 

Amigo, de Pir.nguçu, 110 nwtlldpio de PiJallguçu - MG: 
10, PQmui~ li' 414, úe 2A de jUUKI de 2007 ASS<JCLJÇ<lO Comund.r:ia hrquo 

Kiagaril de R.diotlifu.''', fl[) mtmicipio ele Paf~i]:J~ d,) Sul - RJ; 
li - Port~ri~ fi' <In, <lo:: 2.\ de julllo d. 2iJf17 - Associ~çiio CQIMllitAri~ No%~ 

~~nh(lra d~ CotKr.içào, IIU Ittunidr'io d~ Cnncei~o do l'~J~ - MG; 
]2 - Por~"i. n' 42l!, de 2~ L"k jllth() de 2C.~H - A",-.::;.~" Mav,m<.la R~dio 

Comun(lli ria d() CP A IV e Região l ndependeme FM, ['10 '))~J1ldpjQ de C\I!abá - MT; 
IJ - l'ortui~ n' 45~, d~ 17 de .1f!O~to de 2Ll01 -- A~~()cia.;a() Rádil} Cü,mmil~ria 

Neva Catuji - FM, n" m~lnkil>i" do Om'Ji - MO; 
14 - rorlHia n' 476, lI<': 23 de ~gu'lo dc 2007 - A~SQ,';'çii(\ do; C\""""'r.'ç";o 

Edllr~cinnal e Cu!lu,.1 de CIl~lld~í - ACECC. 111} munidpio de_ Caralld~í - MG; 
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15 - Portaria n' 4B?, de 24 de Ilg()~10 ,jç 7.1X17 - ""'"~oci,, ç;;" C"munitii.ri ~ 
Mnn""nh[Jr Davi<l, 1l[J município do C"luna - MG; 

16 - Por.aria. 11' 49.5, de S G? ~~[ell1bro de. :W07 - AsS<Jci;u;.() do R.dl"dl(usâQ 
OJmumláris. de Viço!hl, n[l munid(lio de Vi"usa - MG; 

17 - Púrlaria ~. 501. de ]) de sete mbrú çe 2007 - A"""ci 'v'''' CuJtuml 
l!entfkc~IC e ComunitAria Óm~g.il, no município <le P.iLs:\OS - MG; 

I s.. Portaria n' ;)(15. de 13 de >et~mbro Lie W11- A.~~claç.ao Cornunitmil tl~ 
De54!nv{JI ... im~l1lo Cultural e Artístico de Poté. no ml'nkípio de POlé - MCr; 

I? - P(lrtana r{ 521, de 19 de s.elem~m de 2007 - A~oci~çãl) Comunitári a FM 
Céu AtN;rto, no municirio de Santa Rosa da Serra - MG; 

20 - Pollari~ n' ~-1I, de 27 de ~~(embro de 2007 "t\J;slJÇiaçiio Beneficente Vid.l 

I'lelta, II() mUlIidpi" de GarÇl - SP; 
21 - Pm1aria n' 543, d~ 27 de ~clCmbw de 2007 - Associaç~o (:t:lmullitii.ria dt:l~ 

Mor~dores no R3irro Nu.dco Habit!tCion31 Aula Aguirr~ de Call1po~ Salles Florcbi - SP, no 
m\l[lidplo de BoreDi - SP; 

22· POrlaria 11" ~72, de J6 de llulUbm d~ 2007 Associaçiio Uemjjc;ento, 
C!lltural e Desporli"a Ped[il Br3nca - ABel) p~dr~ IlIa~c8, no munidpill tle Corone! M~niTlS -

se; 
23 - Portaria n' 576, <lc 16 (le outubro de 2.007 - A-~~r:v.:iação Comuni~!iria R1dio 

Com ~lIiclw.., FM, o() munidll'CI de Tr~manda:i - RS; 
24 - p;J!lilTia nt 578, de 16 de QuLubm lle 2007 - lI!;.sociação Distrilal do 

Triingulo, no munidpio de ClIolOzin!'lo ' Cf..; v 
2~ - Pmlaria n' 59S, de 16 de Ou luoro de 1007 - A>;soci~ção Comunitária 

Tanajura de R3diodifuioão, no rnunidplo de Formigu~iro - RS; 
26 - f'1lT1,ria Jt. 611, ele 6 de novcmbrQ de 2007" A.~(lo::iaçii.o de Co Lll~ftlç,a~ e 

Cultura d~ CaelarlÓpoli~, nCl munic!plO de CaetaJJóp~li. - MO; 
n - POllalia nO I.i t9. de 8 de n()vernb=o d~ 2007 - Ct;;co Men<le~ As.sociaçãQ 

ü,lltUf<,1 C<lmuni!âria d~ lpalinga, no munidpio de IJIlItinga - MG; 
21:1 - Por1a ria n' MS, de 21 de J1o'clrlblCt ele 2007 J\s.~ociação Benehce n L~ e 

O!IIUml :Sova Era, no mumcípio de Monte &'RIO ae MiMS - MG, 
2\!- PClr .... uiil n' 65], tk 21 d~ rlo_çlnl;lm de 2[)()") MlJciaçiio C()munit~ria 

Educali'"a e Ülll\l,~I,J~ ?i~~al da &rra, no mUllidpiu dc rinh~l d~ Serra - RS; <; 

30. PI)n~riJ. n' 675, d~ 29 de nU'"~lTIb,o o;It 2I:1D7 Rádio CORlll[lit:iria 

~:InLi,simo I'M, rlllll1Umdpkl d. f!a~to!> - Si'_ 

Brasília, I J de 2t]01\" 
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MC00489EM 

Bra,Hia, 2l dt' novembro de 2007. 

1. Encaminho 11 Vossa Excelência l-'oT1AriJl de OutQrg~ d~ Autorização e r".,J'tO~ti_a 
dOCUInentaç.ii<> pua q U~ 11 Associaçiio Di..lrit,d d<l l'ribgylo, no Mwúdp'(l de Cilorozinha, 
Es(ado do Ceara, explore o serviço de rIld'ot.l'f,,~ eoml,mitaria. em confonni&<.le OJrn o CQ{Jul 

do art. 223, da C<instiruição ( a Lei n' 9.612, de 1 SI de t""crciro de 1998. 

2. A entidade reqUC!1!U "'I Mini s(tirlO das Comunicações Sllll. i ... ",ri ção pwa prestar o 
~r""lço de radiodifusAo COm unitári a, clljll document~ç~o tnclui m.ani fC'rtaç;;o de apoio d. 
ÇQmun[d~de. nwna dernollStr8ção de rcçcptiv idade da lilo,""fia ,lo criação desse brnçu da 
fIIdiodifm1io. J~ maneir" " jnccn.livlIf o oosellVolvimcnto e • ""dimontaç.ão da cult\1J1I gtt"dÍ da, 
loc.l.lidad." po>tulantc:'l. 

J. C(l:110 se -depreondc da imponâncj" da tnicil\1iva comaJ](!ada por V"'ls. 
E)(cdô"oi ... C&SllS ~çôes pel1:1'lem qm' B' elltida-d", tr8harhern em conjunto com il. comunidade, 
'lll\ i liando não Xl no proreSS<l ed=ionaI, SQC;lal e cultural mas, também. Servem ~ elo iL 
integração, por meia de info" nal"1cs bo:rtér.ca~ 8 todos 05 scgmcnta~ c a todas ~;;~, llilçloos 

ropuladonais. 

4. Sobre .. ClLV) om csp6;ic, foram er~tu~das aJ:Ili1i= técnica e jurídica da petição 
:lp.re-~entrub, OOllStando 11 lncxis[ência de 6b1ce legal e nonn.th'o 3(l pleito, o que se condtJi da 
docum~n~ã(l de origem, oollsubstaru;'.dn no Pro"""so Adm;lI;'trati"" n" 53000,QIJ431r'0l, quo 
ora faço SJ;OlJ1pwru-, ,om ~ ~naljdild., de subs.id[!!C os trubn.lho, fin";s. 

5. Em c<mformidud., com <>s p=itCl5 oomlituei onllts. e legais, 11 Ou.IQT.!:a de 
autonzaçl!<>, ohjel(l (lo pre~ntt processo. pOS:sill"' 11 pmduzir dellos log .... s somente 1\pÓ;' 

doliocl"ayikl do COllg~sso Na<; iOllal. 11 teor do § 3~, do iIl1. 223, d. Co~titui<râo F «ie~aJ. 

Rcspe itoSllllleme .. 
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PORTARH.W 578 DI: 16 DE. OUTUBRO DE 1001. 

o MINISTRO DE LSTADO DAS COMli1<tlCAçóES, no uso de 5U!S alriblli~ 
considçnedo [I disposto !:lO illcis(l TI do art, rp c!!rl 19 da 'Rcgulam~lII(l do SçlVÍÇQ d-e Radiodifllsão 
ComunrtBri.1, apnm,do pelo De=to rf 2.615, d~ 3 de junho de 1998, c na lei n~ 9,612, de 19' d~ 
fevereiro de 199&. e tendo em ~ist~ o que C\Jnsta do ProctS50 Adflnnismlli\lo ~ 53000,013431103 c do 
PARECERlMClCONJURiPASJNIII294·· 10812007, resolve. 

Art, 1 ~ Outorgar llUtorização a A$!oc1~~ Distrital do Triângulo, ootn sede n.a RWI. 
DeLJ~ele de Caslro, sln' - Distnto de TriillJgulo. 110 municipio ile Chor(tzjnho, F.stadl) do ~i1. pa!'lI 

çxerut3r sm>iç.o de radiôJifuslio OOlmll'lit.árill, pelQ pr~z.o de del aROs, sem dt~io dç I;XclU!;ívid4dc, 

Parigrafo único, A IIllloriz~ri" rçgÇ{-~â p~la Lei u~ 9,6'2, de 19 de têvereifll de 199&, 
leis oubsçqJienlcs, ~s r-egulamentl)s e normas rom(llernentllrcs. 

AJ1, 'li-A entiiJade. aotorizad.'l deverá operar com (t ststl!!1la irradiante localizado nl!5 
roordd1aollli geog.rtfjc.a~ wm latitude Cql 04°2,0' 13"~ I) l(mgit\loe em J8"27'42" W, utilitlmdo a fteqi.iêno:::iil. 
de 104,9 Mfu, 

Art. 3~ E$'te ilO somente I'roduma efeíws Jeg~is 1I(1Ó1: ddlDeraçlo do COngressCl Naci01lll.l, 
noS tantOs do ~ )~ 00 BIt 21] da C(lnstiUlíção, ~nd(} a ~ntíd.adc inicinr a e:u:alção do $!Viço, em 
can\ter dclillitil"O, no pl'3Z(l ele se~ me~es il. corllllr d~ da!:! de publicaçiío do atCl de ddibcntção. 

\ 
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l\1Il\jlSTÉRlO DAS COMl'NICAÇÕES 
Sr.CRIiTARIA DE SERViÇOS DE cmU'NIcAçlO IfLETRÓ"ICA 

DI:PARTAMENTO DE OUTORCA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO CmfilNJT ÁRIA 

REI ,"TÓR[O FINAL - ENTIDlillJ! SELECIONADA E COM 
CONCORltEr-iTES 

RELATÓRIO N1 031412006lRADCOMJDOSISSn';II\IC 

[ - l:-ITRODUÇÁ-O 

REFERÊNCIA: I'rt>=<;o 5JUOO.O 134) 1103, 

OBJETO: 

protocolizado rnI l3 Ilc junho de 2003, 

Requerimento de !l\lIorizaçiio p~rn ~ c1[~I(lraçã(l 

d" Servi9" de R.dioclifu.ão Comuniliui ... 

I NU';II:ESSADü: AsS<lclaçio Distrita[ dO' TrliDguJo 

mwliclpio de Chorozinbo, Eslado do 

Co .. rá. 

I, A Auadaç;lio DI:ltrttal do Trlâogulo, in~""ta TI" 0;1>1 ."b" núrn"", 00.956.696/0001-24, 

Im E,ll\do 00 C<2ri, ollm ...... DB RD'" ~uidele de Cutro, SfN> Distrito do: Triângalo, "" 

mwricípio <le Chorozirlho, dirigiu-sI! ao Senhor Ministro de Elitado <las ComUlli~ções. oonfQnnt 

foqucrim<m!<l dalado <le 02 de maio de 2(KIl. ""bscrito por n.prege.ltante Ieg!], no qual .JemonSlroll 

inl=s.~c na ""r1rn-aç.ão do S"""';<;.o ti. R~diod.fusão CC:>n1llnitária nns IC!Tno, do wt1go [2, do 

Rcgu.liLJIleJ.IO dQ Servi~ de Rad~c:>dj fu$Üo ComLlllitári., apro .. ~do Jl'!IQ Det.'N~o ri" 2,615, de o:; de 

jmth<.l de 19<)R. 

2, A <ntidade. qlle ooravrulle llilSS~ 11 ser ITatLda ""me, reqDI! .... DU!, baseou ú reli pleito n(l~ 

lemIL)' eI" A viso de Habiltt.<;ilo publiCl1dc> no OiiJrio {lfieial .... lJnjjo - :t:'*"~lJ/r.tU05 que 
""if'..l5-1tn. r:lr.,. c~~, 

oontempla a l<lc.aHeladc (,.,de pretoooe ;".1<11", Q seI' !r1lf1~1)I; !(101', ol-I$itll C<) '!F8~ ~~" c 

t~ll"o ",túdm. 
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3. Em atcndimenw à dladlL cnn\locaç;;o e "iMo, considerando a di&t~ooa d" 4 Km enlre ãS 

in • ."...sada. = lilcalld,d<, ""n'tIn;Call,.," que o req1l<'rirncnto de "«1T<> .".,l;,b .... foi (Ohj.,., do 

exame pllT pllrle 00 D"1lartarnroto d. Outorga de SçJvi.,.". .... 2 qllo Bpre.",ntoLl ,ua ..,IiCltayâo pa11! • 

lJu::::..J .... a á:rea de inl ..... "TL:$.$c, tC:l'.lIio :;jd,.o seu proO-l;,'!:S:;c.~ I.!iI;!v;(t:lJi'lenh:! au,aJl~d{) ~ Mqui\.'SlOO. O motivo. do 

art[lli~MlerJto, !>em COIToU a indreaç~(\ da relação constilllllu o respocti\'o nome " processo, se 

CI'lIIXIntttl. a~l:\o t:.1. Jllidtaja: 

.) ()rponi (.;l~1kl para o DcsenvoL vimçnt<> S,,-.tcotó\,c! de chorozinho f>ru""",,,,-' ,,-

5300(1007772100, nrqui'ado pelo> scW1il1te!l f.t". e fW1dJ.n~It(lS: A R~utref\W nãcl .p ..... entolJ ... 

OO<Jrdell~"-' g""gr;ifi= du J.. .... I p,op""to poro • ln~l.I~ ... o d<.> "~kma ;modianlo, """formo 

C()municado ~ entidade f'Or meio <l" oficio n,' 26SSl06, datado do 31 d. maiô de 2006, cuja cópi~ do 

otlç10 c re>pOÚl ~u ,-\ K P.,.,1J!.I !.lO Ofloonlro.m """o.. Sal'cnt~,.. qu", frente • ei~nd,l d" 

arqui ... iItl1~tn dClS OlUto,. a enlidade ~lkI ~rr=1iILl solidaçào para r;;wnsid=ç.io dcsta d""i""-". 

11- RELATÓRIO 

4. O D'1'""~m",,,lO de Ontorga de: ScrviÇ\J" €!l1l atcndimooto Os N"rmas e "";tl:ri". 

mabe]er;i(lcJ. "ara • rogular 1Irl'lise- OO! rcqu~rirnont""t ptlIoou ao e~lItI1c d" "I cite fC>Imulado po:la 

"''1uer"" '0, de aoo,Je Cúm petição d<o folha {) I , bem com" wda " do~"",""lavão ap'''''''llIada e vem 

por meLO d ... 1.. rebtll. toda • ilL'!trução <lo presente pi'''''''''O administ .. ti~o), em oonf(lrr'/li(\a(lo 

""li" a kgi.hçtiu, '''P.ci~lmr:nlc a Lei 11· 9,612. ti. W.(l2.199~. " Re);Ularncn1o d<J S~Ç(l (le 

R..Jiod'fll!lcr Crnnumlllria., aprovado ~I(l D<crclo n' 2.615. de 03 ,OJ, L 998 e Nonn"- Complementar 

n" O],'2()()4, de 2éi.01.2004. 

5 PrcHminnrm.cntc j n rçq l1li çn!: .. t~ indlCOIJ em sy~ pII!tifi<! que O~ .equi :unef]fü~ ~~..am 

, :-.r.- '"~Ic.o F..,,\,~. 
ilL.uI.d", em área ahranglda pol" ~.rcul(l di,; r<lin 19uol .. : km. Ollm centro f;\IÇjl~ 4JóIo-... 

•. H ~E CClM (l'<JCIN 
Vicenlc Alo;,.".,. n' 125 - Tnãngu!o, nil município de Cbarorinha, E5-tado d" C", de c.:,oromad", 

gcngráficao em 04·19'59"S de latitude. 38"28"34"W do ln"gitud~. 

6 A anttl • .., 1knic;\ iruci~1 ~"\I"l,~da, demo~tra qOl" llli coonlonorl .. , I:~"hu~~mtlllas 

d.,..<ru.nI .er malltid .. " peLo que se deprocndc da [fI",~6ri<1 (!.) ílocummln do f(~lhas 62 C 63. 

den(lnlimor::b dt "R~eiro d" AnóH." T«:niGl <lo RadC01YI", '1u~ por 5llil ,= trat~ <Je o',ltros dado., 

q""i, ~jam: llltOrmoçõ.,,; H.b", ~C'T~Ç"Q de <oordcn.d,,. 6Wgráfi~"", imtruçõ.,. sobro ,,,->r)r.~"'In.i,,. 

671 
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ooinc,dcctcs oorn "" 10".0,.,."""1,,, ... " IBGF., ClIJmpiOl ibihzação de di'lallci""' .... t" do' caris!, 
~;tuação da ",t"?" em f.i,~ de fro"~eira • .",de'",1> proPU'.1> par .. instalação da anteila; ,,1"'110 de 

MTUamento. ""j~, da «:do ~ .w ';<I«ma irradi""te, oU<1'(>!; d"Jos "00""111 ..... Vai .. oali.nl/lr 

que a-o fln:d, .a ~Dt:i.d.adc :.pontou mo,".'S cOlJrdltJl.Rd.!!i, CI qUi! In! objeto de 91D.áli~f e t(tudusio 

por ... te D'partam<lllto, quo oomJItatou a po •• ibilidad. d .. ...",Itaç;!.o do .......... da4<J •. R .... ~lk-

." q~. "In re"ç~ .. ao lt.m I S do M.otelt .. de AII:ólJ •• d. In,lalaçAo .. ~ K.toç~o li. RIl<:lrom, 

bonu ju.tffic~ti.1l À. rolhJlS 16(1. 

7. Con,id""an.d(l" ..,k~iio de,t» r"'luual.. ""D' W..... " do ... rn~II"'~ 'lU<! roi 

.en.eamiohad a. pd.â req'III:~ntç, çl)lll,it:llbn.m-:l:i!: (ll!:odênCÍJI:5: ~1:5"ivm doo ~umpri.mnto rias 

oçguilll<!' ulj:,ênri." ap .... ~ntaçjlo da <I.o<:um .. tlçio .I~"""da DO .ublt.m 7.1 alm..ao "a", .,,". 

1ri.C!!ot~ "'!:In, "E'\ .... r. d::a !,-'orm:illl COmp.k::mC[l;t~:r Dto 4)112004, eomprc:n .. :;a:çio de nc::C'Css:irla oJtc-~ 

""totutárla., .ópi. <10 C!'lPJ nlif",,"do dft ,..,..uo...:o:o' •• <..-tidill .artor:lrla • dedaraçl<l di> q~" OI 

F.nlÍdad. d. PO"Ul YÍn ..... ",,", do rnbor<1i11nç~", .0 .. 00 .;d~ .ollcitoda. ap .... eotaçio do pf<l}e-lo 

to.";",,, em ""donnid.dr. <"In o di!pM!o no ,uhlt., .. 11.1 ".Iú! .. n d •• it.d. "onmo (Ih 120 a 

L 74). 

~. ..1..0 cumprir iOS ""igfnci"". r"i encaminhooc {I "F~rlll"l:írio d. lof".maO;Ó<>. ·rÜO;CI." - fi •. 

! 2~. finnadn pelo ~ngclhei.ro "'"JlOnsn"d, ,.guindo-.. ti roteiro d~ v,,"ficação de lnstnJ .. çã<> d. 

""'''çlo. oonslatando-sc oonfonnldad. com " NOfTIl. Complementar 0112004. em ""'pccial a< 

exige"da< insmlli em """ sobll"'" l2.1 e "lin ..... oon(ormc observa-se nas f"lhas I{,(l. 

R",,~aJtamo" ~u.e ne.1,," documentos COOstaJIl lOS se),'llinlO:S infonnoç&oi: i d""tificac;;;o da entidade; 

o. cndcmçlo..' da st:dc .dmiill'!rHth·n " de JacaJiznçiio do lrum.mi""" •. sislema irr."Ij,UI!e " e.stirdio; 

.;ara<>1cristicas tecrn= dos eq1lipamenios (tr.lmmissor) " "':OS!lÓn"" (an1ma • cabo OWJ<iaJ). oorn 

i "di~yão d. jJ<Itm.c.. .f"livil irradiada e lCI«D>idade J. camJKI no limite d. i1rea d. seJViça. 

diagl1!I""s iJo irnldi.\çÜ<J ~ú SiSl"",. im'ldiOlnlo ~ cfl:ract.rísticas elt1n<:llS. 

09. Por fi m, a duCurne~MI'ÜO exi6d" pda I~Risl~cã" esp=í!k... " =tidu 00. .ulos, mai! 

"p"'cifl'ClLm{,~le lU) iot~a'o d~ rolbll~ 01 a 174. fios I\.1I10S. o:m"sponde "" '1ue se segue. 

• !:':s1.tultI SociaL de>'i~ILe regJs!rad<J e em ron lunm<l 

dL'POsto, no <-'(]digo Civil BT"ilsileir" e ade.qu3do. li, final 

SW't.ri1;i'õ." ;PI~;~::':-F""~t .. 
l!ltnt OJI!I ~ 

o;:w....r~ f.! i:: (:(J ......... :.,'":-~ ... 

e, uisitos da 

~t . rogi.O'3dII.& 
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•• rn umfunnidade (;(ITll o.s pree<::i tú~ dispo'lu, no C6digu Ciyil I3Il15.iI';;,fu f;' 
~e(1)II<IQ~ a.s ti nalid.d"" o '""'lu,",t,," da I.." % 12'98; 

• L:-I"rnp,-,:)v.:!lrLL~ telativo~ a maioridade c nacion.:U idade doO~ di.t'isent~; 

• nUIIlifesta0es do apoiCl ;, trticiativa d.9 roqUCiT"cntc, formulados c encaminhados 

pelo rornw1!dade; 

• Projo1O Tó<;"im conforme d,spu'[o nCl subltc:m 12.1 c aJín~ d. N,onlla 

OJmplr;m<mW 0112001: 

• declarações rel~Ii\'lIS 110, i nroog.ranlcs d" gl).a(!fO ~dmjn~tuti vo da r~uerente. 

dOlllOllstrillldo .. SU" rogul.tridade, (;Qnf(mr.e imlit<L<lo na, alín= ··h". "j" c 'J" da 

NOlm~ CQmplcmO'lrtar (~1/2()\}4 " amda. demai. (kdar~. c cl"C1lfl)Cf\lo~ 

r"'f""r;'loo WJTl inllli1Q de <:(I"fi,m.,. alSWO" daOO. i .. fc)n'n~dQ$: 

m - CO:"llCU;SÃO 

1 O. O Departamento de Outorgo d. Sen>;ç .... , • qu= c~1:>e " (':(Inojll~~1) d". 1r3h<l11"", de 

habili la;,;aV M i llIer=ad", ". explorayii.o d., Servi"" de R.diodifu,1Lo Comunitina, ."Dclui " 

ins~" dos pICS.;n'~ .. .ato,," .(>Ii. d.cIick> cnm" do rol d. dOl-"1ll11""[<ls. o. q1Ja" .,.,.~O ç()nlp3ljve,s 

O(lm a Legislação iLlim:nle. seguindo-se lIbai XCI a< infnrm~cs bà~iea, ""b", a ontidodc: 

• nome 

• qUlldl'(l I,I.lretlvo 

NOM E DO DIRIGENTE 

a da Silv~ 

ALl'I~ 

Frnnci,oo Saldanh 

N otllJlaol Suare. 

Wigma S"",,,, de Alencar 
- ._. 

e -
Albillo 

.-
--

)""" ,(l~1: Vice", 

M~ ~"a,,';t;l 

An.1;;n;~ Rodrigu "" do ?oj"",oirnonto 

_._-
_. - .. 

-
J CARCO 

... 

.. _---
Sel"'~ ~.,):JI1aJ f.fiHf~ 

._ M'" ,,; . 
':::Op.jF(P~ çI)M """GL"'I'Al 

-

/:vf; mlT ..., _ ... 

1/--- - -
l -" 
....... --_ ....... -

.. .00I,::&li.l'.SlÇ3U do U'aD!imh"5or, :5 i!it~m.l- ir ... "di.nDk: e estUd.io 

Av. Via:alt: Albinv, n" 125 - Triji~gul", municip'" do ChoroZlnh", t.s1ado do 

Cear/.; 
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• <otJ.d~~ad .. ~ogr:ifle .. 

V4"2~'1 J" d. lab!uu~ c 38'2T<2" <1~ lon~itud~. rorrC;5poodcnt~ «O~ dados 

dispostai! 00 "Ro(eiro M An;\lLlOO de lruW~çjjD t!. J::.~;;..;." - fl._ I f>(;', bom Ç()mo 

·'Form~I"r. Q ,[" Infmm .... w. Tú.,;co.·' - O., L;t~ que se ref~r"m ~ ~nli2.1.çào d~ 

~", 

11 , I'N 1000 () OJ<Jl<'"''', ,>pin ... ''''' peLo dofcrirru:nto do poc<lido t...,."ul...,., pol;, A .. ~,i~çi~ 

DL1ITitlll dB Tri~mJllk>, M sffitidD de ooncW~" Ih • ~utl1T""""",D r"'~ ~ ""õ'JOI"ç;ft> d~ sen';"" de 

r;uJJtlJJfugâo oom:lnitM:.;~ ~ l<.><:allw.~~ l"ctoJL(]ida. dentro da;! ooruI i~ çin;u.=r1~~ '1':l 1'«><;=0 

Admm"Lr.1li,u 11" SlOOO.OJJ431.1llJ, "'" D dellL'1hD d~2003, 

B=iUa. 27 õc di:z=t!Jor" de 2006. 
í\ ~~ ~-r 
~ Ih\;l~ ~.i), 

RclatordJ"(.(IfI.:::hl~;:':' T~C:i\ 
, , 
~ ~"'" ~tro G~IF ri"!' ~ ..... : de P.:"h;odius:t:. C'.'-'Jf1.t.i1rk 

~.1. B;j».~ 
S~IK"'~"-Of-""'=-• """Vy 

A oo",id=~ cln S.nl>.". IJoi""", dt> D~<II(o de o.,t<>r(lO "'" Sorvi.".,., 

( ~''-''. Bro.[lj ... 2] de delembro d~ 1006 

SlHt:L~i:t-::&"i1&;B;;\<-~ '-:.MATIN> 

Dt:&Wr&, 

A oomido::mçnn on S.nn.". S"",o<!á,-iD do:; S"",j~ de O)m~ni{:'1o;.:io Eietr05 }f"';o .""'" F ... ,,, I lllift.6J: r:a:. rI~ ~ C~-M", 

alaoHi ... 2'1 ~=n1 ~MF C~ ... 0'lIGI~ .... ,1 

L~~'?~~~---' -? ~~~_G_UT1m)' II 

C~ 111,00 A..LflnlTO FREIRE RESE!"OE (...,.._ 
Oi:r~l<". <lo l)cpar;ameooc>.Qe~OIl~' ~~~~~~--.lf=:?:===';!!:=='-:JI 

L-

Apto"" () Rd8tó1io n2 D3 J 4.'2006·'R 1\ OC< }\HX>SiSSCE/MC, E",::8J:nu~'Ne á Col)F\lllor.~ 

{~.; [~(JttII.~$I~O (f~ (~ii:r!da, T.f'[i"Ji.JI(lglr!J . .rr'1-'i~'t:l~Z;'6. C'lnu:,,~lcliÇtl(l.e 111/()r",,j~t-:r. - I·kd.~~r 
~C~IJtoÀ;"L·fj" ) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 53, DE 2009 

(n!! 947/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permiB~ão 
à LEGAL-CAT CATANDWA COMUNICAÇOES 
LTDA. ME para oxplorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada na cidade de Sales, 
Estado de São Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fi~a aprovado (') at:n a que se refer2 a 

Portaria n° 974 de 20 de novembro de 2006, que outorga 

permissão à Legal-cat Catanduva Comunicao;:ões LLda. ME 

para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada na cidade de Sales, Estado de são Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n~ 38 I, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tcrmo~ do art. 49, inci,o XII, combinado com O § 3°, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Exce!ências, acompanhadas de Exposiçóes de 
Motivas da SCrlhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para eKplorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de e1tc1usividade, serviços de 
radiodifusão sonOTa em freqüênda modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria na 618. de 21 de selembro de 2006 - Cebelwam Comunicação e 
Consultoria LIda., no munidpio de Santa Cruz do Piauf - PI; 

2 - Portaria na 621, de 21 de setembro de 2006 - CebeIwam Comunicação c 
Con~ultoria Lida., no município de Paulistana - PI; 

3 - Portaria uI) 624, de 21 de setembro de 2006 - Cebelwam Comunicação c 

Consultoria LIda., no município de Miguel Alves - PI; 
4 - Portaria n~ 625, de 21 de setembro de 2006 - Alilral Comunicaçúcs Llda., 

no município de Monte Alegre de Minas" MG; 
5 - Portaria na 627, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Cidade das Águas 

LIda., no município de Garuva - SC; 
6 - Portaria nO 628, de 21 de setembro de 2006 - Naturei2 Comunicações 

LIda., no município de São Carlos - SP; 
7 - Portaria na 630, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Vale das Perdidas de 

Jaciara LIda., 00 município de Jaciara - MT; 
B - Portaria nQ 632, de 21 de setembro de 2006 Rode União de R6.dio • 

Televisão do Pará LIda., no municfpio de Bonito - PA; 
9 - Portaria nQ 636, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Paranhana FM Ltda., 

no município eJe parobé - RS; 
10 - Portaria na 637, de 21 de setembro de 2006 - Sobral & Mayrink LIda., no 

município de Palllicéia - SP; 
11 - Portaria nQ 638, de 21 de setembro de 2006 - Sistema Torre de 

Comunicação Uda., no município de Santa Fé do Sul- SP; 
12 - Portaria ng 952. de 20 de novembro de 2006 - Rádio Atlântico Sul Ltda .. no 

município de Balneário Gaivota· SC; 
13 - Portaria nO 953, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Top Ltda., no 

munidpio de Ca~dor - se; 
14 - Portaria nO 954, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Som Alvorada Ltda., 

no município de Taguatinga " TO; 
15 - Portaria n" 957, de 20 de novembro de 2006 - Xaraés Comunicações LIda., 

no município de Porto Murtinho - MS; 
16 - Portaria na 958, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Hortência Ltda., no 

município de Campo Alegre - se; 
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17 - Portaria nQ 962, de 20 de novembro de 2006 - Meio Oeste Comunicações 
Ltda., no município de Herval D'Ocste - se; 

18 - Portaria nº 964, de 20 de novembro de 2006 - Rádio FM Sertaneja LIda., no 
município de Porto da Folha - SE; 

19· Portaria nO 969, de 20 dt: nu vembw de 2006 - Sistema Agreste de 

Comunicação Ltda., no município de Timbaúba - PE; 
20· Portaria nQ 971, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Companheira FM 

LIda., no município de Mato Leitão - RS; 
21 - Portaria nº 973, de 20 de novembro de 2006 - Exitus Sistema de 

Comunicação Ltda., no município de Rio dllS Pedras - SP; 
22 - Portaria nº 974, de 20 de novembro de 2006 - Legal-Cal Catanduva 

COffiWlicações Ltda-ME, no município de Sales - SP; 
23 - Portaria n~ 977, de 20 de novembro de 2006 - Exitus Sistema de 

Comunicação Ltda., no município de Ribeirão Bonito - SP; 
24 - Portaria nQ 979, de 20 de novembro de 2006 - ::::nbral & Mayrink Ltda., no 

município de Rlversul - SP; e 
25 - Pot1aria nº 981, de 20 de novembro de 2006 - Sociedade Rádio Sanla 

Felicidade Ltda., no municlplo de Panambi - RS. 

Brasília, I 3 de j u ho de 2008. 
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MC00746 EM 

Brasília, 29 de noveniorb de 2006. 

Excelentlssirno Senhor Presidente da República, 

1, De C{)nfonnidade cnm a~ atribuições legais e regulamentares' cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nº I0912000-SSR!MC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Sales, Estado de São Paulo. 

2. A Comissão Especial dc Licitação, constituída pela Portaria' ng g 11, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas ruterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n2 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especifica de radiodifusão, Cllncluiu que a Legal
Cat Catanduva Comunicações Ltda.-ME (Processo nQ 53830.000708/2000) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos tennos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a 
vencedora da Concorrência, confonne ato da mesma Comissão, que homoluguei, havendo por 
bem outorgar a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitos amente, 

"jnado eletronicamente por: Helio Calufo da COSIa 
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MINIsTÉRIo DAS COMUNICAÇÕES 
GABTNETE 00 MlNT~TRO 

PORTARIAN" 974 ,DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006. 
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o MINlSTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o 2ft 32 <io Regulamento aos SetWço~ de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n" 52.795, de 31 de outubro de 1963, com il redação que lhe foi dada pelo 
Decreto [\= i.71v, de 2.& de novtmbro de i~:5. e tc:OOo em vista o que consta do Processo tf 
53830.000708/2000, Concorrência r! 109/2000-SSRlMC, resolve: 

Art. 1" Outorgar permissão à LEGAlrCAT CATANDUVA COMUNICAÇÕES 
LTDA.-ME JllIlli t:lIplmw, pelo pUIZU ue dIZ anu~. SWI Ulieiiv ue ~clu~iviuaúe, I>l;Ivi.,:u de 
I1ldiO<fifusão sooora em fteqUência. modulada. no rmmicipio de Sales, Estado de São Paulo. 

Parágrafo únK:o. A permissão ora outorgada reger-se-á peID Código Brasilciro de 
Tt:kw.liiiiPi~~ !~ ~h~Licit:~,. ;';:'&i!m-~~~ .; ~b~ ~~~ ~ uw!vi~;i -:~'i iÜô.D 

propostas. 

Art. '2~ Hste ato somente produzirá efeitos legais apõs deliberação do Congresso 
Naci~al, [lOS termos do artigo 223, § ]lt, da Constituição. 

Art. 3~ O cootrato de adesão deoorrmte desta pennissão deverá ser assinado dentro 
ue StlS<enla lÚalI, a wnIar lia UaIa Uc puViíc:uyi<J tia ú~ cit: que uaul u artigu lllIir:riur, sub 
pena de tomar-se nulo, de pleno direito, o ato do outorga. 

Art. 4~ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

~ . .\ '~::<~~
HÉLIO COSTA 
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CQNTItATO SOCIAL 

pelo presente I(lSI"lIn~~l1.o 1'''r1Jcular (le ccr1S1.ituJ<;.lo (I. Cont",to Sro:lll " na ,rwU1or tiJn,,,, d. 
direito, ". p~ltcs-

LOlllt1 VA I. VITt:JIUU, l!tA~iloiro, CIl~do. IMIICII;rio I\pollalladiJ, "",000110 " 
OQlIlIQ!iado n&&a ddQdo \li; çali'n~ .. "a, lli'UldoJ do :>ito Paulo, na R...!" Gu";",,;u.cs n' 306, ParG"" 
RcoidendüI Agudo Rornlio, CEP 15802-JilO. portador da Cé-óIl1il de Identidado RG na 4,!)J2.903-
SSP-SP, e do CP .fiM ,f', li" 138,(,)74\>8(72 " 

LAEDE LIA U~ MORAES, br3~íl"i ... ,~,,!te;rn, pLiblk;bri", rqr;ld .. ltlJ 6 

domicililldo nc~ cicWIde d1; c"Ial'Uuva, Estado de São Pa ulo, na ,R"" Qunta n° I 00, Parq~e 
Jr.3~, cl3r 15800-160, porUJ<lora dA CWIIJ. Uc Idmtio...llc RO <lO J;t,1(Õ:;,9133-SSP-SP, e de> 
C.P.F./M.F. n" J69,492.57&113, ~olvl'm por eslu inGtrun'.<'1lto particular de controlo, ':;Ollstit"ir 
um. ,.,,;i..dade nnm'arotil "so<;i'll<lad" por quota. do responsabiJidad" limitada", que ,O' iescril peJai 
.c:gui"t~ 1~í!;:>Inçileo : ÃrtiS"" 211 c 223" ~"u,. parol!"'fuo; da COllh"tÍtuio;36 F.deral, 1..o:i n° ) 708 
do IOd~jilmitod" 1919, Lcino4117d~27d .. ago~Qde 1962, f)oçftton·5279~de31 deollrubro 
d" 1963, u.i n° 1:W34 d.., UI de mJ<tlltll)ro rlc 199~, Deçr~'\" n" 1800 de 30 dejanciro de 199ó e 
o.."Oroto-[.Q; nO :1.36 de 21i de ("""",iro de I '167, pe"'~ de",,,is <1;'(100;"""" I"?:lis apli""'lfCis ~ 
~!X;jr; a PQl<o3 cl;iu5UlõJs y """"Jj~ li .t::guir : 

CLÁUSUl.A PRIMJ;:IRA 

"Lt:GAL-CAT CATANDUVA COMUNICAÇÓt:S LTDA-ME" 

da Qual ambos os ~6cios f:lrSo uso e eMrClll50 "~ron,,ia em ÇQ11jW1'" ou, isolawlII",nu:, nl ... tãà 
&OlnC!ltcem "~io5 que digam =peilO a sociedade, fi"""do proibido o ""11 USO para fins 
estnmllos, l~i5.:.omo : ('.altas de tia~Ç3. """Ies. artdo:>":'":i 00 favor Vil outros <loc;WTR:III.Q1I ólIlálogo~, 
que VCI1~am a , .. ,;;t,,-cur nr.opon.abilidade !,!\ri! a ~i~t, 

CI.ÁUSULA SEGUr.:OA 

A socilldadl: ar" constil\llda tem" &1l:I sC\Ie c foro na Rua PMaiba nO 434, oeotrO, CEP l,1I1l0.Q1il, 
"õ> éidadEl da Cato>ndtlVa, EbUldo de São Pa'.Ila, poden.;lQ abrir e r~ar tHiais em qualquer parte do 
\~rrjt';"ÍQ nacional. 

CLÁUSULA TF.;RCf:IRA 

A s.,..ied3cki rorá \:Umo prim;;l'al objctiv'l a el':ploraçãD de estações de racliQdjf~sãD ."" i'reqOo.lCia 
Modulada (FM), !\mphruÚlO Modulada (AM), Oradas Média. (OM), Ondas Curtas (OC), OtIdI!s 
Tropí~is (OT), e Som e imaGem em .... ~ e UHF, c.om fiIlalidatles OOUçaÇiOllili5 informativa., 
c;"ieas e ~triótíq~, bem COIll<> a el'OpI""l\;io de tgn=sQes c ircaÇBs, W<lO \I. ao ,mIo C""l a 
legIslação ~""ífiço rúflcdora da msteria. 

o p= d~ dura~o da oa<;iOOade som. por- temp<J~llllete[iKÍlIii1kY 0~rvnndo-sl) qUiUl® de .na 
dissoloç.'io. o. prlX'(l{tQ< da Lei.ar! vig~ lt'll",aMP'1iu:IS CItI~IllI:~ " p;!.",," d~ homutcg~.\IlI 
aUloriP.ilçJi'o ,,,,m ["''''''''''''''l:1l1.o AAdupcio I'\'Ul'i!Js:r~O UAS-cuMl. r·IIr."'ÇôES. 
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CL.ÁUSULA QUIN'CA 

o Galltta/ social s~r;i do K~ 40.0(11),(10 ('1"an .• I!.." mil ,Q(li~) divi<:!l.1o 'em 40.000 ('1uarunf<! I!I'lJ 
qucxas 110 \alor Ilominêl I d~ R~ 1,00 (~111 real) (;lida uma, a5!Un distnhllfd~~ mlm os :;\ÍI;ios : • 

... 

S~tjo5 QuotAl Valor "I' • . ~ 
LOURIVAL VITOJUO 20,QOO RS 20.0(1(1,00 5Qo/,) 

LAEDE LIA DE MORAES 20,000 RS ~a,a()(),OO JO~á 
lOTAI.. 40.000 lU 40.QW ... 1.90 I QO.,& 

PllIliemf" primeiro' O Capital Social nozÚl ~to, ePcootla-sc parQil1mcr>~~ 
inlC)IIlI!lziJell>, na iroP')llâIlcia ele /<..li ',000,00 (cinw mil reai~) p"lu. sócio,; LO(JR .... 'II.~, 
"TÓruO cLAEDE LIA DE MORA .... .s. qUilllto a impvrtificia =>(;1Irtl: do R~ ~5.000,OO 
(uÍIlI.II tl CIlJC(I mil fC1lis) ~~r.í lfItegr~líil3do ptlQ~ :;ooos ?o/é 31 de d=Jmbro dg 200 I, 

Pe ",~Q .eg\Uldo : A rcs~lllllsabi1idade de cada SÓçi" é, Da ronna da 1&i, limitilda aI> 
m<mtan1c dI> ""pi~l .oei .. l, nos termos do af1<E<' 2' da Lei u' 3708 de 10 ~ janeir" de 1919. 

CLÁUSUL.A SEXTA 

o ClIl' rt,,1 .""i"l, r,".ua tot<>liolnd", polt<lh=ci umpr<> ;\ poI5Ilo". ';,i"",. l> .... ileitas,. A< q\lota~ <;b 

sociedade ~Q "'djvt..1 veis e niio podemo S\!r tra11!:fi:ridas ou alimadas:> qualquer tinI!1> ~ tetoeif'J5. 
por qu~14u"r um do.~ ~()Cios, .... ~, o (!Kpres~(1 COIUiOlnt1mmW unSnj~ OOO\l(ro ~6cio. roboouo <l ~(i 

o dir"ito de pt'<Of.rillt~i .. n3 aqui.içiio no< p.oplirç'io d:I~ quocu> que po."uirenL 

CLÁUSULA. SÉTIMA 

As quotas rqnc>enLaI.i~ do IAIpit;l1 50Çial serão Í1lali..,é.y"l~ e in«auQonáveis, direta ou 
indircLamo:me a e!.1l1IDgeirus ou p=oa. juríúials, Dl!>GetO .. partiçipill,õ1o IÍQ paItid" p<>lít"", e de 
sO<"W<.Iwie cUJo C3pit<ol pertcr,ça e~çl .. sivd o nomín.lmOOltl a brnsil0im •• atr,,~ de cllpiwl Sem 
dinliwa voto G mio pudrndo exceder a trinl.<! pU! QlIII<J do capital social deprodendo de qualquer 
alt.er.lção coo!nltllal QU <JStõlt\Il<Íria de pnívi:J a...wriz.ação dI> MINISTERlO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

CLÁUSULA OITAVA 

Todos Q& .ócio:; tçr.;o direito :I 1I1llil 1\ltirada m"".al nlitulo 00 MPro-Labore", c...,dita\1;\ (lU pJ~. 

em jmportful~Ia quo 6eJã de oomum 3C<lroa J1,;riodicammte i1lõt3belecid<! ""tre si. ~té olÍlllÍte d<I 
dodu~.io ti'>CA\ ,,'mOrta lU! kgislação do h,,!KJ$W de RmWe, • I~vada a WDU' dI: dospesa" di 
:.ocied3d6 

CLÁliSUL'" NON .... 

o al.o ~QCial ccincidir.i tOln o iJ!10 ci",I, delletIOO " J I (~ (~bro <lu cada aml, se pro<oooldo o 
BaLM.,.o PatrimOnial da sociodad<l ~ida gIJ}resGriçQe(;,~~.DJécniCil>l pcrtineut ... à matéria. 
D~ u:sultados 5'Crão atribui~t~llW{>S ... f~Ol'~OOlll~~U)."'lI9"~'!-S dij c>pit<>l que posstlireln. 
podendo o:; lucros. " critério doi:~i>éI""."'~letn:dl:rtT\1!\'!fI~P.'~ls;{lrrll:nte OU ficartmt "DI re&WW r>j1' 
s CC! edu.t~. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

A diru-ibuiç;lo do~ lucros "erã sulCada qu<mdo se verific;1r H neo;es,idad. de at.ellder as d.s~~~as 
inailif.llrCis que impliquem no fu nçiofUlrm:llto normal da estação dOI raaiodifusiio. Suprida a 
defi(i~l;a fil'1:u~ira~ oc lUCf'LK líqLLi.doc; r'~n.ws tcr50 a dootin~.,.,ão prçyj:rt.a na ClkiuJlulo Núc.o 
deste illlltnUl1ento. 

CL.{t.;SUI..A UÉCIMA. PIUMq~ 

Fica Clitabel~ido Que a Je>"o~sauilidade e a orienL<lção in~~lectual e adminl!il.rativa da mtidade 
cabcrifo somente ~ brnSÜl.!lrosl ~illf05 Otl n .. tur.:IliZ:lIdus h:i m~i.s dI!,;' dez SU1OS. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Os adrninbtrudores da entidade seUio b",sll"i~ nato.:; ou naw.roliz.adoS há mais de dez ilJlQ. C! 

para O> ponuS."""" nx;<Jriheeiltlroto do igualdade do direitos civis gU proVi! de residência 
Ilf'rmaumte no Pais e " SuB investidllra no =,~O som~te poderá ooor"" ap6s havu",m .ido 
1Lprovadgs pelo MINISTt:RJO DAS COMUNICAÇÕES. 
P:!.ttgl$ÍO Únioo . O qU:HUO do p~..:o.al ;sçr;\ SO"'l'ro conztitu(do. ao lIIWUS, de do", t~rços de 

trab3lhadolll!; brasileiros. 

CLÁUSULA DÉCI:\ofA TERCEIR.<\ 

A SOCiedade por tod<:>s OS seus sócios S<l obriga a cwnprir riguroumcnte toda.! as leis, 
regulalI1<lllloS e li. iru;truÇÕ6:; vigentes ou que vien:ln\ il vigorou rel\llc:llt'cs rad,odifu&ào c à 
seguran ...... acional. 

ClÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

As delibo=i açócs 'soci.i., ainda que impliquem Çm alteraÇllo COI1l.I'atulll, poderão Ser tomadas por 
sóC,os'~\lC representem" nl4l;or,a absoluta do capital da wcicdade. 

<;LÁUSliLA DtC1MA QUINTA 

0" 5O,,,OS _que ""'ejarem Uan!.forir 011 nli ... ,,, ~U"" qpOU!S dever !lo n<>Uflc.a, por 6S~tit.o. oi 
socte>cl3Oe úiscrllllLllanó.o-lhcs c PM;\l, a f')nna e 11 pfUl".<) 4~ pagam~lo, para que esta, atravé3 do 
outro sócio exerça ou renuncie ao direito de- preferên<Oia, o qLle deverÁ fà~r dentro de sçs~el1t3 dias 
contlldos <luloc<:bÍlnfflto da rt01ifial'-'io ou em maior prazo li crlterio d., só<;io alienante. Docorrido 
~ p':,;w lõcm que ttaJ3 exercido o din:,to de pnlle~cla. as quotAs plXlerlio ser h~ltG 
uansferí<bs, desde [!liC 8ej .. m obsefVild,,~ as 110mlllS da cláuiula sétima. 

CLAUSULA oteIMA SEXTA 

No caso de fulecirrte:ltO de um doS sócios. nào se disSolVI) lK:CC5sanamellte " SúCiCldade. 1ij:~ndo os 
ULlf'dciros c ~Il~"'''res SUb-TOJ:,'i'tIQG "OS dirci'!os e obrJgaçOe:; do "de CU)IIS", pcxt\'oldt, nela fawrem· 
se RV""~fXLtar IlllqualltO indLvis" Qq1lilLhão .e~V1,I 1'01" UJn du1trc eles. óovidamenle ~ • .:Qen .. ia<1o 
pelu~ demak Caso wntrário, as haw= do ~ócio fàlocido, apurados regulantlllllte ertl bal8.11ÇQ 
oajJLOCi~l. ~~rao 1""11'" Lb '~I<WOll3TC !?BhJ1('l6rm:.T_U~) 30 (!rim,a) dias .. pós o 
.u.l.ao.i.lIe>Lto. e Q Nitaote, eUll'6(dQ.e):,m~~1IJ'P~~JHI~'"") promiss&rias, igy.ili, 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

com venClme'l'ltos mensais e súcessivos, vencen:do-sc a primclra 60 ( ressenra) dias após o eV1:l'\to. 
corrigitbs manetariamer-.te pel.q indice da cadernet.a da poupança. 

CI,ÁlISIILA I)t;CIMA StTIMA 

No It..<!i~ d~ ~IBum ~ÓoCio quer{!!'" !:::ê retl:r:lr da sociedade, devem c:.omunicar 8:0 outr-o sócio. esta 
intb'Lç.i:o, l'lItl1!,,-i.3 de; c4rt.a orçgistradft. ool"l'i .,.n[cocdênci.n minimet dç- 90 (novcntn) dilL~. ~ h8vcre5 

do 6ÓçtO rullrilllrC 5c.---lho-ão p;í\gos do COf1fom1ldadc com o estabelecidO no cláusula a-nterior. 

CLÁUSULA DiClMA OITAVA 

Os cás.OS omissos e eventuais divergencias OrlW1daS deste COlltrato serão resolvid~ da ttlelhor
forma e de :acordo com as leis em vigor- que .regem o assunto. 

CLAUSULo\ DÉCIMA NONA 

Fic2 ",,]Qi.t.o ó Mt'O tU. 00J1'13~.:I dI:! C.:l.UulduV':l..,. J:õstado dI'" S:'iio P:W[ll. p3r-R nIP..IC u-rem .("nmirl~~ 

qUãisqúer duvidas oriundas do presente instrumento de Coouaco SociaJ 

..... onoOOOono._ 

E a:ssim~ pôr estarcrrI perfeitamente justos e combinadO&, assmôlm Q presente mstnJ(Jlenlo 
particutaf de Contrato Social, em 03 (tris) via$: de .igual teor c forma. com 04 pagina!: juntar'l1e:nte 
com 02 (duõl.:::j) le:.leuII.LLLlIa..5, dc.,Cllda il pr-irnci:ra "';a ~I'_An:tUjV2llcb n~ JWlta. Come:rci8.. do Estado 

de São P.;:n.~lc, para os fins le8~i5. 

O. ,ócio. LOURIVAL VITÓRlO i: LAEDE LIA DE. ES. ""'!a""" não' cstamn 
J1lCíl:ts~.em nenhum dos c.rirnes preyistos em Lei que s unpeça de .:::xW'CCrc:m atividades 
mercantis, 

(A Conú.ssiio de Cl.eft,'iu, Tecnuiogiu, Inul'a~:iJoJ Comunicação e lnfonnátlca - decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 54, DE 2009 

(nº 969/2008, na Câmara dos Deputados) 

Ap~~va o ato qu~ outorga permissão 
à RADIO ALIANÇA FM LTDA. para ex
p~orar servi~o de radiodifusão so
nora em frequgDCia modulada na ci
dade de Macarani, Estado da Bahia. 

o CONGRESSO NACIONAL deorct~l 

Art:. 1" Fica aprovado o ato a que Se refere a 

Portaria nO 612 de 21 de setembro de 2006. que outorga 

permissão à Rádio Aliança FM Ltda. para explorar. por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiocli fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Macarani, F.s~ado d~ Bahia~ 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n~ 384, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de VosSas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissõcs às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade;. serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria n" 537, de 13 de setembm de 2006 - 102,3 FM Comunicação 
Lida., no município de Nova América - 00; 

2 - Portaria n" 538, de 13 de setembro de 2006 - Sistema None Brasil de 
Comunicação Ltda., no munidpio de Urupá • RO; 

3 - Portaria na 539, de 13 de setembro de 2006 - Rocco Júnior & Rocco Uda
ME, no município de Fuin,,) - PR; 

4 • Portaria nQ 540, de 13 de setembro de 2006 - Tradicional FM LIda., no 
município de Arroio Grande· RS; 

5 - Portaria nD 541, de 13 de seterubw de 2006 - Organiza<;a\J Madawl <.lc 
Comunicação Ltda., no município de Piraí do Sul· PR; 

6. Portaria nO 542, de 13 de setembro de 2006 - Editora Diário da Amazônia 
SfC Ltda., no municfpio de Alta Floresta D'Oeste . RO; 

7 - Portaria nO 543, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Comunicação FM 
Stéreo LIda .• no munidpio de Boracéia • SP; 

8· Portaria n" 544, de 13 de setembro de 2006 - 1V Mueuripe LIda., no 
município de Crato . CE; 

9 - Poreui:!. nO 545, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Prndo LIda., no 
município de Antônio Prado - RS; 

10 - Portaria n2 546, de 13 de setembro de 2006 - Sistema Beija Flor de 
Radiodifusão LIda., no mun!cfplo de Milha - CB; 

11 - Portaria n" 577, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Harmonia FM LIda., no 
município de Alpercata - MG; 

12 - Portaria n" 597, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Vera Cruz FM LIda., 
no município de Santo Antônio do Sudoeste· PR; 

13 - Portaria n" 598, de 21 de setembro de 2006 - Tropical do Agreste LIda., no 
município de lajedo. PE; 

14 - Portaria nQ 600, de 21 de setembro de 2006 - Natureza Comunicações 
LIda., no município de Aparecida do Toboodo . MS; 

15 - Portaria nO 603, de 21 de setembro de 2006 - 102,3 FM Comunicação 
LIda., no município de Bela VislA de Goi~s - GO; 

16 - Portaria n" 605, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Oeste LIda., no 
município de lporã do Oeste - se; 
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17 - Portaria n" 606, de 21 de setembro de 2006 - Sistema Radiodifusão de 
Sertãozinho LIda., no município de Medeuos - MG; 

18 - Portaria n" 608, de 21 de setembro de 2006 - Ibicuitinga FM LIda., no 
município de Ihicuitinga - CE; 

19 - Portaria nO 609, de 21 de setembro de 2006 - Rede União de R:ídio e 
Televisão do Pará LIda., no município de Brasil Novo - PA; 

20 - Portaria n" 610, de 21 de "etembro de 2006 - Si. tema Rádio Digital I'M 
Ltda., no município de Birigui - SP; 

21 - Portaria nO 612, de 21 de setembro de 2006 - Rádio Aliança FM LIda., no 
município de Macarani - BA; v' 

22 - Portaria na 613, de 21 de setembro de 2006 - Rede Jornal de Comunicação 
e Publicidade Uda., no município de Vila Bela da Santlssima Trindade - MT; 

23 - Portaria n" 615, de 21 de setembro de 2006 - 1V Mucuripe LIda., no 
município de Quixeramobim - CE; 

24 - Portaria nO 616, de 21 ele <I'.I,.mbro de 2006 - PorteI SeMÇQs de 
Radiodifusão LIda., no município de Bagre - PA; e 

25 - Portaria nO 617, de 21 de setembro de 2006 - Natureza ComUlucações 
LIda., no município de Chapada dos Guimarães - MT. 

Brasllia, 13 de e 2008. 
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Me 00607 EM 

Brasília, 4 de outubro de 2006. 

ExcelentísstffiO Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n.~ 003/2000 • SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Macarani, Estado da Bahia. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n.~ 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentaçao de habilttaçao e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n.2 

8.666, de 21 de junho de 1993, Co da legislação especifica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Aliança FM Ltda (Processo 11.~ 53640.000287/2000) obteve a maior pOl1tuação do valor 
ponderado, nos tennos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim, vencedora da Concorrência, 
confonne ato da mesma Comissão, que homologuei, haYcndo por bcm outorgm: 8 pcnnissão, na 
fotnIa da Portaria inclusa. 

3. l:.sclareço que, de acordo com o § 3." do artigo 223 da Constituição Federal, o ato 
de outorga ·somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
solicito seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado ~Ielror!icamenle por: Helio Calix!o da CosIa 
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MINISTÉRIO DAS COMUlCAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N~ 612 ,DE 21 DE SETEMBRO DE 2006. 

FEVEREIRO 2009 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto o· 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto n.o l.720, de 28 denovembmde· 1995··e,"tendo .. em Yist~stft de PmeC9S() .oRO -
53640.000287/2000, Concorrência n.o 003/2000 SSR/MC e do 
PARECERfCONJURJMCtRBPfN° 11 J6 - 2.29/2006, resolve: 

Ar! l~ Outorgar permIssão à RÁDIO ALIANÇA FM LTDA. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modlllada, no município de Macarani. Estado da Bahia. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subscquentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada. 

Art.29 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3D dD artigo 223, da Constituição Federal. 

Art. 39 O contrato decorrente desça permisSão deverá ser açsinado di".ntro de sessenta 
dias, a contar da data de publícação da deliberação de que trata o artigo anterior. 

An 4" E''tR Portaria entra em vigor na data de sua publicayao. 

HÉLIO COSTA 
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CONTRA TO SO~CA p \ ~ 
RADlO ALIANÇA FIfUl do Regl.t Civil da; ~S50 

Jur( ita"---
' __ l1tO~ Ir Araúj", 

AGNALDO CARVALHO DA LUZ, 

~M~r"ni - f3c,h:a. .-I 1- Com 

Brasileiro nato,'casado, comerciante, portador do RG n. 03.180.795-00 SSP/BAHIA e CPF n" 
341.841.045-68, residente e residente e domiciliado â rua Valdeck Costa, s/n,.éentro, nesta 
cidade de :r..-1acaraní - Bahia, 

ARMÊNIO LACERDA GALL, 
Brasileira nato, casado, comerciante, portador do RG n. 7.361529 SSPfHAHIA e CP} n" 
084675.365-00, residente e residente e domiciliado à praça Rodrigo Fernandes, 16, centro, 
nesta cidade de Macaral1; -- Bahia, 

JUAREIS FERNANDES DE SOUZA, 
Rr",ileiro ".to, c.asado, "dvo!l.do, portador do RG n. 467.039 SSP!BAHIA e CPF nO 

016979275-72, residente e residente e domiciliado á praça Rodrigo Fernandes, 140, centro, . 
nesta cidade de Macarani -- Bahia, SfJNIÇO,<POBUCO 'lêi;""",. 

~"-;\n\:2.':';'\tRro DAS CC:;-_:I.;;''',-:- ~'·:I-:f.~ 

c O N S T I T U E M. 
". 20b5'I';~~ 

~;jLJL-~' __ 

Entre Si, e na melhor forma do direito, uma sociedade c2,:!m!!e;rrfciJi !L.JPn:::::z;;~.6-""'-~ 
responsabilidade lImitada. conforme cláusulas e condiçães seguintes: 

CLÁUSULA PRThiElRA 

A sociedade girará sob a denominação social de "HADIO ALIANÇA FM LTDA" e terá sua 
sede á rua Barão do Rio Branco, nO 38, 'Centro,'Macarani - Bahia, podendo abrir filiais em 
qualquer parte da território nacional e terá côT1TIJ1mallaaae a execução de serviços de 
radlodifilsão Sonora em geral. quer de onda media, freqüência múdulada~ sons e imagens 
(televisão), onda curla e onda tropical, mediante autorização do Mini'terio das 
Comunicações, na forma da legislação vigente 

CLÁUSULA SEGUNDA " 

O objetivo da sociedade será a execução de serviços de radiodifusão, através de programas de 
caráter educativo, cultural, informativo e recreativo, promovendo ao mesmo tempo a 
publicidade: comercial, para a suportação dos encargos da empresa c, inclusive, SUll expansão. 

CLAUSULA TERCEIRA 

A sociedade terá Seu foro na Comarca de sua .sede socía!. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade reriÍ inicia na data de arquivamento dos seus aros COrlsmmwos em órgao próprio 
e durará por tempo indeterminado. 
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I ClUtório 'sao Civil das Pess(;;:;~ I 
dius~~· 

CLAUSULA QUINTA ll!orlf n ~a ATDújo . 

O capital so~ial serã de R$ 16 000,00 (deL....ei~i~m 1j~(l.iO""essels 
mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada. subscnlo e lntegraiLzado no ato em múeda corrente 
nacwnal pelos sócios conforme seg,Je: 

a)' AGNALDO CARVALHO DA LUZ, subscreve 7.000 (sete mil) cotas, no valor total de 
RS 7000,00 (sete mil reais),.totalmente integralizado no ato, em moeda COrrente nacional 

h) ARMÊNIO LACERDA GALL, subscreve 3000 (tres mil) cotas, no valor fotal de lU 
3000.00 (tres mil reais), totalmente integralizada na 'ato, em ,!,oeda corrente nacional 

c) JVARElSFERNi\. NOFS 01'. SOUZA. subscreye 6000 .{Seis mil) cotas. no valor total 
de R$ 6.000,OO/(seis mil reais), totalmente integralizado no ato, em moeda corrente 
nacional. . 

CLÁUSULA SEXTA 

As cotas ou ações representativas do capitaJ social são inaljenáveis.::'"f:-ivjncaucioTIá.~eis a,-., 
eS1rangeiros ou a pessoas jurídicas. - :"-:~, J ~iA S C,i .;. '; 

-,-.': 

CLÁUSULA SÉTIMA ,/ 

Nenhuma altel""Rç'_ão contr;1.tll~1 ou estatutária poderá s.er realízada sem a PfevL..~~~~:g~~_ 
Ministério das Comunicações -~ ---

CLÁUSULA OITAVA 

Os administradores deverão ser brasileiros natos ou naturalizados há mais de lO (dez) anoS e 
a sua investidura nos calgUS sumente ~ode,-á oc:orrcr depois de terem sido aprovados pelo 
Ministério das Comunicações. 

CLÁUSULA NONA 

A responsabilidade dos sócios é limitada ao capital social na forma da Lei. 

CLÁUSULA DECIMA 

Os sócios, já qualificados no preâmbulo, declaram sob as penas da Lci que não estào incursos 
nas proibições para O exercicio do Comércio especificados no art. 38 da Lei Federal 4726/65. 

CLÁUSULA DEClMA PRIMEIRA 

A g.r:lêrlcia da sociedade seril e.l(crcidll pelo sóGÍo AGNALDO CARVALHO DA LUZ.·-Cjue 
assinara em nome da firma isoladamente, sendo-lhe defeso o uso da sociedade em negócios 
alheios aos objetivos da sociais tais como: avais, abonos, endossos, fianças, ou quaisquer 
outras garantias. O, sócios JUAREIS FERNANDES DE SOUZA" AR1v!ENIO LACERDA 
GALL serão apenas quotistas 

CLÁUSULA DECrMA SEGUNDA 

Para que sejam atendidas despesas particulares. o sócio AGNALDO CARVALHO DA LUZ, 
ten; direito a uma retirada mensal a titulo de pró-labore, valor que será debitado a sociedade, 
nos limites de regulamentação do Imposto de Renda. 
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CLA1IS!!LA DECIMA TERCEIRA / 

I cart"ri~O Regl I> Civll d~~ PesSD?" 
Jari. :a~ 

um ~ret Ar ~-u . 
Ofit:-

. _.. ... ' . _ _ I Comorc.ll de Il L ~ ~h·~a. ~._J :.. 
O falecimento. a Interdlç,ao, a mabdltaça~ qualsquer outras 51t çoe-s qut:' lm'J"""'ti'Uem em 
dissolução da sociedade. não dissolverâ necessariamente a mes.rna~ ticando herd~lros e 
sucessores ou representante legal nomeado, integrando o quadro social media,ltc r.onsensO 
entre os sócios superstÜes> casO não haja irilpeditivo lega] quanta a sua capacidaJ..,; jiJrídica e 
se obsen.·ada anuéI1cra previa dos órgãos competentes do Minrsterio das ComunicaçoesJ para 
que sua admissão seja revestida de todos os. efeitos legais. 

CLÁUSULA DEClMA (lUARl A 

Anualmente ,erá levantado um balanço em 31 de deàinbro. cabendo aos sócios partes iguais 
na proporção de participação nO capital social. lucros c prejutzos, sendo no entanto facultado 
a acumulação de h.icros para posterior destinação. 

Por estarem justos e ..contratados. assinam O presente Côntrato social em 03 (tres) "ias de igual 
teor e forma. na presença de duas. testemunhas infra firmadas, para que após o arquivamento 
na MM Junta Comercial do Estado da Bahia. produza efeitos legais, 

Macarani - Bahia, 04 de abril de 2000. 

~~\~~S" \\ \'\'\.~ \~ \\'.-. 
AGN~DO CARVALHODAt"8"Z 

tO J1 (YV1 ~ J{" CRclu ~JJ / 

.'it:,:~·l[CO PUULICO '~~L"i~i: -', 
I~~:!;;:,~-;~:n!i.) DAS OMU:-.:, :,-' 

o OH;S ..•. ~~ 

[C"-l-'~' ~~6-

t.;,MENJO LJi:. IA GALL I 

IS FE :M6ES DE SOUZA f~ V-4 U-ilUl& P- I 
Testemunhas; 

OOel"l: 

-,-,-+_Fls. 0,2 
de<&l'il"ü 

l~1. .. - L "'e:7T"~T/l. Til 

OfIcIal -

(Ã Comissão de Ciência, Tecnologia, blovaçào. Comum'cação e Informática - decisàD 
terminativ..a,J_ 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~55, DE 2009 

(02 97412008, na Câmara dos Deputados) 

FEVEREIRO 2009 

~prova o ato que outorga concessão à 
l&lCOlTINGA FM L1DA. para e~plor~r 
~PTv;çn np rarl,~difuaãa sono~a e3 
onda medi ... na cidade d.fI várzea Ale
gre. EBtado do Ceará. 

o CONS~!SSO NACIONA~ dec~eta; 

Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sln' de 13 de junho de 2008, que outorga conceasão à 

Il-Jio::u.iti'lgil nI Ll-ol... t'oI.rà o!>xf'l.:.rar. púr 10 Idez) ;ino;:>. <;Cr.l 

dirdto de exclusividade, serviço de t:ildiodifusão !lonora em 

onda média na cidade de Vár~ea Alegre, Estado do Cearão 

Art. 2' Este Def:reto ~egi!!1ati vo entr~ elll v~ g01;" nóL 

dats de sua publicaç!o. 
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Mensagem Il~ 392 

Senlwres Membros do COngt'C8S0 National. 

Nos !CltIl()S do art. 49, inciso XII, combin~(J Cutn (\ § J~, do art. 223, dil 
C(\11.)1iluição, submeto a apreciação de VO~5a~ Ex~lel1cia.~, ac(lmpanh:!!lO!; de Exposições d~ 
Muti \'u~ \lu S~.nhor Mioi~1«1 lk P.~tad(} das Comunicações, os atos constanlcs dos DC(.'Tttos de 
1 3 de jwlho de 2008, q ~ Q1llorgam concessões às entidades abaixo relacionadas para explorar, 
pe.lo pr;rtAI J~ der. anos, sem direito de CXclllSi\'ida~k serviços de radiodifusão sonora em onda 
JTlç,jia; 

1 - Sistema Gois de Rildiodifusão Ltda., no mwucipio de Colídçr - MT; 
2 - ItidioC'.Dlh4ndraAM l..!da., no IIlunidl)!Ook Uruguaiana - RS; 
3 - Rádio Vera Ltd<l" no m",nicfpio de Rosário O~te - MT; 
4 - Sistema J ntc:gradQ de Comunka<;ào Lida., na cida'.k de PannBtinga - MT; 
$ - RádiQ Uloralllda. I no mW1icipio de Imbe - RS, 
6 - Si~ttma LagelKlo de Comunicação LIda., no municipio de Uruaçl,l - GO; 
7 - lbiccitÍlJb;l FM Ltda., Ih'! mur.J cfpi(l de V i!1?.&a. A le.src CE;'/ 
&, XiIl'llCs ComuJlica~ Lida., ntl mllllidriu de t.1lapadão do Sul· MS; c 
9· Sistema Plug de CGmunicações Llda" no municfpio de Bom Retiro do Sul -

.. ' ...------
Brasilia. """,",,,,,0 dc2008. 
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Me OlllY9 FM 

Bmilia, j 9 de jUl'.ho de 2007. 

l. DI: c~Jll!~'rrr:iLi2l([c wm i!..~ atn'o1JiçO~ legais ~ rc:gul:lIr.em~l\'s I:ometida:; a ~te 
Minhthiv, d(:[mlliI1Q~·se a r\llll~,a1iiW ~l~ Cf,)m;();r;;nci~ n" 1-17/2001 SS:{}MC, VJill vi~ta5 1.. 

implanl~çao de mlll:,t~ção d~ radj,)rllfus~(l SO[lU!a em ond;! mcd:~, no Mlltlirillio de Vart.t:l 

AJcgr~, atado r.l6 Cc~r~_ 

:2 A ':-:'-',},i<;.,~" hl'""i"l r(" 1.;"it'1(:~1c .. ~'-'tlstil:'t,lda p~b l'(lnMi~ n9 81 \, Cc :29 ,jq 

d ,~tlllbw ~e [9'91, e SLla.~ oüeraçôe" tl ~P[~l~ de ;milli~ ~ ~ oo~l'mer.l<lção de habHitaçâo c as 
ptopO.\(iIS tê,'nka e de pr~yJ pela [lutürS;l d.1> eJllióde~ pmplmt,'I11êS, mrll (~h~rv:k!cla da Lei n9 

S,(j(,(i, Jr; 2 i ~c junilU J~ 19<;}, ~ ,b j~~lsb\';,l~ I:~p~dli\:u de l"aujrAj(\c;ã:,J, ;:OI1,:I\li~ l,[L:e ,1 

IbicuitLllg,l FM Ltoa (Prc~~~so I1~ 53ÓSO,00fJ4 ]]/2002) obteve 11. mailJf pontuação do velor 
pondemdQ, no. temos ~tabckcidü. pelo :::'dl1al, tomafldo-~ 8Sóim a VCtlceaúTlI da 
(çnCOrrêi'lCla, '0Jlf(jrme ato dn :uesma Coml~são, que ll.lltllolú~ue:i, hlvenco FOr bem O'JtO:S<l1 a 
CQ!LCi:',~~o, na rOmla do [)t;:ctel~ ind\l~I), 

:1. EScli!{l:ço q'JO:, de a,oo[do com (l Oi! do l\rt ::23 da. C(1!1~(hu;ç[lo, I) IIto d ~ outo~ga 
Silmellte JllOduzi, h ef~itos 1~g8is apó~ dehber .. )'ãQ do Conp;r~'!;,u N~:ionill, p~fa onde ~\Jliclto 
~~ja ~ll\-~minhi1J(J (J JI:(t1'i~) ~~o, 

Respr.l(()i;illnentt, 
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DECRETODE ~3 D? J'JNHO DE 20{l~, 

Outorga conc.e-lSh i Jb]cu~(ir.ga FM Lida., para 
~"plc'rm S"r.' lÇ<J Je rod io~i ~J"ãQ .n~N. ~tll ('rldo 
m6:lia, no MllfiicíplO de V;ír;;:;CiI Akgrc, Es!~do 010 
Cear:i 

o PRESIDENTE DA REPlJDUCA, no liSO dilS ~hihuiÇ<j.,~ que Ih" conle,c:n 0' "rts.84, 
inciso IV, e 223, ~aput, d~ ConslitUlç..'iO, e 34, § 19, da Let n~ 4,! 17, de n de "gosto d" 1962, lO tendo em 
vista o ô] s~osto 00 art, 29 do )!.cg\'lamrnto d(J~ SCl"i ,OS dI' l\l\di(1di fi,J.sâo, aprcvado pelo Dtorcto nO 

52.795, dv 31 de Nltubro dç 1963. "ü q"" "on,l. d" Pro"",,,,,, nO 5J6S0.O{IíMI712002, C"OCDll'é,,"iu ,,0 

147i2W:-SSR/MC, 

Df:CRETA: 

Act I" Fic" m,tm2.rl. cnm"''''''n it lhicui:inEa FM '-1<1 •. , p'''. expktra:" pelo pr~Zú de del 
anOS, sem direito de (';.;çluslvld~de, s<:n'iço d-= radio(Eru~ão mn(]ra em onda média, no Municlplo de 
Várzea Negre, Estado do Ceará. 

Ar; 2" A C/mc""." m. outorgado reg(1·,sc,;j pelo Códieo I3r ... ~ileirrl de 
Tcl=mJniç~~'Õ\;~, kis &ubse<lije(~les, l~g\llaOlent()S e obrigações ~s>ur.liJa$ pd~ 1)~'I(lTg~da_ 

Art. 3' E~l~ r'!:l !>I)m~me produzira deito, legaiS apQ5 doliberaçào do Congresso Nacio:lal, 
n{l'S termlJI:: .... k" § 3i,; d0 -a.rl ::rr~ da Con!i;(i1Lút;-90. 

A~. 4~ O co~trato de:.:or.cntc desta tXlnce,;sào d('ver~ .lcr lIs,<;j nlldp ocnlro de ses,eõ](a dlas, 
~ clmt"r da <I'Jla de l'ublicaÇ.lo da dçiil:>cr",l.ção d" qu. U-.lIa ti UlI. :;", 

Ar:. 5° Esl~ D~reto (!Illr~ em vlgnr n. ,!.t .. de s~a publicaçio, 

I)rasni~, 1 3 de junho 

RifcrnHü~J') e.lc.trOrIK(Wfenk por: Haio Calixto dt: Co:slt~ 
D.E\{ Iç,)MC_IF-I.Ir"IIIH~(i.\ :=1.4".(1 n 
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CONTR,,j TO SOC{.4.I. DE" ('ONSTlTU/C40 

u.,úmlO rU\HE1RO DE AI.!I·IHIDA 

rl",~ikiro, Casado, Radiaii!;13, Jesidmlc c dOl11icllta(j.., 1111 

.;;idade <k J i.>'euilm5a. F~tado do Ceará, J U"" M .. .,od Pini?cim ~;,wli"J;'-' ,t 
II O Ce~H!"o1 pu:tn.:.!cr dn ci:{hila de l..-"!c:,=ld .. 'ik n.CI }.'O ~ '9J(I.268-90 

~.S ['.iCE, "'''''I\W 11" CPF ~h(lllúmel<) 4f\'i 21 i .673-34. e 

.''''~4JRA l'IiVUE/RO RABl;LO 

flr~"ilcira., Solteira, r,nullclpad'l por eonccssilC'> pai e",,, , 
LllI .... er~m):n", f<'~'(jcl1lc c dOlnleJlwda na eldihIe de f'()rlak=, Estado do Ceará. 
a Rua Leàn \'do.", nO ó47 Parque Iracema, portadora da cédula de 
idcr,tidadç; RG..tr9f.tÕtfiHISllfiG ~.S.P .. ICF, i"~"lii<1 no CPf ,üb n n(lmefO .'r. . 

88849ÇlI4S3.S3· '.",." ~. " 
~. : . .: I 

, 

QYt:V, 2gc'l. ! 
G.,f;1JYS'Ti'1'1 J li: M. 

: • :-- " ...... r.o: ~ . -
1._ '.' ~ • I ••.• 

"' _. I J " ___ _ 

-I'INe sI, 1\<1 r'H.:lhor fonna de direito, Sociedade Comm;ial por 
le$p<)",~bi!.d3dc limitada, Cl~('I~ negÓCIOS sellio fl:l\idos pda~ <: 

C(ltld.çt)e~. li ~<lb<;T 
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(Contin .. ação do contrat .. ,odal de ~"n~til"i~'ii" dll IRICITrlNGA F'" 
UfM - t1. IIJ) 

b) (",,)u.c.ü..., IllT a ih.·ra~·~o oI,;()lllr.i.1l tJ~~l. .jl~~ UH (.(1H10 .i.l 1r d II~ ("-~'f~ IIÇlli: doe 
CCll2S, d~~ndcni de previa ~lll(mZação do r()d~r CDm:cdm\~._ 

as Ick 

.-----.. -'-1 
~,=::';'usllLA SEXTA 

t\. :>ioc-ieLiade :'ie ()hfig~l a ohst:r .... .ar. CClIU o #r qUI;! UllpOeUl 

dcucloS, rC,t:ltlamCllla:<, cáJ's.:n, nu dcâ"",~ ':tliarr.!{h, Q(I 1\.<1<:r 
(\~IIL:cdll!uh! c c.l1.J ~;cul!: doCm.u~ úrê!-.ilo~ .. ~~uht)n.linaJ()o!-:, ...... LI;!C~HCS ou ~ ........ t,j.!ir. c 

rd<.:r~Lues a ke"sll1çi\o de radiodií\ls.ào 

CLÁlJSUl.A StTIMA 

A soci~d<ldc se cmnpnm.t:I<: ~ rnanler em seu 'llJadro de. 
hmciOllár'os um mi'limo de 2/3 (dois !crços) de br".~ilcml." ou ""'",,,"OS 
n~11n.s.. 

A :C;OoCi-cda.dc não podcr-á CXCC1,.1tnr S~"""'IÇO::; nCln de:ter 

concc:,s~o-o\'~B.~~:.~~~'?,~~ .r~~~~,~_lfl1o.;~o sonUTi!. ~1'l1 gt=.[~\ lHl Pab. ah~.,~ dn~ 
I i In ir", <PI-,I.;\ 4:1Ii;;Lnç.;1o 1"011 i ",'tlk 

,II.:I' ... (\.Id. 

or,!). "'l]ij~t~ 

·/fd"A .. 
~ .~'0j. 

( 
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!Continuação 110 con1ra(o social dr constituição da IBIClIlTll\(;A FM 
LTDA - n ... o':) 

I SÓCIO CO-"J~~(~-::-"'-"" ....... . 
i N;\ IRA PINHEIRO RABU ,O 
1 Cl."\UDtU PINUElRO m~ A.I,MFlllA. 

T O TAl, 

f % fCQT,~'S 

1 9~ 114 
5 (, 

1 100 {ZO 

(R~~ 
1 1. 4 Im,OO 

600,011 

12.000,00 

1'1\Jt,\CIV\H) flNfCO • r k ;lt'on.lr) ('pU) o jI"N~r) r "iJl 

fillC" dQ Decre10 n" J,7D&, d~ lü de J~mCJ[o de I'WJ, caJu çoti~ta se 
respOl1;alJilil.a pela ~otnlidadc do C~pl11!l s(1\:iill. 

___ o ••• _ •• _ •••• _._.~ 

I C1.Ál}S~JLA ___ .DÉnl\!AJ 

A '" ,,,OU"ilD LI idade dos sü{; Ias e hmitad ~ ,., I1l1pOr!iincia do 
ç<lprt .. 1 social, wnSO,J/ltc o q!/(: Jclermiml il lei. 

ec,:..,.m,·'·"~ ;:~~;-::~~Aln~J 
4L.. I (to"e, .. ,.' "',',,'AC 

--.~;.: 7: '.~-7":.': ~ .... i .' 
A' socíedade sera mJmml.srrad;l pd,-, ~ÚÓ() clAvDIO 

PI/'J'HEIJW DI,- A L Mt'JlM, na fIlI1Ç~O uc DIRETOR 
4DM/NISTRA TlVO, () qual fad U50 da firma Indiciai ou 
extf<JJudlcJ:ilmcnlc, p<Jdclldo dd<:gilr I"I(/ere., e'I!<'';;''JlS 0<1 totais a terceiros 
atravó de pr(lÇlJfJçOCs c me.-liantc autori7.açãn do Poder ConctdeTlle 

, 

(fjf 

(~ 
" 
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(C~,"I; ,_ .. ",,110 ,1(1 .. "ntr .. 'o "",in I .1 c "".-~ t;1 OI; I" il> (I ... l R te I i ITI '" Co A I-" 1\,1 

L TlM - n. ()S) 

("'1.41 ;.mu"i 
ntcIMA"SEGliNDU 

o~ ~óc;os lerão como relnllncr;l'Yão (juaTlt;;! fixada ~m c{)mum, 
;Uc m; I,m;\c, das l\t'(hIÇ5e~ l"íl;cl\;s prcvisl;l;; na ~cg1'!ilação do impoMo de 
lenda e que serão I,c\iada~ ll.conta de de",pesa~ gerai;;. 

o u,'.) da \l<':l1QmiHaç~() ,ocial. !IQS tcnnll~ <.la CLÁlISl"l.A V' 
D~:cn1' 1\ - r'RIM EIRA de,lc Insrmmento" e vedado em liallças. aval 
c uutros atos de f.wor (;~tran"o, ao~ illlerc~ses di) so(,i", .... la.le, tiç(lnd(l <) 

Diretor, li;! hipútcse de ;1\fT3Ção f\I'."\<1 daUo,lll2. vesso;\lm~flte T~s[}[)n~á\'el 

pelos atl)to> prallcaoos. 

'. 
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(Contínuaçàl) do cQnh'ato socilll de constituiçiio da IBICl.lJTI~GA F\1 
tTD .... - H. 116) 

CLÁVSULA 
DtCIMA-QtJARTA 

Fale\~eI1d<) ""1 d..,& ~()ClO', OU ,o.: tQlnando interdito, ror 
(Cln,<I da lei, a ,;('/Çiç(jarle ~\lH1m:\Iicamenle se di~,{)l"elâ. 5<:mlo ob,ervildns 
os disposilivos da lei. Cabellllo aos herdeiros du SÓI.OI() r"lecido () cilpiml c 0& 

,~p(lr<1dos 'lO irlwlrO loa'al1l,'u geral .mual, OH em /lavo balanço e~peciaJmcnl<: 
l':vôUlr'lLt". Se ocmri,!" " till"çirllcIIIU "li <I 1!lICnhç:1n depOIs de 00 ~se.s) 

meses aro!> ~ aj'>l'n"açflq dn 1I,,\an<j:ü go.:mt anlml. Os havere~ a~"im "pufados 
:iCruú i1ag-n:i i::Tn 20 (t-;1i~c) rrc:;~üçf"lr:.::; m;:ll~is iguais C 5Ucc5siva5, dc .... cndu a 

primeim .~er pag<1 ()6 (sei.l) mc.l'C~ ilpóS « aprov<J~~,10 dos Ó!,WoS haveres. 

CLA'JSIJI.A 
DÉÇlMA-QUIi'IiTA 

0" 50C lOS declaram não estar Incursos em nenhum dos 
crimes rreYIsto~ em lei qlle os Impeçam de e)(ercer atividade mercantil, 
coufonne f'ortaria nO> 06/8(;, de 16/{)9i8ó, do V.N.R.C. 

. .... ',-1 

. ; il ~c, 
: I. 

f ',-: .. 

.~._._ d" ... ., 

(. 'f:~~;~~-~;~~-, i~:"~~':-. 

FEVEREIRO 2009 

~~ .... ~~~., - Os· i1Jiiiirli~tradore5 da entidade setilo brasileiros natos ou 
n"tl1""li7""j". n>i m"i<. ne. t O (rf~7) "!lOO " " <I'" inv",tifiur" nn ~:lrf!" .nml'llt ... 
pudera Q<;orrer depois de fer.;:m "Ido apl'ov:Jdos pejo Pader COllcedenle . 

. _ ~dff·~~·> 
+ VI (T- . . --

:----.... I _ •• ,-



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

(Conlinua~i(l do (;O}ntrato wdlll ele ron'ltifuiçiio da IRICt:lTI"Ij(;A FM 
LTIl·\ - 1;1.. fl7) 

II . CLAL'Sl!L,4.- -J 
L DF.~IM'\-~_ETr~fA . J 

A :! r de (Ft;/.clllorv ,je cad~ lUJ(), IcvltÍ\tar-.,;{:-iI um Imlrlflço 

~cr<\' ,muo' da~ lIti~'illlldc> (h C\nl""C~" O biü"m,:u ~gri\l ;\I\\\f\~ levaril :.I 

a"~ll1alur<l de hlJ,,~ .,~ 'Ót,;I"~ e se,á ",",olllll:lnhado d() exlralo de c.onta de 
1(,uo~ '-' pçr<hl 

J>AR;\GR,\JiO (I~'ICO - Os IlIcros ou P[('jUJZ0S aplJrados 
L!JU bal:Jnçn _~ma} alll:2~ F..efão d~S.tfibLt~d{)s Ç1L~ ~!lp(!-rttldo::;; rd~)s !· .. ;c'~r::!O~ T!:-! 

pmporç.ão de suas cOlas ou capital. 

~
_. 

CLÃUSlILA 
llt:C [~A-OIT A VA 

, .,.<-

$
--:[' 
_/ 

, ..... 

Fic.a eleito Je~.tc 1''0, com renLmcia 3 q\lalqllcr 0""0, por 
In"i, pri'":~~'i~lq? i.f~fi"~"W',,'d\wi d" sede d<, .;,)ci"dad" par" ., r",olll(;':;,) de 
qllalqlll':f~ ijl>.'>l.IIO,,"tluor "...:Jvenlllahn~l1t", venha a ~Ilrglr entre as partc~ 

, 

O .1,»-'1. 'fUGi i ~_._ 
'(~" ,,-,C(l,Á .. USlJ .A NONO 

_ ..... _ .. ... _.--:". · .. ,'1.... .- .. 
..... '" ' ... ~ t "r •. ··' 

" .... v 
o~ casos OI m,,-<;()~ m;sh; (:OTlITitto <;(lei.,1 !'.cr;l() regido» pcl (] s 

d'''l")~,,i\l'''' do n"cr~\o nO 3.70&, d.: \O{()UI9, " uI_i:; ,~h5>~!V;;'5\ci<l, como as 
d-C1l1ni:=; ~1~~H::;'U].n.."J, rlC::1.t~ contT.iJtu. se ObI1g.\im l)~'-E:tor e SÚ'ClO!-;' - Cohst~~_ 

L por cslarem 111$10':> " çnntralao;los, assi nam 
(1 pH!seull: (.(mtrah.> em (l:; 
Igual !em e fomli!, 11 
teslcrmmlw!> da Jt~I, 

(--
..r'- ....... - , 1 

i , 
! _. '" 

H,\:5) \li..,:; lIe 

)~!SCIlÇ.,~ _~'1~s. : . 
.. ~"t",-':' "'? '---' 
.L~j_··· \ ," .. -7 -c V. 

, \ . :,1"1-" 
"'" '1..:'" 

, " 
'. 

\"" )_." 'li 
' .' 

, 
\ } 
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(Crm~inu~Ç"ii{t do cOlnt .. "I(I MJ(i~!" t1c ((JIls1i~ui~in fI~ 
1./1),\ • n .. OS) 

" 

1H1e! IITI:'IlC.A 

,I" ,~ ,,- ~ 

// -".,.".; ," ~( - ~~," " . 

/" &.~{ Dtfó PJ~NHkúft16jfÁiM' fríi:: 

• oi- " " ~ : ,; ,,;.,.'f.L" I' 

' ..... , o ....... r.,.,.1 rI~" Ir • 

..... ; .. 

"I 
I . ~ ~I • '. o., .... ·· I 

'I'...}'·'· ,,. 
" 

(,-I' ~:f)f'llis.\(ilJ i,l.e Cienar., 7rc/lv.'og!a, l!IO~tlÇa{), C.om.l.ll.l~(tlçd,) f 1I1I{Jr'Ni'rlta - df.ti~Q{J 
fr.r'II1"'I(.I,'I"..vJ.) 

FEVEREIRO 2009 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 56, DE 2009 

(ffl979J2008, na Câmara dos Deputados) 

Ap~ova o ato ~e_oueu~ga uOllc~~Qãu 
.i T:V NOVA CONl!:ltAO LTOA. para ex
plorar tõervi <;'0 d@ radiod:ifuflão de 
.ç:ong: ~ i ... ,:s.qentl n:i c:lidade de ~ato 

Branco, Estãdo do Paraná. 

o CONGRESSO NACIONAL 4~cret~, 

Art. 1 ~ Fica aprovad.o o ato a que se re:f~re o 

Lecreto tõ/n~ de 13 de jUft~O d& 20Q8, que outo~ga conce~s~o 

ã TV Nova Conexão l.tda. para explorar, por 15 (quin2e) 

anos, sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão 

..... I';(·U',< .. i., .. O'",nR n/l "iri"iI", ri", "'Rtf> )1""''''''0, "f:"~I"io "n 
Paraná. 
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M~.I1~agem n~ 391 

N r.<; t~rml1~ ~... ~ t'I JQ i II~' i <lI X 11, ~1)~':~I:l~O:::Q C')I~~ (J ~ JQ, d[~ ;~rt. 2~\ ~~ 

Cons:illJi~l(J, ~uom~la il a!fÇçi~~ã(i d~ VÜ)'~~ E'tcel~nciilí, ,1~,lmp~llh~d[)s de Fxp!)si0~~ de 
MUli"':1s clr. ~~nh·:lr M~lli5tr0 d~ btadü J.as C()mUlliCjl.;.r.el. (l5 ~10~ r(tll~IL1Jtln Jü~ D~ml()\ d~ 
I J ,k J~nho de 200B. que l.'utlll!;JIII ";L)II.Ç)jtX.l ,b cllljúaJ(:~ ~b~i~n rtl1d~lulCl~s pa[~ e~pl(lrar. 
pel~l prill.Cl d~ qlJin7~ al1\JS. 5(11) direi!!) de nclusivld~dc> ~r.niços de radiúâiru~1u d~ lon~ t 

ImaF~~'s: 

I· I uml~'i'i~l 1>l1m .Il)~e H~~r.10, I~(~ rrlllllidpÍti de Go .. ~:na~m Valaolr.::\ - MO: 
2 - T\' Nma (\mü(1I..tM, I~I) rllllrtid~i() de Fr~rtc!,co Rdlr;1r)· rR: 
) - "( V N'1\'a Cone:dc' Lldu10 municiri() d~ p~jo Bn!nt,(\ . rR: li" 
1. Tcbi~ilJ Di~mimlt Ltd~., n\~ nlllni(.irio de Ca,ia~ dI) Sul- RS; 
5· Nalurea Cümunicaçii~ I td!l , no ~lu~idpio de CQrurnb~ . MS; 
6 - N~llI'1:'n. C(1P'!!ric~~1~~ Udl., ~~Cl m~~~i;.ip:t: d~ lrc~ La;;cJ.:; M~~ 
7· F~ro: R~Jio~ifu!l.'lü LlQ~.: 0(1 mljl1id~lode Ric,.Gran~e- RS; e 

8 - TV Slltlr~ll.ld3., Ar. n1li I' i~ i pio de Stlbral -C E. 

Ara'iili8, 1 ~ de jlll1 ) ct(~ 2008. 
" 
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Me (102 ~·1 F\1 

or~a.. 16 de tu~1O de 2001. 

I. De cOn t;ln:,idat!~ com as atnbu iwcs le!,3'5 c rCg\ll~mentarc5 c,Qmdi d., a eltc 
Min.isl,ho, determin.o\l-se ~ public.:l .. ãQ d. Cm,ooTT';nci. " 066/2001 -SSRJMC, com VLStaS iJ 
irnpl~ntação de uma csl.i.ção de rndi,-,dLf\ls~o de S()[j~ c iml18cns, no Mllnidpio de Pato Br.'IlCO, 
L::t\':ldc ~o rtlTl; .. ,,-'~, 

2. A ('.{)m:,~àc, E~ptti"1 de Licit~ç.1o. ronslln'lda pela Pf>rtaria n' Bit, de 29 de 
.le?embm de i'!'!7, c ,uas al'I-"r'çoes, depois cc aJlaÍLsar a Ô(lC\ll11"nt,,~~(l de "ai>LiiL~<iÕo " ~s 
propostas t<cnica e de preç<l pela o\ltQrg~ ~~S cnti<!l\cçt; propor.ente" cOm "h.<er\,àr:cia da Lei n" 
8.666, de 21 de junho de 1\193, c d~ le~i,loçào "sp.ccilica de radiodifusão, conclllw q\lC a TV 
Nfl\'l COnex." Llca (rro=so '1' 53].1 ~.Ij()03 91 1100 I) ob~cve a nlilÍ,}r ;lGntuação do valor 
ponderado, nOS t"rmos e5tabelecidos }Ido EdICaL lomando-se as~im a vCllcroor~ da 
Concorr&rt.cia., c....'tnr·mmc aw da mC::iffi:IJ. Com:~:;~tl~ que t'H.lm':"11ogu,ei? ha:ve..r~d() por bem ou.torgar a 

wn=&10, na forma & Portaria ,nclllSa, 

J. r..;sclareço que, de ~rord(t rom" ~ JO d" ~rt 123 <la ConslirulÇ<10, () aR' de "l.Il"Jg~ 
s.:Jmcntc prod~ZkUí efeitos ~egalS "pós deliberação do Congresso :-J~çi{>nal, para orlde soliciw seja 
<:nca:llinha<lo () rdcriJo uw. 
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nECRETO DE 13 DE .'UNHO DF 2008. 

Outorga OOncessiio .à TV N ova Conex~o Ltd~., l'~ra 
~l\pJ(I'~r :>,,,"il"J d~ ,"d;"d.r~J~o ,l~ S(lI1~ e i m.oE:cm , 

no j,funic:pio de PalO [3r;lIIeo, Gilado Co P~;.1n;i. 

o 1'JU::SJDIiI'{!'l; DA JU:J'ÚJ:JLlCA. nQ uso dJl Jmblliç{i,,~ 'I"" 1!J.c Wl'fcrçm vii art; M. 
; ... ..,i." TV. ~ n .. r~r',I. ~" rnn.ti tll;çiin. r .4. ~ 10, rI" 1.ei ,,0 4 . 1 " ,1 .. n ,k "c,,,tn ,1" I <}fi). e tendo "'''l 

vi~ta o dlspüSIO rIO ar!. 29 do RCIPlamenlo dos ~ervj",,> de Radiodifu.,"", 3prov~d" pelo DtCTc!,) n~ 
52.795, de 31 de o1:tIlbro de 1963, c o <pc eonstl1 do l':-oCC%O n" 53740.00039112001, Concombcia n" 
Onõ/1001-S5R,:tv/C, 

lJECKETA: 

Art. I!.l: Fi;::;;:" ()utnE"sada CO!~cc~s:ão à TV Neva Conex'ão ~tà.j\.t pi~ra t'xpl{lrar, ~H.·]~ pr:jI:lO de 
GIl;n,," aJlOS, sem direito de excl~slvjdJlde. serviço de radiodifusão de 5(>0, " im8!l"os, on M",,:dpiL> de 
Paln BrdIu:o, Estau,) do Panna. 

AfI.2" A çonc""ãu (Ira .'ulo'gada r,,!:er.se.a pelo Cooigo Brasileiro de 
Telecom1Jn;~aI"1c-', Ic~s 'L1hseqüentes, rr:p.u!amento, c obri~aÇ<5es asslll)1id" pele outorgada. 

Art. ·~o I'~le alo somcflt~ produzirá cf<;:lQ5lcg~is apó$ deliberação do C:mgresso X1.c10tlal. 

Art. ,,0 O çotltratü d ecorror.1C desta co:>cc-s.~() dçveri 'c, assinado del~u'o de ,~ssC1lta 0:1: a,. 
t conl~r d~ d,t" de p"hlic:.açã" do dellberaçiío de que trllta <) ar.. ~~'. 

An. ,. btc D"C-f"hJ entra em v, ~or na (!~ta de S1.J,a rubli " • .;c.Q. 

tlrasilLJ, 13 de 

Rf..'(('f:~·!Td(Jd() eretr()~ÜCc.H,}i(J1:r:': [l'.H·· 1fi:'-.rK.1 C(Jfi!..lü da CostL1 
D-~f ::~.;. I'."-C 'J , .. :.--.1 ... 1 ...... ,.,. CO.t'"(-)o: .\:':'.o(1';!l 
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'J'V NUVA CONtr.XÂV l.-rDA 
OI.INTllA.'lO SOClo\L 

ELl.SÃNGELA VA CRIJ Z USTON, "' .... iJeira, ~~(kJdll, .,mp[~ "'''.. re,id~nte \. 
domwli!lda iL Rua ~Lt~r<ll, I)~ J l~. :\"S ApiLf>!(;'da, CEP. ~ 56'J I-JS>J, f:-anc,,~o B<>Ilr!l8, 
P~"n ... pO[l.nd()f~ d~ Ct:dul .. de Idelltidade CIvil RG. n" 6 H5.Q66-9.'SSP-J'R., CPF n~ 
955 951 G19 (,8, CRISTl;\,NE CIIA VES 1M. CRUZ. bl1<silej, a, sotl.ma, el!lpr~a.;., 
~.;dtnt<l e do,tliC.ll.~da .. Tr;t~o:r.;s.a .F .. ~j l>«Id~". 'I. n~. A~m~rtto 2l, CentItl. ÇE~. 
8 Só{) J-ó20, fnnd~ :B~~rã(), j'lI+lI/lã. ,,~dora d~ Céodu I~ de [dOTnjdlid~ Civ il l-i.(i'. ~~ 
U 66 ~ t ~'-5!S SI'-PR, CPF 9 y~ 95 I 989 J ~ dCELLY L"HAVl:S DA ClW:7" bril..LI"iro., 
!i:lJoltc.:ira.., crn;xe-sá.ri~t r.e-side-nte li:: dom~cili::!là::J: .i Tm .... l!!!!M.3. r.-e1 nS(~afo. ....-Ço 1l:t .... , 
",,,,namo;nt" 21, C~t[Q. (;EP: ~5 60 1-C.20, Fran~L""~' Bel [rá(), p", ana, pl>,tador<l d~ 
(.;,juL •• k lo!tI'I1tid"de (",." RG. n" 6.i!.81.539.0 • Cl'!.' n· 1119 ~2 J 709 1 ~. ;esolvem pOr 
~~~ ~'1St:.r't.m.: ... .:::n11J1 P~(;u[;ü· t.:Ie CÚllllr:.Jt ..... COlJ..I.õlltuu- unua ~i.e(bdlfl ffilJl'".ç:1.ntEl po-r (:..(.~!]S d .. 

re>por.~l>J I id~do: limitada, QLle ~ef~ '''lliúiI pc]; .. elhl.l."lfl~ ~ iÃmdiljioe, '" .... ber· 

CU'J~trL\ r~1l'~.LRA - ,f... ::iOI;~i,:I~k ,&:ii[j,T.4 31Jt. i\ ":Cl1vmi.,,~~ ~a-:.J.= ~::k: ,...... ... 
JliOVA L"(}~KXÁO I.TOA, t~:mlt;l ;5\1~ .ai" ~ foro iI Rua je~~~te C2ffi8J!:\<" fJ~ 1777. 
r.rufl-cio brdofl'ldo. S.lla II~, Cemru, CEP: 8H.OI· 61'~, frarlci~ BtlU"~l>, P",ü1liL. 

CLÁl'smA SU;UL'>I[M • A wç;..,J...:Ie t~t"~ <;.<)m<J I""'·"d~.,] Ql>jeH~(), C~ .~ .... ~. ~ 
ra<liodiru5Ü" .",,>0111 10m fJ~L.~fi,ia M~<iul .. ..i!.lf'Ml. AmpliltJd\l Modulüud (1Ir.f). Onda. 
M.!úia.;; lVM), l)" .. J;I..,; l.~n<I$ t.vt). Un~a.' • ~opi:;;:lj$ ,cn'l, :;0111 Ç" lI~l!'I,n ~m VHI:' • 
L'1ll. com fi~o.l;lllldct ~d\JC1l"'Lonu.iS, cu.ltumi a, ;,J.tbrrna~"'~>, ~j Vt~~, " pntn"u~a:;., b~r.1 
oo.nu li. O!XplolllÇdU <lc prupüg.;m.b =rnnoiat ~ ~livi.hú~ C<Jrr.latas, mecli,,~1c obr<n,..s:" 
00 Ijwerno 1"«J~ral de con=sü~. permlS,uCS " Llc~nÇ{l~, <\lOO ~e lI00r,JQ COm ~ 

legi.i.ção esp~dFi(;3 rellnlura du 'Raléri., pc;o Mi,,,.tt\(iCl uh Co·mUll'G~çti"". 

CLAl'SULI!. 1'EltCUJI.J\ - A s(l~ledfLQe s~1I çonslln,Ii(j.a p"r pruo '~~=tn.adQ 
(>hgCIVa.nd",-~~, qLLaJJi:lO d.!i di~wILLç.ij(l. os pror;dto« de Lei ~m '..;gê .. ci .... imoll.Mu wal 
~t;""id~de~ ;, ]J~rtir d~ f",mc>IC"!!"'i'~:) da aul\";z.aç.à(> p=> fim";on,,m~nto, d~da poeI~ 
MII\lS fERIO DAS ÇO!l-1UNJC AÇOF. S. 

Cl.J.USULA QL\RTA - O C~r>it~l Su~'~l jnt~In!I"I,mt<: :<I,;b;;crito., [.,al,adO ~ j01"m~ 
~"t<Ia ,-=t~ ~\Q, n..\ ;mportáru;.ia di! R$11.:mO,OO (nU1\"- e trb mil T"";~), lb.,.idid" ",r. 
J ~.(}t)(} ([[i~ta e l,ê; mil) wl~s, IIV ,"ul<.J' 
ik.ndo """111 di ruibuido entl ~ C~ ,u.;us 
Sôde. 
Eli '~"l;.,""la da Cruz Li >lOIl 

Crioti"" .. c.t ... ",,~ do. Cnu 
](.Qlly ç h~""" da çnu. 
TOTAL 

QU!lb~ 
1 I. O()O 
11.00[1 
.1 I ooer 
~J,OOO 

Ç" .. lfiIJ- m 
II OOQ.IJtI 
1 J UOO,OO 
11..QQ.fl,CO 
JJ..O~(I,OO 

P' ARÁGR41'O I'RIl'I1EmO, 0, "ooi". i[~egr~li r;;ml (I v.lu, ón (,;a.1';!~1 "~".crit(). w' 
lI1oçd .. «:>rtente u<' pu;", .~ .. d" RS- J.l'Q(I,OO (Ir •• 1l~1 r~i~} neste ~t(.> " R$ )0.000.00 
Hnnti! '" il rl>1l i,~ jU (tri rtt~) di~< ,pó, homL>lol:",d~ a.~lorWtçAo 1lD.I'3 funcioJSII.m~nt(>. dildil 
;><,11,} ~~i~terjQ d ... ~ C..,a",,,lc.;oç<)c" . 

. I"ARÁGltAl"O SEGUNIJ01 O ~ .. pit~1 ...,~i"l. ns <U3 lmal,da.,k, .,.,n"noc:r;;, Sl'Tllpre a 
Rr;:,\:'i.,i~~n~o,; 1.:Un~ ~ I'!:.:\ ~ ":1[;~:'i ':l:dl-r. ~:n.i'll iell;J "ei,r.; e 1ru!..'U.(:~an.i&.",·r:s .a ~t.r'a1~gN!'CI:::' ou ~C5.5.Oa 

jlJ;-iod·~'c.:i.L. 

707 



708 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

CLÁllSULA ()lHNT..\ - A rt,:;puMilblli<.lade do~ sócios W~ I~mji:kl. :1 i~.~~~a 
I~al!lo c.npltal S1.lCiai, 1105 t~rtno~ do Art. JO

, Ú,1 Lei 370$. de 10 de }~l\>Cir(:l de: l!lTlJ. . -
cLÁ USUL.o\ SEXTA - A~ dcii b~1a-çÕCS rociai s. iiirnia que im pliqlJem em all~raç~o 
W!lIT~tt:.aJ, Vl.'Óerão s~t IUIl1.3d~; por w..: i')s 'tU", rep;~lçO[!;rn 3 maioria .:!.b~ILlt~ tkJ 
t:lIpiUl1k ro~iedadc. c~cn~() Llrn \'oto ~ (.;l;d~ cota ue ça~:C~J 

cLÁusvu SfTIJIotA. - A SoIlcicullde, p{)r rodos {>~ =~ """'(IS, s~ (lbt;~ • UJll~li1 
rtgoro~~fI~~nt~ w(in~ ~~ lés. r~B'-I1i1I~~rIW~ ~ ~s irl~nl~ ~ii!lB[lte.o;. ou 'Iue y.cr~m 3 
"igorar, rr±remcs a rõLt!io~ift,~à.o ~ iL ~egur8fL>T'1 n~cirrnal. 

CLÁ 1,ISULA OlT Ao \lA. - ()g ~odQ.1 cotista, ~c obrjg~rn a 11[Q efetuar ~lIalqu.;:r 
~llera?o do prt.."$ÇJlI~ r.ornra:o. S~m p'~vi~ :rutur;u.;.;'!.) dos à~os«JInp~t~lle~. 

CLÁUSlTLA ~ONA - i\~ cotL"> ria wddad~ du indivi~[~e:i~ ç n1io podei~o r.cr 
([1II1~lClid~~ ou alicnadll!! a qualqu~I tJ!JJl.(] a lerccilOs, s~m (l WtlSCnr;mml.o umi.nim~ d(1~ 
~I,=,nmi:.; lribd.o .... ~ r:'lIb~u..(k~ ~ ~S.{P.:: I) tl~TPltf) ri,.. rr .... f~L":ia 1\i1 ~11õ1 i=lquir.;tç~f) . • r.3. pr(Jpnr~rl 

n.l.S quota.!; qll~ po'l!l~i~ ~m. 

l' .... RÁGIVI .. l'O i.I]>lKU- ,\I; çot$li r"P'~ .. tlt..oUva. .lu <~pjt!ll. ~Qçial, s.ioo in~.~"d"nitv"i5 
.;: ilftr~ru;jbri'>'Ci s dirt=L.i.~ ou illdlf"eUllll:me. 3 ~rallgCir(l~ \lU i. p~ot>~S iut;dic.a~, n.iio 
pOOen~() ~ q'"~IIl.GlK'1" eJI~(l wntratual l~ tf~;var ~m 1L prévi. 1Ll1U~lld~ ~ü 1".oOl'1 

ç"nççJ"nt<:. 9~=do pr.:>Ç~it(l..,.;tipul~clG QiJ. Cl(rtlsula Oi(~ ... ~ d~~ttt ControlO 

clÁ LiSlfLA VtCIMA - O~ ~óL'ios que ,jesejan.1D 1I~:l~f'l;lil SUYS rujas uever~o 
H>.M.i\I~"', 1"-'" ~"., il" '" """,i .4~d., dl,~rirui"o.ndQ-lbe, jl'~"o. j'r}m.... o plW'<' (\(l 

Pl\'ImenlQ, para q U\! e~1 a, atra ... ts d..,~ c ~m,.j ~ $ó~iQ~ e>.~ç.a m, 1 ~nuncje w uu ~i 10 u~. 
p,cr~f~nd~, o que Il<:'·~r.ol t~",,'f dcnno ce 60 (s-:=~ru .. ) di~~ wllL~dos 40 rc.;.cbimcruo da 
~WUnCdçaO -:..lU t:rn 2fl1ll01 ].)1 d..L(;I '" t..:~ it"::r LI,) tlLJ ~~u t:dh:;r:n:liUjc.. D",wrrid ... ') ~ç ~I ~r..;. :J1UIIl 

q~~ h~jp- ~erdd(J Q direita d~ ~'rcferl)m:i~. ~~ qu.ot.'l!l podcriiO ~r I iW·Ct'lle.ll e' U":lI!Il"erida!:, 
doscl. que ~~jilDl ubm ,·.da:; 8S .ormtL~ da (;1;ilm~la Oitava ç. J>ar:l.grafi;l Lin.iro dB 
GI~laNom. 

aAU Slf1..A. I) tU.!lrto\ l'RI.MEIIl:,o\. - A 50tj~~d(l o;cr~ ~J I'!',mi ilfl,ua por um (lU m?i~ 
~oç~Ç$ r,crentl:;S', a 4uem ~omJl~r~, rrlVILrlv~ e iILlljv~lIll<\hll~ILLt: l' to"', t..I.. ",,,... ~ " 

r",prc~enl~ç~[) ~ti'llL e pu.'~lvn, j<Jd icial e elClraj ~Jjci81 da ,;ocicd~tle, ~ndo--r~le; 
e!l1r~t:u][l" ~tuadu "~e>J ~npr8So mh qualqu~ Jllet~~to ou mod~hdad~, ern l'llWl~ÜoI:S 
ou r:te~.óc~ ~lI.o.Ju~c>~ ao ílhjCl0 SL" .. :uJ, ~~l~ IlIletlt~ a prcslaÇao Ilc ~~':::5. endQSl;o~, 

fJ~~~s uu ~\>t;0t::~ clç f~\I[)" 

J'ARA~HAlU UNU':U - N~~ e~,C'Cloo qu~ ~ re~po.n:<.lVIlIQ .. de e ~ orieT.laÇ3.0 
intcltctlLtI e adllli~i=ti"'B il~ empr~~a cabe!l ~lIL<:,nte 8 br~&iJ~;IV~ nall"l~ e ú~ SÓ<.ill~ 
,,~d~t:I!l1 '"ll,le n~ ~!tio ~"L rowo clll ~~MIUffi ~ r.n.mes ple'o'h10'1l ~m l~i 'I"e (>~ irnr(:Ç.1.. 
~ e~ercert=.J"'l 8tjYi<.lad~ InerCll mil 
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CL.\t:'Sl.lLA ni:.UMA S~utU>A Pelo~ seryiÇi)s qu~ preSlôlrClll 'r'l..,~dêtl~á~. 
re<;.bcrã" os só~io~ a titui.:> c].:, pf""l~t>ore. qU3.fllia ltI~ns.a1 [o"ada em C(lI~~~;<:jll,!(I' 
~crri levada ir. CQllla de despesa.s gerj,j~. " . -- ~- -

cLÁUSULA DÉ<';lMA TJ:::IlCllRA - A gerfncia dll socied"de *"" ;:.~er(;i61 
;",hvidualm""te pda ~6çi" CRlS"l1,ANJ:, CU"-VT.'5 DA CRUZ, di.~pelL~a<la da 
pfe~aç[iQ de ca';)çao Ç{ll1faml.Ç pRccitl,la r;I Art 2", r;ia Lçi Il~ 3708, de 10 de jaru;il"(l d~ 
1911}. 

C.lAllSlH.A DÉCIMA QUARTA - O Diretor G~rent~ poderá f;m:.r-~e r .... "Presrmlilr 
pm f'rot.'LIra~()T UlJ ~J'UoC\.Jfad...,r<'S. <lU .. r~pfes~lLr!i el1} I...,d~ (1$ atc>s de j Ilteress~ da 
~wed~de. 
gerinda ~ admi,listrando, de ... ~nd{) nor:o;;t~ ato ser mJiciuao, p.BJ~!aI desigllação, pt~"I~ 
"u,LJri,-...ç;;" <h .. utu.iJ...d .. r,,,,,,,H.:edar.., "p1"E'..,."tanoo n~ opúrt, onO.i~<k, ~ <!" .... ,c/" pro"" 
de 
mI~iOlLaHd~lk do p'ocur2rlor, '1IJf: jev .. riL ,'>I':f ~mpre or!L~irejm n~[o I:; dI:; idon~1dBd~ 
..... O~llt C.;)rn prú ynilr.. p~10 ("..vJT,p.;:!.~.ç;;;1~:::". g,tc:::~.;..:!v. 

CtÁU5UI,A Dt.CTMA Q(][NTA - PJIa Q~ cargO!! ck gwmte. procuradore.5. 
a.&ü:.~i.:;..l:. ~'LJ1';:'::' li: .J.l1:I;.-v,"<:.;:. .J~& jli.!.ll:!1\~ t';;'·~ •. j'ÜC-ll.!;. s.!t z.ciav *-di)1.)t-j.,:l.-o-~ 1;..::1.:) ,].ç.iTQ;Io 

n/llos, 

I'ARÁGRAl'''O 'ÚNICO - t) 'l1J~~'" ,lo< "'~.w,.] ""' ........ u.f'J'" uo'lSt;I"'do, no ,"inimo pOO' 
2/3 {40i~ tcrÇ(ls} de traballr..,dorcs ~Q~i{)l'ai s, 

c., J\ USUJ ,," TJt .. ClI\1A SZXTA - () ano sod.1l.1 ~:lJlllCi<lil;i """n U ~"" ... i vil, J'-'v~"J" ~ 
) t de d=mbro de I:'adB ano, ser proCt>di<k, " t>.alany<:> geral da sodroade, obWecidiJ .. I\.l 

p=~ri.çóe~ l~Sa.i$ c t6::~iç.a:; pulincnt~.:5 ir. m~LC:ril\, O~ rO!oSl,11 t~d{t~ ~«[:> atribuí dos nU<! 
~CL<lS prop(},..,i{f-natm"nt~ .;~ 'luOMS (I~ {4IpiUI. pnd~ncta 0" lucros, " GTitério d<l5 sócios, 
;.crcm (jistribulrlos [}\J f,c;u~m em r=v~ n~ so<>iedaoe. 

cLÁUSULA VtClMJ\. ~i'J )IHA - A dl .. ribu'Ç90 do!;: Juc'o~ ~e1a selllflre sustada 
qu'l1t\lQ sç vçnf,car ... ne~e"sidade de atend.;!r "-" d~~~ ,~iâvei. q"~ impri'lllem no 
ftmcilm:i!m~ntu üennaJ. tl~ e<;taç'iQ r!e. radiotlifus~o. Sujlfidl ;!, deüciêrrda fi1)~occir:a., m 
!lJ<rO. ];qUldr:>S r~",n~<-';: terO'io d~.rti!l~~ prevista m CIlIU~LlI;, D~'C"n;lf S~:d.a de$tt 

~n!=l'trun!.t.."'1"JtQ. 

CLA tI ~ULA DRCIfl,'~ CUTA VA - O 12rl"dm""lo de 'lm,)qu~r dos 5t;'Gio~ ... 1i-l di!I!Kllvt 
flCC""-'l:u-ram~nt", a ""dedaJo:, f,,,,,,,J,, oS he!(ieim. '" ~m:c""orc. sub-rogaJos do~ dil'"ilos 
<:: <lbrip)lçõo:s do "d"'-O..lju s", pou"mJ.o n",l", rMeITm-~e rcpr""'<:Jltar, CiCqUilnto indiviso O 
quinhão resp~ctivu, por !.nll d~lItra eles, dr=\"idament~ r:redi:nciBd,; p~lo~ d.elWli~ 

PAR.\GRAFO l'RlJ\1..ElRO - ApuradO/) em BalaJ1Ç'D m h:lVof!res do ~6cio f~ leo.:ido, 
~riio p"go. em S ("i nc.o) p(~aç(lp.s igua:!> lJ)l:mSBi~, \I~r.~~I)do·se ~ primo:;ra 9~ 

(nq.v.en(;;:r) dia~ a~ós "I" ~..,,,t<Ld,, ~ ~ut"rU.3Ç30 judiei a.l que "".rmit ~ lu' mali7.ar-sc 
intoimrner.te a C>pcnlção, indu~i"", permue r"?'stm.dQ=1l)~<Gi"", 

PARÁGRAFO SEGK"nO - fit;.« entrrtanto filUJl!ada, mediante consenSo ,imanim~ 
en!n, os sóc;o_, c h~rd"iro~. ",rtras <:.Qndiçtie.; de p~8;1f)lem.o" clc~rle qu~ nãl; 'ir.fctem ~. 
situ.aç.io ""conÔmK.a fmRnc""'n1: da ,;.(tded~dc, 
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Cm'i,~ã~ ~ 

,nr.ll(~ç,,'" 
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fAR'\(;R;\.}'O TERCEIRO - Mooian:e ~CQrdo wm os ;ócias, (}S IwrdcirD~ pildetâ..) 
ingr~=r na sod«ladc, =0 n~o ruja, impeditj~() I~sal q\l,aflto i Ç~J'II'-'I~ad~ ~urid i~. 

cLÁ US UL\ DÉCIMA NONA - O~ ç<l'!O'J~ l>1Il;=~ no presente CDctr&to ~l<) 
l\!:3oh'idos de ~corllo oom os disp(l5ili\'% It:gai! que r~~= a malaia. 

C1ÁlJS1JLA V1GK"lMh:. O~ i>cios doclB.nlm qu~ não ~stão ;nC\J~o~ ~rn ~enJlUIII 
daa mmc! pIt.i~to!; .m I.i que {I, irn~.ç~m cl~ e~m;~ !liVJdad e mercanlil. 

CJ.ÁIlSIIL.A VI(;ESlMA rRlMJ:RJA:- A socicdadc pod~lá a qual~uer i~PIl Wrir 
fil iaj~ € OU!!':)I "~1<~l~i,:Ím~nl\J! 00 p.ilÍa O'J fOIB dele, por alo de 3lla ga. êncito w 
d.libcr.çik dQ~ ~6do~, <k;;dc p,,,vialllcnt~ il<.;l<ltitiLd" pd" orgiio n:gul.d", da lUivid~~e. 

E assim par ~arcm j LI~!O~ e wntrwdo;;, la ... am, ,'."'m, ~ ~~nnm, j lmlamente c.om 2 
{du.!~} (~~te::n'U,mhi31~ Q jJr~"'i(:r:.t~ jn~mçl~tI. ... t=11J" (ll~) ... ~t:I.~..tili I!:;LJ-:l1 Lool ... luJJlli:I., 

IJbrigand~ a cumpri-lo ~m todos ~rul termol. 

(A ComiIs,ip de Cienda, /Úflo!o'gr."a. /lro ~·(~,.IO, C (Im!m!taçr'i" t' fll};-'n'lotiru -aedsã/J 
~iJrmi~mil'l1.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 57, DE 2009 

(n2 1.047/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que_outorga concessão 
à TV NOVA CONEXAO LTDA. para ex
plorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Fran
cisco Beltrão, Estado do Paraná. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado ,o ato a que se refere o 

Decreto s/n° de 13 de junho de 2008, que outorga concessão 

à TV. Nova Conexão Ltda. para explorar, por 15 (quinze) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

de sons e imagens na cidade de Francisco Beltrão, Estado do 

Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na 'ifata:'líe sua publicação. 
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Mensagem n2 391 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do ar!. 49, inciso XII, combinado com o § 3Q, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, os atos constantes dos Decretos de 
13 dc junho de 2008, que outorgam concessões às entidades abaixo relacionadas para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão de sons e 
imagens: 

I - Fundação Dom José Heleno, no município de Governador Valadares -,MG; 
2 - TV Nova Conexão LIda., no município de Francisco Beltrão - PR; 
3 - TV Nova Conexão LIda., no município de Pato Branco - PR; 
4 - Televisão Diamante LIda., no município de Caxias do Sul - RS; 
5 - Natureza Comunicações LIda., no município de Corumbá - MS; 
6 - Natureza Comunicações LIda., no município de Três Lagoas - MS; 
7 - Farol Radiodifusão Ltda., no município de Rio Grande - RS; e 
8 - TV Sobral Ltda., no município de Sobral - CE. 
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MC00283 EM 

Brasilia, 16 de julho de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n2 066/2001-SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão de sons e imagens, no Município de Francisco 
Beltrão, Estado do Paraná. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n2 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei ng 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a TV 
Nova Conexão Ltda (Processo nº 53740.000391/2001) obteve' a maior pontuação do valor 
ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da 
Concorrência, confonne ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a 
concessão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixlo da Costa 
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DECRETO DE 13 DE JUNHO DE 2008. 

Outorga concessão à TV Nova Conexão Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
no Municipio de Francisco Beltrâo, Estado do 
Paraná. 

o PRESIDI!:NTI!: DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e 34, § IR, da Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em 
vista o disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nQ 

52.795, de 31 de outubro de 1963, e o que consta do Processo n2 53740.000391/2001, Concorrência nQ 

06612001·SSRJMC, 

DECRETA: 

Art. I ~ Fica outorgada concessão à TV Nova Conexão Ltda., para explorar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Munidpio de 
Francisco Bellrão, Estado do Paraná. 

Art. 2! A concessão ora outorgada reger ·se·á pelo Código Brasileiro de 
Telecomul1icações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada. 

Art. 3Q Este alo somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 42 O contrato decorrente desta concessão deverá ser assinado dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que trata o art. 32• 

Art. 5~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 13 de j unho de 2008; 1872 da Indcpe dência 121)2 da Repúbr . 
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TV NOVA CONEXÃO LTDA 
CONTRATO SOCIAL 
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ELISÂNGELA DA CRUZ L1STON, brasileira, casada, empresana, residente 'Ic 
domiciliada á Rua Niterói, nO 712, NS Apa.recida, CEP; 85601-390, Fnmcisco Bellrão, 
Paraná. portadora da Cédula de Identidade Civil RG: n" 6.735.066-9/SSP-PR., CPF n" 
955 95 I 639 68, CRlSTIANE CHAVES DA CRUZ, brasíleinl., solteira. empresária, 
residente e domiciliada à Travessa Frei Deodato, nO 284, Apartamento 21, Centro, CEP: 
85601-620, Francisco Beltrão, Paraná, portadora da Cédula de Identidade Civil RG: nO 
5.366.519-S/SSP-PR, CPF 955951989 IS eKELLY CHAVES DA CRUZ, brasileira, 
solteira, empresária, residente e domiciliada à Travessa Frei Deodato, n° 284, 
apartamento 21, Centro, CEP; 85601-620, Francisco Beltrão, Paraná, portadora da 
Cédula de Identidade Civil RG; nO 6.887.539-0 e CPF n° 029527 729 75. resolvem por 
este imrtrumcnto particular de Contrato, constituir uma sociedade mercantil por cotas de 
responsabilidade limitada, que será regida pelas cláusulas e condições a saber: 

CLÃ USULA PRll\fE1RA - A sociedade girará sob a denominação social de: TV 
NOVA CONEXÃO VIDA, tendo sua sede e furo à Rua Tenente Camargo, n" 1777, 
Edificio Eldondo, Sala 113, Centro, CEP: 85.601-610, Francisco Beltrão, Paraná. 

cLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade terá «;orno principal objetivo, os serviços de 
radiodifusão :;QROTll em Freqüência Modulada (FM), Amplitude Modulada (AM), Ondas 
Médias (OM), Ondas Curtas (OC), Ondas Tropicais (OT), Som e Imagem em VHF e 
UHF. com finalidades educacionws, culturais, informativas, cívicas e patrióticas, bem 
corno a explonção de propaganda comercial e aLividades correlatas, mediante obtenção 
do Governo Federal de 'xmcessões, permissões e LicenÇas, tudo de acordo com a 
legislação especifica regedora da matéria, pelo Ministério du Comunicações. 

CLÂUSULA TERCEIRA - A sociedade será constituída por prazo indeterminadQ 
observando-se, quando da dissolução, os preceitos da Lei em vigência, iniciando suas 
atividades a partir da bomologação da autoriza.ção para funcionamento. dada pelo 
MINlsTÉRlo DAS COMUNICAÇÕES_ 

CLÁUSULA QUARTA - O Capital Social inteiramente subscrito e realizado na forma 
prevista neste ato, na imp<lrtância de R$ 33.000,00 (trinta e trEs mil reais), dividido em 
33.000 (trinta e três mí!) cotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cad<t uma, 
ficando <lSsim distribuído entre os sócios: . 
Sócios 
Elisiingelad<t Cruz Liston 
Cristiane Chaves da Cruz 
Kclly Chaves da Cruz 
TOTAL 

Quotas 
11.000 
11.000 
11 000 
33.000 

Capltal- RS 
11.000,00 
11.000,00 
11.000 00 
33.000,410 

PARÁGRAFO PRIl\tEIRO, Os sócios integralizam o valor do capital subscrito, em 
moeda corrente do pais, sendo R$ 3.000,00 (trés mil ceais) neste ato e R$ 30.000,00 
(Lrlnta mil reais) 30 (trinta) dias após homologada autorização para funcionamento. dada 
pelo Ministério das Comunicações. 
PARÁGRAFO SEGlINDO, O capital social. na sua totalidade, pertencerá sempre a 
Bra.;ileiros natos e as cota.; serão inalienáveis e incauciomiveis a estrangeiros ou pessoa 
Juridi·ca. 
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CLÁUSULA QUINTA - A responsabilidade dos sócios será limitada a 1{Ili).prtânéia 
total do capital social, nos tennos do Art. 2", da Lei 3708, de 10 de Janeiro de 19l'9 

CLÁUSULA SEXTA - As deliberações sociais. ainda que impliquem em altuação 
contratual, poderão ser tomadas por sócios que representem a maioria absoluta do 
capital da sociedade, cabendo um voto a cada cota de capital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A sociedade, por todos os seus sócios, se obriga a cumprir 
rigorosamente todas as Leis, regulamentos e as instruções vigentes. ou que vierem a 
vigorar, referentes à radiodifusão e à segurança nacional. 

cLÁUSULA OITAVA - Os s6cios cotistas se obrigam a não efetuar qualquer 
altera<;:ão do presente contrate). sem previa autorização dos órgãos comj)eCentes. 

CLÁUSULA NONA - As cota$ da oociedade são indivisíveis e não poderão ser 
transfendas ou alienadas a qualquer titulo a terceiros. sem o consentimento unãnime dos 
demais sócios. cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição, na proporçio 
das quotas que possuírem. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As cotas representativas do capital social, são incaucionáveis 
e intransferíveis diretas ou indiretamellte, 11 estrangeiros ou a pessoas jurídicas, nfio 
podendo a qualquer alteração contratual se efetivar sem a prévia anuência do poder 
concedente. segundo preceito estipulado ca Cláusula Oitava deste Contrato. 

cLÁUSULA DÉCIMA - Os sócios que desejarem transferir suas cotas deverão 
notificar, por escrito li. sociedade, discríminando-Jhes preço, fonna e prazo de 
pagamento, para que esta, através dos demais sócios. exerça ou renuncie ao direito de 
preferência, o que deverá fazer dentro de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da 
notificação ou em maior prazo 11 critério do sócio alienante. Decorrido CS5e prazo sem 
que haja exercido o direito de preferência. as quotas poderão ser livremente transferidas, 
desde que sejam observadas as normas da Cláusula Oitava e Parágrafo Único da 
Cláusula Nona. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A sociedade será administrada por um Ou mais 
sócios gerentes, a quem compete, privativa e individualmente o uso da firma e a 
representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhes 
entretanto. vedado o seu emprego sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações 
ou negócios estranhos aó objeto social. especialmente a prestação de avais, endossos. 
fia.nças ou cauções de favor. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica estabelecido que a responsabilidade e a orientação 
intelectual e administrativa da empresa caberá somente a brasileiros nalos e os sócios 
declaram que não estão em curso em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça 
de exercerem atividlldes mercantil. 



FEVEREIRO 2009 

TV NOVA CONEXÃO LTDA 
CONTRA TO SOCIAL 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

cLÁUSULA DÉCI1\1A SEGUNDA - Pelos serviços que prestarem 'a-".aocíedade, 
receberão os sócios, a título de pró-laoore, quantia mensal fixada em comorn ;a qual 
será levada à conta de despesas gerais. 

CLÁUSULA DÉCmtA TERCEIRA - A gerência da sociedade será e"ercida 
individualmente pela sócia CRISTIANE CHAVES DA CRUZ, dispensada da 
prestação de cauyão conforme preceitua o Art. 2·, da Lei n· 3708, de lO de janeiro de 
1919. 

CLÃ USULA DÉCIMA QUARTA - O Diretor Gerente poderá fazer-se representar 
por procurador Ou procuradores, que representará em todos os atos de interesse da 
sociedade, 
gerindo e administrando, devendo neste ato ser solicitado, para tal designação, prévia 
autorização da autoridade fiscalizadora, apresentando na oportunidade, a devida prova 
de 
nacionalidade do pfOCUTador, que deverá ser sempre brasileiro nato e de idoneidade 
moral comprovada pelo competente atestado. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUmTA - Para os cargos de gerente, procuradores, 
administradores e diretore!; das instalações técnicas. só serão admitidos brasileiros 
natos. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O quadro de pessoal será sempre constituído, no mínimo por 
213 (dois terços) de trabalhadores nacionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O ano social coincidirá com o ano civil, devendo a 
31 de dezembro de cada ano, ser procedido o balanço geral da sociedade, obedecidas as 
prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria. Os resultados serão atribuídos aos 
sócios proporcionalmente às quotas de capital, podendo os lucros, a critério dos sócios, 
serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A distribuição dos lucros será sempre sustada 
quando se verificar a necessidade de atender as despesas inadiáveis que impliquem no 
funcionamento normal da estação de radiodifusão. Suprida a deficiência f'manceira, os 
lucros líquidos restantes tc-ão destinaçi50 prevista na Cláusula Décima Sexta deste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- O falecimento de qualquer dos sócios não dissolve 
necessariamente a $Ociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-rogados dos direitos 
e obrigações do "de-cujus", podendo nela fazerem-se rep.es<mtar, enquanto indiviso o 
quinhão respectivo, por um dentre eles, devidamente credenciado pelos demais. 

PARÁGRAFO PRIMEmO - Apurados em Balanço os haveres do sócio ralecido, 
seril.o pagos em S (cinco) prestações iguais mensais, vencendo-se a primeira 90 
(noventa) dias após apresentada a autorização judicial que permita .ronnaliuT-se 
inteiramente a operação, inclusive perante registrQ,dQ.:COnH!;~o.r V. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - l'ica enlretanlo facultada, mediante CO/l.eoS~. uhl.ol';; •. : 
enlr< Os >óeio, e herdeiro$, outras cood ições de pagam .. to •. dosd. que nlo àfetem. a . 
:situaçlo oconômiQl financcira da sociedade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Mediame acordo com oS sócios. os ~.rdeiro. potIeru/ 
ingrau&/' na sociedade, ca.so 0110 haj, impeditivo legal quanto à capaoidade jurídica. 

CLÁUSULA ptCIM/I. NONA - 0' CU<n omissos !lO presente CDI1trato mio 
~ol,ido, d •• ~do com O' dispositivo. ksai. que regem a matéria. 

CLÁ.OSULA VlGESlMA:- O. sócio. d.d .... m que 010 eat10 iocuno. em nenhum 
dos crimes previstos em lei qu-e os impeçam de ~xercer atividade men::anti I. 

CLÃ.USULA VlGESIIIIA Pll1Mf.IUA,. A sociedade poderá. qoolquer lempo abrir 
". filiais. outro, estabemmOllto.'nopal. oU'follldole, por 810 de oua gerêoçia.iOU 

deUboraç1!. dos sócios, desde previamente ""Wri .. da ~Io ol'llio regulador da a1Í,M.Ii~. 

E usim por estan::m jostO$ e GOt1tratados, la~ datam,. e usinilllm. junbllmcnte ç.Om 2 
(du .. ) t.""'"'nh .. o pr ... nt. instrumento, em 3 (três) vi •• de igual teor • form •• 
obripndÓ'"5C a wmpri.lfI em todo$ seus. termos. 

ELlSÂN 

RG: I 

RG: 

(Ã Comissa" de Ciência. Tecnok>gia. Ilfl1vaçiit>. Comu.itaflio ~ J,,/emmticà - d~ci.ão 
lermIJ1l1Iiva.) 

C) 
f) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 58, DE 2009 

(ng 70412008, na Câmara do!!! O@putado9i) 

Aproya o ato ~e outorqa ~e~ss~o 
ã IVIPIO FII,.1t.DI!:L~:rA FM LIDA_ para 
explorar s~rv~ço de radiodifusão 
,,<>uo"'<I. ..... fr .. qi;lQnc.i.... JIIOd.\I ~.<i4I ,. .... 
cidade de Campos: doa Juli.o , 1!:sUdo 
de Ma to GJ:O.!o 80 . 

Art _ 10 Fie .. aprovado o ato a qua se refere a 

~or~r:a.a n< q\le outorqa 

permissão à Rãdio Filadélfia FM Ltda_ para explorar, por 10 

(de.,) anos J Bem dizeito da exc1Dsividada, Bervi~o de 

rad.iodi.f'usão sonol:.Il eJlI t'lco!lqüênci.a lIIodulada na ",.idade de 

C~pos de Julio. Estado de Mato Grosso. 

na data de sua pUblioação. 
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N~J~ t~nn<:'l~ cio i\rL. ~V .. lrK.I~O Xll~ ,;:.Qmbil)ad.;:-. ·~.0-m (I ~ ~2_ dI) i!l11. 2:!~_ d.a 
C .:)n:=;.1 Ü LI i .... -ão_ ,SLI h-1lIC:: lo .:t .:.I pI':':": iaçiü) <Ir: VO"i.sa-=: F),; c.:': Ifm:.i::l.$ I õ)cc:-m~)(I n h.=!d~lS d.:: 1~ ,.~o,:d ;.('J~~ doi;' 

~1~111vo:-i. do Senhor f....1inio.;.lro Qt· I-::;;[a.:'i() .das C, .... HllLlniç~ç(k~. pl!;!r'Jn i....;'.i~('-::: il~ c,~(itl.a:j~~ ilt;.ai:HI 

r~lil(;·loll;)da::. (I~rtl e:\pkJr~H·. pr:'lo PT::JLU at! t.I~.-': dl1U:->_ :-;crJl Jlrci~~.l de c:..;c.h.$i ..... 'df.ldc. ~C'r'\'io:;os dol:~ 

rad iol.ld i f u~$lo s.:m rrr:::l em frcq lJenç i.a lnOO~J 1.:J.:;ta, ~OI1 f;1h'T'l(! os. ~e-g u in u .. ~s LHOS: 
I· j"lort.n.rin 11': 2(1t, .;1'(. 11 dç n1111'.yoiJ do;,:· 2-oG~·' I (;.rr..:.. r .i'.'. Ltd-3. .. "..:.. nlul~i..:.ir·.j(:' 

de Tue Ulnil - 1',\. 
2: Porti!rii1 11" 244. U~ 2 d~ m;:Ji~"J d~ 2110.S - Emrre:.;;a ('nJ~.e~Ic:~':=e de 

T ... ~ltcQmllnl~..(I:ç('C::i (1(' IC1dKl C' I \' Lta(i" ['10 rrll...lll i:.:: IÇlIO rj(' V'Jc=ip..:chJJ I haulTlil[Llfgo - ... \c. 
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3 P..::.r[;jf i~1 " 27(~~ cfe I" d~ junhu ~e 2005 R;ui" TV i\1 a.l;2! LLcI •. , - .,- " nl) 

rnu"icipi('] .1c ,?..1 ;1;~oc:1 thbi"!ln(l - AC. 
,1 - l-'" ..... n.."lri.:::J no:! 2. 9j, o;Iç 4 de julhn de 2005 - i~ iJ i.:) f1ür1."l1 l' ro,." Uct.1 .. no 

nlunicipio do DiOl~i:sao Ccrqllc~r~ "C, 
.,;, - .)~,.rt:.".i·.:I n ll ,:;'2..2 ~ dI.! ~ r..!I~ j u U L D Lk 200::; -- s. i ... L~",",<, J nvrmi dt.~ (~O~n Ilr.:~çaç;:;~.1 

l10íl .. no l'I1unkipio de Cabi:-.:i - RO_ 
IJ - Pün;;vi.;J n') J2~'\.. de:" dt.,:"Julhu d ... ~ :2005 - :\quid.:l,~;":IPla 1~;"3dindifu:=;~o Ltd" .. nn 

l'IUrlil..:il)il.> de:' I\.feJrL{t;" NeI-if(J· RO; 

7 - 1J-Qll,;.;:J.-i.J n::: ;50S, {::I.c- S de.: l1u .... cmtJ:-D de JU:l.:'i - P:lra ..... J.:=In,l c.:Olnunk:;,l';;-lx-~ 

L1da .. , nl) ITlunkipiú de ~'tucajaí - RR. 
8 - f~Qrl<1rht "I! ú".J3. de 29 de '=czcmlu~) de 2(105 - Sm1~J(:0" - Si::,tcl~"';;J 

1\.1~I~lnhcI1:--;.c Úl: COIrnm i I:.:.!;:ijl.) L L·: .. b .... no filun1t.': Ir io. ..:1 ... ~ r. i ngi.1 L.l! ,.,.~.;'Ir:.1ll hilú • f'--1A ~ 

l} _ l-~ort:J.rii..L n~ 694. de 21.} dr;;- d....-~l.~mbr~ ck· 2005 S.:-.:teFl-'J i\rtt:l..ma de 
Com U 11 iC~1Ç~l.~""J Lrda . no tl1-l: n k.jpi I") d-=: BC!..., .I.ard~ m - ~ A ~ 

ilO - p-.I.}f"!~Lri.j1 nO 6Q9. dI!'" 2Q d~ .;j~ .... :t:'~,~brr!' U::" :i(l()5 - Au{o Cnp - CI.)JTHHlil.:"i:l.çl~., 

!n.d~K:l~i.a ;:-Co~c:~:::-:o de- !J>:~_'"Ó!C'o e 1.).:,:-r:v;~t;!(!-':; L.::~Ll., !"".:'::-"11'I,.I!'li!:~~ii.' d~ :S.:;:i{.l.,1l"1~Q u:~ !:!.;-tló..:l H:H: 

! 1 - P'un. .. aria: n<: rOlt ...lê 29 ..te del.:crllb~o d...: 2005 Rjdi(l /\bú'·.jl F~1 1.1rl~l._ 11() 
l"'l\~n,o::::ip~ü (1'(' .. • .... h·ail'~ - I:::!.A~ 

12· p('lr[ar~~ Il~ /0 1 ~ U(" 2'J ..-1::-- ·;:k·7t:~nb"'() ~c ?OUS .- '::\liot() ( ap . {·o:nunlC-'Jçóc;s:. 

[lIdu-:';'(I·i~L I!' Cor·.~n.:io UI!' P<..:l",J[~u r::- Deri"j~dos [Jçb .. no rnulli:.:.::s~iQ de /', 111') A[~r.'c--· I·n~~ 

I.~ - Ponari.,] no.:.· 7r::r;~_ dI:' 29 de del..~1I1bnl J~ 21)n5 Rá{[ir~ t: TV ~1aj',Õ':o Lh.1õ]. ":'("0 

llHIIl i.;~~r i" d t' P('11C' ~"\ C1I.:· - ...... C .. 
L~ - POllt:.J.,.i.), n.'~ 1 i'.l). (1..:- 2.& ~.k or.:l~Lr~·~) d;;:: 2(1(16 

nlllni,-ini.n ri ... H.'lrr·"..i':IO::: _ ":1:".\. 
F;-"'1 Lt"l.du'!';t.rb~ L1i..h ... nü 

I':: - P·oJ!1-'Jri~"l 11'- ~ lO. rje 2.15 do.:: Ill;1lrç0 JL~ JJ.HJ6 - R::ic1io Vcclic:s. LagG'!\ l.té3 .. no 
rrrul1Fçipil1 .;j~ 'St1.t~ Jor~~ L"Y<)l.':'H.: - PH. 

16 - P'OI'~;)fi~l n(l 14 L d.: 3ri d ... ~ rrlõ.:!rçt) do....: 2fJú(. -
In u n ic':l~ i(~ ele- .1\ .'I;.[.),.c:. d n 1 0I')("~' m i n s ~ n.): 

17. Pnrt:::.ri.1 n'· 1 )j-. I,h: -.!- do....: a.bril l1c. 2'01)(; 
To..!l~:,:oln~.nlcaçt,c.s tt-...kl.. "1,) 1TI1Illic..:ipieo t:I~ r:n~rt;.~ F:.::-Ihas - r>.-1C: 

18 - ~~l.!·rt.:.!.l"ta n'l 15·.. de J de ':Lhr-il LI:..~ 7CO(; 
r .. -: 1..::.: .;}111 unicõ.lç.-)c'S. L. td:::1 .. (".Co n1Ll!"ú,,: [r in -:.1(: f wª-e· II hcü·.;,~. N :n· jJ,[n.l - i'vt(j·. 

19 - Pt:·rtarrj"l 11oJ' 15"5. de J de: ill..::-.d' C!("" 201)6 
Tr·I~~:-·"""I1'tL.Il"~."''7i·,,~...:. r 1.--1.1 . ",r~ ',.,'.'.,k .... I-... ir_~ d~ 1·.z~~.~.I:::.I'di:.J ..... ~("'t~ 

)0 - p'r>rl:"!.ria n" 15f.. d~ J de ~"Lbr~1 de 2006 
rr: [..-:x·:<l-I rr u 11 i .... õl"r~C-~ LtJ2L no In IJ ..... ú..: ir i ... dE'! (L~clU ti i11:':-" - \-"1(:J. ~ 

), i r~II~-::Iri-!L n'" lti}_ de- .~ (~C ;=_t)rl~ .cI..:: ~Gl)lj 

111 uni (' ~p il) d (: .\-t.:=.q ~I'rll::· - I-{ s.~ 

2:! - P(lr1;õll i~l rtõ;! I ~.6. de .J u.t ~ü~d lf;",: lü()(.=

Illuni;;:~:-Jlú cc .~II·::.o..::i·,ni!ir..:t. - :-"'1T~ 

~67. de ~, d~ .bril d::: 200ó 
. '.1'1': • 

- I-t aLi ~ L) 

f'",lha POPU ~~~ 1 Lld",. no 

f{::i(! I·: ~ " 'I'" f )c.'S~! n 

Rãl.lcl ~ TV D~SiI n 

Ritclio ~ TV nC.~3n 

R:idio ~ TV UC-:-x.ul 

Fi:ad81('j:~ I'M Lr..j~I. "O 2J. - l-'"nl1",ri."'I no:".: 

rrruni:..:.!cri("J dc r:.iIonl~'!o ri e: J.'-.~i(1 ~ 
24 - Port~lj"i.3 ft'~ 

111L1lli.;,:Íp~o de r.iu~.-.:!Idn~.:=;t - r .... 1T: 

• ~.~g. de ~ de ~1uri J cf" 2006 - R~,dic:- f.'M '\·1.r. rc-n.1. l.rd;1. .. ru.:· 

~ 5 P.:...~n:::tJ":i;:] no;;. 170. l' C! d~~ .nb-ri I ~r;" :"C)()( S-dlllf'l'.:.1io "'- r-,.·1drlill"o L .. ~,I i'!I 11 ..... ' 
Il~ini,;,·lp~O U~ ~ü'-lLlir.:J - (\,-:'"1"; C' 

2(1 rorl aria n; 1·/ I _ i..h: ; ar: ;ti 1.)01 i 1 dr....: "2{106 
LtLl:.1., no m~JnoLcil1'l-:) Oc UOI"UlI.:L - (jU_ 

8 a ;-i: 
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Me (J()~~I cJ>,1 

l. D~ ("~n f0-~]d :!d".::' .-:':.n'!: =:1:" lt~j h!!~ç·:k:~_ !...::~3.~~ ~ !'C3l...:!h!T.!{:~t:!rcs -::C'~-et~-d:!~ ..3. (!"~: to€:! 

~li(\i5\cri,\ .h;~o.:nTJifl(1)-SC ~ pllbjicação Co COI!(\')rr~lcia r,' 09G12.001·SSR/MC, com \'"Ia~ ;, 
irTIl"s"j~~iin de Ulna <.!SlllC;"iO de radiodifusão sonora em freqliétlciJ modulada, r~O !o.1tlrlicipic) <1<;
C:lffipClS de Julio, ES!adfl do M8tO ljw~\o. 

2. A Cümisún CSjlCCiilr de Cjç;teç.ii,), ÇQ;1stit~h!a pcl~ í'ortwi~ :l. SI), de 29 d, 
c:eZQrloro L!e ~ 997, e ~"a..~ al~~'Jç.5"", (lepols óe BTI"tisi'l' II (ioclJmentaçiiQ ô<: hillldilação c ~s 

~I'QP:Mta$ tÚ'llic.1 e de pre<;:Q pda outorga da, e."!i,~,,dc, prllj>",,,"nt,,,, rol[] "bsc, ',Jnciil ,la Lei n" 
Ç.6-6·~\.:-ti!! ~ 1 ~eo jur~bc~ d~ 199\ e~.;l l~s.id::!y:!o t:!::::p.;:-!.~:flt!~ de :-.:).(~=:jd:I~!J~~'it.·t~ ... ~(~~~.;,:h..~~\J. C:;',1o!;!. ~~ R(~dh.~ 

Filadélfia F\'! LIda (Pro(;~SSO nO 5:l67().OOlÜ-'\}/;l.O(J~) "b1evc a maior j><}ntuaç;jo d" v.,l(1T 

pcmd e,ado, IlOS tenno:', est,th e!ecidos pdn E,ii 1,,1 > [Ommirlo-se ~S~I,,1 • YeJ\cer!mj, ,lo 
CLl11C;llrrc..~dil, (:";:mfDt'nle ate. d-:l me."itna t:orLll's.Gant que hQNoioguel~ hjj\.'cJul(J por l::H..~rn ou1.QrgElT u 
rem] is.';;", lia (o,m. da l'<lrlaria '[lei u,a. 

3. E~ch!,..,ç" 'lu':'> de ae(ll'(l" oum {) §1° UQ ;lrt. 221 ela C."n.,Ull''i~[), l> i1t" de. outorga 
W"lellte pcOdllZirá efeitos le~ai~ apÓs de:il:teraçl!o ~(J Congte>o;o r-;"ciúllal, para o~lde solkiw 
..r:~j2 ~J~3f;lit1h;1d~~ ~ re.f-ac-ido alto. 
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MIMSTÉR10 DAS COMIJNICAÇÕES 
GABINETE DO \11NISTRO 

PORTARIA :'Ij0 167 ,DE j DE !liHH i. DF 2ClOó. 

FEVEREIRO 2009 

o MINISTRO DE ESTADO D!\S t:OMIJ"ICAÇÕI:S, no uso de suas atrtbülçôe~, em 
caniormidade cum ,,~rt. 12 do RC&lilam~llto do! Serviço. de R~di,,";fil~iin, arrm'~c1" l,el'l n~"r,,'o n' 
52 79 S, de ] I de ""luhr'! dt; 1<)6'1, rom a redação que lhe fui dada pelo necreto n-º 1720, d~ 1ll de 
tw\embrú d~ 1995, ç lcnd(l em vista Q que consta do Proces~Cl n" 5]670 O~III)47120Q2, Cot,curr';nc.;i\ n2 

(J)6i200l-SSRiMC c do PARECeR C ONJURiMe/1SN r-.;" GJ?2 - 2 2'.1'" 2000. ,,,,,,Iv" 

Ali. I' Olllor~ar perrnis~ão ã RADlO F!LADELFIA FM LIDA. pau explorar, pelo pra7.o 
de dez ~nos, sem direcw de c,clusi,'irladc, 5cr.·ir;o de radiochfiJfião SOIlOf"d em fi-cqliênôa nlOdulada, nO 
mlln;~ipio d" 1~11"pO, de /(,lio, rll"do dQ Mato Grosso. 

Pari grafo "tI'co. A pmni ,"", ora Clllt<.llgll d~ rl'ger·se,iI pelo C ócligo Ilr,,-,ilçirn rI~ 
Tde.:om~lnjca\.{les, ]~Is &ub~qu"tlleg, re~ulam~llI<lS ~ ',brig"if('C~ assumidas pela tlultlrgatla ~rn suas 
pmptJstil'. 

..\:1 2" E:ltc ~to ~omellte prodUlIfiL efeitos legai~ apig del,bera;,:iío do COllgre;s:;o Nacional. 
nos termos do artigo 223 > ~ 3" da C()n<tiHliyão 

Art. }-' O Cc.)Ilt] ato de ad""." d"c'lI1 ""t~ de'l" pcrm i "iio deverá ser ass~nado de.ntfo de 
.... ·t.:llf"nt..'-l. di::! 1\ , ::) f'.n ... r~r ri::. li:::lt:::l rifo! r-1n.11r-~çfl:í'I ~::li tlf!l'h(lr;.=tç:~n ';F' qllf' tq1.' ('J ~~tle,:" :tnt(.po~, sob. p-c!l:2. de 
lomar-~" nl1lo, de: ple~o direito. ;) ato de outorga. 

aÉuo COSTA 
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!tAlHO HL .. \{IELrJA FM LTDA 
CO"lf!!t" So.i .. 1 

N IL TON JOSI: nA:>I1 n .. bra<il.im, cil,ado, do CDTII';rtin, 
- - :·c3id~rj"~··~ ,.Lcm;cili:ntc: -(:m CornC-d()fO, E~ad~ de \1~tCJ 

(jro,so, iI R\J.l Mina~ Ger,;i" :f 2797, Cerotro,'iíãlural' de 
(",C:-n,,(-Fr~l1a;, S~flt~ C~18ri,~. n~,çi<:lo "m OSIO'}II <no, 

1'",1aÚDr c.a l:Ulula cc Ic:onl:~~(lc lU; I.i.KJL IM. 1 'H :-'~I>/:-'L. 
:",ori,(1 !lO CPI'/MF sob Jf' Bl1. 741019·,0, 1111,0 d~ S\'rgio 
Daniel" n,crel.inhl M~ri~ D~niçl ç nOGtRlO 0,-\ SlLVA 
,\1 ENDOI\('A, bf~silcif(), ç.~~", d(J cmnerc;Cl, I eúle.nle " 
do",ici 1 i ~co <:m CQ mQc!"r<)~~la;lQ...!l, M.~-º-Pf.\>.~P,..i!. I~ua 
R i::., dç J~I m:[({,~ :-;/"I1I1;:C";C.fltrQ, I'l-lt :Jn:1I d C' GLitU:: tH1 PR., "[.I.!.:C i d o 
em 19/12/1975, p()11~dor d~ C6:Ir,llI clo ld~"IJd,d" RG 

. ',a;n569·~ S5f'1)'1T, i"'ér:,t(> [ll> Cf't'lfI.'IF ;;Db"" 77) &91\ (,11-
,9t tolho "" Illho de AgoslmllO MJ.rql}e~ Mer>dol1,a ~ M3rl~ 
Ar,li,cc da Sil"a Mendo:LC3, rcsol""'L1, r,lI j!Sle i",crLl",en~{I 
.,artiC:Lllar ,le {:ontrMo Sl,ú.l. con,lcluir l,ma sociec~de 
me·r".n! i I pm' r, uo !a~ d~ t'es pül1>i',ni I idadç I i m it~da. 'I u e 5" 
r"g~ra pel.,< ,li5PQ,içõo, 1"g,li, "pliciv"'" iI c,p6cie, ocm 
(:(1 !H-;:-J peL) =:: c I iU:!JL!! J~ ~~.sIJ ·:!}~i:"5 

eLA u S U LA I' R 1\1 f.l1~A - A soei edade gl rar;i ~b o nor"", 
conreJua l de HÁ UIU )-'-ILAlJt:L~ 1:\ ~ 1">1 L 111.0\, ICfido ~u~ soele e loro na cidade óe Comoçloro. 

fmdo (k rl:1õtn c.ru~<r\' A,'. (onbp, s/n", Cenlro, tEI' 71\.J I 0·000 
". 

CI,,\.LJSt;LA SEC,Uf'LIDA'- A ,oci<;d . ./\(Ie t~Tit como priroci;Jal 
oltjtúvO a e"plo'ação <;lç "".cc'cs ce r.diodifllsi!o em Fr~qLI~"I:'" Modlll~d~ (f'M), Amplitlde 
M0.1l .. l.da (AM), O"d<LS Mé-dia< (OM), Ondas Trc,pio;ti~ (OT) " Som" imag"m '-'11'1 VI·W, UGI' 
co'"!' fi""l,d~,:k odu{.~çi(fnili" iofnr"""ci',a,, ci";,as e p~tri(tticas, bçm çomo a cxplm3.,>õo de 
"once.ssil.~, permi~óÕes e 1,<:.enç:;5, !l,do de Jcord" CJ:lffi i1le!l"I~~à'J e~>'ecir,ca rce~dC)ra dr, mol",ia. 

CLÁllSVl.A T~;IlCErRA- A wci~dade i çOltS~itL,id~ por 
plllO indeterminado, obs~rv"néQ'5C CIU8""0 de SuJ. di~,o!LJÇ~Cl, <l~ prCecl10, da C"i ~nl "i;;;n<Oi~, 
illi~ia\ldo 5"a. ~:i\'id~d,,> • p~r.ir J" h()malo~~çào da .1utam.,ão para funÓOlla,llent" óda pelCl 
MJ1\JSTER10 DAS COMUN1CA~:OtS 

CLÁUSULA QUARTA - O capu.l !i-O-C,~I., ;nleilil<llel\le 
subscrito e reali~d" na fonn. prçvi~l. nesre iHC), ;ra i"'f'Ür1~mia de R$ 100 OflO,ÚO (co", mi I "ais), 
diviclrdOf ~m 100,000 (cem rnr.'} (lume, <Jc Rli I ,W (u", r •• I) ",,,J. ""',,, Il,·."J<1 d"it" d"" il",-,i,":"', 
"nl,~ os ~iJ.;:;i{ls· 

723 

~). f'LIilto" .I~ê Ihuid, SlJllsçn,ve n~sk :<t" 50 ooe (cin'lücnta· 
mil) 'Wf)t~5 no v.lm lotai de R$ 50000,(JO (ónclU'''I. mil r~ais), sendo li ;mpOMâ"Ç;~ de R$ 
~ '1(\11,(1'1 (r;"on ",il ,,,,.<) ;"'''R"ljnrl", em mnd., cn'Tenl" Ih) P"i" "fi nle..eme alo. e. o <~ldo de 
Ri ~5 000,00 (quan:1'lla" ánw mil ...,.11;,), a '''TO''" '''I<"f\lalizado, em rT1(>I:da COITefllc do Fãls, ale '1' 

dato ela o'.J~nrga p;u-a ex.,uç.;]" do serVtco de rndi.(Jdjfl.ls~'J d~c!a pelo MjNIST~IO 'DA!, 
Cm-11)~'ICt\ÇÓES. 
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b).lloghiCl d~ Sih'.l M~rtdo[l\!I, ~u\Js(r~v~ n~sk ol[) 5().OOO 
(clIlquenLa mil) qll(ILa.!; :ll) ... al(11 ~(ll;ü ~~ R'II SÜOOO,OO (r.i~·:I~'cn,~ :uil reili.), ~endo a 1!:';'!ClIlijllcia 

t1~ RS 5lJ{'IJ.fI-!} (cinco !TI i I n::~i,) ir.ltgr~!i1~(jo.~ ~II: 1noed., wrret~te do f'a;s, n() presenle ~I!), e ü 

;:1100 de R$ 45 OOO,O;} (qu~rema e CIIlCO :'u, I rta' ;), a Sé:ern irt~c~ralizad(ls CIl\ mocd~ çommtes do 
I'~i~, ~Ic a (br~ dA 0I~~m_,~JI ~Rr~ C1<&~IJ,~<1lil1 ~i'r.··iç.) rlp f:HliCh"!iti,~" rl.,h !""f" f,.·t I NJ.;;TFInO !'l.AS 
CO~lI;NICAÇÕES 

SfRIIIÇO rOlluCO mJ.fI~~~ .. 
• 'I OJ.''''-·'illli [)(,~ Ç,C:~I.I'~'I to I,,"~ 

(j ,'\U:;IJI.A QI!I'ITA . O ,<."r~~r ~úl <L', ,~,-\.I.}'j~ia~p', ,..:, 
P'Cnenç~d ~elllpre a ~~~soa; ILsk~; tlr~~irelr~,. ':°°., Ó~'2~'1:[JUb J' ' 

........ . ,-- ... - - . -
CLÃlISt'LA SEXTA'- As qllm~s rcrresent~h~~5 do capiC~1 

social ~ão i~aIjc:1iwci~ c inc~lIciona\,çis cj;rcla O~L illdlrClall'eIH~ ~ e~trall!lei-r~'Jf1e~S()lts jIJridica5, 
d~D~llde,~do qual~uer ~ILeja~,~o Cftnlrilt'.ml 1)11 ~~I~tlll~ri~ il(. ,,~v"~ ~lItfiri7~,jln rlf' MINIO::TFR 10 
DAS COMUNlrAÇÜt=_5 

(LÁ l;::W LA Sí~·fLMA .. - A ."I<:.itd,d.:: >~I'~ ~dlT:;"i~lll"l~ ~I" 
um llU milil ~ó[ios g~, .. n!e~, ~ il·.I~m.COnlpete_ prhati\'J. e indl~idLlalrl1el1te, o u~O da firma ~ a 
rC.D:~.'ell~ ~cào ai í ~'a e p~ssi~' a. i u ~ ieiQ 1 ~ e:t :raj Jd i cial da ~()cit(!ar.lc, 5en d("}-lt·~ cnl rei a~l() \'cJ8do Q 

!:ISO ()~I ern~r~g(l. sob qUlll~uer plCle~to 0\1 mo,jalida(Je, enl ;)pel~ÇõeS moi negóei{)~ eS!l,lnhos ilO 
objet i 1'0 sotial. esp~c i ~ I mClIl e a flrcsL~ç5n de a'l~ i 5, cnd(l~~(l~, flilIlÇ~~ (1\1 r.aIJ·;5r.s rle fI. vor. 

n.Á \..SULI\ arrl\ VI\'- Fiç,a ~obcledo que a 
re5po~abilidMe ~ 11 oriema;~() id~lecHlal e ~dlnllli!!raliva da ~rll~dad~ (:2')(:"la wnmnte il hrasil~ím$ 
tt.&lJo:=; . 

CLÁUSULA NONA:- Os admmistradot"e5 da ellticl~de serão 
brasllelr(lS nalO~ ou rl~lur~lLl<ld(Js M ll1<LL5 de de~ an03 e pa~ os portugueses reWolltietl.nelltll de 
l~tJJlda{k direitos civis m.l jJf(lva cle rcsidtncia rerrn~l1cn!r. no Pai~ c ~ SIJ.Il in\lr.~tidtlra \10 cargo 
~(lm~llte Do(\cSa ocoms a:lllS haver~rtl ~i~ú 3pro"'a~[)~ pelo MIN1STERIO OAS 
(o~1l1~I(AÇÕF.S 

, 
CLAt'SUV\ 1Jf.:C!M,1 , ... ~ 1l.'O~~: G<:- 8l2 .. ,-!~l d~ ~oc;d~dc 

~~o indivisiv~i~ ç não porkrão ser tr~'l~fcrida5 t)ll alienadas ~ qtlalquer titulo j\ terceiros sem D 
çQ-,sentimcllto I.Inoinime dos dcm,lIS sócios, c.lbendo a eSle3 o direito e píeier~llCi~ n,\ sua 
lLqui~içao, ria proporçao das. q\lQt~5 q~~ pO:;"'~~llrcm. 

CI.AIJSIfLA Oti:OMi\ PJUMf.IRA·- Os \ocios ~llC 
Óe!~jafelll ~ra~sfer;r sua! qlJOm de,'~rãll n'jlificar por ~!;;;rilo iJ. 5ocieú~l.!e, r.li~r~minand(J-lh~l...!
pre~~, foma t Pla;o:O de pa!!a:n~nto, para qlJe esta, 3.1raves dos demais s6t~os, e~e!Ç"a Ou renutlcie 
80J dir~itG,J~ pr~ferê:n<:'i3. {> q~~ de"e'~ fazec denlro de ~e~~etlra dias contado~ do recebimento d~ .. 
nolirlt~ção ou ~m maior priUO a cnLi:cios do sócio ~Ilenatlte. Decorrido este prazo, sem que seja; 
~xerdJa o direito de prefel·~r.cia, a.~ quolu po!lderãn SI:: liYr~ll1enlc tr.!.n~ferid~~. dcsrl~ que sejarrf, . _ r 

o~rv<!da~ as mmnas da ClAusula S~Xl.!.. 
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C L .... LI S U LA U It(: 1 MA SLG L' N DA_ - O q lr:~dro- (CC rc~ Sü~ r ser it 
,enlJlre ~QIl;(iCui,jo. ilO mc~o~. de r1ui~ 1"';':l)~ ce Ir~hallladorcs brasilc1I(J8. 

CI.ÁUSLLA 1)I;OI'l·IA TERCEIRA.- A responsabil:dl\de dos 
~O-::-In~ ~ .. ~, liri'1l~tl.(lil i. ;rnr-pdfil~('i~ ~C'Jt.a1 ctn cafli.a1. 5[~C~;'!'· .• nO!i termo:; CO Art:,go 2c flO 

Decreto n" 3 7oJ8 c c 10 de >:>\"rn de 1. 9 I 9. 

C LlllJSlJ LA llECIJI."Ir\ Oll,'RTA,·- t,~ üdilJ<""~""~ ''''''~''' • 
.;;!lrjCa q.IC 1mpliql.lr:11~ ~ln i~lr~1 i"';~'jO C(lIl~raLUi.ll. p·r:-dc-rão ser 10r!laGas ~OE' ~(:.cius q:Je 
r{! pr~sl?;:rI ~Ill a llli:l!oria ~:':;'·:1Il11:!. du ;:ap~ {~ll da s-o(' i e:dj-l.d.~ 

Cl-A l'SllLA [)f:CI 'IA QUJl'T,\:- " ~"ç,cdad" ror t(ld()~ [)~ 
:'oC;lJ;]. j.QCH):'Io :"iC ~lh:~8i11 .:I. ·:.: .• JlllpllI ri.!::.Q .... )::.~m.;:: .. ·,1c ~(id~l:; tl:; J .. 4i.:;. :;.(:8i.Jb.J~i...:~~t~·i!.i ~ .:.1.3 

ir. ~1 ruçôt!:!-1- v i~ellU! ~ l:'U ';'IU~ "icr e In ::'I .... igor;fl r rcfçrc-r.1 es A =-"d io j i fu s:i!i O t: ~ ~I!gll~ ::'Illça 

Il<-'l(:io nioll. 

C I.:Üi S li LA D~;C I i\I i\ S E:X·I :\. - P".J.~>s ser\<i;~~ll !lK[)sf.aí.ei1t 
~ ~'lli .... ,"'~rll" pe:rrof"f"h-f'"rfl, ... no::.. .Ii,fldn"i; .::I rí.llln d[: rL~:nlm~ri1I,.:~(J HI11 a· L[-Ib(lI{:"'~.,,5l~ma2~@ 
::t s.er fi.'C.LiJ:L t'111 l:U·llum ~cQr.j() e~l{l{I: ("5 r,.Ó·:.:i [')!i. r.oh~rl~ciLlas as p.O(::'.I..~fI')5Ç5 ~ ~'''rlh(~ 
d~-duÇáO [iscal pre ... ~slO~ Il~ legi~l"ç.l(' cf.;> i;-llp'J.5(n d~ ,,,,,d,,. ú qu:!l-;;cr& ~.ad9 '" debim 
na CilrlLL'. de despesas ~en,.i~ {l~ ~üc..'iet.li.~~"':-

CLÁllSL LA 1}~:ClI'I·1i. SF-TIMA - ric,t ;"·.·e-,djOll~ f,.Illçi!o cc 
SÓ~IO ('l"~ltl" Li" ~nciel~,,<1e, D ~ÓCIV êIIlLTON .lOS.: hANIEL, f,ar:! a qual lica 
d·'~r<'"~~do d~ presta:;áo d" Ci!.üç.io. con(;Jrlllc prcccitl'a (I ~rtigo 12 do I.)ccreto n" 3 708. 
d·;·. 1 Ü ~ Ic J[]l~...::in") de I I") I ~,;.. 

CI.,\l.ISlI L\ Ut:CIf\fA o I Til. VA·- O sút:i" C.~,~,lIe 1""]'" ~ 
ti:'lz~r-~c r~pr~5"m"r p(lr pH)<:urildo, que () re:Jr~~e,ltJ.rJ em wt1<.J~ l)~ "W~ <.1e imere,·se O<! 
5("1çlCx1a.j(:, B:~ri I1C.O e ~drni!li:;.1 r allJ~l, dt'"'r·r;:: I,do 1l~·5SC" I;~::=.Q ::;;:[:[ ~oli(:~La.j-:) pil.r~ 1 L'l1, 

rl.=-d~ n;:l :;,~.n pr":;"",i,. .:.r" tn ri ~:,~,-;:i n rl;.JJ ~r ,I,·,:" iclt-=rdo?' fit;,C:~!17f1dfiI a, apn.:serl I ;!r·.Llo-~1..~ ri i! 

oport\JT. icb,k. "pr()va ,k ,,~.;: i"",,1 i.J'HI e do l'IOGlLr;]dor q~" de"e; it "'" ~c mp'" !J I ""·l'i rlJ 

Ilal (l e- cc i dt'ncid,'1,:k nJ.:>rill ~I)ITI provada pel [) co mp(':te~ t~ ,1 te>t~d('. 

C":1 ... \lISl: I.A DECIM ,\ f'H.)"",,·- O ~"C' .<Dá," C"o'r;~ijir;' C"om [) 
ano ;;-i,·il, •. k·,·..,nd,.> ~ .ll d~ u~Lemb,o de cada ~1l0 <;er ~roccc:id() ao b;,lan;o g.e,~t da 
S(rC1ed~1~c I o':Jcdccidas a.s. pre5Criç ,)cs I eg~ i:.:: (! tér'mc:l~ pt:rt inen! t:.S 11 n~~~ eri:.:.: rJ ~ 
r~SlJlll,d 'J'; ~"r20 2~' ibuid L" <LOS SÓCl~'S Il.l p,("l ~orçii(' áa~ ~ lJutas de capo' ai de ,a da lLm( 

p' ... "'I Lr::nd·;') os I U0rO::;1 a. Cri Ler ,o dos n,.;:~nl0I:i, ::i~r-l;nr a,Ji~::.b LJ idcr 5. ou :ti l~v.rf'{T1 r-n r~r;: •. ~rV::lf r' p. 

,.n<: ictl ~de. 

CLÁ.U::!>l.1 L,\ V Ii •. d.s IM r\ - .. , ilL.trilJUiçõlO sera ~Illp(e ,USHI'Ü 
<1""OOD s" \i~ril;cal ~ I1c""s~idade de <Ilelldcr a ct('~r,,~a~ imdi~veJs q;Je impliqr,e~ [lO 
fi ,,"';'" mllt:r1~() ,l(Hlnal da estaci\o de rlld iooifiL~ã::l S·"ll1 ida ~ jd~ci ênc;~. oS luol:<o' 
liquido s res~ an tes le~{I a (j,;~li" ~~~" P,I<;I ..... i ~la., !l~ CI lU suta _ . .D::c:rrut . _Noo/\\ <lfs~ 
i:1.5r: ru n lt:utU. 
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U.ÁI!~ tU, VlG tSI M ~ PRI \n~ rll:i\: ... O l"l"oi",.er,'0 d~ 
1l\l.3\l'Jl::"f -d.:-I5- 50e..;05 n:i{"l ~iSi~·""1:": 111!"(:t'!~:c;,.i:Hl",ZIl"IC-:"Jh: !I ~::;icÓ.fllic. ficandc· c s. hl;ro;.!dro::; ~ 
5lJc.C"S:=i;)(CS SJJb-r~ad'J:i- nI.,15 -d' rr;i1(J='= e C,ll;1I'L9Ç~"ie-3 d(J '·de-cuj:Js'~~ poó-!:!nco r.~Ii1 f:L.lcr{!rn .. 
~e i er-n ... _'t~~ILaf. E:!I[IUan! o iJ'ldi ... ·isD o q~in~ lo rt;:~.~o:::çti-..·IJ ~U[ I"Lln dt:lllfl'!' t:ks, dc-",; J:III:.c111<

c p{'d.:::nc""fll: o DCLo~. r..=:::rn:W:i 

ç LÁI ... S I. LJ" "'EC ~ SI M A SEG ti:'\ DA:. CJ' ,,,<-,no c<"nl""r~r.l~' 
-:i(l'i:' ~ ~-:TI !lr.-I...:I ,-1...-1:1.:1 ..... !'"l~,'" .:.'-'~rr:-n ir.rllr:;,n:::. ('::T! nl:nl'~I-n L:I1\.: L".l i[I:~i [1I1::!"'Õ!!..!lt.S CUI L!:i. 
qU{! (}'S irnpelf:L t.!!:! ~X~If.:I!'"IIl:nl ::I.Li ... ·:dad~§ 1:).;-..·..:-aJHis. 

c L.\ t ~ l'L .... V!G ~:S I \tA 'f F.RCJ: !R. ..... Fi<z ~].;,,, " fc:> cl~ 
C01"-=.ro d.- (j:iT"::xI(:ro. ~·bli' r.=-j)~:iO. Pil'fI c.irirnir du"",dil':i ori:JI1JiJ~ i'I ~··;I~ 11"~~r-.lnI!t"ILlI~ 
.IIC.Li:'iIVt!' :!~ 1.::al..:~Llla::. O 1- s."!:~; 

E, par estRre!TI jll51-os. ~ c.0rr;r~1 ild~I:O;, 12.'.J i:m.., di:l.{i1..i11 C -!S~ I~.I"", 
j.J Iltillncntc ç~'n dtJj1., 1~::;I.::r.II~r'.1Ja::;, o- p ~e5eme- ; n-3Hurp.[:r·1.:.\ em tr.s~ ... ,,,~ I.h: l.I.!.U di 1.e!llr .e! 

tonr.-.!, C'OO~.;Ir.-;:Io-~("! tni 1.:(.:1111 i.I~iJrIl L;;;, PI)I ::-), .:.;t;·u:.. IIL·rJC'+I",I~ ~ "U~ ç-::"~"II ~:... ,'.... r.~..J 

t:urll~:r]IrIt:III-::'~ de- I ;::'~"::"5 {'I~ s-::- ... s. I ~rrn":o; 

r.. 1arlmI 1': .. iitl'iiil' 
K(i i~; ~750"·'~·~>:ii:,·;~·1 r 
fP!" . {I 111 :t~! . .(lul- ~ ;1 

FEVEREIRO 2009 

(A (.r)mr ..... ~ci"(J b r :~ .... -IJÇJ .. :t. 1~..f.·r"ok/8Jr2. 1 .. ~L)'r-.::..,-J(), C .. ffl1JI,Ilú."J:.Iç.:J(J -e 11f.,6.Jrm .. ~ttr.a. dc"ôs~(J .... 
[€'-müurl,:~"4 ) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Os Projetos de Decreto Legislativo nOs 
1 a 58, de 2009, que acabam de ser lidos, tramitarão 
com prazo determinado de quarenta e cinco dias, de 
acordo com o art. 223, § 1°, da Constituição Federal. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer n° 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução n° 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 

apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên

cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 

dias úteis, nos termos do art. 122, 11, b, combinado com 

o ar!. 375, I, ambos do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Sobre a mesa, mensagem do Presi

dente da República que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM 
N.2 1, DE 2009 

(n9 15/2009, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Informo a Vossas Excelências que me ausentarei do País nos dias 15 e 16 de 
janeiro de 2009, para realizar visitas oficiais à Bolívia, np dia 15, e à Venezuela, nos dias 15 e 
16. 

Brasilia, I 3 9. 
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Aviso nO 16 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Viagem presidencial. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 1 3 de janeiro de 2009. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República comunica que se ausentará do País nos dias 15 e 16 de janeiro de 2009, 
para realizar visitas oficiais à Bolívia, no dia 15, e à Venezuela, nos dias 15 e 16. 

Atenciosamente, 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. Sobre a mesa, mensagens que passo a ler. 
PMDB - AC) - A mensagem que acaba de ser lida 
vai à publicação. São lidas as seguintes: 

MENSAGEM 
N~ 2, DE 2009 

(nO 17/2009, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

729 

De confonnidade com o art. 52, inciso IV, do Constituição, c com o art. 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor ANTONlO FERNANDO CRUZ DE MELLO, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Ucrânia, e, 
cumulativamente, junto à República da Moldava. 

Os méritos do Senhor Antonio Fernando Cruz de Mello que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasflia, 13 de j 
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EM N~ 00477 MRE DP/AFEPAlG· APES 

Brasífíã, 22 de dezembro de 2008 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

De conformidade com o anigo 52, inciso IV, da Constituição, e com o disposto no 
artigo 39 da Lei n2 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossa 
Execl~neia a anexa minuta de Mensagem ao Seoado FeUeral relativa à indicaçao de ANTONIO 
FERNANDO CRUZ DE MELLO. Ministro de Segunda Classe da Caneira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Ucrânia e cumulativamente junto à República da Moldova. 

2. Encaminho. igualmente em anexo. informações sohre os paises e currlculum viMe 

de de ANTONIO FERNANDO CRUZ DE MELLO que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Celso Lu;z Nunes Amorim 
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INFORMAÇÃO 

CURRJCULUM VITAE 

MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE ANTONIO FERNANDO CRUZ DE MELLO 
CPF.: 36668478700 
ID.: 5296/MRE 

1949 Filho de Hugo Bazín de Mello e Carlota S. da Cruz de Metlo, nasce em 9 de outubro, no Rio de 
JaneirolRJ 
1973 Ciências Juridicas pela Universidade Federal FluminenselRJ 
1973 CPCD -IRBr " . 
1974 Curso de Treinamento a Aperfeiçoamento para Chafes de Setores da Promoção Comarelal 
1974 Terceiro Secretário em 21 de novembro 
1974 Divisão da Europa I, assistente 
1975 Divisão da Europa-ll, .:Is$i$tente 
1978 Divisão de Imigração, assistente 
1978 Segunda Seaetário em 12 de junho 
19711 Delegaçêo junto 11 UNESCO, Parls, Segundo Secretário 
1980 ill Reunião de Peritos Intergovemamentais sobre a Avaliação de Custo, Beneficio da Medidas 
de Proteção Ambiental (PNUMA) Paris, Chefe de delegação 
1982 Embaixada em Buenos Aires, Segundo e Primeiro SecretáriO 
1983 CAD ·IRBr 
1983 Colóquio sobre Cooperação latino-Americana no Campo Nuclear - Comissão Nacional de 
Energia Atômica, Buenos Aires, Chefe de delegação 
1983 Reunião de Peritos Govemamentais sobre Programas Ambientais Regionais na América latina 
e Caribe (PNUMA), Buenos Aires, Chefe de delegação 
1983 1 Reunião Ordintlria do Comité de Ação do SELA para Segurança Alimentar Regional, Buenos 
Aires, Chefe de delegação ' .. 
1983 Sec ... taria do Com~ê de Ação do SELA para Segurança Alimentar Regional, Buenos Aires, 
Chefe de delega~o 
1983 Primeiro Secretário, por merecimento, em 21 de dezembro 
1984 Secretaria do Acordo Sul-Ameri<:ano $Obre Entorpecentes e PSico!r6plc<:>s, BU6rlOS Airac, ehef. 
de delegação 
1984 Simpósio Internacional da Bacia do Prata, Porto Iguaçu, Chefe de delegação 
1985 Embaixada <Im Quito, Primeiro Secretário 
1987 Divisão de Operações de promoção Comercial, Chefe 
1989 Divisão de Formação e Treinamento, Chefe 
1969 Agência BJasfleira de Cooperaçao, Diretor-Adjunto 
1990 VII Reunião de Avaliação e Programação de Atividades do Com~ê de Ação de Desenvolvimento 
Econômico e Social da América Central - CADESCA - Caracas, Chefe de delegação 
1990 Miss!lo da AgênCia Brasileira de Cooperação para a negoclaÇêO de projetos de cooperaÇêo ~m 
o Panamá, Costa Rica, Nicarágua, Et Salvador, Honduras e Guatemala, Chefe de delegação 
1990 Missão de Planejamento da Agência Brasileira de Cooperação para NegOCIação de Programa 
de Cooperação Técnica com Angola, Luanda, Chefe de delegação 
1990 Missão da Agência Brasileira de Cooperação para negociação de Programa de Trabal!\O com o 
Chile em Coope~o Técnica, Santiago, Chefe de delegação 
1991 Missão da AgênCIa Brasileira de cooperação para negOCiações com o Comitê Estatal de 
Colaboração Econômica de Cuba sobre um Programa de AtiVidades em Cooperação Técnica, 
Havana, Chefe de delega~o 
1991 Missão da Agência Brasileira de Cooperação para a conclusão das negociações dos Programas 
de Cooperação Técnica com os parses da América Central, América Central, Chefe de delegação 
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1991 Reunião de Coordenação em matéria de cooperação téCnica entre a Agência Brasileira de 
Cooperação e o Escritório Central de Coordenação e Planejamento da Presidência da República da 
Venezuela· CORDIPLAN • Brasflla, Chefe de C!elegaçao 
1991 Delegação da Agência Brasileira de Cooperação para a negociação do Plano de Trabalho 
Trienal para a Cooperação em desenvolvimento fronteiriço com o Uruguai, Montevidéu, Chefe de 
delegação 
1991 Conselheiro, por merecimento, em 18 de junho 
1991 Embaixada em Montevidéu, Conselheiro 
1993 CAE - IRBr, Uruguai: O Desafio do Mercosul 
1993 Missão Técnica Brasileira às negociações do PEC Automotriz com o Uruguai, Montevidéu, 
Chefe de delegação 
1994 Missão junto à ONU, Nova Yorle., Conselheiro 
1995 Reunião sobre Indicadores de Desenvolvímento Sustentável, Bélgica., Ghen~ Chefe de 
delegação , 
199611 Sessão do Painellntergovemamental de Florestas da ONU, Genebra, Chefe de delegação 
1996 Comitê encarregado das negociações da Declaração de Istambul sobre Assentamentos 
Humanos na Conferênda da ONU sobre Habita~ Istambul, Viee-Presldêncla 
1997 Ministério d<l Meio Ambiente e Amamnia Legal, Assessor Especial 
19981 FOl\Jm África/América Latina e Caribe sobre Desertificação, Recife, Chefe de delegação 
1998 Ministério do Melo Ambiente, Assessoria Especial para Assunlo$ Internacionais, Chefe 
1998 Ministro de Segunda Classe, por merecimento, em 31 de dezembro 
1999 GT encarregado da preparação da 111 Conferência das Partes da Convenção da ONU de 
Combate à DeSeníficação e Seca, Recife, Chete de delegaçao 
2000 I Reunião do GT Ad Hoc de Composição Aberta, Intersesslonal, sobre a implementação do art 
8j da Convenção da ONU de Biodiversidade, Sevilha, Chefe de delegação , 
2001 GT encarregado da preparação da 13a Reunião de MiniStroS (10 MeiO AmDiente da Aménca. 
Latina e caribe e Prepcom da R!o+10, Rio de Janeiro, outubro, Chefê de delegação 
2003 Embaixada em Guatemala, Minislro-Conselheiro em missão transitória 
2003 Câmara dos Deputados Federais, Uderança do Partido Verde, Assessoria para Assuntos 
Intemacionals, Assessor 
2004 Consuladt).(3erel em Ciudad dei Este. Cônsu~Gerat 
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PERFIS BIOGRÁFICOS 

Viktor Andriióvitch lústcheoko 

Presideote da Ucrânia 

Viktor Iústchenko lI=ccu elU 23 <1e revertoi", <1e 1954, em Khoruzhivka, Ucrânia, 
em uma família de professores. Seu pai, durante a Segunda Guerra Mundial, foi prisioneiro 
de guerra em vários campos de concentração na Alemanha e Polônia, inclllSive o de 
Aushwitz-Birkenau. É casado coro Kateryna (norte-americana-ucraniana, nascida em 
Chicago), tem cinco filhos e dois netos. É membro da Academia Nacional de Ciências 
Econômicas e da Academia de Ciências CibeInéticas Econômicas. Recebeu prêmio de 
Ordem ao Mérito de 3° grau e também título de "O HOl1f"ado Economista da Ucrânia". 

Em 1975, formou-se no Instituto Temopil (Kiev) de Finança e Economia. Serviu DO 

exército soviético. Entre 1976 e 1985, trabalhou no Banco Estadual da Ucrânia, quando 
elegeu-se deputado. Ao mesmo tempo, ocupou o posto de diretor de administração no 
Escritório Republicano Ucraniano do Banco Estadual da URSS. Em 1990. assumiu o 
Banco Nacional da Ucrânia, posto que ocupou até 1999, quando tomou-se Primeiro
Ministro da Ucrfulia. 

Ap6s deixar o Governo, em 2001, lú.tchenko foi nomeado diretor do Ltstitulo 
Ucraniano - Russo de Gerenciamento e Negócios Boris Yeltsin, Em 2002, tomou-se 
Deputado da Ucrânia e membro do Comitê Parlamentar de Direitos Hwnanos, Minorias 
Nacionais e Relações Internacionais. Ocupou, ainda a liderança da facção parlamentar 
'''Nossa Ucrânia"". 

Em de"emhrn de 2004, foi eleito Presidente da Ucrâní", derrotando Victor 
Y anu1covitch no contexto da "Revolução Laranja". 

lúlia Vo}odymyrivna Tymoshenko 

Primeira-Ministra da Ucrânia 

Nascida em Dnipropetrovsk, em 27 de novembro de 1960. Em 1996 foi eleita deputada 
pela provlncia de Kirovogrado com 92,3% dos votos, sendo reeleita em 1998 e 2002. Em 
1998 foi nomeada presidente do Comitê Orçamentário do Parlamento Ucraniano, Entre 
1999 e 2001, ocupou o cargo de vice-ministra de combustíveis no setor de energia do pais, 
sob o governo de Viktor Iústchenko como Primeiro-Ministro. 

Em 2001 foi condenada por crimcs dc corrupção, falsificação de documentos e 
contrabando de gás natural russo e demitida do governo. F oi presa em fevereiro de 200 1, 
tendo sido libertada 42 dias depois. 

Tymoshenko ganhou grande visibilidade durante as eleições ucranianas de 2004, 
quando um· golpe civil levou à anulação do pleito, vencido pelos governistas, e acabou 
alçando Viktor lústehenko (IldeT da opo,;;ção) 80 poder, conhecido episódio chamada de 
"Revolução Laranja". 

Entre 24 de janeiro e 8 de setembro de 2005 ocupou a cadeira de Primeira-Ministra da 
Ucrânia. Sob sua liderança, o orçamento industrial ucraniano subiu mais de mil por cento. 
Em 18 de dezembro de 2007 voltou a ocupar a Chefia de Governo. 

Tymoshenko é favorita ás eleições presidenciais de 20 I O, quando deverá enfrentar o 
atual Presidente Vilctor lústchenko. 
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PANORAMA DA POLÍTICA INTERNA 

A Ucrânia é wna república parlamentarista presidenCialista unitária, que inclui 24 
'oblasts" (províncias), dentre elas a República Autônoma da Criméia (que possui seu 
próprio Parlamento e Governo) e dois municípios com "status" especial: o da cidade de 
Kiev e o de Sebastopol. O idioma oficial do país é o ucraniano . 

. O Prcsidente da República, Viktor Iústchenko (eleito pelo sufrágio universal em 
2004, para um mandato de 5 anos), é o Chefe de Estado e garante da Constituição. A 
Primeira-Ministra é lúlia Tyrnoschenko, nomeada em 18 de dezembro de 2007 após 
eleições para o Verkhovna Rada (parlamento) realizadas pouco menos de três meses antes. 

As eleições presidenciais de 2004 foram marcadas por inúmeras fraudes, o que 
provocou manjfe.~taçõe~ populares e prote~tos da OflO!<ição, arregimentada em tomo de 
lústchenko. Esse quadro de insatisfações atingiu seu auge quando a Comissão Eleitoral 
Central (CEC) declarou lanukóvitch vencedor do pleito, após o segundo turno. Vários 
membros da CEC reconheceram a faIsifíca<;lio dus Jl:l;ulladus, ~ os llposiciuuislas 
~rreram à Corte Suprema para reverter os resultados declarados. CenteJUIS de milhares 
de manifestantes apoiavam Iústchenko nas praças centrais das cidades (no contexto da 
chamada "Revolução Laranja"), 'o que levou Kutchma a recusar - apesar de pressionado 
por [anukóvitch e seus partidários - o uso da polícia e das tropas contra a multidão. Nesse 
tenso cenário, foi destituída a CEC e reçonvocado o 2° turno, vencido por Iústchenko com 
uma margem de quase 7%. O resultado refletiu a divisão do país em dois campos opostos -
partidários dos líderes "laranjas" no Centro e a Oeste e adeptos de lanukóvitch no Leste e 
no Sul da Ucrânia. 

A euforia popular da vitória sobre a ''burocracia corrupta" e sobre os "Ç)ligarcas" 
mingüou já nos primeiros meses. A política econômica volWltarista do Gabinete de 
Ministros chefiado por Tymotchenko (campanha de revisão das privatizações da época 
Kutchma, regulação artificial de preços no mercado, poHtica salarial expansionista, etc) 
Io:::you à drástica dilllinui9ão do Pffi (de 12,1% em 2004 para 2,6% em 2005), à inflação 
crescente (9,8% no final de 2005), à confrontação entre os antigos correligionários e à 
queda da popularidade de Iústchenko. Ante acusaçees reciprocas de corrupção, lançadas 
pela Prerniê e por seus auxiliares mais próximos, o Presidente se viu obrigado a demitir 
várias figuras-chave de seu governo (inclusive Tymotcbenko, que passou pará a oposição) e 
a desiSJIal um Premi;; "técnico" (Iúrii Iekhanurov), sem conseguir reverter a situação. A 
"nova oposição", personificada por Tymotchenko, não poupou acusações ao Chefe de 
Estado de ser "inerte" no combate à corrupção e de se sujeitar à influência dos "novos 
oligarcas" (os que emergiram ã sombra de Iústchenko) - o que, objetivamente, não estâ 
longe da verdade. 

Esse quadro político e econômico interno forneceu fortes argwnentos aos 
adversários de lústchenko nas eleições parlamentares do dia 26 de março de 2006. Após 
intensa campanha, lanukóvitch ressurgiu corno líder da maior bancada do Parlamento e 
Iúlio Tymotchenko como a segunda forÇ(> política da Ucrânia. No contexto do novo modelo 
parlamentarista-presidencialista (aprovado em dezembro de 2004, como fórmula de 
compromisso entre as forças políticas em conflíto), Iústcheuko procurou de todas as formas 
resguardar suas prerrogativas de chete da polltica externa e da defesa e se preparou para a 
coIrl'ormação de um Governo no qual faria parte da facyão minoritária. 
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o Parlamento ucraniano reabriu seus trabalhos em 25 de maio de 2006, numa 
atmosfera de incertezas e busca de novos rumos, em decorrência do número de votos 
alcançados pelo então oposicionista l'artido das Regiões, nas eleições legislativas de março. 
Nesse contexto, não se lograva formar novo Governo, ante o antagonismo surgido entre os 
antigos aliados da coalizão "laranja" (o Partido ''Nossa Ucrânia", do Presidente Iústchenko, 
o Bloco Iúlia Tymotchenko e o Partido Socialista, de Oleksandr Moroz) no tocante à 
repartição de cargos no primeiro escalão. As acusações de "aventureirismo" de 
Tymotchenko e o .-ecdo de wna eventual cisão Lesle-Oesl..: no pais provocaram def;:cçOes 
no campo presidencial e estimularam adesões à idéia de uma "ampla coalizão" entre os 
velhos e novos clãs da oligarquia local. 

Assim, a 3 de agosto de 2006, Iústchenko cedeu às pressões do bloco majoritário - a 
"Coalizão Anticrise" - e. apresentou ao Parlamento a candidatura de lanukóvitch como 
Primeiro-Mínistro, ao mesmo tempo em que se comprometia a assinar documento, que 
passou a ser conhecido COipO "Universal da Unidade Nacional", garantindo a preservação 
da ordem nacional, afastando de vez as sugestões de dissolução do Parlamento. Esse acerto 
politico, ademais, refletia concessões feitas por todos os tados (à exceção do Bloco lúlia 
Tymotchenko, que recusou-se a assiná-lo). . '. 

A nomeação de Viktor Ianukóvitch ao cargo de Primeiro-Ministro, desfecho 
inesperado da crise política que se abateu sobre a Ucrânia de maio a agosto de 2006, 
inaugurou situação inédita no espaço ucraniano: pela primeira vez, agremiações até então 
oposta3 prulS1V1Ull ti coabitar no poder. A despeito do ceticismo inicial da imprensa e de 
vários analistas quanto ã longevidade dessa composiçãO, o esforço dos envolvidos em 
plasmar o documento de unidade nacional, com concessões feitas por todas as partes, 
evidenciou novas condicionantes e nuanças com efeitos .ainda incalculáveis sobre o futuro 
político ucraniano. 

Em 2007 o embate entre Presidente e Primeiro-Ministro se acirrou a níveis quase 
insuportãveis. Após mais uma tentativa frustrada de lústchenko no sentido de dissolver o 
Gabinete e afastar Ianukóvitch do poder, os trabalhos do Parlamento ucraniano foram 
novamente paralisados, apro1\mdando a crise. Ao cabo de diversos enftentamentos e em 
face de crescente pressão popular, os .dois lados concordaram em convocar novas eleições 
parlamentares no dia 30 de setembro de 2007. 

Os resultados do pleito, apesar de se revelarem pouco diferentes daqueles de março 
de 2006, permitiram um desfecho distinto devido à aliança selada entre o Bloco ex-Premiê 
Tymotchenko (que apresentou um aumento de 8% em relação à elei"ãQ anterior), c o 
Partido ''Nossa Ucrânia", do Presidente lÚSlchenko. A união dos antigos aliados da coalizão 
"laranja" permitiu que Júlia Tymotchenko asswnisse mais uma vez o cargo de Primeira
Ministra em 18 de dezembro de 2U07. 

A coalizão, entretanto, revelou-se frágil, mormente devido a divergências advindas 
do ambicioso plano de privatizações patrocinado por Tymotchenko. A possibilidade de que 
lústchenko e Tymotchenko venham a se enfrentar nas próximas eleições presidenciais 
contribuiu para piorar as relações dentro da "coalizão laranjan

• A posição cautelosa de 
Tymoschcnko na questão dos coDflitos no Cáucaso em agosto último c a votação de wna lei 
limitando o poder presidencial racharam a coalizão e levaram à dissolução do Parlamento 
no dia 08 de outubro, que conduzirá à terceira eleição parlamentar em três anos, sem data 
definida em razão da crise financeira. 
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PANORAMA ECONÔNnCO 

Com a independência, em 1991, A Ucrânia atravessou um período de dificuldades, 
marcado pelo declínio da produção industrial e agrícola e por uma profunda crise 
ec(mômica. As indústrias - até então amplamente subsidiadas, com as empresas submetidas 
a um planejamento estatal desvinculado da realidade econômica (muitas vezes ditado por 
prioridades de natureza militar) - não apresentavam condi!jlões de competir na novo 
realidade da economia de mercado. A situação foi agravada pela relutância em adotar 
reformas. O Governo optou por urna estratégia de preservação da estrutura produtiva 
anterior, através de subsidios às empresas. Isso gerou amplos déficits orçamentários e 
hiperinflação. A introdução da nova moeda (grlvnia) em 1996, promoveu a estabilidade do 
pais, ao mesmo tempo que propiciou. a partir do ano seguinte, a recuperação da economia. 
Já no inicio de 1998, a Ucrânia possuía certo grau de abertura econômica, urna vez que 
parte importante do PIB foi gerada com base no intercâmbio internacional. Desdé o ano 
2000, 11 economia tem aprcscntlldo forte crescimento, estimulado pelas exportações e pc:la 
demanda interna. A Ucrânia teve seu status de economia de mercado reconhecido pela UE 
(em dezembro de 2005), pelos EUA (em janeiro de 2006) e pelo Brasil (em março de 
2007). 

A Ucrânia é relativamente rica em recursos naturais, particularmente em minérios. 
Se, por um lado, o pais apre..entn grande dependência da importação de gás nat1.lraJ e 
petr6leo, por outro, o país possui importantes fontes de energia, como carvão. Além disso, a 
Ucrânia possui wna das maiores reservas de urânio do mundo, material para a produção de 
combustlvel nuclear. 

A Ucrânia detém uma importante indústria siderúrgica e é uma grande produtora e 
exportadora de aço, dutos. laminados, etc. Em 2005, o pais foi o 7° maior produtor de aço 
do mundo (38,6 milhões de toneladas, contra 31,6 milhões do Brasil, no mesmo ano). Outro 
importante setor é o da indústria química, responsável pela produção de coque, fertilizantes 
minerais e ácido sulfúrico. Dc:ns manufaturados incluem equipamentos metalúrgicos, 
locomotivas, tratores e automóveis. 

O pais possui também uma base industrial de alta tecnologia, incluindo muitos dos 
programas da eJC;-URSS de eletrônicos, da indústria de armas edo programa espacial. Esses 
setores estão sob controle estatal e passam por um processo mais lento de modernização. 

A U~rinia adota uma política de apoio aoS btvestimentos externos e ao comércio 
exterior, tendo aprovado legislação que permite aos estrangeiros comprar empresas e 
propriedades, repatriar receitas e lucros e receber compensações no caso de nacionalização 
da propriedllde. O país aumentou significtivameme a presença de companhias estrangeiras e 
de investimentos externos ap6s a chamada "Revolução Laranja", em dezembro de 2004. 
Como resultado, o mercado imobiliário em Kiev está superaquecido e a economia mantém 
seu ritmo de crescimento (apesar da persistência da morat6ria agrícola, da complexidade 
das leis e regulamentos e de a Justiça não ter passado por uma reforma em profundidade). 

A maior parte do comérciQ exterior ucraniano é realiz.o.do com o UE e oom 11 Rússia. 
A Ucrãnia importa 90% do seu petróleo' e a maior parte de seu gás natural, sendo a Rússia o 
seu principal fornecedor (o país vizinho exporta para a Ucrânia seu gás e do 
Turcomenistão, o que - no conjunto - alcança cerca de 70% do total importado pela 
Ucrânia). Empresas russas também controlam ou operam a maior parte da capacidade de 
refino de petrÓleo na Ucrânia. A dependência do gás russo tem importante impacto na 
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estrutura de custos internos da Ucrânia e no relacionamento com o KremJin, confonne ficou 
exposto na controvérsia com a Rússia, em janeiro de 2006, sobre o preço do gás. 

A Ucrânia, por sua vez, transporta gás natural- inclusive russo - para a UE, através 
de seu diversificado sistema de gasodutos (com mais de 20 mil km de extensão), sendo um 
país de tninsito vital para o abastecimento energético do bloco europeu. 

A bolsa de valores da Ucrânia tem apresentado, assim como outros setores da 
economia, grande crescimento nos últimos anos. Registrou-se aumento de dez vezes nesse 
setor entre os anos 2000 e 2006 (aumento de 341% em 2004; 28% em 2005 e 24% em 
2006). Setores da economia ucraniana que apresentam forte desenvolvimento incluem o 
mercado de terceiri7.açlln da tecnologia de informação, que vem crescendo 100% ao !\DO. 

De maneira geral, o expressivo crescimento dos últimos 7 anos tem sido guiado por 
forte aumento do conswno doméstico, inflação relativamente baixa e grande procura pelo 
aoro (p<incipahllellte pela China, maiur pruuulonl e consumidor" em elSCala mWldial). A 
çrise financeira atual, porém, revelou a fragilidade da economia ucraniana, que teve de 
recorrer a empréstimos.de organismos internacionais_ 

FUNDAMENTOS DA POLITICA EXTERNA 

Quando proclamada sua independência, em 1991, os ucranianos enfrentaram o 
desafio de elaborar uma variável de pOlitica externa .;apaz de englobar, por um lado as 
relações historicamente desenvolvidas no âmbito da extinta URSS e, por outro lado, foIjar 
uma nova personalidade na arena internacional, que lhe possibilita.qse atuar de fonna 
çoerente com seus interesses nacionais. Trata-se de equilibrar uma política que viabilize 
uma sólida aproximação euro-atlântica, sem desconsiderar os tradicionais vínculos 
pullLicu~, eoonumico~, cullurdÍs e étnicos com a vizinha Rússia, com quem partilha 
~ontingente populacional importante. Neste contexto, a política externa desenvolvida após a 
independência desenvolve-se em várias frentes: 
a) Com os países ocidentais, com o objetivo de consolidar a reforma econômi<:a e o acesso 

a novos mercados de investimentos (G-7 e EU); 
b} Com os demais países da CEI, com quem a UerSnia continua a manter relações 

econômico-comerciais; 
c) Com os vizinhos do antigo Pacto de Varsóvia (polônia em especial), na qualidade de 

ativos partidários nas aspirações ucranianas para aderir as estruturas pollticas e 
econômicas da Europa unida; 

d) Com os países do Oriente Médio. como Irã e Jordânia no que diz relação a questão 
energética e entre os países em desenvolvimento como Brasil no que diz respeito à 
questão espacial. Ubia no que diz respeito à aeronaves e petróleo. Egito com satélites e 
petróleo e por final índia com espaço e siderurgia. 

A Ucrânia tem desenvolvido relações dificeis com a Rússia desde a ascensão de 
lústchenko ao poder com uma plataforma pró-européia. Um importante irritante no 
relacionamento bilateral diz respeito à pretensão ucraniana de tomar-se membro da OTAN, 
movimento visto em Kiev çomo fundamental para assegurar a independência do país face à 
percepçilo de uma Rú~~ia mai!! agte.qsiva. As questões do fornecimento de gA.", da 
renovação da licença para utilização do porto de Sebastopol pela marinha russa e a 
percepção de que a Rússia planeja repetir no leste da Ucrânia a estratégia usada na Geórgia 
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de concessão de passaportes rusSQS para posterior anexação tomam a relação ainda mais 
complexa, embora interesses econômicos mútuos forcem wn IlÍvel mínimo de cooperação. 

RELAÇÕESBRAS~U~ 

o Governo brasileiro reconheceu a independência da Ucrânia em dezembro de 1991 
e as relações dipLomáticas foram estabelecidas em 11 de fevereiro do ano seguinte. O 
Brasil, contudo, não reconheceu aquele país como sucessor da extinta URSS, nem a 
validade, no que se refere à Ucrânia, dos acordos bilaterais assioados com a antiga União 
Soviética .. , .. , 

Desde ·a consolidação de sua independência, O Governo da Ucrânia tem dado 
demonstrações concretas de ioteresse por uma maíor aproximação e por relações políticas e 
de cooperação mais densas com o Brasil. Dando forma a essa vontade política de 
aproximação, a Ucrânia abriu EmbaiJc:ada residente em Brasília em 1993, gesto retribuldo 
pelo Governo brasileiro em 1995, quando foi instalada a Embaixada em Kiev. 

A comunidade de ucranianos e de seus descenden~es de primeira e segunda gerações 
no Brasil é estimada em cerca de 450 mil pessoas, estando fortemente concentrada no 
Estado. do Paraná. Exerce sólida influência politica naquele Estado e tem respaldado 
importantes iniciativas· de aproximação com a Ucrânia, a exemplo do programa de 
assistência e tratamento em. hospitais paranaenses de crianças vitimadas pelos efeitos da 
radiação .nuclear de Tchernobyl. Éa terceira maior comunidade ucraniana no mundo, após 
aquelas nos Estados Unidos e no Canadá. 

Kiev atribui grande importância às relaÇões com o Brasil e com outros países da 
América Latiaa, no quadro da afirmação de sua presente posição pró-ocidental e 4e sua 
independência com relação à Rússia. Nessa acepção. o Brasil é visto pelos ocidentalistas 
ucranianos como possibilidade de colaboração frutífera, no campo da realização de 
reformas econômicas, das relações com os principais palses desenvolvidos e com 
instituições financeiras internacionais. 

Relações econômico-comerciais 

Em 2007. o volume de comércio Brasil-Ucrânia foi de US$ 651.5 milhões, com 
déficit de US$ 104,5 milhões para o Brasil. Em 2008, a corrente de comércio ultrapassou 
pela primeira vez a casa de US$ L bilhão, persistindo a tendência, verificada desde 2007, de 
déficit para o Brasil. 

O Brasil exporta carnes suína, boviaa e de aves, café, fumo, bauxita, refrigeradores 
e tratores. É o maior exportador de carnes para a Ucrânia. Importa principalmente uréia, 
ferro, breu, carvão e pigmentos. 

Cames 
O aumento das exportações brasileiras de carnes é demonstrativo do potencial de 

crescimento do comércio com a Ucrânia. A ~uária daquele país continua sem poder 
satisfazer a demanda de carnes e de seus derivados. Os importadores de carne são as 
empresas privadas de processamento e os órgãos estatais de reservas estratégicas. 
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Ações de promoção comercial 
A falta de "massa critica" no comércio bilateral explica porque, até agora, a Parte 

ucraniana não constituiu a Câmara de Comércio Ucrânia-Brasil, como prometeu durante a 
II CIC. Ambas as Partes deveriam, assim, estimular missões empresariais, para maior 
conhecimento dos respectivos mercados e das oportunidades e"ístentcs. 

As missões comerciais poderiam concentrar-se nos seguintes setores: materiais de 
construção, telecomW1.icações, siderurgia, construção aérea, construção naval e fluvial, 
tecnologias elétricas e de energia, alimentação e artigos de couro, sem excluir outras áreas 
que apresentem boas perspectivas para a cooperação bilateral. 

Várias firmas brasileiras (MOA - Comércio Internacional Ltda., InterCiex -
Comércio Exterior Ltda., Vorcex Comércio Exterior Ltda., Ciser - Parafusos e Porcas 
Ltda.) encaram a possibilidade de ter em Kiev seu escritório de representação, que 
assegure a ~olução dI) problelll~ logísticos, 1illallcciro~ e legais. 

O intercâmbio entre os dois países se ressente da notória inexperiência do setor 
privado ucraniano. Boa parte das importações realízadas pelo Brasil são fruto do trabalbo 
de prospecção de mercado feito por empresários brasileiros (como a que resultou nas 
compras, pela Petrobrás, de tubos de aço para transporte de gás). Assim como no caso dos 
fertilizantes, principal item exportado pela Ucrânia ao Brasil, aquele país Unão vende, é 
comprado". Isso explica a ênfase em negócios que envolvem <> Governo, pois a herança do 
período soviético abrange forte presença do Estado na economia. 

Divet'$ificação da paUla comercial 
As empresas brasileiras e entidades do setor poderiam tirar proveito do "boom" de 

demanda na Ucrânia nos setores de construção civil (material de. construção e de 
acabamento), moda (roupas, sapatos e acessórios), supermercados (alimentos) e "shopping 
cellte,s" (bellS de conswno), aproveitando <> crescimento sustentado do Pffi ucraniano. As 
oporttmidades hoje existentes são imensas, e tendem a ser cada vez mais aproveitadas por 
capitais e empresas européias e american~, que se posicionam à espera de wna futura 
adesão da Ucrânia à UE., quando, entílo, tornar-se-i muito mais dificil entrar naquele 
mercado. 

Há outros setores em franca expansão na Ucrânia, como os de vestuário, calçados, 
artefatos de couro, produtos alimentícios, rnovéis e automóveis (para citar apenas os de 
maior visibilidade). Registre-se que a demanda por esses itens desfruta de um segmento de 
mercado de alta renda - contraposto, pelo lado da ofena, por marcas internacionais de 
prestígio. Há, também nesses casos, margem para avançar na melhora dos índices atuais de 
comércio. 

Recolll.ecimelllo do stlllU$ de economia de merclláQ 
O reconhecimento, pelo Brnsil, do status de economia de mercado da Ucrânia, pruca 

efeitos de aplicação de direitos anti-dumping e medidas compensat6ri~, ocorreu por meio 
da Circular SECEX n. 16, de 21/03/07, e do Diário Oficial da União de 23/03/07. 

Perspect;ya de cooperação na área energética 

Biocombustlveis 
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A Ucrânia está começando a produzir etanol e biodieseJ e manifestou interesse no 
"know how" brasileiro na ãrea O Brasil tem interesse em compartilhar a experiência 
adquirida ao longo de mais de 30 anos com a utilização em larga escala de bíocombustíveís. 
Além disso, o Brasil apoia iniciativas de diversificação da matriz energética, por meio da 
promoção do uso dos biocombustiveis, de maneira sustentável do ponto de vista do meio 
ambiente, da sociedade e da el:onomia 

Petróleo e gás 
A Petrobrás poderá abrir perspectivas de cooperação com a Ucrânia., examinando 

possibilidades de exploração e produção co1\iuntas de petróleo/gás no território da Ucrânia 
(Mar Negro). 

Em conseqOência de sua situação de país de trânsito, a Ucrânia desenvolveu 
capacitação em transporte dutoviário de petróleo e gás natural, ârea em que poderia haver 
cooperação com o Brasil. em vista da expressiva expansão prevista do consuma de gás no 
pais. 

Transpetro 

No total, o Programa de Modernização e Expansão da Frota da Transpetro prevê a 
construção de 42 navios. O objetivo é substituir navios, ampliar e modernizar a frota 
própria da, Companhia; aumentar 1:1' capaddade de atendimento ~ nece~~iood~ de 
transpoite"'do:'Sistenia Petrobras, e contribuir para a revitalização do segmento de 
construção de grandes navios. promovendo desenvolvímento para o Brasil, com geração de 
tecnologia, empregos e renda. A segunda fase, que será implementada logo após a 
assinatura dos contratos desta etapa inicial, levará à construção de mais 16 navios. 

Os petroleiros fabricados no Brasil permitirão uma redução nos gastos do Pais com 
afretamento de embarcações de bandeira estrangeira, O Brasil gasta US$ 10 bilhões, por 
ano em transporte marítimo e só a PetrobraS, US 1,2 bilhão em afrctamcnto de navios. 

C_pe,acíJo hilateral na á,ea espacial 

As ações dos Governos brasileiro e ucraniano estão voltadas, no momento, para a 
estruturação plena da empresa binacional "Alcântara Cyclone Space" (ACS). como prevista 
no ''Tratado entre os Governos do Brasil e da Ucrânia para Lançamentos do Veículo 
Cic1one4 a partir do Centro de Lançamentos de Alcântara", de 21 de outubro de 2003, 

Em 2008, o maior volume de trabalho concentra-se na fase de preparação da infra
estrutura terrestre e portuãria. Os trabalhos referentes aos estudos de topografia, 
composição do solo e de impacto ambiental estilo em estllgio aVIlD'j'ado. 

Apesar das dificuldades de implementação de processo de cooperação ambicioso e 
complexo, há evolução recente positiva na parceria espacial entre os dois países, o que se 
reflete, principalmente, no início das operações da empresa binacional e na realização das 
primeiras reuniões dos Conselhos de Administração e Fiscal. Cabe ter presente. porém, que 
Continuados atrasos na sua implementação, em virtude de dificuldades do lado brasileiro -
em especial no que se refere à questão fundiária (quHombola) - poderão vir a prejudicar 
não apenas a cooperação bilateral, mas também outras negociações em curso do Pais na 
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área espacial, a viabilização econômica de Alcântara e o desenvolvimento do Programa 
Nacional de Atividades Espaciais (PNAE). 

Foi instalada em 06/05/2008, na Câmara dos Deputados, a "Frente l'arlamentar em 
Defesa do Centro Espacial de Alcântara", presidida pelo Deputado Ríbamar Alves, 
(PSBIMA). Participaram do ato solene o Ministro da Ciência e Tecnologia; o Ministro <taS' 
Minas e Energia, o Secretário de Promoção da Igualdade Racial, o Governador do 
Maranhão, o Presidente da Agência Espacial Brasileira (AEB), o Presidente da húraero, o 
Diretor-Qera] pelo lado brasileiro da "Alcântara Cyc10ne Space" (ACS), o Diretor-Geral da 
ACS pelo lado ucraniano, e o Embaixador da Ucrânia. 

O objetivo da Frente é proporcionar o necessário respaldo do Congresso ao 
prosseguimento do Programa Espacial Brasileiro e, em particular, ao desenvolvimento do 
projeto binacional. A Frente poderá vir a conferir maior visibilidade política à cooperação 
com a Ucrânia, ao desenvolvimento do Centro de Lançamentos de Alcântara e ao programa 
espaCial brasileiro, bem como contribuir para a superação de entraves que têm atrasado a 
implementação do projeto bilateral com a Ucrânia. 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

REPÚBLICA DA MOLDOVA 
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PERFIS BIOGRÁFICOS 

Vladimir Niculae V Dronin 

Pre.ddente da Repilblica da Moldova 

Vladimir Voronin nasceu em 25 de maio de 1941. É formado em engenharia e 
economia. Em 1998, foi eleito para o Parlamento da Moldava, sendo nomeado Primeiro
Ministro pelo Presidente Petro Lucinschi no final de 1999, a qual nãO se confinnou por 
ausência de apoio. Em 2001 elegeu-se novamente para o Parlamento, tomando-se 
Presidente em 7 de abril de 200 1, pois a Constituição havia transferido ao Congresso o 
poder de eleger o Presidente. Voronin tomou-se. assim. o primeiro Chefe de Estado 
comunista democraticamellie eleito da Europa. Em abril de 2005, foi reeleito com o apoio 
do Partido Democrata Cristão. 

;' I, \ 

Zinaidn PetrovDa Greceanli 

Primeira·Ministra da República da Moldova 

Zinaida Otechanaia é a primeira mulher Chefe do Coverno na MoldovlL Tem 52 
anos, é de origem russa, ticenciada em economia e finanças e tem vasta experiência de 
trabalho em estruturas governamentais. Entre 2002 e 2005 ocupou o cargo de Ministra das 
Finanças. Desde 2005 foi a Primeira· Vice·Premier, responsável pelos assuntos econômicos, 
desempenhando, ao mesmo tempo, a função de co-Presidente da Comissão 
intergovemamental moldovano-russa de cooperação comercial e econômica. 
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batistas e outros 

DE ESTAlIO: V Jadímir V oronín. 

,.,,'. ' 

Zinaida Greceanii 

Andrei Stratan 

4.2 PPP: US$ 9.7 bilhões. 

. B~~ÇACO~RCIAL BILATERAL (em USS milhões): 

2002 2003 2004 2005 ' 2006 2007 2008 
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, 
PANORAMA DA POLITlCA INTERNA 

o território da atual República da Moldova pertenceu à Rússia de 1812 a 1918, com 
o nome de Bessarábia. De 1918 à Segunda Guerra Mundial, o território fez parte da 
Romênia. Em 1940, Fory"" :ooviéticas invadiram li referida região e, em 1944, o território 
foi efetivamente anexado à URSS. 

Com o início do processo de fragmentação da extinta União Soviética, em 1988-89, 
a República Socialista Soviética da Moldávia, a exemplo das outras entidades da URSS, 
começou seu processo em busca de independência. No dia 27 de agosto de 1991, o 
Parlamento moldava proclnrnOll a independência da Rep"lhliC3 da MnldovB_ 

O problema-chave da politica interna moldovana continua sendo a questão dos 
direitos das minorias étnicas e da integridade do território nacional. 

Nos primeiros anos da independência, os dirigentes da Moldava, chefiados pelo 
primeiro Presidente e antigo líder da anticomunista Frente Popular da Moldávia, Mircea 
Snegur. levaram consequentemente a cabo urna linha de desvinculação da Moldova da 
Rússia e da Ucrânia sob a sigla da ''urna só nação romena em ambas as margens do rio 
Prut'~ (introdução do alfabeto romano, do ensino da história dos romenos e suspensão do 
ensino do russo nns escoln!l, etc.). As minorias se opuseram ferrenhlll1lente a essa polItica, o 
que levou ao crescimento do movimento separatista e. no caso da Transdnlstria, ao conflito 
armado de 1991-92 e de 1993. 

Com a chegada ao poder, os comunistas (que abertamente denunciaram a polltica 
"irresponsável" e "antinacional" de Governos Snegur e Lutchinski e, no progr!lIll3 de seu 
Governo, reconheceram publicamente que o país ficou à beira da catástrofe nacional) 
ocuparam uma posição bem moderada no que tange às minorias (introdução do ensino 
obrigatório do russo nas escolas primárias), mas não mudaram a idéia dos antigos governos 
no que conceme à necelSliklade tlo: garantir a integridade uadOllal <;0111 base na Constituiçl!io 
de 1994 (que garante autonomia à Gagaúzia e à TransdnIstria, mas no mârco de um estado 
unitário). Isso levou a tensões nas relações com a Rússia, levando em consideração que os 
dirigentes da autoproclamada República Moldava da TransIÚstria dão preferência absoluta 
ao capital russo, no processo de privatização de empresas estatais (que Chisinau considera 
ilegal, já que essas empresas sio propriedade moldovana). 

Essas tensões parecem ser a causa de que nem a iniciativa de Moscou para a 
conformação da "Federação Moldovana" (proposta por Moscou em novembro de 2003), 
nem a idéia do Presidente Voronin de assinar, com a participaçãO dos países do O-S, um 
pacto de garantias da paz e da estabilidade na Moldova (junho de 2004) não foram aceitas 
por todas as partes do conflito na Transdnístria e os garantes do processo de pacificação 
(Rússia, Ucrânia e OSCE). 

Em abril de 2008 o Parlamento do país aprovou a candidatura de Zinaida 
Grechanaia, nomeada para o cargo de Primeirn- Ministro, e OS cundidaturns de membros do 
Novo Gabinete de Ministros. A Premier goza de apoio dos principais partidos (o Partido 
Democrático, o Partido Liberal-Democrata, e o Partido Nacional-Liberal), cujos lideres 
expressaram confiança na capacidade do novo Governo de atingir resultados positivos para 
o de envolvimento sócio-econômico da Moldova. O Presidente da Moldova, Vladimir 
Voronin, assinou o Decreto de nomeaçlio do novo Governo e juntos prestaram juramento 
constitucional_ 
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a principal objetivo do Governo, segundo a declaração da Premier, consiste em 
"transformar a Moldova em novo líder econômico da região", assegurando a máxima 
transparência às atividades do Governo, através de permanentes contactos com a sociedade 
civil e a midia local e internacional. a Gabinete de Ministros, em sua primeira reunião, dia 
2 de abril, aprovou o Programa de Ações que, por incumbência da Premier será traduzido 
aos idiomas russo e inglês, a fim de facilitar a apresentação do documento ao povo da 
Moldova e, através das Embaixadas estrangeiras, à comunidade internacional. 

PANORAMA ECONÔNUCO 

Em 1990-2000, o desenvolvimento sócio-econômico da Moldova foi caraterizado 
por uma persistente crise, o que tomou o pais um dos mais pobres da Europa. 

No citado período, o PIB fOI reduzido 3 vezes, o que afetou profundamente a 
indústria nacional. Com uma reestruturação e a liquidação de empresa!: estatais nos ramos 
de maior valor tecnológico, a parcela da indústria na estrutura· do PIB reduziu-se 
drasticamente e, desde 1995, cedeu liderança ao complexo agropecuário (o que, na prática, 
sígrúficou a desindustrializaçao ela Moldova). 

A agricultura também passa por uma séria crise. De exportadora, a Moldova se 
converteu em importadora de produtos pecuários. As áreas cultivadas foram reduzidas, 
como a de vinhedos (2 vezes) e a fruticultura (3 vezes). Os investimentos estatais na 
agricultura minguaram. A maioria de empresas para processamento de produtos 
agropecuário5 não utiliza mais do que 25-30% de sua capacidade. 

A maioria dos recursos financeiros - aplicados na economia moldovana como 
créditos e empréstimos - não teve caráter de investimento, o que desencadeou a 
hiperinflação e o crescimento brusco da divida externa 

a nivei de vida da população caiu violentamente. A renda per capita foi reduzida 10 
. ve7.e~ (atualmente, o ~alário médio não rupera TlS$ 50), o que ~ ~oma ao desmantelamento 
dos antigos sistemas de educação e de saúde pública e ao alto IÚvel de desemprego. 

Embora nos ultimos dois anos a economia moldovana (rio marco da tendência gerai 
da maioria dos países pós-soviéticos) de sinais de certa recuperaçilo, com alta taxa de 
crescimento, o Governo do Presidente Voronín não conseguiu, por enquanto, superar todas 
as conseqüências da crise dos anos 90. . . . ,. 

FUNDAMENTOS DA POLÍTICA EXTERNA 

A República da Moldova foi reconhecida por mais de 130 palses do mWldo e se 
tornou membro, com plenos poderes. de vários organismos internacionais; ONU e suas 
agências, Conselho da Europa, aSCE, aMC, CEI, etc. 

Conceito de Política Externa, elaborado em 2001 pela .Chancelaria moldovana, 
destaca, dentre suas prioridades, a elaboração e execução da estratégia nacional de 
integração da Moldova à UE. No entanto, a UE até o momento acena apenas com parcerias 
e cooperação, não considerando a Moldova um candidato no médio prazo. 
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Dentre os parceiros mais importantes do pais figuram as vizinhas Romênia e 
Ucrãnia (com as quais planeja criar uma "zona de empreendimento livre"), os EUA e paises 
europeus como .. Alemtmha, " França. a Grã Bretanha. a Itália c os Países Baixos. 

A questão da Transnistria domina boa parte da agenda externa da Moldava. No pós
Guerra, Stãlin promoveu a "russificação" da Transnístria, até então povoada 
majoritariamente por populações de origem romena. Já nos primeiros meses de sua 
independência, a Moldava enfrentou o problema do separatismo na Transnistria, região 
industtializada na porção a le~te do rio nnf~ter, com popUlAÇão rle origem étnica n.sSll, 

A região segue pertencendo oficialmente à Moldava, embora tenha declarado 
unilateralmente sua independência em 1991, com a ajuda de contingentes russos e 
ucr.ll1ianos. A Trim:mísuia possui governo em' contexto de república presidencial, com 
sistema partidário e parlamento unicameral, o que, na prática, deixa as decisões somente 
nas mãos do Legislativo. As mais recentes eleições ocorreram em dezembro de 2005. É 
uma região estratégica para tráficos de drogas e armas para a Europa e Ásia. Sua 
independência continua' send.o sustentada pelas forças militares russas no território, O 
Conselho Europeu considera a qu,estão wn "conflito conget..do". 

A Ucrânia se opõe à separação ,da auto-proclamada República Moldovana da 
Transnlstria do território da República da Moldava. ,Nesse contexto, o Governo ucraniano 
apóia a posição de Chisinau no sentido de preservar sua únidade nacional e de encaminhar 
uma solução dentro do formato 2+5, isto é, Moldova e Transnistria;'mais RúsSia, Ucrânia, 
OSCE. UE e EUA. . 

, . ' As negociações estão - conforme assinalou o Chance ler moldovano. Amuei Stratan, 
dUrante a LXll AGNU, em setembro de 2007 - estagnadas desde abril de 2006, quando a 
parto transnístriá ·declarou que não voltaria à mesa de negoci .... ôe:>, em lazão das sanções 
comerciais introduzidas pela Moldava e pela Ucrânia. com vistas a bloquear o contrabando 
e o tráfico de drogas e armas pelo território rebelde. 

A Ucrânia preocupa-se ademais com o contrabando (inclusive de armamentos) 
realizados na região, graças à existência do regime de Tiraspol, capital da região rebelde. 
Nesse sentido, a superação do problema 'da Transnístria é tema de interesse direto para a 
Ucrânia, tanto pelo impacto econonuco de uma fronteira não reconhecida 
intemacipnalmente, quanto pela disposição do Presidente lústchenko em por fim a um 
confljtO que permite uma ,presença militar russa na região (com forte efeito-demonstraçâo 
para outras áreas de seu país, como por exemplo a Criméia). . 

RELAÇÕESBRAS~MOLDOVA 

Brasil e Moldova estabeleceram relações diplomáticas em 1 t de agosto de 1993, 
quase dois anos após a independência da ex-república soviética. Os contatos entre os dois 
países são esporádicos; sendo essa uma relação ainda por seI' constrolda. ' 

O volume do comércio bilateral tem apresentado crescimento constante, com 
exceção de 2001, onde verificou-se queda. A corrente de comércio bilateral já bateu nesse 
ano o recorde histórico de 2006, aproximando-se dos US$ 100 milhões. O Brasil sustenta 
sucessivos superávites no comércio bilateral. Apenas em 2006 as vendas da Moldova para o 
Brasil ultrapassaram US$ I milhão, tendo já ultrapassado US$ 13 milhões em 2008. A 
pauta de exportações brasileiras para a Moldava concentra-se em produtos cárneos (suínos, 
bovinos e aves), enquanto as importações concentram-se em produtos elétricos e têxteis. 

Atualmente, a Embaixada em Kiev acumula a representação do Brasil na Molodova. 
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Aviso nQ I B - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário, 

13m lJ do:; j.moi fQ de 2009. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome do Senhor ANTONIO 
FERNANDO CRUZ DE MELLO. Ministro de Segunda C.la.~5e da C.arreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Ucrânia, e, cumulativamente, junto à República da Moldava. 

Atenciosamente, 

Ministra de Estado Chefe da 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
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MENSAGEM 
N° 3, DE 2009 

(n" 18/2009, na origem) 

Sonhores Mero"r"" do $onad<> F~,.kr..:J, 

FEVEREIRO 2009 

De conf01midi.~de com..., :=IirL 5-2. i[l':"~(!-;..() IV~ da Cons.ti:lUiição, e com n a:rt. J~) da Lei: 
n:il. 11.4'1(), oe 'z'!o" d:E! dçzomlJro de 2()(}Õ~ sutnne[u à i:!Jpu::~ • .:i.a\.:ftll UI;: VLJ~~ r:~u:::::;êJII._.:i.a:!:o iL e:s~]ho!'l, 

que desejo faz"', da Senha .. lYlARCEIA MARIA r-,;"lCODEMOS, MinLstra de ".gttnd2 Cla,.,;e 
da Carn:j!i.!I de- Djp)om.:.ti1 do Uur..drn Permanente do MiDis.~I:iO -rl:a;o;. Rcl::lçõc~ r:x~c:riotes-, p~11a 
t::xercer o .cargo de ErnbAb;:uinrn do llt~s.i:1 junta. à. ReptJbL~c8 da Arrncni::L 

Os. m~ritos. da :S.en.hü7<11 M~TII~.I.::I lI,.t::-,Ma Nlc.nr!cmM que m~ i.m,JuLjr..am a ~SODlhc-]i.1 
para o desernpc:nhoQ .;Je! ... sa dl:v<lua. fun,~o oon~.iCiIm da. ~nl!xa infnnnaç.âu do f'..1~tlis.téril)o cla:s 
Re:tações. EK.(eriores. 

de 200\1. 

E.:\.1 No ooom MRL - APhS 

F.""eknli~~imo Senhor Presidente da Republi<oa, 

lA'l acmdo e<)rn () ano 1S4. m~l ~ x..,;;. V, da Lonstltulçao. e <A,m o <.Il_'poslo nO ... tl g" 
39 da Lei Il' 11.440, de 29 d. dezembm <!e 20fl6, submeto à apT'<X:iação de VOS"" Excelência a 
""~>'" ruí "ufa de Me"s.a~em 00 SenadD Federal de~<(i"ru.ia il ind'c:;<ção de MARCELA J\.1ARIA 
NICODEMOS, Ministra de Segunda ClfLSSC da Can"ira dt; D'pl')matól. do Q"adro Pcrmanen(e 
do Minisl~TiC) das Rclaçf><.:. Exteriores, para exercu o c~~" de T'mbaíxad'.>TiI do Brasil jlillto à 
República du. i\rmênia. 

2_ Encaminho, igualrncllte anexos, i"ronnaç.ão .obre C) país" c"rr;c"lum vil"'" de 
MARCELA lHARIA l'õICODEMOS "Iue, junraruenlto com " Mensagem OIa sllbmelida ã 
"pr<.'Çii\Ç~o de Vossa Excelência, serão apresentados ao Selllu!o Federal para exame por parte dc 
»elL' ilu,;ttcs membro •. 
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INFORMAÇÃO 

CURRiCULUM V/T AE 
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MIN!STRA DE SFGUNnA CLAS!;E MARCELA MARIA NICODEMOS 
CPF.: 14545373100 
ID.: 65311MRE 

1953 Filt>a de W~$on NiQ:ld@mo~ '" N&linda Teixeira, nasce em 31 de janeiro, em PetrópolislRJ 
1976 GPGD • IRBr 
19n T !'i'",,;. a ~et.iri .... m 17 <;te oLJtubro 
19n Di'fiSão da Otganização dos Estados Americanos, a~i:;tente 
1978 Direito pela AS50dação de Ens.ino UnivetSitário do Distrito Fedeml, Brasilia 
1 il7-=- 5egUf'lda ~retar1a em 12 (je dez.emoro 
1980 DiI,jsáo de Agricultura e Produlos de Base, a!l.Sislente 
1982 CAD - IR8r 
1985 ConsuJlldo-Gerel em Los Angeles, Cônsul-Adjunto e l:hefe <10 ::;.ator de Promoçao 

Comercial 
1987 PTimeirn seaelátia. pot meteeimento, em 30 de Jume 
19B5 EmbaiXada na GualE!lmala, Primeira Secretaria e Encarregada de NegÓCios 
1969 XXV A 5'iernblé<a do Grupo de Pafses La~no-Ilmericaoos e do Garibe E1q)ortedotes da 

Açocar (GEPLACEAl.Guaremilla. Gnete de deler:lação 
1991 Embai)(eda em Manágua, Coflselheita comis.siOnada e Encarregada de Negócio:. 
1994 CJiyiSAo do Mar, da Antartida li do Espaço. Chefe, subslituta 
1995 Oi"';!!;;" dM Na~<; Unl~, Ch ..... , ""h"'itl,l,, 
1995 Conselheira, por merecimento. em 22 de de.z:8mbro 
1996 40" 11 45" Sessão da Comi:;.são das Nações Unrdas sobre a Silliação da Mulher (CSV\I). 

NOVEI YOI'qUC. ChC/e de oelegaçâo (1900 3 2001) 
19961 Reunião 00 GT ad hoc da CSW !/nC8fle1Jado da elliboração de um Pro\ocoro FacWtalivo 

à ConWlnção sobre a Ellmlnaçêo ele TOdas a~ Formas de Oisaiminaçào ~tra a Mulher 
(CEDA'hj. N",.a Y....-quo, Chefe óc Dclcg&ÇÃe> 

1996 Comissão Interamem:ana de Mulh(!(l!!; (CIMI, Delegada Chefa 
1995 XXIX Assermlllla da ~1!/Qada5 da COmi",s.iio Interall1e-ricana d!l Mulheres, Washington. 

D.C., Cnefe dv de~ 
1997 Di\llsllo de T amas SociaiS, Chefe 
1997 Missão jLlnto ;li ONU. NOlla Yor!<.. Conselheira 
1998 11 e 111 Reuniao do Grupo Oa r ralJ.ll.lho ao h(X; da CSW enca.rregaoo da elalJofaçio <la um 

Protoc.ojo FaCl.lltalrvo à CEDAW. NO\la Yotque. Chefe da delegação (19Se !I 1999) 
2001 Ordem do Rio Branco, Com2l"ttladm 
2001 Embaixal1a no ~am3, COO$elhBira 
2004 Coosulado-Geflll em Monl,ea~, C6n~ut-Geral Adjunto 
2005 Reunião Inlersessional do Grupo Técniço ad hoc de Perilos sobre Revisão da 

Implementação do Programa dlt Trabalho sobre F1oresta5 da Convenção sobre 
Oiversid:lcle Biológica, Montreal, Canadá. RepfBSllnL!in!e do Brasil 

:,>OQ5 45a Reunião do Comitê E>o:eculivo do Fundo MulfUateral para a Implemelltoição do 
Protocolo de Montreal. Montleal, Canadá, Che19 dI! d&legação 

2005 CAE: - IRBr, As Nações Unidas e a PflJmoç;ào do o.re:i1O da Mulher: Rel6rica ou 
Realtd<t~. 

2005 25' RllUnião do Grupo de TrabalhO Ab@rto e 2" R8tmi!lo Extmordinéria dos E~tados 
Parte~ do Protocolo ele Mon!rli!a~ Morltreal, Canadá, Chefe de DIl~ação 

20015 46" Reunião de Comi\4 Executivo do Fundo Murtilalsral para a Impl QomQnl"~ do 
Protocolo de Montreal, Montreal. Canadá, Chefe- de Delegação 
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2005 3' Reun<Ao do Gtupo Téci'lioo ad I'lOc de pentos sobre Rev'$.iio da ~mplem"ntaç.üo do 
Programa d .. Trabalho sobr .. Flore"."s da Convenção sobre DiVér!iiolaClê BioIóQ.c:.>, Bonn, 
Alemanha, Representar1M do Brasil 

2005 I Reunillo dO Grupo ad llOc sobre Revisêo da Implementação da Convenção sobre 
Di""",t..1"o1 .. R'n"'o'''''', ",.""' ...... 1. C ...... "o1';, ct'! .. r .. 01 .. o...l~a,.ão 

2005 Reunião do Grupo oi .. Peritos TéC/"lico e Legal sobre Responsabilida<:fe e Reparaçêo no 
contexto do artigo 14(2) da Convenção sobra Di\l6ffiidade Biológica. Montreal Canadá, 
Répr .. _ntanté do e .... "~ 

2005 47' Reunião dO Comitê Executivo do Fundo Mullilateral parn a Implementação do 
F'fQlQCOIO de Montre<ll, Montre<l1, Canadá, Cflefe de Delegação 

2O(J~ Minislr.l de Segunda CIa$$e em 29 de dezemtl<"O 
2006 2" Rfi'Un~o do Gn,Jpo 01 .. Tral;>alho sob,,,, R"$pon$<lbllldade e R .. paraçãe.> no contexto do 

Protocole.> de Cartagena sabre Biossegurnnça, MOfllreai, Canadá, Representante do 
Bni>;~ 

20CE1 Embaixada em Lima, Ministra-Conselheira 
2007 Moxjalha do PacifiC<loor, Bt<osil 
:i!0C<a Medalna Merllo SanlOs-Dumont, tó,..",1 

R<!/açlJes bilaterais 

i~~~~ 
Al( .. ~NlA 

INFORMAÇÃO AO S~ADO 

o Brasil estabeleceu relaç.ões diplomáticas com" Rep':'blica da Annêni .. em 1992, 

'''' iIlIQ ~"~"iJ.lLe à iudepetld~ll.,i" anneuia (09/19'91) face à ,,>;tinta tlni!o Soviótk", Até 

2006, não havia embaixada ",.i<!""tc e a representaç!o do~ interesse. do Brasil na A.-mênia 

cra cumulativa com a Embaixada do Drasi] e". M".coLl. Ao "Presenlar cópias figmad ... ao 

Cban<:eler Vartan Oskanian tlO dia g de setembro de 2006. a Embai"adora Renato Stille 

j naugurou o pleno funcionamento da Embaix .. da do Brasil em Ierevan e tomou-se o 

l""in.eiro Chefe de Mi""ão b ... sifeiro" latino-americano residente na Armênia a fa:rx-Io. Em 

22 de dezembro de 2008 o Governo da ArrD<inia concedeu ~agrém,mt" à Millistta Matcela 

Mt\J ia Ni~ .. I'f.h::UlU:"" ~wWõt E.illVa.iA.;:lt.~UL.d. W B.i:1à..il • .ldA..J.lI:dt.::: pa.lis. 

o Go .. erno da Annêni .. expressou a intcn<;:ào de criar Embaixada e designar 

Embai><Bóor T~idente em Brasília. Para esse fim., já foí formalizada a d03<;:iiO de terreno DO 

S~r de Emb-2ix~das Norto;;!' ... CQ.ffi ba5:'9 no prir!C!P!C!- dI! r.r:-c:iprú~ide,Jot':I" ·Ju~1In1~ a vi~iT.:iiI.! do 

Presidente Robert Kotcharian ao Br"" r, em maio de 20D2, Atualmente, os am,ênios coDlam 

apena.s. com Consula.do-Geral em Slio Paulo, j[):rugurndo ~ 1')')11, 

Quanto ao comércie.> Brasil-Armênio., o potencial de expansão e<;lá aquém das 

pos.sibilidade$ existemes, dad ... "" diferenças de =ala das dum; eçonomi..s., a di.tãncja e "" 

prioridooeJfIõ eç-tah-eledd::u:. de parte 3. partC:, com p:lí!.ies. vi zinhos: e outros p~ 

traúicionais. Contudo, .s VÚ1culaçãe. dccorTCIltcs da presença ";gnificatiVi!L e influente de 

dCSC(lndenleS de armemos no Brasil podem !lbrir oportunidades para novas iniciaIlvas. 
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o Brasi! exporta para a Ar":>,,,oia .ooretudo fumo, café " carnes, A~ modestas. 

ir:1pcrt.ç:õe. bra~llet,as onginadas n. Armênia, por seu turno_ indueon mantos 

Embora pequeroa flumenc.a.metlte, li conlUnidade de dcsoendente;, de armênio. em 

S!õo Paulo é empreendedora c influente, sendo estimada em cerca de 25 mil integrMte~_ do 

LotaI ole 4{) mil q"e se calClIl1l vivam no llt<L,il, =rre imigrant"" e seus de,;ccndentes, 

Sumario histór,co 

A Armênia tem população de aprox;madameme 3 milhões de peõO""as e arca de 

pooucn meno" que 3 O. 000 km2. Após a independênci", a Armêni a deu inicio "- proce",m de 

refo,.,." ... c privati7-i\ções em direção i economia de mercado, COm o COTBp:SO do comunismo 

!'iOvi ético A ~linmi 111 nrmê""'a foi mn ito RfetA,na ~Io rl~:qm IIntd rim efltCl da {IR SS~ J1"etn 

terremoto de 1988 " pelas difLculdade:l inerentes aos proce ... o, de tr"".iç.íi:o política e 

e~[ratégi"" reside em sua couolição de área de p"""agem de oleodutos em direção ao 

Ocidente. 

o país .it"o.-,,, no Caue..."o. kla Central, ~'f1tr" o Mar N .. gro e o MO' Cáspio, <'ft1 

região de planaltos q1L""t~ no vemo e mos no inverno. com escassa vegelaçlio, 

l--::ompaniina fronleir".a. ao None com a Geórgia,. a Leste com o Azerbaljilo, ai:) .sui com o Irã 

e com o encla"e azcri de Nakhltehevan e, a O""r". com " Turqui"- Sem ,,,,,,5.0 ao illIJr, a 

Armênia depende de saiS yi"inhos para a importaçã<J dos recurJlrul er>crgctioos de que o pais 

depende {95% da tOnergi." consumida ti irn~rtada). 

A Repilbliea da Annênia tornou->(; "'dependente da extinta L"nioo Soviética em 23 

de "'lembro de 1991. A AIméma voltava, as.Hn, a ter cxisléncia autônoma, após breve 

penado de sobenmla política no século XX (1918-1922), t;TJ'I seguimento a Primei,a Guerra 

Mundial. A Hht6ria do povo armênio remo ma, oontudo, <>O período da ArnigíLidade_ Com 

efeito. a m.çi.o armênio sun1.e com lÍnllUiL e escrita IlrÓllrias. (em uso alé os dias de hoje) a 

partir do século VI AC. 

o povo arm~nio foi" primeiro a adotar o Cristillms mo como religdio ofiCIal, em 

30 I De. Esl:abeLeçeu-~. assim., no inicio do séc_ IV a Igreja Católica Apo$lolica A.-mênia, 

.. mais antiga dessa denominayiio no mundo, encravada entre paises muçulmanos. Entre o 

s6culo IV e" seculo XIX, " Armêni .. lOi co~uis[ada e li:ovemada PQr persa.s. bizaminos. 

árabes, mongóis e, finalmente, pela .. ru ...... otomanos. 

Em 182S, após a Guerra Russo-Ir"",ianll, a parte do território histooco armênio que 

pusa do dominio persa ao ru=. oomo resuJlado do co,lfIito. tennina por constituir a base 

t'erntolial <la Armtnia atual. Ao longo do sêculo XIX e até o final da I' Gu<:rr a Mundial, os 
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armêníos que permanecem em território anexado pelo Império Otomano, na atual Turquia. 

pas~ 3. SeI" pe..-seguidas em con&eqüênda de Cl,J.;;J. 1'QCI,l.,r::3. em :;adotar O iE:i;;un.:i fl-O'U;1. o ql"l!~ 

.caboll por conduzir ao dramático episódio de 1915. considerado po, muilos como 

ge..,ocidlo do povo .annerllio pelos. tu.rco-otomanos - cerca. de um milhão de pessoas: ter~a.1n 

pcrcc.ido. A Tu..-quia não aceita. a c1assificayio de Llgcnacídio~· pars ~ Hcomccirncntog de 

1915. O dia é lembrado pelos imegrnnt= da diáspora em todo o mundo, inclusive [)Q fl,asil, 

0<100 .e encontra importanle comunidade armênia. 

A Armênia tem ativan'ente buscado sua il1!;erção MO sú regional, pela participayão 

na Comunidade dos E'lados Independente. (CEI). corno internacional, por intermédio de 

orgE!1lizaçi)e$ multil"lern~ como as Nações Unidas e a Organização paro Segurança e 

Cooperação na Europa (OSCE). Do ponto de vista da politi<:.a externa armenia, a questão 

mais sensivel di" feSj>Cito 80 difcf<:cdo com o AzertJaijiio em torno do enclavc de Nagomo

Karabakh. O ....rendo eoela ..... , .itu.ado em t<-"lTitÓTio azeri. tem população 

pred.OlTIin:antcRl.Care .a.nn~I1 • .a. Desde ] 992~ " Grupo de 1VIi:n~k - ltús~ia,. llUA~ l~~f'a.nç.a. 

Alemanha, Suécia.. Finlândia .. Belana - busca solução política para o contencioso, iniciado 

em 1988, antes mesmo da independência arrnêrua. 
Fonfe, Divisão da E .. "opa II 

Awali=çiio; 24.12.2008 

t\VL~ 11~ 19 . C. Civil. 

A ~ 1J,fi E:J.:cclê nci fi: ...... Senhor 
&n.,<lor EFRAIM MORAIS 
Prirnc_i[":1 S~C["-etáiT!O tlCJo Senado Federal 

Assume.:: 1ndiie:ação de aUloridadc_ 

Senhor Prirne!ro SCCTCtário.., 

Cnt.:zITTlü3hLJ. I!I c!'I:'Iõa &-cEcta,-ie. Mensagem nil Q\l.;11 'l E::.tç.;lofõ!:n[i!'i..~;imn, Sí:nhor 

Presiden~~ da Repú-blic::L ~hmcte .ã cOI1l~idl:l2IÇ.àU dessa Casa. o- nome d.(\. Scahof31 MARCELo'\. 
MARiA N]CODE:\oIOS~ r...1iniis.tr.(\. ode Scgund.:l Ch_"'i:~ di:!l C21"1'Ieifa de Oi:pIOffii."H?i .,111- Quadro 
l-'~nnani:nte do :\ollini~rer.o (las Relaçóes. :Exter'OIC'!1, para cxerCI:I (J caIgO -:.1.&: . .:- EnJbi.lixi.lrJl~lõ;!I Ltl~ 
Br.a...~il junto .à Rc::pút;.1lC-a da l\nnênia, 

~ 
DILM . .'I..ltOL'SSEFF 

Mi niS[T3 dC! futado Chefe d3 ~s 
di::!! PTesiJGlLcia da RepúbLi', u.--~ 

/ 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - As matérias vão à Comissão de Rela
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Presidência recebeu a Mensagem 
n° 4, de 2009 (n° 16/2009, na origem), pela qual o 
Presidente da República solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com ga
rantia da República Federativa do Brasil, no valor de 

até quarenta e um milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, de principal, entre o Governo do 
Estado do Ceará e o Banco Interamericano de Desen· 
volvimento - BID, destinada ao financiamento parcial 
do Programa de Modernização Fiscal do Estado do 
Ceará - Profisco Ce. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô
micos. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM 
N2 4, DE 2009 

(n216/2009, na origem) 

Senhores Mernhros do Senado Federal, 

Nos termos do art. 52, incisos V, vn e vm, da Constituição, proponho a Vossas 
Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 41,000,000.00 (quarenta e um milhóes de 
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Governo do Estado do Ceará c o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento parcial do 
"Programa de Modernização Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO CE", de conformidade 
com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, \ 
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EM 2::1.3/200S - MF 

Brasilia, 3Q de dezembro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presiden{e da República, 

o Govcm" do Estado de Ceará s()licití>\l a este Ministério" gamnüa da República 
Federativa do Bresil para contratação de operação de cré<.fito externo com o Banco 
lnteramerica<1ú de Desenvolvimento - Bl.D, no valor de até USlo 41.000.000,00 (qu~en~ e um 
milhões de dólw:es dos Estados Unidos da América), de principal, destinada ao financ;3Dlento 
parcial do "Programa de ModerrlÍzaç.'lo Fiscal do Estad" do Ceará - PROFISCO CE". 

2· A. Constituição Federal de 19138 ":;tabelec",, meios de controle. peJo Senado 
Federal, das operações fio.ancein\S e1<-ternas de jllteres= da União, d<\s l';sta.dos, de Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, c"flsoallte o art. 52, ,nctoos V, vn e vrn, lendo a 
Câmara Alta disciplinado a matéria mediante a Resolução"" 43, de 26 de dezemoro <I" 200 I, 
consolidada e republicada em 10 de abril de Z002, e Resolução n2 48, de 21 de de2elllbro de 
2001. 

3. O f>rojeto foi identificado COmo passível de obtençãll de rmanciamento externo 
pela Cc>missão de Financiamentos E:<temos - COF1EX, de que tnt'a (I Decreto "" 3.S02, de 12 de 
)u1ili<> <1<> 2<300, '" o Banei:> Central do Brnsil efetuou" c"'<lem:iarnento prévio da operoçãQ. 

4. A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas inforrnações sobre as 
fmatJças exu:mas da 'União, bem como analisou as informações reÍer",,(es ao MulMÍ.rio, 
confônnc dl:5c\pHn::.do pelas Re~ôluções nE 43 -e n~ 4í<.,.. dó Sertado Federal:,. c: pelo art. 37. da l.ei 
de Responsabilióade Fiscal, manifestan<lo-s" favoravelmeme quanto ao oferec.imento da garantia 
da União ã operação de crédito em teJa, desde que, p<'e"'amente à assinatura d" contrato. seja 
fonn.altzado o contratO' de çQntrag:an:mti:a e sej~ verificada 3- su:ficiênci3 Q:r~~entá.ria qU\Uld~ 
publicada a lei orçamentária anual paca 2009 do Estado do Ceará. 

S. Á seu. tUn'10~ a "Prccuradoria-G"ernl ô, Fa..-r.et'lda Nacional prOn\l.nciOll-Se pela 
I"g"\;~,,tk das minutas contratuais e ~egu!aridade dQS documentos apresentados, sugerindo <) 

encamitthamenco do processo ao Senadc Feder.:>! pilro fins de autorização da operação de credito 
.cm t-ct~ hem COf)'lO ã CQnc~são de gw-il.t1.~ia por ptW{e da União, rcssa:lv.ando~ cOíltudo que 
previamente à concessão da garentia da União deverá ser novamente verificada a s>m~<> de 
adimp!':ncia<lo EstadQ junto à União e suas conttol",das. 

<L em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa e"cc!ência para solicíta,. o envio 
de Mensagem ao Sen~do F cderal a fim de submeteç à apreciação daquela Casa O I'e<lido de 
concessão da garantia da R.epública. Fedcrntiva do Br'dSil ao Eswdo do C~~ refaen(e á 
"rera~ãD Ímance;ra descrita nesta Exposição óe Motivos, 

Re-s;.peitosam.ente~ 

Assinado eletronicamente por: GuidQ Mantega 

pIlEsmí'NCl" (lA REPÚBLICA 
CASA C~'!tL 

SccrU'taria de Admlnlstr.locAo 
C~f}:d("J1.:rçao d~ OOl;um""r;:lçs,o 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GI;RAL DA FAZENDA NACIONAL 
COORDENAÇAO-GERAL DE OPERAÇÔES FINANCE_RAS 

PARECER 

PGFN/COFfN~J9s~2008 

Operação de crédito externo a ser celebrada enlre 
o ESlado do Ceará e o Banco Inleramericano de 
Desenvolvimento (BIO), com a 9arantia da República 
Federativa da Brasil, no valor de até US$ 41.000.000,00 
(quarenta e um miJhõas de d61aras dos. Estados Unidos 
da América). de principaJ, cujos recurSOS destinarn-se ao 
finallciamento parcial do ·programa de Modernização 
Fiscal do Estado dO Ceará - PROFISCO CE". 

Ex.ctHl~ I.Htdimimu. !;ulJ u tI:SptH,;:to ut: lt:yalh.Jdde Ui1 
minuta contratual. 

Operação sujeita à autorização do Senado 
Federal. Art. 52, incisos V e VII, da ConstituIção da 
República. DecretG-Lei n" 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974; Decreto-Lei n" 147, de 3 de fevereiro de 1967; Lei 
Complementar n" 101, de 4 de mala de 2000; Resolução 
~ 43. c1A ?nnl. do Sp.narlo Fp.deral. repubticada. e 
consolidada em 10 de abril de 2002; e Resolução rfl 48, 
de 21 de dezembro de 2007, da Senado Federal. 

- J-

759 

Trata-se de operação de crédito externo a ser celebrada entre o Estado do Ceará 

e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com a garantia da República Federativa 

do Brasil, no valor de até US$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América), de principal, c!ljol; recur:<os de.~tin"m-",e ao financiamento parcial do 

"Programa de Modernização Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO CE"'. 

- JJ-

2. O .empréstimo será concedido peLo BI0, organismo internacional do qual o 

Brasil faz parte. 

3. O Mutuário é o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, a 

quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente, e lhe 

1 Processo Administrativo nR 17944.001466/2008-31. 
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compete fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos 

necessários para o pagamento dos compromissos assumidos. 

4. As formalidades prêvias à contrataçao sao aquelas prescritas na Constituição da 

República Federativa do Brasil; nas Resoluções do Senado Federal n2s 43, consolidada e 

republicada em 10 de abril de 2002, e 48, de 21 de dezembro de 2007; no Decreto-Lei n2 

1.312, de 15 de fevereiro de 1974; na Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000; na 

Portaria n2 497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela Porlaria n2 650, de 12 de outubro de 

1992, ambas do então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, corno se acham em 

vigor; e nos demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes. 

5. Tais aspectos normativos, conforme se observa nos parágrafos a seguir, foram 

observados. 

PAR.t:CIéR FAVORÁVEL DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

6. A Secretaria do Tesouro Nacional (STN-MF), considerando OS documentos 

constantes dos autos, emitiu o PARECER nQ 1666/2008!GERFI/COREF/STN, de 12 de 

dezembro de 2008 (fls. 421/429), em que descreve as condições financeiras da operação de 

crédito, atesta o cumprimento das condições necessárias à contratação e à concessão da 

garantia, e presta as demais informaçóes pertinentes, manifestando-se, ainda, quanto à 

conveniência e oportunidade, favoravelmente à contratação, condicionada a celebração dos 

instrumentos jurídicos à celebração do contrato de contragarantia e à verificação do grau de 

cumprimento das condiçõcs contratuais previstas para que haja o primeiro desembolso dos 

recursos do empréstimo. Ressalte-se que a STN condicionou o encaminhamento do pleito do 

Estado ao Senado Federal à verificação de adimplência do Estado do Ceará com a União, uma 

vez que na data da emissão de seu parecer constavam débitos em nome do Estado. 

7. Registre-se que, de acordo com a análise da STN, o Programa Ioi devidamente 

incluído no Plano Plurianual (PPA), por intermédio da Lei Estadual nO 14.053, de 07.01.2008, 

que dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado do Ceará, para o quadriênio 2008/2011. 
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Complementarmente, às fls. 243, consta Declaração da Secretária do Planejamento e Gestão 

do Estado atestando a inclusão do Programa no PPA 2008/2011, dentro dos Programas 

"Gestão Tributária - SEF AZ" e "Gestão de Tecnologia da Infonnação - SEFAZ", em valores 

considerados pela STN como "suficientes para suportar as ações previstas para o Programa 

no periodo em questão" (item 12, do citado Parecer da STN, às fls. 424). 

8. Outrossim, conforme avaliação feita com relação ao orçamento, com base na 

Lei Estadual nO 14.054, de 07.01.2008, que estima a receita e fixa a despesa do Estado para o 

exercício financeiro de 2008 (fls. 217), a STN concluiu que há dotações suficientes para o 

Programa no ano de 2008. Adicionalmente, a Secretária do Planejamento e Gestão do Estado 

declarou às fls. 327/328 que a operação está contemplada no Pwjeto de Lei Orçamentária pala 

.2009. Concluiu, a STN, nos termos do item 15, do referido Parecer, que "o mutuário dispõe 

das' dotações necessárias à execução do Programa no exercício de ZOUY" (tls. 424). Porém, 

no final de seu Parecer, aquela Secretaria condicionou a garantia da União à verificação de 

suficiência das dotações orçamentárias quando da publicação do Orçamento do Estado para 

2009. 

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL 

9. A Lei Estadual n.o 13.946, de 31.07.2007 (fls. 06), alterada pela Lei nO 14.001, 

de 09.11.2007, às fls. 07, e pela Lei 14.239, de 11.11.2008, (fls. 329) autoriza o Poder 

Executivo do Estado a contratar operação de crédito, no valor de até US$ 42.001.000,00 

(quarenta e dois milhões e um mil dólares dos Estados Unidos da América), com o Banco 

Iatel"alllclicano dt: Dcsenvol vímento - BID, para execução do Programa de ModerniUlção da 

Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO-B1D/CE. 

10. A mesma legislação autorizou também o Poder Executivo a oferecer em 

contragarantia à garantia da União as colas de repartição constitucional das Receitas 

Tributárias estabelecidas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos 

termos do art. 167, §4°, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas. 

No que tange às contragarantias oferecidas pelo Estado, pronunciou-se a STN no sentido de 
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que sã" suficientes para ressarcir a União caso esta venha a honrar compromisso na 

condição da garol1lidora da operaçl1o, devendo, para lall/o, ser }o,-malizado contrato junto à 

União, em que previsto o possibilidade de relençào, pelo Governo Fedem/, das importâncias 

Tlecessárlas à sallsjaçáo dos compromissos assumIdos, diretamente da coma pela qual 

recebidas as Iransjeri}ncias ftdcrais ou das contas centrafizadoras da arrecadação do 

ESTado. 

APROVAÇÃO 0/\ PREPARAÇÃO DO PROGRJlMA PELA COFIEX 

11. A Comissão de Financiamentos ExterMs do Ministério do PI;mcjamelllo 

Orçamento e Gestão (COFIEX-MP), nos termos da RECOMENDAÇÃO n2 958, de 28 de 

setembro de 2007 (flS. 242), homologada pelo Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, alterada pelll Recomendação n"395, de 22 de agosto de 20a8 (fls. 308), 

apontou para a vi3bilidade de obtenção de financiamento do Programa. 

CREDEN<:IAMENTO DA OPERAÇÃO PERAI'iTE O .8ACEN 

12. O Banco Central do Brasil informou, mediante o OfIcio nO 

271/2008/DesigIDicic-Surex, de 18 de dezembro de 2008, que credenciou a operação de 

crédito no Sistema de Registro de Operações Financeiras (ROF) liob o n" TA 472235. 

MANIFESTAÇÂOJlJIÚDlCj\ DO ESTADO 

13. Para fins do dispOSto no art. 32, da Lei Complementar nÇ 101, de 2000, e da 

POr!<lria MEFP n2 497, de 1990, alterada pela POrlaria MEFP nQ 650, de 1992, ~ Procuwdoria

Gerat do Estado do Ceará, por meio do .PARECER JUI>JDICO, de 28 de outubro de 2008, 

concluÜ. pela legalidade da contrataçáo peiO Estado. 

ASPECTOS FISCAIS DU ESTADO • 

14. De acordo com a análise da capacidade de pagamento do Estado consignada no 

Memorando nO 4586/2008/COREMJSTN e na Nota Técnica nO 760/2008, ambos de 
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J 7.07.2008 (fls. 83/85), o Estado do Ceará foi classificado na categoria "8", suficiente, 

portanto, para a concessl1u de garantia da Unit10 nos lermos da Portaria MF n D 89, de 

25.04.1997. Aquela Coordenação-Geral informou também que a operação está prevista no 

Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado do Ceará, assinado em 2002, não 

caracterizando violação dos acordos de refinanciamento firmados junto à União. Registrou 

também que o Estado do Ceará está adimplente em relação às metas e compromissos 

estabelecidos no mencionado Programa de Ajuste Fiscal e que a operação não se enquadra na 

excepcionalização prevista no §8" do art. 7> da Resolução do Senado Federal nO 43/2001. 

15. A Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios da 

Secretaria do Te!:ouro Nacional (COPEM/STN-MF), por meio do PARECER N1 1394/2008 -

COPEM/STN, de 26 de agosto de 2008 (fls. 190/195), e PARECER N2 1563/2008 -

COPEM/STN, de 22 de outubro de Z008 (fls. 322/325), manifestou-se favoravelmente à 

contratação de operação de crédito externo pelo Estado, tendo sido cumpridas as exigências e 

requisitos da ResoluÇãO do Senado Federal n~ 43, de Z001, e atendidos os requisitos mínimos 

previstos no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

16. Não há registro de compromissos honrados pela União em nome do Estado do 

Ceará nos últimos anos, decorrentes de garantias concedidas, de acordo com 

acompanhamento da STN (cf. item 26, do PARECER N2 1666/2008/GERFI/COREF/STN, às 

fls. 427). 

17. Relativamente à verificação da adimplência do Estado junto à União e suas 

controladas para efeitos de concessão da garantia, esta é verificada mediante consulta aos 

CNPJs da Administração Direta, consoante o art. 40, §1° da Lei Complementar na 10112000. 

1\ tal propósito não há, nesta data (26/12/2008), conforme consulta realizada, por meio 

eletrônico, junto ao Cadastro Informativo de créditos não quitados do Setor Público Federal 

(CADIN), débiros pendentes de regularização em nome da Administraçãu Dirda du Estado do 

Ceará, bem como no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
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Federal (SIAFI), relativamente à prestação de contas de recursos recebidos da União, 

conforme consulta feita nesta data ao sistema "CAVC - Regularidade S/AFr', reslaIllJU 

atendida a ressalva quando à adimplência contida no Parecer na 1666/2008 da STN. 

18. No que concerne ao art. 21, inciso IV, da Resolução nº 43, de 20012
, do Senado 

Federal, foi apresentada Certidão de fls. 331/342, de 29/10/2008, do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará, declarando o cumprimento daqueles requisitos no exercício de 2007 (último 

exercício analisado) e na exercício em curso, no que cabível, o cumprimento das exigências 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos em que exigido pelo art. 21, IV, ub", da 

Resolução SF na 43/2001. Consta do processo, fls. 233/237, Declaração do Governador do 

Estado do Ceará de 19.05.2008 de que, em relação aos exercícios ainda não anali~ados pelo 

Tribunal de Contas, inclusive o em curso (2008), o Estado cumpre o disposto no § z;> do art. 

12; no art. 23; no art. 33; no arL 37; no art. 52 e no § 2" do art. 55, todos da Lei Complementar 

na 101, de 2000. 

19. Há também no processo (fls. 301) Declaração do Governador do Estado, de 19 

de agosto de 2008, atestando o cumprimento: a) das competências tributárias (art. 11 LC 101, 

de 2000 - LRF); b) dos limites de despesa total com pessoal por Poder (arts. 19,20 e 22 da 

LRF); c) do art. 198 da Constituição, com a redação da EC 29/2000 (art. 25 LRF); e) do art. 

212 da Constituição (art. 25 LRF)_ 

20. No que conceme ao pleno exerCÍcio da competência tributária do Estado, bem 

como o cumprimento dos artigos 198, com a redação da EC 29, e 212, todos da Constituição 

1 "Art. 2'\, Os EstaOos, o Ois\Ji\o FedeJa\. os Munidplos encaminharão ao Mlnistério da Fazen<la os pe<tidos de autoriza~o 
para a realização das operações de crédilo de Que trata esta Resolução. acompanhados de proposta da instituiçáo financefra. 
inotruídot) com: 

IV ~ ceflidâo expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando: 

a) em retação às ç()ntas do últtmQ exefcicio anatisado. O ctJmprimeolo do disposto no.§ 2" do an. 12: no art. 23~ no art. 3:3; 00 
art. 37; no art. !J2; no 9 2<1' cio art. 55; e no ar1. 70, toóos da lei Complementar rt 101. de 2000; 

b) em relaçáo às contas dos exercfcios ain<ta não analisados, e, quando pertineflte. do exerdcio em Ctlrso, o cumprimento das 
axigl!ncias estabelecidas no § 2g do aft. 12; no art. 23: no art. 52: no § 20. do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar nO. 
101. de 2000. de acordo com as informações constantes nos relatórios resumidos da execução or(:amentária e nos de gestão 
fiscal; 

C) a certidão deverá ser acompanhada de de-craraçáo 00 chefe do Poder Executivo de que as con1a.s ainda não analisadas 
estâo em conformidade com o disposto na alínea a: w 
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Federal, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará na mesma Certidão referida no item supra, 

atesta o cumprimento de tais disposítivos legais no último exercício analisado, 2007. 

21. Foram ainda anexadas ao processo cópias das seguintes certidões, todas 

emitidas em nome do Estado do Ceará: 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, válido até 13/01/2009; Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 

válida até 11.05.2009; Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do 

Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, vãlida até 24.6.2009; e o Certificado de 

Regularidade Previdenciária (CRP), válido até 22.2.2008. 

CLÁUSULAS DA MINUTA CONTRATUAL 

22. Como dito alhures, o empréstimo será concedido pelo BID, sendo certo que nas 

respectivas minutas contratuais foram estipuladas as cláusulas usuais dc tais operações. 

23. No mais, as minutas contratuais contêm cláusulas admissíveis segundo a 

legislação brasileira, tendo sido observado o preceito contido no art. 52, da Resolução nº 48, 

de 21 de dezembro de 2007, do Senado Federal, que veda disposição contratual de natureza 

política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis 

do País, bem assim que implique compensação automática de débitos e créditos. 

- III-

24. Oi.nte do exposto, deve o assunto "er submetido à consideração do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda para que encaminhe a matéria para exame e final 

pronunciamento do Senado Federal, nos termos do art. 52, incisos V e VII, da Constituição da 

República, ressalvando-se que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deve 
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ser formalizado o contrato de contragarantia, bem como comprovado o cumprimento das 

condições apontadas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN-MF). 

É o parecer que se submete à superior consideração. 

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, 
em 26 de dezembro de 2008. 

Aprovo o Parecer. Encaminhe-se ã Secretaria Executiva deste Ministério para 
posterior encaminhamento ao Gabinete do Senhor Ministro da Fazenda. 

\ L. PROCURADORIA-GERAL DI-YT'"k" .ENDA NACIONAL, em,P3 de 
cNjJ..tl1 j:'LvO de 2008. 
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1t TESOURONACIONAL 

Nota nO N~12008IGERFUCOREF/STN 

Assunto: Estado do Ceará. Openrção de crédito 
ex~erno, com a garantia da União, com o Banco 
Intcramericano de Desenvolvimento - .EID, no 
valor de até US$41 milhões. Recursos 
destinados ao financiamento do t!Programa de 
Modernização .Fiscal do Estado do Ceará -
PROFISCO CE". Pedido de concessão da 
Garantia da União. 

Ref.: Processo MF 1794400146612008-31 
ROF TA472235 

De modo a atender ao disposto na Carta-Circular n. o 2.771, de 20.11.97, do Banco 
Central do Brasil, que trata dos procedimentos para o Registro de Operações Financeiras - ROF, 
:sugt:Timu~ a in~erçllo nu ~jslema di1 ~t::guiole Illanift;:slaçãu: HEsta Se~retaria, nus termos do artigo 
98 do Decreto nO 93.872, de 23.12.86, nada tem a opor que seja O Estado do Ceará credenciado 
a negociar operação de crédito externo, no valor de até US$ 41.000.000,00 (quarenta e um 
milhões de d61ares dos Estados Unidos da América), com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, cujos recn.-sos serão destinados ao Programa de Modernização Fiscal 
do Estado do Ceará - PROFISCO CE, autorizada pela Lei n° 14.239. de 11.11.2008, e objeto 
da Recomendação n.O 958, de 28.09.2008 da Comissão de Financiamentos Externos -
COFIEX. Importa ressaltar, todavia, que a decisão deste Ministério somente será formalizada 
quando do encnminhamento do pleito aO Senado Federal", 

À consideração superior. 

/' " g5 Slauaa~ 
LUCIANA STACCIARINI ROCHA OLIVEIRA 

Analista de Finanças c Controle 

De acordo_ 

767 
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Parecer n~ iG66 2008/GERFIICOREF/STN 

Assunto: Estado do Ceará. Operação de crédito 
externo, com a garantia da União, com O Banco 
Intcramcricano de Desenvolvimento - BID, no valor 
de até US$41,0 milhões. Recursos destinados ao 
financiamento do "Programa de Modernização 
Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO CE". 
Pedido de concessão da Garantia da União. 

Processo MF n° 17944.00 I 466/LUOIl-J I 
17944.001780/2008-13 

Senhor Coordenador-Geral Substituto, 

Trata o presente parecer de pedido de concessão de garantia da União (Oficio GG nO 
108/2008, de 21.05.2008, fls. 03), para a operação de crédito externo, de interesse do Estado do 
Ceará, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a até 
US$41.000.000,00 (quarenta e um milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao financiamento do Programa de Modernização Fiscal do EsCado do 
Ceará - PROFISCO CE". 

Recomend!lção da Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX 

2. O referido Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento 
externo pela Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, sendo tal decisão homologada pelo 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme a Recomendação nO 
958, de 28.09.2008, às fls. 52. Ademais, a COFIEX, autorizou o incremento de até dez por cento 
(10%) no valor do empréstimo mediante Resolução n0395, de 22.08.2008 (fls.l12). 

Objetivos do Programa, Arranjo Institucional e Análise de Custo Benefício 

3. De acordo com a Nota Técnica encaminhada pelo interessado às fls. 08/12, o 
PROFISCO tem como objetivo contribuir para o cumprimento das normas legais, visando à 
integração dos fiscos e à modernização da gestão fiscal, financeira e patrimonial, tomando mais 
efetivo o sistema fiscal vigente, assim como incrementar a receita própria do Estado e prover 
melhores serviços aos cidadãos. Assim, serão feitos investimentos em novas tecnologias, 
equipamentos e infra-estrutura e de automação dos Postos Fiscais. Espera-se, ainda, obter um 
controle mais eficieme e eficaz da entrada de mercadorias no Estado. Serão implalllados, também, o 
SPED Fiscal, Contábil e Nota Fiscal Eletrônica. 
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4. O Programa está dividido em 4 componentes, sendo eles: (l) Gestão Estratégica 
Integrada; (2) Administração Tributária e Contencioso Fiscal; (3) Administração Financeira. 
Patrimonial e Controle Interno; e (4) Gestão de Recursos Estratégicos. 

5. ü gerenciamento e execução das ações estarão a cargo de um único órgão executor, o 
Unidade de Coordenação do Projeto lotada na Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, criada 
para tal fim. 

6. Segundo a análise de custo beneficio presente na citada Nota Técnica (fls. 93/100) 

são esperados ganhos de arrecadação com ICMS em tomo de R$220 milhões por ano, redução da 
informalidade e incremento de 5,6% na arrecadação total do Estado, aumento em 70% dos Autos de 
infração que proporcionarão um ganho financeiro estimado de R$43,3 milbões por ano, redução de 
cursos em contratação de serviços implicando em ganho fmanceiro de R$2,2 milhões/ano e, por 
fim, uma redução do tempo de espera nos postos fiscais, o que representará uma economia de 
R$208 milhões por ano. 

Fluxo Financeiro 

7. De acordo com informações do interessado (fls. 326), o referido Programa contará 
com investimentos totais de US$SO milhões, sendo US$41,0 milhões financiados pelo BID e o 
restante provenientes da contrapartida estadual, conforme quadro a seguir: 

USS Milhões 

2008 2009 2010 2011 2012 TOTAL 

BID - 10,044 14,541 10,878 5,536 41,0 

Est. Ceará - 1.837 2,660 1,990 2,512 9.0 

TOTAL - 12,249 17,733 13,266 6,751 50,0 

Condições financeiras 

8. Conforme a minuta negociada do Acordo de Empréstimo (fls. 392/407), as condições 
financeiras da operação de crédito, inseridas no Sistema de Registro de Operações Financeiras -
ROF, do Banco Central do Brasil, sob O registro TA472235 (fls. 409/415) - BACEN, serão as 

seguintes: 

Valor da Operação: Até U8$41.000.000,00; 

Credor: BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Modalidade: Moeda Única 

Prazo de Desembolso: até quatro anos contados a partir da vigência do contrato; 
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Amortização 
Devedor: 

Juros Aplicáveis: 

do 

Comissão de Crédito: 

ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

Saldo parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto 
possível iguais, vencendo-se a primeira quatro anos e seis 
meses após a vigência do contrato e a última o mais tardar 
20 anos após a assinatura do contrato. 

Exigidos semestralmente nas mesmas datas do pagamento 
da amonização e calculados sobre o saldo devedor periódico 
do Empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela (a) taxa de juros LIDOR trimestral para dólar 

americano; b) mais (ou menos) uma margem de custo 
relacionada aos empréstimos que financiam os empréstimos 
modalidade LIBOR; c) mais o valor líquido de qualquer 
custolIucro gerado por operações para mitigar as flutuações 
da LlBOR e d) mais a margem para empréstimos do capital 
ordinário. 

Obs: 3 O dias previamente ao primeiro desembolso o 
interessado dever:\. confinnar a opção pela ta.xa de juros 

podendo ser alterada para a Modalidade baseada no custo do 
capital ordinário do BID. 

A ser estabelecida periodicamente pelo Banco, e calculada 
sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, exigida 
juntamente com os juros, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do contrdlo. Em '-'aso algum poderá 
exceder ao percentual de 0,75% a.a .. 

Despesas com Inspeção e 
Supervisão Geral: 

Por decisão de política atual, o Banco não cobrará montante 
para atender despesas com inspeção e supervisão geral. Por 
revisão periódica de suas políticas, notificará ao mutuário 
um valor devido em um semestre determinado, que não 
poderá ser superior a 1 % do financiamento, dividido pelo 
numero de semestres compreendido no prazo original de 
desembolsos. 

9. Foi anexado ao presente Parecer o cálculo estimativo <lo serviço <la dívida, bem 
como do custo efetivo médio da operação junto ao BID, situado em 4,67% a.a. flutuante (fls. 420), 
conforme a variação da UBOR. Desse modo, considerando o custo atual da curva média de 
captação do Tesouro em dólar no mercado internacional, a operação encontra-se em patamare~ 
acei táveis a esta Secretaria. 
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Requisitos Legais e Normativos 

10. Relativamente ao disposto na Lei Complementar n.O 101/00, na Resolução n.o 
48/2007 e na Portaria MEFP n. ° 497/90, com vistas à concessão de garantia da União, cabe 
informar o seguinte: 

I. Autorização prevista no art. 32 da LRF 

11. Mediante o Parecer n° 1394/2008 - COPEMlSTN, de 26.08.2008 (fls. 1901195) e 
Parecer 1563/2008, de 22.10.2008 (fls. 322/325), aquela Coordenação-Geral se pronunciou 
favoravelmente à contratação de operação de crédito externo pelo Governo do Estado do Ceará nos 

termos do inciso Il do art. 31 da Resolução do Senado Federal n.o 43, de 21.12.2001, e suas 
alterações, tendo Mendicio 0< requi<itos mínimos pre.ví<tos no ~rt. ~2 da citada Resolução. 

lI. Inclusão no Plano Plurianual 

12. Encontra-se às fls. 3451346 cópia da Lei n. °14.053, de 07.01.2008, que dispõe sobre 
o Plano Plurianual do Estado do Ceará, para o quadriênio 2008/2011, em que se inserem as ações 
previstas do Programa em questão. Complementarmente, às fls. 243, consta Declaração da 
Secretária do Planejamento e Gestão do Estado atestando a inclusão do Programa no rPA 

200812011, dentro dos Programas "Gestão Tributária - SEFAZ" e "Gestão de Tecnologia da 
Informação - SEFAZ", com os seguintes valores pr.evistps: R$35.050.000,O para 2008 e 
R$40.524.000,0 para o triênio 2009-2011, valores suficientes,' portanto, para suportar as ações 

previstas para o programa no período em questão. 

IH. Previsão Orçamentária 

13. A Lei Estadual n. ° 14.054, de 07.01.2008, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado para o exercício financeiro de 2008 (fls. 217), contempla dotações suficientes para a 

execução do Programa em tela no ano em curso. Ademais, conforme Declarações da Secretária de 
Planejamento e Gestão do Estado. às fls. 243, estão previstos créditos orçamentários no valor total 
de R$69.484.I54,58 destinados à operação em tela. Adicionalmente, a Secretária do Planejamento e 
Gestão declara (fls. 327/328) que no Projeto de Lei Orçamentária para 2009, compreendida no 
Programa 019 - Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO 
constam R$41.662.778,00 destinados ao programa, sendo R$3.941.750,0 para contrapartida e 
R$37.721.028,OO para o ingresso dos recursos externos, assim como declarou que as dotações para 
pagamento dos dispêndios estão incluídos de forma global na rubrica Encargos Gerais do Estado. 

14. Assim, considerando as informações prestadas pelo Estado e o cronograma de 
utilização de recursos, esta Secretaria entende que o mutuário dispõe das dotações necessárias à 
execução do Programa no exercício de 2009. 
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IV. Autorização Legislativa - Contratação e Contragarantias à Garantia da União 

15. A Lei Estadual n.O 13.946, de 31.07.2007 (fls. 06), alterada pela Lei nO 14.001, de 

09.1 1.2007, às fls. 07, e pela Lei 14.239, de 11.11.2008, (fls. 329) autoriza o poder executivo a 

contratar operação de crédito, no valor de até US$42.000.000,0, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID, para execução do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado 
do Ceará - PROFISCO-BID/CE, bem como a oferecer em contragarantia à garantia da União as 

cotas de repartição constitucional das Receitas Tributárias estabelecidas nos artigos 157 e 159, 

complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, §4°, todos da Constituição Federal, 

e outras garantias admitidas em direito. 

V. Limites de endividamento do Mutuário 

16. Quanto aos limites de endividamento do Estado do Ceará, estabelecidos nas 

Resoluções SF n° 40/01 e 43/0 I e suas alterações, observe-se que foram calculados e considerados 
atendidos pela COPEM, em seus citados Pareceres n° 1394/2008 - COPEM/STN, de 16.UK.2U08 

(fls. 1901195) e n° 156312008, de 22.1 0.2008 (fls. 322/325). 

VI. Limites para a Concessão da Garantia da União 

17. De acordo com informações contidas no Relatório de Gestão Fiscal da União do 2° 
quadrimestre de 2008 (fls. 362 e 367), há margem, na presente data, para a concessão da pleiteada 
garantia da União, dentro do limite estabelecido no art. 9" da Resolução n° 48/2007 do Senado 
Federal. 

VII. Capacidade de Pagamento e Aspectos Fiscais do Estado 

18. Segundo a análise da capacidade de pagamento consignada no Memorando 

n° 4586/2008/COREMlSTN e na Nota Técnica n° 760/2008, ambos de 17.07.2008 (fls. 83185), o 
Estado do Ceará foi classificado na categoria "B", suficiente, portanto, para a concessão de garantia 

da União nos termos da Portaria MF n° 89, de 25.04.1997. 

19. Ademais, a Coordenação-Geral de Relação e Análise Financeira dos Estados e 
Munieípios - COREMfSTN informou que a operação está prevista no Programa de Reestruturação e 

Ajuste Fiscal do ESlado do Ceará, assinado em 2002, não caracterizando violação dos acordos de 

refinanciamenlo firmados junto à União. Registrou também que o Estado do Ceará está adimplente 
em relação às metas e compromissos estabelecidos no mencionado Programa de Ajuste Fiscal e que 

a operação não se enquadra na excepcionalização prevista no §8° do art. 7° da Resolução do Senado 
Federal nO 4312001. 
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VIII. Contragarantias à Garantia da União e Margem Disponível 

20. Conforme mencionado no item 15, o Poder Executivo do Estado está autorizado a 
vincular como contragarantias à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das 
Receitas Tributárias estabelecidas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, 
nos termos do art. 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, e outras garantias admitidas em 
direito. 

21. De acordo com estudo elaborado por esta Coordenação-Geral acerca do 
comprometimento das transferências federais e receitas próprias dos Estados (fls. 376), as garantias 
oferecidas pelo Estado do Ceará são consideradas suficientes para ressarcir a União caso esta venha 
a honrar compromisso na condição de garantidora da operação. 

22. o referido estudo abrange os anos de 2007 (realizado) e as projeç.ões para 2008 até 
2017. A margem disponível apurada é sempre positiva e crescente para os exercícios projetados, 
partindo de R$1.262,11 milhões em 2008 e chegando a R$3.539,41 milhões em 2017. Quanto aos 

pagamentos a serem efetuados pelo Estado em conseqüência da operação de crédito ora pleiteada, 
os maiores valores devidos estão projetados para 2014. quando entre amortização e juros. deverão 
ser pagos aproximadamente US$2,2 milhões por semestre. Note-se que em 2014 a margem 
disponível é de R$2.736,85 milhões, suficiente, portanto, para cobrir eventual dívida com a União, 
se esta tiver que honrar a garantia. O Estado terá compromissos de pagamento decorrentes desta 
operação até 2028 e a projeção das receitas é feita somente até 2017. Contudo, nada indica que a 
tendência de crescimento normal das receitas estaduais se reverterá, a não ser na hipótese de algum 

evento absolutamente imprevisto. 

23. Assim, entendemos que o oferecimento das citadas contragarantias deverá ser 
formalizado mediante contrato a ser celebrado junto à União, podendo o Governo Federal reter as 
importâncias necessárias para satisfação dos compromissos assumidos diretamente das 
transferências federais ou das contas centralizadoras da arrecadação do Estado. 

IX. Situação de Adimplência 

24. Consulta realizada, em 10.12.2008 (fls. 417/419), por meIO eletrônico, indicou a 
existência de débitos em nome do Governo do Estado do Ceará, junto à Administração Pública 
Federal e suas entidades controladas, relativamente a Tributos e Contribuições Federais (SRF)I 
Divida Ativa da União (PGFN), não atendendo, na presente data, ao disposto no §J o do art. 40 da 
Lei Complementar na 10 I /2000. 

25. Ademais, foram anexadas ao processo, cópias das seguintes certidões, todas emitidas 

elll nome do Governo do Estado do Ceará, confonne requeridos pela Lei Complementar nO 
101/2000 e pelas Portarias STN n° 4/2002 e MF nO 497/1990: 
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a) Dívida Ativa da União e Regularidade Tributária - Certidão Conjunta Positiva com Efeito 

de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
pela PGFN/MF, válida até 24.12.2008 (fls. 364); 

b) Regime Oeral ue Previdént;ia Social - Certídllo Positiva de Débito com Efeito de 

Negativa, emitida pela Previdência Social, válida até 11.05.2009 (fls. 369); 

c) Regime Próprio de Previdência Social - Certificado de Regularidade Previdenciária 

(CRP), válido até 22.2.2009 (fls. 368); e 

d) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
válido até 14.12.2008 (fls. 363); 

X. Antecedentes junto à Secretaria do Tesouro Nacional 

26. Não há registro de compromissos honrados pela União em nome do Estado do Cear'; 
nos últimos anos, decorrentes de garantias concedidas, de acordo com acompanhamento desta 
Secretaria. 

XI. Alcance das Obrigações Contratuais 

27. A Cláusula 3.02 do Contrato de Empréstimo (fls. 398), que aborda as condições 
prévias ao primeim uesembolso, condiciona O primeiro desembolso ao cumprimento das condições 
es\abelecida.~ no Artigo 4.01 das Normas Gerais, assim. como da aprovação e entrada em vigor do 
Regulamento Operacional. Dessa forma, de modo a eviÚlr o pagamento desnecessário de comissão 

de compromisso, entendemos que, preliminarmente à formalização dos instrumentos contratuais, 
deva ser verificado, pelo Ministério da Fazenda, o grau de cumprimento da mencionada 
condicional idade, mediante inclusive manifestação prévia do BID. 

28. Entendemos que as demais obrigações contratuais constantes das minutas do Acordo 
de Empréstimo, bem como do Contrato de Garantia são passíveis de cumprimento pelas partes 
envolvida~, nãu alJ-ibuinuu ao Tesouru NacionaJ riscos superiores âqueles normalmente assumidos 

em operações já contratadas com organismos multilaterais de crédito. 

XIl. Demais Exigêndas da Portaria n." 497/90 e da Lei Complementar n." 10112000 

29. Constam do processo as informações elaboradas pela STN relativas às finanças da 
União (fls. 347/355), as quais são periodicamente atualizadas e disponibilizadas no endereço 
http://www.stn.tàzenda.gov.br. 

30. O Ttibullal d~ COlHas do Eslado do Ce"r,;, mediante Certidão (fls. 3311342), 
informou que, no exercício de 2007, último analisado, a despesa com pessoal dos Poderes 
F.xp.c..utivo~ Legislativo e Judiciário Estaduais, bem con10 do Ministério Público EstatiUal, não 
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extrapolou os limites estabelecidos no art. 20 da Lei Complemenatar na 10112000 (LRF). 
Relativamente ao exercício de 2008, ainda não analisado, o Tribunal de Contas do Estado atestou, 
com base no Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro e ao segundo quadrimestre, que no 
exercício de 2008 não foi verificada extrapolação do limite da despesa com pessoal dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário Estaduais, bem como do Ministério Público Estadual, nao se 
consumando a necessidade de eliminação de excedentes na forma do art. 23 da da LRF. 

31. No que conceme ao pleno exercício da competência tributária do Estado, bem como 
o cumprimento dos artigos 198 e 212, ambos da Constituição Federal, o Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará, na mesma Certidão (fls. 331/342), atestou o cumprimento destes dispositivos 
legais no último exercício analisado (2007). Complementarmente, consta às fls. 301, Declaração, de 
19.08.2008, na qual o Governador do Estado do Ceará declara ter instituído todos os impostos de 
sua competência, bem como ter aplicado os recursos IIÚtrimOS nas ações de saúde e educação nas 
exercícios ainda não analisados. 

32. Com. relayão à exigência de comprovação de obediência ao límitc de Restos a Pagar, 

conforme disposto na LRF (art. 40 §2", combinado com o art. 25, inciso IV, alínea c) e na 
Resolução do Senado Federal n° 48/2007 (art. 10, inciso rI, alínea c), é entendimento da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme exarado no Parecer PGFN/COF/n" 46812008, 

que tais limites, conforme mencionam as citadas nonnas legais, estão a referir-se, exclusivamente, 
ao art. 42 da LRF, único limite legal existente para tal efeito. O referido artigo 42 dispõe o seguinte: 

"Ar/. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referida no arr. 20. 110S 

últimos dois quadrimestres da seu mandara, contrair obrigação de despesa 
que não possa ser cumprida,;ntegralmente dentro dele, ou que tenha parcelas 
a serem pagas no exercício seguinte S~m que haja suficiente disponibilidade 
de caixa para este efeito ". 
Parágrafo único. Na derenninação da disponibilidade de caixa serão 
considerados oS encargos e despesas compromissadas a pagar até c final do 
exercício. " 

33. Dessa forma, a exigência da verificação da comprovação de atendimento ao limite de 
Restos a Pagar, não se aplica, na presente data, ao Estado do Ceará. 

34. O artigo 28 da Lei n° 11.079/2004, que institui normas gerais para licital'ão e 
contratação de parceria público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, impede que a União conceda garantia aos demais entes, caso a soma das 
oespesas oe caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias por eles contratadas tiver 
excedido, na ano anterior, a I % da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos 
contratos vigentes nos 10 (dez) anos subseqüentes excederem a 1% da receita corrente líquida 
projetada para os respectivos exercícios. 

35. A esse respeito, cumpre esclarecer que, conforme Declaração do Governador do 
Ceará, de 19.08.2008 (fls. 301), o Estado não firmou nenhum contrato de Parceria Públicg:J:'rivada. 
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36. Ademais, cumpre informar que, em 10112/2008, não há registro de pendências do 
interessado, no âmbito do SlAFI, relativamente à prestação de contas de recursos recebidos da 
União (fls. 417/419). 

Condusão 

37. Diante de todo o exposto, e considerando tratar-se de Programa de especial interesse 

do Ministério da Fazenda na sua consecução, nada temos a opor à concessão da pleiteada garantia 
da União, desde que: 

• o pleito só seja 'encaminhado ao Senado Federal quando regularizada a situação de 
inadimplência do ente com a União; 

• previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja formalizado o contrato de 
contragarantia, seja verificadu u cumprimento do disposto no parágrafo 27 deste Parecer, e, 

finalmente, seja verificada a suficiência das dotações orçamentárias quando da publicação 
da Lei Orçamentária Anual de 2009. 

À consideração superior, sugerindo o en,crunitÚJ'lIIJiil!11'o do prc.ce:sSp à Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional- PGFN/COF, para as prc.viclên,ci~~e sua a~adlL. 

~tl~,~ 
LUCIANA STACCIARlNI ROCHA OLIVEIRA 

Analista de finanças" Controlt:lSTN 

De acordo. À c.onsideraç.ão d ecret' io elo TesouTo N;.'lc10naL 

Secretário·Adj nto do Tesouro Nacional Secretário·Adjunto do,. 

De acordo. Encaminhe-se o processo à PGFN/COF como sugerido. 

SecrC".fflrio (to T esnurO Naci()na~ 
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7 \ TESOURONACIONAL 

Processo n" 17944.001466n008-31 

Estado do Ceará - CE 

PARECER NoJ334 /2008 - COPEM/STN 

FEVEREIRO 2009 

Brasília)' de agosto de 2008. 

Relatório 

Operação de Crédito com o Banco Interamerícano de 
Desenvolvimento. 

TIPO DA OPERAÇÃO - Recursos destinados à execução do 
Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do 

Ceará - PRO FISCO - 8ID/CE. 

1. O Governo do Estado do Ceará - CE solicitou autorização para contratar operação de 

crédito com o Banco Interamericano de O",envolvimento, para execução do Programo de 

Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFlSCO - RIO/CE, com as seguintes 
características: 

a) Valor da operação: US$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhõesde dólares). 
equivalente a R$ 66.748.000,00 (sessenta e seis milhões, setecentos e quarenta e oito 
mil reais), pela Taxa de Câmbio de R$ 1,6280 (fi. 175). 

b) Fonte/origem de recursos: BIO; 

c) Juros: 3,1 % ao ano; 

dI Amortização: 180 (cento e oitenta) meses; 
e) Carência: 72 (setenta e dois) meses; 

f) Prazo total: 252 (duzentos e cinqüenta e dois) meses; 
g) lndexador: variação calnbial; 

h) liberação: US$ 1.486.047,64 (2008); US$ 8.558.268,03 (2009); US$ 14.541.122,40 
(20101; usS 10.878.194,62 (201 i); U<;$ 5536 367,31 (2012). 

i) leis autorizadoras: n" 13946, de 31/07/2007, n. 14001, de 09/110007. 
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2. Os pareceres dos órgãos técnico e jurídico foram apresentados em cumprimento ao 

inciso I, do art. 21, da Resolução do Senado Federal nº 43/2001. O parecer técnico (fls. 8112) 

atesta a relação cust~fíciO e o interesse econômico e social da operação. O parecer 

jurídico (fls_ 119/130) manifesta o entendimento de que o Governo cumpre os requisitos, 
conforme disposto no Manual de Instrução de Pleitos - MIP. 

3. De acordo com as disposições .!:obre <l môJtêríil, constantes das f1.esoluções do Ser'ladQ 

Federal nºs 40/2001 e 43/2001, o Governo apresentou os seguintes limites quantitativos, 

considerando-se o valor e os dispêndios da operação sob exame_ 

a) art. 6º § 1. Inciso I da Resolução nº 43, de 2oo1-Sf - despesas de capital relativas ao 
exercício anterior: 

779 

a_1) despesas de capital executadas no exercicio anterior: (fi. 179)/ R$ 937.331.551,63 
a.2} reccrtns de operações de crédito realizadas no exercício anterior: (fI. 177r--- R$ 227.924.755,03 f-

Saldo: R$ 709.406.796,60 

b) art. 69 § 19 Inciso 11 da Resolução n9 43, de 2001-SF - despesas de capital relativas 
ao exercício atual' 

----b.1) Despesas de capital do exerclcio ajustadas: (fi. 180) ,- R$ 2.865_374_625,84 

b.2) Liberações de crédito j'; I'ro~r"rn"tlas; (fi. 9~7§44001812/2008-81)) R$ 59~-'!l~.UUU,UU . 

b.3) Liberação da operação sob exame: (fi. 4/5-109r---- R$ 2.419.285,55.1-

Saldo: R$ 2.267.172.340,28 

c) art. 79 Inciso I da Resolução nº 43, de 2001-Sf: Montante Global de todas 

operações realizadas em um exercício financeiro (MGA) em relação à Receita Corrente 
Liquida (KCL). 

Tabela ..!;Montante Global das operações realizadas em um exercicio financeiro (fls. 4/5-109'---/ 

e 92(Í7944001812/200S-S1» 

Ano Desembolso Anual (R$) Projeção da RCL (R$) MGA/RCL(%) 

Operação em Exame liberações Programadas 

2008 2.419.285,56 .---" 595.783.000,00/ 7.390.097.029,85 

2009 13.932.860,35./ 479.192_oo0,~ 7_722.651.396,19 

2010 23_672.947,27 .---.--- 217.219_000,00.......- 8_070_170_709,02 

ZOl1 17_709_700,84/ B5.058.000,m ...... 8.433_328.390,93 

2012 9.013.205,98/ 24.438_000,0~ 8.812_828_168,52 
- . -ProJeçao da RCL pela taxa medIa de .4,~% dF! r.resrlmpnto do PIR nn,s ultimas 4 .(Inos. 

d) art_ 79 Inciso 11 da Resolução nº 43, de 2001-SF: Comprometimento anual com 

amortizações, juros e demais encargos (CAEO) em relação à RCl. 

8,09 

6,39 

2,98 

3,00 

0,38 
-
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Tab~1I - comprometimento anulIl 

93(17944001812/2008-81)) 

com amortizações, juros e encargos {fls. 4/5-109 '~< 

Ano Comprometimento Anual {R$I Projeção da RCl (R$I CAED!RCl (%) 

operação em Exame Demais Operações 

2008 0,00........._ 623.570.000,00 /- 7.390.097.m9,lI!> 

2009 74.997,86/ 636.430.000,00 ________ 7.722.651.396,19 

2010 506.916,53./ 574.747.000,00 ____ 8.070.170.709,02 

2011 1.240.777,89 .,...- 596.837.000,00 _____ 8433.328.390,93 

2012 1.789.778,61/ 638.409.000,00/ 8.80828.168,52 

Média: 

Projeção da RCL pela taxa média de 4,5% de crescimento do PIS nos últimos 4 anos. 

e) arl. 7. Inciso 111 da I\esoluç~o n9 43, de 2001-SF: número de vezes o valor da receita 

corrente líquida relativamente ao montante da divida consolidada liquida . 

... 1) limite ao final do exercício de 2016: 

e.2) limite atual para relação OCl!RCL: 

8,44 

8,24 

7,13 

7,09 

7,26 

7,63 

2,00 

2,00 

e.3) Receita Corrente Líquida: R$ 7.229.229.221,00 I.-

e .4)D\\Iida Consolidada líquida: R$ 1.863.220.116,Oo.! ~ 

e.51 Operações de crédito contratadas, autorizadas e em tramitação: R$1.50S.81O.000,OO 

e.6) Valor da operação em exame: R$ 66.748.000,00 

e.7) Saldo Total da Dívida Líquida: R$ 3.435.778.116,00 

e.8) Relaçdu Saldo Total da Dívida liQuida/RCL: 

4. Salientamos que os dados relativos à Receita Corrente Líquida (data-base jun!2008) 

constantes na alínea "eu do item an~er têm como fonte o Anexo I - Demonstrativo da 

Receita Corrente líquida (fi. 91(17944001812/2008-81)) encaminhado pela Estado. 

Adicionalmente, assinalamos que os dados referentes à relação OCl/RCl do exercício de 2008 

(data-base jun/2oo8) tem como fonle u Anexo y'Oemon'lrativo da Divida consolidada 

Liquida encaminhado pelo Estado, conforme fi. 96(17944001812/2008-81). 

Análise 

S. No Que óiz respeito aos requisitos mínimos aplicáveis à operação, o Governo do Estado 

do Ceará atendeu a todas as exigênCias previstas nos artigos 62,72 e 21 da Resolução nQ 43, de 

2001-SF. Relativamente aO cumprimento dos limites estabelecidos nas Resolucões nQ 40 e 43, 

de 2001-SF, expressos nos itens do § 32 retro, registramos: 

0,48 

,.. 
,.. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 781 

Tabela 111 - Análise dos Limites 

Itens Limiteos Resultado 

a 
receita de operações de crédito menor que a despesa de capital -

ENQUADRADO 
exercicio anterior 

b 
receita de operações de crédito menor que a despesa de capital -

exprcício cor"rpntp 
ENQUADRADO 

C MGA/RCl < 16% ENQUADRADO 

d CAEO/RCl < 11,5% ENQUADRADO 

e limite atual para a relação OCl/RCl < 2 ENQUADRADO 

6. Destacamos, ainda, no que tange ao item "d", que a média para o per(odo futuro de 

cinco anos não é superior a 10% e que o comprometimento anual não apresenta tendência 

crescente. 

7. Quanto ao art. S. da Resolução n 9 43/2001-SF, o Governo do Estado do Ceará não 

infringiu nenhum;;:J de .sU;JS vedações, consoante declaração firmada pelo Chefe do Poder 

Executivo inclusa nos autos às folhas 23/27. 

8. De acordo com o extrato do CAUC - Cadastro Único de Convenentes (fls. 173/174), o 

Estado vem observando o art. 21, inciso VIII, da Resolução n" 43/2001-SF. Cabe ressaltar que, 

até 31 de dezembro de 2008, a verificação de adimplência somente abrangerá o número de 

regi~t ... o no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade tOllladar Od 

operação de crédito, conforme a Resolução do Senado Federal n" 49, de 21 de dezembro de 

2007, que alterou o art. 21 da Resolução n" 43/2001-SF. 

9. Em observância ao disposto no art. 16 da Resolução n 9 43/2001-SF, certificamos que 

não constam registros de inadimplência sob a responsabilidade do Governo do Estado do 

Ceará junto tJ5 instituiçõc~ integrantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme o resultado 

da pesquisa realizada no Sistema do Banco Central - SISBACEN!CADIP, incluso nos autos à folha 

173. 

10. Registra-se que a verificação da adimplência junto ao Sistema Financeiro Nacional 

também se restringe ao número de registro no Cadastro Naciol}'<'ÍÍ)Je Pessoa Jurídica (CNPJ) do 
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órgão ou entidade tomador da operação de crédito, conforme a Resolução ng 49/2007-SF, Que' 

alterou o art. 16 da Resolução n2 43/200l-SF. Quanto ao Tesouro Nacional/COAFI, 
informamos, ainda, que não constam registros de inadimplência conforme consulta ao CAUC 
(item 208), inclusa nos autos à folha 173/174. 

li. No que concerne ao art. 21, Inciso IV, da Resolução, a Certidão do Tribunal de Contas 
ia Estado (fls. 140/162) atestou o cumprimento pelo Estado do disposto na lei Complementar 

n 2 101(2000 - LRF, relativamente ao último exercício analisado (2007) e ao exercício em curso 
(2008). 

12. Em consonância com o disposto na Portaria n2 109, de 2002, alterada pela Portaria 
STN n2 90. de 2003, verificamos mediante o sistema de consulta da Caixa Econômka Fl?dpra' 

(SISTN) que o Estado atualizou as informações constantes das referidas portarias, nos termos 
do art. 27 da Resolução n2 43/2001-SF, conforme Histórico das Declarações às folhas 163/164. 

13. Quanto ao atendimento do art. 51 da LRF, foi verificado que o Estado encaminhou 

tempestivamente suas contas ao Poder Executivo da União conforme comprova o item 501 do 

extrato do CAUC {fls. 173/174\. 

14. Cabe ressaltar que o Estado cumpre as metas estabelecidas no Programa de Ajuste e 
Reestruturação Fiscal, em conformidade com o disposto na Resolução n2 43/2001-SF e a 
operação de crédito em questão não representa violação do acordo de refiuam:iamenlo 

firmado com a União, nos termos do inciso IV, art. 5g , da Resolução n~ 43/2001-SF (fls. 83/85). 

15. Relativamente às demais exigências, de ordem documental, aplicam-se as regras da 
Resolução n~ 43/2001-Sf, as quais estão devidamente atendidas. 

Conclusão 

16. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e considerando 
que o pleito sob exame atende aOS requisitos mínimos previstos no art. 32 da Resolução n 9 43, 

de 2001-SF, alterada pela Resolução n2 3, de 2002-SF, indicamos parecer favorável ao mérito 
do pleito, nos termos do inciso I do art. 29 da mesma Resolução n2 4'1:) 
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17. Registramos, todavia, que por se tratar de operação de crédito com garantia da Uniã~~~, 
o processo deverá Ser encaminhado, preliminarmente, à análise da Coordenação-Gerai d~' 

Responsabilidades Financeiras e Haveres Mobiliários do Setor Público - COREF, para as 

providências de sua alçada e, posteriormente, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN e ao Senado Federal. 

À consideração superior. 

GISlAk.~ <LI~A 
Analista de Finanças e Controle 

SÉRGIO PAULO DA~ASCIMENTO 
Gerente 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral. 

(\ , 

lU IJ • 

CJlMARR ÇH 

Coordenador de operaçõe~\:)rédit'b de Estados e Munidpios 

De acordo. À consideração do Sr. Secretário-Adjunto do Tesouro Nacional. 

RONALDO CAMILlO 

Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo . 

. (;f~ 
( 'ª" INHO GUERRA 
\t:( •. ·~~/ .. " " ,..",.~J "~/' Secretá 'o-Adjunto do Tesouro Nacional 
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-Jt TESOURONACIONAL 

Processo n° 17944.00146612008-3 J 
Estado do Ceará - CE 

PARECER N~008 - COPEM/STN 

Brasflia,tU.de outubro de 2008. 

Operação de Crédito com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 
TIPO DA OPERAÇÃO - Recursos destinados à execução 

do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado 
do Ceará - PROFISCO - BID/CE. 

Complementação ao Parecer n" IJ94I2UUH-
COPEMlSTN, de 26/8/08. 

I. Em 26/8/08 foi expedido o Pnrcc<>r n' 139412008-COPEM/STN (fls. 190/195), 

indicando parecer favorável ao pleito de operação de crédito do Estado do Ceará com o Banco 
Interamericano dc Desenvolvimento (BID), no âmbito do Programa de Modernização da Gestão 
Fiscal do Estado do Ceará - PROF1SCO, no valor de US$ 41.000.000,00 (quarenta e um 
milhões de dólares), equivalente a R$ 66.748.000,00 (sessenta e seis milhões, setecentos e 
Quarenta e oito mil reais), pela Taxa de Câmbio de R$ 1,6280 (fl. 175). 

2. Conforme Memorando nO 6033/2008/COREF/STN, de 1/10/08 (fi. 116), as condições 
financeiras da operação descritas no referido parecer desta Copem ficaram diferentes das 

condições aprovadas durante as negociações contratuais. Assim, solicitamos ao Estado o 
encaminhamento de novo cronograma, refletindo essas novas condições, por meio do Oficio n° 
IO.29712008-COPEM/STN, de 7/10/08 (fls. 117/118). Houve resposta do Estado conforme fls. 
1191120. 

3. Considerando as novas condições financeiras da operação, o Parecer n° 1394/2008-
COPEM/STN, de 26/8108 deverá ser alterado nos seguintes itens do parágrafo 1°; 

"( ... ) 
c) .Juros: Libor + O, 15% aa; 
( ... ) 

e) Carência: 54 (cinqüenta e quatro) meses; 
f) Pr..!ZO tot!ll: 234 (duzentos e trinta e quatro) meses; 

( .. .) 

h) Liberação: US$ 10.044.315,67 (2009); US$ \4.54\.122,40 (2010); US$ 
10.1\78.194,62 (2011); US$ 5.536.367,31 (2012)." 
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4. A verificação dos limites e condições do pleito, estabelecida no art. 32 d ~ L..eLS, 
Complementar na 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF), foi alterada para aval" o R~ 
do impacto das novas condições nos limites definidos pela Resolução do Senado Federal "0'010 

43/01. Dessa forma, o parágrafo 30 do parecer citado deverá ser alterado nos seguintes itens: 

"(. .. ) 
b) art. 60 § la Inciso 11 da Resolução na 43, de 2001-SF - despesas de capital relativas 

ao exercício atual: 
b.l) Despesas de capital do exercício aj ustadas: (fi. 180) R.$ 2.865.374.625,84 
b.2) Liberações de crédito já programadas: (fi. 92 - 1794400181212008-81) R$ 595,7R1,OOO.OO 

b.3) Liberação da operação sob exame: (fi, 119/120-17944,00178012008- R$ 0,00 
13) 

Saldo: R$ 2.269.591.625,84 

c) art. 7° Inciso I da Resolução na 43, de 2ool-SF: Montante Global de todas as 
operações realizadas em um exercicio financeiro (MGA) em relação â Receita Corrente 
Liquida (RCL). 

Tabela I - Montante Global das operações realizadas em um exercício financeiro (fls. 
119/120 e 92(1794400181212008-81» 

Projeção da RCL pela taxa média de 4,5% de crescimento do P IB nos últimos 4 anos, 

5. Tendo em vista que o Parecer nO I J9412008-COPEM/STN, de 26/8/08, I,;ofllinua válido, 
reiteramos que o Estado cumpre os limites estabelecidos nas Resoluções nO 40 e 43, de 2001-SF, 
destacando-se que o art, 7°, [ da RSF nO 43/01 continua enquadrado, mesmo após as mudanças 
no cronograma da operação, Assim, a Tabela 111 do Parecer original continuaria com os mesmos 
resultados: 

Tabela In - Análise dos Limites 
:','Iteos" "",:[' :,' Lííj1i!CS<":. ' " 

"~ " 

,',Re.~ulti.id~', j " ~,'i' :, " " ,-,.,",., .. " ," 
-':", ::'.-. receita de operações de crédito menor que a despesa de capital -
';"'.ia: , ENQUADRADO 

exercício anterior .. 
"'. 

, . 

receita de operações de crédito menor que a despesa de capital -h':' ENQUADRADO i 
exercício corrente 

" 

785 
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.~ 

$" 

@ MGNRCL< 16% ENQUAORj fu· 
\=,=5> 

lO 

~' 'ª CAEDIRCL < 11,5% ENQUADRA 

o'~ 

~ @ limite atual para a relação DCURCL < 2 ENQUADRADO 
. 

Observação 

6. Considerando a desvalorização cambiat por volta de 30% ocorrida desde a data do 
Parecer (a taxa de câmbio passou de R$1,628/US$ para R$2,I02/US$ - fi. 125), e ajustando os 
valores do novo cronograma para refletir esse fato~ mesmo assim, o Ente continua cumprindo os 
limites, conforme abaixo: 

c) art_ 7° Inciso J da Resolução nO -13, de 200 l-SF: Montante Global de todas as 

operações realizadas em um exercício financeiro (MGA) em relação à Receita enrrente 
LIquida (RCL). 

Tabela I - Montante Global das operações realizadas em um exercfcio financeiro (fls. 4/5-
109 e 92(17944001812/2008-81» 

d) art. 7° Inciso 11 da Resolução n° 43, de 2001-SF: Comprometimento anual com 
amortizações, juros e demais encargos (CAED) em relação à RCL. 

Tabela Jl - Comprometimento anua! com amortizações, juros e encargos (fls. 119/120 e 
7944.00181212008-81 

Projeção da RCL pela taxa média de 4,5% de crescimento do PIB nos Í111imo~s. 
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Conclusão 

7. Ressaltamos que, apesar de a Coref informar que o prazo de amortização teria passado.:: 
para 20 anos (fi. 116), o Estado encaminhou novo cronograma mantendo-o em 180 meses (15 
anos). Caso haja algum outro ajuste a ser feito 110 cfOllogrdl"" pard aumentar o prazo de 
amortização, mantendo-se as outras condições da operaçãO, não haverá impacto negativo nos 
limites dcfinidos na RSF nO 43/01, sem necessidade de nova análise desta Coordenação. 

8. Com base no novo cronograma apresentado, e considerando a verificação dos limites e 
condições c.onS'''nles '0" RSF nO 43/0', o Ente CUMPRE os requisitos prévios à contratação da 

operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF. Assim, indicamos parecer favorável ao 
mérito do pleito, nos termos do inciso I do art. 29 da mesma Resolução nO 43. 

9. Registramos, todavia, que por se tratar de operação de crédito com garantia da Unillo, o 
processo deverá ser encaminhado, preliminarmente, à análise da Coordenação-Geral de 
Responsabilidades Financeiras e Haveres Mobiliários do Setor Público - CORE F, para as 
providências de sua alçada c, posteriormente, â Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN e ao Senado Federal. 

À consideração superior. 

~...-;r~'. .§9 
SERGIO AMORlM DE OLIVEIRA SERGIO PAULO DA SI NASCIMENTO 

Analista de Finanças e Controle ~ Gere 

De acordo. À c/nsi'á~çJ, d Coordenador-Geral. 

. i 0 [LV 
C~L1';1AR RE· H 

Coordenador de operaçõ~dédito e Estados e Municipios 

De acordo. À consideração ~s:cretáric;;/~unto do Tesouro Nacional. 

:~AL~~CAMILLO 
Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

Secretário-AdjUlllo do Tesour 
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&f-ir...~ 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

FEVEREIRO 2009 

Oop~";amo"to da Moniloramento do SiGtemo Finl)ncc:iro e do G.uUio d~ InrQfllla~au .... Otisfg 
DNisiio de Capitais Into,,,,,,,",",is e Câmblo- OIC", 

SBS Ouao,~ 3, Blo.,., 6, <\. andar, Edmclo Sede - 70074·900 - Bra.i~. (DF) 
Tel.fone; 51 3414·2141 - ,a., 61 3414·3157 

E·m.~, dldc.desig@l>cb.gov.br 

Oficjo n°:?;'?f /2008/DesiglDicic-Surex 
Brasília, 18 de dezembro de 2008. 

PL Q801423357 

A Sua Senhoria a Senhora 
SÔNIA DE ALMENDRA FREITAS PORTELLA NUNES 
Coordenadora-Geral de Operações Financeiras da União - COF 
Procuradoria Gefal da Fazenda Nacional- PGFN 
Esplanada dos Minis1érios - Bloco "p".. 8° Andar·· Sala 803 
70048-900 Brasil ia - DF 
Fax: 3412-1740 

Assunto: ROF TA472235 - Comunica credenciamento - Estado do Ce.orá 

Senhora Coordenadora-Geral, 

I. Referimo-nos ao Registro de Operação Financeira (ROF) TA472235, por meio 
do qual o Estado do Ceará solicita credenciamento para conlratar operação de crédito externo, no 
valor de até US$41.000.000,OO, com garantia da República Federativa do Brasil, tendo como 
credor o .Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. cujos recursos destinam-se ao finan
ciamento do Programa de Modernização fiscal do Estado do Ceará - Profisco. 

2. A propósito, informamos que, por meio do Otrcio n° Z6912008/0esiglDiclc
Surex (anexo), o Banco Central do Brasil credenciou o Estado do Ceará a negociar referida 
operação no exterior, nas condições constantes do ROF supracitado. 

Atcnciosame;te

j 
. uLV~ 

ILIH'W9H 
Adjun/l) de UnIdode 
~ 
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~~ 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

09par\eH\en10 -de Mo~t~<!Irrren~o cio Stslema Financelro tO! de GesUlo ela Int'QIlTU.çiO 
c'''-JII6Q ~e Copllal:> JAteo •• a,toIGrwis e Canlbio -Diclt.: 

S8S Quadra 3. Bloco 6. 4° ~ndat'. EdifióQ Sede - 70014-900 _ Brasília (DF) 
Telefgre: &13414-2141- Fax: 613414-3757 

E-maif~ dit;.ic_de.s'g~.gov.br 

789 

Des.lg 

Oficio n9 2691200SIDesiglDicic-Surex 
Brasília, 18 de dezelnbro de 2008. 

PI.0801423357 

A Sua Excelência a Senhora 
SILVANA PARENTE - Secretária 
Secretaria. do Planejamento c: GesUio do Es[adQ do Cearã 
Centro Administrativo Governador Virgílio Távora 
Av. Ministro José Améri<:() - sln - Ed. SEPLAN - 3" andar - Cambeba 
4S0.839-900 J:'orlaleza (Ç~) 
Fax: BS 3101-4518 

Assunto: ROF TA472235 - Comunh,a credel1c.iamento - Estado do Cear4 

Senhora Secretária, 

I. Referimo-nos ao Registro d .. Operayiío FinanGej"" (ROr-) TA4?223S e ao 
Oficio GS n° 284912008, de 26.8.2008, por meio dos quais V.Exa. solicita credencian.en!o para 
contratar operação de crédito e>rterno, no valor de até US$41.000.000,OO, com garantia da Repú
blica Federativa do Brasil, tendo CQmQ credor o Banco Intel1lmericallQ de; D~c:nvohilIlt;nlv --
81D, cujos recursos destinam-se 80 financiamento do Programa de Modemização Fiscal do Estado 
do Cearli - Profisco. 

2. A propósito, de aeordo com o disposto no artigo 98 do Decreto 93.872, de 
23.12.86 e na Portaria 497. de 27.08.90, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
comunicamos que o Banco Central do Brasil creden(.'dou O Esf::ufo do Ceará ~ negociar reCenda 
operação no exterior. nas condições discriminadas a seguir. constantes do citado ROF: 

americanos); 

i) dew,dor: Estado do Ceará; 
ii) credor: Banco lnteramericano de Descflvolvimenlo - BID; 
iii) garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV) "'olor: tlté USS41-000.000,OO (quarenta e um milhões de d6Ja('es nortc-

v) modalidade: Mecanismo Unimonetário do capital ordinário do BID, com Taxa 
de Juros baseada na Líbol'; 

vi) prazo: 240 (duzentos e quarenta) meses; 
vij) carência: 511 (cinqQenta e quatro) meses; 

viii) desembolso.' em até 48 (qual·enta e oito) meses, contados a part'lr da data 
de assinatura de contratoi 

ix) amortizaçãQ: em parcelas selnestrais e conseçutjvas, na medida do possivel 
iguais., vencendo-se a prÍlneira dentro de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses~ contados da data de 
assinatu\"8. dQ contrato <3 a última,. 20 (vinte) anoS após a data de assinatura do contrato. Consjdcrando 
O prazo previsto para a finalização do desembolso - 48 (quarenta e oito) meses contados 8 partir 
da \'ig!;ncia do contrato -, 8 amortização foi estimada em 3:2 (trÍnta e duas) parcelas; 
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x) ju/w; pagos semestralmente, calculados sobre os saldos devedores diários 
do empréstimo, 8 uma. taxa anual para cada t.'imestte determinada pelo BID, composta pela: a) 
taxa de jllros Libor trimestral para dólar norte-americano; b) mais (ou menos) uma margem de 
custo relacionada aos empréstimos do BJO que financiam os empréstimos do Mecanismo Uni
monetário com taxa de juros baseada na Libor; c) mais o valor liquido de qualq\ler custollucfO 
gerado por operações para mitigar as flutuações da Libor; e d) mais a margem para empréstimos 
do capital ordinário; 

xi) conris~ã() d" c/·édito: exigida sClnc~tralmcnte nas me31I)~~ datas do pilga
mento dos juros, a um percentual que será estabelecido pelo Banco periodicamente, como resul
tado de sua revisão de encargos financeiros, em conformidade com as disposiyões aplicáveis da 
política do Banco sobre mctodolQgia p~ra o cálculo de: encargo:; para emplé~lirlll)~ dI) capital 
ordinário, sendo certo que em CilSo algum poderá exceder o percentual de 0,75% a.a. sobre o 
saldo não desembolsado do emp~timo, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do 
controlO; e 

xii) recursos para inspeção e supervisão geJ'ais: durante o período de d~em
bolso, o Banco não cobr'!rã montll1lte para arende( despesas de inspeção e supervisão gerais. sal
vo se O BlO estabelecer o contrário durante o mencionado período. O valor devido pelo Mutuá
rio, para atender às referidas despesas, em um semestre determinado, nlio poderá ser superior a 
1% do valor do Financiamento. dividido pelo número de semestres compreendido no tlrllm ori
ginal de desemoolsos. 
3. Adicionalmente, esclarecemos que: 

a) O credenciamento toi concedido com base nas declarações e nos documentos 
apresentados pelo devedor e credor, podendo o Banco Central do Brasil apurar a veracidade das 
informações, na forma do artigo 62 do Decreto 55.762, de 17.02.1965; 

b) fica vedado o pagamento, a qualquer titulo, em moeda nacional ou estrangei
ra, de ônus ou encargos que não estejam expressamente aprovados pelo Ballco Central do Brasil; 

c) a fixa~ão d~ data de assinatura dos respe(;tivo~ instrumentos contratuai~ ~o
mente poderá ocorrer após o exame das minutas de contrato pela Procuradoria-Geral da fazenda 
Nacional - PGFN, a emissão de Resolução específica do Senado federal e a aprovayão da ope
ra~o pelo E1\1l1Q, Sr. MipiSlro da fazendaj 

d) a operação estará definitivamente registrada no ROF com a condição de 
"concluldo" após a inclusão dos eventos 9006 (manifestação da STN/COPEM), 9001 (Resolução do 
Senado FedcI<Il) e 9007 (manifestação da PGfN e a aprovação do Exmo. Sr. Ministro da fazenda). 

4. Por fim, infonnamos que este credenciamento é válido pelo prazo de 90 
(noventa) dias, a partir d"$ta data. 
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Para: Sr Mário Fracalossi Jr. 
Coordenador 

De: Eduardo Luiz Gaudard 
Gerente da COREF/STN 

Órgão: Secretaria de Planejamento e Gestão do Órgão: Secretaria do Tesouro Nacional 
Estado do Ceará 

Fax: (85) 3101-4514/4518 
Fone: (85) 3101-4526/4492e] 

Referências: Programa de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO 

Fax: (61) 34121465 
Fom;: (61) 34123539 

Número de pá!!.inas (incluindo esta): 2 

Assunto: Pedido de concessão de garantia da União: complementação de documentos e 
informações. 

Senhor Coordenador, 

1. Rdiw-m" ao pedido d" <;ollcc •• liu c!<O 1!.".ranlia da Unill.o para a operaçao de crédito 
externo, de interesse do Estado do Ceará, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor equivalente a até US$41,0 milhões, cujos recursos serão destinados ao 
financiamento do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará -
PROFISCO. 

2. A propósito, em complemento ao Manual de Instrução de Pleitos - MIP, solicito a 
Vossa Senhoria, com base na Lei Complementar nO \O I, de 04.05.00, na Resolução do Senado 
Federal nO 4812007, de 2l.12.2007, bem como na Portaria MEFP nO 497, de 27.08.90, o envio 
dos documentos e informações relacionados abaixo para que esta Secretaria possa dar 
continuidade à análise do pleito: 

a) Recomendação da COFlEX com os valores compatíveis à solicitação de autorização 
para contratação da pleiteada operação de crédito; 

b) Parecer técnico contendo análise de viabilidade econômica da operação (análise 
custo-beneficio); 

c) Lei Estadual referente aO Plano Plurianual, com destaque para as ações referentes à 
operaçRo de crédito em ql1estão; 

d) Declaração da Secretaria competente acerca dos montantes previstos para a presente 
operação na :referida Lei Orçamentária, detalhando as ações7 as dotações referentes ao 
ingresso dos reCursoS externos, à contrapartida e ao pagamento do dispêndio da operação, 
identificando as respectivas fontes. Caso a dotação prevista para pagamento dos encargos 
esteja orçada de forma global, é necessário informar na Declaração se a totalidade dos 
recursos necessários ao serviço da dívida no primeiro ano da operação está contemplada no 
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Orçamento, bem como se, na ocorrência de acréscimos eventuais, serão os mesmos 
suplementados; 

e) Registro da pleiteada operação de crédito externo no sistema de Registro de 
Operações Financeiras - ROF do Banco Central do Brasil: 

f) Infonnações sobre as finanças do Estado destacando o montante e o cronograma da 
divida interna e externa; 

g) Declaração do Governador atestando, em relação às contas dos exercicios ainda não 
aualisados, pleno çilluprimento das cOlllpel<;ncias tribulárias (arl. II da LRF), a 
comprovação da observância dos limites de despesa total com pessoal (art. 19,20 e 22 da 
LRF) e no que couber, de inscrição de restos a pagar (art. 42 e 55 da LRF), o cumprimento 
dos artigos 198, com a redação da EC 29/2000 e 212, ambos da Constituição Federal; 

h) A propósito, tendo em vista o disposto no art. 28° da Lei nO 11.079/2004. solicito o 
encaminhamento de Declaração do chefe do poder Executivo informando eventuais 
operações de parcerias público-privadas realizadas pelo Estado, bem como o atendimento 
dos limites fixados no citado artigo, acompanhada, caso pertinente, do Quadro 
Demonstrativo, cujo modelo segue em anexo, a ser preenchido confonne as instruções que 
o acompanham. 

3. Por oportuno, esclareço a necessidade de adimplência do ente quanto à obrigações 
financeiras e convênios e repasses de recursos junto à União e entidades controladas, assim 
como o envio das seguintes certidões: 

a. Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP; 

b. Certificado de Regularidade do FGTS; 

c. Certidão Negativa de Débito com o INSS - CND; 

d. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União. 

4. Por fim, recordo a necessidade de adimplência da Adnúnislraçào Direta do ente 
quanto à obrigações financeiras (Cadin), convênios e repasses de recursos junto à União e 
entidades controladas. Nesse sentido, consulta realizada na presente data indicou os seguintes 
débitos: 

- Relativamente i" ohripações financeiras (r.ADIN): 
CNPJ Devedor Credor 

07.954.530/0001-18 Secretaria da Justiça e Cidadania do Petrobras Distrib. SA 
Estado do Ceará 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

. ~ 

.-jt:: TESOURONACIONAL 

OFíCIO N" 8.128/2008 - COPEMlSTN 

Brasília, 24 de julho de 2008. 

Exmo. Senhor 
JOÃO MARCOS MAIA 
Secretário Adjunto da Fazenda do Estado do Ceará 
Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, s/n° - Cambeba 
60.839-900 - Fortaleza - CE 

ASSUNTO; Complementação dos documentos para análise da operação de crédito. 

Senhor Secretário, 

1. Refiro-me ao pedido de autorização para realizar operações de crédito entre o Governo do Estado do 
Ceará - CE e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, destinada à execução do Programa de 
Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO - BID/CE, no valor de US$ 41.000.000,00 
(quarenta e um milhões de dólares norte-americanos), equivalentes a lU 65.850.100,00 (sessenta e cinco 
milhões, oitocentos e cinqUenta mil, e cem reais); entre o Governo do Estado do Ceará - CE e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, destinada à execução do projeto Tenninal de Carga 
Geral do Pecém, no valor de R$ 275.729.000,00 (duzentos e setenta e cinco milhões, setecentos, e vinte e 
nove mil reais); e entre o Governo do Estado do Ceará - CE e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, destinada à execução do Programa de Modernização da Administração das Receitas e 
da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial das Administrações Estaduais - PMAE, no valor de R$ 
17.739.900,00 (dezessete milhões, setecentos e trinta e nove mil, e novecentos reais). 

2. Acuso reoebimento em 2217/2008 da documentação encaminhada pelo Oficio GS nO 2.378/2008, de 
211712008. Entretanto, considerando que alguns dos documentos entregues não atendem aos requisitos 
previstos na Resolução do Senado Federal nO 431200 I, solicito o obséquio de suas providências no sentido de 
encaminhar a esta Secretaria, com a brevidade possivel, os documentos e infonnações complementares 
constantes da relação anexa, com vistas a dar continuidade à análise de crédito do processo. 

3. Comunico que o não atendimento no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta data, implicará no 
arquivamento do processo, independentemente de nova comunicação, após o qual, persistindo o interesse do 
pleito, deverá ser fonnalizado novo pedido. 

4. Esclareço que se encontra disponível no endereço abaixo indicado o Manual de Instrução de Pleitos -
MIP, elaborado por esta Secretaria, com infonnaçCles detalhadas sobre a correta instrução de processos de 
contratação de operação de crédito de interesse de estados e municípios. @ 

h ttp :lfwww.tesouro.fazenda.gov.br/h p/down loadslMI P .pd f 

Respeitosamente, 

/[ ___ v? '"T~ ~ ;:- t::J . 
ARi'lO H!JCO AUCIJST!N F!LHO V 

Secretário do Tesouro Nacional 
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A OPERAÇÃO /10 PROFlSCO 

I. Parecer Jurídico do ente público (item 5.4 - MlP). Éln.!iili'-novu-t!..rétdiíento, pois O enviado não 
está em conformidade com o MIP nos seguintes itens: 

• Original ou cópia autenticada em lI.:'l1.rLório. 
· Assinado pelo chefe do Poder Executivo. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A OPERAÇÃO DO TMUT 

L Parecer Jurídico do ente público (item 5.4 - MIP). Enviar novo documento, pois o enviado não 
está em -conformidade com o MIP IJOS ::sq;uill'~ itens: 

· Lei Autorizativa. 
· Detalhamento da. despesa. COUl """.ual por poder e OrgDo (LRF, arl. 23). 
· Caso o investimento ultrapasse um exercício financeiro, atesta que o programa/projeto a ser 

financiado consta do plano plurian ual (PPA). 
· Inclu.ão na LDO. 
• (nclusão na LOA. 
· Observância dos limites e condições estabelecidos nas Resoluções SF 40/01 e 43/01. 
· Ob.crvância do. !imite.> e coudil'Ões ""[,,.n,l.cidos nli Lei Complementar tOlnOOO. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A OPERAÇÃO DO PMAE 

1. Cronograma de desembolso e reembolso assinado pelo Chefe do Executivo e representante legal da 
Instituição Financeira devidamente identiticados (item 5.4 - MiP). Enviar novo documento, pois o enviado 
não esb~ em conformidade com o J\1lP nos .seguintes iten3; 

· Assinado pelo Chefe do Poder Executivo. 
· Assinado pelo representante legol da. ln9tituição Financeira dcvidamchtc identificado. 

2. Parecer Jurfdico do ente público (item 5.4 - MlP). Enviar novo documento, pois o enviado não 
est' em conformidade com o MIP nos seguintes itens: 

· Original ou cópia autenticada em cartório. 
· Asçinado pelo chefe do Poder Exeçutivo. 

ORSF.RVAÇÕES 

I. Caso as informações não sejam enviadas até 3110712008, será necessana a atualização das 
inforrn.ções do. Anexos I a IV para uma NOVA DATA-BASE (jun/2008), que não deverá ser superior a 2 
(dois) meses da análise, nos termos do § 3° do art. 4° da RSF nO 43/2001. Será necessária também a 
homologação no SISTN do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), referente ao 3.° 
Bimestre de ?OOl! 

2. As certidões de adimplência com a Secretaria da Receita Federal / Procuradoria·Geral da Fazenda 
Nacional. o TNSS. o FGTS. o MPAS/CRP e as instituições int~grantes do Sistema Financeiro Nacional 
(SISBACEN/CADlP - art. 16 da RSF n° 43/2001), do CNPl do órgão ou entidade tomador da operação de 
crédito, nos termos da Resolução do Senado Federal n° 49, de 21/1212007, bem como a Certidão do Tribunal 
de Contas (o documento constante do proce."o foi emili<ln em 11101>1700R, sendo vlilidn .1" o dia 
10/0812008), deverão estar válidas na data em que esta Secretaria finaliZ\'\3 análise da capacidade de 
endividamento. 
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/.i'f '''t I TESOURO NACIONAL 

Mem. nO Jj68~ /2008/COREM/STN 

Em J 7- de jJM- de 2008. 

Ao Sr. Coordenador-Geral da COPEM 

Assunto: Contratação de operações de crédito pelo Estado do Ceará. 

I. Em atenção ao Memorando nO 4.26712008 - COPRM/STN, de 03 de julho de 
2008, informo a V. S· que, em relação aos requisitos cuja ve.9fieáção é de competência desta 
Coordenação, as seguintes operações de crédito estão ;nc1u!das entre as previstas no Programa de 
Reestruturaçao e Ajuste Fiscal (Programa) do Estado do Ceará, revisado em 10 de julho de 2008: 

Nome. do Projeto no Nome do Projeto nO Exceptionali .. çlio Valor no Valor no Programa 
Memorando Programa / (") Memorando 

PROflSCO PROflSCO ............ NÃO US$ 41.000 mil USS 41.000 mil 

PMAE PMAE ..-// SIM R.$ 17.740 mil R$ 17.740 mil 

(') ExccpclonahUlção de que trata o § 8' do art. T' da Resolução do Senado Federal /'. . 

2. . Além disso, o Estado encontra-se adimplente com as metas e compromissos 
assumidos no Programa, conforme a última avaliação realizada. . 

3. Informo re a contratação das operações: 

a) não constItui violação .do contrato de refinanciamento, nos termos do inciso IV do art2 Resolução do Senado Federal nO 43, de 21 de dezembro 2001; e 

b) se enquadram na excepcionalização prevista no inciso VII do § 1° do art. 9° da 
. ResoluçãO n° 2.827101 com redação dada pela ResoluçãO n° 3.551/08 do BACEN. 

Atenciosamente, 

MARlADA~REIRA 
Coordenadora-Geral da COREM 
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'1t YESOURONACIONAL 

Nota n." ';l 00 /200!!/COREMlSTN 

Ao Sr. C(>Qlq~nml()r-OelaJ d.'\ COT'EM 

Em .J."1 de fdJ..s de 2008. 

Assunto: Análise da capacidade de pagumento 
pura contratação da opçraç!l.o de crédito 
destinada a financiar () Programa de 
Modemizaçao da. Gestão Fisew (PROFJSCO) 
- Estado do Ccat'é.. 

1 . O Estado do CellTlÍ (Estado) ~olieitou conce$&> de garantia da Unillo para 
COntratar opcraçfill de crédito externa com o Bancu rnteramcriC3llo de Desenvolvimento .., BID, 
no valo. de Uss: 41.000 ~iJ, destinada R financiQT o Programa de ModemiZl194o <lu GC31ão Fiscol 
do ESUldo do Ce<1m (pROl'lSCO). 

2. A Coordenaçllo-0eral de OpcraÇ(lcs dc Crêdito dos Estados e Municípios -
COl'IiM, por meio do Memorando 4.267/20011/COPEM/STN, de 03 de julho de 2008, sulicitou a 
Ilmíli3e da capacidade de pagamento do Estado para a ()pernç~o em referência, a fim de subsidiar 
a manife.9t!lÇilo da Secretaria do TClIOuro Nnciona! QUênlO 110 pleito estadual, Assim, foi realb;adn 
Q nnálise da capacidade de pagarnc!l.to do F.8tado para as upe:raçOcs de crédilo que constam do 
Progtamll de Rccstruturaçllo c; Ajuste Fiscal do F.stado, inclusive da operação pleiteada. 

3. Com ru"dwl1ento na Portaria ~ u' 89(97, n presente análise utiliza dados dos 
BllJW'JÇOS do E-~tndo de 2004 a 2007, ajustados segundo os critérios do Pcograma de 
Ree~lrutur:aç"i.Q e Aju.lc Fiscal (programa) e projeções plml US anos <le 2008 I) 2017. Os dados de 
liberflçõcs c dispêndius das o)X'I3.ÇÕCS de crédito sob a I'lospnnsabilidadc do tesouro estadual 
foram obtidos a partir de demonstrativo5 e!>l'cdficos elaborados pelo Estado, que induinun as 
condiçõcs t1nancei(\" de.ss!lS operacõcs, 

4, As ptQj,,~üe~ de tcceitas e d"~I"'\'!l'> relativas aos e"erc(l:ios dI: 200& li 201 () 
seguem as medidas c parâmetros do Programa v;gente,· assinado em 10 de julho de 2008. ne 
2011 D 2017. a.o proj"çõ~s basearam-se no cxeTclcio de 2010. com a aplicu.ç:iiO de pariUnetTOS que 
influenciam o ""mp\lr1amenlo dos· titulo:,> C('ntábeis do Balançv, inclusive a "ruiação real 
projetada do Produto lotemQ Bruto c o crescimento vegetativo da I~lhll de pagamento de pessoal. 

5, O n:~ultlldo primário médiu ponderado sCTA o parürneno básico utilí:tado pura. 
classificar a ~i(ua~o fimlllccira do estado, No pcrJodo de 2004 a 2017, a soma dl>S resultados 
primários do Estado, ponderados segundo os critérios estabelecidos na Portaria MF nO 89/97, 
re!iultou em um superávit de R$ 409.688 mil. 

6. o.~ re,~ull"dos fiscais obttd,)!\ na análise demonstraram que o Estado possui 
cu.pw;;idadc d.e paganlt:nto sunciente para, r~V'..eT frçn1c A totaHdadc:: do:s encargos da dívida. 
inclusive 0$ da operação de crédito pldteada. Entretanto, () resultado é insuficiente para saldar o 
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total das amortizações progrnmll.dll5. D~9l\ foma, zegundo O~ critérios tStabelecidos nCllsa 
Portaria, o Estado clns."iticou-se na categoria 118", conforme quadro anexo. 

7. F.m relação à verificação dos requisitos ~ob competênoio. desUl Coordenação-
Geral, il'lfllnTlamOS que: . 

8. 
COREF. 

a) fl operação de ~dito sob anâlise esta prevista no Programa do Estado limitada no . 
valor do US$ 41. 000 mil. , 

b) o EslHUU em;llntru-st EidimpJc:nte com as meUls e compromissos BSlillmidoS' no 
Programa, conforme a última avatiaçfto realizada; , 

c) li contra.tação da ope\'QÇ~o de orMitn, observado o limite de Que tram a letra lia", 
niio constitui violação do contrato de refinanciamento, nos tentlllS do inciso JV do 
art. sa da Resolução do Senado Federal nO 43, de 2) de de-r.embro de 2001: e.· 

d) a operaçdo de crédito nso se enquBdt'll. na ellCépciona.llzação prevista no § 8° do 
Ilrt. r dll referido. Resolução. . 

ni~tc de> exposto, suScre-~e o cneam1nham.l:uto desta Nota à COPEM e ~. 

• 
A con5idera~o superior. 

I !J 
-)t~ K~,.t .t. • ~ 

J4u\R(jD ES S ANJOS 
~::"'T-EL-HO-'" '---> 

Gerente 

. ) 

De acordo. Encaminhe-se à COPEM e à COREF. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

RESULTADO DO 
TESOURO NACIONAL 

B!as1!1a,outubro/2008 

Slltml;lo'Qol2ti!lP, 

'/ai '4 .• "'9 

E'!~potll(I~~ I1«~Rlr~-~~~,,~"i"'II,-.o 111<1 ~'~l'tUI\llIlO t~~!Jro NI!eI."iII __ l~rc r.u/ld~,ga, ~r.l'Iprrel~1kl"J)~ r;om.C1U~ .. :.lo 
I~"" ~"i<)r~' r n mon:r.lr~"tO MyQI ,*.;rtulQJçno. 

"'IHrSTROO~FAZENDA 
GJI1O' M.n~a 

SECAET ÁRIO·!XECUTlVO 
Nr!~ M;eI1.GO 

seCRETÁRIO CO TeSOURONAClON1\L 
ÀI'I\O HI.IOO A:JV1.I'd1n F~ 

CKEFE DF. GABINen;: 
UIld"mbef\J<I~ l,ma Bez~rr;J 

SECRE1ÃRJOS.AOJUN'I'OS 
C!.bM IJbor!tM de OI .... e~ 
Eduardo Ccl.llnho GUilIJõI 

Usei! F4bio OI! erl~ Camlrgtl 
Martln Pl!"UIril ~ue!lio 

Paukll'lnttlur~ VII! 

COORCENAOOR·GERAL DE E!STUOOS ECONÓMICO-FISCAIS 
rabI;INI NJlg'linIH AlmetdJiRDdopoult)$ 

EQUIPE 
Alt~ Pnllll 8ellleio 

BtLnl FIIlfICIO Ftrr'lõII d; ~od\9 
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JanellWia Pereira 
Lll<ia H,lena d. CIVl Qul'ivijs 
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, --. 'TESOURONAOONill 

j , 

~CElTAS.DUP!W li RESULTAbO ooaMIUiOC!NTIUL 
1IWiIt" ...... ·SfT (111 ...... ) 

- _. 
_d~ 

o romportamtn~O i!as receita, ftfl~c o bool de~pcnho dtI ccooomll, 
tomo tmlbim" !Çocs IltnltUsaUYe ~voIonda, p!:'la RfB e pd! PGFN 1'10 

trabolho de ~Io dM dfÕbrtlll.. HQUv!: CreSClmfnT(I * 31.8% !'til 

!rm:a~ pela apI~ 6c mtllras e juros, lnchaive di dividi aliVl, t;m 

reJ3Çio aos ~nmeiro, JI(l~ m~n de 1007, Pelo efe'ío lt\lld~o, 3 priJ1c:rpaí~ 

altct!IÇl!r, p-tlmovlda, etl 2008 fornrn i) eltlln'ÇRo d~ CPMf c aunet!TO d:i, 

e.llquora, d!J IOF. com c:'e~os /I pnrlir de jarleíro, i., rtI:luçlo de aliqU<lfll dI! 

CIOE-commvcis incidmtc snbr~ ~lu. ~ diesel e !un'lento da anquo .. d3 

CStL de !W. pilnII I ~% ~1cidrnle sem iU in~i!lllç6e~ fl1Ull'lC:cirns. com efeito 

fmat\l:Clto I!. p!lrlir de jml\o, t Ili) mud!1lÇI do pruo de rec:olhimmlo do IPI. 

A\ltomó'lci~ e do IPI·Bebms de dtttncial p3fJ: mensal. com renex& a partir de 

jLllho c de 5ClCll1bro, teSpeCli...-mmlc. 

0, prinelpai~ IIcrt,cimo' nB receita de Impo'kls e ContribUJÇ~' roc~m 

i) IRPJ (2S}}'".. c CSLL OU'!.). devido 80 mlli)f crcsdmcnu n05 iteru 

ESMlauva Mensal c Lccro Prc~làQ, I;UJD lItTl:QlUA;Ao tem :;.01' btSt o 

r!turllmtll1.o da empresas, e I Ifl'e~ nlpiçll dIl RS 1,9 bilhk refmnte I 

d.!lnto Ik a«tieiOs .ntuioces, ;1) lRRf,Rmdll'll~110 Ilu TtlbAUo {23,9%}, 

deYiIlo M) m:~imento d~ m~5S1 sn\$riIl e i dtferm~ de fatOs gti'MortS pof 

tonta dll rqn de tnntl;!o rorr.!tMle da Lei ~ 11.196, de 200S lart, 70, 

p'r,!V~ro inic:o), lii) I,TlPD'tl) de lmpotaçlo (36,4%), devido 00 HeKimml(), 

em dólar, du importllÇÕCI Itjblllada~ e IV) {RPF (2I,:r~), devtdo j tributação 

sobrt gantln dc apitai na alim~ti\o de ben!, POI fim, 81 dW~ls r~~I!.u 

cr~1'WI 39,4" •• em iVJnde mo:dld,;, ptlo u.:remuu:t & RS 3,3 'illuk! nm 

l~\Ql di: contc~ pu1I expl0nçA5 de petróleo f gás nMUTaI e WVII;OS de 

tclerooit mewl çclul3l'. dr lU 6.) bilMn ntI rtecil:l cc di'l'ld~mm,t de RS 5,S 

bJl~ em tela· parte de ttlFTlj)Cn511Ç~ fu'wICciras, cnlletomnçlil do cl~~;-kI 

do pr~ dopetróleo no ~n:1Ido trltem:r.lO!I:õ1l. 

Resultado Rlel! do ~~mo C.'ffrll 

S,V2008 

o r;;rescimtlltodt: 78,"'" (Ta 

r~ctlil do VO'leIm Central 
em 2'08 decorre da "",Iof 
lucraWidiJdo das emp"SDl 
e d~ ,'l!cuperaçi1ode 
d6tJl05 Itm "~50 que se 
nt"e~ no I;re$cim~,,1o da 
~fTeCl!daç.to P~l! ItpItcIlÇ~O 
de mJlri$ (t jlJros, 

, 

--\ TESOUFfONAOOrtAL 

_____ .unlIJl1 E -""'1I..~·.1"',,'" 

-"" ~~, 

~w>c"'""'VI'IIOI' -'" 

-~ 
,~ ~.IIno 

,..... o,~" 

'.'-" o, .... 
'1T'1I ..... )1 

A~ rf€'SpeSilS d~ Pf!3S0lIle 
tncargos ,mc'm's !ir;;aram 
2,9% IID1II'l:o ~a Ylui<lça" 
lominal do PB estimado 

pafl o perfodo. 

DI'rf,~ I CioC \'110-..0 ~_'\ ....... _.If1"' .. ,~ 
OiIC_~'O '""_ 
... _.""..... "'>'lO ";;''110 
~_"e.ltol 1.1'1" t.n.. __ 'u o.,... •. "" _o_o UI' 1,1'" 

.~ ...... ,..,... 
U)II I ..... 

...~ •• - !m -------, ...... ... _----
Até selemb,1) d~ ZOCS, 

tnquanro il varlaç"o fios 
gOslos de CJsteio ficou 

l, 7'1ji "O"/xo ~~ yorlllçfo 
~omin.l cio P'9 f!lUmldo 

fJJ'" o ~flrxi,. os 9ilstos 
dp. capital erese!tam 29.5~ 

adma da '/ilnaaJo ao PIB 
O cM/leit ~ RGPS. no 

'n~,mo ~rlcx:Jo, csiv fi9 
T,9OU ao PIB pOfa1,50% 

do PIS 

,,~ .... _gl"'...-.;III'JoCu, ...... --_., 
OIlo(:_~ .. çlo fIII'- .. 

_'IlO"S. "" rl',lt,,," 
v .... ~RCI'S- ~ il'U U'IIo 
"~,o .-. .. ~,. 

SeV2008 

Al trIIUfCl'êoeii\5 ti esttd03 e municipo, crescmm 23,1% (lU I? 7 bi

lhôel) em lermos romi1~is. percmlUB.t !ll.Jperior ao ÇTt!<:imen:oda reewa do Te

$OUr\l (lS.!W.). Em proporçoo do PIB, estl! tobliWJ;'IJ1\ 4,,14". conltll. 4,O~. ml 

2007 A! transt'erflcias C'OIluitLlcioruis (fPM e FPEJ m!ctrvn :?d,3'/, (R$ Id, 7 

b~~cl) no lK'l"iodo, aeimn di ellim.!IVR li! crestlmenlC' nor1Illml do PIB 

(12,r'ti) ~ t111 tinhl com o eomplftlllnCrlto dos tnbulO' pm11,haoos (Imposo de 

Rena r IPI). 

Alo dnjX'm do Tc~ NS(I(w! Cfe!ttram 12,2'4 (R5 22,1 bil~) 

em QI11pi1Jl1Ç!O cum ~ pnmclf'Ol nove m~!ts k 2001. O !lmcnto I1Ol11lnall1~ 

dCSiX,a, com Pem<ll e ElltIIrgç! SOC:I~I' fOI de 9.5% (ttS B;J bdhilt~J, r~relll1· 

do, ~lr~ outros f~ures. os flnSll!'llem().llereren~5 Iis reUlrutl: açOcs de I;.lnCIIH! 

do, Podere, No eT1l1mo. llIi, d(!pt:ll!l fit'rnn 2.9";' abaiXO dIt \/;\fUIÇOO nc,"tlaJ 

do P;8 Os ilSIO$ rom. ron,. dr rll1\tiOllllim"tl Qlle represennvlIm. ~ flml d! 

Stlhtbro de 2001, ",4"'. do Pia. S1UlllrllnHc.1IO me~mo pcrlodo de ~!. em 

4.34~ do PIS 

Pm !Cu nrTm. o~ d'Sp&v.l,0' com SU~nldIOJ e Sub'l'CT>Ç/let Et[JrHir:uC3~ 

al'\l"e~ntnrwn redu\~o nommal d~ RS 1.7 btlhAo em rel!IÇ~o ftO m~,mo periodo 

do asoarnCIlOf. Ta rubric3 aprcs:ntl)\l redll~40de 0,11 p,p m PIB. p;rssllIIdo de 

o,:m .. em 2001 p:ra O,14'Y. em!OOS Em clmportamel">lo c tlIph~ldo, pnnti· 

poIlm:nte, pdo xmCUIJO oos let!bomfnlO! liqtilOOS no !mbill do Fundo Nl1:K)

nal de Dtltnvolvmmt<l [Ri 911,4 mllMo), ptb dllnil'.Ulçlo nu desjXSl.s do 

CUSlflO AifOpecuino (RS 531A 1TI11h6HI, e ptla redLlç60 III!! despe,., do pro

~ri1/fll Aqul,iç~o dD GOVmtll Fedem! (RS J\92,~ milhÕ(!) 

No que !t rtf~re ~J Quttit! Dnpnas oi:. Custeio c C'PllaI. Ilouy~ "lcr~

mrnt) de 16.2''/, (AS t 1.4 bllMe$1 fm relaçic ~ ~culTlulado ~t !~lembfO de ano 

~knOt, tendo 9,i'/. (RS .5,6 bH'Il!es) rer(renrCl • CUSleJO e 46.()'f/. (R! .5,11 

bllhOu) rererentelll;.ll)jt~1 C'OIT\t,to, enquII'110 a Yru'1~~ dtl 81stOJ de C\lStelO 

fiCZlrun 2,7'1. RooiIO da vAn,"lÇ~1' nornmll do PlB esllmlldo para o per"iodJ. os 

s.Mtcs decapllft'C~tam lll,St,\ nçlTnA di! VAração d<I "PIB 

o dt!ncu da I'rnldfnclll Soml 3\m);;IQ RS: 31 ,8 bilh/lc! IIU ~ClJm~lado 

JI~ Srlc:mbru de 20)8. CQrltrn RS "" hllh~, Qbserv:ldos nCl mesmo periO<.<l Je 

2007 [r(tluç.,o de 11,(1;.) A :vmadaçAo 1,C!ulIb p;l,!(IU cio R~ 97,1 bllhõeSp!lm 

RS 11 H bilhões 116.7%) Eue crtStUneill0 :o. u'I'If"JlslONdo ?T'11CIpa.lllcnt~ 

?tI. arreeadaçio '-'I cOfttnbul(!lts pi"H'l&mc:!jnu. q~ puwu de R5 986 

bllhl\e, pII'I. R.S 116,9 bilhões (tlCVlç.&o de 1&6'Y,), e~pllcllClll rotlrcnldo. pcclD 

~re~lIentO d.1 Itftua sol!W"I.I, cllIn IJIlpacto po!lhYO IM In\'1:~da,:lu J .. 

contnl7\nçO~s sob" ! rolh3 de p31:!amrnlc ["or SlIU H'Z, I~ *,p~5e} ~"1Il 

t:cne~clos e\mullIHe (m R$ 11,' bl1h~s (9,3'1.), aunlllndo c mcnl:ll1ll' de 

RrrslIfllclo FI,,.,/ cle Gov.mo Cf:rtfnl 
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Em e:)nlpantçJo,!lO.mo anlmor •• Divide ~C"08 tiqu;ld.1 do TtSO\Jro 

~~eIOl\~' ndwII RS 01,1 hitt<ks. 11 eqJlvdem~ ~ 0,7 p4nI.o ?t~IU!! do PlB. 

~mf'I6o t\e P.S \ \4,t bilMts ~ 5t\emb:o Ik 1007 ';In R$ \ 10,0 b!hks tm 

I~tembrc de W08 Eua reduçAo e I:.'<Plicada tanto ~Ia IIPrecinç1\O cambull 

:jIlarolo ptlos ~t~ lJqUldos oclllTido! ntpcrlodo. 

OfvJd, L1qUhh do Tu'oura ",clo".1 

SeV2008 
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.-~ 

\ TESOURONACIONAL 
SeV2098 

Anexos 

o) Lista de Abreviaturas 

bJ Tabelas do Resullado Fiscal (Infonn.ç~o do, 12 meses anlerio",s) 

Tabela A1- Resuitado Primário do Governo Central 

Tabela A2 - Execuçào Financera do Tesouro Nacional 

Tabela A3 - Relacior,amen\o Tesouro16anco Central 

Tabela A4- Subs:dios e Subve1ções Econômicas (Cperaçóes Oficiais de Crédito) 

c) Tabelas da Divida (Informação dos 12 meses ""Ieriores) 

Tabela AS- Dívida Uquida do lesouro Nacional 

Tabela A6 - Olvida do Tesouro Nacional 

Tabe'B A7 - Haveresdo Tesouro Nacion.al 

d) Outr.s Informaçóes 

Tabola AS - Investimento do Govemo Fe<leral por Ór;l:io até Setembro 200812007 

e) Boletins de Transferências para Estados e Mvniclplos 

Boletim FPEJ~PM/IPI ExportaçA) 
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USTA OE ASR!â'lA fURAS 

Abtêlliaturas maiS comuns do ResuJudo Ffsçal 

Cagell .. Car;laWo Q!r;ll de El'lIpregados t OeienpteOiildo~ 
CBEf- Com.rciaümlora Br.;ile/tI de Enarglíl Elé~ 

ODE - con~o de [tll~enç:ID no DomiNo =:con6InIeo 
Cofll\s _ Co/'II.nDttIç.10 par, I) Fman:lamenlo da $eguridaClt Sodal 
CPMf _ tMlJ1buiçâo PtQIIIWla Mbfe Mownenl~o FNnce!la 
,",SS_ Con\fjtluI.;a~ para o Plinolle Se~uric!a~! Soti~1 ~o Se,vláor Púbbto 
CSll. Contnbu!~O SooaI sotl~ Lwcro LtqulQg 
EmQeil-EmP(~Sól Gestora Clc Atroo» 
FAT -Fundado MI~iIl'a 40 TrtbUli(\Of 
F(;T5 _ FlffidO ce GmnV' por T~'T!pO de SfiViÇ) 
FNO _ FVIIdo N;t:ianal ~ Dtsel"l'<1MmMIO 
i!I"E -Fl,II'Idoda Pat'~;!O dt ElIa~ 
FPM _ Fundo ele F'aJtíOp.a~o de f.lU1\iCipioJ 
ICMS ·lmpcltO Wb'e OCUliÇoao .t Mfl'CadoOill" SeMÇO$ 
IGP·D -1'lI1Ice Gero' de pre~~ !Dllpor'llD:lldatlelnllJT1&) 
INSS -IMlj~'lO N.oor.al de Sea~iga Sodal 
I~ ~ lt'lpoSlll 5O~e ?roduwl'nd,nlliaiUdos 
lRPF ·Im~o&~ de Fendi de Pes!lOolI FI,.c.a 
IRPJ -Impo!ll) ~e R~nda de PesSl~).JciOica 
lifFlF _lmposl0 de Rertd. RelÕdo no Fonll'l 
LOAS- La, Ct!ia~ clt! AS~al.~1'fCi1l SOC4:iI 
PAC • Programa de AÇltleraçjo d~ CresdmenlO 
Pau. F'atC4!ltrl1tl'lt' E~Ci.IJ 
Puep- Progrima de Forma~o ~ PiliVnOfllO 00 seM(IO( p~c:o 
PESA. p~6'l'élm .. Esl'W!oal de Someamento de JJIV~I 
PGFN _ Ptocur~dON Gt:al (Ia ~a:tnd .. Naciotl6l 
PIS. ~rodl.110 Interno Bl\ltO 
PIS - ~rograma dt Int~ir.lÇJO Sodal 
POO: _ Prll9'am; dói! OporaQOcu OfICIaiS <le Citllltc 

PfOeJl- PrOijf;ma de Incelltlv<l às ~rt.aç6aa 
Prema' _ Programa tlnciorlal de F(I\3\ecimcnlo Gil A.gnwltl,ll'S Familiar 
PSH· Prcgrama de Subsid'O ti HôOltaçaO 
Refi!. Programa de ReClJpe(;ç;tc Fiscal 
RFB _ Rttterla Fltderol Cio Btll$ll 
RGPS - R.ç:me Grll da Pr .... kUllda Sopal 
RMV. Rel'Kla Me-I'IsM 1I11;11aa 

Abrevlat(Jra$ m3i$ comufI$ di! Ohtida 

BNOES _ Saneo Na::óOMl de DcSCfWl:ll'littlel'\1O Ecol\.OlT1lCO e SJciaI 
ÇFT - Cerllflt.1dll Fhlinuu-Il cc TuoUlo {$~ries: 
CV5· Ut~ (tprUtnu:.voda di";» do FCVS 
O?Fe- D!-"da?uNta Fedttal Ex.1N 
DPMA _ cn;i:I,a Púl:llca Ml)bjli~ FoClet'allntetnl 
FCVS- Fundo de Compell»;30 lIt Vafiaç6u Sa!ai'\il$ 
Fies· Funao ClEI F;tunciamol'ltc.ilQ Esluaanle: doEnslno SuperO!" 
,GP-I.i __ indica Geral de pt&ÇOa (MetcadC) 

Incra • 'n~lwto Naconal de COtor'll~~' R.fom& Agr:nia 
ITR -ImpoMO Tem:.xil:ll'W'tll 
I?CA- ir)d1Ce (I. Preçc5 010 COl'\s~mlQo( Amphifo 
LFT -le-lroll~ FII"I~.udo Te~OVfo(~ên.5) 
lTN - LtlliS do Te!O\ITo Na~ 
NTN. NOta' elo T 'IOtHO Nilcional (Stnt!~) 
pAJ: • Plano MIJ3IIk: FlnUdamQ'lló 
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Resolução DE-_I08 

MINUTA 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO No. __ IOC-BR 

t:ntre o 

Estado do Ceará 

eo 

DANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Programa de Modernização Fiscal do Estado do Ceará 

(Data preVIsta) 

LEGISGO/CSCIiDBDOCS#1469797 

Nota: Esta minuta é preliminal" e informal não constituindo uma proposta de Contrato. A minuta 
final somente será enviada depois da aprovação do empréstimo pela Diretoria Executiva do 
Banco Intemmericano de Desenvolvimento. 
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CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

INTRODUÇÃO 

Partes, Objeto, Elementos Integrantes, Órgão Executor, e Garantia 

1. PARTES E OBJETO DO CONTRATO 

CONTRATO celebrado no dia de ___ de 200_ I entre o ESTADO DO CEARÁ, 
da República Federativa do Brasil, a seguir denominado "Mutuário", e o BANCO 
INTERAMERlCANO DE DESENVOLVIMENTO, a seguir denominado "Danco", para 
cooperar na execução de um programa de modernização da gestão fiscal do Mutuário, a seguir 
denominado "Programa". 

O Anexo Único apresenta os aspectos mais relevantes do Programa. 

2. ELEMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E REFERÊNCIA ÀS NORMAS 
GERAIS 

(a) Integram este Contrato as Disposições Especiais, as Nonnas Gerais e o Anexo 
Único, que se juntam ao presente. Se alguma estipulação das Disposições 
Especiais, do Anexo Único ou do Contrato de Garantia não concordar ou estiver 
em contradição com as Normas Gerais, prevalecerá o disposto nas Disposições 
Especiais, no Anexo Único ou no Contrato de Garantia, conforme o caso. Quando 
existir discrepância ou contradição entre estipulações das Disposições Especiais, 
do Anexo Único ou do Contrato de Garantia, será aplicado o princípio de que a 
disposição específica prevalece sobre a geral. 

(11) A~ Normas Gerais estabelecem pormenorizadamente as disposições de 
procedimento relativas à aplicação das cláusulas sobre amortização, juros, 
comissão de crédito, inspeção e supervisão, desembolso, bem como outras 
disposições relaçíonadas (;uru a el<ecução do Programa. As Nonnas Gerais 
incluem também definições de caráter geral. 

3. ÓRGÃO EXECUTOR 

As partes acordam que a execução do Proer.ma P. a utilização dos recursos do 
financiamento do Banco serão efetuadas em sua totalidade pelo Mutuário, por intermédio de sua 
Secretaria da Fazenda, a seguir denominada "Órgão Executor" ou "SEFAZ". 

Esta data e as que aparecem dt:poi,y não .w:rilo IJece.JsurfameJlle as do lato definitivo, mas gua7'dam antre 
si a mesma relação que haverá entre as que serão incluídas nesse tcxto uma vez indicada a data para a 
lIssinatura deste Contrato. 
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4. GARANTIA 

Este Contrato fica sujeito a à condição de que a República Federativa do Brasil, a seguir 
denominada "Fiador", assine o Contrato de Garantia e assuma as obrigações nele cstipulad~s 
garanli'., sel.idariamBnle e em 69REli~ées €lHe o BSJl69 cORsidBFe imeiram6Af6 sa:isfalérias. as 
L1bfiga~ãe5 fiflaAeeirlls eORlraídas pelo Mulliário e a5SHIHa Elir6taRlente as €lHe IRe eOITospomlam 
Ele aeordo com o C(mlrata Ele Garantia. 

CAPÍTULO I 

Custo, Financiamento e Recursos Adicionais 

CLÁUSULA 1.01. Custo do Programa. O custo total do Programa é estimado em quantia 
equivalente a US$ 50.000.000 (cinqüenta milhões de dólares do~ E~tados Unidos da América). 
Salvo disposição em contrário neste Contrato, o termo "dólares" significa a moeda de curso legal 
nos Estados Unidos da América. 

CLÁUSULA 1.02. Valor do Financiamento. (a) Nos termos deste Contrato, o Banco 
compromete-se a conceder ao Mutuário, e este aceita, um financiamento, a seguir denominado 
"Financiamento", a débito dos recursos do Mecanismo Unimonetário do capital ordinário do 
Banco, até um montante de US$ 41.000.000 (quarenta e um milhões de dólares), que façam parte 
dos referidos recursos. As quantias desembolsadas a débito deste Financiamento constituirão o 
"Empréstimo" . 

(b) O Mútuo será um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros 
Baseada n~ UBOR Ajus!á>/el e poderá ser alterado para um Empréstimo do Mecanismo 
Unimonetário com T~)Ca de Juros gaseaàa fia L~Aiustável somente se o Mutuário, com a 
anuência do Fiador, decidir realizar esta alteração de acordo com o estipulado na Cláusula 2.03 
destas Disposições Especiais e no Artigo 4.01 (g) das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 1.03. Disponibilidade de Moeda. Não obstante o disposto nas cláusulas 1.02 e 
3.01 (a) destas Disposições Especiais, se o Banco não tiver acesso à Moeda Única pactuada, este, 
em acol'do eeRStIka com o Mutuário, desembolsara outra Moeda Única que julgue apropriada. O 
Banco podera continuar efetuando os desembolsos em outra Moeda Única que julgue apropriada 
enquanto continuar a falta de acesso à Moeda Única pactuada. A amorti7.~çã.o do Empréstimo 
pelo Mutuário será feita na Moeda Única desembolsada, com os encargos financeiros que 
correspondam a essa moeda. 

CLÁUSULA 1.04. Recursos adicionais. O valor dos recursos adicionais que, de acordo com 
o Artigo 6.04 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a fornecer oportunamente para a 
completa e ininterrupta execução do Programa, é estimado em quantia equivalente a 
US$ 9.000.000 (nove milhões de dólares), sem que esta estimativa implique limitação ou 
redução da obrigação do Mutuário de ncordo com o referido Artigo. Para calcular a equiva I"ncia 
em dólares, será adotada a regra indicada na Cláusula 1.05 seguinte. 
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CLÁUSULA 1.05. Taxa de Câmbio. O Artigo 3.06 das Normas Gerais passará a ter a 
seguinte redação, ressalvadas as exceções do Capítulo fi destas Disposições Especiais: 

"ARTIGO 3.06. Taxa de câmbio. (a) A taxa de câmbio a ser utilizada para 
estabelecer a equivalência da Moeda Local em relação à Moeda do Financiamento ser:\ " 

seguinte: 

(i) A taxa de câmbio correspondente ao entendimento vigente entre o Banco e 
o respectivo país membro em matéria de manutenção do valor da moeda, 
conforme estabelecido na Seção 3 do Artigo V do Convênio Constitutivo 
do Banco. 

(ii) Na ausência de um entendimento entre o Banco e O respectivo país 
membro a respeito da taxa de câmbio a ser aplicada para fins de 
manutenção do valor de sua moeda em poder do Banco, este terá o direito 
de exigir que, para os fms de pagamento de amortização e JUros, seja 
aplicada a taxa de câmbio utilizada nessa data pelo Banco Central do país 
membro, ou pela corre~~pondente autoridade monetária para a venda de 
unidades da Moeda do Financiamento aos residentes no país, que não 
sejam entidades governamentais, para efetuar as seguintes operações: 
(a) pagamento a titulo de capiLal e juros devidos; (b) rcmessa dc 
dividendos ou de outras rendas provenientes de investimentos de capital 
no país; e (c) remessa de capitais investidos. Se, para estas três classes de 
operações, não existir taxa de câmbio idêntica, será aplicável a mais alta, 
ou seja, a que represente o maior número de unidades na moeda do 
respectivo país por cada unidade da Moeda do Financiamento. 

(iii) Se, na data em que deva ser efetuado o pagamento, a regra anterior não 
puder ser aplicada por inexistência das mencionadas operações, o 
pagamento será efetuado com base na taxa de câmbio mais recente 
utilizada para tais operações dentro dos 30 (trinta) dias anteriores à data do 
vencimento. 

(iv) Se, não obstante a aplieas;ão das regras acima mencionad(ls, não for 
possível determinar a taxa de câmbio a ser aplicada para fins de 
pagamento, ou se surgirem discrepâncias quanto a essa determinação, 
observar-se-á, nesta matéria, o que o Banco resolver, levando em 
consideração as realidades do mercado de câmbio no respectivo país 
membro. 

(v) Se, por descumprimento das regras anteriores, o Banco considerar que o 
pagamento efetuado na moeda \:unesl'ondentc foi insuficiente, deverá 
comunicá-lo de imediato ao Mutuário para que este proceda à cobertura da 
di ferença dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados a 
partir da data do recebimento do aviso. Se, ao contrário, a quantia recebida 
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for superior à devida, o Banco procederá à devolução do excesso de 
recursos dentro do mesmo prazo. 

(b) A equivalência na Moeda do Financiamento de uma despesa efetuada na Moeda 
Local será regida pelas seguintes disposições: 

(i) Para determinar a equivalência de uma despesa paga total ou parcialmente 
com recursos do Financiamento, será aplicada, à totalidade da despesa, fi 

mesma taxa de câmbio indicada no inciso (a) deste Artigo, vigente no dia 
da conversão para moeda lecal dos recursos desembolsados na Moeda do 
Financiamento à Moeda Local; 

(ii) Para determinar a equivalência de uma despesa paga com recursos 
distintos do Financiamento e para a qual o Mutuário requeira: (1) seu 
reembolso total ou parcial a débito do Financiamento, ou (2) seu 
r~conh~cim~nlo a dt!bilo uo Financiamento ou da contrapaItida local; será 
aplicada, à totalidade da despesa, a mesma taxa de câmbio indicada no 
inciso (a) deste Artigo, vigente no dia anterior à data da apresentação ao 
Banco da solicitação de reembolso ou reconhecimento; e 

(iii) Para determinar a equivalência de uma despesa paga totalmente com 
recursos da contrapartida local, será aplicada a mesma taxa de câmbio 
indicada no inciso (a) deste Artigo, vigente no primeiro dia útil do mês da 
data do pagamento." 

CAPÍTULO 11 

Amortização, .Juros, Inspeção e Supervisão te Comissão de Crédito! 

CLÁUSULA 2.01. Amortização. O Empréstimo deverá ser amortizado pelo Mutuário 
mediante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. A 
primeira prestação deverá ser paga dentro do prazo de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses contados 
da data de vigência deste contrato, de acordo com o dispn<tn nn Artign 3.01 das Normas Gerais, 
e a última dentro do prazo de 20 (vinte) anos contados da data de vigência deste Contrato. 

CLÁUSULA 2.02. .Juros. (a) O Mutuário pagará juros sobre u:; "aluu:; uevedores diários do 
Empréstimo a uma taxa que será determinada de acordo com o estipulado no Artigo 3.04 das 
Normas Gerais para um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada 
elT) LlBOR Ajustável. O Banco notificará o Mutuário, tão logo seja possível, depois de 
determinar a taxa de juros aplicável durante cada Trimestre ou Semestre, conforme o caso. Se 
decidir alterar sua escolha da taxa de juros, conforme o estipulado na Cláusula 2.03 d""t"s 
Disposições Especiais e no Artigo 4.01(g) das Normas Gerais, o Mutuário pagará juros a uma 
taxa que se determinará de acordo com o estipulado no Artigo 3.04 das Normas Gerais para um 
Empréstimo do Mecanismo Unirnonetário com Taxa de Juros Baseacln m: UBOR Ajusrávcl. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 821 

(b) Os juros serão pagos semestralmente a partir dos seis meses da data de vigência 
deste Contrato, de acordo com o disposto no Artigo 3.01 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.03. Confirmação ou opção para alterar a alternativa de taxa de juros 
aplidvpl ao Financiamento. De acordo com o disposto nO Artigo 4.01(g) das Nonnas Gerais, o 

Mutuário, com anuência escrita do Fiador, deverá confirmar para o Banco, por escrito, como 
condição prévia ao primeiro desembolso dos recursos do Financiamento, sua decisão de manter a 
opção de taxa de juros aplicá.vel ao Financiamento conforme o estipulado nas Cláusulas I.02(b) e 
2.02(a) destas Disposições Especiais, ou sua decisão de modificar sua opção para a alternativa de 
Taxa de Juros Ajustável Baseada na L1S0R. Uma vez que o Mutuário tenha exercido sua opção, 
de acordo com o estipulado no Artigo 4.0] (g) das Normas Gerais, a alternativa de taxa de juros 
aplicável ao Financiamento não poderá ser alterada novamente, em nenhum momento, durante a 
vigência deste Contrato. 

CLÁUSULA 2.04. Recursos Dara inspeção e supervlsao gerais. Durante o periodo de 
desembolsos, o Banco não cobrará montante para atender despesas do Banco de inspecão e 
supen·isão gerais, salvo se o Banco estabelccer o contrállo durante o mencionado período, como 
conseqüência da revisão pcriónic.tl clo~ ~nC"rK.OS: financ:piros rins e:ll1pn~~s.tj_1nns em conformidade 
com as disposições aplicáveis da política do Banco sobre metodologia para o cálculo de encargos 
para empréstimos do capital ordinário que concede e notificar o Mutuário a respeito. O valor 
d"vidu pelu Mutuário, paTa atender às referidas despesas. em um semestre detenninado, n1l0 
poderá ser superior a I % (um por cento) do valor do Financiamento, dividido pelo número de 
semestres compreendido no prazo original de desembolsos. 

DuraRte o lloÁode de-d€semeolso, não se destinarão re6111"50S do Financiamento rara ateAder 
despesas do Baneo de illSpe(!llo e supervisão gerais, salvo se o "'moss eSlabeI0GC''-0-GGtllrário 
EhtrBllte 9 nlenciollade Ileríodo, cemo eORsoEjÜêllCia da sloIa revisãe Ileriéàiea das encargos 
l1EJaReeires Elos empréstiffios, em confe_idade eem as disposições aplicáveis da s:m politica 
sosre metesologla para o cálcloIlo Ele eRsargos para emprésllmos 80 caflltal orslnline E)~e cencede 
e netificar o .!l.4ul:tiÍrio " respeito. Em nenhum caso, para "temle,· às referidas ~~~1-1._ 
semestre Eleternlinade. l3oderão destinar se rocIolI"sos superiores a I % do ,"!lIa,. do FinaRciamento. 
divifliflo pelo númet·", tle sell,ostros compreemliflo Ae prazo original cle aesems'*w. 

CLÁUSULA 2.05. Comissão de c.-édito. (a) O Mutuário pagará umil Comissão de Credito 
em um percentual que será estabelecido pelo Banco periodicamente, como resullauo de sua 
revisão de encargos financeiros, em conformidade com as disposicões aplidvcis da poli/ica elo 
Banco sobre metodologia para o cálculo de encargos para empréstimos do capital onJinário. 
sendo certo que em caso algum poderá exceder o percentual previsto no Attigo 3.02 das NOt111aS 
Gerais_ 

(1)) Modifica-se a alínea (a) do At1igo 3.02 das Normas Gerais para que passe a 
vÍ\wrar com a seguinte redação: 

"ARTICO 3.02. Comissão de crédito. (a) Sobre o sHldo não desembolsado do 
Financiamento que não seja na moeda do pais do Mutuário. este pa!!.ará uma comisS80 de 
credito. conforme estabelecido na Cláusula ").05 das Disposiçõcs Especiais. que comccará 
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a vigorar 60 (sessenta) dias após a data do Contrato e cujo valor não poderá exceder de 
0,75% (zero vírgula setenta e cillco por cento) ao ano." 

o MU!lIário pag,::ioi uma Comissão ele Crédito de IUH jlerSenl1111lljue será eSlaeeleeide-pelo Baneo 
jl8riocJiearn.entB, como resllltaelo Ele Slla revisão ae ensarges finaneeires, em eon folll1i Elade cem as 
ai5j9asi~ees af.!lieál'eis Ela jlolítiea ao BanGO sobre ffisloElologia 136Ft! o cálculo Ele encargos p,~ra 
BRlj9FéstiRloS do caj9ita\ ordinário, não poEleRElo a meRE'iollada--€omissào eJtseder--B--j3er"enIHal 
fWO\'iste nO Artíge J.02 da9 J!.1'onH-fls-Ger-uis. 

CAPíTULO UI 

CLÁUSULA 3.01. Moedas dos desembolsos e utilização dos recursos do Financiamento. 
(a) O Financiamento será desembulsadu elIl dólares que façam parte do Mecanismo 
Unimonetário dos recursos do capital ordinário do Banco e será utilizado para pagar bens 
adquiridos e obras e serviços contratados de acordo com as Políticas que se identificam nas 
cláusulas 4.01 e 4.04 destas Disposições Especiais. 

(b) Os recursos do Financiamento serão utilizados somente para o pagamento de bens 
e serviços originários dos países membros do Banco. 

CLÁUSULA 3.02. Condições especiais prévias ao primeiro desembolso. O-primeiro 
desembolso do Financiamento está condicionado a que o Mutuário cumpra de forma que o 
Banco considere satisfatória com as condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Normas 
Gerais e a que apresente evidência dªe qlle 19& eoleeaclo entrada em vigor~ go Regulamento 
Operacional da Linha de Crédito (CCLlP),àe Programa de Apoio à Gestão co Intcgr8cão dos 
Fiscos 110 Brasil (PROFISCO) previamente aesr61ldo eO'" aprovado pelo Banco. 

CLÁUSULA 3.03. Reembolso de despesas a débito do Financiamento. Com a 31luência do 
Banco, a quantia equivalente a até US$2.500.000,OO (dois milhões e quinhentos mil dólares) dos 
recursos do Financiamento podera ser utilizada para reembolsar despesas efetuadas pelo 
Mutuário CO"} a aguisicào de CQuipatllcnt'os de: infonnátíc:::t principaIrnente para o COlnpooentc 
"Gestão de Recursos Estratégicos" do Programa antes de---- n (data da anrovacào do 
Empréstimo peja Diretoria E.xeculiv<1 do Banco). mas após 13 de novcmbro de '007, desde que o 
Mutuario tenha cumprido requisitos substancialmente análogos aus estabelecidos neste Contrato. 
Com a anueneia do Banco, os recursos do Financiamento também poderão ser utilizados Dara 
reelllbols<jr as despesas efetuadas pelo Mutuário com o Programa a partir de n ___ (data de 
aprovacão do Empréstimo pela Diretoria Executiva do Banco) c até a data da cntrad,\ em 
vigência do presente Contrato, desde que se tenham cumprido os mencionados requisitos. 

GmI--tl--<õoneordàAeia ela Banso, 05 roc-'t+ffiSs de F:natl€-ittlT\~eà<:ru&-ser~+lt7.ilàeS--jnlfil 

reemllolsl:'- Elespeslls efetuadas otl financiar as que se efetuem Gem~ :1 refl;r fle 
(data Ele llJ3ro"Gçàs do gllll"résti1ll8) e até a data da ell~ralll'. em vi13ência S8 flreSllnfe C"AIF"tu, 
àooàD Ej~e se tBRilam GlIIllprido rCEjlotlsiloS substanoialmente aAál~e5-fte5-estab6kcidos-nes1e 
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i IlstHHll aRte. 

CLÁUSULA 3.04. Prazo pa.-a dc.emlJobo.. O prazo para desembolso dos recursos do 
Financiamento será de quatro anos, contados a partir da vigência do presente Contrato. 

CLÁUSULA 3.05. Fundo Rotativo. Os relatórios e demonstrações financeiras referentes à 
execução do Programa que o Mutuário deverá apresentar ao Banco, conforme o Artigo 7.03 das 
Nonnas Gerais, deverão incluir a infonnação contábil-financeira sobre a administração dos 
recursos do Fundo Rotativo de acordo com as normas exigidas pelo Banco. 

CAPÍTULO IV 

Execução do Programa 

CLÁUSULA 4.01. Aquisição de bens e conh'atação de obras e serviços~6tte1i<}s. Os bens, 
de,'em ser aaq\liliEles e-as obras e 2.§...serviços (collfolnle estes lermos sào definidos nas Políticas 
de Aquisições a seguir idenlificadas) devem ser adquiridos dou contralados eene"as a eS',as 
Gc\'em ser sOAlratadas de acordo com as disposições estabelecidas no Documento GN-2349-7 
("Políticas para a aquisição de obras e bens financiados pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento"), datado de julho de 2006 (doravante denominado "Políticas de Aquisições"), 
que o Mutuário declara conhecer, e pelas seguintes disposições desta cláusula: 

(a) Concorrência Pública Internacional: Salvo disposição em contrário que conste 
dooo inciso (b) desta Cláusula e5!t:àele~a o eonlfário, as obras devem ser executadas. os servicos 
devem ser contratados e-e os bens devem ser adquiridos mediante contratos de 
acordo da n das Políticas de ~gll!.i,;íçêies. 

(b) Outros Procedimentos de Aquisições e Contratacões: Os seguintes métodos de 
aq~isiçãll poderão ser utilizados para a aquisição de bens e para a conlratação dcà-as obras e SeHS 
srrviços que, ,ee"ndo o B~nco, re{lO~m os reqllisitos estahelecidos nas disposições da Seção III 
das Políticas de Aquisições: 

(i) Concorrência Internacional Limitada; dt: a~old(J com o previsto no parágrafo 3.2 
de tais políticas; 

(ii) Licitação Pública Nacional, para obras cujo custo estimado seja inferior ao 
equivalente a US$ +025.000.000 (vinte e cinco 4e;.< milhões de dólares) por 
contrato e para bens c servicos cujo custo estimado seja inferior ao equivalente a 
US$ S,"ºOO.OOO (cinco milhões de qllinhenlos l11il dólares) por contrato, de acordo 
com o disposto nos parágrafos 3.3 e 3.4 de tais polllicas, desde que respeilado 
cem exeeção das seguintes disjlosições, que não se apliearão fJor-serc-m-«lHIffiFiBs 
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a tais pelítiens [(o seguinte: ri) os contratos devem ser adjudicados ao concorrente 
cuja proposta for avaliada como a mais baixa, sendo tal avaliação baseada no 
preço e, conforme apropriado, levando em consideração fatores similares àqueles 
dispostos nos paràgrafos 2.51 e 2.52 das Políticas de Aquisições, sendo certo que 
a avaliação da proposta deverá basear-se sempre em fatores que possam ser 
quantificados objetivamente, e o procedimento para tal quantificação dever;! 
constar do ser aisj'l6nibilizado no edital; (ii) sempre que requerido pelo Banco, os 
editais de licitação devem ser publicados ao menos um dia em um jornal de 
grande circulação no país; (iii) os editais poderão estabelecer critérios de 
avaliação da capacidade financeira dos concorrentes, mediante a aplicação <le 
coeficientes de liquidez, endividamento e rentabilidade, e de faturamento médio 
anual; (iv) os editais não poderão estabelecer, para o propósito de aceitação de 
propostas, faixas de preços; (v) não será permitido ao contratante, sem a prévia 
não-objeção do Banco, emitir alteração de ordem de compra que aumente ou 
diminua em mais de 15% a quantidade de bens (o sel.".i~os eonoKosj e serviços 
sem uma alteração no preço unitário ou outros termos e condições da venda c (vi) 
será observado o disposto na alínea (b) da cláusula 3.01 destas Disposições 
Especiais; 

(iii) Comparação de Preços, para obras cujo custo estimado seja inferior ao 
equivalente a US$ 500.000 (quinhentos mil dólares) por contrato e para bens ~ 
serviços cujo custo estimado seja inferior ao equivalente a US$ 100.000 (cem mil 
dólares) por contrato, de acorrto com o disposto no parágrafo 3.5 de tais políticas; 

(i v) Contratação Direta, de acordo com o disposto nos parágrafos 3.6 e 3.7 de tais 
políticas. 

(v) Desdç que_ os bens lenham sido incluidos no Plano de Aquisições do Programa, 
respeitados os demais requisitos desta Cláusula, as restricões estipuladas acima e 
as condicões estabelecidas nas nomlas e procedimentos do Banco, o Mutnário 
poderá adotar, para aqllisição de bens de uso COlnlmt financiados pelo Banco os 
procedimentos estabelecidos na legislação brasileira para a modalidade de 
licitacão Pregão. nas fomlas presencial e eletrônico, admilindo-se tamhém o 
sistema de registro de preços. Kessalvada a possibilidade de autOlil.aç1\o, por 
escrito. de. maiores valores pelo Banco, os limites para estas modalidades são: (i) 
para o pregão presencial Q limite adotadQ para_a modalidade de c.omparacão de 
preços e (ii) para o prcgf,o eletrônico e sistema dc registro de preços o limite 
adotado para licitação pÚblica nacional. 

(vi) O Mutuário poderá utilizar a legislacão nacional sobre aquisicões e contratações 
no caso de obras por lTIonlnntes inferiores a US$25_000000 (vinte e cinco mIlhões 
de dólares) por contrato e no caso de hens c serviços por montantes inferiores a 
US$5.000.000 (cinco milhões de dólares) por contrato sempre que (a) respeitado 
o disposto no meiso Oi) da alínea (b) desta cláusula CllllI Ic",cào Ú LicitaC<lo 
Pública Nacional e Ib) 0_ !'vh'lllário indique no concspondente Plano de 
Aquisicões S1l30pção pela aplicação da legislado nacional. 
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(y)Desde q\-le illoh:lidos 1\0 Plaflo de Aqllisições e COfltratações do Progran'la, F8sj3oitados 
05 derflais requisitos des1a CláHs~la e as restrições estiflHladas aoima, o MHtuario 
j30dení adotar, para aq,!Ísi'lão de sens de 10150 COffH:tTl finaI*HHles--j')~ 

procedimentos ~stl':bel€lciàos na legislação brasileim !'l.lm a modalida~ 
lisita~ão Pregão, nas fonna.s preseneial e ele:fôniee, admitiooa se talllhém e 

sistema de regislro de j3re~05, respeitadas, em todos os 6aS85, as oOfldições 
estaaeleeidas fiaS AOlmas e flFooedi:llentos Elo Banco. Os linlites de contratação 
flera estas modalidades sorua B(peles proviameH.te aeordados por oserito entre ü 

Bauco e as autoridades pertinentes do Mutuário e do Fiader. 

(c) Obrigações em matéria de aquisições. O Mutuário se compromete a: (i) adquirir 
os bens e executai' eORstruir as obras de acordo com os planos gerais, as especificações técnicas, 
sociais c ambientais, os ucyarm:nlOs e os demais documentos requeridos para a aquisição ou a 
construção e, sendo o caso, as especificações e demais docwnentos necessários para os editais de 
licitação; e (ii) no caso de obras, obter, antes do início das mesmas, a posse legal, as servidões ou 
outros direitos sobre os imóveis onde estas serão construídas. 

(d) Revisão pelo Banco das decisões em matéria de aquisições: 

(i) Plano de Aquisições: Antes de efetuar qualquer convite para a pré-quaJificação 
ou licitação para a adjudicação de um contrato, o Mutuário deverá apresentar ao Banco, para sua 
revisão e aprovação, o Plano de Aquisições proposto para o Programa, de acordo com o disposto 
no parágrafo I do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições. Este plano deverá ser atualizado a 
cada 12 (doze) meses durante a Execução do Programa e cada versão atualizada deverá ser 
submetida à revisão e aprovação do Banco. A aquisição dos bens e a contratação de obras ~ 
scrvicos dcvcrão ser efetuadas de acordo com o Plano de Aquisições c suas modificações qUI: 

tenham sido aprovados pelo Banco. 

(ii) Revisão ex ante: Salvo disposição escrita em contrário pelo Banco, os seguintes 
contratos serão revisados em forma ex ante, de acordo com os procedimentos estabelecidos nos 
parágrafos '2 e ." do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições: 

(A) Todos os contratos para a aquisição de bens. contratação de ~crviços ou execução 
l;eftS~HI~ de obras, independentemente do seu valor ou da utilização das 
Políticas de Aquisicões cio Banco ali da legislação nacional, que resultarem dos 
três primeiros processos de seleção do Programa. A partir dai somente aqueles 
contratos cujos montantes requeiram a utilização do processo de Concorrência 
Pública Internacional ou que tenham sido concedidos na forma de Contratação 
Direta. Para tais propósitos, o Mutuário deverá apresentar ao Banco evidência do 
cumprimento do disposto no inciso (c) desta Cláusula. 

(iii) Revisão ex post: No caso de contratos que não estejam compreendidos no inciso 
(d)(ii) desta Clállsula, o Banco revisará os processos de seleção e contratação de acordo com os 
procedimentos estabelecidos no parágrafo 4 do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições. 
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CLÁUSULA 4.014. Modificação de disposições legais e de documentos básicos. O Mutuário 
não poderá introduzir qualquer alteração no Regulamento Operacional da Linba de Crédito 
Condicional CCCLLP). Programa de ApoIO à Gestão e Integração dos Fiscos 110 Brasil 
(PROF1SCO)àe Pregmma mencionado na Cláusula 3.02 destas Disposições Especiais. sem o 
eORsentiFne!:to prévio e escrile do BaRcs. Em caso de conflito entre as disposições do referido 
Regulamento Olleraeisnal e as deste Cse as deste ConHtrato, prevalecerão estas últimas. 

CLÁUSULA 4.015. RecooheCÍmento de despesas a débito da contI'apntida local. O B<1I1I,;O 
poderá reconhecer, como parte dos recursos da contrapartida local, despesas efetuadas ou que 
venham a ser efetuadas com o Programa a partir de (data de aprovação do 
Empréstimo) e até a data da entrada em vigência do presente Contrato, desde que se tenham 
cumprido requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste instrumento. 

CLÁUSULA 4.0i6. Contratação e seleção de consultores. A seleção e contratação de 
consultores deverão ser efetuadas de acordo com as disposições estabelecidas no Documento 
GN-2350-7 ("Políticas para a seleçãO e contratação de consultores financiados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento"): datado de julho de 2006 (doravante denominado 
"Políticas de Consultores"), que o Mutuário declara conhecer, e pelas seguintes disposições desta 
cláusula: 

(u) Seleção baseada na qualidade e no preeo: Salvo quando o ineiso (b) desta Cláusula 
estabeleça o contrário, a seleção e a contratação de consultores deverão ser efetuadas mediante 
contratos adjudicados de acordo com as disposições da Seção II das Políticas de Consultores e 
dos parágrafos 3.16 a 3.20 das mesmas, aplicáveis à seleção de consultores baseada na qualidade 
e no preço. Para efeitos do disposto no parágrafo 2.7 das Políticas de Consultores, a lista curta de 
c.nn<1I1tores clIjos honorários tenham custo estimado inferior ao equivalente" US$'IOOO~~OOO 
(11m milhão de (jtliRkeRles mil dólares) por contrato poderá estar composta cenCemlada em sua 
totalidade por consultores nacionais. 

(b) Outros procedimentos de seleção e contratacão de consultores: Os seguintes 
métodos de seleção poderão ser utilizados para a contratação de consultores que, segundo o 
Banco, reúnam os requisitos estabelecidos nas Políticas de Consultores: 

(i) Seleção Baseada na Qualidade, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.1 a 3.4 
das Políticas de Consultores; 

(ií) Seleção Baseada em Orçamento hxo, de acordo com o previsto nos parágrafos 
3.1 e 3.5 das Políticas de Consultores; 

(iii) Seleção Baseada no Menor Custo, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.1 e 
3.6 das Políticas de Consultores; 

(iv) Seleção Baseada nas Qualificações dos Consultores, de acordo com o previsto nos 
parágrafos 3.1, 3.7 e 3.8 das Políticas de Consultores; 
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(v) Contratação Direta Sele~à8 de Pente Úfliea, de acordo com o previsto nos 
parágrafos 3.9 a 3.13 das .Políticas de Consultores; 

(vi+t) Consultores individuais de acordo com o disposto nos parágrafos 5.1, 5.2 e 5.3 de 
tais políticas. Nos casos excepcionais indicados no parágrafo 5.4 de tais políticas, 
os consultores individuais poderão ser contratados mediante contratos adjudicados 
diretamente, com a aprovação prévia do Banco. 

Cc) Revisão pelo Banco do processo de selecão de consultores: 

(i) Planejamento da seleção e contratação: Antes efetuar qualquer convite de 
solicitação de propostas aos consultores, o Mutuário deverá apresentar à revisão e aprovação do 
Banco um plano de seleção e contratação de consultores que deverá incluir o custo estimado do 
contrato, a agrupação dos contratos, os critérios de seleção e os procedimentos aplicáveis, de 
acordo com o disposto no parágrafo I do Apêndice 1 das Políticas de Consultores. Este plano 
deverá ser atualizado a cada 12 (doze) meses durante a execução do Programa e cada versão 
atualizada será submetida à revisão e aprovação do Banco. A seleção e contratação de 
consultores serão efetuadas de acordo com o plano de seleção e contratação aprovado pelo Banco 
e suas atualizações correspondentes aprovados pelo Banco. 

(ii) Revisão ex ante: Salvo disposição escrita em contrário pelo Banco, a~ sel1.l1imcs 

contratações, 9S seguiRles contratos serão revisadª9s em fonna ex ante, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos nos parágrafos 2 e 3 do Apêndice I das Pollticas de Consultores: 

(A) As Os eOAtrates que resultem dos três primeiros processos de seleção do 
Programa, independentemente do seu valor, e a partir de então, tod~ 
contratacões diretas os es eentrat9s Ellole sejam adjlHlieaEles !l renfe-tfl1~ ases 
cOAtratos que excedam US$ 250.000 (duzentos e cinqüenta mil dólares) para 
finnas consultoras e US$ 200.00~O.{}OO (duzentos elAEjHenla mil dólares) para 
consultores individuais. 

ª'- Nos casos de contratação de fuAte úAiea direta, o Mutuário deverá apresentar à 
consideração e aprovação do Banco as qualificações e a experiência do 
consultor selecionado diretamente ou o relatório de comparação das 
qualificações e a experiência dos candidatos, os tennos de rcfcr~encia e os 
termos e condiyões de cOlltratacão &fH~ dos consultores. O contrato apenas 
poderá ser adjudicado depois de que o Banco tenha outorgado sua aprovação 
respectiva. O Mutuário poderá contrat~r diretamente a Esc.ola de 
AdminiStracao Fazendária do Ministério da Fazenda da RepÚblica Federativa 
do Brasil (ESAF) para a provisão de serviços de capacitação dc pessoal da 
administracão pÚblica~sladlla1. O M.l.lluário também poderá contratar 
diretamente sua escola de govemo ou fazendária: para a provisãu de servicos de 
capacitação se o Banco determinar que a respectiva escola tem capacidade 
instalada pura a prcst,tC~O dos mc.nclonudos serviços. No caso du escola de 
governo ou fazendária do Mutuário, quando esta tiver personalidade jl1lídica 
própria e for parte integrante da administração pública indireta do Mutuário. 
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bem como no caso da ESAF, o Mutuário apresentará ao Banco, antes da 
transferência de recursos do Financiamento a estas entidades instrumento 
jurídico apropriado !lO qual a respectiva Escola se comprometa a: fi) utilizar as 
Políticas de Aquisições e Contratações estabelecidas no respectivo Contrato de 
Empréstimo entre o Estado e o Banco caso adq uíra bens ou sub-contrate 
consultores para a provisão dos mencionados serviços e ! ii) permitir que o 
Banco e os auditores do Programa tenham acesso à documentação que ampara 
eSZM aquislções e contratacões. 

(iii) Revisão ex post: A revisão ex post das contratações será aplicada a cada contrato 
não compreendido no inciso (c)(ii) desta cláusula, de acerdo com os procedimentos estabelecidos 
nu parágrafu 4 do Apêndice 1 das Pol!ticas de Consultores. 

CLÁUSULA 4.0~f. Compilação de dados e relatórios de avaliação. (a) DellITO aa ",raze de 
18 (aezoite) fllesas eOfltaElss àa àa.la àe vigêBsi a àesto Celltrats, UI"fI eSllsliller ifldeflef1àellle 
eentrataee pela0 Mutuário apresentará ao Banco Eleverá llflfesentar 11m H"latóris de RC\'isoo (/e 
I;fll~réstime (LRR) COfH-oose -nos relatórios semestrais a que se refere a Cláusula 7.03(i) das 
Normas Gerais e !lO Mares de Resdtados ae Programa. enviará cópia dos mesmos à Secretaria 
Executiva do Ministério da Fazenda da República Federativa do Brasil. Os referidos relatórios 
incluirão informação sobre o estágio couente de impLantação das ações de mtegracão nacional 
mencionadas lUl alínea (b) do parágrafo 2.04 do Anexo Único a este Contrato. 

(8) VIl1 son5altoF iIuleflolldellle eemratado pelo M\ll'uáRs HIIil!~éfl1 tlj3resenlará llAl 
rolal'ório fiRal sobre a e)[eell~ãe de Programa dentro Ele j3raLo ae 30 (Iriflla) dia~ Bl1ies da dOIa do 
ÚltimEl aesemà..,ls.., Elos feetlf50S Ela finaneiamento, le'.anào em 6st1siàemção 85 e1elll~ 

se illdieaJ11 no iFleiso anterior, as demonstrações fil1aAeeiras allsiladas do ProgralfHi, 85 resHllaees 
àss s8111inlÍi'ies <18 a\"alia~ão ds Pr6grafua e 8\'el1Hlais esll±dos e ~es~t1isas. 

CAPÍTULO V 

Registros, Inspeções e Relatórios 

CLÁUSULA 5,01. Registros, inspeções e relatórios. O Mutuário se compromete a manter 
registros, permitir inspeções e apresentar relatórios e demonstrações financeiras, de acordo com 
as disposições estabelecidas no Capítulo VII das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 5.02. Auditorias. (a) Com relação ao estabelecido no Artigo 7.03 das Normas 
Gerais, durante o período de execução do Programa as demonstrações financeiras do mesmo 
serão apresentadas anualmente, pelo Mutuário, devidamente auditadas por uma empresa 
mdependente de auditores aceita pelo Banco ou pejo Tribunal de Conlas do estado, caso esse 
venha a ser credenciado pelo Banco. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 829 

(b) A auditoria de que trata esta Cláusula será efetuada de acordo com os termos de 
referência previamente acordados com o Banco e com os requerimentos das políticas e os 
procedimentos do Banco sobre auditorias. Na seleção e contratação da empresa de auditoria 
referida no inciso (a) desta cláusula, utilizar-se-ão os procedimentos indicados pelo Banco e que 
constam do documento AF-200 do Banco. As despesas com auditoria 3erão efetuadas a débito do 
Financiamento. 

CAPÍTULO VI 

Disposiç.ões Diversas 

CLÁUSULA 6.01. Vigência do Contrato. As partes acordam 4ue esle COllBato começa a 
vigorar na data de sua assinatura. 

CLAUSULA 6.02. Extincão. O pagamento total do Empréstimo, juros e comissões dará por 
extinto este Contrato e todas as obrigações dele derivadas. 

CLÁUSULA 6.03. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos neste Contrato são 
válidos e exigíveis, de acordo com os termos nele estabelecidos, sem referência à legislação de 
qualquer país. 

CLÁIJSULA 6.04. Comunicações. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro 
procedimento, todo aviso, solicitação ou comunicação que as partes devam enviar uma à outra 
em virtude deste contrato será feito por escrito e considerar-se-á efetuado no momento em que o 
documento cOlTt:spontltnte for entregue ao destinatário no respectivo endereço, abaixo indicado: 

Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Secretaria de Estado da F azenda do Ceara 
Rua Alberto Nepomuceno no. 2. Centro 
60055-000 
Fortaleza, Ceará 
B.illill 

Facslmile IS5} J 1 O 1-911 O 

Para. eSsllRtos relacioRados com a e),ec~~ãe cio Programa 

Endere~o ]38stal: 

eRdere~o flestel: 



830 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

Do Banco: 

Euden:ço postal: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 

Fax: (202) 623-3096 

CLÁUSULA 6.05. Correspondência. O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar 
à Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAlN do Ministério do Planejamento. Orçamento e 
Gestão, no endereço abaixo indicado, cópia das correspondências relativas ao Programa. 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 50 andar 
70040-906, Brasília, DF, Brasil 

Fax: 61 225-4022 

CAPÍTULO VII 

Arbitragem 

CLÁUSULA 7.01. Cláusula compromissória. Para a solução de qualquer controvérsia 
oriunda do presente Contrato que não seja dirimida por acordo enlTe as partes, estas se submetem 
incondicional e irrevogavelmente ao processo e sentença do Tribunal de Arbitragem a que se 
refere o Capítulo IX das Normas Gerais. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio 
de ~eu representante autorizado. firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor em 
[Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América,] no dia acima indicado. 

ESTADO DO CEARÁ 

(Nome e titulo do Representante) 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO 

(NUIIlt: e titulo do Representante) 
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ANEXO (JNICO 

MINUTA em 17 junho 08 
LEGISGOICSCIIDBDOCS, 1469761 

o Programa 

Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará 

I. Objetivo 

1.01 O objetivo do Programa é melhorar a eficiência e a transparência da gestão fiscal do 
Estado do Ceará visando a: (i) incrementar a receita própria do Estado; (ii) aumentar a 
eficiência c a efIcácia e melhorar o cumeull: efcli. iclttde e a qualidade do gasto público; c 
Oii) prover melhores serviços ao cidadão. 

11. Descrição 

2.01 2.01 O Programa faz palie da Linha de Crédito Condicional (CCLrP),Programa de 
Apoio à Gestão e lntegmcào dos Fiscos [10 Brasil (PROFISCO) aprovada pela Diretoria 
Executiva do Banco por meio da Rcsolucão Ot- 100 datada de n----de--"--àc 200S sob o 
número IOC BR. 

2.0~ O Programa estã estruturado em 4 (quatro) Componentes e respectivos Subcomponentes: 

Componente I - Gestão Estratégica Integrada. 

2.03 Este componente inclui ativid~des agmpadaR em um único subcomponente: 

~ Cooperação inferillstitllcional I.acional e illterl.aciollaL Com os recursos alocados a 
este Subcomponente serão financiadas visitas técnicas, seminários e eventos de 
integração e convênios de cooperação para a implantação de llm Programa de 
Cooperação Jnterinstitucional~ Nacional e Intem;lcional 

Componente 11 - Administração Tributária e Contencioso Fiscal. 

2.0:!J Este componente inclui atividades agrupadas nos seguintes subcomponentes: 

D. MpiJlnria da t'jicií>lIcia e eficácia da administração tributária. Com os recursos 
alocados a este Subcomponente serão financiadas a contratação de serviços Ele 
OOftS\±-ltOHiI e a aquisição de bens para: (i) a implantação do modelo de automação de 
postos fiscais incluindo os de granil" pUlle, em pontos de fmnteiras, os de passagem de 
veículos em pontos de desvio de fronteiras, os especiais (portos, aeroporto e centro de 
triagem dos correios), e os da Região Metropolitana de Fortaleza em pontos 
intermediários na malha viária do Estado; (ii) a implantação da Central de Gerenciamento 
Eletrônico de documentos e imagens; e (iii) a implantação do Centro Integrado de 
Op<:ral'ões Fi",ais (CIOF) e do Centro de Comando e Controle de Ações de I'iscaJização 
e de Inteligência Fiscal (CCC). 



832 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

b. Aperfeiçoamento da gestão do cadastro e implantação do Sistema Público de 
Escrituração Digital-SPED. Com recursos alocados a este Subcomponente serão 
financiadas a contratação de serviços de eaRs\llt9!~1i e a aquisição de bens para: (i) a 
sincronização do cadastro estadual com os cadastros da Receita Federal e da Junta 
Comercial do Estado do Ceará; e (ii) a implantação do sistema da Nota Fiscal Eletrônica 
(NF-e) e do Sistema Público de Escrituração (Fiscal e Contábil) Digital- SPED. 

Componente 111 - AUIII.inislra'tãu Financeira, Patrimonial e Controle Interno. 

2.04 Este componente inclui atividades agrupadas em um único subcomponente: 

Melhoria da eficiência e da eficácia da administração financeira. Com recursos 
alocados a este Subcomponente serão financiadas a contratação de serviços àe 
GOlIslIUeria e a aquisição de bens para: (i) a implantação do modelo de gestão da dívida 
pública. de precatórios e da cobrança de ativos oriundos da privatização do Banco de 
Estado do Ceará (BEC), incluindo as respectivas automatizações; e (ii) a automatização 
do empenho do sistema de folha de pagamento do Estado no sistema de administração 
financeira. 

Componente IV- Gestão de Recursos Estratégicos. 

2.05 Este componente inclui atividades agrupadas nos seguintes subcomponentes: 

IL ApeT/eiçaamentn tios mL?can;Smos d2 transparência (! comunicação com n sociedad€. 
Com recursos alocados a este Subcomponente serão financiadas a contratação de serviços 
de eel1sullefia e a aquisição de bens para a implantação do modelo da Atendimento de 
exceli,ncia ao cidadUo nas unidades fazendárias com identidade visual própria. 

b. Modernização da gestão e aperfeiçnamento dos serviços de tecnologia da informação 
e comunÍCação. Com os recursos alocados a este Subcomponente serão financiadas a 
contração de serviços de eeRs~l!eria e a aquisição de bens para: (i) a reestruturação do 
modelo de negócio da área de Tecnologia da Informação (TI) do ÓGrgão Executor; (ii) a 
implantação de uma sistemática de acesso às informações gerenciais; (iii) a implantação 
do Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos - GED; e (iv) a implantação de 
uma Sistemática de Certificação Digital reconhecida pela Infra-ESTrutura de Chaves 
Públicas (ICP) Brasil. 

c. Aperfeiçoamento da gestão de reCl/rsos II/lmallos. Com os recursos alocados a este 
Subcomponente serão [manciadas a contratação de serviços de eeflsulioria e a aquisição 
de bens para: (i) a preparação e divulgação das políticas de recursos humanos e a 
identificação dos perfis profissionais dos funcionários do Órgão Executor com base nas 
competências organizacionais; e (ii) a implantação do modelo de avaliação gerencial, do 
programa de sucessão gerencial e do sistema informatizado de gestllQ de recursos 
humanos. 

d. Fortalecimellto da gestão do conhecimento. Com os recursos alocados a este 
Subcomponente serão financiadas a contratação de serviços de e811~ffit.e a aquisição 
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de bens para a implantação dos programas de educação à distância e de educação 
continuada. 

2.06 Os serviços Ele 60AsHlloria que serão contratados pelo Órgão Executor para a realização 
das atividades relativas aos Componentes e Subcomponentes descritos nos parágrafos 
anteriores incluirão serviços de capacitação (contratação de cursos, seminários ou outras 
formas de treinamento) serviços de assistência técnica (realização de visitas técnicas, 
nacionais e internacionais, redação de relatórios e desenvolvimento de sistemas 
informáticos). Os bens a serem adquiridos pelo Órgão Executor e instalados pelo 
fornecedor incluem equipamentos e sistemas de tecnologia de informação e comunicação 
(hardware, redes de computação, software básico e sistemas aplicativos); material 
didático e de comunicação. Também serão financiadas obras de menor porte consistindo 
na reforma e adequação fisica de unidades operacionais e de atendimento ao cidadão
contribuinte. 

111. Custo do Programa e plano de financiamento 

3.01 O custo total do Programa é estimado cm quantia equivalente a US$ 50.000.000 
(cinqüenta milhões de dólares), dos quais o Banco financiará até o equivalente a 
US$ 41.000.000 (quarenta e um milhões de dólares) a débito do Mecanismo 
Unimonetário dos recursos do Capital Ordinário. Os recursos de contrapartida, no 
montante de US$ 9.000.000 (nove milhões de dólares), provirão do Estado de Ceará. A 
estrutura de financiamento do Programa é a seguinte: 

Custo e financiamento 

(US$) 

Cl\.TEGOWAS BÁNCO.' - -. . ':'Ltl<!AL TOTAL % 

1- Administração do Projeto 191.667 SS.SS6 247.223 0,49 

Gestão do Projeto 80.556 55.556 136.112 0,27 

Monitoramento e Avaliação 111.111 O 111.111 0,22 

2- Custos Diretos 40.095.565 7.756.743 47.852,308 95,71 

Gestão Estrategica Integrada 137.778 O 137.778 0,28 
... 

Administração Tributária 28.801.569 7.478.966 36.280.535 72,56 

Administração Financeira 1.112.689 O 1.112.689 2,23 

Gestão de Recursos Estratégicos 10.043.529 277.777 10.321.306 20,64 

3- Sem Alocação Especifica 712.768 1.187.701 1.900.469 3,80 

3.1 Imprevisto$. 712.768 1.1 R7.701 1.900.469 3.30 

TOTAL 41.000.000. 
'- ... -', ",,, .. 9.000.000 50.000.000 100,00 

PERCENTÁGEM 82,00' 18,00 IOD,OO -... 
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IV. Execução 

4.01 O Mutuário desta operação será o Estado do Ceará e o Fiador das obrigações financ~ieras 
do empréstimo será a República Federativa do Brasil. O Órgão Executor do Programa 
será a Secretaria da Fazenda do Estado de Ceará, onde deverá ser constitui da, ne ân'lsi!e 
da 8ij~erilltellàêJ~eia às Gestão EstTatégiea, a Unidade de Coordenação do Programa 
(UCPH com 3 estmtura básica desclita no pat'ágrafo 4.02 seguinte. 

4.02 A estrutura !?Básica da UCP estará composta de, no mínimo: (i) um funcionário que 
desempenhará as [unções de fçoordenador gGeral do Programa e qlle estara ; 
diretamente subordinado ao Secretário da Fazenda (esla eeefdelli~l1ãe será e~(er6iàa, 
GllRlIIlati'lílflleBie, fleln el-lArdeRaÀATa Àa ,A.~ses~OJ;a de Desel1'ieJ.,.il11el1le Illstillieiel1i:1~ 

(ADINS) àa SEFAblCE); (ii) um funcionário que desempenhará as funções de 
çCoordenador l:fécnico do Probrrama , s\isoniinaso ao Coerdeflaàor Geral (eSltl 
eeenjel1a~ae será eX6f€ida, Cl:lflllili1tivl!ll'!tml~, Jl~11:l Arlil:ili!tIl]UI" tl~ Prf;)~H!fllél fiO: ADI~JS1, 

(iii) um funciomhio que desempenhará as funções de cCoordenador ªAdministrativo
lFinanceiro do Programa, sI:I8oFtlillaee aa Cearclellader GeMI (estA eeartlel1açàe será 
exeréda. eliffil:l18tiv8l'1leflie, per servider fa'i!endário lotada na AD1NS); e (i v) um 
funcionário que desempenhara as funções de a-A:ssistente t+écnico de mMonitoramento 
e ilnformações do Progmma., ligada aa CaardellaÀeF GeFaI; (RIIl99.e esla ~1i9 S9FH 

exerejda eHffiijlativaRlellte par serviaar fai!ellàárie lelaSo Aa AD/t'lS). Estes três Últimos 
estarão subordinados ao coordenador geral do Programa. 

4.03 4.93 Além dessa estrutura-básica,-serão designados funcionários pam aluar como ~ 
S~upervisores de ~Gomponenles. preferencialmente entre os gGerentes das áreas nas quais 
será executado o ProgramaJ...i-e como AA-!bíderes de ~Subprojetos ou ªAtividades, entre 
chefes ou técnicos das diversas áreas envolvidas na execução do Programa. 

4.04 O Programa se regera por um Regulamento Operacional previamente aprovado pelo 
Banco como parte integrante do CCLlP-PROFISCO mencionado no parágrafo 2.01 deste 
Anexo. O Regulamento Operacional inclui os critérios de elegibilidade do Mutuário, do 
Projeto e dos produtos financiáveis. 
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CONTRATO DE GARANTIA 

entre a 

• 

Empréstimo No. -'OC-BR 
Resolução DE-_/08 

REPUBLICA FEDERATIV A DO BRASIl. 

eo 

BANCO INTERAMERlCANO DE DESENVOLVIMENTO 

Referente ao Contrato de Empréstimo ao Estado do Ceará para o 

Programa de Mudernizaçãu Fiscal do Estado do Ceará 

[data 1 

LEGISGOICSCIID8DOCS# 1482801 

835 
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CONTRATO DE GARANTIA 

CONTRATO celebrado no dia de de __ , entre a REPÚBLICA 
FEDERATIV A DO BRASIL (a seguir denominada "Fiador") e o BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco"). 

CONSIDERANDO: 

Que através da Resolução DE- /08 de (data) a Diretoria Executiva do Banco aprovou sob 
o número ---------, a Linha de Crédito Condicional (CCLIP), Programa de Apoio à Gestão e 
Integração dos Fiscos no Brasil (pROFISCO), no valor total de até US$500.000.000 (quinhentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), a ser utilizada mediante a celebração de 
Contratos de Empréstimo para Operações Individuais entre o Banco e os Estados ou outras 
entidades da República Federativa do Brasil, desde que tais Contratos de Empréstimo contem 
com a garantia do Fiador. 

Que através do Contrato de Empréstimo No. IOC-BR (a seguir denominado 
"Contrato de Empréstimo"), celebrado nesta mesma data em [cidade], [estado], [país], entre o 
Banco c o Estado do Ceará (a seguir denominado "Mutuário"), o Banco concordou em outorgar 
ao Mutuário um Financiamento até a quantia de US$ 41.000.000 (quarenta e um milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), ou quantia equivalente em outras moedas que façam 
parte dos recursos do Mecanismo Unimonetário, do Capital Ordinârio do Banco, desde que o 
Fiador garanta solidariamente as obrigações financeiras do Mutuário estipuladas no referido 
Contrato de Empréstimo e que o referido Fiador contraia a5 ohrigaçõe" adici()nai~ que se 
especificam neste Instrumento. 

Que o Fiador, pelo fato de haver o Banco assinado o Contrato de Empr6:;!irnu ",um u 
Mutuário, concordou em garantir o referido Empréstimo, de acordo com o disposto neste 
instrumento, observadas as autorizações estipuladas na legislação brasileira pertinente. 

AS PARTES CONTRATANTES têm justo e acordado o seguinte: 

1. O Fiador, como devedor solidário, responsabiliza-se por todas as obrigações 
financeiras, tais como pagamento do principal, juros e demais encargos relativos ao 
Financiamento, contraidas pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo, cujos termos o Fiador 
declara conhecer integralmente. As referidas obrigações financeiras não incluem o compromisso 
do Fiador de contribuir com recursos adicionais para a execução do Programa. 

2. O Fiador se compromete a não tomar nenhuma medida nem permitir que sejam 
turnacla, pruyid€u<;ia, que:; dificultem ou impcçam a execução do Programa ou obstem o 
cumprimento de qualquer obrigação do Mutuário estabelecida no Contrato de Empréstimo. 

3. O Fiador se compromete a, no caso de estabelecer qualquer gravame sobre seus 
bens ou receitas fiscais, como garantia de uma dívida externa, constituir, ao mesmo tempo, um 
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gravame que assegure ao Banco, em posição de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento 
das obrigações contraídas neste Contrato. Esta disposição não se aplicará, entretanto: (a) aos 
gravames sobre bens comprados para garantir o pagamento do saldo devedor do respecttvo 
preço; nem (b) aos gravames pactuados em operações bancárias para garantir o pagamento de 
obrigações cuias vencimentos não sejam superiores a um ano de prazo. 

A expressão "bens ou receitas fiscais" refere-se, no presente Contrato, a qualquer classe 
de bens ou rendas que pertençam ao Fiador ou a qualquer de seus departamentos ou órgãos que 
não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

4. O Fiador se compromete a: 

(,,) cooperar, no âmbito de sua competência, para assegurar o cumprimento dos 
objetivos do Financiamento; 

(b) informar ao Banco, com a maior urgência possível, qualquer fato que dificulte ou 
possa dificultar a consecução dos fins do Financiamento, ou o cumprimento das 
obrigações do Mutuário; 

(c) no âmbito da sua competência, proporcionar ao Banco as informações que este, 
razoavelmente, solicitar quanto à situação do Mutuário; 

(d) facilitar, no âmbito da sua competência, aos representantes do Banco, o exercício 
das suas funções relacionadas com o Contrato de Emprésttmo e a execução do 
Programa; 

(e) informar ao Banco, com a maior urgência possível, caso esteja, em cumprimento 
de suas obrigações de devedor solidãrio, efetuando os pagamentos 
correspomlenLes ao serviço do Empr';slimo. 

5. O Fiador concorda que tanto o principal quanto os juros e demais encargos do 
Empréstimo serão pagos sem nenhuma redução ou restrição, livres de quaisquer impostos, taxas, 
direitos, ou encargos estabelecidos nas leis da República Federativa do Brasil, e que tanto este 
Contrato, como ° Contrato de Empréstimo, estarão isentos de qualquer imposto, taxa ou direito 
aplicáveis em relação à celebração, registro e execução de contratos. 

6. O Fiador só ficará exonerado da responsabilidade contraída para com o Banco 
depois de ter o Mutuário cumprido integralmente com todas as obrigações financeiras assumidas 
no Contrato de Empréstimo. Conseqüentemente. em caso de qualquer inadimplemento por parte 
do Mutuário, a obrigação do Fiador não estará sujeita á qualquer notificação ou interpelação, 
nem à qualquer formalidade processual, demanda ou ação prévia contra o Mutuário ou contra o 
próprio Fiador. "tstc, ainda, renuncia expressamente a quaisquer direitos, beneficios de ordem ou 
de excussão, faculdades, favores ou recursos que lhe assistam,-ou possam assistir, ciente, 
igualmente, de que não ficarâ\de§obriga<!o~e ocorrer: (a) omissão ou abstenção no exercício, 
por parte do Banco, de quaisqiÍer'~dírdtos, faculdades ou recursos que lhe assistam contra o 
Mutuário; (b) tolerância ou concordância do Banco com inadimplemento do Mutuário ou atrasos 
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em que este venha a incorrer no cumprimento de suas obrigações; (c) prorrogações de prazos ou 
quaisquer outras concessões feitas pelo Banco ao Mutuário, desde que com a prévia anuência do 
Fiado,; (d) alteração, aditamento ou revogaçl1o, total ou parcial, de qualquer das disposições do 
Contrato de Empréstimo, desde que feitos com a prévia anuência do Fiador. Sem prejuízo do 
que estabelece esta Cláusula, o Banco comunicará ao Fiador qualquer inadimplemento de 
obrigação do Mutuário. 

7. O atraso ou n abstenção, por parte do Banco, no exercício dos direitos pactuados 
neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a tais direitos, nem como aceitação 
das circunstâncias que lhe permitiriam exercê-los. 

8. Qualquer controvérsia que surja entre as partes, com respeito à interpretação ou 
aplicação deste Contrato, que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida à 
sentença do Tribunal Arbitral, na forma estabelecida no Capítulo IX das Normas Gerais do 
Contrato de Empréstimo. Para os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as referências 
feitas au Mutuário uo meucionado Capítulo das Nonnas Gerais. Se a controvérsia afetar tanto o 
Mutuário quanto o Fiador, ambos deverão atuar conjuntamente designando um mesmo árbitro. 

9. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todos os avisos, 
solicitações ou notificações que as partes contratantes devam enviar uma à outra em virtude deste 
Contrato deverão ser efetuadas, sem exceção alguma, por escrito e considerar-se-~o {':ff'!tiv;tna~ 
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de comunicação, nO respectivo 
endereço, a seguir indicado: 

Ao Banco: 

Ao Fiador: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington, D.e. 20577 
Estados Unidos da América 

Fax: (202) 623-3096 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8° Andar 
Brasília - D.F. - Brasil 
70.048900 

Fax: (061) 3412-1740 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Fiador e o Banco, agindo cada qual por intennédio de 
seu representante autorizado, subscrevem este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para um 
só efeito, em [cidade], [estado, caso seja aplicável], [país], na data mencionada na frase inicial 
deste Contrato. 

REPÚBLICA FEDERA TIV A 
DO BRASIL 

[nome da pessoa que assina] 
[cargo da pessoa que assina] 

BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 

[nome da pessoa que assina] 
[cargo da pessoa que assina] 
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OFíCIO GG N° 1'i.18 ,2008 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

GoVERNO DO 

EsTADO DO CEARÁ 

839 

\MiNISTÉRio DA FAZENMI 
I GAB. DO MINiSTRO t 

Fortaleza,4.f de maio de 2008 

Exmo. Sr. 
Guido Mantega 
Ministro de Estado da Fazenda 
Esplanada dos Ministérios - Bloco P - Edificio Sede 
Brasília - DF 

Excelentíssimo Ministro, 

! . I 
'. 2:l M.A I 2008 J I 
ir" ,.,j ~') j a)/2 0,.-yJt.o C;h+ I 
~V1Çó'IJE [KX;'Ü~~~~ 

Cumprimentando-o cordialmente, referimo-nos ao Programa de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Ceará - PROFISCO, para o qual pleiteamos 
financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento-SID, no valor de 
US$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhões de dólares), nas condições previstas no 
Anexo I. 

Mencionado projeto contribuirá para o cumprimento das normas constitucionais e 
legais brasileiras, visando à integração dos fiscos e à modernização da gestão fiscal, 
financeira e patrimonial, tomando mais efetivo o sistema fiscal vigente. 

Com esse propósito, vimos solicitar de Vossa Excelência autorização para contratar 
a referida operação, como também, requerer a concessão de garantia por parte da 
União, nos lermos demandados pelo 810. Para tanto, enviamos anexos os 
documentos elencados no Manual de Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

Como contrag;uantia, o Estado do Ceará oferece as Quotas de repartição 
constitucional das Receitas Tributárias, estabelecidas nos artigos 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos do artigo 167, inciso IV, todos 
da Constituição Federal. 

Por oportuno, declaramos que o Estado do Ceará exerce plenamente suas 
competências tributárias, atendendo às disposições constitucionais e à lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Cordialmente, 

1;....-"'~1/ '-" rft r//~ L. 
Francisco :íosé Pinheiro 
Governador do Estado do Ceará,em exercício 
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GoVERNO DO 

EsrADO DO CFARÁ 
SecretJuia do P/anejammto e Gst30 

DECLARAÇÃO 

À Secretaria do TC50uro N~cional 

FEVEREIRO 2009 

Fortaleza, 21 de maio de 2008. 

Para fins de análise de pleito de concessão de garantia da União em operação de crédito a ser 
contratada com o Ranco Interamericano de Desenvolvimento-BID. no valor equivalente a até 
US$ 41 milhões, destinada ao financiamento do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do 
Estado do Ceará-PROFISCO, de interesse do Estado do Ceará, declaramos: 

a. A operação está contemplada na lei na 14.053, de 7/1/2008 (Plano Plurianual·PPA 2008-
2011), constituindo fonte para financiamento dos programas 495 - Gestão Tributária-SEFAZ 
e 888 - Gestão de Tecnologia da Informção-SEFAZ, sendo consignados os seguintes 
valores totais: 
2008: R$ 35.050.000,00 
2009-2011: R$ 40.524.000,00 

b. A operação está contemplada na lei na 14.054, de 711/2008 (lei Orçamentária Anual-LOA 
2008), prevendo dotação total, nesta data (Lei + Créditos adicionais), de R$ 69.484.154,58 
(sessenta e nove milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, cento e cinquenta e quatro 
reais e cinqüenta e oito centavos I. 

c. As dOlações para pagamento dos dispêndios da operação serão previstas na lei 
Orçamentária de 2009, uma vez que os encargos incidentes sobre o primeiro desembolso, 
previsto para o segundb semestre/2008, somente serão exigíveis a partir de 2009. 

SILVANA PARENTE 
Secretária 
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COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS 

COFIt:X 

RECOMENDAÇÃO N2 958, 28 de ,MÚ~!\h de 2007 

A Comissão de Rnanciamentos Externos - COFIEX, no uso das atribuições que lhe sáo 
conferidas pelo Artigo 22, inciso I, do Decreto n9 3.502, de 12 de junho de 2000, 

RECOMENDA 

Ao Senhor Ministro de Estado'do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizar, com a(3) res
'Jva(s) estipulada(s), a preparação do Programa/Projeto abaixo mencionado, nos seguintes termos: 

1. Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará 
2. M~tuãrio: Estado do Ceará 
3. Garanlidor: República Federativa do BraslJ 
4. Entidade Financiadora: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID 

5. Valor do ~préstimo: atô US$ 37.418.000,00 
6. Contrapartida: até US$ 9.25 LOOO,OO • Estado do Ceará 

RessaJva(s); 
a) O Estado do Ceara, previamente à negociação da operação de crédito externo, deverá 
demonstrar dispor de capacidade de pagamento, em consonância com os critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, bem como apresentar as contragarantias aceitáveis 
ao Tesouro Nacional. 

~/! Alexandre Meira da Rosa 
Iv Secretário-Executiv 

---Jk- ',( /j, / 
JoilO 8 nardo de Azev!1Ooq rinlle 

Presldenté 

De acordo, Em 23 de ~k de 2007. 

\_~~~~~ __________ .r. ~ -.' ~-'-' ft, .. ..-Á.------... ~ ~ 
Paulo Bernardo Silv~ ) 

Ministro de Estado do Planejamento. • 
Orçamento e Gestão 

841 
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GovtJ.ftO DO 
lSmDo DO CFt:\ftÍ. 
SwBarla doPlarlljaJ'mWeG5.ão· . 

CODld8nad"ria de. CQopuaçÃlJ TJcnJco--finlllci(râ 

FEVEREIRO 2009 

OfíCIO ASCOF nO 26/2008 . Fortaieza, 29 de j lllho de 200B 

Senhor Coordenador, 

Cumprimentando-o cordialmente, referimo-nos ao Oficio nO 8.128/2008-COPEMlSTN, de 
24f7/08, que trata do pedido de documentação con:pleme1ltar necessária à análise dos pleitos 
de autorização llara contratar operações de crédito del'>tinadas ao umlllciamento óos projetos 
PROFlSCO/BID, PMAElBNDES e TMUTIBNDES, para encaminhar o que segue: 

a) Para todas as operações: .. 
Pareceres jurídicos originais elaborados em confor;:nídade com o ME', devidamente 
ElSsinados pelo Chefe do Poder Executivo; 

b) em relação ao PMAElBNDES: 
• Anexos I e 11 do crbnograma de desembolsos e reembolsos da operação assinado pelo 

Chefe do Poder Execut:vo e pelo representatite legal da Instituição Financeira 
devidamente idcntificadus, 

Certos de contar com a habitual atenção dispensada aos pleitos de interesse do Estado do 
Ceará, s1jbscrevemo-nos 

Ao Senhor 
RONALDO CAMILLQ 

l ". Coordenação-Geral de Operações de Crédito dos Estados c.Municípios - COP<:M 
Secn!tarla do Tesouro Nacional- STN 
Edifício Anexo ao Ministério da F:nenda - Ala B - Térreo 
7.00411-900 - Dus.ilía-DF 
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Anexo ao Processo SPU 08190747-8 
Oficio GS nO 1213/08, de 28/04108 

PARECER JURÍDICO PROFISCO 

843 

Faz-se referência os autos acerca de operação de crédito a ser contratada 
junto ao Banco Interamericano 4e pes.eflvolvimento-BID, no valor de até US$ 
42.001.000,00 (quarenta e dois milhões e um mil dólares), para execução do 
Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará (pROFISCO
CE). 

Para cumprir exigência da Secrltaria do Tesouro Nacional (STN), como 
parte da documentação exigida para ruIálise e aprovação da operação, conforme 
previsto no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, esta Procuradoria não 
vislumbra óbice jurídico à celebração da avença com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, considerando que o Estado atende aos requisitos a 
seguir enumerados, consoante documentação comprobatória apensada aos 
autos. 

a) Existência de prévia e expressa autorização para contratação da operação, no 
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou em lei específica: 

A operação está autorizada pela Lei n° 13.946, de 31/7/2007, com a redação 
dada pela Lci nO 14.001, de 9/11/2007. 

b) Inclusão do programa no plano plurianual: 

A operação está contemplada na Lei n° 14.053, de 7/112008 (PPA 2008-2011), 
constituindo fonte específica para financiamento dos programas 88B-Gestão 
de Tecnologia da Informação-SEFAZ e 495 - Gestão Tributária-SEFAZ. 

c) Inclusão do programa da lei de diretrizes orçamentárias: 

A operação está induida nas metas rIScais constantes da Lei n" 13.955, de 
7/8/2007, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do orçamento de 
2008. 

d) Inclusão, no orçamento ou em créditos adicionais, dos recursos provenientes 
da operação e das respectivas despesas ou investimentos: 

A opel·ação está l:ouüda na Lei n° 14.054, de 7/1/2008 (LOA 2008), prevendo 
dotações nos seguintes grupos de natureza de despesa: 449052 -
Equipamentos e J\1aterial Permanente; 449039 - Outros Serviços de 
Terceiros-Pessoa Jurídica; 
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e) cumprimento do art. 23 da Lei Complementar n° 10112002, ap[~s~do §f. 
limites das despesas com pessoal no período correspondenhi~:i!9v., .. ~~i{O 
Relatório de Gestão Fiscal publicado, destacando os valores com Iffipasto de 
Renda Retido na Fonte e pensionistas por Poder/Órgão: 

Referidos limites constam de Tabela apensa, elaborada pela SEFAZlCOTES. 

f) Observância dos limites de endividamento e demais,.condições previstas nas 
Resoluções do Senado Federal nOs 40/2001 e 43/2001, bem como na Lei 
Complementar n° 10112000. 

Referidos limites poderão ser consultados no, Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária' e no Relatório de Gestão Fiscal, cujas versões mais 
recentes referem-se, respectivamente, ao 2° himestre/2008 e ao 10 
quadrimestre/2008 e foram publicadas no Diário Oficial do Estado em 
30/05/2008 (cópias apensas). 

Em 25 de julho ~d~No 

\ 
Francis Antônio Nogueira Bezerra 
Pro rador Geral Adjunto do Estado 

De Acordo:' 

Fernando Antôni Costa d Oliveira 
Procurado . eral o Esta o 

Cid a Gomes 
Gove ador do Estado 

Cid Ferreiro. Gontes 
Governa~OI do Estado do Ce,n! 
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PARECER JURÍDICO PROFISCO 

Faz-se referência os autos acerca de operação de crédito a ser contratada 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, no valor de até US$ 
42.001.000,00 (quarenta e dois milhões e um mil dólares), para execução do 
Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará (PRO FISCO
CE). 

Para cumprir exigência da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -
PGFN, como parte da documentação requerida para obter a autorização do 
Senado Federal à contratação da operação de crédito e à concessão de garantia 
da União, em conformidade com o art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e 
do art. 23 da RSF nU 43/2001, esta Procuradoria não vislumbra óbice jurídico à 
celebração da avença com O Banco Interamericano de Desenvolvimento·BJD, 
considerando que: 

I- a minuta contratual negociada, apensa aos autos, está em conformidade 
com os interesses do Estado do Ceará e constitui obrigações válidas e exigíveis de 
acordo com seus respectivos termos. 

11 - o Estado atendtl aos requisitos a seguir enumerados: 

a) Existência de prévia e expressa autorização para contratação da operação, no 
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou em lei específica: 

A operação está autorizada pela Lei nO 13.946, de 31/712007, com a redação dada 
pela Lei nO 14.001, de 9/11/2007 

b) Inclusão do programa no plano plurianual: 

A operação está contemplada na Lei n° 14.053, de 7/1/2008 (PPA 2008-2011), 
constituindo fonte específica para financiamento dos programas 888-Gestão de 
Tecnologia da Informação-SEFAZ e 495 - Gestão Tributária-SEF~ 
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c) Inclusão do programa da lei de diretrizes orçamentárias: 

A operação está incluída nas metas fiscais constantes da Lei nO 13.955, de 
7/8/2007, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do orçamento de 2008. 

d) Inclusão, no orçamento ou em créditos adicionais, dos recursos provenientes 
da opcração c das respectivas despesas ou investimentos: 

A operação está contida na Lei n° 14.054, de 7/1/2008 (LOA 2008), prevendo 
dolações nus seguintes grupos de natureza de despesa: 449052 - Equipamentos e 
Material Permanente; 449039 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica; 

e) cumprimento do art. 23 da Lei Complementar n° 101/2002, apresentando os 
limites das despesas com pessoal no período correspondente ao último 
Relatório de Gestão Fiscal publicado, destacando os valores com Imposto de 
Renda Retido na Font~ e pensionistas por Poder/Órgão: 

, 

O Estado vem cumprindo os limites estabelecidos para gastos com pessoal para 
cada um dos poderes, tem sido apurado para o periodo de referência de setembro/ 
2007 a agosto/2008 valores de 37,26% para o poder executivo, 2,90% para o 
poder legislativo, 4,56% para o poder judiciário e 1,62% para o ministério 
público. A despesa total de pessoal nos 12 últimos meses de referência foi de 
46,34% sobre a receita corrente líquida, enquanto o percentual do limite 
prudencial é de 57% e o limite máximo é de 60%, confonne se depreende do 
Relatório de Gestão Fiscal apenso. 

1) Observância dos limites de endividamento e demais condições previstas nas 
Resoluções do Senado f<'ederal nOs 4012001 e 43/2001, bem como na Lei 
Complementar nO 10112000. 

Com base nas informações contidas no Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 
período de referência de janeiro/2008 a agosto/2008 o Estado do Ceará cumpriu 
os limites de endividamento e demais condições previstas nas Resoluções do 
Senado Federal nOs 4012001 e 43/2001, bem corno na Lei Complementar nO 
101/2000 quais sejam:' 

i) O percentual da Dívida Consolidada Líquida (DCL) sobre a Receita Corrente 
Líquida (RCL) foi de 15,64%; 

ii) O percentual do total das Garantias sobre a RCL foi de 9,54% e; 

iii) o percentual das operações de crédito internas e externas ~L foi de 
0,76%; 
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Referidos limites poderão ser consultado no Relatório de Gestão Fiscal do 2° 
quadrimestre/2008, publicado no Diário Oficial do Estado em 30/09/2008. 

Em 2~ de outub 

ISco Antônio Nogueira Bezerra 
Procurador Geral Adjunto do Estado 

De Acordo: 

Mwh 
Fernando A tônio Cos de Oliveira 
Procurado eral do tado 
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Anexo ao Processo SPU 08190747-8 
Oficio GS nO 1213/08, de 28/04108 

849 

PARECER JURÍDICO PRO FISCO ~ 

ª oi .... ;;e, 
"Z .. o I 

v'-
~D ~'?' 

F c - • d - d"di °rcSO\l~ az-se re.erenCla os autos acerca e operaçao e cre to a ser co a 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, no valor de até US$ 
42.001.000,00 (quarenta e dois milhões e um mil dólares), para execução do 
Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará (PROFISCO
CE). 

Para cumprir exigência da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), como 
parte da documentação eldgida para análise e aprovação da operação, conforme 
previsto no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, esta Procuradoria não 
vislumbra óbice jurídico à celebração da avença com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, considerando que o Estado atende aos requisitos a 
segUIr enumerados, consoante documentação comprobatória apensada aos 
autos. 

a) Existência de prévia e expressa autorização para contratação da operação, no 
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou em lei especifica: 

A operação está autorizada pela Lei n° 13.946, de 3117/2007, com a redação 
dada pela Lei n° 14.001, de 9111/2007. 

b) Inclusão do programa no plano plurianual: 

A operação está contemplada na Lei n° 14.053, de 711/2008 (pPA 2008-2011), 
constituindo fonte específica para financiamento dos programas 888-Gestão 
de Tecnologia da Informação-SEFAZ e 495 - Gestão Tributária-SEFAZ. 

c) Inclusão do programa da lei de diretrizes orçamentárias: 

A operaçãO está incluída nas metas fiscais constantes da Lei n° 13.955, de 
7/8/2007, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do orçamento de 
2008. 

d) Inclusão, nO orçamento ou em créditos adicionais, dos recursos provenientes 
da operação e das respectivas despesas ou investimentos: 

A operaçãu está conUda na Lei n" 14.054, de 7/U2008 (LOA 2008), p"evelldu 
dotações nos seguintes grupos de natureza de despesa: 449052 -
Equipamentos c M:aterial Permanente; 449039 - Outros Serviços de 
Terceiros-Pessoa Jurídica; 
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"'~\O DA }:: 
e) cumprimento do art. 23 da Lei Complementar n° 10112002 ~rese~li!!l~ 

limites das despesas com pessoal no período correspo em n . ti 
Relatório de Gestão Fiscal publicado, destacando os valo . com I o ;, 
Renda Retido na Fonte e pensionistas por Poder/Órgão: %. Rubrica 8/ 
Referidos limites constam de Tabela apensa, elaborada pela .l5:AZ/C;!>,-#S. 

OTE5~-

f) Observância dos limites de endividamento e demais condições previstas nas 
Resoluções do Senado Federal nOs 40/2001 e 43/2001, bem como na Lei 
Complementar nO 10112000. 

Referidos limites poderão ser consultados no Relatório Resumido da 
Execução Orçamentâria e no Relatório de Gestão Fiscal, cujas versões mais 
recentes referem-se, respectivamente, ao 2° bimestre/2008 e ao 1" 
quadrirnestrc/2008 c fOl'arn publicadas no Diál'Ío Oficial do Estado em 
30/05/2008 (cópias apensas). 

Em 25 de julho dle.JlOOS: 

i 
Francis Antônio Nogueira Bezerra 

rador Geral Adjunto do Estado 

De Acordo: 

Fernando Antôni 
Procurado_ ti 
Ci d \;.,. r:u,.fr:a G om es 
Gove ador do Estado 

CId Ferretm Gomes 
Governador do E'Stado do Ceará 

\ 
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Programa de Modernização da Gestão fiscal 
do Estado do Ceará - PROfISCO-Ce 

FEVEREIRO 2009 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA (Parecer Técnico, em atendimento ao Art.~1. 
inciso I,·da Resolução 43/2001 do Senado Federal) 

o presente documento apresenta as justificativas para !l pleito de obtenção da 

operação de crédito na linha de financiamento acima identificada, disponibilizada pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. A apresentação das justificativas segue 

fonnato sugerido pela Secretaria do Te,onro Nacional, ,egundo o que pre,creve o inci.~n T, 

do art. 21, da Resolução n° 43/2001 do Senado Federal. 

o Programa PROFISCO tem por objetivo primordial contribuir para o cumprimento 

das nonnas constitucionais e legais brasileiras, visando à integração dos fiscos e à 

modernização da gestão fiscal, financeira e patrimonial, tornando mais efetivo o sistema 

fiscal vigente. Tendo em vista a natureza dessas ações, faz-se necessário investimentos em 

novas tecnologias, sejam equipamentos e/ou software 's. Neste sentido, a SEFAZ-Ce 

necessita também investir em infra - estrutura tecnológica a fim de atualizar seu parque 

tecnológico e preparar-se para as novas exigências em termos de relações fisco 

contribuinte, e da necessidade do aumento de produtividade nas suas próprias ações fiscais' 

e na sua missão de administradora tributária estadual. 

Além disso, o Programa deverá financiar projeto de automação dos Postos Fiscais 

desta SEFAZ, com o objetivo de controlar com maior eficiência e eficácia a entrada ?c 

mercadorias em nosso Estado, tendo em vista a expressiva parcela da base econômica de 

nossa arrecadação de ICMS que adentra em nosso território, através de operações de 

aquisições interestaduais de mercadorias para comercialização e distribuição no mercado 

local. Este projeto deverá ser financiado também por reclUSOS próprios. 

A segUIr, apresentamos os custos do PROFISCO-Ce classificados por seus 

principais Componentes e CalegoIias de: InveslÍmento. 
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QUADRO I - CUSTOS DOS INVESTIMENTOS DO PROFISCO-Ce 

-PAI. 
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o principal componente, como já comentado anteriormente, refere-se ~ .... 
investimentos em .automação das atividades de fiscalização do trânsito de mercadorias 

(compon~nte 2, em tomo de 67% do total do projeto), onde estão previstos investimentos 

em equip'amentos de grande porte, como por exemplo: Scanner's para leitura da carga de 

caminhões, software' s, câmeras de capturas de carga~. balança~ eletrônica..; pam pesagens 

dos veículos de cargas, etc .. O terceiro componente correspondc: a projetos de iniciativa 

nacional, que tem por objetivo 1llmlc::mizar Oli instrumentos de administraçílo tributária, 

destacando-se a Nota Fiscal Eletrônica, o SPED Fiscal e o Cadastro Nacional Sincronizado. 

Os investimentos previstos no componente quatro objetivam dotar de maior 

agilidade e consistência à Administração Financeira do Estado, através do desenvolvimento 

de sistemas de controle da divida pública, precatórios e gestão do ingresso de ativos, 

oriundos da federalização do Banco do Estado do Ceará - BEC. 

O componente cinco está voltado para a melhoria no atendimento aos contribuintes, 

através de capacitaçãO dos servidores nos núcleos de atendimento, pacll:onízação de 

procedimentos/processos e da identidade visual das Unidades Fazendárias, além dos 

equipamentos e infra-estruturas necessárias. 

O sexto componente prevê gastos com tecnologia de infonnação e equipamentos de 

informática que devem equipar a SEF AZ, preparando sua infra ...:.e~tr.Utura tecnológica para 

receber as novas tecnologias, contando eom a aquisição dc hardware' a, mclho"ramento de. 

infra-estrutura de redes, desenvolvimento de banco de dados, aquisição de licenças de 

certificação digital e desenvolvimento de soluções de gerenciamento eletrônico de 

documentos, dentre outros investimentos. 

O sétimo e o oitavo componentes buscam promover o desenvolvimento humano e a 

gestão do conhecimento na organização, com o objetivo de manter os procedimento de 

trabalho em sintonia com as novas tecnologias adotadas. No sétimo componente está 

previsto investimento no estabelecimento ue polític;a de recur~us hwuaI1o~ ullÍficaua, com 

destaque para o mapeamento dos perfis profissionais com base nas competências 

organizacionais identificados e para a avaliação e sucessão gerencial. No oitavo 

componente, destacam-se os programas de educação continuada e educação à distância, 

objetivando aperfeiçoar e atualizar os conhecimento técnicos e gerenciais. 
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A seguir, apresentamos uma previsão do cronograma fisico fmanceiro, po: fomi 

observando que o prog'·al11a deverá durar até c.iJ.,CQ rolOS. O Planejamento Estratégico ~ 
SEFAZ-Çe ocorreu em março/2007, portanto alguns dos Pllncipais cornponente~ descritos 

acima, já contam com início de procedimentos de aquisições. 

QUADRO n - CRONOGRAMA FíSICO x FINANCEIRQ POR FONTE 

Em mil R$ 

855 

r~t:.~~~··~~.J[· ~[~.~~-~~l[rm~ ]~~~:) 
ElO 2.674,9 15.404,9 26.114,0 19.580,8 9.802,8 73.637,4 

,esourQ 4.192,3 5.661,4 3.063,0 2:5,0 12.941,7 

Total 6.867,2 21.066,3 29.237,0 19605,8 9.802,8 86579,1 CO) i' 
FONTE; Plano de Ação. Invcstunclltos - PAI. (MlSsào d. Anál,se - BIV, Mar12008) 
(') Não leva em consideração os imprevistos 

85 

15 

100. 

As ações referentes à implantação do SPED Fiscal, Contábi! e Nota Fiscal 

Eletrônica devem proporcionar um aumento na produtividade das auditorias fiscais, 

esperando-se um acréscimo na relação pe:centual entre o imposto recuperado e o imposto 

lançado de 70%, tendo em vista a maior consistência e agilidade que se espera nas ações 

fiscais. 

Espera-se, ainda, retorno econômico adviudo do aumento da. receita tributária com a 

autom"s:"o dos Posto, r:~cai., através do combate à c:vasão flscnl nos postos fiscais" nas' 

rotas de fuga, prevendo-se um incremento anual de receita na ordem de R$ 220 

milhões/ano após a implantafão total das ações, prevista para quatro anos após o inicio dos 

investimentos, representado 5,6% de aumento real (vide' quadro a seguir). 

QUADRO 1Il- ESTIMATIVA DO IMPACTO NA ARRECADAÇÀO 00 

PROJETO DE AUTOMAÇÃO DOS POSTOS FISC41S 

(Em milhões RS) 

do 
Fonte: 2007 - Sistema de Ar:rcc:adaç:io "' .... J·r .... ".. .... ·~ 
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As ações referentes ao SPED, Cadastro Nacional Sincronizado e Nota Fiscaf 

Eletrônica devem facilitar e agilizar a abertura de empresas e redU2ir os custos 

admini,st:ativos para os contribuintes (reduzindo o Custo Brasil), através da simplificação 

no cump,rimento das obrigações acessórias pelos contribuintes, ao mesmo tempo em que 

permite um controle em tempo real das operações comerciais, 

Espera-se Que o projeto de automação dos Postos Fiscais proporcione maior 

segurança aos usuários externos e servidores dos Postos fiscais, através da instalação de 

câmaras e ,,h,UllÜS ey'uipaInentos de aUlomação. O projeto (aJIlbém, deverá leduzir o tempo 

de espera dos veículos de cargas, durante os procedimentos de entrada das mercadorias no 

Estado. Contribuirá ainda, para um reforço no combate ao roubo de cargas nas rodovias do 

Estado, propiciado pelo monitoramento do transporte de cargas decorrente da automação. 

Fortaleza, 31 de março de 2008 

Sandra Maria Olímpio Machado 

Coordenadora da Assessoria de Estudos, 

._---'-

fesquisas e Desenvolvimento Instituciona!- ADINSISEF AZ-Ce 

Joã a 

Secretário Adjunto a Secretaria da Fazenda-Ce 

, 

'id Ferreira Gomes 

Governador do Estado do Cear' 
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Programa de Modernização da Gestão Fiscal 
do Estado do Ceará - PROFISCO-Ce 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA (Parecer Técnico, em atendimento ao Art 21, 
inciso I, da Resolução 43/2001 do Senado Federal) 

o presente documento apresenta as justificati vas para o pleito de obtenção da 

operação de crédito na linha de financiamento acima identificada, disponibilizada pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. A apresentação das justificativas segue 

fonnato sugerido pela Secretaria do Tesouro Nacional, segundo o que prescreve o inciso r, 

do art. 21, da Resolução n° 43/2001 do Senado Federal. 

o Programa PROFlSCO tem por objetivo primordial contribuir para o cumprimento 

das normas constitucionais e legais brasileiras, visando à integração dos fiscos e à 

modernização da gestão fiscal. financeira e patrimonial. tomando mais efetivo o sistema 

fiscal vigente. Tendo em vista a natureza dessas ações, faz-se necessário investimentos em 

novas tecnologias, scjam equipamentos c/ou software·s. Neste sentido, a SEI'AZ-Ce 

necessita também investir em infra - estrutura tecnológica a fim de atualizar seu parque 

tecnológico e preparar-se para as novas exigências em tennos de relações fisco 

contribuinte, e da necessidade do aumento de produtividade nas suas próprias ações fiscais 

e na sua missão de administradora tributária estadual. 

Além disso, o Programa deverá financiar projeto de automação dos Postos Fiscais 

desta SEI' AZ, com o objetivo de controlar com maior eficiência e eficácia a entrada de 

mercadorias em nosso Estado, tendo em vista a expressiva parcela da base econômica de 

nossa arrecadação de ICMS que adentra em nosso território, através de operações de 

aquisições interestaduais de mercadorias para comercialização e distribuição no mercado 

local. Este projeto deverá ser financiado também por recursos próprios. 

A segUir, apresentamos os custos do PROFISCO-Ce classificados por seus 

principais Componentes e Categorias de Investimento. 

857 
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QUADRO I - CUSTOS DOS INVESTIMENTOS DO PROFISCO-Ce 

COMPO:'o!!!:NTIi:S I CATIi:GORIAS DE INVESTIMENTOS Vft.'or~!t enl mil R'S 

CC;HnpOllcntc I: Cooperaçao interinst~tuçional nacional e internacional 
Contrataçllo de Servjços de Apoio Operacional 200,0 
Capacl.açao de Recursos Humanos 48.0 

Total COlnponcnte I 248.0 
Componente 2: Melhoria da cflçiêllcia c eficácia da administração tributária -_.- ._-_. ----

Contratação de consulloria l.~86.2 

Aquis~ção de E<tuipamcnlos e Sjstemas de InfonnaçAo 3.143.5 

Aqui:'iiçã() de Equipam. Material c Scrviço:s de Apoio Operacional 54.713.1 
Total C<>mponento 1 59.942,80 
Componente:: 3 : Aperfeiç:oamento da gestao dO' cadastro c Jr:lplamnçfio do siStema p:)bliç.o cc escrituração I 
<li"ital I 
CspacitaçD.o de Recursos. Humanos 426 \ 
COnlra:aç.B.o de consultoria 1.450 ~ 
AquiS::Ção de Eql:iprunentos e SistenlQ.s de Informação J 4&6.' I 
Total Componente 3 5.36l.10 i 
Compcncnte 4. Melhoria da efidencia c da .eficácia da a(jministra~o finamççira I 
Capacitaçau dt: Recursos HUmUIQ5 85.00 i 
DesenvolvirnCRIO de Sistema 1.917,80 i 
Total C"mponente 4 2.002.80 i 
Componente:5 .. Aperfeiçoamento dos mecanismos de lrdllspar6ncia e comunicação com a sociedade I 
Capacilaçao de Rccu~os Humanos 180.0 i 
COnlra:.uçâo do consultoria 620.0 I 
Aquisiç,àQ dç EquipílInerttos c Sistemas de Infonh<lÇão 3.200,0 ~ 
Aquisiçàu de Equipam. Malcr~af c Sen.·iços de Apoio Opçr.;,tçionaJ 1.000,0 
Tot.al Componente 5 5.000.0 

Compom:ntc 6. Mod-cm-il'.:3Ção do. Gest:io c Aperfeiçoamento serviços de Tecnologia da Infonn~ e c-omunic. 
Capacitaçâo de RCC'ttfSOS HUCTlanos 410,0 i 
Comra;açao de consulloria 1.569,0 i 
Aquisiç.ào de Eql:.ipamCfltos e Sistemas de Infonnação 6.4S1.6 : 
Aquisrçao dç Eqt;ipam, Mnteriat e SCr\·jços de Apoio OperacionaJ 177.7 : 
Total Co~nponente 6 8.668.3 i 
CompCJlenle 7. Apçrfdço;tmcnto da Gcstao de Recursos Humanos , 
Conlrntaç30 de çonsuEtorin I 495.0j 

-rotn' Componente 7 I 495.0: 
8. FOhiJlccimcl'lto d~ gcstao do conhecimento 1 
Cap'::acitação de Re.cur50~ Hu.nnnos 4.150,0' 

COlltralilçao de cQfl:tuhuria 160 .. 0 
Aqu:SiçlQ de: f..,qui~:nt. h-1~te:-i".' c Serviços oe Apoio Opc,-acional 110.0 

• IJ151alaçocs ]f'slcas 55.Q 

i T ot",1 Componente 8 4.475,0 

: Administnll-ÇAo do Proje1o 445,0 
iSUB TOTAL 

___ o 

86.s7~,2 

, I mpr~vh.tos 3.4ZII.8 

: TOTAL GERAL !lO.O~",O 

! FONTE BID (62%) 73.8!tI),O 

I FONTE TESOURO (18%) 16.200.0 
-FONTE ~ r'tano de Ação ç Invc·:3Umentos .- PAI. (M.ass:lo de AnãlJse - BrD~ MaT/2008) 
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o principal componente, como já comentado anteriormente, refere-se aos 

investimentos em automação das atividades de fis(;alizaçãu du lransilu de mercadorias 

(componente 2, em tomo de 67% do total do projeto), onde estão previstos investimentos 

em equipamentos de grande porte, como por exemplo: Scanner's para leitura da carga de 

caminhões, software's, câmeras de capturas de cargas, balanças eletrônicas para pesagens 

dos veículos de cargas, etc .. O terceiro componente corresponde a projetos de iniciativa 

nacional, que tem por objelivo modernizar os instrumentos de administração tributária, 

destacando-se a Nota Fiscal Eletrônica, o SPED Fiscal e o Cadastro Nacional Sincronizado. 

Os investimentos previstos no componente quatro objetivam dotar de maior 

agilidade e consistência à Administração Financeira do Estado, através do desenvolvimento 

de sistemas de controle da dívida pública, precatórios e gestão do ingresso de ativos, 

oriundos da federalização do Banco do Estado do Ceará - BEC. 

O componente cinco está voltado para a melhoria no atendimento aos contribuintes, 

através de capacitação dos servidores nos núcleos de atendimento, padronização de 

procedimentos/processos e da identidade visual das Unidades Fazendárias, além dos 

equipamentos e infra-estruturas necessárias. 

O sexto componente prevê gastos com tecnologia de informação e equipamentos de 

informática que devem equipar a SEF AZ, preparando sua infra - estrutura tecnológica para 

receber as novas tecnologias, contando com a aquisição de hardware's, melhoramento de 

infr~strutura de redes, desenvolvimento de banco de dados, aquisição de licenças de 

certificação digito.l e desenvolvimento de soluções de gerenciamento eletrônico de 

documentos, dentre outros investimentos. 

U sétimo e o oitavo componentes buscam promover o desenvolvimento humano e a 

gestão do conhecimento na organização, com o objetivo de manter os procedimento de 

trabalho em sintonia com as novas tecnologias adotadas. No sétimo componente está 

previsto investimento no estabelecimento de política de recursos humanos unificada, com 

destaque para o mapeamento dos perfis profissionais com base nas competências 

organizacionais identi ficados e para a avaliação e sucessão gerencial. No oitavo 

componente, destacam-se os programas de educação continuada e educação à distância, 

objetivando aperteiçoar e atualizar os conhecimento técnicos e gerenciais. 
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A seguir, apresentamos uma previsão do cronograma fisico financeiro, por fonte, 

observando que o progmmn deverá durar até cinco 1llI0S, O Planejamento Estrntégico da 

SEFAZ-Ce ocorreu em março/2007, portanto alguns dos principais componentes descritos 

acima, já contam com início dc proccdimentos de aquisições. 

QUADRO JJ - CRONOGRAMA FíSICO x FINANCEIRO POR 'FONTE 

Em mil R$ 
,- FOI'iTES I. ,·,'ANOf. <ANOUf_, ~;'ANOJll' ·:ANQ.I~ ;~lANO,w. i.,TOTÁLi1< I'JPâÍ'l:.%;, , :' ~.- ", ~'." .. .. ,," . -"'!.";~:N • . -'.: ' -. '-'''''~~'': tI' .<: , ... ~.:~~>.:~; '.' • o" ",:"'_'~'_'.< ;;'; .. '. ,~: ":.'~ : . 

BIO 2.674,9 15.404,9 26.174,0 19.580,8 9.802,8 73.637,4 
- .. _-

Tesouro 4.192,3 5.661,4 3.063,0 25,0 12.941,7 

Totat 6.861,2 21.066,3 29.231,0 19.605,8 9.802,8 86.519,1 (') 

FONTE. Plano de Aç;ão e Invesllmentos - PAI. (MlSsfto de Analise - BID, Ma~12008) 
(.) Não leva em consideração os imprevistos 

85 I 

15 

100 

As ações referentes à implantação do SPED Fiscal, Contábil e Nota Fiscal 

Bletrô,)ica devem proporcionar um aUITIt'ulu Ila produtividade das auditorias fiscais, 

esperando-se um acréscimo na relação percentual entre o imposto recuperado e o imposto 

lançado de 70%, tendo em vista a maior consistência e agilidade que se espera nas ações 

fiscais, 

Espera-se, ainda, retorno econômico advindo do aumento da ~ceita tributária com li 

automação dos Postos Fiscais, "través do combate à eva~ão fiscal nos postos fiscais e nas 

fotas de fuga, prevendOo,;e um incr:emento anual de receita na ordem de R$ 220 

milhõeslano após a implllntação total das aç!les, prcvi~ta para quatco anoS após o início dos 

investimentos, representado 5,6% de aumento real (vide quadro a seguir). 

QUADRO fIJ - ESTIMATIVA DO IMPACTO NA ARRECADAÇÃO DO 

PROJETO DE AUTOMAÇÃO DOS POSTOS Ji'ISCAIS 

(Em milhões R$) 

ICMS em 2007 
Descriçau Antcdpado Sobstituiçiio Norma! Tolal 

ICMS Total sem o projeto 377 357 3.1&3 3.917 

Taxa Crescimento Esperado 15% 15% 3,45~- 5,60/. 
Estimati'-d cl Projeto 433.6 4!O,6 3.293 4.137 

--
Resullado do Proj~lo: 56,6 S36 110 220 

- ." . 
Fonte: 2007 - Sistema de Arrecadaçllo SEFAZ-Ce (valores nomm:\l5) 
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As ações referentes ao SPED, Cadastro Nacional Sincronizado e Nota Fiscàt. 

Eletrônica devem facilitar e agilizar a abertura de empre~"-, e reduzir os custos 

administrativos para os contribuintes (reduzindo o Custo Brasil), através da simplificação 

no cwnprimento das obrigaçoes acessórias pelos conuibuintes, ao mesmo lempo em que 

pennite um controle em tempo real das operações comerciais. 

Espera-se que o projeto de automação dos Postos Fiscais proporcione maior 

segurança aos usuários externos e servidores dos Postos Fiscais, através da instalação de 

câmaras e demais equipamentos de automação. O projeto também, deverá reduzir o tempo 

de espera dos veículos de cargas, durante os procedimentos de entrada das mercadorias no 

Estado. Contribuirá ainda, para um retorço no combate ao roubo de cargas nas rodovias do 

Estado, propiciado pelo monitoramento do uansporte de cargas decorrente da automação. 

Fortaleza, 31 de março de 2008 

Sandra Maria Olímpio Machado 

Coordenadora da Assessoria de Estudos, 

Pesquisas e Desenvolvimento Institucional- ADINS/SEFAZ-Ce 

Secretário Adjunto a Secretaria da Fazenda-(;e 
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GoVERNO DO 

EsTADO DO CEARÁ 
Procuradoria Geral do Estado 

REFERENTE AO SPU 08190747-8 

FEVEREIRO 2009 

ORIGEM: SECRETARDA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
• SEPLAG 

OBJETO: CONSULTA 

CONSUlENTE: SILVANA PARENTE, SECRETÁRIA. 

Cogita-se de consulta formulada pela Secretária de 
Planejamento e Gestão do Estado, objetivando 
analisar a "operação de crédito a ser contratada com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento - 1810, no 
valor de até US$ 42.001.000,00 (quarenta e dois 

milhões e um mil dólares), para execução do Programa 
de Modernização da Gestão fiscal do Estado do Ceará 

(PROF~SCO.CE)" • 

Esclarece a consulente no anexo ao Ofício GS n° 1213, 

de 28/04/08, que as exigências da Secretaria do/ 
Tesouro Nacional - STN restam todas atendidas. 
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Instrui o feito com justificativa técnica da 
Coordenadoria da Assessoria de Estudos, Pesquisas e 

Desenvolvimento Institucional - ADINS/SEFAZ-CE e 
manifestação técnica subscrita pelo Assessor Mário 

Fracalossi Júnior, Coordenador da ASCOF, bem assim 
parecer da Assessoria Jurídica da SEPLAG, 

confirmando o preenchimento das condições exigidas 

pela STN. 

Por derradeiro, solicita parecer jurídico, em que conste 
o atendimento, pelo Estado do Coará, das seguintos 

condições: 

i) 

ii) 
Ui) 

iv) 

v) 

vi) 

existência de previa e expressa autorização 
para contratação da operação, no texto da fei 
orçamentária, em créditos adicionais ou em lei 

específica; 
inclusão do programa no plano plurianual; 
inclusão do programa na lei de diretrizes 

orçamentárias; 
inclusão, no orçamento ou em créditos 
adicionais, dos recursos provenientes da 
operação e das respectivas despesas ou 
investimentos; 
cumprimento do art. 23, da Lei Complementar n 
o 10112002, apresentando os limites das 
despesas com pessoal no período 
correspondente ao último Relatório de Gestão 

Fiscal publicado, destacando os valores com 
Imposto de Renda Retido na Fonte e 
pensionistas por Poder/Órgão; 
observância dos limites de endividamento ~ 
demais condições previstas nas resoluçõe~o 
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Senado Federal n° 40/2001 e n° 43/2001, bem 
como na Lei complementar- n° 101 f2000. 

É o breve relatório. Segue o palrecer. 

As circunstâncias dos autos especialmente o 

arrazoado de fls. 02/03 e os documentos em anexo de 
fls. 04/12 - revelam que assiste razão à consulente 
quando afirma que o Estado do Ceará preenche os 

requisitos exigidos pela Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, para a operação de crédito a ser 

contratada com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento I8ID, no valor de até US$ 

42.001.000,00 (quarenta e dois milhões e um mil 
dólares), para execução do Programa de Modernização 

da Gestão Fiscal do IEstado do Ceará (PROIFISCO-CE). 

Infere-se do conteúdo do anexo ao citado Ofício GS n° 
1213/2008, subscrito pela consulente, que consta o 
atendimento, pelo Estado do Ceará, das condições 

que, segundo diz, são as exigidas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, para implementação da 

operação de crédito em debate. 

De mais a mais, a Assessoria Jurídica da SEPLAG 

emitiu parecer ratificando o teor da nota técnica antes 
citada. 

Logo, confirmados os dados alinhados nos arrazoados 
de fls. 02/12, não se vislumbr-a óbice jurídico à 

celebração da avença com o Banco Interamericano de 
Desenvolvilnento BID, no valor de até US~/ 
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42.001.000,00 (quarenta e dois milhões e um mil 
dólares), para execução do Programa de Modernização 
da Gestão Fiscal do Estado do Ceará (PROFISCO-CE). 

É a manifestação, s.m.j. 

À elevada consideração do Excelentíssimo Senhor 

Procurador-Geral do Ess.t!aJtIe-dCo Ceará. 

\ 
cisco Antonio Nogueira Bezerra 

Procurador-Geral Adjunto do Estado. 

865 
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Núcleo de Atendimento e protocolo. 

- TRIBUNAl. 8 ti" 1 DE CONT/;S 21/5'200 
~J.~ DO CEARA 

N° do Protocolo 

0240 3/20Q8-9 

Fortaleza, 20 de maio de 2008. 

Ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

Senhor Presidente, 

1. Em observância ao art. 32 da lei Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000. e à Resolução 
nQ 43/2001 do Senado Federal estamos solicitando autorização ao Ministério da Fazenda para 
contrat.:lr empréstimo de US$41.000.000,OO (quarenta e um milhões de dólares) junto ao StD, com 
recursos destinados ao Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará -
PROFISCO. 

2. Para as provldências que esse Tribunal julgar necessànas. Informamos que estamos declarando 
àquele Ministério, para os devidos fins de direjto e para Que produza os efeitos necessários, o 
seguinte: 

I) que este Estado do Ceará não praticou nenhuma das ações vedadas pelo art. 5Q da Resolução nO 
43/2001 do Senado Federal; 

11) que este Estado do Cearó n50 se encontra inadjmplente com instituições integrantes do sistemôl 
frnanceiro nacional, para fins de comprovação da vedação a Que se refere o art. 16 da Resolução 
nO 43/2001 do Senado Federal; 

111) que este Estado do Cearâ. em relaçao as contas dos exercícios ainda nao analisados pelo 
Tribunal de Contas, inclusive o em curso, cumpre O disposto no § 2° do art. 12; no art. 23; no art. 33; 
no art. 37; no art. 52; no § 2" do art. 55, todos da Lei Complementar nO 101. de 2000; 

IV) que este Estado do Ceará, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nO 10112000, apresenta 
os limites das despesas com pessoal· no períodO de jan/2007 a dez/2007: 

_-...u .... 

TA,9EUt.21 • DarIIONSTlUrt.T1\IO DA DESPESA DE PESSOAL EMRELAçA-o A RECEITA CORRelTE 
t.v.JO.JIOjI _RCL.O:I'JoN7CO~._t::o.-.:olo'Pt.~I'A,.,..n1.n,,;0A~"" 
PERfoooOERE~A; ·JANSRO':2OO7 ~ ~ROf'.:!OO7 

. ,,_ .... _~_---. ___ ...... ,_~""""_ ... r4_ C _ •• , __ ..... __ .... _ ..... ___________ .. t;_ ...... _ ..... ______ .. __ ~ __ .. __ ._ ........ _ ....... /. -

___ ... ~ .. , .. "_ ......... __ ........... _.,._ ... .c.._., 

-.~-_ ....... _---_._--_. __ ...... _-_ .... _-_ .. _ ... _.,,-_ ....... _-... _....-...- ............ -......... _ ........ _.-..,..._ .... ; _~ __ •• --............_._.. ..... __ ... ____ ....... _____ • __ .lo_h __ ....... ___ • __ ._ ...... _.w_ 

.... -------_ .. - ........ ----~ .. < ... "'...,...- • 
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... w'."~':\ i i 
• 08S: O modelo apresenlado segue o padrão exigido pela Portaria N" 632, de J(J de agosto de 2005 (Aprova a 5' ediçOO:Go: 
Manual de Elaboração do Anexo de Riscos FIscais e do Relatório de Gestão FiscaO, item 3.1 - Anexo 1- Demonstrativo da 
Despesa com Pessoal (Despesa Bru(8). 

V) Qlle este Estado do Ceará. em relação ao art. 33 da Lei Complementar n"101l2000, não realizou 
parcelamentos de débitos junto às instituições não-financeiras (ex.: companhias de água, empresas 
de energia elétrica, companhias de habitação) e às cooperativas de crédito: 

VI) que a operação de crédito está incluída na Lei n° 14.054 (Lei Orçamentária Anual/200B), integra 
as metas e prioridades da lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO (e integra as diretrizes, objetivos e 
metas da Lei do Plano Plurianual), bem como Que os recursos da operação não serão aplicados em 
desposEls correntes; 

VII) relativamente ao exercício corrente e anterior, que não há despesas de capital a serem deduzidas 
do cálculo do monlante de despesas de capital para a verificação do limite a Que se refere o inciso 111 
do art. 167 da Constituição Federal (ou, se for o caso, relacionar as operações que não serão 
computadas como despesa de capital, na forma do art. 6° daRes. N° 43/2001·SF): i _.. _. - ... .._. . ... .. -- _. .. . fIiESi>Elli'DÊ CAPITAl 

.... , .. ~.~~ 

RECEITAS ATUALIZADA No I SALDO A REALIZAR 

DESPESAS .. ATUALIZADA Sfll.DO A REALIZAR 

VIII) que este Estado não contratou operação no ãmbito do Programa Nacional de lIuminaçao Pública 
Eficiente-Reluz, estabelecido pela Lei nO 9.991, de 2417/2000; e 

IX) Ijlle inlp.orRm eslp. F~I;!do, np. forma plp.na e exaustiva. os CNPJ's relativos ao Poder Executivo, ao 
Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público, 
bem como às respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes (conforme dispõe no art. 1Q

• §3°, inciso I, alíneas 'a' e "b' da LC nO 'WIf2000). Segue: 
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PODER/ÓRGÃO CNPJ 

, .. 1Í:EGISl!AtNOl ..I 
ASSEMBl~A L~GISLATIVA 06.750_52510001-20 -- o. --
TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO 09.499.75710001--46 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS 06.750.319/0001-10 

'I ., 7.i(jOiCiA~IO} ~-;..,.. ~-

TRIBUNAL DE JUSTlCA 09.444.530/0001 ~1 

.I o . rol , ~ , "," 
b._ .lEXEC..IlTW..ol .. 

ADMINSTRAÇÃO DIRETÀ'.e--·'.~{: "i'-;'i -';'." ;t~-:<i~;~fE\ :",:~~;1 :'}t-J 
'-:,I:~:jt<~<,~·~~: :. .' '_0,-", .+:\ '--{~""t!,'-i:::;'>'- I -'" .. > ';', ,:-' ~- .. ' ;:' "{~'í: :~': o- ~;,; -

DEFENSORIA PÚBLICA 00 ESTADO 02.014.52110001-23 
SECRETARIA DA INfHA-ESIRUruRA 03.503.66111OO01-{)O 
SECo DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 01.869.566/0001-17 
~SPDC POLICIA CIVil 01.869_56410001-28 
POLICIA MILITAR 01.790.94410001-72 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 00 CEARA 35.025_022/0001-90 
COLEGIO DA POLICIA MILITAR 04.312_601/0001-S0 
COL~GIO DO CORPO DE BOMBEIROS 04.290.48810001-90 
GABINETE OOGOVERNADOR 07.651 ~0210001-79 
GABINETE DO VICE-<lOVERNAOOR 01.807.23810001-96 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 06.622.070/0001-68 
CASA MILITAR 09.443.581/O001-{)0 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 07 _663.23010001-80 
SECRETARIA DA JUSTiÇA E CIDADANIA 07_954530/0001-18 
~ECRETARIA DA FAZENDA 07.954.597/0001-52 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRAR10 07.954.56310001-68 
SECRETARIA DA EDUC~ÃO 07.954 _514/000 1-25 
SECRETARIA DA SAÚDE 07.954.57110001-04 
SECRETARIA DA CULTURA 07.954.555/0001-11 
SECRETARIA DOS RECURSOS HíDRICOS 11.821.253/0001-42 
CASA CIVIL 09.469.891/000 1 ~2 
SECRETARIA DA CIi!.NCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 73.642.415/0001-32 
SECRETARIA ESTADUAL DO TURISMO 00_671.07710001-93 
SECRETARIA DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL 05_541_428Jú001-65 
SECRETARIA 00 ESPORTE 05.565.013/0001-21 
SECRETARIA DAS CIDADES 05.541.42410001.a7 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 07.954_506/0001.a9 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 08_675.16910001-53 
CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 07.954.498/0001-70 
CONSELHO DE POLITlCAS E GESTÃO DO MEIO AMBIENTE 11_822.269/0001-70 
ESTADO DO CEARÁ 07.954.48010001-79 
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~OMINISTRACAo INDIRETA E FUNDOS . . .. 
... .. : 

AUTARQUIAS 
DEPARTAMENTO DE EOIFICACÔESE RODOVIAS 07.280 .8031000 1~96 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 07.135.66810001-95 
~~NCIA REGULADORA DE SERViÇOS PUBLlCOS OELEGADOS 00 ESTADO 
DO CEARA 02-486.32110001-73 
[JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO cEARA 09.453.52310001-6 B 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO CEARÁ 09.450.206/0001-98 
~G~NCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ 07.421.90610001-00 
ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA 73.695.868/0001-27 
SUPERINTEND~NCIA DE OBRAS HIDRÁULICAS 12.360.51710001-70 
INSTITUTO DE PREVIO~NCIA DO ESTADO DO CEARÁ D7.?71.141/DDOI-9R 
INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATEGIA ECONÓMICA DO CEARÁ 05.748.41010001-39 
FUNOÃCÓES 
FUNDACÃO DE TELEDUCACÃO DO CEARÁ 09.4 70.30310001-4~ 
FUNDACÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ 07.885.80910001-97 
FUNDACÃO UNIVERSIDADE VALE DO ACARAÚ 07.821.622/0001-20 
FUNDACÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI 06.740.86410001-26 
FUNOACAO CEARENSE DE METEOROLOGIA E RECURSOS HTDRICOS 07.191.40610001-48 
FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E 
TECNOLÓGICO 00.078.007/0001-26 
FUNDACÃO NÚCLEO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL 09.419.799/0001 -~ 
FUNDOS ESPECIAIS 
FUNDO DE PREVID~NCIA PARLAMENTAR 05.483.9091000 1-61 
FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZACAO 00 PODER 
JUDICIÁRIO 41.655.84610001-47 
FUNDO ESTADUAL PARA O REGISTRO CIVIL 04.314.45110001-54 
FUNDO DE APOIO E APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PUBLICA GERAL 00 
ESTADO DO CEARÁ 06.220.06610001·20 
FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTE 07.074.543/0001-00 
FUNDO DE DEFESA SOCIAL 07.261.661/0001-10 
FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS 00 ESTADO DO CEARÁ 07.893.23010001-76 
FUNDO ESPECIAL DOS DIREITOS DA MULHER 12_209.54010006-73 
FUNDO ESPECIAL DO SISTEMA UNICO DE PREVID~CIA SOCIAL DOS 
SER,V~~ORES PÚ,':.LlC0'lSIO~I~ E ~!l~~ARES, DOS AGENTES PUBlICOS E 
DOS E'MBROS O POD E'ST DO CEARÁ 04.108.59410001-00 
FUNDO ROTATIVO DE TERRAS 01.639.16310001-81 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DOAGRONEGÓCIO 07.662.05410001-61 
FUNDO DE ~:':~TENÇAO E OF5FNV01V1MFNT0::C~ ENSINO FUNDAMENTAL 
E VALORIZA AO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCA Ao 07.954.51410008-00 
FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 74.031.86510001-51 
FUNDO ESTADUAL DA CULTURA 01.523.48410001-16 
FUNDO DE' INOVACAO TE'CNOLOGICA 07.543.129/0001-95 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E JUVENTUDE 06.056.522/0001-91 
FUNDO ESTADUAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 08.675.169/0003-15 
FUNDO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO E COMERCIAI 17AÇAO no 
IARTESANATO 12.209.54010005-92 
FUNDO DE FINANCIAMENTO As MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 41.656.28110001-12 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 41 .572 .678/000 1-26 
FUNDO ESTADUAL DO MEIOAM81ENTE 07.196.59010001-1.!: -
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08.675.16910002-34 
09.1 

06.928.790/UOOl-56 

3. Por oportuno esclarecemos que a declaração ao Ministério é a 2" via deste expediente 
protocolizada nesse Tribunal. 

Secretari 

10 RREIRA GOMES 
vernador do Estado 
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DECLARAÇÃO 

Para fins de análise de pleito para contratação de operação de crédito, eu, Cid Ferreira 
Gomes, CPF n° 209.120.133.20, na qualidade de Governador do Estado do Ceará, declaro sob as penas 
da Lei, que: 

a) O Estado instituiu, regulamentou e arrecada' todos os tributos previstos no artigo 155 da 
Constituição Federal, em conformidade com o art. 11, Parág. Único da LRF; 

b) O Estado não se encontra em mora, nem em situação de inadimplência com o Tesouro Nacional, ou 
qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública Federa! Direta e Indireta, art. 299 do 
Código Penal; 

c) Acha-se em dia quanto ao pagamento de tributos federais, empréstimos e financiamentos devidos a 
União, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dela recebidos, na forma 
do disposto no art. 25, § 1°, inciso IV, alínea "a", da Lei Complementar n° 101, de 4.5.2000; 

d) Com relação ao art. 28 da Lei nO 11.079/2004 que trata do comprometimento 

de 1 % da RCL com contratos de PPP, não foi realizado nenhum contrato de 
operações de parcerias público-privadas pelo Estado do Ceará. 

e) Observou os limites de despesa total com pessoal (arL 19,20 e 22 da LRF), discriminados por poder 
e percentuais, conforme demonstrativo em anexo. 

f) Cumpriu os limites constitucionais relativos à Educação e à Saúde, exercício de 2007, na fonna do 
disposto no art. 212 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional n° 29 (confonne art.25 da 

demonstrativo extraído 
ITEM 

E 
TRANSFERÊNCIAS 

DE 2007 

e Transferências 

e Transferências 

aio de 2008. 

Ferreira Gomes 
O emador do Estado do Ceará 

APLICADO 
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~ , " t:jI' TRIBUNAl. DE CONTAS 
no ESTAVO DO CEARÁ 

~ 

CERTIDÃO 

873 

_ CERTIFICO, que u TrilJu:la! de Car:cas do Estado d~F.( ~o; 
unanimidade de votos, mediante Resolução nº 0945/2008 lavrada no Processo n.~ 
02405f2008·~-TC, autorizou a expedição da presente Certidão, nos terr;,os do 
Certificado n2 060/2008, das 4~ e 9' Inspeto;ias de Controle Externo, transcrito em 
seguida: ' 

.. 

lo' •• 

:>' . ..,~.~ .' 
, , 
" '\ /' 

-. ", '-, 

.... _ ..• < .... .; .. : ... 
As 4" e 9' Inspetorias de 'Corilrole Externo no uso de suas atribuições 

legais, CERTiFICAM, para os devidos fins, o que segue: 

O Secretário Adjunto da Fazenda Estadu'al, Dr. João Marcos f'Aaia, 

através do Ofície nQ 399f200S-GI\BIN/COTES, fi. 01, e,lcaminhüu a esta. Corte de 

Contas a seguin:e solici~ação: 

"Senhor Presidente, 

Para fins de compravação junto à Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), nas contratações de operações de crédito, sQlicitamos a 
emissão de certidão que ateste o cumprimento dos limites pgr 
poder/õrgão, informando inclusive os respectivos valores monetários 
e percentuais em relação à receita corrente líquida (rclativál11ente 
ao artlgg 23 dl1 L.RF e em conformidade com o dispoat<l no § 1" de 
artigo 25 da Resolução nº 43/2001 do Senado Federal): 



874 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

a) Em relação às contas do último exerCício analisi'lçl'o, 
cumprimento do disposto no § 2~ do art. 12; no art. 23; no'ar ~; 
no art. 37; no art. 52; e no § 22 do art. 55, todos~ d <'\oIS: I 
Complementa~ n~ 101/2000 (LRF); , , .... / 

bj Em relação às contas dos exercícios ainda não' analisado 
quando pertinente, do exercício em curso, o cumprimento 
exigências estabelecídas no'§ 22 do art. 12; no art. 23; no art 52; e 
no § 2" do an. 55, todos da. lei Complementar n° 101/2000, do 
acordo com <15 informações constantes nos Relat6rios Resumidos 
da Execução Orçamentária e nos de Gestão Fiscal. 

Inicialmente, cabe ressaltar Que a expedição de cer1idão, pelo Tribunal, 

pa,a apresentação nos pleitos de operações de credito é Ulla exigência da Resolução 

nº 43 do Senado Federal, cópia às fls. 03/21, que dispõe sobre as operações de crédito 

':ltame a externo dos Estados, co,Ristrl19,.Federal e dos Municípios inclusive 

concessões de garantias, seus limites,e corfdiçôes.de aUlorizaçao. 

De acordo com o ai1.21, il,çíió' Vid~feferida Resolução a certidão do 

Tribunal deve atestar o cumprinient6' dos di5posítiy~s legais da LC nº 101/00-LRF 
. , .. ,' ~ ". 

rnenciO"lados no expediente de fI. O~ , :rc;tn::iGtÍ!9 al')têriàrmente. 
; . " 

Merece destacar que as Contas idé, Governo do último exercfeio, 

--analisadas_pOLp.~tll. Tribu'1ª-" . .r8fl'!rE'.rO'se ano e~'ercício. de.ZOa}' As .ÇP.mª~Ldo exerc:cío 

em curso (2008) serão apreciadas no exercício\tindouro. 

, Em seguida, são' u~res~:n'ia,{o;" o~\ d~dos e 'nformações acerca do 
, '\, '. - " ~ 

cumprimento das exigências contidas nàs dispósitivos legais em destaqiJ8, extraídos do 

Orçamen:o do !::stado, co t:Jalanço Geral do Estado, bem como dos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária, (RREO), dos de Gestão Fiscal (RGi") 

publicados e protocolados Goste Tribunal, pelos Pcderes e órgãos do Estado, que trata 

o art. 20 da Lei Complementar n' 101l00·LRF (Poder Executivo, Poder ~Jdicjárb, 

Assembléia Legislativa, Tribunal de COl"ltas do Ceará, Tribl,Jnal' de Contas dos 

Muni cípios e lI!.inislério Público) 

1 - LIMITE DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS EM RELAÇÃO AS 
DESPESAS DE CAPITAL (§ 2° DO ART. 12 DA LRF) 

Ue acordo com o § 2' do art. 12 da lRF "O montante preVisto 

par<l as receitas de operações de crédito não, poderá ser superior ao das 

despesas de capital constantes no projeto de Lei Orçamentária", 
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Cabe ressaltar que, embora o Supremo Tribunal Federal tenha deferido, 

por meio da ArJlN 2.238, a slIspl>.nsão cautelar do citado dispositivo da LRF, 

remanesçe, ainda, a proibição por força do art. 167, 111, da Constituição Federa!, que 

veda a "realização. de operações de créditos que e)(cedam o montante das 

despesas de capital, ressalvada as autorizadas mediante créditos suplementares 

ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 

maioria absoluta". 

Analisando os dados cO:J!idos nos demonstratlvos a. seguir, constata-se 

Que não houve descumprimento da. norma supra pelo ente Esiadual na previsão e na 

execução orçamentária do exercício de 2007, como também na previsão orçamentária 

do exercício em curso (2008), uma vez qUDas. receitas de operações de cr6dito não . , ,) 
,. ,: :; I, \: 

foram superiores as despesas de p'âpit~rHquidas, ou seja, despesas de cap~ 

deduzidas dos IncentIvos fiscais a con~ribuintes: .. :. 
" _r'. 

,l'-', '. 
-\' .. -, .. . , 

\\". // 
), ! 
; .••. J : 

:.", ,._~ .. ~~ ~ ... 
1,1 - Em relação ~s contas do exercício do último ·exen;ício analisado (exercício 

de 2007) .. .. ...' .... 
.. ~ , 

--------------------~---

.. , 
.. '" ,.-."''' 

" .'~.;'-".- (FI$ 1.00) . -.. 

I 
! PREVIS.AO. /. :PRCVISAO EXECUÇAO 

INICIAt>\'A1'UAlIZADA ATÉ JANA DEZ/07 
(ORCAMENTO) DEZ/oi (RREOl (RREOI 

tRECEITA DC oPEnAçoE~ eE CRÉDrTO 701.806.032,00 625.298.09000 227.924.75: . 
IDES PESA DE CAPITAL : A) 

2.181.569.' 19.53 2. í 48,223.461,oa 'i .091. 985.546,D( 

i'NCENTIVO ~ (90.000.000,00) (68,349.923,00 (52.667.B42,OO} 
~ONTRIBUiNTE (art. 32, I, § 

, da LRF) (DESPESAS ÓC 
1 

~nl) (B) . .. I 
ESPESA DE CAPITAL 

~íQUIDA (A) - (9) 
L_ ... __ . I 2.092.:.569.119,531 2.079.873:538,°9 __ 

Fonte: Orçamento, BGE e RFlEO do 6" bimestre de 2007 
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As regras contidas no dispositivo legal supra; exigem o cumprimento de 

um cronograma de redução. caso as despesas com pessoal do Poder ou órgão 

excedam'o limite estabelecido no art. 20 da LRF. Tais regras não se aplicam aos 

Poderes e órgãoG do EGtado do Ceará para o último exorcício apreciado' por este 

Tribunal (2007), bem como para o exercício em curso (2008), uma vez que as suas 
. . ~ 

despesas com pessoal não ultrapassaram os limites legaiS fixados no m~€lõfléUifã~ 

dispositivo, conforme demonstrado em seguida: 

_. 

2.1.1. Despesas com pessoal dos Poderes e órgãos do Estado no último exercício 

analisado (exercício de 2007) 

Período~ 19 quadrimestref2007 (m,aio/2006~a .abr(I/2007) 

! PODER/ÓRGÃO I 

f 

-........ -:.:- . '-.--' "--- .. ~: ..• '~' . 
. ,-;:---:-- --. .' . 

','" . '"I.\>""' __ ' __ ':"'~I~', .. ' I • .:.....>:.> ... 
", ';. : '.' '.' ". 

39,9!\%. 
f 

••• .o ...... "';"'.; \ 
: 5,17.0/0 ..... , .' " I>ODER JUDICIÀRIO 315.627:401 

~SSEMBLEIA 
EGISLATIVA 
CE 

ireM 

~~NISTERIO 
lI-'UBUCO 

J:STADO 

121.163 2~ 

22.972.937 l' 

31.344.3849, 

119.104.482 81' 

. I 
2.928.376.814 14. 

. ~- . ; ..... ~ 
<, -

198% 

038% 
. . 

051% 

195% 

4994% 

!RECEITA CORRt=.NTE LÍQUIDA IRCU - 6.105.684.824 
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do 10 Quadnmestre de 2007 

R$l,OO 

LIMITE LEGAll 
(100%) I 

46,17% 48,60% 

5,70°;' 6,000/. 

2220/, 234% 

042% 044% 

059% o 62"/J 

190% 200% 

570/. 600/, 

Nota 1: Foram computadas nas despesas com pessoal dos referidos Poderes e órgãos as 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionistas, bem como os gastos com terceirizados em 
substituição a servidores (art. 18, § l' da LRF, Natureza de Despesas 319034). 
Nota 2: Foram computadas nas despesas com pessoal dos referidos Poderes e órgãos os 
valores relativos à Contribuição Patronal, conforme decidido por este Tribunal no Processo n·. 
03245/2005-1. 
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1.2 - Em relação ao exercício em curso (exercício de 2008) 

.. R$ 1.00) 

PREVISÃO INICIAL (ORÇAMENTO) 

I RECEITA OE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 936.936.73700 

!oESPESA DE CAPITAL 3.214.127.476,00 !BJ __ . 
.~--- --, 

I 
INCENTIVO A CONTRIBUINTE (ali: 32, I, § 39 da 
lRFl (DESPESAS 00 FOn (B) (100.000.000,00) 

DESPESA DE CAPITAL LíaUIDA. [(A) - (8)] 3.114.027.476,00 

Fonte. Oryamellto/2006 

.. L: _ ...•. , :l~h _~ .. _' _ ~ .... 
No tocante à execllçi\o'orç~m~ntárià ,.do exercício em curso (2008), 

... :-. ''-... '( ,·7""~··, ~" ..... :''-o:.::''-. '" 

merece destacar Que o Demonslrativo"cjà's'Recéitàs de Operacões de Créditos e 
-._ ,/ '\i-:I: -

Despesas de Capital é apresent~dp', apeflps, h~:R:elatórjo Resumido da Execução ,. , ..... _ .. _ .. : ...... _.n: 
Orçamentária-RREO do último bimestre dO- exercíéio, ,conforme dispo.sto no art. 53, § 

• ' . . 1; _:' ~ '. 
, . . ",. \ 

12, I, da LRF, ficando, portanto, para 'uma análi~e POsteriÇlr, quando do encerramento do 
_____ .___ I - ,.: .: ': j -. -. -~,.. _______ .• ,._ 

exercfcio, o cumprimento da referida norma na,.execüçãb:orçamentárla. 
. ~ '. // ". "\""' ~ . 

' ... _~-.. "~ .. - ''\. " 

~"-. .":.~':~.~~ ..... ..-: 

2 • DESPESA COM PESSOAL EM RELACÃO A RECEITA CORRENTE LíaUIDA

RCL 

2.1. DESPESA DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE LEGAL - ELIMINAÇÃO DO 
PERCENTUAL EXCEDENTE (ART. 23 DA LRF) 

É estabelecido no art. 23 da LRF que: 

"Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 
referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, 
sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual 
excedente tera de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, 
as providências previstas nos § § 32 e 42 do art. 169 da Constituição." 
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Merece destacar que o Poder Executivo não computou no demonstrat~ 
das despesas com pessoal, pertinente ao RGF do 1º quadrimestre, as despesas com 

os agentes de saúde e de combate à dengue. Essas despesas perfizeram o montante 

de R$ 49.521.895,85, no período de apuração (maio/06 a abril/07), conforme 

levantamento feito no SIC-Sistema Integrado de Contabilidade. Com a inclusão d~ tais 

despesas, o percentual do Poder Executivo passa de 39,95% para 40,76%, ficando, 

ainda, abaixo do limite prudencial (46,17%) e legai (48,6%): A matéria foi tratada no 

Processo nº 02134/2007-1, referente ao RGF do 19 quadrimestre/2007. 

Período: 2º quadrimestre/2007 (setem.brQ/2006 a a905to/2007) 
.>Lr.LJ!.L -

PODER/ÓRGÃO 

PODER EXECUTIVO 
"- - ---

!PODER JUDICIÁRIO 

ítlSSEMBLEIA 
EGISLATIVA 

frCE 

~CM 
MINISTERJO 
PÚBLICO 
JESTADO 

, . 

~~.,-_ -, · .. O~'·-i···· " __ '. 
/"".r.::'~"-_~' _,.4 __ "~,,,,!",:,,"_. '.' 

DESPESA,T.OTA,-, 'i :-;%- DAc,i:;. LIMITE 
COM PESSOAL ~y 'DESPESA~ /PRUDENCIAL 
PARA F1t::IS\qE" S/RCL:\ V' i (95%) 
APURAÇAO'OOt\: ' . I ~ • " 

LIMITE' I' " ,--,,- -:-\1 
, / L. ; 

2.591 ,'~61.123, H 
- ' ! 

4121%',' • r l 
.. 

.. f: ;:". 

32ÚS6.83{0( 5,17%'\., 
"" .. ,.... . ... -._ ........... :.: "~.').r ~ .. " 

'-- ... "-- ,.." ."" 
128.44B.130Õ(>"'2'(Í4 '1; 
23.278,6853 037% 

32.563.783 S( 0520/0 

118.507,869 8~ 168% 

3.219,246.425 2E 51 19% 

5,700/. 

2 22"'{ 

0420/. 

059% 

1 90"1< 

5700% 
R",CEITA CORRENTE LlOUIDA (RClJ - 6,288,617,880,00 ' 

Fonte: RelatÓriO de Gestão Fiscal do 2" Quadnmestre de 2007. 

R$1,OO 

LIMITE LEGAL 
(100%) 

48,600/. 

6,000/. . 

2 340/. 

0440/. 

o 62"1< 

2000;, 

6000°;' 

Nota 1: "'oram computadas nas despesas com pessoal dos referidos Poderes e órgãos as 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionislas, bem como,os gastos com terceirizados em 
substituição a servidores (art. 18, § l' da LRF, Natureza de Despesas 319034). 
Nota 2: Foram computadas naS despesas com pessoal dos rele'ridos Poderes e órgãos os 
valores relativos à Contribuição Patronal, conforme decidido por este Tribunal no Processo n' 
03245/2005-1, 

Cabe destacar que o Poder Executivo computou no demonstrativo das 

despesas com pessoal, pertinente ao RGF da 2' quadrimestre/2007, as despesas com 
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os agentes de saúde e de combate à dengue, atendenco decisão deste T~ 
• 

(Acórdão n~ 028/2007). 

Periodo: 32 quadrimestre/2007 (janeiro/2007 a dezembro/20ti7) 

R$1.00 

I PODER/ÓRGÃO DESPESA TOTAL 0/0 DA LIMITE LIMITE L~GAL 
I COMPES$OAl DESPESA PRUDENCIAL 

, (100%) 
I , PARA FINS DE , S/RCl (95%) ! i APURAÇÃO DO i:! ú';i 

~DER 
LIMITE ." ".,C.". ", , ,":-' 7""" :' •• .....-.,. 

; ... .as . 
. , ..... ........ ,',,, .. " ,-

EXECUTIVO! 2.614.38{073;S( ;'-:'39";8'50/;> 46,17"1. 48,60% 
.( ." ~ ,- .,: ,'-~.~~ ',.~ ) . i "' ~'. f-

~ODER JUDICIÁRIO 
", \ ':. / ',:' : ; .' 

\. ;', ~. 

329.573,456,OC 5,02%\:,; 5,70°/1 6,00"1. 
i r ,'- ! ~ " 

, " , . " 
' J " " 

eSSEMBLEIA . , i' , 
139.~~9,3~0,OO 

, 
EGISLATIVA 2,13% i" 2,22"" 2,340/. 

L ~, " ' , 
" 

, . o., :-' , 
--' 

-fl~~ 
--'-~---';'\ ' ! • ~; •• t .• .. " " 

24:ilt4·716 •. 3~ 0,37%' • .' 
0,44% 0,42"!. 

.' 0, •. 

" , .-, . . 
" 

." , 
" " ..... ~ .... -

~CM .':.' .... :-.,: 
32.547.9-44.2~ '·0,50';';-- 0,59%1,. o.ti~(; 

' ... '-...;" .. ./ ) 

~INISTÉRIO 
PÚBLICO 

117.099.475,98' 1:79% 1.900/1 2,001 
ESTAOO j 3.257.792.046 1Ç 

.. , i 4966·/. 57,OOo/~ 60,00% 

IRECEITA CORRENTE LIQUIDA (fieL) - 6.560099.267,00 
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do 3~ Quadrimestre de 2007. 
Nota 1: Foram compu:adas nas despesas com pessoal dos referidos Poderes e órgãos as 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionistas, bem como os gastos com terceirizados em 
substituição a servidores (art. 18. § 1 g da LRF. NatureZ3 de Despesas 319034). 
Nota 2; Foram comp:J!adas nas despesas com pessoal dos referidos Poderes e órgãos os 
valores relativos à Contr:buição Patronal, conforme aecidido por este Tribunal no Pro:;esso n~ 
03245/2005-1. 

.' 



880 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

2.1.2. Despesas com pessoal dos Poderes e órgãos do Estado nº 
. 

exercício em curso (exercício de 2008) 

Período: 1° quadrimestre/2008 (maio/200? a abril/200S) 

PODER/ÓRGÃO DESPESA TOTAL 
COM PESSOAL 
PARA FINS O'E 
APURAÇÃO DO 

% DA 
DESPESA 

SIRCL 

LIMITEI ! LIMITE LEGAL 
PRUDENCIAL (100%) 

PODEn EXEOUTIVO 

PODER JVDICIARIO 

IASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
CE 

eM 

~INISTEHIU 
PÚBLICO 
ESTADO--

LIMITE 
2.600.085.461,4 ;' !3(],2P% 

.. ~_,:: J.:'.l::-!~_tI j 

333.131.893,OC t~,73% 
._., __ . __ • .t~;.::.,_~,;., "~"' __ "" 

151.7,50.36p,OC "'c.2,16·1~.i", . 
,'~ -:'. . :..,.,. ,.:-..:~.<>- .... ...: ~ 

116. ) 95.965, n 

--37341';:94-3;tl28 ,59 
". 

1,65%, ,',' . ,;. ' .. 

. . - - .".. "" ,J . \.' o,' . 

flECEITA CO~RENTE LÍC?UIDA_(ACL)":7.b~7:974~815pO:;'·::> 

(95%) 

46.17%1 48,60°,( 

5,70°;' 6,00% 

2,22% 2,3~ 

0,42% 0,44'll 

0,59% 0,62% 

1.,~lJ"I< 2,00"!. 

57'll 60,% 

Fonte: Relatorlo dc Gosta0 Fiscal do 10 Quadrlmestrede 2008 
Nota 1: Foram computadas nas despesas''-cc3:hr:péssoal dos referidos Poderes e órgãos as 
despesas com. pessoal ativo, inativo e pensionisias; bem como os gastos com terceirizados em 
cubGtituição a servidores (art. 18, § 1· da LRF, Naluroza dc Dccposas 319034). 
Nota 2: Foram, computadas nas despesas com pessoal dos referidos Poderes e órgãos os 
valores relativos à Conlribuição Patronal, conforme decidido por este Tribunal no Processo n" 
03245/2005-1. 

Vale salientar que os referidos poderes e órgãos do Estado não estavam 

obrigados a reduzir despesas de pessoal no 1 º quadrimestre de 200B. haja vistil qLJe 

essas despesas não ultrapassaram, os limites fixados na lei em' destaque no exercício 

de 2007, conlofllltoi dados apresentàdos nos quadros anteriores. 

Merece destacar, lamb-ém, que está em análise nesta Corte de Contas a 

forma de contabilizar as despesas decorrentes de terceirização de que cogita o § 1º, do 

art. 18 cf;:! Lp.i de Responsabilidade FisC<ll. 



FEVEREIRO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 881 

3 • DAS OPEBACOES DE CRÉDITO E DAS OUTRAS OPERACÕES EQU;PAR~OAS 
AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO(ARTS. 33 E 37 DA l.RF) 

No art. 33, parágrafo 3~ da LRF é determinado que: 

" Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de 
crédito com ente da Federação, exceto quando relativa ã dívida 
mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a 
operação atende às condições e limites estabelecidos." 

E no art. 3i' da citada lei constam as seguintes vedações: 

i..!.j,,·"_,;i.:'" 1 

"Art. 37. Equiparam.·.~e···a operações de crédito e estão 
d d . ."~. ve a os: -,.i .• _ ,H ,;'~":.f .. " ,.'" " 

,,-!, -\" .'" "'.~: '~';''';:~.-~.-~' ~-';\.<~ : 

. I - captaçãç·;~e:r~cu.rsós~.~.{(t~J()' de a.l1tecip~ção de receita. de 
tnbuto ou contribl:II.Ç~!> cUJo fato,'g~r\ldor amda 'nao tenha ocomdo, 
sem prejuízo do disposto no§ 7º d~>:íirt. 150 da ConsUtuição; 

11. recebimeritoánteelpado''d~'iI~lores de empresa em qua o 
Poder Público detenha, direta oUiridiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto; salvollictos e 'dividendos, na forma da 
legf"'lação' --~-'+-~_.\ . i~'-,1"'''''''''''~'' . , '"' . 

.." - . - . 
'. ~~"" 

111 - assunção. diretaAf;!~óri;PJoPíISso, confissão de dívida ou 
operação assemelhaCla, ... pom fçál}íceélor de bens, merc .. dorias ou 
serviços, medianle emissã.o,aéeite ou aval de título de crédito, não 
se aplicando esta vedação àempresas estatais dependentes; 
. IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, 
com 1ornecedores para pagamento a posterlori de bens e serviços." 

Não foi co "lstatado. no úríimo exercrcio apreciado por este Tribunal 

(exercício de 2007). a realização de operações de crédito pelo ente Estadual em 

desacordo com as normas do art. 33 e 37 da LRF. coníorllle destac.ado no Relatório 

Técnico sobre as Contas de Governo do referido exercício, já apreciadas por este 

Tribunal. 

4 DA PUBLfCACÃO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUCÃO 

ORCAMENTÁRIA· RREO E DE GESTÃO FISCAL·RGF (ARTS. 52·E 55, § 22 DA 

LRFl 
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Os Relatórios Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e os de 

Gestão ~iscal (RGF), dos Poderes e órgãos do Estado, de que trata o art. 20 

da LRF. (Poder Executivo, Poder Judiciário, Assembléia Legislativa, Tribunal de 

ContÇis do Ceará, Tribunal de Contas dos Municípios e MinIstério Público) loram 

publicados co~o previstos nos arts. 52, caput, 55, § 2º da Lei Complementar nº JA:l:tOO: 
- LRF, conforme comprovado a seguir: 

4.1- Em relação ao último exercício apreciado (exercício de 2007) 

. ~ .' 
; .. ::,J .. ~~}~_l;. 

"'". RELATÓRIO RESUMIDO DA\:i~EXEC4ÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO 
, .:'>:._' . , •. :or •• __ o ...... , ,";.\. ",' 

(Art. 52 da LRF) 

, . 
- , \ '. 

PERloDO 
DATA, DA:PUBllCAÇÃO 

, NO O.O.E --- _ .. .- .-
"'/" 

Ig BIMESTRE/2Q07 '. ~'/30:03:Ó7 . .... 
,,' - J 

.', . , 

2g 8JMESTRE/2007 
, .... 

" .\':.-' 31.05.07 

3g BIMESTRE/2007 25.07.07 

4° BIMESTRC/2007 28.09.07 

sg BIMESTAE/2007 30.11.07 

6g BtMESTAE/20D7 28.01.08 
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- RELATÓRIO DE GEST40 FISCAL - RGF (Art. 55 da LRF) 

.~ 
. l' 2' 3·,· .~€1 

I . aUAORIMESTRE DE QUADRIMESTRE DE QUAOIMESTRE . 
2007 2007 2007 . 

PODER/ÓRGÃO (MAIO/OG A ASAILI/07) (SIi'T/06 A AGO/O?) JAN/2007 A OEZ/2007 , 

I PUBLICAÇÃO NO PUBLICAÇÃO NO PUBLICAÇÃO NO I 
i D.O.E! D.J O.O.E! D.J D.O.I:::/OJ 

. PODER EXECUTIVO 31.05.07 28.09.07 28.01.08 

PODER JUDlelARIO 3i.0S.C7 28.09.07 30.01.08 

ASSEMBLE:IA 30.05.Q7 28.09.07 30.01.08 
EGISLATfVA 
CE 29.05.07 27.07.07 29.01.08 ... o , . , . 
eM I 29.05.07 " ,. ~;.:_·:o28.0S.07 29.01.08 r~ " . 

. ~., 

MINISTÉRIO PúBLlcol 
.. /A\r' .... ;: :.... .... ~28::09.07 

30.05.07 .. . 03:1 O.07Ireoublicacão) 30.01.08 
". , . - " '. .. 

. f . 1-,". \ 
4.2- Em relaçâo ao exerê.í9,ig em Cl!r5ó(e)/~rcicIO de 2008) 

.,--- - ., ._.' _. .-.-~ _.- . ri .~.~ \ -',', ... "' i r'~'~''':7 .~.- .-
• {!'i '·1 I . 

..... . .I .. - "y .. ----•. 

"\~"";"' ... , ':'~~':""""-"~ : ..... ~ ... ~':< ... 
RELATÓRIO RESUMlbo'~:'DA 'ExeêúçÃo ORÇAMENTÁRIA. RREO 

' ..... ~-, {'., r''''" 

(A~. 52 da LRF) 

PERíODO 
DATA DA PUBLICAÇÃO 

NO D.O.E 

12 BIMESTRE/2008 I 31.03.08 
.. 

22 BIMESTRE/2008 30.05.08 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF (Art. 55 da LRF) 

I 
I PODER/ÓRGÃO 
: 

J 

[PODER EXECUTIVO , 

POD:::R JUDICIÁRIO 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

TCE , 

TeM '. 

. 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

5 - CONCLUSÃO 

. , 

: 

1· 
aUAPRIMESTRE DE 20Cl8 

(MAIO/07 A ABRIU/OS) 

PUBLICAÇÃO NÓ D.O.EI O.J 

30.05.2008 

30.052008 

L. ~~_~: .l:.r .' . 
.' _. - -- .--'- .. 30.05.2008 

" 

:-- .. -, ;~.: ;'; .. 
" 

_. 
-., ' . ,..,..-_ ... ~ ' .. ,.~.~ 29.05.2008 . --.::- . '.' ' . '. . ' . ";- .~ . 

. . ' . , , 
'-::, ~ .'f. 

. '30.05.2008 , 
! ' " '. ' . - - •.. ., 
03.06.2008 

, . - ~ . . -- '--. -_._--------_._-

.... -

.-... - ..... , ... ' 

Ante o exposto. as 4" e 9º Inspetorias de Controle Externo, CERTIFICAM, 

para os devidos fins, q:Je o ente Estadual, em relação às Contas de Governo do último 

exercício analisadas por esta Tribunal (exercício de 2007), cumpriu o disposto no § 

22 do art. 12; no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52 e no § 2º do art. 55 da 

LRF. CERTIFICAM, iambém, que o ente Estadual, no exercício em curso (2008), 

cumpriu as exigências estabelecidas no § 22 do art. 12; no art. 23; no art. 52 e 

no § 29 do an. 55; todos da Le: Complementar nQ 101, de 2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Na oponunidade, as 4' e 9ª Inspetorias de Controle Externo encaminham 

o feito à consideração superior desta Colenda Corte de Contas, sugerindo que seja 
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foltleClua ,Cerildão ao soilcilame nos lermos ao presente Cenlficado, cOhlorme sugerido 
em processo da espécie. 

4ª e 9ª Inspetorias de Controle Externo da Secretaria Geral 

de Contas do Ceará. Fortaleza, 05 de junho de 2008. 

do Tribunal 

Conferem: 

Confere: 

Visto: 

Diretor da 42 ICE 

Teresa Rejane Rolim Queiroz 
Subdiretora da 4ª ICE 

Diretor da 9ª ICE" 
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PARECER. N.D .02U2008 ._._ .. _._-_. __ -.:.===-=~=..!...:::::::.::~--'--------'----' 

N'·1 Processo: 013190747-8 
~----_._---_ .... -. 
Interessada: SEPLAG 

Ãssunto:OPÊRAÇÃO -ÕeCRÉDITO A SER CONTRATADA COM O 
lHO - PROGRAMA DE MOI'lF'RNI7.b.ÇÃO DA GI=STÃO FISCAL -
PRO FISCO-CE -_.-----_.---, 

De 
ASJ.UR 
Para 
ASCOF 
Dõlta do Pa recel' 
05/0512009 

._-_ .... _-_ .•. __ ._-- --'-, 

Faz referência 05 autos acerca ele operação de crédito externo para execuçao do 
Programa ele Modemização da Geslão fiscal - PROFISCo-CE. que o Governo Llu Eotado 
preflmdp. contratar com o flanco Interamericano de Desenvolvimento .. BID. 

Aplicam-se à, operaçãe5 da espéde as disposições do art. 32 da lei Complementar n° 
'101, de 04.05.2000 (lei de Responsabilidade Fiscal - lRF), bem CtlmO <JS limites_e'condições! 
Irx"dos pela Resoluçiio nO 4Õ e n° 43/2001, do Senado Federal. cuja verificação, previa à 
cotitralação, esta a cargo LIa Ministério da Fa7.enda, 

Confom!e podemos obsef\far, atesta-se que o financiamento pretendido està autorizado 
. pela lei nn 1 ~.946, de 3117/2007, consta do Plano Plurianual contemplada pela Lei Estadual nO 

1'1.053, de 71112008, incluída pela lei de Diretrizes Orçamentárias de nO 13.955, dl' 718/2007, e 
contida na Lei Orçamentária Anual de nU 14.054, de 71112008. 

Ao que nos parece, o Governo do c:slado <10 Ceara vem cumprindo os limites de 
rmdividamento e de mais condições aplicáveis previstos nas Resoluções dO'Senado Federal nOs 

40/2001 e 4312{)01. bem COrn<J na 1-ei Complementar 101/2000. 

Pelo visl<l, "GOV"'y\O "t"f1r!e ~s condições mp.ncionada,; inc:i50s t a VI do § In do art 32 
da I.RF, pel;:1s seguintes razQes: 

3) o oonlraHlçõo foi oulorizoda por têi espocifjc:;.; 
b) os reCllrsos provenientes da operação foram incluídos no orçaOl,mto ou em !:nldito 

adicional: 
c) cnbcrã ao Banco Central vCfificaf Ú obs~jvâr1cja do!: limites Q condições ijxados pela 

I<esolução nU 40 e nU 43i7.001. do Senado Fedem/; 
d) a operaçi\o atende ao disposto no inc:iso lIt do ari. 167 da Constituição. 

considerando que o \talor da operação. ~ ser contratada no corrorlte oxcrcicio n~(J 
excede o l110nlanle eI"" despesas de capital fixadas na lei orçamentilria anual, em 
confonnidade com os critérios estabelecidos no § 3" do <lrl. 32. da I.RF, e art. ,,0 da 
""solução n" 78198, do 8enado Federal: 

~) O Covemo do Estado est.!! a otJS<,f'lal "''' dernili5 restrições estabelecidas na lRF. 
nao estando sujeito às proibições de realizar operação de crédito previ~ta~ n~l art. 
2:1. § 3°, iI1";:m til, '}It. 31, § 1 c, in<>Í'Jo I. art, 3:3, fi 3", 3rt, 61. § 2"; art. 52, § 2"., e ari. 
tiS. § 3°, tendo em vista qu" tai:; dispm;itivos ou não lhe são aplicáveis ou estão 
,,;endo curppridos na formo d<1quel~ Lei. confonne rJode ser demcoslrado no P<lrccer 
réc!)iGo;')f-
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Dessa forma, entendemos que a operação de credno poderá ser conlralado pêlo 
Govemo do Eslado do Ceara. 

E o parecer. 

De acordo . 

"\ 

il ' 
, 11. ' ,/tWlC.·ol 

LucídJo Fernandes Mala 
\ jARTlCULADOR 
,j 

. Encaminhe,se à AS IOF, para anexar o Parecei Técnico, e encaminhar 
i à.SexEt<" "'.\ 

I ~ASJUR,~,n () U / () . I '0.08 • 
.. \._~ \ 

\ '.. "' ... ~ I, \ . .,....... 

, Ger;~\' '*'~ Ma, ';;;i;eJra 
COQ~ DE ADMINIS)RACAO 
(AS~U ) 
I. 

. •. / . ~-
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Programa de Modernização da Gestão Fiscal 
do Estado do Ceará w PROFISCO-Ce' 

FEVEREIRO 2009 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA (Parecer Técnico, em atendimento ao Art. 21, 
inciso J; da Resolução 43/2001 rio Senado Federal) 

()Ilúta ç:til> de crédito IUI li.llha de ,iml1lciwlll;nlll acima i{)cIltitic.1c!1I, di~JlOllil>i)i"~ld" lIdo 

Banco llltcramCÓCllllO de n"'.'<C1l\'ülvilll{:lIf(} • UI/), A aprC:S,)J1Iaçilo du.~ jUBtificHtiv.1s s.~gJlt' 

l'Ot'Jll:1I0 slIg""ido pela Sccrc:lllri,1 ti,) TcsouJ'(l NacioJJaI, scgllndn n qUi.: pn .... 'crl' .... c o illCi~" J. 

do art. ~J, {la Ht'.wluçiiol 11° 4V2IJOI do Senado J~C<lcral, 

o J>rugnlJlla PROFlSCO rem por oQieli\:(l prim41nli'll çÜlllribuir J),Jr;1 " CUmj1riIllCIIl(t 

das. UOrn\~l~ Cl)n~1 itllcionniN e Icg:.tis hnlsilciras: v&snnd~ .... i. inlcgn~ç.iio dos jisc..o!=l ç 11 

111{,dcrnil'~'1ç1j<) <IH geslâo liscal, fiMllcdra C patrimonial, lomando II/ais l~f,~ti\'n n Si~WIIHI 

liscal vig<::lllc. Tendo ~'1\1 vista il naTUreZA de$.~'~'i açüt~, raz-~ necessário iIWe~li1Tlclltus em 

Ilova~ tecnologias, sejAIIl equipamcnws C!ClLJ iloftW(U'(::' s. Neste "emitiu. a ~U'AZ·Ce 

ucccssita lamuém investir em infr~ .. t:strulUl'lt tecnológica a fim de nlllUlil'~~t ~cu (Xlr.)IIC 

tecnológico e preparar-sc pllI"J <lS novas c.'\(igência~ cm kllllos de rclaçõ<:s li~c(' 

cllnlrihuinlc, c <.Ia I\l~l'ssid3dc do aumento de j1TOdulividudc /Ias .~lIa$ própria~ açücs fiSCAis 

l' IKI .sua missão ele administradonllrihUlúria estadual. 

Alt:m tlis,,,. n I'ro.!'ra"l~ .ip,v~r(l fiU:Il1l'.Í:IT projCIIl l!c >tutO/llaçilo dos I'ost ... , Fi.~cfli.ç 

,k~la SEF;\?, t'·0111 o ()\~kti .... o de ':.)III1'OI .. r C()11l maior Cl,ciêllciil c eficácia u ClItrada .1,' 

110SS<1 Ilrrccadação de [Civ1S {{lte "dcnlra em nosso tcrritóri(), alru\'c~ do Opl~T<I~:ÕC:s de 

aquisições intcJ:c~tactu:lis de Illcrca,IOJ'i:l$ para (:~'l\lcrci(l1i711~il() c dislríbui~'ío no l)]cn.:aÚ.J 

local. Este projelo dcn!rÍ1 selO nlllmc.iudo Imllhón por I'CClll'll~$ pr"'Jlrio~. 

i\ .,cglltr, aplt~eIllUm('S os (:IIS!OS dt, PROFfSC()-Cc classi{jcaJCl~ flor ~;';lIS 

prinçipai, C01'l1pom:nlCS 1.' Cntcgorill~ ({.: ll1\'t:Slill1enlO. 
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QUADRO f - CUSTOS DOS J~VF.ST({"Il:NTOS 1>0 J'RO.FISCO-Ce 

~ 
COJ\'II'OJ'mNTES! CA TF.G01UAS n" INvi':l-nc'l\lENTOS

(~()n:i~ln~~l1C .I~ :'~_OO~t~ç!to i;t~i;;3tii~ci(~III' OI\ciônl1l c: iJilcrl1ncil)J~al 
.l . .(:: .. :~laC1tt\d~ s.::n·lÇO'" de Ar-oru O.n::r..clUi'L'11 _ _ _ .• ~ 
C .. tl1;.tl·i~(i(;..:'!n dt.' R •. -':"':lInn~~ I f IlIli:lIli''lS _ 

TO!:11 COntpol')~nte J ----- - --------+----
L"~)n'tf"!)n.-::lttQ 2 : l\.-1ulh.orI::w <b- <::ficiün-Cj~1 u C:lli .. ~taciN d;t ~} .. I.1'ltli~~~r.l ... "': ... ') ttH·ue:!",,";:t 

. Cnlllla["'Çrl,'1 rle c(m:sulw .. in ---------------------t\qllist~·;j •. l lit." Etleip.'lrn~"n!l.~:o c Si!oo1cnu~ de 1:\f(~l"i;nõ\(":;:tl1· 
.-'\qn í:i i i.,:rtn de L::qujpm;:·j\:;;;''t~~j~. ~-3:~~-~ços-~ç .-'\p~,i ... O-I-",-.-,,-,.~;,-,,-,,~,I,.----J'----
To';;tl CompOPl.·nh:. 2. 

"ut~EI (";"u1IU .... ,.. ... L,., 
f L f'oltalCC;iln~n10 ~u g~() :JQ \.::<mt:.cdml·nu.~ 
C}I';I.j\<.:it:.t\:;1.(1 Itl~ R('".Cllfflt)s II tIIU~':H)~ 
'(::;~nll"!lLdçÚ() de con5IJt-;,'oi;ja 

,''\&lJ1;_ .. i~'iiO di!' J".tluijlfUtl_ .\'lah:., hl' ~ SCtv;ç-os. d..; .1\1miu -~a.::3~nnl 
1;'.I~i;li;Çii~~ca.~ 

"'fQW C"ml'ononte 8 
Admilli~rr'n(iiCl tio P"(lj~lfl 
'SU-U-~1)-l-'Ã~L~----~----------------------

·--v~ji, ... úm mil ns 

200:0 
~&.O 

248.0 i 

.. -----J 
2.OS6.2 

(~.4.s1.6 I 
177.7. 

------R-.6~OS~· 

495.0 
·i!l!'.O 

.1.1 ;;0.0 

IIU,O 

";;'"\Í i) , 
-~ --f , 
ol.4-t:;.O 

445,41 

86.579,1 
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o pri.llcipal componente, como ';1 C01llCnlfldo nnlenomlcnh::, refere-sI: tios 

i"ve5IinlCIl(O!> "111 nutomnç:lCl das atividad"" de fist;alizaçâo do tôn~it(l d" ",e,c,"j{)rir,~ 

(componente 2, em lurno de 67% do rot,11 do projcto). onde estão prc\'j-slos il\vcsLimcnto~ 

em (;.quif!'1n1ellw~ <k grande porlc-, como ptlr cXI':.Illplo: Sc.nnucr·s para Il.!itln~1 d'l l'iuga ,I<.: 

(:'Hllitlhik.~. so(lw;m:·"s. câmeras de CúptUnlS de (.argas, hulanças d.:trônicas punI pesagens 

dos veiculos d,. c(lrgas, cl<.~ .. O terceiro componente C{JI'r,'spond,' a ~\fOjctos d~ iniciativa 

nilcionaJ, '1HC tem por ob;erivo moderniznr t>~ instrumenlos de: adll1illi~I.r.l<;fio lrihulÚria. 

,kSlac:m!lo-se a Nrllil Fisc,t1 EI~'fõnic.a, o SPED fiscal c C) Cach:<tro l\aelmml Sincroní:tudlL 

Os investimenlns pn:vi::;t<lS nu componente '-IuaLm llbjdivulll dOl:\r ,k maior 

tlgili,lade e cOllsi;o;lênciu;1 AlhniniSlmção Finaneeim dn Fslmlo. aLmvés 11 .. dc.,(:tl\'"lviIlICuto 

d,> ::.is.lcnl1l."1 do.: oonlru]i,:' d~J dívrda púhll~a, rrec:lló:ri()~ e gestão Jo ingressn de· [.t;,·-(t:'o;. 

OI"illlldos da Icdcmli:t.a~:ii" tI" RlInen dn E"Lad" d" Ceará - BEC-

O (:OllljlOIlC/ltc cinco l'S[{t voHado rara a II1ciltuJ"Ía 110 U[<:IlUiIllCIII,) aos contribuinte" 

alruvt:~ dl~ cnpl1ciul~,,'io clllS :;ervidores nos mkkos d", atclldimCn1O, padroni';l.ilç:io de 

Pl'occdirm:mns!pmccssos (' da identitlmk visual das Ilnidades Faz~,1!(járú\s. alêm dos 

cquipillJlCnlilS (. il1fra-cstru(UTi\~ I1l'C"'ssliriw'. 

O ~xto componcnte prcvê gastos eOlu [cCllülúgiu dI:: iurnm\ação c cquiparllcnros de: 

iI)Jorm{nil'-l1 que dcv;:1Il equipar a SE FAZ, pn:JJamnulI sua inlra - ~!rulllra tecnológtca pal'a 

n:ccbcr a<; 110\1:\5 tecnologias., contando com a aquisição dc hardware's, melhoramento ele 

infm CslmLurJJ de T"t.lC~ c!cs:::nvnlvimcnlo dc baneo de dados. a<luisição de lic~llça., de 

cel1i fícaçflO digital c dcscnvoh'imento de soluçiics de gCR'11Cirul1(;lIío eletrônico de 

d(ll.·.urncnfJ)~ dcnfre tnltros jn,..-estilll",ntos. 

O séli1l1o t: li uiUlvo c(lmp(}nente~ bll~çam prou1Qvcr o desenv(.lvimclliO hunmm.l c a 

!jcstiio do cnllbccimcnlo lia orgllni 7JIÇf.iO. com o nbjetivo lk manter O~ prm:eclilllcllh' ,k 

trabalho em sim. mia C<lm 1.11; nm;as ketllll"gi,,~ adol ndflS. No séÜ!l1o compvncnk está 

provist(o ilm::~Llmcnl(> 110 cs(ahclccimcntt.. de pol ilie;-t de n:(:ursos hlltl1<llllls IllJilicllcla, com 

destaque p'lra () Itlnremncnlu clus paris profissionais com 1"~St; !las <:(ll11pdEru;i,,~ 

ol"l1ani7.aGiollai" identificados c rim\ !l avaliaçãu c $ucessilo gcrcncitrl. :XCI ili lU v(. 

componente. dcsracam-sc os J1rQgr.:ll1lu~ de ,,'ducw;:iiCl cnn(inumla e CÚUt"-lç,jn il dislfllICill, 

lJhjcli,,:mdo ')jX'rf,ei~'oar C arllalizar os cenhccimcllIo lécnicos c gl't",'I1CÜlis. 
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1\ :i:..:gtllr. í:lpre~:::nWI1H)S umn prCVI~ilo do cr~.Jnog.rt)mt\ JJ~·ilC() línHnC'cirQj prtr fOJ1~ 

,-,h~el'v(lIül<) (jll';: O pmf(rmna (kvcrií durar filé cincI) ano~, O I'lan~i"m.,nl" r:slmr.:'rkn ela 

SU' .. '\/.-Ce o(:on'clI em m"r<.:Ol';O007, (lorl20lo algulls d,,~ pril)(:ipHf~ nimponentes dl'Sé'lito, 

A<. açiíc'( rd;;rcllll's à impl;ll\tnç.ão do 51'1:.1") F~s,~·d. ('olllúbil o' Now l'isIOal 

Fktri:'nic;r dçvclII prup('rcioaa .. UII1 onmcmo !t't prodlllrvid:lde da, a"dilori"s lisc:ai$_ 

''''i'"rancJ.>-st: UIll aCI";'",·iml" rul rd;tt;.ão (lcrcentu<1J CIICre <l illlposh' rCClll'[,l~ttl ... e " im]'n'l" 

1;lll\~m.h) d.;;,~ 70~~Ó.1 tcndn ~m visln a HUlio!" t!onsistêflCi:'l t..: ar.iJirladc qll~ se· l~SJlenJ nas H'r=t)e::: 

fise;'li:~. 

Hlirllik:;!wrn 'lPÕS /I illlr}ll1ntm;~l(l 101:11 das aç<i".,. prcvist:l f-Ktnt l]llllln. 'mo, _p':." (I inido d(", 

illV:,,'slill1ento~. It"pTcsCJUud() 5~6'-!"(~ .;I..:..' alJIIl(:Ulo re~'lj (vjck:· lItladro a S\:,=~1I11-). 

{.)liAOllO m -1F,1·,'TJ.HArlVA. r,o ftMf'ACTO NA i\JUO,:c. ... J)i\(:Ao ))0 

I'HOJETO Df!: Al.I'n·OMAç .. \O nos I'OSTO~ VlSCMS 

(Em mj.[b"<~' R'i) 

891 
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As ncõl's rcfc·rentcs ao SPED, Codastm Nacional. Sincrnni7..<,do c "'OH! I'is~ 
Elctcônic."l dc\'crn {"cililal" (, agilizar a ahertura de emprel'US e reduzir os cllslos 

mlministl'ativm pam O~ e()"lribuintc~ (reduzindo (I Custo Rra.~il). Ulravés ua sirnplificl1ção 

lHJ cmnJ:1riJncnto das obrigaÇ"<les ll'Cc-;..-,()ria:i pcl<J:S ç()1lInnuinLt:.""7 ao 11'tt:..."in1:0 (Cnlj)() CUl que 

pc:rlllile um conlroI.~ em tempo real da.'''''pccaçt."" (;nrnerci,li~. 

I·~~pcm-sé' que o projeto de autolllação d{).~ l'"sIO~ Fisc.-li" pn1)lf1l"CIOllC Illaillf 

>;cgurmlÇ:iI aos usuários cxrCrJlOS c scrvido",~ düs PoSlos Físc.'\is, fltr[,,,ê.~ da ill!\lal>lC;ão do: 

eâmams e demais equipamentos d(' autolllaç:lo. O prn.t"lO taILlhém, dl'vcrá reduzir <) tempo 

de c~p('m dos veículos dc carg,ls, durante os proc.::dilllcnto::: UC cntl-ada das flIcr("~'\(lorias no 

F~t:ldo. C':onldhuir{t uinún:- pnt"u .l1n T,"w;fc.'lrço no cOJllbatc AO l'ouho d~ carg35 Jl:3S mrlov;as do 

Estmlo, pC()Jliciadnpclc> rnonitumm'-'nLn cio lransp,'rte de cmgos decorrenk ela automaçiin. 

fortaleza, 31 de ma.rÇ4·' de 2()I'X 

Sandra Maria Olimpi{) Much(lu" 

Coordenadora da Asse.~s()rill de Estudos, 

P"Slluisus c 1>c.,cD\'olvjmcllto InstUucioual- ADINS/SKFAZ-Ce 

r----------
---'---------.---,o 

.10:1< tilt 

Sccrct-.irill Adjlmto li Sccrdllria da "'~':l.cnda-C" 
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AVI'so nQ 1 7 C C'v') • • 1 1. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Crédito externo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 13 de janeiro de 2009. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 41,000,000.00 
(quarenta e um milhões de dólares dos Estados UlÚdos da América), de principal, entre o 
Governo do Estado' do Cearã e o Banco Interamericano de Desenvolvimento -BIO, destinada ao 
flllanciarnento parcial do "Programa de Modernização Fiscal do Estado do Ceará· PROFISCO 
CE". 

Atenciosamente, 

Ministra de Estado Chefe da Ca 
da Presidência da Re ' .' 



894 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Sobre a mesa, mensagem que passo 

a ler. 

MENSAGEM 
N2 5, DE 2009 

(nl! 8/2009, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

É lida a seguinte: 

Nos termos do § ). do ar!. 6· da Lei nO 9.069, de 29 de junho de 1995, encaminho 
a Vossas Excelências a Programação Monetária, de conformidade com a inclusa Exposição de 
Motivos, destinada à Comissão de Assuntos Econômicos dessa Casa. 

Brasília, I 2 de jaJ iro de 2009. 
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ttt 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

EM o 63/2008-8CB 
Brasília. 3 O de dezembro de 2008. 

Excelcntíssilllo Senhor Presidente da República, 

Encaminho à consideração Vossa Excelência, de acordo com o que estabelece o 
art. 6° da Lei n° 9.069. de 29 de junho de 1995. a anexa Programação Monetária para o 10 
trimestre de 2009, aprovada pelo Conselho Monetário Nacional em sessão de 17 de dezembro de 
2008, para que seja enviada à Comissão de Assuntos Econ(\mico~ do Senado Federal. 

Respeitosamente, 

Hen 
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Dezem bro - 2008 

t~ 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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Programação Monetária para o primeiro trimestre e para o ano de 2009 

A. A economia no quarto trimestre de 2008 

I. De acordo com as Contas Nacionais Trimestrais do ruGE, o PrB cresceu 
6.4% nos nove primeiros meses de 
2008, em relação a igual período 
de 2007. O resultado mostrou-se, 
mais uma vez, generalizado entre 
os componentes do produto, en
quanto sob a ótica da demanda. a " 3 
contribuição de 8,9 p.p. da dernan- t. 
da interna contrapôs-se ao impac- r ... -
to negativo de 2,S p.p. exercido i;1'~~-r!'-:~~~~""'::"L""~""~~~ 
pelo setor externo. A importância .. 3~;iç~rfu:~w}.:'f~7{':,ni ÍiI ;fi;'lI~}lú \I\i.iii~'fmrplr!;élfi" ..•. 
da demanda interna para a susten- :~~~~i~:~'~,~i~!:~f:··;':::--:::: ··;t'?r~~:~~~;~;k~::'-~j~f:·:'·, 
tação do processo de crescimento 
da atividade econômica segue evidente, refletindo a melhora das condições de crédito, a 
recuperação dos rendimentos reais e do emprego, bem como o crescimento das transferên
cias governamentais. Nesse cenário, o consumo das famflias cresceu 6,5% nos nove 
primeiros meses de 2008. em relação a igual período de 2007. A Formação Bruta de Capital 
Fixo (FBCF) aumentou 17,3% no período, resultado mais expressivo, nessa base de 
comparação, desde 1995, enquanto o consumo do governo elevou-se 5,7%. A contribuição 
negativa do setor externo para o resultado acumulado do PID no ano rraduziu o expressivo 
aumento de 22,6% experimentado pelas importações, ante elevação de 1,6% nas exporta
ções, neterminando impactos re!:pectivos de -2.7 p.p e 0.2 p.p. sobre o agregado. 
Considerada a ótica da produção, o crescimento acumulado do PIB em 2008, até setembro, 
esteve sustentado, em especial, pelas expansões de 6,7% na agropecuária e de 6,5% no setor 
industrial, esta refletindo, em grande parte, o dinamismo da indústria de rransformação, 
6, I %, e da construção civil, 10,2%; seguindo-se o setor de serviços, 5,5%. A análise na 
margem, consicferado~ dado, des.<:aZonalizados. revela que o Pill aumentou 1.8% no 
trimestre encerrado em setembro, em relação ao finalizado em junho, constituindo-se no 
décimo segundo resultado positivo em seqüência neste tipo de comparação. Sob a ótica do 
produto, o desempenho trimestral do PiS decorreu de aumentos na agropecuãria, 1,5%; 
indústria, 2,6%; e serviços, 1,4%, enquanto o exame dos componentes da demanda ratifica 
o dinam ismo da demanda interna, expresso em expansões de 6.7% na FBCF. nono aumento 
trimestral consecutivo; de 2,8% no consumo das fammas; e de 1,5% nos dispêndios 
governamentais. Adicionalmente, as exportações recuaram 0,6% enquanto as importações 
cresceram, 6,40/0, no perlodo. 

897 



898 ANAIS DO SENADO FEDERAL FEVEREIRO 2009 

2. A produção industrial cresceu 5,8% nos dez primeiros meses do ano, em 
relação ao período corresponden
te de 2007, de acordo com a Pes

quisa lndustrial Mensal - Produ
ÇliO Física (PIM-PF), do IBGE, 
traduzindo aumentos de 7,4% na 
indústria extrativa e 5,7% na de 
transformação. Considerando da
dos dessazonalizados, a produção 
industrial aumentou 0,8% no tri
mestre encerrado em outubro, em 
relação ao finalizado em julho, 

---

registrando-se expansões de 1,9% na indústria extrativa e de 0,9% na de transformação, com 
ênfase no crescimento de 5,4% observado na categoria de bens de capital. O resultado 
trimestral retletiu acréscimos na produção de quatorze das vinte e sete atividades incluídas 
na pesquisa do IBGE, ressaltando-se o dinamismo experimentado pelos setores equipamen
tos de instrumentação médico-hospitalar ópticos e outros, 12,3%; farmacêutica, 8,9%; e 
máquinas e equipamentos, 6,9%. 

3. O volume de vendas do comércio varejista ampliado aumentou '2% no 
trimestre encerrado em setembro, 
em relação ao finalizado em junho, 
considerados dados dessazona 
lizadosda Pesquisa Mensal do Co
mércio (pMC), divulgada pelo 
IBGE, representando o décimo
sexto resultado positivo em 
seqüência, nesse tipo de compara
ção. Registraram-se, no per{odo, 
aumentos nas vendas de todos os 
segmentos varejistas, à exceção do 
recuo de 0,9% em tecidos;vestuá-
rio e calçados, com ênfase no dinamismo dos setores equipamentos e material para 
escritório, 11,6%; outros artigos de uso pessoal e doméstico, 5, I %; e artigos farmacêuticos, 
médicos, ortopédicos e de perfumaria, 4,2%. As vendas relativas a hipennercados, super
mercados, produtos alimenHcios, bebidas e fumo, com peso aproximado de 30% na 
pesquisa, cresceram 1,2% no período, desempenho explicado, em parte, pelo aumento dos 
preços dos alimentos. As vendas do comércio varejista ampliado elevaram-se 13,8% nos 
nove primeiros meses do ano, em relação ao período correspondente de 2007, registrando
se expansões em todas as regiões do pais, em especial no Centro-Oeste, 15,7%; Sudeste, 
14,8%; e Sul, 14,4%. 
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4. A variação dos índices gerais de preços da FGV apresentou desacelcração 
no trimestre encerrado em novem
bro, em relação ao finalizado em 
agosto. A elevação do índice Geral 
de Preços - Dispouibilidade Imer
na (IGP-DI) atingiu 1,53%, recu
ando 1,11 p.p. no período, resulta
do de reduções generalizadas nas 
variações de seus componentes. No 
m"~mo sentido, o índice de preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) au
mentou 1.07% no trimestre encer
rado em novembro, ante 1,56% 
naquele finalizado em agosto, refletindo reduções nas variações dos preços livres, de 1,72% 
para 1,28%, e dos preços monitorados, de 1,18% para 0,59%. A variação do indicador no 
trimestre resultou de expansões mensais de 0,26% em setembro, menor taxa do ano; 0,45% 
em outubro; e 0.36% em novembro. 

5. A taxa de desemprego atingiu, em média, 7,6% no trimestre encerrado em 
outubro, ante 8% no fmalizado em 
julho e 9,1% no período corres
pondente de 2007. de acordo com 
a Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME), do IBGE, que abrange seis 
regiões metropolitanas. A taxa de 

10 
desemprcgo registrou recuo de 1,6 
p.p. nos dez primeiros meses do 
ano, em relação a igual intervalo de 
2007, reflexo de expansões de 
3,9% no nível de ocupação e de 
2,2% na PEA, representando re-
duCão de 14.5% no número de desempregado". Nesse período, o número de trabalhadores 
com carteira assinada cresceu 8,1%, enquanto o contingente dc trabalhadores sem carteira 
assinada do setor privado permaneceu estável, resultando em taxa de formalização do 
emprego - definida corno a razão entre o numero de empregados com carteira assinada no 
setor privado e o número total de ocupados - de 44,4% em outubro, maior percentual da 
série iniciada em março de 2002. O aumento da formalidade no mercado de trabalho é 
ratificado pelas estatísticas do Cadastro Geral dos Empregados e Desempregados (Caged), 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que registraram elevação de 6,5% no nível de 
emprego formal nos dez primeiros meses de 2UUS, em relaçãO a igual perlodo do ano 
anterior. Foram criados, no ano, 2.148 mil postos de trabalho com carteira assinada, dos 
quais 726.1 mil no setor de serviços; 532.7 mil na indú~tria de tran~forrnação; 319.4 rn il no 
comércio; e 303 mil na construção civil. Ressalte-se que foram gerados 61,4 mil postos em 
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outubro, menor resultado para o período desde 2002, ante média mensal de 231,8 mil postos 
nos nove primeiros meses do ano, evidenciando a adoção de uma postura de cautela por 
parte dos empregadores diante da intensificação da crise financeira internacional. 

6. O superávit primário do setor público consolidado totalizou R$127,9 
bilhões no período de doze meses 
encerrado em outubro e acumulou 
R$132,9 bilhões nos dez primeiros 

meses do ano, o que representa 
aumento de 0,54 p.p. do PIB rela
tivamente a igual período de 2007. 
A evolução do resultado no ano 
refletiu aumento de 1,0 I p.p. no 

superávit do Governo Central e 
recuos respectivos de 0,14 p.p. e 
0,33 p.p. nos registra~ospelos go
vernos regionais e das empresas 

. , 
• 

estatais. A melhora no resultado do Governo Central traduziu crescimento no superávit do 
governo federal e redução no déficit da Previdência Social, tendo contribuído, em ambos os 
casos, o crescimento maior das receitas em relação às despesas, em linha com o desempenho 
favorável da economia no perfodo. As receitas do Governo Central, excluídas as transferên
cias a estados e municípios, cresceram 17,6% em relação aos dez primeiros meses de 2007, 
enquanto as despesas elevaram-se lI %. As receitas do Tesouro Nacional aumentaram 

19,1%, para R$463,7bilhões, situando-se 0,7 p.p. do PIB acima do patamar assinalado de 
janeiro a outubro do ano anterior, enquanto as despesas totalizaram R$392, I bilhões, 
recuando 0,26 p.p. do PIB. O déficit primário_da Previdência Social reduziu-se 0,41 p.p. do 
PIB em relação aos dez primeiros meses de 2007, reflexo de acréscimo de O, 18 p.p. do PIB 
na arrecada~ão liquida, impulsionada pelo cr~scimc:nto da massa salariall10 período, e de 
recuo de 0,23 p.p. do PIB nos beneficios pagos. As transferências totais para os goverrios 
regionais elevaram-se 23,3% nos dez primeiros meses de 2008, em relação a igual perIodo 
ano anterior, evolução consistente com os aumentos registrados nas arrecadações relativas 
ao Imposto de Renda e ao IPI, impostos que compõem a base dos fundos de participação 
dos estados e llIunh;fpios, e 110 preço internacional do petróleo, COIll desdobramentos sobre 
o volume de royalties e da participação especial pela explomção de petróleo e gás natural. 
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7. A apropriação de juros nominais totalizou R$159 bilhões no perlodo de 
doze meses encerrado em outubro. 
Considerados os dez primeiros 
meses do ano, os juros nominais 
somaram R$134,7 bilhões, 5,68% 
do PIB, reduzindo-se 0,75 p.p. em 
relação ao mesmo período de 2007, 

recuo associado à reversão do re
sultado das operações de swap 
cambial, que passou de perda fi
nanceira de R$8,9 bilhões, para 
ganho de R$6,4 bílhõcs, no perío
do. O déficit nominal do setor pú
blico, evidenciando o crescimento do superávit primário e a menor apropriação de juros, 
passou de R$28,7 bilhões, 1,36% do PIB, nos dez primeiros meses de 2007, para R$ 1,8 
bilhão, 0,08% do PIB, no mesmo período de 2008, constituindo-se no melhor resultado da 
série iniciada em 1991. Esse déficit foi financiado com expansliu oa olvida mubiliária, 
compensada, em parte, por reduções líquidas das demais fontes de financiamento interno<-'.
que incluem a base monetária e a dívida bancária - e externo. 

8. A Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) totalizou R$1.088,6 bilhões 

e~doutubro, 36
6

,6% dOdPIBp'IBfcdU- ~~Kdo'tt~B-.. :?:"~,~r;~. ~~.}~.~i,d.~_~rt~~~~;:~~'~~i~~.j)~Ú~~~c.~~C!' ~> ,,"'lo."";' ••••..• , •••..•• ,.,'.... •••.••.• , •• : •• 
zm o-se em p.p. o em M.· ,,,.' .. ':'~' .. ' .• ' "'~~."" ... >:,.,. ;"'''''.'''''.ü,'Ü"" , .... .... . .. 
relação a dezembro de 2007. Por .~.; 

50 segmentos, as dívidas líquidas do 
Governo Central, dos governos 046 

regionais e das empresas estatais 42.:1-,-"
registraram reduções respectivas de 
5,3 p.p., de 0,2 p.p. e de 0,5 p.p. 
do PIB, no períodd. O comporta
mento da relação DLSPlPffi em 
20081raduziu us efeitos do superá
vit primário, do crescimento do PIB 
valorizado e dos ajustes decorrentes da depreciação cambial de 19,4% registrada no 
periodo, cujos impactos favoráveis mostraram-se mais intensos do que o proporcionado 
pela apropriação de juros nominais apropriados. Ressalte-se que a depreciação cambial 
registrada nos dez primeiros meses do ano respondeu por 2, 1 p.p. da reduyao eAperimenlau .. 
pela relação DLSPIPIB, no período. A composição da DLSP ao longo do ano refletiu, em 
especial, o crescimento das emissões líquidas de títulos indexados ao IPCA e à taxa Selic, 
que passaram a representar, na ordem, 26,2% e 64,6% da dívida liquida, ante, 20,4% e 
48,7% ao final de 2007. A participação da parcela pré-fixada da DLSP recuou de 40,6% 
para 35,50/0, no meSlllo período, evidenciwldo a deteriur .. ..,au oas expectativ<lS inllaciuná
rias. 
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9. As exportações somaram US$14,8 bilhões e as importações, US$13, 1 

comercIai no ano 
" 

, 
" 

bilhões, em novembro, valores re
cordes para o mês, gerando supe
rávit de US$1,6 bilhão e corrente 
de comércio de US$27,9 bilhões. 
As vendas externas atingiram 
US$184 bilhões nos onze primei

ros meses do ano, elevando-se 
25,8% em relação a igual período 
de 2007, enquanto as compras ex
ternas cresceram 46,9%, para 
US$162 bilhões, determinando re-

, '!'go:, ,:.Set ... ,Qu'I '. Nov, Dez 

,.-:2OQ7· 2008 _,> 
. ;. . ' .. -_\:.,~.:.:~.~ 

cuo de 38,3 % no superáv it comer-
ciai, que totalizou US$22,5 bilhões. A média diária das exportações aumentou 25,2% nos 
onze primeiros meses de 2008, em relação ao período correspondente de 2007, refletindo 
expansões nos embarques de produtos básicos, 45,5%; semimanufaturados; 27%; e 
manufaturados, 10,90/0. A média diária das importações cresceu 46,30/0, no período, 
impulsionada pelos crescimentos nas compras de combustíveis e lubrificantes, 62%, reflexo 
do patamar elevado dos preços do petróleo nos três primeiros trimestres do ano; bens de 
consumo duráveis, 57,3%; bens de capital, 44,4%; matérias-primas e produtos intermedi
ários, 43%; e bens de consumo não-duráveis, 26, I %. De acordo com a Funcex, os preços 
das exportações cresceram 29,7% de janeiro 11 outubro de 2008, em relação a igual período 

de 2007, contrastando com o recuo de 1,7% nas quantidades exportadas, enquanto as 
quantidades e os preços das importações registraram aumentos respectivos de 22,10/0 e 
23,8%, no período 

10. O déficit em transações correntes atingiu US$2'1,8 bilhões nOS dez primeiros 

meses do ano, ante superávit de 
;-Transações correntes 

US$3,S bilhões em igual período de 15 r----:-..:.;.;~sa=IdO::.:""""=~" u::::lad~o~no~.:n~o::::::=:::~=, 
2007, resultado decorrente de redu- ,'0 

~ '.- . 

çãode39,3%nosuperávitcomercial e;o~ ..... _ ~ _ ~ 
<: dcaum<:ntos rcspcctivosde 31,50/0 -
e de 49% nas remessas líquidas de oS_ 

-. ;.; 
~ -,..- - ...... _ ..... -

serviços e de rendas, que somaram, ";'0 
-15 

na ordem, US$14,1 bilhões e'" .. 
-29 

US$34,9 bilhões, de janeiro a outu- ---
·25 

- - -

bro de 2008. As despesas liquidas '-Jan ~ M.- ~bf' ~ --'''\ln Jul AiJO 3 .. ' 01.11 Nov DDz. 

relativas a viagens internacionais 2005 - - ":"2001 ~ ~ - .... , 2008 

totBlizaram US$4,9 bilhões, elevan-
do-se US$2,4 bilhões no período, evolução consistente com o aumento registrado na renda 
disponrvel e com a trajet6riade apreciação da taxa de câmbio até aque la data; as remessas líquidas 
de lucros e dividendos totalizaram US$29,3 bilhões, aumentando 70,6% em relação ao período 

correspondente de 2007, com ênfase nos crescimentos respectivos de 65,9% e 69% nas 
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despesas brutas relacionadas a remessas de lucros e dividendos relativos a investimentos 
estrangeiros diretos e em carteira; e as despesas líquidas com juros. consistentes com a trajetória 
do endividamento externo e com o volume das re5eIVas internacionais, totalizaram US$6 bilhões 
no ano até outubro, recuando 9,2% no período comparativo. As transferências unilaterais líquidas 
somaram US$3,3 bilhões nos dez primeiros meses de 2008, elevando-se 2,7% em relação ao 
período equivalente do ano anterior. 

li. A conta fmanceira do balanço de pagamentos apresentou déficil de US$8,5 
bilhões em ou1ubro, acumulando su-

, . 'Mlvo;;'timánto m:.trapgairO itiram 
6:rá~~e~!~~':r!!~:s ";=:~ 1;~~"'~; ,'. ;';"',!ng~~~~f~~ ;;.rOi;:' ,:.1;; " 'f; 

no e.xterior, evidenciando a continui- áS' 
3ôl 

da de do processo de;j. 

' .. 
internacionalização das empresas 20; '.' 
brasileiras, apresentaram saIdas lí- 1-5-' _ ~ -_-:: 

quidas de US$15,6 bilhões nos pri- 'í',1')~':D:':'::~ ~'~_~~,~-;~~ .. !._ ,~j",~,~~~ .. t-",·:, -:-:,::-:-:-,.:-:':-==:, :".,:::J meiros dez meses de2008,dos quais -J-
US$I 0,2 bilhões rererentesà partici- ; ;;;íii.'WF1v~~;;,o;:i<iM;:;.t'Jun·.b~~~+s.i -:.i:&t ,i:, N';;~: Dez 

paçãono capital e US$S,4 bilhões à ';:~;':::~;:;·!'~~if~iS:iji;~'~~;~;;;;):.:,;.'.,;·;';"7',"" ~ o' 

concessão líquida de empréstimos 
intercompanhia. Os ingressos líquidos de IED somaram US$34,7 bilhões no periodo, registrando
se ingressos líquidos em participação nocapital de US$22,8 bilhões e empréstimos intercompanhias 
de U5$12 bilhões. Os investimentos estrangeiros em carteira, em linha com a situação econômica 
mundial e os conseqüentes aumenlos das incertezas e da aversão ao risco nos mercados 
financeiros internacionais, foram deficitários em US$7,9 bilhões em ou1ubro, totalizando ingressos 
Ifquidos de US$9,1 bilhões nos dez primeiros meses do ano. Os investimentos estrangeiros em 
títulos de renda fixa negociados no exterior apresentaram amortizações líquidas de US$I,l bilhão 
de janeiro a outubro de 2008. 

12. As reservas internacionais, no conceito de liquidez, cresceram US$26 

-' .... 
bilhões no período de janeiro Q 

novembro de 2008, totalizando 
US$206 bilhões. O Banco Central 

21Õ"-"'~'-'-~~">~ 

comprou liquidamente US$691 mi
lhões no mercado de câmbio, nesse 150 

_ Rer.8Nas Intemaclonats 
""~ .~:. côncettó de I~ei hteTnadCmaJ 

... ~ ' .. ~'" ".- •. : .' ·.:".k· ",.....,:~;." .. ;.-
20 

i. 

18 

periodo. Entre as opera9ões exter- 1ze: .. 
nas, sobcessalram os desembolsos ao 12 

de US$525 milhões em bônus da .60 10 

República e de US$766 milhões "1'_+<-, ~-~-c--i--..---,;,-~-~.....,.....--;' . ..La 
SeI. Mar Se\ Mar Set Mar Sel Mar s.. 

provenientes do Bird, além das '2Ó04 2005 2008 2007 2008 

runortiza"'<;es de US$3,2 bilhões 
de bônus soberanos, incluindo-se, 
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neste último, US$I, 1 bi Ihão referente às operações de recompra de títulos da dívida externa 
por parte do Tesouro Nacional. As despesas de juros de bônus somaram US$4,3 bilhões, 
enquanto a receita com a remuneração das reservas atingiu US$6,6 bilhões, perfazendo 
receita líquida de juros de US$2,3 bilhões. As liquidações de compras do Tesouro Nacional 
somaram US$7,5 bilhões, enquanto as demais operaçÕes geraram receita de US$5,7 

bilhões. O estoque de linhas com recompra e de operações de empréstimo em moedas 
estrangeiras montava 1 JS$ll ,7 hilhões em novemhro. 

B. Política Monetária no terceiro trimestre de 2008 

13. Os saldos da base monetária restrita, base monetária ampliada e dos meios 
de pagamentos, nos conceitos MI e M4, mantiveram-se nos intervalos estabelecidos pela 
Programação Monetária para o terceiro trimestre de 2008. 

14. A base monetária restrita, considerada a média dos saldos diários, atingiu 
R$137,5 bilhões em setembro, com alta de 2,7% no mês e de 11,7%em 12 meses. O papel

moeda emitido somou R$98,2 bilhões, resultando em elevação de 3% no mês e de 17% em 
relação a setembro do ano anterior. As reservas bancárias alcançaram R$39,3 bilhões, 
expandindo 2% no mês e O, I % em 12 meses. 

1 5. O saldo da base monetária ampliada, que compreende a base restrita, os 

depósitos compulsórios e os titulas públicos federais fora da carteira do Banco Central, 
cresceu 12% nos 12 meses encerrados em setembro, totalizando R$I,76 trilhão, no conceito 
de saldos em final de período. Esse resultado refletiu aumentos de 13,8% na base restrita, 
de 11% no saldo de títulos públicos federais e de 24,2% nos depósitos compulsórios em 
espécie. 

Quadro 1. Resultados previstos pela programação monetária e 
oeorridos no terceiro trimestre de 2008" 

Base reslrilali 

Base empllad.~ 

176.5·238.8 

123.8 -167." 

1672.1 - 1 962.9 

11 Retere-se ao ultimo mes do petiodo. 

ta,1 

18.2 

15.7 

21 Para o cék:ukJ das variaç6es percenruab; OOIlsldera-se o pontG médio das pn!tvls.6es_ 

11 M6dlo (f 005 _Ido," no. dlclI~ útel~ do uftlmo m~~ do pcriodo. 
41 $l'Irdos em fll"l"l de perfodD. 

193,4 

137.5 

1760.1 

10.0 

11,7 

12.0 
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16. Os meios de pagamento (MI), considerada a média dos saldos diários, 
alcançaram R$193.4 bilhões em setembro, elevando-se 2,9% no mês e 10% em 12 meses. 
O saldo de papel-moeda em poder do público atingiu R$79,9 bilhões, com aumentos de 
3,9% no mês e 17,2% em 12 meses, e os depósitos à vista alcançaram R$113,5 bilhões, com 
acréscimos respectivos de 2,2% e de 5,5%. 

17. O agregado monetário M4, em final de período, apresentou elevRção 
mensal de 1,2% em setembro, totalizando R$2,15 trilhões. O aumento acumulado em 12 
meses totalizou 18,9%. 

18. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 
liquidez realizadas pelo Banco Central, detenninaram impacto expansionista de R$22,8 

bilhões no terceiro trimestre de 2008, resultante de resgates líquidas de R$63,5 bilhões em 
títulos do Tesouro Nacional, no mercado primário, e de venda líquida de R$40,7 bilhões, no 
mercado secundário. 

19. Em julho, o Copom avaliou que, diante dos sinais de aquecimento da 
economia, como ilustravam a aceleração dos preços no atacado e a trajetória dos núcleos 
de inflação, e da rápida elevação das expectativas de inflação, eram relevantes os riscos para 
a concretização de um cenário inflacionário benigno, no qual o IPCA voltasse a evoluir de 
fonna consistente com a trajetória das metas. O Capam considerou, também, que a 
persistência de descompasso importante entre o ritmô de expansão da demanda e da oÍerta 
agregadas vinham exacerbando o risco para a dinâmica inflacionária. Nessas circunstãncias, 
em que a política monetária deve atuar vigorosamente, enquanto o balanço dos riscos para 
a dinâmica inflacionária assim o requerer, par meio do ajuste da taxa básica de juros, o 
Capam decidiu, por unanimidade, elevar a taxa Selic para \3,00% ao ano, sem viés. Na 
reunião de setembro, parte do Comitê avaliou que, desde a última reunião, haviam se 
acumulado sinais de acentuada deterioração da atividade nas economias centrais, acarretan
do certa melhora nas perspectivas inflacionárias globais, em parte em função da queda dos 
preços de commodities. Esse cenário teria possfveis impactos contracionistas, inclusive por 
meio dos desdobramentos da desalavancagem financeira sobre as condições creditfcias, que 
se somariam nos efeitos defasados da política monetária sobre a atividade econômica no 
país, com implicações para o cenário inflacionário prospectivo. Dessa forma, esses membros 
do Copam consideraram que seria mais apropriado, já neste momento, elevar a taxa básica 
em 50 p.b. A maioria do Comitê, entretanto, considerou que, em que pese a deterioração 
das perspectivas para o crescimento econômico mundial, os riscos para a materialização de 
um cenário inflacionário benigno no país não apresentaram ainda melhora suficientemente 
convincente. Em particular, esses membros do comitê avaliaram que não haviam se 
acumulado sinais consistentes de redução do descompasso entre o ritmo de expansão da 
demanda e da oferta, como evidenciava o uso intenso dos fatores produtivos, e que a 
ancoragem das expectativas à trajetória de metas precisaria ser reforçada. Nesse contexto, 
esses membros do Copom consideraram ser mais adequado incrementar a taxa básica em 
75 p.b. Assim, o Copom decidiu elevar a taxa Selic para 13,75% ao ano, sem viés. 
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C Política monetãria no bimestre outubro-novembro de 2008 

20. A base monetária restrita, mensurada pela média dos saldos diários, 
situou-se em R$130,6 bilhões em novembro, com redução de 6,6% em relação a outubro 
e aumento de 2,5% em 12 meses. Consideradas as mesmas bases de comparação, as 
reservas bancárias diminuíram, na ordem, 25,1% e 27,1%, situando-se em R$30,1 bilhões, 
enquanto o saldo de papel-moeda emitido cresceu 0,9% e 16,7%, respectivflmente, 

atingindo R$100,5 bilhões. 

21. A base monetária ampliada totalizou R$I,74 trilhão em novembro, com 
redução de 0,6% no mês e aumento de 8,8% em 12 meses. O resultado anual refletiu 
crescimentos de 1,9% nos saldos de dep6sitos compuls6rios em espécie; de I, J % na base 
restrita; e de 10% no saldo de títulos públicos federais. 

22. Os meios de pagamento (MI), avaliados pela média dos saldos diários, 
alcançaram R$195,4 bilhões em novembro, com redução de 0,3% no mês e aumento de 
6,3% em 12 meses. O saldo do papel-moeda em poder do público atingiu R$8 J,2 bilhões, 

apresentando expansão de 0,7% no mês e de 17% em12"meses;-enquanto os depósitos 11 
vista totalizaram R$114,2 bilhões, com reduções respectivas de 1% e 9,1%. 

23. O agregado monetmo mais amplo (M4) totalizou R$2,19 trilhões em 
novembro, registrando aumentos de 1,70/0 no mês e de 18,1 % em J 2 meses. 

Quadro 2. Resultados previstos pela programação monetária para o quarto 
trimestre de 2008 e ocorridos no período outubro/novembro 11 

Base restrita3./ 138.0.1M.1 11.4 

8ase ampliadaCl 
1 672,4 • 1 963.2 12 •• 

M4" 1 867.9~ 2 527.1 16,6 

21 Para o cák:u1O das var1aÇ6e$ pen::entu81, ÇOI"1sldera-se o ponto médio das prevts6es. 

3J Média. dos seldoll"los dias úteis do unlmo mês do perfodo. 
"Sak1os em fim de perfodo. 

195.4 

130.6 

1744.8 

2192,4 

7,5 

8.8 

18.1 

24. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 
liquidez realizadas pelo Banco Central, exerceram impacto expansionista de R$32,9 bilhões 
no bimestre outubro-novembro. Esse resultado decorreu de atuação expansionista do 
Tesouro Nacional tanto no mercado primário, R$14,7 bilhões, como no mercado secundá
rio, R$18,2 bilhões. 
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25. Em outubro, o Capam considerou que as perspectivas em relação à 
evolução da atividade econômica haviam se tomado mais incertas desde a reunião realizada 
no mês anterior. Em particular, os efeitos da crise internacional sobre as condições 
financeiras internas indicavam que a contribuição do crédito para a sustentação da demanda 
doméstica poderia arrefecer de fonna mais intensa do que seria determinada exclusivamente 
pelos efeitos da política monetária. Adicionalmente, foram avaliados os efeitos negativos da 
intensificação da crise internacional sobre a confiança dos consumidores e empresários. O 
Comitê assinalou, ainda, que embora acomodação dos preços de commodities pudesse 
contribuir para evitar que as pressões inflacionárias se intensificassem ainda mais, o ritmo de 
expanSãO da demanda doméstica seguia colocando riscos importantes para a dinâmica 
inflacionária, aos quais se somavam, particulannente no curto prazo, OS riscos derivados da 
tr<úetória dos preços de ativos brasileiros, em meio a um pmce,,!'O de e<treitamento elas 
fontes de IUlanciamento externo. Nesse contexto, entendendo que a consolidação de 
condições financeiras mais restritivas pode ampl iar os efeitos da política monetária sobre a 
demanda e, ao longo do tempo, sobre a inflação, o Copom decidiu por unanimidade, manter 
a taxa Selic em 13,75% a.a., sem viés. Em dezembro, o Copom avaliou que as alterações 
regi,;trada~nos Ambientes externo e interno desde a reunião realizada em outubro não 
justificavam, ainda, redução na taxa de juros, que foi mantida, por unanimidade, em 13,75% 
a.a-, sem viés. 

dia . 
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D. Perspectivas para o primeiro trimestre e para o ano de 2009 

26. Os mercados financeiros experimentaram forte pressão a partir de setem
bro, evidenciada tanto pela apreciação acentuada e generalizada do dólar norte-americano 
em relação às moedas das principais economias maduras - com exceçao do iene - e 
emergentes, quanto pelas perdas expressivas registradas nos índices das principais bolsas de 
valores e pelo aumento acentuado da aversão ao risco, expresso nos patamares elevados dos 
spreads de crédito bancário, corporativo e soberano. 

27. A atual deterioraçao do cenário economico mundial incorpora contornos 
mais relevantes se considerado que representa o agravamento de uma crise que, contrastan
do com os episódios registrados nas ultimas déotdas, originou-se no mercado financeiro 
norte-americano e não de problemas específicos em economias emergentes. Tem-se 
caracterizado pela consolidação das perspectivas de redução acentuada do crescimento da 
economia global, justificada pela propagação da mencionada crise sobre os mercados 
financeiros das demais economias maduras, em uma conjuntura onde o nível da atividade 
econômica já apresentava aspectos recessivos nas maiores economias desenvolvida.~ e de 
desaceleração em diversas economias emergentes. 

28. Neste ambiente, em que a manutenção dos sólidos fundamentos 
macroeconômicos observados na economia brasileira não se constitui em condição suficiente 
para evitar que desdobramentos da severa crise mundial se propaguem internamente, ainda 
que amenize tal processo, as perspectivas referentes à evolução do nível da atividade no . 
último trimestre de 2008 e em 2009 mostram-se menos favoráveis em relação ao cenário 
desenhado na programação monetária anterior, projetando-se, em linha com as reduções jã 
observadas nos níveis de otimismo tanto de consumidores quanto de empresários, relativa 
acomodação no ritmo de crescimento da indústria, das vendas varejistas e dos indicadores 
de emprego. 

29. Até o trimestre encerrado em setembro, o ritmo de crescimento da 
atividade econômica permaneceu em patamar elevado, sustentado pelo dinamismo da 
demanda interna, conforme expresso nos aumentos dos indicadores relacionados ao nível do 
produto e naqueles que evidenciam o comportamento da demanda, a exemplo das vendas 
varejistas. Nesse ambiente, em que as expectativas mantinham-se, igualmente, em patamar 
elevado, os indicadores de emprego persistiram evidenciando as melhoras quantitativas e 
qualitativas registradas no mercado de trabalho. 

30. Os primeiros resultados relativos ao quarto trimestre, captando, parcial
mente, os impactos do novo ambiente internacional sobre a economia doméstica, passaram 
a evidenciar arrefecimento na produção da indústria, no nfvel dos investimentos e, em menor 
intensidade, nos indicadores do mercado de trabalho, que respondem a situações de estresse 
com maior defasagem. 
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3 I . Essa trajetória, consistente com o momento de incertezas experimentado 
pela economia mundial, caracterizado pelo aumento expressivo da aversão ao risco e pela 
conseqUente restrição ao crédito, estará associada à extensão e à intensidade da crise nos 
mercados financeiros internacionais. Esta deve impactar com maior intensidade os segmen
tos mais sensíveis às condições de crédito e ao patamar da taxa de câmbio. 

32. A acentuada contração da liquidez em escala global traduziu-se na 
restrição ao acesso de bancos e empresas nacionais à linhas de crédito externas, bem como, 
em ambiente de crescente aversão ao risco, na redução das operações no mercado 
ínterbancárío doméstico. Nesle cenário, o Banco Central adorou medidas objetivando 
prover líquidez em moeda estrangeira, ao tempo em que promoveu alterações nas regras 
relativas aos recolhimentos compulsórios, inclusive estabelecendo incentivos à negociação 
de ativos entre instituições financeiras. 

33. Nesse contexto, a trajetória expanslonlsta do crédito, embora ainda se 
sustente em patamar elevado, passou a apresentar tendência de arrefecimento, com ênfase 
na desaceleração registrada nas operações com pessoas fisicas relativas às modalidades 
crédito consignado e aquisição de veículos, que vinham registrando expansão mais significa
tiva ao longo dos últimos anos. Ressalte-se que o arrefecimento nessas operações reflete, do 
lado da oferta, a maior selelividade nas concessões, e, relativamente à demanda, condicio
nada pela elevação das taxas de juros e encurtamento dos prazos, deve ser incorporado O 

impacto da redução do otimismo dos consumidores sobre suas decisões a respeito de 
comprometimento da renda. As operações de crédito no segmento de pessoas jurldicas, 
revelando aumento na demanda por recursos junto ao sistema bancário, mantiveram 
crescimento ainda robusto, em linha com a evoluçãO do nlvel de atividade econômica. 

34. A evolução da arrecadação dos governos federal e regionais seguiu 
refletindo a trajetória recente do nivel de atividade interna, proporcionando que os superávits 
primários acumulados no ano e em doze meses se mantivessem em nível compatível com a 
meta estabelecida para 2008. Com a perspectiva de menor crescimento no próximo ano, o 
impacto sobre as receitas públicas não pode ser desprezado, assim como o eventual impacto 
sobre as despesas sociais que poderá advir da elevação de demandas como o seguro
desemprego. A reestimativa de receitas e despesas para o próximo ano, visando a 
preservação do superávit primário, indica o enfrentamento da questão, com a manutenção 
da responsabilidade fiscal e dos objetivos de reduçao da relaçao DLSPIPIB. Por outro lado, 
a composição do endividamento lfquido do setor público revela-se confortável comparati
vamente a situações antedores de stress no mercado internacional. tendo em vista o 
expressivo volume de créditos líquidos atrelados ao câmbio. 

35. O desempenho das contas externas nos dez primeiros meses do ano 
sugere que o financiamento do balanço de pagamentos ocorrerá sem dificuldades em 2008, 
resultado favorecido pelo. fluxos líquido. óe JED, que deverão .uperar os registrados 2007. 
e pela rolagem da divida privada que, em função do ocorrido de janeiro a outubro, deverá 
manter-se acima de 1000/". 
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36. As projeções para 2009 consideram que a restrição do crédito externo e 
a redução no ritmo da atividade econômica internacional deverão provocar a deterioração 
do resultado do balanço de pagamentos. Deverão persistir, no entanto, condições adequa
das ao seu financiamento, favorecidas pelo patamar das reservas internacionais e pelas 
antecipações de contratações feitas pelo Tesouro Nacional, que reduzem, significativamen

te, os riscos relativos ao atendimento do serviço da dívida externa. O setor privado enfrentará 
condições mais adversas para a renovação de empréstimos em relação às experimentadas 
nos últimos cinco anos, com impactos negativos sobre os prazos e os custos contratados. 

37. A reversao registrada nas necessidacles de financiamento do balanço de 
pagamentos em 2008 esteve condicionada ao desempenho das transações correntes ao 
longo do ano. Para 2009, em ambiente de redução no nível de atividade da economia mundial 
e de maior restrição às concessões de crédito, o resultado corrente estará influenciado, no 
âmbitoda balança comercial, por possíveis reduções nas exportações-cuja extensão estará 
associada ao componamemo dos preços das commodities e à magnitude e duraçao da 
retração da atividade econômica nos principais mercados de destino dos produtos brasilei
ros - e nas importações, estas evidenciando tanto a elevação de preços inerente à 
depreciação do real, quanto a desaceleração na atividade interna. Em relação à conta 
serviços, o déficit em transportes deverá recuar, em linha com a redução da corrente de 
comércio; enquanto o saldo negativo em viagens internacionais deverá apresentar redução 
expressiva, refletindo tanto a trajetória da taxa de câmbio quanto o impacto do efeito riqueza 
sobre estes gastos. As despesas líquidas de renda serão afetadas pelo decllnio previsto nas 
remessas líquidas de lucros e dividendos e pelos efeitos combinados da taxa de câmbio mais 
depreciada, da diminuição da rentabilidade das empresas e das perdas dos investidores 
estrangeiros em renda variável, que traduzem em redução dos estoques de investimentos. 

E. Metas indicativas da evolução dos agregados monetários para o primeiro trimestre 

e para o ano de 2009 

38. A programação dos agregados monetários para O primeiro trimestre e 
para o ano de 2009 considerou o cenário provávt:l pard u \,;umpurlarru:ntu du PIB, da 
inflação, das taxas de juros e do câmbio e outros indicadores pertinentes, além de ser 
consistente tanto com o atual regime de política monetária, baseado no sistema de metas para 
a inflação, quanto com as alterações registradas, recentemente, na estrutura das aHquotas 
dos depósitos compulsórios. 
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Quadro 3. Programação monetária para o primeiro trimestre e para ano de 2009" 
R$ bllhbns 

Base restrlta31 

Ba.se ampliada,tI 

M4'" 

na,S-157,6 

1 570,0 - 1 960,4 

1 946,3·2633,2 

11 Refcre--se ao ü"imo m!s do perfOdQ. 

4,a 

a,S 

17.3 

2J Para o cêlculo de variação percentual considera-51!' O ponto médio das prevtsões. 

3J MtlJdla dos saldos nos dias irtels do mês. 
'" Sotd04 .m fom dI! ~rlodo. 

13B,e -187,-8 

1 839,7 - 2159:6 

2 139,8 - 2 895,0 

9,0 

13,5 

13,5 

39. As projeções dos meios de pagamento foram efetuadas com base em 
modelos econométricos para a de-
manda por seus componentes, con
siderando-se o cresc.ímento espe .. 
rado do produto, a traj etória espe
rada para a taxa Selic e a 
sazonal idade característica daque

Meios dê pagamento - M1 
VariaçãO em 12 meses (media dos saldos diários) .. 

~r-~~~~~--~--~--.-~--------' 

24 

,. 
les agregados. Em decorrência, a ,12 

variação em 12 meses da média 
dos saldos diários dos meios de 
pagamento foi estimada em 9,7% 
para março e em 8,9% para de
zembro de 2009. 

6 

,.\" 

"o+-~--~~~~~~~--~--~-T~ __ ~----~ 
.. ~ Jei< 
, ',2007. 

Sol . 'Jul 

" 

40. Considerou-se ainda, como variáveis exógenas para a projeção dos meios 
de pagamento, além da expansão das operações de crédito do sistema financeiro, a elevação 
da massa salarial e a antecipação de parcela do décimo terceiro salário concedida a 
aposentados e pensionistas, bem como as restituições do imposto de renda. 

41. Tendo em vista as projeções feitas para a demanda por papel-moeda e por 
depósitos à vista, que são relacio
nadas à demanda por meio 
circulante e por reservas bancárias, 
e considerando-se a atual alíquota 

de recolhimentos compulsórios so
bre recursos à vista, projeta-se ele
vação em 12 meses para ,o saldo 
médio da base monetária de 4,8% 
em março e de 9% em dezembro 
de 2009. 

. ":",Baso" monetárfO) ",strita 
Vai1açê~ ~.;; 12 meses (m6die. dos saklos dlário~) -.. ' '. . ... 

32 r-"'----~-'."-._;, "-'-----------,---,-----,-----, 

24 ,. 
8 

ftN . 
,200S 

Jul 

r 
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42. As projeções da base monetária ampliada, que consiste de uma medida da 
divida monetária e mobiliária fede-
ral de alta liquidez, foram efetuadas 
adotando-se cenários para resu Ita
dos primários do governo central, 
operações do setor externo e emis
sões de títulos federais, assim como 
estimativas de taxas de juros e de 
câmbio para projetar a capitaliza
ção da dívida mobiliária federal. Os 

resultados indicam variação em 12 
meses de,8,5% em março e 13,5% 
em dezembro de 2009. 

.'," . _B~co ~::ai.,ij:)íiad~:._: . __. 
% v~_rtaçao em 12 ~$e:; !~~1~~~ _~~ .ri~, d~ '~Qd_?~- ," 
.-~----~~~-r~~--~ 
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. Abr . set "/F'ev' . -.": .lu! .. be'Z: 1 

2008 , 2009 . ' 

43. Para os meios de pagamento ampliados, as previsões estão baseadas na 

capitalização de seus componentes 
e nos fatores condicionantes de seu M4 

~ "~I1Ó:; em i~ m .. ;;~ (c.::aldoc- ..".1"..,., d': perlOdo) 

crescimento primarlo, que 25 r---:---'-:-~----"'-'-------'-" 

correspondem às operações de 
crédito do sbl"ma financeiro, aos 20 

financiamentos com títulos federais 
junto ao setor não fmanceiro e às 
entradas líquidas de poupança fi
nanceira externa. Em decorrência, 
o cr"scim""lu "'" J 2 meses espe
rado para o M4 corresponde a 
17,4% em março e 13,5% em de
zembro de 2009. 
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44. A proporção c:ntrc: o M4 e o PIO deverá apresentar, em 2009, expansão 

consistente com o comportamento 
MeiOS de Pagamento ~ M4 

esperado para as respectivas vari- .. ' "(% CIo ~IB) 
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45. A evolução dos agregados monetários é resumida no quadro a seguir, 
onde são apresentados os valores ocorridos no bimestre outubro/novembro de 2008, bem 
como os valores previstos para o primeiro trimestre e para o ano de 2009. 

Quadro 4. Evolução dos agregados monetários 11 

('[)I~~ii';'lnaçao 2008 , 

I 
. . Outubro - Novembro 

.. 
-' 

, ft$ bllhOtf~ ;. 

I , 
" 

MI" 195,4 

Base restrtta<l' 130,15 

Base ampliada" 1 744,8 

M4" 2192.4 

11 Refere-~ 8Q 1ll1mQ m~ du petludu. 

21 ProjeçAo, 

31 Ponto médio das p<OVis6es. 

.-

"Ml!dls dos saldos nos dias lrtels cio mês. 
5/ Sefdos em frm de periodo. 

-V.r: % I!m 

::: 12' ~e~~s 

6.3 

2,' 

B,8 

18,1 

.0.0. .., 
, 

2009"'., : ,o;,,:;,i,: < -,"c::-.': 

Primeiro Trimestre" . ;', Ano3J 
.' -

RS bl1h603 Vllr. % om . R$ bnr-.oa:5~ .. '. ,Varo '" I!Im ..... ; ... , .. _" 

12 meS":~' -, 12 mests 
203,5 9,7 240,6 8,9 

'31.1 4,. 1G3,3 ',0 

1 815,2 8,5 1999,7 13,5 

2 289,8 17,3 2 517,4 13,5 

-;" I 

46, A evolução dos diversos multiplicadores, implícita na programação mone-
tária, é resumida no quadra a seguir: 

Quadro 5. Multiplicador monetárlo11 

.. 
. 

M, I BR~ re:WiD' 

Ras. bancérfas I dep. vIs1a" 

P8pe~moeda I M1 ~ 

~ I 8ase ampliada·' 

11 Refero-se DO uftlmo mês do perfodo. 
21~, 

1.496 

0,263 

0,415 

1,257 

~ MWIa do" :saldO$ no, dl.u Óf:cb do mb. 
~ Saldos em fim de per1odo. 

3,7 

·27.0 

10,0 

8,5 

-0.1 
0,4 

O, , 

0,1 

913 
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47. Os multiplicadores da base monetária restrita e da base monetária ampli-
ada não deverão apresentar ten
dência pronunciada em qualquer 
direção ao longo do primeiro tri
mestre e do ano de 2009. 
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Resumo das projeções 

Quadro 1. Resultadg~ previstos pela programação monetária e 
ocorridos no terceiro trimestre de 2008" 

blsCrtmfnaÇAo. ',Previsto ". . , '.' Oconido ::-:,. 

f ; . <'~; :' :" > , .. 
, '.'i:\, ," ....... , ..... ,. ., I _"~'o' __ ,'_ :_' . 

• ,.,~ . ::",: .','..' :, 
. 

. 

i R$ bllh6es VarlaÇlo pen:entual 'RS bllh6eS '. VarlaÇlO pereenwal 

! : . em 12 mesesv .. .' ; ,.,' . em 12mesGs 

Ml~ 176,5. 238.8 18,1 193,4 

Base restrita 31 
123.8 - 167,4 18,2 137.5 

Base ampliada 
~ 

1 672.1 - 1 962,9 15,7 1760,1 

M4~ 1 832.0 - 2 478,5 19,1 2150,4 

11 Refem-se ao uftlmo mês do perlodo. 
2/ Para o célcuto das Yilflo~ p'-'Ict:lltultl,:,; coo&ldl!lre-~ Qc ponto mtdio da:! pn::vf36c3. 

31 Média dos saldos nos dias útels do último m6s do perfodo. 
41 Saldos em fim de periodo. 

Quadro 2.' Resultados previstos pela programação monetária para o quarto 
'bimestre do 2008 e ocorridos no período outubrolnovombro 1J 

Base restrita" 
tlase ampllaaaoll 

M4" 

136,D-184,1 

16(2,4- 1 U53,2 

1 867,9 - 2 527,1 

Rl'rlA'rf'Io-'Ut mê!> do parladO_ 

11.4 

12,4 

16,6 

2J Para o cálcuk:) das var1aç6es percentuais consldercrse o paliO ~dio das previs6es, 
31 Média dos saldos nos dias Uleis do uttlmo mês do perlodo. 
41 Saldo$ em fim de perlodo. 

130,6 

1 744,0 

2192.4 

10,0 

11,7 

12,0 

16,9 

.,
lS,1 

aú"dro 3, ,ProllramBcão monetária .. ara o primeiro trimestre e para ano do 2009 ti 

, 
)D~$crt mlnaçã~ 

.,:. 
.
'.' .. ",., .. , . :...." .. 

-P". rr:iolrO,t'fme~~:;.:.-;::-:'. ,', . . . 
- -- ,,,; .... ,' 

.. , ,,+:,,;i:r;F:··>,~~ji~L~ 

Base restrita31 

Base ampliada·) 

M4" 

187.3-219,S 
116.5_157.6 

1 670.0· 1 9&0.4 

1 9445,3.2633,2 

11 Rcrerc---$e PO ünlmo m!$ do perfodo. 

9,7 

4,8 

8,S 

17,3 

21 Para o eéleu'lo da variação percentual con$ldera-sc o ponto médio das previsões. 

31 Média dos aa1db:s nO~ alas 'nel$ do m6s. 
41 saldos em nm di! perfodo. 

. , 

221,5 ~ 260,0 

138.8- 187,8 

. 1839,7~2 159,S 

2 139.8 - :2 895,0 

··AnO 
'. ~< :-, ~ : 

R$bllhl)os 

.' , h 

8,9 

9,0 

13.5 

13,5 

915 
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Quadro 4. Evolução dos agregados monetários 11 

.. _ .. " - . 
Dlscrimlnaç:5o •. 2008 

Outubro· Novembro 
R$ bllMOS . -'"i Varo % em 

., , .... .. I . ..... 12 me3e.a. 

Ml" 195.4 

Base restrita" 130.6 

Sa6e amplialJa$1 i 7 ...... ,9 

M4" 2192,4 

11 R_se ao uftlmo mês do perlodO. 

2lProM6o. 
3/ Poolo _ das prevls01!s. 

4J M~/a dos saldos nos dias ú1els do m~!. 
61 Saldos em fim de perlOdO. 

6.3 

2.5 

0.0 

18.1 

Quadro 5. Multiplicador monetário" 

. Discriminação . , : .. -.'... . ,.;'200a;" 
': .-, ~.·-"~t"'" ;'_'~~ _. . 

• -.-j- . ':OutubrO c Novembro"' . 

Ml I eM. re.trit" 
R ... bancérlasl dop. viola' 

P8pe~moedIl/M13' 

M4/ Base 8'np fiada'" 

" t1!1ere-se ao ullmo mes ao penadO. 
21 ProjeçAo. 

1,496 

0,263 

0,415 

1,257 

31 M~1a dos saldo. ..... dias UI.1s do me.. 
41 Saldo. em fim de perlodo. 

3.7 
·27.0 

10.0 

8,5 

. 

2009" 

Primeiro Trimestre-
R$ ollnO •• Varo %em 

12m~n 

203.5 9,7 

137.1 4,8 

f 01::1,2 .. ' 
2 289.8 11.3 

1.485 4,7 

0.266 -25,9 

0,419 8.7 

1.251 8,2 

FEVEREIRO 2009 

.... 

Ano" 

R$ bilhOo." 
. 

240.8 

163.3 

1999,T 

2 517.4 

1,474 

0.259 

0,428 

1,259 

. . 

Var.% .m 
12 mlrM'S 

8.9 

9.0 

l~.' 

13.5 

-0.1 

0,4 

0,1 

0,1 

.,'. 
~. ", 

• 
. 
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Glossário 

Base monetária: passivo monetário do Banco Central, também conhecido como emis
são primária de moeda. Incluí o total de cédulas e moedas em circulação e os 
recursOs da conta "Rescrvas Bancárias". É a principal variável de polftieo. monetá
ria, refletindo o resultado líquido de todas as operações ativas e passivas do Banco 
Central. 

Fatores condicionantes da base monetária: refere-se às fontes de criação (emissão de 
IIlu"da pelu Banco Central) ou destruição (recolhimento de mocda pelo Baneo 
Central) de moeda primária (base monetária). Toda operaçãolintervenção do Banco 
Central que resulta em entrega de papel-moeda elou crédito em contas de "Reservas 
Bancárias" significa expansão monetária e é apresentada com sinal positivo. Ao 
contrário, toda operação/intervenção do Banco Central que resulta em recebimento e/ 
ou débito em contas de "Reservas Bam;árias" ~igllifica contração monetária e é 
apresentada com sinal negativo. Deve-se ressaltar a diferença entre fabricação e 
emissão de moeda: a fabricação é um processo fabril de cédulas e moedas e a emissão 
é um processo econômico que resulta em crescimento da oferta monetária, tanto fisica 
(cédulas e moedas) quanto escriturai (Reservas Bancárias). 

Base monetária ampliada:conceitoamplode base monetária foi introduzido no Plano Real 
com o pressuposto de que agregados mais amplOS se;jam melhor correlacionados com 
os preços na economia brasileira, visto que mais perfeitamente captam asubstitutibilidade 
entre a moeda, em seu conceito mais restrito, e os demais ativos financeiros. Inclui, 
além da base restrita, os principais passivos do Banco Coonlraloo do T"souru Nacional 
(compulsórios e títulos federais). 

Meios de pagamento: conceito restrito de moeda (MI). Representa o volume de recursos 
~ 

prontamente disponíveis para o pagamento de bens e serviços. Inclui o papel-moeda 
em poder do público, isto é, as cédulas e moedas metálicas detidas pelos Indivlduos 
ç empresas não fmanceiras e, ainda, os seus depósitos à vista efetivamente movimentáveis 
por cheques. Com a redução da inflação, a partir da introdução do real, ocorreu forte 
crescimento dos meios de pagamento no conceito restrito, processo esse conhecido 
como remonetização, resultante da recuperação da credibilidade da moeda nacional. 

Meios de pagamento ampliados: inclui moeda legal e quase-moeda, correspondendo aos 
instrumentos de elevada Iiquidez. em sentido amplo, O M2 corresponde ao Ml mais 
as emissões de alta Iiquidez realizadas primariamente no mercado interno por institui
ções depositárias - as que realizam multiplicação de erédito. O M3 é composto pelo 
M2 e as captações internas por Intermédio dos fundos <1" roonda fixa e das carteiras de 
títulos públicos federais registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
(Selic). O M4 agrega o M3 e a carteira livre de títulos públicos do setor não financeiro. 
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Depósitos compulsórios de instituições financeiras: refere-se aos valores recolhidos ao 
Banco Central e/ou mantidos pelas instituições na forma de encaixe para fim; ele 
cumprimento das diversas normas prudenciais e de controle monetário, estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. Os recolhimentos "em espécie" correspondem 
aos valores que foram transferidos das contas"Reservas Bancárias" para outras contas 
de depósitos no Banco Central e que têm movimentação limitada aos períodos 
regulamentares, geralmente semanais. mediante demonstrativo ele evolução da base de 
cálculo. Estes recolhimentos podem ser remunerados ou não. Os recolhimentos "em 
títulos" .correspondem aos valores dos títulos públicos federais que foram vinculados 
no Selic, e que ficaram mdisponíveis para negociações enquanto mantida a vinculação. 
Os recolhimentos "em titulos" são considerados remunerados em função da rentabi
lidade implícita no valor atuali7.ado do tíhllo, não recebendo qualquer remuneração 
adicional por parte do Banco Central. 

Aviso n Q a - c. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Programação Monetária. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Brasília, 12 de janeiro de 2009. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excclentissirno Senhor Presidente da 
República destinada à Comissão de Â<:>suntos EcÓnõmicos, contendo a Programação Monetária. 

Atendo samente. 

DILMA ROUSSEFF 
Ministra de Estado Chefe da C 

(A Comissão de Assuntos Econôm,'cos) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Com referência à Mensagem n° 5, de 
2009, que acaba de ser lida, a Presidência comunica 
ao Plenário que a matéria vai à Comissão de Assun
tos Econômicos, em regime de urgência, tendo em 
vista o § 2° do ar!. 6° da Lei n° 9.069, de 25 de junho 
de 1995, que preceitua: "O Congresso Nacional pode
rá, com base em parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, rejeitar a programa
ção monetária a que se refere o caput deste artigo, 
mediante decreto legislativo, no prazo de dez dias a 
contar do seu recebimento." 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Sobre a mesa, mensagens que pas
so a ler. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- N° 6, de 2007 (n° 1.015/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 36, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Educação, crédito especial no 
valor de oitenta milhões, duzentos e quarenta e 
nove mil, duzentos e setenta e cinco reais, para 
os fins que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n° 11 .864, de 
19 de dezembro de 2008; 

- N° 7, de 2009 (n° 1.016/2008, na origem), que abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, de diversos órgãos do Poder Executivo 
e de Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, crédito suplementar no valor global 
de sessenta e três milhões, duzentos e cinqüenta 
mil, quinhentos e oitenta e nove reais, para refor
ço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente, sancionado e transformado na Lei n° 
11.865, de 19 de dezembro de 2008; 

- N ° 8, de 2009 (n° 1.017/2008, na origem), restituindo 
autógrafos Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Defesa, crédito especial no valor de trezentos e 
quarenta e um milhões, novecentos e trinta e um 
mil reais, para os fins que especifica e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.866, de 19 de dezembro de 2008; 

- N° 9, de 2009 (n° 1.018/2008, na origem), restituin
do autógrafos do Projeto de Lei n° 60, de 2008-
CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério da Fazenda e de Operações 
Oficiais de Crédito, crédito especial no valor glo· 
bal de nove milhões, trezentos e cinqüenta mil 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 

transformado na Lei n° 11.876, de 19 de dezem· 
bro de 2008; 

- N° 10, de 2009 (n° 1.019/2008, na origem), restituindo 
autógrafos Fiscal da União, em favor do Senado 
Federal, crédito especial no valor de setenta e 
cinco mil reais, para os fins que especifica, san
cionado e transformado na Lei n° 11.868, de 19 
de dezembro de 2008; 

- N° 11, de 2009 (n° 1.020/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 63, de 2008·CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério Público da União, crédito especial 
no valor de duzentos e cinqüenta e cinco mil e 
duzentos reais, para o fim de especifica, sancio
nado e transformado na Lei n° 11.869, de 19 de 
dezembro de 2008; 

- N° 12, de 2009 (n° 1.021/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 67, de 2008·CN, 
que abre ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Saúde, crédito 
suplementar no valor de seiscentos e oitenta e 
dois milhões, cento e cinqüenta e cinco mil e oito
centos e doze reais, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.870, de 19 de dezembro de 2008; 

- N° 13, de 2009 (n° 1.022/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 71 , de 2008 - CN, 
que abre aos Orçamentos Fiscal e da Segurida
de Social da União, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Educação, da Cultura 
e do Esporte, crédito suplementar no valor glo
bal de setecentos e sessenta e cinco milhões, 
quatrocentos e oitenta e sete mil e dois reais, 
sancionado e trasnsformado na Lei n° 11.871, 
de 19 de dezembro de 2008; 

- N° 14, de 2009 (n° 1.023/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 73, de 2008·CN, 
que abre ao Orçamento de Investimento para 
2008, em favor de empresas estatais federais, 
crédito suplementar no valor total de quinhentos 
e nove milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e 
setenta e seis reais e reduz o Orçamento de In
vestimento de diversaas empresas no valor glo
bal de um bilhão, duzentos e sessenta milhões, 
trezentos e cinqüenta e três mil e duzentos e 
dezessete reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.872, de 
19 de dezembro de 2008; 

- N° 15, de 2009 (n° 1.024/2008, na origem), restituin· 
do autógrafos do Projeto de Lei n° 75, de 2008-
CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário e 
da Reserva de Contingência, crédito suplemen-
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tar no valor global de um bilhão, cinqüenta e 
oito milhões, setecentos e trinta e um mil, cento 
e noventa reais, para reforço de dotações cons
tantes da Lei Orçamentáris vigente, sancionado 
e transformado na Lei n° 11.873, de 19 de de
zembro de 2008; 

- N° 16, de 2009 (n° 1.025/2008, na origem), resituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 80, de 2008-CN, 
que abre aos Orçamentos Fiscal e da Segurida
de Social da União, em favor do Ministério das 
Cidades, crédito suplementar no valor de duzen
tos e cinqüenta milhões de reais, para reforço de 
dotação constante da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.874, de 
19 de dezembro de 2008; 

- N° 17, de 2009 (n° 1.026/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 81, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério das Cidades, 
crédito especial no valor de dezenove milhões 
de reais, para o fim que especifica, sancionado 
e transformado na Lei n° 11.875, de 19 de de
zembro de 2008; 

- N° 18, de 2009 (n° 1.027/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 86, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento de Investimentos para 
2008 crédito especial no valor total de trinta e dois 
milhões e quinhentos e setenta mil reais, em favor 
da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero
portuária - Infraero, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n° 11 .876, de 
19 de dezembro de 2008; 

- N° 19, de 2009 (n° 1.029/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 181, 
de 2008 (n° 4.322/2008, na Casa de origem, do 
Deputado Virgílio Guimarães), que denomina Olto 
de Lara Resende e Fernando Sabino os viadutos 
que compõem o Complexo do Anel Rodoviário 
de Belo Horizonte, localizados no Km 312, da 
BR-262, sancionado e transformado na Lei n° 
11.878, de 19 de dezembro de 2008; 

- N° 20, de 2009 (n° 1.036/2008, na origem), resti
tuindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n° 179, de 2008 (n° 940/2007, na Casa de ori
gem), da Procuradoria-Geral da República, que 
dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Conselho Nacional do Ministério Público, san
cionado e transformado na Lei n° 11.883, de 23 
de dezembro de 2008; 

- N° 21, de 2009 (n° 1.037/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 66, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e 

Gestão e das Cidades, crédito suplementar no 
valor global de setenta e três milhões, setenta 
e oito mil, setencentos e vinte e sete reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.884, de 23 de dezembro de 2008; 

- N° 22, de 2009 (n° 1.038/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 69, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Saúde, crédito 
especial no valor de sete milhões, seiscentos 
e setenta e oito mil, duzentos e quatorze reais, 
para os fins que especifica, sancionado e trans
formado na Lei n° 11.885, de 23 de dezembro 
de 2008; 

- N° 23, de 2009 (n° 1.039/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 84, de 2008-CN, 
que abre aos Orçamentos Fiscal, da Seguridade 
Social e de Investimento da União, em favor do 
Senado Federal, das Justiças Federal, Eleitoral 
e do Trabalho, da Presidência da República e do 
Ministério Público da União, crédito especial no 
valor global de cento e quarenta e dois milhões, 
quinhentos e nove mil, quinhentos e setenta e 
cinco reais, para os fins que especifica, e dá ou
tras providências, sancionado e transformado na 
Lei n° 11.886, de 23 de dezmbro de 2008; 

- N° 24, de 2009 (n° 1.040/2008, na origem), resti
tuindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n° 164, de 2008 (n° 3.674/2008, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que cria o Fundo Soberano do Brasil - FSB, 
dispõe sobre sua estrutura, fontes de recursos 
e aplicações e dá outras providências, sancio
nado e transformado na Lei n° 11.887, de 24 de 
dezembro de 2008; 

- N° 25, de 2009 (n° 1.042/2008, na origem), resti
tuindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n° 13, de 2008 (n° 6.981/2006, na Casa de ori
gem), do Deputado Zezéu Ribeiro), que assegu
ra às famílias de baixa renda assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto e a construção 
de habitação de interesse social e altera a Lei 
n° 11.124, de 16 de junho de 2005, sancionado 
e transformado na Lei n° 11.888, de 24 de de
zembro de 2008; 

- N° 26, de 2009 (n° 1.046/2008, na origem), restituindo 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n° 177, 
de 2008 (n° 3.775/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que institui 
a Rede Federal de Educação Profissional, Cien
tífica e Tecnológica, cria os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 
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providências, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.892, de 29 de dezembro de 2008; 

- N° 27, de 2009 (n° 1.049/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 56, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em fa
vor do Ministério da Ciência e Tecnologia, crédito 
especial no valor de vinte milhões, para o fim que 
especifica, sancionado e transformado na Lei n° 
11.894, de 29 de dezembro de 2008; 

- N° 28, de 2009 (n° 1.049/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 79, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
dos Ministérios do meio Ambiente, da Integração 
Nacional, dos Transportes e de Operações Oficiais 
de Crédito, crédito suplementar no valor global de 
quatrocentos e noventa e cinco milhões, trezentos 
e noventa e oito mil e trinta e quatro reais, para o 
fim que especifica, sancionado e transformado na 
Lei n° 11.895, de 29 de dezembro de 2008; 

- N° 29, de 2009 (n° 1.050/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 84-A, de 2008-
CN, quer abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor da Justiça Eleitoral e do Ministério Público 
da União, crédito suplementar no valor global de 
sete milhões, cento e cinqüenta e sete mil reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orça
mentária vigente, sancionado e transformado na 
Lei n° 1 .. 896, de 29 de dezembro de 2008; 

- N° 30, de 2009 (n° 1.051/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 38, de 2008-CN, 
que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro de 2009, sancionado 
e transformado na Lei n° 11.897, de 30 de de
zembro de 2008; 

- N° 31, de 2009 (n° 7/2008, na origem), restituindo 
autógrafo do Projeto de Lei da Cãmara n° 28, de 
2003 (n° 5.657/2001, na Casa de origem, do De
putado José Roberto Batochio), que acrescenta 
dispositivo à Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil-OAB, sancio
nado e transformado na Lei n° 11.902, de 12 de 
janeiro de 2009; 

- N° 32, de 2009 (n° 19/2009, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 24, 
de 2007 (n° 6.672/2002, na Casa de origem, da 
Deputada Vanessa Grazziotin), que dispõe sobre 
o rastreamento da produção e do consumo de 
medicamentos por meio de tecnologia de cap
tura, armazenamento e transmissão eletrônica 
de dados, sancionado e transformado na Lei n° 
11.903, de 14 de janeiro de 2009; 

- N° 33, de 2009 (n° 24/2009, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 42, 
de 2008 (n° 737/2007, na Casa de origem, do 
Deputado Paulinho da Força), que institui o dia 
Nacional do Auditor-Fiscal do Trabalho, sancio
nado e transformado na Lei n° 11.905, de 20 de 
janeiro de 2009; e 

- N° 34, de 2009 (n° 25/2009, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 191, 
de 2008, (n° 3.951/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que cria o 
Instituto Brasileiro de Museus -IBRAM, cria qua
trocentos e vinte e cinco cargos efetivos do Plano 
Especial de Cargos da Culura, cria Cargos em 
Comissão do Grupo-Direção e Assessoramen
to Superiores - DAS e Funções Gratificadas, no 
âmbito do Poder Executivo Federal, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.906, de 20 de janeiro de 2009. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Será feita a devida comunicação à Câ
mara dos Deputados. 

As Mensagens nOs 6 a 34, de 2009, juntadas aos 
processados das referidas matérias, vão ao Arquivo. 

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- N° 35, de 2009 (n° 1.047/2008, na origem), de 4 do 
corrente, restituindo autógrafos dp Projeto de Lei de 
Conversão n° 32, de 2008, que abre crédito extraor
dinário em favor da Presidência da República e dos 
Ministérios da Saúde, dos Transportes, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de um 
bilhão e seiscentos milhões de reais, para os fins 
que especifica, proveniente da Medida Provisória 
n° 448, de 2008, sancionado e transformado na Lei 
n° 11 .893, de 29 de dezembro de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Mensagem n° 35, de 2009, juntada 
ao processado do Projeto de Lei de Conversão n° 
32, de 2008, proveniente da Medida Provisória n° 448, 
de 2008, vai à Comissão Mista, nos termos do art. 11 
da Resol ução n° 1, de 2002-CN. 

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Sobre a mesa, comunicações que 
passo a ler. 

São lidas as seguintes: 
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Ofício n° 2/2009-GSGMJ 

Brasília, 22 de janeiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Como Membro da Representação Brasileira no 

Parlamento do Mercosul, encaminho-lhe relatório de 
viagem referente à IV Sessão Extraordinária do Parla
mento do Mercosul, realizada no dia 18 de dezembro 
de 2008, na cidade de Montevidéu, Uruguai. 

Atenciosamente, - Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, PMDB-AC. 

RELATÓRIO DE VIAGEM 
IV SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
MONTEVIDÉU, 18 DE DEZEMBRO DE 2008 

Realizou-se, em 18 de dezembro de 2008, a IV 
Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, em 
Montevidéu, República Oriental do Uruguai. 

A delegação brasileira foi composta pelos seguin
tes parlamentares: Senadores Romeu Tuma, Marisa 
Serrano e Geraldo Mesquita Júnior. Deputados Dr. 
Rosinha, Renato Molling, Cezar Schirmer, Germano 
Bonow, José Paulo Tóffano, Celso Russomano, Waldir 
Colatto e Leandro Sampaio. 

18 de dezembro, quinta-feira 

Às 8h teve início, no Hotel N. H. Columbia, café da 
manhã de trabalho, oferecido pela Delegação Brasileira 
junto à Aladi e ao Mercosul, presidido pelo Presiden
te do Parlamento, Deputado Dr. Rosinha. O Ministro 
Humberto Brito, na ausência do Embaixador Regis 
Arslanian, relatou os principais avanços nas negocia
ções do Mercosul, destacando os pontos aprovados na 
reunião do Conselho do Mercado Comum, realizada 
nos dias 15 e 16 de dezembro de 2008, na Costa do 
Sauípe, no Estado da Bahia, Brasil. 

O Deputado Dr. Rosinha mencionou a declaração 
aprovada pelos quatro governos, a qual faz referência à 
proporcionalidade no parlamento, e acrescentou como 
meta, sua aprovação até 30 de junho próximo. 

A reunião foi encerrada às 9h. 
Em seguida, os membros da representação bra

sileira dirigiram-se ao Edifício Mercosul, onde foram 
realizadas as reuniões de comissões do Parlamento do 
Mercosul e o seminário "As Cooperativas, instrumentos 
para construir integração. Harmonização legal, o Esta
tuto Cooperativo e a Recomendação 193, da 01T". 

Ocorreram, simultaneamente, as reuniões da 
Comissão da Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia 
e Esportes; da Comissão Especial de Diagnóstico e 
Estado de Situação do Mercosul; da Comissão de As
suntos Internacionais; e da Mesa Diretora. 

Às 15h teve início a IV Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul, com palavras da Parlamen
tar Ivonne Baki, Presidente do Parlamento Andino. 
Em seguida, foi debatida a proposta de disposição 
que estabelece o Regimento do Observatório da De
mocracia do Parlamento do Mercosul, não tendo sido, 
entretanto, aprovada, pela falta do quorum requerido. 
Foi aprovada a disposição que prorroga o prazo do 
Grupo de Trabalho Paraguai-Brasil, criado pela Dis
posição n° 36/2008. 

O Parlamento do Mercosul votou favoravelmente 
sobre seu apoio e participação no próximo Fórum So
cial Mundial, a realizar-se no começo de 2009. 

Ao final da sessão, o Presidente do Parlamento, 
Parlamentar Dr. Rosinha, apresentou as suas despe
didas como Presidente pró tempore e anunciou a re
alização da sessão preparatória, prevista para o dia 
9 de fevereiro de 2009, para o próximo subperíodo 
parlamentar, quando será eleita nova Mesa Diretora. 
Todas as delegações presentes fizeram uso da palavra 
para agradecer ao presidente e enaltecer sua atuação 
frente ao Parlamento do Mercosul. 

A reunião foi encerrada às 18h. 

Ofício N° 27/2009-GSSZ 

Brasília, 4 de fevereiro de 2009 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista compromissos parlamentares 

inadiáveis que sobrevieram à comunicação sobre a 
minha presença na reunião do Mercosul, em Monte
vidéu, Uruguai, no período de 8 a 11 deste mês de 
fevereiro, e que, agora, me impedem comparecer ao 
evento, solicito seja tornado sem efeito o respectivo 
Requerimento de comunicação. 

Ao ensejo, reitero os protestos de elevada es
tima. 

Atenciosamente, - Senador Sérgio ZambiasL 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Os expedientes que acabam de ser li
dos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu os Recursos nOs 1 e 2, de 2009, inter
postos no prazo regimental, no sentido de que sejam 
apreciadas pelo Plenário as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n° 14, de 2007, de au
toria do Senador Cristovam Buarque, que altera 
a Lei n° 9.394, para dispor sobre a obrigatorie
dade do ensino da Libras na educação infantil e 
no ensino fundamental, e 

- Projeto de Lei do Senado n° 542, de 2007, de au
toria do Senador Marcelo Crivella, que altera a 
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Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, Códi

go de Defesa do Consumidor, para dispor sobre 

os serviços de atendimento personalizado ao 

consumidor, realizados por meios eletrônicos, 

fac-símile, correio de voz, internet e outras for

mas de Serviço de Atendimento ao Consumidor 

(SACs) ou Centrais de Atendimento Telefônico 
(cal! centers). 

As matérias ficarão sobre a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, 11, c, do Regimento Interno. 

São os seguintes os recursos recebidos: 

RECURSO 
N21, DE 2009 

Senhor Presidente, 

Recorro, nos tennos do artigo 91, § 3°, do Regimento 

Interno do Senado Federal, da deliberação em caráteT tenninativo da 

Comissão de Educação. Cultura. e Esporte (CE) sobre o Projeto de Lei 

do Senado Fedeml n° 14, de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 

Eru;inu da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS na Educaçao Infantil e no 

Ensino Fundamental, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário do 

Senado. 
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RECURSO 
N22, DE 2009 

FEVEREIRO 2009 

No~ t~rm()~ c1o~ §§ 1° ~ 4° no :lrT. 91 cio Reglmento Interno do Senado 

Federal, solicitamos que o PLS N° 542, de 2007, de autoria do Senador Marcelo 

Crivella, que "Altera a Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa 

do Consumidor, para dispor sobre os serviços de atendiITlento personalizado ao 

consumidor, realizados por meios eletrônicos, fac-símile, correio de voz, internet e 

outras forrrtas de Serviço de Atendimento ao Consumidor (SACs) ou Centrais de 

Atendimento Telefônico (call centers)", seja submetido ao eXOITle do Plenário do 

Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 

Anexo ao Recurso N° 2 
2007 

3 

4 

B 

-9--

10 

11 

.s1::;~YS 

12 

~ de 20C9 ~ao Projeto de Lei do Senado N° 542, de 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Esgotou-se no dia 3 do corrente o pra
zo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso no sentido da apre
ciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado 
n° 323, de 2007, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que dá nova redação a dispositivos do Decreto-Lei n° 
3.689, de 3 de outubro de 1941, objetivando fornecer 
aos juízes, promotores e autoridades policiais instru
mentos jurídicos mais eficientes na recuperação dos 
bens provenientes de atividades criminosas. 

que determina extraordinariamente que seja realiza
do um concurso especial da mega-sena e dá outras 
providências. (Destinado às vítimas das enchentes do 
Estado de Santa Catarina). 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) -Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no ar!. 91, § 3°, do Regimento Interno, sem que te
nha sido interposto recurso no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado n° 461, 
de 2008, de autoria do Senador Raimundo Colombo, 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 
vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Encerrou·se ontem o prazo para apre
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n° 110, de 2003, de autoria do Senador Aloizio Mer
cadante, que altera a Lei n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
no sentido de exigir o porte da Carteira Nacional de 
Habilitaçâo para a condução de veículos nas rodovias 
e estradas. 

Ao Projeto foi oferecida uma emenda que pas
so a ler. 

É lida a seguinte: 

Emenda 
EMENDA (DE PLENÁRIO) OFERECIDA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N° 110, DE 2003, QUE "ALTERA A LEI N° 
9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, QUE INSTITUI O 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, NO SENTIDO DE 
EXIGIR O PORTE DA CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO PARA A CONDUÇÃO DE VEÍCULOS NAS 
RODOVIAS E ESTRADAS.". 

EMENDAN" 1-PLEN 

Dê-se ao art. 148-A da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, nos 
termos do que dispõe o art. 1 ° do PLS nO 110, de 2003, a seguinte redação: 

"Art. 1° ................................................................................. . 
'Art. 148-A O portador de Permissão para Dirigir somente 

poderá condu7jr em rodovias e estradas quando acompanhado de 
passageiro habilitado, com Carteira Nacional de Habilitação há mais 
de cinco anos. 

Parágrafo único. A obrigação de que trata o caput deste artigo 
nau se aplica aos ln::çhu:s urbauos das v ias. ~" 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em que pesem os inegáveis méritos da proposta do Senador 
Mercadante - corroborados por dados que apontam elevada participação dos 
portadores de Permissão para Dirigir no total dos acidentes de trânsito -, cremos 
que tal proposta pode ser aperfeiçoada no sentido de permitir que tais 
permissionários possam conduzir em rodovias desde que acompanhados de 
passageiros habilitados há mais de cinco anos. 

Isso porque nossa sugestão teria a dupla vantagem de introduzir um 
elemento supervisionador da condução, que ajudaria na completa formação do 
portador da permissão, ao mesmo tempo em que inibiria os comportamentos mais 
imprudentes do novo motorista ao volante. 

Por esses motivos, esperamos contar com o voto dos nobres 
Senadores para a alteração contida nesta emenda ao PLS n° 110, de 2003. 

Sala das Sessões, 
, 

/ , . 
, ! '.' l\r ~\ 

"" \\. .', ,.,~.~ 
Senador EXl.i~ it ,YÚnior. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - A matéria volta à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, para exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Encerrou-se, no dia 2 do corrente, o 
prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 44, de 2008 (n° 
1.245/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Rubem Santiago), que institui o Dia Na
cional do Pescador, a ser comemorado na data 
de 29 de junho; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 73, de 2008 (n° 
1.300/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Lobbe Neto), que institui o Dia Nacional do De
safio. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - A Presidência recebeu o Aviso n° 1, 

de 2009 (n° 121/2008, na origem), do Banco Central 

do Brasil, encaminhando, nos termos do inciso II do 

ar!. 7° da Lei n° 9.069, de 1995, o demonstrativo das 

emissões do real referente ao mês de novembro de 

2008, as razões delas determinantes e a posição das 

reservas internacionais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô

micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - A Presidência recebeu do Ministério da 

Fazenda o Aviso n° 2, de 2009 (n° 19/2009, na origem), 

informando, nos termos do ar!. 4° da Resolução n° 20, de 

2004, do Senado Federal, que o Tesouro Nacional não 

realizou emissões externas de títulos da República, no 

período de 1 ° de outubro a 31 de dezembro de 2008, 

O expediente, juntado ao processado da referida 

Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Presidência recebeu o Aviso n° 3, de 
2009 (n° 31/2009, na origem), de 26 de janeiro último, 
do Ministro da Fazenda, encaminhando, nos termos 
do art. 41 da Resolução n° 43, de 2001, do Senado 
Federal, o relatório com as características das opera
ções de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no 
mês de dezembro de 2008, a tabela demonstrativa da 
Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios. 

O Ministro esclarece, ainda, que os dados relativos 
às dívidas consolidadas foram extraídos dos Relatórios 
de Gestâo Fiscal elaborados pelos entes da Federa
ção, em cumprimento ao ar!. 54 da Lei Complementar 
n° 101, de 2000. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - A Presidência recebeu o Aviso n° 4, de 
2009 (n° 3/2009, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão n° 28/2009, 
proferido nos autos do processo n° TC 028.935/2008·4, 
bem como do Relatório e do Voto que o fundamenta
ram, referente ao controle da legalidade, legitimidade 
e economicidade dos atos praticados com base nas 
Medidas Provisórias nOs 442 e 443, de 2008, em es
pecial por meio do acompanhamento junto ao Banco 
Central do Brasil, Banco do Brasil e à Caixa Econômica 
Federal, acerca da implementaçâo dessas medidas e 
de outras que vierem a ser adotadas. 

Cópia do expediente será anexada nos processa
dos das Medidas Provisórias nOs 442 e 443, de 2008. 

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De
fesa do Consumidor e Fiscalizaçâo e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Sobre a mesa, avisos do Tribunal de 
Contas da União que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

Aviso n° 1.332·GP/TCU 

Brasília, 23 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentá·lo cordialmente, registro o rece

bimento do Ofício n° 2.036 (SF), de 18·12·2008, me
diante o qual Vossa Excelência encaminha autógrafo 
da Resoluçâo n° 45, de 2008 (SF), que, "Autoriza as 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A (ELETROBRÁS), a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de até 
€13.293.588,91 (treze milhões, duzentos e noventa e 
três mil, quinhentos e oitenta e oito euros e noventa e 
um centavos)", com o Kreditanstalt fürWiederaufbau 
(KfW) da República Federal da Alemanha, destinada 
a financiar, parcialmente, o 'Projeto Complexo São 
Bernardo - Tranche 1', e a recomendaçâo para que o 
TCU proceda ao acompanhamento da aplicação dos 
recursos decorrentes da operação de crédito. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC·033.365/2008·1 , foi remetido à Unidade Técnica 
competente desta Casa, para adoção das providên
cias pertinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreiro, na Pre
sidência. 

Aviso n° 1.333·GP/TCU 

Brasília, 23 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece

bimento do Ofício n° 2.034 (SF), de 18·12·2008, me
diante o qual Vossa Excelência encaminha autógrafo 
da Resolução n° 44, de 2008 (SF), que, "Autoriza o 
Estado do Acre a contratar operação de crédito exter
no, com garantia da União, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird)", no valor 
de até US$120,000,000.00 (cento e vinte milhões de 
dólares norte·americanos)", e a recomendaçâo para 
que o TCU proceda ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operaçâo de crédito. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o re
ferido expediente, autuado no TCU como processo n° 
TC·033.369/2008·0, foi remetido à Unidade Técnica com
petente desta Casa, para adoção das providências per
tinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreiro, na Pre
sidência. 

Aviso n° 1.334·GP/TCU 

Brasília, 23 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece

bimento do Ofício n° 2.031 (SF), de 18·12·2008, me
diante o qual Vossa Excelência encaminha autógrafo 
da Resolução n° 43, de 2008 (SF), que, "Autoriza a 
República Federativa do Brasil a conceder garantia 
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ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), para contratar operação de crédito 

externo, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi
mento (BID), no valor de até US$1 ,000,000.000.00 (um 
bilhão de dólares norte-americanos)", cujos recursos 
destinam-se ao financiamento do 'Programa BNDES 

de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de 
Linha de Crédito Condicional (CCLlP)', e a recomen
dação para que o TCU proceda ao acompanhamento 

da aplicação dos recursos decorrentes da operação 
de crédito. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 

n' TC-033.332/2008-0, foi remetido à Unidade Técnica 
competente desta Casa, para adoção das providên
cias pertinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreiro, na Pre
sidência. 

Aviso n' 1.335-GP/TCU 

Brasilia, 23 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece
bimento do Ofício n' 2.029 (SF), de 18-12-2008, me
diante o qual Vossa Excelência encaminha autógrafo da 
Resolução n' 42, de 2008 (SF), que, "Autoriza o Estado 

de Sergipe, a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de 
até US$20,800,000.00 (vinte milhões e oitocentos mil 

dólares norte-americanos)", e a recomendação para 
que o TCU proceda ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 

referido expediente, autuado no TCU como processo 
n' TC-033330/2008-6, foi remetido à Unidade Técnica 
competente desta Casa, para adoção das providên
cias pertinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreiro, na Pre
sidência. 

Aviso n' 1.336-GP/TCU 

Brasilia, 23 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece

bimento do Ofício n' 2.026 (SF), de 18-12-2008, me-

diante o qual Vossa Excelência encaminha autógrafo 

da Resolução n' 41, de 2008 (SF), que, "Autoriza o 

Município de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar ope

ração de crédito externo, com garantia da União, junto 

ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

no valor de até US$56,700,000.00 (cinqüenta e seis 

milhões e setecentos mil dólares norte-americanos)", 

cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 

do "Programa Urbano Ambiental Macambira Anicuns", 

e a recomendação para que o TCU proceda ao acom

panhamento da aplicação dos recursos decorrentes da 

operação de crédito. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 

referido expediente, autuado no TCU como processo 

n' TC-033.329/2008-5, foi remetido à Unidade Técnica 

competente desta Casa, para adoção das providên

cias pertinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreiro, na Pre

sidência. 

Aviso n' 1.337 - GP/TCU 

Brasilia, 23 de dezembro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re

cebimento do Ofício n' 2023 (SF), de 18-12-2008, 

mediante o qual Vossa Excelência encaminha autó

grafo da Resolução n' 40, de 2008 (SF), que, "Autori

za o Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso 

do Sul, a contratar operação de crédito externo, com 

garantia da União, junto ao Fundo Financeiro para o 

Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), no va

lor de até US$ 3,217,500.00 (três milhões, duzentos 

e dezessete mil e quinhentos dólares norte-america

nos)", cujos recursos destinam-se ao financiamento 

adicional "Projeto de melhoria e expansão da Infra

Estrutura Urbana de Corumbá - Projeto Curupah", e 

a recomendação para que o TCU proceda ao acom

panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 

da operação de crédito. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 

referido expediente, autuado no TCU como processo 

n'TC-033.367/2008-6, foi remetido à Unidade Técnica 

competente desta Casa, para adoção das providên

cias pertinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreiro, no exer

cicio da Presidência. 
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Aviso n° 1.338 -GP/TCU 

Brasilia, 23 de dezembro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re
cebimento do Oficio n° 2039 (SF), de 18-12-2008, 

mediante o qual Vossa Excelência encaminha autó
grafo da Resolução n° 46, de 2008 (SF), que, "Autori

za o Município de Belém, Estado do Pará, a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 

junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até US$ 68,750,000.00 (sessenta 

e oito milhões e setecentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos)", cujos recursos destinam-se ao 

financiamento parcial do 'Programa de Saneamento 
da Bacia da Estrada Nova (Promaben)"', e a recomen

dação para que o TCU proceda ao acompanhamento 
da aplicação dos recursos decorrentes da operação 

de crédito. 
A propósito, informo a Vossa Excelência que o 

referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-033.366/2008-9, foi remetido à Unidade Técnica 

competente desta Casa, para adoção das providên
cias pertinentes. 

Atenciosamente, - Raimundo Carreira, no exer
cício da Presidência. 

Aviso n° 1.348 -GP/TCU 

Brasília, 26 de dezembro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece
bimento do Oficio n° 2086 (SF), de 23-12-2008, me

diante o qual Vossa Excelência encaminha autógrafo 
da Resolução n° 49, de 2008 (SF), que "Autoriza o Es

tado do Pará a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto à Cooperação Andina de 

Fomento (CAF), no valor de até US$ 85,000,000.00 
(oitenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 

cujos recursos destinam-se ao financiamento adicional 
do 'Programa de Infra-Estrutura Rodoviária do Pará', 

com a recomendação para que o TCU proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decor

rentes da operação de crédito. 
A propósito, informo a Vossa Excelência que o 

referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-033,438/2008-0, foi remetido à Unidade Técnica 

competente desta Casa, para adoção das providên

cias pertinentes. 
Atenciosamente, - Raimundo Carreira, no exer

cício da Presidência 

Aviso n° 1.349 -GP/TCU 

Brasília, 26 de dezembro de 2008. 

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re

cebimento do Oficio n° 2091 (SF), de 23-12-2008, 
mediante o qual Vossa Excelência encaminha cópia 
do Requerimento n° 1.352, de 2008, de autoria do 

Senador Mazarildo Cavalcanti, por meio do qual foi 
solicitado ao TCU informações "Sobre o resultado da 

análise das contas e repasses de recursos da FUNASA 
ao Conselho Indígena de Roraima - CIR, no período 

de 1999 a 2008". 
A propósito, informo a Vossa Excelência que o 

referido expediente, autuado no TCU como processo 

n° TC-033.440/2008-8, foi remetido à Unidade Técnica 
competente desta Casa, para adoção das providên

cias pertinentes. 
Atenciosamente, - Raimundo Carreira, no exer

cício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Sobre a mesa, aviso do Presidente do 
Tribunal de Contas da União que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

- Aviso n° 1, de 2009-CN (n° 27-Seses/TCU-Plenário), 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, 

encaminhando cópia do Acórdão n° 62, de 2009-
TCU (Plenário), bem como do Relatório e do Voto 

que o fundamentaram relativo a obras que vêm 
sendo executadas no Porto de Itaqui, no Estado 

do Maranhão (TC 014.936/2007-1). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O expediente lido retorna à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza

ção. 
Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-

dos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Sobre a mesa, projetos recebidos da 

Câmara dos Deputados que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 1, DE 2009 

FEVEREIRO 2009 

(nO 275/2007, na Casa de origem, do Deputado Ciro Pedrosa) 

ES.tabelece normas de segurança a 
serem seguidas .pelos estabeleci
mentos que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta~ 

Art. lOÉ obrigatória a desinfecção e a esterili

zação, antes de cada vez que forem ser utilizados, de ins

trumentoseutensiHos empregados por profissionais que 

exerçam atividades que provoquem ou tenham risco de provo

car cortes ou perfurações no corpo de seus clientes. 

§ 1° A desinfecção e a esterilização dos instru-

mentos e utensilios devem seguix- as nOl:1Das técnicas Cl1Iana-

das ,do órgão responsável pela vigilância sanitária. 

§ '2° Não se aplica ° disposto no caput deste ar

tigo aos instrumentos descartáveis, os quais deverão ter o 

lacre dos seus invólucros abertos à vista dos clientes. 

Art. 2· Nos locais onde são prestados os serviços 

especificados no art. 1" desta Lei I deverá ser mantido I em 

local visível, cartall com os seguintes dizereal "i peX'laiti

da a utilização de aparelhos, instrumentos ou utensilios 

trazidos pelos usuârios". 
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Art. 3 o O não cumprimento do disposto nesta Lei 

configura infr.ação sanitária e será punido de acordo com a 

legislação vigente. 

Art. 4 0 Os estabelecimentos mencionados nesta Lei 

terão o prazo de noventa dias, a contar da àata de sua pu-

blicação, para se adequarem ao nela estabelecido. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de publi-

cação. 

PROJETO DE 'LEI ORIGINAL N° 275, DE 2007 

Estabelece normas de segurança a . serem seguidas pelos 
estabelecimerntos que especificar 

'O'Congresso Nacional decreta: 

Art. 1D'É a obrigatória a desinfecçãoea esterilização, antes de 

cada vez que forem ser utilizados, de instrumentos e utensílios empregados por 
profissionais que exerçam atividades .que provoquem, ou lenham risca de provocaf, 

cortes ou perfurações no corpo de seus clientes. 

§ 1° 'A desinfecção e a esterilização dos instrumentos e 

utensílios devem seguir as normas técllicas emanadas do órgão responsável pela 
vigilância sanitária. 

§ 2° Não se aplica o disposto no csput ,deste .artigo aos 

instrumentos descartáveis, os quais deverão ter o lacre dos seus env61ucros abertos 
à vista dos clientes. 

Art. 2° Nos locais onde são prestados os serviços 
especificados no art. 1° deverá ser mantido, em local visível, cartaz com os 

seguintes dizeres: "É permitida a utilização de aparelhos, instrumentos ou utensílios 
trazidos pelos usuários". 

Art. 3° O não cumprimento do disposto nesta Lei configura 
infração sanitária e será punido de acordo com a legislação vigente. 
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Art. 4° Os estabelecimentos mencionados nesta Lei terão o 

prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, para se adequarem 
aonela estabelecido. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de publicação. 

JUSTIFICACÃO 

o presente projeto de lei foi inspirado em proposição 

apresentada, em 2005, pelo então Deputado Vittorio Medioli, a qual foi arquivada, ao 
início desta Legislatura, nos termos do art. 105, do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados. 

O seu objetivo principal é garantir os usuários de serviços que 
provocam, ou podem provocar, cortes ou perfurações no corpo - como serviços de 

barbearia, manicure e pedicura, aplicação de tatuagens e inserção de piercings -
contra o risco de inoculação de agentes de doenças infecto-contagiosas, como AIDS 

e ihepatite, do tipo B e C, transmitidos por meio de objetos perfurantes ou cortantes 
contaminados. 

A obrigatoriedade da esterilização dos instrumentos e 
utensilios ou do uso de descartáveis contribuirá para a redução desse risco e para o 

controle preventivo da disseminação dessas doenças, o que, além de proteger a 
vida das pessoas, Objetivo pnncipal da proposiçao, implicará reduçao de gastos dos 

serviços públicos de saúde com o seu tratamento. 

Pelos importantes reflexos das medidas preconizadas em 

beneficio da saúde e da vida dos brasileiros, esperamos contar com o apoio dos 
ilustres Pares para que essa proposição possa ser aprovada. 

Sara das Sessões, em 01 de março de 2007. 

,DEPUTADO CIRO PEDROSA 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 2, DE 2009 

(nO 2.274/2007, na Casa de origem, do Deputado Dr. Talmir) 

Declara Dr. Enéas Carneiro Ferrei
ra patrono da Eletrocardiografia 
no Brasil. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica declarado Patrono da Elet.rocardio-

grafia no Brasil o ilustre médico Dr. Enéas Carneiro Fer-

reira. 

Art. 2· Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 2.274, DE 2007 

Declara DR. ENÉAS CARNEIRO FERREIRA patrono da Eletrocardiografia no 
Brasil. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica declarado Patrono da Eletrocardiografia no Brasil o 
ilustre médico Dr. Enéas Carneiro Ferreira. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Enéas Carneiro Ferreira - o Doutor Enéas - é exemplo de 

cidadão brasileiro que, vencendo barreiras geográficas, sociais e econômicas, 

constitui exemplo de sucesso e referência profissional. Originário de família humilde 

do Estado do Acre, formou-se em Medicina, Física e Matemática e notabilizou-se 

como cardiologista, no Rio de Janeiro. Seu livro sobre o eletrocardiograma 

transformou-se em obra de consulta obrigatória nas escolas de Medicina. 
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Sua trajetória no âmbito da política passou pela criação do 

Partido da Reedificação da Ordem Nacional (PRONA), pelo qual candidatou-se três 
vezes à Presidência da República e foi eleito com expressiva votaçao, por duas 

vezes, Deputado Federal, sendo até hoje o Deputado Federal com maior votação. 

Exerceu o magistério da Medicina por quatro décadas, 

ministrado cursos de Eletrocardiografia para cerca de 30 mil médicos. 

Sua contribuição cívica é merecedora de destaque. Sua 
contribuição para a Cardiologia, em especial para a Eletrocardiografia, justifica 

plenamente a homenagem que lhe é prestada por meio desta proposição. 

São estas as fundadas razões que seguramente haverão de 

assegurar o apoio dos ilustres Pares para a aprovação do presente projeto de lei 
que homenageará um dos seus mais ilustres parlamentares da 53" legiSlatura. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 2007. 

Deputado DR. T ALMIR 
, 

(A Comissão de Educação. Cultura e Esporte) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 3, DE 2009 

(nO 855/2007, na Casa de origem, do Deputado Nellton Mullm) 

'Institui a Meda~ha do MéritoCul
tural Roberto MariDhoe dá outras 
providências. 

'o CONGRESSO ,NACIONAL Decreta: 

Art. 10 Esta ·Lei institui aMeda~ha do Mérito 

Cultural Roberto Marinho. 

Art. 2 o!"ica .insti tu1da a Medalha do Már! to Cul-

tural Rober·toMarinho, ·destinada a homenagear, anualmente. 

5 (cinco) personalidades.' de caráter físico ou jurídico, 

como reconhecimento do Poder Público Federal, por sua des

tacada atuação nas atividades jornalísticas. artísticas, 

educacionais e culturais no ·País. 

Ar·t. 3 0 Esta ,Lei entra em vigor na data de ·publi-

cação. 

• 
PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 855, DE 2007 

Institui a Medalha do Mérito Cultural "Roberto Marinho" e dá outras 
providências; 

o Congresso Nacional Decreta: 

Art, 1° Esta lei institui a Medalha do Mérito Cultural "Roberto Marinho". 

Art. 2° Fica instituída a Medalha do Mérito Cultural "Roberto Marinho", 
destinada a homenagear, anualmente, cinco personalidades, de caráter flsico ou 
jurldico, com o reconhecimento do Poder Público Federal, por sua destacada 
atuação nas atividades jornalisticas, artísticas e culturais no País. 
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Parágrafo UnlCO. A medalha será acompanhada de diploma 
correspondente à honra atribuida. 

Art 3° A entrega das medalhas será feita pelo Presidente da República, 
em solenidade pública a ser realizada anualmente no dia 03 de dezembro. 

Art. 4° O Poder Executivo regUlamentará esta lei. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A importância do jomalista Roberto Marinho é, por si sdJI a justificativa da 
presente propositura. Porém, falar sobre tal personalidade é sempre relevante, 
embora tudo,o que se diga represente muito pouco do que foi esse grande homem. 

Antes db empresário, Roberto Marinho foi o jomalista. Amou e dignificou 
sua profissãO, o que certamente fOi de valiosa Importancla na construçao do império 
chamado Rede Globo. 

Recebeu muitos prêmios, sendo um dos mais importantes um Emmy 
Especial, o Oscar da TV Americana, em 1983. 

O legado de Roberto Marinho é a primeira empresa presente em todo o 
mundo, levando·a cultura do país a todos os povos e unindo a família brasileira onde 
Quer Que ela esteja. 

Com trabalho árduo desde sua juventude, Roberto Marinho foi, sem 
dúvida, um dos grandes responsáveis em levar o nome de nosso país aos mais 
elevados postos no exterior.· 

O jornalista Roberto Marinho mudou o rumo das comunicações no Brasil, 
participando dos momentos mais importantes da vida do país. Dava às noticias a 

mesma importância, dos grandes temas às pequenas notas. 
Humanitário, era um homem sensível para as coisas simples, para os 

problemas das pessoas. Foi a audácia do repórter que fez o empresário escrever a 

mais bem sucedida história da comunicação no Brasil. 
Com uma diSposlçao de Jovem, continuou trabalhando até os últimos 

momentos da sua vida. Apaixonado pelo trabalho, fazia de sua rotina um prazer. 
Carioca de nascença, Roberto Marinho foi, antes de tudo, um exemplo de 

cidadão brasileiro, que com visão empreendedora fez com que o Brasil tivesse 

projeção intemacional, em especial do jomalismo da Rede Globo. 
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Do jornal para o rádio, do rádio para a televisão, da televisão para a 
internet, o jornalista nunca deixou de se atualizar. 

Com a Fundação Roberto Marinho, empliou suas realizações e pôde 

influir, cada vez mais, nas questões sociais do Brasil. 
Construiu o ideal de Brasil que surpreendeu a todos, gerandO milhares de 

empregos e criando condições para que outros tantos pudessem ser criados. 
Diante de tamanha importância, o presente projeto de lei tem por 

finalidade prestar uma modesta homenagem a essa personalidade que tanto fez por 
nosso pais, premiando anualmente aqueles que se destacarem nas categorias de 
jornalismo e artes em geral. 

Sala das Sessões; em 25de abril de 2007. 

Deputado Nelltan Mullm 
PR-RJ 

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 4, DE 2009 

FEVEREIRO 2009 

(nO 968/2007, na Casa de origem, do Deputado Frank Aguiar) 

:Institui o di", 13 de março, dia da 
Batal~a do Jenipapo, eomo data 
J:iistórica no calendário das efemé
ridea nacionais. 

o CONGRESSO NAC:IONAL decreta: 

Art. 1,- Fic<l' iDlSti,tuido o dia 13 de março como 

data histórica no calendáx:i,o das efemérides nacionais, em 

alusão à ocorrência da Batalha do Jenipapo, em 13 de março 

de 1823, que consolidou a independência brasileira no Esta

do do piauí. 

Ar.b. 2" Esta. Lei entra em vigor na data de sua 

publi·eaçâi:> . 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 968, DE 2007 
Institui o dia 13 de março, dia da Batalha do Jenipapo, como data 
histórica no calendário das efemérides nacionais;~ 

o Congresso Naçi"nal decreta: 

Art. 1° Fica instituído o dia 13 de março como data 

histórica no calendário das efemérides nacionais, em alusão à ocorrência da 

Batalha do Jenipapo, em 13 de março de 1823, que consolidou a 

independência brasileira no Estado do Piaui. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A tarde de 7 de setembro de 1822, em que o príncipe regente 'O. 
Pedro I, em discurso às margens do rio Ipiranga, declarou estar a colônia brasileira 
sepatada, para sempre, de Portugal foi o estopim da crise política que culminou n'a 
instituição do Brasil como pais independente. A história consagrou a data como a 
referência nacional dessa independência, mas a libertação do Brasil do jugo 
português foi um longo processo Que envolveu ,resistência e conflitos armados. 
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Em 19 de outubro de 1822, em São José da Pamalba, foi 
reconhecida oficialmente pelo Piaula independência do Brasil. A noticiada 
emancipação preocupou os portugueses, que designaram o Major João José da 
Cunha Fidié, Goveml!ldor das Armas, para sufocar o movimento. O conflito entre o 
exército português e os piauienses, auxiliados por muitos cearenses e maranhenses, 
culminou em sangrenta batalha ocomdaem 13 de março de 1823, às margens do rio 
Jenipapo, em Campo Maior. 

A mobllizaçao da populaç;áo loçal para defender a independênda 
brasileira foi notável. As tropas para o combate foram compostas por cerca de 20.00 
vaqueiros e agricultores armados com facões, machados, foices, espetos, 
espingardas, paus e pedras. Sem adestramento militar, fardas, armas ou' munição, 
mas entusiasmados pelo patriotismo, enfrentaram o exército de Fidié, formado por 
cerca de 1200 combatentes (portugueses e brasileiros fiéis a Portugal) bem 
armados, disciplinados, organizados sob o comando de experientes militares e 
apoiados por onze peças de artilharia. 
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o grande confronto se deu sob um sol abrasador, num ano de forte 
estiagem. Ap6s cinco horas de intenso combate, as tropas brasileiras tinham perdido 
700 hDmens, entre mortos, feridos e prisioneiros de guerra. Do ladO português, as 
perdas não chegaram a uma centena. O exército de Fidié, porém, sofreu o impacto 
da perda de boa parte da bagagem de guerra, desviada pelos bravos soldados 
nordestinos. 

A vit6ria lusitana na batalha foi incontestável. O conflito na região, 

contudo, s6 terminou ao final de julho de 1824, com a rendição da guarnição 
portuguesa. pressionada pela atuação das tropas separatistas compostas por 
piauienses, cearenses e maranhenses. 

A Batalha do Jenipapo foi passo importante na consolidação da 
unidade brasileira. Foi também prova da coragem, do patriotismo e do valor do povo 
piauiense. Por tais razões, a Assembléia Legislativa do Estado aprovou, no ano de 
2006, a inclusão da data "13 de março de 1823, dia da :8atalha do Jenipapo", na 
bandeira do Piauí. 

Cabe agora a esta Casa, destacar a efeméride em nosso calendário 
nacional, para que esse feito histórico nordestino seja conhecido, valorizado e 
lembrado, nâos6 ~Ios piauienses, mas por todos os brasileiros. 

É por essas razões Que contamos com o valioso e indispensável 
apoio dos nobres pares no sentido de aprovar a medida ora proposta. 

~. 
Sala das Sessões, em ó; de maio de 2007. 

Deputado FRANK AGUIAR 

(Á Comissão de Educação, Cultura e Esportes.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 5, DE 2009 

941 

(nO 1.273/2007, na Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira) 

Inclui as vacinas contra hepatite 
A. meningocócica conjugada C, pneu
mocócica conjugada sete valente. 
varicela e pneumococo no Calendá
x:;b;) Básico, de- vacinação da Crian
ça. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta; 

Al:>t:., 1;0 Esta Lei amplia o rol de vacinas constan

toes do Calendário Básioo de Vaoinação da Criança. 

Art. 2,' Picam incluídas no Calendário Básico de 

Vacinação da Criança a vacina contra a hepatite A, a vacina 

meningocócica conjugada C, a vacina pneumocõcica conjugada 

sete valente. a vacina contra a varicela e a vacina contra 

o pneumococo. 

Art. 3,0 O Si.stema Único de Saúde - SOS disponibi-

lizará os meios necessários à. consecução do disposto nesta 

Lei. 

Art. 4' Esta Lei entra eJII vigor a paIO tix: do pri

meiro dia do exercício financeiro subseqüente à data de sua 

publicação. 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 1.273, DE 2007 
Im;lui as vacinas contra meningites pneumoc;;ócicas e meningocócicas no Calendário 
B~ de Vacinação da Criança; 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Ficam incluídas no Calendário Básico de Vacinação da Criança, as 

vacinas contra meningites pneumocócicas e meningoc6cicas. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

As meningites baoterianas constituem importante causa de morbimortalidade 

na infãncia. Os principais agentes etiológicos são o Haemophilus influenzae b (Hib), 

Neisseria meningifidis (meningococo) e Streptococcus. pneumoniae (pneumococo). 

Nos países desenvolvidos, a infecção pela Hib apresentou mais de 90% de 

redução em sua incidência ap6s introdução da vacinação conjugada, que produz 

imunidade duradoura 'e interfere no estado de portador. Em nosso pais, a vacinação 

iniciada na rede pública em jUlno de 1999 já demonstra resultados, pois dados do 

Ministério da Saúde indicam diminuição dos casos notificados de meningite por Hib. 

Na década de 90, a média anual de 1.548 casos foi substituída por apenas 106 

casos notificados em todo o Brasil, no ano 2000. 

Como o pneumococo passou a ser a principal causa de meningite bacteriana 

em países desenvolvidos, os esforços se concentraram para o desenvolvimento de 

uma vacina conjugada ;frente a este agente. Nos Estados Unidos, a vacina contra a 

meningite pneumoc6cica foi incorporada ao calendário oficial em 2000. Em 2005. o 

Centro de Controle de Doenças americano publicou 05 primeiros resultados depois 

da inclusão. O número de casos associado ao pneumococo foi reduzido em 77% 

nos bebês com menos de 1 ano, em 83% nas crianças de 1 a 2 anos e em 72% na 

faixa de 2 a 3 anos. 

A maioria das vacinas disponíveis contra a doença meningocócica é 
constituída por antígenos polissacarídicos da cápsula da bactéria e confere proteção 

por tempo limitado (cerca de três anos) e exclusivamente para os sorogrupos 
contidos na vacina (existem 13 sorogrupos identificados ae N. menlngltldls, dos 

quaiS 05 que mais freqüentemente causam a doença são o A, B, C, Y e W135), com 
reduzida eficácia em crianças de baixa idade (particularmente abaixo de 2 anos). As 

mais freqüentemente empregadas são a vacina bivalente (A+C), a tetravalente 
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(A+C+Y+W135) e, no caso de menores de 2 anos, a monovalente A. Para a 

meningite meningocócica B nenhuma vacina desenvolvida até então mostrou-se 

eficaz de forma inequivoca. Mais recentemente foi desenvolvida uma vacina 

conjugada para a meningite meningocócica C, com elevada eficácia, proteção 

prolongada (possivelmente por toda a vida) e boa resposta em menores de um ano. 

Alguns países desenvolvidos, como a Inglaterra, já adotaram esta vacina de forma 
rotineira no calendário infantil. 

No Brasil, as vacinas para meningites pneumocócicas e meningocócicas não 

integram o Calendário Básico de Vacinação da Criança, sendo disponibilizadas pela 

rede pública apenas para grupos de risco, como portadores de HIV, de doenças 

pulmonares crônicas ou para quem vai se submeter a transplantes. Deve-se ainda 

ressaltar que a vacina contra as meningites meningoc6cicas aplicada pelo governo 
em surtos, tem qualidade Inferior à distribuida para grupos de risco e à vendida em 

clinicas particulares. 
As vacinas para os dois tipos de doença são facilmente encontradas em 

clínicas particulares, mas os altos preços cobrados impedem o acesso da população 

mais carente. Estima-se que apenas 10% das criança brasileiras sejam imuni2'adas 

contra essas doenças. 

No Brasil, os índices de mortalidade associados às meningites 

pneumoc6cicas - 30 a 35% dos afetados - e meningocócicas - 20% dos afetados -

são considerados altíssimos. 
Considerando que mais de 3,5 milhões de bebês nascem anualmente no 

país, a maioria em famílias desprovidas de recursos para custear qualquer tipo de 
vacinação, e o caráter universal e igualitário do direito à saúde, não podemos admitir 

que.a proteção contra as variedades pneumocócicas e meningocócicas da meningite 
bacteriana fique restrita apenas a determinado grupo social. Trata-se de postura 

preconceituosa e que condenaria milhares de crianças à própria sorte. 
Em face do exposto, reiteramos a ·necessidade da célere aprovaÇão da 

inclusão Objeto deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 06 de junho de 2007. 

DEPUTADO ALEXANDRE SILVEIRA - MG 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Os projetos que acabam de ser lidos 

vão às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - A Presidência recebeu o Ofício n° S/1, 

de 2009, (n° 85/2008, na origem), do Supremo Tribunal 

Federal, encaminhando, para os fins previstos no ar!. 

52, inciso X, da Constituição Federal, cópia do acórdão 

proferido por aquela Corte, nos autos da Repercussão 

Geral por Questão de Ordem em Recurso Extraordiná

rio n° 585235, da certidão de trãnsito em julgado, que 

reconheceu a repercussão geral da questão constitu

cional e reafirmou a jurisprudência do Tribunal acerca 

da inconstitucionalidade do § 1 ° do artigo 3° da Lei 

n° 9.718, de 1998 e negou provimento ao recurso da 

Fazenda Nacional. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - A Presidência recebeu o Ofício n° S/2, 

de 2009 (n° 490/2008, na origem), do Presidente da Co

missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 

encaminhando o Ofício n° 93, de 2008, do Ministério 

Público do Estado do Piauí, contendo documentação 

supostamente comprobatória de casos de tortura de 

presos na cidade de Picos - PI. 

A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos 

e Legislação Participativa, nos termos do ar!. 409 do 

Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Sobre a mesa, ofícios do Presidente 

da Câmara dos Deputados que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

Of. SGM/P n° 1.528/08 

Brasília, 30 de dezembro de 2008 

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a Declaração da 

Renúncia ao mandato de Deputado Federal do Se

nhor Djalma Vando Berger, nome parlamentar Djalma 

Berger (PSB/SC), em 29 de dezembro de 2008, nos 

termos do artigo 54, inciso 11, alínea d, da CF, combi

nado com os arts. 238, inciso II e 239, caput, do RICD, 

publicada no Suplemento ao Diário da Câmara dos 

Deputados n° 220, de 30 de dezembro do corrente, 

exemplar em anexo. 

Atenciosamente, - Arlindo Chinaglia, Presidente 

da Câmara dos Deputados. 

Of. SGM/P n° 18109 

Brasília, 8 de janeiro de 2009 

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a Declaração da 

Renúncia ao mandato de Deputado Federal do Senhor 

Francineto Luz de Aguiar, nome parlamentar Frank 

Aguiar (PTB/SP), em 29 de dezembro de 2008, nos 

termos do artigo 54, inciso 11, alínea d, da CF, com

binado com os arts. 238, inciso 11 e 239, caput, do 

RICD, publicada no Suplemento ao Diário da Câmara 

dos Deputados n° 220, de 30 de dezembro de 2008, 

exemplar em anexo. 

Atenciosamente, - Arlindo Chinaglia, Presidente 

da Câmara dos Deputados.: 
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Of. SGMIP n.o ,í.J/og 

Brasilia,)3 de janeiro de 2009. 

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar. 

Excelentissimo Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência as Declarações de Renúncia ao 

mandato de Deputado Federal, nos termos do artigo 54, inciso 11, alinea "d", da 

CF, combinado com os arts. 238, inciso 11 e 239, caput, do RICO, dos senhores 

parlamentares: 

No dia 3111212008: 

Titulares 

Carlito Merss 

Carlos Alberto Cavalcante de Souza 

Maria do Carmo Lara Perpétuo 

Neucimar Ferreira Fraga 

Reinaldo Nogueira Lopes Cruz 

Renildo Vasconcelos Calheiros 

Sandro Matos Pereira 

No dia 1°/01/2009: 

Titulares 

Cristiano Matheus da Silva e Sousa 

Custódio Antônio de Mattos 

Guilherme Menezes de Andrade 

Sebastião Torres Madeira 

Silvio Roberto Cavalcanti Peccioli 

Tarcísio João Zirnrnermann 

Suplente 

Benedito Carvalho Sá 

Nome Parlamentar 

Carlito Merss 

Carlos Souza 

Maria do Carmo Lara 

Neucimar Fraga 

Reinaldo Nogueira 

Renildo Calheiros 

Sand ro Matos 

NOlTle Parlamentar 

Cristiano Matheus 

Custódio Mattos 

Guilherme Menezes 

Sebastião Madeira 

Silvinho Peccioli 

Tarcísio Zimmermann 

Nome Par-Iarnentar 

B.Sá 

PartidolEstado 

PTISC 

PPIAM 

PTIMG 

PRIES 

PDTISP 

PcdoB/PE 

PRIRJ 

Partido/Estado 

PMDB/AL 

PSDB/MG 

PT/BA 

PSDB/MA 

DEM/SP 

PT/RS 

Partido/Estado 

PSB/PI 

As Declarações de Renúncia forarn publicadas no Suplemento ao 

Diário da Câmara dos Deputados n. 01, de 1° de janeiro de 2009, exemplar em 

anexo 

Aten. Ciosam~nte.// 
h)~/ 

ARLI~~~ NAGLIA 

Presidente da Câmara dos Deputados 

945 
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Ofício n° 26/2009-SGM-P 

Brasília, 14 de janeiro de 2009 

Assunto: Renúncia ao mandato parlamentar 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a declaração da 

renúncia à suplência ao mandato de deputado federal, 
do Senhor Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior, em 6 
de janeiro de 2009, nos termos dos arts. 54, inciso 11, 
alínea d; 73, § 3°; e 95, parágrafo único, inciso 111, todos 
da CF, combinado com os arts. 238, inciso 11, e 239, 
caput, do RICD, publicada no Suplemento ao Diário 
da Câmara dos Deputados n° 4, de 8 de janeiro de 
2009, exemplar em anexo. 

Atenciosamente, - Arlindo Chinaglia, Presidente 
da Câmara dos Deputados. 

Ofício n° 29/2009-SGM-P 

Brasília, 14 de janeiro de 2009 

Assunto: Renúncia ao mandato parlamentar 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a declaração da 

renúncia à suplência ao mandato de deputado federal, 

do Senhor Cezar Augusto Schirmer, em 6 de janeiro 

de 2009, nos termos dos arts. 54, inciso 11, alínea d, 

da CF, combinado com os arts. 238, inciso 11, e 239, 

caput, do RICD, publicada no Suplemento ao Diário 

da Câmara dos Deputados n° 3, de 7 de janeiro de 

2009, exemplar em anexo. 

Atenciosamente, - Arlindo Chinaglia, Presidente 

da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - Os ofícios que acabam de ser lidos 

vâo à publicaçâo. 

Sobre a mesa, ofício do Procurador de Assistên

cia Judiciária do DF que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTiÇA, DIREiTOS HUMANOS E 

CIDADANIA DO DF 
CENTRO DE ASSTSTÊNCIA JUDICIÁRIA no DF 

DEFENSORIA PÚfiT~JCA 
J>IIU<::CÃO GERAL 

OFÍCIO N° 30 /2009 - GAB/CEAJUR Bra.silia-L>F~ l6 de janeiro de 2009_ 

Senhor Presiuente~ 

Encan"linhatTIos, para fins de conheciITtcnto de V.Exa., o anexo Rel<-1tórjo 
uINDICADORES DE DESEI\IIPENHO ANO 2008 DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DO DF N

, dcn~onstrondo que 367.638 pessoas foraJTl atendülas pela UefensorJa 
PÚ blica do DF .nu anu fi.lluo. 

Destaca-se que enl 2008, graças a dedicação dos Procuradores de 
Assistência Juuiciária do DF (Defensores Públicos), servidores, estagiários e 
colaboradores, possibilitou elevar ("") atendin,ento em 27% (vinte e sete por cento por 
cento) ern relação ao ano anterior, o que ~ien .. on.stra a crescente' oC'manda de 
atendimento jurídico aos carentes do Distrito Federal, COnfOTITlC se verifica nu 
relatório ora apresentado. 

Salipnti'l-se, quP o C'sforço (3 pre~teza de todos que aqui laborau" fOI 
irTlplan __ tado <:) sisterna de "Mutirão de Cidadania", visando o atendilTlento juridico 
irnedialo ao cidadão, n ..... edida esta que ten, obtido resultado positivo, pOIs os serviços 
da Defensoria Pública sao prestados diretall'lcntc nas COlTlunioilde's carentes aos 
sç\bados c crluitas vezes aos don'l.ingos. 

CUII. estas considerações, sollcil""rnos ... se possível, que V.Lxa. autorize a 
divulgação do relatório no diário infprno desse A~gusto Parlan: .. cnto, p;:tT<;:t 

conheCI1Tlento dos dcrnais Parlamentares e scrviLi.or~~. ------d 
Atenclosan:,ente, ( \.)..A 

GbF.ALL>O MA~~RR '·IRA 
Procllradcn de AS~lstêncl~SJ~~~ClaÇla do DF 

Diretor Geral' 1 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB - AC) - O ofício que acaba de ser lido vai à 

publicação. 

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 

Municipal de Diadema que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Câmara Municipal de Diadema 
Estado de S~O Paulo 

OFÍCIO P N.O 21J3 

ASSUNTO: Encaminha Requerimentos nOs: 609 e 613 / .d8. 

Excelentísslmo Senhor: 

Venho à presença de V. Exa. para encami
nhar os requerimentos acima citados, de autoria dos Vereadores 
José Queiroz Neto (Zé do Norte) e Laércio Soares, que foram 
aprovados pelo plenário na Sessão Ordinária realizada no dia 
27/11/2008. 

Sendo apenas o que se apresenta para o 
momento, reitero a V. Exa. os protestos de esti e apreço. 

Atenci 

V reador Milton C 
Presidente 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. Sobre a mesa, ofícios que passo a ler. 
PMDB - AC) - O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação e será juntado ao processado do Projeto 
de Lei do Senado n° 188, de 2007. São lidos os seguintes: 

CT/Ci'iA-J 00/2008 

Ao residente do Senado Federal 
Sr. Senador GARfBALDI ALVES FILHO 
Nesta 

Assunto: Inclusão na pauta do dia. 

Prezado Senhor Senador, 

Brasília, 10 de dezembro de 2008. 

Em decorrência dos Trabalhos realizados no Senado Federal, salientamos á Vossa 
Sra. a importância para a nossa categoria da inclusão e aprovação do PLC 08312007, que 
amplia a lei n° 11.282/06, ao tempo em que solicitamos a referida inclusão, para assim 
acalentarmos diversos corações de anistiandos, anistiáveis e seus respectivos familiares na 
proximidade das datas festivas. 

Sendo assim, agradecemos desde já a dispensada atenção, com os mais sinceros 
votos de apreço. 

Atenciosamente" 

Arivonil CaJado 
Representante da R 

o A 
Representante da Região São Paulo 

Plantão CNA 

f:nd : SDS Edif. VenAnciú "V" Bloco "R" loi<l 11 ~ 60 . Brasíli<1I0F _ CeP- 70393.900 
·mail;t,.."t,-"~.,,,,.: 'I ~" - tpl,'fax:.(061) :5323-8610 C~~PJ03.6~9_I)J4!IIOO-J SO_Sitl' INww.ten1",.I')I';.I.n J'-____ _ 
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r. ~ FENTECT (={', ii 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas ""''-..: amerioa. 

de Correios e Telégrafos e Similares "'--

CT/CNA-I00I2008 

Ao Pre . ente do Senado Federal 
Sr. S nado r GARlBALDI ALVES FILHO 
Nesta 

Assunto: Inclusão na pauta do dia. 

Prezado Senhor Senador, 

Brasília, II de dezembro de 2008. 

Em decorrência dos Trabalhos realizados no Senado Federal, salientamos à Vossa Sra. 
a importância para a nossa categoria da inclusão e áprovação do PLC 08312007, que amplia a lei 
n° 11.282/06, ao tempo em que solicitamos a referida inclusão. .. 

Alertamos que o Exmo. Ministro das Comunicações, Hélio Costa, fonnulou e 
encaminhou ao nobre Senador e Relator Inácio Arruda - PCdoB/CE o Oficio de nO 75/2008 MC, 
de 01 de setembro de 2008 (anexo), onde o mesmo retira qualquer tipo de objeção quanto à 
aprovação do referido projeto de lei, para assim acalentarmos diversos corações de anistiandos, 
anistiáveis e seus respectivos familiares na proximidade das datas festivas. . 

de apreço. 
Sendo assim, agradecemos desde já a dispensada atenção, com os mais sinceros votos 

Atenciosamente, 

Domingos Fernandes Pimenta 
Representante da Região São Paulo 

PlantãoCNA 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - Os ofícios que acabam de ser lidos 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofício do 1 ° Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Of. n° 877/08/PS-GSE 

Brasília, 19 de dezembro de 2008. 

Assunto: Envio de PL à sanção 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência que foram aprova

das as Emendas de nOs 1, 2, 3, 4, 6, 7 e 8, oferecidas 
por essa Casa ao Projeto de Lei n° 2.084, de 1991, da 
Câmara dos Deputados, que "Dispõe sobre a profissão 
de Bombeiro Civil e dá outras providências.". 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada á 
sanção. 

Atenciosamente, - Deputado OSMAR SERRA
GLlO, Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação e será juntado ao processado do Projeto 
de Lei da Câmara n° 30, de 1995. 

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO N° , DE 2009 

Comunico ao Presidente do Senado, que não 
poderei comparecer à Sessão Plenária do Parlamen
to MERCOSUL, que se realizará na cidade de Mon
tevidéu - Uruguai, entre os dias 8 e 11 de fevereiro 
de 2009, tendo em vista compromisso legislativos no 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 4 de fevereiro de 2009. -
Senador Cristovam Buarque. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O expediente que acaba de ser lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O Senhor Presidente da República 
adotou, em 24 de dezembro de 2008, e publicou no 
dia 26 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória n° 
452, de 2009, que "dá nova redação à Lei n° 11.887, 
de 24 de dezembro de 2008, que cria o Fundo Sobe
rano do Brasil- FSB, e à Lei n° 11.314, de 3 de julho 
de 2006, que autoriza o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes - DNlT a executar obras 

nas rodovias transferidas a entes da Federação, e dá 
outras providências". 

Nos termos dos §§ 2° e 3° do art 2° da Resolução 
n° 1, de 2002 - CN, está assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Bloco da Minoria (DEM/PSDB) 

José Agripino (DEM) 
Arthur Virgílio (PSDB) 
Mário Couto (PSDB) 
Kátia Abreu (DEM) 

Alvaro Dias (PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 
Jayme Campos (DEM) 

Lúcia Vânia (PSDB) 

Bloco da Maioria (PMDB/PP) 

Renan Calheiros (PMDB) 
Francisco Dornelles (PP) 
Almeida Lima (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 
Gilvam Borges (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoBIIPRB) 

Aloizio Mercadante (PT) Inácio Arruda (PCdoB) 
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) 3.ldeli Salvatti (PT) 

PTB 

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT 

Osmar Dias Patrícia Saboya 

PSOL* 

José Nery 

·Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002-
CN. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB) 

Henrique Eduardo Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB) 
Maurício Rands (PT) Edinho Bez (PMDB) 
Mário Negromonte (PP) Beto Faro(PT) 
Luciano Castro (PR) Benedito de Lira (PP) 
Jovair Arantes (PTB) José Carlos Araújo (PR) 
Hugo Leal (PSC) Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Bloco (PSDB/DEM/PPS) 

José Aníbal (PSDB) Ronaldo Caiado (DEM) 
Antonio C. Magalhães Neto (DEM) Moreira Mendes (PPS) 
Alexandre Silveira(PPS) Bruno Rodrigues (PSDB) 
Bruno Araújo (PSDB) José Carlos Aleluia (DEM) 
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Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN) 

Fábio Faria (PMN) 
Márcio França (PSB) 

Léo Vivas 

*PRB 

Ana Arraes (PSB) 
Vieira da Cunha (POT) 

. Rodízio nos termos do § 3° do art, 2° da Resolução nO 1. de 2002-CN, 

A Presidência comunica que, de acordo com o 
§ 7' do art. 2' da Resolução n' 1, de 2002 - CN, é o 
seguinte o calendário para a tramitação da matéria: 

- Publicação no DO: 26-12-2008 
- Designação da Comissão: 3-2-2009(SF) 
-Instalação da Comissão: Emendas: até 7-2-2009 (6 

dias após a publicação) 
- Prazo na Comissão: 2-2-2009 a 15-2-2009(14' 

dia) 
- Remessa do processo à CO: 15-2-2009 
- Prazo na CO: de 16-2-2009 a 1'-3-2009 (15' ao 

28' dia) 
- Recebimento previsto no SF: 1°-3-2009 
- Prazo no SF: de 2-3-2009 a 15-3-2009 (42° dia) 
- Se modificado, devolução à CO: 15-3-2009 
- Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CO: de 16-3-2009 a 18-3-2009 (43' ao 45' dia) 
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

19-3-2009 (46' dia) 
- Prazo final no Congresso: 2-4-2009 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMOB - AC) - O Senhor Presidente da República ado
tou, em 22 de janeiro de 2009, e publicou no dia 23 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória n° 453, de 
2009, que "constitui fonte adicional de recursos para 
ampliação de limites operacionais do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES e 
dá outras providências." 

Nos termos dos §§ 2' e 3' do art 2° da Resolução 
n' 1, de 2002-CN, está assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Bloco da Minoria (DEM/PSDB) 

José Agripino (OEM) 
Arthur Virgílio (PSOB) 
Mário Couto (PSOB) 
Kátia Abreu (OEM) 

Alvaro Dias (PSOB) 
Heráclito Fortes (OEM) 
Jayme Campos (OEM) 

Lúcia Vânia (PSOB) 

Bloco da Maioria (PMDB/PP) 

Renan Calheiros (PMOB) Valter Pereira (PMOB) 
Francisco Dornelles (PP) Gilvam Borges (PMOB) 
Almeida Lima (PMOB) Leomar Quintanilha (PMOB) 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoBIIPRB) 

Aloizio Mercadante (PT) Inácio Arruda (PCdoB) 
Joâo Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Ideli Salvatti (PT) 

PTB 

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT 

Osmar Dias Patrícia Saboya 

PSOL* 

José Nery 

. Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002-
CN. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco 
(PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB) 

Henrique Eduardo Alves (PMOB) Vinícius Carvaho (PTdoB) 
Maurício Rands (PT) Edinho Bez (PMOB) 
Mário Negromonte (PP) Beto Faro(PT) 
Luciano Castro (PR) Benedito de Lira (PP) 
Jovair Arantes (PTB) José Carlos Araújo (PR) 
Hugo Leal (PSC) Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Bloco (PSDB/DEM/PPS) 

José Aníbal (PSOB) Ronaldo Caiado (OEM) 
Antonb Carlos Magahães Neto(OEM) Moreira Mendes (PPS) 
Cezar Silvestri(PPS) Bruno Rodrigues (PSOB) 
Bruno Araújo (PSOB) José Carlos Aleluia (OEM) 

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN) 

Fábio Faria (PMN) 
Márcio França (PSB) 

Sarney Filho 

PV* 

Ana Arraes (PSB) 
Vieira da Cunha (POT) 

. Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002-
CN. 

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7° do art. 2' da Resolução n' 1, de 2002-CN, é o se
guinte o calendário para a tramitaçâo da matéria: 

- Publicaçâo no DO: 23-1-2009 
- Designação da Comissão: 3-2-2009(SF) 
- Instalaçâo da Comissão: Emendas: até 7-2-2009 (6 

dias após a publicação) 
- Prazo na Comissão: 2-2-2009 a 15-2-2009(14° 

dia) 
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- Remessa do processo à CD: 15-2-2009 
- Prazo na CD: de 16-2-2009 a 1°-3-2009 (15° ao 

28° dia) 
- Recebimento previsto no SF: 1°-3-2009 
- Prazo no SF: de 2-3-2009 a 15-3-2009 (42° dia) 
- Se modificado, devolução à CD: 15-3-2009 
- Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 16-3-2009 a 18-3-2009 (43° ao 45° dia) 
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

19-3-2009 (46° dia) 
- Prazo final no Congresso: 2-4-2009 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O Senhor Presidente da República 
adotou, em 28 de janeiro de 2009, e publicou no dia 
29 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória n° 
454, de 2009, que "dá nova redação aos arts. 2°, 3° e 
4° da Lei n° 10.304, de 5 de novembro de 2001, que 
transfere ao domínio do Estado de Roraima terras per
tencentes à União". 

Nos termos dos §§ 2° e 3° do art 2° da Resolução 
n° 1, de 2002 - CN, está assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Bloco da Minoria (DEM/PSDB) 

José Agripino (DEM) 
Arthur Virgílio (PSDB) 
Mário Couto (PSDB) 
Kátia Abreu (DEM) 

Alvaro Dias (PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 
Jayme Campos (DEM) 

Lúcia Vânia (PSDB) 

Bloco da Maioria (PMDB/PP) 

Renan Calheiros (PMDB) Valter Pereira (PMDB) 
Francisco Dornelles (PP) Gilvam Borges (PMDB) 
Almeida Lima (PMDB) Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoBIIPRB) 

Aloizio Mercadante (PT) Inácio Arruda (PCdoB) 
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Ideli Salvatti (PT) 

PTB 

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT 

Osmar Dias Patrícia Saboya 

PSOL* 

José Nery 

. Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002-
CN. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco 
(PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB) 

Henrique Eduardo A"-'es (PMDB) 
Maurício Rands (PT) 

Vinícius Carvalho (PTdoB) 
Edinho Bez (PMDB) 

Beto Faro(PT) 
Benedito de Lira (PP) 

José Carlos Araújo (PR) 
Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Mário Negromonte (PP) 
Luciano Castro (PR) 
Jovair Arantes (PTB) 
Hugo Leal (PSC) 

Bloco 
(PSDB/DEM/PPS) 

José Aníbal (PSDB) Ronaldo Caiado (DEM) 
Antonb Carlos Magahães Neto (DEM) AméUdo Jardim (PPS) 
Moreira Mendes (PPS) Bruno Rodrigues (PSDB) 
Bruno Araújo (PSDB) José Carlos Aleluia (DEM) 

Bloco 
(PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN) 

Fábio Faria (PMN) 
Márcio França (PSB) 

Ana Arraes (PSB) 
Vieira da Cunha (PDT) 

PSOL* 

Luciana Genro Ivan Valente 

. Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002-
CN. 

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7° do ar!. 2° da Resolução n° 1, de 2002-CN, é o se
guinte o calendário para a tramitação da matéria: 

- Publicação no DO: 29-1-2009 
- Designação da Comissão: 3-2-2009(SF) 
- Instalação da Comissão: -Emendas: até 7-2-2009 

(6 dias após a publicação) 
- Prazo na Comissão: 2-2-2009 a 15-2-2009(14° 

dia) 
- Remessa do processo à CD: 15-2-2009 
- Prazo na CD: de 16-2-2009 a 1°-3-2009 (15° ao 

28° dia) 
- Recebimento previsto no SF: 1°-3-2009 
- Prazo no SF: de 2-3-2009 a 15-3-2009 (42° dia) 
- Se modificado, devolução à CD: 15-3-2009 
- Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 16-3-2009 a 18-3-2009 (43° ao 45° dia) 
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

19-3-2009 (46° dia) 
- Prazo final no Congresso: 2-4-2009 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O Senhor Presidente da República ado
tou, em 28 de janeiro de 2009, e publicou no dia 29 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória n° 455, de 
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2009, que "dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 
alunos da educação básica, altera a Lei n° 1 0.880, de 
9 de junho de 2004, e dá outras providências". 

Nos termos dos §§ 2° e 3° do art 2° da Resolução 
n° 1, de 2002-CN, está assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

SENADORES 

Bloco da Minoria 
(DEM/PSDB) 

Suplentes 

José Agripino (DEM) 
Arthur Virgílio (PSDB) 
Mário Couto (PSDB) 
Kátia Abreu (DEM) 

Alvaro Dias (PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 
Jayme Campos (DEM) 

Lúcia Vânia (PSDB) 

Bloco da Maioria 
(PMDB/PP) 

Renan Calheiros (PMDB) Valter Pereira (PMDB) 
Francisco Dornelles (PP) Gilvam Borges (PMDB) 
Almeida Lima (PMDB) Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoBIIPRB) 

Aloizio Mercadante (PT) Inácio Arruda (PCdoB) 
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Ideli Salvatti (PT) 

PTB 

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT 

Osmar Dias Patrícia Saboya 

PSOL* 

José Nery 

. Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002 
-CN. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco 
(PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB) 

Henrique Eduardo Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB) 
Maurício Rands (PT) Edinho Bez (PMDB) 
Mário Negromonte (PP) Beto Faro(PT) 
Luciano Castro (PR) Benedito de Lira (PP) 
Jovair Arantes (PTB) José Carlos Araújo (PR) 
Hugo Leal (PSC) Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Bloco 
(PSDB/DEM/PPS) 

José Aníbal (PSDB) Ronaldo Caiado (DEM) 
Antonio C. Magalhães Neto (DEM) Moreira Mendes (PPS) 
Leandro Sampaio(PPS) Bruno Rodrigues (PSDB) 
Bruno Araújo (PSDB) José Carlos Aleluia (DEM) 

Bloco 
(PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN) 

Fábio Faria (PMN) 
Márcio França (PSB) 

Ana Arraes (PSB) 
Vieira da Cunha (PDT) 

PHS* 

Miguel Martini 

. Rodízio nos termos do § 3° do art, 2° da Resolução nO 1. de 2002-CN. 

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7° do art. 2° da Resolução n° 1, de 2002-CN, é o se
guinte o calendário para a tramitação da matéria: 

- Publicação no DO: 29-1-2009 
- Designação da Comissão: 3-2-2009(SF) 
- Instalação da Comissão: -Emendas: até 7-2-2009 

(6 dias após a publicação) 
- Prazo na Comissão: 2-2-2009 a 15-2-2009(14° 

dia) 
- Remessa do processo à CD: 15-2-2009 
- Prazo na CD: de 16-2-2009 a 1°-3-2009 (15° ao 

28° dia) 
- Recebimento previsto no SF: 1°-3-2009 
- Prazo no SF: de 2-3-2009 a 15-3-2009 (42° dia) 
- Se modificado, devolução à CD: 15-3-2009 
- Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 16-3-2009 a 18-3-2009 (43° ao 45° dia) 
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

19-3-2009 (46° dia) 
- Prazo final no Congresso: 2-4-2009 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB - AC) - O Senhor Presidente da República ado
tou, em 30 de janeiro de 2009, e publicou na mesma 
data, em Edição Extra, a Medida Provisória n° 456, 
de 2009, que "dispõe sobre o salário mínimo a partir 
de 1 ° de fevereiro de 2009". 

Nos termos dos §§ 2° e 3° do art 2° da Resolução 
n° 1, de 2002 - CN, está assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

SENADORES 

Bloco da Minoria 
(DEM/PSDB) 

Suplentes 

José Agripino (DEM) 
Arthur Virgílio (PSDB) 

Alvaro Dias (PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 
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Mário Couto (PSOB) 
Kátia Abreu (OEM) 

Jayme Campos (OEM) 
Lúcia Vânia (PSOB) 

Bloco da Maioria 
(PMDB/PP) 

Renan Calheiros (PMOB) Valter Pereira (PMOB) 
Francisco Oornelles (PP) Gilvam Borges (PMOB) 
Almeida Lima (PMOB) Leomar Quintanilha (PMOB) 

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PRB) 

Aloizio Mercadante (PT) Inácio Arruda (PCdoB) 
Joâo Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Ideli Salvatti (PT) 

PTB 

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT 

Osmar Oias Patrícia Saboya 

PSOL* 

José Nery 

. Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1, de 2002 
-CN. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco 
(PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB) 

Henrique Eduardo Alves (PMOB) 
Maurício Rands (PT) 

Vinicius Carvalho (PTdoB) 
Edinho Bez (PMOB) 

Beto Faro(PT) 
Benedito de Lira (PP) 

José Carlos Araújo (PR) 
Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Mário Negromonte (PP) 
Luciano Castro (PR) 
Jovair Arantes (PTB) 
Hugo Leal (PSC) 

Bloco 
(PSDB/DEM/PPS) 

José Aníbal (PSOB) Ronaldo Caiado (OEM) 
Antonio C. Magalhães Neto (O EM) Moreira Mendes (PPS) 

Claudio Magrão (PPS) 
Bruno Araújo (PSOB) 

Bruno Rodrigues (PSOB) 
José Carlos Aleluia (OEM) 

Bloco 
(PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN) 

Fábio Faria (PMN) 
Márcio França (PSB) 

Léo Vivas 

PRB* 

Ana Arraes (PSB) 
Vieira da Cunha (POT) 

'Rodízio nos termos do § 3° do art. 2° da Resolução nO 1. de 2002 
-CN. 

A Presidência comunica que, de acordo com o 
§ 7' do art. 2' da Resolução n' 1, de 2002 - CN, é o 
seguinte o calendário para a tramitação da matéria: 

- Publicaçâo no DO: 30-1-2009 (Ed. Extra) 
- Oesignação da Comissão: 3-2-2009(SF) 
- Instalaçâo da Comissão: Emendas: até 7-2-2009 (6 

dias após a publicação) 
- Prazo na Comissâo: 2-2-2009 a 15-2-2009 (14' 

dia) 
- Remessa do processo à CO: 15-2-2009 
- Prazo na CO: de 16-2-2009 a 1'-3-2009 (15' ao 

28' dia) 
- Recebimento previsto no SF: 10 -3-2009 
- Prazo no SF: de 2-3-2009 a 15-3-2009 (420 dia) 
- Se modificado, devoluçâo à CO: 15-3-2009 
- Prazo para apreciaçâo das modificações do SF, pela 

CO: de 16-3-2009 a 18-3-2009 (43' ao 45' dia) 
- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

19-3-2009 (46' dia) 
- Prazo final no Congresso: 2-4-2009 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMOB - AC) - Nada mais havendo a tratar, a Presi
dência vai encerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMOB - AC) - Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 58 
minutos) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53a LEGISLATURA 
(por Unidade da Federação) 

Bahia 
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S) 

Bloco-PR - Césm Borges* 
PDI - João Durval** 

Rio de Janeiro 
Bloco-PRB - Marcelo Crivella* 
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S) 

Maioria-PP - Fr<lncisco Dornelles** 

Maranhão 
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S) 

Maioria-PMDB - Roseml<l Sarney * 
PIB - Epitácio Cafeteira** 

Pará 
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S) 

PSOL - José Nery* (S) 

Minoria-PSDB - Mário Couto** 

Pernambuco 
Minoria-DEM - Marco Maciel* 
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra* 
Maioria-PMDB - Jmbas Vasconcelos** 

São Paulo 
Bloco-PI - Aloizio Mercadante* 
PIB - Romeu Tuma* 
Bloco-PI - Eduardo Suplicy** 

Minas Gerais 
Minoria-PSDB - Edumdo Azeredo* 
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de 
Oliveir<l* (5) 

Minoria-DEM - Eliseu Resende** 

Goiás 
Minoria-DEM - Demóstenes Torres* 
Minoria-PSDB - Lúcia VJnia* 
Minoria-PSDB - Mmconi Perillo** 

Mato Grosso 
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (5) 
Bloco-PI - Ser:ys Slhessmenko* 
Minoria-DEM - Jayme Campos** 

Rio Grande do Sul 
Bloco-PI - Paulo Paim* 
PIB - Sérgio Lmnbiasi* 
Maioria-PMDB - Pedro Simon** 

Ceará 
PDI - Patrícia Saboya* 
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati* 
Bloco-PC DO B -Inácio Arruda** 

Paraíba 
Minoria-DEM - Efr<lim MOr<lis* 
Maioria-PMDB - José Mar<lnhão* 
Minoria-PSDB - Cícero Lucena** 

Espírito Santo 
Maioria-PMDB - Gerson Camata* 
Bloco-PR - Magno Malta* 
Bloco-PSB - Renato Casagrande** 

Piauí 
Minoria-DEM - Heráclito Fortes* 
Maioria-PMDB - Mão Santa* 
PIB - João Vicente Claudino** 

Rio Grande do Norte 
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho* 
Minoria-DEM - José Agripino* 
Minoria-DEM - Rosalba Cimlini** 

Santa Catarina 
Bloco-PI - Ideli Salvaui* 
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (5) 
Minoria-DEM - Raimundo Colombo** 

Alagoas 
Minoria-PSDB - João Tenório* (S) 

Maioria-PMDB - Renan Calheiros* 
PIB - Fernando Collor** 

Sergipe 
Maioria-PMDB - Almeida Lima* 
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadmes* 
Minoria-DEM - Mmia do Carmo Alves** 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 * *: Período 2007/2015 

Endereço na Internet: hup://www.senado.gov.br/sllau\ldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 

Amazonas 
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio* 
PDI - Jefferson Pr<lia* (5) 
Bloco-PI - João Pedro** (S) 

Paraná 
Bloco-PI - Flávio Arns* 
PDI - Osmm Dias* 
Minoria-PSDB - Alvaro Dias** 

Acre 
Maioria-PMDB - Ger<lldo Mesquita Júnior* 
Bloco-PI - Mmina Silva* 
Bloco-PI - Tião Viana** 

Mato Grosso do Sul 
Bloco-PI - Delcídio Amar<ll* 
Maioria-PMDB - Valter Pereir<l* (S) 

Minoria-PSDB - Marisa Serr<lno** 

Distrito Federal 
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S) 

PDI - Cristovam Buarque* 
PIB - Gim Argello** (5) 

Rondônia 
Bloco-PI - Fátima Cleide* 
Maioria-PMDB - Valdir Raupp* 
Bloco-PR -I::xpedito Júnior** 

Tocantins 
Bloco-PR - João Ribeiro* 
Maioria-PMDB - Leonl<lr Quintanilha* 
Minoria-DEM - Kátia Abreu** 

Amapá 
Maioria-PMDB - Gilvam Borges* 
Minoria-PSDB - Papaléo Paes* 
Maioria-PMDB - José Sarney** 

Roraima 
Bloco-PI - Augusto Botelho* 
Maioria-PMDB - Romero Jucá* 
PIB - Mozarildo Cavalcanti** 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de I I Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público 
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do 
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento n° 20 I, de 2007, lido em 15.3.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 217, de 2007, lido em 20.03.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.324, de 2007, lido em 8. 11.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 515, de 2008, lido em 30.04.2008) 

(Aditado pelo Requerimento n° 1.39 I, de 2008, lido em 18. I 1.2008) 

Número de membros: I I titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) (15( 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) (8) 

RELATOR: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) IR, 

TITULARES 

Leitura: 15/03/2007 
Designação: 05/06/2007 
Instalação: 03/10/2007 

Prazo final prorrogado: 01107/2009 

SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB) (I) 

Heráclito Fortes (DEM-PI) I. Demóstenes Torres (DEM-GO) 

Efraim Morais (LH:.M-PB) «(4) 

Sérgio Guerra (PSDB-Pl:.) (lI) 2. Alvaro Dias (PSDB-PR) (4.7) 

Lúcia VJnia (PSDB-GO) (5) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (9) 

Fátima Cleide (PT-RO) (13) I. Eduardo Suplicy (PT-SP) 

Inácio Arruda (PC DO B-CE) (3.6) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 

J050 Pedro (PT-AM) (2.12.17) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB-RO) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 

Valter Pereira (PMDB-MS) 

r:ndereço na I nlernet: hllp://\\ \\ \\, senado.gov .br/sr/alivldade/plenarlo/sC 
Inrormações: Subsecrelarla de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 

I. Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 

2. Romero Jucá (PMDB-RR) 
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PDT 
Jefferson Praia (AM) (16) 

PDT/PSOL (10) 

I. Osmar Dias (PDT-PR) 

Notas: 
I De acordo com o cálculo de proporcionalidadc partidária. cabe ao moco Parlamcntar da Minoria a indicação de tres membro:. suplentes 
2, Senador Sibá Machado. passou a sub:.tituir o Senador Viccnte Claudino. em 21 ,S,2007 (Or. 13312007 - GI.Dl1AG) 
3, Senador Inácio Arruda. passa a :.ubstituir o Senador João Ribciro. em 21.8.2007 (ar. 13312007 - GLDl1AG), Fleito como Relator. na Se:.:.ão do dia 
10.10.2007 
4, Senador Sergio Guerra roi designado. cm 22/0812007 (Orício n" 171/07-GLPSDl1) 
5, Senadora Lucia Vãnia. em substituição á Senadora Marisa Serrano. roi de:.ignada cm 22/0812007 (Orício n" 171 107-G LPSDl1), Fleita para a 
Vicc-Prcsidência. na Scssão Ordinária cm 10,10,2007 
6, Indicado o Scnador Inácio Arruda em sub:.tituição ao Senador Fduardo Suplicy. que:.e torna membro suplentc. nos termos do Oricio n" 13812007 
7, O Senador Alvaro Dias roi indicado cm substituição ao Senador Sergio Guerra. na sessão delibcratiya dc 09, 10.2007. conrormc Orício n" 
I 8512007-GLPSDl1 (DSf de 10,10.2007) 
8, Fm 10.10,2007. roram eleito:. a Scnadora Lúcia Vània como Vice-Pre:.idcntc e o Senador Inácio Arruda como Relator 
9, O PTl1 dcixou de integrar o moco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conrorme or, N. 192/2007/GLPT11Isr (DSr de 
28/11/07) 
10 Vaga de suplentc compartilhada cntre o PDT c o PSOI. 
1I Scnador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador rlexa Ribeiro. cm 26/02/2008. na condição de mcmbro titular (Or. 16IOS-GLPSDI1) 
12. Fm 13/05/2008. o Senador rláyio Arn:. e designado Titular do moco de Apoio ao Governo na Comissão. cm :.ubstituição ao Scnador Sibá Machado 
(ar. 551200S/GLDI1AG) 
13. Fm 10/06/2008. a Senadora rátima Cleide é designada Titular do I1loco de Apoio ao Governo. na Comissão (Or. 6S/200S-G I.DI1AG) 
14. Fm 08,07.2008. o Senador Frraim Morai:. e designado mem bro titular do DFM (moco Parlamentar da Minoria) na Comi:.são. em :.ubstituição ao 
Senador Raimundo Colombo (or, N" 07012008-GLDFM) 
15 Fm 05,OS.2008. o Senador I leráclito fortes roi eleito Pre:.identc da Comi:.:.ão (Oricio n" 050/08 - SSCFPI) 
16. Fm 05,OS.2008. o Senador Jelerson Praia e designado membro titular do PDT na Comi:.são (Or N" 17IOS-GLPDT) 
17. Fm 06,OS.2008. o Senador João Pcdro é de:.ignado Titular do moco de Apoio ao Goyerno na Comi:.são. em :.ubstituição ao Scnador rlávio Arns 
(Orício n" 0801200S - GLDl1AG) 

Secretário(a): Will de Moura Wanderley 
Telefone(s): 3311-3514 

Fax: 3311-1176 

Fndercço na Internct: http://www.scnado.gov.brlsllau\ldadc/plenano/sf 
Informações: Subsecrctarla dc Informaçõcs - 3311-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 200, de 2008, de 
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes, 
nos termos do § 4° do ar!. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte 
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes 
com o crime organizado. 

(Requerimento n° 200, de 2008, lido em 4.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 818, de 2008, lido em 25.6.2008) 

Número de membros: 7 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 

RELATOR: Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

Leitura: 04/03/2008 
Designação: 24/03/2008 
Instalação: 25/03/2008 

Prazo final: 04/08/2008 
Prazo final prorrogado: 13/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM-GO) I. VAGO (IA) 

I::duardo Azeredo (PSDB-MG) 2. Cícero Lucena (PSDB-PB) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Paulo Paim (PT-RS) (2) 11. Marcelo Crivella (PRB-RJ) (3) 

Magno Ma[ta (PR-ES) 

Maioria ( PMDB, PP) 
Almeida Lima (PMDB-SI::) 

Gera[do Mesquita Júnior (PMDB-AC) 

PTB 
Romeu Tuma (SP) 11. Sérgio Zambiasi (RS) 

Notas: 
I Fm 01/0412008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga ante:. ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada no período de 20.03.2008 a 3,02.2009 (Or. 30108-GLDFM c Req, n" I 13512(09) 
2, Fm 04.06,2008. o Senador Paulo Paim é designado titular do 111oeo de Apoio ao Governo na Comi:.são (Or. n" 063/2008-GLDl1AG). em :.ubstituição ao 
Senador Marcelo Cri\"ella 
3, Fm 04.06,2008. o Senador Marcelo Cri\"ella é de:.ignado suplente do 111oeo de Apoio ao Go\"erno na Comi:.são (Or n" 06312008-GLDl1AG). em 
substituição ao Senador Paulo Paim 
4, Vago em \irtude do rim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho. de\ido ao retorno da Titular 

Fndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sllaU\idadc/plenano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL 

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento n° 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.622, de 2008, aprovado em 10. I 2.2008) 

Número de membros: 6 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel 111 

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (21 

RELATOR: Senador Gerson Camata 

TITULARES 

Deputado Gerson Camata 

Deputado César Borges 

Deputado Papaléo Paes 

Deputado Antonio Carlos Valadares 

Deputado Marco Maciel 

Deputado Inácio Arruda 

Notas: 
I Fm 6, 11.2008, o Senador Marco Maciel roi eleito Presidente da Comissão (aríeio n° 061108-SSCFPI) 

Leitura: 05/03/2008 
Instalação: 06/11/2008 

Prazo final prorrogado: 30/04/2009 

2 Fm 6, 11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares roi eleito Vice-Presidente da Comissão (aríeio n° 061 108-SSCFPI) 
Fm II 11,2008 roi aprovada a criação de uma sexta \aga na Comissão (Requerimento n° 1.356/20(8) 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira 
Telefone(s): 3311-3511 

Fax: 3311-1176 
E-mail: ems@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sllaU\idadc/plenano/sr 
Informações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL 

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento n° 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008) 

Número de membros: 9 

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido 
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira 

MEMBROS 

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres A velar 

Tito Souza do Amaral 

r:ndereço na I nternel: hllp:II\\ \\ \\, senado_gov, brlsrlativ Idade/plenario/sC 
Informações: Subsecrelana de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 

Leitura: 25/03/2008 

Designação: 0110712008 
Prazo final: 20102/2009 

Prazo final prorrogado: 02/09/2009 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS 
PELOINPE 

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios 
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento 
pelo Requerimento n° 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o 
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento n° 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.692, de 2008, aprovado em 18. I 2.2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos 
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro 

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro 

Leitura: 25/03/2008 
Instalação: 10/04/2008 

Prazo final: 22/12/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 

Senador Jayme Campos (OEM) I. Senador Gilberto Goellner (OEM) 

Senador Flexa Ribeiro (PSOS) . Senador Mário Couto (PSOS) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) 

Senador João Pedro (PT) 11. Senadora Serys Slhessarenko (PT) 

Maioria ( PMDB, PP) 
Senador Valdir Raupp (PMOS) 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

Fndereço na Internet: hup://www.senado.gov.brlsllaU\idadc/plcnano/sr 
Informações: Subseerelarla de Inrormações - 3311-33~5/357~!7~79 

11. Senador Leomar Quintanilha (PMOS) 

PTB 

1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras 
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco. 

(Requerimento n° 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello 

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini 

Leitura: 02/07/2008 
Designação: 26/08/2008 
Instalação: 27/08/2008 

Prazo final: 22/12/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Senadora Rosalba Ciarlini (DEM) I. Senador Efraim Morais (DEM) 

Senador Cícero Lucena (PSDB) . Senador Tasso lereissati (PSDB) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Senador Inácio Arruda (PC DO B) li. Senador Eduardo Suplicy (PT) 

Maioria ( PMDB, PP) 

Senador José Maranhão (PMDB) 

Senador Gim Argello 

Endereço na Internet: hup://www.senado.gov.br/sllau\ldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 

I. Senador Almeida Lima (PMDB) 

PTB 

1. Senador João Vicente Claudino 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (PT-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eliseu Resende (DEM-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Eduardo Suplic) (I'T) I. Flávio Arns (I'T) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Salvatti (I'T) 

Delcídio Amaral (I'T) 3. Marina Silva (PT) (ll) 

Aloizio Mercadante (I'T) 4. Marcelo Crivella (I'RIl) 

Renato Casagrande (I'SIl) 5. Inácio Arruda (I'C 00 Il) 

Expedito Júnior (I'R) 6. Patrícia Saboya (I'OT) (I) 

Serys Slhessarenko (I'T) 7. Antonio Carlos Valadares (I'SIl) 

8. Lesar Borges (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Romero Jucá (I'MOIl) I. Valter Pereira (I'MOIl) 

Valdir Raupp (I'MOIl) 2. Roseana Sarne) (I'MOIl) 

Pedro Simon (I'MOIl) 3. Wellington Salgado de Oliveira 

Mão Santa (I'MOIl) 4. Leomar Quintanilha (I'MOIl) 

Gilvam Borges (I'MOIl) (5.12) 5. Lobão Filho (PMDB) (6) 

Neuto De Conto (I'MOIl) 6. Paulo Duque (I'MOIl) 

Gerson Camata (I'MOIl) 7. Jarbas Vasconcelos (I'MOIl) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (OCM) 

Antonio Carlos Júnior (OeM) ( 15) 

Eliseu Resende (OCM) 

Jayme Campos (OeM) 

Kiltia Abreu (OEM) (ll.U) 

Raimundo Colombo (OCM) ( lO) 

Cícero Lucena (I'SOIl) 

Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

Sérgio Guerra (I'SOIl) 

Tasso Jereissati (I'SOIl) 

João Vicente Claudino 

Endereço na Internet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 

I. Gilberto Goellner (OeM) 

2. Heráclito Fortes (OEM) {14{ 

3. Demóstenes Torres (OEM) 

4. Rosalba Ciarlini (OeM) 

5. Marco Maciel (OeM) 

6. Romeu Tuma (I'TIl) (2 ) 

7. Arthur Virgílio (I'SOIl) 

8. Eduardo Azeredo (PSDB) (16) 

9. Marconi Perillo (I'SOIl) 

10. João Tenório (I'SOIl) 

PTB (4) 

I. Sérgio Lambiasi (9) 

(I'MOIl) 



I IJlple~~u ~ub <I le~pun~<lbilid<lde da Pre~idênl'ia du Sen<ldu Fedel aI. (All. 48, n" 31. RISF) 

Gim Argello 

PDT 
Osmar Dias 11. Jefferson Praia (7) 

Notas: 
I Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidaria em 02 10.2007 (DSr 3,10.20(7) 
2, Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10.2007, filiação ao PTl1 (DSr 12,10,20(7) 
3, O PTl1 deixou de integrar o 11I0eo de Apoio ao Goyerno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme Of, N, 192/2007/GLPT11Isr (Dsr de 
28/111(7) 
4, Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no Dsr de 14,02.2008 
5, Fm 17/0412008, o Senador Geovani 110rges e designado titular em \aga antes ocupada pelo Senador Gil \am 110rges, que se encontra licenciado. nos 
termos do art, 43. I. do Regimento Interno, no período de 17.04,2008 a 24.08,2008 (Or 114108-GI.PMDl1) 
6, Fm 07/0512008, o Senador Lobão rilho e designado Suplente do PMDl1 na Comissão em virtude de o Senador Fdison Lobão encontrar-se afastado do 
exercício do mandato desde 21101/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas c Fnergia, (Or. 14212008 - GLPMDl1) 
7 Fm 04,06,2008, o Senador Jefferson Praia e designado suplente do PDT na Comissão (Or. n" 07108-LPDT) 
8, Fm 10/0612008, a Senadora Marina Siha e designada Suplente do 11I0eo de Apoio ao Glwerno, na Comissão (Or. 66!2008-GLDl1AG) 
9, Fm 23,06,2008, o Senador Sergio Zambiasi e designado membro suplente do PTl1 na Comissão (Or. n" 18!2008/GLPTl1), em vaga anteriormente 
pertencente ao 11I0eo de Apoio ao Goyerno. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do 11I0eo de Apoio ao 
Goyerno (Or. n" 069!2008-GLDl1AG) 
lO O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do arL 43, incisos I c lI. do Regimento Interno, no período de 26,6.2008 a 24.10.2008 
II Fm 41712008, o Senador Marco Antônio Costa e designado titular em Yaga antes ocupada pela Senadora "'-atia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art 43. incisos I c 11, do Regimento Interno, no período de 30,6,2008 a 28, 10,2008. (Or. n" 62/08-GLDFM) 
12 Fm 26,08.2008, o Senador G ilyam 110rges e designado membro titular do PMDl1 na Comissão (Or. GLPMDl1 n" 362120(8) 
13 Fm 29,10.2008, a Senadora "'-átia Abreu e designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" I0312008-GLDFM) 
14. Fm 25/11/2008. o Senador IIedelito rortes e designado suplente do DFM, na Comissão. em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que 
assume a titularidade (Or. 119108-GI.DFM) 
15. Fm 25/11/2008. o Senador Antonio Carlos Júnior e designado titular do DFM. na Comissão, em substituição ao Senador IIeráelito fortes, que assume 
a suplência (Or. 119/08-GI.DFM) 
16. Fm 26/11/2008. o Senador Fduardo A/credo e designado Suplente do PSDl1 na Comissão. em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Or. 
136108-GI .PSDl1) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 
Fax: 3311-4344 

E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 



I IJlple~~u ~ub <I le~pun~<lbilid<lde da Pre~idênl'ia du Sen<ldu Fedel aI. (All. 48, n" 31. RISF) 

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) I. Delcídio Amaral (PT) 

VAGO (6) 2. Ser:ys Slhessarenko (PT) 

Expedito Júnior (PR) 3. João Vicente Claudino (PTB) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

VAGO (4) 2. Renato Casagrande (PSB) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Ciarlini (LH:M) 11. VAGO (5) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 

Sérgio Guerra (PSDB) 2. Flexa Ribeiro (PSDB) 

3. VAGO (ll) 

PDT PSDB PMDB (1) 

Cícero Lucena (PSDB) 11. 

Notas: 
I Vaga compartilhada entrc PMDI1. PSDI1 e PDT 
2, Vaga do PMDI1 cedida ao PSI1 
3, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de ntnembro de 2007. conforme oro N 19212007/GLPT11/Sf (DSr de 
281 I 1/(7) 

4 Senador Garibaldi Ahes filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. * I (l. RISf) 
5, Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro 
6, Em virtude do retorno da titular. Senadora Marina Siha 
7, O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do art. 43. incisos J c 11. do Regimento Interno. no periodo de 26,6,2008 a 24.10,2008 
8, Vago em \"irtude de o Senador Eduardo A/.eredo ter sido substituido pelo Senadora Lucia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Oficio n(l 
I 29/08-GLPSDI1 ) 

Secretário (a) : Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-maU: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plenano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 



I IJlple~~u ~ub <I le~pun~<lbilid<lde da Pre~idênl'ia du Sen<ldu Fedel aI. (All. 48, n" 31. RISF) 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA 

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da 
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 

RELATOR: Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Eduardo Suplic)' (PT) 

Francisco Dornelles (PP) 

Mão Santa (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 

Raimundo Colombo (DEM) (4) 

Osmar Dias (PDT) (1) 

Tasso Jereissati (PSDB) 

Notas: 
1 Vaga cedida ao PDT 
2, Vaga cedida ao PSDI1 

I. Renato Casagrande (PSB) 

2. Ideli Salvatti (PT) 

Maioria ( PMDB, PP) 
I. 

2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. João Tenório (PSDB) (2) 

2. Cícero Lucena (PSDB) (2) 

3. Flexa Ribeiro (PSDB) 

3, O PTI1 dcixou de integrar o 1110co de Apoio ao Governo, a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 

4, O Senador Raimundo Colombo licenciou-:,e. no:, termos do art. 43. incisos I e 11, do Regimcnto Intcrno. no periodo dc 26,6,2008 a 24, 10,2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

f-ndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseerelana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 



I IJlple~~u ~ub <I le~pun~<lbilid<lde da Pre~idênl'ia du Sen<ldu Fedel aI. (All. 48, n" 31. RISF) 

1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS 
REGULATÓRIOS 

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de 
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil, 
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias 
público-privadas, etc. 

Delcídio Amaral (PT) 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
RELATOR: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

I. Francisco Dornelles (PP) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. Renato Casagnmde (PSB) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

VAGO (2) 2. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
VAGO (H) I. José Agripino (Dl:.M) 

l:.liseu Resende (DEM) 2. Romeu Tuma (PTB) 

Sérgio Guerra (PSDB) _). Tasso Jereissati (PSDB) 

Notas: 
I O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Go\"erno, a partir de 22 de novembro de 2007, eonrorme or, N 192/2007/GLPTI1/sr (Dsr de 
28/11107) 
2, Senador Garibaldi Alves rilho roi eleito Presidente do Senado em 12,12,2007 (art. 77, ~ I", RISr) 
3, Vago, em \"irtude de a Senadora "'-atia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I c lI. do Regimento Interno, no periodo de 
30.6.2008 a 28, 10.2008, c ter sido sub:.tituida pelo Senador Marco Antônio Co:.ta, na Comissão de As:.untos Econômicos, (Or n" 62108-GLDFM) 
4 A Senadora Katia Abreu retornou ao mandato em 29.10.2008, Aguardando indicação 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inlormações - 331 1-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (5) 

Patrícia Sabo:ya II'DI) (3) I. Fátima Cleide IPI) 

Flávio Arns IPI) 2. Ser:ys Slhessarenko IPI) 

Augusto Botelho IPI) 3. Expedito Júnior II'R) 

Paulo Paim IPI) 4. VAGO (U.n) 

Marcelo Crivella II'RIl) 5. Antonio Carlos Valadares II'SIl) 

Inácio Arruda II'C DO Il) 6. Ideli Salvatti IPI) 

José Nery II'SOL) 7. Magno Malta II'R) 

MaIOrIa ( PMDB, PP ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

VAGO (9) 2. Valter Pereira (PMDB) 

VAGO (6) 3. Pedro Simon (PMDB) 

Valdir Raupp (PMDB) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Welhngton Salgado de Olrveira (PMDB) 15. 
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres IDeM) I. Adelmir Santana IDeM) 

Jayme Campos IDEM) 2. Heráclito Fortes IDeM) 

Kátia Abreu (DEM) (12.15) 3. Raimundo Colombo IDeM) ( lO) 

Rosalba Ciarlini IDEM) 4. Romeu Tuma 11'11l) (4) 

Eduardo Azeredo II'SDIl) 5. Cícero Lucena II'SDIl) 

Lúcia VJnia II'SDIl) 6. Sérgio Guerra II'SDIl) 

Papaléo Paes II'SDIl) 7. Marisa Serrano II'SDIl) 

PTB (7) 

Mozarildo Cavalcanti (8.11) I. VAGO (14.16) 

PDT 
JoJo Durval 11. Cristovam Buarque 

Notas: 
I O Senador remando Collor eneontra-:.e lieenciado, nos tcrmo:. do Rcqucrimento n" 968, de 2007, aprovado cm 27/0812007 
2. Em 04109/2007. o Senador ruelydcs Mello é dcsignado Suplente do 1110co dc Apoio ao Go\"crno na Comis:.ão, em sub:.tituiçào ao Senador remando 
Collor(Of. 14112007-GI.DI1AG) 
3 Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02, 10,2007 (Dsr 3.10,2(07) 
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10,2007, filiação ao PTI1 (DSr 12,10.20(7) 
5. O PTI1 deixou de intcgrar o I110co dc Apoio ao Gl)\crno, a partir dc 22 de 11lwembro dc 2007, conformc oro N I 9212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 
6. Senador Garibaldi AI\"es rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art 77, * I". RISr) 
7. Nos termos da deci:.ão do Pre:.identc do Scnado, publicada no Dsr de 14.02.2008 

rndereço na I ntemet: http://\\\\\\.senado.go\ . br/sfiatlvldade/plcnano/sf 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 



I IJlple~~u ~ub <I le~pun~<lbilid<lde da Pre~idênl'ia du Sen<ldu Fedel aI. (All. 48, n" 31. RISF) 

8. rm 23/0412008. O Senador U im Argello deixa de integrar a Comi:.:.ão (Or. 73/2008-UI.PTI1) 
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solieitou seu de:.ligamento (Or n° 008108 GSGMJ e ar. ULPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02.2(08) 
lO, O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-se. nos termos do art. 43. incisos I c 11. do Regimento Interno. no período de 26,6.2008 a 24.10.2008 
11 Em 0210712008. o Senador Mo/.arildo Ca\"alcanti é de:.ignado Titular do PTI1. na Comissão. em \"aga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Or. 
111/2008-UI.PTI1) 
12, Em 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em \"aga antes ocupada pela Senadora Katia Abreu. que se licenciou. nos termos do 
art. 43. incisos I e li. do Regimento Interno. no período de 30,6,2008 a 28, 10,2008. (Or n° 62/08-ULDFM) 
13, Vago. em virtude do afastamento do Senador Fuel}de:. Mello. de\ ido ao retorno do Senador rernando Collor ao exercício do mandato. em 
28,12,2007 
14, Em 07,10.2008. a Senadora Ada Mello c designada membro suplente do PTI1 na Comissão (Or n° 145/2008/ULPTI1) 
15, Em 29,10,2008. a Senadora "-atia Abreu c designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar. n° 10312008-GLDEM) 
16 Vago em \"irtude do retorno do Senador rernando Collor ao exercício do mandato. em 11,0 1.2009 (ar n° 00 1 /2009 - Gab, Seno rernando Collor) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11 :30HS - Plenário n." 09 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3515 
Fax: 3311-3652 

E-mail: scomcas@senado.gov.br 

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

Paulo Paim (PT) 

Marcelo Crivei la (PRB) 

VAGO (2) 

Ja:yme Campos (DEM) 

Lúcia Vânia (PSDB) 

Notas: 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

I. Flávio Arns (PT) 

2. 

Maioria (PMDB, PP) e PDT 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Kátia Abreu (DEM) 

2. Cícero Lucena (PSDB) 

1 O PTI1 deixou de integrar o moeo de Apoio ao Glwerno. a partir de 22 de novembro de 2007. eonrorme ar, N, 1 9212007/GI.PTl1Isr (Dsr de 
28111107) 
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu de:.ligamento (Or n° 008108 GSGMJ e ar. ULPMDI1 n° 19/2008 - Dsr 22,02.2008) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/srlatividade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Flávio Arns (PT) 

Paulo Paim (PT) 

VAGO (2) 

Rosalba Ciarlini (DJ::M) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT. PR. PSB. PC DO B. PRB) (I) 

I. Fátima Cleide (PT) 

2. 

Maioria (PMDB. PP) e PDT 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM. PSDB ) 

I::dU<lfdo Azeredo (PSDB) I. Papaléo Paes (PSDB) 

2. M<lfisa Serrano (PSDB) 

Notas: 
I O PTI1 deixou de integrar o moeo de Apoio ao Go\"erno, a partir de 22 de novembro de 2007, eonrorme or, N 192/2007/GLPTI1/sr (Dsr de 
28/11107) 
2, O Senador Geraldo Mesquita Júnior solieitou seu desligamento (Or. n° OmU08 GSGMJ e Or. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02.2008) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

f-ndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA 
SAÚDE 

Augusto Botelho (PT) 

Flávio Arns (PT) 

João Durval (PDT) 

Rosalba Ciarlini (LH:M) 

Papaléo Paes (PSDB) 

Notas: 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (l) 

I. Antonio Carlos Valad<lfes (PSB) 

2. 

Maioria (PMDB, PP) e PDT 
11. Adelmir Santana (DEM) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Kátia Abreu (DEM) 

2. Cícero Lucena (PSDB) 

1 O PTI1 deixou de integrar o I110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de ntnembro de 2007. conforme oro N 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/1 1/(7) 

2, Vaga cedida pelo PDT ao DFM 

Secretário (a) : Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-maU: scomcas@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (DEM-PE) (2) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Valter Pereira (PMDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (4) 

Serys Slhessarenko (PT) I. Inácio Arruda (PC DO B) (\3) 

Marina Silva (PT) (ll) 2. Francisco Dornelles (PP) (U2,\3) 

l:.duardo Suplic:y (PT) _). César Borges (PR) 

Aloizio Mercadante (PT) 4. l:.xpedito Júnior (PR) (\3,14) 

Ideli Salvatti (PT) 5. Magno Malta (PR) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 6. Marcelo Crivei la (PRB) (\6) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Jarbas Vasconcelos (PMDB) I. Roseana Sarne:y (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Romero Jucá (PMDB) _). Leomar Quintanilha (PMDB) 

Almeida Lima (PMDB) 4. Valdir Raupp (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 5. José Maranhão (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (7,\5) 6. Neuto De Conto (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (OeM) I. l:.liseu Resende (OEM) 

Marco Maciel (OeM) 2. Ja:yme Campos (DeM) 

Demóstenes Torres (OEM) .,. José Agripino (OeM) 

Kátia Abreu (OeM) (I Ll7) 4. Alvaro Dias (1'501l) (J) 

Antonio Carlos Júnior (DeM) 5. VAGO (6.\ll) 

Arthur Virgílio (I'SOIl) 6. Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

l:.duardo Azeredo (1'501l) 7. João Tenório (1'501l) 

Lúcia Vânia (I'SOIl) 8. Marconi Perillo (1'501l) 

Tasso Jereissati (1'501l) 9. Mário Couto (1'501l) 

PTB (5) 

l:.pitácio Cafeteira 1. Mozarildo Cavalcanti 

PDT 
Osmar Dias (9) I. Cristovam Buarque (lO) 

Notas: 
I Fm 07/0812007. o Senador Mareelo Cri\ella é designado quarto suplente do l11oeo de Apoio ao GlHerno na Comissão. em substituiçào ao Senador 
Ináeio Arruda (ar 13 I /2007-U I.DI1AG) 
2 Fleito em 8.8.2007 
3, Vaga eedida pelo DFM ao PSDI1 
4, a PTI1 deixou de integrar o l11oeo de Apoio ao Uo\"erno. a partir de 22 de novembro de 2007. eonrorme ar N, 192/2007/UI.PTI1/sr (Dsr de 
28/11107) 

Fndereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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5. Nos termos da deci:.ão do Pre:.identc do Scnado. publicada no DSf de 14.02.2008 
6. Em O 1104/2008. o Senador Virgínio de Car\"alho é dcsignado Suplente cm \aga antcs ocupada pela Senadora Maria do Carmo AI\"cs. quc:.e encontra 
licenciada. nos termos do arL 43. 1. do Regimento Intcrno. no período dc 20,03.2008 a 3,02,2009 (Or. 30/08-GI.DFM e Req, n" I 13512009) 
7. Em 17104/2008. o Senador GClwani 110rgcs é designado titular em vaga ante:. ocupada pelo Senador G iI\"am 110rge:.. que :.e encontra licenciado. nos 
tcrmos do arL 43. 1. do Rcgimento Intcrno. no período dc 17,04.2008 a 24,08.2008 (Or. 112/08-G1.PMDl1) 
8. Em 03106/2008. a Senadora Marina Silva é de:.ignada Titular do 1110co de Apoio ao Governo. na Comissão (Or. 59/2008 - GI.Dl1AG) 
9. Em 04,06.2008. o Senador O:.mar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Or. n" 05/08-I.PDT) 
10, Fm 04.06,2008. o Scnador Criwwam l1uarque é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or n" 05/08-LPDT). cm :.ubstituição ao Scnador Osmar 
Dia:. 
I1 Fm 41712008. o Senador Marco Antônio Costa é designado titular cm \aga antes ocupada pela Senadora Kátia Abrcu. que se liccnciou. no:. termos do 
art, 43. inci:.o:. I e 11. do Regimento Interno. no pcriodo de 30.6.2008 a 28, 10.2008, (Or. n" 62108-GLDFM) 
12, Fm 06.08,2008. o Scnador franci:.co Dornelle:. é designado suplente do 11l0co de Apoio ao Governo na Comissão. cm :.ubstituição ao Scnador 
Marcelo Cri\"ella (Oricio n" 08 112008-GLDl1AR) 
13, Fm 13.08,2008. a Liderança do 11l0co de Apoio ao Go\"erno :.olicitou alteração na ordem de scus membros na :.uplênciada Comissão (Ofício n" 
08312008-G I.Dl1AG) 
14, Fm 13.08,2008. o Scnador Expedito Junior é designado suplente do 1110co de Apoio ao Governo na Comissão. cm :.ubstituição ao Scnador João 
Ribeiro (Ofício n" 083/2008-GLDl1AG) 
15, Fm 26.08,2008. o Scnador Giham 110rgcs é dcsignado membro titular do PMDl1 na Comis:.ão (Or, G1.PMDl1 n" 35412008) 
16, Fm 28.10,2008. o Scnador Marcelo Cri\"ella é de:.ignado suplentc do 11l0co de Apoio ao Governo na Comi:.são. cm :.ubstituição ao Scnador José Ncry 
(Ofício n" 096/2008-G1.Dl1AG) 
17, Fm 29. I 0,2008. a Senadora Kátia Abrcu é designada membro titular do Partido Democratas na Comi:.:.ão. em :.ubstituição ao Scnador Marco Antônio 
Costa(Or n" 103/2008-GI.DFM) 
18 Vago cm \irtudc do fim do cxercício do Senador Virgínio de Carvalho. de\"ido ao retorno da Titular 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - IO:OOHS - Plenário n." 3 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3972 
Fax: 3311-4315 

E-maU: scomccj@senado.gov.br 

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos 

parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Telefone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-maU: scomccj@senado.gov.br 

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Gildete Leite de Melo 
Telefone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-maU: scomccj@senado.gov.br 

r:ndereço na I ntcrnet http://\\\\\\.senado.go\ . br/sfiatlvldade/plcnano/sf 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT-DF) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gilvam Borges (PMDB-AP) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Flávio Arns II'T) I. Patrícia Sabo)'a Il'llT) (I) 

Augusto Botelho II'T) 2. João Pedro II'T) 

Fátima Cleide II'T) 3. Marina Silva II'T) (12 ) 

Paulo Paim II'T) 4. Antonio Carlos Valadares II'SIl) 

Ideli Salvatti II'T) 5. Fmncisco Dornelles (PP) 

Inácio Arruda II'C llO Il) 6. Marcelo Crivella II'RIl) 

Renato Casagmnde II'SIl) 7. João Vicente Claudino II'TIl) 

João Ribeiro II'R) 8. Magno Malta II'R) 

MaIOrIa ( PMDB, PP ) 
Wellington Salgado de Oliveim II'Mllll) I. Romero Jucá II'Mllll) 

Gilvam Borges II'Mllll) (8.16 ) 2. Leomar Quintanilha II'Mllll) 

Mão Santa II'Mllll) 3. Pedro Simon II'Mllll) 

Valdir Raupp II'Mllll) 4. Valter Pereim II'Mllll) 

Paulo Duque II'Mllll) 5. Jmbas Vasconcelos II'Mllll) 

Lobão Filho (PMDB) (5.9) 6. VAGO (15. I 7) 

Gerson Camata II'Mllll) 7. Neuto De Conto II'Mllll) 

Bloco Parlamentar da MmorIa ( DEM, PSDB ) 
VAGO (41 

Heráclito Fortes IllCM) 

VAGO (6.19) 

Marco Maciel IllEM) 

Raimundo Colombo IlleM) ( 13) 

Rosalba Ciarlini IlleM) 

Marconi Perillo II'Sllll) 

Marisa Serrano II'Sllll) 

Papaléo Paes II'Sllll) 

Flexa Ribeiro II'Sllll) 

Sérgio Zambiasi (7) 

Cristovam Buarque 

Endereço na I nlernet: http://www.senado.go\.br/sfiallvldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 

I. Adelmir Santana IllEM) 

2. VAGO (lI) 

3. Gilberto Goellner IllEM) 

4. José Agripino IllCM) 

5. Kátia Abreu (DEM) (14.18) 

6. Romeu Tuma II'TIl) (2) 

7. Cícero Lucena II'Sllll) 

8. Eduardo Azeredo II'Sllll) 

9. Sérgio Guerm II'Sllll) 

10. Lúcia Vânia (I'Sllll) 

PTB 

PDT 
11. VAGO (lO) 
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Notas: 
I Senadora Patríeia Sabo}a eomunieou filiação partidária em 02 10,2007 (Dsr 3.10,2007) 
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10,2007, filiação ao PTI1 (DSr 12,10.2007) 
3. O PTI1 deixou de integrar o 111oeo de Apoio ao Gl)\erno, a partir de 22 de ntwembro de 2007, conforme ar. N, 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

4 O Senador Fdi:.on Lobão encontra-se afastado do exereieio do mandato desde 2110 112008. para exercer o cargo de M ini:.tro de Mina:. e Fnergia 
5. O Senador Geraldo Mesquita Junior solicitou seu desligamento (ar. n" 008/08 GSGMJ c ar. Gl.PMDI1 n" 19/2008 - Dsr 22.02.2008) 
6. Em O 1104/2008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Ahes, que se encontra 
licenciada, nos termos do arL 43, 1. do Regimento Interno, no período de 20,03.2008 a 3,02,2009 (Or. 30/08-Gl.DFM e Req, n" I 13512009) 
7. Em 07104/2008. a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comi:.:.ão (Or. n" 18. de 2008. da l.iderança do PTI1) 
8. Em 17104/2008. o Senador Gelwani l10rges é designado Titular em \aga antes ocupada pelo Senador Gil \am l1orges, que se encontra licenciado. no:. 
termos do arL 43, 1. do Regimento Interno, no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 110/08-GLPMDI1) 
9. Em 07105/2008. o Senador Lobão rilho é designado Titular do PMDI1 na Comissão (ar. 14312008 - GLPMDI1) 
lO Fm \"irtude do laleeimento do Senador Jefferson Pere:.. ocorrido em 23.05,2008 
II Fm \"irtude do desligamento do Senador DemÓ:.tenes Torre:., em 04.06,2008 (ar, N" 053/08-GLDFM) 
12 Fm 10/0612008, a Senadora Marina Sil\"a é designada Suplente do l1loeo de Apoio ao Governo, na Comissão (ar. 6412008-GLDI1AG) 
13 o Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. no:. termos do art. 43. incisos I e 11, do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10,2008 
14 Fm 41712008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, 
no:. termos do art. 43, incisos 1 c 11, do Regimento Interno, no período de 30,6,2008 a 28.10,2008, (ar. n" 62/08-GLDEM) 
15 Fm 09.07,2008. o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (ar. GLPMDI1 n" 22012008) 
16 Fm 26.08,2008. o Senador Giham l10rges é designado membro titular do PMDI1 naComis:.ão (Or, GLPMDI1 n" 36312008) 
17 Vago em \irtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27,10.2008 
18 Fm 29. I 0,2008. a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comi:.:.ão, em :.ubstituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar. n" 103/2008-Gl.DFM) 
19 Vago em \irtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho. de\"ido ao retorno da Titular 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - I I :OOHS - Plenário n° 15 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 33 I 1-3498 
Fax: 3311-3121 

E-mail: julioric@senado.gov.br 

r:ndereço na 1 nternet: http://\\\\\\.senado.go\.br/sfiatlvldade/plenano/sf 
lnrormações: Subsecretaria de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Paulo Paim (PT) 

Flávio Arns (PT) 

Sérgio Zambiasi (PTB) 

VAGO OI 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (21 

I. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

2. Ideli Salvaui (PT) 

_). Magno Malta (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
I. Marcelo Crivei la (PRB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Valdir Raupp (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) _). Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
VAGO (4( I. VAGO (L6) 

Romeu Tuma (PTB) 2. Marco Maciel (DJ::M) 

Rosalba Ciarlini (DJ::M) _). Raimundo Colombo (DJ::M) (5) 

Marisa Serrano (PSDB) 4. l:.duardo Azeredo (PSDB) 

Marconi Perillo (PSDB) 5. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
Francisco Dornelles (PP) I. Cristovam Buarque 

Notas: 
I Vago, em \"irtude de a Senadora Maria do Carmo Alve:. eneontrar-:.e lieeneiada, nos termo:. do art, 43, L do Regimento Interno, no período de 
20.03,2008 a 3,02.2009, e ter sido sub:.tituída pelo Senador Virgínio de Canalho, na Comi:.são de Fdueação, Cultura e Fsporte (Or. 3012008-ULOFM e 
Req. n° I 135/2009) 
2, O PTl1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Uo\"erno, a partir de 22 de novembro de 2007, eonrorme or, N, 192/2007/ULPTl1/sr (Osr de 
28/11107) 
3 O Senador Geraldo Mesquita Júnior :.olieitou seu desligamento (Or. n° 008/08 USUMJ e Or. ULPMOl1 n° 1912008 - osr 22,02.2008) 
4, Fm \"irtude do de:.ligamento do Senador OemÓ:.tene:. Torre:.. em 04,06,2008 (or, N° 053/08-ULOFM) 
5, O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. nos termo:. do art, 43, ineiso:. I e 11, do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24, 10.2008 
6 A Senadora Maria do Carmo Ahes retornou ao mandato em 29,0 I ,2009, aguardando indieação 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-maU: julioric@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inlormações - 331 1-3325/3572/7279 
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

Secretário (a) : Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mai!: julioric@senado.gov.br 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mai!: julioric@senado.gov.br 

r:ndereço na I nternet: http://\\\\\\,senado.gov.br/sr/ativldade/plenarlo/sC 
Inrormações: Subsecretaria de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Renato Casagmnde (PSB) I. Flávio Arns (PT) 

Mmina Silva (PT) (7) 2. Augusto Botelho (PT) 

Fátima Cleide (PT) 3. Serys Slhessmenko (PT) 

César Borges (PR) 4. Inácio Arruda (PC DO B) 

5. Expedito JUlllor (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomm Quintanilll<l (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveif<l (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) (5.11) 

Valdir Raupp (PMDB) 3. Almeida Lima (PMDB) 

Valter Pereif<l (PMDB) 4. Gemido Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Eliseu Resende (llcM) I. Adelmir Santana (llCM) 

Heráclito Fortes (llCM) 2. VAGO «) 

Gilberto Goellner (llEM) 3. VAGO (l) 

José Agripino (llcM) 4. Raimundo Colombo (llcM) (9) 

Cícero Lucena (I'Sllll) ( 10) 5. Papaléo Paes (I'Sllll) (4) 

Mmisa Serf<lno (I'Sllll) 6. Flexa Ribeiro (I'Sllll) 

Mmconi Perillo (I'Sllll) 7. Arthur Virgílio (I'Sllll) 

PTB 
Gim Argello (6) 

PDT 
Jefferson Praia (R) 

Notas: 
I O Senador Ccsar l10rges deixou o Partido Democratas (DrM) c :.e riliou ao Partido da República (PR), conrorme comunicado de I "lI 0/2007 
2. O PTI1 deixou de integrar o l11oeo de Apoio ao GlHerno, a partir de 22 de nlwembro de 2007, eonrorme ar, N, 1 9212007/G1.PTI1/sr (DSr de 
281111(7) 
3. O Senador rdi:.on 1.obão eneontra-:.e arastado do exercício do mandato de:.de 2110 1/2008. para exercer o cargo de Ministro de Mina:. e rnergia 
4. rm 15104/2008. o Senador PapalCo Paes c designado Suplente do PSDI1 na Comis:.ão, em sub:.tituição à Senadora I.úeia Vània (ar 5012008-
G1.PSDI1) 
5. rm 17104/2008. o Senador Gelwani l10rges c de:.ignado Suplente em \"aga antes ocupada pelo Senador Gil\"am l1orges, que:.e encontra licenciado, nos 
termo:. do arL 43, 1. do Regimento Interno, no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (Or. 121/08-G1.PMDI1) 
6 rm 22104/2008. o Senador Gim Argcllo c designado Titular do PTI1 na Comissão (ar. 7112008-G1.PTI1) 
7 rm 03106/2008. a Senadora Marina Silva c de:.ignada Titular do 111oeo de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 58/2008 - GI.DI1AG) 
8 rm 04,06.2008, o Senador lerfcrson Praia c designado titular do PDT na Comi:.:.ão (Or n" 06108-1.PDT) 

rndereço na I nternet: http://\\\\\\,senado.gov.br/sr/ativldade/plenarlo/sr 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43. incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 26.6.2008 a 24, 10.2008 
10, Em 05,08.2008. o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDI1 (l1loeo Parlamentar da Minoria) na Comissão. em substituição ao Senador 
Mario Couto (Orieio n" 102/08 - GLPSDI1) 
II Em 26,08.2008. o Senador GiI\"wTI l10rges é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (ar. GI.PMDI1 n" 36112(08) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11 :30HS - Plenário n' 6 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-3935 
Fax: 3311-1060 

E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL 

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

RELATOR: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (1) 

Renato Casagf<lnde (PSB) I. Flávio Arns (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valter Pereif<l (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Adelmir Santana (DEM) 

Mmconi Perillo (PSDB) 2. Mmisa Serf<lno (PSDB) 

VAGO ,J, 

Notas: 
I O PTI1 deixou de integrar o l1Ioeo de Apoio ao GlHemo. a partir de 22 de nlwembro de 2007. conforme ar N, I 9212007/GLPTl1Isr (Dsr de 
281111(7) 
2. Senador Garibaldi AI\"es rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art, 77. * I". RISr) 
3. Vago. em \irtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituido pelo Senador Mário Couto. na Comissão de Meio Ambiente. Defesa do Consumidor 
c riseali/.ação c Controle (ar. 40/2008-GLPSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 

r:ndereço na Internet: http://w\\\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario/sC 
Informações: Subseeretana de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT. PR. PSB. PC DO B. PRB) (2) 

César Borges (PR) I. Inácio Arruda (PC DO B) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB. PP ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 11. VAGO nA.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM. PSDB ) 
VAGO (I) I. Adelmir Santana (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) (5.7) 2. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Notas: 
I O Senador César l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) c se filiou ao Partido da República (PR). conforme comunicado de 1°/10/2007 
2. O PTI1 deixou de integrar o 111oeo de Apoio ao Gl)\erno. a partir de 22 de ntwembro de 2007. conforme oro N 1 9212007/G L PTI1!S f (DSf de 
28/111(7) 
3 Senador Garibaldi Al\"es rilho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77. * 1°. RISf) 
4. Em 13105/2008. o Senador Gelwani l10rges é designado Suplente do PMDI1 na Subeomi:.:.ão (Or. 27/08-CMA) 
5. Vago. em \ irtude de o Senador Cícero Lucena ter :.ido sub:.tituído pelo Senador Mário Couto. na Comissão de Meio Ambiente. Dele:.a do Consumidor 
c fi:.eali/.ação c Controle (Or. 40!2008-GLPSD(1) 
6 Vago em virtude do retorno do titular á Casa. Senador Giham l1orges. em 25.08.2008 (Or. n° 073/2008 - GSG(1) 
7. Em 05/11/2008. o Senador Cícero I.ueena é designado titular do PSDI1 na Subeomis:.ão (OI1cio n° 127108-GI.PSD(1) 

Secretário (a) : José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 

Endereço na I nternet: http://\\\\\\.senado.go\.br/sfiatlvldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM 
MUNDIAL DA ÁGUA 

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no 
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Marina Silva (PT-AC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

RELATOR: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Marina Silva (PT) (1) I. Fátima Cleide (PT) 

Renato Casagmnde (PSB) 2. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Almeida Lima (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Marisa Serrano (PSDB) I. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Adelmir Santana (DEM) 

Notas: 
I Em 18,06.2008. a Senadora Marina Silva c designada titular do 111oeo de Apoio ao Glwerno na Subeomissão(Or N° 5712008-CMA) 

Secretário (a) : José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Endereço na Internet: http://www_senado,go\_br/sfiallvldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA 
AMAZÔNIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (2) 

RELATOR: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) 
Renato Casagrande (PSB) I. Expedito Júnior (PR) 

VAGO (I) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomm Quintanilha (PMDB) 11. VAGO IJ5{ 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Flexa Ribeiro (PSDB) I. VAGO 14) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

Notas: 
I O Senador Sibá Maehado deixou o exereíeio do mandato em 14,05,2008. em virtude do retorno da titular. Senadora Marina Sil\"a 
2. O Senador Sibá Maehado deixou o eargo em 14,05.2008 
3. rm 18/06/2008. o Senador Geo\"ani Borge:. é de:.ignado Suplente do PMDB na Subeomi:.são (Or 5812008-CMA) 
4. Vago. em \ irtude de o Senador Cíeero Lueena ter sido sub:.tituido pelo Senador Mário Couto. na Comissão de Meio Ambiente. Defc:.a do Con:.umidor 
e fisealização e Controle (Or. 40/2008-GLPSDB) 
5 Vago em virtude do retorno do titular á Ca:.a. Senador Giham Borges. em 25,08.2008 (Or. n" 07312008 - GSGB) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 

rndereço na Internet: http://W\\\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario/sC 
Informações: Subseeretana de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (8) 

Flávio Arns (PT) I. Serys Slhessarenko (PT) 

Fátima C1eide (PT) 2. l:.duardo Suplic:y (PT) 

Paulo Paim (PT) _). Marina Silva (PT) (12) 

Patrícia Saboya (PDT) (5) 4. Ideli Salvaui (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Marcelo Crivei la (PRB) 

Jose Nery (PSOL) (1.2) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) _). Roseana Sarne:y (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 4. Valter Pereira (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (I LI:» 5. Jarbas Vasconcelos (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
César Borges (I'R) (4) 

l:.liseu Resende (OEM) 

Romeu Tuma (1'113) (6) 

Gilberto Goellner (OEM) 

Arthur Virgílio (I'SOI3) 

Cícero Lucena (1'5013) 

Magno Malta (PR) (3.7) 

Cristovam Buarque 

Notas: 
I Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOI. 
2 Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOI. 
3 Fm yirtude do retorno do titular. Senador Alvaro Dias 

I. VAGO 

2. Heráclito Fortes (OEM) 

.,. Ja:yme Campos (DEM) 

4. VAGO ( 10.\4) 

5. Mário Couto (1'5013) 

6. Lúcia Vânia (I'SOI3) 

7. Papaléo Paes (1'5013) 

PTB (9) 

11. Sérgio Zambiasi 

PDT 

4 O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DFM) c se I'iliou ao Partido da República (PR). eonl'orme comunicado de 1"/1012007 
5 Senadora Patricia Saboya comunicou I'iliação partidaria em 02,10.2007 (DSr 3,10.20(7) 
6, Senador Romeu Tuma comunicou. em II 10.2007. I'iliação ao PTB (DSr 15,10,2(07) 
7, Vaga cedida pelo PSDB ao PR 
8, O PTB deixou de integrar o moeo de Apoio ao Goyerno. a partir de 22 de novembro de 2007. eonI'ormc or N, 192/2007/GI.PTB/sr (Dsr de 
28/11/(7) 
9, Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02.2008 

Fndereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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lO, Em O 110412008. o Senador Virgínio de Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Ahes. que se encontra 
licenciada. nos termo:. do art, 43. I. do Regimento Interno. no período de 20,03.2008 a 3.02.2009 (Or 30/08-G1.DEM c Req. n° I 135/2(09) 
II Em 1710412008. o Senador Gelnani 110rges c designado Titular em \aga antes ocupada pelo Senador Gilvam 110rge:.. que se encontra licenciado. nos 
termo:. do art, 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 17,04,2008 a 24,08,2008 (Or. 111/08-GLPMDl1) 
12 Em 1010612008. a Senadora Marina Sil\"ac de:.ignada Suplente do 1110eo de Apoio ao Governo. na Comissão (Or. 65/2008-GLDl1AG) 
13 Em 26,08.2008. o Senador Gil\"wTI 110rges c designado membro titular do PMDl1 na Comi:.:.ão (or, G1.PMDl1 n° 355/20(8) 
14 Vago em \"irtude do fim do exereieio do Senador Virgínio de Canalho. de\"ido ao retorno da Titular 

Secretário (a) : Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário n' 2 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-4251/2005 

Paulo Paim (PT) 

Serys S[hessmenko (PT) 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

I. F[ávio Arns (PT) 

2. VAGO 141 

Maioria ( PMDB, PP) 
Leomar Quintani[ha (PMDB) I. VAGO OI 

Gera[do Mesquita Júnior (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
VAGO (1.5) I. 

Heráclito Fortes (DEM) 2. 

Lúcia Vânia (PSDB) 3. Papa[éo Paes (PSDB) 

Notas: 
I Vago. em \"irtude de a Senadora Maria do Carmo Alves eneontrar-:.e licenciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20.03.2008 a 3,02.2009. c ter sido sub:.tituída pelo Senador Virgínio de Canalho. na Comissão de Direitos Ilumanos c 1.egislação Partieipati\"a (Or 
3012008-GLDrM c Req, n° I 13512(09) 
2, O PTl1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/G1.PT11Isr (DSr de 
28/11/(7) 
3, Vago. em \"irtude de o Senador Gil\"am 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 
24.(18.2008. c ter :.ido substituído pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão de Direitos IIumanos c Legi:.lação Partieipati\a (ar. I I 112008-GLPMDl1) 
4 Fm \"irtude do retorno da titular. Senadora Marina Siha 
5 A Senadora Maria do Carmo Ahes retornou ao mandato em 29.0 I ,2009. aguardando indicação 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

rndereço na Internet: http://W\\\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario/sC 
Informações: Subseeretana de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mai!: scomcdh@senado.gov.br 

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

Eduardo Suplicy (PT) 

José Nery (PSOL) (r) 

PRESIDENTE: Senador José Nery (PSOL-PA) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) 

Prazo final: 22/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

I. Flávio Arns (PT) 

2. Patrícia Saboya (PDT) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Inácio Arruda (PC DO B) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (U) I. VAGO (4) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

Notas: 
I Vaga cedida pelo 1110co dc Apoio ao PSOL 
2, Vago. em virtude de a Scnadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. no:. termos do arl. 43. I. do Regimcnto Interno. no pcríodo de 
20,03.2008 a 3,02.2009. e ter sido :.ubstituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direito:. IIumano:. e Lcgislação Participativa (Or 
30/2008-GLDFM c Rcq, n" I 13512(09) 
3, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conformc oro N. 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
281 I 1/(7) 

4, O Senador Fdison Lobão cncontra-sc alà:.tado do exercicio do mandato dcsde 21/0112008. para exercer o cargo de Mini:.tro dc Minas e Fnergia 
5, A Senadora Maria do Carmo AI\"es rctornou ao mandato em 29.01.2009. aguardando indicação 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sli.atlvidadc/plenario/sr 
Inrormações: Subseerelana de Inlormações - 3311-3325/3572/7279 
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora ldeli Salvatti (PT-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT -MT) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
I. Fátima Cleide (PT) 

Ser:ys Slhess<lfenko (PT) 2. Patrícia Sabo)'a (PDT) (I) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Roseml<l S<lfne) (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (:U) I. Romeu Tuma (PTB) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. 

Notas: 
I A Senadora Patricia Saboya integra a composição da Subcomissão em \"aga ccdida pelo l1loco de Apoio ao Governo 
2, Vago. em virtude de a Scnadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. nos termos do art. 43. I. do Regimcnto Interno. no pcriodo de 
20,03.2008 a 3,02.2009. e ter sido substituida pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos IIumanos e Lcgislação Participativa (Or 
30/2008-GLDFM c Rcq, n" I 13512009) 

A Senadora Maria do Carmo AI\"es rctornou ao mandato em 29.01.2009. aguardando indicação 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (4) 

I::duardo Suplic:y (PT) I. Inácio Arruda (PC DO (3) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. Aloizio Mercadante (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) .,. Augusto Botelho (1'1) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) 4. Serys Slhessarenko (1'1) 

João Ribeiro (PR) 5. Marina Silva (1'1) ( 17) 

6. I- ranClSCO Dornelles (PP) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Pedro Simon (PMDB) 1. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (I) 

Mão Santa (PMDB) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Almeida Lima (PMDB) _). Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Jarbas Vasconcelos (PMDB) 4. Gilvam Borges (PMDB) (14.19) 

Paulo Duque (PMDB) 5. Valdir Raupp (PMDB) (5.16) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
Heráclito Fortes (DeM) I. José Ner:y (I'SOL) (6) 

Marco Maciel (DeM) 2. César Borges (I'R) (2) 

VAGO (ll.24 ) .,. Kátia Abreu (DeM) (11U2) 

Romeu Tuma (1'113) n) 4. Rosalba Ciarlini (DeM) 

Arthur Virgílio (I'SDI3) 5. Flexa Ribeiro (I'SDI3) 

I::duardo Azeredo (I'SDI3) 6. Tasso Jereissati (I'SDI3) ( 12) 

João Tenório (I'SDI3) 7. Sérgio Guerra (I'SDI3) 

PTB (7) 

Fernando Collor (&.9.10.1 uo.nn25) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Praia (15) 

Notas: 
I Fm 22,08,2007, o Senador Geraldo Mesquita é de:.ignado membro :.uplcnte do PMDI1 na Comis:.àO, em sub:.tituição ao Senador Valdir Raupp (Or 
Gl.PMDI1 n" 36212(07) 
2, O Senador César l1orge:. deixou o Partido Democrata:. (DFM) c se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1"/1012007 (DSr 
2,10.2007) 
3, Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10.2007, filiaçào ao PTI1 (DSr 15,10,2(07) 
4, O PTI1 deixou de integrar o moeo de Apoio ao Go\"erno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme or N, 192/2007/Ul.PTI1/sr (Dsr de 
28/11107) 
5, Senador Uaribaldi Alves rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12,2007 (art. 77, ~ I", RISr) 
6, Vaga cedida temporariamente ao PSOl., conforme Oficio n" 1012008-DFM (DSr 14,02.2008) 
7, Nos termo:. da decisão do Presidente do Senado, publicada no Dsr de 14,02.2008 

Fndereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseeretana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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8. Fm 05,09.2007, O Senador Fucl}de:. Mello é de:.ignado mcmbro titular do 1110co dc Apoio ao GlHcrno na Comis:.ão, em sub:.tituição ao Senador 
remando Collor(Or n° 146/2007-GI.Dl1AG) 
9. Senador Fuclyde:. Mello comunica riliação ao PRl1. cm 1"11012007, ar. n° 04112007 (DSr 10,10.20(7) 
lO Fm 28.12,2007. vago cm \irtudc do arastamento do Senador Fuclyde:. Mello. de\"ido ao retorno do Senador remando Collor ao cxercício do mandato 
II Fm 14/0212008, o Senador remando Collor é de:.ignado Titular do PTl1 na Comi:.:.ão (Or. 15/2008-UI.PTl1) 
12 Fm 24/0312008, o Senador Tas:.o Jerei:.:.ati c dcsignado Suplente do PSDl1 na Comissão (ar. 29108 - UI.PSDl1) 
13 Fm 01/0412008, o Senador Virgínio dc Canalho c designado Titular em \"aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alve:., que se cncontra 
licenciada, nos termos do arL 43, I. do Regimento Intcrno, no período dc 20,03.2008 a 3,02,2009 (Or. 30/08-UI.DFM e Req, n° I 13512(09) 
14, Fm 17/0412008, o Senador UelHani 110rges c dcsignado Suplente em \aga antes ocupada pelo Scnador Gilvam 110rges, que se cncontra liccnciado. 
no:. termos do art. 43, I, do Regimcnto Interno. no pcríodo de 17.(14.2008 a 24.08.2008 (Or 122/08-UI.PMDl1) 
15 Fm 04.(16,2008. o Scnador Jcrrerson Praia é de:.ignado suplentc do PDT na Comi:.:.ão (Or. n° 09108-I.PDT) 
16, Fm 05.06,2008. o Scnador Valdir Raupp c designado suplente do PMDl1 e do 1110co da Maioria na Comissão (ar UI.PMDl1 n° 16812(08) 
17, Fm 10/0612008, a Scnadora Marina SiI\"a c dcsignada Suplentc do 1110co de Apoio ao Uoverno, na Comissão, em substituição à Senadora ra.tima 
Cleidc (ar. 67/2008 - GI.Dl1AU) 
18, Fm 4/712008, o Senador Marco Antônio Costa c designado suplente em vaga ante:. ocupada pela Senadora "'-átia Abreu, quc se licenciou, nos termos 
do art. 43, incisos I c li, do Rcgimento Intcrno, no período dc 30,6,2008 a 28.10,2008, (ar. n° 62/08-GI.DFM) 
19, Fm 26.08,2008. o Scnador Gil\am 110rgcs c dcsignado membro suplentc do PMDl1 na Comissão (Or. UI.PMDl1 n° 36012(08) 
20, Senador rcrnando Collor cncontra-se licenciado do excrcício do mandato a partir de 10.(19.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimcnto n° 1094. de 
2(08) 
21 Fm 07.10,2008. a Senadora Ada Mello c designada membro titular do PTl1 na Comissão, cm substituição ao Senador rcrnando Collor (ar. n° 
140!2008-U I.PTl1) 
22, Fm 29. I 0,2008. a Senadora Kátia Abrcu c designada membro titular do Partido Democratas na Comi:.:.ão, em :.ubstituição ao Scnador Marco Antônio 
Costa(Or n° I03/2008-UI.DFM) 
23 Vago cm \ irtudc do retorno do Senador rcrnando Collor ao exercício do mandato, em I 1.0 I ,2009 (Or n° 00 I /2009 - Gab, Sen, rernando Collor) 
24 Vago cm \irtudc do rim do cxercício do Senador Virgínio de Carvalho. de\"ido ao retorno da Titular 
25 Fm 03/0212009, o Senador remando Collor é de:.ignado Titular do PTl1 na Comi:.:.ão (Or. 2!2009-GI.PTl1) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n' 7 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3496 
Fax: 3311-3546 

E-mail: scomcre@senado.gov.br 

r:ndereço na I ntcrnet: http://\\\\\\.senado.go\.br/sfiatlvldade/plcnano/sf 
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO 
EXTERIOR 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Augusto Botelho (PT) I. João Ribeiro (PR) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) 2. Fátima Cleide (PT) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB) (L5) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) nA) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) I. Marco Maciel (DEM) 

F[exa Ribeiro (PSDB) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

PDT 
Jefferson Praia I. Cristovam Buarque 

Notas: 
I Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Junior na Comissão de Relaçõe:. Fxteriore:. e Defesa 
Nacional. em 22,08.2007 (Or. N° 362/2007-GLPMDI1) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loeo de Apoio ao Glnerno. a partir de 22 de ntwembro de 2007. conforme oro N, 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rges ter-:.e licenciado. nos termo:. do art, 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 17,04,2008 a 
24,08.2008. e ter sido sub:.tituido pelo Senador Gelnani 110rges. na Comissão de Relações Fxteriores e Defesa Nacional (Or 122/2008-GLPMDI1) 
4 Fm 07,10.2008. o Senador GiI\"am l10rges é designado membro suplente do PMDI1 na Subeomi:.são (Or n° I 74/2008-CRF) 
5, Fm 25,11.2008. o Senador Valdir Raupp é de:.ignado membro titular do PMDI1 na Subeomi:.:.ão (Or. n° I 88!2008-CRF) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet http://www.senado.gov.brlsllau\ldade/plenano/sf 
Informações: Subseeretana de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

VAGO nA_8) 

João Ribeiro (PR) 

Mão Santa (PMDB) 

Romeu Tuma (PTB) 

PRESIDENTE: VAGO (1.67) 

VICE-PRESIDENTE: Senador João Ribeiro (PR-TO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

I. Inácio Arruda (PC DO B) 

2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
I. Valdir Raupp (PMDB) 

2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (LH:M) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Papaléo Paes (PSDB) 

PDT 
Cristovam Buarque 11. VAGO (5) 

Notas: 
I Senador remando Collor. eleito em 01_03.2007. encontra-se licenciado do exereieio do mandato a partir de 29_08,2007. pelo pra/.l) de 121 dias 
(Requerimento n° 968. de 2007) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I110eo de Apoio ao Ul)\erno. a partir de 22 de 11lwembro de 2007. conforme or_ N_ 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Fm 28,12.2007. vago em \"irtude do afastamento do Senador Fuelydes Mello. devido ao retorno do Senador remando Collor ao exereieio do mandato 
4 Fm 21,02.2008. o Senador remando Collor c designado membro titular na Subcomissão (Or. n° 00812008-CRF) 
5 Fm virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres. ocorrido em 23,05.2008 
6 Senador remando Collor encontra-se licenciado do exereieio do mandato a partir de 10,09.2008. pelo pra/o de 123 dias (Requerimento n° 1094. de 
20(8) 

7, Fm 07,10.2008. vago em razão da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF (Or. N° 14012008-ULPTI1) 
8 Vago em razão da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF. em 07, I 0_2008 (Or. N° 14012008-GLPTI1) 

Secretário (a) : José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www _senado ,gO\ _ br/sfiauvldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

VAGO (IA) 

Paulo Duque (PMDB) 

Romeu Tuma (PTB) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

11. Marcelo Crivella (PRB) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
11. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Marco Maciel (DI::M) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
VAGO nJ 

Notas: 
I Vago. em virtude de o Senador remando Collor encontrar-se licenciado. nos termos do art. 43. inciso 11. do Regimento Intcrno. no periodo dc 
30,08.2007 a 27, 12.2007. c tcr sido substituido pclo Senador Fuclydes Mello. na Comissão dc Rclações Fxteriores (Or. n° 14612007-GLDI1AG) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc ntncmbro de 2007. conforme oro N 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
281 I 1/(7) 

Em virtude do falecimcnto do Scnador Jcflcrson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
4 O Senador rcrnando Collor retornou ao mandato cm 11,0 1.2009. Aguardando indicação 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador De\cídio Amaral (PT-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Serys Slhessarenko (PT) I. Flávio Arns (I'T) 

Delcídio Amaral (PT) 2. Fátima Cleide (I'T) 

Ideli SalvaUi (PT) .,. Aloizio Mercadante (I'T) 

Francisco Dornelles (PP) 4. JoJo Ribeiro (I'R) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Augusto Botelho (I'T) 

Expedito Júnior (PR) 6. Renato Casagrande (I'SI3) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Romero Jucá (PMDB) I. LobJo Filho (PMDB) (J.Ú) 

Valdir Raupp (PMDB) 2. José MaranhJo (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) _). Paulo Duque (PMDB) (lL10.Il) 

Gilvam Borges (PMDB) (5.9) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 5. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 6. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (oeM) I. Demóstenes Torres (llI'M) 

Eliseu Resende (llI'M) 2. Marco Maciel (oeM) 

Ja:yme Campos (oeM) .,. Adelmir Santana (oeM) 

Heráclito Fortes (llI'M) 4. Rosalba Ciarlini (llI'M) 

Raimundo Colombo (llI'M) (7) 5. Romeu Tuma (PTB) (I) 

JoJo Tenório (I'Slll3) 6. Cícero Lucena (I'Slll3) 

Marconi Perillo (I'Slll3) 7. Eduardo Azeredo (I'Slll3) 

Flexa Ribeiro (I'Slll3) 8. Mário Couto (I'Slll3) 

Sérgio Guerra (I'Slll3) 9. Tasso Jereissati (I'Slll3) 

PTB (4) 

Gim Argello 1. JoJo Vicente Claudino 

PDT 
JoJo Durval 

Notas: 
I Senador Romeu Tuma comunicou. em 1I 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 15,10.2(07) 
2. O PTI1 deixou de integrar o l11oeo de Apoio ao Go\"erno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme ar N, I 9212007/GI.PTl1/sr (Osr de 
28/11107) 
3. Senador Garibaldi AI\"e:. rilho foi eleito Pre:.idente do Senado em 12,12.2007 (art. 77. * 1°. RISr) 
4. Nos termos da deei:.ão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02.2008 
5. rm 23/04/2008. o Senador Geo\"ani 110rge:. é de:.ignado Titular do PMOI1. na Comissão (ar. 125/08-GJ.PM0I1) 

rndereço na Internet: http://\\\\\\,senado.gov,br/srlativ Idade/plenario/sC 
Informações: Subseeretana de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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6, Fm 07/0512008. O Senador Lobão filho é designado Suplente do PMDl1 na Comissão (OI'. 144/2008 - GLPMDl1) 
7, O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do art, 43. incisos I e li. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10,2008 
8, Fm 09.07,2008. o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDl1 na Comissão (Or. GLPMDl1 n° 221120(8) 
9, Fm 26.08,2008. o Senador Giham l10rges é designado membro titular do PMDl1 na Comissão (ar, GLPMDl1 n° 35912(08) 
lO Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato. em 27.10.2008 
II Fm 02112/2008. o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDl1 na Comissão (ar. 53212008 - GLPMDl1) 

Secretário (a) : Dulcídia Ramos Calha0 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário n" 13 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4607 
Fax: 3311-3286 

E-mail: scomci@senado.gov.br 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração 

do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sllaU\idadc/plenano/sr 
Informações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Adelmir Santana (DEM-DF) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (41 

Fátima Cleide (PT) I. VAGO (R) 

Patrícia Sabo:ya (PDT) (l) 2. expedito Júnior (PR) 

João Pedro (PT) _). Inácio Arruda (PC DO B) 

João Vicente Claudino (PTB) 4. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

5. Jose Ner:y (PSOL) (1) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
José Maranhão (PMDB) I. Leomar Quintanilll<l (PMDB) 

Gim Argello (PTB) (2) 2. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Romero Jucá (PMDB) (5.12) _). Pedro Simon (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Valdir Raupp (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (llcMI I. Gilberto Goellner (llEMI 

Adelmir Santana (llcMI 2. Jayme Campos (llEMI 

Marco Maciel (llCMI .,. Kátia Abreu (llCMI ( 10. 13 ) 

Rosalba Ciarlini (llEMI 4. VAGO (7.15) 

Lúcia Vânia (PSllI31 5. Tasso Jereissati (PSllI31 

Marisa Serrano (PSllI31 6. Flexa Ribeiro (PSllI31 (11.14) 

Cícero Lucena (PSllI31 7. João Tenório (PSllI31 

PTB (61 

Mozarildo Cavalcanti 11. 

PDT 
Jefferson Praia (9) 11. Osmar Dias 

Notas: 
I Vaga cedida pelo moeo de Apoio ao Governo ao PSOI. 
2. Vaga cedida ao PTI1, nos termos do Ofício n" 36112007 - GI.PMDI1 
3. Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (DSr 3.10.20(7) 
4. O PTI1 deixou de integrar o moeo de Apoio ao Glwerno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme or N, I 9212007/GI.PTl1Isr (Dsr de 
28il1l(7) 
5. Senador Garibaldi Alyes rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art. 77. * I". RISr) 
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no Dsr de 14,02.2008 
7. fm O 1/04/2008, o Senador Virginio de Caryalho é designado Suplente em Yaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alyes. que se encontra 
licenciada, nos termos do art, 43, I. do Regimento Interno, no periodo de 20,03.2008 a 3.02.2009 (OI'. 30/08-GI.DrM c Reg n" I 135/2(09) 
8. fm \irtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva 
9. fm 04,06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Or. n" 08/08-I.PdT) 

lO, rm 41712008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que se licenciou, nos termos 
do arL 43, incisos I c lI. do Regimento Interno, no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008 (ar. n" 62/08-GI.DfM) 

rndereço na Internet: http://\\\\\\,senado.gov,br/srlativ Idade/plenario/sf 
Informações: Subseeretana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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II Em 21/0812008. o Senador Mareoni Perillo c designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador rlexa Ribeiro (Or. 
I 07-08-G LPSD(1) 
12, Em 28.10.2008. o Senador Romero lueá c designado membro titular do PMDI1 na Comis:.ão (Or. n" 46112008/GLPMD(1) 
13, Em 29. I 0.2008. a Senadora Kátia Abreu c designada membro titular do Partido Democratas na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" 103/2008-ULDFM) 
14, Em 26.11.2008. o Senador rlexa Ribeiro c designado :.uplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador Mareoni Perillo (Oficio n" 
I 35108-GLPSD(1) 
15 Vago em yirtude do fim do exereieio do Senador Virginio de Carvalho. deyido ao retorno da Titular 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - I4:00HS -

Telefone(s): 33 I 1-4282 
Fax: 33 11-1627 

E-mail: scomcdr@senado.gov.br 

Endereço na I nternet: http://\\\\\\,senado.gov.br/sr/ativldade/plenarlo/sC 
Informações: Subsecretaria de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Delcídio Amaral (PT) I. Paulo Paim (PT) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. VAGO (57) 

I::xpedito Júnior (PR) 3. César Borges (PR) 

João Pedro (PT) 4. Augusto Botelho (PT) 

5. Jose Nery (PSOL) (I) 

Maioria ( PMDB, PP) 
Gerson Camata (PMDB) n.12) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Leomar Quint<lnilha (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 4. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
Heráclito Fortes (DEM) I. VAGO (4) 

Jayme Campos (DEM) 2. I::liseu Resende (DEM) 

Gilberto Goellner (DEM) 3. Raimundo Colombo (DEM) {'I 

Kátia Abreu (DEM) (9.11 ) 4. Rosalba Ciarlini (DeM) 

Cícero Lucena (PSDIl) 5. Marconi Perillo (PSDIl) 

Flexa Ribeiro (PSDIl) 6. João Tenório (PSDIl) 

Marisa Serrano (PSDIl) 7. Sérgio Guerra (PSDIl) 

PTB (6) 

VAGO (lO) 

PDT 
Osmar Dias 11. João Durval 

Notas: 
I Vaga cedida pelo I110eo de Apoio ao Glnerno ao PSOL 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo, a partir de 22 de 11lnembro de 2007, conforme or N, 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/07) 
3 Senador Garibaldi Alves rilho foi eleito Presidente do Senado em 12. 12,2007 (art. 77, ~ 1 ", RISr) 
4 O Senador rdison I.obão encontra-se afastado do exereieio do mandato desde 21/0112008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e rnergia 
5 Fm 01/0412008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do 1110eo de Apoio ao Glwerno, em sub:.tituição ao Senador Aloi/io Mereadante 
6 Nos termo:. da decisão do Presidente do Senado, publicada no Dsr de 14,02.2008 
7 Fm \"irtude do retorno da titular, Senadora Marina Siha 
8 O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. no:. termo:. do art, 43. inciso:. I c 11, do Regimento Interno. no periodo de 26,6.2008 a 24, 10.2008 
9 Fm 41712008, o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado titular em \aga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termo:. do 
art. 43, incisos I c 11, do Regimento Interno, no periodo de ]0,6,2008 a 28.10,2008 (ar. n" 62/08-GLDrM) 
lO. rm \irtude do retorno do titular. Senador Cieero Lucena 

rndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sllatl\ idadc/plenano/sr 
Informações: Subseeretana de Inlormações - 3311-3325/3572/7279 
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I I Em 29, 10,2008. a Senadora Katia Abreu c designada membro titular do Partido Demoeratas na Comissão. em substituição ao Senador Mareo Antônio 
Costa (OI'. n° 10312008-UI.DEM) 
12, Em 04/1212008. o Senador Gerson Camata c designado Titular do PMDI1 na Comissão (Orn° 536!2008-U I.PMD(1) 

Secretário(a): Marcello Varella 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS

Telefone(s): 3311-3506 
E-mai!: marcello@senado.gov.br 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Tenório (PSDB-AL) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO OI 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

VAGO (2) I. Paulo Paim (PT) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valter Pereira (PMDB) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 2. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) 11. Raimundo Colombo (LH:.M) (4) 

2. Rosalba Ciarlini (DEM) 

João Tenório (PSDB) _). Cícero Lucena (PSDB) 

Marisa Serrano (PSDB) 

Notas: 
I O PTI1 deixou de integrar o moco de Apoio ao Glwerno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrorme ar, N, 1 92!2007/UI.PTl1/sr (Dsr de 
28/\\/07) 
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14,05,2008. em virtude do retorno da titular. Senadora Marina Sil\"a 
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14,05.2008 
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Marcello Varella 
Telefone(s): 3311-3506 

E-mai!: marcello@senado.gov.br 

r:ndcreço na Internet: http://W\\\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario/sC 
Informações: Subsecretana de InCormações - 331 1-3325/3572/7279 
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Marcelo Crivella (PRB) I. Expedito Júnior (I'R) 

Augusto Botelho (PT) 2. Flávio i\rns (I'T) 

Renato Casagrande (PSB) 3. João Ribeiro (I'R) 

Ideli Salvatti (PT) 4. Francisco Dornelles (PP) 

5. ratnna (Ieide (P I) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gerson Camata (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (5,&) 3. Gim Argello (PTB) (6,7) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (OCM) I. Eliseu Resende (OCM) 

Romeu Tuma (I'TIl) li) 2. Heráclito Fortes (OEM) 

VAGO (4,10) 3. Marco Maciel (OEM) 

Antonio Carlos Júnior (OEM) 4. Rosalba Ciarlini (OEM) 

João Tenório (I'SOIl) 5. Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

Eduardo Azeredo (I'SOIl) 6. Marconi Perillo (I'SOIl) 

Cícero Lucena (I'SOIl) 7. Sérgio Guerra (I'SOIl) lO) 

PTB (3) 

Sérgio Lambiasi 

PDT 
Cristovam Buarque 

Notas: 
I Senador Romeu Tumaeomunieou. em I1 10,2007. riliação ao PTI1 (DSr 15.10.2(07) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loeo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de ntnembro de 2007. eonrorme ar. N 19212007/GLPTl1/sr (DSr de 
281 I 1/07) 
3, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
4, Em O 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Titular em vaga ante:. ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves. que se encontra 
licenciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 20,03.2008 a 3,02.2009 (Or. 30108-GI.DFM c Req, n" I 13512(09) 
5, Em 17/0412008. o Senador Gelnani l10rges c designado Titular em vaga ante:. ocupada pelo Senador Gilvam l1orge:.. que se encontra licenciado. nos 
termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 113/08-GLPMDI1) 
6, Vaga cedida pelo PMDI1 ao PTI1. em 29,05.2008. nos termos do ar, GLPMDI1 N" 151/2008 
7 Em 02.06.2008. o Senador Gim Argello. do PTI1. c de:.ignado suplente na Comi:.são. em \aga do PMDI1 (ar N" 088/2008/GLPTI1) 
8, Em 26.08.2008. o Senador Giham l10rges c designado membro titular do PMDI1 na Comi:.:.ão (or G LPMDI1 n" 353/20(8) 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/p1cnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 
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9, Fm 21/1012008. O Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador Papaléo Paes (Orn" 
12\/08-GLPSDI1 ) 
10 Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virginio de Car\"alho. de\ido ao retorno da Titular 

Secretário (a) : Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS

Telefone(s): 3311-1120 
Fax: 3311-2025 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

Flávio Arns (PT) 1. Sérgio Zambiasi (PTB) 

Renato Casagnmde (PSB) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (LH:M) 1. Heráclito Fortes (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

Notas: 
I O PTI1 deixou de integrar o l11oeo de Apoio ao Go\"erno. a partir de 22 de novembro de 2007. eonrorme or, N, 1 9212007/GI.PTl1/sr (Dsr de 
28/\\/07) 
2. Vago. em \irtude de o Senador Giham l10rges ter-se licenciado. no:, termos do art. 43. L do Regimento Interno. no periodo de 17.04,2008 a 
24,08,2008. e ter sido :,ubstituido pelo Senador Gelwani l1orges. na Comissão de Ciência. Tecnologia. Intwação. Comunicação c Informática (Of 
113/2008-GLPMDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 33 I I-I 120 

Fax: 33 I 1-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: hup://www.senado.gov.brlsllau\ldade/plenano/sf 
Informações: Subseeretana de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS 

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Marcelo Crivei la (PRB) I. Francisco Dornelles (PP) 

Augusto Botelho (PT) 2. Fátima Cleide (PT) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Mão Santa (PMDB) 11. VAGO (1) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) (I) I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) 2. Eduardo Azeredo (PSDB) 

Notas: 
I Senador Romeu Tuma comunicou. em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12,10.20(7) 
2. O PTI1 dcixou de inlegraro l1loeo de Apoio ao Glwerno. a parlirde 22 dc novcmbro de 2007. conforme or N, 1 9212007/GI.PTl1/sr (Osr de 
28/\1107) 
3 Senador Garibaldi Alvc:. rilho foi elcito Prc:.idcnte do Senado em 12,12,2007 (art. 77. * I". RISr) 

Secretário (a) : Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-maU: scomcct@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/srlatividade/plenario/sr 
Informações: Subseeretana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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COMPOSIÇÃO 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nO 40/95) 

SENADOR BLOCO / PARTIDO 
Demóstenes Torres (DEM/GO) li) Bloco Parlamentar da Minoria 

João Tenório (PSDB/AL) li) Bloco Parlamentar da Minoria 

Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) (2) Bloco de Apoio ao Governo 

Gim Argello (PTB/DF) I I I 

Notas: 

I De:.ignado:. na Sessão do Senado federal de 09,04,2008 
2 De:.ignado na Sessão do Senado federal de 17,04,2008 

PMDB 

PTB 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço: Senado Federal - Anexo Ii - Térreo 
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260 

E-mail: scop@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://www.senado.gov.br/sli.atlvidade/plenario/sr 
Inrormações: Subseerelana de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 

Atualização: 17/04/2008 
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Número de membros: 12 titulares 

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) «I 

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) 1(1 

MEMBROS 
PMDB 

Roseana Sarney (MA) 

DEM 
Marco Maciel (PE) (lI 

PSDB 
Lücia Vânia (GO) 

PT 
Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
João Ribeiro (TO) (1 I 

PDT 
Cristovam Buarque (DF) 

PSB 
Renato Casagrande (ES) (4) 

PCDOB 
Inácio Arruda (CE) 

PRB 
Marcelo Crivella (RJ) 

PP 

PSOL 

]' Designação: 03/12/2001 

2' Designação: 26/02/2003 

3' Designação: 03/04/2007 

Atualização: 27/11/2008 

I E:.colhidos. nos lermo:. do Oficio GSSS n" 536/08 
2, Indicado para ocupar a \aga do DEM em :.ubSlituição à Senadora Maria do Carmo AI\"es. conformc ar n" 098/08 - UI.prl .. lido na Sessão do dia 
16,10.2008 
3, Indicado para ocupar a \aga de:.tinada ao PR, conforme ar. n" 81/2008-UI.DPR, datado de 27/11/2008. lido na Sessão dc:.sa mesma data 
4, Indicado para ocupar a \aga do PSI1 em substituição à Scnadora Patricia Sabo}a. conforme OI'. UI.PSI1 n" 7312008. de 26/1112008, lido na Sc:.são de 
27/1112008 

Endereço na Internet: http://www_scnado.go\.br/sUau \ ldadc/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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